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CAPITULO  I 


Emqnanto  Portagal  $e  liga  cada  vez  m^is  com  Inglaterra,  mandando-lhe  de  reforço  doas 
p^Qoadr.is,  uma  em  1793  e  outra  em  1794,  a  França  apodera-se  da  Bélgica  e  da  Hol' 
land.i  com  desaire  dos  exércitos  da  Gran-Brelanha,  a  qnal  pela  sua  parte  faz  todos 
os  esforços  para  o  prolongamento  da  guerra  durante  o  anno  de  1795.  A  Hespanha,  lí- 
gando-se  com  a  França,  arrastada  pela  idéa  de  conquistar  Portugal,  moslra-se  contra- 
ria a  este  reino,  quer  seja  ostentando  a  sua  mediaç31o  para  com  a  republica  franceza^ 
mediação  que  o  governo  porlogoez  lhe  aceitara  na  melhor  boa  fé,  quer  seja  disfar- 
çando o  seu  espirito  hosiil  com  o  convite  feito  á  familia  real  portugaeza  para  uma 
rolr»*Ti.«la  em  Badajoz  com  a  real  da  mesma  Hespanha,  e  quer  finalmente  recusando-se 
a  soccorrer  Portugal  na  guerra  que  lhe  promovia  por  parte  da  França,  glosando  para 
este  fim  as  disposições  dos  tratados  existentes.  O  directório  francez,  orgulhoso  pelas 
snas  victorias  na  Itália,  recosa-se  a  fazer  a  paz  com  Portugal,  a  não  ser  com  dqras 
condições :  tergiversações  do  governo  portuguez  sobre  este  ponto,  victiroa  da  desgra- 
çada situação  em  que  se  achara. 


Emquanlo  o  governo  portuguez  louca  e  pertinazmente  se 
esmerava  em  cumprir  fiel  as  obrigações  a  que  se  julgava  ad- 
slriclo  pelo  tratado  de  alliança  com  a  nação  hespanhola,  da- 
tado de  1 1  de  março  de  1778,  propondo-se  auxilia-la  em  1793 
na  sua  guerra  contra  a  França,  enviando-lhe  em  setembro 
daquelle  anno  a  divisão  auxiliar  portugueza,  cujas  façanhas 
militares  nos  campos  de  Roussillon  e  Catalunha  acabámos  de 
narrar,  com  a  mesma  fidelidade  e  nao  menor  boa  fé  se  esme- 
rava também  em  cumprir  no  referido  anno  de  1793  as  obri- 
gações que  para  com  a  Gran-Bi^nha  suppunha  igualmente 
haver  no  tratado  de  alliança  de  16  de  maio  de  1703,  na  parte 
relativa  aos  auxilios  que  também  lhe  devia  prestar  em  caso 
de  guerra  aberta.  Mas  o  nosso  governo  infelizmente  não  se  li- 
mitava somente  á  prestação  dos  auxilios  a  que  se  julgava  obri- 
gado, porque  elle  mesmo  provocava  pela  sua  parte  a  guerra 
contra  a  republica  franceza,  não  querendo  ter  com  ella  relação 
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de  espécie  alguma,  recusando-se  a  lho  receber  o  seu  ministro 
na  corte  de  Lisboa,  aspirando  e  diligenciando  conslituir-se 
chefe  de  liga  contra  ella,  e  por  fim  offerecendo,  ainda  antes 
de  lh'os  pedirem,  os  seus  auxilios  tanto  á  Hespanha  como  á 
Inglaterra,  caprichando  em  cega  e  submissamente  descer  ao 
indecoroso  papel  de  subserviente  para  com  as  vontades  e  insi- 
nuações, tanto  de  uma  como  de  outra  potencia,  e  particular- 
mente do  gabinete  inglez.  Luiz  Pinto  de  Sousa,  com  uma  im- 
becilidade que  pareceria  incrível,  se  Portugal  a  nâo  tivesse  tâo 
duramente  experimentado,  interpretou  a  seu  bel-prazer  os 
tratados  com  a  Hespanha  e  Gran-Bretanha,  vendo  e  achando 
tfelles  o  que  ninguém  mais  viu  e  achou.  Entendeu  que  pelo 
de  1778  Portugal  era  obrigado  a  fornecer  á  Hespanha  na  sua 
guerra  contra  a  França  um  auxilio  de  6:000  homens,  sendo 
aliás  certo  que  no  referido  tratado  tanto  se  acha  esta  condição 
.  como  a  de  lhe  fornecer  um  exercito  de  100:000  homens.  Aos 
plenipotenciários  que  o  ultimaram,  D.  Francisco  Innocenrio 
de  Sousa  Coutinho  por  parte  de  Portugal,  e  conde  de  Florida 
Branca  por  parte  da  Hespanha,  nunca  lhes  passou  pela  menie 
que  se  desse  o  caso  de  um  estado  de  guerra  de  Portugal  (? 
Hespanha  centra  a  França.  A  garantia  reciproca  que  nelle  es- 
tipularam, era  evidentemente  relativa  tao  somente  á  America, 
e  para  o  caso  de  uma  insurreição  interna,  que  o  recente  exem- 
plo dos  Estados  Unidos  fazia  muito  receiar.  E  todavia  este  pio- 
cedimento,  reunido  com  o  mau  tratamento  que  usara  para 
com  o  agente  da  terrível  commissão  de  salvação  puhHcay  que 
mandara  sair  de  Lisboa,  o  combinava  elle  Luiz  Pinto,  por 
meio  de  uma  lógica  sophistica  c  incolierente,  com  a  asserção 
positiva,  feita  por  outro  lado  ao  corpo  diplomático  portuguez, 
que  Portugal  se  achava  emjoaz  com  a  França.  Tomando  si- 
milhante  asserção  ao  pó  da  letra,  e  cumprnido-a  á  risca,  foi 
por  elle  muito  applaudido  seu  irmão,  D.  Domingos  António  de 
Sousa  Coutinho,  então  nosso  ministro  em  Dinamarca,  por  se 
recusar  em  1794  a  assignar  uma  nota  collectiva,  em  que  os 
ministros  diplomáticos  em  Copenhague  pediram  ao  conde  de 
ernstoríT  que  ali  se  não  aceitasse  por  ministro  da  França  a 
mr.  Grouvelle,  que  tinha  lido  a  sentença  de  morte  de  Luiz  XVI, 
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em  râsão  <líí  na  dita  nota  se  usar  dos  lermos  de  mirnstrôs  itas ' 
potmcias  helligeroNffs  com  a  Fríniat^  os  quaes  lermos  se  ti- 
veram de  riscar  a  rogos  do  nosso  dito  ininíslro,  para  que  elle 
podesse  igualmente  assignar  a  referida  nola.  Tendo-se  Antó- 
nio de  Araújo  deixado  ficar  oa  Haya,  quando  iriumphantes 
ali  entraram  os  exércitos  francezes»  foi-llie  este  procedimento 
plenamente  approvado  peto  governo,  en tendendo  que  sendo 
Portugal  neutral  no  meio  das  guerras  contra  a  França,  o  seu 
representante  naquelta  corte  nlío  tintia  motivo  para  d'ellas6 
retirar,  como  praticaram  os  ministros  das  nações  belligeran- 
tes.  Esta  conducla  a  combinava  singularmente  Luiz  Pinto  de 
SoQsa  com  outra  inteiramenie  contraria,  fdha  de  uma  inter-- 
prelação  de  Iralados  não  menos  cerebrina  que  a  precedente, 
quando  approvon  em  1793  a  convenção  com  Inglaterra,  assi- 
ada  por  D.  João  de  Almeida  em  Loodres,  em  que  estipulava 
CíX»peração  de  ambas  as  armadas  oavaes,  promessa  de  subsi- 
elc,  com  todas  as  mais  subserviencias  do  caracter  do 
ministro  approvador.  Esta  subserviência  a  comprovava  a  cor- 
respondência diplomática  d'aquelle  tempo,  e  mais  particular- 
tnctíle  a  patenteia vam  as  seguintes  expressões  de  um  seu  ofTi- 
cio*:  €Que  sua  alteza  reat  não  duvidava  segoir  a  vontade  da 
côrle  de  Londres,  e  obrar  sempre  de  accordo  com  ella  em  to- 
jbs  e  quaesqoer  medidas  que  se  adoptassem,  ou  fosse  para  o 
seguimento  da  guerra,  oti  fosse  para  escutar  quaesquer 
proposlrões  de  paz  da  parte  da  França,  logoqoe  fossem  con- 
formes com  a  dignidade  da  Grao-Brelanha,  e  que  se  podessem 
combinar  com  os  interesses  dos  mais  alliados  da  coroa  de  Por- 
tugal». A  maneira  por  que  a  Inglaterra  correspondeu  a  esta 
boa  fé  do  governo  portuguez  foi  a  de  nunca  fazer  caso  algum 
fl  ''  jril,  ou  antrs  de  o  SiUTÍficar  nos  seus  tratados  feitos 
Cl...  -  .  .anca,  como  mais  adiante  veremos,  e  desde  já  se  pôde 
beai  agourar  pela  má  fé  com  que  tratou  o  governo  portuguez, 
negociando  com  a  Hespanha,  separadamente  de  Portugal,  aos 
23  de  maio  de  1793,  um  tratado  de  alljanca  de  qne  se  lhe 

^É  oque  oa  data  de  10  de  jylho  de  1793  se  dirigiu  de  Lis^boa  ao 
I  nilásira  »td  Londrei*. 


não  deu  o  mais  pequeno  aviso  ou  conhecimento  prévio,  não 
obstante  haver  lord  Grenville  promettido  ao  nosso  ministro  em 
Londres,  que  em  todas  as  negociações  de  alliança  qtie  se  pu- 
dessem formar  entre  as  conkis  de  Inglaterra,  Hespanha  e  Por- 
tugal, teria  sempre  o  govei^no  portuguez  aquella  intervenção 
que  pedia  a  intima  união  existente  entre  as  ires  referidas  po- 
tencias. Nao  obstante  dever  ser  isto  um  plausivel  motivo  para 
que  Portugal  se  nao  entreraettesse  por  sua  própria  vontade  e 
capricho  nas  coallisões  que  a  Inglaterra  formasse  contra  a 
França,  foi  pelo  contrario  um  incentivo  para  tomar  a  iniciativa 
das  negociações  que  tiveram  logar  em  Madrid  para  o  nosso 
tratado  de  alliança  com  a  Hespanha,  datado  de  1 5  de  julho 
do  mesmo  anno  de  1793,  iniciativa  que  também  tomou  nas 
negociações  que  levou  a  effeito  com  a  Gran-Bretanha,  assi- 
gnando  igualmente  com  ella,  como  acima  dissemos,  a  conven- 
ção ou  tratado  de  alliança  de  17  de  setembro  também  do  dito 
anno*.  Mas  a  Inglaterra  nao  se  contentava  somente  em  nulli- 
ficar  o  governo  portuguez,  não  fazendo  caso  algum  d'elle  nas 
suas  negociações  diplomáticas :  o  seu  procedimento  tornou-se 
ainda  mais  escandaloso  do  que  isto,  negociando  com  o  dei  de 
Argel,  por  intermédio  do  seu  respectivo  cônsul,  uma  trégua 
em  nome  do  governo  portuguez,  sem  que  previamente  lhe  ti- 
vesse dado  p&rte  de  cousa  alguma  sobre  tal  matéria  nem  o 
referido  cônsul  tivesse  pedido  ou  recebido  poder  algum  por 
parte  da  corte  de  Lisboa,  como  devia  praticar  para  comple- 
mento legal  da  sua  negociação.  D'esta  descortezia,  ou  antes 
verdadeira  offensa  á  nossa  independência  nacional,  se  queixou 
Luiz  Pinto  de  Sousa  muito  modesta  e  servilmente,  dizendo 


1  Tanto  um  como  outro  dos  referidos  tratados  foram  causa  de  se  en- 
viarem os  presentes,  então  do  costume,  aos  plenipotenciários  que  o$ 
negociavam  :  mas  emquanto  ao  negociador  hespanhol,  I).  Manuel  de 
Godoy,  se  maiidou  um  que  a  Luiz  Pinto  não  mereceu  a  pena  de  fazei 
d'clle  descripçílo  alpuma  no  oíficio  de  remessa,  o  que  se  mandou  ao  ne 
gociador  inglez,  lord  Grenville,  mereceu  já  essa  honra,  dizendo  consis 
tir  n'uma  bellissima  caixa  de  oiro  coni  esmalte  azul  ric^imente  guame 
eido  de  1  rilhantes,  cujo  valor  aílirmava  não  ser  inferior  a  12:000  cru 
zados. 


/ 


o  nosso  ininislro  cm  Londres  * :  «E  aiotla  tiiie  sua  ma- 
stade  haja  de  altiiljuir  isto  a  um  t\rt'('sso  de  zi^kf  i1o  meneio' 
nado  cônsul,  e  não  prelenda  de  modo  algum  queixar-se  do 
seu  procedimento,  mas  antes  do  i>rote^T-!o  om  ludo  na  pre- 
L^nra  d*esse  ministíTiO,  comlodo  nao  pôde  deixar  de  pnr  no 
rconhecimenlo  de  v.  s.^  a  referida  matéria,  para  (|iie  sendo  in- 
slniido  n*eUa  com  a  condirão  qne  se  precisa,  v,  s/'*  haja  rle 
jr  na  sua  verdadeira  luz  a  justiça  do  nosso  procedimenlo, 
Fpersuadindo  ao  ministério  hrilannico  a  promplidao  cmuj  que 
sua  magestade  ralificará  a  mesma  tregoa,  logoque  sejam  acei- 
ispelo  dei  de  Argel  asmodificac5es  que  se  lhe  pozeram,  e 
rido  rec/>nlieciraento  com  que  sua  magestade  íidelisssma  rece- 
beu a  demonslrarâo  de  interesse  que  a  corte  de  Londres 
houve  por  bem  ti>mar  para  a  consolidação  da  paz».  Uma  cousa 
^singular  se  oíTerece  dizer  n'este  logar,  tal  p  a  de  que.  se^niindo 
feralmente  os  nossos  ministros  doestado  um  rumo  nmito  dif- 
íenínlb'  do  que  deveriam  seguir  na  sua  gerência  minislerial, 
|4inasi  todos  lêem  para  si  a  crença  de  estadistas  de  alto  runlin, 
[)roo  succedia  a  Luiz  Pinto  de  Sousa.  Olhando  com  toda  a 
mplacencia  imaginável  para  as  suas  medidas,  pensam  exce- 
der com  eílas  as  iilopias  de  Tfiomás  Moro.  ou  os  abslraclos 
principios  do  philosopfir»  de  Alhenas,  quando  na  verdade  nada 
wis  fazem  do  que  tornar  odioso  o  seu  nome,  perdendo  a  par 
disso  o  paiz,  cujos  destinos  se  lhes  conlíaram.  Se  a  imprensa 
e  a  tribuna  clamam  quolidianamenle  conlra  a  sua  má  gerência, 
iie  conrtemnam  os  seus  actos  por  obnoxios,  são  ódios  pes- 
aes,  dizem  elles,  ou  arteirices  da  opposição,  a  que  se  não 
deve  dar  peso,  nâo  semlo  mais  (pie  asi>i rações  aos  logares  a 
^i|ue  não  podem  subir.  Se  na  sua  marcha  governativa  se  lhes 
»\antaiii  dilTicu Idades,  ou  se  a  sua  correspondência  com  os 
ministros  e  cortes  estrangeiras  é  lida  ou  reputada  como  uma 
Icítnstanle  serie  de  humilhações  e  haixezas  pela  sua  parte,  e 
» de  arrogâncias  e  desprezos  peta  parte  dos  outros,  acham  que 
ludo  isto  são  precalrijs  inlierentes  ao  cargo,  relevando-os  com 
a  niaiur  resignarão  e  paciência. 


Em  uITíció  di*  29  de  outubro  de  1703* 


Doestas  arrogâncias  e  desprezos  a  que  nos  referimos,  a  In- 
glaterra forneceu  a  Portugal  tantos  e  tao  repetidos  exemplos 
pqr  aquelle  tempo,  e  de  um  escândalo  tal,  que  atè  o  seu  pró- 
prio ministro  em  Lisboa,  um  tal  Roberto  Walpole,  se  abalan- 
çou a  perguntar  ao  ministro  Luiz  Pinto  de  Sousa  as  rasões 
que  houve  para  que  mr.  Beckford  fosse  apresentado  na 
corte.  E  em  vez  do  ministro  portuguez  repellir  com  a  con- 
veniente dignidade  uma  tamanha  ousadia,  submisso  respon- 
deu  a  Walpole,  que  o  referido  individuo  nao  tivera  apre- 
sentação especial  na  corte,  nem  mesmo  havia  tido  recepção 
alguma  dos  ministros  de  estado;  mas  que  no  dia  13  de  maio 
se  apresentara  como  residindo  no  paiz,  e  n'elle  possuindo  al- 
guns bens,  no  cortejo  geral  que  o  príncipe  governador  do 
reino  costumava  dar  aos  seus  vassallos  n'aquelle  dia  por  ser 
o  dos  seus  annos,  beijando-lhe  por  essa  occasião  a  mão,  como 
fizeram  todas  as  mais  pessoas,  que  ao  respectivo  cortejo  ha- 
viam concorrido.  Tão  desarrasoada  e  insólita  pareceu  esta  exi- 
gência do  ministro  inglez  em  Lisboa,  que  elle  próprio,  ou 
por  melhor  accordo  que  tivesse,  ou  por  insinuação  do  seu 
mesmo  governo,  pediu  que  se  tomasse  como  simples  carta 
particular  a  nota  que  a  tal  respeito  dirigira  á  secretaria  does- 
tado dos  negócios  estrangeiros.  Era  portanto  um  facto  que  o 
governo  britannico  olhava  para  Portugal  como  dominio  seu, 
exigindo  do  seu  governo  informações  tão  miúdas  como  as  po- 
dia exigir  de  qualquer  dos  seus  subordinados,  papel  que  o 
governo  portuguez  com  tanta  resignação  tazia  como  se  real- 
mente o  fosse.  Perguntado  este  sobre  os  meios  de  defeza  que 
no  Brazil  havia  para  se  resistir  com  bom  êxito  a  qualquer  in- 
vasão dos  francezes,  promptamente  lhe  respondeu,  commu- 
nicando-lhe,  que  se  não  julgavam  sufiQcientes,  por  consistirem 
apenas:  na  capitania  do  Pará,  em  dois  regimentos  de  infante- 
ria,  havendo  na  do  Maranhão  um  da  mesma  arma ;  na  de  Per- 
nambuco dois,  e  um  de  artilheria ;  na  da  Bahia  um ;  na  do  Rio 
de  Janeiro  quatro  de  infanteria  e  um  de  artilheria;  na  ilha  de 
Santa  Catharina  um  de  infanteria;  na  capitania  de  S.  Paulo  um 
de  infanteria  e  uma  legião  de  voluntários  de  cavallaria  e  infan- 
teria que  sendo  em  tempo  de  paz  de  500  a  600  homens,  em 


tempo  de  guerra  subia  a  1:200;  e  fíDalmente  no  Rio  Grande 
um  regimeoto  de  dragões,  alem  de  differentes  companhias 
francas  de  artilheria.  É  de  crer,  dizia  alem  d'isto  o  ministro 
da  marinha  na  sua  informação,  que  estes  corpos  nem  estejam 
Doestado  completo,  nem  a  disciplina  seja  n'elles  de  tal  ordem 
como  era  para  desejar,  po  caso  em  que  tivessem  de  combater 
contra  os  francezes.  Por  aquelie  mesmo  tempo  (março  de 
1793),  a  nossa  força  de  terra,  com  i^elação  ás  ilhas  e  ao  conti- 
nente, era  a  seguinte :  havia  na  ilha  da  Madeira  um  regimento 
deínfanteria,  e  nas  ilhas  dos  Açores  outro  da  mesma  arma.  Na 
Estremadura  havia :  no  porto  de  Setúbal  dois  regimentos  de 
ío/anteria ;  no  de  Lisboa  um  de  artilheria,  cinco  de  infanteria 
e  quatro  de  cavallaria:  em  Almada  dois  de  infanteria  e  dois 
de  artilheria.  Na  cidade  do  Porto  e  sua  costa  havia :  três  regi- 
mentos de  infanteria,  um  de  cavallaria  e  meio  de  artilheria : 
no  Minho  e  sua  costa,  dois  de  infanteria  e  meio  de  artilheria. 
f/Dalmente  nos  differentes  portos  do  Algarve  Ires  de  infante- 
ria, vindo  a  ser  ao  todo  vinte  e  oito  regimentos :  a  saber :  qua- 
tro de  artilheria,  cinco  de  cavallaria,  e  dezenove  de  infanteria  *. 
Luiz  Pinto  de  Sousa  dizia  também  para  o  nosso  ministro  em 
Londres,  que  a  situação  militar  de  Portugal  n  aquelie  tempo 
era  miserável,  e  que  carecia  pelo  menos  o  espaço  de.  quatro 
mezes  para  se  sair  de  um  estado  tão  critico  como  aquelie  em 
que  então  se  eslava.  Esta  aíTirmaliva  é  uma  insuspeita  prova 
da  pouca  capacidade  do  duque  do  Lafões  para  o  alio  cargo  de 
commandante  em  chefe  do  exercito,  que  se  lho  tinha  confe- 
rido com  a  patente  de  marechal  general  junto  á  real  pessoa, 
nada  tendo  feito  no  espaço  dos  dois  ullinios  annos  decorridos, 
pDrque  exercia  similhanle  commando,  a  bem  da  organisaçâo 
do  exercito  e  da  sua  disciplina,  não  obstante  ver  o  paiz  pro- 
pinquí)  a  entrar  n'uma  guerra  contra  a  França -.  Proporcional- 

1  Pôde  SOS  que  mais  alguns  houvesse;  mas  esta  foi  a  descripção  que 
achamos  nos  ollicios  dirigidos  de  Lisboa  para  o  nosso  ministro  em  Lon- 
dr»ís,  postoque  não  concorde  com  a  força  que  depois  havia  já  ein  1800, 
como  adiante  veremos. 

-  Á  vi>la  do  que  acima  liça  dito,  e  da  íírnndf^auctoridadt!  que  fazso- 
hro  est<^  ponto  Luiz  Pinto  do  Snus:i.  j.i  cofiio  ministro  da  coroa,  j.i  couío 


menle  fallando,  com  relação  ás  posses  e  pequenez  do  reino,  a 
nossa  força  naval  era  por  aquelle  tempo  respeitável,  consis- 
tindo em  duas  esquadras:  uma  navegando  no  estreito  de  Gi- 
braltar, vigiando  os  corsários  argelinos,  commandada  pelo 
chefe  de  divisão  Pedro  Mariz  de  Sousa  Sarmento,  sendo  com- 
posta de  sete  embarcações  ao  todo,  que  eram  uma  nau  de  70 
peças,  quatro  fragatas  (uma  de  44,  outra  de  40  e  duas  de  36 
peças),  um  bergantim  de  22  e  um  cuter  de  20.  A  segunda 
esquadra,  commandada  pelo  tenente  general  Bernardo  Rami- 
res Esquivei,  compunha-se  de  duas  divisões,  distribuidas  pela 
maneira  seguinte:  1.*  Divisão:  nau  Conceição,  de  80  peças, 
commandante  o  referido  tenente  peneral,  Bernardo  Ramires 
Esquivei ;  nau  Maria  I,  de  74,  commandante  o  chefe  de  es- 
quadra marquez  de  Niza ;  fragata  Graça,  de  44,  commandante 
o  capitão  de  fragata  Álvaro  Sanches  de  Brito;  bergantim  Ser- 
pente  do  Mar,  de  22,  commandante  o  capitão  tenente  Filipi)e 
Alberto  Raymundo  Patroni,  sommando  ao  todo  cinco  embar- 
cações. 2.*  Divisão :  nau  Rainha  de  Portugal,  de  74  peças, 
commandante  o  chefe  de  esquadra  António  Januário  do  Valle; 
nau  Bom  Successo,  de  64,  commandante  o  capitão  de  mar  e 
guerra  José  Caetano  de  Lima ;  nau  Santo  Avtonio,  de  64,  com- 
mandante o  capitão  de  mar  e  guerra  Francisco  de  Paula  Leile ; 
fragata  Ulysses,  de  36,  commandante  o  capitão  def  ragata  José 
Gomes  da  Silva  Telles ;  um  bergantim  Sem  Nome,  de  22,  com- 
mandante o  segundo  tenente  António  Pussich,  sommando  ao 
todo  outras  cinco  embarcações.  Esta  segunda  esquadra  devia 
estar  prompta  a  fazer-se  de  vela  para  seguir  o  destino  que  o 
governo  lhe  desse,  até  aos  fins  de  março  ou  princípios  de  abril 
de  1793.  Alem  das  duas  referidas  esquadras  o  governo  tinha 
também  ordenado  que  se  pozessem  promptas  para  qualquer 

officíal  militar,  ficam  de  nenhum  valor  os  panegyricos  que  ao  duque  de 
Lafões  faz  como  general  o  seu  secretario  militar,  Francisco  de  Borja 
Garção  Stokler,  nas  suas  Cartas  ao  auctor  da  Historia  da  invasão  dos 
francezes  em  Portugal,  impressas  no  Rio  de  Janeiro  cm  1813,  até  por- 
que taes  panegyricos  se  podem  olhar  como  em  favor  do  mesmo  Stokler, 
que  como  secretario  militar  nAo  deixa  também  de  partilhar  o  desaire  da 
vergonhosa  campanha  de  1801. 


commissSo  de  serviro  a  nau  S.  Sebastião,  de  64  peças;  a  nau 
S.  José  e  Mercês,  também  de  64 ' ;  as  fragatas  Tritão,  de  40  ; 
Golfinho  e  Cisne,  de  36 ;  e  mais  quatro  bergantins  de  22. 
O  total  da  força  naval  portugueza  era  portanto  n'aquelle  tempo 
de  nove  naus  de  linha  com  628  bocas  de  fogo,  oito  fragatas 
com  312,  e  oito  bergantins  com  174,  sendo  o  total  da  sua  ar- 
tilheria  1:114  peças. 

Tendo-nos  a  França  considerado  de  facto  como  potencia 
belligerante  contra  si,  desde  a  não  nceitaçiío  do  seu  ministro 
e  dos  soccorros  de  tropas  prestados  á  Hespanha,  e  dos  navaes 
fornecidos  á  Inglaterra,  era  da  mais  extrema  necessidade  que. 
a  nossa  esquadra,  a  bordo  da  qual  havia  também  alguns  ofli- 
ciaes  inglezes,  que  o  governo  havia  recentemente  contratado, 
fosse  empregada  não  só  em  proteger  o  nosso  commercío,  mas 
igualmente  em  vigiar  as  costas  do  Brazil.  Com  estas  vistas  pe- 
dira pois  o  governo  pòrtuguez  ao  inglez  que  no  plano  das  suas 
principaes  operações  comprehendesse :  l.^  a  defeza  das  cos- 
tas do  Brazil :  2.®,  a  segurança  das  costas  de  Portugal,  parti- 
cularmente do  porto  de  Lisboa ;  e  3.^,  finalmente  a  protecção 
do  commercío  e  navegação  mercantil  d'este  reino.  Bem  longe 
do  governo  britannico  annuir  aos  pedidos  do  governo  pòrtu- 
guez, mandando  vigiar  no  Atlântico,  por  meio  de  uma  esqua- 
dra sua,  reforçada  com  a  portugueza,  a§  costas  de  Portugal  e 
Brazil,  foi  o  governo  pòrtuguez  quem  com  as  suas  poucas  for- 
ças navaes  mandou  auxiliar  as  inglezas,  fazendo  isto  ainda  an- 
tes de  qualquer  requisição  formal  por  parle  do  governo  in- 
glez, movido  somente  pelas  insinuações  quo  para  tal  fim  lhe 
manifestara.  Este  acto  foi  tanto  do  agrado  de  lord  Grenville, 
que  sendo  elle  um  homem  taciturno,  viuse  no  seu  semblante 
brilhar  a  alegria  e  a  satisfação,  quando  o  nosso  ministro  lhe 
communicou  aquella  resolução,  apertando-lhe  por  muitas  ve- 
zes a  mão  com  o  mais  extraordinário  carinho :  alem  d'isto  acres- 
centou mais  que  as  constantes  disposições  de  sua  magestade 
hritannica  em  dar  em  todas  as  occasiões  d  corte  de  Portugal 


<  Âdvirta-se  que  ao  tempo  ein  que  acima  se  trata  ainda  não  tinha 
naufragado. 
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as  mais  positivas  provas  de  consideração  que  por  elle  tinha, 
(no  que  manifestamente  faltava  á  verdade),  a^  assegurava  elle 
pela  sun  parte.  N'esta  conformidade  saiu  com  effeito  do  Tejo 
para  Plymoutli  em  junho  de  1793  uma  parte  das  nossas  for- 
ças navaes,  de  que  era  commandante  em  chefe  o  tenente  ge- 
neral José  Sanches  de  Brito,  que  n'este  importante  commando 
substituíra  o  tenente  general  Bernardo  Ramires  Esquivei,  que 
para  elle  tivera  primeiramente  a  nomeação.  Compunham-se 
estas  forças  navaes  auxiliares  de  quatro  naus  de  linha,  que 
eram  Nossa  Senhora  da  Conceição,  commandante  o  dito  te- 
nente general  José  ^nches  de  Brito ;  Va^co  da  Gania,  com- 
mandante o  chefe  de  esquadra  António  Januário  do  Valle; 
Maria  /,  commandante,  o  chefe  de  divisão  Pedro  Schewerin ; 
Rainha  de  Portugal,  commandante  o  chefe  de  esquadra  Pe- 
dro de  Mendonça  e  Moura :  de  duas  fragatas;  Fénix,  cx)mman- 
dante  o  capitão  de  fragata  Álvaro  Sanches  de  Brito;  Ulf/sses, 
commandante  o  capitão  do  fragata  Jayme  Scarnichia,  o  do 
bergantim  Serpente  do  Mar,  commandante  o  capitão  tenente 
António  da  Rosa.  Esta  esquadra  teve  ordem  de  íicar  á  inteira 
.  disposição  de  sua  magestade  britannica,  devendo  executar, 
sem  limitação  alguma,  as  suas  reaes  ordens,  unindo-se  para 
este  fim  á  armada  da  Gran-Bretanha,  destinada  a  cruzar  na 
Mancha  .e  defronte  dos  portos  da  França  para  impedir  ás  es- 
quadras francezas  a  sua  saída  dos  ditos  portos,  em  commum 
beneficio  das  duas  nações,  portugueza  e  britannica,  devendo 
proseguir  n'este  serviço  debaixo  das  ordens  do  commandante 
da  referida  armada,  emquanto  o  governo  inglez  assim  o  en- 
tendesse conveniente  aos  interesses  communs  das  duas  poten- 
cias alliados.  Uma  moléstia  epidemica  que  grassou  a  bordo  da 
esquadra  ingleza  de  lord  Howe,  foi  a  verdadeira  causa  da  nossa 
esquadra  se  lhe  não  unir.  Apesar  do  muito  cuidado  que  houve 
para  evitar  que  a  bordo  d'ella  apparecesse  a  referida  molés- 
tia, não  se  pôde  conseguir  este  intento,  tendo  sido  atacadas 
por  ella  mais  de  500  praças,  falta  aliás  muito  grave,  que  a  em- 
baraçava de  navegar,  altenla  a  impossibilidade  de  poderem 
tantos  doentes  ser  suppridos  por  meio  de  reciulas  idas  de 
Lisboa.  O  medico  do  hospital  inglez  reputava  a  moléstia  ma- 
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ligna  e  epidemica;  mas  dos  o£Bcios  do  nosso  ministro  em  Lon- 
dres Dio  se  lhe  marcava  a  espécie.  O  certo  é  que  por  simi- 
Ihante  motíTO  foi  a  nossa  dita  esquadra  obrigada  a  voltar  para 
o  Tejo,  onde  effectiTamente  veiu  entrar  em  agosto  do  mesmo 
anno  de  1793. 

No  anno  ímmediato  o  governo  inglez  requisitou  então  for- 
mabnrate  o  auxilio  de  mna  parte  da  nossa  esquadra  para  de 
novo  se  ir  unir  á  de  lord  Howe,  e  depois  de  ambas  reunidas, 
irem  bloquear  os  portos  da  Franga.  Esta  requisição  de  prompto 
foi  deferida  pelo  governo  portuguez,  mandando  partir  outra 
vez  para  Inglaterra,  em  meados  de  julho  de  1794,  uma  força 
naval,  cujo  commándo  foi  dado  ao  chefe  de  esquadra  António 
Januário  do  Yallé:  compunha-se  ella  de  cinco  naus  de  linha, 
que  eram  a  Vasco  da  Gama,  Maria  I,  Rainha  de  Portugal, 
Conde  D.  Henrique  e  Princeza  da  Beira :  da  fragata  Carlota, 
e  dos  bergantins  Voador  e  Falcão.  Esta  força  foi  entrar  em 
Portsmouth  na  tarde  de  31  de  julho,  com  dezesete  dias  de  via- 
gem, depois  da  sua  saída  de  Lisboa.  Prestávamos  este  bom  ser- 
viço á  nossa  alliada  Gran-Bretanha  na  mesma  occasião  em  que 
teodo-lbe  o  nosso  ministro  em  Londres  pedido  algumas  forças 
lavaes  que  fossem  ajudar  a  segurar  as  nossas  colónias  do 
Bnudl,  recebia  de  lord  Grenville  a  resposta  de  que  os  france- 
zes  não  estavam  no  caso  de  effeituarem  simílhante  empreza. 
Apesar  d'isto  o  governo  portuguez  niostrava-so  tâo  empe- 
nhado em  auxiliar  aquella  nossa  alliada,  que  não  contente  com 
ter  mandado  para  Inglaten^a  as  forcas  já  mencionadas,  para 
lá  fez  iguabnente  partir,  cousa  de  um  mez  depois,  a  fragata 
S.  Rafael  e  Princeza  do  Brazil,  de  que  era  commandante  o 
capitão  de  mar  e  guerra  José  Maria  de  Medeiros.  Entrando 
DO  canal  este  navio,  foi  encalhar  sobre  os  SkimjJps,  nas  vizi- 
nhanças da  ilha  de  Wight  no  dia  3i  de  agosto.  Outra  desgraça 
se  lhe  seguiu  depois,  tal  foi  a  de  demandar  em  Portsmouth  a 
barra  de  O.,  tio  arriscada  pelos  baixos  c  bancos,  conhecidos 
pelo  nome  do  agulhas^  indo  o  piloto  que  conduzia  esta  fra- 
gata encalhar  â  entrada  da  sobredita  barra,  a  ponto  de  ficar 
com  o  costado  de  estibordo  debaixo  de  agua  até  chegar  acima 
da  tolda.  Salvou-se  a  guarnição,  que  sè  distribuiu  pelos  mais 
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navios  da  esquadra,  cujo  commandantc  fez  arrecadar  os  obje- 
ctos que  se  poderam  salvar.  Pelas  seis  horas  da  manhã  do  dia 
3  de  setembro  fez  lord  Howe  signal  ás  duas  esquadras  para 
se  fazerem  de  vela,  seguindo  para  o  seu  destino.  Pouco  de- 
pois com  vento  de  servir  largaram  ambas  .da  barra  de  Saint 
Hellens,  onde  até  então  se  achavam  ancoradas.  Os  navios  portu- 
guezes  foram  os  primeiros  que  desferraram  e  se  pozeram  á 
vela,  executando  com  toda  a  precisão  os  signaes  indicativos 
das  suas  respectivas  manobras  e  evoluções,  não  havendo  de 
uma  tão  numerosa  esquadra  accidente  algum  a  lamentar,  á  ex- 
cepção do  encontro  da  nau  Barflmr  de  98,  com  a  fíiissel  de 
74,  em  que  aquelle  navio  arruinou  parle  da  sua  proa,  per- 
dendo o  segundo  os  alforges,  as  varandas  e  a  sacada  da  popa. 
Na  noite  de  5  e  na  altura  de  Portland  encontraram-se  as  es- 
quadras alhadas  com  uma  importante  frota  britannica,  vinda 
das  índias  Orientaes,  circumstancia  que  fez  coni  que  lord 
Howe  demandasse  no  dia  6  a  bahia  de  Tourbay,  d'onde  no  se- 
guinte tornou  a  sair  com  as  esquadras  do  seu  commando,  se- 
guindo o  rumo  para  as  costas  de  França,  e  o  porto  de  Brest, 
onde  tinha  de  cruzar,  emquanto  a  estação  e  as  variações  do 
tempo,  quasi  periódicas  na  conjunctura  do  equinoxio  outo- 
nal, não  o  obrigassem  a  voltar  por  alguns  dias  á  citada  bahia 
de  Tourbay.  EíTectivamente  não  tardou  muito  que  os  tempo- 
raes  não  açoitassem  terrivelmente  as  duas  esquadras  sobre  as 
costas  de  França.  No  dia  19  de  setembro  perdeu  a  nau  Conde 
Z).  Henrique  a  sua  verga  grande  c  a  canna  do  leme,  solTrendo 
bastante  damno  na  sua  enxárcia  e  poleame,  tendo  por  esta 
causa  de  ir  entrar  em  Plymouth  no  dia  21  do  dito  mez.  A  nau 
Maria  /perdeu  o  seu  gurupez,  mastro  de  traquete  e  mastro 
grande.  Os  mais  navios  da  esquad^i  solTreram  estragos  me- 
nos attendiveis,  e  similhantemente  os  navios  inglezes,  um  dos 
quaes,  do  porte  de  74,  perdeu  o  seu  mastro  de  traquete,  en- 
trando por  esta  causa  em  Plymouth,  ao  mesmo  tempo  em  que 
lá  também  entrava  a  nau  Conde  D.  Henrique,  No  dia  25  toda 
a  esquadra  portugueza  se  achava  n'aquelle  porto,  e  a  ingleza 
em  Tourbay,  á  excepção  de  algumas  das  suas  naus,  que  por 
inhabililadas  e  necessidade  de  reparos  tinham  ido  igualniente 


Plymouilh  O  almírantado  inglez,  a  requisição  do  dosso 
Inistro*  expedia  as  necessárias  ordens  para  que  as  embar- 
ções  píjrtuguezas  rossem  iguaJrnente  reparadas.  Alem  d  estes 
ísastres  no  material  das  nossas  forças  navaes,  um  outro  so- 
reveju  também  no  seu  pessoal,  tal  foi  o  da  desenvolução  de 
puas  febres  malignas,  que  o  medico  da  armada,  Manuel  José 
ft  Gama,  sii[>|io/  (|tiê  continuariam  por  toda  a  estação  do  in- 
smu.  Tendn  u  numero  dos  doentes  crescido  consideravet- 
lenle»  o  ministro  de  Portugal  em  Londres  pediu  ao  governo 
glez  um  local  em  terra  que  lhes  podessc  servir  de  enfer- 
,  requisição  que  lhe  não  foi  deferida,  coocedendo-se 
um  navio  para  aquelle  fim.  Por  esta  mesquinha  provi- 
^icia  se  desaccumularam  os  navios  do  grande  numero  de 
^les  que  já  tinham;  mas  se  a  molesiia  progredisse,  lai 
wriáemã  eslava  bem  longe  de  poder  satisfazer  ao  fim  que  se 
líia  em  vista.  Já  quando  a  esquadra  saiu  de  Lisboa  se  havia 
Madu  o  apparecimento  doestas  febres  a  bordo  da  nau  Prín' 
^sa  da  Betro  e  da  fragata  Qnlota.  Com  esta  circuiaslancia 
incidiu  também  a  do  governo  porluguez  ordenar  que  a  es- 
idra  viesse  invernar  a  Lisboa,  logoque  concluísse  a  campa- 
le  1794,  o  que  cumpriu,  saindo  de  Plymouth  a  15  de  fe- 
'O  de  I79.>:  e  ilobrando  o  calm  Lizard  no  dia  immedia- 
|,  veíu  entrar  no  Tejo  no  1.^  dia  de  março,  depois  de  ter 
ido  ao  thesouro  consideráveis  despezas  *,  alem  da 
qae  houve  da  fragata  S*  fíufttt^l,  como  acima  se  viu.  Por 
lia  urcasião  aliançou  o  nossu  minislro  em  Looíb-es^  que, 
indo  algumas  carias  escriptas  por  ofDciaes  da  esquadra  in- 
aos  seus  parentes  e  amigos,  algumas  das  quaes  elle  mi- 
fíra*  a  governo  portuguez  devia-se  hsonjear  muito  com 
,  que  os  navios  da  sua  esquadra  mereceram  aos  re- 
oflicraes,  pela  sua  excel lente  construcçao,  nao  sendo 
elogiada  a  inlelligencia,  regularidade  e  presteza  das 
ras  feilas  pelos  comuiaudanles  dos  referidos  navios, 
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qualidades  iguaes  ou  superiores  ás  dos  próprios  officiaes  íu- 
glezes. 

Apesar  dos  poderosos  inimigos  que  a  republica  franceza 
contra  si  tinha,  oS  seus  exércitos  triumphavam  por  toda  a 
parte.  Nos  Pyreneos  as  suas  armas  levaram  de  vencida  o  exer- 
cito hispano-portuguez  desde  1794  em  diante,  obrigando-o  a 
retirar-se  do  Roussillon  para  a  Catalunha,  sendo  lá  mesmo  per- 
seguido por  tal  forma,  que  a  Hespanha  teve  de  negociar  a  paz 
com  a  França  de  um  modo  bem  pouco  lisonjeiro  para  a  corte 
de  Madrid,  c  altamente  oflfensivo  para  a  de  Lisboa.  A  Ingla- 
terra também  por  então  n3o  era  muito  feliz  nas  suas  hostilidades 
díitra  a  republica :  por  mar  alguns  apresamentos  tinha  feito 
aos  francezes,  mas  por  terra  as  suas  tentativas  tinham  sempre 
tido  o  infortúnio  contra  si,  como  já  vimos,  quanto  á  cidade  de 
Toulon,  e  mais  particularmente  quanto  á  inutilidade  das  suas 
tentativas  e  grandes  esforços  para  defender  a  Hollanda.  É  por- 
tanto um  facto  que  se  as  armas  francezas  tinham  sido  felizes 
debaixo  do  mando  dos  generaes  girondinos,  Dumouriez,  Cus- 
tine,  Houchard,  Dugommier  e  Dillon,  na  memorável  campa- 
nha de  1793  a  I79i,  n3o  o  tinham  sido  menos,  nem  colhido 
menor  gloria  para  ellas,  quando  debaixo  do  mando  dos  gene- 
raesjraontanhezes  Jourdan,  Iloche,  Pichegru,  Moreau  e  outros. 
Fora  pelo  norte  o  resultado  da  referida  campanha  serem  obri- 
gados os  auslriacx)s  a  evacuarem  defmitivamente  a  Flandres, 
ameaçados  de  flanco  por  Jourdan.  De  nada  tinha  pois  valido 
ao  duque  de  York,  nem  o  seu  formidável  posto  de  Bommel, 
nem  os  seus  8:000  homens  escolhidos  entre  as  tropas  britan- 
nicas  e  hanoverianas,  nem  finalmente  o  valioso  auxilio  que  lhe 
prestava  o  saber  militar  do  prestigioso  general  Abercrombi, 
porque  tudo  isto  foi  superado  pelas  armas  francezas  nos  Pai- 
zes  Baixos.  No  dia  19  de  outubro  viu  o  duque  atacados  os 
seus  pontos  avançados  do  Nimeguen,  sobretudo  os  da  sua  ala 
direita,  de  que  resultou  forçarem  os  francezes  um  dos  mais 
importantes,  o  de  Drutin,  desastre  que  fez  retirar  o  mesmo 
duque  para  alem  do  rio  Wahal,  estabelecendo  o  seu  quartel 
general  em  Arnheim,  e  deixar  ao  general,  conde  de  Walmo- 
den,  commandantêr  em  chefe  das  tropas  hanoverianas,  forças 


bem  Hisigiiíficantes  para  adequadamente  poder  cobrir  o  Nrme- 
^oen.  N^este  conflicto  ás  tropas  anglo-hanoverianas  retira- 
ram-se  pelo  dique  ao  longo  do  rio  Wahal,  vendo-se  nm  corpo 
de  bossards  francezes  cair  de  espada  na  mSo  junto  á  villa  de 
Wast  sol^e  um  regimento  de  infantería  ingleza,  que  inteira- 
mente destroçaram,  acutilando  uns»  e  levando  outros  prisio- 
neiros» salvando-se  apenas  um  major  e  HO  soldados.  Este  suc- 
cesso  fez  levantar  em  Londres  um  clamor  geral,  que  levou  o 
governo  a  mandar  offerecer  o  commando  do  seu  exercito  da 
HoRanda  ao  duque  de  Brunswick,  que  o  n3o  aceitou,  por  ver 
talvez  o  constante  infortúnio  que  por  toda  a  parte  da  Europa 
porsegoía  as  armas  britannícas,  e  ser  a  sorte  dos  infelizes  n3o 
se  querer  ninguém  ligar  com  elles.  Pela  sua  parte  o  general 
allimão  Clairfayt  tinha  já  passado  para  alem  do  Rheno  com 
todo  o  seu  exercito,  proporcionando  aos  francezes  a  occasião 
de  sitiarem  seriamente  a  importante  praça  de  Maestrícht,  que 
era  i  de  novembro  caiu  na  mão  dos  sitiantes  por  capitulação. 
Por  este  modo  foi  a  Hollanda  abandonada  pelo  exercito  aus- 
triaco,  cujo  quartel  general  se  foi  estabelecer  em  Mulheim, 
concorrendo  muito  para  similhantes  desastres  a  grande  desu- 
DUO  e  rivalidade  que  houve  entre  o  duque  de  York  e  o  gene- 
ral Clafrfeyt.  O  duque,  deixando  então  o  commando  ao  gene- 
ral Harcourt,  apresentou-se  em  Londres  nos  primeiros  dias 
do  mez  de  dezembro  de  1794.  Aos  27  doeste  mesmo  mez 
uma  columna  de  francezes  forçara  a  linha  dos  postos  de  Breda 
e  Willunstadt,  defendida  pelos  hollandezes,  que  ao  primeiro 
impulso  a  abandonaram:  uma  outra  columna  avançou  sobre  o 
Mosa,  que  facilmente  passou  sobre  o  golo,  invadindo  c  ata- 
cando a  ilha  dç  Bommel,  que  os  mesmos  hollandezes  igual- 
mente abandonaram  sem  resistência.  Desde  ciitao  poderam 
os  francezes  passar  o  Wahal  sem  contrariedade,  apoderando-sc 
tambf*m  sem  resistência  da  margem  septentrional  d'elle,  e  do 
importante  porto  de  Thuyl  c  Wardenburg,  e  outros  adjacen- 
tes. Pela  occupação  d'estes  portos  conseguiram  elles  120  pe- 
ças de  artilheria,  300  cavallos  e  1 :600  prisioneiros,  a  que  de- 
pois se  seguiu  a  sua  franca  entrada  na  Hollanda.  Mo  tendo  o 
general,  conde  de  Walmoden,  podido  embaraçar  estas  vanta- 
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genscom  o  seu  exercito,  retirou-se  para  Amersford,  passando 
o  rio  Ypsel,  abandonando  por  esta  retirada,  não  somente  a 
Hollanda,  mas  até  mesmo  toda  a  província  de  Utrecht,  e  a  de 
Gueldres.  Do  Ypsel  retirára-se  para  Deventer  o  exercito  an- 
glo-hanoveriano  com  perda  muito  considerável.  O  corpo  dos 
inglezes  foi  o  que  mais  perdeu  durante  a  sua  marcha,  pela 
intensidade  do  frio  e  da  fadiga,  morrendo  uma  grande  parte 
gelados,  e  adoecendo  outros  tão  gravemente,  que  não  podendo 
acompanhar  o  exercito,  ficaram  expostos  á  morte  e  abando- 
nados aos  seus  inimigos.  O  general  duque  de  Harcourt,  que 
commandava  o  dito  exercito,  tendo  cedido  a  sua  carruagem  de 
campo  a  duas  mulheres,  que  se  achavam  na  afilicção  do  parto, 
soffreu  um  golpe  de  frio  n'um  braço  com  tal  intensidade,  que 
perdeu  o  uso  d'elle,  como  se  tivesse  sido  acommettido  por 
uma  paralysia.  Estas  noticias  causaram  em  Londres  a-maior 
consternação  possível,  e  o  próprio  ministério  pareceu  cair  por 
alguns  dias  n'um  tal  ou  qual  desfallecimento,  manifestado  pela 
reserva  que  guardava  acerca  dos  acontecimentos  da  Hollanda, 
que  de  victoria  em  victoria  foi  successivamente  caindo  toda 
ella  nas  mãos  do  general  Pichegru.  Este  general,  vendo  ge- 
lados os  rios,  mandou  algumas  divisões  de  cavallaria  e  arlí- 
Iheria  ligeira  contra  a  esquadra  hollandeza,  que  junto  do  Texel 
se  achava  encravada  no  gelo,  antes  que  se  podesse  defender, 
ou  escapar  também  para  Inglaterra,  para  onde  se  retirara  o 
próprio  príncipe  de  Orange,  que  aos  18  de  janeiro  de  1795 
fci  ao  centro  dos  estados  geraes  dar  parte  da  sua  partida  nos 
seguintes  termos:  «Que  as  circumstancias  em  que  o  paiz  se 
achava,  podendo  fazer  prever  qual  seria  a  sorte  que  se  devia 
esperar,  sç  o  inimigo  penetrasse  mais  avante  no  paiz,  e  não 
querendo  servir  de  obstáculo  para  a  paz,  tinha  resolvido  au- 
sentar-se  por  algum  tempo  do  território  do  estado  com  a  sua 
família,  esperando  que  suas  altas  potencias  lhe  approvariam 
estaconducta». 

Já  antes  de  todas  estas  victorias  do  general  Pichegru  tinham 
os  estados  geraes  mandado  a  Bale  dois  commissarios  seus, 
mr.  Brautzen  e  mr.  Replear,  para  da  sua  parte  fazerem  aber- 
turas de  paz  aos  commissarios  da  convenção  nacional,  mr. 
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Beard  e  mr.  Lecombe  Saint-Michel.  O  governo  hollandez  viu-se 
necessitado  a  dar  este  passo  pelas  instantes  requisições  da 
maior  parte  das  provincias  e  dos  seus  habitantes  em  geral,  que 
aterrados  pelos  suc^^ssos  das  armas  francezas,  e  desanimados 
também  pelos  seus  Traços  meios  de  defeza,  solicitavam  inces- 
santemente o  restabelecimento  da  paz,  como  o  único  meio  de 
salvar  a  republica  da  ruina  que  lhe  estava  immínente.  O  pró- 
prio exercito  anglo-hanoveriano  tornára-se  altamente  odioso 
aos  bollandezes,  e  sobretudo  as  tropas  inglezas,  que  bem 
longe  de  se  conduzirem  como  alhadas,  por  tal  modo  se  haviam 
comportado,  que  de  si  tinham  com  justificado  motivo  alienado 
os  ânimos  de  todos  os  holiandezes,  sendo  este  um  dos  pontos 
da  missão  do  Griffer  Fagel,  a  quem  incumbiram  representar 
ao  governo  britannico  contra  as  desordens  e  vexações  que 
das  referidas  tropas  experimentavam  os  habitantes  das  Pro- 
Tíocias  Unidas,  a  fim  de  se  cuidar  nos  meios  de  se  restabele- 
cer n'eUas  a  ordem  e  a  disciplina.  Todos  estes  clamores  do 
povo  hollandez  tinham  tomado  mais  corpo,  desde  que  nas  re- 
uniões da  dieta  de  Ratisbonna  se  manifestaram  as  disposições 
da  maior  parte  do  corpo  germânico  a  favor  da  paz.  Todavia 
os  commissarios'  da  convenção  entretiveram  maliciosamente 
os  deputados  holiandezes  com  conferencias  capciosas,  até  da- 
rem logar  a  que  os  exércitos  francezes  cíTeituassem  a  conquista 
da  Hollanda.  No  dia  20  de  janeiro  de  1795  os  estados  geraes 
enviaram  ao  general  Pichegu  uma  segunda  deputação  para 
tratar  com  elle  uma  capitulação,  submettendo-se  ao  regimen  da 
França,  proposta  que  elle  lhes  aceitou,  installando-se  também 
na  Hollanda  uma  convenção  nacional.  Foi  este  o  fructo,  que 
das  suas  tentativas  e  consideráveis  despezas,  feitas  para  a  de- 
fcza  da  Hollanda,  tirara  a  Gran-Bretanha,  a  qual  altivamente 
impozera  aos  republicanos  holiandezes  o  governo  do  príncipe 
de  Orange.  A  Inglaterra  bem  via  que  a  Hollanda  forçosamente 
se  havia  de  render  ao  poder  da  França,  por  quem  fora  ven- 
cida, e  a  quem  níío  podia  resistir ;  mas  este  mesmo  vencimento 
estimou  o  governo  britannico,  servindo-lhe  de  pretexto  para 
se  assenhorear  das  suas  colónias,  nao  lhe  embaraçando  cousa 
alguma  com  as  circumslancias  que  obrigavam  a  mesma  Hol- 
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landa  a  dar  aquelle  passo,  nem  com  a  alliança  e  parentesco 
que  com  ella  tinha*.  Tão  resentida  estava  a  Gran-Bretanha 
dos  triumphos  da  França  na  Hollanda,  que  até  o  nossõ  minis- 
tro na  corte  da  Hayn,  António  de  Araújo  de  Azevedo,  foi  por  ella 
accusado  de  que,  quando  o  general  Pichegru  entrara  na  refe- 
rida corte,  o  dito  ministro  o  felicitara  e  fraternisára  com  os 
triumphos  das  armas  francezas,  certiQcando-o  que  a  corte  de 
Lisboa  não  podia  deixar  de  apreciar  muito  aqmllas  vantagem^ 
que  tanto  contribúiam  para  beneficio  da  humanidade;  e  que 
posto  as  armas  portuguezas  auxiliassem  as  duas  nações  em 
guerra  contra  a  França,  nâo  se  devia  este  passo  olhar  como  um 
acto  de  voluntária  coallisão  por  parte  de  Portugal,  por  ser  con- 
stante que  o  governo  portuguez  fora  violentado  e  constrangido 
pelo  governo  inglez  e  o  hespanhol  a  acceder  á  confederação. 
Postoque  António  de  Araújo  passasse  por  ser  um  pouco  pro- 
penso a  favor  das  occorrencias  da  França,  Luiz  Pinto  de  Sousa 
não  acreditou  na  verdade  de  similhantes  accusações,  todavia 
remetteu-as  ao  accusado,  para  responder  sobre  ellas^,  di- 
zendo-lhe  que  eram  tão  impróprias  de  um  ministro  publico,  e 
sobretudo  de  um  ministro  de  uma  potencia  alhada  com  a  Gran- 
Bretanha  e  a  Hespanha,  que  o  governo  suspendia  toda  a  sua 
crença  sobre  tal  matéria,  por  não  oíTender  ó  bom  conceito  que 
elle  António  de  Araújo  até  então  lhe  tinha  merecido  pelos  seus 
talentos  e  modo  judicioso  com  que  se  tinha  comportado. 

Se  nos  é  dado  emittir  opinião  sobre  tal  matéria,  parece-nos 
♦provável  que,  sendo  António  de  Araújo  adverso,  como  se  di- 
zia, ás  prepotências  da  Gran-Bretanha  para  com  Portugal,  fol- 
gasse alguma  cousa  com  os  revezes  que  as  armas  inglezas 
acabavam  de  experimentar  na  Hollanda  diante  das  armas  fran- 
cezas ;  mas  que  chegasse  a  ponto  de  comprometter-se  a  si,  e 
compromelter  igualmente  o  paiz  que  representava,  é  o  que, 
pela  nossa  parte,  não  acreditámos.  Quasi  todos,  ou  todos  os 

1  As  forças  navaes  inglezas  na  Ásia  eram  por  enlão  compostas  de 
uma  nau  d(í  74,  o  outra  de  50  peças,  com  treze  fragatas  de  44,  40,  38 . 
3tí,  34  o  32,  forças  que  se  reputiivam  suíTicienles  para  emprehender  as 
conquistas  que  se  podessem  ter  em  vista  n^aqnella  parte  do  mundo. 

2  Em  oífieio  de  23  de  maio  de  i  7í>»í. 
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n^  '  -  ím  nações  eyttíMngeií-as,  residentes  na  Hnya,  se  fia- 
\.«...  ,  ..rmlo  d'aquella  capital  logoquc  Pichegru  s^e  asscnlio* 
WiU  (ia  Hiillanda*  nao  querendo  dar  mostras,  com  a  continua- 
ção da  sua  residência  n'ai|uella  còrle,  fie  que  elles  ou  os  seus 
respectivos  governos  se  dispunham  a  reconhecer  a  republica 
fruiceza.  Aníonio  de  Araújo  foi  mais  prudente  sobre  este 
ponto,  porque  entf»ndendo-se  primeiro  com  o  ministro  ioglez 
M  Haja,  anitos  de  se  ausenUir  dellâ,  fez-lhe  ver  as  differenles 
cjrcum^^taucias  em  que  Portugal  se  achava  col locado  para  com 
a  França,  relativamente  á  Gran-Bretanha,  porque  sendo  esta 
ama  potencia  belhgerante  contra  aquella,  e  até  mesmo  chefe 
ÚM  COaUtoão,  e  ligada  por  tratados  com  todas  as  potencias  que 
rcro  guerra  contra  a  republica,  Portugal  em  nenliuma 
coallísões  entrara.  Tugindo  de  se  declarar  em  guerra 
coDlra  a  republica  franceza;  e  se  as  suas  tropas  tão 
conspícuamente  figuraram  entre  as  hespanholas  na  guerra  de 
AoQSsillon,  e  as  suas  forras  navaes  se  agruparam  ás  ínglezas, 
Í5lo  o  efleito  <las  suas  antigas  allianças,  tanto  com  a  Hespa- 
,  amo  com  a  Gran-Itertanha :  mas  não  por  motivos  de  lios- 
QHdode  directa  contra  a  dita  republica,  a  respeito  da  qual  a 
sua  politica  era  ser  inteiramente  neutral.  Estas  rasões  foram 
lio  pteu9i?eis  ao  diplomata  inglez,  que  elle  mesmo  pareceu 
eoiiTCncido  delias*  e  conformar-se  de  bom  grado  a  que  Antó- 
nio de  Araújo  continuasse  a  permane<:er  na  Haja.  O  próprio 
Uitz  Pinto  de  Sousa,  que  por  um  lado  via  os  triumpbos  das 
anaas  íraiicezas  em  toda  a  parte,  com  humílbaçio  e  desar  das 
toleras,  e  línba  jâ  por  outro  lado  inrorniar;í»e3  secretas  de  que 
a  Hespaoha  andava  negociando  a  sua  paz  com  a  França,  sem 
amlieiícía  ou  communicarão  alguma,  feita  para  esse  fim  á  corte 
de  U^boj,  aceitou  resignado  as  rasoes  de  António  de  Araújo, 
ippn)vaiido*lhe  a  sua  conducta,  e  mandaudo-lhe  que  conti- 
misse  a  sua  residência  na  Haya,  Para  a  corte  de  Loath'es  en* 
fiõoeDe  a  defeza  original  do  aecusado,  a  respeito  da  qual  lord 
GwOfiBeDada  mais  teve  que  dizer,  dando-sa  por  convencido 
das  catamntosas  arguições  que  ao  ministro  de  Portugal  na 
U  -e  tinham  feito.  Fora  o  próprio  Monitcur  o  que  com 

Ui -Uaia,  como  falsidade,  rolatíira  como  lhe  approuve  no 
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seu  artigo  de  7  de  fevereiro  de  ^  795,  as  conferencias  que  com 
os  representantes  francezes  tivera  na  Haya  o  nosso  dito  minis- 
tro, cuja  defeza  foi  até  abonada  pelo  ministro  da  Dinamarca 
na  Holianda,  o  qual,  tendo  presenciado  a  citada  conferencia, 
dava  como  verdadeira  a  relação  que  d'ella  fazia  António  de 
Araújo. 

Mas  o  desaire  da  Inglaterra  na  sua  guerra  contra  a  França 
nao  se  tinha  só  limitado  á  derrota  dos  seus  exércitos  na  Hol- 
landa,  porque  o  mesmo  desaire  experimentou  ainda  no  anno 
de  1795  na  bahía  de  Quíberon,  onde  foi  repetir  as  scenas  do 
que  lhe  tinha  já  succedido  emToulon.  O  caso  foi  por  este  modo. 
Os  membros  do  gabinete  inglez,  partidistas  de  um  desembar- 
que em  França,  em  nome  e  etíi  favor  do  herdeiro  do  throno 
tfeste  reino,  obtiveram  para  aquelle  fim  o  assentimento  dos 
seus  coUegas.  Tentando  pois  os'  emigrados  realistas  francezes 
o  fazerem  uma  incursão  nas  costas  da  Bretanha,  apoderando-se 
dá  bahia  de  Quibefon,  para  d'ali  passarem  ao  interior  do  paiz, 
logo  os  ministros  inglezes  se  propozeram  auxilia-los  com  a 
maior  efficacia,  expedindo  immediatamente  para  Portsmouth 
as  ordens  necessárias  para  de  prompto  embarcar  com  aquelle 
destino  um  corpo  dos  ditos  emigrados,  na  força  de  !2:500  a 
3:000  homens.  Mas  quando  o  embarque  se  eflfectuou,  a  pro- 
babilidade de  bom  êxito  tinha  desapparecido.  Alem  d'isto  os 
soldados,  que  faziam  parte  do  dito  corpo  de  tropas,  foram  es- 
colhidos sem  bem  se  saber  o  que  eram,  porque  se  uma  parte 
"Velles  eram  emigrados  de  confiança  e  lealdade,  também  outros 
houve,  que  constituíram  dois  batalhões,  em  que  nenhuma  con- 
fiança podia  haver,  por  serem  estrangeiros  e  vagabundos  de 
toda  a  espécie,  tirados  de  entre  òs  prisioneiros,  que  d'esta  cir- 
cumstancia  se  aproveitaram  para  saírem  do  seu  captiveiro, 
mas  seguramente  resolvidos  a  desertarem  na  primeira  occa- 
sião  opportuna.  Alem  d'estas  imprudências,  succedeu  mais 
não  ter  havido  segredo  na  expedição  projectada,  na  qual  tam- 
^  bem  entraram  dezesete  regimentos  inglezes,  entre  cavallaria  e 
;  infanteria,  cujo  commando  se  deu  a  lord  Moira,  que  de  Lon- 
"^res  partiu  para  Southamplon,  logar  destinado  á  reunião  das 
tropas  inglezas  pertencentes  á  tal  expedição,  da  qual  já  todos 
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sabiam  o  fim,  tanto  em  Inglaterra,  como  em  França,  no  mo- 
mento  da  soa  partida.  Com  lord  Moira  foram  igualmente  du- 
zentos ofQciaes  francezes,  de  dííTerentes  graduações,  que  se 
achavam  em  Londres,  e  aos  quaes,  alem  de  uma  avultada  ajuda 
de  custo  que  o  governo  inglez  lhes  deu,  se  fixaram  os  soldos 
qnc  deviam  receber,  logoque  fossem  empregados  nos  regimen- 
tos que  no  continente  se  tinham  de  formar.  O  governo  inglez 
ligava  a  maior  importância  possível  a  esta  expedição,  que- 
rendo por  meio  d'ella  fazer  uma  forte  diversJo,  que  favore- 
cesse os  austríacos  passarem  novamente  o  Rheno,  por  isso  que 
o  gabinete  de  Vienna  francamente  confessava  nâo  ter  forças 
suficientes  para  com  esperança  de  bom  resultado  fazer  mna 
erupção  nos  Paizes  Baixos.  Feito  pois  o  desembarque  em  Qui- 
beron,  o  primeiro  passo  a  dar  era  desalojar  os  francezes  con- 
vencJonaes  de  um  posto  intrincheirado  que  occupavam  no  is- 
thmo  que  prende  a  península  de  Quiberon  ao  continente,  pos- 
to qne  aliás  impedia  aos  emigrados  o  adiantamento  das  suas 
operações  no  interior,  e  o  effeituarem  a  sua  projectada  junc- 
ção  com  os  chouans.  Destinaram-se  para  este  fim  duas  cola- 
mnas  de  tropas,  uma  composta  inteiramente  de  emigrados,  for- 
mando-se  a  outra  de  parte  das  guarnições  dos  navios  de  guerra 
inglezes,  acompanhados  por  differentes  officiaes  francezes; 
aquella  tinha  por  incumbência  ir  desembarcar  na  costa  meri- 
dional, nas  vizinhanças  de  Vannes,  d'onde  devia  pôr-se  era  mar- 
cha, e  tomar  uma  posição  na  retaguarda  do  campo  inimigo,  e 
esta  dirigir  o  seu  rumo  para  o  norte,  a  fim  de  effeituar  por  ati 
o  seu  desembarque,  apoderando-se  das  costas  do  districto  de 
Aurai,  onde  se  achava  um  corpo  de  chouans,  forte  de  3:000 
homens,  que  esperava  aquella  colurana  para  se  lhe  unir,  e  mar- 
char depois  com  ella  a  atacar  de  flanco  aquelle  mesmo  campo. 
Mas  o  concerto  d'eslas  operações  não  se  effeituou,  por  causa 
da  traição  de  um  dos  corpos  francezes,  formado  por  mr.  d'Her- 
villy,  e  pela  maior  parte  composto  dos  prisioneiros  de  guerra 
que  se  achavam  nas  cadeias  de  Inglaterra,  e  que  com  dema- 
siada e  fatal  credulidade  se  suppozeram  inimigos  da  revolução. 
Foi  este  corpo  o  que  não  só  facilitou  ao  general  Iloche,  com- 
mandante  das  tropas  c^nvencionaes,  o  modo  de  se  effeituar  a 


surpreza  que  realisou,  mas  até  se  sublevou  abertamente  contra 
os  emigrados,  passando-se  para  os  republicanos  pelo  seguinte 
modo.  Dispozera  o  general  Hoche  a  sua  premeditada  surpreza, 
fazendo  marchar  o  corpo  das  suas  tropas  para  atacar  na  noite 
de  21  de  julho  os  postos  avançados  dos  emigrados,  e  deter- 
minadamente o  forte  de  Penthievre,  que  defendia  a  garganta 
da  península;  e  achando-se  o  mesmo  Hoche  informado  da  se- 
nha e  contrasenha  dos  da  expedição,  enganou  facilmente  as 
sentinellas  avançadas,  que,  tomando  as  tropas  republicanas  por 
amigas,  lhes  franquearam  a  passagem.  Mediante  este  ardil  clie^ 
gou  Hoche  aos  primeiros  reductos  sem  ter  sido  presentido,  e 
d'elles  se  apoderou  por  entrega  da  guarnição,  a  que  se  havia 
confiado  a  defeza,  que  pela  maior  parte  consistia  em  destaca- 
mentos do  corpo  vendido  ao  inimigo.  Depois  disto  apresen- 
tou-se  diante  das  portas  do  forte  de  Penthievre,  sem  ter  até 
então  disparado  um  só  tiro  de  fuzil.  Foi  no  momento  em  que 
os  inimigos  começavam  o  assalto,  que  entre  os  atacados  se  to- 
cou a  rebate,  e  que  as  suas  tropas  se  pozeram  em  armas. 
Quando  o  conde  de  Attili,  que  tomara  o  commando  do  regi- 
mento de  Hervilly,  por  este  se  achar  ferido,  fallou  aos  seus 
soldados,  convidando-os  a  resistir  vigorosamente,  de  improviso 
se  viu  cercado  por  elles,  sendo  promptamente  fuzilado  por 
aquelles  que  tinham  dado  o  signal  da  revolta,  já  disposta  de  an- 
temão, sendo  igualmente  assassinados  quasi  todos  os  olQciaes 
do  regimento.  Uma  retirada  confusa  e  precipitada  foi  a  conse- 
^piencia  disto,  desvanecendo-se  todas  as  esperanças  de  defeza, 
de  modo  que  andando  de  6:000  para  7:000  homens  a  força 
desembarcada  em  Quiberon,  não  chegaram  a  2:000  os  que  sal- 
varam as  vidas,  ficando  todos  os  mais,  ou  mortos  no  conflicto, 
ou  feitos  prisioneiros  pelos  convencionaes  de  Hoche.  Os  des- 
graçados emigrados,  que  caíram  nas  mãos  dos  convencionaes, 
foram  logo  por  estes  condemnados  à  morte  sem  misericórdia. 
Tudo  n'esta  expedição  se  perdeu  para  a  Inglaterra,  que  nem 
ao  menos  salvou  a  sua  honra,  sendo  terrivelmente  accusada 
de  ter  entregado  os  seus  alliados  á  morte,  nada  mais  tendo 
feito  que  ceder  aos  votos  que  homens  enthusiastas  e  corajosos 
haviam  transformado  em  esperanças  de  bom  êxito.  Assim  so 


aDandonoa  uma  posirão  que  no  parecer  dos  oíficiaes  mais  in- 
lelligentes  c  conhecedores  do  local,  se  repulava  por  uma  das 
mais  defensáveis,  e  capaz  de  resistir  ao  maior  poder  dos  ini- 
migos. A  par  d'esta,  outras  similhanles  tentativas  se  mallogra- 
ram,  feitas  por  Inglaterra  a  favor  dos  realistas  francezes,  do 
modo  que  Charelle,  chefe  dos  chouans,  se  viu  entregue  a  si 
me^no,  tendo  por  fim  a  infelicidade  de  perder  inteiramente  o 
sea  exercito,  e  de  cair  prisioneiro  na  mão  dos  republicanos, 
qoe  o  fuzilaram  em  Nantes  a  9  de  março  de  1796,  terminan- 
do-se  por  esta  maneira  a  famosa  guerra  civil  da  Vendée,  que 
rebentara  em  março  de  1 793. 

Era  pois  indubitável  que  a  Inglaterra  em  nenhuma  das  suas 
emprezas  de  terra  havia  sido  na  Europa  bem  succedida  contra 
a  França,  e  offendida  no  seu  orgulho  pela  humilhação  da  sua 
rivalidade  insoffrida,  com  toda  a  rasão  se  suppunha  que  pela 
soa  parte  não  perderia  a  mais  pequena  occasião  de  continuar 
a  mostrar-se  hostil  á  França,  a  quem  não  obstante  oá  seus  de- 
sastres, buscava  por  toda  a  forma  vencer,  sem  lhe  embaraçar 
com  a  moralidade  ou  immoralidade  dos  meios.  O  ministro 
Pill,  ou  real  ou  fingidamente,  mostrava-se  aterrado  pelas 
ameaças  de  um  desembarque  nas  costas  de  Inglaterra,  que  a 
tribuna  da  convenção  nacional  lhe  tinha  feito.  D'aqui  tirara 
elle  pretextos  para  activar  o  mais  possivel  os  armamentos  bri- 
tannicos  de  mar  c  terra.  Preoccupado  também  pelos  ditos  dos 
paizanos  de  Kent,  e  das  suas  sympathias  pelos  acontecimentos 
da  França,  mostrou-se,  ou  fingiu  mostrar-se  altamente  receiosp 
de  perigo  a  que  via  exposta  a  constituirão  ingleza.  Fulminando 
(íortanto  as  socieilades  patrióticas  e  revolucionarias  do  seu 
próprio  paiz,  sociedades  que  mais  activas  e  enérgicas  se  ti- 
nham tomado  pelo  exemplo  dos  clubs  francezes,  cujos  dogmas 
se  propozeram  seguir,  empefthou-se  em  mostrar  a  existência 
real  d'estas  sociedades,  que  dizia  haver  em  Londres,  e  nos  dif- 
fereotes  condados  de  Inglaterra  com  o  nome  de  corresponding^ 
societys  (sociedade  dos  correspondentes),  as  quaes,  mascaran- 
do-se  com  as  pretensões  de  reforma  parlamentar,  estavam  de 
íntélligencia  e  correspondência  aberta  com  os  clubs  dos  jaco- 
binos em  Paris,  parecendo  estabelecidas  debaixo  do  mesmo 


plano  dos  sobreditos  clubs.  As  allegacôes  de  mr.  Pitt  vieram 
a  verificar-se,  mostrando-sc  que  o  plano  d^aqiielfas  sociedades 
era  o  de  effeituarem  a  convocação  de  uma  com  cação  nacional 
na  Gran-Bretanha,  em  opposiçâo  decidida  ao  parlamento,  que 
olhavam  como  indigno  da  confiança  publica,  e  inteiramente 
vendido  ao  poder  da  coroa.  Alguns  membros  se  prenderam  da 
referida  sociedade  existente  em  Londres,  mostrando  a  appre- 
hensSo  dos  seus  papeis  e  livros  que  os  principies  adoptados 
pelos  associados  tinham  effectivamente  por  flm  a  subversão  da 
constituição  britannica,  e  o  promover  no  paiz  o  terrivel  sys- 
tema  da  anarchia  franceza.  Os  membros  da  sociedade,  que  fo- 
ram encerrados,  soíTreram  primeiro  as  interrogações  do  con- 
selho privado  d'el-rei,  estando  presentes  os  ministros  doestado. 
Entre  os  individuos  chamados  ao  referido  conselho,  para  nello 
serem  interrogados,  e  deporem  sobre  alguns  artigos  do  pro- 
cesso da  accusação,  contavam-se  cinco  membros  do  parla- 
mento, todos  do  partido  da  opposiçâo,  que  eram  lord  Lau- 
derdale,  da  camará  dos  lords,  mr.  Sheridan,  Smith,  Wanghan 
e  Maitland,  da  camará  dos  communs.  O  comparecimento 
d'estes  membros  do  parlamento  no  conselho  ainda  aggravou 
mais  as  suspeitas  que  se  tinham  formado  a  respeito  dos  seus 
sentimentos,  acreditando-se  que  os  seus  nomes  não  podiam 
deixar  de  figurar  entre  os  membros  da  sociedade  em  questão. 
Os  livros  e  papeis  apprehendidos,  depois  de  fechados  e  sellados 
com  o  séllo  do  estado,  foram  remettidos  á  casa  dos  communs 
para  se  deliberar  sobre  as  medidas  que  se  haviam  de  adoptar. 
Por  proposta  de  'mr.  Pitt  nomeou-se  por  escrutínio  uma  com- 
missão  de  vinte  e  um  membros,  destinada  a  examinar  os  re- 
feridos papeis,  e  a  formalisar  em  consequência  o  seu  relatório 
para  conhecimento  e  deliberação  ulterior  da  camará,  julgan- 
do-se  conveniente  que  por  então  não  transpirassem  no  publico 
os  nomes  das  pessoas  que  podiam  achar-sc  comprehendidas 
tfaquella  correspondência.  Os  trabalhos  da  sociedade  em  ques- 
tão estavam  já  tão  adiantados,  que,  segundo  as  averiguações 
feitas,  a  execução  do  seu  plano  devia  ter  logar  apenas  o  par- 
lamento se  prorogasse,  prorogação  (|ue  se  esperava  no  íim 
do  mez  de  maio  de  1794.  Na  sessão  do  dia  10  deste  mesmo 
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r>OMi<  de  FnDca ;  a  associarão  ^  &fleff«Blfi>  defA^^ 
ferida  ammèfáo,  que  na  qualidade  de  ikbI!to&  iMuranos 
se  acbafam  iosaiplos  nas  iislas  dúts  BKmlirvs  das  sccKdades 
iiiglezas:eemfimasresolotSesw  tomadas  em  di&miles  con- 
gressos destas  mesmas  sociedades»  de comocar  mn  oonvini- 
^naciODal,  de  resistirá  legitima  aacloridadg  do  [iBlimiiiio^ 
se  este  se  deteriniiiasse  a  tomar  medidas  coodDceiies  a  repri- 
mir os  desígnios  dos  associados,  foram  oolras  tantas  pnyvas 
das  intenções  sinistras  dos  corrtfpomdmtef  contra  o  gofvenw 
existente  em  Inglaterra.  Depois  da  leitora  d'esle  nelatcrio,  mr. 
PitI  dedozin  do  sen  exame  a  existenda  de  om  plano  de  con- 
q)iraçio,  e  o  projecto  dehlierado,  )â  aniadoreddo  e  levado  qoasi 
á  realidade,  de  (kstniir  a  oonstitnicio,  sohstitnindo  o  parla- 
morto  por  ama  conTeiKçio.  Conseguintemente  Pitt  pediu  a  SOS- 
penão  do  habeas  corpus,  a  captora  de  todas  as  pessoas  qoe 
se  considerassem  sospeitas  de  con^iração,  indoindo  a  appre- 
bensSo  dos  seos  livros  e  papeis.  Para  este  fim  propoz  elle  um 
bill,  qoe  passou  na  camará  dos  communs,  na  sessão  de  17  de 
maio,  por  uma  maioria  de  190  Totos  contra  H.  Com  relação 
i  guerra  contra  a  França,  pediu  a  faculdade  de  poder  alistar 
voluntários,  sustentando-os  por  meio  de  subscripções  e  dons 
gratuitos,  a  de  augmentar  as  forças  de  mar  e  terra,  e  final- 
mente a  de  contratar,  ou  assoliladar  um  corpo  de  40:000  es- 
trangeiros, ou  fossem  emigrados  francezes  ou  outros.  Tudo 
se  Ibe  concedeu. 

Em  resultado  do  bill  contra  as  sociedades  secretas,  foram 
DO  mez  de  setembro  do  mesmo  anno  de  1794,  sentenciados 
em  Eilimburgo,  como  réus  de  alta  trairSo,  dois  cúmplices  e 
fautores  da  conspiração  que  as  referidas  sociedades  promo- 
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viam;  a  pena  que  ri'clles  recaiu  foi  a  de  serem  enforcados, 
arrancando-se-lhes  o  coraçSo  depois  de  mortos,  queimando- 
se-lhes  os  intestinos,  e  por  fim  esquaríejando-se-lhes  os  cor- 
pos para  serem  expostos  ao  publico,  emquanto  Sua  Magestado 
brilannica  não  mandasse  o  contrario.  Em  Londres  terminara 
também  um  processo  contra  um  tal  Home  Took,  reconhecido 
como  turbulento,  e  um  dos  mais  violentos  sectários  das  socie- 
dades revolucionarias.  Não  obstante  a  evidência  dos  factos  que 
o  davam  como  cúmplice  no  crime  de  alta  traição  de  que  era 
accusado,  foi  absolvido  pelo  jury,  e  inimediatamente  solto  e 
livre.  No  decurso  do  seu  processo  foram  chamados  pelo  accu- 
sado os  ministros  doestado,  duque  de  Richmond,  mr.  Pitt  e 
mr.  Dundas,  para  serem  por  elle  interrogados,  como  effecti- 
vamente  foram,  dando  isto  causa  a  que  os  ditos  ministros  fos- 
sem retidos  no  tribunal  respectivo  durante  as  sessões  desde 
as  nove  horas  da  manhã  até  ás  nove  da  noite.  O  ponto  princi- 
pal sobre  que  o  accusado  fundou  a  sua  defeza  foi  a  de  que  o 
seu  plano,  e  o  das  sociedades  de  que  era  membro,  só  tinham 
por  fim  mna  reforma  parlamentar  na  camará  dos  comttiuns, 
e  que  n'esta  conformidade  não  podia  ser  considerado  debaixo 
de  um  ponto  de  vista  diverso  do  que  também  se  tinha  conside- 
rado o  do  duque  de  Richmond  e  mr.  Pitt,  que  para  o  mesmo  fim 
de  effeituarem  uma  reforma,  postoque  por  differente  modo  e 
diverso  objecto,  haviam  formado  associações  nos  annos  de  ^  782 
e  1783,  o  proposto  n'ellas  diversos  planos,  tendentes  á  preten- 
dida reforma  *.  Como  é  bem  fácil  de  ver,  tudo  isto  deu  logar 

1  Os  effeitos  d'estas  sociedades  na  Inglaterra  até  se  fizeram  senlir  na 
pessoa  do  próprio  rei,  que  indo  em  novembro  de  179o  para  o  parlamento 
alguns  homens  do  baixo  povo,  comprados  pelos  membros  das  ditas  so- 
ciedades, lhe  apedrejaram  a  cnrruagem,  quebrantlo-lhe  os  vidros  coin  a 
fortuna  de  nílo  haver  uma  só  pedra  que  tocasse  no  monarcha.  Náo  con- 
tentes ainda  com  isto  succedeu  mais,  que  quando  el-rei  ia  do  palácio  de 
S.  James  para  a  casa  da  rainha,  de  novo  o  insultaram  os  amotinados, 
atrevendo-se  os  que  o  estavam  esperando,  a  fazer  parar  a  carniagem  que 
o  conduzia,  sem  outra  guarda  mais  que  a  do  dois  moços  da  estribeira, 
chegando  a  lançar  mâo  da  portinhola  para  a  abrir.  E  teriam  levado 
avante  o  seu  intento,  se  pelo  logar  do  insulto  casualmente  n5o  passasse 
uma  partida  da  guarda,  que  anteriormente  o  acompanhara  ao  parlamento, 


taào  a  fiofosíã  fáu  peiD  ikj^iwwx  pm  o  m^raMBlo  «ks  fer- 
ras de  mar  t  tan  pvi  o  mído  à^  1793,  e  [ara  o  prâsae^^uH 
nenlo  di  cmipmkk  qoí  o  dk  derâ  ter  k>^.  O  se^reUrò 
d^e§2aài  dos  Mpmâs  da  gooia.  aprfse&Uodo  á  dama  dos 
CQHHHBS  o  B^iipa  das  fívtas  attlil»»  de  Um,  BÉdstrim  que 
as  trapas  qw  o  gav€r«>  se  f ff)Ofailia  enprte^ 
ffiiiliBfnif^  a  qoe  ckuiafa  Idmtf  ^artvv,  mo  oMiprebeiMkiido 
as  g^■Ji^i^õ(?s  das  oolooias.  das  ilfaas  de  Jerser  e  Goeraeser, 
noataiaB.  indoBOS  3:882  iofalidas,  a  119:^  hoMos  òa 
73:029  piabas  a  nus,  qoe  as  cotadas  do  anuo  praiimo  pas- 
sado. O  senrico  da  laarâiiia  derâ  «r  feto  por  100:000  naiv 
idieúi»  DO  dilo  aDno  de  17%,  doido  a  sua  despen  6.313:000 
libras,  a  do  exeralo  1 1.241:000,  e  a  de  artílberà  2.321^)00 
dias,  seodo  o  lotai  d'estas  e  oolns  mais  des^xas  2&  121 KMO 
Uns;  o  áf/lnl  para  o  dito  asDO  orça^ni-se  em  18.000:00^ 

.  Hà  Tha  discussão  a  que  islo  dera  lo^r  uo  paríaaoíieato 
o  partido  mioislenal  empbaticaineme  r^)elia  que  o 
obiedo  da  fuerra  csoolra  a  França  era  o  da  propría  defan,  e  o 
da  piesennaçio  da  religião,  da  uMial  e  da  civiiisaçio  contra  o 
boniiel  qrsiaiia  da  anarcfaia,  impunidade  e  insurrei(io,  que  a 
mesma  França  procurava  propagar  com  tamanho  empenho  em 
lodaa  Europa,  systana  que  ameaçava  de  uma  completa  subver- 
são a  ordem  social  existente  nas  diversas  monarchias  da  mesma 
Europa.  Tendo  o  governo  conseguido  tudo  quanto  quix  do  pa^ 

a  qul  correu  to^o  a  libertar  a  eamiagem,  que  depoi>  acoinf^nhou  ao 
piiacâo  ék  rainha.  Por  este  aconteciuienlo  mandanun  ambas  as  camarás 
Iriíeitar  o  soberaDO  por  meio  de  ama  mensagem,  lamenlaiido  que  bou- 
vesâe  no  paiz  quem  tal  iasulio  lhe  dirígi>se.  e  ao  mo>u)o  tempo  pedin- 
do-Ihe  que  se  servisse  tomar  as  converiientes  medíilis  para  se  descobri- 
mn  os  peq)etndores  de  críme  Uo  atroz.  Eoi  consequência  d'Í5to  passou 
no  porimienlo  um  biU  pelo  qual  se  classiO<:ou  o  críme  de  alta  traição, 
e  se  declararam  as  penas  em  que  incorríam  os  rvus  de  similbnnte  delicio. 
Xr.  Pítt  também  pda  sua  parte  propoz  na  eanura  dos  coumiuus  um  pro- 
jerto  de  biU,  tendente  a  impedir  as  associações  populares  em  que  se  dis- 
f  otisseffi  assumptos  políticos,  e  se  proferissem  discursos  enthusiasticos» 
eondocentes  a  alienar  e  a  indispor  os  ânimos  das  pessoas  creilulas  e  igno- 
rurtes  contra  o  governo  e  a  constituição  existente. 
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lamento,  a  guerra,  em  que  tão  empenhado  estava  contra  a 
França,  foi  desde  então  feita  a  todo  o  transe,  tomando  as  maio- 
res proporções  possíveis,  e  sendo  por  elle  movida  no  seu  gabi- 
nete com  tanto  encarniçamento  e  pertinácia,  comquanto  pela 
sua  parte  a  movia  igualmente  em  França  a  terrível  commissão 
de  salvação  publica,  apoiada  cegamente  pela  convenção  nacio- 
nalj  e  auxiliada  igualmente  pelos  clubs  dos  jacobinos.  Alcan- 
çados do  parlamento  britannico  os  bills  pretendidos  por  Pitt, 
este  ministro  duplicou  logo  as  milicias,  levou  o  exercito  de  terra 
a  60:000  homens,  e  o  de  mar  a  80:000,  organisou  novos  cor- 
pos de  emigrados,  e  mandou  flnalmente  accusar  os  membros 
das  sociedades  politicas  que  muito  bem  lhe  pareceu.  Verdade 
é  que  o  jury  absolveu  os  accusados,  como  já  tinha  feito  a  Horne 
Took;  mas  isto  pouco,  ou  nada  inQuiu  no  poder  colossal  de 
que  conseguira  armar-se  o  archi-potente  Pitt.  A  politica  d'este 
ministro  era  engrandecer  a  Inglaterra  por  meio  da  total  mina 
da  França,  e  das  potencias  que  com  ella  se  alliassem,  aniqui- 
lando-lhes  as  suas  respectivas  marinhas,  quer  de  guerra,  quer 
mercante,  e  sobretudo  as  suas  respectivas  colónias,  particu- 
larmente as  da  Ásia,  que  desde  logo  se  dispoz  a  tomar  aos 
francezes.  Por  este  modo  pôde  o  gabinete  inglez  ligar  a  si  uma 
grande  parte  das  potencias  marítimas  da  Europa,  e  que  pos- 
suíam colónias  nas  outras  partes  do  mundo,  taes  como  Portu- 
gal, Hespanha  e  Hollanda.  Já  vimos  que  as  forças  navaes  por- 
tuguezas  andavam  por  25  navios  de  guerra,  as  da  Hespanha 
compptavam-se  em  40,  e  as  da  Hollanda  em  SO.  Reunindo  to- 
dos estes  vasos  aos  460  que  a  Inglaterra  apresentava  activa- 
mente no  mar,  a  França  não  podia  seguramente  ter  partido  al- 
gum com  ella,  a  não  ser  em  terra,  particularmente  depois  do 
incêndio  dos  arsenaes  de  Toulon,  e  de  uma  grande  parle  da 
sua  força  naval.  As  esquadras  inglezas  navegavam  portanto 
altivas  no  Mediterrâneo,  no  Atlântico  e  no  PaciQco,  desde  o 
principio  d'esta  famosa  guerra,  ameaçando  no  primeiro  dos 
três  referidos  mares  a  Coi^sega,  de  que  por  fim  se  apossaram, 
e  todos  os  estados  da  Itália  que  não  abraçavam  a  coallisão.  No 
Atlântico  dispunham-se  a  atacar  as  Antilhas,  de  algumas  das 
quaes  se  apoderaram  igualmente,  e  finalmente  no  Pacifico  a 


30 

prio  governo  portuguez,  allegando  que  estando  Portugal  amea- 
çado de  fome,  e  sendo  alem  d'isso  uma  nação  amiga  e  alliada 
da  Gran-Bertanha,  era  da  mais  grave  injustiça  equipara-la  com 
a  França,  então  em  guerra  aberta  com  a  mesma  Gran-Bretanha. 
Portugal  pedia  pois  instantemente,  que  para  os  seus  portos  se 
deixassem  vir  os  cereaes  de  que  precisava,  sobretudo  quaildo 
viessem  em  navios  neutros,  e  comboiados  por  navios  de  guerra 
portuguezes.  Esta  providencia  era  da  mais  extrema  necessi- 
dade, aliás  ficaria  de  nenhum  effeito  a  licença,  que  o  mesmo 
governo  portuguez  alcançara  do  brítannico  para  em  Inglaterra 
comprar  até  8:000  moios  de  trigo,  a  íim  de  abastecer  Lisboa, 
commissionando  para  esta  compra  os  quatro  poderosos  nego- 
ciantes d'aquelle  tempo,  Joaquim  Pedro  Quintella,  que  depois 
foi  bardO  de  Quintella;  Anselmo  José  de  Cruz  Sobral,  que  de- 
pois foi  barão  e  conde  de  Sobral ;  Jacinto  Fernandes  Bandeira, 
que  depois  foi  visconde  de  Porto  Covo  de  Bandeira';  e  final- 
mente António  José  Ferreira,  j-  J-^  (^    , 

No  meio  da  conflagração  geral  de  uma  guerra  de  tantos  es- 
tados contra  a  França,  nem  o  governo  portuguez,  nem  o  com- 
mandante  em  chefe  do  seu  exercito,  o  marechal  general  junto 
á  real  pessoa,  duque  de  Lafões,  tomaram  providencia  alguma 
militar  de  importância.  Fiados  em  que  o  paiz  estava  seguro 
pelo  lado  da  Hespanha,  haviam  chamado  as  tropas  para  a  beira- 
mar,  único  ponto  por  onde  suppunham  que  os  francezes  vi- 
riam atacar  o  reino.  Conseguintemente  as  suas  medidas  mili- 
tares tinham  apenas  consistido  em  mandar  para  o  Roussillon, 
em  auxilio  dos  hespanhoes,  a  divisão  portugueza  de  que  já 
demos  noticia,  e  o  terem-se  mandado  apromptar  os  nossos 
navios  de  guerra,  para  se  unirem  á  esquadra  ingleza,  todas 
as  vezes  que  o  governo  britannico  assim  o  exigisse.  A  divisão 
portugueza  do  Roussillon,  tratada  pessimamente  pelo  governo 
hespanhol,  ficara  reduzida  a  miserável  estado  logo  desde  a 
campanha  de  1793.  Desorganisando-se  as  suas  brigadas  para 
se  collocarem  os  seus  diflferentes  corpos  nos  pontos  em  que 
mais  conta  fazia  aos  generaes  castelhanos,  esses  corpos  vi- 
ram-se  dispersos,  sem  officiaes  generaes  portuguezes,  que  os 
commandassem,  primaria  e  justificada  origem  do  seu  grande^ 
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boa  para  que  os  tomasse  a  seu  cargo,  recrutando  para  a  sua 
divisão,  sem  que  para  tal  recrutamento  quizesse  fornecer  o 
exemplo.  Reconhecia  que  as  moléstias  e  os  trabalhos  da  cam- 
panha do  Roussillon,  constantemente  activa,  mesmo  no  pino 
do  inverno,  alem  do  vigor  dos  combates,  tinham  considera- 
vehnente  desfalcado  as  tropas  portuguezas ;  mas  não  attendia 
que  isto  mesmo  se  dava  igualmente  nas  tropas  hespanholas, 
e  que  se  havia  necessidade  de  recrutar  para  aquellas,  muito 
maior  a  havia  também  para  estas.  A  vontade  de  reter  os  sol- 
dados portugueze§  na  Catalunha  fora  tão  desmedida,  que  o 
mesmo  conde  da  União,  e  o  governo  hespanhol  igualmente 
com  elle,  chegaram  a  pôr  embaraços  ao  general  Forbes  na  re- 
messa que  dos  soldados  inválidos  queria  fazer  para  Portugal, 
de  que  resultou  ordenar-lhe  o  governo  portuguez,  que  fiiesse 
embarcar  os  referidos  soldados,  participando  depois  ao  gene- 
ral hespanhol,  mas  por  mera  civilidade,  o  que  a  tal  respeito 
tivesse  feito.  Por  todos  estes  motivos  lembrára-se  a  corte  de 
Lisboa  propor  á  de  Madrid  o  mandar  retirar  da  Catalunha  a 
divisão  portugueza,  dando  em  logar  d*ella  um  subsídio  equi- 
valente em  dinheiro,  chegando  a  íixar-se  a  somma ;  mas  hão 
se  levou  isto  a  effeito,  em  rasão  da  paz  que  a  Hespanha  com 
toda  a  urgência  se  propozera  negociar  com  a  França,  logoque 
viu  entrar  na  Catalunha  pelo  valle  de  Bastan  os  exércitos  fran- 
cezes,  commandados  por  mr.  Perignon,  c  pelos  Pyreneos 
occidentaes  o  general  Moncey,  que  entrara  pela  Biscaya,  e  to- 
mara de  mão  armada  Villa  Real,  Bilbau  e  Victoria,  retiran- 
do-se  os  hespanhoes  para  a  Castella  Velha. 

Esta  foi  a  recompensa  que  Portugal  tirara  de  se  entremet- 
ter  tão  activa  e  imprudentemente  nas  guerras  que  as  poten- 
cias coUigadas  se  propozeram  fazer  á  França,  por  causa  dos  no- 
vos principies  políticos,  que  esta  nação  abraçara,  e  com  tamanho 
empenho  buscava  fazer  germinar  nas  outras.  Mas  a  pérfida  e 
atroz  conducta  da  corte  de  Madrid  para  com  a  de  Lisboa  fez-se 
mais  particularmente  sentir  na  negociação  do  tratado  de  paz 
com  a  França,  assignado  em  Bále  aos  22  de  julho  de  1795. 
Toda  a  negociação  do  referido  tratado  foi  feita  com  o  maior 
sigillo  e  a  mais  completa  ignorância  do  governo  portuguez,  ao 
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e  juntamente  com  isto  as  suas  próprias  forças  navaes,  aliás 
muito  insignificantes,  para  se  poderem  medir  com  as  britan- 
nicas.  Foi  então  que  pela  sua  parte  o  governo  portuguez  co- 
nheceu bem  a  gravidade  dos  males  que  lhe  estavam  imminen- 
tes»  vivendo  até  ali  tão  descuidado,  que  devendo  apromptar  ai> 
mas  e  soldados,  só  pensava  em  agenciar  músicos  e  capinhas, 
expedindo  para  este  fim  correios  especiaes  ao  seu  próprio 
embaixador  em  Madrid,  como  este  mesmo  confessa,  dizendo 
na  sua  correspondência  oíQciaP:  fEm  todos  os  meus  oflScios 
antecedentes  tenho  ponderado  a  v.  ex.^  que  as  circumstancias 
actuaes  são,  emquanto  a  mim,  muito  mais  criticas  que  as  em 
que  estávamos  até  agora ;  e  persuadido  d'isto,  tenho  posto  todo 
o  cuidado  possível  em  conduzir-me  com  muita  indifferença  e 
delicadeza,  para  evitar  quanto  posso  o  comprometter-nos. 
Este  o  motivo  por  que  não  despachei  immediatamente  um  cor- 
reio com  a  noticia  da  paz,  porque  vi  que  n'isto  não  adiantava 
se  não  vinte  e  quatro  horas  a  noticia,  e  ganhava  o  comprazer 
com  o  duque,  que  não  desejava  que^se  fizesse  grande  bulha 
com  a  expedição  de  muitos  correios ;  e  ao  mesmo  tempo  fazia 
ver  ao  embaixador  de  Inglaterra  e  aos  mais  ministros,  que  a 
minha  corte  não  tinha  tido  n'esta  negociação  influxo  ou  inte- 
resse particular;  porém  como  agora  devo  expedir  um  correio, 
que  de  lá  me  veiu  dirigido,  encarregando-me  o  fazer  ir  uns 
mãtíicos  e  uns  capinhas,  que  desejam  para  as  festas  que  se 
devem  fazer  em  setembro,  segundo  o  que  me  dizem,  appro- 
veito  esta  occasião  para  escrever  a  v.  ex.^  com  mai3  liber- 
dade». 

Não  se  enganava  D.  Diogo  de  Noronha  em  reputar  muito 
mais  criticas  as  circumstancias  em  que  Portugal  se  achava 
depois  da.  conclusão  da  paz  entre  a  Hespanha  e  d^  França,  do 
que  eram  até  aquella  epocha.  Apesar  dos  repetidos  apresamen- 
tos que  desde  1793  a  marinha  de  guerra  franceza  e  os  seus 
corsários  tinham  já  feito  nos  navios  mercantes  portuguezes, 
o  ministro  Luiz  Pinto  de  Sousa  ainda  se  não  tinha  convencido 
de  que  a  republica  franceza  comprehendia  Portugal  no  numero 

1  Veja  documento  n.»  45. 
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das  poteDcias  que  contra  ella  tinham  guerra,  porque  firmado 
no  principio  de  ter  obrado  como  potencia  auxiliar,  e  obrigado 
por  tratados  aos  auiilios  de  mar  e  terra,  que  prestara  á  Gran- 
Bretanba  e  Hespanba,  repousava  na  illusoria  crença  de  que  a 
França  assim  o  havia  de  considerar  igualmente,  nâo  obstante 
a  sua  formal  recusa  em  receber  o  ministro,  que  para  Lisboa 
mandara  a  mesma  republica,  sendo  até  obrigado  o  referido 
mintetro  a  sair  promptamente  de  Portugal  por  intervenção  da 
policia.  Isto  que  para  qualquer  potencia  de  segunda  e  terceira 
ordem  era  uma  grave  ofiensa,  para  uma  da  ordem  da  França 
muito  mais  grave  devia  ser,  e  de  muito  mais  funestas  consequên- 
cias. Mas  Luiz  Pinto  de  Sousa  não  o  pensava  assim,  sendo  o  tra- 
tado de  Bale  quem  lhe  trouxe  o  desengano  das  suas  illusoes  a 
tal  respeito  e  lhe  mostrou  abertamente  que  a  guerra  da  França 
vinha  de  prompto  bater  nas  fronteiras  de  Portugal,  todas  ellas 
acoessivas  ás  hostilidades  dos  exércitos  francezes,  sem  que 
da  parte  do  governo  porluguez  se  tivesse  preparado  o  exer- 
cito par?  similhante  guerra,  ou  tomado  qualquer  disposição 
análoga.  Desde  então  todos  os  seus  esforços  tiveram  por  fim 
mostrar  por  argumentação  que  Portugal  jamais  estivera  em 
guerra  com  a  f^rançà.  D.  Diogo  de  Noronha  perguntando  ao 
príncipe  da  Paz  pela  intelligencia  do  artigo  15.^  do  tratado  de 
Bale,  com  relação  a  Portugal,  por  isso  que  da  sua  redacrão  se 
entendia  que  a  França  considerava  a  nação  portuguoza  como 
potencia  belligerante  contra  si,  tendo  aliás  guardado  iimaper- 
feita  netUralidade,  como  elle  príncipe  sabia^  a  resposta  que 
d'elle  obteve  foi,  que  a  republica  franceza  nos  reputava  effe- 
eti vãmente  em  guerra  contra  si,  como  o  provava  pelos  nume- 
rosos apresamentos  dos  nossos  navios  mercantes.  A  conducta 
de  D.  Manuel  de  Godoy  fora  realmente  infame  para  Portugal 
cm  similhante  conjunctura.  No  dia  5  de  agosto  de  1795  foi 
que  elle  annunciou  pela  primeira  vez  ao  embaixador  de  Portu- 
gal em  Madrid  os  seus  intentos  de  ouvir  e  admittir  algumas 
proposições  de  paz  com  a  França,  aproveitando  a  primeira 
occaMão,  que  para  isto  se  Hie  ofjerecessr  com  decência  e  digni- 
dadf\  Fez  esta  abertura  ainda  em  eslylo  myslei-ioso,  dando 
confidencialmente  como  cousa  em  projcclo  o  í|ue  já  estava  feito 
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e  decidido,  havia  quasi  quinze  dias,  sem  que  ainda  assim  de- 
clarasse que  essa  pretendida  paz  era  isolada,  não  se  incluindo 
n'ella  Portugal.  Para  mais  redobrar  o  escândalo,  a  côrle  de 
Madrid  era  a  própria,  que  pela  sua  parte  considerava  também 
Portugal  em  guerra  directa  com  a  França,  arrogando-se  o 
caracter  de  potencia  mediadora,  sem  que  para  tal  mediação 
se  lhe  tivesse  feito  o  mais  pequeno  pedido.  Tão  inqualificá- 
vel procedimento  tornou  ainda  mais  critica  a  situação  de  Por- 
tugal, por  comprometter  a  sua  boa  fé  perante  o  governo  bri- 
tannico,  junto  do  qual  o  ministro  portuguez  teve  de  protestar, 
como  eflectivamente  protestou,  nas  conferencias  que  teve  com 
lord  Grenville,  e  nas  notas  que  lhe  dirigiu,  que  Portugal  jamais 
solicitara  a  mediação  da  corte  de  Madrid,  á  qual  sempre  fizera 
conhecer  que  a  de  Lisboa  só  obrava  para  com  ella  por  effeito 
das  obrigações  da  sua  alliança,  acrescentando  mais  o  ministro 
portuguez  ao  mesmo  lord  Grenville,  que  o  seu  govemo  mo 
entraria  etn  negociação  alguma  com  a  França,  sem  previa 
cmisentimento  da  Gran-Bretanha,  e  que  quando  mesmo  se 
viesse  a  reconhecer  a  neutralidade  de  Portugal,  ainda  assim 
o  sobredito  governo  manteria  inviolavelmente  as  obrigações 
contidas  nos  tratados  existentes,  de  dar  aos  seus  alliados  lodos 
os  soccorros  compatíveis  com  a  sua  segurança. 

Fora  este  procedimento  de  acrysolada  fidelidade  para  com 
a  Gran-Bretanha  o  que  levara  Portugal  á  critica  situação  em  que 
se  via,  nada  lhe  relatando  a  corte  de  Madrid  das  suas  negocia- 
ções de  paz,  para  que  d'ellas  não  fizesse  logo  sabedora  a  de  Lon- 
dres, da  qual  aquella  se  dava  por  muito  aggravada,  e  até  certo 
ponto  com  rasão,  por  lhe  retribuir  com  orgulhosas  insolências, 
como  geralmente  costuma,  as  condescendências  que  com  ella 
tivera,  e  os  pesados  sacrifícios  que  fazia  para  com  ella  conser- 
var a  boa  paz  e  alliança.  É  assim  que  a  Inglaterra  se  tem  igual- 
mente conduzido  para  com  Portugal,  e  foi  esta  mesma  condu- 
cta  um  dos  mais  poderosos  motivos  que  levaram  o  governo 
hespanhol  á  desesperação,  c  o  obrigaram  a  negociar  a  sua  paz 
com  a  França,  para  de  algum  modo  se  vingar  da  mesma  Ingla- 
terra, (|ue  em  vez  de  prestar  homenagem  aos  serviços  que  lhe 
estava  fazendo,  e  á  causa  da  colligação,  bem  longe  d'isso  lh'os 
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desprezava,  tratando  a  Hespanha  tão  dura  e  injustamente» 
como  se  d*ella  nada  absolutamente  dependesse.  A  este  respeito 
dizia  D.  Diogo  de  Noronha  na  sua  correspondência  de  Madrid 
para  Lisboa':  cHa  já  muito  tempo  que  este  ministério  está  in- 
teiramente de  má  fé  com  o  ministério  britannico;  a  descon* 
flança  principiou  em  Toulon,  augmentou-se  com  a  tomada  da 
Córsega,  e  cresceu  muito  mais  quando  os  ingiezes  não  qui- 
zeram  restituir  a  represa  que  Gzeram  aos  francezes  de  um 
navio  bespanbol  com  bastantes  milhões ;  e  estão  persuadidos» 
não  sei  se  com  rasão»  que  a  Inglaterra  procurara  a  alliança 
da  He^nha  com  o  dobrado  fim  de  promover  uma  diversão 
aos  francezes,  e  o  de  poder  fazer  o  contrabando  com  mais  li- 
berdade. O  ministro  que  aqui  residia,  que  era  moço  e  sem 
experiência,  não  procurava  muito  sSloçar  as  cousas,  e  ás  ve- 
zes com  o  que  dizia  e  escrevia  indispunha  mais  os  ânimos ; 
procurou  (creio  que  com  intelligencia  da  sua  corte)  botar 
abano  o  ministro  da  marinha,  e  com  isto  só  conseguiu  faze-lo 
inimigo  irreconciliável  dos  ingiezes.  O  duque  de  Alcudia,  os 
demais  ministros,  e  quasi  toda  a  nação  se  acham  nas  mesmas 
idéas»  e  certamente  os  não  fez  variar  o  novo  embaixador,  que 
apresentando-se  n'um  ar  altivo,  e  faliando  friamente  nos  ne- 
gócios, fez  dizer  que  parecia  que  vinha  aqui  para  dar  a  lei». 
Como  quer  que  seja,  era  certo  que  Portugal,  vergando,  pelas 
suas  indiscrições,  debaixo  do  peso  do  uma  guerra  com  que 
não  podia,  e  que  já  desde  dois  annos  lhe  occasionava  gravís- 
simos prejuízos  na  sua  navegação  e  commercio,  viu-se  rcdu- 
sido  aos  duros  extremos  de  pedir  humilde  que  a  mediação  da 
Hespanha  se  empregasse,  não  em  fazer  a  paz  com  a  França,  por 
que  nunca  com  cila  livera  fruerra,  mas  para  lhe  conseguir  o 
reconhecimento  da  sua  neutralidade,  restituindo-lhc  os  navios 
apresados,  e  indemnisando-lhe  os  prejuízos  que  por  tal  motivo 
solTrêra.  A  estas  instancias  "porém  respondeu  o  príncipe  da 
Paz,  que  não  querendo  a  França  considerar  Portugal  como  po- 
tencia neutral,  persistindo  em  o  considerar  como  inimigo,  for- 
çoso era  que  a  corte  de  Lisboa  declarasse  se  queria  ou  não 

>  Veja  o  já  citado  (locumenlo  n.®  45. 
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fazer  a  paz,  dando  do  mão  á  pretensão  do  querer  iicar  no  ca- 
racter de  neutral,  que  a  mesma  Franca  lhe  não  queria  por 
modo  algum  conceder;  (lue  se  Portugal  se  resolvesse  a  querer 
negociar  a  paz,  a<iuelln  potencia  conviria  nMsso,  sendo  em  tal 
caso  necessário  ajusta-la,  o  portanto  apresentar  os  artigos  e 
as  condições  com  que  se  pretendia  fazer  o  ajuste.  Tudo  isto, 
que  á  primeira  vista  parecia  ser  uma  (pieslão  de  palavras,  ti- 
nha uma  alta  significação  politica,  porque  o  caracter  de  neu- 
tralidade que  Portugal  queria  por  lim  assumir  n'esta  guerra, 
caracter  que  tão  loucamente  havia  desprezado,  quando  em  1 793 
mandara  sair  do  seu  território  a  mr.  DWrbaud,  que  a  Lisboa 
lh'o  viera  directamente  offerecer  em  nome  da  republica  fran- 
ceza,  importava  a  continuação  da  sua  alliança  com  a  Gran-Ber- 
tanha,  ao  passo  que  neg(íciando  a  sua  paz  com  a  França,  ia  de 
algum  modo  quebrantíir  a  sobredita  alliança  pela  sua  nova  li- 
gação com  a  republica  franceza,  que  a  conceder-lh'a,  não  podia 
ser  com  condições  muito  favoráveis  para  os  inglezes.  Era  isto 
o  que  por  modo  algum  convinha  a  Portugal,  que  ainda  mal 
convalescido  das  ttírriveis  impressões  da  perlida  conducta  da 
còrle  do  Madrid,  foi  [)nr  parte  (Festa  intimado  para  que  aber- 
tamente aceitasse  a  sua  mediação  j)ara  o  ivstabelocimento  da 
sua  paz  com  a  França,  devendo  sobre  este  ponto  dar-lhe  uma 
resposta  categórica.  O  governo  portuguez  não  hesitou  ura  só 
instante  em  declinar  o  olTerecimenlo  da  mediação,  que  para 
tal  fim  se  lhe  propunha,  testemunhando  á  corte  de  Madrid,  que 
o  desempenho  das  suas  obrigações  para  com  as  potencias  suas 
alliadas,  não  lho  consentiam  negociar  separadamente  uma  paz 
com  a  França,  com  a  (|ual  aliás  não  eslava  em  guerra,  e  que 
quando  mesmo  se  insistisse  em  considerar  Portugal  como  tal, 
jamais  o  governo  poiluguez  podia  fazer  a  sua  paz  com  a  1X3- 
publica  franceza,  sem  o  consentimento  prévio  da  Gran-Breta- 
riha,  resolvido,  como  firmemente  so  achava,  a  cumprir  reUgio- 
menle  as  suas  obrigações  com  a  mais  escrupulosa  fidelidade. 
A  isto  acrescentou-se  mais,  insistindo-se  novamente  no  que  já 
se  tinha  pedido,  que  Portugal  não  aspirava  senão  a  que  a  me- 
diação da  Hespanha  tivesse  por  fim  alcançar  o  reconhecimento 
da  sua  neutraUdade  por  pailo  da  França,  sem  a  mais  pequena 
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ídèa  de  offensa  ás  disposições  dos  tratados  de  alliança,  que  sub- 
sistiam entre  Portugal  e  a  Gran-Bretanha.  Lisonjeava-se  a  corte 
de  Lisboa  de  que  esta  resposta,  aliás  dictada  pela  reconhecida 
Gdelidade  dos  seus  sentimentos,  poria  termo  a  toda  a  ulterior 
instancia  da  parte  da  de  Madrid,  mas  n3o  aconteceu  assim,  por 
que  ella  a  renovou,  fazendo  reconhecer  ao  governo  portuguez 
que  a  França  não  entrava  seguramente  em  negociação  alguma 
com  Portugal,  a  nâo  ser  a  da  paz  propriamente  dita,  por  olhM* 
este  reino  em  manifesto  estado  de  guerra  contra  si ;  que  toda- 
via nâo  se  recusaria  a  prestar  os  seus  bons  oíficios  para  que  a 
França  reconhecesse  effectivamente  a  neutralidade  de  Poilugal. 
Tudo  isto  provava  bem  a  grande  vantagem  que  a  republica  fran- 
ceza  tinha  já  alcançado  por  meio  da  sua  paz  com  a  Hespanha, 
proporcionando-lhe  desde  logo  a  reunião  do  exercito  dos  Py- 
reneos  com  o  dos  Alpes,  podendo  assim  mais  seguramente  in- 
^-adir  o  Piemonte,  e  desembocar  sobre  a  Itália,  onde  somente  a 
Toscana  tinha  feito  a  sua  paz  com  a  França  aos  9  de  fevereiro 
de  I79Õ.  Mas  esta  não  foi  a  única  vantagem  que  esta  potencia 
retirou  do  seu  tratado  de  paz  com  a  Hespanha,  por  que  alem 
de  desTalcar  a  coallisão  do  reforço  que  esta  potencia  llie  dava 
por  meio  dos  seus  exércitos,  tirava  também  á  Inglaterra  o  re- 
forço naval  das  suas  quarenta  embarcações  de  guerra,  que  por 
outro  lado  iam  dar  um  considerável  augmento  á  esquadra  ft-an- 
ceza.  Acresceu  mais  que  osla,  e  os  seus  numerosos  corsários, 
bem  como  as  suas  embarcações  mercantes,  tiveram  desde  en- 
tão por  diante  em  lodos  os  portos  liespanhoes  o  mais  franco 
f  seguro  asylo,  desde  Bilbáo  até  ao  Estreito,  e  desde  este  alè  á 
bahia  de  Rosas,  circumstancia  que  muito  favoreceu  o  augmento 
dos  seus  subsequentes  apresamentos. 

Para  Portugal  é  que  o  tratado  de  Basilóa  começou  a  ser 
logo  do  mais  funesto  e  lerrivel  agouro,  porque  não  só  a  Hes- 
panha se  começou  a  mostrar  para  comnosco  mais  como  inimiga 
do  que  amiga,  em  rasão  dos  artigos  secretos  que  se  diziam  li- 
gados aos  ostensivos  do  referido  tratado,  destinados  a  obrigar 
Portugal  a  fazer  a  paz  com  a  França,  rompendo  por  isso  a  sua 
alliança  com  a  Gran-Bretanha,  mas  até  foi  desde  aquella  epocha 
em  diante  que  os  seus  navios  mercantes  começaram  a  ser  apre- 
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sados  em  mais  larga  escala,  tanto  pelos  navios  de  guerra,  como 
pelos  corsários  francezes,  que  acoitados  effectivamente  nos  por- 
tos da  Hespanha,  d'elles  saíam  para  perseguirem  a  navegação 
e  commercio  portuguez,  e  a  ellos  se  recolhiam,  quando  mais 
conta  lhes  fazia.  Desde  28  até  31  de  agosto  de  1793  uma  es- 
quadra franceza  de  seis  velas,  comprehendendo  quatro  fraga- 
tas, um  bergantim  e  um  cuter,  sendo  tudo  commandado  por 
mr.  Rubin,  apresara  doze  embarcações  portuguezas,  de  que 
houve  noticia  em  Lisboa,  fazendo-se  este  apresamento  entre 
as  Beriengas  e  o  Cabo  da  Roca;  todas  ellas  foram  mettidas  a 
pique,  excepto  um  navio  do  Brazil,  que  o  dito  Rubin  levou 
c^msigo,  e  que  pretendia  conduzir  ao  porto  de  Cadiz,  para 
ali  dispor  d'elle  a  seu  arbítrio.  Este  acontecimento  espalhou 
logo  na  praça  de  Lisboa  a  mais  terrível  sensação,  annuncio 
certo  dos  gravíssimos  riscos  e  males  a  que  desde  então  se  viu 
exposto  o  Importante  e  extenso  commercio,  que  por  aquelle 
tempo  se  fazia  com  o  Brazil.  «N'esta  critica  situação,  dizia  Luiz 
Pinto  de  Sousa  para  o  nosso  embaixador  em  Madrid,  em  offi- 
clo  de  3  de  setembro  do  dito  anno  de  1795,  sua  magestade 
me  ordena  de  expedir  a  v.  ex.^  este  expresso,  particlpando- 
Ihe  um  simllhante  acontecimento,  e  o  risco  Immlnente  a  que 
se  acha  exposto  o  nosso  commercio  do  Brazil,  constando 
positivamente  que  não  só  a  referida  esquadra  cruza  nos  nos- 
sos mares,  mas  outra  de  Igual  força  anda  no  cabo  Finisterrce, 
alem  de  duas  embarcaçxíes  destacadas  que  tem  nas  costas  do 
Algarve.  A  rainha,  nossa  senhora,  cuidando  nos  meios  da  sua 
própria  defeza,  e  na  protecção  que  deve  aos  seus  vassallos, 
manda  pois  armar  uma  esquadra  para  repelllr  slmllhantes  in- 
sultos, e  convencida  que  lodos  elles  são  commettldos  em  ódio 
da  sua  alllança,  não  pôde  dlspensar-se  de  reclamar  da  côrlc 
de  Hespanha  os  soccorros  devidos,  em  virtude  dos  tratados 
para  a  segurança  do  seu  commercio,  e  de  solicitar  com  in- 
stancia os  seus  bons  officios  com  a  França,  a  fim  de  cessarem 
por  uma  vez  slmilhantes  actos  de  hostilidade  a  respeito  de 
uma  potencia,  que  sempre  desejou  conservar  uma  exacta  neu- 
tralidade. Sua  magestade  fidelíssima  se  lisonjeia  igualmente 
de  que  a  referida  esquadra  não  encontrará  asylo,  nem  pro- 
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leccão  DOS  portos  de  soa  magestade  catholica».  N'um  outro 
offick)  para  o  nosso  dito  embaixador  em  Madrid,  continuava 
o  mesmo  Luiz  Pinto  a  queixar-se  ^  de  que  a  Hespanha  niõ 
correspondesse  á  boa  fé  do  governo  portuguez,  a  quem  o  mar- 
quez  de  Oyra,  embaixador  bespanbol  em  Lisboa/ tinha  dito 
poucos  mezes  antes :  cQue  entre  a  Hespanha  e  a  França  n3o 
existia  a  menor  convenção,  nem  nunca  poderia  exUHr^  sem 
mna  previa  participação  aos  seus  aUiados,  e  sem  que  se  pro- 
cedesse de  commum  accordo  no  que  respeitava  aos  interesses 
essenciaes  da  sua  alliança^*.  Luiz  Pinto  dizia  portanto  ao  dito 
embaixador :  «Que  Portugal  nunca  pela  sua  parte  soube  que  a 
Franga  o  tinha  como  potencia  bellígerante  contra  si,  senão  de- 
pois qoe  o  vira  escripto  no  artigo  15.^  do  tratado  de  Basiléa  de , 
22  de  julho  de  1 795,  caso  este  em  que  parecia  coherente  e  ho- 
nesto, que  a  corte  de  Madrid  se  n3o  limitasse  á  offerta  da  sua 
media^;  ma^  que  seguisse  em  tal  caso  o  exemplo,  que  a 
mesma  Franga  lhe  dera  no  artigo  14.®  do  referido  tratado  a 
respeito  da  HoUanda,  que  por  certo  não  tinha  maiores  titules 
qoe  allegar,  para  ser  incluída  na  paz,  do  que  Portugal  podia 
ler  para  a  pretender  da  coroa  da  Hespanha,  vistoque  pelo  ar- 
t^  1.^  da  ultima  convenção  de  15  de  julho  de  1793  a  corte 
de  Madrid  se  obrigava  a  sustentar  os  interesses  communs  de 
uma  e  outra  monarchia,  e  a  obrar  e  a  proceder  perfeitamente 
de  accordo  para  o  restabelecimento  da  tranquillidade  publica, 
e  que  pelo  artigo  5.**  da  sobredita  convenção  a  mesma  corte 
de  Madrid  promettêra  não  depor  as  armas  (menos  que  não 
fosse  de  commum  accordo),  sem  previamente  haver  obtido 
uma  restituição  integral  de  todos  os  damnos  soíTridosi.  Com 
estes  argumentos  reclamava  novamente  os  soccorros  estipu- 
lados no  artigo  2.**  da  citada  convcnçJio  de  15  de  julho,  repe- 
tidos ainda  no  artigo  6.*^,  c  a  obrigação  em  que  a  monarchia 
hespanhola  se  achava  de  fazer  causa  commum  com  Portugal 
contra  a  guerra  que  Ibe  fazia  a  França,  e  finalmente  a  exacta 


>  Xa  data  de  24  de  setembro  de  179o. 

2  OfEcio  do  marquez  de  Oyra  de  9  de  maio  do  mesmo  anno  de 
1795, 
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observância  dos  artigos  3."*  e  4.°  d*aquella  mesma  convenção. 
Mal  siiccedida  como  portanto  fora  a  guerra  da  Hcspanha 
contra  a  Franca,  c  feita  por  ambas  estas  potencias  a  sua  paz 
em  Basiiéa,  sem  que  n'ella  se  comprehendesse  Portugal,  nem 
SC  estipulasse  cousa  alguma  a  favor  das  suas  tropas  auxiliares 
da  Catalunha,  restou  ao  governo  portugucz  muito  receio  de 
que  as  ditas  Iropas  podessem  cair  nas  mãos  dos  francezes, 
receio  que  durou  sempre,  cmquanto  se  n5o  viram  salvas  den- 
tro do  Tejo,  tendo  já  por  causa  d'isto  vindo  em  transportes 
hespanhoes,  e  alem  d'isso  cobertos  pela  bandeira  hespanhola 
das  três  embarcações  de  guerra  que  os  escoltaram.  Foi  desde 
ent3o  por  diante  que  a  França  começou  a  fallar  alto  a  Portu- 
gal, e  d'esta  altivez  muito  se  espantou  Luiz  Pinto  de  Sousa,  o 
qual  alè  áquellc  tempo  abraçara  uma  politica  estulta,  como 
sempre  foi  a  sua,  nâo  podendo  ter  outro  nome  a  de  se  lançar 
cegamente  nos  braços  do  governo  hespanhola  tomando-o  por 
seu  director,  e  guiando-se  sempre  porelle,  pelo  menos  em- 
quanlo  se  mostrou  contrario  á  França ;  mas  vendo-o  depois  li- 
gado com  esta  potencia,  tresloucou  completamente,  sem  nunca 
mais  atinar  com  rumo  certo,  porque  ora  fazia,  ora  desfazia  o 
que  ordenava.  Toda  a  pessoa  de  alguma  penetraçSo  no  paiz  vira, 
que  tendo  as  armas  francezas  lançado  m5o  dos  Paizes  Baixos, 
destacado  à  Prússia  da  primeira  coallisão,  começado  a  invadir 
a  Itália  e  a  Allemanha,  e  por  fim  apoderarem-se  da  HoHanda 
com  a  derrota  e  humilhação  das  tropas  inglezas,  forçosamente 
os  exércitos  da  França,  submettido  que  fosse  o  norte  da  Eu- 
ropa, haviam  de  se  dirigir  contra  Portugal.  Foi  isto  o  que 
nunca  pensou  o  governo  portuguez,  ou  nunca  pareceu  ter 
pensado,  pela  admiração  que  mostrou  quando  o  viu  executar. 
Tanto  isto  é  verdade,  que  já  as  conversações  secretas  de  Ma- 
drid, e  as  cartas  que  de  lá  vinham  para  Portugal  abertamente 
diziam  que  o  governo  hespanhol  havia  negociado  em  Basiiéa 
a  sua  paz  com  a  França,  onde  bem  longe  de  interceder  por 
Portugal,  se  deixara  allucinar  pela  esperança  de  o  conquistar 
com  o  auxilio  dos  francezes,  c  ainda  I.uiz  Pinto  de  Sousa,  os 
seus  collegas  no  ministério,  e  o  embaixador  portuguez  n'a- 
quella  corte,  D.  Diogo  de  Noronha,  tinham  por  verdadeiras 


as  protestações  ^e  fidelidade,  que  para  com  Portugal  lhes  fá*- 
zia  um  míDístro,  que  apenas  contava  trinta  annos  de  idade, 
tal  como  D.  Manuel  de  Godoy,  soodo  alem  disso  um  homem 
sem  illustracâo^  nem  conhecimentos,  mas  com  astúcia  bas- 
tante para  enganar  os  vellios,  tal  como  já  era  D.  Diogo  de  No- 
ronha. A  conquista  de  Portugal  e  a  tomada  de  Gibraltar  fo- 
ram pois  um  bom  engodo  para  levar  os  hespanhoes  à  sua 
paz  de  Basiléa,  que  para  elles  foi  uma  verdadeira  capítu*' 
lação,  e  a  não  haver  a  anciã  que  os  francezes  mostravam  de 
chamar  para  a  Itália  as  tropas  que  tinham  nos  Pyrenéos, 
nem  essaâ  mesmas  condições  teriam  alcançado.  Com  12:000 
ou  13:000  homens,  disse  o  general  Vil lot,  que  marcharia  di- 
reito a  Madrid  em  1793,  se  a  paz  de  Basiléa  o  n3o  tivesse  to- 
lhido d'isso,  o  que  era  acreditável,  á  vista  do  modo  por  que 
os  hespanhoes  fizeram  a  sua  guerra  na  Bisca>  a.  Como  quer 
que  seja  deu-se  o  facto  em  que  Luiz  Pinto  de  Sousa  e  os  seus 
odiiegas  nunca  tinham  pensado,  tal  como  o  dos  mesmos  hes- 
panhoes Dão  só  fazerem  a  sua  paz  com  a  Franca,  mas  até  o 
de  se  alliarem  com  ella  parajconquistarcm  Portugal,  vindo-lhe 
de  Londres  o  desengano  d'íslo  por  D.  Jo3o  de  Almeida.  Ainda 
assim  Luiz  í^inlo  de  Sousa  permaneceu  no  bom  conceito  que 
fizera  das  promessas  da  corte  de  Madrid,  na  qual,  apesar  do 
que  se  tem  visto,  continuou  a  depositar  ainda  a  sua  confiança 
ea  té-la  como  tutelar  d'esle  reino,  c  por  conseguinte  a  nego- 
ciar por  meio  delia  a  acommoilaçno  de  Portugal  com  a  França, 
o  que  pareceria  incrível,  se  nâo  fosse  um  facto  atlestado  por 
muitos  documentos  oiriciaes  que  disto  ha.  ElTeclivamente  foi 
por  meio  da  corte  de  Madrid  que  elle  começou  a  representar 
ao  directório  executivo  que  Portugal  estivera  sempre  em  paz 
com  a  republica  franceza,  e  na  sua  argumentação  para  o  con- 
vencer d'isto  permaneceu  firme  por  algum  tempo,  com  uma 
obstinação  e  teima  de  maníaco,  chegando  até  ao  ponto  de  ir 
buscar  argumentos  comprovativos  do  que  dizia  aos  próprios 
apresamentos  dos  navios  portuguezes,  reputando  os  primei- 
ros, que  se  fizeram,  só  como  destinados  a  embaraçar  o  com- 
mercio  com  a  Inglaterra,  mas  não  o  que  directamente  vinha 
para  Portugal!  Barafustando  pois  na  sua  mania,  e  rcceiando 
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irritar  mais  a  França,  não  admitliu  para  com  csla  potencia  o 
direito  da  represália,  dando  elle  mesmo,  como  ministro  inte- 
rino da  marinha  *,  em  confoijpiidade  com  a  sua  politica,  instruc- 
ções  tao  ambiguas  aos  commandantes  das  embarcações  de 
guerra  portuguezas,  que  um  d'elles,  ao  lé-las  com  atlenção, 
disse  que  hesitava  se  a  sua  primeira  obrigação  era  ou  não,  lo- 
goque  visse  um  navio  de  guerra  francez,  entregar-se-lhe  imme- 
diatamente  com  o  do  seu  commando !  Eis-aqui  pois  os  nossos 
governantes  durante  o  passado  regimen,  que  no  actual  não 
deixam  de  ter  imitadores,  havendo  aquelles  sido  applaudidos 
pelos  corrilhos  palaciano^  que  os  elevavam  ao  pináculo  do 
poder,  e  n'elle  os  mantinham,  assim  como  estes  o  são  pelos 
corrilhos  clubisticos,  que  também  lá  os  elevam  e  os  conservam. 
A  consciência  me  accusa  e  me  remorde  se  retiver  dentro  cm 
mim  esta  verdade,  e  no  meu  coração  abafar  este  sentimento, 
sem  o  transmitlir  ao  leitor  e  lh'o  fazer  sentir  bem  claramente. 

0  certo  é  que  depois  de  tratado  de  Basiléa  Luiz  Pinto  de 
Sousa  não  tornou  a  fazer  outro  papel,  que  não  fosse  o  das  hu- 
milhações e  baixezas  para  com  a  Hespanha,  França  e  Ingla- 
terra, nem  a  adoptar  outra  politica  que  não  fosse  a  das  inco- 
herencias,  e  constante  contrariedade  de  princípios,  depois  de 
ter  mettido  o  paiz  n'um  pélago  de  calamidades  de  que  parecia 
não  poder  sair  a  salvo.  A  pretensão  dos  soccorros,  que  na  con- 
formidade dos  tratados  reclamara  da  corte  de  Madrid,  não  po- 
dia ter  bom  resultado :  todavia  D.  Diogo  de  Noronha,  em  e.\e- 
cução  das  ordens  (]uc  rccebíTa,  dirigira  ao  príncipe  da  Paz  o 
seu  primeiro  oílicio  sobre  este  ponto  na  data  de  9  de  setem- 
bro, allegando  elTectivamcnte  as  disposições  dos  tratados  exis- 
tentes entre  Portugal  c  Hespanha,  como  se  lho  indicara,  e  não 
só  instou  pelos  sobreditos  soccorros,  mas  também  pela  en- 
trega do  navio  portuguez  Medusa,  que  os  ci^uzadores  france- 
zcs  tinham  levado  para  Cadiz.  Mas  D.  Diogo,  que  mais  parecia 
disposto  a  fiuorecer  os  interesses  da  Hespanha  que  os  de 
Portugal,  não  mostrava  tor  por  estes  aquelle  fogoso  ardor, 

1  Martinho  de  Mello  c  Castro,  í|iie  occiípava  esta  pasta,  tiiilia  mor- 
rido de  83  annos  aos  24  de  maiço  de  1795. 
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que  geralmente  se  manifesta  n'um  peito  dominado  por  um  de- 
cidido amor  da  pátria,  sendo  sempre  a  balda  dos  nossos  mais 
exímios  diplomatas  temerem  mais  desagradar  ás  cortes  em 
que  residem,  do  que  cumprirem  com  os  deveres  do  seu  cargo, 
sustentando  em  termos  hábeis  a  honra  e  a  dignidade  do  seu 
paiz  natal.  Procedendo  assim,  aquelle  nosso  embaixador  che- 
gou mesmo  a  desculpar  o  procedimento  do  príncipe  da  Paz,* 
que  á  sua  primeira  reclamação  sobre  os  soccorros,  respondeu 
muito  perfunctorianiente,  sem  nada  absolutamente  dizer  de 
IK)sitivo  ^  A  este  respeito  dizia  o  mesmo  D.  Diogo  para  o  seu 
governo:  «Quanto  aos  soccorros  não  me  atrevi  a  passar  ao 
príncipe  da  Paz  outro  ofBcio,  e  a  insta-lo  pela  sua  resposta 
com  as  rasões  que  me  podiam  lembrar,  porque  alem  de  que- 
rer em  tudo  e  por  tudo  obrar  o  que  me  mandarem,  sem  ex- 
ceder nem  diminuir,  vejo  que  el-rei,  tendo  este  ministro  pelo 
mais  fiei,  mais  zeloso  e  mais  hábil,  se  decide  inteiramente 
pelo  seu  arbítrio ;  e  elle  ás  vezes  vendo-se  apertado,  toma 
apressadamente  um  partido,  e  dá  algumas  respostas  em  um 
certo  tom,  que  levam  os  negócios  a  um  ponto,  que  é  dilTicul- 
toso  tomar  depois  para  trás,  tendo  por  outra  parte  visto  que, 
teimando  sem  dureza,  e  sem  arriscar-me,  tenho  vencido  al- 
gumas diflBculdades».  Á  vista  pois  dMsto  necessário  foi  orde- 
nar-se  por  segunda  vez  a  D.  Diogo  de  Noronha,  que  recla- 
masse da  Hespanha  os  soccorros,  que  era  obrigada  a  prestar- 
nos  na  conformidade  dos  tratados,  o  que  elle  pela  sua  parle 
cumpriu,  entregando  para  este  fim  uma  memoria  ao  príncipe 
da  Paz  com  data  de  23  de  setembro,  não  sendo  esta  segunda 
reclamação  mais  feliz  do  que  a  primeira,  dando-se-lhe  uma 
resposta  ainda  menos  significativa,  porém  mais  insullante  do 
que  a  outra  fora  -.  Provavelmente  nas  vistas  de  atlenuar  por 
mais  outra  vez  este  tão  escandaloso  procedimento,  o  mesmo 
D.  Diogo  dizia  para  Lisboa:  «Eu  creio  que  o  que  aqui  enten- 
dem por  pedir  soccorros  contra  a  França  é  o  mesmo  que  de- 
clarar formalmente  a  guerra  a  esta  potencia,  o  que  traria  com- 

>  V<'ja  (locunientos  n/'  46  o  46-A. 
2  Veja  o  ilocu mento  n.°  47  e  47 -A. 
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sigo  dcmasia(k)s  embaraços  a  mais  para  se  conseguir  um  ajuste 
de  neutralidade  para  Portugal.  Suppondo  que  este  ministro 
doestado  (referia-^se  ao  príncipe  da  Paz),  não  julga  diCGcil  nego- 
ciar o  sobredito  ajuste,  parece-lbe  que  perderá  este  caracter, 
logoque  a  Hespanha  sepromptifique  a  prestar  os  soccorros  que 
se  lhe  pedem  contra  a  França.  Alem  d'isto  é  indispensável 
formular  as  condições  com  que  se  quer  negociar  tal  ajuste, 
declarando  também  se  sua  magestade  fldelissima  quer  tratar 
com  a  França  era  direitura  na  cidade  de  Paris,  ou  por  inter- 
médio da  Hespanha,  abrindo-se  a  negociação  em  Madrid».  A 
opção  foi  pela  da  referida  abertura  em  Paris,  por  intermédio 
do  ministro  hespanUol  n'aquella  corte,  D.  Domingos  Yriarte, 
com  o  qual  se  devia  entender  José  António  dos  Santos 
Branco,  a  quem  se  mandaram  para  este  íim  os  competentes 
plenos  poderes  e  instrucções  respectivas.  Estes  papeis  para 
Branco  tratar  da  nossa  neutralidade  em  Paris  foram  enviados 
ao  nosso  embaixador  em  Madrid,  para  este  os  entregar  ao  prín- 
cipe da  Paz,  a  fim  de  os  remetter  depois  a  Yriate,  para  este 
os  entregar  cm  ultimo  caso  ao  dito  Branco.  Continuando  porém 
Yriarte  a  sua  residência  em  Bale,  os  papeis,  que  eram  para 
o  nosso  plenipotenciário,  o  mesmo  príncipe  da  Paz  os  enviou 
ao  secretario  da  legação  hespanhola  em  Paris,  D.  AiTonso  de 
Aguirre,  ao  qual  se  commetleu  a  negociação  da  nossa  neutra- 
lidade n'aquella  capital.  Estas  ordens  foram  expedidas  em 
fins  de  outubro,  e  em  fins  de  dezembro  ainda  nenhuma  aber- 
tura se  tinha  feito  em  Paris,  porque  D.  Domingos  Yriarte,  em 
vez  de  ter  ido  para  aquella  capital,  fora  para  Madrid  por  mo- 
tivos de  doença,  tfonde  resultou  ser  o  governo  portuguez  obri- 
gado de  facto  á  opção  de  que  em  Madrid  se  tratasse  da  nossa 
neutralidade  com  a  Franç>a  perante  o  ministro  da  republica, 
n^esta  capital,  mr.  Perignon,  reenviando-se  de  Paris  para  Hes- 
panha os  papeis,  que  para  lá  tinham  sido  mandados,  podendo 
portanto  dizer-se  que  durante  o  anno  de  1795  nem  um  só 
passo  se  tinha  dado  sobre  a  nossa  desgraçada  negociação  com 
a  França. 

A  reclamação  sobre  a  restituição  do  navio  portuguez  Mp- 
(Iffza,  (|uo  os  francezes  tinham  apresado  e  levado  para  Cadiz, 
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que  tem  chegado  este  ministro  d'estado,  e  o  que  prova  bem  o 
ponto  a  que  tem  subido  é  o  ultimo  decreto  que  remetti  a  v.  ex.* 
sobre  as  armas  de  que  deve  usar  d'aqui  em  diante  * :  dizem-me 
que  tem  feito  tanta  impressão  em  toda  a  gente,  que  talvez  lhe 
venha  a  fazer  grande  damno.  Todos  os  ministros  se  queixam 
da  seccura  com  que  responde  aos  seus  ofBcios,  e  hontem  me 
veiu  ver  um  cavalheiro,  que  acompanha  o  príncipe  de  Parma, 
e  que  veiu  destinado  como  procurador  para  o  casamento,  e  se 
me  queixou  muito  do  modo  com  que  isto  se  fizera,  quasi  de 
Hípente,  sem  preceder  contrato  nem  escriptura,  e  que  agora 
duvidavam  dar  o  dote  costumado,  c  queriam  que  os  50:000 
ducados  que  a  senhora  infanta  tem  para  alfinetes,  ficassem  con- 
tinuando como  dote ;  c  me  disse  que  não  obstante  ser  um  ne- 
gocio tão  justo,  elle  não  sabia  como  se  devia  de  haver,  pelo 
modo  com  que  respondiam.  Pediu-me  segredo  nesta  matéria, 
e  por  isso  o  recommendo  a  v.  ex.*.»  Se  pelo  lado  do  valimento 
politico  D.  Manuel  de  Godoy  subira  em  Hespanha  ao  maior 
auge  possivel,  também  pelo  lado  da  riqueza  a  sua  elevação 
não  era  menos  notável,  e  d'ella  se  pôde  fazer  idéa,  dizendo-se 
que  no  dia  dos  annos  de  D.  Carlos  IV  elle  Godoy  se  apresen- 
tara na  corte  com  jóias  de  elevadíssimo  preço,  que  se  reputa- 
vam para  mais  de  um  milhão  e  duzentos  mil  cruzados*.  Tendo 
pois  D.  Diogo  de  Noronha  reconhecido  o  pouco  que  podia 
aproveitar  ao  paiz  a  continuação  da  sua  estada  em  Madrid, 
pediu  como  tal  a  sua  demissão  de  embaixador  n'aquella 
corte,  e  como  por  outro  lado  era  vislo  e  sabido  pelo  governo 
portuguez  o  seu  pouco  valimento,  attento  o  nenhum  resultado 
das  negociações  que  se  lhe  commetteram,  não  podia  haver 
duvida  em  se  lhe  deferír  o  pedido  da  demissão,  a  qual  effecli- 
vamente  se  lhe  deu,  ficando  em  seu  logar  Diogo  de  Carvalho 
e  Sampaio,  que  até  ali  funccionava  como  secretario  da  em- 
baixada, e  já  por  vezes,  durante  a  ausência  temporária  do 
embaixador,  funccionára  como  encarregado  dos  negócios. 
Era  portanto  um  facto  que  no  meio  de  tão  violento  estado 


1  Veja  o  documento  n.°  48-B. 

2  Officio  de  D.  Diogo  de  Noronha  de  7  de  dezembro  de  179o. 
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parte  da  referida  esquadra,  que  efifectivamente  largou  do  Tejo 
no  dia  25  de  dezembro  de  1 795,  comboiando  vinte  e  três  embar- 
cações de  commercio  para  a  America,  sendo  o  commandante 
d*esta  frota  o  tençnte  general  Bernardo  Ramires  Esquivei,  que 
ia  a  bordo  da  nau  Príncipe  Real.  O  futuro  tornava-se  portanto 
cada  vez  mais  carregado  e  triste  para  Portugal,  particularmente 
se  a  Hespanha,  ligando-se  com  a  França,  se  nos  declarasse  intei- 
ramente hostil,  quando  já  tanto  mal  nos  fazia  só  pelo  abrigo  que 
dava  em  seus  portos  aos  navios  de  guerra  e  corsários  francezes. 
Uma  segunda  esquadra  franceza,  composta  de  seis  naus  e  três 
fragatas,  se  tinha  apresentado  em  frente  do  porto  de  Lisboa, 
tendo  desembocado  do  estreito  de  Gibraltar,  e  aprisionado 
grande  parte  de  um  comboio  inglez,  que  do  Levante  vinha 
para  Inglaterra,  havendo-lhe  alem  d'isso  caído  igualmente  nas 
mãos  uma  nau  de  linha  da  mesma  nação.  Ou  esta  ou  outra 
esquadra  de  igual  numero  de  navios  se  apresentou  depois  nos 
Açores,  segundo  as  noticias  que  de  lá  trouxe  um  navio  lies- 
panhol,  que  por  ella  foi  registado  junto  á  ilha  de  Santa  Maria. 
Acrescia  alem  disto  achar-se  também  em  Cadiz  uma  outra  es- 
quadra franceza  de  sete  naus  de  linha,  dando  logar  aos  gra- 
ves receios  que  o  governo  portuguez  d'ella  concebeu,  sus- 
peitando que  se  fosse  unir  á  dos  Açores,  para  n'aquellas  pa- 
ragens esperar  e  aprisionar  o  comboio,  que  em  junho  de  1796 
por  ali  havia  de  passar,  vindo  da  Bahia  para  Portugal. 

Este  estado  de  cousas  com  rasão  tinha  posto  as  praças  de 
Lisboa  e  do  Porto  na  maior  perplexidade  e  consternação.  Pela 
sua  parte  o  governo  não  estava  menos  afflicto,  e  com  menor 
rasão  contristado,  não  podendo  atinar  com  os  meios  adequa- 
dos a  remover  as  graves  diíGculdades,  que  tão  graciosamente 
chamara  contra  si  e  o  paiz,  por  se  haver  espontaneamente  en- 
tremettido  nas  guerras  dos  mais  estados  da  Europa  contra  a 
França,  desprezando  as  vantagens  de  potencia  neutra,  que  a 
republica  franceza  lhe  mandara  olTerecer  a  Lisboa.  N'esta  cri- 
tica situação  o  mesmo  governo  portuguez  renovou  as  suas  re- 
quisições de  soccorros,  tanto  para  Madrid,  como  para  Londres, 
pedindo  a  esta  corte  o  reforço  de  três  naus  de  linha  e  duas 
fragatas  pelo  menos,  para  nos  mares  dos  Açores  se  irem  in- 
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corpòrar  á  esquadra  portagaeza,  e  condazirem  com  segu- 
rança ao  Tejo  a  frota,  que  nos  referidos  mares  se  esperava, 
vinda  do  Brazil.  Todavia  a  Inglaterra  não  se  mostrava  por  en- 
tão menos  remissa  que  a  Hespanha  em  nos  prestar  igualmente 
pela  sua  parte  os  pedidos  auxilios,  apesar  das  asserções  lison- 
jeiras, que  lord  Grenvilie  tinha  anteriormente  feito  sobre  este 
ponto  ao  nosso  ministro  em  Londres,  provando  mais  este  facto 
de  que  nunca  a  Gran-Bretanba  teve  a  generosidade  de  prestar 
a  Portugal  o  mais  pequeno  soccorro,  quando  os  seus  interes- 
ses directos  a  isso  a  nao  tem  convidado,  sendo  aliás  frequen- 
tes os  exemplos  do  seu  mais  duro  e  completo  abandono  para 
comnosco,  quando  em  apertadas  circumstancias  desimilhante 
soccorro  temos  precisado.  Succedía  isto  quando  a  corte  de 
Madrid  se  tão  contentava  somente  com  denegar  à  de  Lisboa 
03  soccorros  estipulados  nos  tratados  de  alliança,  nem  com 
dar  asylo  nos  seus  portos  aos  próprios  corsários  francezes  ^ 
e  ás  numerosas  presas  que  nos  tinham  feito,  mas  quando, 
para  remate  da  sua  escandalosa  conducta  para  comnosco,  co- 
meçava a  se  dispor,  para,  de  accordo  com  a  França,  declarar 
guerra  a  Portugal.  O  certo  é  que  desde  então  por  diante  o 
governo  portuguez  teve  as  mais  serias  apprehensOes  sobre 
este  ponto,  olhando  uma  tal  conducta  como  consequência  de 
alguma  obrigação  secreta,  que  a  Hespanha  contrahíra  com  a 
França  para  a  oceupação  de  Portugal:  e  quando  D.  Carlos  IV 
assim  parecia  dispor-se  para  desthronar  seu  genro  e  sua  filha, 
quiz  requintar  de  perfídia,  ou  elle  ou  o  seu  ministro  Godoy, 
dissimulando  a  sua  dita  obrigação  secreta  com  uma  entrevista 
entre  elie  e  o  seu  dito  genro  e  filha,  entrevista  para  que  os 
mandou  convidar,  e  que  elles  pela  sua  parte  aceitaram.  A  fa- 

1  Nos  portos  da  Galliza  rcfugiííra-se  o  corsário  francez  La  Golondrinês 
c  d*ali  saia  qnando  lhe  fazia  conta,  para  continuaincnte  molestar  os  na- 
vios mercantes  portuguezes,  que  navegavam  n'aquella  costa,  o  que  oíli- 
cialiiionte  foi  connnunicado  ao  principc  da  Paz,  sem  nenhum  resultado 
de  facto,  postoquc  em  31  de  janeiro  de  17%  oíDciasse  o  dito  principe  ao 
encarregado  dos  negocies  da  França,  represcntando-lhe  a  irregularidade 
de  tal  procedimento,  táo  oficnsivo  das  leis  da  neutralidade  cxistentd 
entre  Portugal  e  Hespanha. 
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mília  real  de  Hespanha,  que  de  Madrid  vinha  a  Badajoz  pai^ 
a  referida  entrevista,  compunha-se,  alem  dos  reis  catholicos, 
do  príncipe  das  Astúrias,  D.  Fernando  (depois  rei  D.  Fer- 
nando Vil),  da  infanta  D.  Maria  Amália,  do  infante  D.  Antó- 
nio Pascoal,  da  infanta  D.  Maria  Luiza  e  do  principe  de  Parma 
seu  esposo.  Acompanhavam  a  dita  real  familia,  alem  de  uns 
quatro  ou  seis  tenentes  generaes,  com  alguns  marechaes  de 
campo  e  brigadeiros,  o  principe  da  Paz,  dois  capitães  da 
guarda  de  corpo  com  a  patente  de  tenentes  generaes,  o  mor- 
domo mór  d'el-rei,  o  seu  estribeiro  mor,  o  seu  sumilher  de 
cortina,  dois  gentis  homens  da  camará,  a  camareira  mór  da 
rainha,  duas  damas  suas,  o  seu  mordomo  mór,  o  seu  estri- 
beiro mór,  dois  gentis  homens  do  infante  D.  António,  duas 
senhoras  de  honor  da  infanta  sua  mulher,  dois  gentis  homens 
do  principe  de  Parma,  duas  senhoras  de  honor  da  princeza 
sua  mulher,  etc.  No  dia  5  de  janeiro  de  1796  saiu  a  familia 
real  de  Hespanha  com  toda  a  sua  comitiva  de  S.  Lourenço 
do  Escurial  com  destino  ao  cumprimento  da  promessa  feita, 
de  visitar  em  Sevilha  o  corpo  de  S.  Fernando,  glorioso  pro- 
genitor da  dita  familia  real,  em  consequência  do  restabeleci- 
mento da  saúde  do  principe  das  Astúrias.  Segundo  o  ajuste 
feito  com  a  familia  real  de  Portugal,  D.  Carios  IV  devia  no 
seu  itinerário  tocar  em  Badajoz  para  se  elTectuar  a  desejada 
entrevista.  Para  o  mesmo  fim  saiu  de  Lisboa  para  Villa  Vi- 
çosa com  a  sua  esposa  o  principe  D.  João,  governador  do  reino, 
e  a  sua  comitiva,  passando  depois  a  Elvas,  onde  chegou  no 
dia  22  de  janeiro.  No  dia  seguinte  partiu  o  mesmo  principe 
com  a  sua  dita  esposa  para  Badajoz,  onde  os  estava  espe- 
rando fora  da  praça  uma  partida  das  guardas  de  corpo  com 
cavallaria  do  exercito,  estando  a  infantei*ia  em  alas  dentro  da 
cidade  até  á  casa  onde  estava  a  familia  real  de  Hespanha. 
El-rei  catholico  veiu  receber  sua  filha,  a  princeza  D.  Carlota 
Joaquina,  ao  corredor  que  dava  sobre  a  escada  principal, 
recebendo-a  entre  os  seus  braços  com  toda  aquella  ternura 
própria  do  um  pae  carinhoso.  Com  o  principe  D.  João,  seu 
esposo,  houve  a  mesma  affectuosa  scena,  abraç^ndo-se  os  au- 
gustos sogro  e  genro,  não  só  com  demonstrações  de  amisade, 
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mas  até  de  reciproca  confiança.  A  corte,  que  acompanhava  * 
D.  Carlos  IV,  toda  por  aquella  occasião  se  vestia  de  grande 
gala,  dando  o  povo  também  pela  sua  parte  não  equivocas  pro- 
vas do  seu  jubilo.  Findo  que  foi  o  jantar,  el-rei  de  Hespanba 
mandou  vir  alguns  dos  seus  cavallos  para  executarem  os  ma- 
nejos da  picaria  diante  do  príncipe  de  Portugal,  a  quem  brin- 
dou com  seis  dos  referidos  cavallos,  alem  de  outros  magnificos 
presentes  que  também  lhe  fez.  Á  noite  illuminou-se  a  cidade. 
O  príncipe  de  Portugal,  D.  João,  e  sua  augusta  esposa,  acom- 
panhados do  infante  hespanhol,  D.  Pedro  Carlos,  vieram  dor- 
mir a  Elvas,  para  onde  convidaram  para  um  jantar  a  familia 
real  de  Hespanba,  que  para  este  fim  ali  foi  no  dia  24.  As  me- 
sas foram  tão  bem  servidas,  quanto  convinha  que  o  fossem  para 
um  jantar  de  alta  etiqueta.  A  familia  real  de  Portugal  também 
por  aquella  occasião  presenteou  a  familia  real  de  Hespanba 
por  um  modo  digno  da  sua  alta  gerarchia.  Depois  do  jantar  o 
rei  de  Hespanba  saiu  de  carruagem  com  o  príncipe  de  Portu- 
gal para  fora  da  cidade  com  o  fim  de  ver  manobrar  e  desfilar 
as  tropas  que  formavam  a  sua  guarnição,  e  que  eram  os  dois 
regimentos  de  infantería  de  Serpa,  e  o  1.^  de  Elvas,  com 
dois  esquadrões  de  cavallaría,  um  do  regimento  de  Évora  e 
outro  de  Elvas.  Concluído  isto,  a  familia  real  de  Hespanba 
voltou  para  Badajoz.  No  dia  23  voltou  para  Villa  Viçosa  a  fa- 
milia real  de  Portugal,  esperando  ali  o  monarcha  catholico, 
que  fora  convidado  para  ir  caçar  á  tapada,  onde  se  lhe  pre- 
parava uma  batida.  No  dia  26  chegaram  as  equipagens  do 
dito  monarcha  com  a  decisão  de  que  iria  ali  no  dia  27;  mas  a 
copiosa  chuva  que  caiu,  fez  engrossar  as  ribeiras  por  tal  modo, 
que  o  rei  de  Hespanba  não  pôde  atravessar  o  Caia,  apesar  de 
o  haver  tentado  por  três  vezes.  Nao  teve  pois  logar  esta  nova 
entrevista  das  famílias  reaes,  retirando-se  a  de  Portugal  para 
Lisboa,  onde  chegou  n'um  domingo,  em  que  se  contavam  14 
de  fevereiro,  recolhendo-se  ao  palácio  de  Queluz,  onde  por 
então  era  a  sya  costumada  residência.  A  familia  real  de  Hes- 
panba e  a  sua  comitiva  partiram  de  Badajoz  para  Sevilha,  che- 
gando a  esta  cidade  pelas  onze  horas  de  18  do  dito  mez  de  fe- 
vereiro: a  29  d'este  mesmo  mez  saíram  d'ali  para  Cadiz,  onde 
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chegaram  no  dia  2  de  março.  De  Cadiz  saíram  para  Córdova, 
onde  chegaram  no  dia  1 1,  e  de  lá  seguiram  por  flra  para  Aran- 
juez,  onde  chegaram  no  dia  22  do  citado  mez  de  março.  Ape- 
sar da  apparatosa  recepção  e  cordeal  acolhimento,  que  a  fa- 
mília real  portugueza  teve  em  Badajoz,  a  pérfida  politica  da 
corte  de  Madrid  em  nada  absolutamente  mudou  para  com  Por- 
tugal, sendo  o  único  resultado,  que  da  entrevista  das  duas 
reaes  famílias  se  tirou,  as  consideráveis  despezas,  que  por 
aquella  occasi5o  se  fizeram  em  festas  e  preparativos,  bem 
como  nos  presentes  que  se  mandaram  ás  pessoas  que  com- 
punham a  corte  d'el-rei  catholico.  Brindaram-se  cora  valiosas 
insígnias  das  ordens  militares  portuguezas  os  inOmtes  D.  Car- 
los, D.  Francisco  e  D.  António;  o  príncipe  da  Paz  teve  uma 
gran-cruz  da  ordem  de  Christo,  e  Luiz  Pinto  de  Sousa  Cou- 
tinho teve  a  opção  ou  do  Tosão  de  Oiro,  por  que  devia  espe- 
rar, por  não  haver  então  vacatura,  ou  do  cordão  da  ordem  de 
Carlos  III,  que  poderia  receber  desde  logo.  Diogo  de  Carva- 
lho e  Sampaio  passou  de  enviado  extraordinário  a  embaixador 
extraordinário,  por  ter  acompanhado  na  vinda  e  na  ida  os  reis 
catholicos,  dando-se-lhe  também  em  Hespanha  as  honras  de 
conselheiro  d'estado,  retribuindo-se  com  a  mesma  graça  o  em- 
baixador de  Hespanha  em  Lisboa.  Estas  honras  consistiam  na 
corte  d'el-rei  catholico  em  chegar  o  agraciado  até  á  segunda 
ante-camara,  depois  da  sala  do  docel,  ficando  immediataáquella 
em  que  el-rei  dormia.  A  carta  regia  da  mercê  feita  ao  prín- 
cipe da  Paz,  foi  redigida  com  todas  as  lisonjas  do  mais  baixo 
servilismo,  pelo  seguinte  modo.  «D.  Manuel  de  Godoy,  prín- 
cipe da  Paz:  Eu,  D.  Maria  por  graça  de  Deus,  rainha  de  Por- 
tugal e  dos  Algarves  d'aquem  e  d'alem  mar,  em  Africa  se- 
nhora de  Guiné,  e  da  conquista,  navegação  e  commercio  da 
Ethiopia,  Arábia,  Pérsia  e  da  índia,  etc,  vos  envio  muito  sau- 
dar. Tomando  em  consideração  as  vossas  qualidades,  talentos 
e  preeminências,  que  tão  dignamente  vos  distinguem  no  ser- 
viço d'el-rei  catholico,  meu  muito  prezado  primo,  que  de  vós 
com  justiça  e  experiência  confia  a  direcção  dos' mais  impor- 
tantes negócios  e  dependências  da  monarchia,  me  propuz  dar- 
vos  um  signal  da  minha  real  estimação,  e  da  particular  satis- 
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hçào  com  quís  prezo  è*s  vossas  ditas  qualidades,  merecimentoi 
e  serviços,  gratos  ao  vosso  rei,  á  monarchia  c  a  mim.  Pelo 
qoe  hei  por  bem  prcmover^vos  á  dignidade  de  grao-cruz  da 
ordem  de  CtiristOj  creando  para  vós,  sem  exempiOp  uma  ex- 
traordinária, por  nao  haver  vaga,  e  dispensando  assim  na  falta 
de  idade,  como  nas  outras  circumslaiicias  requeridas  em  re* 
gra  pala  fundação  das  dignidades.  Epara  que  o  tenhaes  enten* 
ditio  c  possacá  usar  das  insígnias,  que  vos  envio  e  vos  per- 
teneera,  vos  mando  esta,  e  Dons  Nosso  Senhor  vos  tenha  na 
sua  sanla  guarda.  Escripta  no  palácio  de  Queluz,  em  21-  do 
março  do  !70G.t^iMitNCIPE.  =  /osfí  de  Seabra  da  Silva. 
=  Para  D.  ifanoel  de  Godoy,  principe  da  Pazn, 

Apesar  d*esla  proslituiao  de  honras,  doestas  baixas  e  indo- 
cenles  expressões  da  côrle  de  Lisboa,  ou  antes  do  seu  minis- 
tro do  reino,  José  de  Seabra  da  Silva,  para  com  Godoy,  e  does- 
tas hypocriLis  enlrevistas  das  famílias  reaes  de  Hespanha  e 
PúTtu^al,  a  conductã  do  governo  hespanhol  continuava  a  ser- 
nos  dmdiilamente  traiç^ieira,  O  governo  portuguez,  aífliclo 
pêlos  qootidianos  apresamentos  dos  nossos  navios  de  com- 
mercio,  o  sem  meios  para  fazer  bater  as  esquadras  francezas, 
urdçnára  de  novo  ao  nosso  embaixador  em  Madrid,  que  re- 
damasse  d'aquella  corte  o  auxilio  de  quatro  naus  de  linha  e 
duas  fragatas,  que  até  ao  dia  2  de  maio  deviam  achar-se  na 
altura  das  ilhas  do  Corvo  e  Flores  para  prestarem  segurança 
á  frota,  que  se  esperava  do  Brazil :  a  isto  respondeu  o  prín- 
cipe da  Paz,  que  a  Hespanha  só  se  podia  considerar  obrigada 
a  prestar  auxilios  a  Portugal  pelas  disposições  do  artigo  4.® 
do  tratado  deamisade  de  24  de  março  de  1778,  disposições 
que  só  eram  relativas  aos  casos  de  invasão  ou  preparativos 
para  ella,  círcumstancia  que  por  então  se  nao  dava>  nSo  sendo 
portanto  chegado  o  casus  fcederis.  Entretanto  acrescentava 
queile-^m  grado  prestaria  o  rei  catholico  o  auxilio  que  se 
lhe  requeria,  se  d'isso  não  fosse  embaraçado  pelo  tratado  de 
paz  ultimamente  celebrado  entre  a  França  e  a  Hespanha,  ou 
não  arriscasse  com  tal  procedimento  a  negociação  da  neutra- 
lidade, que  Portugal  queria  se  entabolasse  com  a  França.  Es- 
perava pois  que  á  vista  das  disposições  do  artigo  2.®  do  so* 
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ouviria  as  proposições  que  se  lhe  fizessem,  postoque  não  con- 
fiava muito  na  sua  favorável  resolução.  N'estes  termos  o  em- 
baixador portuguez  formulou  uma  memoria,  que  entregou  ao 
principe  da  Paz  *,  auctorisando-o  a  passa-la  ás  mãos  do  embai- 
xador francez,  na  qual  se  continham  as  proposições  pedidas, 
que  eram  as  seguintes:  1.*,  que  a  França  reconheceria  a  neu- 
tralidade de  Portugal,  não  obstante  as  obrigações  das  suas 
allianças;  2.*,  que  todas  as  hostilidades,  commettidas  pelos 
navios  francezes,  cessariam  immediatamente ;  3.^,  que  todos 
os  vassallos  de  Portugal,  que  se  achassem  prisioneiros  em 
França,  sem  serem  tomados  em  guerra,  ou  no  soccorro  dos 
alliados  do  mesmo  Portugal,  mas  a  bordo  dos  seus  navios  do 
commercio,  seriam  promplamente  restituídos  e  postos  na  sua 
inteira  liberdade,  assim  como  o  seriam  todos  os  francezes, 
existentes  nos  domínios  de  Portugal,  ou  que  a  elles  aportas- 
sem; 4.^,  fiaahnente  que  se  indemnisariam  mutuamente  os 
damnos  recebidos  por  melo  de  um  amigável  ajuste  debaixo 
da  mediação  da  corte  de  Hespanha.  Â  memoria  do  embaixa- 
dor portuguez  tinha  a  data  de  13  de  abril,  e  a  2G  do  mesmo 
mez  respondeu  o  embaixador  francez  ^,  dizendo  que  a  repu- 
blica franceza  não  podia  considerar  Portugal  em  estado  de 
neutralidade  para  com  ella,  mas  sim  no  de  guerra  aberta,  por 
ter  entrado  na  coallisão  contra  ella,  por  terem  as  suas  tropas 
combatido  as  da  republica,  por  ter  fechado  os  seus  portos  aos 
navios  francezes,  e  finalmente  porque  os  seus  mais  encarniça* 
dos  inimigos  ac&avam  no  dito  reino  toda  a  segurança,  evidente 
prova  de  ser  a  causa  commum.  A  vista  pois  do  exposto  enten- 
dia que  era  a  paz  com  a  republica  que  Portugal  devia  ter  an 
vista,  e  não  o  reconhecimento  de  uma  neutralidade  que  não 
existia.  Em  consequência  pois  do  exposto,  o  governo  francez 
presta va-se  a  entrar  em  negociações  de  paz  com  Portugal  de- 
baixo das  seguintes  condições:  1.%  a  retrocessão  de  todas  as 
terras  e  ilhas  ao  norte  do  curso  do  Amazonas,  que  de  entik) 
por  diante  serviria  de  limites  entre  a  Guyana  franceza  e  o  Bra- 

1  Documento  n.»  49. 
»  Documento  n.»  50. 
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zil,  desde  o  rio  Negro  até  ao  Oceano  Atlântico ;  2.\  a  livre  na« 
vegaçao  do  mesmo  Amazonas  para  os  francezes,  hespanhoes 
e  portuguezes  qae  occupassem  as  suas  margens ;  3.%  uma  in* 
demnisaç3o  de  vinte  e  cinco  milhões  de  libras  tournesas  em 
dinheiro  de  contado;  4.%  flnalmente  a  admissão  dos  navios 
francezes  nos  portos  de  Portugal  e  dos  seus  domínios,  no 
mesmo  pé  em  que  n'elles  se  admittiam  os  da  nação  mais  favo- 
recida, partilhando  em  especial  a  nação  franceza  todas  as  van- 
tagens de  que  gosava  a  Inglaterra  pelo  tratado  de  1703  e 
outros  subsequentes.  Similbantes  proposições  não  podiam  ser 
aceitas  pelo  embaixador  portuguez,  tanto  pela  sua  natureza, 
como  por  falta  de  auctorisação  para  isso.  N*estes  termos  pro- 
poz  elle  então  a  Godoy  mandar  um  expresso  a  Paris  com  as 
necessárias  instrucções  ao  embaixador  bespanbol  para  ali  tra- 
tar inunedíatamente  com  o  governo  francez  a  resolução  de  um 
negocio,  que  com  taes  condições  se  não  podia  ultimar  em  Ma- 
drid. Agradou  a  proposta  ao  príncipe  da  Paz,  que  de  bom 
grado  concordou  com  ella,  acrescentando  todavia  que  a  nego- 
ciação de  um  tratado  de  paz  lhe  parecia  cousa  mais  iacil  que 
a  da  neutralidade.  Era  evidente,  pelo  que  se  tinha  passado, 
que  o  ciúme  da  França  por  causa  da  ailiança  de  Portugal  com 
a  Gran-Bretanba  figurava  muito  n'esta  negociação,  e  mr.  Pe* 
rígnon  levara  para  Madrid  instrucções  tão  pouco  pacificas  a 
respeito  de  Portugal,  que  propoz  logo  ao  governo  hespanhol 
que  as  suas  tropas  se  unissem  ás  da  republica  para  o  ataca- 
rem, proposta  a  que  por  então  o  príncipe  da  Paz  respondeu 
ser  isso  cousa  impraticável 

Por  aquelle  mesmo  tempo  graves  occorrencias  politicas 
haviam  tido  logar  em  Paris.  A  morte  de  Robespierre,  cujo 
poder  passara  para  as  mãos  dos  que  o  levaram  ao  cadafalso, 
pelos  acontecimentos  do  9  thermidor  (27  de  julho  de  1794), 
occasionára  no  partido  realista  aspirações  decididas  para  se 
elevar  ao  governo,  organisando-se  o  melhor  possível,  e  tra- 
balhando activamente  para  conseguir  os  seus  fins.  Em  ex- 
trema opposição  a  este  partido  achava-se  o  da  decaída  won- 
íanha,  trabalhando  com  não  menos  actividade  e  afinco  para 
sublevar  o  povo,  e  por  meio  d'elle  recuperar  a  sua  perdida 
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influencia.  Superior  a  estes  dois  partidos  via-se  o  do  9  ther- 
midor,  que  tendo  por  si  o  poder,  que  a  victoria  lhe  mettêra 
nas  mãos,  pelos  acontecimentos  d'aquelle  dia,  buscava  tfelle 
conservar-se,  tendo  á  sua  frente,  como  chefes  de  grande  presti- 
gio, Paulo  Barras  e  Tallien.  Temendo  os  d'este  par^jyio  os  mo- 
vimentos contra-revolucionarios  dos  dois  partidos  extremos, 
buscaram  formar  uma  constituição,  que  comsigo  trouxesse 
elementos  de  ordem  e  de  governo;  tal  foi  a  constituição  dire- 
ctorial, que  collocou  o  poder  executivo  nas  mãos  de  cinco  di- 
rectores, e  o  legislativo  em  dois  conselhos,  um  dos  quaes  se 
denominou  dos  anciãos,  verdadeira  camará  de  pares,  e  outro 
dos  quinhentos,  verdadeira  camará  dos  deputados.  Com  o 
pretexto  de  que  seria  impolitico  privar  a  nação  dos  serviços, 
que  lhe  podiam  prestar  homens  aíTeitos  já  aos  negócios  pú- 
blicos, o  partido  thermidor  fez  passar  dois  decretos,  um  dos 
quaes  ordenava  que  os  collegios  eleitoraes  escolheriam  para 
membros  dos  conselhos,  de  que  tratava  a  nova  constituição, 
dois  terços  dos  membros  da  convenção  nacional;  o  outro  or- 
denava que  na  falta  da  nomeação  dos  dois  referidos  terços 
pelos  sobreditos  collegios,  a  mesma  convenção  poderia  com- 
pletar este  numero  com  os  indivíduos  que  d'ella  faziam  parte. 
Estes  decretos  focam  enviados  ás  assembléas  primarias  do 
povo,  empregando-se  para  os  fazer  approvar  todos  aquelles 
artifícios  a  que  de  ordinário  recorrem  os  que  se  acham  no 
poder.  As  secções  de  Paris  foram  as  que  mais  particularmente 
se  insurreccionaram  contra  similhantes  decretos,  olhando-os 
como  filhos  de  uma  auctoridade  arbitraria  e  egoista,  postoqoe 
a  respeito  da  nova  constituição  nada  houvesse  contra  ella, 
sendo-lhe  geralmente  favoráveis  os  votos  das  assembléas  pri- 
marias. A  irritação  occasionada  por  estas  chamadas  prepotên- 
cias da  convenção,  chegara  portanto  ao  seu  auge,  de  que  re- 
sultou recorrer  ella  ao  apoio  de  uns  5:000  homens  de  tropas 
regulares,  que  se  achavam  em  Paris  e  nos  seus  subúrbios.  Os 
seccionarios  também  pela  sua  parte  recorreram  ás  armas, 
elegendo  para  seu  commandante  em  chefe  o  velho  general 
Danican,  que  por  este  facto  se  constituiu  adversário  de  Pauto 
Barras,  que  os  convencionaes  elevaram  a  commandanterem 


pas  conveocionaes,  que  elle  dispoz  e  empregou  habi- 

mente  em  defeza  da  convenção.  Começara  esta  nova  « 

il  a  13  vendimiaire  (4  de  outubro  de  1795),  caindo  a 

em  favor  dos  convencionaes,  que  na  manhã  de  5  de 
y  tinham  conseguido  dispersar  completamente  os  sec-  • 

08.  Cinco  dias  depois  d'este  successo  o  mesmo  |Bar-  [ 

mou  a  attenção  da  convenção  nacional  sobre  os  servi-  \ 

iStados  pelo  joven  general  Buonaparte,  que  por  então  ! 

a  segundo  commandante  do  exercito  do  interior,  e  I 

depois  a  commandante  em  chefe  d'esse  mesmo  exer-  [ 

Q  consequência  de  Barras  julgar  incompatíveis  com  as 
5S  d'este  cargo  as  de  membro  do  directório,  para  que  •  ^ 

oneado,  e  em  que  teve  por  coUegas  Rewbell,'de  La 
ur  (de  La  Manche),  de  Réveillère-Lepaux  e  Carnot, 
bstítuíra  Sieyès,  o  qual  recusara  o  cargo  pelo  julgar  su- 
demasiados  azares,  menos  dado  como  já  era  á  politica  *  ^ 

do  que  á  especulativa.  No  alto  cargo  de  commandante 
áfe  do  exercito  do  interior  se  achava  o  general  Buona- 
iiuando  n'uma  manhã  se  lhe  apresentou  para  lhe  fallar 
sressante  rapazinho,  de  delicadas  maneiras,  chamado 
o  Beauharnais,  filho  do  ex-visconde  de  Beauharnais, 
ido  abraçado  a  causa  da  revolução,  servira  a  republica 
general  do  exercito  do  Rheno,  logar  de  que  se  demit- 
r  pertencer  á  classe  da  nobreza,  e  tornando-se  depois 
o,  fora  sentenciado  pelo  tribunal  revolucionário,  e  por 
indado  á  guilhotina  quatro  dias  antes  da  queda  de  Ro- 
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dido,  de  que  resultou  querer  conhecer-lhe  a  m3e,  depois  muito 
famosa  pelo  nome  de  Josefina,  que  tomara  como  imperatriz 
dos  francezes.  Esta  dama  afortunada  fora  uma  creoula,  filha 
de  um  cultivador  da  Martinica,  sendo  o  seu  primeiro  nome 
Maria  Francisca  Josefina  Tascher  de  La  Pagerie.  Vindo  para 
França,  casara  em  primeiras  núpcias  com  o  visconde  de  Beaa- 
harnais,  e  constituindo-se  suspeita  pela  desgraça  de  seu  ma- 
rido, fora  presa  como  tal,  obtendo  a  liberdade  depois  do  9 
thermidor  pela  protecção  de  madame  Tallien,  sua  particular 
amiga.  Constituidas  ambas  ellas  em  centro  das  partidas  de 
Paulo  Barras,  diz-se  que  este  não  fora  insensivel  aos  encantos 
de  madame  Beauharnais,  a  qual,  tendo  por  fim  casado  com 
Napoleão  Buonaparte,  foi  causa  para  que  o  mesmo  Paulo  Bar- 
ras, o  homem  de  maior  influencia  no  directórios  lhe  desse  a 
nomeação  de  general  em  chefe  do  exercito  da  Itália,  como 
dote  do  noivado  de  sua  mulher. 

Segundo  os  famosos  planos  de  campanha,  ideados  por  Car- 
not,  quando  membro  da  commissão  de  salvação  publica,  o 
exercito  francez  tivera  por  incumbência  assenhorear-se  de 
toda  a  margem  do  Rheno,  para  cujo  fim  os  generaes  Pidie- 
gru  e  Jourdan  se  deviam  apoderar  de  Mayence,  projecto  que 
depois  das  grandes  vantagens,  que  por  ali  tinha  conseguido 
o  exercito  francez  sobre  o  austríaco,  o  mesmo  Pichegru  teu 
abortar,  pelas  suas  ligações  de  conspiração  contra  a  republica 
a  que  o  levara  o  príncipe  de  Conde.  Tendo-se  deixado  bater 
em  Heidelberg,  compromettendo  o  exercito  de  Jourdan,  eva- 
cuou Manheim,  levantou  o  cerco  de  Mayence  com  considerá- 
veis perdas,  e  finalmente  cxpoz  toda  a  fronteira  da  França  a 
ser  invadida  pelo  inimigo.  O  certo  é  que  o  Rheno  ficou  desdç 
então  aberto  ás  operações  dos  exércitos  contrários  pelo  lado 
de  Mayence,  ao  passo  que  as  costas  do  Atlântico  e  da  Hol- 
landa  se  viam  expostas  a  qualquer  tentativa,  que  sobre  eBas 
quizesse  fazer  a  Gran-Bretanha.  O  exercito  da  Itália  achava-se 
pela  sua  parte  falto  de  tudo,  mal  podendo  sustentar-se  na  de- 
fensiva debaixo  do  commando  de  Sherer  e  Kellerman,  quando 
Napoleão  se  lhe  apresentou  em  Nice  aos  26  de  março  de  1786 
como  seu  conunandante  em  chefe.  Vasto  campo  de  glorô» 
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n^uma  carreira  a  que  o  destino  o  chamava,  tinha  diante  de  si 
em  Itália  Napoleão  Buonaparte,  sendo  elle  seguramente  um  dos 
génios  mais  extraordinários  que  a  natureza  tem  produzido  na 
arte  da  guerra,  contando  apenas  vinte  e  seis  annos  de  idade 
quando  a  fortuna  assim  se  lhe  apresentou  risonha.  Ninguém 
possuiu  em  maior  grau  do  que  Napoleão  o  génio  do  calculo  e 
das  combinações  necessárias  para  dirigir  as  manobras  deci- 
sivas de  um  exercito.  Isto,  que  nas  miíos  d'elle  foi  um  segredo, 
como  por  algum  tempo  se  lhe  chamou,  era  filho  de  uma  ima- 
ginação fértil  em  expedientes,  fecunda  em  os  conceber,  c  mais 
que  tudo  activa  em  os  executar,  expedientes  que  a  nenhum 
outro  general  lembravam.  Os  seus  planos  foram  sempre  no- 
táveis pela  sua  clareza  e  precisão,  e  não  menos  notáveis  pela 
maneira  de  dirigir  com  certeza  o  movimento  separado  das 
differentfô  columnas,  que  os  deviam  realisar,  incumbindo  a 
cada  divisão  chegar  ao  logar  indicado,  rigorosamente  no 
mesmo  nipmento  em  que  a  sua  cooperação  se  tornava  ne- 
cessária. Fazia  também  parte  d'este  segredo  de  Napoleão  o 
fino  tacto  do  seu  génio  superior  em  escolher  os  agentes  su- 
balternos, que  o  haviam  de  auxiliar,  o  dom  de  os  ligar  affe- 
ctuosamente  á  sua  pessoa,  e  a  segurança  de  que  elles  ha- 
viam de  cumprir  fielmente  com  toda  a  habilidade  de  que  eram 
capazes  as  ordens  que  lhes  dava,  explicando  a  cada  um  d'elle3 
a  parte  dos  seus  planos,  que  lhe  convinha  fazer  conhecer. 
Por  este  modo  as  suas  manobras,  por  mais  atrevidas  que  fos- 
sem, realisavam-se,  não  somente  com  uma  exactidão  a  que  as 
operaçíies  militares  não  tinham  até  então  chegado,  mas  até  com 
uma  celeridade  tal,  que  quasi  se  transformava  em  surproza. 
Foi  assim  que  Napoleão  se  constituiu  n'um  verdadeiro  raio 
contra  os  seus  inimi^^os.  Se  os  seus  movimentos  exigiam  ce- 
leridade, elle  SC  esmerava  em  remover  todos  os  embaraços 
que  contra  si  podiam  ter,  a  fim  de  que  nunca  por  modo  al^^um 
qualquer  movimento  por  elle  ordenado  deixasse  de  exccutar- 
se  no  tempo  por  elle  calculado,  aindaqnc  para  isto  tivesse 
qualquer  columna  de  abandonar  bagai^cns,  estropiados,  e  até 
mesmo  artilheria,  cumprindo-lhe  fazer  isto  antes  do  que  che- 
gar tarde  ao  ponto  do  seu  destino.  Tudo  o  que  até  então  se 
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considerava  como  essencial,  não  somente  á  saúde,  mas  alé^ 
mesmo  á  existência  de  um  exercito,  foi  em  grande  parte  ba- 
nido dos  exércitos  francezes,  sendo  pela  primeira  vez  que  se 
viram  acamparem-se  tropas  sem  tendas,  sem  equipagens  de 
campanha,  sem  armazéns  de  provisões  e  sem  hospitaes  mili- 
tares, de  modo  que  os  seus  soldados  comiam  e  dormiam  onde 
podiam,  e  morriam  onde  caíam,  mas  sempre  avançando,  com- 
batendo sempre,  e  sempre  victoriosos,  embora  que  com  tal 
systema  a  guerra  se  tomasse  muito  mais  cruel,  barljara  e 
deshiunana.  Tal  foi  pois  o  general  Napoleão  e  tal  o  seu  sys- 
tema de  táctica,  desconhecido  até  então,  ou  de  que  pelo  me- 
nos se  não  tinha  feito  a  conveniente  experiência. 

Três  eram  os  exércitos  francezes,  que  de  novo  tinham  de 
atacar  a  monarchia  austríaca,  tanto  pelo  lado  da  Itália,  como 
pelo  da  Allemanha,  isto  é,  o  de  Napoleão  Buonaparte,  o  de 
Jourdan,  que  commandava  o  do  Sambra  e  Mosa,  e  o  de  Mo- 
reau,  que  commandava  o  do  Rheno:  juntarem-se  ao  desem- 
bocar no  Tyrol,  e  marcharem  finalmentç  d'ali  em  escalão  so- 
bre Vienna  de  Áustria,  era  a  sua  especial  incumbência.  Esta 
perspectiva  era  realmente  encantadora  e  brilhante  para  uma 
nação  tão  emprchendedora  e  bellicosa  como  a  franceza.  O  di- 
rectório esmerava-se  pela  sua  parte  em  realisar  estes  planos 
para  elle  tão  seductores,  destinando  (postoque  nominalmente 
em  parte),  600:000  homens  para  as  fronteiras  do  norte,  e 
100:000  para  a  Itália.  Nos  trabalhos  preparatórios  mcttêra 
igualmente  uma  tal  profusão  e  actividade,  que  attrahiram  o 
pasmo  e  a  admiração  de  toda  a  Europa,  pelo  menos  quanto 
á  parte  ostensiva,  atlenta  a  apparente  miséria  dos  cabedaes  com 
que  julgavam  lutar  a  França.  O  velho  general  Beaulieu,  ho- 
mem de  setenta  e  cinco  annos  de  idade,  era  o  que  á  frente  dos 
exércitos  austriacos  fazia  face  a  Napoleão  Buonaparte.  Vendo 
pois  Beaulieu  a  concentração  do  exercito  francez,  e  a  mudança 
das  posições,  que  o  seu  novo  commandante  em  chefe  tinha 
com  elle  operado,  tomou  por  plano  cobrir  e  defender  a  cidade 
de  Génova,  dispondo  n  esta  conformidade  o  seu  exercito,  que 
distribuiu  em  três  corpos;  a  saber:  o  da  direita,  commandado 
por  CoUi,  estava  em  Ceva;  o  do  centro,  commaudado  por 
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d'Argenteau,  tinha  o  seu  quartel  general  em  Sasiello,  sendo 
da  sua  incumbência  marchar  sobre  a  montanha  de  Montenotte; 
e  o  da  esquerda,  commandado  directamente  em  pessoa  pelo 
próprio  Beaulieu,  devia  dirigir-se  de  Novi  sobre  Voltri,  pe- 
quena Tilla  10  milhas  distante  de  Génova,  para  o  lado  de  O. 
D'Argenteau  começou  a  mover-se  sobre  Montenotte  no  dia  10 
de  abril  de  1796;  mas  não  pôde  conseguir  o  seu  fim,  dando 
com  isto  logar  a  se  ver  Beaulieu  envolvido  pelo  exercito  francez 
na  manhã  do  dia  12,  tendo  de  eíTeituar  uma  desastrosa  reti- 
rada em  que  perdeu  bandeiras,  artilheria,  1:000  homens 
mortos  e  2:000  prisioneiros.  Foi  esta  a  batalha  de  Montenotte, 
e  aquella  que  decidiu  da  reputação  e  fortuna  de  Buonaparte, 
que  n^ella  ostentou  admiravelmente  a  certeza  das  suas  com- 
binações, reunindo  contra  o  centro  dos  austríacos  todas  as 
suas  forças,  com  que  n'este  mesmo  ponto  se  lhes  tornou  su- 
perior, postoque  Colli  na  direita  e  Beaulieu  na  esquerda  ti- 
vessem tropas  muito  superiores  ás  suas.  Depois  da  derrota 
dos  austríacos  em  Montenotte,  os  francezes  assenhorearam-se 
do  Cairo,  achando-se  portanto  do  lado  em  que  os  Alpes  se  es- 
tendem para  a  Lombardia,  e  em  que  as  torrentes,  que  se 
d'eUes  despenham,  se  vão  lançar  no  rio  Pó.  De  Voltri  teve  o 
general  Beaulieu  de  marchar  sobre  Dego,  no  valle  do  Bormida, 
para  estabelecer  as  communicaçôes  com  a  esquerda  do  seu 
exercito,  ao  passo  que  o  general  Colli,  por  um  movimento 
correspondente  sobre  a  esquerda,  foi  occupar  Millesimo,  villa 
que  fica  a  umas  9  milhas  de  Dego,  restabelecendo  com  eíTeito 
por  este  modo,  e  conservando  as  suas  communicaçôes  por 
meio  de  uma  brigada  estacionada  nas  alturas  de  Biastro.  Era 
n  estas  posições  que  Beaulieu  esperava  receber  os  soccorros, 
que  da  Lombardia  lhe  haviam  de  chegar,  para  com  elles  se 
reparar  da  derrota,  experimentada  em  Montenotte.  Mas  Napo- 
leão è  que  não  era  homem  que  lhe  deixasse  gosar  em  socego 
o  tempo  que  para  similhanle  fim  precisava.  Determinando- 
sc  a  um  ataque  geral  contra  os  austríacos,  sobre  elles  mar- 
chou logo,  dividindo  o  seu  exercito  em  três  corpos:  Augereau 
foi  com  uma  divisão  do  da  direita  sobre  a  esquerda  de  Mille- 
simo ;  Massena  foi  com  o  do  centro  sobre  Dego  pelo  valle  do 
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Bormida;  e  la  Harpe,  commandando  o  da  esquerda,  mano- 
brou sobre  a  direita,  na  intençSo  de  tornear  o  flanco  esquerdo 
de  Beaulieu.  A  13  de  abril  o  mesmo  Augereau  atacou  o  gene- 
ral CoUI,  caindo  energicamente  sobre  o  exercito  sardo,  pos- 
tado sobre  o  Millesimo;  o  combate  foi  muito  encarniçado, 
porque  os  austríacos,  que  faziam  parte  do  mesmo  exercito, 
defenderam-se  corajosamente  no  velho  e  arruinado  castello  de 
Cossaria,  onde  se  conservaram  durante  todo  o  dia  13,  não 
obstante  a  presença  de  Napoleão,  que  contra  elles  se  dirigira 
em  pessoa  para  os  separar  das  tropas  sardas.  Na  manhã  do 
dia  14  o  mesmo  Napoleão,  em  vez  de  renovar  o  ataque  sobre 
Cossaria,  limitou-se  a  bloquea-lo  somente,  para  dar  batalha 
ao  general  Colli,  que  diligenciava  soccorrer  aquelle  castello, 
cousa  que  não  pôde  effeituar,  retirando-se  por  fim  como  pôde 
para  Ceva.  No  referido  dia  14  de  abril  o  general  Massena  ata- 
cava também  com  arrojo  as  alturas  de  Biastro,  c  la  Harpe, 
atravessando  o  Bormida,  assaltava  pela  sua  parte  de  flanco  e 
de  frente  a  povoação  de  Dego,  occupada  por  Beaulieu,  que 
novamente  teve  de  retirar,  separando-se  inteiramente  do  exer- 
cito sardo.  Depois  d'isto  operou  o  general  Colli  o  seu  movi- 
mento pelo  lado  de  0.  sobre  Ceva,  d*onde  passou  á  linha  de 
Tanaro,  ao  passo  que  Beaulieu  se  retirou  para  Acqui.  Tal  foi 
a  victoria  de  Dego,  mais  conhecida  pelo  nome  de  Millesimo,  na 
qual  o  exercito  austro-sardo  perdeu  5:000  para  6:000  ho« 
meus,  30  peças  de  artilheria,  e  uma  grande  parte  das  suas 
bagagens.  Alem  disto  os  austríacos  foram  separados  dos  sar- 
dos, que  desde  então  se  mostraram  desunidos,  e  guiados  por 
interesses  oppostos,  porque  emquanto  estes  procuravam  co- 
brir Turim,  aquelles  só  pareciAra  ter  por  fim  embaraçarem  aos 
francezes  a  sua  entrada  no  milanez.  Desvanecido,  como  com  es- 
tas victorias  se  achava  Napoleão,  disse  para  os  seus  ofBciaes: 
Annibal  forçou  os  Alpes;  mas  vós  os  ternos  torneado.  Seguiu- 
se  ainda  depois  disto  a  derrota  do  exercito  sardo,  conunan- 
dado  por  Colli,  quando  foi  atacado  em  Mondovi  durante  a  sol 
retirada,  perdendo  n'esta  occasião  as  suas  melhores  tropas,  a 
sua  artilheria  e  bagagens.  Separado  inteiramente  dos  austría- 
cos e  exposto  a  novos  ataques  dos  francezes,  perdeu  a  e^ 
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raDça  de  defender  Torim,  ao  passo  que  BooDaparte»  prose* 
guindo  na  sua  marcha  tríumpbal,  assenhoreou-se  de  Gherasco, 
10  léguas  distante  da  capital  do  Piemonte,  tendo  assim  ganho 
três  batalhas  successivamente  contra  forcas  muito  superiores 
ás  suas,  feito  perder  ao  inimigo  25:000  homens,  entre  mortos 
e  prisioneiros,  tomado  80  peças  de  artilheria,  21  bandeiras,  re- 
duzido a  uma  completa  inacção  o  exercito  austríaco,  aniquilado 
inteiramente  o  do  Piemonte,  e  finalmente  estabelecido  uma 
livre  communicacSo  com  a  Franca  sobre  toda  a  parte  oriental 
dos  Alpes,  e  igualmente  com  a  Itália.  N*estascircmnstanciaso 
soberano  da  Sardenha,  Victor  Amadeu  m,  teve  de  pedir  a  um 
general  írancez,  que  apenas  contava  vinte  e  seis  annos  de 
idade,  inn  armistício,  entregando-lhe  como  penhor  da  sua 
boa  lè  duas  das  suas  melhores  fortalezas,  Gpini  e  Tortone,  as 
duas  chaves  dos  Alpes,  de  que  tinham  sido  guardas  os  ante- 
passados do  mesmo  Victor  Amadeu,  que  para  alcançar  a  paz 
com  a  Franca,  que  por  fim  se  assignou  em  Paris  aos  18  de 
maio  de  1796,  teve  de  ceder  ainda  mais  aos  francezes  outras 
novas  praças,  que  quasi  o  privaram  de  facto  da  soberania  dos 
seus  estados. 

Concluída  a  campanha  do  Piemonte,  Buonaparte  marchou 
contra  o  exercito  austríaco,  ao  qual  se  propoz  não  dar  respiro. 
Para  este  fim  passou  o  Pó  em  Paisance,  e  o  Adda  em  Lodi. 
A  vicloria  ganha  por  clle  n'este  ultimo  ponto  lhe  abriu  as  por- 
tas de  Mil3o,  e  lhe  deu  a  posse  da  Lombardia.  O  general 
Beaulieu  foi  repellido  para  as  gargantas  do  Tyrol  pelo  exer- 
cito republicano,  que  investiu  Mantua,  indo  depois  apparecer 
sobre  as  montanhas  do  império.  O  general  Wurmser  veiu  en- 
tão substituir  Beaulieu  no  commando  do  exercito  austríaco, 
sendo  os  restos  do  que  este  general  commandava,  reforçados 
com  um  novo  exercito.  Wurniser  avançou  pela  sua  parte  para 
livrar  Mantua  da  invasão  franceza,  buscando  chamar  para  a 
Itália  o  theatro  da  guerra ;  mas  o  fructo  que  tirou  d'ísto  foi  ser 
derrotado  em  Saio  e  Lonato,  como  o  seu  predecessor  o  linha 
já  sido,  pelo  general  Buonaparte,  que  depois  de  ter  levantado 
o  bloqueio  de  Mantua  para  se  poder  oppor  ao  novo  general 
austríaco,  recomeçou  com  mais  vigor  ainda  o  citado  bloqueio. 
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retomando  as  suas  posições  no  Tyrol.  Por  este  modo  se  exe- 
cutava com  toda  a  felicidade  e  accordo  o  plano  da  invasão  na 
Itália.  Emquanto  pois  o  exercito  de  Buonaparte  assim  amea- 
çava a  Áustria  pelo  TyroU  os  èxerdtos  do  Mosa  e  Bheno  avan- 
çavam sobre  a  Allemanha.  Moreau,  apoiado  em  Jourdan,  que 
lhe  ficava  pela  sua  esquerda,  estava  já  perto  de  se  juntar  a 
Buonaparte  pela  sua  direita.  Haviam  os  dois  ditos  exércitos 
passado  o  Bheno  em  Neuwied  e  em  Strasbourg,  e  por  este 
modo  avançado  em  escalão  sobre  uma  frente  de  60  léguas, 
repellindo  sempre  o  inimigo,  que  recuando  diante  d'elles,  pro- 
curava demorar-Ihes  a  marcha  e  romper-lhes  a  linha.  Haviam 
já  quasi  conseguido  o  fim  da  sua  empreza,  tendo  Moreau  en- 
trado em  Ulm,  em  Augsbourg,  passado  o  Leck,  e  tocado  a  sua 
vanguarda  na  parte  posterior  das  gargantas  do  Tyrol,  quando 
Jourdan,  que  estava  em  desintelligencia  com  elle,  passou  a 
linha,  e  foi  roto  pelo  archiduque  Carlos,  que  o  bateu  e  o  poz 
em  completa  retirada.  Ficando  assim  descoberto  o  flanco  es- 
querdo de  Moreau,  teve  este  de  recuar,  executando  então  a 
sua  memorável  retirada.  O  desastre  de  Jourdan  foi  capital, 
por  impedir  o  complemento  d'este  vasto  plano  de  campanha, 
e  dar  respiro  á  monarchía  austríaca  pela  victoria  de  Carlos. 
O  gabinete  de  Vienna,  que  n'esta  guerra  tinha  perdido  a  Bél- 
gica e  que  sentia  a  importância  da  conservação  da  ItaUa,  bus- 
cava defende-la  com  toda  a  obstinação.  Wurmser,  depois  de 
uma  novS  derrota,  foi  obrigado  a  recolher-se  a  Mantua  com 
os  restos  do  seu  exercito,  onde  se  sustentou  até  á  ultima  ex- 
tremidade. O  general  Alvinzi,  á  testa  de  50:000  húngaros, 
veiu  também  tentar  fortuna,  não  sendo  mais  feliz  que  os  seus 
antecessores,  Beaulieu  e  Wurmser.  Novas  victorias  vieram 
portanto  augmentar  os  prodígios  já  operados  pelo  exercito 
na  Itália,  assegurando-lhe  as  suas  conquistas.  Mantua  capitu- 
lou, e  as  tropas  republicanas,  senhoras  da  Itália,  tomaram 
através  das  montanhas  o  caminho  de  Yíenna.  Buonaparte  ti- 
nha na  sua  frente  o  príncipe  Carlos,  ultima  esperança  da  Áus- 
tria. Não  obstante  isto  franqueou  de  prompto  os  desfiladeiros 
do  Tyrol,  e  desembocou  ufano  nas  planícies  de  Allemanha. 
Era  então  que  o  exercito  do  Bheno,  debaixo  do  conunando  de 


Moreaa,  e  o  de  Mosa,  debaixo  do  de  Hoche,  retomavam  de 
Dovo  com  vantagem  o  plano  da  preced^te  campanha,  de  que 
resultoa  sobresaltar-se  o  gabinete  de  Yienna,  e  concluir  de- 
pressa o  amústicio  de  Leoben,  depois  de  haver  empregado 
todas  as  soas  forças,  e  experimmtado  todos  os  seus  genaraes, 
ao  passo  que  a  republica  francesa  se  achava  em  todo  o  seu 
vigor  de  conquista,  reputando-se  invmciveís  os  seus  exér- 
citos. 

Temos  dito  bastante,  aindaque  perfunctoriamente,  quanto 
ás  companhas  do  Piemonte  e  da  Itália,  para  bem  se  avaliar  a 
difficuldade  das  circumstancias  em  que  Portugal  se  achava, 
para  poder  obter  com  vantagmi,  ou  o  reconhecimento  da  sua 
neutralidade  por  parte  da  França,  como  pretendia,  ou  mesmo 
um  tratado  de  paz  com  esta  potencia,  como  ella  e  a  Hespanha 
lhe  aconselhavam  que  fizesse,  poisque  se  aquellas  campanhas 
tinham  por  um  lado  coberto  de  gloria  o  nome  do  general 
Bomaparte,  também  por  outro  tinham  enchido  de  oi^lho  e 
u6nia  o  direciorio  exectaivo,  julgando-se  invencível  a  todas 
as  naçOes  da  Europa,  e  propondo-se  como  tal  dar  a  todas  ellas 
a  lei.  O  acaso  ou  a  fortuna,  que  tamanho  império  tem  nos  des- 
tinos da  guerra,  como  em  tantas  outras  cousas  da  vida,  assim 
o  permittia,  e  nenhum  meio  havia  de  lhe  resistir.  A  tudo  isto 
acrescia  mais  que  a  politica  dos  Estados  Unidos  parecia 
inteiramente  disposta  a  se  ligar  igualmente  com  a  França  e  a 
Ilolianda,  ambas  estas  identificadas  nos  planos  de  arruinarem^ 
cedo  ou  tarde,  o  commercio  da  Gran-Bretanha,  e  por  ultimo 
os  de  fazerem  abrir  a  todas  as  nações  da  Europa,  debaixo  da 
égide  da  inteira  liberdade  mercantil,  os  portos  da  Africa  e  da 
America  hespanbola  e  portugueza.  Correu  igualmente  por 
aquelle  tempo  que  uma  alliança  offensíva  e  defensiva  se  ia  for- 
mar entre  a  Hespanha,  a  HoUanda  e  a  França  contra  a  Ingla- 
terra, e  que  a  essa  mesma  alliança  projectavam  também  arras- 
tar a  Prússia.  Perguntado  sobre  este  ponto  o  príncipe  da 
Paz  pelo  embaixador  portuguez  em  Madrid,  a  resposta  foi  de 
que  efliectivamente  se  tinha  dado  começo  a  uma  negociação 
para  similhante  alliança,  e  que  se  Portugal  quizesse  também 
entrar  n'eUa,  seria  este  o  único  meio  de  obter  facilmente  a 
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paz  com  a  França,  por  ser  a  nossa  allíança  e  amisade  com  In* 
glaterra  um  obstáculo  invencível  para  tal  paz  se  conseguir. 
O  nosso  dito  embaixador  verificou  também  por  outro  lado, 
que  eflectivamente  se  tratava  de  realisar  a  projectada  allíança, 
particularmente  a  da  Hespanba  com  a  França  contra  a  Ingla- 
terra, para  de  commum  accordo  obrarem  oíTensiva  e  defensi- 
vamente, segundo  as  círcumstancias  o  pedissem.  Era  pois  evi* 
dente  que  as  consequências  de  similhante  alliança  nlio  podiam 
deUar  de  ser  funestíssimas  para  Portugal,  como  effectiva- 
menle  o  foram,  envolvido,  como  de  facto  se  acbou,  no  mesmo 
estigma  que  a  França  fulminava  contra  a  Inglaterra.  E  com  effeito 
logoque  a  guerra  se  declarasse  abertamente  entre  a  Hespanba 
e  esta  ultima  potencia,  como  não  podia  deixar  de  ser,  Portu- 
gal bavia  forçosamente  de  ser  tido  como  inimigo  da  mesma 
Hespanba,  de  que  resultava  a  grande  probabilidade  de  uma 
invasão  dos  exércitos  franco-bespanboes,  ou  pelo  menos  da 
d'estes  últimos  exércitos.  O  que  ao  principio  andou  como  em 
segredo,  depois  tornou-se  mais  notório,  particularmente  de- 
pois que  o  embaixador  francez  em  Madrid  começou  a  instar 
com  o  governo  bespanhol  para  que  concluísse  com  a  França 
o  seu  tratado  de  alliança,  ajustando-o  por  todo  o  mez  de  ju- 
nbo.  Assim  o  revelou  o  príncipe  da  Paz  ao  nosso  dito  embai- 
xador, exhortando-o  por  esta  occasião  a  que  escrevesse  para 
Lisboa,  e  aconselbasse  o  seu  governo  a  que  não  perdesse  tempo 
em  tomar  uma  decisão,  concluindo  os  seus  negócios  com  a 
França,  porque  se  a  Hespanba  rompesse  com  a  Inglaterra, 
como  era  provável  que  succedesse  em  breve,  Portugal  havia  de 
necessariamente  achar-se  no  máximo  dos  embaraços.  Dizia-se 
que  o  primeiro  eflfeíto  doeste  rompimento  seria  o  cerco  de  Gi- 
braltar, e  n'este  caso  os  francezes  baviam  de  forçosamente 
querer  assenborear-se  também  dos  portos  de  Portugal,  não 
podendo  a  Hespanba  embaraça-los  n'esta  empreza,  que  aliás 
reputavam  indispensável  para  se  tomar  aquella  praga,  sendo 
portanto  opposto  a  taes  planos  que  o  Tejo  podesse  continuar 
a  prestar  asylo  ás  embarcações  inglezas.  Godoy  acrescen- 
tou mais  não  ser  possível  á  Hespanba  poder  reprimir  a  ani- 
mosidade que  a  França  mostrava  contra  Portugal,  unjca- 


mente  pela  firmeza  da  sua  amisade  e  allíanca  com  a  Gnm- 
Bretanha. 

A  situacio  de  Portugal  era  portanto  afflictlva  o  maia  po8si« 
YeU  e  a  occasiito  de  negociar  com  a  Franca  um  accommoda- 
mento  vantajoso  também  a  menos  propicia,  ensoberbecida, 
como  aquella  potencia.se  achava,  com  as  suas  victorias  da 
Itália.  Altiva  por  similhante  motivo,  impozera  ao  rei  da  Sar^ 
denha  as  mais  duras  condições;  pela  mesma  forma  tratara  o 
rei  de  Nápoles,  o  papa  e  os  mais  príncipes  da  Itália,  achan- 
do-se  também  em  vésperas  de  se  lhe  submetter  o  imperador 
da  Allemanba.  Veneza,  a  famosa  Veneza,  morreu  por  aquelle 
tempo  ignobilmente ;  desprezível  se  finou  sem  merecer  ser 
chorada,  acabando  também  com  ella  o  seu  governo,  que  bem 
que  um  tanto  artificial,  bem  que  viciosamente  e  em  dema- 
zia  oligarchico,  durava  comtudo  havia  quatorze  séculos,  dei- 
xando n'alguns  d'elles  bastante  renome  e  gloria.  A  má  esco- 
lha dos  delegados  venezianos,  vindos  á  terra  firme,  reunida 
com  a  incapacidade  das  suas  tropas  e  oflicialidade,  facilitaram 
as  machinações  dos  francezes,  fezendo  perder  logo  ao  senado 
as  três  províncias  de  Crema,  Bergamo  e  Brescia,  occupadas 
de  facto  pebs  mesmos  francezes,  e  nominalmente  revohiao- 
nadas  pelos  seus  habitantes,  repetindo-se  ali  o  mesmo  que  se 
havia  ji  feito  em  Hollanda.  Foi  em  maio  de  1797  que  veiu  a 
ter  logar  esta  dissolução  de  Veneza,  com  a  perda  da  sua  auto- 
nomia. Como  seria  pois  possível  no  meio  doeste  estado  de  cou- 
sas que  Portugal,  suppiicante  e  sem  meios  alguns  de  poder  ser 
hostil  á  França,  houvesse  de  obter  d'esta  condições  vantajosas 
aos  seus  interesses  ?  O  embaixador  francez  em  Madrid  havia 
imposto  condições  taes  á  nossa  negociação,  que  equivalia  a 
rejeita-las.  Em  Paris  não  se  havia  obtido  para  ella  resultado 
mais  vantajoso,  porque  apesar  dos  esforços  do  marquez  dei 
Campo,  embaixador  bespanliol  n'aquella  corte,  o  directório 
executivo  negára-se  a  tratar  esta  mataria  n'aqueUa  capital,  di- 
zendo que  para  esta  negociação  auetorisára  o  seu  embaixador 
em  Madrid,  perante  o  qual  tinha  já  sido  encetada  ^  Abando* 

t  Documentos  n.»*  51,  51-A,  51-B,  51-C  e  5i-D, 
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nado  como  de  facto  Portugal  se  achava  da  Hespanba,  ou  autes 
era  vésperas  d'ella  e  a  França  lhe  declararem  guerra,  e  tendo 
por  outro  lado  a  consciência  da  sua  grande  fraqueza,  diante 
do  poder  colossal  das  duas  citadas  nações,  o  único  recurso  que 
tinha  era  appellar  para  a  Inglaterra.  Ainda  assim,  quando  d'ella 
podesse  obter  soccorros,  a  luta  de  que  estava  ameaçado  não 
lhe  promettia  mais  que  desastres:  as  suas  finanças,  achando- 
se  completamente  exhaustas,  também  lhe  não  davam  margem 
a  poder  sustentar  uma  guerra,  para  que  o  muito  dinheiro  é 
hoje  elemento  indispensabilissimo.  Alem  d'ísso  a  Inglaterra 
quasi  em  luta  só  com  a  França,,  nem  lhe  dava,  nem  mesmo 
lhe  podia  dar  soccorros  alguns  de  tropas,  de  que  ella  própria 
precisava  para  sua  defeza,  e  quanto  a  subsídios  pecuniários, 
quando  lh'os  fornecesse,  o  que  não  era  provável,  á  vista  dos 
antecedentes  que  já  tinha  havido,  estes  não  eram  só  por  si 
bastantes  para  que  Portugal  podesse  só  por  si  sustentar  uma 
vantajosa  guerra  contra  a  Hespanha  e  a  França,  guerra  que 
aliás  lhe  estava  imminente,  porque  apenas  esta  potencia  fizesse 
a  sua  paz  com  a  Âllemanha,  forçosamente  havia  de  voltar  as 
suas  armas  contra  o  meio  dia  da  Europa,  sendo  a  prata  da 
Hespanha,  e  o  oiro  de  Portugal  os  mais  poderosos  provoca- 
dores da  instante  cubica  e  humor  bellicoso  dos  procônsules 
que  constituíam  o  directório  executivo.  Dos  cinco  indivíduos 
de  que  elle  se  compunha  só  um  havia,  que  tivesse  a  reputação 
de  modesto,  sendo  todos  os  mais  cegos  adoradores  do  novo 
regimen,  que  tanto  lhes  favorecia  as  suas  paixões,  uma  das 
quaes  era  o  fatigarem  com  incessante  guerra  a  Europa.  O  mi- 
nistro dos  negócios  estrangeiros,  mr.  Carlos  de  la  Croix,  não 
gosava  a  reputação  de  possuir  as  qualidades,  que  deviam  fa- 
íer  o  apanágio  do  seu  alto  cargo,  acrescentando-se  que  a  boa 
fé  era  tfelle  pouco  familiar.  O  dos  negócios  internos  era  o 
único  de  quem  a  opinião  publica  dizia  bem,  ou  pelo  menos 
não  murmurava  d'elle.  O  das  finanças  e  o  da  polida»  preconi- 
sados  como  homens  de  talento,  não  tinham  tido  até  ^tão  apo- 
logistas das  suas  producções,  não  se  fazendo  ao  da  marinha 
nem  censura  nem  louvor.  Não  é  portanto  exagerado  repelir  o 
que  já  dissemos,  isto  é,  que  a  situação  de  Portugal  era  por 
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ío  nlTlictivn  o  mais  possível,  o  a  oecãsilío  tie  negociar  por 

aos  lirítns  um  vantajoso  accommodamenlo  com  a  Fnmi^-a, 
iramente  a  menos  propicia. 

Sobn»  o  que  Uca  exposto  outras  mais  circurnslancias  acres- 
ciam que  inituziam  a  cArte  de  Lisima  a  se  acrominodar  com  a 
França  pelo  modo  que  podesse.  Via-se  a  llespaiíia  ligada 
poreniâo  de  coração  com  aquella  potencia,  dispondo-se  por 
momentos  a  fazer  a  todo  o  transe  uma  guerra  crua  â  Gran- 
Bretaolia,  julgando  que  por  este  meio  vijigaria  as  alírontas  que, 
com  bom  fundamento  ou  sem  elle,  d*ella  dizia  ter  rea^bido, 
e  recuperaria  igualmente  fiibrallar,  com  que  libertaria  o 
coramercio  do  Mediterrâneo.  Pela  sua  parte  a  Inglaterra  desde 
que  viu  a  Hespaoba  ligada  com  a  França  por  meio  do  tratado 
de  i»az  que  com  ella  fizera,  começou  logo  a  trata-la  como  po- 
tencisi  que  estava  contra  si  em  gueiTa»  e  port^mlo  a  commet- 
tar  quantas  hoslilidades  podia  nas  suas  eí>lunias  da  America, 
e  sobre  tudo  nas  costas  do  Peru  e  ilha  da  Trindade,  aprisioiian- 
be  igualmente  quantos  navios  as  suas  embarcações  de 

erra  ap;inliavaDi»  econduziodo-osporsimilbante  forma  aos 
portos-  Eis-aqui  pois  mais  um  novo  motivo  que  levou  a 
I  Hespanha  â  exaltação  do  seu  ódio  contra  Portugal,  jul- 
»que  as  liostilidades  que  praticasse  contra  este  reirjo,  que 
I  bm  responsável  pela  condiicta  de  Inglaterra,  eram  ou- 
Iras  tantas  que  descarregaria  contra  a  própria  Gran-Bretanba» 
O  certo  è  que  o  enlhusiasmo  que  a  llespardia  manifestava  pela 
sua  ligação  com  íi  França  solemoemente  o  patenteara  o  seu 
enbiiiailor  em  Paris,  quando  i*elo  (Urectorio  foi  pela  jirimeira 
vei  admíltido  em  audiência  publica  no  dia  31  de  março  de 
1796,  apresentando-se  nV-lla  com  toda  a  magnificência  e  fausto, 
cousa  que  desde  muito  tempo  se  não  tinba  visto  a  aquella  ca- 
pttal*  ou  antes  desde  as  sanguinárias  e  lastimosas  scenas  de 
que  fura  miserável  ttieatro,  O  mesmo  directório  também  pela 
sua  parte  o  ra*ebeu  com  gnnde  ceremoiiial,  ao  passo  qne  os 
mais  ministros  estrangeiros  se  apresentaram  ali  de  fraque,  o 
que  singularraenle  contrastava  cora  o  vestuário  á  corte  do  mi- 
niátro  hespanbol  e  do  seu  secretario,  que  na  sua  comitiva  le- 
vavam doze  pagens  ostentando  riquissimas  libres*  U  agente 
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portuguez  n^aquella  capital,  José  António  dos  Santos  Branco» 
desconfiando  pela  sua  parte  de  tamanho  luzimento  no  meio 
de  tamanha  obscuridade,  mostrava-se  receioso  de  algum  in- 
cêndio occulto,  e  com  tanta  mais  rasão,  quanto  maior  era  o 
apparato  dos  meios  e  preparativos  bellicos  que  a  França  mani- 
festava, e  que  de  concurso  com  os  acontecimentos  da  Itália, 
tinham  levado  o  próprio  imperador  da  Allemanha  a  mandar  a 
Paris  dois  commissarios  seus,  incumbidos  de  proposições  do 
paz.  A  tudo  isto  acrescentava  mais  o  nosso  dito  agente,  que 
pessoa  bem  informada  lhe  tinha  dito  em  confidencia  ter  o  go- 
verno francez  expedido  nova  ordem  aos  seus  navios  de  guerra 
para  perseguirem  a  navegação  portugueza  com  a  maior  acti- 
vidade possível  pelos  mares  por  onde  mais  facilmente  a  po- 
dessem  encontrar ;  que  um  corpo  de  tropas,  na  força  de  25:000 
homens,  se  achava  também  designado  para  atravessar  a  Hes- 
panha  e  invadir  Portugal,  sendo  a  mesma  Hespanha  a  que  se 
dizia  solicitar  com  grande  empenho  esta  expedição,  conoer- 
tando-se  para  isto  em  um  plano  de  recíprocos  interesses  com 
a  republica  franceza  em  que  Portugal  seria  cruamente  victí- 
mado  ^ ;  e  finalmente  que  o  general  Hoche  era  o  commandante 
em  chefe  da  projectada  expedição.  Á  vista  pois  d'isto  pedia 
que  a  tempo  se  evitassem  os  grandiosos  males  de  que  este 
reino  estava  ameaçado,  enviando-se  um  plenipotenciário  para 
Paris  ou  Bale,  poisque  estando  o  conselho  dos  quinhenM 
em  véspera  de  fazer  um  relatório  da  situação  de  Portugal  com 
França,  fa-Io-ía  muito  mais  favorável,  se  já  estivesse  em  Paris 
algum  commissionado  ou  agente  portuguez.  Vieram  ainda  mais 
reforçar  todas  as  rasões  expostas  as  communicaçSes  que  o 
nosso  enviado  extraordinário  na  corte  da  Haya,  António  de 
Araújo  de  Azevedo,  também  pela  sua  parte  fizera  ao  governo 
portuguez,  mandando  para  este  fim  a  Lisboa  o  seu  próprio 


1  Vé-se  pois  que  o  plano  que  mais  tarde  executou  Junot,  vindo  in- 
vadir Portugal  com  um  exercito  francez  em  1807,  tinha  já  sido  cone^ 
Lido  pelo  directório,  como  acima  se  vô,  sendo  isto  communicado  pari 
Portugal  por  José  António  dos  Santos  Branco,  em  oílicio  de  8  de  af^Mto 
de  1796. 
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secretario,  Francisco  José  Maria  de  Brito,  destinado  a  lhe  di- 
zer pessoalmente,  lâo  só  que  os  commissaríos  francezes  na 
referida  c6rte  da  Haya  o  báviam  certificado  a  elle  António  de 
Araújo,  de  que  a  França  se  prestaria  de  lx)amente  a  entrar 
em  negocia^  de  paz  com  Portugal,  o  que  o  mesmo  directa-» 
rio  executivo  assim  tinha  também  certificado  ao  dito  Francisco 
José  Máría  de  Brito,  oflerecendo-se  a  tratar  da  dita  paz  sobre 
as  duas  bases,  limUes  territoriaes  na  America,  e  reciproco 
commercio,  communicaçSes  a  que  o  mesmo  governo  portu- 
guez  respondeu  não  ter  já  jtúdido  &zer  obra  por  ellas,  inde- 
pendentemente da  Hespanba,  pprque  quando  as  recebeu, 
havia  já  formalmente  aceitado  a  mediaçio  doesta  mesma  po- 
tencia para  com  a  republica  franceza. 

AUenta  pois  a  uiigencía  das  particulares  circumstancias  de 
Portugal,  esa'eveu-se  para  Madrid,  fozendo  ver  ao  governo 
bespanhol,  que  a  brevidade  d)  nossa  negocia^  com  a  Franca 
era  cousa  da  mais  absoluta  necessidadoí  pois  tendo  já  passado 
alguns  meies  depois  da  chegada  do  raibaiiador  francez  áquella 
capital,  Dio  Unha  o  príncipe  da  Paz  participado  cousa  alguma  ao 
embaíudor  portuguez,  nem  mesmo  quanto  aos  passos  dados 
sobre  tal  assumpto.  Este  procednnento  não  só  era  indecoroso 
para  o  medianeiro,  mas  igualmente  indecoroso  para  o  me- 
diado. Tudo  isto  era  o  effeito  dos  conluios  em  que  a  corte  de 
Madrid  entrava  com  o  governo  francez  para  obrigar  o  portu- 
guez a  fazer  igualmente  parte  da  liga  offensiva  e  defensiva, 
que  aqoellas  duas  potencias  haviam  feito  entre  si  contra  a 
Gran-Bretanha  por  meio  do  seu  tratado  de  19  de  agosto  de 
1796,  assignado  em  Santo  Ildefonso  pelo  embaixador  fran- 
cez, o  general  de  dívísSo,  Domingos  Gatbarina  de  Perígnon, 
e  o  príncipe  da  Paz,  D.  Manuel  de  Godoy.  Foi  por  aquelle 
mesmo  tempo  que  se  rompeu  finalmente  o  sigillo,  que  a  mes* 
ma  corte  de  Madrid  guardava  a  respeito  da  negociação  que 
encetara  com  o  governo  francez,  relativamente  a  Portugal, 
sendo  d'ella  informada  a  corte  de  Lisboa  extra-ofiicialmente, 
nâo  sem  grande  espanto  pela  sua  parte,  por  tornar  ainda  mais 
graves,  ou  antes  mais  inadmissíveis  as  condições  que  o  em- 
baixador francez  em  Madrid  tinha  já  apresentado  no  fim  do 
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mez  de  abril,  sendo  as  que  novamente  se  propunham  conce- 
bidas nos  seguintes  termos:  I.*,  inteira  separação  de  Ingla- 
terra ;  2.*,  fechar  os  portos  do  reino  aos  navios  inglezes,  per- 
mittindo  n'elles  a  entrada  somente  aos  francezes;  3.*,  conces- 
são da  livre  navegação  do  rio  Amazonas;  4.^,  finalmente  uma 
indemnisação  pecuniária  pelos  prejuízos  soffridos  pelos  súb- 
ditos francezes.  O  governo  portuguez,  não  esperando  commu- 
nicação  alguma  oflQcial  da  parte  do  ministério  bespanhol,  para 
exprimir  a  sua  inabalável  perseverança  na  fiel  execução  das 
suas  obrigações  de  alliança,  e  sem  receiar  expor-se  ás  conse- 
quências de  qualquer  acontecimento  desastroso,  ofiQclou  1(^ 
ao  seu  ministro  em  Madrid,  dizendo-lhe  que  as  condições  im- 
postas pela  França  eram  para  Portugal  humilhantes  e  desa- 
rasoadas :  i .®,  porque  não  era  licito  romper  a  alliança  de  uma 
potencia  que  nos  não  dera  o  menor  motivo  para  isso,  não  po- 
dendo a  mesma  corte  de  Madrid,  quando  a  tal  condição  se  an- 
nuisse,  olhar  para  um  tal  procedimento  senão  como  o  cumulo 
da  má  fè  por  parte  de  Portugal ;  2.^,  porque  a  França  não  ca- 
recia de  nova  alliança  com  Portugal,  tendo  accedido  pela  sua 
parte  ao  tratado  existente  entre  este  reino  e  a  Hespanha,  da- 
tado de  ii  de  março  de  1778;  3.^,  porque  sendo  o  systema 
da  corte  de  Lisboa  o  da  mais  restricta  neutralidade  no  meio 
das  potencias  belligerantes,  não  podia  vedar  os  seus  portos  á 
Gran-Bretanha,  sem  os  vedar  também  a  todas  as  mais  nações, 
o  que  seria  altamente  repugnante  aos  termos  expressos  em 
todos  os  seus  tratados  existentes;  4.^,  porque  não  podia  ce- 
der a  livre  navegação  do  rio  Amazonas,  como  a  França  pre- 
tendia, com  relação  ao  Brazil,  sem  uma  enormissima  lesão  dos 
seus  direitos,  já  reconhecidos  pela  mesma  França  pelo  tratado 
de  Utrecht ;  5.*^,  finalmente  porque  as  sommas  pecuniárias 
que  se  pediam  a  Portugal,  eram  exorbitantes,  sem  que  se 
soubesse  por  que  titulo  se  lhe  pediam,  poisque  o  governo 
portuguez  nunca  hostilisára  directamente  o  governo  francez, 
nem  entrara  em  coallisões  contra  elle,  antes  pelo  contrario  ha- 
via pacientemente  soffrido  todas  as  perdas  e  consideráveis 
avarias  que  se  lhe  tinham  feito,  com  grande  ruina  da  sua  na- 
vegação e  commercio,  só  por  mostrar  ao  mesmo  governo 
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fmncezo  uso  pratico  de  uma  neutralidíiílc  fjue  a  todo  o  ruslo 
desejava  manter.  Alem  do  exposto  aiTesrenlava  m:iis,  que  o 
gDverno  porloguez  veria  mais  depressa  abater-se  o  tecto  do 
palácio  dos  seus  reis  e  derramar  a  ultima  gota  de  sangue  dos 
seus  súbditos,  do  que  submetter-se  a  tão  vergonhosas  condi- 
ções, sendo  por  conseguinte  necessário  que  o  seu  embaixador 
em  Madrid  repetlisse  toda  e  qualquer  abertura  que  tivesse  por 
base  proposições  tão  iníquas  e  injuriosas,  bem  persuadido.quc 
Portugal  antes  se  submergiria  debaixo  das  suas  ruinas,  do  que 
tolerar  que  uma  potencia  lhe  pretendesse  por  similbanle  for- 
ma dictar  a  lei,  prostituindo  a  sua  gloria  e  a  sua  dignidaile  *. 
Para  Londres  dizia  também  o  governo  portuguez  ao  seu  mi- 
nistro n'aquella  corte  ^  o  que  já  tinha  dito  ao  de  Madrid,  acres- 
Witaodo  nao  ler  o  ministro  bespanhol  communic^do  ainda 
porescriplo  noticia  alguma  da  sua  negociarão  com  a  França 
para  o  reconhecimento  da  neutralidade  de  Portugal,  diligeu- 
dando  bem  longe  d'isso  arrastar  a  côrle  de  Lisboa  a  entrar 
Uonbeoina  alliança  oíTensiva  e  defensiva  que  eslava  negociando 
a  França  contra  a  Gran-Bretanha.  oTodas  as  diíBcuída- 
eiicontradas  em  nos  accordar  com  a  republica,  acrescen- 
tava Luiz  Pinto  de  Sousa,  nascem  da  nossa  alliança  e  amisade 
Inglaterra,  e  que  emquanto  ellas  subsistissem  era  impra- 
el  fatiar  de  paz  com  comligues  vantajosas,  e  que  os  mes- 
fraiiC4izes  para  debilitarem  a  Gran-Bretanha,  sua  tigadal 
mnniga,  alé  tinham  já  proposto  a  stta  iotal  (ksfrnirfm^ ,  para 
coju  fim  se  achava  imminente  uma  guerra  por  parte  da  lies- 
panha  e  da  França,  circumstaocia  que  vinha  collocar  Portugal 
DO  mesmo  pé  em  que  se  achava  em  I7(i2,  de  que  resultava 
que  o  governo  bespanhol  por  comprazer  com  o  francez  apre- 
sentava condições  inadmissíveis  e  desarrasoadas,  só  com  o  lim 
de  meiler  Portugal  numa  guerra  inevitável  e  fatal.  Ao  que 
exposto  acrescentava  mais  dever  o  nosso  ministro  em 
idres  expor  ao  governo  inglez  a  extrema  necessidade  (jue 
havia  de  alcançar  da  França  o  reconhecimento  da  nossa  neu- 


J  Oflícios  para  Matirid  cíjí  8  o  25  de  jimho  de  1796. 
Lie  em  oflScio  de  S5  de  juiihti  de  J796. 
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tralídade,  para  cujo  fim  o  governo  portuguez  estava  resolvido 
a  mandar  a  Paris  um  agente  seu,  encarregando-o  de  propor 
ao  directoria  novos  meios  de  conciliação,  os  quaes,  tendo  no- 
vamente por  base  o  citado  reconhecimento,  sema  menor  que- 
bra dos  tratados  que  nos  ligavam  com  as  potencias  alliadas, 
parecia  n3o  haver  motivo  para  que  o  governo  ínglez  deixasse 
de  approvar  similhante  resolução,  e  tanto  mais,  quanto  que  a 
corte  de  Lisboa  vão  propunha,  nem  concluía  cousa  alguma 
que  podesse  ser  opposta  aos.  principios  da  sua  alliança.  Esta 
communicaçSo  era  portanto  mais  uma  prova  da  lealdade  dos 
principios  da  corte  de  Lisboa,  n3o  querendo  dar  um  passo, 
para  ella  tão  necessário,  sem  que  primeiramente  o  commoní- 
casse  ao  seu  alliado,  o  qual  não  duvidaria  por  certo  prestar- 
Ihe  o  seu  beneplácito,  attenta  a  pureza  dos  principios  e  das 
intenções  da  referida  corte.  N'estes  termos  devia  o  ministro 
portuguez  em  Londres  solicitar  de  lord  Grenville  uma  expli- 
cação confidencial  sobre  os  soccorros  que  podia  fornecer  a 
Portugal,  tanto  em  tropas  e  navios  de  guerra,  como  em  subsí- 
dios pecuniários,  quando  nenhum  resultado  se  obtivesse  da 
negociação  com  a  França. 

Emquanto  assim  expedia  o  governo  portuguez  as  suas  or- 
dens para  o  seu  ministro  em  Londres,  mandava  para  o  seu 
embaixador  em  Madrid  o  seguinte  contra-projecto  de  tratado: 
«Artigo  1.^  Sua  magestade  fidelíssima  para  terminar  por  uma 
vez  todas  as  disputas,  que  téem  occorrido  a  respeito  dos  limi- 
tes das  suas  possessões,  alem  dó  cabo  do  norte  da  America 
meriodinal,  renunciará  para  sempre  a  todos  os  direitos  que 
tem  adquirido,  em  virtude  do  artigo  8.°  do  tratado  de  iJtrecht 
de  U  de  abril  de  1713,  a  todas  as  terras  e  rios  que  medeiam 
sobre  a  foz  do  rio  Calmene,  vulgarmente  chamado  hoje  pelos 
francezes  bahia  de  Vicente  Pinçon,  e  a  foz  do  rio  Oyapock,  no 
Oceano,  servindo  o  cilrso  do  referido  rio  Calmene  de  limito 
para  o  futuro  entre  as  duas  potencias,  tirando-se  desde  as 
suas  fontes  superiores  Uma  linha  de  demarcação,  que  se  pro- 
longará LO.  até  encontrar  o  curso  do  rio  tiranco,  que  desagua 
tio  Negro  na  Guiana  Sdperior,  de  maneira  que  todos  os  terri- 
tórios e  rios  que  jazem  ao  N.  da  mencionada  linha  divisoriai 


ficarik)  pertencendo  para  sempre  aos  domínios  da  França,  e 
todos  os  qoe  jazem  ao  S.  para  os  de  Portagal.  Artigo  2.®  Soa 
magestade  fidelíssima  renuncia  a  todo  o  direito  e  ac^o,  qae 
possa  ter  a  qnaesquer  compensações  qoe  legitimamente  lhe 
deferiam  pertencer  pelos  damnos  qae  tem  soffrído  o  sen  com- 
mercio,  e  o  dos  seus  Tassalios,  durante  o  curso  da  presente 
guerra,  consentindo  que  os  mesmos  damnos  fiquem  em  es- 
quecimento, como  que  nSo  tivessem  existido.  Artigo  3.^  Sua 
magestade  fidelíssima  admittirá  os  navios  francezes  em  todos 
08  portos  dos  seus  domínios  sobre  o  mesmo  pé  em  que  s3o 
admittidos  os  navios  das  nações  mais  favorecidas.  Exclue  po- 
rém sua  magestade  a  todos  os  corsários  na  admiss9o  dos  seus 
portos,  salvo  na  mais  extrema  necessidade^  sendo  obrigados 
a  sair  d'elles  com  as  presas  que  houverem  feito  no  mais  curto 
espaço,  de  tempo.  Artigo  4.®  Sua  magestade  concederá  aos 
vassaik»  da  republica  franceza  em  matérias  de  commercio  to- 
das as  vantagens,  franquezas,  privil^os  e  isenções  de  que 
gosar  DOS  seus  reinos  a  nação  ingleza,  ou  qualquer  outra  na- 
çSo  m»s  favorecida,  exceptuando  unicamente  d*esta  regra  a 
livre  introdocçSo  de  lanifidos,  e  promette  de  accordar  á  na- 
çio  franceza  todos  os  beneficies  que  forem  compatíveis  com 
o  syslema  do  seu  commercio.»  Pelos  quatro  precedentes  arti- 
gos, OQ  condições  preliminares,  mostrava  o  governo  portu« 
gnez  estar  prompto  a  entrar  em  negociações  com  a  França, 
mandando  expedir  os  competentes  plenos  poderes  ao  nosso 
ministro  em  Madrid,  uma  vez  que  n'ellas  se  conviesse.  Pelo 
artigo  2."  fazia  Portugal  á  França  o  sacrifício  de  vinte  e  seis  mi- 
lhões e  meio  de  cruzados,  que  era  tanto  se  calculava  já  o  valof 
das  presas,  feitas  aos  navios  mercantes  portuguezes  *,  ignoran* 
do-se  c^m  que  direito  devíamos  pagar  as  hostilidades,  que 
t3o  cruamente  nos  tinha  feito  a  nação  franceza,  sem  que  da 
nossa  parte  se  houvesse  dado  plausível  motivo  para  isso,  exi- 
gência que  nada  mais  era  que  a  repetição  da  fabula  do  lobo 
com  o  cordeiro,  oil  a  da  prepotência  do  forte  contra  o  fraco; 
No  tocante  á  admissão  de  laníficios  franCezes,  Portugal  hão  po^ 

t  Documento  n.«  Si. 
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dia  acceder  a  eiia,  sob  pena  de  expor  as  suas  i^abricas  á  ultima 
ruina,  sem  haver  uma  compensação  proporcionada  por  parte 
da  França.'  Os  francezes  tinham  isto  como  um  monopólio  em 
favor  dos  inglezes ;  mas  o  benefício  que  n'este  artigo  se  lhes 
concedia,  bem  longe  de  ser  nocivo  ao  commercio  portuguez, 
segurava-ihe  por  aquelle  tempo  quasi  o  equilibrío  da  sua  balan- 
ça, fazendo  a  prosperidade  das  três  provindas  do  N.  do  reino 
com  ajextracçao  de  mais  de  50:000  pipas  de  vinho ;  e  emquanto 
pela  sua  parte  a  França  não  oíTerecesse  um  equivalente  reci- 
proco, era  absolutamente  impraticável,  que  se  houvesse  de 
fazer  em  favor  d'ella  um  sacrifício,  o  qual,  servindo  unica- 
mente para  arruinar  as  manufacturas  nacionaes,  nem  contrí- 
buia  para  o  augmento  da  nossa  força  physica,  nem  para  a 
nossa  maior  consideração  politica.  Para  complemento  docon- 
tra-projecto  acima  referido,  Luiz  Pinto  de  Sousa  communicou 
ao  nosso  embaixador  em  Madrid  dever-se-lhe  acrescentar  a 
condição  de  que  Portugal  salisfaria  á  França  a  quantia  de  dois 
milhões  de  cruzados  dentro  do  espaça  de  três  mezes,  effei- 
tuando-se  metade  d'este  pagamento  dentro  do  espaço  de  trinta 
dias,  depois  da  ratifícação  do  tratado,  comtanto  porém  que 
esta  condição  se  estipulasse  em  arligo  secreto,  sem  fazer  parte 
alguma  dos  ostensivos,  circumstancia  de  que  se  devia  dar  co- 
nhecimento ao  príncipe  da  Paz,  para  d'esta  abertura  fazer  o 
uso  que  julgasse  conveniente. 

Apresentados  no  dia  8  de  julho  ao  príncipe  da  Paz  pelo  em- 
baixador portuguez  os  quatro  artigos  do  contra-projecto  do 
tratado,  que  de  Lisboa  tinha  sido  remettido  para  Madrid,  o 
dito  príncipe  os  entregou  ao  embaixador  francez,  cuja  res- 
posta dada  sobre  elles  foi :  tQue  escusava  Portugal  de  empre- 
gar frívolas  e  inúteis  negociações,  porque  ou  havia  de  adhe- 
rir  á  alliança  que  se  lhe  propunha,  abandonando  a  de  Ingla- 
terra, ou  a  França  o  havia  de  atacar  na  metrópole  e  nas  con- 
quistas até  o  destruir.  Era  portanto  forçoso  escolher  a  tempo 
uma  das  duas,  na  certeza  de  que  se  Portugal  abandonasse  os 
interesses  da  Inglaterra,  seguindo  os  da  Hespanha  e  da  França, 
cessariam  desde  logo  todas  as  hostilidades,  podendo  concluir 
a  paz  sem  fazer  o  menor  sacrifício,  não  havendo  condido  ai- 
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jruina  onerosa».  A  isto  seguiu-se  fazer  ver  o  nosso  embaixa- 
dor ao  i)rincii)e  da  Paz,  que  se  a  França  nos  declarasse  guerra, 
a  Hespanba  seria  solicitada  i)ara  prestar  a  Portugal  os  auxí- 
lios a  que  era  obrigada  na  conformidade  dos  tratados,  e  que 
os  exércitos  francezes,  atravessando  a  Hesi)anha  e  pondo-se 
em  contacto  com  os  hespanhoes,  não  só  causariam  considerá- 
veis prejuizos  á  mesma  Hespanba,  mas  até  contagiariam  as 
suas  tropas  com  as  máximas  republicanas  de  que  estavam  pos- 
suidos,  e  que  tão  damnosas  seriam  á  monarchia.  A  isto  res- 
pondeu o  príncipe  da  Paz,  que  apesar  de  tudo  ser  verdade,  a 
ilespanha  não  podia  embaraçar  a  marcba  aos  exércitos  fran- 
cezes- Alem  d'isto  representou-lbe  mais  o  nosso  dito  embai- 
xador os  males  que  forçosamente  bavia  de  trazer  á  Hespanba 
uma  guerra  com  Inglaterra,  já  porque  lhe  podia  sublevar  com 
o  seu  dinheiro  os  vastos  domínios  hespanhoes,  e  já  porque  com 
assoas  namerosas  esquadras  e  armadores,  haviam  de  forçosa- 
mente fazer  presas  mui  importantes  nos  galeões  hespanhoes, 
e  arruinar  assim  por  um  duplicado  modo  a  monarchia  de 
Hespanba.  O  príncipe  reconheceu  também  a  verdade  destas 
proposições;  mas  respondeu  que  entre  as  duas  guerras,  isto 
é,  a  da  Hespanba  com  a  França,  ou  com  a  Inglaterra,  optava 
antes  por  esta  do  que  por  aquella,  por  ser  um  mal  menos 
grave,  como  já  se  tinha  debatido  e  decidido  em  conselho. 
Para  isto  de  certo  concorria  muito  a  prepotência  com  que  a 
mesma  Inglaterra  tratara  a  corte  de  Madrid,  ecom  que  geral- 
mcnle  costuma  tratar  os  seus  alliados.  EITectivamente  solici- 
tada a  Hespanba  para  dar  certas  explicações  á  Gran-Brelanha, 
a  sua  resposta  foi,  que  ella  não  desistia  das  suas  ligações  com  a 
Fnmça,  nem  entraria  em  relações  amigáveis  com  o  governo 
britannico,  emquanto  não  deixasse  de  insultar  o  pavilhão  hes- 
panhol  e  não  restituísse  á  Hespanba  todas  as  presas  que  lhe 
tinha  feito.  As  queixas  que  a  corte  de  Madrid  levantava  por 
esta  causa  eram  realmente  justas,  poisque  os  navios  de  guerra 
inglezes  se  tinham  conduzido  por  tal  modo  nas  costas  do  Peru 
c  na  ilha  da  Trindade,  apresando,  anles  de  uma  formal  decla- 
ração de  guerra,  quantos  navios  hespanhoes  encontravam, 
que  era  impossível  que  um  la!  procedimento  deixasse  de  re- 
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intimamente  se  achavam  a  Hespanha  e  a  França,  as  conse- 
quências que  disto  resultavam  para  Portugal  eram  funestís- 
simas, attenta  a  insistência  do  directório  para  que  decidida- 
mente nos  separássemos  da  alliança  ingleza.  Se  alguma  cousa 
podia  consolar  a  corte  de  Lisboa,  no  meio  de  tão  melindrosa 
situação,  era  a  promessa  que  o  príncipe  da  Paz  linha  feito  ao 
embaixador  portuguez  de  que  a  corte  de  lôadrid  continuaria 
inalterável  nos  seus  sentimentos  de  amisade  e  boa  intelligen- 
cia  para  com  Portugal,  tendo  já  rejeitado  as  proposições  que 
os  francezes  lhe  haviam  feito  para  o  invadir,  e  que  acreditando 
na  reciprocidade  por  parfe  do  governo  portuguez,  afiançava 
que  a  Hespanha  não  atacaria  Portugal^  nem  daria  passo  ás 
tropas  francezas  para  que  o  atacassem  por  terra.  Não  con- 
tente ainda  com  isto,  o  embaixador  portuguez  perguntou 
mais,  que  se  a  guerra  se  declarasse  entre  a  Hespanha  e  a  In- 
glaterra, e  o  tórco  de  Gibraltar  se  realisasse,  Portugal  se  podia 
julgar  seguro  da  parte  dos  francezes,  quando  juntos  com  os 
hespanhoes  emprehendessem  tal  cerco,  pergunta  a  que  o  mes- 
mo príncipe  da  Paz  lhe  respondeu:  qtije  ainda  n'este  caso  Por- 
tugal não  seria  atacado ^  e  tanto  mais  que  era  muito  protaml 
que  o  circo  d'aquella  praça  se  verificasse  só  com  tropel  he^ 
panholas,  sem  a  menor  combinação  com  os  exércitos  da  Pran- 
m.  No  seguinte  capitulo  se  verá  a  maneira  por  que  este  ne- 
fasto ministro  hespanhol  cumpriu  as  promessas,  que  tão  sole- 
mnementc  íizera  a  favor  de  Portugal. 


CAPITULO  II 


Porlagal,  sabedor  da  allíança  da  Uespaoha  com  a  França,  e  vcndo-se  ameaçado  por  uma 
extraordinária  aecomolaçSo  de  tropas  hespanholas  na  fronteira,  manda  recratar  para 
o  MO  exerdlo,  nomeando  a  par  d'isto  para  Paris  um  negociador  especial,  o  que  o  go- 
verno íoflez  também  fas,  mas  sem  nenhum  resultado,  sendo  o  nosso  plenipoienciario 
mandado  sair  d'aqaella  capital.  Certo  por  outro  lado  o  governo  português  da  con- 
rnulu,  atsifnada  em  Madrid  entre  o  principe  da  Paz  e  o  embaiiador  francês  para  a 
oecspafio  de  Portagal,  ro^nda  activar  em  Paris  a  negociação  do  pas,  que  depois  de 
varias  allemativas  se  oonsegae  por  meio  de  nm  tratado,  ultimado  por  António  de 
kni4^mm  o  direetmo  exumtivo  aos  10  de  agosto  de  1797,  o  qual  o  governo  portagooi 
Bio  ralillea,  por  cansa  da  forte  opposiçlo  que  Ibe  fes  a  Inglaterra,  de  que  a  flnal  resul- 
loa  ser  preso  na  Torro  do  Templo  o  mesmo  António  de  Araújo,  o  continuar  Portugal 
oi  |«irra  com  a  França. 


Se  O  anno  de  1796  fôra  feliz  para  a  França,  pelas  espanto- 
sas Tictorias  que  as  suas  armas  tinham  alcançado  no  conti- 
nente da  Europa,  para  a  Ingliiterra  também  correra  propicio, 
com  relação  aos  seus  succcssos  marítimos :  Demorara,  Esse- 
qnibo  e  Berbice  successivamente  se  entregaram  ás  suas  es- 
quadras assim  como  Santa  Luiza,  S.  Vicente,  e  Granada.  Uma 
esquadra  hollandeza,  que  fundeara  na  bahia  de  Saldanha,  foi 
capturada  pelos  inglezes.  No  decurso  do  mesmo  anno  as  es- 
quadras inglezas  causaram  terrivcis  prejuizos  á  llollanda, 
que  por  então  ficou  arruinada,  quando  até  ali  os  seus  navios 
corriam  por  todos  os  mares,  levando  o  seu  commercio  até  ao 
fim  do  mundo.  Por  terra  a  repubUca  franceza,  depois  de  ter 
sido  atacada  por  grande  numero  de  nações  da  Europa,  altiva 
e  victoriosa  tomara  sobre  ellas  a  offensiva.  Uma  das  medidas 
decisivas  que  adoptou,  foi  a  de  fechar  os  portos  das  nações 
suas  alhadas  aos  productos  das  manufacturas  inglezas.  Simi- 
Ihante  medida,  que  era  um  golpe  mortal  descarregado  sobre 
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O  commercio  britannico  pelo  directório  executivo  fora  obser- 
vada desde  o  Elba  até  ao  mar  Adriático,  exceptuando  apenas 
os  portos  das  cidades  anseaticas,  e  os  de  Portugal,  a  quem 
por  isso  se  buscava,  por  toda  a  forma  e  maneira,  separar  da 
liga  ingleza,  agrupando-o  á  que  havia  entre  a  Hespanha  e  a 
França.  O  mesmo  directório  chegou  até  a  preparar  uma  ex- 
pedição para  invadir  a  Inglaterra,  ou  antes  para  auxiliar  a  Ir- 
landa nos  movimentos  revolucionários  que  n'ella  se  tinham 
manifestado.  Um  exercito  de  15:000  homens,  cujo  comman- 
do  se  deu  ao  general  Hoche,  se  embarcou  para  simiibante 
fim  em  Brest;  mas  uma  tempestade  cruel  dispersou  comple- 
tamente a  frota  franceza,  ficando  assim  mallograda  a  proje- 
ctada invasão.  O  certo  é  que  a  influencia  da  Inglaterra,  depois 
de  vencida  a  Itália  pelas  armas  da  França,  e  da  proximidade 
da  paz  da  ÂUemanha,  tinha  visivelmente  declinado  e  perdido 
o  seu  prestigio,  como  não  podia  deixar  de  ser  pelo  decres- 
cente movimento  da  sua  fortuna,  patenteado  peto  mau  êxito 
de  todos  as  suas  emprezas  no  continente  da  Europa,  tendo 
aliás  entrado  na  luta  com  immensos  recursos,  e  a  mais  ex- 
traordinária confiança  dos  seus  alliados.  Pelo  contrario  a 
França,  passada  que  foi  a  epocha  da  sua  aiilicção  e  tormentos, 
durante  o  reinado  do  terror,  tinha  por  tal  modo  augmentado 
a  sua  consideração  e  poder,  que  a  sua  influencia  se  fazia  já 
decididamente  sentir  do  fim  do  anno  de  1796  em  todos  os  es- 
tados da  mesma  Europa,  n'alguns  dos  quaes  exercia  uma  in- 
contestável preponderância,  sobre  tudo  na  Hespanha,  que  não 
só  induzira  a  fazer  com  ella  o  seu  tratado  do  alliança  offensiva 
e  defensiva,  assignado  em  Santo  Ildefonso  aos  19  de  agosto, 
como  já  vimos,  a  que  depois  se  seguiu  leva-la  a  declarar 
guerra  á  Inglaterra,  mas  até  a  diligenciar  que  Portugal  fizesse 
também  o  mesmo  pela  sua  parte,  associando-se  á  republica 
franceza ;  e  como  o  governo  hespanhol  não  podia  conseguir 
este  intento  pela  persuasão  amigável,  tomou  a  resolução  de  o 
fazer  assim  pela  força,  recorrendo  ás  armas  e  intimidando  o 
governo  portuguez  pelo  augmento  (jue  deu  ao  seu  exercito, 
que  então  elevou  a  98:000  homens  de  infanteria  (lendo  me- 
tade licenciada),  com  14:000  de  cavallaria  e  6:000  artilhei- 
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ros,  E  não  só  recorreu  a  este  meio,  mas  até  mandou  pôr  em 
marcha  sobre  diflferentes  pontos  da  fronteira  de  Portugal  mui- 
tas das  suas  tropas,  nâo  obstante  a  promessa  de  que  a  Hespa- 
nha  n3o  atacaria  este  reino,  nem  daria  passo  ás  tropas  fran- 
cezas  para  que  o  atacassem  por  terra. 

Á  vista  do  que  fica  dito  estava  portanto  patente  a  má  fé  do 
príncipe  da  Paz  e  dos  seus  collegas  no  ministério,  sendo  em 
tal  caso  necessário  que  Portugal  se  prevenisse  a  tempo  para 
a  guerra.  Com  estas  vistas  resolveu  o  governo  mandar  preen- 
cher o  seu  exercito  por  meio  de  um  forte  recrutamento.  Para 
este  fim  expediu  em  18  de  julho  de  1796  um  aviso  ao  inten- 
dente geral  da  policia,  Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique,  para 
que  recrutasse  em  Lisboa  4:290  recrutas  para  os  regimentos 
da  corte  e  provincia  da  Extremadura,  regulando-se  para  este 
fim  pela  lei  de  24  de  fevereiro  de  1764.  Â  medida  era  por 
então  de  muito  difficii  execução,  porque  alem  de  deverem  ser 
isaitos  os  lavradores  e  os  trabalhadores,  como  na  dita  lei  se 
ordenava,  privilégios  havia  que  o  referido  intendente  julgou 
pradeote  não  dever  que])rantar,  taes  como  o  de  que  gosavam 
os  desembargadores  e  a  ordem  de  Malta,  o  de  moedeiro,  o 
da  Bolla  da  Cruzada,  o  de  Santo  António,  o  da  Trindade,  o 
dos  engeitados,  o  do  contrato  do  tabaco,  e  o  das  artes  fabris- 
e  manufacturas.  Deram-se  pois  as  ordens  aos  ministros  dos 
bairros  da  capital  para  levarem  a  efTeito  a  ordenada  medida, 
e  logo  os  moradores  de  Lisboa,  que  por  si  não  tinham  privi- 
legio, começaram  a  ver  prender  os  seus  domésticos,  os  pães 
os  seus  filhos,  os  proprietários  os  seus  caseiros,  quando  ti- 
nham mais  de  um,  os  grémios  artísticos  os  seus  aprendizes, 
quando  os  respectivos  mestres  tinham  também  mais  de  um; 
e  como  estes  procedimentos  não  tiveram  todos  logar  a  um 
tempo,  por  não  caber  no  possível,  cada  chefe  de  família  prin- 
cipiou a  esconder  os  indivíduos  que  lhe  diziam  respeito,  e  es- 
tavam no  caso  de  serem  recrutados,  de  que  resultou  serem  os 
ditos  ministros  obrigados  a  devassarem  as  casas  dos  particu- 
lares com  os  seus  offlciaes  de  justiça,  assaltando-as  para  pro- 
cura-los, e  ainda  assim  não  conseguiram  o  desejado  eITeito. 
À  vista  do  succedido,  mandou  o  mesmo  Manique  insinuar 


86 

ainda  pelos  referidos  ministros,  que  aos  que  pagassem  pelo 
aluguer  das  casas  mais  de  lOOjílOOO  réis,  dando  uma  recruta 
voluntária  para  servir  por  seis  annos,  e  aos  fidalgos  que  des- 
sem duas,  se  isentariam  de  busca  as  casas  da  sua  habitação, 
medida  que  produziu  muito  bom  effeito,  concorrendo  também 
para  isto  o  exemplo  que  fornecera  o  cardeal  patriarcha,  o  mar- 
quez  mordomo  mór,  o  ministro  da  guerra  e  estrangeiros  Luiz 
Pinto  de  Sousa  Coutinho,  e  outros  grandes  do  reino.  Muitos  in- 
dividuos  houve  que  apresentaram  as  suas  recrutas  fardadas, 
outros  quizeram  entrar  no  erário  com  a  importância  dos  sol- 
dos e  munições,  mensal  e  annualmente,  conforme  se  lhes  orde- 
nasse. O  próprio  juiz  do  povo  deu  também  a  sua  recruta,  fa- 
zendo iguahnente  o  mesmo  os  juizes  e  escrivães  de  offlcio  *• 
Tudo  isto  tinha  feito  em  Lisboa  e  em  todo  o  reino  um  extraor- 
dinário alardo,  que  chegou  a  ser  sabido  em  Madrid,  bem  como 
na  capital  da  França ;  alardo  aliás  exagerado,  como  de  ordi- 
nário costumam  ser  estas  cousas,  crescendo  na  proporção  da 
distancia,  percorrida  pelas  noticias^  que  d'ellas  se  dao,  sendo 
aliás  constante  haverem  em  Lisboa  por  aquelle  tempo  espiões, 
vendidos  aos  interesses  da  França,  indigitando-se  como  tal  o 
cônsul  dos  Estados  Unidos,  Duarte  Church,  espiões  que  ao 
directório  executivo,  e  mesmo  a  alguns  ministros  diplomáti- 
cos em  Lisboa,  davam  noticia  do  estado  da  tropa  portugueza, 
do  dos  arsenaes  da  marinha  e  exercito,  das  boas  e  más  qua- 
lidades dos  commandantes  da  referida  tropa,  dos  altos  func- 
cionarios  públicos,  taes  como  ministros  doestado,  intendente 
geral  da  policia,  conselheiros  d'estado,  etc,  alem  de  outros 
mais  objectos,  de  que  também  davam  noticia. 

O  movimento  das  tropas  hespanholas  era  aliás  considerável, 
dirigindo-se  uma  parte  d'ellas  para  a  sua  Extremadura,  tra- 
zendo por  commandante  o  capitão  general  D.  João  Manuel 
Alvares,  tio  do  príncipe  da  Paz,  avançando  outra  quasi  igual 
porção  para  as  fronteiras  da  Galliza,  tendo  por  conmiandante 
D.  Ventura  Escarlate.  A  vista  doestas  disposições  rasão  teve  o 
embaixador  portuguez  para  pedir  a  D.  Manuel  de  Godoy  que 

^  Documento  n.*'  53. 
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pse  por  escriplo  o  qoo  l!io  tiolin  iliía  úe  palavra, 
*lr»  Ide  pronielteu  que  a  Hespauha  mo  alacdria  Poiiiigal, 
nem  daria  passo  ás  tropas  francezas  para  que  o  alceassem  por 
terra.  A  esta  exigência  respondeo  insalenleinento  o  mesmo 
Godoy,  dizendo-lhe  que  a  Hespanha  não  queria  fazer  ^aierra  a 
PortUjoral»  nKts  que  em  tenipo  opportum  Hn*  prãina  explica* 
põtãpoátirm  sobre  o  syskmn  que  havia  de  tthservar,  quamh 
de  começar  as  hostilúlades  rmn  a  ntríe  de  Ingla- 
De$ile  então  começou  elle  a  mostra r-se-oos  dectílií la- 
mente hostil,  lanlo  ua  sua  correspondência,  remo  na  sua  lín- 
[lagera,  allegando,  que  segundo  as  noticias  por  «yiie  recebidas, 
P%  exercito  porluguez  tinha  sido  augmentndo  consideravel- 
mente; que  os  oíliciaes  tinham  tido  ordem  de  recolherem  aos 
corpos  até  10  de  setembro,  debaixo  cie  rigorosas  penas:  que 
no  Alemlejo  se  ía  fnrmnr  ura  acampamento  de  80:00<J  homens ; 
qneseiffiham  mandado  engenheiros  a  todas  as  praças  da  fron- 
leín ;  qae  em  Portugal  se  esperavam  nada  menos  de  20:000 
íl^ezes;  e  finalmente  que  já  se  tinham  mandado  buscar  ge- 
Á  Allemaulia.  Tendo  o  governo  bespanhol  por  exactas 
noticias,  entendia  não  poder  deixar  de  tomar  pela  sua 
piírtâ  iS  convenientes  medidas,  mandando  avi/Jnhar  das  fron- 
^aigmnas  rias  suas  tropas,  Dcram-se  pois  as  possíveis  sa- 
^  a  Godoy,  afDmiando-sediíe  que  quanto  ao  augmento 
do  exercito  no  ponto  em  que  o  faziam  era  absolutamente 
jmiiacto;  mas  quando  a  este  respeito  houvesse  alguma  cousa, 
niiíserta  para  estranliar  que  assim  acontecesse,  pelo  rec^^io 
de  algum  insulto  da  parte  dos  francezes,  no  c^iso  de  se  rom- 
perem as  negociações  principiadas  a  entabolar  com  o  directo^ 
rii  exeailivõ.  como  era  bem  de  esperar  que  acontecesse,  á 
Yísta  das  duras  condições  que  impunha  a  Portugal»  e  do  repu- 
gnaale  orgulha  com  que  o  tratavam.  Finalmente  dando-se 
por  com^ncido,  dirigiu  ao  embaixador  porluguez  uma  nota. 
datada  de  13  de  setembro,  em  que  Ibe  assegurava:  «Que  el- 
rei  sea  amo  nao  pensava  por  modo  algum  cm  fazer  a  guerra 
a  seus  filhos,  esperando  rpie  bem  pelo  contrario  os  vínculos 
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da  natureza  prevaleceriam  sobre  os  da  politica,  e  que  os  laços 
entre  as  duas  casas  reinantes,  se  tornariam  tão  íntimos,  quanto 
eram  vivos  os  seus  desejos  de  se  destruírem  queixas  e  duvi- 
das». Todavia  o  mesmo  Godoy  allegava  que  as  exigências  da 
França  se  lhe  tornavam  cada  vez  mais  insupportaveis ;  que  mr. 
Perignon  estivera  quasi  perdido,  por  escrever  com  modera- 
ção sobre  as  cousas  de  Portugal ;  que  custava  muito  a  desper- 
suadir os  directores  da  conquista  d'este  reino;  eque  pelo  que 
dizia  respeito  íi  clausula  de  se  fecharem  os  portos  do  reino  aos 
inglezes,  era  cousa  de  que  nâo  desistiam,  o  que  elle  muito 
sentia,  não  sabendo  o  que  havia  de  dizer-lhes  sobre  este  ponto. 
Eflfecti vãmente  a  França  nâo  prescindia  d'isto,  nem  de  que 
lhe  cedêssemos  os  territórios  que  possuiamos  ao  N.  do  rio 
Amazonas,  nem  de  que  se  lhe  permittisse  a  livre  navegação 
d'estc  rio.  Com  isto  coincidia  também,  não  obstante  as  asseve- 
rações que  D.  Manuel  de  Godoy  fizera  ao  nosso  embaixador  em 
Madrid,  o  augmento  progressivo  que  iam  tendo  as  forças  do 
exercito  hespanhol  na  Extremadura,  que  se  elevava  já  ao  nu- 
mero de  28:000  homens,  em  que  entravam  6:600  de  caval- 
laria,  alem  de  ter  vindo  de  Sevilha  para  Badajoz  muito  trem 
de  artilheria:  era  assim  que  o  referido  ministro  Godoy  res- 
pondia a  nota  que  se  lhe  tinha  dirigido,  reclamando-lhe  os 
soccorros  que  o  governo  hespanhol  era  obrigado  a  prestar  a 
Portugal  *. 

Sendo  pois  evidente  a  má  fé  que  a  Hespanha  mostrava  para 
comnosco,  e  a  pouca  confiança  que  mereciam  as  promessas 
de  um  homem  tão  caviloso  como  o  príncipe  da  Paz,  lembrou-se 
o  governo  portuguez  de  mandar  para  Paris  um  ministro  espe- 
cial, encarregado  de  negociar  directamente  com  o  directório 
a  paz  de  Portugal,  quando  não  podesse  obter  d*elle  o  reco- 
nhecimento da  sua  neutralidade.  A  este  passo  o  tinham  con- 
vidado as  instancias  e  participações  recebidas  de  José  Antó- 
nio dos  Santos  Branco,  nosso  agente  em  Paris,  e  de  reforço 
com  ellas,  as  rasões  que  para  similhante  fim  apresentara  igual- 
mente pela  sua  parte  o  cônsul  dos  Estados  Unidos  em  Lisboa, 

*  Documento  n.«  54- A. 


Duarte  Church,  homem  muito  relacionado  com  os  membros 
do  directório  ou  que  como  tal  se  inculcava.  Ao  nosso  dito 
agente  dizia  o  dito  Ctiurch,  que  muito  mal  andava  a  cârle  de 
Lisboa,  se  esperava  que  a  de  Madrid  lhe  podesse  ser  profícua 
no  restabelecimento  das  suas  relações  com  a  Franca,  porque 
a  Hespanha  forçosamente  havia  de  illudir  ou  prejudicar  Por- 
togal  com  as  suas  negociações ;  por  outro  lado  acrescentava 
mais,  que  a  França  estava  muito  disposta  a  tratar  da  paz  com 
todas  as  nações  belligerantes,  á  excepção  da  Inglaterra,  e  es- 
pecialmente o  estava  com  o  governo  portuguez,  independente- 
mente das  vias  indirectas,  e  que  portanto  era  muito  conveniente 
que  o  referido  governo  mandasse  um  plenipotenciário  a  Bale 
00  em  direitura  a  Paris,  porque  os  francezes  se  levariam  muito 
doesta  generosidade,  e  sem  duvida  fariam  mais  por  este  esti- 
mulo do  qoe  por  intermediários  estranhos;  que  a  n^o  tomar 
a  corte  de  Lisboa  esta  resolução,  de  certo  se  expunha  a  ver  a 
tQtai  mina  da  sua  navegação  e  commercio,  e  alem  disso  a  te- 
meraria  violação  dos  seus  portos,  que  necessariamente  seriam 
investidos;  que  por  certo  a  referida  corte  não  devia  de  mãos 
cruzadas  esperar,  que  os  succcssos  a  constituíssem  n'uma  po- 
siçSo  desastrosa  e  irremediável,  que  a  obrigassem  a  extremos 
sacríiicios,  quando  ainda  era  tempo  de  os  evitar ;  que  sobre- 
tudo com  um  punhado  de  dinheiro,  espalhado  conveniente- 
mente, poderia  fazer  um  tratado  vantajoso,  e  um  accommoda- 
mento  mais  brilhante  que  todos  os  outros ;  e  Tmalmente  que 
nenliuma  difliculdade  existia  para  que  n^aquelle  momento  se 
tentasse  a  negociação  ou  em  Bale  ou  em  Paris,  porque  as  cou- 
sas modavam  inteiramente  de  figura,  submettidas  que  fossem 
de  lodo  as  nações  belligerantes.  Á  vista  pois  d'isto  resolveu-se 
mandar  um  agente  especial  a  Paris  para  o  indicado  fim,  sup- 
pondo-se  que  seria  bem  succedido  na  sua  negociação ;  e  como 
já  tinha  lembrado  offerecer-se  á  França  a  somma  de  dois  mi- 
lhões de  cruzados,  quando  se  auctorisára  José  António  dos 
Santos  Branco  a  se  entender  com  o  embaixador  hespanhol  em 
Paris,  persistiuse  n'csta  mesma  idêa.  Para  o  desempenho  das 
íuncções  de  negociador  pareceu  ser  o  mais  adaptado  o  minis- 
tro portuguez  na  Ilaya,  António  de  Araújo  de  Azevedo,  que  a 
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Inglaterra  linha  accusado  de  partidário  da  França,  accusação 
que  a  mesma  Hespanha  lhe  fizera  igualmente.  Expediram-se 
pois  para  a  Ilaya  ao  dito  António  de  Araújo  os  respectivos  pie- 
nos  poderes  na  data  de  6  de  julho  de  1796,  dando-se-lhe  o 
vencimento  de  vinte  mil  cruzados  annuaes,  alem  de  mais  cioco 
que  teve,  a  titulo  de  ajuda  de  custo,  para  as  despezas  de  via- 
gem, devendo  em  Paris  entender-se  directamente  com  o  dire- 
ctorio  e  juntamente  com  o  embaixador  de  Hespanha,  tendo  a 
sua  negociação  por  uases  as  mesmas  que  já  acima  se  viraaii 
enviadas  para  Madrid.  E  como  o  governo  da  França  tinha  or- 
denado ao  seu  ministro  na  HoUanda,  que  exigisse  do  governo 
das  Provindas  Unidas  uma  declaração  de  guerra  a  Portugal, 
na  conformidade  do  artigo  6.°  do  tratado  de  alliança  entre  a 
republica  hollandeza  e  a  franceza,  recommendava-se  muito  ao 
novo  ministro  plenipotenciário,  que  empregasse  todos  os  seus 
esforços  para  dissuadir  o  directório  executivo  da  resoiu^ 
em  que  estava  de  obrigar  a  citada  republica  hollandeza  a  si- 
milhante  declaração,  pelo  menos  emquanto  se  não  decidisse  a 
negociação  entabolada  com  o  governo  francez. 

Para  a  corte  de  Madrid  antecipadamente  participara  a  de 
Lisboa,  na  data  de  2  do  citado  mez  de  julho,  a  extrema  ne- 
cessidade em  que  estava,  no  meio  das  criticas  circijimstancias 
em  que  se  via,  de  fazer  passar  a  Paris  um  ministro  seu,  pan 
ali  tratar,  de  commum  accordo  com  o  embaixador  de  sua  nuh 
gestade  catholica,  tudo  quanto  fosse  tendente  ao  bom  êxito 
da  negociação  da  paz  entabolada  em  Madrid  a  favor  de  Portu- 
gal, e  n'esta  conformidade  se  devia  o  referido  ministro  enten- 
der, não  só  com  o  dito  embaixador,  e  sempre  com  a  maior 
confidencia  em  tudo  o  que  podesse  occorrer,  mas  até  mesmo 
com  o  cônsul  americano,  mr.  Church,  no  caso  de  que  aindi 
por  aquelle  tempo  se  achasse  em  Paris  *,  aproveitando  o  seu 
préstimo  e  conselhos,  pelo  modo  que  julgasse  mais  vantajoso 
á  sua  negociação.  Duas  ordens  de  instrucções  foram  então  re- 
mettidas  a  António  de  Araújo,  umas  em  officio  de  19  de  ju- 

1  Partira  este  miserável  intrigante  de  Paris  para  Lisboa,  apenas  sonbe 
achar-se  nomeado  para  aquella  capital  um  plenipotenciário  portngnez. 
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llio^  em  qae  de  alguma  fórma  se  lhe  historiavam  as  occorren- 
cias  entre  Portugal  e  a  França,  e  se  lhe  expunha  o  modo  por 
que  se  devia  conduzir  para  com  o  directório  executivo,  e  as  ou- 
tras tinham  a  data  de  9  de  agosto  do  referido  anno^  nas  quaes 
se  lhe  davam  para  seu  regulamento  as  bases  do  tratado  de  paz 
que  tinha  de  negociar,  e  que  com  algumas  explanações  mais, 
foram  as  mesmas  que  em  quatro  artigos  se  tinham  mandado 
para  Madrid,  e  já  foram  relatados  acima.  Alem  do  exposto,  di- 
zia-se-lhe  também  n'uma  instrucçâo  secred!^^,  que  posto  se  lhe 
tivesse  ordenado  nas  suas  instrúcções  ostensivas,  que  na  sua 
DegociaçSo  com  o  directório  obrasse  de  commum  accordo  com 
o  embaixador  de  Flespapha,  não  o  devia  isto  impedir  de  poder 
traiar  só  por  si,  e  sem  dependência  do  dito  embaixador,  o 
que  julgasse  conveniente,  participando-Ihe  o  que  tivesse  por 
fim  ajustado,  como  a  um  embaixador  de  potencia  medianeira, 
atteotas  as  poderosas  rasoes  que  o  governo  portuguez  tinha 
para  desconfiar  da  sinceridade  do  hespanhol,  que  tao  empe- 
Dliado  parecia  estar,  não  só  em  que  Portugal  accedesse  ao  seu 
tratado  de  aliiança  com  a  França ;  mas  também  em  se  fecha- 
rem os  portos  de  Portugal  aos  inglezes,  cousas  que  por  certo 
equivaleriam  a  uma  formal  ruptura  entre  este  reino  e  o  da  Gran- 
Bretanba.  Contra  a  fixação  da  somma  certa  de  três  milhões 
de  cruzados,  a  que  ultimamente  se  tinha  elevado  a  de  dois, 
offeredda  secretamente  á  França,  como  indemnisação  dos 
seus  allegados  prejuízos,  sendo  uma  parte  da  dita  somma 
paga  em  diamantes,  e  a  outra  em  dinheiro  de  contado,  ou  am- 
bas ellas  em  diamantes,  conforme  se  accordasse,  se  pronun- 
dOQ  fbrtemente  em  Lisboa  Francisco  José  Maria  de  Brito,  que- 
rendo qde  se  não  fixasse  ao  certo  similhante  indemnisação ; 
mas  qae  se  deixasse  ao  arbitrio  do  negociador  o  fixa-la,  va- 
kfido  mais  sacriGcar  por  este  lado  uma  somma  rasoavel,  do 
qoe  expor  o  conmiercio  portuguez  a  perder  novas  sommas 


1  Documento  o."*  55. 
»  Documento  n.'  56. 
'  Por  officio  de  9  ãe  agosto  de  1796,  como  se  p(>de  ver  no  documento 
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por  meio  de  uma  nova  guerra.  Se  pois  se  queria  obter  a  paz 
por  meio  da  sedução,  dizia  Brito,  necessário  é  dar  margem  a 
que  ella  ganhe  forças,  cousa  que  por  certo  não  pôde  trazer 
comsigo  maior  desar  á  coroa  portugueza,  porque  tão  desairada 
fica  offerecendo  para  tal  fim  uma  moeda,  como  offerecendo 
um  milhão,  e  como  por  outro  lado  com  toda  a  rasao  merece 
confiança  o  plenipotenciário  nomeado  para  Paris,  Denbam 
motivo  ha  para  suppor,  que  não  faça  a  sua  negociação  com  a 
maior  economia  possivel,  havendo  assim  mais  um  motivo  para 
se  lhe  não  dever  limitar  a  auctorisação.  Concluía  dizendo,  qoe 
sendo  para  receiar  que  a  França  não  viesse  a  um  accordOí 
necessário  era  dar  um  ultimatum  ao  plenipotenciário  nomea- 
do,  a  fim  de  não  perder  a  occasião  de  levar  a  effeito  a  sua  ne- 
gociação, pela  restricção  das  suas  faculdades.  Foi  esse  mes- 
mo ulthmtnm  o  que  se  lhe  remetteu  por  oíDcio  de  13  de 
agosto  ^  fixando-se-Ihe  o  máximo  da  somma  em  cinco  milhões, 
dizendo-se-lhe  mais  no  sobredito  ulthnatum:  cPersuadidi 
sua  magestade  de  que  a  lentidão  dos  meios  pôde  ser  em  si- 
milhantes  circumstancias  nociva,  auctorisa  a  v.  s.*  para  que 
sub  spc  rali,  possa  convir  em  tudo  que  lhe  parecer  próprio, 
e  que  não  possa  ser  derogatario  da  dignidade  d'esta  coroa, 
e  do  decoro  da  mesma  senhora.  Exceptua  poréni  sua  magn- 
tade  toda  a  clausula,  que  possa  ser  derogatoria  dos  princh 
pios  da  sua  alliança  com  a  Gran-Bretanha,  e  tudo  aquíHo 
que  possa  exceder,  nos  quatro  princípios  postos  do  nosso  con- 
tra-projecto,  os  termos  que  têem  sido  propostos ;  mas  em 
tudo  o  mais  deixa  ao  prudente  arbitrio  de  v.  s.*,  e  ao  seuzéio 
pelo  real  serviço,  a  liberdade  de  o  poder  aceitar  debaixo  dl 
sobredita  condição». 

Emquanto  isto  se  passava  por  um  lado,  o  governo  porto- 
guez  continuava  por  outro  aíílicto  e  amargurado  pelos  serim 
cuidados  que  a  conducta  da  Ilespanha  lhe  estava  dando  cmi 
a  promptificarão  de  uma  esquadra  de  vinte  naus  de  linha,  que 
se  suppunlia  destinada  a  sair  de  Cadiz,  unida  com  a  francen, 
até  ao  dia  10  de  agosto,  ignorando-sc  qual  seria  o  seu  fim. 

*  nocumonlo  n.**  08. 


Dominado  pdas  mais  \ivas  cuidados,  o  mesmn  governo  poriu- 
goez  onlenoo  ao  sai  ministro  em  Londres:  l.%  que  cuidasse 
na  remessa  das  armas  e  dos  mais  petrechos  de  guerra  que 
se  lhe  eocommeodaram ;  2.%  que  pedisse  ao  governo  inglez 
licença  para  se  exportarem  para  List>oa  e  Porto  30:000  moios 
de  trigo,  desde  o  principio  de  setembro  de  1796  até  ao  Gm 
de  fereretro  de  1797 :  S."",  que  perguntasse  ao  mesmo  go- 
Temo  se  seria  oo  não  praticável  que  Portugal  tomasse  a  seu 
sddo  por  Ires  annos  um  corpo  de  tropas  bessezas,  composto 
de  quatro  regimentos  de  inbnteria  e  um  de  caçadores,  alem 
de  um  proporcionado  corpo  de  artilhería  com  as  suas  compe- 
tentes baterias,  entre  as  quaes  deveriam  vir  alguns  modelos 
de  reparos  para  a  artílbería  a  cavallo,  na  certeza  de  que  se  a 
oftrte  de  Londres  quizesse  ser  a  medianeira  do  respectivo 
ajuste,  depromplose  mandaria  passar  á  corte  do  LandGrave 
o  ministro  portuguez  na  Suécia,  D.  José  Maria  de  Sousa,  para 
pactuar  qualquer  ajuste.  Mas  de  Londres  poucas  esperanças 
Tieran  sobre  este  ponto,  aliando  o  ministro  brilanDíco  não 
poder  entrar  em  tal  ajuste,  depois  da  linha  de  neutralidade 
traçada  pelo  rei  da  Prússia,  allegação  capciosa,  porque  se  a 
linha  de  neutralidade  fosse  a  verdadeira  causa  do  embaraço 
pan  o  desejado  alistamento,  não  podiam  as  tropas  do  eleito- 
rado de  Hanover  estar  guaraecendo  Gibraltar,  como  eOectiva- 
mente  estavam  guarnecendo.  Quanlo  á  communicação  que  á 
Gran-Bretanba  se  fizera  de  mandar  Portugal  um  agente  seu  a 
Paris,  para  ali  tratar  a  sua  paz  com  a  França,  a  resposta  que  deu 
foi :  I.*,  que  combinava  perreitamentc  quanto  á  conveniência  de 
se  obtere  assegurar  a  neutralidade  de  Portugal  em  qualquer  De- 
corrência da  guen*a  que  havia  com  a  França ;  2.**,  que  não  des- 
approvava  o  expediente  de  se  mandar  um  agente  a  Paris  para 
propor  novos  termos  de  negociação,  a  fim  de  obter  a  mesma 
neutralidade,  sem  offensa  dos  principias  da  aUiança  que  sub- 
sistia entre  Portugal  e  a  Gran-Brctanha :  3.",  que  não  con- 
siderava como  provável  um  rompimento  da  liespanha  com 
Portugal,  entendendo  que  o  partido  mais  conveniente  que  a 
corte  de  Lisboa  podia  adoptar,  no  meio  das  suas  circumstan- 
etas,  era  o  de  sustentar  e  continuar  a  usar  de  mesma  lingua- 


94 

gem  enérgica,  flrme  e  decorosa  até  então  empregada  para 
com  a  corte  de  Madrid ;  4.^  finalmente  que  no  caso  n3o  es- 
perado de  uma  guerra  com  a  Hespanha,  era  extremamente 
diíBcil  ao  governo  inglez  poder  fornecer  subsídios  pecuniários 
a  Portugal :  a  assistência  de  tropas  de  terra  era  para  elle  in- 
teiramente impossível ;  mas  quanto  a  auxílios  navaes,  que  lh'os 
poderia  prestar,  entrando  em  todos  os  planos  e  operações  rela- 
tivas ao  importante  objecto  da  mutua  defeza  de  ambas  as  co- 
roas, e  á  protecção  do  commercio  dos  seus  respectivos  vassal- 
los  ^  Mas  a  Gran-Bretanha  não  só  era  aquella  que  assim  nos 
abandonava  aos  nossos  próprios  recursos,  sem  nos  ministrar 
soccorro  algum  de  tropas  n'uma  luta  em  que  por  causa  da 
nossa  alliança  com  elia  estaVíimos  ameaçados  de  entrar  com  a 
Hespanha  c  a  França,  mas  era  também  a  que  por  outro  lado 
nos  estava  terrivelmente  compromettendo  com  o  governo  hes- 
panhol,  tolerando  que  o  seu  almirante  Vandeput  entrasse  no 
Tejo  com  três  embarcações  de  guerra  apresadas  aos  bespi-  ' 
nhoes,  dando  com  isto  logar  ás  mais  vivas  reclaníações  e  jus- 
tas recriminações  por  parte  da  corte  de  Madrid.  A  natural 
consequência  d'este  procedimento  foi  a  dos  ódios  da  Hespa- 
nha se  tornarem  cada  vez  mais  graves  contra  Portugal,  tír- 
lurando-o  terrivelmente  com  as  suas  exigências. 

A  harmonia  da  Hespanha  com  Inglaterra  tinha-se  tomado 
impossível,  como  era  bem  do  esperar  que  succedesse,  como 
consequência  necessária  do  tratado  de  alliança  offensiva  e  de- 
fensiva entre  a  mesma  Hespanha  e  a  França :  no  dia  7  de  ou- 
tubro decidíra-se  no  conselho  de  Castella  a  guerra  entre 
duas  potencias,  publicando-se  no  dia  8  em  Madrid  por 
de  um  manifesto,  retirando-sc  o  embaixador  inglez  d*esta  et 
pitai  no  dia  23,  vindo  em  direitura  a  Lisboa.  Esta  círcumstan- 
cia  era  uma  das  difficuldades,  que  por  então  se  oppunham  is 
vistas  que  a  Inglaterra  tinha  de  fazer  a  sua  paz  com  a  Françii 
mandando  para  este  fim  a  Paris  lord  Malmesbury  como  sea 
negociador.  Foi  então  que  as  instancias  do  governo  hespanbol 


1  Oilicio  de  D.  João  do  Almeida  para  Lisboa  com  data  de  16  de  jtt* 
lho  de  1796. 


redobraram  de  ener^gn  pan  ^x  PortnnE  feàat^^  C!^  s5b> 
portos  demar  aosnanos  méests^  wwbtTiTy  71^  màs  jç^jurva 
com  os  mofímenlos  de  IrtfK,  qpt  «stin  iissõ:  me^  ir  eft»- 
ras  coDtra  este  reíiio,  pedifrto  â  samtn  Í^Afs  zmsi  pr:iBçci 
e  decisiTa  resposta.  Xo  me^-^  «tfftçtas  i^«st»^  3r:^3iB$u> 
das  o  ministro  LoízPmlo  de  SoosireoD^  siíc  roe:sB&>3> 
expedieirte  de  pedir  pva  Loodncs  a  reeKS»  ò^  psxiics  t«> 
tamiicos;  mas  de  li 00  se  IberespLcdsaom  o  ^^^a^:,  x  JX!m 
ama  inteira  negatii»a.  Alem  dsexpixslo  acrsson  taEít^em  o  di- 
zer-se  que  entre  a  Hespanba  e  a  Fraixa  se  «!lq:42íin  1  oc«i- 
quista  de  Portogal  e  a  diris»  «tre  aiid]fe>:!6  d(xs  s^os  est>5>5 
do  Brazil,  ficando  pertencendo  â  FraDra  a  pir^ji  q^  ú  desde 
a  Bahia  para  oN.,  e  á Hespanba  a  qoe  d^a^joi  ô  para oS.  Para 
evitar  estes  males  assentara  a  corte  de  lisboa.  de{:-?c5  de  mn 
eonselho  doestado  que  para  isto  boave,  mandar  para  a  de  Ma- 
drid e  Londres  dois  embaixadores  extraordinários  qoe  OLodjo- 
^rasaem  as  negociações  pendentes,  e  sopprissem  qualquer  acon- 
tecimento de  moléstia,  que  ponrentura  se  desse  nos  ministros 
ordinários.  Foi  pois  noaneado  no  caracter  de  embaixador  ex- 
traordinário para  Londres  o  marqoez  de  Pombal,  do  conse- 
lho doestado  e  gentil  homem  da  real  camará,  destinando-se 
para  o  seu  transporte  uma  fragata  ^e  guerra,  e  para  Madrid 
D.  Alexandre  de  Sousa  Holstein,  também  do  conselho  dis- 
tado e  capitão  da  guarda  real  dos  archeiros.  Terminantes  in- 
stmccões  se  deram  a  um  e  outro  destes  embaixadores  ^  não 
chegsttido  a  partir  D.  Alexandre  para  Madrid,  por  causa  do  go* 
vemo  hespanhol  tomar  em  mau  sentido  a  nomeação  deste  mi- 
nistro, provavelmente  pelas  intrigas  do  embaixador,  que  por 
entio  ^tava  n'aquella  corte,  Diogo  de  Carvalho  e  Sampaio, 
miserável  escravo  das  vontades  e  caprichos  do  príncipe  da 
Paz,  a  cuja  protecção  e  valimento  devia  o  caracter  de  embai- 
xador em  que  se  achava,  e  em  que  mais  útil  se  mostrava  para 
com  a  Hespanba  do  que  para  com  Portugal.  O  primeiro  ponto 
das  instrucçoes  dadas  ao  marquez  de  Pombal  tinha  por  fim 


1  S2o  de  13  e  M  de  agosto  de  1796^  constituindo  os  documentos 
IL«*  59  e  60é 
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convencer  o  ministério  britannico  da  necessidade  absoluta  em 
que  Portugal  se  achava  de  abrir  com  a  França  uma  negocia- 
ção para  uma  paz  particular,  apesar  dos  meios  que  pozera  em 
pratica  para  evitar  uma  tal  extremidade.  O  segundo  versava 
sobre  a  contingência  da  dita  negociação,  bem  como  sobre  os 
riscos  a  que  Portugal  se  achava  exposto,  quando  não  accedesse 
a  entrar  em  uma  liga  offensiva  contra  a  Gran-Bretanha,  e  a  fe- 
cliar  os  seus  portos  aos  navios  inglezes.  O  terceiro  era  ten- 
dente a  assegurar  o  governo  britannico  da  firme  resolução  do 
governo  porluguez  cm  repellir  similhantes  proposições,  con- 
trarias á  sua  dignidade  e  ao  seu  firme  propósito  de  manter 
illeso  o  systema  da  sua  alliança  com  a  Gran-Bretanha,  apesar 
de  toda  a  contingência.  O  quarto  era  relativo  aos  meios  pró- 
prios de  defeza,  no  caso  de  que  Portugal  fosse  atacado,  e  aos 
esforços  que  a  Inglaterra  poderia  fazer  para  sustentar  o  seu 
alliado.  O  quinto  dizia  respeito  aos  planos  offensivos  que  se 
poderiam  adoptar  em  similhantes  circumstancias.  O  sexto  fi- 
nalmente era  destinado  a  persuadir  o  governo  britannico  da 
necessidade  absoluta  em  que  Portugal  se  achava  de  guardar 
uma  perfeita  neutralidade,  quando  não  fosse  envolvido  na 
guerra,  que  por  momentos  parecia  estar  a  arrebentar  entre  a 
Hespanha  e  a  Gran-Bretanha.  Não  se  verificando  a  ida  de 
D.  Alexandre  para  Madrid,  oOiciou-se  a  Diogo  de  Carvalho  c 
Sampaio  para  informar  a  sua  corte  de  todos  os  aprestos  e  ar- 
mamentos que  lhe  constasse  fazerem-se  em  Hespanha,  do  ver- 
dadeiro numero  das  praças  do  seu  exercito,  das  paragens  para 
onde  se  dirigiam  os  seus  differentes  cx)rpos,  da  forçai  com  que 
se  achavam  guarnecidas  as  províncias  limitrophes,  do  sitio 
onde  se  foimavam  os  armazéns  de  deposito,  quando  podessem 
indicar  os  pontos  de  ataque,  e  finalmente  da  probabilidade  ou 
impossibilidade  que  havia  para  que  o  ataque  se  podesse  diri- 
gir contra  Gibraltar.  Ao  referido  embaixador  se  acrescentava 
mais,  que  se  mandara  recrutar  para  o  exercito,  tomandq-se 
mais  algumas  medidas  tendentes  a  própria  segurança  do  paiz, 
supposta  a  critica  situação  das  cousas,  com  relação  a  Portugal. 
De  tudo  isto  se  lhe  mandava  dar  aviso  ao  príncipe  da  Paz,  se- 
gurando-o  de  que  isto  não  eram  mais  que  medidas  prevenli- 
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Tas  para  segurança  dos  domioios  porUignezes,  sem  a  mais 
pequena  idèa  de  hoslilidade  para  com  os  hespantioes.  Para 
Londres  se  dizia  igualmente  a  D.  João  de  Almeida :  alemos 
por  sem  duvida  que  a  corte  de  llespanha,  ajudada  dos  fraoce- 
zes,  intentará  a  invasão  de  Portugal,  antes  de  dar  principio  ao 
sitio  de  Gibraltar,  com  o  fim  de  se  assenhorear  dos  nossos  por- 
tos,  que  suppõe  de  uma  necessidade  indispensável  para  aquella 
conquista,  ou  que  uma  e  outra  operação  serão  comt)Ínadas  ao 
mesmo  tempo,  N'esta  supposição  não  será  inverosímil  julgar 
que  as  operações  de  guerra  poderão  ler  principio  no  presente 
outono»  havendo  dados  para  assim  o  crer,  e  mesmo  para  se  con- 
jecturar uma  campanha  de  inverno» .  Como  prova  da  convic- 

I  do  i\\\^  a  tal  respeito  dizia,  o  mesmo  Luiz  Pinto  mandava 
ar  a  remessa  dos  armamentos  eiicomraendados,  requi- 

indo-os  dos  próprios  armazéns  i*eaes  inglezes,  na  forma  do 
já  se  praticara  em  1765;  que  se  tratasse  decontrahirum 
empréstimo  de  500:000  libras  esterlinas,  debaixo  da  garantia 
do  goTemo  britannico,  devendo  o  seu  prodocto  ficar  logo  pela 
maior  parte  em  Inglaterra,  por  dever  ser  applicado  á  compra 
de  omniçues  de  guerra  e  de  boca,  bem  como  á  compra  de  ca- 
Tallos  para  a  remonta  da  cavallaria,  de  que  muito  e  muito  se 
precisava-  Alem  do  exposto  pedia  mais  que  a  esquadra  de  lord 
Hugo  Sejmour,  ou  qualquer  outra,  passasse  ao  porto  de  Lis- 
boa  para  se  unir  a  portugueza,  a  fim  de  repelliretn  qualquer 
ataque  que  da  parte  dos  francezes  repentinamente  podesse 
sobrevir.  Finalmente  ordenava  mais  ao  dito  D.  João  de  Al- 
nfilda  que  desde  logo  lançasse  as  suas  vistas  sobre  alguns  ma- 
recbaes  de  campo  allemães  de  boa  reputação  c  nome,  que 
qatae^em  passar  ao  serviço  porluguez  no  posto  de  tenentes 
geoerses  e  o  soldo  de  nove  mil  cruzados,  na  certeza  de  que  a 
pireoer-lhes  pouco  este  vencimento,  o  governo  portuguez  não 
S€  desaviria  no  ajuste.  Que  também  se  precisava  de  um  gene- 
ral liabíl  para  commandar  a  artilheria,  de  um  ouiro  para  a 

recção  do  corpo  de  engenbeiros,  e  finalmente  de  um  lerceiro 
as  qualidades  próprias  para  um  bom  (juartel  mestre  gene- 
TaL  Para  tudo  isto  se  recommendava  brevidade  ao  sobredito 
mioiâlro,  informando  convenientemeote  e  dando  de  tudo  parte 
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ao  governo  iiiglez,  cujos  bons  oflicios  lhe  cumpria  solicitarjj 
D.  João  lie  Almeida  assim  o  fez,  dirigindo-llie  uma  mcmorii 
em  qao  recapitulava  o  que  com  elle  havia  passado  nas  confe 
rencias  de  16,  23  e  28  de  julho*. 

No  meio  de  lantos  e  tão  pongenles  dissaljores,  que  a  dura~ 
situação  d'aque![es  tempos  assim  occasionava  ao  governo  por- 
tuguez,  uma  cousa  de  muita  satisfação  para  elle  e  para  toda  a 
praça  de  Lisboa  havia  enlão  tido  logar,  tal  foi  a  de  se  ver  en- 
trar a  salvamento  no  Tejo  no  dia  23  de  julho,  ainda  do  anuo 
de  I79C,  a  esquadra  porlugueza,  que  se  esperava  da  Bahia, 
e  que  tamanhos  cuidados  dava  a  todos,  da  qual  era  comiuan- 
dante  o  tenente  general  Bernardo  Ramires  Esquivei.  Compu- 
nha-se  ella  das  naus  Prinçeza  Ikal,  em  que  vioha  o  citado 
tenente  general;  Infante  D.  Pedro,  commandante  o  chefe  de 
divisão,  Manuel  da  Cunha  Souto  Maior;  Vasco  da  Gama,  com- 
mandante o  chefe  de  divisão,  Francisco  de  Pauia  Leite;  Ma- 
ria /,  commandante  o  chefe  de  divisão,  Joaquim  José  dos 
Santos  Cação;  e  Prinçeza  da  Beira,  comraandaule  o  capitão 
de  mar  e  guerra,  Diogo  José  de  Paiva  e  Silva :  das  fragatas, 
Minerva,  coraniandanle  o  chefe  de  divisão,  Paulo  José  da  Silva 
Gama;  Prinçeza,  commandante  o  capitão  de  mar  e guerra^ 
Maíheiís  Pereira  de  Campos;  Vlf/sses,  cí>mniandante  o  capitão 
de  fragata,  Daniel  Thompson;  Tritão,  commandante  o  capi- 
tão de  fragata,  Thoniás  Stone;  Vénus,  coramandaule  o  capitão 
de  fragata,  Rodrigo  José  Pinto  Pereira  de  Carvalho:  e  TAfn> 
(fragata  que  acabava  de  se  construir  na  Bahia),  commandante  ■ 
o  capiLío  tenente,  António  José  Monteiro:  dos  bergantins  Ser^W 
pente,  commandante  o  capitão  de  fragata,  António  da  Rosa; 
e  Falcão,  commandante  o  capitão  tenente,  Manuel  de  Jesus 
Tavares.  Debaixo  da  escolta  d  esta  nossa  esquadra,  composta 
assim  de  cinco  naus,  seis  fragatas  e  dois  hergantins,  vinha  o 
comboio  mercante  da  Rabia,  composto  de  uns  sessenta  navios 
pertencentes  ás  [iraças  de  Lisboa  e  Porto,  trazendo  importan- 
tes carregações,  tanto  para  as  pessoas  reaes,  como  para  os 
particulares.  Vieram  lambem  no  referido  comboio  mais  tre^ 


*  Documento  n.'  60-A. 
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l»us  da  índia;  a  saber:  Coítmeím,  commandanle  o  capitão 
de  fragata,  José  Joaquim  Ribeiro ;  BtHem,  commariílanle  o  ca- 
pitão tenente»  José  Francisco  de  Prené;  e  Põlyfemo,  cora- 
Biandaot^  o  capitão  de  mar  e  guerra,  Manuel  do  Nascimento 
Gosta. 

Passadas  que  furam  as  primeiras  impressões  de  entlmsias- 
100,  determinado  por  similhante  suecesso,  o  governo  portu- 
guês tonioii  a  cair  no  desalento  que  II le  causava  a  marcha  dos 
acontecimentos  politicos  da  Europa,  bem  como  da  luta  de  quo 
estava  ameaçado  por  parte  da  Hespaniia  e  da  Franga,  aban- 
donado, como  de  facto  se  via,  pela  Gran-Brelaniia,  apesar  de 
a  reputar  a  sua  mais  antiga  e  fiel  alliada,  sendo  aliás  por 
causa  d*eila,  ou  da  altiança  que  com  ella  tinba,  que  incorrera 
■H  udios  d'aqiietlas  duas  nações»  as  quaes  pareciam  estar  por 
enfio  ambas  ellas  no  mais  perfeito  accordo,  pi^odigaiisando  a 
Hespaoba  á  Franga  todos  os  seus  recursos,  os  seus  tbesou- 
roSp  e  até  por  fim  juntando  as  suas  forças  navaes  ás  esquadras 
ftancezas  para  contrabalançarem  o  poder  marítimo  da  Ingla- 
lana.  Apesar  do  granrle  orgulho  doesta  potencia,  e  do  seu 
TITO  cocamiçamenio  ua  sua  guerra  contra  a  França,  na  qual 
ji  tinha  gasto  noventa  e  cinco  mílbOes  de  libras  até  ao  anno  de 
1796«  empregando  n^ella  as  suas  forças  navaes,  que  então  su< 
biam  a  quatrocentas  e  sessenta  embarcações  Je  guerra,  em 
que  entravam  c^nto  e  vinte  e  duas  naus  de  linha,  dezoito  de 
50  pacas,  cento  e  setenta  e  três  fragatas  e  cento  quarenta  e 
i0l6  aoibareações  menores,  o  ministério  inglez  já  em  março  do 
sobredito  anno  pretendeu  pela  sua  parte  sondar  a  disposição 
em  qne  a  França  se  achava  para  entrar  n'uma  negociação  de 
paz  geral,  raedianle  uma  nota  que  rnr.  Wickbara,  ministro  in- 
glez em  Basiléa,  entregara  a  mr.  Bartbelemy,  cuja  resposta 
foi,  que  da  parte  do  directório  cãwntivo  não  podia  admittir- 
se  proposta  alguma,  que  tendess(^  a  fazer  com  que  a  França 
abandonasse  os  paizes  que  já  tínlia  occupado,  e  que  já  então 
se  cijnsidenvam  como  território  da  i-epublica  ff*anceza.  Esta 
resposta  deu  em  resultado  a  continuação  da  guerra  entre  a 
UMsma  França  e  a  Gran-Bretanha.  Chefiando  o  mez  de  selem- 
fwo  tornou  esta  ultima  potencia  a  abrir  a  mesma  negociação. 
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maíidando  pedir  ao  ministro  da  Dinamarca  cm  Paris,  que 
governo  francez  lhe  alcançasse  um  passaporte  para  certa  pes-' 
soa  de  confiança,  que  o  governo  britannico  se  propunha  man- 
dar á  dita  cidade,  a  fim  de  repelir  á  republica  fraoceza  as 
aberturas  de  paz,  qoe  desejava  fazer-lhe,  e  significar-lhe  ao 
mesmo  tempo  os  desejos  que  tinha  de  a  obter,  mediante  con- 
diçíSes  decorosas  e  equitativas,  a  fim  de  se  pôr  termo  ás  cala- 
midades que  aflltgiam  a  Europa,  Lord  Grenville,  communi- 
cando  isto  ao  ministro  de  Portugal  em  Londres,  D.  João  de 
Almeida,  francamente  lhe  acrescentou  os  mais  positivos  e  so- 
lemues  protestos  de  que  sua  magestade  britannica  nm  sepa- 
rariajaniaís  os  sem  interesses  dos  de  sua  mú§estm1e  fidelís- 
sima; mas  que  contemplando  estes  conm  próprios,  os  trataria 
cmn  igual  predilecção,  desvelo  e  effkaeia,  uma  vez  que  estas 
aberturas  que  se  renovavam,  viessem  a  produzir  o  desejado 
eiTeito  de  uma  negociação  *.  Por  então  era  a  conducta  de  Por- 
tugal tida  em  Inglaterra  na  mais  subida  conta  de  fidelidade  e 
dedicação  pelo  seu  bem  estar,  opinião  partilhada  pelo  próprio 
Pitt,  como  o  testificara  o  mesmo  D.  João  de  Almeida*,  di- 
zendo: «Permitia  v,  ex<*  que,  invertendo  a  ordem  doesta  re- 
lação de  officio,  comece  por  lhe  participar  a  satisfação  que  me 
causou  a  conferencia  que  hoje  tive  com  mr*  Pitt,  não  sú  pela 
facilidade  que  este  ministro  doestado  me  manifestou  relativa- 
mente a  cada  um  dos  objectos  das  minhas  requisições,  mas 
também  pelas  distinctissiraas  e  respeitosas  expressões  de  que 
se  serviu,  para  elogiar  a  exemplar  fidelidade  com  que  sua  al- 
teza real,  o  príncipe  nosso  senhor,  havia  sustentado  o  seu  ex- 
celso e  real  decoro  e  a  illustre  reputação  dos  fieis  vassallos  da 
monarchia  portugueza,  na  diflicil  conjunctura  em  que  nos  achá- 
mos conslituidos*  Principiei  esta  conferencia  pelo  resumo  que 
fiz  a  mr.  Pitt  dos  differentes  negócios  que  tenho  tratado  com 
lord  Grenville  nas  presentes  conferencias,  objecto  de  que  adiei 
este  ministro  destado  completamente  informado,  e  tendo ter- 


«  Officio  de  D.  João  de  Almeida  para  Lisboa  em  8  de  setembro  àe 
1796. 

í  No  seu  officio  de  46  de  maio  de  1796. 


101 


minado  este  epilogo,  que  mr.  Pilt  ouviu  com  a  maior  attenção, 
comefou  esle  mÍDislro  doestado  a  proferir  o  mais  obsequioso 
elogio  da  conducta  da  Bossa  corte  na  actual  situação  dos  ne- 
gócios, que  concluiu  com  as  palavras  seguintes:  la  fermHé 
avec  laqueUe  son  aliesse  myak,  k  prime  du  Brésil,  souliml 
la  dignité  royal;  la  fidéUíé  de  son  alliancí%  et  Véclat  de  la 
cofironne  portugaise,  ont  excite  le  plus  haut  respect,  et  la 
pitu  haute  admiration  de  la  part  du  roy  et  de  san  mínistêre, 
et  on  nepeut  le  conte mpter  quavec  regrei  de  ne  pouvoir  en 
faire  un  éloge  digne  de  ceite  conduite  herúique*.  A  maneira 
por  que  a  Inglaterra  correspondeu  a  estas  expressões  dos  seus 
ministros  já  o  temos  visto  e  o  continuaremos  a  ver  dentro  em 
poucos  mezes, 

Emquanto  pois  o  já  citado  negociador  inglez,  lord  Malmesbu- 
ry,  se  dirigia  pela  sua  pai1c  de  Londres  para  Paris,  commis- 
sionado  pelo  seu  governo,  o  plenipotenciário  portuguez,  Ao- 
looio  de  Araújo  de  Azevedo,  saia  também  da  Haya  no  dia  4 
de  outubro  para  igualmente  se  dirigir  á  mesma  cidade  de  Pa- 
ris, onde  chegou  a  12  do  sobredito  mez*  Tendo  pedido  e 
obtido  do  ministro  das  relações  exteriores,  mr.  Carlos  de  la 
Croíx»  a  sua  primeira  conferencia,  depois  de  lhe  ter  entregado 
a  tradticção  dos  seus  respectivos  plenos  poderes,  n'ella  se  lhe 
pergoolou  se  reclamava  a  mediação  da  llespanha,  ao  que  elle 
respondeu,  que  lhe  parecia  desnecessária.  Mais  se  lhe  per- 
gtmlou  depois,  se  queria  a  mediação  da  França  para  com  a 
corte  de  Madrid,  ao  que  deu  em  resposta  que  era  ínteiramento 
inútil,  por  não  ter  sido  alterada  a  boa  harmonia  que  existia  en- 
tre Portugal  e  Hespanha.  Veiu  em  seguida  a  primeira  propo- 
sição do  ministro  francez,  que  tinha  por  flm  a  exclusão  dos 
íngtezes  dos  portos  de  Portugal,  no  que  Araújo  nao  concor- 
dout  accusando  de  injusta  sínulhanle  exigência.  Propoz  este 
pela  sua  parle  a  prohibirão  reciproca  da  entrada  das  presas, 
ponto  que  de  parle  a  parte  foi  bem  debati<lo,  e  ao  qual  se  se- 
guia a  questão  dos  limites  terriloriaes  do  BraziL  La  Croix 
pediu  um  porto  na  costa  d'aquelle  estado  para  abrigo  dos  na- 
Tios  francezes  empregados  na  pesca  da  baleia ;  foi  n 'isto  con- 
trariado. Quanto  á  quantia  pecuniária,  alo  chegou  a  incelâr-se 
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-  <'SL  : :o-3:'J  f^ra  com  o  ;'ú\vrno  portuguez  no  mesmo 
,^;.-  ■■  -ea  TJr  confessava  y'/<?  ^/  fifíflubuie  da  sua  alliauça 
"  §iir,  fj'l^i"  ^  *'*'"•-  ^''"  f^spfito  e  a  tnais  síúwUí  admirarão, 
--u  iipirte  dfj  rei  de  Inglaterra,  como  do  sen  ministério, 
i'»  •  tr*  *  ^  íue  com  a  saída  de  lord  Malmesljury  para  Inglaterra 
n.-anai  de  nenhum  effeito  os  jilenos  poderes  que  o  governo 
niXtaiTuez  mandara  a  António  de  Araújo,  para  haver  de  assi- 
v^  qoalqaer  tratado  que  o  dito  lord  houvesse  de  concluir 
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lia  Praâsia  e  Nápoles  convencidos  que  a  coiiquisla  Ub  Porlu- 
gal  era  o  seu  unieo  fim.  Para  prova  de  ludo  isto  acrescentava 
mais,  que  lendo  tido  uma  entrevista  com  mr.  Rewbell,  um 
ílos  membros  do  ditrriorio,  liomem  grosseiro  e  ignoraníe, 
lhe  fizera  grande  espanta  perguntar-ltie  elle,  entre  outras  cou- 
sas, se  o  principe  regente  de  Portuga!  era  casado  cora  alguma 
(ilha  do  rei  de  Hespanha,  e  quando  lhe  respondeu  que  sim^ 
por  duas  vezes  lhe  replicou:  c^esl  bien  drole,  c\'si  bien  ãrole, 
denotando  com  isto  a  perfidia  (Faquella  corte  para  com  a  de 
Lisboa,  e  quanto  eram  foliazes  as  esperanças  que  se  podiam 
ter  posto  no  reciproco  parentesco  de  uma  e  outra,  segura- 
mente pelo  que  sabia  da  conducta  do  governo  hespanhol  para 
com  o  portnguez. 

No  dia  17  de  novembro  de  I70f>  foi  lord  Malmesbury  pro- 
curar António  de  Araújo  para  lhe  communicar  o  que  tinlia 
mcluido  a  respeito  de  Portugal  na  memoria  que  apresentara 
ao  ministro  das  relações  e^íteriores  na  sua  negociação  de  paz 
coo  a  Franca.  As  proposições  que  na  sobredita  memoria  apre- 
nfllou,  foram  taes,  quaes  se  deveriam  esperar,  sendo  fácil  de 
prever  que  o  projecto  do  governo  britannico  nao  era  outro  se- 
oio  Q  de  procurar  este  meio  para  obter  do  seu  respectivo  par- 
hineiilo  os  subsídios  de  que  precisava  para  a  continuação  da 
A  Inglaterra  propunha  a  evacuação  da  Itália  pelos  fran- 
â  restituição  ao  imperador  da  Áustria  dos  estados  que 
conquistado,  e  em  troca  iUsto  prometlia  i  França 
(Colónias  com  a  circumslaiicia  de  que  st3  a  mesma  Fran<;a 
conaenrasse  em  seu  poder  a  parte  hespanliola  da  titia  de  S.  Do- 
angos,  necessário  era  admillir  uma  compensação,  que  para 
tal  §m  lhe  indicava.  Quanto  á  lloilanda  não  se  souberam  bem 
aseofidições  que  a  respeito  d^ella  apresenlara.  No  mesmo  dia 
17  foi  mr.  La  Croix  a  casa  de  lord  Malmesbuiy  para  saber  d  elle 
Aêlkillililisirucções  que  alterassem  o  plano  das  negociações  en- 
eelBib&,  pcrguiita  a  que  não  respondeu  desde  logo,  o  íiue  só 
lero  togar  mais  tarde,  respondendo  pela  negativa,  de  que  re- 
SlAlCHi  ser  mandado  sair  tio  território  da  republica  dentro  em 
qmreDla  e  oito  horas  com  tnda  a  soa  comitiva,  o  que  assim 
eseemoQ»  chegando  a  Londres  em  ii  de  dezembro.  Por  parte 
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da  Fraora  forçoso  é  confessar,  que  também  por  aquelle  1 
mo  havia  boa  fé,  porque  emquanlo  por  um  lado  se  prestava^ 
a  aceitar  as  proposições  do  ministro  inglez,  eslava  por  outro 
accelerando  a  sua  expedição  para  o  Egypto,  a  fim  de  vulnerar 
terrivelmente  a  Gran-Bretanlia  nas  suas  colónias  da  Ásia.  Alem 
d'islo  lord  Malmeshury  nao  era  beui  visto  em  Paris,  sendo  lá 
olhado  como  auctor  da  revolução  da  líollanda  em  1787.  An- 
tónio de  Araújo,  confereociando  com  o  dito  mioislro  ioglez  so- 
bre a  negociação  de  Portugal,  como  lhe  fora  ordenado,  disse- 
lhe  que  o  governo  portuguez  era  obrigado  a  negociar  a  paz 
para  evitar  o  risco  das  lioslilidades  com  a  llespanha;  mas 
pareceu-Ihe  que  lord  Malmeshury  desejava  aquella  guerra  para 
fazer  uma  diversão  á  mesma  llespanha.  Á  vista  pois  d'islo 
desconfiava  da  sinceridade  do  ministro  inglez,  tendo  para  si 
que  também  não  era  prudente  confiar  cegamente  do  gabinete 
de  S.  James  a  decisão  dos  interesses  da  nação  portugueza. 
Pedindo  António  de  Araújo  ao  ministro  inglez  o  artigo  rela 
tivo  a  Portugal,  que  tinha  incluído  na  sua  memoria  ao  directa 
rio,  via-se  não  serem  muito  sinceras  as  intenções  da  Grao-J 
Bretanha  a  nosso  respeito.  O  referido  artigo  dizia  assim : 
vnajesté  âfínarde  parrílkmmt^  que  sa  nmjesié  Irês  fidèk 
puisse  amsi  éíre  compiisG  ãans  la  negociation^  et  rentrer  < 
paix  avec  la  France,  sans  quílsoií  question  ãaucune  cession 
OH  condition  onereuse  de  part  ou  Sauíre.  Ainda  mais :  tendo 
o  dito  António  de  Araújo  ordem  do  seu  governo  para  na  su 
Begociâção  se  pôr  de  accordo  com  o  ministro  inglez,  este  nunc 
o  consultou  sobre  cousa  alguma  da  sua  negociaçUo,  nem  me 
mo  na  proposição  relativa  a  Portugal :  tal  era  a  boa  fé  mm  qu 
a  Gran-Brelanha  tratava  o  seu  alliado,  e  tal  a  reciprocidade 
da  sua  conducta  para  com  o  governo  portuguez  no  mesn 
momento  em  que  confessava  qm  a  fidelídmle  da  sm  aliianç 
tinha  excitadú  o  mnis  alio  respeito  e  a  niais  sabid^i  admiraçàút\ 
tanto  da  parte  do  rei  de  Inglaterra,  como  do  sen  ministeiio^ 
O  certo  è  que  com  a  saída  de  lord  Malmeshury  para  Inglater 
ficaram  de  nenhum  effeito  os  plenos  poderes  que  o  governo 
portuguez  mandara  a  António  de  Araújo,  para  haver  de  assi-j 
gnar  qualquer  tratado  que  o  dito  lord  houvesse  de  concluirJ 
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entre  a  Gran-Brelanha  e  o  directório  emmtim  ou  para  acce- 
der  a  elle  sem  a  menor  restricção  ou  reserva^  na  forma  que 
se  ajustasse  entre  as  duas  coroas.  Era  este  o  merecido  apreso 
que  o  ministro  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coulintio  dava  á  cotiducla 
de  um  governo  por  quem  nos  viamos  abandonados  em  mo- 
mentos de  angustia,  e  a  respeito  do  qual  António  de  Araújo 
dava  as  informações  que  se  acabam  de  ver* 

Na  corte  de  Madrid  a  transferencia  para  Paris  da  negocia- 
çao  da  nossa  paz  com  a  França  não  sú  tinha  desagradado  ao 
nosso  embaixador,  Diogo  de  Carvalho  e  Sampaio,  mas  parti- 
cularmenle  ao  principe  da  Paz,  A  este  respeito  dizia  o  nosso 
dito  embaixador:  «Como  a  negociação  da  nossa  paz  com  a 
França  se  deve  tratar  em  Paris  pelo  agente  especial  que  para 
tal  íim  sua  mageslade  para  ali  manda,  nao  devemos  d'aqoi  em 
diante  esperar  doeste  ministério  hespanhol  senão  respostas 
mui  succintas  e  lacónicas;  mas  v.  ex/  nao  perca  de  vista  as 
minhas  cartas,  porque  se  a  gaerra  se  declara  entre  a  Ingla- 
terra e  a  Hespanha,  devemo-nos  preparar  para  ataques  mui 
fortes,  tanto  no  reino,  como  nas  conquistas*.  Esta  passagem 
prova  bem  o  desapontamento  em  que  Diogo  de  Carvalho  fi- 
cara, logoque  se  lhe  parLicipou  a  nomeação  de  um  plenipo- 
teocíarío  portuguez  para  Paris.  Em  6  de  dezembro  tinha  o 
mesmo  Diogo  de  Carvalho  tido  com  o  principe  da  Paz  uma 
conferencia  para  ajustar,  por  meio  de  uma  convenção,  que  nem 
a  Hespanha  atacaria  Portugal,  nem  permiltiria  o  passo  ás  tro- 
pas fraocezas  para  o  atacarem,  obrigando-se  similhantemente 
Portugal  a  não  permittir  aos  inglezes,  que  pelas  suas  frontei- 
ras atacassem  a  Hespanha»  O  principe  da  Paz,  disse  elle  para 
Lisboa,  encarregára-se  da  redacção  da  minuta  da  referida  con- 
venção e  n'ella  se  achava  trabalhando  por  sua  própria  mão, 
qoando  durante  a  noite  do  dia  IO  de  dezembro  lhe  annuncia- 
ram  que  o  embaixador  de  França  lhe  mandava  pedir  confe- 
rencia extraordinária,  que  immediatamente  lhe  concedeu.  Fa- 
zendo-o  entrar,  recebeu d'elle,  enU^e  outros  papeis,  a  copiada 
Dota  que  António  de  Araújo  dirigira  por  ordem  da  sua  corte, 
como  ministro  plenipotenciário  de  sua  magestade  fidelíssima, 
a  mr.  La  Croix,  ministro  dos  negócios  estrangeiros  em  ParíSj 
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para  ali  riepociar  a  paz  de  l*ortugal  com  a  Fnnç-a.  Eslanota  a 
remetlêra  o  direcioríô  eâteenfivo  ao  <3nibaixador  francez  em 
Madrid,  mr.  Perignon,  para  qne  d^etla  desse  conhecimento  ao 
governo  hespaiihol.  patenteando-lhe  ao  mesmo  tempo  serem 
inadmisisiveis  as  propoíiicõos  que  inclnia,  por  estarem  abaUo 
d^aqiiellas  que  se  propmifiam  á  França  por  intermédio  da  me- 
diação hespanhola,  epor  contrarias  aos  interesses  poHlicDse 
commerciaes,  tanto  da  Flespanha  como  da  própria  França. 
O  principe  da  l^az,  continuava  ainda  Diogo  de  Carvalho,  ficou 
surprehendido  com  similhanles  papeis,  de  que  no  dia  seguinte 
lhe  dei-a  conhecimento,  pondo  inteiramente  de  parte  a  minula 
da  convenrão  em  que  estava  trabalhando  para  o  lim  acima  dilo. 
O  fundamento  nao  deixava  de  ser  rasoavel,  porque  António  dê 
Araújo  nao  se  tinha  entendido  com  o  embaixador  hespanbol 
em  Paris,  como  se  tinha  mauflado  dizer  para  iladrid,  aggra* 
vando-se  mais  este  escândalo  quando  com  isto  igualmente  se 
soube  que  o  negociador  inglez.  lord  Malmesburj%  também  ti* 
nlia  recebido  instruc*;ôes  e  plenos  poderes  para  negociar  ci)Oi 
a  França  a  paz  de  Portugal,  d*onde  resulfava  n^o  se  poder 
negociar  mais  cousa  alguma  em  Madrid,  emquanto  ao  governo 
liespanhoi  se  niío  remettesseni  por  copia  as  instnicções  e  ple- 
nos poderes  que  se  tinham  mandado,  nào  somente  a  Anionio 
de  Araújo,  como  lambem  a  lord  Malmesbury,  pai'a  se  verquí* 
condições  continham,  com  relação  à  Hespanha.  Se  pois  a  corte 
de  Madrid  linlKi  feito  o  papel  de  medianeira,  aindaque  com  per- 
fídia, uma  vez  que  com  ella  não  linba  havido  desaccordo  for- 
mal, è  innegavel  que  elia  linlia  mais  justiça  para  com  ella  se 
entender  o  governo  portuguez  sobre  a  missão  de  António  de 
Araújo,  do  que  a  corte  de  I.ondres,  á  qual  para  tal  flm  se  pe* 
diria  o  beneplácito.  Isto  só  prova  quanto  incoherente  mo  era 
no  desempenho  das  suas  funcções  de  ministro  dos  negocíoí^ 
estrangeiros  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho. 

\  vista  do  ex|)osto  ficou  a  negociação  da  nossa  paz  cort' 
França  dependente  uni<'amente  do  zelo  e  eílicacia  cora  que 
d'clla  tratasse  o  dito  António  de  Araújo,  aquém,  por  uma  lâo 
notável  íluctuação  do  principios,  tão  caracterislica  do  mesnw 
Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho,  se  recommendou  novanienU' 
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'cousa  indispensável,  qm  i\m  passos  e  progressos  da  re- 
rida  negociação  desse  conhecimeoto  ao  embai Xíidor  hespa- 
nhol  em  Paris,  poniue  lendo-se  aceiUido,  diaia  o  dito  Luiz 

I  Pinto»  a  mediaçíío  da  corte  de  Madrid,  as  leis  da  decência  pe- 
diam que  a  de  Lisboa  adoptasse  similliante  procedimento, 
apesar  da  circiimspecçao  com  (loc  se  devia  proceder,  a  visla 
da  Tacillação  do  gabinete  hespanbol*  Concordava-se  com  a 
França  na  abstenção  dos  soccorros  que  Portugal  poderia  pres- 
tar aos  inimigos  daqoeila  potencia ;  mas  resistia-sc  íerminan- 
temente  á  pedida  exclusão  dos  navios  inglezes  dos  portos  do 

I  reino,  exoUjsão  que  apenas  se  admittia  quanto  aos  corsários, 
na  certeza  de  que  Portugal  preferiria  a  guerra  à  sua  própria 
ignominia,  nao  aceitando  jamais  uma  tão  humilhante  condição. 

I  Também  se  não  admittia  cessão  alguma  de  terras  ate  á  mar- 
gem dn  rio  Amazonas.  A  admissão  dos  paquetes  francezes,  e  a 
c€&sSo  de  um  porto  nas  costas  do  Brazii  para  refugio  dos  na- 
vios fninc^zes  empregados  na  pesca  da  baleia,  eram  cotisas 
Bovas  de  que  simiente  o  dlrectotio  se  lembrara.  A  admissão 
êM  laniflcios  inglezes  também  não  podia  ter  lugar  em  Portu- 
gal sem  um  etjuivaleníe  por  parte  da  França,  como  j;l  se  tinha 
dito.  Quanto  á  expulsão  dos  emigrados  francezes  para  fura  do 
paiz,  exigência  que  também  se  fazia  de  novo,  era  cousa  em 
que  igualmente  se  não  podia  convir,  e  tanto  mais,  quanto  que 
Portugal  era  talvez  o  único  paiz  da  líuropa,  onde,  proporcio- 
nalmente fallando,  havia  menos  destes  infelizes.  A  peisisten- 
Qã  da  corte  de  Lisboa  n'oslas  suas  condiçúes,  e  a  resposta 
qae  António  de  Araújo  havia  dado  ao  governo  francez,  de 
que  nenhumas  outras  condições  tinlia  a  solicitar  da  sua  corte, 
quando  por  elle  foi  convidado  para  assim  o  fazer,  deram  em 
resultado  paralysar-sea  negociação,  no  que  laminem  ronveiu  o 
governo  portuguez,  ortlenando  ao  mesmo  António  de  Araújo 
que  suspendesse  todo  o  seu  andamento,  e  o  mais  em  que  por 
causa  d*ella  se  tivesse  empenhado  com  o  directório  e.recHtito, 
OQ  com  o  seu  ministro  dos  negócios  eslrangeiros,  não  adian- 
tando mais  cousa  alguma  em  similhante  matéria,  emquanto 
Dão  recebesse  novas  instrocçoes  [>nra  isso,  vistoque  a  decisão 
do  negocio  dependia  absolutamente  do  arbítrio  e  mediação 


da  corte  de  Madrid,  A  expedição  doesta  ordem  foi  pai 
qoiUisar  o  ciúme  que  concebera  da  negociação  do  plenipo- 
tenciario  portuguez,  não  só  a  corte  de  Madrid,  mas  até  mes- 
mo a  de  Londres,  queixando-sc  lord  tírenville  de  que  Portii- 
pal  buscasse  fazer  com  a  França  uma  paz  que  tinha  como  in- 
decorosa, acrescentando  que  os  pedidos  feitos  á  Inglaterra 
não  eram  mais  do  que  um  prelexlo  para  romper  a  alliançâ 
que  com  ella  linha.  Os  zelos  de  lord  Grenville  nSo  provinham 
senão  de  ser  a  nossa  negociação  destinada  a  uma  paz  separada, 
poisque  o  seu  grande  empenho  era  que  a  paz  fosse  geral,  e 
tão  indisposto  estava  a  nosso  respeito,  que  chegou  a  dar  por 
concluída  a  nossa  dila  negociação,  estando  ella  ainda  muito 
longe  disso,  O  próprio  mr,  Walpole,  ministro  inglez  em  Lisboa, 
seguia  lambem  a  politica  do  seu  governo  sobre  este  ponto, 
sendo  em  lai  caso  necessário  dar-lhe  igualmente  todas  as  pos- 
síveis satisfações.  O  empenho  da  Gran-Bretanha  para  a  paz  ge- 
ral era  de  tal  ordem,  que  chegou  a  mandar  para  Vienna  d^Ausfl 
tria,  como  seu  enviado  mr.  Hammond,  para  de  ac€ordo  com  ' 
aquella  tórte  levar  a  França  a  convir  na  negociação  d"aquella 
paz,  do  que  resultou  expedir  lambem  o  governo  porluguez 
ao  seu  ministro  de  Vienna,  tanto  os  respectivos  plenos  pode^ 
res,  como  as  necessárias  ordens  para  que  em  tudo  obrasse  d6i 
ac4X)rdo  com  os  plenipotenciários  britannicos,  i 

Entretanto  os  apertos  da  guerra  da  Itália  obrigaram  o  imn 
perador  da  Allemanha  a  faltar  ás  solemnes  promessas  por" 
elle  feitas  ao  governo  inglez,  de  que  jamais  assignaria  coma 
França  uma  paz  separada  da  Gran-Bretanha.  Sà  vimos  como 
lendo  Napoleão  Buonaparte  tomado  em  Nice  o  C4>mmando  do 
seu  exercito  aos  26  de  março  de  1796,  d*ali  levantou  o  campo, 
indo  entrar  no  valle  de  Savone  para  desembocar  sobre  a  Itália 
entre  os  Apeninos  e  os  Alpes :  como»  depois  de  uma  serie  de 
victorias  obrigou  a  corte  de  Turim  a  assignar  em  Paris  a  sua 
paz  com  a  França  aos  18  de  maio  do  mesmo  anno  de  1790, 
perdendo  a  Saboya,  e  os  condados  de  Nice  e  Tende ; 
passando  o  Pó  e  o  Adda,  se  apossou  de  Milão,  e  ficou  senhor 
da  Lombardia,  e  como,  finalmente,  escolhendo  no  Tyrol  aspt> 
si0es  que  bem  lhe  aprouve,  ameaçou  por  este  lado  a  Aus- 
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13,  persistindo  firme  em  a  perseguir,  não  obslanfe  a  derrota 
de  Joiírdan,  e  a  retirada  de  Moreau.  Tendo  annullado  o  Pie- 
monle  pelo  não  poder  conquistar,  transformou  o  Milanez  em 
republica  cistílpina:  os  principados  de  Parma  e  Modena  tive- 
ram de  sujeilar-se  ao  pagamento  da  pesada  contribuição  de  dois 
milbões,  e  se  os  nao  tirou  aos  domínios  dos  seus  principes, 
que  os  continuaram  a  governar,  débil itou-os  por  modo  lai  que 
se  Ibe  coDStituiram  inoffensivos*  O  papa  foi  também  constran- 
gido a  comprar  a  paz  pela  cessão  da  Romagnia,  de  Bolontia  e 
de  Ferrara,  que  se  annexaram  á  republica  malpitm;  e  final- 
mente as  republicas  de  Veneza  e  de  Génova  o  mesmo  Buona- 
parte  as  constituiu  em  republicas  democráticas,  fazendo  pre- 
dominar n'ellas  a  influencia  do  povo  sobre  a  dos  grandes»  Foi 
esta  marcha  triumphal  de  Buonaparte  a  que  não  só  o  elevou 
a  dictador  da  Itália,  quando  apenas  contava  vinte  e  seis  annos 
de  idade,  mas  até  lhe  deu  a  palma  de  vencedor  da  Áustria, 
que  assim  fora  arrastada  a  faltar  aos  compromissos  que  tinha 
com  a  Gran-Bretanha,  submettendo-se  aos  preliminares  da 
paz  de  Leoben  aos  18  de  abril  de  1797,  como  jâ  \imos,  de- 
pois que  o  mesmo  Buonaparte  forçara  a  passagem  da  ponte  de 
Lodi,  entrara  em  Milão  e  triumphára  em  Castigiioni,  em  Ar- 
coli,  em  Rivoli,  e  sobre  as  margens  do  Tagliamento.  Aos  pre- 
liminares de  Leoben  seguiu-se  o  definitivo  tratado  de  Campo 
Formio  aos  17  de  outubro  do  mesmo  anno,  por  meio  do  qual 
a  Áustria  teve  de  ceder  a  Bélgica  á  França,  e  de  reconhecer 
como  legitimamente  constituída  a  republica  lombardo- vene- 
ziana. Por  este  modo  se  desfez  a  segunda  coallisão  que  a  França 
teve  contra  si,  sendo  todas  as  potencias  que  entraram  n'el!a 
obrigadas  a  depor  submissamente  as  armas,  á  excepção  ape- 
nas da  Inglaterra  e  Portugal,  que  pela  sua  parte  se  achavam 
lambem  em  caminho  de  fazer  o  mesmo.  Buonaparte,  vindo  da 
Ualia  a  Paris,  foi  n*esta  capital  recebido  com  honras  até  aU 
não  concedidas  a  outro  algum  general  da  republica.  Barras,  o 
presidente  do  direcíario^  o  felicitou  pelas  suas  muitas  e  repe- 
tidas victorias,  convidando-o  a  fazer  brevemente  um  desem- 
barque na  Gran-Bretanha,  única  nação  que  faltava  para  se 
abalar  á  França ;  mas  esta  operação  era  um  pouco  mais  difii- 
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cil  de  realisar,  e  sobre  tudo  pelo  modo  por  que  o  fizera  na 
Itália,  tuiniilhaiido  a  Áustria* 

Já  se  disse  que  íima  das  mais  poderosas  causas  dos  Irluiu- 
phos  de  Napoleão  na  Uai  ia  foi  a  grande  desintelligencia  do  ge- 
neral Beaiilieii  com  os  pieniontezes,  exigindo  destes  que  lhe 
entregassem  as  praças  de  Alexandria  o  Tortona,  no  que  lam- 
bem era  apoiado  pelo  uiioistro  inf^lez  em  Turim.  De  reforço  a 
esta  causa  veiu  também  outra,  tal  como  a  da  nenijuma  oppo- 
sição  da  republica  de  Génova,  que  bem  ioDge  de  hostilisar,  fa- 
vorecia em  segredo  os  francezes  o  mais  que  podia.  Na  Toscana 
repulava-se  cliefe  do  partido  francez  o  marquez  de  Manfre- 
dini,  que  ali  o  fez  predominar  sobre  o  dos  ai  liados.  O  papa, 
por  ccinsideraçSes  religiosas,  e  não  menos  pelo  mau  estado  do 
seu  erário,  adoptou  o  caracter  de  neutral,  que  bera  caro  llie  cus- 
tou depois.  Os  pequenos  ducados  de  i^arma  e  Placencia,  Mo- 
dena.  Massa  e  Carraia,  com  a  pequena  republica  de  Lui 
nada  podiam  fazer  pela  sua  parte,  em  rasâo  da  sua  pequem 
e  nada  elledivamente  fizeram.  Restava  portanlo  Veneza; 
esta,  dando  de  mão  á  proposta  do  Piemonte  para  unia  liga 
defensiva  e  otfensiva  dos  estados  da  Itália,  recusou-se  i 
Ioda  a  cooperação,  Conseguintemenle  os  italianos  d'aquelle 
tempo  nâo  pensaram  jamais  em  resistir  aos  fraucijzes.  e  olban* 
do  os  austríacos  como  dominadores,  mais  sympaibisavam,  do 
que  antipatliisavam  com  as  suas  derrotas.  Desenfada ndo-s(? 
pois  em  Roma  com  os  diálogos  de  Pasquino  e  Marforio^  na 
Toscana  com  os  epigrammas,  e  os  lazarones  cm  Nápoles  com 
as  chalaças  em  que  o  rei  tomava  parte,  certo  é  que  toda  a  ti 
dencia  e  gosto  dos  italianos  era  para  os  divertimentos, 
cí)mo  elles  dizem,  para  o  dolcefar  niente,  O  reino  de  Nápoles 
apenas  mandara  2:000  liomens  de  cavallaria  para  o  exercito 
anstro-sardo,  onde  de  pouco  serviram,  emquanto  a  guerra  se 
fez  nos  montes.  Encorporados  no  exercito  austríaco,  com  ell 
fizeram  a  retirada  da  ribeira  de  Génova  até  i  provincia 
Styria,  d  onde  depois  vollaram  com  o  novo  general  austri; 
Wurmser.  Por  conseguinte  é  um  facto  que  da  parte  dos  i 
lianos  não  liouve  opposição  alguma  aos  exércitos  francezes 
túd06  saíjem  cfuanto  a  inércia  dos  povos  é  ittil  a  qual 
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eiercitô  invasor.  Sobre  todas  eslas  vanlagens  acresceu  mais 
a  fortuna  que  leve  Napoleão  de  se  apoderar  o  lermr  de  lodos 
os  espíritos,  quasi  desde  que  chegou  á  Ilalia,  Ainda  elle  es- 
tava em  Cheraseo,  tratando  eom  negociadores  piemontezes,  e 
já  o  medo  tinha  passado  o  Vó,  e  tocava  de  um  lado  no  Adige, 
e  do  outi'0  ia  velozmente  correndo  pelo  Arno  ao  Tibre,  ao 
Garigliano  e  ao  Vultiirno*  Alem  doesta  fortuna»  Napoleão  teve 
mais  outra  (que  seguramente  lioora  muito  o  seu  nome,  pro* 
vando  o  seu  grande  génio),  tal  loi  a  de  o  reputarem  um  lio- 
mera  extraordinário,  destinado  pela  providencia  para  domina- 
dor da  Itália:  a  seu  respeito  contavam-se  fabulas  e  aoecdotas 
de  que  todos  pasmavam :  a  genealogia,  qm  logo  se  lhe  desço- 
briu,  as  viagens  que  diziam  ler  elle  feílo  pela  Ilaiia,  para  bem 
se  preparar  a  couquisla-la,  e  a  educação  mysteriosa  que  lhe 
attribuiam,  alem  de  muitas  oolras  cousas,  foi  o  que  então 

I  correu  e  preocmipou  a  lodos.  Nada  d'islo  liavia  na  sua  empreza 
contra  a  Inglaterra,  quando  a  tentasse.  Os  inglezes  formavam 
todos  um  povo  homogéneo,  os  planos  dos  partidistas  france- 
zes  Pitt  os  tinha  desfeito,  e  despreoccupados  de  todos  os  pre- 
juízos pessoaes,  quanto  a  Napoleão,  este  semi-deus  fia  Itália 
I  uio  o  era  para  a  Inglaterra,  a  qual  tinha  de  mais  a  mais  para 
I  soadeiBsao  canal  qnc  a  separa  do  continenle,  onde  predo- 
^jfBâfiin  as  soas  esquadras,  a  (]uem  a  forUina  tinlia  protegido 
^0blo  no  mar,  quanto  as  armas  francezas  na  tt^rra  firme. 

O  certo  é  que  desembararada  a  França  da  guerra  do  norte, 
96  lhe  restava  no  contioeotc  da  Europa  a  snbníissâo  de  Porlu- 
pl,  o  qual  pela  sua  pequenez,  e  abandonado  como  de  ticto  se 
acbava  pela  Inglaterra,  não  infundia  receio  algum,  particular- 
mente reduzido  já  ao  papel  de  supplicante  para  alcançar  a  paz. 
A  negociação  para  ella  fôra  ultimamente  submeltida  á  media- 
ção da  Hespanha,  segundo  as  ordens  para  este  Dm  enviadas  a 
António  de  Araújo,  de  que  resultou  ficar  desde  enlão  paraly- 
sada,  porque  a  curte  de  Madrid,  em  vez  de  activar  a  negocia- 
(So  em  favor  de  Porlogal,  só  cuidava  em  concertar  com  a 
França  o  plano  de  o  invadir  e  conquistar-  A  defeza  de  Portu- 
§il^  abandonado  como  se  achava  pela  Gran-Bretanha,  só  podia 
repousar  com  alguma  pi  obabilidade  de  segurança  nas  dispo- 
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siçSes  pacificas  do  governo  hespanhol  para  com  elle,  em  cujo 
caso  a  França  o  nlo  podia  atacar,  nem  por  mar,  pelo  grande 
risco  que  os  seus  transportes  corriam  de  serem  apanhados 
pelas  esquadras  inglezas,  nem  por  tetTa»  pelo  obstáculo  que 
lhe  opporia  a  Hespanba,  quando  se  não  achasse  era  gueiTa 
com  Portugal.  Conseguintemenle  era  forçoso  a  este  reino  le- 
var a  corte  de  Madrid  a  se  constituir  sua  alliada  e  amiga.  Foi 
para  conseguir  esta  vantagem  que  nao  só  se  entregou  ao  arbí- 
trio dá  mediação  hespanhol  a,  mas  chegou  até  mesmo  a  ter  en- 
tabolado  um  tratado  com  a  Hespanha,  por  meio  do  qual  esla 
potencia  se  obrigava  a  não  atacar  Portugal,  nem  também  a  dei- 
xar passar  pelo  seu  território  qualquer  corpo  de  tropas  fran 
cezas  que  o  viesse  atacar :  este  tratado  levar-se-ía  a  eHeito,  de- 
pois das  satisfações  que  se  deram  ao  príncipe  da  Paz  pelas  ne- 
gociações de  António  de  Araújo  em  Paris,  se  não  houvesse  a 
exigência  da  corte  de  Madrid  para  que  as  suas  esquadras  po- 
dessem  entrar  nos  portos  porluguezes  em  maior  numero  do 
que  as  inglesas ^  condição  que  se  não  pôde  aceitar,  não  s6 
por  ser  offensiva  da  alliança  que  havia  com  a  Gran-Bretanha, 
mas  também  pelo  grande  risco  em  que  com  isto  se  ia  pôr  a 
tranqudlidade  do  paiz,  porque  havendo  por  então  grande  no- 
mero  de  tropas  hespanholas  sobre  as  fronteiras,  nada  mais 
fácil  do  que  serem  as  suas  operações  de  terra  auxiliadas  pelas 
suas  esquadras»  quando  em  força  se  lhes  permittisse  estacio- 
narem dentro  dos  portos  do  reino*  Transtornado  por  este  lado 


1  A  este  respeito  dizia  assim  o  artigo  f  ."*  do  prajectada  tratado :  •Saa 
magestade  lldeliss^ima  ndo  auxiJiarii  por  modo  algum  a  fnglat(*mi  ptf» 
que  faça  a  guerra  á  Hespardia,  e  fai'á  quanto  se  comprehende  no  arlijío 
que  antecede.  Poréoi  como  o  coíiiuiercio  d'estí*  reino  dcciíiria,  emqiLinío 
08  inglczes  mantenhain  postos  de  vijjia,  cruzeiros  ri  navios  de  resideodi 
em  Lisboa,  ou  suas  imniediaçôes,  a  não  st?  tomarem  de  antemílo  al^* 
mas  precauções  licitas ;  convém  as  duas  altas  partes  contratantes  etn 
que,  sem  se  faltar  por  modo  algum  ao  direito  de  neutndidade.  pulíli- 
cado  por  sua  magestade  lidi4issima  em  17  de  setembro  do  anno  proxiaio 
passado,  se  permiltirú  dentro  do  mesmo  porto  dois  navios  bespanhoes  a 
raais  do  numero  permittido  aos  inglezes,  quando  estes  façam  residência 
11'elle,  observando'Se  rigorosamente  as  leis  do  direito  Jas  gentes,  e  a  in- 
violabilidade do  território. 
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o  projectado  tratado  com  a  Hespanha,  sej^uiu-se  ao  mallogro 
d'eUe  a  exacerbação  dos  ódios  da  corte  úe  Madrid  contra  a  de 
.  Lisboa,  pelos  contínuos  ou  mesma  diários  apresamentos  que 
k^ cruzadores  inglezes  faziam  nas  embarcações  hespanholas, 
■Éfitrando  nos  nossos  portos,  com  o  que  não  só  viola?ãm  escan- 
Hpl«^^ametite  as  leis  do  paiz,  e  designadamente  o  decreto  de  17 
de  setembro  de  1796,  mas  alè  compromettiam  ílagianteraente 
!  a  «ação  porlugfueza  com  a  nação  vizinha*  Debalde  se  fizeram 
sobre  islo  reiteradas  reclamarues  ao  governo  britannicOj  que 
I  pela  acquiesceneia  que  prestava  a  taes  actos  fora  causa  de  que 
a  fragata  ingleza  Aifrora  commeltesse  o  attenlado  de  atacar, 
mesmo  debaixo  da  artillieria  da  fortaleza  de  Caminha,  uma 
goleta  corsária  hespaíihola,  denomitiada  S.  Braz,  que  apri* 
sionou,  não  obstante  o  fogo  que  a  dita  fortaleza  lhe  fazia,  aca- 
bando de  aggravar  o  escândalo  de  um  Uil  procedimento,  o 
vir  entrar  no  Tejo  com  a  dita  presa.  Este  facto  constituiu  só 
por  si  iim  montão  de  attentailos  contra  o  direito  das  gentes,  e 
um  ataque  directo  á  independência  nacional,  de  que  foí  prova 
evidente  a  restituição  que  o  governo  britannico  ordenou  da 
sobredita  goleia.  Foi  por  este  seu  procedimento  que  os  in- 
glezes  exaltaram  no  mais  alto  grau  os  ódios  da  Ilespanha  con- 
tra Portugal,  de  que  para  este  reino  se  seguiram  as  mais  fa- 
laes  consequências  durante  esta  guerra. 

O  encarniçamento  da  luta  entre  a  Inglaterra  e  a  França, 
em  que  por  conseguinte  entrava  a  He^panha  como  alliada 
dVsla  ultima  potencia,  exacerbára-se  no  mais  alio  ponto  desde 
que  lord  .Malmesbury  fora  mandado  sair  de  Paris  pelo  directó- 
rio executivo.  Interrogado  no  parlamento  o  ministério  inglez 
sobre  esta  ruptura,  declarou  ser  a  França  a  culpada  disto, 
por  nâo  querer  prescindir  de  annexar  á  republica  os  territó- 
rios que  tinha  conquistado,  A  força  de  mar  elevou-se  então 
de  110:000  a  lâ3:000  marinheiros,  e  a  de  terra  a  195:000 
homens.  Seguiu-se  a  isto  a  auctorisação  que  pedira  Pitt  para 
novos  empréstimos,  e  o  acto  de  restricção  que  prohibia  ao 
banco  fazer  os  seus  pagamentos  em  espécie,  medida  que  le* 
vantou  um  clamor  geral  em  toda  a  Inglaterra,  No  meio  deste 
clamor  appareceu  a  insurreição  dos  marintieiros  em  Spitijead» 
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pí'!n  mofiirkl.-iilo  ilas  siins  solrtaflis  e  tl.i  má  qo3lid;i(lr  tios  ali- 
mentos (jue  lhes  davam.  Foi  necessário  conteniporisar  com 
elles,  dando  isto  logar  a  uma  nova  sublevação  a  liordo  tia  nu- 
merosa esquadra  que  se  achava  em  Nore,  ancora<loiiro  situado 
na  embocadura  do  Tamisa,  defronte  de  Sheerness.  Esta  foi 
ainda  mais  grave  que  a  precedente  sublevação,  chegando  quasi 
ao  ponto  de  haver  uma  lut^  entre  as  forças  sublevadas  e  as 
do  governo,  o  que  todavia  se  não  verificou  pela  defecção  di^ 
alguns  dos  navios  sublevados,  a  que  se  seg^nirara  os  mais,  tef^i 
minando  esta  scena  pelo  castigo  de  alguns  dos  sublevado!;. 
Foi  depois  d1slo  que  o  governo  inglez  cnmmelieu  ao  ahni- 
rante  sir  Adam  Duncan  o  ir  vigiar  as  costas  da  FMIanda.  e  ao 
almirante  sir  .íolin  Jervis  o  ir  bloquear  o  porto  de  Cadiz,  O  pri- 
meiro doestes  almirantes  teve  então  a  fortuna  de  ganhar  uma 
grande  victoria  sobre  a  esquadra  liollandeíta  do  TexeK  travan- 
do-se  a  batalha  na  altura  de  Camperdown  e  do  cabo  Kgmonl. 
Foi  uma  acção  tcrrivel,  principalmente  a  bordo  dos  dois  na- 
vios almirantes,  cada  um  dos  quaes  teve  entre  mortos  e  feri- 
dos quasi  'iiiú  homens.  l\ír  este  brilhante  feito  deu-se  ao  almi- 
rante Duncan  o  titulo  de  viscomle  de  Duncan  de  Camperdo^Ti, 
com  uma  pensão  de  3:(M10  libras  esterlinas.  As  façanhas  do  al- 
mirante Jervis  não  foram  de  menor  monla,  não  deixando  de 
iníluir  grandemente  pela  sua  parte  nas  indisposições  do  gabi- 
nete hespanhol  contra  o  portuguez,  em  rasâo  do  apr#^samento 
de  algumas  das  suas  naus,  parte  de  uma  sua  esquadra,  com- 
posta de  vinte  e  sete  euibarcarões  de  guerra,  commandadas 
em  cltefe  pelo  general  D.  José  Coinlova.  A  acção  em  ([ue  isto 
se  praticou  teve  logar  no  dia  14  de  fevereiro  de  1797,  junto  | 
ao  cabo  de  S.  Vicente,  sendo  o  commandante  da  esquadra  in- 
gleza  que  d'e!la  ficou  Iriumphante  o  citado  almirante  Jervis. 
No  dia  3  do  referido  mez  de  fevereiro  tinha  este  mesmo  al- 
mirante sido  obrigado  a  levantar  o  bloqueio  de  Cadiz,  por 
causa  de  um  terrivel  temporal,  vindo  abrigar-se  d'elle  entre 
o  cabo  de  S.  Vicente  e  o  prolongamento  da  respectiva  costa, 
onde  se  encontrou  com  uma  esíjuadrillia  portugueza  composta 
da  fragata  TritíUK  commandada  pelo  capitão  de  fragata  Do- 
nald  Campbell ;  do  bergantim  Fakm,  comraandado  por  Mi- 


id  José  de  Oliveirn  Pinto;  c  úo  bergantim  Diligente,  com- 
fiandado  por  João  FpIíx  Pereira  de  Cnmpos.  Ambas  íis  esqua- 
drai se  conservaram  de  rapa  alé  ao  dia  1 3  em  que  as  forras 
inglczas  seguiram  para  Cadiz  e  as  portugiiezas  para  a  costa 
do  Alf^arve,  onde  era  o  ponto  do  seu  destino.  Pelas  dez  lioras 
da  noile  do  mesmo  dia  13  passou  á  ftilla  dos  navios  portu* 
^ezes  om  navio  sueco,  dando  a  notícia  de  ter  encontrado  a 
pouca  distancia  d'ali  uma  numerosa  esquadra  hespanhola,  que 
poucos  dias  antes  saíra  de  Cadiz.  Com  a  certeza  doesta  noti- 
cia, e  lendo  mi^smo  atravessado  durante  a  noile  por  entre  a  es- 
quadra inimiga,  a  fragata  Tritão  deilou-se  ao  acaso  a  procu- 
rar a  esquadra  ingleza,  que  por  felicidade  encrmtrou  antes  de 
aiiianliecer  e  a  pouca  distancia  da  esquadra  tiespanhola,  Be- 
cebida  que  foi  esta  noticia,  a  esquadra  iogleza,  que  até  ali  na- 
vegava em  duas  coiumnas,  poz-se  em  ordem  de  batalha. 
Amanlveceu  o  dia  li,  sendo  o  vento  muito  brando  e  havendo 
serração.  A  esquadra  ingleza  navegava  em  boa  onlem,  indo  o 
almirante  no  centro,  largo  por  estibordo;  na  vanguarda  e  a 
s  navegava  como  descf»bridor  a  fragata  Tritão,  e  a 

t*:,. ...  .,:^},  guardando  a  mesma  posirão,  uma  corveta  ingleza. 
A  esquadra  t>ritannica  compunha-se  de  dezoito  naus,  quatro 
fragatas  e  algumas  embarcações  miúdas;  a  hespanhola  com- 
punha-se de  vinie  e  cinco  naus  o  duas  Fragatas,  tendo  esta 
saído  de  Cadiz  para  esperar  um  comboio  de  galeões  que  da 
America  vinlia  para  a  Europa,  c  que  devia  demandar  aquellas 
panigfns.  Seriam  pouco  mais  das  dez  horas  da  manhã  do  re- 
ferido dia  t'i,  quando  ao  desfazer-se  a  neblina,  as  duas  es- 
quadras lielligerantes  se  viram  da  maneira  seguinte:  a  barla- 
ínto  estavam  sete  naus  hespanholas,  que  navegavam  em  pouco 
janno  com  amura  a  bombordíi,  e  a  solíivento,  em  distancia 
3  mais  de  quatro  milhas,  o  resto  da  resiiectiva  esquadra,  A  in- 
gleza  achava-se  no  int^?rvallo  entre  as  duas  secções  da  esqua- 
hespanhola,  mais  pruxima  da  tie  liarlavento,  e  um  pouco 
'  vante  d  Vila,  navegando  com  torra  de  vela,  amura  a  estibordo 
iponco vento;  porém  logo  que  reconheceu  a  forra  inimiga  a 
bartarentíi,  feáuni  a  bolina  para  d  et  la  se  approximar.  Das 
ssele  naus  liespanholas  í|ue  estavam  na  secção  de  barlavento, 
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uma  (a  nau  Santissima  Trindaik),  era  de  qualro  baterias, 
duas  de  U^es  e  qualro  du  duas.  O  couuuamlarjle  da  osquatlrn 
liespanfiola»  longe  de  procurar  reunir-se  á  força  maior,  que 
eslava  a  solavenlo,  a^^uenlou-se  a  barlavento,  carregou  o  iiarmo 
e  roQipeu  o  fogo  contra  a  esquadra  ingleza,  qoe  só  llie  respon- 
deu quando  se  achou  a  tiro  de  pistola,  e  segura  de  bem  em- 
pregar os  seus  tiros,  o  que  assim  succedeu,  pois  logo  ás  pri- 
meiras bandas  as  naus  S.  Nicohin  c  Saitfo  Izidro  ficaram  des- 
arvoradas  c  as  outras  damniíicadas  no  appai  ellio.  Assim  am- 
linuou  o  combale  encarnlçaclameide  de  ambas  as  partes;  mag 
com  desvantagem  para  os  liespaniioes,  que  deveriam  ter  pro- 
curado reunir- se  á  secção  que  estava  a  sotavento,  poisque 
reunidas  as  duâs  secções,  seria  a  bataltia  mais  disputada»  e 
talvez  ficassem  vencedores,  não  S(j  em  rasão  da  sua  superio* 
ridade  numérica,  mas  igualmente  por  se  lerem  os  mesmos 
hespanhoes  balido  com  bravura,  rendendo  se  só  na  ultima  ex- 
tremidade. A  primeira  nau  que  arreiou  bandeira  foi  a  Santo 
IzidrOy  de  setenta  e  qualro  peças,  depois  de  mais  de  seis  ho- 
ras de  combate :  eslava  desarvorada  dos  mastarêus  e  mastro  de 
mezena,  tendo-se-Ihe  alem  d'isso  ateado  o  fogo  nas  antenas. 
As  outras  naus,  que  se  Itie  seguiram  no  mesmo  ou  peior 
tado,  foram  a  nau  S-  Nicolau,  de  80  peças,  a  S.  Josú,  de  1 13 
e  o  Salvador  do  Mundo^  do  mesmo  i>orte,  sendo  tomadas  por 
abordagem  forçada  pela  nau  Vanguarda,  de  que  era  comman- 
dante  o  famoso  Horácio  Nelson.  EntrelaiUo  a  secção  besp 
nhola,  que  se  achava  a  sotavento,  tendo  bor^dejado  duranle  I 
batalha,  estava  já  próxima,  a  no  rumo  em  que  os  combatentes 
se  achavam,  o  que  fez  cora  que  a  esquadra  inglcza,  que  líim- 
bem  linha  perdido  muita  gente,  estando  algumas  das  suas 
naus  com  avaria  no  apparelho,  se  pozesse  em  ivtirada,  de- 
mandando a  bahia  de  Lagos,  levando  a  reboque  as  citadas 
quatro  naus  hespanholas,  Santo  Izidro^  S,  yicolfíNj,  S.  Jmr 
e  Salvador  do  Mando.  O  resto  da  esquadra  liespanhola,  não 
seguindo  a  ingleza,  ficou  no  togar  do  combate,  destacando  al- 
gumas embarcações  para  conduzirem  a  Cadiz  as  naus  que  ti- 
Dham  soffrido  avaria  na  sua  mastreação.  O  coramaíidanle  da 
esquadra  hespanhola,  içando  a  sua  bandeira  em  outra  aau, 
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se?iiiii  com  o  resto  ilas  sums  rorcas  para  o  caliu  de  S.  Vicente, 
para  ali  esperar  os  í:aleCy.^s  que  vinham  da  America,  eomboía- 
dos  por  ires  naus,  que  reunidas  todas  á  força  principal,  se  di- 
rigiram a  Cadiz,  passando  á  visla  e  próximos  da  balda  de  La- 
gos, onde  a  esqoadra  ingleza  se  aehava  alinhada  e  embuçada, 
temendo  algum  ataque  da  inimiga,  que  a  ter  logar,  não  podia 
deixar  de  ser  fonesto  para  a  ingleza.  Felizmente  os  hespa- 
nhoes  seguiram  jiara  dianfe,  ulaoos  por  haverem  conseguido 
o  fim  a  ijue  se  destinaram,  apesar  tias  enormes  perdas  que  ti- 
nham experimentado.  Tendo-se  os  irigtezes  aprovisionado  e 
rerorr^do,  voltaram  para  o  l>lo(]ueio  de  Cadiz,  sem  ([ueas  for- 
ças liesiianiinlas,  apesar  de  mais  numerosas,  se  alrevessem  a 
desldoquear  o  porto  K  lísta  duptieaiJa  victoria,  a  de  Texel  e  a 
do  cabo  de  S.  Vicente,  de  concurso  com  outros  successos  ma- 
rilimos,  obtidos  nas  índias  Occidentaes,  produziu  em  Inglaterra 
um  indizível  transporte  de  alegria,  como  era  bem  natural. 
O  parlamento  votou  agradecimeidos  políticos  ás  duas  esqua- 
dras, e  el-rei  recompensou  os  dois  almirantes,  o  primeiro 
pelo  modo  que  já  vimos,  o  segundo  com  o  titulo  de  conde  do 
Cabo  de  S.Vicente  e  uma  pensão  de  3:000  litiras.  O  vice-al- 
mirante  Thompson  e  o  contra-almirante  Parker  foram  nomea- 
dos l)aronets  e  o  commodoro  Nelson  leve  a  condecoração  da 
ordem  do  líanlio. 

Doeste  prande  desaire  dos  leões  de  Hespanlm  julgou  a  corte 
de  Madrid  dever  dar  por  culpada  a  de  Lisboa,  tendo  para  si, 
que  lhe  cumpria  vingar  nos  portugueses  (cujos  meios  de  re- 
sistência eslâo  para  os  da  Hespanlia  na  rasao  de  um  para  cinco), 
as  alTronlas  recebidas  dos  inglezes  e  a  perda  das  suas  naus  de 
línba,  que  aliás  pinleriam  ser  resgatadas  m  baliia  de  Lagos, 
se  a  corageui  dos  seus  olliriaes  de  marinha,  que  aliás  tinliam 
por  si  uma  força  muito  superiora  dos  seus  contrários,  mesmo 
depois  da  derrota,  fosse  de  tal  ordem  que  os  levasse  a  acom- 
meiler  com  elles  na  refiTida  l>ahia,  E  todavia  sendo  os  meios  da 
Hespanba  tão  desconimmi.ies  para  os  de  Portugal  nâo  se  pe- 
jim  o  gabinete  liespanhol  de  ir  mendigar  o  auxilio  da  repu- 


í  Vida  lio  vice-alniiranlf  portuguez,  José  Joaf^uitii  Aívcs. 
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blica  francoza  para  o  aggredir.  Foi  eííi^etivaiiieiite  a  côrle.  de 
MtHlrid  a  que  mim  propoz  agtiillioar  o  ditrctorto  í*j:ecuUvot 
dirigindo-llie  as  raais  vivas  inslaucias  feiUs  oflicialnienle,  para 
mandar  joíilor  ás  farras  da  Huspantia  um  exereilo  de  V5:04XI 
hoíuens,  (Uírmiiaridados  por  um  yerieral  de  uornc,  que  depois 
se  designou  ser  o  general  Augereau,  e  alem  disso  uma  esqua- 
dra de  vinle  e  cinco  navios,  para  de  cumniuta  aecordo  aUica- 
rein  e  occopiírem  í^oitugaL  Para  f slc  (im  assignnu  o  principii 
da  Paz  uma  conveirnuo  com  o  general  Pi^rignon.  cujas  condi- 
ções se  não  fizeram  publicas  *.  O  directório  executivo  mo  po- 
dia deixar  de  executar  a  cilada  convenção,  *|ue  depois  da  paz 
da  Áustria  lhe  dava  a  vaidagein  de  empregar  ao  longe  uma 
boa  parle  do  seu  exercito,  cuja  sustentação  e  mais  despezas 
seriam  feitas  á  custa  do  paiz  que  pizasse.  Succedia  isto  tanv 
bem  na  mesma  occasião  em  que  o  credilo  do  banco  da  Ingla- 
terra e  o  do  próprio  ministério  britannico  se  achavam  algum 
tanto  abalados,  por  se  ter  a  opinião  do  povo  inglex  declarado 
por  aquelle  tempo  a  favor  da  paz,  a  qual,  vindo-se  a  reahsíir, 
não  podia  deixar  de  trazer  comsigo  o  aniquilamento  de  Por- 
tugal, debaixo  do  peso  do  exercito  franco-liespanhol,  que  o 
mesmo  príncipe  da  Paz  contra  elle  destinava.  Conhecedor, 
como  o  governo  porlugiiez  se  achava,  das  suas  melindrosas 
circumstancias,  tinlia  escriplo  ao  seu  plenipotenciário  em  Pa- 
ris, na  data  de  5  de  abril  de  1797,  para  que  activamenie  pro- 
seguisse  na  sua  íiegociacão  de  paz,  e  redobrasse  de  instancias 
para  obter  do  Jirevtoriú  exeaiíiro  uma  decisiva  resposta  a 
tal  respeito,  entendendo-se  sempre  com  o  embaixador  hespa- 
nhol,  pela  extrema  necessidade  que  havia  úv  se  continuar  a 
cortejar  a  corte  de  Madrid.  Araújo  buscou  então  conseguir 
pela  corrupção  o  que  sú  pela  jusliça  lhe  não  era  dado  alcan- 
çar do  mesmo  directório,  no  qual,  havendo  um  partido  ven- 
dido aos  interesses  da  llespanlia,  justo  era  que  íainhem  hou- 
vesse oulro  que  pelo  suhorjio  altendesse  aos  interesses  de 
Portugah  Não  consta  quaes  fossem  ao  certo  de  entre  os  seus 
membros  os  que  para  este  fim  se  peitaram;  mas  ê  cerki  que 
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Araújo  rirevôoíra  o  seu  governo  da  necessidade  de  ter  prom- 
pta  em  Paris  ás  suas  ordens,  para  o  fim  de  comprar  os  que 
poderem  mflmr  na  decisão  da  sua  negociação^  a  somma  de 
168:000  florins,  quo  desde  lo^^o  sacara  sobre  o  cônsul  porlu- 
gmz  rui  liava,  uíu  ful.ino  cliaoKido  Gildemeester,  em  três  le- 
iras de  56:000  florins  cada  uma,  a  vencer  nos  prasos  que  in- 
dicava. Quanto  ao  ministro  das  relanles  exteriores,  o  já  citado 
mr.  Carlos  de  la  Croix,  cuja  repolação  seguramente  não  et  a 
da5  mais  honestas»  parece  não  haver  duvida  de  ter  pela  sua 
parle  entrado  no  numero  dos  suljornadós,  o  que  se  prova  pelo 
mesmo  Araújo,  quando  perguntou  para  Lisboa  qual  o  valor  do 
presente  que  se  lhe  havia  de  dar^  se  porvenlora  viesse  a  ter 
logar  a  assignalura  do  tratado  que  linha  entre  mãos,  pois  o 
dito  ministro  antes  queria  que  fosse  uma  baixella  de  prata  do 
que  diamanlt^s,  ao  que  se  Ihi^  respondeu,  que  nenhuma  du- 
vida havia  em  satisfazer  os  destros  do  citado  ministro,  acres- 
cenlando-se  que  posto  ser  o  costume  da  corte  de  LislK>a  em 
similhantes  casos  fazer  os  respectivos  presentes  em  barras  de 
oiro '  no  valor'  de  10:000  cruzados,  espécie  que  talvez  nao 
menos  estimada,  todavia  por  ol»sequio  á  pessoa  de  quem 
tialava,  poderia  o  presente  em  questão  ser  elevado  á  som- 
de  i6:000  cruzados,  na  c<Tteza  de  que  se  o  preferisse  em 
barras  de  oiro,  se  lhe  remelteria  nesta  espécie.  Mas  apesar 
de  iodas  estas  diligencias  e  meios  empregados  por  António  de 
Araújo,  o  directório execníir o,  ipie  enirio  se  achava  empenhado 
nas  suas  transacções  da  llespanha  contra  FurtugaL  nao  crmcor- 
dou  nas  condições  apresentadas,  ou  quiz  mais  do  que  ellas,  in- 
sistindo na  cessão  do  território  <lo  Bt^azit  ao  N.  rio  rio  Amazo- 
nas, e  como  o  nosso  plenipotenciário  declarasse  não  estar  para 
issoauclorisado,  nem  julgar  dever  pedir  novas  instrucções  para 
Lisboa,  pela  certeza  que  linlia  de  st*  não  poder  concordar  em 
siniilliante  cousa,  foi  nos  fins  do  mez  de  abril  do  mesmo  aono 
de  171Í7  mandado  sair  de  Paris  no  curto  espaço  de  vinte  e 
quatro  horas,  o  que  praticou  no  dia  27  do  dito  mez,  dirigin- 

*  Hojo  tod.iíi  as  iirti;õcíi  da  Europa  os  fíizein  ein  ^rari- cruzes  das  iJif- 
íi*ri!ute^  ordens  uiilitareíi. 
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do-se  para  Harlera,  onde  fixou  a  sua  interina  residência,  que 
esperava  fosse  de  curta  duração,  á  vista  da  correspondeocia 
e  boa  harmonia  em  que  se  achava  com  o  citado  ministro,  mr, 
Carlos  de  la  Croix. 

Era  portanto  ura  facto,  que  a  negociação  da  paz  de  PorlQ- 
gal  com  a  França  tomara  por  aqaelle  tempo  o  caracter  de  iih 
lerminavel,  e  o  conservaria  sempre,  emquanto  existisse  a 
guerra  da  Hespanha  e  da  França  contra  a  Inglaterra,  Como  já 
se  tem  visto,  as  respostas  que  em  Madrid  se  davam  eram  sem- 
pre dilatórias  e  ambiguas,  caracter  que  também  em  parle  as- 
sumira a  referida  negociação,  tratada  em  Paris  directamente 
com  o  directório  por  António  de  Araújo  de  Azevedo,  apesar 
da  suavidade  das  expressões,  da  apparente  moderaçJo  e  mos-] 
trás  de  boa  fé  com  que  umas  e  outras  respostas  se  transmitti 
ram  ao  governo  portuguez  por  parte  do  de  Hespanha  e 
França,  Portugal  não  podia  por  então  separar-se  da  Gran-Bi 
tanha,  sem  se  expor  a  uma  lotai  ruina  com  a  perda  das  suas 
colónias,  particularmente  as  da  America,  ao  passo  que  por  ou- 
tro lado  a  nossa  união  com  a  Gran-Bretanha  era  a  causa  de  li 
dos  os  males  de  que  este  reino  estava  sendo  victima*  Os  odi< 
da  França  contra  Portugal  excediam  todos  os  limites,  nem  pai 
os  justiflcar  se  allegava  uma  causa  justa,  pois  a  que  mais  po* 
ter  este  caracter,  que  foi  a  expulsão  do  território  portuguez  à 
mr  António  d^Arbaud,  encarregado  dos  negócios  da  republica, 
jamais  foi  olíiciaimenle  citada  poio  governo  francez.  A  Hespa- 
nha é  que  pela  sua  parte  naotinlia  motivo  algum  para  lioslili- 
sar  Portugal,  mas  muitos  para  o  proteger  e  defender:  e  todavia 
não  só  persistia  em  o  aggredir,  mas  até  instava  com  a  França 
para  que  a  auxiliasse  em  siraiíhante  empreza,  o  que  por  íira 
conseguiu.  Julgavam  pois  a  França  e  a  Hespanha  muita  mais 
fidelidade  de  promessas  na  Gran-Bretanha  para  comnosco  do 
que  na  reahdade  mostrou»  tendo  para  si  que  atacando  Portu- 
gal, atacavam  igualmente  a  higlateira,  a  qual,  sendo  olirigada 
a  defende-lo  como  se  fosse  o  seu  próprio  território,  segundo 
a  expressa  letra  dos  tratados- que  comnosco  tinha,  algumas 
forças  navaes  pelo  menos  havia  de  mandar  para  o  Tejo,  Je 
que  resultaria  ser  menor  a  probabilidade  da  sua  aggressão  nas 
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colónias  francezas  e  hespanholas  das  outras  partes  do  mundo< 
Esta  lógica  injusta  e  perJida  tiolia  já  sido  a  causa  da  guerra 
de  1762,  e  igualmente  a  era  da  de  1797,  assim  como  prova- 
velmente o  será  sempre,  quando  tiaja  alliança  entre  a  Hespa- 
nha  e  a  França,  estando  ambas  estas  nações  em  guerra  com 
a  Gran-Brelanha.  Não  era  portanto  provável  que  os  esforços 
empregados  pelo  governo  portuguez  para  obter  a  paz  da 
França  sorlissem  o  desejado  effeito,  emquanto  existissem  as 
causas  que  se  apontam,  e  nem  era  possível  que,  aehando-se 
Portugal  envolto  no  turbilhão  da  guerra  de  dois  aliiados  po- 
derosos  contra  um  inimigo,  que  o  não  era  menos,  potiesse 
coQservar-se  em  paze  traoquíllidade.  Alem  doestas  causas,  que 
de  muito  perlo  e  terrivelmenle  nos  molestavam,  acrescia  tam- 
bém a  da  commoção  geral,  que  pozera  em  desaccordo  todos 
os  estados  da  Europa  com  a  Gran-Bretanha,  comraoçãode  que 
Portugal  necessariamente  se  havia  de  resentir.  Era  portanto 
om  facto  que  uma  grande  diíDculdade  existia  para  que  o 
goferoo  portu^'iiez  conseguisse  a  sua  paz  com  a  França  e 
o  reslabelecimenlo  da  sua  boa  harmonia  com  a  Hespanha, 
por  ter  de  se  ligar,  ou  por  bem  ou  por  mal,  com  estas  duas 
potencias,  tanto  para  tirar  á  Inglaterra  o  refugio  que  o  porlo 
de  Lisboa  dava  ás  suas  esquadras,  como  para  obrigar  esta  po- 
tencia a  soccorrer  seriamente  Portugal,  a  flm  de  conservar  o 
dilo  porta,  e  n*este  mso  inutiiisar  uma  grande  parte  das  suas 
forças  de  terra  e  mar  nas  aggressoes  que  premeditasse  fazer 
contra  as  colónias  franceziís  e  hespanholas  das  outras  partes 
do  mundo.  Finalmente  a  acção  naval  do  cabo  de  S.Vicente, 
e  a  entrada  do  Tejo  das  presas  feitas  aos  hespanboes  pelos  in- 
glezes  acabou  de  levar  o  governo  de  Madrid  não  só  a  concor- 
dar cora  as  antigas  exigências  do  de  Paris  para  se  obrigar 
Portugal  a  fechar  os  seus  portos  de  mar  aos  navios  inglezes, 
mas  alé  a  instar  com  elle  para  similhante  finij  vindo  portanto 
a  referida  acrào  naval  a  ler  logar  nas  mais  dilliceis  e  apura- 
das circumslancias  para  se  ultimar  a  nossa  negociação  de  paz 
cora  a  França  e  a  Hespanha, 

Aggravára  mais  este  mau  estado  de  cousas  o  saber-se  em 
Madrid  que  o  imperador  da  Áustria  fizera  a  sua  paz  com  a  re- 


pul^icã  rranc^3z;j,  o  i]ye  loriiára  ainda  mais  insolente  a  €Õr 
de  Madt  id  pai-a  mm  a  tk  Lisboa,  insolência  que  redobrou  de 
intensidade,  quando  dois  niezes  depois  se  recebeu  ali  a  par«>fl 
ticiparão  de  que  António  de  Araújo  fora  obri^'ado  a  sair  de 
Paris,  prueedinienlo  por  qur  o  líoverno  francez  mandou  dar 
uma  síitisfiíeâo  ao  bespanlioL  ai  legando  que  a  mediação  de  sua 
rnageslade  catholica  havia  cessatlo,  lo^oriueo  plenipotenciário 
portuguez  começara  a  tratar  da  sua  neí?ociaçâo  ii^aquella  ci- 

Cdade.  teita  pois  a  paz  com  o  imperador,  com  toda  a  rasão  sa 
temia  que  a  Franca  destacasse  50:CXK1  ou  (JOrOOO  liomens  do 
seu  exercito  para  atacarem  Portugal,  vislo  ler  caducado  a  ^ 
nossa  negociação,  A  llespaulia  dava  pela  sua  parle  indícios  V 
d'isto,  e  das  suas  intenções  hostis,  mandando  por  aquelle 
tempo  para  a  Extremadura  o  capitOo  general  Urrntia  e  o  Ie- 
ne nte  fíeoeral  Ú  FarrilL  para,  segundo  as  novas  ordenanças, 
disciplijiareni  o  exercito  iiespanliol  que  na  referida  província 
SC  acha\a.  Com  toda  a  rasao  se  oíliciou  pois  de  Lisboa  para 
Londres,  informando  o  governo  inglez  da  melindrosa  situação 
de  Portugal,  allegando-lhe  as  marchas  precipitadas  que  as  tro- 
pas  hespanliolâs  tinham  feito  sobre  as  fronteiras  do  reino,  a 
atl ilude  hostil  em  que  ellas  se  posiavam»  o  abastecimento  de 
géneros  que  se  estava  fazendo  em  sítios  pouco  distantes  da 
raia,  os  contratos  celelirados  para  a  manutenção  de  liospitaes 
n' esses  mesmos  sitios,  e  finalmente  a  vinda  de  ofliciaes  gene- 
raes,  de  engenheiros  e  de  um  grande  numero  de  artillieria 
dos  arsenaes  de  Sevilha  para  a  praça  de  Badajoz.  Alem  d  esta 
exposiç^io  dizia-so  mais,  que  interrogado  o  príncipe  da  Pai 
era  Madrid  solire  Iodas  estas  medidas,  as  suas  respostas  só  M 
furam  banalidades,  estando  por  conseguinte  longe  ile  mere-  " 
cerem  fé,  em  presença  de  factos  tão  positivos.  Por  outro  lado 
acrescia  que  todos  os  jornaes  francezes  fal lavam  de  um  plano 
combinado  entre  a  llespanha  e  a  França»  sendo  conslarOe  qoe, 
segnrído  um  artigo  secreto  do  tratado  de  alliança  ofTensiva  e 
defensiva  entre  aquellas  duas  potencias,  a  mesma  França  se 

C obrigara  a  não  fazer  a  paz  com  a  Inglaterra  sem  (pie  primeiro 
cedesse  á  Hespanlia  a  praça  de  Gibraltar,  obrigando -se  a 
mesma  Franga  a  assislii'  a  sua  magesUde  catbolica  com  03 
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^ros  de  Iwpãs  e  forças  navaes  de  que  precisasse  pira 
lar  a  conqaiáía  tle  Porlugal.  coDs<jlidando  a  sua  perpe-^A 
toa  eocorporação  na  monarchia  hespanhola,  noUcias  estas  quô  ) 
ultimaoienle  tinham  sido  contirmadas  por  um  ailo  persona* 
gein  de  Pnrís  K  Cora  tudo  isto  cúiricidia  tamliem  o  empenho 
com  que  no  porto  de  Brest  e  outros  ma  is  portos  da  costa  de 
França,  se  estava  tratando  da  promptilicacãrk  de  uma  tiume- 
rosa  expedivao,  que  se  por  um  lado  se  dizia  destinada  contra 
aGran*Bretaijha%  também  por  outro  se  j uivava  ter  jmr  objecto 
Yir  contra  Portugal,  por  isso  que  a  Hespaniia,  nao  querendo 
que  as  tropas  auxiliares  francezas  se  internassem  no  paiz,  re- 
clamava que  fossem  conduzidas  por  mar  ao  porto  de  Vigo, 
pouco  distante  já  das  nossas  fronteiras,  para  d'ali  invadirem 
a  província  do  Minho,  marchando  depois  sobre  a  cidade  do 
Porto.  Foram  estas  as  rasões  que  o  ministro  portuguez  em 
Londres  devia  ter  exposto  ao  governo  britannico,  reclamando 
d*elJe  com  a  mais  viva  instancia  todos  os  possíveis  auxílios 
cora  que  podesse  valer  a  Portugal  umm  tão  melindrosa  con- 
juiictnra.  Foi  então  que  de  Falmouth  saíram  para  Lisboa  os 
carpos  franc^zes  de  Castries,  Morlemar,  la  Cbartre,  e  o  corpo 
deartilheria  de  Rotalier,  os  quaes  se  achavam  todos  ao  ser- 
viço da  Gran-Bretanlia,  vindo  lambem  outixisde  Porto  Ferra- 
no,  na  ilha  i\v.  E\h'ã,  alguns  mezes  drpois,  rrum  comboio  ;J9 
navios  d^aquel la  nação,  entrando  no  Tejo  aos  21  de  junho  de 
r797*  Para  general  comtnandaiite  em  cliefe  de  todas  estas 
tropas  foi  nomeado  o  marechal  de  campo,  sir  Carlos  Ste\^'art, 


»  liefería-se  ao  já  cilaíli>  dõcumeiíto  »."  Gl. 
*  EITtfctivuineale  eí^ta  expedirão,  qm  tanto  sr  tcniea  que  fosso  para 
Portngal,  nâa  veiu  conlm  elíe,  mas  sim  para  auxíli:ir  nsilcscoii tentes  da 
Irlaiitia.  a  favor  dos  qu^ies  nada  pôde  iirm,  úhpnsmh  pi^lkis  (eiiifioraes, 
como  ja  se  disse.  Coiupoz-se,  segundo  aí5  rebrttes  de  Riris,  de  dezesí^to 
naus  de  linha  de  74,  Ireite  fragatas,  seis  corvetas,  seis  outros  navios  ar- 
'flAdos  em  fíute  (servihdo  de  traiisporlc),  e  dois  corsários,  tendo  a  seu 
bordo  i6:000  a  17:00í)  homens  de  desDiidiarque  eoiii  um  considerável 
numero  de  anuas  e  fardamentos.  Os  teniporat^s  qiio  apanliou  a  desQze- 
ram,  náo  ^Kxlendo  eon.sr^ijutr  o  seu  intento,  tendo  caido  em  poder  dos 
iogilezes  uma  boa  paxtc  dos  navios  que  a  eompunha.  • 


tendo  por  immediato  o  marechal  de  campo  Simão  Frazor.  To 
das  estas  forras,  eíii  qoe  entiava  imi  regimento  de  cavallaría, 
comtiiandado  por  sir  James  SairU-Clair  Erskirre,  andariam  por 
uns  G:000  homens,  numero  que  Luiz  Pinlo  de  Sousa  preten- 
dia que,  pelo  menos,  subisse  a  20:000  homens,  na  cerleza  de 
que  tudo  quanto  fosse  abaixo  disto  era  insufliciente  para  a 
defeza  do  reino,  araearado  como  estava  sendo  por  todas  as 
forças  da  llespanha,  e  por  uma  invasão  de  tropas  francezas, 
que  também  não  eram  inferiores  ao  citado  numero  de  ân:(KK) 
Iiomens.  Alem  dos  referidos  auxílios  britannicos,  o  governo 
inglez  levou  ao  parlamento  uma  mensagem  para  que  se  con- 
cedesse a  Portugal  um  subsidio  de  áOO:UOO  lihras  esterlinas. 
Quando  o  ministro  porluguez  em  Londres,  D,  João  de  Al- 
meida, foi  agradecer  a  sua  magestade  hritannrca  a  referida 
mensagem,  el-rei,  nâo  sô  o  tratou  com  a  maior  urbanidadc 
possivel,  mas  até  lhe  disse:  Je  sítís  iofijottrs  vhanm*  úv  nms 
mir^  et  d^aufant  plus  que  vom  apparífttpz  an  svh!  alHK  qm 
mesl  resféK  E  assim  era  reahiienle,  porque  tendo  a  (jran- 
Bretanha  posto  a  sua  inteira  coníianra  na  sua  alliança  com  o 
imperador  da  Allemanha,  julgando-o  elemento  indispensável 
I^ara  o  proseguimento  da  guerra  em  que  desde  179i  se  em- 
penhara contra  a  França,  três  a  tinos  depois  foi  por  elie  al*an- 
donada,  vendo-o  em  1797  tratar  sem  nenlmm  escrupidoa  sua 
paz  cora  a  republica  francesa,  sem  attenção  alguma  para  com 
a  mesma  Gran-Bretanha*  No  mesmo  anno  de  17í)i  a  Prússia 
se  separara  \u^o  da  confederação  das  potencias  alliadas,  em 
consequência  do  governo  britannico  llie  haver  sus|>endido  a 
continuação  dos  subsídios  que  lhe  prometléi^a.  Em  consequên- 
cia disto  o  barão  Jacobi,  ministro  prussiaiio  em  Londres, 
leve  ordem  da  sua  corte  para  significar  formalmente  ao  minis- 
tério inglez,  que  ebrei  seu  amo,  a)nsiderava  como  não  exis- 
tente a  convenção,  celebrada  cora  sua  rnagestade  Inilannira 
na  llaya  aos  19  de  abril  tle  I79í,  declaranílo-se  poríanto  des- 
obrigado das  condições  rvella  estipuladas,  c  n  esta  conformi- 
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*  Officio  do  mesmo  D.  Joáo  de  Aljueida  para  Lisboa  cm  ti  de  julho 
de  1797. 
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daclc  expedira  as  convenientes  ordens  ao  marechal  MoIlendorlT 
para  que  se  retirasse  com  o  exercito  do  seii  comiiiarido.  Assim 
o  comaiunicou  igualmente  o  barão  Jacobí  a  lord  Grenville,  na 
conferencia  que  com  elle  teve  aos  23  de  outubro  do  mesmo 
anno  de  I79i,  eommunicaçrio  a  qiic  o  dito  lord  respondeu  nos 
lermos  mais  curtos  e  concisos,  dixendo-lhe  que  poria  o  que 
acabava  de  lhe  communicar  na  presença  de  sua  mageslade  bri- 
tannica.  A  Rússia  igualmente  se  separara  da  coallisâo,  fazendo 
o  mesmo  a  Hespantia  e  ulíimamcnte  a  Sarderilia  e  a  Itália, 
que  vencidas  pelas  armas  de  Napoleão  Buonaparle,  como  já 
linlia  succedido  á  Hollanda  pelas  de  Pichegru,  e  á  Bélgica 
pelas  de  Domouriez,  iiaviam  caído  debaixo  do  dominio  da 
Franca.  Era  portanto  um  fado  que  somente  Portugal  perma- 
necia fiel  á  (iran-Bretanlia,  apesar  dos  consideráveis  apuros  e 
riscos  cm  que  se  via.  Esta  potencia  nas  suas  allianças  com  as 
nações  do  norte  e  com  a  Hespanlia  encontrou  sempre  ciúmes 
e  rivalidades,  de  que  resultaram  discórdias  e  divisões  entre 
os  respectivos  generaes,  seguramente  a  mais  efiiciente  causa 
da  desconcerto  dos  planos  e  mallogro  das  respectivas  opera- 
is militares :  em  Portugal,  pelo  contrario,  acharam  sempre 
ffè  inglezes,  não  só  a  mais  exemplar  fidelidade,  mas  igualmente 
a  mais  exireraa  docilidade  para  tudo  quanto  quizeram  ftizer 
do  paiz  c  dos  seus  moradoi-es,  a  quem  pagaram  com  a  mais 
dura  ingratidão,  não  somente  oppondo-se  a  tudo  quanto  lhes 
podia  ser  de  vantagem,  sem  detrimento  algum  dos  interes- 
ses brilannicos,  mas  ale  prestando  o  seu  assentimento  a  in- 
jiislas  desmembrações  da  monarcliia,  como  veremos. 

Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutijiho  tinha  pela  sua  parte  a  Dmie 
convicrão  de  que  Portugal  ía  ser  victima  da  desastrosa  guerra 
da  Hêspanha  e  França,  ja  pela  pequenez  dos  seus  meios  de  re- 
sistência, e  já  porquê  apenas  poderia  haver  cavallos  somente 
para  a  primeira  campanha :  por  conseguinte  sem  mais  dois 
ou  Ires  regimentos  de  cavallaria  ingleza,  e  uma  esquadra  res- 
peitivel  que  defendesse  o  porto  de  Lisboa,  entendia  que  ne- 
nhuma defeza  se  podia  fazer  com  probabilidade  de  bom  êxito. 
Já  em  novembro  de  I791Í  as  forças  hespanliolas  que  se  acha- 
vam nas  fronteiras  do  Alemlejo,  subiam  a  33  batalhões  de  in- 
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fíinloria,  na  torra  úe  t9:8(X)  homerií^.  no  casodeccidíi  um  irei- 
les  teríi  forra  do  sen  estado  completo,  que  era  a  de  (MM)  praras 
por  cada  balalhâo,  sendo  a  cava  liaria  na  força  de  2i  es(|ua- 
drôes,  que  a  ^00  hnmeos  cada  iim,  dav:im  ao  todo  0:600. 
A  artiltieria  eí>lava  na  foini  de  7W)  linmens,  seodo  porlanlo 
o  total  de  todas  estas  armas  27:100  homens.  Segundo  o  t^ua- 
dro  enlão  existente  ein  Hespanha,  rada  reírimenlo  rompunlia- 
se  de  três  batalliijes,  lendo  rada  uiii  delles  íjualro  conlpanhia^ 
de  fn fiteiros  e  uma  de  granadeiros.  Os  regimefilos  de  r aval- 
iaria tinham  Ires  esfioadrões,  rada  om  na  força  de  300  praças, 
ao  lOílo  90t>  ravalkts  por  rada  regimenliL  Enlreíântn  o  mesmo 
Luiz  Pinto  de  Sousa  não  deixara  de  ler  adniitado  um  plano 
para  a  defeza  do  reino,  que  o  almirante  inglez  Vandput  lhe 
linha  [lara  esse  fim  aconselhado,  v  que  se  reduzia  â  defeza  dn 
porto  de  Lishoa.  e  á  segurança  ílas  cokinías  ila  America.  Para 
a  defeza  do  porto  de  Lislioa  cuidava-se  na  repararão  das  tor- 
res, e  esperava -se  qiie  o  governo  inglez  mandaria  est^iciunar 
nelle  uma  forle  esijMadrã,  romo  eirertivamenle  aconteceu, 
vindo  a  do  almirante  Jervis,  (]Ué  oo  Tejo  foi  reforratta  com 
mais  S  nãos  de  linha,  entre  as  quaes  se  contava  uma  de  100 
pecas  de  artilharia,  sendo  a  forra  total  da  referida  esquadrn 
de  22  embarrarões  de  guerra.  Tainl>em  [lor  <*ntáo  s**  cuidou 
no  alistamento  de  algumas  Iropas  estrangeiras  para  Portugal, 
particularmente  um  corpo  de  suissos.  Mandou-se  alem  d'isso 
recrutar  para  os  corpos  de  primeira  liolia,  devendo  cada  um 
d'elles,  segundo  o  ultimo  plano  decretado,  ler  1:000  praças 
cada  um.  Eram  por  então  23  os  cxírpos  de  infanteria,  que  exis- 
tiam, cuja  força,  calculada  a  I:2(Mí  praças  por  corpo,  dava  o 

total  de  27:tHK»  tM»mens 

A  força  da  cavallaria  era  calculada  em ti:00n     » 

A  dos  quatro  regimentos  de  artilheria  em  . .     4:S00     i> 

E  o  total  da  forra  de  linha  em 38:  ioo  '    p 

Os  corpos  de  milícias  tinham  já  perdido  a  sua  antiga  deno- 


1  Prova velmt^nte  conipreliendia-iu^  n'esle  numero  a  legião  das  tropas 
ligeiras»  íjut\  dtOtaiiin  ilr  iiiti  [i1;inn  lixo,  tiiilfn  sido  tivada  por  decreto 
de  7  de  agosto  iJt*  Í  79tí. 
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,iç?So  i\e  terem  miTiUares  K  passamlo  a  den(>minarem-ííf^ 
rfgtmefíios  iie  miliciíts  das  i:amíiras  ou  (listriclosa  que  pulen- 
ciam.  A  força  da  segunda  lintin  compiiiava-se  em  :já:(KH)  ho- 
mens, quf  sumniada  com  a  (la  primeira,  dava  um  Uúu\  de 
60:400  liomens*.  Alem  dlslo  o  mesmo  Luiz  FinlM  di'  Snusa 
tralava  de  alcançar  da  viuva  do  maiecha!  general,  conde  de 
Scliaumbnrg  Lippe,  os  papeia  c  planos  do  seu  defunío  marido, 
relativos  á  defeza  de  Porluíral.  Jâ  om  5  de  dezembro  de  1777 
escrevera  elle  nma  carta  directamente  ao  dito  conde,  pedin- 
do-lheem  nome  da  rainha  D.  Maria  I,  a  entrega  das  obras  e 
mappas  que  Iniuvesí^e  escripto,  rom  relação  aquelln  ofijeclo. 
Da  certeza  de  que  a  mesma  au^ysta  senhora  se  mostraria  re- 
conhecida para  com  esia  íirrezn,  llV^sla  caria  nunca  si'  conse- 
guira effeílo.  No  anno  de  179t>,  v^ndo  a  condessa  viuva  do 
referido  marechal,  que  os  escriptos  do  seu  fallecido  marido 
poderiam  aproveitar  na  occasiâo  em  que  de  novo  Portugal  ia 
eotrar  em  guerra  com  a  Hespanha,  dirigiu  ao  nosso  ministro 
em  Londres  uma  carta  em  á5  de  ouliihro  do  refeíido  anno, 
offerecendo-lhe  os  sobreditos  escriptos  i  mediante  a  gratifica- 
ção em  que  se  conviesse.  D.  João  de  Almeitia,  não  se  achamio 
auctorisado  para  aceitar  esta  proposta,  ofíiciou  sobre  ella  para 
Ltsboa  em  19  de  novetnbro,  mamlandn^lhe  o  governo  em  res- 
posta, que  negociasse  elTectivameiíle  a  acíjuisição  dos  escri- 
ptos em  ffoestâo,  sendo  cincoenta  e  dois  a  sua  totalidade. 
A  aomma,  que  por  elles  se  oílereceu  e  deu,  foi  a  de  á4:0(Kí 
crozados,  olTert<mdo-se  lamijem  ao  conde  de  Gibon,  secretario 
que  fíjra  do  dito  marechal  generab  uni  presente  no  valor  de 
cinroenta  moedas,  por  occasiâo  da  entrega  dos  mencionados 
escriptos.  Para  remate  de  todas  estas  medidas  veiu  igualmente 
a  de  se  offlciar  para  Vienna  d' Áustria,  recommendando  a 
D,  Lourenço  de  Lima,  então  nosso  ministro  n'aquella  côile, 

I  I  Também  por  decreto  de  7  de  a^^osto  de  1796. 

^^H  ^  Assim  consta  do  ofílcio  que  Luiz  Pinto  dp  Sousa  nirindou  para  o 
^^Pkfio  mini^trn  em  Londres  em  f6  de  novenitiro  dí'  1796. 
'  ^  Constam  do  documento  n."  a*  junto  ao  oflieio  n.^  uaO  d^*  l!í  íI»'  no- 

Tenitiro  de  1796  do  dito  D.  João  de  Almeida.  (Documento  n.°  61  *B.) 
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que  contratasse  para  o  serviçí»  militar  do  reino  o  major  ge- 
neral do  exercito  allemao,  mr.  Mack,  e  o  coronel  Meerfeld, 
nao  regaleando  condições,  á  vista  da  extrema  necessidade 
que  d*elles  havia  para  a  melhor  organisaçâo  e  emprego  do^ 
nosso  exercito.  A  esla  recommeridação  respondeu  o  ditoW 
D,  Lourenço,  que  tendo  a  côrle  de  Vienna  dado  de  preferen- 
cia o  general  Mack  a  e!-rei  de  Nápoles,  mandava  uma  proposta 
de  contrato  para  o  príncipe  Christiano  de  Waldeck  *,  cora- 
mendador  da  ordem  militar  de  Maria  Thereza,  cavalleiro  da 
ordem  de  Santo  Haubert,  e  general  de  cavallariados  exércitos 
aliemães.  O  ajuste  d'esle  general  foi  feito  em  Vienna  d^AusIria 
no  dia  10  de  março  de  1797,  daíido-se-lhe  a  palerite  de  ma- 
rechal  do  exercito*  e  o  vencimento  annual  de  36:000  cruza- 
dos, com  o  destino  de  commandar  em  chefe  as  tropas  porlu- 
guezas,  debaixo  das  ordens  do  marechal  general  duque  de 
Lafões,  que  continuou  no  seu  antigo  cargo,  apesar  da  pouca 
confiança  que  no  mesmo  duque  parecia  ler  Luiz  Pinto  de 
Sousa,  pela  sua  muita  idade  e  inexperiência  da  guerra,  O  prín- 
cipe chegou  a  Lisboa  no  dia  17  de  maio,  vindo  de  Portsmouth 
em  9  dias  de  viagem,  a  bordo  da  fragata  ingleza  Alcmena, 
A  vinda  doeste  general  nada  aproveitou  a  Portugal,  pelo  pouco 
tempo  de  vida  que  teve  depois  da  sua  chegada  a  este  reino, 
fallecendo  em  Cintra  pelas  nove  horas  da  noite  de  24  de  se- 
tembro de  1798,  na  idade  decincoenta  e  quatro  annos.  O  seu 
enterro  foi  feito  à  custa  do  governo  com  toda  a  pompa  e  so- 
lemn idade»  devidas  ao  seu  alto  posto,  mandando-se-lhe  tam- 
bém erigir  um  soberbo  mausoléu  no  cemitério  dos  protestan- 
tes, á  Estreita,  onde  foi  sepultado,  por  pertencer  o  fallecido  a 
esta  religião. 

Apesar  de  todos  estes  preparativos  e  disposiçíies  militares, 
a  conducta  do  governo  portuguez  não  merecia  fé  em  Londres 
pela  sua  frouxidão  e  inactividade,  de  que  não  era  possive!  sair, 
uem  mesmo  á  visía  de  tão  graves  e  imminentes  perigos.  As- 


^  Documento  n."  62* 

2  Esla  patente  foi-llie  conferida  cm  Li&lioa  por  ib^creto  de  19  deatiril 
de  1797. 
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sim  o  testificou  pan  Londres  a  iíeiíeral  StewartK  informíinflo 
o  seu  governo  do  mao  oslíido  do  exercilo  porlii^rucz.  do  du- 
que de  Lafões,  de  Luiz  Pinlo  de  Sousa,  da  corte  e  dos  fidal- 
gos que  n'ella  predommavaiii.  iristo  mcsíiio  deu  também  pro- 
vas o  próprio  D.  João  de  Almeida  na  sua  correspondência 
para  Lisboa*,  dizendo:  «Não  devo  occultara  v,  ex,''  que  as 
cartas  que  se  recebem  n'esta  praçíi,  e  outras,  escriplas  por 
pessoas  residentes  era  Lisboa  e  no  Porto  a  suas  (iimilias 
e  conhecidas  era  Londres,  parecera  ter  toraado  por  empenho 
o  represenlarem-nos  em  uma  tal  inacção  c  descuido  a  res- 
peito das  disposií^íies  de  defeza  e  de  preparativos,  como  se 
estivéssemos  na  mais  segura  paz,  e  como  se  não  houvesse  a 
mais  leve  apprehensão  de  um  acommettiraenlo  hostil  Estas 
tioticias,  postoque  incriveis,  não  lêem  deixado  de  fazer  uma 
deplorável  impressão),  icntbj  eu  mesmo  passado  pelo  dissabor 
de  responder  em  termos  ^'craes  e  com  aspereza  a  diderentes 
obsenações  desagradáveis  que  se  me  lêem  feito  a  este  res- 
peito por  pessoas,  que  não  sendo  do  ministério,  merecem  não 
obstante  alguma  altençãoi*.  tó  esto  o  mais  irrefrafíavel  lesle- 
rouoho  do  que  era  o  ministério  Seabra-Luiz  Pinto,  e  do  con- 
ceito que  devia  merecer  a  capacidade  mililar  de  um  mare- 
chal jyreneral,  commaudante  em  cliefe  do  exercito  portuguez, 
tal  como  o  duque  de  Lafões.  Tinliam-se  desfeito  os  receios 
que  ao  governo  portuguez  inspirava  a  expedirão  de  Brest, 
como  já  vimos;  nias  outros  ihe  appareccram  log[o  de  não 
menos  cuidado,  por  causa  de  uma  outra  expedição,  que  prin- 
cipiada a  reunir  em  outubro  de  1797  sobre  as  costas  do  Ocea- 
no, debaixo  do  nome  de  exercito  de  Inglaterra,  tendo  por 
eommandante  em  chefe  o  general  Buoriaparte,  passou  no  anuo 
seguinte  a  organisar-se  dermitivamente  nas  do  Mediterrâneo. 
A  força  d'esta  expedição  conta va-se  em  Lisboa  subir  de  40:000 
a  50:000  homerjs,  destinados  a  virem  invadir  este  reiuo,  de 
comljinação  e  acordo  com  as  tropas  hespanholas.  Verdade  é 
que  a  curte  de  Madrid  afiançava  novantente  o  emprego  de  to- 
dos os  seus  meios  de  influencia  para  i Iludir  as  proposições  da 


1  Otficio  úp  í:J  t\p  f»npr»Mi'fi  de  1798. 
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Frnnra,  e  a  mardia  dns  seus  exerí^ilos  pelo  lerrilorio  I 
nbol;  mas  a  sua  palavra  nao  iiiL^retia  fc  alguma,  por  se  saUM' 
ao  certo  ser  aqinjUa  corte  a  própria  qoe  requerera  com  todo 
o  empenho  a  or^íiriisaç-ão  e  a  niíiitlia  de  um  exercito  Trancez 
contra  Portugal  *,  o  qual  se  dizia  dever-se  adiar  nas  fronteiras 
da  llespauiia  até  aos  princípios  do  outono  de  1797.  Mas  não 
era  só  Portugal  que  linha  os  olhos  fitos  nos  arranjos  d'aqaella 
mysleriosa  expedição,  porque  no  mesmo  caso  estavam  tam- 
bém lodos  os  gabinetes  da  Europa,  e  particularmente  o  da 
Gran-Brelauha,  contra  o  qual  se  dizia  mais  parlicularmenl 
destinada.  O  sigillo  sobre  o  seu  verdadeiro  destino  guardoí 
se  o  aia  is  inviolável,  apesar  de  nunc^  em  tempo  algum  bavi 
na  Europa  cousa  que  mais  atteiição  merecesse,  e  maior  ci 
dado  desse  aos  mais  Iiunosos  poiiticos,  Tinla-se  como  coi 
certa  serem  Portugal  e  a  Gran-Bretanlia  os  únicos  alvos  d  csli 
preparativos,  postoque  pelas  exterioridades  a  probabilidade 


*  Níio  olíslaiile  o  que  ariíiia  íka  dito,  a  tòtie  de  Lisboa  continuava 
captar  a  k'iie\  oleiícía  tio  jiriítt  ipi!  ila  Paz,  niio  havendo  baixeza,  nem  li- 
sonja jjodri'  (jijo  lhe  não  iTtidesse.  Constando- lhe,  na  tlata  do  4  de  julho 
de  17U7,  pur  António  Luíjí  Aives  Pereira,  um  aventureiro  portuguez, 
residente  em  Madrid,  que  o  dito  príncipe  se  desvanereria  niuito^  cpjena 
sua  pessoa  se  renovasse  a  memoria  da  antiga  casa  dos  Parias  d 'este  mno* 
de  (jiie  aliás  se  dizia  descender  por  linha  ioí* terna,  o  govejiio  porlnguex 
de  prouijito  lhe  salisle/  este  seu  desejo,  tiandt>-lhe  u  litnlo  de  ronde  de 
Évora  Morde,  com  senhorÍ(i  para  elJi-  e  seus  descendentes,  cunio  g*»  dii 
em  uHia  caila  regia,  coin  ibla  de  2  de  outubro  de  1797,  refen^ndíidi 
por  José  de  Seahra  da  Silva.  Este  ministro  n;To  só  o  entronca  por  nmo 
delia  na  dil;i  casa  dos  l^^aria.^,  tjuf  fazia  descender  de  IK  1'etlro  I,  assn- 
miado  o  earaeler  tle  geneaiogiço,  nirjs  até  elevava  ao  roais  subido  grau, 
e  por  certo  com  a  uiais  rcí|uintada  falsidade,  os  serviços  prestados  a 
este  rei  DO  por  eile  principe  da  Paz,  como  se  póde  ver  do  documento 
n."  63.  Tndo  isto  era  para  o  agraciado  se  habilitar  a  chegar  em  Hespa* 
nha  á  maior  elevação  a  que  p/jde  chegar  unj  siujples  particular,  niesiiHi 
de  grande  illustraerio,  c  relevanlissjjoos  serviços  feitos  ao  seu  paiz*  qu  iiiti» 
mais  uíii  homem  ila  ordem  de  D«  Manuel  tle  Godoy,  que  de  «lu  smii>i'> 
soldado  das  guardas  passara  qnasi  de  salto  á  categoria  de  duque  e 
principe,  n;lo  lendo  por  si  outro  mérito  tnais  do  que  o  ter  c^ído  em  gniça 
a  uma  raiidia  da  ordem  de  D.  Maria  Ioniza,  sendo  elle  entre  os  S4*us 
mesmos  compatriotas  tido  na  conta  de  homem  sem  conhecinientos,  e 
de  uma  nobreza  duvidosa   ou  pelo  menoí»  muito  âquem  da^  hutiniâ  a 
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\  ■»  ÊUân  88ti  do  que  oontn  aqaella  {loiafiett.  Esas 
rMi  ús  ctamoras  que  se  le¥aoUi-aiii-em  HfU 
da  saída  de  lord  IlalnesiNiiy,  repeliodo-M  eom  em- 
pbisis  qoB  a  CaflliafO  inglesa  tiio  poáia  pur  mais  lenipo 
ciíMír  Qo  Tinnba  da  Rona  franceu.  deveodo-^e  m[)qiiist.ir 
áeiovo  a  laglaterra.  ocno  m  Ozera  do  tempo  de  Guilbonue 
a  Batímréú.  A  propctsia,  apresentada  ao  directório,  eniime* 
ravi  Iodas  as  is  qae  a  Fraoc^  tinlia  feílo»  promet- 

lendo  á  oatiõ  ;«»..v.^a,  como  fructo  dos  seus  numerosos 
esforços,  a  ptioic9o  da  peifidia  e  da  tyrannia  marilima  da 
Inglaterra:  lÊ  em  b3udre$,  se  dizia  na  citada  proposta*  que 
lodos  os  males  da  Europa  se  lêem  preparado,  é  portanto  em 
Londres  que  se  devem  fazer  expiar».  Com  a  inactividade  na 
promplificaçâo  dos  meios  de  defeza  de  Portuga!  contrasta- 
vam os  extraordinários  esforços  Teitos  pela  Gran-Brelanha 
para  repellir  qualquer  projectado  ataque  que  a  França  llie 
dirigisse.  As  demonstrações  de  invasão  e  os  preparativos 

cpie  subia*  Essas  búoras  para  qiie  elle  aliais  se  queria  babilitAr,  upari^n* 
taniJo'Se  com  a  ca&a  real  do  Portugalf  foi  o  aparefila;*ecii'ii*o  cúui  a  do 
BiB§^ml\»t  ca$ando-o,  no  já  cita-lo  dí.i  2  év  outubro  tli'  17117,  coin  a  itilia 
rellia  do  infanle  D.  Luiz*  prima  do  proprii>  rei  D.  Carlos  IV,  a 
de  Chinchon,  D.  Maria  Tlierexu  do  Vallaliriga  B<>iirljon.  O  cprtti 
é  qm  ãúêé  de  Sealira  da  Silva  fez  com  qut*  a  rainha  D.  Maria  1  cha- 
l  mastt  no  príncipe  da  Paz,  D.  Manuel  de  Godoy  Aivart^s  da  Silva  Bios 
1  Soncbes  e  Saloia,  &eu  primo^  v  poudo  este  primo  irmito  acima  da  i'ii»i\ 
l  de  Bragança,  declara  que  eui  altearão  aos  grandes  servires,  antr$  v  de- 
^^Mb  dft  monarctiia,  feitos  a  esta  pelos  antepassados  d<»  mesmo  resp^lu- 
^^■f  prima,  o  eleva  ao  titulo  de  conde  de  Évora  Monte,  com  senborío 
^^^^  si  e  ^us  descendentes.  No  desembrulhar  a  antiquíssima  genealogis 
^^b  tâo  conspícuo  e  assigaalado  varão,  de  parentesco  Uío  intimo  com 
D.  Carlos  lY  (^  sua  esposa,  José  do  Seabra  merecia  liein  cíii  premio, 
pela  menos  o  de  ter  mu  tlistiríclo  lojjar  na  casa  iIoíí  t>rates,  pela  desco- 
berla  de  fazer  descender  Gotloy  de  1).  Pedro  1,  por  D.  Ignez  de  <  kistro, 
di  tinba  ú»  Francisco  de  Faria.  Mas  este»  podres  incensos  qneimaram- 
JO  »fi»C5Íado  emquanto  elle  habitou  pelas  regias  alturas  a  que  a  rai- 
amante,  o  elevara,  porque  \n^o  que  o  tai  conde  de  Évora  Montf? 
«u  d^ellas,  evaponm-sedlie  o  coiidadOj  e  junta inenle  com  elle  a  glo- 
ria d'-  ser  neto  dos  Fari;is,  de  D.  l^nlro  I  e  di^  I).  V^mt  de  Castro,  ficando 
imiratriente  reduzitlo  a  ser  o  simples  Manuel  do  Godoy.  Sk  trantit  glo- 
ria m$mdi. 
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para  a  mallagrar  conliai^ram  ;i  ter  logar  línni  e  rrnulra  f>aiz, 
parecendo  tudo  disposto  a  fíizer  reijenlíu'  vjítrc  íis  iliuis  mais 
podorosas  nações  da  Europa  uma  sanguiaolenta  luta,  sendo 
o  tempo  o  que  íinalmenle  veiu  a  descobrir  quat  o  deslino  de 
uma  tão  fallada  expedição,  que  aliás  tinha  poralvo  acoíiquisla 
do  E?íypla,  no  que  o  (Ureciorio  mostrava  a  sua  condescendên- 
cia com  os  desejos  do  commandanle  da  mesma  expediçãí»,  o 
f^eneral  Napoleão  Buonaparle. 

Ainda  se  adiava  cm  Itália  quando  o  mesmo  Buonaparte  es* 
creveu  ao  directório,  na  data  de  Í3  de  setembro  de  1797, 
para  ilic  reijresentar  a  imporlancia  da  tomada  de  Malta, 
que  dizia  oITerecer  poucas  dillicutdades.  A  isto  acrescentava 
mais  que  á  tomada  d  eslii  illia  se  devia  seguir  a  de  Corfii,  e 
depois  d  estas  duas  a  do  Egypto,  Vinte  e  cinco  mil  homens^ 
com  oito  a  dez  naus  de  lin!ia  eram  bastantes  para  uma  expe- 
dição que  devia,  segundo  elle,  partii^  das  costas  da  Itália  para 
o  seu  destino.  Mr.  de  Talteyrand,  que  dei>ois  substituíra  mr. 
de  Ia  Croix  na  repailiçao  dos  negócios  estrangeiros,  na  sua 
resposta,  dada  aos  23  do  dito  mez  de  setembro,  relatou 
todas  as  vantagens  das  vistas  sobre  o  Egypto,  que  constituido 
em  colónia  franceza  chamaria  a  si  o  commercio  da  índia  com 
a  Europa,  acabando  com  o  longo  cií^cuito  que  era  obrigado 
a  fazer  pelo  cabo  da  Boa  Esperança,  trazendo  a  duplicada 
vantagem  para  a  França  de  poder  igualmente  aniquitar  os 
estabelecimentos  inglezes  da  Ásia.  Prova  pois  esta  corres- 
pondência, que  antes  de  Buonaparte  ter  deixado  a  Itália  (i- 
nba  já  concebido  a  idéa  da  expedição  do  Egypto,  a  qual  para 
o  seu  aiictor  devia  ter  muito  de  grandioso,  lisonjeando-lhe 
uma  imaginação  tal  como  a  sua.  A  expedirão  ilo  Egypto 
poderia  talvez  estender  as  suas  conquistas,  e  fundar  até 
mesmo  um  império  n  um  extenso  paiz,  olhado  desde  a  mais 
remota  antiguidade  como  beiro  das  sciencias,  e  de  mais  a 
mais  celebre  na  Instoria  sagrada  e  na  profana,  liilocomo  thea- 
tro  das  mais  antigas  revoluções  do  mundo,  e  que  n'oulro 
tempo  produziu  uma  Ião  mysteriosa  impressão  no  i^ensamento 
dos  bomens.  Segundo  elle,  era  nas  gigantescas  minas  do 
Egypio,  e  nos  seus  antigos  e  colossaes  monmnentos,  que  ainda 
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liojc  ilesaíiiim  m  porvir  dus  séculos,  qiit?  ilíninm  adiar-se  os 
vesligitiá  J;i  infancin  das  artes  e  nascimento  das  scieocias. 
Estas  cíiosideraçoes  forçosamente  haTiam  de  enlhosiasmar 
Burmaparle,  anihícioso  sobre  tudo  d'esla  espécie  de  gloria 
que  recompensa  o  esclarecido  protector  das  sciencias,  da 
pliilosoplii.i  e  das  liellas  arfes.  Jonlo  a  si  liidia  elle  um  conse- 
Hieiro  que  partilhava  igualmente  as  suas  vistas:  este  conse- 
lheiro era  o  famoso  salio  Gaspar  Mouf^e,  o  qual  por  aquelln 
tempo  era  da  maior  inlimidade  de  Bnoiiaparte,  suiípondo-so 
ser  elle  o  que  sem  duvida  o  enlhusiasmasse  a  uma  íal  expe- 
(líão,  cujos  arranjos,  passando  das  cosias  do  Oceano  para  as 
do  Mediterrâneo,  flzerani  com  que  a  Ini^laterra  conimi^líesse 
ao  conde  de  S.  Vicente  (o  antigo  almirante  Jervis),  o  cuidado 
especial  de  vigiar  alEentamcnle  o  estreito  de  Gibraltar.  Foi  este 
mesmo  almirante  o  que  para  melhor  conseguir  o  seu  fim,  des- 
tacara o  famoso  Horácio  Nelson  com  três  dos  sens  navios  para 
com  elles  coiTer  o  Mediterrâneo,  e  observar  a  maré  [ia  dos 
grandes  preparativos  de  Toulon,  sede  principal  de  todos  os 
que  osli*ancezes  tinliam  por  entiio  enti^e  mãos. 

E  bastante  rasão  tinlia  a  Inglaterra,  e  alguma  lambem 
Portugal  para  receiarem  que  a  expedição,  em  que  lao  empe- 
nlindo  se  achava  o  governo  francez,  fosse  contra  elles  elTe- 
clivameníe  dirigida,  alíenlo  o  mallugro  das  suas  negociações 
diplomáticas  com  a  França,  E  com  eíTeito  logoque  a  Gran- 
BretdDha  soulic  ao  certo  que  pelos  pi'elimiriares  da  paz  de 
Leolíen,  a  Áustria,  que  era  a  ultima  potencia  da  coallisao, 
depunha  submissamente  as  armas  diante  do  seu  mais  terri- 
vel  adversário,  ti\itou  pela  sua  parte  de  patentear  novamente 
ao  directario  ej-ecutim  os  desejos  que  tinha  de  facilitar  i»or 
lodos  os  meios  possiveis  a  conchisâo  de  uma  paz  que  aca- 
basse na  Europa  com  as  calamidades  da  guerra.  Foi  nos 
principiosde  junho  ile  1797  rpie  lord  Grenville  nao  s6  par- 
ticipou em  Londres  ao  ministro  poriuguez  similhante  i'eso- 
luçãa,  mas  até  a  communicou  igoalmftde  ao  seu  [>roprio 
ministro  em  Lisboa,  mr.  Roberto  Wal[iole,  fazendo  olli- 
cialmente  saber,  por  amlias  aquellas  \ias,  ao  gnvtirno  por- 
luguez,   fjtif  no  traio  fhi  sua  pf^fjotwçfVK  ffir  o  ytmtrnn 
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imflez  drsvjfwa  Sf*rm  e  i^fficfiznmffp  fihfir  f  ('ficaminhar  ao 
ponio  da  sfui  cmititisão,  smi  magi^siade  britaHnica  pronut* 
veria  os  inieresses  de  ma  magesfade  fidelissinm  com  igual 
desrelcK  effh-avia  e  effeifft  mm  que  traffitia  os  da  conm  da 
Gran-Breíunha,  devendo  saa  mage^tade  contempln-lm  coim 
próprios,  em  demonslraçm  de  uma  perfeita  mnespondímcia 
e  retnbttieãodas  eomíanfes  e  invariáveis  provas  de  amimde, 
fiédídade  e  anião  da  nossa  eom  a  vérfe  de  Londres  K  Pela 
sua  parlo  o  dímiorio  exeenfivo  recebera  favoravelmente  as 
aberturas  da  côrle  de  Londres,  a  respeito  da  paz,  Iransmit- 
tiiido  no  dia  4  do  cilatlo  mez  de  junho  uma  resposla  favorá- 
vel ao  ministério  britaniiico.  N'estes  termos  a  corte  de  Lisboa 
com  Ioda  a  rasao  julgou  conveoienle  mandar  de  novo  para 
Paris  o  seu  antigo  plenipotenciário,  António  de  Araújo  de 
Azevedo,  a  fim  de  obrar  de  concerto  como  plenipotenciário 
inglez  n'aquelia  mesma  côrle,  vistoque  o  tratado  da  negocia- 
ção, que  o  mesmo  Azevedo  ali  tinha  incetado,  o  punham  nas 
circumstancias  de  ser  melhor  informado  da  situação  que  iam 
tendo  as  altas  negociações  dipluraalicas  das  mais  potencias.  J 
N'esta  conformidade  lhe  mandou  o  governo  portujíuez  novas  ^Ê 
instrucções,  ordenando-llie  que  solicitasse  ílo  ministro  frao- 
cez,  que  atJida  por  então  era  mr.  de  la  Croix,  novos  passapor- 
tes para  o  seu  regresso  a  Paris,  o  que  por  certo  lhe  não  seria 
diílicil,  altontas  as  boas  relações  em  que  se  achava  com  o  re- 
ferido niinisti'o,  e  até  mesmo  para  condescender  com  os  con* 
vites  que  um  amigo  de  Carnot  lhe  tinha  feito  para  voltar 
áquella  capital,  assegurando-lhe  que  o  directório  executivo 
queria  decidir  com  l\rlugal  a  negociação  incetada,  convite 
que  iguíilmenle  lho  tiíitia  sido  feito  por  um  amigo  do  director 
Ilewbell  '\  Vj  iiào  si)  ordenou  a  Aolímio  de  Araújo  que  pedisse 
os  seus  novos  passaportes,  mas  até  o  próprio  Luiz  Pinto  to- 
mou a  resolução  de  escrever  para  o  mesmo  flm  a  mr.  de  la 


*  Oílicio  ih  D.  Juáõ  dl'  Aliiieidu  para  Ijisboa  coím  data  de  6  do  ju-        " 
nho  de  1797. 

2  Alííiiiiias  d'<"stas  nllas  relaçuiís,  rpic  Anlonto  de  Arnujo  ttnha  em 
Paris,  uoustam  tios  docuíiieiitos  a.**'  t)3-A  e  G3-JÍ. 
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Croix.  bem  mnio  ao  ciiroçtor  IJurliielomy,  peíiintln-llin  pao  o 
pleiíipoleuciario  poriíigtií^z  a  sua  parlictílcvr  estima  *j  aiuílaiio. 
Constando  porém  que  em  vez  de  se  ir  traiar  da  paz  em  Paris, 
se  tinha  tijinailo  a  resolin;?ío  de  reunir  em  B^ríie  para  aquellc 
lim  um  coríffresso  geral,  em  conformidade  dos  preliminares 
da  paz  de  Leoben,  necessário  foi  que  a  corte  de  Lisboa  para 
ali  nomeasse  lambem  os  seus  plerupotenciarios,  cuja  escolba 
recaiu  em  D.  Lourenço  de  Lima,  nosso  ministro  em  Vieuna 
de  Áustria,  em  [>.  Domingos  António  de  Sousa  Coutinho,  que 
ptir  então  se  achava  em  Turim  com  o  mesmo  caracter,  tendo 
para  ali  passado  de  Copenhaí^ue,  na  primeira  euviatura,  o  no 
mesmo  António  de  Araújo,  a  quem  se  communicou  o  seu  novo 
destino  011  commissao,  que  para  aqiiella  cidade  se  llie  dava. 
Nas  instruccões  expedidas  ao  dito  D,  Lourenço  de  Lima,  se 
llie  dizia  no  artigo  íL""  :  nWnèm  como  não  só  é  apparcnle,  mas 
{Xjssivel  que  a  comphcação  dos  interesses  opposlos,  e  a  tena- 
cidade das  duas  nações,  possa  fazer  abortar  a  negociação,  que 
entre  si  tem  pendente  a  Ci'an-Hrt*lanha  e  a  Franra,  em  íal  caso 
devo  prevenir  a  v.  s.\  íjue  o  interesse  de  Portugal  é  lazer  a 
pax  por  todos  os  meios  possiveis,  ainda  vom  separarão  da  In- 
glaterra,  e  [íorlaiito  ípiandu  assim  haja  de  acontecer,  contra 
o  que  esta  corto  íjuit  e  deseja,  v.  s."*  não  perderá  um  instaulc 
de  tempo  em  propor  aos  commissarios  fi  ancezes  uma  paz  [íaí - 
ticular  com  esta  coroa,  deljaixo  da  mediação  da  corte  de  Hes- 
laoba,  a  qual  v.  s,^  reclamai'á  como  aceita,  e  proponi  desde 
hífD  não  só  Iodas  as  condições  já  oITerecidas,  mas  a  sommu 
de  ífuatro  milíiões,  todos  em  espécie,  pagos  dentro  do  termo 
de  um  anuo  em  quarleis  de  li'es  em  Ires  mezes,  d(*pois  da  ra- 
Ulicaçâo:  e  linahBente  pnimettii-á  v.  s,*",  alem  ilas  mais  van- 
tagens de  commercio  por  lemin»  de  dez  annos,  a  introducção 
tios  lanifícios  fi^ancezes,  debaixo  das  mesmas  conthções  e  di- 
reitos, que  se  praticam  com  a  (iran-Bi  i^tanha,  ohrando  v,  s/ 
em  toda  a  transacráo  de  perfeito  acordo  com  os  embaixado- 
res de  sua  mageslade  catholica:  porém  nâo  proporá  a  intro- 
ducção dos  lanifícios  senão  depois  de  esgotar  toilos  os  recur- 
sos, parecendo  talvez  mais  conveniente  a  esta  coroa  offerecer 
mais  om  milhão  do  que  submetter-se  á  referida  condição. 
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Quanto  á  integridade  das  possessões  porluguezas  na  America, 
o  governo  ainda  insiste  por  ella,  não  admittindo  cessão  de  ler* 
rilorio  n*aquella  parte  da  monarehia».  | 

Todavia  tendo-sc  opposto  o  general  Buonaparte  ao  proj 
ciado  eongresso  geral  de  Berne,  lornon  a  respectiva  negocia 
ção  a  mudar  de  sede,  passando  novamente  para  Paris,  pai 
onde  o  governo  portuguez  cuidou  que  a  Inglaterra  mandaria 
lambem  os  seus  plenipotenciários.  Persuadido  disto,  outra 
vez  ordenou  a  António  de  Araújo  que  se  dirigisse  áquella  ca- 
pital, para  n^elía  instaurar  a  sua  interrompida  negociação, 
conjunctamente  com  os  plenipotenciários  briíannicos,  envian- 
do-ltie  para  este  fim  os  seus  respectivos  plenos  poderes,  acom- 
panhados das  compelentes  instrucções,  nas  quaes  se  lhe  dizia. 
que  nao  podendo  provavelmente  ter  logara  renovação  da  sua 
negociação,  sem  que  Portugal  ofTerecesse  mais  do  que  aquillo 
que  já  tinha  pioposto,  resolvera  sua  magestade  offerecer  as 
ilhas  de  Solor  e  de  Timor,  em  compensação  dos  territórios 
porluguezes  que  a  França  pretendia  ao  N.  do  rio  Amazonas, 
e  alem  d^isso  uma  porcino  de  dinheiro  mais  avultada  a  íim  de 
conseguir  a  paz  *,  e  como  estivesse  ainda  persuadido  que  esla 
se  não  ultimaria  com  a  Gran-Brelanha,  auctorisou  o  mesmo 
Araújo  a  negociar  com  o  governo  francez  uma  paz  particular 
para  Portugal,  enviando-llie  n'esta  conformidade  duas  creden- 
ciaes,  uma  para  o  caso  que  viesse  a  ter  logar  a  assignatura  di^fl 
paz  entre  a  Inglaterra  e  a  França,  e  outra  para  quando  se  não^ 
desse  este  caso  e  se  verificasse  o  da  negociação  de  uma  paz 
particular  com  Portugal •  Mas  a  Gran-Bretanha,  que  d'esta 
Tez  estava  de  coração  resolvida  a  negociar  a  sua  paz  com  a 
França,  teve  de  se  sujeitar  a  mandar,  não  para  Paris,  mas 
sim  para  Lille,  os  seus  plenipotenciários,  lord  Malmesbur)^  e 
mr,  Ellis,  para  ali  conferenciarem  com  os  commissarios  fran- 
cezes,  mr,  le  Tourneur,  recentemente  saído  tio  directório, 
mr.  Plevitie  le  Pely,  que  dentro  em  pouco  foi  a  ministro  da 
marinha,  e  mr.  Hugues  Maret,  mais  tarde  duque  de  Bas- 


*  OÍIÍ€Ji>  de  Lmi  Piíilo  de  Suusa  para  Autoiíio  ik  Araujo  tnii  5  de 
jdíio  de  1797. 
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sana.  Senda  disto  sabedora  a  côríe  de  Lisboa,  coinmissio- 
nou  logo  para  Lille  os  seus  antigos  plenipoleociarios,  D.  Lou- 
renç4)  de  Lima  e  António  de  Araújo,  officiando  a  esle  na 
data  de  á9  do  jullío,  recommendando-Ihe  qiie  pedisse  para 
aquella  cidade,  e  nao  para  a  de  Paris,  os  necessários  pas* 
saporles,  ordem  esta  que  Luiz  Pinto  de  Sousa,  desenga- 
nado de  que  ali  só  seriam  adniittidos  os  embaixadores  da 
França  e  da  Áustria,  com  exclusão  dos  das  potencias  suas 
alliadas,  de  que  resultava  serem  igualmente  excluídos  os  de 
Portugal,  logo  depois  lhe  revogou  ^,  dizendo-lhe  a  par  disto 
que  se  conservasse  em  Hartem,  e  se  abstivesse  de  vir  a  Paris, 
aindaque  para  isso  tivesse  recebido  os  seus  passaportes,  a  lim 
de  evitar  os  ciúmes  que  a  sua  presença  n  aquella  cidade  po- 
deria causar  ao  ministério  britannico,  visto  ter  o  governo  por- 
tuguez  commeltido  ifitetramente  a  direcção  dos  sem  inieres- 
$es  ao  zíHo  e  vnidado  de  ma  magestade  briiamnca.  No  meio 
doestas  occorrenctas  teve  logar  a  modificação  ministerial,  li- 
gada ao  desaconk»  qoe  appareceu  entre  o  diractono  e  o  con- 
selho dos  quinhentos  e  o  dos  anciãos,  de  que  resultou  a  c|ueda 
do  ministro  la  Croix  e  a  elevação  de  mr.  de  Talleyrand  a  mi- 
nistro das  relações  exteriores .  N  esta  nomeação  fundava  Antó- 
nio de  Araújo  grandes  esperanças,  segundo  a  sua  politica. 
Tomara  elle  por  systema  defendei'  Portugal  das  aggressoes 
da  França  pela  corrupção,  persuadido  como  eslava  de  que  o 
meio  mais  simples,  fácil  e  seguro  de  obter  a  paz  com  esta  po- 
tencia era  despender  alguns  milbôes  de  cruzados,  que  a  na- 
vegação e  co[nmercio  restituiriam  depois  ao  paiz,  e  para  este 
fiffl  se  lhe  antolharam  propicias  as  ultimas  occorrencias  de 
Paris.  Com  estas  vistas  pois  se  dirigiu  para  a  capital  da  França, 
logoque  viu  mallogrado  o  conselho  de  Berne,  ainda  antes  de 
ler  recebido  a  ordem  que  se  lhe  enviara  para  suspender  não 
ííumente  a  sua  ida  a  Lille,  mas  ate  mesmo  a  Paris.  Alguém 
lem  criminado  ler  António  de  Araújo  contrariado  as  ordens 
que  stí  lhe  deram  para  não  sair  de  Harlem,  parque  apoiado 
por  José  de  Seabra,  de  quem  as  vezes  recebeu  instrucções  dt- 
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versas  tias  que  llie  dava  Luiz  Pinto,  assim  o  í*n tendeu  fazer. 
Iguaimentc  se  {vem  aelle  condemnado  o  liaver  preferido  a 
corruprao  ao  meio  liso  e  directo  de  tratar  a  sua  Degociação. 
A  senlenra  que  a  fiistoria  (em  de  proferir  rfeste  caso  éom 
pouco  diiricil  de  recair  com  juslira.  Desmantelado  como  Por» 
tuga!  se  achava,  era  necessário  para  se  defender  ler  erário, 
credito  e  apoio  da  Gran-Brelanha,  Quanto  ao  erário,  era  ne- 
cessário exlirpíM'  os  abusos  que  havia,  não  só  na  cobrança  das 
receitas,  mas  lambem  na  sua  appli cação,  abolindo  assim  re* 
guiamentos  aniigos,  opposlos  a  uma  e  outra  cousa,  e  alem 
d'isso  nocivos  á  industria  nacionab  Para  ter  crerlito  era  i 
sario  pagar  regularmente,  e  para  se  conseguir  isto  nece.-j^i. 
era  recorrer  a  novos  tributos,  o  que  iria  fazer  descontentes, 
cousa  que  nas  circamstancias  de  enlão  se  reputava  altamente 
impolitica.  Altentas  pois  estas  diíliculdades,  que  António  de 
Ai'aujo  com  rasão  suppuolia  não  poderem  ser  superadas 
t>elos  homens  que  em  Porlugal  estavam  á  lesta  dos  negociiis 
públicos,  entendeu  em  tal  caso  que  omeliioi*  meio  de  ac(M)m* 
modamento  com  a  Franca  era  vencer  por  dinheiro  o  que  se 
nSo  podia  alcançar  por  outro  modo.  Quanto  aos  so<:corros  in- 
glezes,  nenlmma  contlançn  linha  n'elles,  atteulo  não  só  o  alian- 
dono  com  que  até  então  nos  tinham  tratado,  mas  até  a  ma- 
neira indigna  das  suas  negociações  diplomáticas  com  relação 
a  Portugab  A  vista  pois  d'isto,  parecia-the  inteiramente  con- 
trario á  honra  da  nação,  e  aos  interesses  do  reino  que  o  go- 
verno portuguez  continuasse  por  mais  tempo  a  conflar-se  e 
inteiramente  submetter-se  aos  dictames  da  politica  britan- 
nica,  ijue  a  certos  respeitos  fora  para  nós  tão  perfidíi  como  a 
hespanhola.  Se  estas  rasões  não  convencem,  fazem  pelo  me- 
nos trepidar  na  condemnação  da  conducla  do  António  de 
Araújo  diante  da  politica  subserviente  para  com  Inglatemu 
seguida  pelos  seus  adversários. 

Seja  porém  como  for,  certo  é  que  por  então  se  achava  cm- 
pephada  coni  grande  actividade  em  Lille  a  negociae5o  da  paz 
entre  a  biglaterra  e  a  França ;  mas  como  n'eHa  se  n3o  adrail- 
tiam  os  plenipotenciários  das  nações  alliadas  das  potencias 
coutratanlesj  António  de  Araújo,  acliando-se  auctorisado  pan 


im 


Mar  com  a  Fraiira  uma  paz  particular,  fiue.  tao  necessária 
Portugal  e  na  coiifliisâo  da  (]oal  o  governo  portiiguez 
parecia  actiar-se  Ião  seriamente  empenhado,  com  toda  a  rasão 
cuidou  que  faria  ura  bom  serviço  á  pátria  cm  continuar  com  a 
sua  negociação  em  Paris,  para  onde  altas  personaf^^eris  france- 
zaso  tinham  chamado,  como  já  se  disse,  recorrendo  para  este 
fim  nSo  só  aos  meios  licites,  que  a  sua  intelligencia  lhe  sugge- 
ria»  mas  até  mesmo  aos  do  suborno,  a  que  já  anteriormente  ha- 
via recorrido,  A  vista  das  nisões  arima  expostas.  Não  $ò  o  amor 
da  pátria  aguilhoava  António  de  Araújo  a  activar  directamente 
era  Paris  a  sua  negociação,  mas  ííí  uai  mente  o  levava  a  isto  a 
persuasão  em  que  eslava  de  que  a  Inglaterra  ainda  por  enirio 
não  obteria  a  sua  paz,  nem  quando  a  obtivesse,  seria  capaz 
de  tomar  seriamente  a  peito  os  interesses  de  Portugal,  que 
nada  lhe  embararava  sacrificar,  não  obstante  quaosquer  jiro- 
messas  que  fizesse  sobre  este  assumpto,  cousa  que  inteliJ* 
mente  o  tempo  veiu  a  verificar.  Oceorria  alem  disto  ver  lam- 
bem decidida  uma  liga  da  líespanlia  com  a  França  para  inva- 
direm Portugal,  o  qual  nào  tinha  seguramente  forças  para 
resistir  com  probabilidade  de  bom  tíxito  ao  grande  poder  e 
meios  de  aggressfio  com  que  estas  duas  potencias  o  promet- 
tHim  esmagar.  Conseguir  portanto  da  I->ança  a  sua  paz  com 
Portugal,  fosse  por  que  meio  fosse,  aindaque  com  sacrilicios, 
era  o  firme  propósito  de  Antouií)  de  Araújo,  a  quem  os  seus 
adversários  accosaram  de  liaver  por  então  excedido  as  suas 
instrocçues,  porque  aproveitaudo-se  com  sofreguidão  da  aber- 
tura que  algumas  personagens  francezas  lhe  tintiam  feito  do 
passftr  a  Paris  para  concluir  o  Irataiio  da  paz  de  Portugal  com 
Franra,  separadamente  da  riran-Hrelanha.  a  isto  se  prestou, 
contrariando  as  onieiís  quo  se  lho  expediram,  o  que  assim 
nâo  em  rigorosamente,  por  ter  ja  partido  para  aquella  rapital 
(fuaiulo  recebeu  estas  ordens,  que  lhe  vedavam  iiue  para  ella 
fosse»  Que  depois  d  ali  cliegar,  a  sua  negociação  teve  por  base 
o  subonio  dos  homens  influentes  no  governo,  A  rousa  de  que 
se  nâo  pôde  duvidar,  sendo  elh^  o  próprio  ipie  o  testifica, 
quando  francamente  diz  para  Lisboa  no  seu  ofllcio  fie  26  de 
junho;  «Para  comprar  os  membros  do  direcímio,  e  outros 
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indivíduos,  que  cercam  a  governo,  a  lirn  de  impedir  a  coallisfio 
com  Hespanlj;!,  demorar  n  ruiUiira  d'esta  poleneiíi,  e  adianlar 
a  nossa  negociação,  fiz  despezas  de  que  ainda  mo  posso  dar 
contas,  porque  nirrendo  [>or  via  de  Poppe,  este  se  nâo  adiava 
em  Paris  no  momento  da  minha  partida.  Em  Paris  nlío  se  dá 
passo  algum  sem  dírdieiro,  e  é  preciso  destinar  Ires  ou  qwh 
tro  milhões  de  libras  para  comprar  os  directores,  aindaque 
la  Tourneur,  que  era  um  dos  eorrupUveis,  diminuiu  aqudia 
despeza,  O  secretario  do  ílinrtQrio  e  o  ministro  das  relaçíies 
exteriores  são  igualmente  corruptíveis,  e  Barras  vende-se  a 
quem  mais  dá.  O  príncipe  de  Pigoatelli  teve  logo  á  sua  dispo* 
sição  âáiOOO  luizes  para  vencer  fazer-se  a  paz,  porque  m 
empenlio  da  côrle  de  Nápoles:  empregou  quatro  milliões  em 
corrupção,  porque  sem  ella,  os  que  nao  podem  fazer  bem,  fa* 
zem  mal.  A  noticia  de  se  oppor  a  rainlia  da  Hespanlia  a  in?S(h 
Inção  do  principe  da  Paz  contra  nós»  pode  ser-nos  ulil  eo 
ãirectorío  deseja  a  conservarão  doeste  primeiro  ministro,  pc»r* 
que  sem  el!e  não  tem  partido  n'aquella  corte;  mas  a  condes- 
cendência d  esta  para  com  o  (iirecíorío  ê  excessiva.  Se  o  exer- 
cito entra  em  Hespanha,  o  risco  das  revoluções  é  immioente,e 
estas  se  adiantam  em  Itália,  como  já  avisei.  Se  em  Allemaulia 
se  não  elTecluani  por  não  avançar  o  exercito,  não  se  perde 
comtudo  a  esperança.  O  director  Carnot  não  deixará  de  por 
todo  o  esforço  na  guerra  contra  Portugal,  por  ser  elle  o  aucUr 
d^elia,  e  até  mesmo  a  deseja,  para  se  acrediíar  este  resto  da 
guerra  continentah.  Todavia  justo  é  confessar  (|ue  este  re- 
curso a  dintieiro.  cujas  primeiras  prof^osições  os  francezes  ti- 
nham feito  em  Madrid,  fazia  crer  que  o  erário  de  Lislíoa  es- 
lava repleto  e  regorgilava  em  metal  precioso,  quando  siicce- 
dia  o  contrario,  pois  de  toda  a  monarchia  portugueza.  com- 
prehendendo  todas  as  suas  colónias,  Portugal,  ou  o  referido 
erário,  não  apurava  mais  í|ue  dezeseis  milhues  e  meio  de 
cruzados,  segundo  o  que  Luiz  Pinto  de  Sousa  mandou  cooi* 
niunicar  de  oííicio  ao  governo  inglez  por  D.  João  de  Almeida. 
Os  quintos  do  oiro  já  muito  reduzidos,  e  o  prodnctn  do  mt 
trato  do  pau  l)razil  e  diamantes  era  por  então  o  que  o  ermo 
de  Lisboa  aproveitava  dircclamente  das  suas  colónias  da  Ame- 
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rica,  saldas  as  desppzas  ile  c.iíhi  capitaniíi,  lia  vendo  algumas, 
tal  como  a  do  Pará,  que  em  vez  de  darem,  recebiam  ^ 

Com  boa  vontade,  meios  e  diligencia,  empregados  por  An- 
tónio de  Araújo,  não  llic  foi  diílieil  a  elle  empenhar  no  favo- 
rável desenlace  da  sua  negociação  algumas  ai  tas  personagens 
francezas,  de  qoe  resulton  conciui-la  por  um  tratado  com  data 
de  10  de  agosto  de  1797^,  E  não  só  concorreram  para  este 
resultado  os  motivos  particulares,  que  jà  se  tem  visto,  ou  os 
tio  suborno,  empregados  peio  negociador  portuguez;  mas  al- 
guns outros  houve  também  de  Iranscendenfe  politica,  porque 
3chando-se  por  aquella  occasião  alíamenle  empenhada  a  França 
em  fazer  passar  a  Inglaterra  por  Iiaixo  das  forcas  caudinas  das 
suas  insólitas  exigências,  gas  negociações  que  com  cila  enla- 
bolára  em  Lille,  deslacar-lhe  da  sua  alliança  Portugal  em  si- 
milhante  occasião,  sendo  a  ultima  d^aquellas  potencias  que  com 
ella  tinham  estado  col ligadas,  e  com  ella  permanecia  ainda  na 
colligarão,  era  com  efíeíto  um  golpe  de  mão  de  mestre,  pelo 
qual  lhe  fazia  ver  não  ter  já  ajMiio  algum  nXmia  só  das  nações 
do  continente,  cujo  commercio  lhe  ficava  assim  interdicto, 
A  perda  da  alliança  de  Portugal  não  tini  ia  para  a  Inglaterra  im- 
portância alguma,  com  relação  aos  meios  e  auxilios  de  guerra, 
que  lhe  fornecia  na  sua  luta  contra  a  França,  mas  tinha-a  pela 
grande  vantagem  que  para  reparar,  abrigar  e  prover  de  inan- 
timeolDs  as  suas  esquadras  lhe  oITerecia  o  magniRco  porto  de 
Lisboa,  tirado  o  qual  Ocavam  os  inglezes  reduzidos  a  nao  te- 


'  Na  Reipoita  pnblim  á  denuncia  scereía,  prodiicçáo  de  D.  DoiiiiU' 
gfê  Aiitoniu  de  Sousíi  Coutijiho,  diz  elle  que  seu  irniiío,  D.  Hodri^^o  d^* 
Sottsa  Ojutiníio,  elevara  a  receita  pulilica  a  9.6UO: 000^^000  rr is,  e  os 
{Tovenuulores  do  reino  com  a  eanlnltuiçào  da  guerra  liveram  euujos  de 
ÍL«Xl:OOOiOOO  réis,  sem  o  fíni/Ji,  ímn  as  ilhas, 

2  É  íHHlanlíi  iiuia  pura  falsittatle  o  tjue  Godoy  diz  íi  pají.  90  do  3." 
vol,  das  suas  Meinmías,  aííiniiaiida  que  o  tratado  de  1797  f<'»ra  ueíjociado 
pefta  mediârúo  da  Ifespaiiha*  rpiaudo  ella  neutiunia  p:irte  teve  em  b)  ne* 
j^lCJuçâu,  devida  uiíieamenle  aos  esforros  de  Aidoiiio  de  Araújo  em  Pa- 
rí»^  t'uuehiiijdo-a  eom  i^Mioraiieía  do  eitd)aíxaclor  de  Hespanlia  u'aí3uella 
c*irk%  rou&i  lie  que  aíé  ii^e  deu  \k*r  oiíeiídiílti  o  governo  hesp;inht>L  cuja 
rfKilí^Ç<kO  &ó  R*niu  para  paralysar,  se  é  que  uâo  para  obslar  a  similh^nte 
AffiíeiariMi. 
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rom  um  só  porlo  do  íilirlgo  em  toda  a  Europa,  des( 
Eriideii  até  á  Torquiít  Por  coiisegiiirUo  reonidas  esUis  ras&es 
de  poIJLicíi  aos  meios  de  suborno  empregados  por  Anlonio  de 
Anuijo,  deram  em  resultado  o  favorável  desenlace  da  sua  i 
gociarão,  a  respeito  da  rpial  dizia  elle*  que  sacava  differenl^ 
Itílras  sohre  as  casas  de  Quinlella  e  António  José  Ferreira,  i 
valor  de  liXK):l(»0 libras  tornezas^  incluiodolodasasde 
zas  secretas,  somma  eslaquejuntiiâ  da  indemnidade,  davai 
total  de  1 1.000:000  tornczes,  ao  passo  que  o  priucipe  Pigna- 
telli  linba  gasto  lá-(K)0:tíO0  na  sua  negociação.  O  niesrao  Ali 
tonio  de  Araújo  acrescentava  alem  d*isto  que  no  tratado  poreU 
negociado  não  bavia  eslipulação  alguma  que  oITendesse  asreh 
ções  politicas  de  Porlogal  com  os  seus  alliados,  seodo  Uxlasl 
condições  n'elle  ajustadas  as  mesmas  que  o  goveruo  linll 
mandado  a  elle  negociador,  guardando-se  em  todas  ellas  o< 
coro  para  com  a  dignidade  real  e  a  mais  exacta  reciprocÍda<l 
Sobre  o  artigo  da  restiluição  das  presas  mariíimas  dizia  ell 
ainda:  reduziu-se  o  tempo  ao  menor  possível,  comparativ 
mente  ao  quoseacbaya  estipulado  nos  precedentes  tratado 
não  sendo  de  menos  vantagem  o  que  se  estipulou,  quanto  a  s 
a  neutralidade  recipi"oca,  a!cançando-se  até  a  suppressão  dei 
tigo  secreto  sobre  a  neutralidade  de  Portuga!  em  todas  as  M 
ras  guerras,  conforme  o  governo  desejava.  No  tocante  aos! 
mitesdaGuyenna,  estipulára-se  uma  linha  divisória,  reconll 
cendo  a  França  o  direito  da  coroa  de  Portugal  na  posse  di 
terras  situadas  íio  S-  da  dita  linba,  acabanilo  assim  por  uma  ve 
com  as  preleusoes  de  ambas  as  potencias  aos  vastos  sertões  ( 

1  No  seu  officio  n.*  25,  datado  de  Paris  aos  13  de  agosto  de  1797. 

*  EsU  iinporlaiicia  frtra  a  do  sulionio,  empregado  por  António  i 
Araujo,  devendo  àd\ertir-sp>  paia  se  fazer  idêa  dii  importância  em  quw 
tiío,  que  o  valor  da  lii)ni  toriieza  ao  par  era  de  lt>()róis  de  I'ortU|raI,  •  I 
por  conseguinte  u  mesnio  que  tem  o  franco,  de  inodo  qm^  as  libras  to^f 
nejas  e  os  francos  podt»m-se  reputar  synunymos,  quanto  ao  valor  luif 
transacções  commereiaes.  O  generiil  Foy  úh  na  sua  Historia  í/a  guerri  ( 
da  pmirtmtfa,  pag.  68  ilo  2/*  vol*  r  «Uma  tal  abnega^ílo  dos  iníeresst*sni* 
eionaeií  pi  ir  parte  dos  repnhlicímoíi,  acostumados  a  humilhar  osreís,  fo^l 
crer  que  o  director  B^imis,  um  úm  potentados  d'aquetla  epocba^  tifllu^' 
sido  seduzido  por  argumenlos  de  uuia  especi«  particutar*. 
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Oyapock,  on  Vinc43nl  Pinson,  que  o  Iratado  de  Uirechi  nao  tinha 
ciaraaiente  tleliniilo,  c  se  ;icliam  situados  eiUrc  a  cíipitaiiJa  do 
Pará  6  o  estabeleciraenlo  da  Guyenoa  fraoceza.  Das  manuíaclu- 
ras  fraucezas  foram  excluídos  os  pannos  di!  la,  para  nao  se  of- 
fenderern  os  interesses  commerciaes  da  Gran-Brctanha,  o  que 
lodáfia  não  prejudicou  a  adoiissão  dos  vinhos  e  licores  de 
Portugal  era  Franra,  cousas  que  poraquellc  tempo  tinham 
ainda  lá  bastante  saída.  Finalmente  quanto  á  indemnidade  para 
com  a  republica  franceza,  êstipulou-sc  a  quantia  de  10,OQO:OOtl 
I  de  francos,  enirando  a  metade  em  diamantes  e  pau  brazil, 
como  se  ve  dos  artigos  secretos,  esiipulados  sobre  este 

-  ponto'.  Para  maior  ar^^umento  da  bondade  d'csla  negociação 
I  veiu  lambem  a  opposiçâo  que  em  França,  e  sobretudo  no  con- 
selho dos  attciãus,  coinec-ou  desde  logo  a  apparecer  contra  o 
nosso  tratado  de  paz,  por  causa  da  fixação  dos  limites  da  Gayen- 
na,  que  os  francezes  julf^avam  muito  desvantajoso  para  o  seu 

Ifiaiz,  e  contrario  ás  estipulações  do  tratado  de  Utrecht :  a  ex- 
clasão  (ias  pannos  francezes  da  admissão  das  suas  manufactu- 
raj^  €W  Portugal  era  tamljem  um  outro  motivo  de  grande  des- 
gPiW  e  opposiçao  ao  tratado  em  questão.  UlliruiVra  António 
do  Araújo  a  sua  negociação  na  mesma  occasião  em  que  a  Ilol- 

t  landa  ainda  não  tinha  podido  conseguir  a  sua ;  chegando  mr. 
de  Talle)  rand  a  não  querer  receber  a  memoria  do  negociador 
liollandez,  pela  nao  achar  conforme  aos  desejos  da  França,  não 
sendo  também  de  pequena  monta  as  duras  condições  que 

-  esta  potencia  iuq)Uídja  á  Grao-Bretanba  para  a  conclusão  da 
P  sua  paz.  Não  obstante  a  opposiçao  do  conselho  áosmuiãos^  o 

tratado  de  paz  de  Portugal  com  a  republica  foi  por  elle  appro- 

Ivado  no  dia  lá  de  setembro,  havendo  lambem  já  sido  ralili- 
cado  pelo  dos  quinhenim.  A  noticia  da  conclusão  doesta  ne- 
:  pidação»  chegando  a  Madrid,  fez  com  que  o  governo  liespanhol 
mandasse  retirar  da  Extremadura  o  exercito  que  ali  conser- 
vava, A  este  respeito  dizia  para  Lisboa  o  nosso  embaixador 
naquella  corte:  «E  pode  sua  alteza  real  ter  a  gloria  de  haver 
íxmctuido  uma  paz  mui  decorosa  con»  a  republica  franceza. 


1  Documento  il<*  G^. 
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conservando  a  amisade  da  Hespanha,  e  s^em  romper  com  ín- 

glalerra,  o  que  a  todos  parecia  impossível,  â  vista  do  e5ta<]o 
a  que  chegaram  as  cousas ;  vejo  com  sommo  gosto  temm3' 
das  Ião  fetizmente  as  nossas  negociações,  e  tlesL*jo  qae  Porlu* 
gal  se  nao  torne  a  ver  em  circuraslaiicias  lâo  crilicas  como  as 
em  que  lia  pouco  se  achava». 

Por  um  expresso  chegado  a  Lisboa  na  noite  de  â3  de  âgoslo 
recebeu  o  governo  |)ortuguez  a  extraordinária  e  nao  esperada 
noticia  da  conclusão  e  assigoalura  do  tratado  de  paz,  que 
Araújo  acabava  de  negociar,  separado  do  da  Gran-Bretaiiha, 
tratado  de  que  devia  ser  portador  o  secretario  do  mesma 
Araújo,  Francisco  José  Maria  de  Brito,  que  cnm  elle  linha  de 
partir  immediatamente  de  Paris  para  Lisboa,  a  tini  de  lambera 
explicar  pessoalmente  todos  os  particulares  da  negociarão,  [kf 
não  ser  praticável,  oem  mesmo  conveniente,  (;ize-hi  pi      ^ 
cristo.  Esla  noticia  exaltou  logo  conira  Araújo  o  cb.ii  . 
partido  inglez,  clamando  contra  as  disposições  do  artigo 
do  sobredito  tratado*  que  por  este  modo  davam  como  olTe 
sivo  da  alliança  de  Portuga!  com  a  Graii-Brelanba.  D.  Doi 
gos  António  de  Sousa  Coutinho,  que  então  era  ministro 
Portugal  era  Turira,  escreveu  logo  para  Lisboa  contra  ellc 
aliegando  a  Luiz  Pinto  de  Sousa,  que  á  sombra  de  iu^s  dis| 
sições  fazia  tenção  o  tlírfrtorio  exevfttiro,  segundo  o  que  il 
dissera  o  ministro  da  republica  hatava,  de  introduzir  em 
hoa  seis  naus  de  cada  uma  das  três  names,  Tranceza,  hesj 
nhola  e  balava,  para  doesta  maneira  dominarem  o  porto 
Lisboa,  onde  os  inglezes  não  podiam  pela  sua  parte  met 
mais  que  seis  naus  de  linha,  segundo  as  disposições  dos  tra- 
tados existentes  com  Portugal  Todos  os  membros  do  minis- 
tério portuguez  em  Lisboa,  a  não  se  exceptuar  Josl?  de  Se^Lca^ 
da  Silva,  eram  exaltados  parlidistíis  da  preponderância  ingk 
em  Portugal,  a  qual  por  este  moiio  tinha  de  ceder  o  campo  í 
preponderância  franceza,  O  certo  é  que  Luiz  Pinto  de  Sooá 


*  Isto  foi  causa  de  D.  Domingos  e  António  de  Araújo  s©  indispoi^i^i 
de  tal  modo,  qnv  nunca  mais  st:  escreveram  partieulnríuentp*  Jk-íf^*^ 
sempre  íuííiiííícw  ciuquanlo  'tiveram. 


m 


logoque  recebeu  a  noticia  ria  conclusão  do  tralatlo  deu  aos  in- 
glezes  quantas  satisfaçnes  lhe  lembraram,  cundemnando  nao 
^j  a  negociação,  mas  igualmente  a  coriducta  do  negociador. 
Tendo  tido  uma  conferencia  com  o  ministro  inglex  era  Lisboa, 
mr  Roberto  Wal  polé,  no  dia  *iQ  de  agosto,  pelos  próprios  li- 
vros do  registo  da  sua  secretaria,  onde  se  achavam  lançados 
osoíTicios  e  instrucções  que  expedira  a  António  de  Araújo, 
se  esmerou  em  lhe  mostrar  que  o  ministro  portuguez  em  Pa- 
ris obrara  por  muito  ditTerente  maneira  do  que  se  lhe  orde- 
nara, assegurando-lhe  igualmente  que  sua  mageslade  fidelis- 
sima  desapprovava  decididamente  a  conducta  do  seu  negocia- 
dor,  sendo-lhe  muito  sensivet  a  maneira  por  que  procedera. 
Para  o  ministro  portugoe/.  em  Londres,  D.  João  de  Almeida, 
oíDciou  no  dia  27,  mostrando-lhe  a  mais  profunda  magua 
pela  assignatura  do  tratado  em  questão,  e  ordenando-lhe  que 
desse  por  similhante  motivo  todas  as  possiveis  satisfações  ao 
governo  britannico,  ao  qual  fazia  ver  pelos  documentos  que 
lhe  enviava,  que  António  de  Araújo  não  só  excedera  os  limi- 
tes, que  nas  suas  instrucções  se  lhe  tinham  marcado,  mas  até 
formalmente  as  havia  infringido,  concluindo  um  tratado  de 
pax  separadamente  do  da  Gran-Bretanha,  e  sem  o  concurso  e 
accordo  dos  seus  plenipotenciários,  pois  só  quando  as  nego- 
ciações da  mesma  Gran-Bretanha  se  rompessem  ou  suspen- 
dessem com  os  seus  ditos  plenipotenciários,  é  que  elle  Antó- 
nio de  Araújo  estava  auctorisado  a  effeituar  separadamente 
d'elles  a  sua  negociação.  Narrando  historicamente  ao  dito 
D.  João  de  Almeida  tudo  quanto  se  passara  sobre  o  assumpto 
no  seu  dito  oITicio  de  á7  de  agosto  *,  confessava  ao  mesmo 
tempo  por  uma  singular  conlradicçao  a  tudo  quanto  dizia,  qm 
mo  da  rerdíidr  se  dwia  confessar,  que  o  neffociador 
iêra  m  termos  das  (VíidJnjes  qm  sf  lhe  mandaram, 
fallando-lhe  somente  advertir  nas  disposições  do  artigo  iS.**  do 
tratado  de  allianra,  concluído  com  a  Gran-Brelanha  aos  ÍG  de 
maio  de  1703,  á  vista  das  quaes  nao  lhe  era  permittido  alte- 
rar o  numero  dos  doze  navios  de  guerra  qne  a  Inglaterra  po- 


'  Docnmefito  n.<»  fifí. 
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dia  ter  nos  porlos maiores  do  roiíio,  limitaiiílo-so  aseis,  como 
effeclivaniiHJlc  praticava,  ciixuiiisUmeia  de  que  resultava  não 
poder  o  governo  ratilicar  pela  sua  paile  similljante  artigo, 
sem  t]ue  priraoirameale  se  emendasse  por  via  de  nego- 
ciação '. 

A  Inglaterra»  que  desde  a  chegada  de  Aiiionio  de  Araújo  a 
Paris  em  outubro  de  1796,  concebera  das  suas  negociações 
os  mais  decididos  e  bem  pronunciados  ciúmes,  resenliu-se  no 
mais  alto  pouto,  logoque  soube  da  cooclusãu  do  tratado  de  10 
de  agosto»  QcontmnientQ  quaú  sem  exemplo  tias  trafwwf4>$  A 
politicas  da  Europa,  fiizia  ella.  Tanto  na  conferencia  que  lord 
Grenvílle  teve  em  Londres  no  dia  18  d^aguelle  mesmo  mez 
com  o  nosso  ministro,  D.  João  de  Almeida,  como  no  despachou 
que  expedira  a  mr.  Uoberto  Walpoie,  seu  ministro  em  Lis- 
boa, fez  o  ílito  lord  as  mais  insólitas  queixas,  por  ter  António 
de  Araújo  assignado,  sem  ordem,  e  sem  a  menor  participação,  ^ 
feita  ao  alliado  de  sua  magestade  Qdelissima,  um  tratado  cu^ 
jos  artigos  eram  directamente  subversivos,  tau  lo  da  letra  ex* 
pressa  dos  ti^atados  subsistentes,  como  de  todo  u  systema  da 
antiga  alliança  com  a  Gran-Bretanha^  acrescentando  o  mesmo 
lord»  que  se  o  que  praticara  aquetle  negociador  se  limitasse  i 
aos  sacrilicios  de  território,  commercio  e  dinheiro  que  tocasr 
sem  só  á  sua  corte,  liaveria  assim  mesmo  íurtissimas  rasôes ' 
para  lastimai"  ter  etle  accedido  a  mndifões  imiito  menos  ron- 
tajoms  ãti  qm  aqncthts  i^ae  sud  inagcstadr  bnkmnkn  pode- 
ria ier  obtido  a  favor  do  sru  at liado,  <í  qne  se  poderiam  es-  \ 
perar  obter  por  via  de  uma  negociação  unidu,  O  certo  ê  que] 


1  Á  vista  do  quf^  aciíiKi  S("  Í<*v,  c  do  fpje  já  anteriormente  se  lem  visto 
pelas  ordens  e  instriicrúes  expedidas  a  An  to  ti  io  de  Araujo,  fica  cátml- 
meute  detnoustraJo  ser  inteLrauieate  ine^caci:)  a  iLSserçâo  feita  por  mr. 
Thiers  no  cap.  xxiv  do  vtíl  ii  da  i>iia  HUtoria  da  resolução  franceza, 
edi^^áo  belga,  quando  allii  rria  que  Portugal  abandonara  a  sua  antuja  at- 
iinda  para  tifitar  com  a  França^  porque  s6  para  a  lião  abandonar  dei- 
xou de  ralificar  o  seu  Uatado  mm  o  tiirerform,  nfio  olmUnle  òs  gra- 
víssimos prejuízos  que  de  siiiiílíiaide  procediíuetilo  Ibe  resultavam,  e  ser 
o  dito  tratado  altraçado  com  o  maior  ;jlvororo  por  Ioda  a  luiçáo, 

2  Documento  tu*  ti 7. 
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António  de  Araojo  roí  accosada  por  lord  Grenviile  fie  ter  sa- 
crificMdo  a  íionra  e  a  Inia  fé  da  sua  curte,  e  úv  entrar  i3in  ajus- 
tes repugnantes  aos  seus  tratados,  e  subversivos  do  seu  an- 
tigo sjstema  politico,  dispondo  arbilrariaraeiUe  dos  justos  e 
írreTOgaveis  direitos  de  sua  magestade  Lritannica,  direitos  que 
lhe  eram  assegurados  por  liatados  e  confirraados  por  uma 
iooga  e  não  interrompida  amisade*  As  provas  de  todas  estas 
asserções  as  fundava  elle  nas  disposições  dos  artigos  i.''  e  3.** 
do  já  referido  tratado  de  10  de  agosto,  por  serem  directa- 
meDte  offensivos  de  todo  o  systema  de  mutua  união  politica 
das  duas  monarchias,  poisque  pelo  artigo  4,"*  nâo  só  se  dene- 
gavam os  suljsidios  a  que  el-rei  da  Gran-Bretanha  tinha  o  di- 
reiU4e  pretender  por  tratados,  mas  ate  se  recusavam  ás  suas 
Iropas  e  navios  todas  as  provisões  e  mantimentos  de  que  ca- 
recessem, e  pelo  artigo  5/'  se  limitava  a  seis  o  numero  dos 
navios  da  guerra  britannicos,  que  deviam  ser  recebidos  nos 
portos  maiores  de  Portugal  em  tempo  de  guerra,  poisque  os 
tratados  faziam  expressamente  menção  de  doze,  ainda  mesmo 
em  tempo  de  paz,  A  admissão  dos  navios  de  guerra  das  po- 
tencias inimigas  da  Gran-Bretardia  era  igualmente  para  ella 
outra  manifesta  ofifeiisa  dos  tratados  subsistentes,  quer  anti- 
gos quer  modernos,  sendo  do  mesmo  teor  a  exclusão  dos 
corsários  e  (íresas  feitas  pelos  inglezes.  For  todas  estas  rasões 
concluía  lord  Grenville  que  os  citados  artigos  4."*  e  3.**  não  de- 
vi:- i-lmittidos.  nem  ratitleados  por  parte  de  sua  mages- 
lãc  .. . . Mcsiraa,  sem  manifesta  infracrão  dos  tratados  subsis- 
teotes  e  dos  direitos  do  monarcha  britannico  K  Eílectivamente 
issím  acx>nteceu,  ratificando-se  o  tratado  em  todos  os  seus  ar- 
tigos, à  excepção  do  4.*"  e  tiJ'  que  ficaram  de  parte,  para  serem 


*  Veja  o  docuinenta  n.»  68,  pelo  cjuaK  e  por  outros  mais,  se  prova  que 
foi  a  decidida  opposiçÃo  da  goveroo  britannit  o  ao  itratado  de  10  de 
agosto  de  17tí7  a  verdadeira  L\iusa  da  sua  não  raliíifarão,  e  iiáo  as  in- 
trigas de  D.  Lourenço  de  Lima  e  de  seu  pae,  o  primeiro  niarquez  de 
Ponte  de  Lima,  como  aljíims  l<5em  escrípto  e  acredílado,  acabando-s*:;  as- 
úm  de  demonstrar,  qnc  todos  os  tnales  cjue  vieram  a  Porlugal  na  sua 
gturni  cotilni  a  França,  foram  filhos  da  sua  ai  Manca  com  a  Gran-Breta- 
nha, por  i]tiem  aliás  foi  abandonado. 
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ajustados  por  meio  de  uma  discussão  amigável  enire  os  mi- 
liistros  das  Ifês  [xitencias  em  Lille,  Qiiamio  esla  resolurao  foi 
commiinicada  a  lord  Grenville,  expressou-se  elle  (disse  D,  João 
d(i  Almeida  para  Lisboa  no  seu  ollirio  de  á(>  de  setembro  de 
1797),  nos  lermos  os  mais  lisonjeiros  ])ara  eoni  Portugal 
qoerendo  do  despacho  enviado  àquelle  nosso  ministro  uma 
Iradiicçao  fiel  i»ara  a  pôr  na  pr^^senra  de  sua  mageslade  bri- 
lanriN'a,  aíletíta  a  grnmlr  saf  is  farão  am}  ffw  rsfr  mtmnrvha 
rcrtéeriã  rsta  nova  drmomfrtjrão  d*'  fídeiiétth  f  imfffitunmi' 
(lade  do  Mm  mms  intimo  e  importante  alliado,  A  estas  lison- 
jeiras expressões  acreseentava  mais  lord  (irenville:  «Que  sua 
mageslade  l)ritannica,  prevendo  que  as  explicações  que  espe- 
rava da  nossa  corte»  deviam  ser  perfeitamente  coberenlf»s,  e 
análogas  á  lealdade,  decoro  e  invariável  fidelidade  que  cara- 
rterisára  sempre  e  tão  exemplarmente  a  conduela  da  nossa 
corte,  o  auctorisavn  antecipadamente  a  certificar  o  nosso  mi- 
nistro em  Londres,  que  ainda  que  por  todas  as  relaçr*es  e  vin- 
cules de  aliianca  que  felizmente  subsistiam  entre  as  duas  mn- 
narchias,  como  por  Iodas  as  relações  e  solemnes  promessas 
até  ali  proferidas,  se  achava  empenhado,  não  só  a  procurar 
uma  paz  a  Porlugal,  smi  que  cila  lhe  custa ssr  o  me/mr  yani- 
ficio,  mas  também,  no  caso  de  um  rompimento  inevitável,  a 
assistir  d  mona  rr iria  porfmpfeza  vom  todos  os  sorrorros  qm 
cstivesíiem  na  saa  rmi  possif)ilidaãí\  a  (im  de  prover  cflicaz- 
mente  á  defeza  e  preservação  da  real  corna  da  rainha  fidelis- 
sima,  não  depondo  as  armas  sem  que  a  sua  altiada  entrasse 
em  estado  fie  paz,  sem  que  para  isso  fizesse  o  menor  saerifi' 
rio.  Que  este  empenho  que  sua  magestade  brilannica  havia 
já  Gontraliido,  adquiria  tiaquella  ovaisim  am  graa  de  voíh 
si  si  ene  ia,  de  soleinn  idade  e  de  obrigarão  mitifo  mais  es- 
tricta  e  rigorosa,  por  am  effeito  de  justa  e  devida  recipro- 
e idade,  e  em  roi/teoiplftrdo  d  magnânima  resofafâo  e  fir- 
meza rom  qae  saa  mageslade  ftdrlissima  havia  manif*\stado 
a  saa  determiaaem  de  sustentar  Hlesos  os  rincattís  tfa  ai- 
liftnra  qae  sahsistia  entre  as  daas  eonkis.  Que  sabendo  sua 
magestade  avaliar  esta  preciosa  íineza,  esperava  poder  dará 
rainha,  sua  alliada,  as  mais  convincentes  provas  da  sua  cor- 


Vi\í 
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>fi(!i'Q(Ma  ^*.  Lnnl  (iienviile  |>e(líy  ;t  b,  Jofio  *!♦'  Almeida, 
(jiie  Iransuiilisse  á  sua  ròrli'  csla  soleriUit*  tleflaraçâu  dos  sim- 
tíHientos  de  el-rci  hritannko»  qu«  repetiu  com  as  mais  signi- 
Kc^tivas  expressões,  ás  quaes  o  nosso  dito  ministro  respon- 
deu, certificando  o  ministro  inglez  do  qnaolo  seria  sensível 
para  a  rainlia  tle  Porliigal  a  repelicão  dos  solemnesproteslos 
de  el-rei  seu  alliado,  por  serem  ião  conformes  aos  que  a 
mesma  augusta  seníiora  tintia  direito  a  esperar  da  parte  de 
um  aíliado,  cuja  amisade  antepunha  a  toda  o  riualrpier  consi- 
derarão *. 

Entretanto  dava  f^rande  rnidado  ao  plenipolenciario  portu- 
guez  era  Paris,  António  de  Araújo,  a  muita  demora  í)ue  lia  via 
um  se  lhe  remetter  a  ralilicarào  do  íratado,  lendo-se  ja  fioasi 
esgolado  o  praso  de  dois  mexes,  que  para  elle  se  estipulara, 
e  consUindo-llie  que  a  demora  disto  provinha  da  viva  opposi- 
çlo  que  a  Inglaterra  fazia  á  citada  ratiíicaçâo,  lamentou  que 
no  governo  faltasse,  para  levar  a  effeito  aqnelle  acto,  a  neces- 
sária íimieza  fuíidada  na  rasão,  na  justiça  e  nas  combinações 
políticas  ^,  E  com  toda  a  rasuo  fez  António  de  Araújo  as  suas 
lamentações,  porque  íjuerer  o  governo  britannico  a  continua- 
ção da  guerra  de  Porlugal  com  a  França,  sem  quasi  lhe  pres- 
tar soccorro  algum,  attenta  a  insignificância  do  que  Itic  tinfia 
mandado^  era  querer  por  todos  os  princiííios  a  sua  total  ruina, 
nâo  podendo  haver  por  parte  do  governo  portuguez  conside- 
ração alguma  que  o  obrigasse  a  similhante  sacrificio.  Antes  do 
rompimento  da  llespanha  ^^ontra  a  Inglaterra  não  se  opporia 
por  certo  n  governo  inglez  a  nossa  paz  com  a  Franca,  [lelos 
importantes  auxílios  que  a  naçiio  bespanhola  então  llie  offere- 
cia,  ou  lhe  parecia  oITerecer:  mas  a|)enas  teve  logar  similhante 
rompimento»  lord  Malmesbury  manifestara  logo  intenções  con- 
trarias Á  negíM^iaçao  tie  Araújo.  Este  nosso  ministi'o  Ufas  com- 
halêra  com  energia,  {)ela  lirme  persuasão  que  tinha  da  neces- 


F&t  se  tUDi[)ríraiii. 

*  CiUdo  oflicio  de  D.  João  ú*'  Alniddii  de  2(i  de  wUenibro  de  1797. 

*  Offieio  para  Lisboa,  n,°  44,  tie  16  de  outubro  áe  1797. 
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sidade  de  levar  no  cabo  a  negociarão  quo  encelára.  As  qneixas 
do  governo  britannico  fundavam-se  principalmente  na  siiaal- 
legada  disposição  dos  tratados  com  Portugal,  quanto  ao  rm- 
mero  dos  navios  de  guerra  que  deviam  ter  entrada  nos  portos 
maiores  d'esle  reino ;  mas  isto  niío  era  mais  do  que  um  mero 
pretexto  para  a  opposição  que  fizera  ao  tratado  em  questão» 
por  nâo  haver  a  tal  respeilo  mais  qae  o  tratado  de  allianca  ik 
i6  de  maio  de  1703.  em  que  se  estipulara  puder  ser  admit* 
tido  nos  portos  do  reino  o  numero  de  doze  embarcações;  mas 
isto  era  somente  relativo  ao  tempo  de  paz,  porque  quanto  ao 
tempo  de  guerra  não  se  achava  ali  expressamenie  definida  si- 
milhante  estipulação  *>  e  era  altamente  bárbaro  que  o  goveroo 
brilannico  contrariasse  com  simiíbante  pretexto  as  condirries 
justas  da  nossa  neutralidade.  Para  mais  redobrar  de  escândalo 
a  Inglaterra  exigira  do  governo  portuguez,  que  as  tropas  qnsí 
tinha  n^esle  reino,  e  que  ao  todo  andariam  então  por  6:iX)0 
lioraens,  guarna*essem  os  fortes  de  S,  Julião  e  Bugio,  exigi 
cia  a  que  o  nosso  dito  governo  promptamente  satisfez, 
obstante  parecer  impossível  que  para  ella  se  podesse  acl 
rasão  plausível.  Estando  portanto  occupadas  por  tropas  ingl^ 
zas  as  fortalezas  da  barra,  e  dentro  do  Tejo  a  esquadra  do 
lord  S,  Vicente,  tendo  uma  força  superior  a  vinte  naus  de 
linha,  o  governo  porluguez  entendeu  nao  poder  resistir  aos 
desejos,  ou  antes  imperiosos  preceitos  da  Gran-Bretanha,  sem 
expor  o  paiz  a  uma  guerra  com  esla  potencia,  no  meio  de  lâo 
desfavoráveis  circumstancias  para  Portugal.  A  allegação  de  que 
a  admissão  de  seis  navios  de  guerra  das  mais  nações  bellige- 
i'anles  era  cjintraria  ás  disposições  dos  tratados  com  a  Grau- 
Bretanha,  nâo  tinba  fundamento  algum  solido,  e  tanto  mató, 
quanto  que  similhante  numero  era  expressamente  confirmado 
por  tratados,  celebrados  com  as  referidas  potencias,  e  garao- 
tidos  atè  pela  própria  Gran-Bretanlia,  como  D.  João  de  Al- 
meida claramente  demonstrou  ao  próprio  lord  Grenville. 
quando  este  se  lhe  queixou,  tanto  de  António  de  Araújo» 

*  Assim  o  eonfessí»  o  proprio  Liiiíi  Pinto  d<*  Sousa  iio  j;i  citado  do- 
cumento n."  68, 
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como  (lo  seu  tratado,  exigindo  que  este  níio  fosse  ratificado 
quanto  aos  seus  artigos  4/  e  5.''  *.  O  dim-íorio  vj-ecutim, 
«pirado  que  foi  o  praso  da  ratiíicaçlo  do  tratado  com  Portu- 
gal, tománi  lofTO  a  resolurãn  de  romper  a  negocioeão;  mas 
sr>hrestando  depois  n*esta  medida,  recorreu  á  de  emprestar 
aos  particulares,  por  um  módico  interesse  para  o  estado, 
ali^umas  das  suas  fnií^atas,  a  íhíi  de  corii  ellas  irem  a  corso, 
obtendo  ainda  assim  António  de  Araújo  do  mesmo  directório 
â  proropção  de  mais  trinta  dias  para  a  ratificarão  em  ques- 
itto,  a  íim  de  a  poder  mandar  pedir  a  Lisboa  por  ura  correio 
seu. 

Entretanto  oíTiciava-se  de  Lisboa  para  António  de  Araújo, 
na  data  de  20  de  setembro,  accusando-lhe  o  ministro  Luiz 
Pinto  de  Sousa  a  recepção  do  tratarlo  de  10  de  aj^osto,  e  di- 
zendo-lbe,  alem  d'isso,  (pie  sem  íuev  a  menor»  reflexão  sobre 
o  seu  conteúdo,  atem  das  essenciaes,  não  podia  deixar  de 
Imnenlar.  que  eUe  ne(joçiadnr  excedesse  a^i  iNsfr/fcrítes  que  )ke 
foram  partecipadas^.  Narrando-lhe  depois  dislo  a  opposiçâo 
qae  ao  referido  tratado  fazia  o  ministi^rio  tjrilannico,  adiava 
jystas  as  quf?ixas  que  llie  dirijííra  contra  os  artigos  4.^e  5.°, 
\>  '  I  contrários  ao  artigo  1 9."  do  tratado  de  alliança  com 

lu^.u  ...1  de  10  de  maio  de  l70iK  na  paítc  em  que  fixava  o 
numero  de  doze  navios  inélezes  que  podiam  estacionar  nos 
portos  maiores  do  reino,  sendo  igualmente  destruidora  dare* 
ferida  alfiança  a  denegação  do  fornecimento  de  viveres  e  ou- 
tros objectos  essenciaes  aos  referidos  navios,  clausula  expres- 
«mente  contida  no  artigo  i,"*  Luííí  l^into  de  Sousa,  sempre  dócil 
Submisso  aos  dírtaínes  do  fíabinete  infílez,  jâ  se  não  lembrava 
etie  sido  o  próprio,  que  na  sua  correspondência  para  o 
roportuguez  em  Londres^  nao  achava  expressamente 
dtefmido  nos  tratados  existentes  o  numero  de  navios  inglezes 
qoe  em  tempo  de  guerra  pod<iiam  entrnr  nos  grandes  portos 
do  reino»  Dando  pois  de  mào  a  esta  importante  circumslancia 


'  Veja  o  já  cibdo  documento  ii,'*  67. 

>  Documento  n,"  G9, 

^  Veja  ú  já  citado  dociuiientó  n.°  68. 


e  á  energia  das  rasões  com  que  José  de  Seabra  da  Silva,  au- 
clor  das  inslnicçõcs  dadas  a  António  de  Araújo,  provoaquai 

este  não  excedèia  similhariles  inslnicçoes,  concluindo  que  ml 
logar  de  uma  ratilicarão  parcial  se  devia  mandar  para  ParnJ 
uma  genérica  e  sem  liniilaçao  *,  leve  por  bem  fundadas; 
reclamações  do  governo  inglez,  e  eonressando-o  assim  ao  dos: 
dito  plenipotenciário,  participou-lhe  que  o  governo  portiiguei 
lomára  em  consequência  dlslo  a  resolução  de  ratific^ir  o  ! 
lado  de  10  de  agosto  cum  a  reserva  dos  seus  artigos  i.^^e  5.*j 
que  ficariam  para  ulterior  discussão  e  ílna!  ajuste  no  congre 
de  Lille,  pat^a  o  qual  se  devolvia  toda  a  negociação,  nomeatfc 
do-se  para  este  flm  om  plenipotenciário  encarregado  de  s 
lir  ás  respectivas  conferencias,  Becaiu  a  escolha  para  esl 
commissão  na  pessoa  de  1).  João  de  Almeida  de  Melio  e  Ca 
Iro,  a  quem  na  mesma  data  de  20  de  setembro  se  expedinj 
as  competentes  instrucrões,  fundadas  nos  mesmos  lermos* 
que  se  tinham  já  dado  ou  enviado  a  Anlonio  de  Araújo,  e  nl 
alterações  que  suscitara  a  sobredito  tratado  de  IO  de  agost( 
No  post  svriptnm  do  respectivo  oflicio  para  o  dito  D,  Joãflí 
dizia-se:   ^Vóàe  acontecer  que  o  dinHiorio  exíriifivn  m 
queira  tratar  a  negociação  no  congresso  de  Lille,  mas 
somente  em  Paris;  e  em  tal  caso  deve  v.  s/  ajustar  como 
ministro  britannico  se  deverá  passar  àquella  cidade,  e  concor- 
dar definitivamente  cora  elle  sobre  os  leiamos  com  que  se  de- 
vem emendar  e  modificar  os  artigos  4.^  e  5,"*,  entretendo  v,  s.* 
com  lord  Malmesbury  uma  regular  correspondência»,  E  pari 
que  nada  faltasse  á  mais  plena  e  cibal  satisfação,  que  o  go- 
verno portuguez  queria  dar  ao  britannico,  ordenou  igualmente 
ao  mesmo  António  de  Araújo,  que  apenas  terminasse  a  sua 
negociaç^lo  em  Paris»  de  lá  viesse  de  prompto  para  Portugal, 
por  haver  mofivo^,  e  assds  poderosos,  ijue  obstavam  a  ser  elle 
quem  passasse  ao  congresso  de  Lille*  Estes  motivos  de  certo 
não  podiam  deixar  de  ser  as  queixas,  que  o  governo  inglez 
tinha  do  negociador  portuguez,  c  da  pouca  confiança  quellie 

1  Veja  a  carta  de  José  di^  Seabra  dirigida  a  sua  iiiuUier,  que  vae  àt- 
baixo  do  documento  tl"  69* A. 
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merecia,  como  se  collige  da  parlícipaçno  que  de  lado  islti  se 
fez  antecipadamente  ao  ministro  in^ílez  em  Lisboa ,  mr,  Roberto 
Walpole,  para  seu  cabal  conhecimento,  e  assim  o  participar 
lambem  ao  seu  respectivo  govei'no  *.  Por  este  modo  conseguiu 
a  (iran-Bretaiiha  tudo  quanto  então  quiz  de  Portugal,  ao  qual 
seguramente  fez  perder  a  melhor  occasião  de  negociar  uma 
faz  com  a  França,  senão  de  grande  vantagem  (jara  o  paiz,  ao 
menos  obtendo  aquella  que  ilie  era  possível  conseguir  no  meio 
das  suas  apuradas  circunislancias,  para  quanto  antes  se  aca- 
barem os  consideráveis  prejuízos  que  diariamente  estava  ex- 
perimentando na  sua  navegação  e  commercio. 

À  vista  do  exposto  pode  portanto  dizer-se,  que  foi  o  minis- 
teria  Seabra-Luiz  Pinto  o  que»  sacrificando  vergonliosamenle 
os  interesses  do  seu  paiz  aos  estrarjhos,  novamente  o  entregou 
á  inteira  discrição  da  Gran*Brelanlia,  reputada  sua  antiga  e 
íiel  alliada,  sendo  por  causa  d^eila  qoe  tantas  desgraças  vie- 
ram a  este  reino,  recebendo  em  recompensa  de  todos  os  gran- 
des serviços  que  llie  fez,  a  mais  feia  ingratidão  e  revoltante 
abandono,  por  não  dizer  manifesta  e  reconhecida  traição.  Tal 
era  o  resultado  de  se  irem  buscar  os  secretários  doestado  á 
alta  classe  da  magistratura  e  aos  niemltrns  do  corpo  diplomá- 
tico ou  antes  aos  embaixadores  e  ministros  de  Portugal  nas 
«Artes  mais  importantes  da  Europa,  o  que  ás  vezes  se  lhes  fí\- 
zia  na  crença  de  os  obsequiar  e  engrandecer.  Geralmente  fal- 
tando, não  era  ao  talento  do  homem  ao  que  mais  por  então  se 
attendia,  o  que  tambeoi  hoje  acontece,  mas  á  posição  social  em 
que  os  nomeados  se  achavam,  e  actualmente  á  importância  que 
téétn  nos  cori"illios  clubisticos  e  partidaiúos,  darjdo-se  mujtas 
vezes  a  estes  uma  pasta  de  ministro  em  recompensa  das  infâ- 
mias que  praticam.  O  certo  e  que  os  empregos  diplomáticos  e 
os  da  alta  magistratura  eram  nos  tempos  despóticos  o  mesmo 
que  eram  na  antiga  cúria  romana  os  togares  caivlinalicios»  isto  é, 
us  que  adiante  de  si  tinham  segura  a  elevação  ao  cardinatalíJ  na 
primeira  vagatura :  assim  se  tem  igualmente  reputado  no  tempo 
liberal  a  categoria  de  grão-meslre  da  maçonaria,  toniando-se  a 
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concessão  do  mftlhrtf*  igual  a  uma  pasta  ile  ministro, 
o  oão  é  á  presidência  do  conselho.  O  talento  e  a  capacidad 
eram  e  são  portanto  objectos  indiíTerentes,  decídindo-se  então 
a  questão  da  elevação  de  ura  diplomata  ou  de  um  alto  magis- 
trado a  estadista  pela  senlena  dos  corrilhos  palacianos,  as 
como  hoje  pelos  corri  I fios  clubislicos  se  decide  a  de  uma  aH 
categoria  macoriic^n  a  favor  das  quaes  tudo  se  monopolis 
Todavia  forçoso  nos  é  confessar  que  as  apregoadas  vanlage 
do  tratado  de  ÍÚ  de  agosto  são  para  nós  duvidosas,  não  por-_ 
(|ue  as  não  houvesse,  se  eite  fosse  approvado  e  flelmente  exe 
cotado:  mas  poi'que  a  raâ  fé  da  Franca  era  por  então  defal 
ordem,  que  seguraraenie  o  quehrantaria  na  primeira  occasiao^ 
em  que  isso  lhe  conviesse.  Para  Isto  concorria  lambem  rauil 
a  indisposição  dos  revolucionários  francezes  para  com  toto" 
as  monarchias  governadas  pelo  antigo  regimen,  não  Ihe^^pej 
mittindo  qualidade  alfíuma  de  transacção  com  ellas.  Verd 
ó  que  também  os  soberanos  que  as  regiam  eram  para  elk 
inimigos  irreconciliáveis.  O  imperador  Leopoldo  foi  o  príraeifl 
que  corno  tal  se  lhes  apresentou  eui  campo.  01>servaudo 
leotanientií  da  Itália  a  marcha  da  revolução  franceza,  apenas 
subiu  ao  throiío,  arvorou  logo  uma  liandeira  de  guerra  conln 
essa  revolução,  convidando  as  mais  potencias  a  se  ufjirera  com 
elle  pai"a  a  destruir.  E  posloque  essas  potencias  sympalhi!$a&- 
sem  todas  cora  essa  guerra,  todavia  só  n>lla  tomaram  parte  os 
l»rincipes  alternães,  em  que  entrava  o  rei  da  Prússia,  ligadoí^ 
pelo  tratado  de  Piluitz,  compelindo  na  Dinamarca  ao  conde  d^ 
Uernstorffa  honra  de  ser  elle  o  único  que  positivamenle  re 
soUiO  convite,  com  a  allegação  de  que,  sendo  o  seu  paiz  umã" 
nação  essencialmente  commerciante  e  navx^gante,  não  lhe  m 
possível  entrar  na  confedeiação.  Apesar  d'isto  o  imperaf!or_ 
Leopoldo  não  desistiu  das  suas  idéas,  seduzido  talvez  pela  ( 
pêra  liça  de  entrar  em  França  de  accordo  secreto,  como  enfi 
correu,  com  o  partido  dos  Fv/nflans.  Entretanto  os  jacobino 
levados  das  rasões  de  Dumouriez,  fizeram  declarara  guerra  1 
Leopoldo,  quasi  ao  encerrar-se  no  tumulo.  O  duque  de  Bnms-' 
wich,  capitaneando  os  exércitos  da  coallisão,  foi  vencidíi 
obrigado  a  retirar-se  pelos  revolucionários  francezes,  cuja  i 
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1  foi  em  grande  partf*  devida  ás  desavenças  qm  enlre 
si  tiveram  os  alliados.  Desde  então  a  barideira  revolucionaria, 
Iriumphantecomo  íicou,  começou  a  fazer  proselytos,  vendo-se 
algumas  das  antigas  monarchias,  nao  obstante  a  Índole  despó- 
tica do  sen  governo,  ligarem-seá  França  republicana.  Massi- 
milhante  ligação,  assentando  em  índoles  de  governos  oppos- 
tos  e  hase^  incorabinaveis,  nâo  podia  ser  duradoura.  E  com 
eITeilo  sanccinnadas  essas  tréguas  entn»  as  velhas*  monarcbias 
e  os  revolucionários  francezes,  seguia-se  a  isto  apresenlar-se 
n>llas  um  embaixador  francez  com  ar  de  procônsul,  e  muitas 
Tezes  mesmo  com  vista  de  fazer  fortuna,  emliaixador  (]ue,  se- 
guro do  medo  que  d'elle  tinham,  começava  logo  -ã  fatiar  alto  e 
desc-omposto,  a  desconceiluar  tudo  e  a  todos,  a  fazer  exigên- 
cias insólitas  e  indeferi veis,  a  promover  a  diíTusâo  das  doutri- 
nas republicanas  de  quf^  vinha  possuído,  e  finalmente  a  provo- 
car escândalos  e  perturbações  de  Inda  a  ordem,  e  toi-nando-se 
êêsm  tnsupportavel,  tornava  lambem  inevitável  o  reappareci- 
menln  da  guerra  entre  o  seu  e  o  paiz  para  onde  vinha.  Foi 
êsêim  o  que  poucos  annos  depois  rias  oegociacijes  de  Araújo 
jM  viu  praticar  em  Forlugal.  licanrJo  de  nenhum  eíTeilo  os  tra- 
tados, c  os  pesados  sacriOcios  pecuniainos  íjue  se  fizeram 
para  os  alcançar  da  Ft^aof;^.  Provavelinente  era  isto  o  que  ba- 
Tja  de  succeder  com  o  tratado  de  10  de  agosto,  de  cujo  mau 
êxito,  quanto  á  sua  nao  ratilleaçao,  se  deu  conhecimento  ao 
embaixador  portuguez  em  Madrid,  para  que  o  participasse 
tombem  ao  príncipe  da  [*az,  fazendo-se  o  mesmo  a  D.  Lou- 
renço de  Lima  (que  de  Vienna  nao  chegara  a  sair  para  Lille), 
ao  qual  Luiz  Pinto  de  Sousa  se  queixava  de  ter  António  de 
Araújo  levado  ao  calio  a  sua  negociação,  sem  accordo  algum 
dos  plenipotenciários  britannicos,  e  portanto  contra  o  que  se 
lhe  ordenara  nas  suas  respectivas  instrucções  *,  Quanto  ás  le- 
tras sacadas  de  Pans  por  occasião  da  conclusão  do  respectivo 
tratado,  dizia-se  ao  mesmo  Araújo,  que  ainda  paravam  nas 


1  É  isto  mais  uma  nova  prova  de  que  D,  L«ourcnro  de  Lima  Mo  in- 
flitto  na  nâo  ratiílcaçáo  do  tratado  d**  10  de  aiíosto,  coiiio  por  enl5o  se 
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mãos  do  seu  secretario,  crpquanto  se  não  decidia  a  (jueslfi 
de  ser  ou  nâo  aceita  a  ralificacao  entre  mãos,  popíjue  a  ter 
esta  logar,  seriam  logo  pa«ías,  effeito  que  não  podiam  te 
quando  tal  ratiGca^*ão  se  não  desse,  exceptuando-se  porêoi™ 
d'est;i  regra  o  dinheiro  já  tiado  por  mr.  le  Comle  ao  cidadiio 
La  Croix,  por  nâo  poder  aqnelle  negociante  ser  em  boa  fé 
prejudicado  por  um  acontecimento  de  que  não  era  culpado. 
Fora  por  aquelle  tempo  que  completamente  se  mallograram 
as  negociações  dos  plenipotenciários  bnlanuicos  em  Lille, 
como  não  podia  deixar  de  ser,  á  vista  das  duras  condições 
que  a  França  impunha  á  Gran-Iirelanha,  consistindo:  1."*,  na 
reslituição  de  Iodas  as  possessões  francczas,  tomadas  pela  In- 
glaterra; 2.^,  na  entrega  â  França  das  ilhasVle  Jersey,  Guei 
sey  e  d^Vmlíiguy;  ;],^  na  cessão  de  uma  parle  da  Terra  iN' 
em  que  se  conviesse  no  decurso  da  negociação:  i/,  na  cessão 
de  um  certo  numero  de  aldeias  da  Índia;  5/,  na  restituipo 
dos  navios  tomados  eniToulon;  ík^  na  reimncia  da  hypotlieca 
da  Bélgica  á  divida  do  imperador  da  Áustria  á  Inglaterra;  7/. 
no  abandono  da  margem  seplentrional  do  Amazonas  por  parle 
de  Portugal,  assim  como  a  itilroducíjao  dos  lanifícios  fratiw- 
zes  neste  reino,  e  o  pagamento  de  uma  inílemnisaçâo  de  vinle 
e  cinco  milhões  de  francos;  8,^  íinalmente  na  integi-idade  do> 
territórios  ou  colónias,  tomadas  â  llollaiida  e  á  HespaolM  pe- 
los inglezes,  em  aUencão  a  lerem  estas  duas  [jotencias  enlr^di» 
na  guerra  contra  a  Inglaterra  por  solicitações  da  França.  Peb 
sua  parte  a  Inglaterra  exigia  coiu  toda  a  rasão  que  a  França 
restitoisse  lambem  a  seu  turno  as  conquistas  que  tinha  feito 
na  Itaha  e  nos  Paizes  Baixos,  recpierendo  a  par  d1slo  que  Por- 
tugal fosse  comprehendido  na  negociação,  e  que  ficasse  em 
completo  estado  de  paz  com  a  França^  sem  liaver  cessSo 
alguma,  nem  condição  onerosa  de  uma  e  outra  parle.  Se  a 
França  não  concordava  nisto,  a  Inglaterra  lambem  não  [Mí- 
dia concordar  em  restituir  vergonhosa  e  humildenienle  luflo 
quanto  tomara  á  França  e  aos  seus  alliados,  e  como  lord  Mal- 
mesbury  declarasse  tiada  poder  negociar  sobre  taes  baa^>» 
sem  que  primeiro  communicasse  isto  á  sua  corte,  leve  m 
resposta  o  seguinte  da  l)óca  de  um  dos  commissarios  fran- 
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nconibido  pelo  gcucno^  qw  aqui 


I  mnnth,  á^  Mirniricir-vos  que  se  is  tossis  instrodcOas  tos 
nio  penoUtem  aceitar  as  condições,  que  %ids  acabo  de  apre- 
sentar, deveis  sair  <1e  Lille  dentro  de  vinte  e  quatro  horasi* 
A  isto  replicou  lord  MalmesburT:  t  Dizei,  senlior,  ao  vosso  go- 
verno, que  dentro  em  oito  horas  estarei  fora  de  Lillei,  Assim 
acat)aran)  pois  as  negociaçuí^  de  pax,  enlaboladas  n'aquella 
.fsídade  entre  a  Incrlaterra  e  a  França  '.  Vê-se  pois  que  a  poli- 
ttsi  d^Mts  duas  nações  se  reduzia  ioda  a  querer  cada  uma 
d'ellas  engrandecer^se  á  custa  das  mais,  de  modo  que  era- 
quanto  a  França  assim  o  fazia  pela  sua  parte  no  continente  da 
Europa,  conquistando  e  apropriando  a  si  os  eslados  que  bem 
Ibe  parecia,  a  Inglaterra  fazia  também  o  mesmo  na  Africa, 
Asía  e  America. 

Enoranou-se  complelamenie  o  ministro  Luiz  Pinto  df^  S<insa 
em  não  melter  nos  seus  rakiilos  o  rompimenlo  das  negocia- 
rões  de  Lille,  e  a  completa  recusa  do  tUrec tório  francez  á  acei- 
taçãn  da  ralifiraçâo  parcial  do  tnitado  de  10  do  agosto.  Pn>- 
cedendo  d  esta  maneira,  nfio  se  leml>rou  «jue,  a  conlinuar  a 
guerra  da  França  com  a  Gran-BivUioha,  era  de  absoluta  ne- 
cessidade para  aquella  potencia  introduzir  um  exercito  seu 


Segiintlii  a  tiamií^âo,  fpila  por  itir.  Thier»  do  cap.  xxiv  do  n  vol. 

Htftítria  fh  mnlncm  frauccza  UnlirSo  da  Beljricn),  a  líifjlalí^rra 

th  questão  di>i^  Países  Baixos,  nem  da  nova  jíitimfAo  da  Hul- 

rel?ir5o  á  França;  íiias  insislin  em  se  ind^ninisar  dasd*'*^!)!'- 

Ida  iíUfiiT.1  á  rii$ta  da  Hollníiíta  v  da  líespanlia,  quen^ndo  íicar  coni  a 

"HFa  da  Trifidade.  pcrlencmte  a  esta  ullinia  polcncia.  piMa  iiiipinlãiuna 

íla  Mia  posjráo  a  i^iitraila  do  rfiar  dxs  AiitilliJis,  e  ímiitj  o  í'.al>o  da  Boa  Ks- 

|M*niiira  **  TrinquemaUs  pÉTtí^ncíMitos  áqu^^lht  outra,  o  Cabo.  pf^r  wr  st^- 

nhor  da  navetraríJo  dos  dois  oceanos,  e  Trjiiquf^male  por  ser  o  piinci|»a! 

i   porto  da  ilha  de  Ceitso.  Quanto  A  rostiliiirào  dos  navios  íi'ancezos.  ta* 

^^■dos  em  Toiílon,  es  laudo  já  arruados  e  equipados  á  t  nudeza,  era  alta- 

^^pite  ignominioso  e}íettiia-la  para  a  Gran-Bretintia;  tiia<^em  vez  d'el|es 

pnmipti  ficava -Sê  a  dar  o  seu  valor  eni  dinheiro.  A  mesma  colónia  do 

(laiio,  áit  ainda  mais  rnr.  Thicrs,  a  Inglaterra  se  acliava  por  fnn  resot* 

'    Yída  a  reslitní-la,  querendo  tirar  como  em  di»fwsiCo  (para  o  caso  das  ííI- 

t/*maliVéns),  com  TrinqmMitati*,  i'  dí^eididainenite  com  a  ilha  dá  Trimlaile. 

Ja  se  vê  f»ais  que  a  Fran*;a  nada  ]h  rdia  por  siniilhanl*?  modo,  ao  passo 
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em  Portugal,  para  (|iie  rresle  modo  podesse  ter  fechados  ás. 
esquadras  inglezas  lodos  us  poilos  da  Europa,  desde  o  de 
Emdiii  até  á  Turquia.  Também  se  não  lembrou  que  a  Hespa- 
uba  era  arrastada  pela  sua  tortuosa  politica  a  dar  passagem 
aos  exércitos  da  Franra,  porque  a  não  Oínceder  isto  por  paz, 
forçosamente  o  havia  de  conceder  por  guerra*  Não  se  lem- 
Lroo  igoal mente  que  a  Inglaterra,  íortissima  pelos  seus  nieio^ 
navaes,  não  linha  suííicientes  exércitos,  quando  reduzida  uoj^ 
camente  a  si  própria,  para  soccorrer  de  uma  maneira  proticii^f 
principalmente  vendo-se  ameaçada  do  desemharque  de  utn' 
exercilo  francez  no  seu  litoral  o  infeliz  Portugal,  que  emial 
caso  teria  logo  contra  si  a  cornmum  guerra  da  Fraiii^ta  eà 
Hespanlia.  Finalmente  não  se  lembrou  que  a  politica  ioglea 
era  essencialmente  egoísta,  incapaz  de  generosidade,  e  até 
mesmo  períida  em  alguns  casos,  porque  íiada  sómeiíle  m 
possibilidade  de  poder  ter  por  sen  durante  algum  tempo  o 
porto  de  Lisboa,  não  duvidava  collocar  Portugal  no  terrível 
dilemma  nu  de  se  declarar  em  guerra  com  a  (iran-Brctanlia, 
seguramente  nas  vistas  d  esta  mesma  potencia  se  assenhorear 
das  suas  colónias  ultramarinas,  ou  de  continuar  na  sua  guerra 
com  a  França,  e  |)ortiinto  força-lo  a  se  expor  aos  damnosde 
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que  á  [nglaterra  nada  líie  Ikava  áo  muito,  que  pela  sua  parto  ta  ml 
ti  ilha  con(|uÍ8taílo,  resfantlo-lhe  só  <  oiu  a  flita  ilha  a  i  ignominia  da  hu- 
líiilhnçíSo.  O  inpsiTio  ThÍPis  ainda  vae  mais  avante,  acrescentando :  mas 
como  isto  mesmo  era  <lesairoso  aoíí  íranrezes,  por  abandonaren»  assim 
os  setis  dois  alliadoSt  a  Hollaiida  e  a  Kespanba.  a  negociação  de  L\\k 
Vfiiu  a  romper -se,  depois  de  íeiem  ambos  elles  sido  consultados  se 
vinliairi  ou  não  ii^aquellas  condições.  P(*la  nossii  parte  estamos  pouco 
solvidos  a  aereditar  nas  poesias  de  mr.  Thiers.  porque  de  certo 
poef?ias  se  devem  ler  as  suas  narrativas,  quando  trata  dos  conJlielos 
tre  o  iíeii  paiz  e  os  estrangeiros,  l>alda  esta  sempre  consUmte  em  l( 
os  escriptoB  francezes,  que  senj  nenlium  escrúpulo  faltam  à  verdade 
simiitiímtes  circmnstancias.  Fiados  pois  nas  participações  uíBciaes,  feil 
para  Lisboa  fi+>lo  ministro  de  Portugal  em  Londres,  e  no  que  tambwii 
l*^  níi  Gazeta  (fe  IJ&boa  (sefjundo  supplcmento  ;i  dita  Gazeta ^  n.*  4  dei 
de  janeiro  de  1798  e  outros  mais),  que  por  certo  havia  de  dar  as 
cias  como  se  participavam  de  Londres,  llzeinos  a  nossa  narração 
modo  que  acima  se  \^, 
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orna  invasão  estranfeira,  como  nao  podia  deixar  de  acoDtefer, 
inviísão  que  forçosamente  lhe  liavia  de  trazer  a  perda  da  sua 
autouomia.  Por  outro  lado  era  sabido  que  cbamaudo  a  Gran- 
Br  'la  sua  conducta  a  invasão  dos  exércitos  francezes 

sot.  i  .  agal,  chamava  de  facto  para  elle  as  idéas  democrá- 
ticas e  refoluciooarias  da  França,  expondo  assim  o  príncipe 
D.  João,  governador  do  reino,  ás  mesmas  consequências,  que 
d^diias  tii-ára  o  infeliz  Luiz  XVi,  porque  se  o  principe  era  por 
eotio  amado  dos  seus  súbditos,  aquetle  monarcha  não  o  fora 
meoos  dos  seus.  Âs  idéas  revolucionarias,  como  então  sé  cha- 
mava ás  idéas  lil^enies»  estavam  por  aquelie  lempo  na  epocha 
da  sua  expansão  e  diíTusao,  sem  nada  as  poder  cobibir  na  sua 
marcha  progressiva,  não  servindo  de  desengano  aos  povos  as 
ondas  de  sangue  que  tinham  feito  derramar  na  França,  por- 
que captauio  pelo  seu  plitlosopbísmo  a  urande  maioria  das 
classes  inferiores,  dispostas  sempre  a  supjtlanlar  as  superio- 
res, de  necessidade  haviam  de  os  exércitos  Crancezes  adquirir 
para  taes  idéas  muitos  prosclj  tos  nas  referidas  ciasses,  e  con- 
stiiuírem-se  a:^sira  n  um  poderoso,  posloque  remoto  elemento, 
do  estabelecimento  do  governo -parlamentar  em  Portugal. 

|tttle  trinta  aanos  depois  se  estabeleceu.  Os  mesmos  horro- 
ires  da  França  parece  terem  até  mudado  o  modo  de  pensar 
das  classes  altas  na  Europa,  inlimidando-as  pelo  que  tinhajji 
vislo  succedfer  aos  bispos  e  nobres  francezes  emi;^Tados,  de 
qae  resultava  que  com  a  vinda  dos  exércitos  da  França  lodos 
os  desimilluiutes  classes  se  acobardavam  para  verem  se  as* 
sim  salvavam  as  suas  propriedades.  Saídos  esses  exércitos, 

p4|X>riselhou-se  a  violência  e  a  ínlolerancía  para  com  tudo  o  que 
podia  ser  favorável  ás  idéas  revolucionarias;  impediu-se  a  dis- 
cussão dos  princípios  democráticos,  e  a  leitura  das  obras  que 
os  continham,  com  o  que  nada  absolutamente  se  fez,  porque 
uma  opinião  só  com  uulra  Ofiiníâo  se  ajmbale,  e  não  com  a 
estupidez  de  um  silencio,  imposto  pelo  despotismo,  que  cora 
este  seu  systema  não  podia  embaraçar  que  a  furto  se  lessem 
simílhantps  obras,  e  que  lidas  assim,  produzissem  maior  ef- 
feito.  Taes  foram  pois  as  consequências  (jue  Portugal  tirou  da 
cooducta  que  para  com  elle  teve  a  Inglaterra  por  aqueile  tempo. 
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indisposta  pob  a  França  com  a  Gran-Bretanha,  peln  rei 
vação  da  guerra  enlre  estas  potencias,  consequência  oece^ 
ria  do  mallogro  das  negociações  de  Lille,  Portugal,  olhado  pela 
mesma  França  como  inteiramente  sujeito  aos  seus  dictames, 
não  podia  deixar  de  incorrer  if^^ualmente  na  sua  animadverNin, 
particularmente  recusando-se  á  ratificação  do  malfadado  in- 
tado  de  ÍO  de  agosto  de  1797,  com  o  pretexto  de  contrario  á 
antiga  alliança  de  ÍVtríugal  com  a  Ílran-Bretanha.  Em  confor- 
midade com  isto  dizia  para  Lisboa  o  nosso  embaixador  em 
Madrid  * :  «Sinto  que  alii  occorressem  embaraços  que  obsferaá 
ratificarão  do  nosso  tratado  com  a  França,  e  sinto  muito  mais 
qoe  depois  do  arbítrio,  que  sua  magestade  foi  servida  tomara 
este  respeito,  mudassem  de  tal  sorte  as  círcumslancias,  que  lio 
sabias  providencias  se  nâo  podessem  levar  á  execução.  Se  a 
FngUiterra  não  tem  a  docilidade  de  assentir  ao  nosso  tratadOr 
ta!  como  se  acha  já  ralKicado  pelos  dois  consetbos,  e  impressí^ 
era  todas  as  gaz^etas,  receio  muito  que  o  directório  o  annul 
e  fiquemos  em  peior  estado  do  que  estávamos  antes.  Nío 
devo  occultar  a  v.  ex.^,  para  que  seja  presente  a  sua  raageSj 
tade,  mas  com  a  mais  discreta  reserva,  que  apesar  dos  siai 
ros  desejos,  que  animam  suas  magestades  calbolicas  e  oseo 
ministério,  de  procurar  a  Portugal  todo  o  socego  e  quietação, 
nao  lhes  será  possível  opporem-se  á  aniuiosidade  dos  france- 
zes  contra  nós,  se  se  romper  o  tratado,  e  assim  não  devemoí 
calcular  sobre  a  mediarão  desta  corte,  relativamente  ao  obje- 
cto de  que  se  trata,  poisque  os  mesmos  francezes  a  attendem 
pouco,  e  ainda  a  molestam  com  pretensões  inauditas.  Quanto 
a  mim,  devo  exporá  v.  ex.*  com  a  maior  candura  e  ingenaí- 
dade,  que  tendo  tido  a  fortuna  de  negociar  aqui  de  modo  que 
evitei  a  guerra  da  Uespanba  contra  Portugal,  evitando  tam- 
bém que  entrassem  tropas  francezas  na  Península,  não  me 
lisonjeio  de  poder  fazer  o  mesmo  para  o  futuro,  se  pelos  nitv 
tivos  expostos  pelos  inglezes  se  romper  o  nosso  tratado  com  a 
Franca,  porque  n^este  caso  licam  sem  a  menor  força  as  rasoes 
de  que  até  agora  me  tenho  valido,  e  não  vejo  outras  que  pos- 
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SBtn  suffragar  a  nossa  causa.  Deixo  á  considerarão  de  v,  ex;* 
^  criticas  circuiiislancias  era  qiie  nos  achámos,  nâo  nos  li* 
CiBdo  quasi  oulro  arLiUio,  que  a  fatal  escolha  entre  a  guerra 
da  França  e  a  da  Gran-Bretanha».  Não  conlente  ainda  com 
islo  o  nosso  dilo  embaixador  escreveu  a  Luiz  Pinto  de  Sousa 
uma  carta  particular,  pedindo-lhe  a  ratificarão  do  (ratado  sem 
clausula  alguma  *,  e  que  para  Inglaterra  se  expedisse  um  aviso 
ena  que  ao  seu  governo  se  desse  parte  do  acontecido,  expon- 
do-se~lhe  que  a  urgência  das  circurastancias  fizera  indispen- 
sável a  medida,  sob  pena  de  Portugal  se  perder,  tanto  para  si, 
como  para  a  Gran-Brelanha,  e  que  a  guerra  que  viria  sobre 
Portugal  iria  levar  a  revolução  á  America  e  iierder  ali  tudo* 
António  de  Araújo  expoz  pela  sua  parle  ao  ministro  Tal* 
leyrand  as  modiíicarões.  que  a  sua  côrle  lhe  ordenara  apre- 
sentasse, mas  o  referido  ministro  de  prompto  lhe  respondeu 
que  a  allegada  admissão  dos  doze  navios  de  guerra  inglezes 
nos  portos  maiores  de  Portugal,  mencionada  no  artigo  19," 
do  tratado  de  16  de  maio  de  1703»  era  somente  relativa  ao 
tempo  de  paz,  estando  fúi^  das  suas  estipulações  o  cuso  de 
guerra  marilima,  quando  Portugal  devesse  guardar  neutrah- 
dade.  Araújo  pediu  todavia  que  as  citadas  modificações  se 
apresentassem  ao  parecer  do  directario,  o  qual  pela  sua  parte 
se  deciditi  a  romper  a  negociação  desde  logo,  rejeitando  a 
igualdade  das  condições  com  Inglaterra,  que  lhe  fura  oíTere* 
tida,  argumenlaiido  pela  mesma  íórma  que  o  ministro  Tal- 
leyrand.  Em  conformidade  com  isto  decidiu,  no  dia  26  de  ou- 
tubro, que  a  paz  se  declarasse  rola  com  Portugal,  e  que  o 
Degociador  porluguez  fosse  immedialaraente  intimado  para  se 
retirar  de  Paris.  Foi  o  mesmo  Tat leyrand  quem  obstou  à  exe- 
CQção  de  similhante  ordem,  não  intimando  de  facto  a  sua  re- 
tirada a  António  de  Araújo,  e  depois  contramandando-a  de 
direito»  por  ter  resolvido  o  directório  a  revoga-la  *.  A  vista 
pois  d'islo  olDciou  esle  para  Lisboa,  pedindo  que  o  tratado 
^  ratificasse  sem  clausula  alguma  pela  nossii  parte,  sob  [>ena 


1  Oooimento  n.**  7L 

*  Offirio  de  António  d«^  Arruijo  o.**  hH  de  37  di'  outuhro  de  1797. 
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de  se  expor  o  paiz  a  uma  invasão  dos  exércitos  francezesr 
para  a  qual  se  designa v;i  já  corno  i^imoandante  em  chefe  o 
general  Scherer,  então  ministro  da  guen'a,  e  que  na  Ita&ase 
tinha  distinguido  deliaixo  das  ordens  de  Napoleão  Buonaparte, 
c  mesmo  já  antes  d  elle.  Por  esta  ftirma,  dizia  elle  mais,  se 
satisfaziam  os  desejos  do  partido  hostil  a  PortOfs'al,  que»  apro* 
veitando-se  da  circiimstancia  da  não  ratificação  do  tratado, 
qoeria,  sendo  o  director  Camot  doesta  mesma  opinião  e  par- 
tido, qiie  contra  o  mesmo  Portugal  se  destinasse  a  expediçlo 
que  com  tanto  empenho  se  estava  organisando  em  ToqIod 
Não  se  antevendo  quando  fei^niinaria  a  guerra  cora  a  Gi 
Bretanlia,  á  frenl*'  da  qua!  se  achava  o  genera!  Buonapai' 
inteií^amente  decidido  a  dar-lhe  todo  o  possível  im|)ulso,  pi 
curando  com  esse  intento  ultimar  quanto  antes,  como  eflfecti 
vãmente  ultimou  aos  17  de  ouluhro,  a  definitiva  paz  como 
imperador  da  Atlcnuinha,  era  um  ("acto  que  Puilugai  ia  stf 
collocado  n  uma  posição  desgraçada,  que  multo  se  recei 
trouxesse  a  sua  total  ruina  e  a  das  suas  colónias,  pela  coni 
nuação  dos  males  da  guerra.  «A  Inglaterra,  dizia  com  toda 
rasão  António  de  Araújo,  não  tem  pela  sua  parle  oiotivo  ai* 
gum  justo  para  nos  ter  como  seus  inimifi^js,  porque  nós  não 
nos  alliíUnos  á  Franca  para  a  combater  a  ella,  não  fazendo 
mais  do  que  negociar  a  nossa  neutralidade,  cai^acter  que  qmj- 
remos  assumir  durante  a  guerra.  A  allegaçao,  que  se  me 
dena  fazer  eu  ao  dinrforhâde  que  uma  numerosa  c^squadra 
gleza  se  acha  dentro  do  Tejo,  é  inútil  e  indecorosa :  tudo  quaii 
se  possa  dizer  sobre  Uil  motivo,  não  signilicará  mais  que 
mor  ou  extraordinária  parcialidade.  Em  vez  de  argumentar 
por  aquelle  modo,  entendo  que  o  melhor  será  dizer  que 
referida  esquadra  entrou  no  Tejo  para  transportar  as  tro] 
auxiliares  inglezas  que  se  acham  em  teiTa.  E  com  eíTeite 
se  pelo  tratado  de  170.*]  se  não  permiKe  entrar  nos  grandeà 
portos  do  reino,  mais  que  doze  navios  em  tempo  de  paz,  c-orno 
é  que  em  tempo  de  guerra  se  pci'mitliu  a  entrada  de  tamanho 
numero  delles  contra  a  estiiiulaçfio  dos  tratados?  Como 
a  França  acreditar  na  lioa  fè  de  Portugal?  Ou  a  entrada 
tamanho  numero  de  navios  ê  uma  prepotência  inaudita  <)a 
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da  parte  de  Portugal  caolra  a  Ftaafi.  A 1 

1  DuUidade  das  sms  foifa^  piriílicoa  em  Lrarae,  m  1/  de 
de  1795,  o  seo  tratado  de  pti  com  a  fnnçà,  e  a  soa 
napreseafi  de  ima  i 
dada  pelo  fioe^iiiiinole  HolhHL  k 

.  «mo  e  meb  qoe  tmiia  insidtadk)  o  graD-doque  e  feilo  «ipol- 
^■■r  0aMíslro  de  Fkanca,  nio  leve  coBimimfcatfies  d'esla  paz 
^Ba>  depoia  de  estar  eondcÉda,  e  DOS  Dão  Mgodái^ 
^|n  dar  parte  dlso  aogoiienio  íDglez,  e  depois  não  a  raUQcá- 
f  mos,  porque  ^se  mesmo  govenio  no-lo  impediu!  Éa68Hiii|iie 
na^o  íodependeota?  A oArte  de  Londres  artifíciosamente 
com  as  disposições  dos  tratados  para  impedir  a 
nossa  paz  com  a  Franca,  querendo  o  que  o  Urtciorm  ido  quiz 
conceder,  que  era  a  transrerencíâ  dos  artigos  4.^  e  S.^  do  tra- 
tado de  10  de  agosto  e  das  suas  restricções,  para  as  negocia* 
fOes  de  Lille '.  Esta  viva  opposição  da  Gran-Bretanha  é  tão 
injusta  como  odiosa,  e  se  não  houvesse  os  dois  artigos  que 
combate,  outros  na  falia  d>lles  lhe  dariam  motivo  para  isso, 
porque  o  seu  lim  é  consenar-nos  em  guerra  mm  a  Fianpi 
para  nos  perder.  A  Inglaterra  nuiica  se  sacrilicou  por  Portu- 
ga], nem  de  laes  sentimentos  é  capaz,  e  bem  peto  o^nlrario  o 
que  tem  feito  é  sacrificar  Portugal  aos  seus  interesses.  A  Franca 
tem  toda  a  rasâo  para  declarar  crua  guerra  á  Gran-Brelaniia 
desde  que  esla  adoptou  o  bárbaro  projecto  de  Pitt,  que  teve 
a  atrocidade  de  meditar  a  sangue  Trio,  no  centro  tio  seu  gabi- 
nete, matar  á  fome  tantos  mi!h(:»es  deli:ibitíintes.  quantos  con- 
tém a  França,  projecto  em  que  o  mesmo  Portugal  lambem 
não  deixou  de  ser  envolvido  em  parte,  sendo  aliás  tâo  impra- 
licavel  quanto  bárbaro  e  impulilico.  Este  tacto  so  por  si  pinta 
liem  o  que  é  ura  corarão  inglez,  quando  dominado  pela  raiva. 
O  certo  éque  a  Franca  iiào  ijuer  negociar  com  Portugal,  se- 
não separadamente.  A  Inglaterra  sabe  islo  muito  item;  querer 
pcirlanlo  o  contrario  iFislo,  é  não  querer  qu(3  a  paz  se  faça. 
A  Inglaterra  não  deve  melter  tanio  medo,  quanto  d'ella  se 
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tem,  porque  n  ror.ictcr  do  govorrin  Ínp:lezapi'esenLi  similhan 
ras  ao  (ia  Santa  Só,  ntoíniíatukhsf*  Imperwso,  quando  mha 
condescendência ,  e  moderado  nas  suas  prelcmões,  quando  se 
lhe  mosira  firmeza,  A  Inglaterra  nâo  tem  i]  ir  eito  algum  \m2 
exigir  de  Foitniíal  que  nos  seus  ptirtiis  se  aílmiilani  mais qir 
seis  navios  em  tempo  de  guerra  maritima  na  Eun*pa,  e  a 
servaçao  do  directório  executivo  ao  arligo  19/^  tio  tratado  <l(* 
ifi  de  maio  de  i70:i  não  leni  resposta.  Este  artigo  diz  quem 
tempo  de  paz  se  admiltirão  nos  portos  maiores  seis  navim 
de  guerra,  aiem  de  outros  seis^  que  pelos  tratados  anteriores 
lhe  são  eoneedidos.  í.ogo  ú  sé  para  o  temi)0  de  piri  que  os  sois 
outros  navios  devem  ser  adoiit tidos,  reduzindo-se  cstó  estipu- 
lação a  um  objecto  de  policia  para  segurança  própria.  Menos 
fundamento  tem  o  ministério  liritanniro  para  se  oppor  ao  ar- 
tigo  4."  do  nosso  tratado  de  paz  acerca  dos  viveres.  Em  lodoí 
os  tratados  d  este  género,  iiegoeiados  pela  França,  se  acham 
disposições  idênticas  as  de  Portugal,  como  se  vô  no  de  Na| 
les,  c  todavia  a  Inglaterra  não  reclamou  contra  elle.  Jarnaí 
se  entendeu  pe!a  estipulação  contratada,  que  os  viveres  e 
tros  rornecimenlos,  que  mesmo  pelo  direito  das  gentes  se 
vem  dar  aos  navios  das  potencias  belligeranles  que  têem admis- 
são nos  portos  do  reino,  entiem  na  classe  de  soceorros  nu 
contingentes,  como  se  prova  pelcíS  tratados  feitos  coni  li^gla- 
terra,  e  designadamente  pelo  artigo  3."  da  convenção  de  â6  de 
setembro  de  1793,  onde  se  diz  que  os  viveres  e  soceorros  de 
que  os  navios  britannicos  precisassem,  seriam  pagos  pelo 
preço  corrente:  o  que  é  pago  não  é  dado  como  contingente.» 
Assim  argumentou  pois  António  de  Araújo  para  o  govenio 
portuguez,  mostrando  que  a  opposição  da  Inglaterra  á  ratJÍi- 
cação  do  tratado  por  elle  negociado  era  sem  fundamento, 
tendo  síjraente  por  Dm  obrigar-nos  á  continuação  do  nosso 
estado  de  guerra  com  a  1'rança,  e  portanto  i\  total  ruina  da 
monarcliia,  alem  de  atlentatorio  da  sua  independência,  pois, 
segundo  lhe  constava,  o  principc  da  Vu  linha  já  escriploa 
Talteyrand,  dizendo  que  se  a  corte  de  Lisboa  não  quizesse 
ratiíicar  o  tratado,  el-rei  de  Ilespanlia  estava  promplo  a  Indo 
quanto  d^elle  quizesse  o  direciorio,  e  que  se  fosse  preciso 
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"aoímar  a  nação  bespíiiihola,  elle  prim-ipe  da  í'az  o  faria,  jjon- 
do-se  á  tesla  do  exercito,  proraessa  que  mais  tarJe  eíTectiva- 
menta  cumpriu. 

Estas  rasues,  tSo  claras  «^  luminosas,  não  podiam  deixar  do 
convencer  Ltiiz  Pinlo  de  Sousa,  qiio  para  Londres  ofliciou  a 
D.  João  de  Almeida,  lamentando  profundamente  haverem-so 
tornado  infructuosas  as  negociações  de  Lille,  e  achar-se  Por- 
tugal n*uma  situação  cada  vez  mais  crilica  com  o  prospecto 
de  uma  guerra  que  a  nação  inteira  aborrecia,  c  summamente 
Uie  pesava,  tanto  pelas  continuadas  perdas  que  experimentava 
o  rommercio  e  navegação,  como  pelos  inadequados  meios  que 
htivia  para  se  poder  sustentar  com  vantagem,  sem  recorrer 
aos  mais  gravosos  e  oppressivos  expedieides  para  a  nação. 
Fi<xiu  portanto  o  governo  inglez  certo  da  pureza  das  intenções 
da  rórté  de  Lisboa  a  seu  respeito  nas  negociaçries  do  traíailo 
de  10  de  agòslo;  mas  esse  desengano  trouxe  para  Portugal 
males  da  maior  magnitude.  Sendo  muito  provável  que  a  nao 
raliflcarao  do  referido  tratado  fosse  olliada  como  um  insulto 
pelo  directório  twevffiivo^  era  de  receiar  que  a  guerra,  atíi 
então  suspensa  a  força  de  negociações  e  de  politica,  reben- 
tasse com  muito  maior  ímpeto,  levando  após  de  si  todo  o  resto 
da  monarchia.  Osmalrs  d' este  estado  de  comas  são  incalvukt' 
f:tis.  continuava  o  mesmo  Luiz  Pinto  de  Sousa,  e  mmett  tenho 
mlor  para  os  jmUr  apreciar.  A  vista  pois  disto  or*]enava  ao 
nosso  ministro  em  Londres,  que  expozesse  ao  governo  bri- 
lannico  lodo  o  perigo  que  nos  ameaçava,  fazendo-lhe  ver: 
^.^  que  a  llespanlia,  allenuada  pela  opinião  moral  e  aterrada 
pelos  felizes  successos  das  armas  francezas,  forç-osamente  lia- 
via  de  ceder  às  instancias  do  directório^  aíndaque  o  nao  quí- 
3Eesse,  por  ser  a  entrada  ile  um  exercito  francez  na  Península 
o  annuncio  certo  de  grandes  discórdias  civis  nas  duas  monar- 
cliias;  2.%  que  Portugal  não  linha  pela  sua  parte  os  prf*cisos 
meios  (íecuniarirís  jiara  susteritiir  iluas  campaniías,  faltando 
llie  não  só  os  provimentos  indispensáveis  para  manter  gran- 
des exércitos  e  genle  para  os  preencher,  mas  até  menino 
cavaflos  para  a  remonta  dos  cí»rpos  e  fornecimento  dos  trans- 
portes nccessaiios,  alem  da  primeira  campanha ;  3/', ([ue este 
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quadru,  lau  peno.so  quanlo  verdadeiro,  lúu  po^lia  deixar  de 
persuadir  a  nerossidade  de  uma  prompta  paz,  Unlo  ao  go 
venio  portuguez,  como  ao  iíiglez,  a  cujos  inleresses  la[nbem 
se^uramenle  era  íunesta  a  ruiiia  de  ijue  PorUi-íal  eslava  arnea- 
ç-ado,  e  que  seria  inFallivel  quando  a  Gran-Bretanha  se  Dão  rt> 
solvesse  a  auxilia-lo  com  um  bom  exercito,  pelo  meouíí  na 
força  de  25:000  homens,  afura  os  subsídios  pecuniários  in- 
dispensáveis, sob  pena  de  que  não  o  fazendo  assim,  era  mo* 
ralmente  obrigada  a  permitlir  se  fizesse  a  paz  com  a  França 
pelo  modo  que  se  negociara.  Ainda  oão  contente  com  o  que 
fica  exposlo,  o  mesmo  Luiz  Pinto  de  Sousa  commettou  ao 
conde  de  Pombeiro,  conselheiro  d  eslado  e  regedor  da  justiça» 
o  ir  pessoalmente  a  Londres,  sem  caracter  algum  publico,  mas 
só  na  qualidade  de  mensageiro  e  interprete  das  intenrõcs  do 
governo  porluguez  junto  a  sua  magestade  britauoica,  recoiii-  ^ 
mendando-se  por  esta  occasiSo  a  D*  João  de  Almeida,  que  emH 
tudo  obrasse  de  acordo  com  elle  conde,  e  pedisse  a  lord 
Grenvillc  que  o  adraittisse  ás  conferencias  que  houvesse  d*} 
ter  com  elle  D.  João  de  Almeida,  A  missão  do  conde  de  Pom- 
beiro,  segundo  as  inslrucções  que  se  lhe  deram  em  H  de 
outuliro  de  1797,  caducava  quando  porventura  o  governo 
francez  aniiuilasse  Jideiramenle  o  tratado  de  fO  de  agost4>, 
como  realmente  aconteceu.  Mas  como  ainda  então  não  havia 
a  certeza  d'isto,  o  conde  tinha  por  especial  incumbência  indo- 
zir  o  governo  britannico  a  que  permittisse  á  corte  de  Lisboa  a 
ratificação  absoluta  do  sobredito  tralado,  so  é  que  não  queria 
expor  Portugal  aos  males  acima  referidos,  na  certeza  de  que 
se  isto  não  conviesse  á  corte  de  Londres,  Portugal  nem  por 
isso  abandonaria  a  allianra  que  com  pila  linha,  sendo  em  tal 
caso  necessário  que  o  governo  inglez  mandasse  quanto  mhss 
os  indispensáveis  soccorros,  tanto  pecuniai"ios,  como  de  tropas 
para  a  sustentação  da  guerra,  Nas  citadas  instrucrues  dizia-se 
mais,  que  se  solue  este  ultimo  ponto  não  obtivesse  uma  prom- 
pta e  explicita  resposta,  em  tal  caso  daria  por  concluída  a  sua 
missão.  Para  D.  João  de  Almeida  olíiciava  igualmente  o  go* 
verno,  dizendo-lhe  que  se  o  dltrciorío  ejrtxfitivo  annuUasse  o 
tratado  de  10  de  agosto,  deveria  por  este  facto  entender  que 


\m 


contíniiiva  a  guerra,  e  portaoto  que  era  necessário  que  o  rai- 
Disterfo  brilinnícD  fornecesse  a  Portugal  o  sulísitlio  votado 
s  á(X):<JO<J  libras,  dasi]uaes  se  deveriam  abater  as  120:000, 
e  se  lhe  deviam,  satisfazendo  as  SOiTOO  reslantes. 
Na  merUe  de  que  o  miiiislerio  britaoiiico  anriuiria  pela  sua 
rte  á  ratiflc<irão  i>ora  e  simples  do  tratado  de  10  de  agosto, 
efleclivamente  annoiu  em  fins  de  novembro,  o  governo 
'denou  roais  ao  conde  de  Pombeiro,  que  expedisse  para  Pa- 
rts um  expresso  com  at]uella  ratiíkaçào,  que  ílcvia  ser  entre- 
gue, n8o  a  António  de  Araújo,  mas  ao  marque;^  dei  Campo^ 
embaixador  hespanhol  n*aquella  côríe,  na  furma  das  inslruc- 
çães  de  cl-rei  calholico.  Conseguintemente  o  governo  portu- 
guez  n3o  só  annuia  pela  sua  parte  á  ratificação  pura  e  simples 
do  tratado  de  10  de  agosto,  mas  ale  para  a  conseguir  do  go- 
verno francez  chegou  a  empenhar  os  bons  ofiicios  da  corte  de 
Madrid,  e  os  do  seu  omnipotente  ministro,  o  príncipe  da  Paz, 
mediante  as  repetidas  cartas  que  para  este  fim  lhe  dirigiu» 
Todas  estas  resokiçoes  se  participaram  igualmente  a  António 
de  Araújo  em  ollicio  dt.*  17  de  novembro,  dizendodhe  Luiz 
Pmlo  de  Sousa  que  se  quando  o  recebesse  não  tivesse  che- 
io a  Paris  a  ratificação  pura  e  simples,  afiançasse  debaixo 
da  palavra  real  ao  directório  exfcaiim  tê-la  o  govei^no  porlu- 
gaex  aceitado  pela  sua  parte,  sem  a  menor  reserva,  sendo 
tudo  Gommeltido  a  alta  mediação  de  sua  rnagestade  catliolica. 
Mais  lhe  communicava,  para  (Visto  informar  o  ministro  das  re- 
bates exteriores,  que  os  lundos  do  primeiro  pagamento  se 
achavam  promptos  em  boas  letras,  e  toda  a  remessa  dos  dois 
miltujes  era  diamantes  prompla  a  itartii'  no  dia  19  do  dito  mez 
da  novembro  debaixo  de  boa  guarda.  Para  maior  segut  anca 
I  àm  ajustes  feitos,  em  vez  de  dois  milíiíies,  o  mesmo  Luiz 
Pifito  mandava  três  em  diamantes  para  remediar  qualquer 
eventualidade.  O  presente  [>romettidn  a  mr.  de  La  Croix,  ia 

ÍualmentL*  em  liarras  de  oiro,  mandando-se  assegnrar  a  mr, 
í  Talleyrand  que  Iodas  as  requisições  íiVitiis  por  António  de 
raujo  da  parte  d"elle,  iam  ser  examinadas  com  a  maior  at- 
nção,  promptiOcandO'Sc  o  governo  portuguez  pela  sua  parte 
a  fazer  tudo  quanto  fosse  justa,  desejando  dar  ao  goveroo 
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francex  as  mais  siin-oras  provas  da  sua  veitlatleii  a  ariiií>a(le 
e  perfeita  complacência.  Os  diamaoles  de  que  acima  se  faz 
menção  saíram  efíecli vãmente  de  Lisboa  na  sorama  de  137:íX)0 
quilates,  destinados  a  se  enlregarem  em  Arasterdam  a  João  < 
Gildmeester,  na  fúrma  dos  ajosles  e  avisos  feitos  por  elle  Antó- 
nio de  Araújo:  formavam  elles  quatro  lotes,  indo  em  dezesete 
sacos,  cada  om  dos  quaes  levava  a  designarão  do  lole  a  que 
pertencia.  Foram  os  seus  conductores  Anselmo  Dias  da  Costa 
o  Verissimo  Thoraàs  Carneiro,  Ate  Badajoz  levaram  uma 
escolta  de  um  official  inferior  e  oito  soldados,  e  de  Badajoz 
por  diante  deviam  pedir  ao  commandante  das  armas  e  ao  di- 
rector da  alfandega  outra  escolta  para  os  acompanhar  até  ao 
Escurial,  no  que  nao  deviam  achar  difíicu  Idade,  á  vista  das  re- 
quisições que  para  este  fim  se  tinham  feito  ao  governo  Iiespa- 
nhol.  Becebidos  ali  os  seos  passaportes,  incluindo  os  que  lhes 
devia  dar  o  ministro  da  Franca,  para  poderem  transitar  pelo 
território  da  republica  ate  Paris,  n'esta  cidade  se  tinham  de 
apresentar  a  António  de  Araújo,  tendo  igualmente  requerido 
em  Bayonna  as  convenientes  escoltas.  Em  Paris  deviam  soli- 
citar e  receber  os  seus  passaportes  para  Hollanda,  a  fim  de 
com  toda  a  segurança  proseguirem  na  sua  jornada  para  o  seu 
destino,  mediante  também  as  convenientes  escoltas,  sendo- 
lhes  prohibido  viajar  de  noite. 

Mas  todas  estas  diligencias,  empreitadas  pelo  governo  por- 
tuguez  para  conseguir  a  paz  com  a  França,  se  achavam  com- 
pletamente mallogradaSj  por  ler  o  direvtono  executím  annul* 
lado,  como  já  dissemos»  por  decreto  de  2G  de  outubro  o  Ira- 
Lido  que  fizera  comnosco,  por  se  nao  ter  destle  logo  ratificado 
pura  e  simplesmente,  sem  mais  observação  ou  commento.  No 
seu  oílicio  de  2â  de  dezemhro  *  se  esforçava  Luiz  Pinto  de 
Sousa  em  mostrar  que  a  ratificação  em  questão  a  levara  o  go- 
verno portuguez  a  eITeito  no  dia  9  de  outuliro,  e  por  conse- 
guinte dentro  do  praso  marcado  pelo  sobredito  Iralado.  O  ge- 
ral dos  francezes  o  tinha  visto  com  muito  maus  olhos,  repu- 
tando-o  prejudicial  para  si,  por  causa  da  lixaçao  dos  limites 
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^wa,  insisliiido  na  anoQUarào  decretada,  era  ^eralroenle  ap- 
phtidido  por  similhaote  acto.  AdIodío  de  Araújo  redobrin 
de  eslcirros  para  eonsegair  o  sea  íim;  mas  a  resposta  que  se 
dava  ás  suas  instancias  era,  que  teodo  o  negocia  sido  partici- 
pado oíBcialmenle  aos  dois  mmelhos,  já  não  era  possível  de- 
roga*lo,  seodo  portanto  indispensável  uma  nova  negociação^ 
lendo  j>or  base  outras  condições.  No  meio  d*eslas  diíBcuIda- 
de  uovo  se  antollmu  ao  negociador  portuguez,  que  o  so- 
^0  era  o  melhor  meio  de  conseguir  o  que  desejava,  e  a 
respeito  lhe  escrevia  Luiz  Pinto  de  Sousa  na  mesma  daia 
[ê  23  de  dezembro,  dizendo-lhe:  «Reflectindo  sua  alteza  real 
JEUiilo  particularmente  na  caria  de  v.  s.*  de  4  de  dezembro,  e 
pribrctudo  no  artigo  que  veiu  em  cifra,  assealou  que  o  meio 
mais  proporcionado  para  faciliLir  a  negociação  era  o  de  se 
prestar  aos  desejos  das  pessoas  indicadas:  e  portanto  se  \\  s.* 
vir  que  se  poderão  conseguir  os  fms  de  se  evilar  novo  Iralado, 
c  portanto  de  se  estipular  a  compensarão  de  mais  um  milíião 
em  diamantes,  o  mesmo  senlior  auctorisa  a  v.  s.^  [Kírâ  se  ajus- 
tar com  as  referidas  pessoas  ate  à  quantia  de  quintjenios  mil 
cruzados,  pagos  em  moeda  corrente,  para  o  que  v.  s;*  se  pre- 
iralescerá  das  letras  competentes  sobre  os  banqueiros,  apre- 
seolados  por  Jacinto  Fernandes  B:jndeirn,  as  qoaes  serão  exa- 
ctimente  satisfeitas  no  praso  usual  do  couimercio.  Porém  se 
Y.  s.*  rir  que  a  compensarão  do  millnio  em  diamantes  é  ine- 
vitável, e  que  sn  se  poderá  conseguir  rom  o  rcreridn  sacrifício, 
ainda  n>sse  caso  auctorisa  sua  alteza  real  a  v.  s/  pnra  que 
te  possa  prevalescer  do  referido  meio,  conitanto  porém  que 
se  não  ponha  em  execução  emquauto  o  tratado  nãu  for  ralifh 
cado  e  concluído  entre  os  dois  govenios**, 

N'este  estado  se  achavam  as  cousas  quando  Jorge  Poppe. 
[isíociado  ao  intrigante  Churcli  e  a  vários  ouít^os  agentes,  en- 
trados na  negociação  de  AiMujo,  fui  presu  eni  Paris  [lor  causa 
das  suas  moitas  dividas,  e  baslaules  coutraliidas  ctnn  n  preií^xin 
de  promptilicar  avultadas  soiumas  para  as  despe/as  secretas  do 
ministro  portugiiez  n'aquclla  capilaK  Vendo-se  n*este  estado, 
e  alem  d'isso  picado  por  lhe  não  ter  o  governo  portuguez  abo- 
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nado  na  sua  rarila  correiUe  uma  grande  parcella,  para  rpe  lhe 
não  dera  ordem,  delatou  lodos  os  passos  secretos  c|ue  sabia 
ter  dado  o  referido  ministro,  abonando  a  sua  delação  com  do- 
cumentos  falsos.  Em  conseqoencia  dlslo  dois  commissarios 
da  pobcia  ^'cral  da  republica  entraram  no  dia  27  de  dezem- 
bro na  camará  de  António  de  Araújo,  requorendo*llie  que  os 
acompanbasse  a  casa  do  referido  ministro.  Debalde  Ibes  allegoy 
elle  o  eslado  precário  da  sua  saúde,  achando-se  convalescente 
de  uma  moléstia  grave  de  que  fora  victima.  Nuo  podendo  re- 
sistir a  um  acto  de  tamanha  violência,  partiu  com  os  ditos 
commissarios,  os  quaes  o  reconduziram  depois  a  sua  casa, 
pondo-lhe  uma  serdinella  á  vista.  No  dia  id  pelas  sete  horas 
da  noite  I ornaram  rorn  nova  ordem,  e  o  levaram  com  o  seu 
guarda  roupa  para  a  prisão  do  Templo,  tomando-lhe  posse 
de  toilos  os  seus  papeis,  postfis  ílelmixo  de  sello.  Na  resolu- 
i^m  do  íhreclono,  expedida  para  esla  prisão  (resolução  em 
que  se  declarou  não  ilever  ser  impressa),  alle^ou-se  a  pre- 
sumpção  de  haver  o  mesmo  Anlonio  de  Araújo  urdido  trainas 
infames  contra  a  Iranijuillidaíle  interior  da  republica,  e  alem 
d\isso  destinailas  a  perder  na  opinião  iniblica  alguns  membros 
do  governo,  manchando-os  crmi  a  feia  nódoa  de  corruptos,  e 
vendidos  aos  interesses  estrangeiros  era  prejuizo  dos  da  sua 
pátria.  De  similliantes  asserções  nunca  se  apresentaram  pro- 
vas ou  mesmo  se  manifestaram  indícios,  dando-se  com  isto  a 
notável  circumstancia  de  se  não  ter  faltado  ao  preso  n'esta  ma- 
téria senão  muito  perfunctoriamente  nos  interrogat^irios  goe 
se  lhe  fizeram.  Tão  inesperado  acontecimento  fez  endoudecer 
o  honrado  José  António  dos  Santos  Branco,  que  felizmente 
se  restabeleceu,  sensibilisando  íandiem  em  grau  extremo  o 
padre  Francisco  Maiuiel  do  Nascrmenlo,  o  nosso  famoso  poeta 
lyricx)  rilinto  Elysio,  a  quem  o  mesmo  António  de  Aranjo 
soccorria  generosamente  durante  o  seu  exilio  K  Um  dos  mem- 
bros do  fíimiorin  inostroti-se  excessivament«3  furioso,  tendo- 
Ihe  ido  [)arar  ás  mãos  uma  lista  das  diversas  sonmias  que  se 
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m  já  distribuído  e  devieiíi  ainda  distribuir  {fímmÉmÊI^ 
conclusão  do  tratado  de  paz  com  Fiirtugíil.  N5o  se  sabfa 
se  algum  dos  directores  era  ou  não  cunipreliendido  na  dita 
lisla,  OQ  se  tâo  somente  o  eram  os  iníluenies  nas  suas  delílie- 
iHQBes.  AnlODÍo  de  Araújo,  depois  di?  ter  solTrido  tres  inter- 
rogatórios, o  primeiro  dos  quaes  foi-lhe  logo  feito  no  mesmo 
dia  da  sua  prisão,  mostron-se  bastante  resoluto,  não  desespe- 
rando da  sua  situação,  e  assim  o  fez  constar  para  Lisboa  por 
oíBcio  dirigido  a  Luiz  Pinto  de  Sousa  na  data  de  27  de  janeiro 
de  Í798*,  para  não  merecer  cuidado  ao  íjoverno,  que  efTe- 
cthnmmle  se  mostrou  afflicto  por  similhante  acontecimento, 
CÉSganda  até  a  mendigar  a  influencia  da  corte  de  Madrid 
piri  obler  a  soltura  daquelle  nosso  ministro.  Allegava  o 
dirweiaho.  que  tendo-se  declarado  de  nenhum  edeilo  o  tra- 
tado com  Portugal,  o  seu  negociador  tinha  perdido  o  seu  ca- 
radar  de  ministro  publico,  não  estando  já  no  caso  de  gosar 
das  prerogittvas  do  sea  cargo,  desde  que  o  governo  franeez 
o  acboQ  aospeílo  de  cousas,  que  ameaçavam  a  honra,  a  dígni- 
dite  e  a  mgonn^  do  referido  governo.  Nos  Tins  de  janeiro 
de  179S,  Araújo,  a  quem  o  próprio  Btionaparte  parecia  ser 
favorável,  tinba  já  a  liberdade  de  failar,  com  previa  lieença 
das  audoridades,  ás  pessoas  que  o  procorasaem,  oma  vex 
qoa  Ião  fbi»a  por  escrípla  00  em  particobr.  No  dia  39  de  Cs* 
vereíro  tú&ammm  o  ministro  da  polida  geral  a  dcteim^ 
oacio  do  dineUfriú  exeatUím  de  pAr  em  liberdade  AoMiio 
da  Aiap,  aqoemsedeo  lambem  a  faoádade  de  dispor  de 
todos  os  sem  elbilQs,  devetéfi  sair  de  Piarb  ésMro  de  te 
ÍMim  depois  da  nolífieacio,  e  do  lerrilorío  da  repiiUiea  émt- 
treemdeidiae»  o  que  cimipriu,  iodo  para  S.  Díaizímiioa 
Pari»,  tfoode  depois  pasan  para  Itarfam,  viado  de  U  para 
FMlugjlf  onde»  pelos  aervips  qtB  aa  paia  pnealira  É^asla  ds^ 
eaaBo,  faí  agraciado  com  a  eomaModa  de  &  Mka  do  Mt 
da  ordem  de  Chn^tb,  do  bíspidi  iBTmmK 
A  prisio  deste  nosso  mimriro maslRm hoB  qm a  franca 
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estava  iiUeirjimerjte  decidida  a  romper  com  PorlufíiiL  Ouiras 
não  podiam  ser  as  suas  vistas,  praticando  um  ado  que  tão  ma- 
nireslameidc  olIeoJia  a  liom^a  do  soberano  e  a  da  nação,  ultra- 
jados assim  na  pessoa  do  seu  representante.  O  reseidimenlo  de 
ser  Poftogal  a  primeira  potencia  que  replicara  a  fazer  urna  paz 
com  a  altiva  França  por  snggeslões  da  Inglaterra,  a  cujo  ga* 
binete  julgava  inleiramente  subordinado  o  de  Lisboa,  apesar 
d'aí]uella  pa/  ser  ajustada  com  a  maior  vantagem  t|ue  então 
se  podia  conseguir,  não  podia  deixar  de  ser  grande  por  si- 
milhante  motivo.  Esta  recusa  foi  de  mais  a  mais  comnientada 
e  denegrida  pelos  discursos  dos  gazeteiros  e  jornal  islãs,  ti- 
rando i Ilações  desairosas,  pela  comparação  dos  fados  e  da^ 
rasões  allegadas,  O  resultado  de  tudo  isto  foi  ac^dtar  de  con- 
venccr-se  o  governo  francez  de  que  a  preponderância  dos 
interesses  inglezes  na  politica  do  governo  poiluguez  fora 
quem  impedira  o  exilo  da  paz  ajustada  com  a  bYança.  E  com 
effeito  n  uma  viagem  do  duque  de  Chalelct  a  Portugal,  im- 
pressa em  1798.  lia-se  o  seguinte  num  supiileraento  do  ca- 
pitulo polHim:  <íLe  premier  traitê  fui  donc  declaro  comme 
non  avenu  par  le  gouvernement  français,  el  Ic*  Portugal  fui 
livre  à  de  nouvelles  crises.  Telles  sont  les  obligations,  qu  i! 
a  a  ses  puissants  alliès.  11  n'obliendra  plus  Ia  paix,  qn*après 
avoír  essayé  des  revers,  ou  qu'en  faisant  des  sacrilices  bien 
plus  douioureux,  que  ceux  qu*on  avait  d*abord  exige  de  luií 
el  TAngleterre  !e  dedommagera  telte?»  Seiu  duvida  se  re- 
feriam também  a  Portugal  e  ã  Iiiglalerra  as  expressões  de 
uma  mensagem,  que  na  daUí  tle  áii  de  setembro  de  1798  o 
directório  dirigiu  ao  conselho  dos  qumhentm,  na  tpial  se  di- 
zia: «lApprenez  à  nos  ennemis,  *]ue  !e  peuple  français,  indi- 
gne des  retards,  ou  des  refus,  que  i'on  fippose  a  ses  vues  de 
concilialion,  est  prés  a  terminer  la  guerre  de  la  bberlé;  quil 
Ia  finira,  s'il  le  ftul,  par  la  ruine  entière  íle  ceux  qui  lui  re- 
sislento.  Quanto  a  nós  veriíicou-sc  induijitavidmrule  esle 
prognostico,  lemlo-se  inteiramefde  mallogrado,  por  causa  das 
exigências  da  Inglaterra,  e  das  condescendências  do  nosso 
governo  para  com  ella,  a  nossa  paz  com  a  França,  de  que 
resultou  continuar  esta  potencia  na  mais  encarniçada  guerra 
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Porlugal,  senílri  sofnínimente  osln  uma  das  príncipaes 
,  senão  a  principal,  da  iiolavcl  decadcjicia,  u  até  mesmo 
miséria  a  que  chegou  esle  reino.  IVitle  portanto  flizer-sr  que 
estes  factos  são  por  si  novas  provas  de  que  a  crilifa  silua(;ao 
em  que  Porlugal  se  viu  por  aqueíle  lempo  foi  devida  ;i  exem- 
plar fidelidade  com  que  desempenJiou  constante  os  seus  de- 
veres de  alliada  da  Gran-Bretenlia,  de  quem  sulimisso  acatava 
os  consellios,  nada  fazendo  qoe  não  fosse  o  que  ella  llie  per- 
mitlia.  não  obsianle  os  gravíssimos  desaslres  que  tintia  já  ex- 
períinenlado  na  sua  navegação  e  commercio,  e  os  funesLos 
males  de  uma  guerra  descommunal  com  a  França  e  a  llespa- 
nha,  de  ffue  estava  ameaçada,  guerra  cujo  desfeclio  não  podia 
deixar  ile  Sér  a  total  destruição  da  monarchia.  E  todavia  sendo 
icste  o  procedimento  do  goremo  portuguez  para  com  a  Ingla- 
I  letra,  o  d^csla  potencia  parecia  st»  ler  por  fim  sacrificar  I^or- 
^tapl  â  soa  particular  conveniência,  já  por  lhe  não  deixar  fezer 
I  em  tempo  liabíl  a  sua  paz  com  a  Pratica,  e  já  por  lhe  não  for* 
. jiecer  os  socrorros  de  que  precisava  para  sustentar  tal  guerra. 
Ião  ohstaote  a  expressa  disposição  dos  tratados  que  comoosco 
,  línba,  c  a  obrigação  moral  que  llie  assistia,  por  virtude  do  iea 
procadíinento  e  prcuB^SK  por  taolas  vezes  feítai  em  dcmo 
veríOcaiMlivse  amim  o  qoa  Amoaío  de  Ar»ío  dtrit: 
a  Ingisiterra  mmei  se  sacf  ilícita  por  PmlngA,  nem 
da  laes  sentimeiílos  era  c^iaz,  e  qoe  bem  peio  oonlrarío  a 
liiiba  feiio  era  aamicar  Rirlai^  aos  mh  kMwmÊê, 
sea  fim  roosenar-ix»  em  f«m  com  a  PInnca  pma 
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CAPITULO  III 


r  ii  MMliÉhn  é»  IWto  t  CmIto  í  a  iotrad»  4t  U.  Atdrifi  4t  B—m 
» litOt  imào  i*elk  fater  saim  ao  trilado  ^ne  Aoioiiio  da 
I  mm  Ptrtã,  oad*  ate  Mcoeiador  por  fim  foi  pfeco.  Apesar  da  coodoiila 
,  o  faftrso  franeB  «lirí|m  o  porlaca«  a 
r ina pM csb a npéblka por mÊèo da cdrie  da Hadrid,  aallofiando-^ a  via- 
'  il»  da^  PiflptáeKaroiibi  aPiaríf.ief»iiido>ieaiitofaagrD.Car!<»  ITgran»ag«a> 
»  O.  Joio,  iDicrsadar  da  f«ÍM»  a  taa  fon,  qwaaéo  Bio  acaitaiti  • 
>  fwpropBka  a  FriAfa.  Da  qaáda  da  dirKfarit  «aailfaa  a  4 
I  «■  Paii»,  Bealie^i  fttoria  railto  pan  a  i 

I  pattBcÉki  MMptia  ioatoa  â  r Ji 
^  ^  fiadicftBdtanMla  iivia  a  Ssaúa  aan  ■■  caercia^  q«e  taii  para  a  I 
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No  orno  lio  deslanle  de  seteia  e  oilo  milboes  ck  cruzah 
dosp  qie  oa  fim  de  1BD  renado  de  f  ÍDle  e  sett  JOBQS^  qw  1^ 
to  Ibrim  ús  do  de  el-ra  D.  Joaép  o  laarqKi  de  PmiM  4^ 
lán  aos  seus  mocessores  do  govemi,  jotfo  é  dizer-^e  que 

í  obras  aleis  se  fizeram  ;■»  eria 
dafaeoda  puUieaáo^ 
ise  podia  esp 
roo  a  ediíkaçio  da  Cordoaria  oo  iilio  da . 
do  tnJtii>tro  da  mariniia,  itettÉto  áe  Mdlo  e 
nada  a  libertar  a  iiacSo  fwtnwu  áo  MmUi  ^r  ali  li  | 
pva  a  indoslria  < 

~     métodos  os  ■aiiiiÉiliM  ■tti—iiiaii 
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nha,  a  fim  de  n'elte  se  coik^ertarem  e  quereníirerii  tjuaesqaéi' 
ombarcações  de  guerra  rjue  necessário  fosse.  Pela  mesma  re- 
[laríição  se  creou  igiialmeole  a  compaiiliia  dos  guardas  mari- 
nhas e  o  conselho  do  aliniranlado.  Pela  do  reino,  de  cjue  era 
ministro  José  de  Seabra  da  Silva,  se  Iralini  do  encanamento 
o  Mondego,  em  que  se  gastaram  consideráveis  somrnas,  sem 
que  até  hoje  se  leniia  oblido  disto  resultado  algum  satisfado- 
rio.  Uma  outra  empreza  do  mesmo  José  de  Seabra  foi  a  da 
aberluta  das  estradas  do  reino,  para  as  qoaes  se  creou  um 
togar  de  superintendente,  cuja  nomeação  recaiu  no  desem- 
bargador José  Diogo  Mascarenlias  Neto,  porque  emfim  os 
desembargadores  eram  por  a^juelle  tempo  tidos  na  conta  de 
homens  sabedores  de  ludo.  O  certo  è  que  similliantes  estra- 
das foram  outra  nova  fonte  de  grandes  esperdicios,  e  até 
mesmo  de  delapidações,  o  que  em  tempos  posteriores  igual- 
mente se  tem  visto,  sem  que  nada  mais  se  conseguisse  n'este 
género  do  que  a  construcção  da  chaniada  eslrada  nova,  que 
de  Lisboa  se  dirigia  a  Alcoentre,  Rio  Maior,  t^eiria.  Coimbra 
e  por  Dm  ao  Porto,  abandonando-se  a  chamada  estrada  veiliaj 
que  se  dirigia  a  Coimbra,  passando  por  Saíitarem,  Goilegã, 
etc,  por  isso  que  durante  o  inverno  por  muitas  vezes  se  tor- 
nava iíi transita vel  pelas  inundações  do  Tejo  nos  campos  da 
mesma  Gollega.  Pela  repartiçlio  do  erário  lançara  o  raarquez 
de  Ponte  de  Lima  os  alicerces  para  o  respeitável  ediíicío,  qoe 
para  aquella  reparliçao  buscou  erigir  no  largo  da  Patriarchal 
Queimada,  como  já  dissemos,  sem  nunca  passai'  dos  rnesmo» 
alicerces,  que  custaram  para  mais  de  800:()00,'>00n  réis,  tendo 
de  se  desmancliar  em  1863,  por  se  achar  aquelle  largo  ob- 
struido  pela  enorme  pedreira  artificial  que  os  constiluia.  Pela 
repartição  da  guerra  creára  Luiz  l*into  de  Sousa  tJoijtinhoa 
antiga  academia  de  fortificação  e  desenho,  hoje  chamada  es- 
cola do  exercito,  a  ílm  de  que  por  meio  d  ella  se  pudessem  ter 
hábeis  officiaes  de  engenheria  e  artilberia,  dando-se-lhe  a  or* 
ganisação  que  pareceu  melhor  para  o  ensino,  e  nomeando-sc 
para  mestres  os  que  mais  hábeis  se  antol liaram  para  o  magis- 
tério doesta  sciencia,  tomando-se  lambem  todas  as  mais  pro- 
videncias para  promover  a  applicação  dos  estudantes  às  tua- 
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terias  que  ali  $e  lhe  ensinavam.  Iminediato  aos  socrelarios 
d^esUido  figurava  por  aíiiielle  tempo  como  personagem  de 
grariilo  presligio  e  influencia  na  rtMno  o  desenibíirgadur  do 
paço,  Diogo  Ignacio  de  Pina  l\!anique,  intendente  geral  da  po- 
licia, em  que  já  fallámns,  lo^^ar  cnrn  í[uo  Inniliemarcumidava 
o  (leadmiuistt^dor  ^^eral  dasiilfiuidegas-  Este  tiomem,  apesar 
da  pouca  Uliislracão  de  rpie  alguns  dos  seus  coniemporarieos 
oaocQsavam,  deixou  todavia  provas  de  que  na  intendência  ge- 
rai da  policia  í  repartirão  que  lhe  deve  a  fundarão  dos  registos 
da  sua  correspondência  oíDcial),  foi  elle  o  mais  nobvel  de  lo- 
dos os  seus  chefes.  Implacável  inimigo  dos  contrabandistas  e 
ladrões,  fura  elte  o  que,  vendo  a  extrema  necessidade  do  es- 
tabelecimento da  ilIumÍDação  das  ruas  de  Lisboa,  como  um  dos 
mais  poderosos  meios  de  acabar  n'ella  com  a  ladroagem,  o 
ao  mesmo  tempo  o  nenhum  apreço  que  o  governo  dera  ás  re* 
preseotaroes  que  lhe  dirigira  sobre  tal  assumpto,  estabelecera, 
oonia  já  dissemos,  a  dita  i iluminação,  e  a  custeara  durante 
alguns  annos  com  as  receitas  próprias  da  intendência,  isto  é, 
desde  17  de  dezembro  de  1780  até  ao  principio  do  anno  de 
1792,  em  que  terminou,  por  lhe  não  ser  possível  conlinua-Ia 
oom  similhante^  rãcettas,  e  nio  lhe  haver  o  governo  fornecido 
os  meios  de  que  para  aquelle  fim  precisava,  os  quaes  elle  tinha 
orçado  em  iO:OU(>dÕ0U  rí*ís.  A  par  d  esta  instituição,  uma 
OQlni  reclamou  elle,  como  complemento  da  da  illuminaçao, 
tal  foi  a  do  estabelecimento  da  guarda  real  da  polícia,  hoje  cba* 
guarda  municipal '.  aliás  tão  necessária,  dizia  elle  no 
oflicio  para  José  de  Seabra  da  Silva,  datado  de  25  de  ju- 
de  1703,  para  auiíliar  as  diligencias  da  justiça.  Manique 
maito  dar  principio  a  esta  institui^  com  algims 
de  policia,  que  \à  tinha,  aproveitando  para  isto  al« 
gims  soldados,  a  quem  se  tiavia  dado  baixa,  por  leroD  ser' 
mio  dez  anoas,  bem  como  os  offidaes  refonudos,  que  m- 
hmlaríameote  tfoaessem  oriív  para  o  étía  corpo,  ao  qual  m 
deferia  dar  um  uosiNVie  regular*  k  «geoda  d  eâa  tnsliliií* 
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ç'\ú  era,  na  sua  opioilío»  de  tal  ordein,  que  clle  mesmo  a  esta- 
beleceu laiobom  por  sua  própria  avictoiidade,  começando  pri- 
meiramente por  uma  companhia  de  fi)0  homens,  devendo  ser 
de  i:á(íO  o  seu  quadro  completo,  que  atiás  n3o  pôde  preen- 
cher por  falia  de  meios  e  outras  mais  circumstaiicias.  Para  o 
sobredito  corpo  reclamava  clle  as  mesmas  graduações,  privi- 
légios e  isenções  que  tinham  os  corpos  auxiliares,  devendo 
ficar  debaixo  das  ordens  c  inspecção  dos  intimdentes  geraes 
da  policia  da  corte  e  reino,  que  teriam  a  faculdade  dt;  propor 
ao  governo  desde  o  commandante  até  aos  capilães,  e  de  nomear 
directamente  por  si  os  subalternos  e  inferiores.  PropurdKi  mais 
que  a  despezii  da  guarda  da  policia,  quando  completa,  fosse 
paga  pelos  habitantes  da  cidade,  que  por  certo  se  nao  neg;»i  i  in 
a  concorrer  para  uma  instituição  que  lhes  garantia  as  casas  e 
as  pessoas.  A  despeza  da  compantiia  dos  UM)  homens,  que 
desde  logo  creára,  foi  tirada  das  condemnações  impostas  pe- 
los ministros  dos  bairros  aos  que  soffriam  correcção,  betn 
como  das  licenças  para  casas  de  jogo  e  laholagem,  para  a  aber* 
tura  de  theatros  e  divertimentos,  como  volaulins,  touros,  Im)- 
tequins,  etc.  Esta  mesma  instituição  fora  logo  promeltida  ao 
intendente  geral  da  ixMicia  por  occasião  da  sua  inslituição 
em  1760,  para  ser  empregada  por  elle  oas  diligencias  e  com- 
missões  que  se  lhe  coníiassem,  o  que  nunca  se  veri(kv3U, 
realisando-a  somente  o  intendente  Manique,  ou  fazendo-a 
realisar,  convencido  do  que  sem  este  auxiiío  nao  lhe  era 
jwssivel  manter  a  segurança  publica,  c  o  completo  desempe* 
nho  dos  objectos  da  policia.  Pela  primeira  vez  se  apresentou 
esta  companhia  em  publico  na  praça  do  Commercio  no  dia  II 
de  agosto  de  1793,  fjuando  o  j^rincipe  D.  João,  governador 
do  reino,  ali  foi  ver  o  fogo  do  festejo,  feito  por  occasião  do 
esperançoso  estado  da  princeza  D*  Carlota  Joaquina,  sua  es- 
posa. Uma  outra  proposta,  notável  para  aquelle  tempo*  foi 
feita  pelo  intendenta  Manique  ao  governo,  tal  foi  a  do  estabe- 
lecimento de  cemitérios  públicos,  representando  como  alta- 
mente nocivo  a  saúde  publica  e  repugnante  à  decência  que 
devia  haver  nos  templos,  o  abusivo  costume  de  nelles  s*^  en- 
terrarem os  cadáveres.  Para  o  íim  de  conseguir  smullxante 
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befecímonio  íe  íliriRiíi  ellp  por  diversas  vezes  a  rarias  se- 
ias  deslado  desde  Í787  vm  diíinli',  nada  conserruindo 
éíleal  sobre  este  ponto,  a  não  ser  preU^nder  a  intrigít  mal- 
(luista-lo,  attribuindo-lhe  lins  sinistros.  Não  obslante  isto, 
ainda  conseguiu  do  principp  n^gentp  ordenar  ellf?  por  derreto 
de  5  de  abril  de  1796,  que  para  a  fundação  dos  ceiniterios 
públicos  se  procedesse  á  compra  de  vários  terrenos,  sendo  o 
desembargador  Luiz  Dias  Pereira  t^ocarregado  pf4o  inarquez 
de  Ponte  de  Lima  da  inspecção  de  Ião  utilissima  obra»  dando- 
Ihe  princípio  no  sitio  de  campo  de  (Nirírpie,  junto  ao  terreno 
I  em  que  alguns  regimentos  costumavam  então  ir  fazer  exer- 
I  dcio,  e  ao  poente  do  quartel  do  regimento  de  Freire  de  An*' 
^^rade,  ou  regimento  n/  4  de  infanteria.  í)estínava-se  para 
■Mm  segundo  cemitério  um  olival,  que  ficava  ao  lado  da  es- 
trada que  vae  para  a  Penha  de  França,  defronte  da  quinta 
cbamada  dos  Athaides*.  Maniqtie  nao  se  conformava  que 
bouresse  somente  estes  dois  cemitérios,  por  julgar  ficarem 
muito  afastados  das  freguezia^s  centraes  da  capital,  Parecia-lhe 
a  elle  melhor,  que  em  lõgar  d'e!les  se  fizesse  um  na  Cruz  do 
Tabuado,  outro  na  fregoezia  arruinada  de  S.  Bartholomeu  do 
Beato  António,  outro  oo  quintal  de  uma  casa,  coja  frente 
olhava  para  a  portaria  do  convento  de  S.  Pedro  de  Alcântara, 
ou  também  para  a  rua  que  do  passeio  publico  se  dirigia  para 
'  .  a  Patriarchal  Queimada,  outro  no  Cardai  da  (Irara,  junto  lí 
horla  denominada  da  Cera,  e  linalmente  outro  a  Lapa,  no  ler- 
L  renf»  que  por  um  lado  conílna  com  a  rua  que  vae  jiara  as  ca- 
^^a^  da  quinta  do  Quellias,  c  por  outro  com  os  (piintaes  das 
^^psas,  cuja  frente  ollia  para  a  rua  ijue  vae  á  freguezia  &ã  Lapa. 
Ifesto  CDContrada  o|iinião  do  intendente  Manique  com  af  do 
governo,  o  resultado  foi  não  se  levar  a  medida  a  eíTeito,  qoe 
só  veiu  a  ler  logar  com  o  eslabeíecinienio  íln  governo  consli- 
tticional  em  Portugal  depoiíí  du  seu  com[íleto  triumpho 
1834, 


'  E  fiolavel  que  o  tocil,  ilc.*itpnnílo  par:i  hs  rojnil>^rkí<í,  fossí?  n'.ifiti<'!1í» 
IriTifM»  pouco  mais  ou  nifrios  o  ihi'«iíjfi  »mii  ijiie  de[K)is  íu*  eslabeleci^ííim 
no  rc^imm  consliliiri(»ii,il. 
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Por  aquelle  mesmo  temiio  linha  fallecido  em  Lisboa  com 
oitenta  e  Ires  annos  de  rdíide,  aos  ái  de  março  de  1795,  o  mi- 
nistro da  marinha  e  ultramar,  Martinlio  de  Mello  e  Castro. 
Este  acontecimento  deu  iogar  a  que  o  ministro  da  guerra  e 
estrangeiras,  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho,  fosse  quem  interi- 
namente o  substituísse  o'aque!te  cargo,  e  a  que  no  anno  se* 
guinte  este  mesmo  ministro  expedisse  um  aviso  a  D.  Rodrigo 
de  Sousa  Coutinho,  nosso  ministro  em  Turim,  para  que  sem 
perda  de  tempo  se  apresentasse  no  reino.  Os  termos  do  aviso 
eram  bastantemente  ambiguos  para  que  este  se  atrevesse  a 
trazer  logo  corasigo  sua  mulher  e  fdlios.  Veiu  portanto  só, 
feuccedendo  então,  depois  da  sua  cliegada  a  Lisboa*  recebera 
nomeação  de  ministro  elTectivo  dos  negócios  da  marinha  e  ul- 
tramar por  decreto  de  7  de  setembro  de  i796  *-  Este  ministro 
era  filho  primeiro  de  D.  Francisco  Innocencio  de  Sousa  Cou- 
tinho, c  sobrinho  de  U.  Vicente  de  Sousa  Coutinho,  embaixa- 
dor  de  Portugal  em  Paris.  Tendo  sido  um  dos  primeiros  alu- 
nmos  do  antigo  coilegio  dos  nobres,  e  da  universidade  de 
Coimbra  depois  da  reforma,  saiu  de  uma  e  outra  p;irle  com 
grandes  créditos  e  reputação,  conseguindo  merecer  grande 
conceito  ao  principe  do  Brazil  D.  José,  filho  primogénito  de 
D.  Maria  I,  o  qual,  bebendo  as  lições  do  seu  insigne  mestre, 
o  commendador  Franzini,  annunciava  grandes  planus  de  re- 
forma no  estado,  que  tinha  de  reger  como  imperante,  se  por- 
ventura a  morte  o  nao  tivesse  arrebatado  antes  de  subir  ao 
throno  com  plenissima  magua  de  todos  os  portuguezes,  que 
n'el[e  tinham  posto  grandes  esperanç-as.  Quando  em  1778 
D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho  contava  vinte  e  três  annos  de 
idade  foi  nomeado  para  a  enviatura  de  Turim,  que  para  elle 
apresentava  não  poueos  attributos  de  seducção,  bem  como 
para  todo  o  homem  que  como  elle  participasse  dos  gostos  do 
estudo,  porque  emfim  o  Piemonte  era  por  aquelle  tempu  a 
passagem  mais  frequentada  para  a  Itália,  e  em  Turim  se  de- 
moravam todas  as  pessoas  notáveis  que  iam  e  vinham  d^aquelia 
península,  ostentando  então  aquella  capital  grande  numero  de 
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homens  insignes  nas  sciencias  enas  leiras;  d'ali  a  communi- 
c-ai^io  com  todos  os  litteralos  da  Europa  era  também  muito 
fácil.  Aquella  cúrle,  mais  interessante  do  que  grande,  conser- 
vava ainda  manifestos  vestígios  dos  dois  homens  illustres  que 
a  fundaram,  Victor  Amadeu  e  Carlos  Emanuel,  os  quaes  ti- 
nliara  do  Piemonte  formado  uma  monarrhia,  absoluta  sim, 
mas  muito  regular  e  moderada.  Paiz  betlo,  rlima  sadio,  so- 
ciedade agradável,  vinte  e  quatro  annos  do  idade,  e  um  em- 
prego de  representação,  ih  liodrigo  do  Sousa  Coutirjlio  podia 
dizer-se  ter  em  tOo  pouca  idade  chegado  a  uma  posição  feliz. 
Aspirando  ao  ministério,  tendo  conceito  no  paço,  e  credito 
junto  do  soberano,  a  sua  nomeação  não  espantou  a  ninguém. 
Em  Turim  se  tinha  elle  casado,  e  de  lá  mandava  sempre  os 
seus  officios  cheios  de  opiniões  sensatas  e  arlíilrios  acertados 
que  lhe  radicaram  mais  o  conceito  que  d*elle  se  formava  como 
íiomem  hábil  para  o  ministério.  Se  este  juizo  era  verdadeiro, 
os  actos  do  seu  ministério  o  dirão  para  o  diante.  Em  D.  Ro- 
drigo de  Sousa  Coutinho,  que  mais  tarde  teve  o  titulo  de 
conde  de  Linhares,  nSo  se  pode  negar  honradez  e  patriotismo, 
a  par  de  extensos  e  variados  conhecimentos,  qualidades  que 
todavia  foram  n*elle  obscurecidas  pela  violência  e  inconstância 
do  seu  génio,  e  uma  grande  precipitação  nas  resoluções  que 
tomava.  Com  isto  reuniu  também  a  fragilidade  de  se  consti- 
tuir o  joguete  dos  numerosos  lisonjeiros  e  projectistas  que 
o  rodeiaram,  e  lhe  não  permittiam,  nem  reflectir,  antes  de 
einprehender  qualquer  cousa,  nem  amadurecer  os  planos  an- 
tes de  os  levar  a  efTeito*  Por  outro  lado  inteiramente  opposto 
ú  influencia  da  França,  o  zeloso  partidista  da  monarcliia  abso- 
luta era  de  todo  o  coração  votado  ao  partido  da  Inglaterra, 
chegando  a  ser  Ião  baixo  e  condescetidente  como  alguns  dos 
seus  collegas.  Se  portanto  a  morte  de  Marli nlio  de  Mello  ti- 
rou do  ministério  portugnez  um  decidido  voto  a  favor  da  liga 
de  Portugal  com  a  Ciran-líretanha,  outro  de  não  menor  fir- 
raoza  e  decisão  lhe  deu  a  nomeação  de  D.  Rodrigo  de  Sousa 
GDUtinho,  sfindo  este  um  dos  que  vigorosamente  se  oppoz 
com  o  seu  voto  ã  ratific:ição  do  (ralado  de  10  de  agosto 
de  1797,  de  que  já  lemos  faltado.  O  resultado  d  esta  perlina- 
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m  bn  a  LXintiniiatjão  dos  apresaRienlos  dos  dossos 
mercantes  por  parle  dos  francezes,  sendo  raro  o  dia  em  ff 
nâo  f liegasse  a  nolifia  de  haver  algfim  d'olIes  caído  nas  vmê] 
dos  mesmos  francezes.  Esle  estado  de  cousas  arruinava  ti 
leiramenle  o  nosso  commercio  pelas  eoornies  perdas  que  sofcj 
fria,  sendo  a  consequência  d'isto  as  repelidas  fallencias,  q\ 
muitos  dos  nossos  ne*^'oc!aiites  ejcperimentavam  em  todas  as 
praras  marítimas  da  Eurojía.  Se  um  tal  esUido  de  ci^usas  so- 
bresaltava  e  coiUinuaraente  amargurava  os  particulares,  o 
ver  no  nao  se  atlligia  menos  com  elle,  entre  cujos  membros 
figurava  José  de  Seabra  da  Silva,  pugnando  pela  ratificarão 
do  tratado  negociado  por  António  de  Araújo,  de  quem  elle 
Seabra  se  mostrou  constante  protector,  defendendo  por  boi 
o  pa(riotii'a  a  sua  conducta.  Estas  rasôes,  apoiadas  pelo  qat 
então  se  [lassava  iia  IvuniiKj,  isto  í%  pelos  desastres  iiue  pela 
sua  parte  experimentava  a  Allemanba,  obrigada  a  se  congras- 
sar  com  a  l'ranra,  e  a  noticia  de  i]ue  ;i():t«)0  francezos,  acootaH 
jianbados  por  um  exercito  bespaidinl  ih  mesmo  luimero  d^^ 
bomens  se  dt^stinavam  a  iíivadii'  Porlugab  O/eram  esmonícer 
e  calar  os  partlilistas  da  nossa  alliança  com  a  Gran-Brela* 
nba,  tendo  por  consegniide  de  annuij-em  a  que  o  tratado  fosse 
elTeclivamíiite  ralijicado  pura  e  sinqilesmenle.  N*esla  cnnfor- 
midade  se  ordenara  ao  conde  de  Pombeiro,  que  expedisse 
logo  um  expresso  para  l*;jrís  <  oin  a  dila  ralilirarao,  na  qual  o 
ministério  inglez  também  pela  sua  |iarte  conveiu  finalmente,  â 
vista  das  rasoes  que  pura  isso  lhe  expuzeram  o  mesmo  conJé 
de  Pombeiro  e  D,  João  de  Ahneida.  Mas  toda  isto  foi  pun) 
trabalho  perdido,  como  ja  vimos»  porque  não  só  o  direcUmo 
esrcntmrà\\m\\Vm  o  I ratado  em  questão  por  ilecrelodeíí 
de  outubro  de  1797,  continuando  o  nosso  estado  de  guem 
com  a  França,  mas  alê  mandara  prender  no  Templo  o 
negociador,  como  lambem  já  vimos. 

Uma  similhante  prisão  sui'prebendera  inteiramente  a  corte 
de  Lisboa,  dizendo  Luiz  Pinto  de  Sousa  a  esto  respeito  para 
Paris  a  José  António  dos  Sanltis  Bi  anco,  em  oHicio  de  2i  de 
janeiro  de  1798,  o  seguirde:  «Recebi  com  o  maior  espanto  :i 
carta  que  v.  m/^  me  dirigiu  cora  data  de  1  de  janeiro,  anfiuu- 
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eíanda-ine  a  prisão  do  mioislro  de  sua  magestade,  António  de 
Araajo  éd  Azevedo.  Um  acto  de  simiUiarite  Bature/a  nâo  ptíde 
deixar  de  ser  reputado  em  toda  a  Europa  codio  uma  vioiação 
maoifesta  do  direito  das  gentes,  porque  u  referido  ministro, 
nâo  reo^hendo  jamais  d'esse  governo  intimação  formal  para 
cessar  nas  suas  íuncçôes,  nem  para  se  retirar  dos  domínios 
da  republica,  ficou  eonUlluaodu  n  ellas  debaixo  da  protecção 
do  mesmo  direito  das  ^'enles.  Portanto  sua  magestade  tem  or- 
denado ao  seu  embaixador  na  côrle  de  Madrid  que  solicite  a 
alta  rat'diaçâo  de  sua  magestade  catliolica,  a  fim  de  reclamar 
por  via  do  seu  embaixador  junto  á  republica  francesa  a  liber- 
dade do  seu  ministro,  o  que  eu  igualmente  executo  pela  mes- 
ma via,  e^re vendo  em  direitura  ao  ministro  dos  negócios  es- 
trangeiros em  Franca  sol  ire  o  mencionado  objecto.  Em  slmi- 
Ihaat4;s  circumstancias  ííicumbe  iguaimenie  à  olirigaçiio  de 
V.  m.**  o  dar  todos  os  passos  que  couberem  nas  suas  faculda- 
des para  a  sua  iirompta  lilienlade  ;  mas  emquanto  ella  se  não 
/Consegue,  ordena  sua  magJlfade  que  v.  m/*  solicite  do  tU- 
ecíorio  exi*i'utwo  com  a  maior  eílicacia  o  seu  bom  traLimenfo 
I  8  Êiruldade  de  ser  assistido  com  todo  o  dinheiro  necííssario 
competia  ao  ministro,  qu^^  atè  agora  exercitava,  para  o 
V,  m,*^  recebera  pur  esla  mesma  via  as  ordens  necessa- 
.  Sua  mageslade  porém  apesar  da  sensiftilidatle,  que  não 
Ipíxlia  deixar  de  lhe  causar  um  similhante  acontecimento,  de- 
|«eja  sacrificar  ludo  ao  bem  da  paz,  e  está  prompta  a  conclui- 
i  com  a  reimhlica  franceza  o:i  fí)rma  das  suas  ultimas  propo- 
s,  e  vistoque  um  ministro  tão  bem  acreditado  como  linha 
pMdío  até  agora  Anloiiiu  de  Araújo  de  Azevedo,  teve  a  desgraça 
i  incorrer  no  desagrado  doesse  governo,  sem  duvida  por  fal- 
e  iniquas  imputarnes,  a  rainha  fldelissima  tem  destinado 
lar  |iara  Paris,  sem  a  menor  perda  de  tempo,  D,  José  Ma- 
de  Síjusa,  seu  enviado  extraordinário  e  ministro  plenipo- 
ítericiario  junto  a  curte  da  Dinamarca,  para  quem  remetto  a 
carta  inclusa,  debaixo  do  sotírescripto  de  João  Selmhack,  de 
Hamburgo,  a  qual  v.  m/'^  lhe  fará  expedir  pelo  primeiro  cor- 
reia ordinário.  Este  mfnisli'o  leni  nrdem  de  passar  logo  de 
Copenhague  a  Uollanda,  e  de  esperar  em  Amsterdam  os  pas- 
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saportes  necessários  da  parle  do  ffircctorío  í-rcnfi/ct»,  a  fim 
de  se  Iransporlar  a  Paris,  para  cujo  fini  ordena  sua  mages- 
tade,  que  v,  m/^  Ih  os  solicito  sem  ilemorn,  e  os  remella  i\ 
João  íjiklmesler,  de  Amslerdam,  delerniinando-llic  que  os 
conserve  em  seu  poder  iilò  ii  chegaila  ilo  dito  niinislro,  a  quem 
os  deverá  logo  entregar,  na  r('^rina  das  ordens  que  v,  ra/^  re- 
cebeu da  sua  curte».  Ao  dito  D.  José  Maiia  de  Sousa  se  cona- 
niunicou  na  mesma  data  a  missão  de  que  lòra  encarregado,  e 
para  a  qual  deveria  pariir,  dirigindo-se  a  Amsterílam,  aonde 
provavelmente  acliaría  os  passaportes  do  governo  fraocei 
para  de  !a  seguir  [lara  Paris.  A  mr,  Talleyrand  escreveu  Luiz 
Pinto  de  Sousa  uma  carta  particular,  reclarnundo-llie  a  soltura 
de  António  de  Araújo,  e  ao  nosso  embaixador  em  Madrid 
ordenou  iitie  reclamasse  os  bons  olllcios  ile  sua  mageslxidc 
catholicka  perante  o  governo  francez,  a  fim  de  obter  d"elle  a  sol- 
tura de  mesmo  António  de  Araújo.  Ve-se  pois  que  não  obs- 
tante o  azedume  com  que  Luiz  Pinto  de  Sousa  e  os  mais  par- 
tidistas da  nossa  alliança  com  f  Gran-Bi'etan(ia  conseguiram 
ao  principio  fulminar  o  tratado  de  10  de  agosto,  depois  o  ti- 
veram por  bom  e  conveniente,  não  só  empenhando-se  o  mais 
possível  na  prompta  soltura  do  negociador,  mas  até  fazendo 
com  que  o  príncipe,  governador  do  reino,  o  galardoasse,  como 
se  vê  do  decreto  de  6  de  janeiro  de  1798,  no  qual  diz  o  se- 
guinte: «Suamagestade,  lendo  muito  presentes  o  zèio,  activi- 
dade, constância  e  préstimo  com  que  António  de  Araújo  de 
Azevedo  a  tem  servido  e  serve  na  Haya,  c  em  Paris,  dando 
sempre  reiteradas  provas  da  sua  lionra  e  do  seu  merecimento 
na  execução  das  reaes  ordens  em  Ijeneficio  da  causa  publica, 
do  real  serviço  e  d'estes  reinos,  e  em  signiíicação  de  que  o 
estima,  e  principio  de  remuneração  que  ba  de  dar-lhe  por 
serviçns  tão  dislinctos,  laboriosos  e  leaes,  é  servida  fazer-lhe 
mercê  da  commenda  de  S.  Pedro  do  Sul  da  ordem  de  í  Jiristo 
no  bispado  de  Vizeu^».  Desde  então  António  de  Aranjn  íicon 
lido  como  cliefc  do  partido,  que  preferia  á  da  higlalerra  a  al- 
liança  de  Porlugal  com  a  França,  ao  passo  i|u<'  Li.  Itudiigo  de 
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Sousa  Coulinlio  se  considerou  como  chefc  da  (|iie  preferia  a 
allíanca  da  inglaferra  á  da  França,  de  que  resultou  constilui- 
rem-se  de  então  por  diante  ri  vãos  um  do  outro,  como  ficaram 
sendo  até  á  niork'. 

For  parte  da  llespaiiha  as  cousas  a  respeito  de  Portugal 
coQíinuavafli  no  mesmo»  scnao  em  peor  estado  rio  que  d^antes. 
Luiz  Pinto  de  Sous.i  censurava  e  fazia  sentir  ao  nosso  embai- 
xador na  corte  de  Míulriri  a  desconfiança  que  infundia  o  mys- 
terioso  silencio  observado  pelo  princi|ie  da  Viri,  a  respeito  do 
estado  da  nossa  negociação  com  a  França,  desde  que  se  encar- 
reirara da  troca  das  t^attíicaçi^íes  do  traindo  negociado  por  An- 
tónio de  Araújo.  EsLe  silencio,  reunido  aos  frequentes  avisos 
de  que  os  francezes  premeditavam  uma  expedição  contra  i\)r- 
logal,  entrando  para  este  fim  pelo  território  hespanhol,  eram 
outros  tantos  terríveis  symptomas  de  nlteração  na  segurança 
c  integridade  da  monarctiia.  Por  outro  lado  a  Franca  mo  que- 
ria entrar  era  negociações  directas  com  Portugal,  As  cartas 
que  se  tinham  recebido  de  mr.  de  Talleyrand,  di/Jam  que  se 
o  governo  porluguez  desejava  fazer  constar  ao  governo  fran- 
cez  algumas  novas  proposições  a  respeito  da  pasí,  as  relações* 
que  tinha  com  a  curte  da  Hespanha  lhe  oíTm^eciam  meios  fá- 
ceis de  ihe  serem  it  ansmiflidas,  acrescentando  o  mesmo  Tal- 
leyrand que  o  dhrcUwm  nâo  julgava  necessário  enviar  passa- 
porte algum  a  quem  quer  que  fosse,  pois  todas  as  aberturas 
^viam  ser  transmiflidas  pelo  príncipe  da  Paz,  podendo  as 
!:  proposições  ser  transmiltidas  para  Paris  por  intermédio  de 
mr.  Peruchel,  secretario  da  legação  fianceza  em  Madrid.  Mas 
0  governo  hespanliol  continuava  na  sua  carreira  de  perlldia 
para  com  Portu^íaL  porque  em  vez  de  diligenciar  em  Paris  a 
troca  das  ratificações  do  nosso  mallogrado  tratado,  negòciaçSo 
que  aliás  aceitiira,  expedia  ordens  ao  arsenal  de  Sevilha  para 
de  lá  mandarem  grandes  trens  de  peç^s  de  bater  para  Galliza. 
^   A  vista  dlslo  recommendava  pois  o  governo  portuguez  ao 
I  nosso  embaixador  cm  Madrid,  quo  se  não  íleixasse  arrastar 
por  ap{>arendasfaltazes,  para  llie  nao  acontecer  o  mesmo  que 
em  1 70á  se  viu  em  D,  José  Maria  Pessanha,  que  só  para  Lisboa 
annunciou  a  guerra,  quando  os  inimigos  tinham  já  entrado 
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em  Portugal:  ordeiiíiva-llio  pois  rine reílol)rasse  <le  Yigiiancia, 
que  averiguasse  e  indagasse  pav  toda  a  parte  o  por  todos  os 
meios  possíveis  ludo  quanto  poílcsse  ter  relação  com  a  segu- 
rança th)  Portugal,  por  ser  sóinente  de  Hespanha  que  se  devia 
temer  todo  o  danino.  Da  própria  Hespanha  tinliam  vindo  os 
a¥Ísos  a  este  respeito,  sendo  D.  João  Pacheco  o  que  em  caria 
particular  dizia  para  Lishoa:  «Aqui  ha  algumas  pessoas  de 
boa  vista,  que  descohreni  certos  signaes  do  c('u,  os  quaes  nos 
annuDciani  unia  tempestade  terrivei  e  espaníosa*  Deus  nos 
livre  dos  seus  raios»,  O  mesmo  individuo  dizia  também  n'uma 
outra  carta* sua:  «O  ceo  se  mostra  sempre  carrancudo,  como 
no  principio:  mas  Deus  sobre  tudo».  Para  o  commandanle 
das  armas  de  Sevilha  dizia  o  inspector  da  artilheria,  o  conde 
de  Revilha  Gigcdo,  o  seguinte:  «Com  da!a  de  hoje.  30  de  ja- 
noin»,  me  manda  o  ministro  da  guerra  a  ordem  do  princip<i 
da  Paz,  oa  qual  mo  dií!,  que  por  vários  motivos  dos  gabinetes 
se  fazia  forçoso  pôr  lestíi  Ioda  a  artilheria  e  mortí^ros  de  dif- 
ferentes  calibres,  para  se  embarcarem  logo  para  a  Gíilliza. 
Avisarei  a  v.  s/^  em  oíllcio  separado  da  entrada  das  tropas  es^ 
trangeiras  n*essa  provincia  e  departamento  para  que  se  lhes 
dê  o  mesmo  alojamento  que  ás  nossas,  e  que  nisso  nao  haja 
novos  impostos»  nem  quanto  ás  conducçoes».  I^ord  ílrenville, 
em  carta  de  3  de  fevereiro  de  1798,  dizia  a  buiz  Pinto  de 
Sousa  que  por  vias  cartas  sabia  que  o  fiirevtorio  executmh 
tendo  annullado  o  tratado  que  António  de  Araoju  negociara 
em  Paris,  eslava  decidido  a  continuar  a  guerra  com  I*ortugal» 
mediante  a  exigência  categórica  e  peremptória,  feita  ao  go- 
verno hespanhol,  para  dar  passagem  pelo  seu  território  a  um 
corpo  ile  tropas  francezas,  destinadas  ao  ataque  de  Portugal 
Expunlia-lhe  porlanlo  a  necessidade  de  mandar  um  commií- 
sionado  a  Madtid  para  representar  ao  governo  hespanhol  oj 
males  que  Ibe  eslavam  imminentes,  quando  porventura  an- 
imisse  ás  requisições  da  França,  disposta  como  inteiramente 
se  achava  a  revolucionar  a  Hespanba  o  PortugaL  Á  vista  pois 
disto  o  mesrno  lord  (Irenville  auctorisava  Luiz  Pinto  de  Sousa 
a  olTerecer  a  Hi'sj»aniia  uma  paz  com  a  tiran-Bretanha,  tendo 
por  base  o  síaiu  qm  anle  bellauL  Servilissimo  como  sempre 
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h  Uk  Pinto  de  Sousa  i>ara  eooi  as  insiiuiarões  do  Rabinete 
Íê^  a;íradec€Q  com  ra^gadasi  expressões  do  tiumilissirao 
ifeeto  I  carta  de  lord  Greoviile,  e  a  coniimiriicaç3o  qoc  llie 
aradirâ  fazer,  certo  de  que  brevemeíito  íaria  partir  paraMa- 
diidocommissioDado  para  que  o  auctorisára. 

Rtícaíu  a  escolba  do  coramissionado  em  José  Maiuiel  Pinto 
*feSous3,  professor  régio  da  universidade  de  Coimbi'a,  dan- 
dose  como  motivo  ostensivo  da  sua  partida  uma  viagí?m  litte- 
nm  e  scientiflca,  e  com  esle  prelexlu  se  dirigiu  para  Madrid. 
AopriQcipe  da  Paz  escreveu  Luiz  Pinto  sobre  Gste  commissio- 
í3adõ,  dizendõ-Hie  o  seguinte:  «D.  José  Manuel  Pinto»  cava- 
l/ieirii  de  distinceiio  e  professor  régio  ua  universiilade  de 
Cajmhra,  passa  a  essa  corte  seai  caracter  algum  ostensivo ; 
aias  uniramente  incuinlndo  de  coadjuvar  o  embaixador  de 
m  magestade  1).  líiogo  de  Carvallio  <*  S;ini|iaio.  quando  as 
circurnstancias  assim  o  requeií^am,  pur  irn| sedimento  oo  mo- 
léstia ijutí  poâsa  acontecer  no  roferidu  erntjaixador,  Elle  me- 
naoe  toda  a  minba  confiança  pelos  seus  talentos  e  tpialidades 
pesúães«  e  n  estes  termos  sup[iÍico  a  v.  ex.^  o  favor  de  que- 
rer aitísnde-lo  e  acredita-io  em  tudo  quanto  lhe  cxjíozer  sobre 
ias  doesta  corte,  admittindo-o  como  encarre*íado  d*el- 
I,  qoando  as  circurnstancias  assim  o  possam  exigir,  por  im- 
pedimeutoou  moléstia  do  embaivailur  ile  sua  m:igestade  fide- 
liásiiiia.  Assim  o  espero  merecer  da  lienevolencía  <le  v.  ex/\  a 
queai  repito  com  esta  occasiao  as  constantes  asseverações  do 
mea  rendimento  e  du  meu  profundo  respeito»».  Nas  inslruc- 
çoes  que  se  deram  a  José  Manuel  Pinto»  na  data  de  á6  de  fe- 
vereiro, recommendava-se-ilie  que  cuidasse  mi  penetrar  bem 
qoaes  as  verdadeiras  disposições  «ta  corte  de  Matlrid  a  res- 
peito da  de  Lisboa,  e  as  intençnes  dos  francezes  acerca  da  sua 
precanisada  invasão  em  Portugal:  que  averiguasse  com  o 
maior  dt^svelo  os  movimentos  das  yopas  e  os  silios  paia  onde 
âe  dirigiam,  e  linalmente  iodas  as  mais  noticias  externas  que 
se  podessem  adquirir  da  situação  das  negocies  que  se  tratas- 
sem, assim  no  congresso  de  llasladt,  a  que  se  estava  proce- 
dendo depois  dos  desastres  da  Allemaniui,  como  na  italia  e 
no  próprio  interior  da  França.  í*elos  papeis  e  documeulos 
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que  o  governo  lhe  deu,  foi  o  mesmo  José  Manuel  Pinlo  infor- 
mado de  guaes  erani  as  intenções  da  Gran-Brelanha,  e  quarilo 
se  achava  disposla  a  entrar  em  negociações  de  paií  com  a  Hei- 
panha.  Ao  nosso  embaixador,  Diogo  de  Carvaltio  e  Sampaio, 
ordena va-se  que  expozesse  ao  froveroo  hespanhol  as  vozes  qm 
corriam  de  uma  entrada  dos  francezes  na  peninsula,  o  que  to- 
davia parecia  incrível,  em  presença  das  repelidas  seguranças 
que  a  corte  de  Madrid  linha  dado  em  sentido  conlrarío  á  cwte 
de  Lisboa,  devendo  ij^uaimenle  iepreseníar-lhe  o  mal  que  re- 
sultava para  a  profína  Hespanha  da  entrada  de  um  exercilo 
repulilicano  na  peninstila,  porque  ateado  uma  vez  o  foíío  das 
idéas  poh'tÍ€as  em  Poríngal,  não  podia  deixar  de  se  communi- 
car  lambem  á  ílespanha,  podendo  sei^vir  de  prova  a  esta  ver- 
dade o  que  se  passava  na  Itália,  na  Suissa,  e  no  que  já  lambem 
se  íinlia  visto  na  Holtanda,  e  na  desmemliração  dos  Paizes 
Baixos  da  Altemaniia,  não  tallando  no  grande  mal  que  tudo 
isto  trazia  também  comsigo  para  as  colónias  da  America*  Mais 
se  ordenou  ao  nosso  dito  embaixador,  que  souhesse  do  minis- 
tério hespanliol  se  com  etTeito  o  generat  Angereau  se  achava 
já  em  Perpígnan,  como  se  dizia,  na  qualidade  de  comman- 
dante  em  chefe  do  exercito  francez,  destinado  contra  Portugal, 
noticias  que  tinham  posto  o  governo  portuguez  na  maior  an- 
ciedade,  de  que  mal  o  podiam  livrar  as  fallazes  pn^leslações 
de  amisade  e  boa  harmonia,  feitas  ale  ati  pela  rôrte  de  Madrid.  ' 
E  como  o  governo  francez  se  não  achava  disposto  a  admittir 
em  Paris  negociador  atgam  portuguez,  necessário  foi  ahraç;ir 
o  conselho  de  mr.  de  Talteyrand,  isto  é,  negociar  em  Madrid 
por  via  de  mr.  de  Perucliel,  secretario  da  legaçiío  franceza 
n*aquel!a  corte,  ilebaixo  da  mediarão  de  sua  ningestade  ca- 
thoiica,  não  obstante  a  cavi Ilação  qui*  para  comnosoo  usava. 
As  proposições  que  a  corte  de  Poríugal  fazia  eram  calculadas 
sobre  as  que  tinham  sido  Jeitas  por  mr.  de  Clabarus,  na  inlel- 
bgencia  de  que  as  sommas  novamente  propostas  deviam  ser 
estipuladas  em  artigo  secreto,  ficando  aliás  em  seu  vigor  o 
tratado  de*  10  de  agosto  de  i797,  pelo  que  tocava  aos  artigos 
públicos.  As  proposições  feitas  diziam  r*  seguinle:  «Sun  ma- 
gestade  fidelíssima,  desejando  eílicazmente  que  o  tratado  de 
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gosto  dp  1797,  ni^eito  pela  sua  parle,  e  ratificado 
pura  e  simplesmente,  lenha  a  sua  devida  execução;  e  que  a 
paz  e  boa  Itarmnnia,  perturbadas  entre  a  saa  coroa  e  a  repu- 
blica franceza,  se  restabeleçam  e  consolidem  de  um  modo  per- 
manente e  sincero,  convém  em  fazer  novos  sacririeios  para 
conseguir  o  desejado  tini,  e  olTerece  em  consequência  a  repu- 
blica Tranceza,  debaixo  da  mediação  de  sua  magestade  ca- 
UioUca,  as  proposições  seguintes,  as  quaes  manifestarão  ao 
governo  da  republica  os  seus  constantes  desejos  peia  paz,  e 
para  estabelecer  entre  os  dois  estados  uma  reciproca  união 
de  interesses  e  boa  correspondência :  1.%  o  tratado  de  10  de 
agosto  de  1797  fic-ará  em  seu  inteiro  vigor;  2.=*,  sua  mages- 
tade fidelíssima  para  facilitar  o  seu  romplemento,  oIlTece  á 
republica  franceza.  alem  do  que  já  se  acba  estipulado  nos  ar- 
tigos secretos  do  Iraladb  de  10  de  agosto  de  1797,  os  quaes 
ficarão  igualmente  em  seu  vigor,  acrescentando-se-lbe  este 
artigo  separado;  3.^,  os  termos  da  solução  dos  pagamentos 
serão  regulados,  tanto  a  respeito  das  sommas  a  dinheiro, 
wno  em  diamantes,  do  mesmo  moilo  que  se  acha  definido  e 
'picluadu  nos  artigos  secrelos  do  tratado  de  10  de  agosto  de 
1707,  os  quaes  formarão  uma  parte  integrante  do  mesmo 
tratado,  com  o  presente  artigo  addicional  *, 

O  embaixador  pnrtuguez  cumpriu  o  que  se  Ílie  ordenou, 
inquirindo  o  principe  da  Paz  sobre  a  propinquidade  da  entrada 
dos  francezes  na  peninsula ;  mas  d' isto  se  mostrou  elle  sur- 
prebendido,  dando  como  falsas  todas  as  noticias  que  circula- 
Taoiem  Lisboa,  tanto  a  respeito  da  guerra  routra  Portugal, 
como  da  entrada  das  tropas  francezas  em  Hespanha,  asseve- 
ramlo  que  a  corte  de  Madrid  só  pensava  em  que  se  concluísse 
quanto  anles  a  paz  de  Portugal  com  a  França,  para  que 
cessassem  todas  as  descon fianças,  e  se  estabelecesse  soli- 
damente a  amisade  e  boa  harmonia,  que  muito  convinha 
que  subsistissem  eternamente  enlre  as  duas  coroas*  A  vista 
do  exposto,  dava  por  inexacta  a  vinda  do  general  Augcreau  a 


1  Officio  para  Dio^'o  ih  Ganallio  e  Sampaio  com  data  de  2  de  março 
de  1798, 
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Perpifimn,  bem  como  a  pnlnnla  dtjs  SO:(MW  franceze?  em 

líespauljíi,  assegurando  do  modo  mais  positivo  que  alé  árjuella 
data  ímíim)  de  1798),  ainda  os  francezes  nâo  tinham  feito  i-e- 
quísiçao  alguma  para  entrarem  no  território  heíipanhoL  En- 
tretanto havia  rasões  para  duvidar  da  boa  fe  doestas  asserções, 
crescendo  cada  vez  mais  m  receios  da  proxiiria  entrada  dos 
franc6zes  na  Hespanha,  receios  que  augment^ivam  com  a  con- 
tinuação do  silencio  por  parte  do  governo  bespanhol,  quanto 
ao  estado  das  nossas  negociações  com  a  I-Yaoça.  Temia-se 
igoalmeúle  que  a  esquadra  franceza  do  MediteriMneo  conda- 
zisse  nm  grande  numero  de  tropas,  o  que  unindo-se  em  Cadix, 
onde  então  se  faziam  ^^i  andes  aprestos  maritimos,  que  já  an- 
nunciavam  uma  expedição,  tinha-se  por  certo  que  ou  esta  era 
para  Portugal  ou  para  o  reino  da  Irlanda.  Para  o  nosso  minis- 
tro na  corte  de  Londres  di'/ia*se,  era  oíTicio  de  â;í  de  fe?e- 
reiro  de  1798,  (|ue  as  troftas  portují^oezas  podiam  chegar  a 
38:000  homens  de  todas  as  armas  de  primeira  linha,  e  a  3á:*100 
os  das  milícias,  fazendo  assim  um  lotai  de  70:000  tiomens* 
Mais  se  dizia  que  os  movimerdos  doeste  exercito  se  tinham  já 
combinado  com  o  general  Sluart,  precisando-se  para  os  des- 
empenhar de  um  parque  e  armamentos  de  reserva,  para  se 
fornecerem  as  equipagens  do  dito  exercito.  Alem  disto  era 
necessário  estabelecerem-se  hospilaes  e  grandes  armazéns  de 
deposito,  cousas  que  exigiam  consideráveis  somraas,  com  qnc 
Portugal  não  podia,  a  não  ser  que  ã  Gran-Bretanha  lhe  for- 
necesse os  indispensáveis  soccorros  pecuniários.  A  isto  se 
acrescentava  mais  que  para  occorrer  ás  despezas  da  guerra  n 
governo  portuguez  tinha  já  feito  o  rjue  lhe  en  possivel :  es- 
tabelecera uma  decima  ecciesiaslica  e  nas  rommendas;  tirara 
os  privilégios  das  siziís,  creára  o  papel  sei  lado  em  todo  o  rei- 
no; ermalmente  emiUíra  imia  grande  porção  de  moeda  papet 
cirtulante.  Apesar  tPisto  todos  estes  recursos  erara  insofficien* 
tes  para  a  empreza  a  que  se  destinavam,  como  a  experienria 
tinha  já  feito  conhecer.  Mandava-se  pois  que  o  nosso  ministro 
era  Londres  expozesse  ao  governo  britannico  que  l^ortugal  se 
ia  envolver  n^uma  desastrosa  guerra,  por  causa  da  (iran-Brc- 
tanlia,  e  que  a  sua  mina  era  certa»  se  por  acaso  não  fosse  po- 
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Síoceorrido  por  elli.  Q^ianto  ao  subsidio  peconia- 
le  que  não  podia  ser  inferior  a  G00:000  libras, 
•sendo  impralicavel,  acrescentai va  Lniz  Pinto.  ípje  esle  reino 
possa  fozer  face  ás  despezas  da  guerra  com  menos  assistência 
do  que  a  da  sobredita  somma,  segundo  os  cálculos  a  que  se 
Icm  procedido»  e  segondo  o  que  a  experiência  lhe  tem  mos- 
trado pelas  despezas  de  dois  ânuos,  depois  de  esgfot^dos  to- 
dos os  recarsos  desta  monarchia*  Já  lenho  exposto  geralmente 
a  V.  s,*  as  disposições  militares  que  aqui  se  tem  feito,  lenho 
dTiâado  õ  general  Slnart  para  conferir  circumstanciadamente 
commigo  sobre  a  mesma  matéria.  Entretanto  proc+^^de-se  com 
vigor  ao  recrutamenl/>  dos  corpos:  no  arsenal  trabalha-sf'  de 
dia  e  de  noite,  achando-se  as  praças  fornecidns  de  arlilheria  e 
iilOBÍ(iões  competentes ;  as  bestas  acham-se  resenbadas  p3ra 
o  traiisporle  da  arlillieria,  ilos  hospilaes  e  bagagens,  não  se 
tendo  comprado  para  ovilar  maiores  despezas,  Coofrssarei 
porélD  que  nos  faliam  armazéns  consideráveis  e  fleimsitos, 
porqoe  a  escassez  d*este  reino  tem  sido  incrível,  e  os  forueci- 
mentos  e-strangeiros  têem  sido  lentos  e  pouco  productivos.  Tal 
è  pois  o  estado  da  nossa  situação,  sem  exageração  nem  falsi- 
dade, e  espera  sua  raagestade  que  os  subsídios  da  Grari-Bre- 
tanha  não  sejam  deitados  ao  ar,  poisque  este  reino  se  propõe 
a  Éazer  todos  os  esforços  que  pede  a  sua  conservação.  Devo 
finalmente  dizer  a  v.  s/  qoe  das  nossas  requisições  se  collige 
que  esla  monarchia  deseja  obrar  com  energia :  porém  o  di- 
nheiro falta  para  tudo,  e  se  esse  governo  nos  não  fornecer  o 
salitre  que  se  pede,  ou  nao  abonar  o  seu  custo,  assim  como 
a  pólvora,  não  im  meio  algum  para  se  effeituar  a  compra,  e 
nos  arsenaes  de  sua  magestade  apenas  ha  o  salitre  necessá- 
rio para  a  fabrica  poder  trabalhar  n'este  anno:  porlanlo  este 
artigo  é  da  ultima  urgência,  assim  como  as  armas  que  se  pe- 
dínim  de  reserva,  e  se  não  deve  perder  nVUe  um  momento 

BDipov  e  só  dos  subsídios  da  dran-Brelanha  è  que  poderá 

tiitfsbçâo  doestas  despezas  ^p 

A  Dlficio  de  Luiz  Pinto  do  Sonsa  paru  D,  JoM  de  Almeida  de  14 
de  niarçjo  de  1798. 


arttf 

Idírs 


192 


Apesar  da  brilhanlo  descripcâo  dos  preparativos  bellic 
de  PortU|Líal,  desliiiados  a  repellir  a  irivasSo  dos  liespanhoe 
o  general  SLuart  não  os  considerava  assim,  fazendo  bem  pelo- 
contrario  para  o  seu  governo  ema  pintura  muito  diversa  d 
que  se  acaba  de  ver.  Un^ínto  ao  estado  financeiro  do  paJz,  ell 
ainda  foi  melhor  descriplo  if  um  oulro  oOílio  para  D*  João  d 
Almeida ^  no  qual  Luiz  Pinto  de  Sousa  lhe  di/ia;  «As  rendas 
do  estado  no  correiife  anno  de  1708  sao  pouco  mais  ou  me- 
nos dfi  quinze  mitliôes  de  cnizados  (O.UOO:OUOr>f>00  réis), 
elevandO'Se  os  gastos  do  exercito  e  da  marinlia  a  mais  de  doze 
milhões  de  cruzados,  sendo  portanto  impossível  que  as  des- 
pezas  da  casa  real,  as  da  lista  civil  e  ecclesiaslica,  as  dos  mi*  j 
nistros  públicos,  dos  magistrados  do  reino,  o  mil  outras,  sei 
possam  custear  com  Ires  mílliôes  de  cruzados.  A  experiência 
tem  raosti'ado  que  n  esles  últimos  dois  annoso  dvfkii  lem  su- 
bido a  quasi  dezeseis  milhões  de  cruzados,  e  que  por  conse- 
guinte será  muito  maior,  se  a  guerra  se  chegara  declarar.  Por- 
tanto o  subsidio  de  um  milhão  esterlino  é  indispensável  era 
caso  do  guerra,  e  no  estado  actual  íKX):tKJO  libras  esterlinas 
sao  igualmente  necessárias  para  lazer  face  ás  despezas  pre- 
sentes». A  Hes[)anlia  tinlia  já  por  então  nomeado  o  estado 
maior  do  exercito  da  Exlremadura,  e  designado  os  corpos  de^ 
que  se  havia  de  compor,  os  quaes  se  estivessem  no  seu  es-™ 
tado  completo  dariam  ura  computo  de  ;j2:fK)0  homens  de  infan 
teria,  com  t2;líXl  de  cavallaria,  fazendo  um  total  de  45:000 
homens.  Esperava  se  pois  que  a  maixíia  d^esías  tropas  se  não 
demorasse  muilo.  ^'o  meio  de  lao  critico  estado  de  cousas 
para  este  reino  a  Inglaterra  continuava  pouco  disposta  a  nos 
auxiliar  eÉBcazmente,  como  para  o  nosso  governo  manifesta* 
mente  contessou  D.  João  de  Almeida,  exprimiiido-se  peia  ma- 
neira seguinte:  a  Chegando  neste  momento  da  conferencia 
que  tive  com  lord  Grenville,  consternado  ao  ponto  que  v^ex.* 
pelo  resultado  d'elia  poderá  melhor  conceber  do  que  eu  o  po- 
derei explicar,  passo  a  referir  a  v,  ex.'^  a  faial  e  inesperada 
respostíi  que  me  deu  ás  ultimas  requisições  que  fiz  a  este 

í  Er:i  lUitiitio  dr  2i  de  iiiaiYo  ilr  1798. 
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minislmo,  i»m  oliseiTaneín  tias  ordens  rio  sua  raafípstade,  í\nv 
V.  ex/  me  transmiUíu  pelos  seus  ilespacdos  úe  l\  v  2H  dti 
nurQa,  c  iiao  peiíuilíindo  a  nlllifção  cm  qiiL*  me  nctio  referir 
•  f ,  cx,'  ctrrumstancíadanieute  esta  Ião  penosa  discussão,  li- 
aitsifido^^ne  a  participar  a  v.  eK/\  que  depois  de  uma  larga 
eipbia^  tia  crilic^  siluarão  eoi  que  a  Grari-BreUiiiha  se  ha- 
râ  coDSttii^p  e  do  perigo  imniinente  a  que  se  achava  ex- 
posta a  stia  existência,  que  não  bastariam  para  repelhr  toda:^ 
»  soas  forças  e  o  restante  das  suas  faculdades,  pronunciou 
aqiiellt  secretario  d  estado  o  fatai  an  núncio  da  ímposHíUli- 
daée  ahsoluía  de  applkar  parte  algmtui  das  forras  hritanni- 
CBS^  M  iúÊ^m  meios  pecumaríos  para  afifftneníar  os  da  uoífsa 
éãfãm,  mm  menos  protimento  algum  de  armas,  pelo  niotivo 
de  fiio  testarem  ainda  as  que  existiam  para  armar  esta  nação 
a  fiiD  de  poder  resbtir  á  iovasão  de  que  está  ameaçada '»,  Es- 
tes receios  de  que  o  governo  britanoico  se  aciíaia  posêuido» 
eram  relattfos  i  expediçio  que  se  estafa  orgaoiâiido  em 
ToaloQ,  receios  maiiifestodos^  o3o  sò  na  linguagem  dos  mi- 

n»  discursos  no  paffiameDlo.  Mas 
iqoí  Bio  paniOy  perqse 
descoberto  por  aquette  teapo  uma  ref  otarão  m  lrtedi«  o  gth 
fenio  brttaiiiiíco  vhi-se  alví|^  a  laaDév  pan  afi  refofSi 
I»  Ião  só  de  IbIb,  sas  ale  Besno  de  aatteías.  Wêe 
reorido  i  BeoesBídade  qK  n  1 
i  tar  de  aprooipiv  oaa  expedi^  de  iropas  ^ri  a  fUT' 
e  defeo  ioB  scB  ertados  Ba  Infia,  o  sMifmHi  a  ( 
pordostresi 
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mentando  em  que  na  mesma  occ4isiao  em  qne  Portugal  m^h 
precisava  dos  auxílios  brilaiinirns,  fosse  exactanieiite  nessa 
que  o  governo  inglez  ordenasse  abandonar-nos  quasi  comple- 
tamenle,  quando  aliás  o  motivo  da  guerra  da  França  e  da  Hes- 
panha  contra  Portugal  era  rigorosamente  a  fidelidade  e  fir- 
meza que  linha  mostrado  através  dos  raaiores  perigos  em 
sustentar  a  alliançaque  tinha  com  a  Gran*Bretanlia.  Lord  Gren- 
ville,  reconhecendo  a  verdade  e  a  justiça  das  ai  legações,  des- 
culpou-se  com  a  urgência  das  circumstancias;  mas  nem  por 
isso  desistiu  da  resolução  tomada  a  tal  respeito.  Parecia  pois 
evidente  que  a  única  cousa  que  a  Gran-Bretanha  tinha  tido 
em  vista  na  sua  conducfa  para  com  Portuga!  era  o  sacrificar 
por  toda  a  lorma  e  maneira  o  seu  único  e  fiel  alliado,  abando- 
nando-o  de  todo  aos  que  pretendiam  arruinar-llie  a  sua  au- 
tonomia, cuja  animosidade  provocara  peta  pertinácia  com  qm 
o  seu  governo  tinha  mantido  illesos  os  vinculos  da  sua  al- 
liança  com  a  Inglaterra,  Este  comportamento  não  deixava  lam- 
bem de  ser  damnoso  para  com  esta  potencia,  pela  mancha 
indelével,  que  moralmente  ia  imprimir  no  conceito  que  até 
ali  se  formava  da  boa  fé  com  que  cumpria  as  suas  mais  so- 
lemnes  promessas.  Para  com  Portugal  a  medida  em  questão 
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estes  dois  corpos. 
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era  aindn  mais  fatal,  porqnoYeiido-soahanilonaílo  do  governo 
que  se  dizia  o  j^eii  mais  antigo  e  liei  alliado,  a  desí-onfiaiiça  no 
bom  exilo  das  stias  armas  era  a  natural  eonsequoncia  de  si- 
milhaote  facto,  ao  passo  que  por  outro  lado  ia  alentar  a  ousa- 
dia dos  inimigos,  ja  baslantemente  fortes  pela  desproporção 
^das  suas  forras  para  com  as  nossas.  Mas  para  que  mais  sobre- 
Iftia  o  revoltante  procedimento  que  a  Inglaterra  teve  para 
conuiosco  por  aquelle  lenipo,  deve  advertir-se  que  as  rasões 
que  alIegaTa  não  eram  verdadeiras,  Portugal  exigia  um  subsi- 
dio de  G(X):rK;M)  libras,  fundandose  em  que  tendo  a  Gran  Bre- 
tanha dado  â  Prússia  lOíkíXi-n  bbras  por  mez  para  sustentar 
um  exerrilo  de  <)0:iK>(l  liomeos  contra  a  Franni,  não  se  podia 
ter  como  disparalada  a  exigência  que  Poríugal  ibe  fazia  de  lhe 
dar  50:t)00  libras  por  mex,  compromettendo-se  pela  sua  parle 
3  ler  em  campo  um  exercito  de  30:000  homens.  Dar  poitanto 
à  Prússia  aquelle  subsidio,  e  nega-lo  a  Portugal  em  circum- 
Stoncias  taes  não  era  segoramente  equitativo.  Alem  d'isto 
acresceu  mais,  qoe  as  tropas  que  se  retiraram  de  Portugal 
nio  foram  empregadas  contra  a  revolução  da  Irlanda,  nem 
também  para  reforçar  as  fíossessues  da  índia,  como  o  governo 
íoglez  allef[ava,  mas  foram  mandadas  para  a  Itália  onde  fize- 
ram parle  de  uma  divisão  de  r>:(M30  homens,  cujo  commando 
se  deu  ao  general  sir  Charles  Sluart,  o  qual  saíra  também  de 
Portugal,  levando  alguns  dos  melhores  corpos  que  faziam 
porte  da  divisão  auxiliar  brilannica.  O  refugo  d  esta  divisão, 
qoe  eram  os  regimentos  francezes  de  fíiUm,  Mnrlmm\  Cús- 
triêê  e  Loynl  Enugranls,  alem  de  dois  corpos  britannicos, 
foi  o  Sôccorro  que  em  definitivo  a  Inglalerra  nos  deixou,  soc- 
corro  que  o  governo  poríuguez  rejeitava,  [)or  serem  os  ditos 
regimentos  compostos  de  soldados  francezes  desertores,  e  de 
má  conducta,  homens  que  de  certeza  abandonariam  as  fileiras 
logoque  tivesse  logar  o  primeiro  choque,  sendo  muito  melhor 
prescindir  de  um  soccorro  lai,  iniitit  ]ior  a(|uelle  lemi>o,  e 
que  em  occasiâo  de  perigo  poderia  ser  limesto.  Já  em  1 797 
Itnlia  o  general  Frazer  requisitado  ao  inlendente  geral  da  po- 
licia a  prisão  de  IMi  francezes,  ;iU>t:idus  nus  ditos  cor^[ios,  em 
que  entravam  alguns  oniciai^^  infeiiorcs,  e  que  o  general  Stuart 


mmã&n  d'elles  expulsar.  O  mesmo  general  Frazer  expunha 
aleiti  djslo  ao  intendeDle  que  simillianles  francezes  se  mo 
deviam  consentir  em  Portugal,  peto  receio  de  que  n'elie  pro- 
movessem revoltas,  como  outros  patrícios  seos  tinham  já  feilo 
a  bordo  das  naus  de  guerra  inglezas,  na  Irlanda,  em  Génova 
e  em  Veneza,  o  que  foi  causa  de  se  mandarem  sair  do  reino» 
dando-se-lhes  os  convenientes  passaportes.  Foi  por  aqnella 
mesma  occasião  que  o  intendente  Diogo  Ignacio  de  Pina  Mani- 
que disse  para  o  governo:  «Nâo  sei,  senlior,  asrasões  politi- 
cas que  obrigaram  a  corte  a  entregar  as  fortalezas  da  princip;il 
segurança  da  capital  a  estrangeiros,  e  de  siinilliante  nação,  por- 
que será  fácil  ao  inimigo  comnnnn  gantia-los,  logoque  tbes 
acene  com  serem  reslitoidos  á  sua  pátria  e  entrarem  de  posse 
das  suas  casas.  Se  eu  vejo  os  irlandezes  e  venezianos  revolta- 
dos contra  a  sua  própria  pátria,  e  que  entre  esta  vil  canalha 
ha  muita  gente  doesta  qualidade,  como  nâo  hei  de  eu  temer 
que  infelizmente  possa  acontecer  aqui  o  mesmo?  Muito  mais 
se  me  suscitam  estas  idèas,  vendo  agora  deserlar  quatro 
sargentos  juntos,  e  dizer  o  seu  próprio  chefe  que  vão  para 
França*». 

Uma  nova  crise  revolucionaria  linha  já  tido  logar  em  Paris 
pouco  antes  da  annullaçao  do  nosso  tratado  com  a  republica 
franceza,  crise  bem  conhecida  na  historia  pela  denominação 
de  18  fritei idor,  ou  5  de  setembro  de  1797.  A  sua  origeiíi 
foram  as  eleições  de  maio  d'este  mesmo  anno,  as  quaos,  intro- 
duzindo o  partido  realista  nos  dois  conselhos,  vieram  promo- 
ver o  desaccordo  entre  elles  e  o  directório,  tanto  pela  eleição 
dos  seus  respectivos  presidentes,  que  os  realistas  venceram, 
fazendo  triumplar  a  candidatur"a  de  Barbé-Maihois  no  conse- 
lho dos  auciãos,  c  o  de  Pichegiu  no  dos  quinhentos,  coma 
pela  introducção  que  fizeram  no  mesmo  directório  de  uir.  Bâ^ 
thelemy,  que  foi  substituir  La  Tourneur  por  occasião  da  sua 
saída.  A  isto  seguiram-se  os  violentos  ataques  a  administra- 
ção e  politica  do  governo,  lanto  com  relação  á  continuação  da 

*  Offieio  Jrt  intendente  pra  o  mai^ucz  de  Ponte  de  Umà  de  10  úe 
\\xnho  de  1797. 


guerra,  como  ao  mau  i 
raiii-se  e^teiidendo  tfeste:;  a  outros  mais  ponlos,  obrigando 
os  amigos  da  revoluríío  a  reuiiireiíi-se  ao  direcíono  para  sal* 
varem  a  republica,  e  com  a  republica  a  revolução.  O  club  de 
Salm,  destinado  a  eíTeituar  esta  alliaiiça,  iornou-se  portanto 
opposlo  ao  club  de  Clichff,  que  desde  iiiuilo  tempo  era  o  ponto 
reunião  dos  mais  influentes  membros  dos  consellios.  N'esle 
Xaáo  de  cousas  o  dirertono  buscou  o  seu  ajioio  na  tropa, 
onde  predominava  o  elemento  ropubticano  por  grande  maio- 
ria, mandando  approximar  de  Paris  muitos  corpos  do  exercito 
do  Sambra  e  Musa,  comnianJados  por  Hoí^lie,  violando-se  para 
isto  o  espaço  das  doze  le^^uas.  niarc^ido  por  lei  para  que  as  tro- 
pas se  não  approximassem  dos  corpos  b^G:islativos»  o  que  foi 
nm  novo  motivo  de  accusarão  para  o  directório,  no  centro  do 
qual  Barras,  Rewbell,  e  Larevelliere  se  mostravam  dispostos 
e  decididos  a  um  golpe  de  estado,  opinião  <]no  Carnot  não 
partilhava  por  ser  boraem  rigorosamente  adslricto  â  lei,  nem 
tao  pouco  Barttieleray  pelas  suas  ligações  partidárias  com  o 
dub  CUckij,  Os  realistas,  temendo  todavia  os  preparativos  do 
directório,  limitavam  as  suas  pretensões  á  saída  de  alguns  dos 
ministros,  e  á  entrada  de  outros  que  indicavam ;  mas  o  dire- 
ctfyrio,  bem  longe  de  annuir  a  islo,  que  seguramente  ia  intro- 
duzir o  inimigo  no  próprio  seio  do  governo,  deitou  fora  aquel- 
les  que  os  couselbos  não  hostilisavam,  e  metleu  outros  da  sua 
inteira  confiança,  entrando  então  para  o  ministério  da  guerra 
o  general  Sclierer,  e  mr.  de  Tallcyrand,  ( que  substituíra  La- 
croix)  para  os  negócios  estrangeiros,  tendo  aliás  sido  riscado 
da  lista  <los  emigrados,  desde  as  ultimas  sessões  da  eoiwen- 
rão,  como  revolucionário  de  17íH.  Kstas  cousas  chegaram  ao 
lermo  de  ser  inevitável  a  guerra,  para  a  qual  a  maioria  dos 
cíjnsellios  buscou  o  seu  apoio  na  guanla  nacional,  cuja  forma- 
ção decretaram,  e  o  directório  o  buscou  nas  tropas  que  man- 
dara approximar  de  Paris.  Tudo  isto  examinava  cuidadosa- 
mente Napoleão  Buonaparte,  que  limitando-se  por  então  a 
ameaçar  de  longe,  apenas  enviara  a  Paris  o  general  Augereau, 
destinado  em  apparencia  a  olTerecer  ao  rfíVvT/or/o  as  bandeiras 
que  tnmára  em  Manlua,  mas  na  realidade  destinado  para  tCK 
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mar  o  coiumando  da  furça  arniaila,  que  o  mesEiio  tíiiw4(iria 
destinava  empregar  contra  os  seus  col  legas  dissidentes,  eoi 
membros  dos  conselhos,  qoe  se  oppiííiham  ás  suas  medidas, 
Augereau  era  um  soldado  atrevido,  grosseiro,  iucivil  t;  dô» 
cidido  jacobino,  qualidades  por  que  merecia  a  conflança  (to 
governo.  Chegara  pois  a  manhã  de  IS  fructidor^  em  que  as 
medidas  dos  conselhos  se  haviam  de  executar,  tocando-se 
rebate  e  ctiamando^se  os  antigos  seccionados,  quando  pon^en?-^ 
tura  os  membros  do  governo  resistissem  aos  seus  decretos. 
Augereau  porem  antecipou-se  em  prevenir  o  golpe,  mar- 
chando contra  os  corpos  legisialivos,  á  testa  de  uma  conside- 
rável forp,  que  facilmente  destrofou  a  das  guardas  nacionaes 
que  se  tinham  reunido.  Usando  enlâo  do  direito  do  mais  forte, 
o  direefarto  tratou  os  memtíros  ila  opposição  como  prisionei- 
i^os  de  estado,  sendo  piesos  o  diiector  Bíulhelí^my  (poiqiie 
Carnol  tinha-se  já  refugiado  em  Génova),  alem  de  muitos  mais 
indivíduos,  fazendo  passar  uma  lei  nos  primeiros  momentas 
do  seu  triuniplio,  pela  qual  ínram  coiidenmados  a  deporlaç 
os  á  citados  ilii^eclores,  -M  deputados  e  1 48  pessoas  reputai 
mais  inilueotes,  o  rtnestidas  de  um  caracter  publico,  qoe 
aquella  occasião  foram  povoar  Cayennn,  nos  yi"denles  e  d 
tios  sertões  da  (juyaniia  (vnncorã.  Em  llespanha  não  deixai' 
de  ter  alguma  influencia  estes  acontecimeiUos  da  Franra, 
quaes  se  suppoz  ter  lido  alguma  parte  a  corte  de  Madrid,  se^ 
gundo  as  declaí-acões  de  alguns  dos  condeniíiados,  e  particu- 
larmente as  de  Duverne  de4'ivsles,  nas  vistíis  do  restabeleci- 
mento  da  auctor idade  reah  Foi  esle  o  motivo  que  deu  togar 
a  que  o  direcíono  exeeniim  reclamasse  com  energia  a  ex 
dirão  dos  indivíduos  que  tinham  ido  procurar  um  asjlo 
Hespanha.  A  resistência  que  o  príncipe  da  Pa/*  oppoz  a 
exigências  trouxedlie  a  animadversao  dos  agentes  Trance: 
sendo  ao  mesmo  tempo  aborrecido  pelos  inglezes,  que  o  ollia*" 
vam  como  o  auclor  do  tratado  de  allianca,  assignadu  porctle 
epelo  general  Perignon  em  Santo  Ildefonso  aos  18  de  agoJ|fl 
de  1700.  Ueuniam-se  igualmente  com  islo  as  fortes  indispõe 
sições  que  dentro  do  paiz  linha  coatja  si,  tanto  pelo  cmtiu' 
que  causara  a  sua  repentina  e  extraordinária  elevarão,  como 
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por  algumas  reformas  que  projectara  levar  a  effeito,  e  que 
nao  agradaram,  ou  pelo  mau  pensado  dVllas,  ou  peia  lesão 
que  causavam  aos  iiileresses  creados,  ou  íinalmento  pela  im- 
propriedade da  occasião,  O  eerlo  e  que  araaldiroado  pelo  clero 
e  detestado  pela  nobreza,  assim  como  pelo  corpo  do  commer- 
U^o,  que  o  ol liava  como  causa  da  guerra  com  os  inglezes,  e  do 
^estado  de  aniquilamento  a  que  estava  reduzido,  era  impos- 
sível que  o  mesmo  priocipc  da  Paz  se  mantivesse  á  frente  dos 
negócios  públicos,  de  que  resultou  ser  finalmente  exonerado 
por  decreto  de  24  de  marro  de  1798  do  cargo  de  primeiro  se- 
cretario d  estado,  e  major  tias  guardas  de  corpo,  sendo  interi- 
naraente  nomeado  em  seu  logar  D*  Francisco  Saavedra.  Fez 
lambem  parte  doeste  ministério,  por  se  lhe  ler  dado  no  se- 
■   ,fuinle  mez  de  abril  a  pasta  dos  negócios  estrangeiros,  o  offi- 
F"  tíal  maior  d'esta  mesma  secretaria  d'estado  D.  Marianno  Luiz 
de  Lrqaijo* 

For  aquelle  mesmo  tempo  succedeu  romper-se  o  impene- 
i  Iravel  sigillo,  que  até  ali  havia,  quanio  ao  destino  da  famosa 
p  -expedirão  quo  a  republica  franceza  tinha  preparado  em  Tou- 
lon.  Compunha-se  ella  de  ílM)  velas  com  2y:000  homens  de 
desemtíarque,  a  maior  parle  dos  quaes  eram  soldados  velhos, 
tirados  do  exercilo  da  Itália,  lendo  por^cornmandanteem  chefe 
o  próprio  Napoleão  Boonaparte,  que  comsigo  levava  os  gene- 
raes  Kleber,  Dessaix,  Beríhier,  Regnier,  Murat,  Lannes,  An- 
dreo&sy,  Menon,  Belliaii  e  outros  bem  conhecidas  nas  guerras 
da  revolução.  No  dia  :i()  floreai*  anno  O/'  (11)  de  maio  de 
1798),  saiu  di3  Toulon  esta  memorável  expedição,  com  des- 

rtiDo  a  5falL'u  e  depois  ao  Egypto,  sendo  comboiada  pfir  i:j 
naus  de  linha  e  4  fragatas,  todo  commandado  peto  almirante 
Brueys,  oíBcial  bahil  e  bravo.  Eram  77  os  navios  de  trans- 
pcirte,  i'4  os  carregados  de  nionicões  e  outros  ol^jectos,  141 
os  que  conduziam  cavallns,  que  tinham  tomado  em  Marselha, 
íiice  ê  Antibes,  e  9  os  rjue  ser  viam  de  hospital  Levava  tara- 
bem  esta  expedição  um  grande  numero  de  sábios  e  artistas 
de  iodai  as  classes,  com  cousa  de  ííOO  alumnos  da  escola  po- 
lylechnica,  debaixo  do  nome  de  engenheiros  geograplios,  uma 
biblioUieca  completa,  um  grande  numero  de  instrumentos  de 


pbysica  e  chimiea  e  excellenles  imprensas  typographtcas, com 
os  competentes:  impressores  e  composilores.  Disse-se  que  ali* 
levavíi  dííis  balões  nerosUiUcos  de  trinta  [«és  de  diâmetro,  com  j 
homens  balíeis  para  os  mcUer  e  dírigií',  Dr  lamanba  vaslidaol 
de  projedns  e  immerjsidade  de  [preparativos  iigouravam-se  1 
resultados  da  mais  vasl.i  importância  para  as  sciencias,  lurtj 
a  liisloria,  e  pai"a  as  liumanidades,  o  todavia  nada  maisqoei 
desgraças  resultaram  d'estes  grandes  armamentos  de  Toulon, 
os  mais  formidáveis  de  fpiantos  saíram  da  Fninca  por  mar,^ 
tendo  em  vista  uma  das  mais  audaciosas  emprezas.  Esclnre' 
cida  pelo  majjnilico  brilbo  de  um  sol  da  primavera,  quaná 
nascia,  largou  pois  de  Touton  esla  famosa  expedição  nocitadi 
dia  19  de  maio.  A  linlia  dos  seus  navios  de  guerra  occupavj 
no  mar  uma  légua  de  comprido,  e  o  semieirculo  formado  pek 
respectivo  comboio  tinlia  pelo  menos  seis  léguas  de  extens 
No  dia  iO  de  junho  a  frola  ap[íarereu  (bante  de  Malta,  qil 
n' outro  tempo  fora  a  cidadella  da  ebristandade,  defendida  peltt 
intrépidos  cavalleiros  da  denominação  da  ilha,  cavalleirospn 
miscuamenle  guerreiros  e  padres,  destinados  a  combater] 
rebgiao  contra  os  intleis.  Todavia  similhantes  cavalleiros,  i 
vididos  entre  si,  como  por  íim  se  acliavani,  faltos  de  energiaí 
dominados  pela  volupluosidade,  consumiam  por  então  as  siuis 
rendas,  destinadas  ás  expedições  contra  os  turcos,  não  m 
trabalhos  e  operações  militares,  mas  em  digressui^s  de  pra> 
zer,  taes  como  lestas  e  liailes  que  davam  nos  portos  do  jnar 
da  Itália,  Buonaparte  tratou  estes  cavaheiros  degenerados  com 
n  desprezo  próprio  do  estado  a  que  tinliam  chegado»  mis 
que  nào  estava  em  relação  com  a  posição  inexpugnável  di 
sua  ilha  e  da  gloriosa  defeza  que  n^ontro  tempo  oppozera  aos 
infleis.  Buonaparte,  tendo  conseguido  um  partidíj  entre  os  râ- 
valleiros  da  liogua  franceza,  fez  desendjaiTar  algumas  das  suas 
tropas,  que  depois  de  uns  dois  dias  de  uma  fraca  e  cobarde 
resistência»  se  assenhorearam  das  foUalezas  da  ilha.  Parece 
que  de  uma  sortida  que  os  maltezes  fiíoram  da  principal  for- 
taleza deixaram  cair  togo  nas  mãos  dos  francezes  o  estandarlo 
de  Malla,  a  que  se  seguiu  a  entrega  dos  cav;jileiros  da  ur- 
dem e  de  todas  as  suas  líossessties  na  ihia.  Uisse-se  que  esto 
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entrega,  Ião  cobardemente  feita,  proviera  principíilmente  tle 
que  lUis  0:000  lioiiiens  da  giianiierio  da  praça,  pela  inaior 
parte  italianos,  fraiicezes  e  maltezes,  subornados  pelos  caval- 
Iciros  da  lingua  IVanceza,  se  ileclararam  pelos  atacantes,  a  que 
se  seguiu  a  cessação  de  toda  a  iTsistencia,  A  causa  de  Buona- 
parte  tentar  a  tomada  de  Malla  foi  a  prol ecrão  dada  pelo  po- 
%'erno  da  illia  i\m  emigrados  bancezes,  o  mau  íralamenlo  ípie 
os  amigos  da  republica  ali  experimenlavara,  a  repugnância  do 
gr^o-raeslre  em  reronliecer  o  embaixador  de  Fiança  noulia 
qualidade  qne  não  fosse  a  de  encarregado  de  negócios  d'eU 
rei  chrislianíssimo,  e  finalmente  o  ler  negado  um  provimento 
do  agua  ao  próprio  Buona parle.  No  dia  i9  de  junho  saiu  este 
peneral  de  Matla  para  o  lígypto,  deixando  de  guarnição  na 
prara  da  ilha  o  general  líauvois  com  uns  (3:000  boniens,  teudo 
o  frrâo-mestre  de  Malta  e  os  respectivos  cavalleiros  embarcado 
d  ali  para  Trieste,  deliaixf^  do  comboio  de  uma  fragata  in- 
glesa. Chegando  a  frota  francesa  as  costas  de  (Sandia,  foi  ali 
que  os  sábios  da  expedição  admiraram  os  rocliedos  sobre  os 
quaes  Júpiter  foi  creado,  cpiãndo  creanra,  e  emtpianto  disser- 
tavam sobre  os  vestígios  do  l^mioso  lal)yrinío,  Buonaparte, 
percebendo  que  um  inimigo  de  uma  espécie  dilTerenle  da  dos 
cavalleiros  de  Malta,  se  approximava  d'elle,  deu-se  pressa  em 
seguir  para  o  seu  destino. 

Até  á  saída  de  Toulon  o  governo  inglez  ignorou  couqdeta- 
menle  o  destino  da  expeilição  rraiiceza.  Em  virtude  das  in- 
slrutçoes  enviadas  a  lord  S.  Vicente,  que  enlâo  se  achava  blo- 
queando Cadix,  dez  naus  de  linba  foram  reforçar  a  esquadra 
do  conlra-almirante  Nelson,  que  se  achava  ('[u/.Hndo  no  Medi- 
terrâneo, ardendo  em  desejos  de  se  bater  com  Napoleão,  no 
qoe  era  ígunlmente  imitado  pelo  ultimo  dos  seus  marinhei- 
ros. Informado  de  que  a  frota  tranceza  bavia  locado  em  Malta, 
para  lá  se  dirigiu,  quando  leve  a  noticia  que  ja  de  kS  linha  saído. 
Julgaodo  que  o  Egy|)to  era  por  certo  o  destino  da  famosa  ex- 
pedição, navegou  para  o  Egypto,  l\'rm!ltiii  o  acaso  r[ue  Nelson 
seguisse  uma  marcha  mais  directa  (|ue  o  ahiiiiante  Biueys; 
rhegamlo  pois  a  Alexandria  no  dia  ^8  de  junho,  e  nao  vendo 
ali  os  francezeSj  dirigíu-se  para  til  iodes  e  Syracnsa.  Por  um 
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outro  acaso  as  duíts  esquadras  inimigas  atravessaram  esteiQây 
estreito  som  se  encontrarem  e  sem  nem  uma  nem  outnd 
hercra  com  certeza  quacs  os  seus  respectivos  movimenlôj, 
Uma  lias  causas  d'esle  acontecimeíiío  foi  o  não  ter  Nelson  uma 
íra^^ala  cjue  desliiiasse  ;i  exijlorarria  do  inimigo.  Alem  Jji 
um  nevoeiro  expesso  obrigou  os  navios  francezes  a  não  se  i 
larem  uns  dos  outros  e  a  vogarem  no  menor  espaço  pos 
|íara  se  occultarem  ás  vistas  dos  inglezes.  No  dia  26  viu 
esquadra  de  Nelson  para  o  lado  do  occideiite ;  mas  uma  gn 
cerração  impediu  o  mesmo  Nelson  de  descobrir  a  fran 
Escapando  esta  ao  risco  de  se  encontrar  com  aquella,  Bu 
parle  ciiegou  no  dia  2í)  de  jooho  á  vista  da  Alexandria,  (Tlj 
limiosa  capital  dos  Ptolomeus  e  de  Cleópatra,  com  o  sea 
pio  porto,  o  seu  jdiarol  e  os  colossaes  monumentos  ih  fS 
antiíía  ^^ramleza.  N'este  critico  momento  e  emquanlo  Bu 
jíarte  contemplava  o  paiz,  cuja  conijuista  phantasiára,  viu-í 
liorisonte  um  navio  <|ue  pareceu  ser  uma  fragata  ingleza  J 
ploradora  da  esquadra.   Qw^f  exclamou  Napoleão,  m{ 
piTo  maia  que  seis  horíhs  K  For  (fina,  f/i(f'res*mr  por 
aknubmr?  A  caprichosa  deusa  ainda  lhe  foi  fiel,  porqual 
dade  era  amiga,  em  vez  de  ser  inimiga,  O  exercito  franceil 
emban'ou  n'uni  logar  chamado  Maratmid,  a  légua  e  meia  i 
de  Alexandiia,  não  sem  st*  perderem  sobre  os  seus  reciS 
gumas  emhaiTacoes  com  as  suas  equipagens.  Logoqodi 
í^ndíarcaram  'kOCHt  nu  6:000  homens,  Buonaparte 
para  Alexandria,  de  (]ue  se  assenhoreou  depois  de  alj 
sistencia  quo  lhe  opfjozerani  os  turcos,  irritados  pela  inv 
mandada  fazer  no  seu  jjaiz  iior  uma  nação  que  se  dizia  en 
com  elles.  Prescindiremos  das  mais  pailicularidades  qiK 
succtíderam,  por  não  ser  matéria  prapria  d'este  escripífl 
diremos  que  depois  de  eíTeituado  o  desembarque  das  IH 
expedicionárias,  o  aimijante  francez  julgou  que  a  sua< 
dra  se  ciínscrvaria  mais  segura,  lançandíj  ferro  na 
bahia  de  Aboukir,  e  assim  o  praticou,  formando  com  Ioda  j 
uma  só  linlia  de  halallia  semicircular  co!locando-se  1 


^  Miol  áiÁ :  Que!  somente  cinco  dias. 


(la  lerra,  qw  Ihn  pareceu  impossível  que  eolre  el!a  e  os  seus 
navios  se  podessem  intromeller  outros  <jue  llfos  aUicassem 
por  estibordo.  A  esquadn  ingleza  cliegou  a  Abôukir  oo  dia  I 
de  agosti}  peh^  seis  horas  da  tarde.  As  duas  esquadras  ti* 
nham  pouco  mais  ou  menos  a  mesma  forca  numérica.  A  van« 
guarda  ingleza,  composta  de  seis  naus  de  tinha,  torneou  a  li- 
nha íranceza,  indo  lançar  ancora  entre  ella  e  a  terra,  O  pró- 
prio NelsoD  com  as  suas  outras  naus,  postou-se  pela  face  ex- 
lema  da  referida  linha,  ficando  assim  os  francezes  entre  dois 
fogos.  A  batallia  foi  terrível  desde  o  seu  priíieipio,  prolong3n- 
do-se  até  ao  por  do  sol.  Alguns  navios  francezes  tinham  já 
sido  tomados,  quando  de  rei>enle  um  grande  clarão  de  luz  il- 
lumÍQou  o  logar  da  batatlja;  eia  o  fogo  que  lavrava  a  bordo 
da  nau  almirante  franceza.  Bruevs  havia  expirado  a  bordo 
d*esta  mesma  nau,  ferido  por  uma  lia  ia  de  artillieria,  que  o 
dí^ídíni  qnasi  em  duas  partes,  Q^ierendo  leva-lo  para  o  hos- 
pital ile  sangue,  resistiu  a  isso,  dizendo  ainda  com  voz  firme : 
Vm  almirante  framrz  (leve  morrer  mt  tofjar  omle  dá  m  mm 
ordens.  Pelas  onze  horas  da  noite  n  fogo  a[ioderou-se  inteira- 
mente da  famosa  nau  aíoiiraole,  o  ilrwtífr,  saltanílo  por  fim 
ao  ar,  suspendendo  a  soa  explosão  por*  algum  tempo  a  enor- 
Diçada  lula,  tornando-se  pela  meia  noite  tão  teiTivel  c^mo 
d^ante^  se  vira.  Pela  nianljã  su  d  tias  naus  fivmrezas  conserva- 
vaaio  seu  pavilljuo  e  picando  as  aniartas,  tbiam  estias  os  úni- 
cos navios  que  escaparam  da  csíjuadia  fi-anceza,  seguidos  por 
duas  fragatas.  Esta  batallia  naval,  talvez  a  mais  famosa  de 
í|Qanlas  tem  liavido  ilepois  da  inv^nrãn  tta  iiolvora,  foi  do  mais 
ÍUíi^^to  resultado  para  o  e\4'rcilu  de  lena,  ijue privado  da  sua 
COiiimunica<;ãu  com  a  mãe  pátria,  ficou  d  eita  isolado  comple- 
tamente niim  paiz  longiquo,  reduzido  súmenle  aos  recursos 
qae  comsigo  tinha  levado  e  ao  pequeno  numero  dos  que  the 
podia  fornecer  o  Egypto,  Na  (kizeki  de  Lisboa  se  Iransmittiu 
io  publico  a  noticia  d'esta  famosa  batalha,  dizendo  d  ella  use- 
gaiiUe:  «For  carta  do  almirante  lord  S,  Viccjile,  com  rlata  de 
27  de  setembro  de  17U8,  foi  u  goverrjo  porlnguez  iníí>rmado 
da  Ticloría  do  conli^a-alniirante  Nelson,  que  [lor  si  teve  a  for- 
tuna de  destruir  a  esquadra  franceza  na  embocadura  do  Nilo, 
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nos  dias  i,  â  e  li  da  mez  de  agoslo  ultimo,  seriilo  líeslade- 
hve  acâo  aprisionadas  9  oaus  de  linlia  fniTirozns,  sallamloaos 
ares  o  Orimíc,  de  120  peças,  e  o  Tmoleon,  de  7i  Foi 
incendiada  a  fragata  Arlcmise,  de  36  peras,  c  desmasti^cadae 
mellida  a  [Hiiiie  a  Sérieme,  de  3(3  pecas.  A  esquadra  dotim- 
traalrairaiite  Nelson  era  composta  de  13  naus  de  linha,  Im- 
vio  de  50  peças  e  uma  chalupa  de  guerra,  a  Mnlim:  afran- 
ceza  compunha-sc  lamlieni  de  |;S  naus  de  linha  e  l  fragaUs, 
A  perda  ein  mortos  a  bordo  da  es^iuadra  ingleza  foi  de  17  ol- 
Gciaes,  loG  marinheiros  e  i6  soldados,  moniando  a  dos  feri- 1 
dos  a  'M  oOiriaes,  518  marinheiros  e  78  soldados.  O  m^m  , 
Nelson  foi  um  dos  feridos  n^esta  accâot. 

Uma  esquadra  porluguoza  de  quatro  naus  de  linha  e  outros  1 
vasos  menores  fora  ali  presencear  esta  scena  de  destruiçííoeè 
carnageiti,  sonido  esta  nossa  força  naval  commandada  pela 
cliefe  de  esquadra  marque/  de  Niza.  Na  incerteza  de  quals^ii 
ria  o  destino  da  esquadra  franceza  que  saíra  dr  Toulon,  ogo* 
verno  portuguez  maiidáia  para  o  Mediterrâneo,  a  fim  tiese! 
unirem  á  esquadra  do  cõníra-almiranle  NMsou,  a  nau  Pn»-j 
cipe  Rmh  em  que  ia  o  chefe  de  esquadra  mai*quez  de  NizaJ 
como  commandaule  de  Ioda  a  forca  naval  purlugueza,  nmw 
Rfjifthã,  a  S.  Si^hasíião  e  Affunso  de  Aibiffinprtpte,  com  a  ror^ 
veta  Beftjamin.  Esla  esquadra,  que  largara  do  Tejo  no  dia  3 
de  maio,  depois  de  uma  longa  derrota,  em  que  os  nossos  ftt^ 
vios  fnrnm  avislar  as  illias  dos  Açores,  partiu  de  lá  parno' 
Medilerraneo,  indo  efTectivamente  reunir-se  à  ingleza,  coro- 
mandada  pelo  contra-almirante  Nelson.  Não  o  encontnriè 
em  Nápoles,  seguiu  depois  para  Alexandria,  onde  também  o 
nâo  achou,  por  ter  já  saído  dali  com  as  forças  do  seu  cora- 
mando,  e  os  navios  iipresados  aos  franrezes,  deixando  em  Al^ 
xandria  apenas  três  naus,  com  algumas  embarcações  miuite 
destinadas  ao  bloqueio  d'aqnel!e  porlo,  sendo  as  referidas 
U'es  naus  commandadas  p{)r  sir  Sidney  Smillu  Kste  appareri* 
mento  foi  consideravelmente  funesto  para  Portugal,  porniol 
esperar  Bnonaparle  que  os  írancezes  ali  nos  tivessem  por 
inimigos.  N"nma  dns  soas  ordens  <lo  dia,  por  elle  dadas  ao- 
exercito  do  oriente,  léçm-se  eslas  prophelicas  palavr 
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tira  em  que  a  nação  portítgneza  pagará  com  la  ff  rimas  de  san- 
eie o  tilirage que  está  faze/ido d íYpufff/ía  fraarfza,  iN^aquella 
paragem  se  demorou  a  esquadra  porlngiieza  apenas  Ires  oa 
Hualru  dias,  fazendo  depois  di^rola  pnra  ^'apõlcs;  ao  passar 
porém  entre  Sicília  e  a  terra  lirnie,  quando  ja  se  adiava  entre 
tiitania  e  Messina,  leve  aviso,  dado  por  uma  balandra  de  guetra 
ingleza,  de  que  a  esquadra  franceza  que  íicára  era  Malla, 
composta  de  duas  naus  e  uma  frapla  de  50  peças,  se  adiava 
fiira  do  porio  e  ameaçava  as  i-oslas  da  Sicília.  A  esquadra  um- 
íloii  portanto  a  derrota,  indo  procurar  a  inimiga,  ipie  no  se- 
guinte dia  avislou  a  duas  ou  Ires  léguas,  quasi  norte-sul  com 
o  cabo  Pássaro.  A  nau  que  parecia  conimandai"  esla  força  es- 
tava separada  do  resto  para  o  su!,  acliando-se  a  outra  nau  e 
fragata  mais  para  o  oeste  a  distancia  de  duas  milhas,  pouco 
mais  ou  menos.  Ao  avisíar-se  a  forca  inimiga  o  marquez  de 
Niza  mandou  fazer  signa!  de  caça  geral,  o  t]ue  se  executou; 
mas  o  vento  era  láo  pouco,  que  apesar  da  nossa  esquadra  es- 
tar a  balravento,  pouco  caminhava,  ao  mesmo  tempo  que  a  ini- 
miga, mais  afasíada  da  eosLa  da  Sicília,  era  levada  por  uma 
viração  mais  forte  e  se  approximava  da  costa  de  Malta,  saindo 
do  porto  de  la  Vallette  dilTerentes  embarcações  de  remos  que 
a  rebocavam  para  o  porlo.  A  nau  Rainha,  como  mais  veleira, 
esteve  a  tiro  com  uma  das  naus  inimigas:  mas  o  coinman- 
pÊÊBle  não  quiz  romper  o  fogo,  sem  que  o  general  lhe  fizesse 
síírnal  para  isso»  o  que  não  teve  lofíar,  de  que  resultou  salvar-se 
a  nau  inimiga,  indo  dar  fundo  deliaixo  das  baterias  de  terra, 
onde  ficou  durante  a  noite,  entrando  no  porto  na  manha  do 
bpgoínte  dia.  Desde  então  a  esquadra  porlugueza  estabeleceu 
^in  estreitíssimo  bloqueio  a  Malta,  dividinilo-se  em  três  divi- 
si>es;  a  saber;  as  naus  Priticipe  Hml  e  Ajfotiso  tk  Albuquer- 
que, e  um  brulote  íngiez,  que  se  lhe  aggregârj,  collocaram-se 
defronte  do  porto  de  la  Vallette;  a  nau  S.  Sebastião  e^  cor- 
teta  Deujamiu  na  ponta  SK.  da  ilha,  defronte  da  rada  de 
Marsa  Scirocco,  ao  passo  que  a  nau  ilaiuhn  observava  a  costa 
desde  o  estreito,  onde  está  estabelecido  o  íbrte  Eramanuel,  ao 
ente  de  la  Vallette,  até  ao  porto  de  S.  Paulo.  A  ilha  de  Malta 
iva  pur  enlão  insurgida,  restando  aos  írancezes  lao  sò- 


mf^nle  b  VallrHto  e  outros  bairros  i]m  ficavam  denlro  do  i 
cinto  das  forlillcarões  *?  obras  »?xteriores.  ()  serviço  <jiie  a  es- 
quadra porlugueza  fez  n>ste  bloriiieio,  qm  durou  mais  de 
cincoenta  dias,  fíii  o  mais  pxaclo  e  prnvvitoso  para  a  causa 
dos  ai  liados.  Todas  as  noites  os  esc^lcrt'S  dos  navios,  se  o 
tempo  o  permiltia,  faziam  rondas  entre  a  terra  e  as  embarca- 
ções a  qoe  pertenciam,  indo  cada  um  d^elles  por  turno  si- 
tiiar-se  á  entrada  do  porto  de  la  Vallelte,  a  íim  de  observarem 
uma  fragata  france/a,  !ji  Jtts(ict\  que  se  achava  em  ft^ampiia 
e  prompta  a  seguir  viagem,  tendo  a  seo  bordo  as  riquez^is 
que  os  francezes  liaviam  roubado  em  Malta,  commissão  í|iie 
iiao  pode  levar  a  eITeiío,  â  visía  das  precauções  que  os  navios 
do  líloqurio  tinham  tomado,  eê  fado  averis^rnado,  que  duranie 
os  bloqueios  que  a  esijuadra  porlugueza  fez  á  ilha  de  Malta, 
apenas  pode  escapar  á  sua  vijíilancia  uma  pequena  embarca- 
ção, com  uma  i^equena  porção  de  carne*  Deve  poiém  acres- 
centar-se  que  poucos  dias  depois  da  esquadra  portugueza  che- 
gar a  Malta,  foi  reforçada  por  uma  nau  ingleza.  a  Afexandnu 
e  a  fragata  Stm-ès,  da  mesma  naeão.  A  nau  foi  reforçar  o  ser- 
tiço  que  fazia  a  S.  Srbasíiúo,  na  ponta  de  Marsa  Scirocrae 
a  Sficcess  cru?.ava  entre  a  nau  nain/m,  que  guarnecia  a  parte 
Occidental  da  costa  e  a  divisão  do  centro,  onde  se  achava  o  al- 
mirante portiiguez. 

Depois  de  tanto  tempo  de  serviço,  tâo  activo  pomo  o  qoe 
fica  dito,  solTrendn  immensas  privarties  em  agua  e  vivere:^, 
trabalíiaudo  com  incrivel  assiduidade,  a  esquadra  portugueza 
foi  por  íim  rendida  pelo  próprio  almirante  Nelson,  que  ia  a 
bordo  da  nau  FoudrfVfani,  com  mais  cinco  ou  seis,  fura  as 
fragatas  e  outras  emt>arcaçnes  miúdas.  A  esquadra  portugueza 
retírou-se  para  Nápoles,  para  se  refazer  de  mantirneutus,  ef- 
feituar  alguns  reparos  e  munir-se  dos  objectos  necessários 
para  entrar  em  nova  campanlia.  Apesar  da  alta  e  bem  mere- 
cida reputação  que  por  si  tem  a  mai'in[ia  britannnica,  c  a  que 
sobretudo  linha  o  almirante  Nelson,  forçoso  è  dizer,  fíara  cre- 
dito da  nação  portugueza,  rjue  poucos  dias  depois  da  retirada 
da  nossa  esquadra,  um  comlioio  de  navios,  escoltado  pelanati 
Gmerosú  ou  Gmihmttte  WL  tHúwu  em  Malla,  íMlespeibulas 


i  do  bloíineio,  ficando  a  nau  comboiaste  prisioneira í  Du- 
rante a  estada  da  esiiuadra  portu^nieza  em  Nápoles  rebentou 
nVsia  cidadt^  uma  revotuçâíj  em  favor  dos  francezes.  qoe  já 
para  ella  marchavam,  p*isloqyr  em  pe(]ueiia  forra,  commaii- 
dadospelo  general  Ctiampionel.  Foi  então  (|ue  o  í^eneral  Mack, 
o  raesmo  que  tinha  sido  pedido  para  conimandante  tio  exer- 
cito portuguez,  fez  a  sua  infame  retirada,  parecendo  incrivel 
qoe,  sendo  o  exercito  napolitano  para  mais  de  40:000  ho- 
meos,  em  que  entravatu  alguns  corpos  suissos,  fugisfe  e  dis- 
persasse sòmenlo  com  ouvir  dizer  que  :J:000  ou  4:000  fran- 
cezes  marcJiavam  sobre  Nápoles,  onde  entraram  sem  resistên- 
cia em  princípios  de  janeiro  de  !79H,  tendo-se  el-rei,  com  a 
família  real  e  oufras  muilas  pessoas  de  gramle  vulto,  retirado 
para  a  Sicilia.  Durante  este  tempo  as  esquadras  aliiadas  n5o 
estiveram  ociosas:  Nelson  linlia  voltado  de  Malta,  e  desdo 
logo  procurou  remover  do  arsenal  de  Nápoles  tudo  quanto 
n*e!le  liavia  e  se  podia  remover,  Mandaram-se  destruir  todas  as 
t^eas  canhoneiras  que  havia,  muilas  d^ejlas  boas  e  liem  arli- 
BAdas,  salvando-se  das  embarcações  de  alto  bordo,  de  que  o 
esquadra  napolitana  se  compunha,  apenas  as  naus  Samnetf  n 
ArcÂinmies,  a  fragata  SylnUa  e  a  corveta  Gáhihm,  e  talvez 
mais  duas  ou  três  fragatas,  que  se  achavam  em  commissão 
lôra  do  porto  e  depois  appareeeram  na  Sicilia,  Com  a  entrada 
dos  francezes  em  Nápoles  a  esquadra  portu^ueza  teve  outro 
destino,  dando-se-l!ie  dilTerentes  commissoes:  a  saber:  a  nau 
Àfimsú  de  Álbuqtterqtte  foi  para  a  expedição  de  Tripoli,  a 
nau  S.  Sebastião  foi  fazer  um  cruzeiro  na  costa  de  Génova,  e 
a  nau  MinAo  a  Coifu  e  Trieste  para  conduzir  as  tias  de 
Luiz  XVI,  que  se  achavam  refugiadas  em  Nápoles,  e  com  a 
approximação  das  tropas  republicanas  foram  ohrigadas  a  fu- 
gir d'alj,  vindo  a  Brimlice,  d  onde  uma  fra^íala  russa  as  con- 
duzia a  Corfu  e  d' aqui  as  levou  a  nau  Hainha  a  Trieste,  De  lá 
fehi  esta  mesma  nau  para  Nápoles,  onde  se  reuniu  â  esquadra 
fombinadâ,  cuja  forra  era  entãu  de  treze  ou  qualorze  naus, 
incluindo  as  três  portuguesas,  I^rimipe  liml,  {iaínhaeAllhfiso 
éfe  Afhuqitenjtíe,  íaltando  a  S.  Sdimlifio,  (|ue  continuou  no  seu 
cinzeiro  da  costa  de  Génova,  no  golfo  de  Leão.  Por  aquelie 
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mesmo  tempo  os  calabrezes  tipi  iam- so  siíhknado  conf 
francczes,  QJúm  seiílmres  de  todo  o  lilonjl  napoliíano,  sernl 
logo  auxiliados  por  um  conlingenle  de  porluguczes,  ingleze 
russos  e  turcos,  sommíiiido  n  roíisa  d«*  :í:iK)0  homens,  en 
([ue  se  contavam  \W  portu^^uczes,  comm andados  pelo  infeliU 
Moreira  Freire.  Esta  forra  baleu  sempre  os  francezes  em  toila 
a  parte,  obrigando-os  a  abandonar  o  paiz  e  a  ericerrar-se  em 
Capua,  Gaela  e  caslello  de  S*  Telmo,  d^inde  siiccessivamenlí* 
furam  expulsos,  lirando  a  maior  parte  prisioneiros  de  guerra. 
Bestabelecido  em  Nápoles  o  governo  d'eUrei  D.  Fernando, 
pela  eoneorrencia  dos  alliados,  a  esquadra  portn^^ueza  voilnu 
ao  bloqueio  de  Malta,  eommissao  que  durou  quasi  três  me^e^, 
executando-a  com  o  mesmo  rigor  com  que  a  tinlia  feito  da  vez 
primeira.  Os  sitiados  diegaram  ao  ultimo  grau  de  necess 
dade,  e  já  se  fallava  em  capitularão  e  entrega,  quando  os  ingle»"* 
y-es,  nâo  querendo  deixar  aos  portuguezes  a  gloria  do  resul- 
tadOí  foram  render  a  esquadra  portugueza,  Ellecti vãmente 
Malta  entregou-se  poucos  dias  depois  ao  próprio  Nelson,  len- 
do-se  a  força  portugueza  dirigido  a  l*alermo,  onde  passou  uma 
parte  do  inverno  de  1799  a  1800,  voltando  ao  Tejo  nos  pri- 
meiros mezesd'este  ultimo  anno^  I»os  serviros  que  prestara 
no  Mediterrâneo  a  esquadra  porlugueiía  do  commando  do  mar- 
(juez  de  Niza,  o  próprio  rei  da  Graíi-Breíaulia  deu  d'elles  o^ 
mais  authentico  testemunho  aos  ministros  da  Hussia  e  Naj 
les,  elogiando  similliantes  serviços  n  uma  conferencia  que  cora" 
elles  leve.  Voltando-se  depois  para  o  ministro  portuguez  qi 
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1  Advcitimos  n'es\fi  h^nr  que  a  ilt^scnpçfin  ijue  temos  tnU^  âii^o\iC' 
rações  e  íverviços  da  esquadra  pfjrtuguuza  lui  MediítTraiien,  di^de  ju* 
nho  íle  1708  até  ao  principio  do  anno  de  18í)0,  foi  extraliida  da  Vuia 
do  i^ke-aimirfínte  porlugnez  José  Joaquim  A/res,  qup  enliío  servia  conm 
segundo  tpn!'nle  a  liordo  da  nau  liúinha.  i^upponios  qiie  no  jiiinis- 
terio  da  iiiarinha  e  ulíraniar  Imverá  imporlanies  docurnmtos  hisli>na)*. 
íiâo  só  com  relaçAo  a  esta  esqumifa,  irias  até  a  muitos  outros  siirressos 
d^aquelle  tempo.  Tendo-se-nos  porém  niarcado  uin  praso  fatal  pan  a 
prouiptiíkarfio  d*csta  obra,  n;lo  nos  foi  possivel  dar  Ijusca  ao  referido  ar- 
f tiíYí».  príF  consumirem  as  Ijusras.  bem  como  os  extractos  o  copias  dVIla 
resultantes,  muito  teiiípo,  que  aliás  nu%  faltaria  para  o  fiel  rumprimento 
do  conlndn  que  tizemos  com  o  govenio. 


a  ella  estava  presente,  conierou  a  lallar-llif*  sobre  o  mesmo 
assumpto,  signiGcaDdo-Uie  ter  nialãdo  àquelles  dois  miois- 
tros  o  distincto  comporlamenlo  da  esquadra  porlugueza,  con- 
slando-lhe  pelo  próprio  Nelson  que  o  marquez  de  Niza  se  ti- 
pba  conduzido  em  todas  as  operações  de  que  fora  encarregado 
«m  o  maior  acerto,  intelligencia  e  actividade;  que  o  sobredito 
almirante  lhe  rendia  esta  justiça  acompanhada  de  distinclos 
elogios,  não  omiltindo  fazer  menção  do  merecimento  dos  mais 
officiaes  e  do  desvelo  com  que  sempre  procuraram  seguir  o 
exemplo  do  seu  chefe**  Por  parte  do  governo  porloguez  o 
marquez  de  Niza  foi  elogiado  por  uma  carta  regia  com  data 
de  6  de  jimho  de  1800,  em  rasao  dos  serviços  que  cora  a  es- 
quadra do  seu  cómruaoíio  prestara  no  Mediterrâneo,  e  parti- 
cularmente no  bloqueio  de  3Jalta,  que  íizera  com  (oda  o  rigor, 
bem  como  na  conclusão  das  pazes  com  a  regência  de  Tripoli 
e  Tunes,  para  que  também  cora  ella  muito  havia  concorrido, 
I  Ao  mesmo  tempo  que  o  governo  portugiiez  expedia  a  sua 
^^^■plra  para  o  Mediterrâneo,  para  se  unir  á  do  contra-alrai* 
^^B^Nelson,  a  fim  de  operar  com  elle  contra  a  expedição  de 
Toulon,  tratava  por  outra  parte  por  uma  notável  contrarie- 
dade de  princípios  de  se  congrassar  com  a  P^ranr^,  insistindo 
em  negociar  com  elta  a  sua  paz  por  iiUermedio  da  corte  de 
Madrid.  Ao  nosso  embaixador  Diogo  de  Carvalho  e  Sampaio 
expedia  elle,  na  data  de  â7  de  abril  de  1798,  as  ioslrucções 
destinadas  áquelle  tim,  enlendendo-se  também  com  o  embai- 
xador francez,  N'ellas  se  lhe  ordenava,  que  deviajter  pleno  vi- 
gor o  tratado  de  10  de  agosto  de  1797,  no  que  dizia  respeito 
ms  artigos  públicos,  podendo  só  admillir-se  alguma  alteração 
nas  expiessôes  ou  reflacçâo  daquelle  importante  documento. 
dando-se-lhe  uma  nova  forma  debaixo  d'este  ponto  de  vista* 
Quanto  aos  artigos  secretos,  oITerecia-se  mais  um  milhão  em 
diamantes;  arrisando-se  a  ruptura  da  negociação,  oITerecia-se 
mais  500:000  cruzados  cm  dinheiro,  e  recusando-sea  França 
ainda  a  esta  proposta,  mimílavani-se  oITerecer  mais  ííOOiOfMl 
cruzados  em  diamantes,  de  modo  que  o  total  da  sorama  no- 

*  Of&cio  de  D.  João  tie  Atuipidii  do  11  de  frvereiro  th  \WX 
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vamenU^  oITereciíla  fossem  imm  dois  iiiillioes,  sendo  mil 
incio  em  diamaníos  e  5(J0:í>Õ0  cnizíidos  em  dirjlioiro. 
guintemente  a  antiga  cnm  a  nova  somnriã  faxia  um  toUil  de ! 
milhões  de  cruzados  ou  quinze  milhões  de  libras  lornezss^ 
tanto  era  moeda  consente,  como  em  diamarUes  ou  pau  Bmil;' 
o  que  se  deveria  consignar  em  arti^^os  secretos,  por  niamr 
então  costume  que  as  sommas  pecuniárias  se  esíipulasseftim 
artigos  públicos.  Também  se  não  admiltia  a  condií^ão  de  «e 
fecharem  os  porlos  do  reino  aos  ínglezes,  nem  a  de  se  expul- 
sarem do  paiz  os  emigrados  francezes,  como  lambem  se  exi- 
gia (o  que  não  obstante  aconteceu  depois,  mandando -os  sair 
para  fora  de  Portugal  permiltindo-se-llies  que  fossem  para 
Malhorca  os  que  assim  o  quizessem),  nem  linalmenle  quaes- 
quer  outras  clausulas  oíTensivas  ao  decoro  da  narão.  lns!síia-s€ 
ainda  na  não  admissão  dos  lanificios  francezes,  bem  como  em 
não  ceder  uma  s<j  pollegada  fie  terrent)  ao  norle  do  rio  Aina- 
zonas,  alem  do  que  já  se  tinha  cedido  pelo  tratado  de  Uí 
de  agosto,  nem  Ião  pouco  permittir  a  livre  navegarão  do 
mesmo  rio.  Vô-se  portanto  que  a  não  ser  a  somma  a  pagar  i 
França  não  havia  alterarão  algimia  essencial,  com  relação  ao 
tratado  negociado  por  António  de  Araújo,  o  que  eíTecliva- 
mente  prova  que  debaixo  do  ponto  de  vista  de  comprara  p« 
por  dinheiro  a  sua  negociação  fora  muito  mais  vantajosa  do 
que  as  que  lhe  sobrevieram.  No  meio  de  tudo  isto  as  idèas  de 
resistência  não  estavam  inteiramente  perdidas  por  parte  da 
governo  portuguez,  o  qual,  escrevendo  para  Londres,  queixa^ 
va-se  ao  nosso  ministro  <le  que  a  Gran-Bretaoha  oppozesw 
uma  denegação  absoluta  aos  auxilios  qoe  se  lhe  tinham  pedido, 
aliegando  para  isso  a  nuUidade  dos  esforços  que  se  emprega- 
vam para  a  resistência,  pretexto  que  sem|>!'c  a  Gran-Bretanha 
ailegava  todas  as  vezes  que  se  lhe  pediam  taes  auxílios  e  qoe 
aliás  nos  devia  prestar,  na  conformidade  dos  tratados,  «Este 
reino,  dizia  Luiz  Pinto  de  Sousa ^  acha-se  em  estado  de  op- 


1  A  librn  lorfieita  valia  no  pir  lG<>n%moptlíiporlUííueKa,  sfriílopor- 
tanlo  o  mesmo  que  n  franen,  de  que  se  pôde  repulíir  synonymo. 
*  Onir.ro  puni  Lntidrpít,  dfitíidf>  df  2  de  uum  de  (798. 
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por  ^ti:0OO  homens  à$  omprezas  dos  seus  iíiimí^^os,  niinca  se 
liJo  feito  maiores  esfcM^os;  mus  os  meios  d**  os  siisfeiilar 
os  í|ue  llie  fallaiJí.  Esta  coroa  tinha  coiiiluido  com  a 
iDça  uma  paz  (lai  e  qual  que  ella  fosse  j,  e  qm*  só  dei.ron 
U^mr  por  conta  da  Gmit-íírelmihQ,  e  em  similharjti*s 
íislancias  parocr  quíí  nào  deveria  esperar  um  sieiiHjnriUi 
m.  A  situarão  é  sem  devida  cruel  para  esta  monarcliia; 
itot^^ando  a  alternativa  não  pode  ser  ouLi^a  mais  do  que  a 
ftl  ma  destruição  ou  do  concluir  a  paz,  v.  s/  deve  compre- 
betider  Cacilmente  que  ê  necessário  faze-ia  a  lodo  o  custo». 
Itor  i4faélle  mesmo  tempo  linliam  já  os  francezes  entrado  em 
1»  onde  se  estabelexíèra  um  governo  provisório  pela  reti- 
i  lio  santo  padre  d  aqueila  capita!,  O  mesmo  Luiz  Pinto  de 
laCQentava  que  delia  se  nào  tivessem  niaíidado  retirar 
a  letnpo  para  Nápoles  as  pratas  da  embaixada,  nem  acautelar 
o^ircliivo,  porque  com  inimigos  taes,  como  osfrana^zes,  que 
não  respeitavam  direito,  toda  a  cautela  era  pouca.  Á  visla  d'isto 
ordlNiava  ao  nosso  ministro  n'aquella  cãt1e,  Luiz  Alvares  da 
Conba  e  Figueiredo,  que  solicitasse  com  a  maior  instancia 
do  governo  provisório  os  seus  passaportes,  transporlando-se 
Jogo  para  o  lofíar  onde  o  santo  padre  se  adiasse,  abando* 
tiaiida  tudo  e  encarreíçando  a  uma  pessoa  de  contianca  o  cui- 
dado de  reclamar  pelo  menos  os  papeis  do  arcliivo,  e  de  os 
piardar  em  deposito  até  poderem  ser  transportados  para  o 
ratai.  «C  acliando-se  sua  santidade  quasi  abandonado  a  si 
oaMno,  acrescentava  o  respectivo  officio,  pede  toda  a  decen- 
!  f .  m/^  parta  logo  para  o  seu  posto,  que  é  junto  da  sua 
,  e  que  lhe  exponha  da  parle  da  rainha  fidelissima  a 
1  parte  (jue  toma  na  sua  situarão,  additarido  v.  m/^ 
eupresssões  todas  as  mais  í|«e  julgar  próprias  a  per- 
sua  santidade  da  viva  dor  de  que  se  acha  penetrado 
o  coração  da  rainlia  Qdelissima.  Pelo  qoe  toca  aos  jesuítas, 
ma  magestade  tem  decidido  que  elles  se  possam  transportar 
Ijjerte  reino  livremente,  o  (]ue  w  m."'  llies  fará  constar  sem 
de  tempo,  prevalecendo-se  para  isso  do  quartel  aílian- 
lado  i|ue  se  lhes  Ibi-nece,  e  só  aqiieíles  que  por  moléstia  ou 
idade  «•  11^  poderem  traMS[nn  tar  lhes  será  paga  como  d^anles 
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a  sm  pensão;  poríim  todos  os  mais  llcariío  excluídos  (l*ella, 
no  caso  que  (jueirain  abrarar  outro  arbitrio». 

EnlrelanLo  <»  direiiorlo  execiilivo  fez  sabor  ao  ministro  liei 
panhol  em  Paris,  D,  José  Nicolau  de  Azara,  que  para  eviLir 
demoras  e  incidentes,  devia  a  corte  de  Madriíl  explicar-sa 
directamente  ao  governo  írancez  acerca  dos  negócios  de  Por- 
tugal, no  caso  de  que  para  isso  se  achasse  auctorisada  pela 
governo  portuguez,  entendendo-se  porem  que  as  base^  da 
negociarão  deveriam  ser  diílerentes  das  proposições  que  até 
então  se  tinbam  oITerecido.  Portuga!,  consliluido  assim  em 
miserável  joguete  da  politica  franceza  einglezad'aquelle  tempo, 
precisando  de  negociar  a  sua  paz  com  a  Franca,  a  vista  da  es- 
cassez dos  seus  meios  para  fazer  a  guerra,  e  do  abandono  em 
que  de  fado  se  via  por  parte  da  Gran-Brelanlia,  não  se  oppoz 
a  que  a  negociação  se  tratasse  por  meio  de  Azara  em  Paris; 
mas  allegãra  a  precisão  que  havia  do  governo  francez  admit- 
lir  também  um  negociador  porluguez,  por  ser  aliás  inde^XH 
roso  que  negócios  de  tal  importância  se  tratassem,  a  não  ser 
por  csLi  forma.  Foi  em  conformidade  com  isto  que  Luiz  Pinto 
de  Sousa  escreveu  ao  ministro  hespanbol  D.  Francisco  Saave- 
dra,  expondo-llie  a  necessidade  de  um  plenipotenciário  por- 
tuguez  em  Paris  para  conjunctamente  com  o  embaixador  hes- 
panhol  tratar  n'aquetta  capital  o  imporlanie  negocio  da  sua 
paz  com  a  França,  N  este  caso  exigia  o  governo  portujíuez  tjue 
o  primeiro  objecto  a  propor  ao  direciorio,  fosse  a  admissão- 
de  um  ministro  portuguez  para  o  sobredito  fim,  indicando  para 
plenipotenciário  a  António  de  Araújo,  por  estar  já  ao  alcance 
doesta  negociaçlio,  não  havendo  entretanto  duvida  alguma  em 
se  nomear  outro,  quando  porventura  este  não  fosse  aceito. 
Pela  sua  parte  António  de  Araújo  tinha  feito  em  Hollanda  al- 
gumas aberturas  ao  cidadão  Lacroix  para  renovar  com  o  go- 
verno francez  as  respectivas  negociações ;  mas  como  o  mesmo 
António  de  Araújo  fosse  elíecti vãmente  rejeitado  por  parle 
do  directório  executivo,  ordenou-se-lhe  ijue  se  abstivesse  de 
praticar  no  futuro  tentativas  sobre  tal  assumpto,  porque  teo- 
do-se  a  corte  de  Madrid  offendido  de  taes  tentativas,  era  for- 
çoso que  elle  se  reduzisse  ao  silencio,  porqne  tendo-se  acei- 
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lado  a  mediaçyo  ãit  Hesiianha,  imo  era  jiiiíto  nem  coovfí' 
niente,  que  as  negociaçues  se  ciiizassem  por  tlilTorentes  vias 
em  prejuízo  d;i  boa  fé  e  lealdade  do  governo  portu<,mez*  To* 
íiavia  a  Hespanha  mais  advogava  as  pretensões  da  l-Vanra  que 
as  de  Portugal.  O  próprio  D.  Carlos  IV  escreveu  ec^riíidencial- 
mente  ao  príncipe  regente  de  Portugal,  seu  genro,  dizendo^ 
lhe  n'uoia  larga  carta,  que  a  França  não  admiltia  por  maneira 
algUQia  o  IraUido  de  10  de  agosto.  Ponderavadhe  alem  disto 
que  os  meios  mais  próprios  que  a  republica  franceza  tinha  de 
hostilisar  a  Gran-Bretanha.  era  o  fazer  guerra  a  Portugal  por 
mar  e  por  terra,  cousa  a  que  desde  muito  se  adiava  já  resolvi- 
da, de  modo  que  a  executar-se  a  resolução,  a  llespanlia,  de- 
pois de  ter  muito  pensado  sobre  o  caso,  nao  podia  eximir-se  ás 
obrigações  conlrahidas  coio  a  mesma  republica,  nem  elte,  el- 
rei  calholico,  deixar  fie  sentir  a  dura  necessidade  de  obrar 
como  soberano,  prescindindo  das  suas  ligações  particulares 
como  homem.  Declarava  pois  que  tendo  acordado  o  directório^ 
havia  dois  mezes,  em  pedir  A  Hespanha,  que  lhe  franqueasse  o 
passo  a  60:000  homens  contra  Portugal,  podéra  protelar  este 
negocio  á  força  das  mais  efficazes  diligencias,  assegurando  a  boa 
fe  da  cftrle  de  Lisboa,  acerca  da  negociação  pendente.  Á  vista 
do  expos^}  não  sabia  a  rasão  por  que  o  governo  portuguez  se 
Dão  decidia  a  concluir  a  sua  negociação,  para  cujo  fim  devia 
empregar  as  mais  eíEcazes  diligencias,  desistindo  da  proposta 
de  ser  admillido  em  Paris  o  cavalheiro  António  de  Araújo  oti 
atítr^  algum  plenipotenciário  portuguez,  não  devendo  limitar 
a  quota  dos  sacriOcios  pecuniários,  que  protestava  seria  a  me* 
nor  possível,  segundo  o  que  já  tinha  ordenado  ao  cavalheiro 
Azara,  seu  embaixador  era  Paris.  Pela  sua  parle  o  governo 
bespanhoi  pedia  ao  portuguez  a  remessa  dos  respectivos  ple- 
nos poderes  para  o  mesmo  Azara,  aconselhando-o  a  que 
iceilissa  a  modificarão  do  augmento  do  dinheiro,  e  da  adinis- 
âo  dos  fanificios  fraDcezes  no  mesmo  pé  dos  ioglezes,  beni 
como  a  dos  lioiites  da  Goranoa,  como  a  França  exigia.  De  tudo 
isto  se  dava  conla  a  D.  João  de  Almeida,  nosso  ministro  em 
Londres  dizeodo-se-lbe:  «Esta  coroa  tem  finalmente  chegado 
ao  ullina  porto  decrt$e«  e  lúo  duvido  que  será  logo  atacada  por 
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França  o  Hespantio,  supposlD  o  Ijemor  irresislivel  em  qae  esta 
ullimíi  potoricia  se  lem  consliluido,  a  respeito  Ja  primeira. e 
para  í|ue  v.  s-""  íique  na  veriluleira  inlelligencia,  convém  sa- 
ber i]oe  lanto  que  o  cavalheiro  Azara  ehej^oii  a  Paris,  fallouao 
riirextono  sobre  a  paz  ile  Portugal,  solicitando  a  Iroca  dai 
raliGcações  do  Iratado  de  10  de  agosto  de  1797,  e  a  admiíií!*!! 
de  um  ministro  portiiguez  para  ali  solicitar  os  nossos  inkrei^' 
ses,  e  a  resposta  rí)i  negativa  a  um  e  outro  respeito,  insisliií<ll| 
o  flirecíorío  absolutaniente  na  annuliaçào  daquelle  tratai 
e  na  necessidade  de  se  fazer  outro  de  novo,  e  em  nâo  qoen 
negociar  com  ministro  algum  poriuguez,  mas  exclusivameni 
com  elle  Azara  a  paz  de  Portugal  As  condições  que  lhe  pi 
poz  para  ella  se  negociar  foram:  a  cessão  do  território 
Guyanoa  até  ao  rio  Amazonas,  a  introducçao  dos  lanifícios 
francezes,  sem  restricção  alguma,  e  a  exorbitante  somma 
de  vinte  e  cinco  miltiões  de  libras,  ou  dez  de  cruzados.  A 
corte  de  Hespanha  julgou  pela  sua  parte  estas  proposições 
muito  favoráveis  aos  nossos  interesses,  e  insta  com  effici 
sobro  a  sua  aceitação,  e  sobre  a  inimediata  expedição  di 
plenos  poderes  para  o  cavalheiro  Azara,  ameaçando  ao  mesi 
tempo  que  se  a  curte  de  Lisboa  se  recusa  a  eslas  eondin 
sua  magestade  catholica,  flel  aos  seus  compromissos  com 
França»  terá  o  grande  dissabor  de  sacrifimr  os  vinculm 
imujnp  ao  grande  interesse  de  obrar  comív  monarcha.  Tal  é 
pois  a  nossa  aclunl  situação,  qnr  não  admilte  outra  dei 
que  não  seja  a  de  alguns  paliativos  para  entreter  mais  algi 
dias ;  porém  estes  vão  a  acabar,  e  a  nossa  resposta  negativa 
vera  produzir  uma  guerra  certa  o  innevitavel  da  parte  dasdi 
potencias.  Em  similhanle  extremidade  v.  s.^  procurará 
perda  de  um  só  instante  a  lord  Grenville,  e  lhe  exporá  a  cri 
a  que  nos  acliãraos  reduzidos,  e  lhe  rcípiererã  uma  res] 
categórica  e  imniediata,  a  respeito  de  soccorros  e  de  suh 
dios,  porque  já  não  ha  mais  tempo  que  perder,  nem  que 
perar.  Se  essa  monarchia  pôde  ou  não  soccorrer-nos  é  o  pooi 
decisivo  de  que  iiojc  se  trata,  na  intelligencia  de  que  Portugil] 
ha  de  fazer  pela  sua  parte  os  mais  enérgicos  e  extjviordinarios 
esforços  para  a  sua  defoza;  porém  se  se  actiar  abandonado  4 
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sua  sorte,  em  tal  caso  a  Gran-Breíaolia  nlío  esli  aíiliará.  qu6 
procure  us  meios  de  salvar-se  o  niellior  quo  possa,  sem  que 
em  iempQ  algum  híija  de  ser  arguido  mm  justiça,  que  deixoLi 
de  esgotar  lutlos  os  recursos,  (|ue  pediarii  a  sua  ti»k^lidíidí!  e 
allianc^,  nem  que  omitlíu  de  se  explicar  com  af|uelia  fran- 
queza que  é  própria  do  soberano  que  nos  governa,  e  dos  sen- 
ticnenlos  de  uma  nação  generosa '». 

À  vista  fK}is  d*isto  era  forçoso  decidir  a  questão;  mas  o  go- 
verno portuguez,  remisso  em  se  resolver  a  isso,  pelo  grande 
mm  das  condições  que  lhe  impunham,  tomou  o  expediente 
de  nomear  em  7  de  julho  D.  Diogo  de  Noronha  para  passar  a 
Biadrid,  e  tratar  lá  com  o  governo  hespanhol,  não  sò  sobre 
as  aberturas  de  paz  da  Hespanha  com  a  Gran  Bretanha,  em 
íormtdade  das  participações  feitas  por  esta  potencia  á  corte 
Lisboa,  mas  lambem  para  resolver  o  que  podia  ser  resolvi- 
lio,  com  respeito  ás  nossas  neg<M'íaçoes  com  a  França .  L)  isto  se 
ém  ptrlea  Diogo  de  Carvalho  r  Sampaio  e  a  Josr  Manuel  1'itilo 
doSÕnsa,  ordenam lo-lhes  (|Uí^  informassem  o  mesmo  D.  Diogo 
de  Iodas  as  iK)çôes  que  tivessem  adquirido,  sobre  as  verda* 
detnis  disposições  da  corte  4Íe  Madrid  para  com  Portugal  e 
lio  carader  do  minisleriu  existente.  As  iustrucções,  dadas  a 
D.  Ukigo  de  Noronha,  tinham  a  data  de  8  do  mex  de  julho,  e 
II  eUa:^  se  lhe  ordenava,  que  eiposesse  a  el-rei  catholico  o  es^ 
ti '  '  ^*  '  :  '  fnito  rnm  n^larão  aos  roriXKs  que  se  tinham 
11-  ^     i-M  tia  r.i>.Mi  dn  l:(HH)  praças  |)0r  cada  n-%rr- 

neiílo  de  tufaotería,  como  dos  acampamentos  í|ue  sf'  tinham 
lo,  um  na  província  do  Minho,  outro  nas  vizinlian- 
dt  Lisboa,  dizendo-ihe  serem  tudo  medidas  para  a  pro- 
daiiftKa,  e  mesmo  para  soccorrer  a  ilespanha.  no  caso  de 
m  fraiiceaees  a  pretendessem  invadir.  A  isto  devia  acres* 
que  a  Hespautia,  segnodo  os  tratadiia  eiialaQtfis» 
Qic»  podia  ém  passagem  peb  aes  terrílorto  te  lro|Ma  Im^ 
eqaeno  caso  de  ser  Meossarúí  Tazer  com  a  Franç^i  um 
ww  trilado,  o  governo  portugtiez  não  desejava  que  el-reí 
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embaixador  Diogo  de  Carvalho  e  Sampaio*  No  dia 
uma  conrerencia  com  o  miriislro  Saave<lra,  que  lhe  repetiu  o 
que  por  muitas  vezes  a  Hespanha  linha  já  dito,  com  relação 
á  nossa  negociação,  isto  é,  que  os  fraricezes  obravam  com  ra- 
pidez e  violência:  que  tinham  por  si  a  força  e  a  opinião 
altivos,  fal lavam  constantemente  na  passagem  das  suas  tro| 
para  conquistarem  Portugal :  que  qualquer  duvida,  ou  soi 
de  contrariedade,  os  alterava  consideravelmente ;  que  o 
em  que  se  achava  a  Ilespanha  e  o  desan^anjo  das  suas  rinan- 
ras,  faziam  impossivel  qualquer  opposiçao  ás  preterísr)es 
França;  e  fmaímenle  que  tendo  o  cavalheiro  Azara  podi 
conseguir  do  directório  renovar  a  negociação  de  Portugal, 
Ião  útil  aproveitar  esta  aberta,  quanto  arriscado  o  deraoi 
resposta,  e  o  não  se  preslar  o  governo  porluguez  á  ac€J 
ç3o  dos  artigos,  que  se  lhe  propunham.  D.  Diogo  agra< 
ceu  pela  sua  parte  a  Saavedra  as  diligencias,  que  elle  e  o 
valheiro  Azara  diziam  ler  feito  para  a  conclusão  da  nossa 
com  a  França;  que  Portugal  muito  do  coração  a  desejava  para 
a  sua  felicidade,  e  até  mesmo  para  a  da  Hespanha,  porqiiifl| 
entrarem  n^ella  os  francezes,  nâo  deixariam  de  praticar  o  qm 
em  outras  partes  tinham  feito,  como  em  Roma,  Suissa,  e  ul- 
timamente em  Turim,  onde  tomaram  posse  da  cidadella.  Na 
segunda  conferencia  com  Saavedra  o  mesmo  D,  Diogo  lhe 
expox  que  a  condição  imposta  pelo  directono,  de  não  admiltir 
negociador  porluguez  era  Paris,  era  altamente  injuriosa  para 
Portugal,  e  portanto  inadmissível,  não  se  podendo  com  etla 
ter  outra  cousa  era  vista  senão  abater-nos  e  insullar-nos,  e 
por  conseguinte  que  o  príncipe  regente  não  podia  jamais  con- 
cordar em  similhante  proposição,  para  elle  tão  ignominiosa, 
quanto  ofíensiva,  e  por  maneira  tal,  que  nem  ao  próprio  rei 
catholico  seria  decente  servir  de  medianeiro  n'uma  negoci^ 
ção,  que  tivesse  por  base  similhante  condição ;  que  o  directorin^ 
tendo  feito  sair  de  Paris  António  de  Araújo  da  primeira  vez. 


oconvidou  depois  para  assignar  o  Iralaílo,  e  ([iic  aquilla  raesnio 
que  o  dindorio  fizera  espíifitaneamenle,  miiilomellior  o  faria 
pela  alia  mediação  da  corte  de  Hespanlia;  que  o  governo  por- 
tugriez  nâo  linha  empenlioal|,njm  em  ípie  fosse  esteou  aquelle 
o  plenipolenciario  da  negociação ;  mas  queria  que  fosse  um, 
natural  do  seu  paiz,  oíTerecendo-se  elle,  IK  Diogo,  para  ir  a 
Paris,  porque  em  rasão  do  conhecimento  e  amisade  que  já 
tinha  com  o  cavalfieiro  Azara,  cnra  maior  firmeza  e  facilidade 
podia  tralar-se  a  ne^'ociaçào.  Siiaveíira,  convencendo-se  d'eS" 
tas  rasões,  prometteu  expedir  novamente  um  correio  ao  ca- 
valheiro Azara,  enlâo  ministro  da  Hespanfia  em  Paris,  ao  qual 
D-  Diogo  ficou  também  em  escrever,  partindo  o  respectivo 
correio  no  dia  25  de  julho.  Por  conseguinte  a  parte  mais  im- 
portante da  missão  de  D.  Diogo  a  Jladrid  achava-se  em  muito 
bons  termos  de  consefíuir-se.  Acerca  do  estado  em  que  a  Hes- 
panha  por  enlão  se  achava,  informava  elle  n'aquella  data,  que 
o  gne  por  lá  via  e  observava  eram  grandes  intrigas,  muito  ja- 
cobinismo e  extrema  libenJade  de  fallar.  Era  cuherente  dever 
ter  togar  em  breve  uma  mudança  ministerial  por  não  poder 
SiaYedra  conservar-se  no  seu  logar  por  muito  lemiw.  Pela 
sua  parto  acreditava  que  a  preconisada  mudança  linlia  fun- 
damento plausível,  â  vista  de  uma  grande  displicência,  que  se 
notava  nas  pessoas,  que  então  figuravam,  sendo  o  próprio 
Saavedra  aquelle  que  muito  desgostoso  se  mostrava,  nao  po- 
dendo disfarçar  a  grande  contrarieilade  em  que  se  achava  para 
O^  o  princifie  da  l^az,  de  quem  logo  se  queixara  a  IK  Diogo 
ÍB  primeira  conferencia  que  com  elle  teve,  expondo-lhe  o 
considerável  desarranjo  em  que  estavam  as  finanças  do  paiz, 
c  o  considerável  progresso  que  na  nação  hespanhola  tinha  já 
feito  o  espirito  turbulento  da  revolução  franceza.  Na  opinião 
dos  liomens  de  senso  era  muito  para  temer  a  entrada  dos 
franc^zes  na  Hespanha,  de  que  resultava  dar  a  corte  ile  Ma- 
drid mais  pressa  à  nossa  negociação,  do  \\w  o  director m  exi- 
gia. Que  a  curte  de  Madrid  achava-se  picada  contra  António 
de  Araújo,  por  este  não  ter  dado  parte  ao  marquez  dei 
Campo,  seu  embaixador  em  Paris,  quando  assignára  o  nosso 
giro  tratado,  e  para  que  então  lhe  nao  succedesse  o  mes- 


sivel  que  podesse  ter  logar,  estando  o  exercito  tão  falto  de 
discíjiliníi,  €Qmo  rrelle  se  via,  e  os  cofreâ  públicos  tão  vasun 
de  dinheiro. 

Blleclivaraenle  quaodo  a  curte  de  Lisboa  mais  receiavai 
que  em  Paris  não  fosse  admittido  negociador  algum  por 
guez,  foi  quando  a  pernaiss3ío  para  a  sua  admissão  se  verifi 
pois  na  conferencia  que  Saavedra  teve  com  D.  Diogo  na  doíI 
de  27  de  julho,  lhe  disse  ter  recebido  de  França  um  exf 
em  que  o  cavalheiro  Azara  lhe  participava  ser  admílli 
Paris  um  negociador  portuguez.  O  mesmo  Azara  dizia  i 
grandes  debates  com  mr.  de  Talleyrand,  com  quem  instí 
para  que  fosse  admittido  Anlonio  de  Araújo,  tímto  peloí 
Dierecimenlo,  como  pelo  <]ue  soUreu  na  prisão,  afTirmand 
lhe  que  Portuyal  repugnava  o  mais  possível  a  fazer  Irata 
algum  sem  se  Ibe  admittir  um  negociador  portuguez,  e  i 
ser  esle  admittido,  seria  islo  um  meio  de  se  concx^rdar  i 
depressa  nas  proposições  a  discutir.  Mi\  de  Talleyrand  i> 
fazendo  grandes  elogios  a  António  de  Araújo,  declarou 
não  podia  ser  admiUiilo,  a  não  ser  depois  da  paz,  que  sesu 
punha  ter  logar  com  o  império  da  Allemanha  em  result 
do  congresso  de  Rasladt,  que  se  achava  aberto;  mas  que  da- 
ria passaporte  para  qualtjuer  outro  negociador  portuguâ 
SaavLMlra,  participando  isto  mesmo  a  D.  Diogo,  acrescentai 
Itjtí  mais  que  a  admissão  do  negociador  portuguez  sú ; 
ter  iogar  com  a  clausula  indicada  por  Azara,  isto  è,  que  haí 
de  empenhar  a  sua  [lalavra  de  honra  por  escripto  de  quej 
achava  auclurisado  a  negociar  df^baixo  das  seguintes 
ções :  l  .^,  que  o  antigo  tratado  se  leniia  por  nâo  ff  ito :  2.%  ( 
se  admitia  para  a  Franca  um  augmento  de  território  oa 
Guvanna:  IL\  que  se  admitia  a  introducção  dos  panoos  e  te- 
cidos de  lã  írancezcs  em  Portugal;  i.*,  Unalmeote  a  cxjoces-, 
são  de  um  augmeuto  de  conlribuição  pecuniária,  estipy 
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L citado  primeiro  tratado,  na  ifitelligencia  de  que  n3o  se  es- 
lerido  u  suas  ditas  iristi"utTÍjes  e  puderes  a  negociar  o  tra- 
tado debaixo  das  ditas  condições,  immediatamente  se  de* 
folveria  ao  directono  o  passaporte  concedido.  D.  Diogo  de 
Noronha  respondeu  sobre  este  ponto  a  D,  Francisco  de  Saa- 
vfdra,  por  uma  oota  de  13  de  agosto,  dizendo-lhe  que  a  se- 
gunda condição  era  inteiraiaenle  nova,  não  sendo  portanto  de 
esperar  que  podesse  trazer  |)lenos  poderes  para  a  aceilarj  e 
muito  mais  contrariando  ella  a  expressa  garantia,  que  a  lai 
respeito  havia  entre  a  Hespanlia  e  PorLugal,  d^onde  resultava 
Hio  poder  dar  a  pedida  resposta,  sem  primeiramente  infor» 
mar  a  sua  côrlc  de  tâo  inesperada  novidade.  D.  Diogo  acres- 
eeaUva  mais:  «Estou  certo  que  Saavedra  me  ha  de  querer 
persuadir  em  convir  inteiramente  nos  artigos,  que  por  Azara 
nos  foram  propostos,  porque  entende  que  os  francezes  os  nao 
modificarão  e  teme  fazer  instancias  por  isso,  para  que  nSo 
entendam  que  el-reí  de  Hespauha  apoia  mais  os  interesses  de 
Portugal  que  os  da  reputílica:  íai  e  o  medo  e  o  escrúpulo  com 
qm  tratam  iodas  as  voti:ia\s  de  França*  Temem  que  queiram 
entrar  na  península,  ou  como  amigos,  ou  como  inimigos,  e 
gabem  que  de  nenhum  modo  llies  podem  fazer  opposiç^o, 
{lorque  esta  monarcfiia  se  actia  de  lai  modo  e  em  tanta  inac- 
^»  que  parece  <pie  as  tropas  de  terra  estão  bloqueadas  como 
as  forcas  marítimas,  sendo  evidente  que  n  este  estado,  nem 
DOS  podemos  lisoíijear  de  ser  soccorridos,  nem  podemos  te- 
mer o  sermos  atacados  unicamente  por  ella,  e  d'esla  mesma 
opíoiio  são  algumas  pessoas  de  quem  eu  faro  conceito,  e  que 
tdem  faliado  commígo  sobre  a  matéria.  (Ia  muito  pouco  tempo 
eri  voz  publica,  i|ue  tf>do  este  ministério  se  liavia  de  mudar; 
mas  boje  se  entende  que  Saavedt  a  tem  ganliado  melhor  opi- 
DiSo,  e  como  o  reputam  parcial  dos  francezes,  e  tem  alguma 
protecção  da  republica,  deverá  a  isto  a  sua  conservação,  e  por 
ora  não  irá  abaixo  senão  u  ministro  da  aliena,  que  è  Lio  do 
prir)ci(>e  da  Paz,  baslando  este  motivo  para  o  removerem, 
porque  o  partido  do  dito  principe  está,  se  pode  dizer,  por 
terra.  Elle  porém  conserva-se  em  Madrid,  indo  ao  theatro  e 
recebendo  os  seus  amigos,  e  com  um  certo  ar  de  segurança. 
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que  hz  desorientíir  a  tortos  o^  políticos.  A  forç^  e  a  du 
das  condirões  vinbam  Iodas  da  parle  do  ministro  Azara,  como 
se  suppunha  com  justificado  motivo,  porque  a  única  cnndirâo 
do  directório  era  que  António  de  Araújo  iiâo  l(*sse  o  negocia- 
dor»- Era  por  estas  e  outras  similhautes  cousas»  que  o  mesmo 
D.  Diogo  dizia  mais  para  Lisboa  *:  «Eslou  persuadido  que  de- 
vemos evitar  o  mais  possive!  o  conferir  em  Madrid  sobre  a 
nossa  negociação,  porque  a  mediarão  da  côrle  de  Madrid, 
pelo  que  até  agora  tenho  visto,  nos  tem  sido  mais  prejudicial 
do  que  utiU<  EITectivamenle  o  modo  por  que  a  dita  corte  se 
conduzia  para  com  Portugal  na  sua  negociação  de  paz  com  a 
França  era  altamente  suspeitoso,  porque  nunca  lhe  moslron 
com  clareza  as  instancias  que  a  seu  respeito  fizesse,  ao  passo 
que  por  outro  lado  o  persuadia,  inclusivamente  com  amea* 
ças,.  a  que  estivesse  por  tudo  quanto  a  tYança  lhe  propunha* 
K  todavia  nâo  se  percebia  bem  o  llm  com  que  fazia  isto,  por- 
que em  logar  de  facilitar  a  paz,  que  tanto  lhe  interessava,  a 
dilljcultava  por  similhante  systema. 

Por  aquelle  mesmo  tempo  o  primeiro  ofllcial  maior  da  se- 
cretaria doestado  dos  negócios  estrangeiros  em  Madrid,  D.  Ma- 
riaono  Luiz  d'Urquijo,  foi  auclorisado  a  conferenciar  com 
D.  Diogo  de  Noronha  sobre  as  cousas  de  Portugal,  parecendo 
que  o  mau  humor  de  Azara  era  a  verdadeira  causa  das  maio- 
res difliculdades  que  se  encontravam  para  a  admissão  de  um 
negociador  portuguez  em  Paris,  Des^Ue  então  pareceu  modi- 
ficar-se  algum  tanto  um  certo  ar  de  altivez  e  ameaça,  que  a 
corte  de  Madrid  até  ali  usava  para  comnosco.  Varias  causas  se 
apontavam  para  uma  similliante  mudança;  mas  a  mais  natu- 
ral e  obvia  era  a  nova  coallisrio  que  outra  vez  se  ia  organisando 
ccJUtra  a  França,  e  os  revezes  que  as  armas  d  esta  potencia 
começavam  a  experimentar  na  Itália.  Foi  no  níeio  doestas  oc- 
correncias  que  Azara  escreveu  de  Paris,  annunciando  a  D.  Diogo 
de  NoiXKiha,  que  o  passaporte  para  se  dirigir  âquella  capital 
lhe  seria  dado  sem  condição  alguma,  pedindo  lhe  somente 
que  a  sua  saída  fosse  quanto  antes,  assegurando-lhe  ao  mesmo 
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ipo  as  racilidndes  que  ncharia  para  negociar,  pois  se  em 
todos  os  paizes  era  necessário  aproveitar  as  occasiões,  rauito 
mais  o  era  n*aquelle,  cuja  natureza  de  governo  estava  sujeitó 
^a  frequentes  mudanças.  «Convém  igualmente,  llie  acrescen- 
tava elle  na  sua  carta,  que  v.  m."^*  tenha  disposição  antecipada 
para  alguns  gastos,  porque  nos  pouparão  muito  caminho,  e 
são  a  essência  da  cousa,  porque  sem  elles  não  daremos  passo 
algum.  Emquanto  ás  disposiçíes  pessoaes  não  necessita  v*  m.^ 
de  nenhuma;  um  vestido  veHio  é  quanto  basta  para  os  pri* 
meiros  dias,  e  se  o  negocio  se  conclue,  como  espero,  fará 
V,  ID.*^  a  soa  apresentarão  com  muito  pouca  despeza  '».  N*uma 
outra  carta  particular  para  o  ministro  Saavedra  o  mesmo  Azara 
lhe  dizia,  que  os  gastos  em  que  falia va  eram  pai"a  os  regalos, 
que  tinham  de  ser  repartidos  por  Talleyrand,  Barras,  a  sua 
amiga  Merlin,  e  a  sua  mulher,  pertencendo  tudo  mais  ao  di- 
rectório, menos  a  La  Revelliere,  que  ostentava  de  severo  e 
phílosopho  e  isento  de  corrupção*  Estes  regalos  botariam 
lodos  a  HíMi:{)0(í  cruzados,  somma  que  já  estava  promettida, 
e  que  elle  A^ara  não  podia  rebaixar,  por  ser  interesse  parti- 
C4ilar  dos  tUrecíores,  de  que  dillicullosamenle  cederiam,  N*es- 
tes  termos  resolveu-se  D.  Diogo  a  partir  para  Paris  no  dia  28 
de  agosto,  como  parliu,  levando  para  seu  secretario  a  José 
Manuel  hnto  de  Sousa,  sem  que  para  isso  recebesse  positiva 
ordem,  declarando  todavia,  que  dos  plenos  poderes  que  tinha 
para  tratar  com  o  negociador  francez,  jamais  faria  uso,  a  não 
ser  em  termos  babeis.  Esta  resolução  a  participou  elle  para 
Lisboa,  era  ofllcio  de  áfí  do  dito  mez  de  agosto,  pedindo  se 
lhe  declarasse  o  que  o  governo  portuguez  concedia  ou  negava 
para  se  ultimar  o  tratado  de  paz.  e  se  se  haviam  de  dar  ou 
Dão  os  regalos  a  que  se  referia  Azara,  vistoque  nada  se  podia 
coDS^uir  sem  elles,  segundo  o  que  aílirmava:  e  n'este  caso 
se  se  lhe  devia  também  dizer  a  quem  se  havia  dirigir  para  re- 
ceber o  dinheiro. 

No  dia  23  de  setembro  chegou  D.  Diogo  a  Paris,  tendo  re- 
Obido  em  Bayona  umas  instrucções  e  ordens  inteiramente 
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contrarias  fls  que  retPben,  qnando  sata  ú^  Lislxia,  pelas cjoies 
era  obrigado  a  recusar  muitas  cousas  das  ja  cancpi^i  i-^  -  'n 
mallogrado  tratado  de  \()  de  acosto  de  1797,  sem 
compensarão  alfíuma,  ponfiie  emíiiii  s(*  a  nova  attílnde  miii-, 
tar  da  Europa  tinha  apresentado  aqiiella  imidanra  na  cãrllél 
Madrid,  diminuindo-Ihe  a  altivez,  tamljeiíi  líiiha  produaídlHl 
de  Lisboa  um  certo  ar  de  pundonor,  julírando  que  as  rmm 
acabariam  por  uma  paz  peral  em  fpie  ascondirôes  para 
tugal  seriam  muito  mais  suavi-s  do  que  as  contirlas  no  reíeridíí 
tratado,  pois  seçrundo  as  promessas  feitas,  esi>erava  qoeai 
Gran-Bretanha  advoga!  ia  os  interesses  d  este  reino  como  m 
seus  próprios.  Á  vista  pois  disto  com  toda  a  rasão  agonravi 
D.  Diogo  de  Noronha  que  o  êxito  da  sua  commissâo  não  po 
dia  ser  tão  feliz,  quanto  era  o  sen  desejo.  O  mesmo  Azara, 
tendo-o  recebido  com  grandes  demonstrações  de  ale^ria« 
vez  por  se  contemplar  lamlieni  com  alguma  quota  nosn 
a  que  se  referira,  bem  depressa  muilou  de  sentimentos, 
que  percebeu  os  limitados  poderes  de  que  ia  revieslido  o 
plenipotenciário,  dando  por  inadmissiveis  as  quatro  proposi* 
ções  que  a  França  ultimamente  tinlia  feito,  sem  apresentar 
c.ousa  equivalente  ã  recusa,  de  que  resultava  leiíicr  que  o  í- 
zessem  sair  immediatamenle  de  Paris.  Á  vista  pois  d*isto 
D,  Diogo  propunha  para  Lisboa  ser  auctorisado  a  oíTerec-er  m 
compensação  algumas  fortalezas  da  Ásia,  por  ser  cousa  que  fá 
anteriomiente  lembrara.  Tendo  D.  Diogo  as  tntervístas  cm 
mr.  de  Talleyrand,  pediu-lhe  que  pelo  menos  se  tfrmasse  fior 
base  da  negociaçiio  o  tratado  de  10  de  agosto,  proposição  i 
que  elle  se  recusou,  dizendo  que  o  governo  francez  estimivi 
muito  que  I^orlugal  não  tivesse  ratiticadn  similhanle  tratado, 
Por  fim  assenlou-se  que  a  França  apresentasse  o  seu  projecli» 
para  elle  D,  Diogo  o  remeller  á  sua  mrit\  e  receber  sobre dk 
as  instrucçries  juntas  com  os  plenos  poderes  para  ajustara fi^ 
mar  o  tratado,  ficando  só  dependente  da  ratificação.  ApeW 
d'ista  tal  projecto  não  se  fez,  obstinaiido-se  u  durcioriom 
tiue  D*  Diogo  saísse  de  Paris,  nlo  consentindo  que  n  aqiielll 
capital  houvesse  negociadores  ijorluguezes,  sem  estarem  «m' 
iiidos  dos  plenos  podores  para  a  sua  negociaç-âo.  >ião  obslaíKe 
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m  esforços  do  i^osso  negociador  para  fiizer  alguma  obra,  nada 
mais  pôde  con^ini ir,  chegaiiíio  ãté  a  recHjer,  quando  yÀ  eslavi 
na  cama,  tim  aviso  de  mr*  de  Talleyrand  para  qoe  na  mmhl 
seguinte  saísse  de  Paris,  para  evilar  que  o  directório  o  obri- 
gasse a  isso  por  meio  do  om  decreto,  o  que  elle  efTeclivameut^ 
pnÊbm,  resolvem! o-se  a  cxecata-to  assim,  por  se  Itie  dizer 

■  nas  ams  mçtruccr>es,  que  evitasse  semr>re  qualquer  surpn^za 
eirinae  para  Madrid.  D.  Dio^o  talvez  se  pudesse  pouparão 
nau  4e8fecbo  que  teve  a  sua  negwiaf-âo,  servindo-se  de  ou- 
troa  mgraadores,  sem  ser  Azara;  mas  entendeu  que,  atem 
d'ialo  fiswr  um  prande  ciúme,  c  não  menor  embrulhada  m 
csôrle  de  Hespanha,  nada  gíinliava  em  procurar  outro  meio  de 
oegociar,  porque  não  querendo  o  gaverno  portuguez  o  tra- 
tado de  10  de  agosto  de  1797,  senão  com  as  mudanças  quê 
ae  ibe  indicavam,  não  se  querendo  fazer  sarriíicio  novo,  e  d^ 
sejando-ae  talvez  nào  fazer  mesmo  os  promettidos,  senão  ao 
lanpo  da  paz  geral,  pareceu-llie  não  dever  buscar  meio,  que 
liwaae  por  fim  adiantar  a  negocjação,  queixando-s».'  somente 
de  que  o  gotemo  da  Franca  v  o  embaixador  de  Hes[*anha  a 
quisesaen  retardar,  parii  que  sobre  Portugal  ufio  recaísse  a 
culpa  do  retardamento,  ai  legando  este  pretí'xto  i>ara  rotnpe- 
a  Degociarão.  xV  D,  Diogo  p:»recia-!lie  que  por  aquelle 
dava  grande  cuidado  aos  trancezes  a  gueixa  da  ílalia, 
ponpe  aiodaque  tivessem  l)astante  gente  para  mandai^em, 
filo  tinham  dinheiro  com  que  Ibe  pagar,  não  achando  )á  qiie 
roubar,  nem  que  conier  na  mesma  llalia.  A  requisição  do« 
SOOHKX)  homens,  que  o  governo  tinha  ultimamente  feilo 

I  deaáe  viale  a  vinte  e  cincx>  annos  de  idade,  fa-se  completamio; 
maa  era  necessário  o  emprego  da  viidencia,  tendo  em  algumns 
parlea  havido  resistência,  eaté  mesmo  mortes,  «É  incrível,  di- 
Eia  elle  para  Lisboa  ao  governo,  o  ódio  que  em  toda  a  parte  se 
laoi  iioje  ao  directório,  e  o  mal  rjue  faíhím  d'elle  publicamen- 
te: apesar  d'isto  tem  adquirido  tal  poíler,  que  já  não  faz  caso 
da  iipmião.  Os  mesmos  mfíselkos  o  tt^niem,  e  se  se  apresentar 

I  Maa oeeasiia,  persuado-me  que  ha  de  haver  uma  tal  mudança . 
Pelo  que  tenho  observado  ha  baslantes  homens,  muitas  pro- 
visões militares,  e  não  ha  esc^sez  de  viveres :  mas  não  ha  nu- 
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merario,  e  não  poderão  iatrodii^Jr  papel  ííenão  á  forca  daj 
muita  gailholina.  Todo  o  paiz  fronteiro  á  França  e  lodos  osí 
portos  coramerciantes  estão  desejando  miiiío  a  paz;  masi 
todos  temem  as  desordens  e  as  absolutas  do  directório^» ^ 
D.  Diogo  saiu  de  Paris  a  4  de  outuhro  em  direcção  a  Bayona, 
d'onde  escreveu  para  Lisboa  a  l6  do  dito  raez,  contando  par- 
tir para  Yrun  no  dia  18*  Par^  o  governo  dixia  elle :  «Parece-me, 
segundo  as  minbas  instrucções»  ter  conseguido  o  que  sua  ah 
leza  desejava,  porque  se  não  hz  a  paz  particular»  por  querer 
esperar  a  paz  geral  da  Europa;  tiâo  se  rompeu  a  negociação; 
não  se  poz  de  má  fè  a  corte  de  llespanha,  í|ue  mais  se  tinlia 
a  queixar  de  Azara,  que  de  D.  Diogo,  e  finalmente  linha-se 
conseguido  admittir  em  Paris  um  negociador  porluguezt* 
D.  Diogo  foi  mandado  recolher  a  Lisboa,  onde  etlectivaraenle 
chegou  no  dia  8  de  dezembro  de  1798,  ttando-se-lbe  em  Í3 
de  maio  do  anno  seguinte»  em  galardão  dos  seos  ai  legados 
serviços  no  desempenlio  desta  comraissão,  o  titulo  de  conde 
deVilIa  Verde,  sendo  já  do  consetlio  d^eslado,  gentil-homem 
da  real  camará  e  gran-cruz  da  ordem  de  S.  Thiago. 

Foi  durante  a  estada  de  D*  Diogo  em  Paris  que  mais  parti- 
cularmente se  reconheceu  que  a  llespanha  ainda  no  lim  de 
Ires  annos  nao  desistia  da  empreza  que  durante  elles  perti 
naz  6  constante  mente  manifestara,  de  querer  por  seu  arbítrio 
tratar  sò  por  si  n^aquella  capital  a  nossa  paz  com  a  França, 
não  querendo  admittir  a  concorrência  de  negociador  porln- 
guez,  não  se  contentando  com  o  caracter  de  medianeira  que 
para  si  tomara,  sem  conhecimento,  nem  consentimento  algum 
da  corte  de  Lisboa,  pelo  tratado  que  concluiu  com  a  republica 
franceza  aos  â2  de  julho  de  1795;  mas  querendo  decidida- 
mente o  da  iíãenessm,  duas  cousas  muitn  distinctas  por  sua 
natureza  e  effeitos.  N'esta  mediíição  que  a  corte  de  Madrid 
nos  impozera,  e  que  a  Sardenha  e  Nápoles  constantemenle 
rejeitaram,  as  suas  vistas  eram  seguramente  não  se  regularem 
as  relações  commerciaes  e  politicas  de  Portugal  com  a  França 
sem  a  sua  approvação,  e  o  seu  voto.  Foi  por  esta  causa  que 

^  Dfficia  de  D,  Diogo  de  16  de  outubro  de  1798. 
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ella  levou  muito  a  mal  a  primeira  admissão  de  António  de 
Araújo  em  Paris,  e  o  principe  da  Paz  liastanle  se  enfadou  por 
esta  causa,  tomando  como  fiilía  d»^  fé  a  assignalura  do  tratado 
de  IO  de  agosto  de  1797,  par  se  não  ler  ol>tido  para  elle  o 
seu  consentimento,  nem  o  mesmo  Araújo  ter  feito  participa- 
ç-ao  alguma  ao  eoibaixador  de  llespanha  em  Paris,  seguindo- 
se  d^aqiii  os  desagradáveis  incidentes  que  tiveram  logar.  Em 
consequência  do  passaporte  que  D.  José  Nicolau  Azara  en- 
viara para  Madrid  a  D.  Diogo  de  Noronlia,  bem  como  da  carta 
particular  em  que,  com  auctorisação  verbal  do  ministro  dos 
negócios  estrangeiros  da  republica,  o  convidava  com  muita 
duçura  a  se  dirigir  qnanto  anles  a  Paris  para  a  conclusão  da 
nossa  paz  com  a  França,  o  que  o  mesmo  D,  Diogo  fizera,  sup- 
poz  este  que  precederia  a  devida  discussão,  antes  da  assigna- 
lura  do  tratado,  pois  do  contrario  importava  o  mesmo  que 
nao  haver  negociador  [lor  parte  de  Portugal,  uma  vez  que  sem 
tratar,  nem  discutir,  só  lhe  competia  firmar  o  que  se  achasse 
acordado  entre  o  governo  fraiicez  e  o  ministro  hespaohol. 
Nem  «ma  tal  assignaíura  se  podia  considerar  graça  ou  favor; 
mas  apenas  uma  formalidade  necessária,  vistoque  o  dito  mi- 
nistro hespanbol  não  podia  no  mesmo  acto  representar  ao 
mesmo  lempu  a  potencia  mediadora  e  a  mediada  ou  contra- 
tante. Foi  por  esta  rasao  que  o  governo  francez  pediu  logo 
ao  principio  os  plenos  poderes  do  nosso  negociador,  quando 
o  passaporte  concedida,  c  a  apresentação  do  ministro  hespa- 
nhol  eram  suDicientes  litulos  para  a  sua  admissão  e  reconhe- 
dmento,  o  qual  se  não  verificou,  quanto  ao  seu  caracter  mi- 
nisterial, entrando  e  saindo  da  França  na  qualidade  de  um 
simples  estrangeiro,  e  recebendo  da  boca  de  Azara  todas  as 
pariicipaçíjes  que  se  faziam  a  tal  respeito,  d*onde  bem  se 
conclue  que  tudo  isto  nada  mais  foi  do  que  uma  traça  do 
citado  Azara  para  reduzir  o  negocio  aos  termos  do  passaporte 
condicional,  em  que  primeiro  liavia  insistido,  não  obstante 
ler  sido  o  principe  da  Paz  quem  mandara  a  Lisboa  a  propo- 
sição da  renovação  da  nossa  paz  com  o  directório  f^rvciffivo. 
Azara  fora  substituir  em  Paris  como  embaixador  de  lles- 
panha o  velho  e  imbecil  marquez  dei  Campo,  tendo  vindo 
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de  Roma  intlividado,  circumslancia  que  o  tornava  ainda  mais 
accessivel  ao  interesse  do  que  o  seu  natural  Eis-aqai  a  ra- 
sâo  por  que  e\k  pedia  os  800:000  cruzadnspara  regatos,  de 
que  se  quiz  coustiínir  arbitrário  destritiuidor,  sem  iuterveD- 
ção  de  negociador  algnoi  porluguez-  Por  conseguinte,  alem 
das  rasões  geraes,  que  nisto  podia  haver  por  parte  do  go- 
verno hespaohol,  havia  também  as  particulares  de  Azara,  isto 
é,  queria  elle  a  seu  talante  dislribuir  as  soiimaas  destinadas 
para  as  pessoas  que  houvessem  de  influir  na  conclusão  do 
nosso  pretendido  tratado,  já  porque  níio  linha  de  dar  contas 
da  distribuirão,  como  era  da  natureza  desta  despeza  secreta, 
e  já  por  que  se  adiava  compromettido  com  certos  indivíduos, 
a  quem  promettêra  algumas  das  ditas  soramas  para  o  referido 
flm,  A  elle  foi  também  attribuida  a  precipitarão  da  saida  de 
D.  Diogo  de  Noronha  da  capital  da  França,  persuadindo-o  a 
e£Feitua-la  pelas  seis  horas  da  manhã  ilo  dia  em  que  saiu, 
avisando-o  pelas  onze  horas  da  noite,  com  o  {jretexto  de  re- 
ceiar  alguma  visita  por  parte  da  policia  no  seguinte  dia.  E  to- 
davia Azara  não  teve  escrúpulo  algum  em  aceitar  o  presente 
de  negociador,  que  nada  negaciou,  presente  que  a  corte  de 
Lisboa  antecipadamente  lhe  mandara  dar,  e  D.  Diogo  de  No- 
ronha effectivamenie  llie  pagou  era  Paris  em  bons  luizes  de 
oiro.  Azara  o  aceitou  pela  sua  parte  com  toda  a  resignação 
jesuítica,  depois  de  protestar  o  seu  grande  desinteresse,  não 
obstante  as  tramas  por  elle  empregadas  para  o  mallogro  da  ne- 
gociação. Foi  portanto  uma  completa  logração  o  que  Azara 
arranjou  a  D.  Diogo,  já  arrastando-o  com  toda  a  pressa  de 
Madrid  a  Paris,  e  já  apanharido-lhe  os  4:(KíOí5íKK)réis  de  pre- 
sente, antes  de  se  verificarem  os  bons  oflicios  que  se  lhe  pro- 
mettiam  para  o  bom  êxito  da  negociação,  quando  aliás  foi  elle 
o  que  por  baixo  de  mão  o  empurrou  para  fora  de  Paris  no  fim 
de  uns  doze  dias  de  residência  que  ali  contava,  apenas  rece- 
beu d^ellc  o  dinheiro.  Da  parle  da  França  a  opposição  ao  tra- 
tado não  era  tao  forte  como  se  suppunha.  A  incerteza  das 
negociações,  de  que  então  se  tratava  no  congresso  de  Bastadl, 
era  quem  a  tornava  mais  dócil  a  nosso  respeito,  e  uma  pessoa 
houve  que  da  parte  de  Barras  e  de  outro  director  seu  col- 
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lega,  ambos  «i»  amigos  da  dita  pessoa,  aconselhou  a  José 
Manuel  Pinto  de  Sousa  que  se  tleixasse  úcar  em  Paris,  apesar 
da  partida  de  D.  Diogo  de  Noroiiiia,  uma  vez  que  coiilideii- 
ctalmente  lhe  assegurasse  achar-se  auctorisado  pela  corte  de 
Lisboa  para  assignar  o  tratado  de  paz,  segundo^as  antigas  ba- 
ses da  de  10  de  agosto,  só  com  a  (liOerêuça  de  se  augmeata- 
nm  itgama  cousa  mais  as  sommas  do  dinheiro,  destinadas 
aos  interesses  individuaes,  o  que  todavia  não  excederia  a  dois 
milbões  de  cruzados.  Infelizmente  esta  proposta  nao  se  po- 
dia aceitar,  por  nao  estar  em  harmonia  com  as  instrucções 
dadas  por  Luiz  Pinto  de  Sousa  ao  negociador  portuguez,  arras- 
tado pela  idêa  da  paz  geral  de  Rastadt,  sem  duvida  por  lhe 
parecer  arriscado  e  melindroso  poder-se  Portugal  conservar 
n'4im  rigoroso  estado  de  neutralidade  no  meio  da  guerra  da 
Fiança  e  da  liespanha  contra  a  Inglaterra.  Era  portanto  ura 
fado  que  o  gabinete  de  Madrid  em  ioda  esta  dilat^ida  nego- 
ciaçio  da  paz  de  Portugal  com  a  França  não  fez  outro  papel 
aaão  o  dê  procurador  da  mesma  França,  e  nunca  o  de  me- 
diador para  com  Portugal,  sendo  de  presumir  que  a^  abertu- 
ras íeitas  por  aqueila  corte  á  de  Lisboa  em  1798,  a  respeito 
da  nossa  negociação  com  o  directório,  nada  mais  tivessem  em 
¥ista  do  que  sondar  até  que  ponto  chegavam  os  sacriíicios  que 
o  goferno  portuguez  se  pr^tava  a  fazer  para  alcançar  um 
nova  tratado.  Mas  a  corte  de  Madrid  ainda  foi  mais  avante, 
pois  thegOQ  a  alterar  as  respostas  do  directório,  segundo  as 
círaaistancias  o  pediam,  e  por  isso  occasiões  houve  em  que 
nio  apresentou  nota  alguma  do  governo  Irancez,  e  nem  mes* 
mo  do  embaixador  hespanhol  em  Paris,  mas  só  simples  de^ 
clarações  verbaes  do  ministro  doestado  ao  nosso  embaixador 
em  Madrid. 

A  duplicidade  do  ministro  Azara  iomoa*se  akida  mais  ma- 
ntfesta,  por  ser  elle  o  que  promoveu  a  saída  de  D.  Diogo  de 
Noronba  de  Paris,  e  o  que  pactooo  com  o  âMnetorto  emcif- 
tim  vm  novo  projecto  de  tratado,  que  envkm  i  soa  e6ffle, 
com  acres  e  violentas  iniFectifvas  contra  o  mesmo  D-  Diogo,  e 
o  seu  secretario,  José  Manoel  Pinto  de  Sousa,  accusaodo-os  de 
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Bete  portiiguez  para  com  o  de  Madriíl.  O  projecto,  remellido 
por  Azara  ao  seu  governo,  lambem  depois  o  foi  ao  príncipe, 
regente  de  Portugal,  por  el-rei  calholico,  seu  sogro,  acomp 
iiliado  por  uma  carta  sua,  na  qual  se  conlinlia  a  inliiii;jç5ij 
dever  ser  aceito  por  Portugal,  e  sem  a  menor  reserva, 
pena  de  se  expor  a  uma  prompta  e  inevitável  declararão  i 
guerra  por  parte  da  monarchia  liespanliota,  isto  é,  que  se  < 
prinvipe  mo  admutisse  des(k  logo  m  proposições  acará 
das^  Portugal  não  podia  deixar  de  ser  atacado  pelos  fran 
zes,  pedindo  a  franquia  do  passo  para  as  suas  (rapas,  ^ 
requerendo  os  aaxilios  que  a  Hespanha  não  podia  neg 
lhes,  seni  faltar  ás  mais  sagradas  íeis,  e  ccpor-se  a  soffn 
nma  mui  vim  e  dispendiosa  guerra.  O  tratado  de  Azara  en 
íeito  sobre  as  bases  propostas  pelo  director Ío,  clevando-se  < 
vinte  miltkúes  de  libras  lornezas  a  contriliuirão  que  PortugaK 
havia  de  pagar  á  Franca*  Luiz  Pinto  de  Sousa  niandâra  pr 
por  tudo  isto  ao  governo  inglez,  perguntando-lhe  ao  mesc 
tempo  se  concordava  em  ipie,  em  logar  do  território,  que 
francezes  queriam  na  Guyanna,  se  lhes  oílerecessem  as  ilh 
de  Solor  e  Timor,  que  de  nada  absolutamente  sei-viam  pafi 
í*ortugal,  segundo  elie  dizia.  Foi  por  aquella  mesma  occasii 
que  igualmente  se  ordenou  a  D.  Diogo  de  Noronha,  que  im- 
mediatamente  se  recolhesse  ao  reino,  via  recta,  e  pelo  norte 
da  Hespanha,  sem  tocar  em  Madrid,  nem  oo  Escurial,  por- 
que nas  cirrumstancias  d^eiitão  entendia  o  governo  porltt- 
guez»  que  lhe  era  muito  conveniente  evitar  todas  as  discu 
soes  desagradáveis  que  na  referida  corte  podiam  ter  Ioga 
Esta  mesma  ordem  se  fez  lambem  extensiva  a  José  Manu 
Pinto  de  Sousa,  para  da  mesma  sorte  acompanhar  o  minis- 
tro D.  Diogo,  devendo  o  embaixador  por luguez  junto  d'el-rd 
catbolico,  Diogo  de  Carvallio  e  Sampaio,  solicitar  em  Madrid 
os  passaportes  para  ambos,  allegando  áquelle  soberano 
impossibilidade  do  mesmo  D.  Diogo  se  lhe  poder  apreseot 
em  rasao  das  suas  moléstias.  Quanto  aos  diamantes,  desti- 
nados ao  pagamento  da  quantia  pecuniária,  consignada  nos 
artigos  secretos  do  tratado  de  10  de  agosto  de  1797,  que 
desde  oito  mezes  se  achavam  em  Tala  vera,  demorados  ali 
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pela  n3o  ralifleação  do  soliredito  traíado,  ordenou-se  aqs 
seus  conductores,  Veríssimo  Thomijs  Carneiro,  o  Feiix  Pe* 
'  reira  da  Piedade,  que  com  ellos  passassem  aMadiíd,  onde  se 
guardaram  na  casa  do  embaixador,   metlidos  oiima  arca 
forle  com  duas  cliaves,  que  m  \wese\w:i  do  mesmo  embaixa- 
dor se  entregaram  aos  sobreditos  conductoros.  D'aquclla  capi- 
tal  partiram  depois  para  Lisboa  em  II  de  maio  de  I79í», 
entrando  no  erário  no  dia  25  do  dito  mez,  sendo  acompanha- 
dos até  Badajoz  por  l^  dragues  do  regimenli»  da  Lusitâ- 
nia, lornando-sc  dignos  de  todo  o  elogio  os  ditos  Veríssimo 
Thomás  Carneiro  e  Félix  Pereira  da  Piedade,  pela  vigilância 
com  que  de  noite  e  dia  guardaram  por  esparo  de  quasi  dois 
annos  o  valioso  deposito  que  se  lhes  confiara,  de  que  i-esol* 
lou  não  ter  havido  o  menor  incidenle  duranle  aquelle  espaço  de 
tempo.  Por  este  modo  se  mallogrou  poisa  missão  de  D.  Diogo 
de  Noronlia  em  Paris  no  aooo  de  1798,  tendo  lambem  con- 
corrido muito  para  este  mau  resullarlo  a  relação  que  ali  se  es- 
I>alhou  da  batalha  de  Abookir,  em  que  Nelson  nao  só  derro- 
Lini  a  esquadra  franceza,  mas  ale  incendiara  os  transportes, 
que  haviam  condozido  a  expedição  de  Buonaparte  para  o 
Egypto,  embaraçando-a  por  este  modo  de  se  poder  restituirá 
pátria,  reunindo-se  com  esta  impossibilidade  a  de  poder  man- 
ler-se  n*aquelle  paiz,  ja  pela  guerra  que  os  seus  natnriíes  l!ie 
faziam,  e  já  pela  que  a  l*orta  Ottoraana  declarara  também  á 
França.  Na  sobredita  relação  dizia-se  que  cinco  navios  de 
r  juerra  portuguezes  tinham  auxiliado  a  esquadra  de  Nelson 
píl  referida  batalha,  cousa  que  inrlignfira  lodo  o  povo  fran- 
cèL  contra  Portugal,  taxando  de  du[íliciítai]e  e  perfídia  o  ter-se 
|MOvemo  portuguez  conduzido  por  simiihante  forma,  quando 
iMava  de  negociar  a  sua  paz  com  a  França,  accusação  que 
mais  particularmente  se  fazia  a  D.  Diogo  de  Noronha,  que  de- 
vendo sal»er  de  tudo  isto  como  conselheiro  doestado,  não  ti- 
nha duvidadomarchar  para  Paris,  queiendo iliudir  o directoiio 
mm  apparencias  de  uma  negociação  de  paz.  Ainda  D.  Diogo 
não  tinha  chegado  a  Paris»  quando  Azara  havia  já  participado 
isto  ao  seu  governo,  chegando  até  a  dizer-lhe  que  por  temer 
algum  insulto  que  se  lhe  fizesse,  o  pretendia  occultar  em  sua 
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casa,  até  participar  ao  direríorio  a  soa  chegada.  Mas  a  queixa 
da  França  nao  linha  ii^isto  turidamenlo  justo,  porque  seella 
nos  continuava  a  fazer  uma  crua  guerra,  apresando-nos  com 
os  seus  navios  de  guerra  e  corsários  os  nossos  navios  mer- 
cantes, atíicando-nos  as  nossas  possessões  de  Africa,  do  Bra- 
zil  o  Cabo  Verde,  nâo  devia  esperar  que  Portugal  depozesse 
as  armas,  e  reputasse  como  innocentes  siinilliaotes  aclos.  A 
guerra  pode  continuar  justamente  entr*-^  duas  nações  emquanto 
se  não  conclue  a  paz:  riuerer  o  contrario,  ou  fazer  uma  d^ellas 
a  guerra,  e  condemnar  que  a  outra  lh'a  faç^,  ou  só  ou  ligada 
com  outnis,  é  ser  altamente  inconsequente.  Guerrear  a  França 
Portugal  por  toda  a  fúrma  e  maneira  ao  seu  alcance,  e  ler 
como  otTensa  ijue  Portugal  nDo  cruzasse  os  braços,  e  se  resi- 
gnasse a  solTrer  submisso  todas  as  suas  rapinas  e  hostilida- 
des, eraorequinle  do  mais  desmedido  orgulho.  Alem  d*mo 
a  esquadra  {Jorlugueza,  postu(pie  tivesse  ordem  de  se  unii';i 
de  Nelsoti,  nâo  assistira  á  batalha  naval  de  Aboukir,  nemá 
queima  dos  transportes  da  expedirão  do  Egj^pto*  E  todavia 
D.  Marianno  Luisí  de  Urquijo  declarou  n*uma  carta,  que  diri- 
gira a  Luiz  Pinto  de  Sousa,  que  por  similbanle  causa  alies- 
panlia  nâo  podia  deixar  de  dar  entrada  aos  francezes  para 
atacarem  Poríugab  !>'isto  resultou  prometter  o  governo  por- 
luguez,  que  se  as  propostas  do  directono  se  tornassem  atl- 
missiveis  para  Portugal,  mandaria  retirar  do  Mediterraueo  a 
sua  esquadrai 

Para  maior  torlura  para  o  governo  porluguez  o  seu  mesmo 
embaixador  em  Madrid,  Diogo  de  Carvallio  e  Sampaio,  pa- 
recia estar  mais  disposto  a  apoiar  as  pretensões  da  Hespanha 
que  as  do  seu  paiz.  E  com  eQ'eifo  em  carta  dirigida  a  seu  primo» 
Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho,  lhe  dizia  elle  o  seguinte:  *iSe 
eu  estivesse  em  Lisboa,  podia  expor  a  v.  e\^  mil  rasões  que 
determinassem  a  nossa  corte  a  concluir  (]uanto  antes  a  pu 
que  se  negoceia  com  a  rejaiblica  fianceza;  mas  nâo  me  lendo 
sido  permittido  o  ir  fabar  com  a  liberdade  e  dilíusâo  que  pe- 
dem as  circumslaocias,  direi  por  escrifíto  o  mais  essencial, 


^  OíIÍ€Ío  para  Madrid  em  t^  de  Janeiro  de  179U. 
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por  nio  deixar  de  obertí^cer  ás  ordens  de  sua  íilleza  real,  qm 
assim  m'o  determinou.  A  guerra  de  Porlagal  com  a  França  é 
ik  la!  natureza,  que  Portugal  nada  pude  ^Mnliar  com  ella,  e 
iscâ-se  a  perder  tudo,  quando  a  França  nâo  arrisca  cousa 
em  similhanle  guen^i,  e  pôde  ganhar  muito.  Esta  só 
bâsta  pai*a  que  Portugal  faça  os  maiores  sacriLicios  para 
^imlar  a  dita  guerrra.  As  novas  bases  que  os  fraocezes  dos  of- 
(eram  as  contidas  no  projecto  de  tratado  que  Azara 
enviado),  são  muito  admissíveis,  porque  os  oito  milhões 
que  nos  pedem,  alem  tie  já  lhe  estarem  concedidos,  r/uamio 
m  ím  <k  abril  de  17í*8  se  devia  concluir  o  (raiado  em  Aran- 
ittfz,  m  nada  em  comparação  das  de^pezas  que  nos  ha  de 
raosar  a  guerra.  O  que  os  francezes  pretendem  no  interioi'  da 
GuyaDaa  é  inútil  para  elles  e  para  nós,  porque  são  paizes  de 
|êerlâo,  habitados  por  selvagens,  e  onde  jamais  chegará  a  ci- 
vilisar^o  e  a  cultura.  Como  Portugal  liça  conservando  a  nave- 
gação privativa  do  rio  Amazonas,  com  mais  de  sessenta  léguas 
íeterrilorio  sobre  a  margem  septentrional  d'aquellerio,  pa- 
^^'^^''  que  não  deve  ter  a  menor  duvida  em  acceder  ao  qoe  a 
i  i3fn;a  llif»  expõe.  Da  introduccao  dos  lanilicios  já  se  nâo  tra- 
to; e|>elo  que  toca  á  admissão  dos  navios  iniílezes  nos  portos 
ítetorltigal  já  o  numero  d  estes,  pelo  tratado  de  1797,  que 
ftttlpl  ultimamente  ralilicou,  se  acha  reduzido  a  seis.  Como 
apn se  estipule  o  mesmo,  parece-me  que  oão  haverá  duvida, 
fíwee prudente  pois  que  Portuga!  r»egoceie  sobre  estas  base^ 
^  íMítaa  quanto  antes  a  sua  paz  com  a  Frimça,  a  fim  de  evi- 
íarofi estragos  de  uma  guerra,  que  nos  pode  vir  a  ser  mui 
fttí,  tí  que  para  o  ilizcr  em  uma  palavra,  U^z  o  fogo  da  revo- 
í'j  >í  a  Ioda  esta  peninsula,  e  o  fará  passar  aos  seus  vastos 
^ijiíJiífias  da  America,  traiislornando  a  ordem  politica  da  me- 
tâderfo  globo,  onde  o  governo  loonarehico  só  se  poderá  con- 
eviíando-se  a  guerra  em  questão*  A  liga  que  se  suppííe 
três  imperadores,  Nápoles,  Sardenha,  etc,  nada  intlue 
nossas  negociações.  Esta  nào  pôde  impedir  que  maiTiiem 
cmln  Porlugal  80  regimentos  hespauhoes,  que  se  acham  so- 
ftfeas  armas,  os  (|uaes,  reforçados  com  alguns  batalhões  de 
%pas  francezas,  e  com  a  artilheria  volante  doesta  nação,  me 
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parooe  que  poilem  molestar  muito  a  Púrtiigat,  Alem  \Y 
força  das  ligas,  ainda  das  mais  poderosas,  è  mui  débil,  porque 
quando  menos  se  pensa,  se  dissolvem,  cuidando  cada  uma  das 
grandes  potencias  nos  sens  próprios  interesses:  e  quem  paga 
tudo  são  as  potencias  menores,  que  se  acham  implicadas  nas 
astúcias  e  macliiavelismo  das  grandes  nações.  Também  não 
devem  allucinar  a  Portugal  as  forças  marítimas  da  Gran-Brela- 
nlia,  e  as  suas  brilhantes  victorías.  As  esquadras  inglezas  não 
navegam  sobre  os  ompos  de  Elvas,  de  Castello  Branco,  de  Al* 
meida,  etc;  assim  nos  serão  da  maior  inutilidade,  quando  por 
ali  nos  virmos  atacados.  Finalmente  eu  nunca  duvidei  do 
animo  e  valor  dos  soldados  portuguezcs:  mas  conliecendo  que 
os  soldados  em  ioda  a  parle  são  jatyMms  e  safíS'mloítf% 
quem  nos  pode  assegurar^de  que  os  nossos  regimentos  nao 
façam  o  mesmo  que  fizeram  os  allemâes,  os  liollandezes,  os 
suissos,  os  piemontezes,  os  napolitanos,  ele,  que  se  rende- 
ram aos  10:()00  e  I5:(K)0  homens,  lançando  as  armas  aos  pés 
do  inimigo?  Esta  fatal  experiência  deve  servir-nos  de  muito 
para  evitarmos  similhantes  exemplos»  Aproveitemos  poisa 
tioa  disposição  em  quo  ainda  se  acha  o  governo  da  França 
para  fazer  a  paz  com  Portugal,  e  aprovei temo-nos  tombem  da 
mediação  de  sua  magestade  'catlmlica  para  se  concluir  esta 
importante  negociação,  porque  se  indispomos  a  Hespanha 
contra  nós,  e  irritamos  o  governo  da  França  cora  duvidas  e 
demoras,  que  pareçam  aíTecladas,  não  teremos  outro  remédio 
senão  soílVer  uma  guerra  destructiva,  que  pndo  causara  nossa 
ruína  ^».  Tal  era  a  maneira  por  que  o  nosso  embaixador  em  Ma- 
drid discorria  sohre  este  ponto  na  correspondência  que  diri- 
gia ao  governo,  cuidando  mais  em  o  arrastar  aos  interesses 
da  Hespanha  do  que  o  próprio  governo  hespanhol,  repetindo 
sempre  que  se  Portugal  não  concluia  a  sua  paz  com  a  França, 
a  Hespanha  se  veiia  obrigada  u  fazer  marchai-  para  as  fron- 
teiras as  suas  tropas,  não  podendo  evitar  í]ue  fossem  igual- 
mente seguidas  das  tropas  francezas.  A  isto  acrescentava  mais, 


1  Oflirio  do  Dio^ni  «Ir  Carvalho  e  Sampaio  n.*  i42,  de  âíi  de  otitu 
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ODtras  tropas  nao  podiam  deixar  de  ser  menos 
ie  100:000  ou  !âO:(XK3  homens;  que  o  plano  do  ataque  era 
marchar  contra  Lisboa  em  duas  cohnnnas  de  íáO:000  homens, 
entrando  ao  mesmo  tempo  pelo  Alemlejo  e  Beira  Baixa,  de- 
vendo marchar  tamhem  simultaneamente  contra  o  Porto  ou- 
tras duas  columnas  de  igual  força,  das  quaes  uma  devia  entrar 
pela  raia  da  Galliza,  e  outra  por  Traz  os  Montes,  sitiando-se 
ao  mesmo  tempo  as  i>raras  de  Elvas  e  Almeida,  para  divertir 
por  ah  as  nossas  forças,  a  fim  de  se  não  opporem  á  marcha 
dos  exércitos,  destinados  a  atacarem  as  duas  principaes  cida- 
des do  reino. 

As  considerações  de  Diogo  de  Carvalho  e  Samjiaio  nao  deí- 
lavam  de  ler  moilo  peso,  de  i"eforço  ás  quaes  vinham  ainda 
•s  seguintes,  Via-se  hem  (pie  a  famosa  victoria  naval  de  Abou- 
kir,  postoque  fosse  para  a  França  uma  das  mais  funestas,  nao 
apresentava  resul lados  capazes  de  impedirem  a  continuação 
da  guerra.  A  Inglaterra  ]ior  mar  engrandecia-se  cada  vez  mais, 
já  pela  gradual  deslniiçâo  das  forças  navaes  dos  seus  inimigos, 
e  já  pela  acquisição  das  importantes  conquistas,  que  sobre  el- 
les  ia  fazendo,  apossando-se  do  que  tinham  nas  outras  partes 
do  mundo;  mas  isto  nâo  aniquilava  a  França,  nem  lhe  coar- 
ctava os  seus  meios  de  fazer  a  guerra  por  terra  a  todas  as 
mais  mções  da  Europa.  Era  um  facto  que  o  exercito  que  Buo- 
Qapvte  levara  comsign  para  o  Eírypto,  podia,  depois  d*aquella 
vklorid,  reputar-.se  perdido  para  a  França;  mas  estes  e  outros 
que  taes  incidentes  nada  mais  faziam  que  retardar  por  algum 
lempo  a  marcha  das  operações;  mas  não  inHuiam  essencial- 
mmle  na  força  motriz  da  machina  governativa  da  França, 
que  contintiava  no  seu  regular  andamento,  nem  na  pertinácia 
dã  guerra  por  parte  das  nações  suas  inimigas,  ás  quaes  a  so- 
bredita victoria  veiu  alentar  os  espíritos  para  formarem  uma 
nova  coaUisão,  de  que  resultava  a  iraminencia  de  uma  nova 
hita.  Quanta  á  França,  bem  lunge  de  ficar  aniquilada,  viu-se 
bHmular  o  seu  governo  ama  requisição  de  áOO:UOO  homens 
da  Tinte  a  vinte  e  cinco  annos,  a  qual  se  completou  em  outu- 
bro de  1798,  e  o  mais  é  que  se  perfez  a  somma  pedida  so- 
mente com  mocos  de  vinte  annos  de  idade  e  algims  de  vinte 
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e  ura  annns»  sem  ser  necejísario  passar  gradualmente  aos  i 
outros  annos  até  aos  vinte  e  cinco.  Todavia  não  se  podia  oe- 
gar  que  a  desinquietarão  das  mais  narâes  da  Europa»  depoií 
da  dita  vidoria,  ei'a  manifesta.  A  Inglaterra  d'ella  se  serviu 
poderosamente  para  excitar  aquella  eoallisão,  a  segandanaí 
dem  numérica,  excluindo  a  primeira  ífuerra  da  Prússia  i 
Allemaniia  contra  a  França.  Esta  segunda  coailisão  organií 
se  quando  os  pleoipotenciarios  fí*ancezes  negocia  vara  ai! 
em  Rastadt  a  paz  da  Francí*  com  o  império.  O  tratado  i 
Campo  Formio  frVa  manifrstamente  para  a  Áustria  uma 
pensão  de  armas»  pailicularmente  depois  que  Napoleão  i 
para  o  Eg\'pto,  porque  demasiadamente  oneroso  e  vexati 
para  (dia,  não  podia  deixar  de  o  fjuebrar  na  primeira  i 
opportuní?.  Ossubsidíos  pecuniários,  que  o  gabinete  ingie 
comprometleu  a  fornecer  a  vaiias  nações,  attraliiram  a  Ru 
á  coailisão,  seduzida  não  menos  pelos  encantos,  que  parai 
tinha  o  occidenle  da  Europa.  O  império  da  Áustria  a  ellil 
igualmente  arrastado  pela  idea  de  recuperar  a  margeraf 
querda  do  KUeno;  a  Potla  Ottomana  e  os  estados  barh 
cos  por  causa  da  invasão  do  Egyplo ;  e  os  pequenos  princ 
da  Itália  para  destruírem  as  novas  republicas,  que  a  ¥i 
tinha  erigido.  Alem  disto  todas  as  nações  catholicas  viara( 
horror  a  degradação  a  que  o  governo  france/*  reduzira  o  ] 
depois  das  suas  victorias  da  Itália.  Todos  os  soberanos  ten 
uma  sorle  igual  áquella  em  qne  se  achavam  os  reis  da 
nha  e  de  Nápoles,  e  pelo  que  succedèra  na  Suissa,  nenh 
povo  fKjdia  esperar  que  uma  altitude  inoGíensiva,  IranqutH 
perfeitamente  neutra,  fosse  suiliciente  para  prevenir  asag 
sSesda  França,  cujo  empenha  era  revolucionar  toda  a  Eur 
por  ser  este  o  meio  porque  podia  roubar  impunemente  lo 
os  outros  paizes,  para  o  que  lhe  dava  pretexto  a  puerra. ! 
só  pelo  que  se  via  na  Suissa,  mas  pelo  que  lambem  su 
dera  na  Beigica,  na  Mollanda,  no  Fieinonle,  em  Génova  e^ 
neza,  a  França  não  otjrava  de  lioa  lé.  quando  mesrno  praa 
tia  a  sua  amisade,  ri  "onde  resultava  que  a  paz  que  Portfl 
houvesse  de  tratar  com  cila  nâo  podia  ser  soHda,  nem  ] 
oente.  Pela  experiência  dos  mm  paizas,  âimilhante  paz  en 
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apenas  ura  meio  dos  francezes  propagarem  mais  facilmento  o 
espirito  revolucionário  que  os  dominava,  e  o  de  rapina,  que 
com  não  menor  forca  os  excitava  ás  suas  emprezas  guerrei- 
ras. CoDseguíntemente  ou  se  havia  de  continuar  com  o  estado 
da  guerra,  ou  por  meio  dii  tal  paz  ligar-se  o  paiz  ao  carro 
tríumptial  da  revolução  franceza,  nao  sendo  por  certo  verda- 
deira paz  girar  como  satellile  em  torno  do  vórtice  da  mesma 
revolução,  cousa  que  só  trazia  comsigo  a  mudança  de  nome,  e 
de  forma,  aggravando-se  necessariamente  todos  os  males  da 
guerra,  sem  esperança  alguma  de  remediu.  Alem  disto  acres- 
cia mais  que  a  nossa  paz  era  ignominiosa,  por  ser  comprada 
a  dinheiro»  o  qual  se  tornava  um  novo  inceolivo  para  que  os 
francezes  nos  declarassem  nuvameule  guerra  por  segunda  e 
lera^ira  vez,  para  por  outi-as  tantas  nos  extorquirem  novas 
iOlHias»  debilitando-nos  assim  cada  vez  mais,  succedendo 
fcfçosamente  comnosco  o  mesmo  que  a  liistoria  conta  úm 
mais  povos,  que  começando  poi'  Iríbutario?^,  acaliaiam  .sem- 
pre por  suLditos,  sem  que  natla  mais  lizessemcom  símilliante 
afBtema  do  que  enriquecer  os  jtroprius  inimigos ;  o  ferro  c  o 
hgo  são  os  únicos  meios  poi'  que  uma  nação  pôde  salvar  a 
sua  honra  e  manter  a  sua  independência  [leranle  os  que  a  pre- 
conquistar.  Por  outro  lado  principiando  toda  a  Eu- 
i  i  coallisar-se  contra  a  França,  exceptuando  a  Pnissia  e  a 
aba,  a  nossa  ligação  com  a  republica  fraiiceza  ía-nos  in- 
'  com  todas  as  mais  |)otencias>  e  como  a  guen-a,  á  simi- 
1  de  muitas  outi  as  Címsas»  está  sujeita  ás  eventualidades 
éãê&tte,  se  a  vicloria  fosse  por  ellas,  a  situação  em  que  lai 
Jigacio  nos  punha  era  igualmente  critica  e  arriscada*  N^este 
caso  o  governo  portuguez  0|>lou  pela  continuação  do  estado 
de  guerra  cora  a  França,  á  visla  do  aspecto  guerreiro  com 
que  se  apresentava  oaono  de  1799,  i^sperando  que  pela  coal- 
Usãú  da  Inglaterra,  Áustria,  Rússia,  Turquia  e  Nápoles,  con- 
tra a  França,  não  podesse  esla  potencia  dispor  de  grandes 
jbrça:^  contra  l*ortugat,  nao  se  alemorisando  com  a  única 
gMrra  da  Hespanha,  íjuando  por  si  não  tivesse  o  apoio  das 
bqroiietas  francezas* 
De  iodos  os  colLigadoSi  os  russos  eram  os  que  por  si  tinham 
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maior  preslipio,  olhados  como  os  mais  próprios  para  comba- 
terem os  soldados  franeezes.  A  sua  bravura  e  á  sua  disciplina 
juntavam  elles  um  verdadeiro  caracter  nacional,  o  que  por  si 
não  tinham  os  allemães,  os  qiiaes,  governados  por  differenles 
príncipes,  muitas  vezes  em  guerra  uns  com  os  outros,  perdiam 
na  sua  subdivisão  om  pequenos  estados  uma  parte  do  patrio- 
tismo dos  seus  antepassados.  Acostumados  a  fazer  a  guerra 
sobre  um  grande  tlieatro,  e  a  medirem-se  com  uma  grande 
potencia,  como  a  Turquia,  os  russos,  bem  que  seguissem  o 
systema  da  tarlica»  adoptado  pelos  modernos,  a  elle  se  acha- 
vam menos  senilmente  adstrictos  do  que  os  austríacos,  que 
votados  em  todos  os  ramos  aos  preceitos  clássicos,  nm  se  po- 
dem d^elles  desprender.  Mais  proximo>  os  russos  ú  infancii 
da  arte  da  guerra,  podiam  elles,  mais  do  que  qualquer  outra 
naçSo  europea,  liberlarem-sí*  das  regras  techoicas,  ou  roral)a- 
ler  os  adversários  que  d^ellas  se  separavam.  Esles  novos  ini- 
migos da  França  estavam  por  outro  lado  cheios  de  conllaora 
em  si  mesmos:  nenhuma  recordarão  funesta  lhes  vinha  repri- 
mir o  fogo  do  seu  Gnihusiasmo  militar,  tendo  so!>re  os  aus- 
tríacos a  vantagem  de  não  terem  ainda  experimentado  revez 
algum.  Alem  disso  os  russos  eram  commandados  pelo  feld- 
maredial  Pedro  Alexis  Vasilievitsch  Sowarow,  um  dos  ho- 
mens mais  extraordinários  que  a  Rússia  tem  produzido,  e 
que  por  aquelle  tempo  a  honrava  com  o  brilhantismo  do  seu 
nome.  Esle  general,  dotado  de  uma  ^Tande  sagacidade,  diz  sir 
WalterScott  na  sua  vida  de  Napoleriu,  affectava  parecer  ao5 
olhos  de  seus  soldados  um  eiithusiasta  fanático,  ao  mesmo 
tempo  que  na  sociedade  ostentava,  com  a  urbanidade  e  boas 
maneiras  de  um  homem  do  mundo,  as  appaixmcias  de  uma  ex- 
travagante chocarrice.  Estas  esqui paticas  singularidades,  que 
a  nenhum  outro  general  poderiam  ser  de  vantagem,  tjiiaodo 
á  frente  de  um  exercito  do  meio  dia  da  Europa,  tirdinm-lhe 
ganhado  a  confiança  dos  seus  compatriotas,  que  viam  nesU 
conducla  excêntrica,  (juasi  sempre con>ada  por  l»rilhanles  suo 
cessoSj  a  prova  de  uma  espécie  ile  inspiração  natural.  Conse- 
guintemenle  a  decisão  de  Paulo  I,  e  a  aceitada  escolha  do  seu 
general,  concorrendo  com  a  ausência  de  Buonaparte,  linham 


esperança  de  bom  resultado  na  cam- 
panha que  iam  recomeçai'-  O  exercito  aostro-russo,  comman- 
dado  em  chefe  por  Suwaimv,  conseguiu,  depois  de  numero- 
sos combales,  recuperar  no  norte  da  Itália  aquellas  mesmas 
províncias  tpie  Buonaparle  havia  conquistado  nas  suas  pri- 
meiras campanhas.  Delialde  se  lhe  oppo/  o  general  Macdonald, 
Ião  distincto  como  militar  entie  os  generaes  republicanos, 
qiianto  Dotavel  pelo  seu  leal  e  lionrado  caracter  entre  os  ho- 
mens de  estado  da  França,  Este  general,  depois  da  derrota 
<ie  Sherer  sobre  o  Adige,  e  da  deMoreau,  que  a  edc  se  lhe  foi 
juntar  em  Nápoles,  experimentara  outra  que  tal  derrota  em 
Trébias.  Desde  então  os  austro-russos  dirigiram  as  suas  prin- 
cipaes  forças  sobre  a  Suissa,  reuni ndo-se  alguns  corpos  rus- 
sos ao  exercito  dr»  archiduqoe  Carlos,  um  dos  generaes  aus- 
tríacos que  tinha  balido  Jourdan  sobre  o  alto  Rheno,  dispon- 
do-se  a  entrar  nas  fronteiras  helvéticas.  Ao  mesmo  tempo  o 
duque  de  Y^ork,  posto  á  lesta  de  uma  expedirão  de  uns  40:000 
homens,  em  que  entravam  7:0ÍW  russos,  commandados  pelo 
leDcnle  general  CFHermann,  desembarcava  com  a  sua  gente 
em  Hélder,  ao  N.  da  Hollanda,  a  9  de  setembro  de  1 799.  Uma 
^quadra  de  quarenta  navios»  comrnandada  pelo  almirante  lord 
Bridport,  auxiliava  por  mar  as  operações  militares  de  teira* 
As  pequenas  republicas,  protegidas  pelos  francezes,  tinham 
sido  invadidas  pelos  alliados,  e  com  mais  algumas  victorias 
não  lhes  seria  difllcil  chegar  até  Paris,  Minorca,  no  Mediter- 
raoeo,  e  a  ilha  de  Gaza,  perlo  de  Malta,  tínham-se  rendido  ás 
:  ioglezas,  csperando-se  que  esla  ultima  ilha  Qzesse  tam- 
1  o  mesmo  dentro  em  pouco  tempo.  No  Egypto  Napoleão 
Buônaparte,  depois  de  ter  desfeito  o  exercito  dos  raamelukos 
era  muitas  e  sanguinolentas  batalhas,  penetrara  na  Syriã; 
mas  a  hábil  defeza  de  S.  João  d' Acre,  dirigida  por  Sir  Sid- 
ney  Smitli,  official  general  de  muito  mérito  na  marinha 
iogleza,  demorara  por  ali  a  marcha  do  exercito  fraricez,  que 
teve  de  voltar  outra  vez  para  o  Egypto.  Na  Índia  Typoo-Saib, 
que  de  seu  pae  herdara  o  mais  eolrantiavel  otlio  contra  os  in- 
glezes,  cujas  possessões  havia  devastado,  foi  atacado  pelos 
meamos  inglezes  em  Seringapatara,  sua  apitai,  que  lhe  foi  to- 
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raada  de  assalto  mm  a  morte  ãd\e  p  rle  um  grande  nur 
dos  86128  diefes.  l)e$i\e  i^ntão  o  reino  de  Mysore  passou 
zer  parte  das  ix>ssessões  britanaicas  da  Ásia,  Eis-aqai  algOQS 
dos  ninis  tioi:i\iMS  successos  d'ai:jueilH  tempo,  que  no  governo 
porluguiv.  iníufidirãm  esperanças  de  que  as  armas  írancezas 
seriam  por  eatão  aniquiladas  pelos  alliados,  e  de  que  o  go- 
verno directorial  em  Friris  estava  em  inmiinente  risco  de  P^P^fl 
dição,  achando-se  assim  o  sobredito  f^overno  no  meio  dos^ 
mais  sinistros  presagios,  exposto  por  todos  os  lados  aodes^^ 
prezo  que  lhe  pronioviam  as  aa^usaíões  contra  elle  leu 
tadas. 

EfTectivamenfe  ao  riume  de  Barras,  úe  RowbelK  e  dos  mar»"' 
directores  seus  collegas,  se  atlribaia  o  desterro  dos  mais  afor- 
tomdos  generaes  da  republica,  bem  como  o  do  seu  brai^Éf 
exercito,  que  depois  de  se  immortalisar  na  Itália,  se  tinlia  id0^ 
tornar  igualmente  fauioso  na  Alrira,  quand<*  Ião  necessário  se . 
tornava  na  Europa  para  a  conservação  das  províncias  que  1 
nha  conquistado  para  a  sua  palria.  Este  exercito,  victiraa 
iimpaiz  insalubre,  isolado  c  desíalcado  quotidianamente  pelos 
seus  combates  com  as  tribos  barbaras,  ostentava  uma  coragem 
qoe  para  nada  aproveitava  ã  França,  ao  passo  que  sobre  as 
fronteiras  detla  manteria  a  bonra  e  a  victoria  nas  suas  ban- 
deiras. A  todas  est-as  queixas  se  juntavíim  também  as  de  pe- 
culato e  incapacidade,  attribuidas  ao  ãfrmorio,  que  por 
não  tinlia  partido  algum,  que  acaloradamente  o  defendes 
porque  inimigo  declarado,  como  se  mostrava,  dos  realistas! 
repiiblí canos,  só  llie  restava  o  apoio  dos  bomens  frios  nas] 
xões  políticas,  ou  já  por  ellas  quebrantados,  c  por  consegurDle 
a  quem  um  morno  entbusiasmo  tornava  incapazes  de  defen- 
derem a  sua  causa.  A  guerra  da  Rússia  e  da  Áustria  obrigara 
o  mesmo  direcíorio  não  só  á  requisição  dos  âOO:(XM)  homens 
em  que  já  se  fallon,  mas  igualmente  ao  recurso  de  um  emprés- 
timo forçado  sobre  os  ricos,  o  que  sobresaltou  a  propriedade. 
e  acabou  de  indispor  todas  as  classes  conlra  o  governo,  que 
assim  victimava  os  ricos  a  os  pobres  com  as  suas  medidas.^ 
O  descontentamento  publico  tinba  portanto  cheirado  em  França  * 
ao  maior  auge,  aggravando-se  ainda  mais  pela  irapopularis- 


for- 
)se     I 

>ln«       I 


I 


'^tifid  lei  dos  rerens,  qm  coodeinnava  9  prisão  todââ  M  ^ 
reotas  dos  emigrados  ou  dos  realistas,  que  se  suppiíoliMi  ler 
pegado  eu  armas,  tornaDdo  aquelles  responsáveis  peias  ac> 
ções  d'esies.  Desde  então  virâm-se  as  prisões  cheias  de  mu- 
Iberes.  creanças  e  velhos,  todos  elles  victimas  tle  um  governo, 
que  aio  tendo  força  para  reprimir  uma  insurrejrrio  imminentc 
areteotar,  linha  o  desacordo  de  se  vingar  das  idades,  e  da  fra- 
queza. Quando  Buanaf>arte  saiu  para  o  Eg>pti».  o  directório 
ccwnpuoha-sé  de  Barras,  Rewbell,  Treillard,  Merlin  e  La  Re- 
veilliere-Lepeaux.  Rewbell,  que  por  si  tinha  a  reputação  do  ta- 
leolo  e  da  integridade,  foi  aqiielle  a  quem  a  sorte  obrigou  a 
sair  do  éirectoriOs  não  sem  suspeitas  de  fraude  por  parte  dos 
seus  eoUegas.  Meriin  e  Lepe^tux,  ameaçados  de  terem  contra 
si  auia  deumicia,  demittir:un-se  do  seu  cargo,  ao  passo  que 
Treillard  linha  já  sido  destituido  cora  o  pretexto  de  illegali- 
dade  na  sua  eleiçrio.  Em  logar  dVsles  ultinws  Ires  entraram 
Roger^Dueos,  moderado,  ou  antes  realista,  Goliier,  c  o  gene- 
ral MooUqs,  lodos  de  mediocre  (alento,  á  excepç-ao  de  Sieyès, 
qm  aubsliluira  Rewbell.  Sieyès,  seguramente  uma  das  maio- 
res  peraenagens  da  revolução  franceza,  era  um  poliiicodis- 
tiocio.  Dão  só  pela  subtileza  da  sua  metaphysica,  naas  lambem 
por  uma  espécie  do  roysterio  com  que  cobria  tanto  a  sua  pes- 
soa» como  as  suas  opiniões.  Dotado  de  grandes  conhecimen- 
loa  e  muita  experiência  dos  negócios,  a  qualidade  que  mais 
eaiaeiíieHiente  o  ornava  era  a  arte  de  compor  constituições, 
teadopor  ella  adquirido  uma  repuUição  colossal,  e  a  crença 
de  qoe  era  um  dos  mais  aptos  para  diiigir  a  nau  do  estado 
DO  meio  das  tempestades  politicas  da  revolução.  Grande* 
meiíM  zeloso  da  sua  sej^urança,  era  mais  audaz  em  theoria  do 
qtie  na  pratica,  o  que  lhe  dava  um  caracter  que  perfeitamente 
cooeordava  com  o  seu  ar  myslerioso  e  reservado.  Durante  a 
assembléa  constituinte  a  sua  brochura  sobre  o  Tvneiro-E&tado 
linha  produzido  uma  viva  impressão,  contribuindo  muito  para 
a  reunião  das  três  ordens.  Ardente  patriola  em  17M  e  i793, 
votara  lambem  á  morte  o  infeliz  Luiz  XVI.  Foi  elle  quem  se 
enc-arrej>'0U  de  dividir  a  Franç^i  em  departamentos,  medida 
imporlãutissim^^  que  confundiu  inteiramente  as  antigas  dis- 


tincções  provinciaes.  No  reinado  do  lerror,  nâo  se  falloud>i!e; 
mas  depois  do  9  thermidor  reuniu*se  ao  partido  modorado, 
sendo  eile  o  que  propoz  o  chaniameiílo  dos  membros  daríw- 
vmçãõ,  excloidos  pelos  jacobinos.  Foi  elle  um  dos  encarre- 
gados de  redigir  a  nova  consliluirão  do  terceiro  atinu  darè-. 
publica,  ou  directorial,  que  lendo  sido  preferida  ao  proje 
que  ideara,  foi  causa  de  se  retirar  da  commissao  dos  onze,l 
que  pertencia,  aceitando  a  embaixada  da  Pnissia,  ondeí 
mostrou  habil  diplomático.  Voltando  de  Berlin  a  Paris  \ 
1799,  na  esperança  de  ftizer  tri ampliar  a  sua  constituição  í 
bre  as  ruínas  da  do  directório,  a  isto  se  propoz  decididanifDle,^ 
iogoque  se  viu  director  pela  saída  de  RewbelL  Mas  paraaift 
seguir  o  seu  intento  era-lhe  necessário  um  apoio  no  exercilí 
e  a  fortuna  Ih  Vi  deparou  na  pessoa  de  Napoleão  Buonapail 
depois  da  morte  de  Joubert,  que  era  o  homem  da  sua  j 
cular  confiança  para  o  golpe  doestado  que  meditava, 

O  descontentamento,  ou  mesmo  indisposição  geral  da  Fr 
contra  o  ãirectoriú,  e  o  mau  aspecto  que  as  cousas  militaii 
tinham  ultimamente  tomado,  haviam  sido  participados 
o  Eg)T)to  por  Luciano  Buonaparte  a  seu  irmlo,  o  general  Buí 
naparte,  bem  como  por  outros  mais  indivitluos,  seus  amif 
Isto  o  resolveu  a  deixar  repentinamente  aquclle  paiz,  comn 
tendo  ao  general  Kleber  o  commando  do  exercito  do  orienM 
e  embarcando-se  com  a  sua  comitiva,  a  bordo  das  fragitJ 
francexas /í'  Mniron  e  la  Carrére,  que  no  seu  Inyecto] 
Mediterrâneo  nenlmra  embaraço  encontraram  para  a  sua  i 
gem.  Napoleão  desembarcou  em  Frejus,  na  t^roveuça,  al^ 
vendemiaire,  anno  8.^  (9  de  outubro  de  1799),  trazendo  co 
sigo  os  genoraes  Berthier,  Lannes,  Murat,  Andreossy,  Mi 
raunt,  Bei'lhollet  e  Monge,  bem  como  um  corpo  de  raamelil 
kos,  que  destinou  para  lhe  serxirem  de  guarda  *.  A  sua  ( 


1  EslA  repentina  appariçSo  de  Napoleáo  em  França,  foi  tida  por  ii 
toa  como  nma  verdadeira  de&erçSlo,  e  evidente  prova  tia  df*stnn'çío  i 
esperanças  que  se  tijiham  posto  na  expedirão  do  Eg>pto.  Pela  i 
pondeacia  do  genemi  Kielíer  eoni  o  direeíorio^  correspondenc 
ceptada  pela  corveta  ingleza  Ehinrpjo,  constou  que  o  íjenera! 
parte  sse  ausentara  furtí vãmente  do  Egipto,  sem  pj^venir  pessoa  algoi»'^ 
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gada  a  França  linha  já  sido  precedida  da  famosa  vicloria,  que 
o  general  Bmne  ganhara  em  Berghen  ao  duque  de  York, 
commandante  do  exercito  anglo-rosso,  desembarcado  na  Hol- 
landa.  Por  etla  foi  o  duque  olirií^ado  a  relirar-se  em  grande 
desordem  para  o  logar  do  seu  desembarque,  tendo  soífrido 
grande  perda  de  gente,  muiii(;ues  e  viveres,  ficando  prisio- 
neiro todo  o  regimento  da  guarda  do  rei  de  Inglaterra,  com  o 
seu  coronel  à  frente.  Havendo  estabelecido  o  seu  quartel  ge- 
neral em  Schargerbourg,  propozera  a  15  de  outubro  uma 
capitulação  ao  general  vencedor,  que  Ura  nao  aceitou  do  seu 
quartel  general  em  Alkmaer,  Brune,  conhecendo  a  falsa  po- 


I  d'ésU  soa  resolução,  fallaado  até  no  local  da  reuniáo,  que  propoz  ao 
geckeral  KlelK^r  na  Roreta,  foiíteiitaiidij-sí!  com  deixar  ij^aqueUe  sitio  ao 
referido  general  uuia  iiislrucção  sobre  o  modo  por  íjuc  se  deveria  con- 
ãixár  lu  fatal  e  critica  conjunctura  em  (jue  elle  Buonaparte  abandonava 
o  Egyplo,  conjiiíictura  (pie  elle  mesmo  re  conheci  a  por  desesperada,  ao 
ponto  de  ordenar  ao  general  Kleber  a  evacuação  im mediata  d'aquella 
eoJoiiia,  no  caso  que  a  peste  se  inaniíestasae  no  Egypto,  e  que  pelos 
eSeiUss  d'eUa  viesse  a  perder  i:500  lioinens,  perda  que  o  oiesmo  Buo- 
naparte n^putava  muito  considera velj  ao  ponto  de  impossibilitar  o  pro- 
se^mento  da  defeza  d'aqi]ella  colónia,  supposiçilo  que  completa* 
nienle  se  confirma  pela  exposição  do  mesmo  general  Kíelier,  qiie  at' 
Ie8ta¥a  náo  ter  ii  sua  disposição  mais  do  que  5:000  homení^  em  estado 
de  entrar  em  campanha,  para  se  oppor  ao  exercilo  do  vizir,  e  para  con* 
ter  o$  habitantes,  impacientes  de  sacudirem  o  jugo  dos  seus  oppresso- 
res*  acrescentando  o  referido  general  achar-se  destituido  de  armas,  de 
polrora,  de  chumbo,  de  arti  Ibéria,  de  munições  de  ln^ca;  o  exercito 
dtapidOy  08  cofres  exhnustos,  nfio  contendo  nem  um  s/i  soldo,  nem 
Taúôr  algum  equivalente,  mas  sim  uma  divida  de  dez  milhOes  de  li- 
bns  ioniezas,  devendo-se  ao  exercito  de  soldos  atrazados  a  quantia 
de  quatro  milhúes,  exposição  esta  que  se  acba  completamente  confir- 
maria pélas  asserções  de  mr.  de  Pounielgue,  iideiidente  das  despelas  do 
exercito*  transcripta  na  sua  relação  aos  commissarios  da  lliesouraria 
naciuual  de  França  *  pelos  oííicios  do  general  Dumas,  general  de  divisSo 
e  chefe  do  estado  maior,  escriptos  ao  ministro  da  guerra,  e  pelos  do  ge- 
oeral  Dugna  ao  director  Banas,  não  duvidando  este  ultimo  general  de- 
darar,  que  se  a  França  não  mandasse  prornplos  soccorroa  ao  Egjpto, 
cm  te  niío  podesse  fazer  a  pa/-  com  a  I*ortxi  Ottomana,  níio  tornaiia  mais 
a  ?w  o  exercito  francez  ilo  Klgypto,  a  n;Io  serem  os  cegos  e  eslropeados, 
A  os  turcos  qimessem  ler  a  humanidade  de  os  deixar  relirar  para 

Tono  11  1& 


Mi 


sÍç3o  em  quo  se  achava  o  seu  adversário,  impoz-lhe  as  condi- 
ções que  rauilo  Liem  lhe  pareceu,  e  que  leve  de  aceitar  para  se 
salvar  no  meio  das  cri  liças  circunistancias  em  que  se  achava 
collocado,  uma  das  qiiies  foi  a  entrega  de  8:000  prisioneiros 
de  guerra  francezes  e  hollaudeze^,  tomados  pelos  inglezesaih 
tes  da  campanha,  eslipolando-so  que  a  proporção  e  escolha 
dos  ditos  8:0íXl  prisioneiros  deveriam  ficar  a  arbítrio  da  França 
e  dia  Hollanda,  Na  Suissa  os  austro-russos  também  oão  eram 
mais  felizes,  tendo  .Masseua  ganhado  sobre  elles  a  sua  memo^ 
rave!  victoria  de  Zurich,  ficando  derrotados  Korsacof  e  Suwíh 
row,  retirando-se  esle  para  S.  Petersburgo,  descontente  e  ir- 
ritado, tomando  como  traição  da  parte  dos  austríacos  tudo 
quanto  se  lhe  tinha  feito  na  Itália,  e  depois  na  Suissa,  Entre- 
tanto Napoleão  Buonaparte  chegara  a  Paris  a  I G  de  outubro, 
sendo  por  Ioda  a  parte  receliido  como  triumphador,  e  mos- 
trando por  elle  o  maior  enlbusiasrao  o  parlido  moderado  rfa 
Franp*  Síeyès  com  rasão  desconriava  das  vistas  ambiciosas 
do  recemchegado ;  mas  a  final  os  amigos  communs  de  um  e 
outro  os  approximaram,  pondo-se  ambos  elles  de  accordo  so- 
bi"e  os  seguintes  pontos:  1.",  que  a  constituição  do  anno  V 
seria  abolida;  2.^  que  se  adoptaria  uma  outra,  da  qual  só  se 
sabia  que  eslava  na  pasta  de  Síeyès.  Fixadas  r]ue  foram^estas 
duas  bases,  assentou-se  que  este  novo  golpe  doestado  se  leva- 
ria a  effeilo  no  dia  18  bnumire  (9  de  novembro).  Na  manhS 
do  referido  dia  foram  extraordinariamente  convocados  os  con- 
selhos legislativos.  Emquanto  nu  conselho  dos  gninfietUos, 
alguns  oradores  de  maior  nome  e  iritluoncia  faziam  a  mais  as- 
sustadora pintura  do  estado  do  paiz,  no  dos  anciãos  propu- 
nha-sc  que  os  corpos  legislativos  se  transferissem  para  Saint- 
Cloud,  e  que  Buonaparte,  nomeado  comrnandante  da  17/ di- 
visão militar,  fosse  o  encarregado  desimilhante  transferencia. 
A  proposta  foi  unauimemente  approvada  pelas  oito  horas  da 
manhã,  e  ás  oito  horas  e  meia  estava  já  nas  mãos  do  general 
o  respectivo  decreto.  Sieyès  e  Ruger-Ducos  demittiram-se  de 
directores^  ao  passo  que  Barras,  Moulins  c  Gohier,  advertidos 
a  tempo  do  que  se  passava,  retiraram-se  para  onde  bem  lhes 
pai^eceu,  demittindo-se  igualmente  do  seu  cargo,  acto  com  que 


I  3  di^solufão  fio  directório.  No  dia  lU  hmmmrWi 
reuniram-so  onde  se  lhes  indiroii,  o  dos  andãoâ\ 
prnclamau  aos  franc^zes,  o  quo  também  fez  BuoiKiparle  h 
D*esta  nova  revolução  resultou  suppriniirem-se  ffs  cinco  dire- 
%úe  que  o  podtT  executivo  aníei iorfuente  se  compunha, 
ido-se  eni  sen  log;ir  paia  exercitar  tal  poder  um  governo 
10,  composto  de  Ires  cônsules,  o  primeiro  dos  qiiaes 
Buonaparte,  o  segundo  Sieyès,  e  o  terceiro  Roger-Ducos. 
logar  dos  dois  conselhos  legislativos,  crearam-se  para  os 

Citair  duas  commissões  provisórias,  compostas  de  vinte  e 
membros  cada  uma,  representantes  do  conselho  dos  qm- 
m  e  dos  anciãos.  Estava  portanto  visto  e  decidido  que 
0  priniein»  cônsul  nâo  era  roais  que  o  diclaílor  da  republica 
francesa,  e  que  em  breve  se  constituiria  o  Octaviano,  o  Tibe- 
Mk « toilos  os  mais  Cesaa^s,  que  depois  daquelles  vieram,  já 
^P  a  rppiíbbc^í  franceza  e  o  império,  que  se  lhe  sen:utu,  imi- 
lando  Roma,  correram  sempre  parellias,  com  passos  ora  ve- 
\om,  ora  menos  apressados,  mas  quasi  sempro  na  rasão  de 

Í lio  por  anno.  Com  esta  nova  mudanra  politica,  eITeituada 
Paris,  o  general  Augereau  passou  a  ser  altamente  influetite 
nova  ordem  de  cousas  pela  sua  grande  intimidade  com 
líijparle:  e  como  tinida  ardentes  desejos  de  commandar  a 
^^í^o  contra  Portugal,  o  nosso  embaixador  em  Hespanha 
d€tt  disto  conhecimento  para  lisboa,  fazendo  sentir  arj  go- 
wnoaiírande  necessidade  e  urgência  de  nos  coiUjcarmos  na 
^•toieda  mais  vigorosa  resistência,  e  com  tanta  mais  rasãf», 
flíntoque  a  ultima  revolurlío  de  França,  que  eslahelecíra 
O  consulado,  cousa  alguma  alteram  das  suas  relações  politicas 
^^ro  as  mais  potencias,  como  constou  das  declarriroes,  que 
appareivcam  nus  papeis  [lublicos.  Alem  disto  o  nosso  dito 
«mtaixador  fez  também  saber  ao  governo,  que  Buonaparle  e 
Sieyés,  logo  depois  da  sua  revolução  propozeram  a  invasão 
<'»'Pfifluga|,  nada  se  decidindo  por  então,  no  fosse  por  causa 
"í^^ía^ão  invfrnosíi,  que  começava,  ou  por  causa  dos  omba- 
^^  em  que  o  novo  governo  se  via.  Tudo  isto  eram  outros 

*  Víjt  o  do«ctineftto  n,*  7i. 
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tónlos  avisos  para  que  a  forte  de  Lisboa  se  preparasse  para 
rebater  a  iavasão  franceza,  já  por  tantas  ve?,es  anniinciada,  a 
qual  na  primavera  seguinte  teria  provavelmente  logar. 

Decidido  mmo  Portugal  se  achava  a  rejeitar  o  projecto  de 
tralado  da  sua  paz  com  a  França,  seííundo  as  hases  que  o  go- 
verno francez  lhe  apresentava,  e  por  conseguinte  decidido  a 
continuar  no  sen  estado  de  guerra  com  aquella  potenciai  o 
seu  único  recurso  era  dedicar-se  inteiramente  á  organisacSo 
da  fazenda  e  á  disciplina  do  exercito,  o  qual,  aindaque  nume- 
roso, com  relação  a  Portugal  ou  ás  suas  forças,  achava-se  to- 
davia sem  disciplina  nem  subordinação  algunia,  e  alem  d'fsso 
mal  pago,  não  obstaote  a  pequenez  dos  seus  vencímentus, 
duas  cousas  que  o  tornavam  mais  prejudicial  do  que  útil,  pois- 
que  um  exercito  sem  disciplina  para  nada  absolutamente sene, 
a  nâo  ser  para  devorar  a  receita  publica.  Bem  ionge  de  cui- 
dar no  que  a  tal  respeito  lhe  cumpria  fazer,  o  governa  por- 
tuguez  continuou  na  mais  singular  apalhia,  sempre  inactivo  e 
indolente,  quanto  ao  arranjo  dos  seus  meios  de  defeza.  Vendo 
organisada  a  segunda  c^allisão,  deu  a  causa  da  Franca  por 
vencida,  e  a  sua  habitual  indolência  prevaleceu  tanlo  sobre  os 
esforços  do  seu  partido,  como  sobre  os  dos  seus  antagonistas, 
até  que  d'este  longo  socego  e  Iranquillidade  de  animo  o  veiu 
por  fim  perturbar  a  noticia  da  derrota  do  duque  de  York  na 
HoUanda,  e  a  de  Suwarow  na  Suissa,  alem  da  da  chegada  de 
Napoleão  a  Paris,  e  da  da  sua  elevaçlio  a  primeiro  consuL  Pela 
sua  parte  a  Hespanha  nenhuma  mudança  tinha  feito  a  nosso 
respeito,  decidida  sempre  a  guerrear-nos,  não  só  por  obe- 
diente ás  ordens  da  França  e  dócil  instrumento  da  sua  po- 
litica, como  por  vistas  de  própria  ambição  e  conquista,  que 
tinha  sobre  este  reino.  Coincidia  com  isto  o  grande  desen- 
volvimento que  os  princípios  revolucionários  começavam  lá 
a  ter,  fazendo  grande  numero  de  partidistas*  O  príncipe  da 
Paz,  valido  e  omnipotente  ministro  de  D.  Carlos  IV,c-onsti- 
tuindo-se  sectário  da  republica  franceza,  e  hgando-se  cora  ella 
desde  1795,  não  podia  deixar  de  chamar  para  o  seu  paiz  o 
fermento  de  simiíliantes  princípios,  pela  continua  commoni- 
cação  da  Hespanha  c^m  a  França,  cuja  influencia  se  tornou  tão 
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nolaTeL  que  já  em  1799  esta  potencia  teve  forças  para  faíter 
cairo  mi Dislerio  tio  mesmo  principe  da  Paz,  fazendo-o  subsli- 
luir  por  D,  Francisco  de  Saavedra,  considerado  como  mais  io- 
tiino  e  flel  amigo  da  França  do  que  o  do  dilo  príncipe.  Dos 
progressos  qne  o  partido  revohicionario  linlia  Rito  em  Hes- 
panlia  deu  lambem  parle  para  Listoa  o  nosso  embaixador 
era  MadriJ,  dizendo  a  Luiz  Pinto  de  Sousa:  «A  Hespanha 
eslâ  unida  com  a  Franca,  não  por  vontade,  ou  amor,  se- 
não por  necessidade  e  por  medo.  Esta  península  está  cheia 
defraticezes  que  têem  perdido  o  espirito  nacional  hespanhol, 
yt  de  tal  sorte  teem  afrancezado  esta  nação,  que  se  por  des- 
^piça  aqui  entrar  um  exercito  francez  toda  a  Hespanlia  se  re- 
'  volucionará  scei  remédio.  Estamonarchia  não  pode  separar-se 
da  Franca,  c  obrar  hosíihBeote  contra  ella,  porque  quasi  toda 
a  ollicialidade  iiespanliola  tem  o  espirito  francez  encarnado 

tDOS  ossos,  e  aindaque  haja  aqui  um  exercito  de  80:fX)0  ho- 
ns,  havia  de  lhe  succeder  o  mesmo  que  em  Nápoles,  e  em 
le  e  quatro  lioras  todo  estaria  disperso  e  perdido.  Qual  será 
ituac^o  de  Portugal  n  este  estado  de  cousas,  achaodo-se, 
10  desgraçadamente  se  acha,  em  guerra  com  a  França?  É 
tamente  a  mais  critica  e  delicada  em  (|ue  nação  alguma  se 
tem  visiíx  Oue  partido  podem  ler  apenas  três  milhões  de 
portuguezes,  auxiliados  apenas  por  ri:0O0  ou  6:000  inglezes 

B ira  mais  de  sessenta  railliões  de  inimigos?  E  digo  mais  de 
j|b  milhões  de  inimigos,  porque  tanta  é  a  povoação  da 
V^a  dos  seus  alliados,  que  pesam  sobre  Portugal.  Não 
ifws  re^ta  pois  outro  partido  que  tomar  senão  fazermos  a  paz 
onn  a  rqmblica  francexa,  e  sem  perda  de  um  Instante,  por- 
que se  (lesafiâmos  a  guerra  ou  a  não  evitámos,  nos  perdemos 
infallivelinente» .  Apesar  de  todos  estes  avisos  e  da  inteira  cer- 
to de  que  a  Hespanha  não  mudava  de  politica  para  com  Por- 
^S^l  nem  por  modo  algum  podia  mudar,  Luiz  Pinto  de  Sousa 
continuijii  no  seu  systema  de  inércia,  quanto  á  promptificação 
'l'^*  meios  de  defeza  do  reino,  sem  se  preparar  de  modo  algum 
para  a  guerra,  insistindo  louca  e  pertinazmente  no  seu  antigo 
^stenia  de  se  servir  da  mediação  traiçoeira  da  curte  tle  Ma- 
*^^id  para  alcan<;ar  a  paz  da  França,  comprada  unicamente  a 
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dinheiro;  tríslti  m  íleploravel  syslema>  que  no  futuro  nau  jkn 
dia  deixar  de  inteiramente  n(»s  perder. 

Um  outro  recurso  de  que  o  mesmo  Luix  Pinto  constai 
mente  se  serviu,  e  de  que  jamais  desistiu  durante  a  sua  lonj 
gerência  ministerial,  foi  lambem  o  de  instar  eooslautecaenlíj 
por  soccorros  brilxmnicos  contra  a  guerra  imminenle  da  lle^ 
panlia  e  da  Fraiira.  Estas  instancias  as  repelia  elle  para  Lixi- 
úvíòs  incessaiiteinerite,  a  íjue  por  Jim  acrescentou  o  pediílo 
um  oflicial  general  de  mérito  [jara  cQmniandar  o  exercito 
tuguez,  debaixo  das  ordens  do  duque  marechal  general, 
nâo  liaver  no  reino  pessoa  a  quem  se  conQasse  sirailhaol 
commando,  depois  da  morte  do  prineipe  deWaldeck.  Masa 
Inglaterra,  quo  muito  seriamente  se  amuara  com  o  govi 
portuguez,  por  ter  mandado  retirar  do  Mediterrâneo  a  e 
dra  do  marquez  de  Niza,  alem  de  outras  mais  rasôes, 
longe  de  annuir  ás  instancias  que  a  tal  respeito  se  llie  him 
começara  a  retirar  de  Portugal  as  poucas  tropas  brilannii 
que  lhe  mandara  de  soccoito,  como  já  vimos,  adegando 
só  as  desinqiiietacões  da  Irlanda,  a  nova  guerra  do  conli 
contra  a  França,  ou  a  da  segunda  coallisão,  em  que  já  fal 
mos,  e  a  que  liidia  de  susteiilar  na  índia;  mas  também  a  im- 
possibilidade em  que  a  mesma  França  se  achava  de  pc 
destinar  contra  este  reino  qualquer  pequeno  exercito. 
com  isto  n3o  se  conformava  Luix  Pinto  de  Sousa,  porque 
uma  guerra  com  a  monarcliia  hespaiiliola,  dizia  elle,  é 
si  bastante  para  vencer  Portugal,  attenta  a  grande  supei 
r idade  das  suas  forças,  Contíiva  elle  que  as  tropas  hes[m 
las,  com  que  a  corte  da  Madrid  nos  ameaçava,  nâo  ei 
menos  de  70:000  liomens,  divididos  em  quatro  colu 
t|estinadas  a  outros  tantos  pontos  de  ataque.  Das  referidas 
quatro  columnas  uma  de  áO:000  homens  devia  penetpr  no 
Alemtejo,  e  de  lá  seguir  direita  a  Lisboa,  deixando  um  corpo 
de  8:Q0U  homens  para  ameaçar  as  guarniçííes  de  Elvas « 
Campo  Maior.  A  segunda  rolumna,  que  era  de  igual  forç^.  éfÊ 
via  peneirar  i)ela  Biúra  Baixa,  para  proteger  as  operações  A 
primeira,  Duas  outras,  de  8:000  homens  catla  uma,  linluBi 
por  incumbência  peneirar  pela  província  do  Minlio  e  Trazoár 
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pites,  e  depois  seiaruirera  direitas  ao  Porto,  ficando  yiii  corpo 
B  4:000  homens  para  amcaçcir  a  praça  de  Valença,  g  outro 
le  2:000  a  3:0<X)  houions  |>ara  conter  a  de  Aloieida.  «Á  visla 
K>is  disto,  acrescentava  Luiz  Pinto  de  Sonsa  para  o  nosso 
imuislro  em  Londres,  compete  a  v.  s.*  decidir  se  Portugal 

Hdeve  sacrificar  por  uma  poleucia,  que  apesar  de  reconhecer 
áamno  que  lhe  pôde  resultar  da  ruina  do  seu  alliado,  o  traia 
com  lai  indifferença,  fazendo  da  sua  defeza  um  negocio  ainda 
meoos  que  secundário.  E  digo  ainda  menos,  porque  a  Gran- 
Brrtauha,  apesar  da  sua  siluação,  indevidamente  exposta  a 
r.  s.*  por  lord  Grenville*  achou  nas  soas  finanças  subsídios 
|m)m|)tos  para  sustentar  os  exércitos  da  Rússia  e  da  casa  de 
Attstria,  e  estou  cerlo  que  os  achará  também  para  auxiliar  o 
fei  de  Nápoles.  Do  mesmo  modo  actiou  tropas,  apesar  da 
guerra  da  Irlanda  e  dos  temores  da  índia,  para  mandar  à  Itá- 
lia^ enio  á  índia,  uma  expedirão  de  VkÍMM}  homens,  debaixo 
docomniando  do  general  Stuart»  consentindo  que  este  ge- 
uanl  lios  tirasse  d'aqui  os  melhores  regimentos  de  tropas  in- 
gkm,  sem  que  até  agora  os  supprisse,  e  que  nos  despojasse 
dc(pia$i  todos  os  oíliciaes  de  estailo  mainr,  para  os  enijíregar 
DO  objecto  da  sobredita  expedirão,  que  nau  tinha  a  menor 
awtogia,  nem  c^m  a  deleza  da  Irlanda,  nem  com  a  dos  ou- 
liwdoininios  da  coroa  hritannica».  A  todas  estas  rasôesper- 
tainente  se  mostrou  surda  a  tíran-Hretanha,  continuando  a 
■■■Biir  retirar  de  I\rrtuga!  as  tropas  que  cá  tinha,  pon4Ío-as 
à^a  do  commarido  do  general  Stuart,  que  com  ellas  e  as 
'^'  j^^overijo  injílez  lhe  manflou,  fni  loniar  a  illia  de 

!!í  I  .:...■  hespaolioes,  de  que  nos  resultava  um  grande 
ttimento  para  com  a  corte  de  Madritl,  f|ue  disto  se 
podia  deixar  de  ofTender  altamente,  e  com  a  mais  justa 
A  rôrle  de  Lisl)oa  representou  logo  contra  este  proce- 
*í'D*ínio,  mandando  expor  á  de  Londres  ser  altamente  con- 
trario à  boa  fé  das  suas  allianças,  protestando  que  as  tropas 
floe  vifiliain  simplesmente  destinadas  para  seu  soccorro,  não 
íl^^iamscr  empregadas  para  outros  fins,  e  muito  menos  para 
l^íístilisar  clandestinamente  as  potencias  suas  alliadas  e  ami» 
Ps.  Mas  disto  lambem  nada  resultou,  porque  o  general 
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Stuart,  i^equerendo  mesmo  de  Minorca  ao  general  Frazcr,  (inc 
o  substituíra  no  commando  das  forças  britaonícas  em  Portu- 
gal, que  sem  demora  lhe  mandasse  o  rcgimeoto  suisso,  que 
ainda  ca  se  achava,  continuou  a  dispor  das  ditas  forças  coído 
se  estivessem  em  território  inglez.  Similhante  requisição  íoi 
um  novo  motivo  de  indignação  para  o  governo  portugnez,  qu 
nlo  sò  se  via  abandonado  pela  Gran-Brelanha,  mas  até  caÉl 
vez  mais  compfromeltido  por  ella  para  com  a  corle  de  MadriJr  j 
o  seu  recurso  foi  portanto  repellir  aquella  requisição,  pi&J 
sando  as  mais  restrictas  ordens  para  embaraçar  a  sua  exeGO-j 
ção,  respondendo  ao  dito  Frazer,  qtte  seria  mais  fácil  a  i 
magesíQík  fidelíssima  renunciar  a  lodos  os  auxílios,  do  p 
consentir  que  dos  seus  portos  saísse  um  único  soldado  em  of* 
fmsa  de  mna  carte,  não  sé  sua  alliada  e  amiga,  ma^  aUi 
parenta  próxima.  A  este  respeito  dizia  o  governo  porlug 
ao  seu  ministro  em  Londres:  «V^s.^sabe  perfeitamenlÊ ^ 
boa  fè  com  que  a  corte  de  Lisboa  procedeu  em  tal  materi 
poisque  sempre  se  lhe  assegurou  que  as  ditas  tropas  en 
destinadas  ás  índias  Orientaes,  e  não  posso  dissimular  av.s 
que  a  corte  de  Portugal  não  devia  esperar  da  de  Londres  i 
tal  reticencia,  por  não  dizer  duplicidade,  nem  que  a  Gr 
Bretanha  quizesse  assim  precipitar  uma  ruptura  com  a  He 
panha  por  meio  de  uma  medida,  que  destruía  todos  os  prin 
pios  da  nossa  neutrahdado  com  aquella  monarchia,  expondo-" 
nos  aos  insultos  inherentes  a  t^es  requisições,  apparentemenlj&^ 
justificados  com  factos  que  se  allegam».  A  resposta  a 
justas  allegações  foi  a  positiva  certeza,  dada  pelo  governo  i 
glez,  de  que  as  tropas  embarcadas  em  Lisboa  nâo  tinham  ii3 
para  a  expediçãi>  de  Minorca,  partindo  logo  em  direitura  [m^ 
o  Cabo  da  Boa  Esperança,  e  que  o  general  Stuart,  quando  áH 
Inglaterra  voltara  ao  Tejo  para  a  sobredita  expedição,  havi^ 
jà  muito  tempo  que  tinha  largado  o  mando  das  tropas  ingle- 
zas  existentes  em  Portugal,  sendo  chamado  formalmente  jielo 
seu  governo,  substituindo-Ihe  em  seu  logar  o  general  Simão 
Frazer,  não  competindo  portanto  a  Portugal  indagaras  acções 
e  desígnios  de  um  general  estrangeiro,  que  de  passagem  li^ 
nha  abordado  a  Lisboa,  vindo  em  direitura  da  Gran-Bretí 
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íia.  De  Ioda  esla  coiTespondencia  se  deu  coiihecinienlo  ao 
Bftbaixador  hespanhol,  cora  os  mais  pasilivos  protestos,  que 
los  portos  de  Portugal  não  sairia  jamais  um  só  soldado  iriglez, 
ki^  *iue  lhe  foram  mandados  de  soccorro,  nem  dos  qm  úp 
Ipto  eitperava^  que  podesse  ir  ulTooder  a  tranquillidade  da 
monarcliia  hespanhola,  por  iiualqucr  titulo  que  fosse,  para 
qup  se  nau  compromeltesse  a  neutralidade,  que  sua  mages- 
^de  Melissiraa  desejava  observar*  a  respeito  de  sua  mageslade 
^tholica,  prevenindo-se  toda  e  qualquer  eavjlafão. 

Todavia  a  Hespanha  continuava  seiíiprtí  a  ser  ingrata  para 

J*orl«gal:  alentada  quando  as  armas  francezas  eram  oas  suas 

kitprezas  coroadas  por  lelizes  suceessos,  as  suas  insrdencias 

^nobravam  então  de  ponto.  Por  uma  nota  do  duque  de  Frias, 

sèu  mh:iixador  em  Lisboa,  fez  este  saber  que  o  seu  governo 

levana  omito  a  mal,  que  se  franqueasse  á  Gran-Bretanha  a 

liire  cniracla  das  suas  tropas  nos  territórios  portuguezes»  e 

ique  ilibai  ia  como  um  acto  de  hostilidade  a  menor  condeseen- 

^í^niiaqiie  se  tivesse  com  ella  sobre  tal  assumpto*  A  corte  de 

Mailrid  cMduzia-se  assim  paia  com  a  de  Lisboa,  quando  por 

pcticias  vindas  de  França  se  consideravam  mais  diíDceis  e 

<^mplica(l;js  as  negociações  da  nossa  paz  com  aqoelía  poten- 

^i^t  <í  porttnto  quando  mais  provavnl  era,  que  um  exercito 

fnnc<;?,se  pozesse  em  marcba  contra  este  reino,  exercito  que 

^  dava  j;i  como  existente  em  I^erpignan  na  força  de  28:000 

^  'i*>:TO  líomens;  quando  alem  disto  o  próprio  governo  hes- 

puihol  estava  fazendo  um  armamento  gei^al  em  todo  o  reino, 

•^  wcnilamento  para  o  exercito,  armazéns  de  deposito  na 

^^^3,  »*  nnmeaçijes  de  generaes  para  o  mesmo  exercito;  e 

tjuamjo  finalmente  se  esmerava  em  adiar  motivos  nas  mais 

P^^penas  cousas  para  cohonestar  um  rompimento  contra  Por- 

*^Pl  ludo  por  elfeito  das  instancias  que  em  Madrid  fazia  o 

«^Ríhaixador  franrez,  rur.  Guillemardet,  que  por  todos  os  mo- 

<lí>s  I^Dscava  levar  o  governo  bespanbol  a  similhante  rompi- 

w^lo.  Era  tal  a  susceptibilidade  da  corte  de  Madrid  por 

aquelle  lempo,  que  ate  olhou  como  acto  de  liostil idade  o  man- 

^^í^'ni-se  sair  do  Tejo  para  o  Mediterrâneo  uma  nau  e  duas 

"^^Hietâs  de  guerra,  sem  outro  algum  destino  mais  do  que  o 


de  proteger  o  commercii)  porttiguex  contra  a  pirateria  dos  ar- 
gelinos, como  se  uma  Uú  iiiediíla  nâo  fosse  perraittida  a  Iodas 
MS  naçot^s  que  se  achavam  em  guerra,  íiuando  Portugal  a  li- 
nha ptjr  aquelte  tempo  com  tod;is  as  |í0len€ias  barbare^jcas, 
sem  fallar  da  Françíi.  Em  taes  circumstancias  não  era  poiâ 
para  admirar  qne  o  governo  porUigoez  concebesse  bem  fun- 
dados receios  sobre  a  critica  situação  em  que  se  achava,  ea 
necessidade  de  se  preparar  para  uma  guerra  imminente»  re- 
forçando o  seu  exercito  com  as  tropas  dos  seus  ai  liados* 
quando  por  elles  fosse  soccorrido.  Eís-a(|ui  a  rasao  por  qw 
Luiz  Pinto  de  Sousa  escreveu  ao  nosso  embaixador  em  Ma- 
drid sobre  a  reclamação,  que  o  duque  de  Frias  lhe  fizera  so- 
bre este  ponto,  dizendo-lhe:  «A  surpreza  desta  corte  não 
|K)dia  deixar  de  ser  extraordinária,  á  vista  de  uma  requisiçãt} 
tão  inesperada,  tão  insólita,  e  tão  contraria  a  tudo  quanto  se 
devia  imaginar  da  parte  de  uma  potencia  amiga  e  alhada  de 
Portugal,  a  qual  nn  mesmo  momiiito  em  que  lhe  annunciava 
os  justos  receios  de  uma  invasão  Ja  parte  dos  francezes  na 
península,  com  o  único  fim  de  atacarem  os  domínios  d  esU 
coroa,  lhe  requer  ao  mesmo  tempo,  que  não  perniitta  a  en- 
trada dos  surcortos,  que  lhe  deverão  prestar  os  seus  alliada^ 
no  momeíito  díuuaior  [terigo,  e  com  o  único  hm  da  sua  justa 
e  necessária  dcfe7,a  crinlra  os  seus  inimigos.  Querer  que  Portu- 
gal se  aniquile,  e  fpie  (lei>on!ia  as  armas  fracamenie  para  rerc» 
ber  o  jugo  dos  francezes,  da  forma  í|ue  liro  quiserem  impur, 
è  o  que  cer lamente  sua  raageslade  fidelíssima  não  deve  esperar 
de  sua  mageslade  catholica,  nem  o  seu  decoro  llfo  permitia, 
fleclarando  que  se  a  corte  de  Madrid  insiste  oa  ínjusla  preton* 
são  de  desarmai -nos,  lomando  a  causa  dos  francezes  coaiô 
sua.  a  rainha  tidelissima  em  tal  caso  prefere  a  guerra  á  mi 
ignominia,  e  se  não  sobmetterá Jamais  a  uma  similbanle  hu- 
milhação. Todavia  a  còrle  de  Lisboa  persuade-se  que  a  d^^^ 
Madrid  não  pôde  levar  a  mal  que  a  rainha  fidelissima  fran* 
queie  nos  seus  estados  a  entrada  ilas  tropas  inglezas,  que  vem 
meramente  em  seu  soccorro,  [Kua  obstar  a  qualquer  invasão 
do  inimigo,  cnm  o  qual  si*  acha  em  guerra  declarada,  e  quan- 
do as  ditas  tropas  nao  tèem  em  vista  offeuder  por  modo  ai- 
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coroa  da  Hespíinha,  èiiiqiiaoto  |it^rmaiiecerem  nos  do 
niinios  de  Pnrlugal,  o  que  tão  somente  em  caso  conlrario  po- 
dia  alterai*  os  priíicipios  da  iiiíiis  exacta  iiíiulralidadc.  Sua 
magestade  fidelis^iiiia  não  pude  iiiiagiuar  cojuo  unia  simplos 
medida  de  pnideucia  para  a  sua  segurança ,  c  para  a  sua  ne- 
cessária defeza,  possa  ser  considerada  pelo  governo  hespa- 
nliol  c^mo  um  acto  de  hoslilidade,  í[uando  uma  siniilhante 
medida  lhe  mo  e  de  sorle  alguma  rr^laíiva,  cumo  a  rainha 
fidelíssima  protesta,  mas  tao  somente  contra  a  França  com 
quem  se  aclia  em  guerra,  e  de  quem  lhe  é  licito  defender-se 
por  todos  os  modos  possíveis.  A  suspeita  levantada  contra 
Portugal  péla  sua  conductíi  sobre  este  ponto  era  tanto  mais  in- 
|urios;<,  quanto  que  se  su[ipuuha  liaver  algum  desígnio  pouco 
amigável  a  respeito  da  Ilespaulia,  ou  algmna  intenção  que 
|>odesse  fazer  vaciltant*^  e  duvidosa  a  harmonia  que  subsistia 
eoire  as  duas  coroas  9. 

Que  a  Hes|)anha  nada  mais  fazia  por  aqurlle  lempo  do  que 
procunir  pretextos  para  derlarar  guerra  a  l*ortugal,  é  cousa 
exaberautemenlc  comprovada,  tanli*  iielo  que  já  fica  dito,  co- 
mo pela  conducta  do  seu  eudjaíxador  em  Lisboa.  Effectiva- 
maote  via-se  umas  vezps,  que  t*ste  [lassava  nfljritís  aerios,  era 
que  se  queixava  do  goverriíi  poituguez  juntar  grandes  arma- 
X8IIS  de  piwimenlos  nas  fronteiras,  e  de  estíibelecer  muitos 
lioepítaes  de  novo  nas  praças  principaes  do  reitio,  cousas  por 
eile  reputadas  como  actos  de  lioslilitiade  contra  a  Hespanha, 
dizendo-se  isto  u'um  tempo  em  que  nem  um  só  alqucii"e  de 
Irigo  havia  dos  assentos,  alem  d  aquelle  que  era  do  costume 
pan  o  fornerimento  diário  das  guarnições  das  mesmas  pra- 
ças, tão  liavendo  taml>ein  de  novo  um  st»  hospital  n'aipie!les 
pontos,  nem  augmento  algum  dos  tjue  já  havia.  Outras  vezes 
entregava  novos  oílicios,  dizendo  que  a  corte  dr  Hespanha  se 
queixava  de  qoe  os  pr»vos  da  raia  de  Tiaz  os  Montes  e  da 
Beira  entravam  de  mao  armaiia  com  auxilio  militar  nas  terras 
da  Hespanha,  dVinde  traziam  grandes  provimentos  de  grãos 
ê  de  gados,  fazendo  isto  em  c*)nsequencia  das  ordens  do  go- 
verno porluguez,  quando  era  sabiilo  por  todos,  que  tacs  or- 
dens eniin  uma  pura  ficção,  não  tendo  o  governo,  nem  gene- 
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ral  algum  expedido  laes  ordens  ou  auclorisado  i^imilhinies 
actos  na  fronteira,  onde  nada  d^aqiiella  natureza  se  tinha pra- 
tirado.  E  ainda  não  conti^nle  a  corte  de  Madrid  de  arlieulv 
assim,  por  raeio  do  seu  representante  em  Lisboa,  queixai  g^ 
raese  vagas,  sem  espeeificacao  de  casos  ou  individuação  de 
faelus,  começou  a  dar  como  provados  successos,  que  riãoen| 
tiam,  re|)ularido-os  como  hríslilidades,  declaraiid(j  qm  por 
lai  motivo  passara  logo  ordens  as  suas  tropas  para  qm\ 
liouvessem  de  repellir  á  força  de  armas,  como  se  PorI 
lhe  lioQvesse  negado  alguma  satisfação,  i>ara  liaver  de  pr 
der  por  similhanle  llòrma.  O  governo  liespanlio!  fazia 
quando  I*ortugal  estava  pennillindo  a  introdiicçrio  dos  geí»e- 
ros  por  terra  para  abastecer  a  Hespanlia,  bem  como  a  l>al- 
deafão  dos  seus  navios,  com  grave  detjimenío  dos  reaesfli- 
reitos.  Km  retribuirão  doesta  beoevoletjcia  a  Hespanlia  nãí 
continuava  a  permiltir,  mas  ate  fazia  armar  nos  seus  pd 
os  corsários  francezes,  para  delles  poderem  a  salvo 
solvre  os  navios  portuguezes,  ao  passo  qoe  em  Porlug 
nãoconsenlia  que  os  corsários  inglezes  enirassem  nos) 
portos  ou  que  se  armassem  (lara  offender  o  cojnmercioj 
paíibol;  e  se  alguma  nação  poderosa  abusou  cmu  violi 
dos  princípios  da  liberdade  de  conmiercio,  que  com|)elei 
estados  neutros,  nunca  se  deu  c;iso  algum  rreste  género»  ({uê 
o  governo  portuguez  não  reclamasse  logo  contra  elle:  mas 
nunca  se  viu  ((ue  se  úelivesseni  ou  se  embargassem  arbitri- 
riameute  navios  alguns  de  guei*ra,  e  sobre  todo  os  de  um^^o* 
berano  com  quem  Portugal  se  achava  em  paz  e  amisade,  cm^ 
a  Hespaiiha  estava  por  erdão  proceileudo  para  ruiu  Portugal» 
de  quem  ostensivamente  se  dizia  amiga  e  adiada.  Era  islM 
que  tinha  succedido  na  baliia  de  Algeziras,  onde  se  procedj 
ã  detenção  de  alguns  navios  portuguezes,  que  ali  tocaram,  Oa- 
dos  na  boa  harmonia  dos  dois  iiaizes,  entre  os  quaes  não  ha- 
via nu  publico  o  mais  pequeno  indicio  de  alteração ;  o  n\emi> 
succedeu  também  em  Alicante,  onde  se  detiveram  duas  ou- 
tras eniliarcações  nossas,  e  finalmente  em  Barcelona,  onde 
tiveram  igual  sorle,  não  só  os  mercantes,  mas  até  mesmo  al- 
guns navios  de  guerra  nossos.  As  de  Alicante  nada  mm  l/- 
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Dham  contra  si  do  qae  a  graciosa  suspeita  de  que  se  destina- 
vam pai*a  Mahon,  e  só  com  esle  pretexto  se  detiveram  con- 
tra todos  os  princípios  do  direito  das  gentes,  e  daqnelle  asjio 
que  a  Iminanidade  ordena  se  preste  no  caso  de  arribadas  for- 
çadas. O  mesmo  m  podia  também  di7.er  quanto  ás  três  em- 
barcações mercantes  emtiargadas  em  Barcelona,  e  com  muita 
mais  rasao  ainda  aos  navios  de  guerra  que  as  comboiavam»  os 
quaes  ij^ualmente  ali  foram  detidos.  Só  de  um  governo  como 
o  da  Hespanha  é  que  se  podia  esperar  um  procedimento  tau 
revoltante  e  injusto,  unicamente  fundado  na  accusaçao  vaga 
do  apresamento  de  uma  barca  hespanljola,  como  se  para  casos 
laes  se  podessem  as  suspeitas  ter  como  provas,  ou  podessem 
iQcar  l5o  escandalosos  aclos,  Segunilo  o  (iireito  da  Ilespa- 
fior  aquelle  tempo,  enviar  comboios  ao  Mediterrâneo  para 
simples  protecção  do  commercio,  e  sem  outro  algum  objecto 
hostil,  cousa  que  sempre  foi  permittida  a  todas  as  potencias 
soberanas,  era  acto  de  pira  teria,  e  como  tal  considerado. 
A  ida  daquelles  navios  ern  comboio  nada  tinha  com  a  esqua- 
dra portu^ieza,  que  ainda  |)or  então  se  achava  no  Mediterrâ- 
neo, outni  dos  argumentos  de  que  a  Hespanha  igualmente  se 
servia  para  justilicar  a  detengâo  ou  enibargo.  Ainda  quando 
a  referida  esquadra  entrasse  nos  portos  da  Hespanha  não  po- 
dia haver  direito  para  se  apresar,  uma  vez  que  nenhum  aclo 
^  houvesse  praticado  de  hostilidade  contra  a  mesma  Hespantia, 
B  reuniudo-se  com  isto  o  pertencer,  como  effectivarnente  per- 
Bipeia,  a  uma  nação  com  quem  esta  potencia  se  dizia  estar  em 
"piz  e  amisade.  Se  isto  era  assim  para  este  caso,  com  muita 
mais  rasâo  o  era  igualmente  para  as  embarcações  de  guerra, 

■  eDtradas  em  Barcelona,  que  contra  si  não  tinliam  mais  do  que 

■  o  escoltarem  um  certo  numero  de  embarcações  mercantes, 
"   tanto  na  sua  ida,  como  na  sua  volta.  Este  comboio  nao  tinha 

destino  algum  para  Maiion,  como  graciosamente  se  dizia,  mas 
ia  para  os  portos  do  Mediterrâneo  e  do  Adriático.  O  governo 

Ibespanhol  allegava  falsamente  que  Portugal  havia  concorrido 
para  a  tomada  de  Mahon,  eíTeituada  pelos  inglezes,  quando  o 
,?OT6mo  portuguez  nmica  teve  noticia  de  tal  facto,  senão  de- 
pah  de  consummado.  A  culpa  portanto  de  similhante  desas- 
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fi*e  fiTío  veiu  dos  atixitios  f\\w  Portiigal  prestasse  â  ínglalerra, 
mas  da  cobardia  ou  irulolenfi:»  dos  geoeraes  hespanlioes,  que 
com  tropas  superiores  ás  hrilíinnicas  se  deixaram  surpreheo- 
der  o  encurralar,  renílcudo-se  miseravelmente  apiasi  sem  re- 
sistência. Alem  disto  o  cumboio  em  f]ijeslíio  também  nãf»  h^ 
vava  viveres,  oemmufiinles  de  guerra,  para  aquella  ilha,  nem 
para  aprovisiomir  as  armadas  fcrilanoieas;  conseguinl emente 
estava  fura  de  íodus  as  regras  que  a  corte  de  Madrid  quiza 
seu  arbitrio  suppoj\  para  iuslifiear  um  acto  de  verdadeira  ra- 
pina e  vandalismo»  ai  legando  a  contravenção  de  ordens  forja- 
das mnito  de  propositu  para  cofionestar  tào  inaudito  procedi- 
mentiL  Todavia  para  colher  a  allegada  contravenção,  e  pode- 
rem juslamenle  comminareiu-se  os  respectivos  castigos  e  penas 
aos  delinquentes  era  necessário  que  similhantes  ordens  tives- 
sem preçisannHite  cíuislado  ao  governo  ]iortugnez,  e  nâo  de- 
pois do  liicto  acontecido,  como  se  praticou.  Por  este  modo  os 
apresamentos  e  detenções  acima  expostos  eram  verdadeiras 
hostilidades,  j)ralicadas  contra  qnem  tinha  direito  de  ir  ven- 
der onde  bem  llie  aprouvesse  os  frurlos  colhidos  nos  seus 
territórios,  pois  se  a  Ilespanha  podia  mandar  vender  os  seufí 
aos  portos  de  França,  potencia  que  se  achava  em  guerra  com 
Porlugah  também  Pniiujíal  podia  mandar  vender  os  seus  aos 
portos  inglezeSj  postoque  a  Inglaterra  se  achasse  por  então 
em  guerra  com  a  Hespanlia,  Quanto  ás  embarcações  apre- 
sadas jmitn  de  Gibraltar,  e  pivr  tal  motivo  confiscadas,  mili- 
tavam os  mesmos  argumentos,  por(|ue  emfim  o  bluíiiieii»  de 
Gibraltíir,  allegadopela  tlespanlia,  eraumai*ura  ficçãíi,  achan- 
do-se  a  sua  hahia  abeila  para  todos  os  navios  que  ah  preten^ 
diam  entrar,  nao  havcndn  uma  só  eml)arcaçâo  de  guerra  que 
os  impetlisse.  Sendo  portanto  nominal  similiiante  bloqueio,  e 
lendo  sempre  os  porluguezes  podido  comníerciar  com  ai juelb 
praça,  como  se  tinha  visto  na  ultima  guerra,  e  mesmo  na  de 
que  se  tratava,  a  allegaçfio  de  contravenção  de  ordens  em  si- 
milhantes circumstancias  era  igualmente  infundada,  eaté  mes- 
mo contraria  ao  direito  das  gentes  e  da  pratica  seguida.  As- 
sim tratava  a  Hespauha  já  Portugal,  e  assim  lhe  galardoava 
igualmente  a  generosidade  da  concessão  de  todos  os  possi- 


>  commercio,  que  os  hcspanhoes  tinham 
rreino,  clicfifandQ  alè  íi  peniViltir  nwe  a  bordo 
éosi^eiis  navios  se  iraiisporLassero  os  Ihesimros  que  tlr>  Peru 
vinham  pan  Hespaiiha. 

Sobra  estes  e  uulms  que  ta  es  argiiinerilos  se  repmsenlava 

mpmm  liespaahol  a  gravíssima  injustiça  di>  seu  piore^li- 

mttío,  í%dísmmé<Mê^lb^  c(»m  a  mais  viva  instancia  o  desem* 

Itfge  de  lodos  os  navios,  detidos  ou  apresados;  mas  elle, 

WcaWlraute  sempre,  e  sempre  induril  ás  vozes  da  ras&o  e 

èai?erdade,  respondia  em  termos  evasivus  r  rlilatorios,  che- 

fttdo  atè  a  mandar  para  Barceh>na  instaurar  processo  aos 

IMIJSOS  mesmos  navios  de  guerra  que  rniiihuiavam  os  navins 

Himanlas.  Beui  longe  de  se  runse^^uir  d  die  a  devida  justiça, 

(»ettibarjfí>sdaseml»arcaí;nes  portuguezas  nos  portos  da  Hes- 

{Unha  eonlirmnram  escandalíiisameide,  eontra  toda  a  rasão  e 

^-1  • "    e^^undo  o  (pie  ulliniatuenle  se  linha  praticado  nos 

■  Carlhagena  e  Ferrol.  A  vista  puis  d1slo  necessário 

iveroo  porlug^uez  expedir  uma  circular  a  alguns  dos 

■  -  em  Hespanha,  para  que  no  c^m  de  entrarem 

t  ; .      .ide  funcciotjavam  algumas  embarcaiTies  de  guerra 

JHutujíiiezas,  intiraasseui  logo  aos  seus  ixsiicnivos  comniarn 

ira  que  immediatamenle  se  fizessriii  iW  veia  para  Por- 

^^■Éii  tocando  em  outro  algum  porto  da  mesrna  líespantia, 

^HHéo  exigir  u  bem  do  real  serviço  *.  Conseguintemente 

Hplogasque  Portugal  linha  ila  ll^spanha  i-iam  da  maior  gra- 

^■àpossivel,  e  de  natureza  a  nmica  se  luHlcrcJn  esquecer, 

IWcwBo:  1.^.  a  paz  que  a  corte  de  Madrid  tinha  clandesli- 

MMote  celebrado  com  a  repulilica  francesa,  com  manifesto 

tevá  de  Portugal,  e  sem  conlcmpiarào  alguma  para  com 

^1  sea  alliado,  amigo  e  parente,  e  tpiando  uma  tlivisão  por- 

itogutízase  achava  ainda  no  território  liespanhol,  incorporada 

HKuõxercíto,  combatendo  gloriosamente  em  defexa  da  lios- 

Hka;  2.*,  as  continuas  desinquietações  em  iiue  Portugal  se 

Biva  desde  aquella  infeliz  epocha,  pi^omovidas  pela  corte 

'  rifficiívs  rirculares  aos  cônsules  portuguezes  de  Cãdix,  Málaga  e 
^m  n  r  %\  de  luarvo  de  1800, 
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de  Madrid,  não  lendo  jamais  cessado  de  experimentar  da 
parle  d*ella  gravíssimos  dissabores,  sempre  cada  vez  maio- 
res, e  cada  vez  mais  pungentes,  já  pela  apresentação  de  pro- 
postas insólitas  e  inadmissíveis,  e  já  pelas  suas  frequentei 
e  pesadas  amearas,  e  já  linalmenle  pelos  multiplicados  fa- 
dos, comprovativos  todos  elles  da  sua  decidida  duplicidade 
e  perfídia  para  com  este  reino,  sacrificíindo-o  sempre  de^ 
saforadamente  aos  interesses  da  França,  a  cujos  diclames 
baixa  e  miseravelmente  se  curvava;  3.*\  a  manifesta  protec- 
ção dada  aos  corsários  francezes,  com  notável  pi-ejuizo  do 
commercio  poriíiguez,  fazendn-o  de  tal  modo,  que  muitas 
das  nossas  eml)arcaçrjes  mercanies  foram  tomadas  por  ellei^, 
já  debaixo  da  arlilíieria  dos  fortes  liespanlioes,  nunca  se  po- 
dendo alcançíir  a  sua  restituição,  apesar  das  nossas  justas 
reclamações;  4/,  a  tolerância  de  se  permiti  ir  aos  corsários 
hespanhoes  o  tomarem  carim  de  marca  franvezas.  para  por 
este  modo  poderem,  a  salvo  da  intervenção  directa  do  seu  go- 
verno, ou  das  accusações  que  lhe  podessera  fazer,  damnar  o 
mais  terrivelmente  possível  o  commercio  dos  vassallos  por- 
tugueses;  5.*,  a  condescendência  de  se  armarem  e  esquipa- 
rem nos  mesmos  portos  da  Hespanha  os  corsários  francezes, 
com  armas  e  artilheria  hespanholas,  tiradas  dos  seus  arsenaes, 
para  fazerem  conso  contra  as  emlíarcações  portuguezas :  6.*,  i 
atrocissima  detenção  dos  nossos  próprios  navios  de  guerra 
nos  portos  da  monarchia  hespanhola,  com  manifesta  oífensíi 
do  pavilhão  portuguez,  e  juntamente  com  aquella*  a  dos  nos- 
sos hiales  no  porto  de  Barcelona,  sem  se  [íoder  allegar  pre- 
texto algum  apparentemente  justo,  e  sem  que  de  tal  procedi- 
mento se  nos  desse  a  menor  satisfação:  7.^  o  apresamento  e 
condemnação  das  nossas  embarcações  do  Algarve  em  Algezi- 
ras,  fazendo-se  isto  com  o  especioso  pretexto  do  i Ilusório  blo- 
queio de  Gibraltar,  de  que  se  não  tinha  ainda  assim  feito  par- 
ticipação alguma  ao  governo  portuguez,  e  nem  mesmo  das 
medidas  que  o  governo  hespanhol  jiretendia  tomar  a  tal  res- 
peito; 8.\  finalmente  a  altitude  hostil  e  ameaçadora  com  que 
se  collocára  sobre  as  fronteiras  de  Portugal,  e  mais  particu- 
lannenle  sobre  as  do  Aiemtejo,  um  numeroso  exercito  lies- 
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patihol,  cora  o  irrisório  motivo  dí*  evitar  por  melo  d*elle  o 
coulrabando,  tendo  poi^  verdadeiro  destino  o  iíivadir  este  rei- 
no, i  primt^ira  ordem»  que  para  tal  fim  reeebessis  ao  passo 
qtie  se  reputavam  em  nós  actos  de  hostilidade  a  orgaiiisação 
dos  nossos  meios  de  dereza,  e  o  reforear  o  nosso  exercito  com 
Qs  auiilios,  que  porventura  nos  podessem  ministrar  os  nos- 
sas alliados,  e  tudo  isto  sem  que  a  tórte  de  Madrid  podesse 
lÉKOsar  cora  verdade  a  de  Lisljiia  de  violação  dos  tiritados 
^Isteiil^s,  ou  quebrantamento  da  neulratiilade,  que  por  nós 
de\ia  ser  observada.  Não  foi  assim  que  procedera  o  grande 
Luiz  XIV,  (jiiando  no  congresso  da  Haia  se  llie  propoz,  com 
esi^amialfj,  fazer  a  fi^uerra  a  seu  neto,  el-rei  da  Hesparilia, 
h.f\\\iipt\\  Paisfiiul  faííí  faire  ía  fjnerre,  respondeu  elle, 
fúhmmktuc  la  faire  â  mes  enmmis^  qiíà  mvsenfants^  sen- 
tenra  notável  que  moslt^va  hem  a  j^rande  differenra  que  lia- 
ria enlre  aijuelle  magnânimo  rei  de  Franca,  e  o  miserável 
D.  Carlos  IV da  Ilespanlia,  seu  degenerado  descendente,  con- 
sliliiidoem  desgraçado  joguete  dos  caprichos  de  sua  mulher, 
e  ílos  validos  a  quem  etla  indecenteoiente  estimava,  e  nâo 
aienos  iniiecenlemenle  protegia. 

Mas  a  conducta  generosa  e  franca  do  governo  portuguez, 
ronirashriílo  singularmente  com  a  dúplice  e  retrahida  da  cnrle 
deM.idri(i,  não  se  limitava  só  ao  que  fica  dit/K  Foi  na  mesma 
<K"casi3o  n\\  que  a  referida  i'6rle  assim  procedia  para  cum 
•*<>i'ítíífal,  í|ue  se  viu  entrar  no  Tejo  uma  frota,  vinda  do  Rio 
íteJatii^im,  colirindn  com  o  seu  comboirí  seis  navios  hespa- 
^^^%  ricamente  carregados,  para  com  a  sua  capa  se  sal- 
varem de  ser  presa  dos  corsários  e  navios  de  guerra  inglezes. 
O  reáiiiLíido  d'esle  jirocedimíinto  generoso  |íara  quem  com 
tanta  ingratidão  no-lo  retrilHiia,  desde  logo  se  nos  tornou  no- 
*íÍH  ordenando  hná  Keit  a  lodos  os  navius  de  guerra,  (}ue 
tinfia  debaixo  do  seu  comniandn,  para  que  no  futuro  visitas- 
*^nj  Ãenipre  os  condiniiíS  porlugue/es,  que  da  America  vies- 
í^íQ  para  os  portos  du  reino,  a  Orn  de  que  similhatdes  casos 
seriaa  tornasiíem  mais  a  repetir.  Em  Londres  fez  este  acoute- 
cinientd  a  !uais  terrível  sensaçã<j  contra  Portugal,  particular- 
ííieíile  sabendu-su  que  os  ditos  seis  navios  bespaiilioes,  vin- 
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dos  com  a  ffola  purtuguèza,  não  Iraziam  a  bandeira  da  sua 
narão,  mas  sim  c  purtiigoeza,  drcumsUincia  i|iie  miiilM  ag- 
gravou  íi  desfínonvel  jiiízi»,  que  tle  nós  fazia  o  guveroi» 
britaiinico  sobre  lai  assimiirlo.  Divij|gundi»-so  esles  fados diL 
Límdre.^,  geiíeralisou^se  a  crença  de  que  os  citados  seii^  ii 
vios  viiihnm  cairefradus  de  espécies  melallicas  no  valnr  de  raiin 
t(>s  milhões,  e  foi  muiln  i:usti»so  ao  nosso  minisíru  n^aiiuelta 
ciipilal  contrariar  similljante  crença,  fazendo  ver  que  a  carga 
d(ís  snbredilos  navios  eram  cnuros,  cacau,  eslanlio  e  cdbav  M 
sem  que  líetles  viesse  dinlieirn  algum  nem  jiara  o  governo  he?-" 
panhol  nem  para  os  [larlieulares,  iião  valendtF  a  pena,  que 
por  simiibante  carga  sacriflcíisse  a  Gran-Bretanlia  o  seu  nwis 
antigo  e  fiel  alliado.  Apesar  d^i  exposlo,  h  giiverno  inglezfcx 
saber  nflicialmenle  ao  jíorlugyez,  i>or  intermédio  do  seu  m- 
carregado  de  negócios  na  corte  de  Lisboa,  a  absoluta  necessi- 
dade  de  se  fazer  um  embargn  nos  seis  navios  liespauliot^^, 
entradiís  no  Tejo,  com  a  formal  inlimaeao  de  que  o  goverinl 
brilannico  se  projinnha,  nãcj  sumenle  susiieoder  o  soccorn>^ 
dos  18:000  homens,  que  nos  promeltera  enviar  debaixo  dJ 
ordens  do  general  sir  Hal[)li  Abercrombie,  mas  até  a  mandai 
relirar  o  reslt)  das  tropas,  que  ainda  por  enlâo  se  achavaii 
em  Portugal,  quando  porventura  a  corte  tle  Lisboa  se 
sasse  a  elTeilnar  a  exigida  delenrfiíj  e  embargo  dos  ^^obreditoj 
navios.  Vov  noiva  parte  lia  d  Gten%ÍHe  allegava  landjem  qne 
mesmo  em  Poilugai  se  nao  olhava  cíim  bttns  ollios  i>ara  a  vj 
pediçao  dos  sobreditos  soccorros,  altenla  a  considerável  di 
peza  que  o  paiz  linha  a  lazer  com  a  suslenlanio  das  respecfr 
vas  tmpas.  e  a  iimlilidade  da  sua  remessa,  pur  não  estar 
a  Ilespanha  em  circumslancias  de  invadir  Portugal,  já  pela 
proximidade  da  estação  invernosa,  já  pela  falta  de  provisiies, 
e  já  fnialfiienle  pelas  moléstias  epidemicas.  que  aniigiain 
devastavam  por  então  as  suas  provineias  meridinnaes '.  Op 

I  Por  (kver  de  justiça  i'  íicaUnieulo  A  vertlade,  devemos  declanif 
n*P8ta  nota,  que  sí^tbre  as  iuAè  inforliiaçOf^St  que  o  general  Slwart  áeu  ao 
S4/1I  gov(*nin  lobre  o  desmajçplt)  e  froiixitliío  cnm  que  o  governo  príu* 
iiuez  imvredia  na  pranipOficanm  dos  sem  moios  ún  defpxa,  p  imapcj- 
d^e  da  otlieíatidade  do  seu  exerci  to.  acreisccu  lamlw-ni  ler  o  rniiuslcn'» 


WDo  portuguez  respondeu  pela  sua  parte,  que  a  levar-se  a 
efleilo  o  e\i;íido  embargo,  era  este  lonosamcrUe  um  motivo 
para  que  a  Hespanha  declarasse  desde  lugo  jjiuei  ra  a  Porlogal, 
aUeiilos  os  grandes  desejos,  qtie  jâ  desde  muito  tempo  maui- 
fesbva  a  tal  respeito,  protestando  o  nosso  dito  governo  expe- 
dir imiaedialamenle  as  mais  terminantes  ordens  para  que  de 
futuro  se  nân  repetissem  mais  outros  easos  de  igual  natnre- 
u.  E$las  rasíjeâ  pareceram  inclinar  algum  lanto  o  animo  de 
lord  Grenville  a  desistir  do  exigido  embargo;  mas  nem  por 
m  o  levaram  a  mudar  da  resoluriío  tomaila,  quaulo  a  dar 
ItRilro  destino  âs  tt*opas,  que  até  enlao  se  achavam  com  o  de 
[mardinrem  para  Portugal,  onde  pelas  rasoes  que  aljegava,  e 
S6  viram  acima,  leriam  de  ficar  inactivas  durante  todo  o 

ifcgj*'!  eíTectivaiiiénto  acreditailtj  que  u  n^spaniiíi  se  não  ikroptiiijw  rui  ri* 

[ptT  seriamente  coni  Portugal,  c  qufí  as  suas  ameaças  nãi>  tiiibrim  outro 

fira  senío  constranger  o  governo  porluguez  a  comprar  por  dinlipiro  a 

i  lUl  paz  com  a  Frfirira.  A  esl«i  crença  o  induziram  os  oBTiciaes  francczes 

l^ue  df  Portugal  tinliam  «Itimamente  ido  para  Inglaterra,  oníle  Iranstor- 

[latim  1  expedirão  das  tropas  ingJezas,  que  se  requisitaram,  quando  a 

ia  começou  a  fa;ier  ;l«j  suííh  ditas  ainear a^i.  O  niarquez  de  ta  flo< 

íJ^re^  íjue  diu-ante  a  sua  residímcia  em  Londres  levo  com  o  ministério 

llírilâmiico  repelidas  conferencias,  wnáQ  encarregado  de  orgatusar  um 

íftral  de  canipantia  para  se  ex<*cutar  no  anno  de  IftOi).  calculou 

*|ílilivamenle  solire  a  se^nirança  de  PorlnL'nK  que  foi  ellequempro* 

^l^áe  cá  fe  retirasse  o  resto  do  coqio  auxiliar  inglez,  por  $pr  to- 

'  inutU,  a  fim  de  se  enjpn?gar  em  uma  expeiliplo,  que  se  proje- 

^U  puTA  entrar  em   França  pelo  Languedoc»  N*e&te  mesmo  eslylo 

JHÍÍJnfn  lodos  os  mais  ofliciaes  francezes,  idos  de  Portugal,  illudidos 

l^fnnnjrnte  pefn  apparencia  de  que  um  ataque  directo  soljre  o  leiTito- 

|O0 tlí  Frafiça  lhes  facilitariíi  o  rejiresso  para  a  stia  pnlría.  A  Inijiaterra, 

íiiUpite  apparenciifcií,  e  nada  escrupulisando  em  nos  deixjjrem  to- 

I línfttlono,  poisque  em  cousas  desta  natui-eza  o  seu  miico  informa- 

Nevia  ser  o  seu  ministro  em  Lisboa,  foz-lhe  conta  acreditar  n'estes 

•l*^,  I'  por  elles  regulou  a  sua  conílucla  a  nosso  respeito»  l^m  díis  mais 

^j^^\m,  ou  talvez  *»  mai»  notável  dilVaií-ador  do  governo  porluguez  ein 

<  por  aipel!e  tempo  foi  o  duque  ile  Castries,  o  ípinl  nílo  cessava 

■ápoop-írr»  nosso  goTcrno,  nem  llje  p^^upava  invectiva  de  espécie  afgu- 

1 1  ponto  de  um  diplomático  dizer  a  D.  JoAo  de  Almí^ida  n'aqueltíi  ca- 

:  Dií  moment  qtiUí  eommntce  à  parln'  contre  vom  oatm,  cV*í  wn 

^'fttHn  à  vmt ;  il  i^mnít  avoir  piis  remefitinc,  H  qtut  faut  qu'ii  rende 


pura  onde  viiihaia.  v  m  qual  riâo  poíliani  seguramente  pres- 
tar serviço  algum.  O  certo  è  que  não  só  se  susteve  a  reraessa 
das  referidas  tropas,  mas  até  se  ottJeíiou  a  reniorao  das  pou- 
cas que  aiiida  so  acliavaiii  em  Portugal,  resolurao  que  segu- 
ramente mostrava,  não  súineiile  o  grande  resentinienlo  em 
que  o  ministério  inglez  então  se  achava  para  com  Portugal, 
mas  igualnienlo  n  seu  grande  desejo  de  dar  outro  destino, 
tanto  a  eslas,  fonio  às  outras  tropas  de  que  podia  dispor. 

A  exiiedição  da  ilha  de  Malta  fora  a  causa  primaria  do  re- 
íerido  ministério  mandai"  sair  d'este  reino  alguns  dos  corpos 
que  cá  tinlia,  ou  para  substituir  os  que  o  general  Slwart  trou* 
xera  de  Inglaten^a  para  aquette  lim,  ou  para  os  empregar  cai 
pontos  onde  mais  conta  llie  fizesse,  sem  nada  lhe  importar 
com  os  interesses  de  Portugal,  nâo  obstante  as  solemnes  pro- 
messas, que  llie  tinha  feito,  dó  o  nào  abandonar  aos  furores 
políticos  e  espirito  vingativo  e  ambicioso  da  França  e  da  Hes- 
panha.  Este  abandono  por  parte  da  Gian-Iíretanha  foi  um  dos 
mais  pungentes  golpes  por  que  Portugal  passou  durante 
aquelle  memorável  periodo  das  stias  dissidências  com  aquel- 
las  duasnaajes.  Apenas  se  estabelecera  o  consulado  em  ['ranra, 
rorreram  logo  noticias  que  Buonaparte  lizera  aberturas  de 
paz  á  corte  de  Vienna,  que  lhe  foram  rejeitadas:  que  com  as 
mesmas  vistas  dirigira  uma  carta  a  sua  mageslatle  biitannica, 
acompanliada  de  outra  de  mr.  deTalleyrand,  (|ue  tiveram  o 
mesmo  resultado.  Correu  igualmente  que  com  Hespaídia  en- 
tretinha o  governo  consular  uma  grande  actividade  de  corres- 
pondência, que  SC  supponlia  ter  por  íim  a  invasão  armada  de 
Portugal  e  que  oíTendido  o  primeiro  cônsul  da  rejeição  das 
suas  aberturas,  a  guerra  ia  continuar  activa  com  a  Gran-Bre- 
tanha,  e  por  conseguinte  cora  Portugal,  a  quem  o  dito  primeiro 
cousul  reputava  no  mesmo  grão  de  amisade  para  com  a 
França,  attenta  a  firme  alHanca  que  havia  entre  as  duas  po- 
tencias. Constava  ate  que  por  meio  de  um  correio  extraordi- 
nário o  mesmo  governo  consular  exigira  da  corte  de  Maihid 
a  prompta  declaraçãL»  degueri-a  contra  este  reino,  na  certeza 
de  que  em  caso  negativo  a  França  linha  meios  de  se  apode- 
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nr  íln  Portiigíil,  sem  ^ocf  orro  alo-iim  das  armas  hí^spariliDlas. 
Coincidiam  ifrualmenle  com  (uíJo  isto  os  muitos  aprestos  rle 
gnerra,  que  se  estavam  fazendo  nas  costas  da  Hf^spanha  que 
olhavini  para  o  Mediterrâneo,  os  quaes,  coiBbiiiados  com  o 
exercito,  que  também  se  dizia  orgaoisado  era  França,  è  a 
prouiplifirarâo  da  cSí]iiadra,  qtie  devia  sair  do  Ferrol  com 
Iropss  de  desembarque,  níK)  podiam  drixar  de  infundir  na 
mrtpde  Lisboa  os  maissinislrospresentimentos  sobre  os  ma- 
kí  (|ue  lhe  estavam  imminenles»  p?n1ieularmerde  vendo-se 
ins^laDleraente  solicitada,  e  até  mesmo  ameaçada  pela  de  Ma- 
drid, pan  concluir  a  sua  paz  com  a  Franca,  atiandonando  a 
siiaallianra  com  a  Gran-Bretanlia.  Este  critico  estado  de  cou- 
í^asem  que  Portugal  se  adiava  hi  causa  do  minislro  pnrtii' 
IluezemS.  Pelersburí?o,  Francisco  José  da  Horta  Machado, 
nr  com  a  Rússia  sub  spr  rnfi  urn  tratado  de  allianca 
iva  e  defensiva,  por  meio  do  qu.d  esta  potencia  devia 
m  a  Portugal  um  exeí^cito  de  (i:(KX)  homens,  obrigan- 
\ú  governo  portiiguez,  que  de  bom  grado  ratilicou  o 
dito  tratado,  a  lhe  fornecer  um  cei1o  numero  de  eml^ar- 
^m  de  guerra,  auxilios  qiie  de  parte  d  parte  se  uâo  levaram 
3  píTeiío  pela  maligna  inllu*iicia  que  n  estes  ajustes  tiveram 
» íle8iti!elligencias  levantadas  entre  o  gabinete  de  S.  Pe- 
^torturgo  e  o  deVienna.  A  conciusão  d'estc  mesmo  tratado 
wla  mais  azedou  as  disposições  hostis  do  galdnete  hespa- 
J contra  Portugal,  o  qual,  peias  vivas  instancias  i»  formaes 
ne-iças  da  Hespanha  e  da  França,  teve  de  mandar  recolher 
^Ttfjo,  como  já  vimos,  a  esquadra  do  .\Iedilerraneo,  onde  já 
liiíhí  feito  um  cruzeiro  demais  de  anno,  prestando  magnitiro 
^t^Co  â  Gran-Bretanha  *,  expedindo-se  para  tal  fim  as  pre- 

■|r  *  Adei^za  que  f\sb  r*í;cjuatlra  foz  ao  thiisoiiro  ]iortuj.'iitv,  andnu  por 
HW;<J(JO  cruzados,  tornariílo-se  pí^^^aJUo  iim  dos  grav<\s  emtiaraços  li- 
f  IttfiÉo^  rotix  que  o  írovnrTJO  Intfiu  por  aqucllí'  leiítpo.  O  sen  Jn^iii  «mr- 
'  *iÇ6  fei  provado  pria  própria  n^rtiSvi  i!e  lord  Nelsim  eni  a  doirar  vir 
I    Protejo.  Alem  d'isto  jias  participa<^iVs  tpie  f(»z  ao  »eii  governo,  annim- 

cjaudo-llje  a  evacuacilo  do  reino  de  Nápoles  pelos  franeexi^,  a  rjue  el);*- 
1     ^'^^4  fi-fní-Zt  rMrríi  (ladrôfs  fraiicezes),  dizendo  qut»  lhes  Jifio  ptídja 

^u*^mtro  norae,  ha  uma  parte  que  tem  reiaçrio  com  a  imporluitt^  e  irlo- 
^^  coojKTaçâo  das  forras  navars  portutrnezaíí,  particularínente  na  to- 
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cisas  ordens  ao  chefe  ilo  espadra  marquez  do  Niza,  Todavia 
estas  ordens  nao  tiveram  cffeito  tao  promptaraente  como  se 
desejava,  porque  lord  Nelson  Ih^o  nao  deixou  dar,  ai  legando 
que  as  que  linha  do  seu  governo  eram  absolutamente  conli 
rias  á  partida  das  forças  navaes  portuguezas,  partida  que 
em  mareo  de  i800  se  pncle  veriflear,  depois  das  mais  uístaii- 
tcs  e  repelidas  representações  feitas  ao  governo  britannico, 
allcgando-se-lhe  a  absoluta  necessidade  de  repararão  em  qm 
os  respectivos  navios  se  achavam. 

Emquanto  por  este  lado  o  mesmo  governo  britannico  assim 
nos  compromeitia  cnm  a  Ilespanha  e  a  França,  por  outro  ne- 
nhum escrúpulo  linha  em  nos  abandonar  á  nossa  mesquinha 
sorle»  mandando  elTeclivameote  retirar  deste  reino,  como  já 
vimos,  as  tropas  que  n'elle  tinha,  a  Dm  de  as  empregar  na 
tomada  de  Malta,  que  se  rendeu  aos  inglezes  nos  dias  5  e  7  de 
setembro  de  1800,  e  depois  na  expedição  do  Rgypto,  desti- 
nada a  obrigar  os  franeezes  a  evacuarem  inteiramente  aquelle 
paiz,  empreza  que  aliás  considerava  da  mais  alta  importância 
para  a  conservação  e  segurança  das  suas  possessDes  da  Ásia ', 
Este  duro  altandono  deu  os  mais  sérios  cuidados  ao  governo 
poríuguez,  que  o  interpretou  como  resentimenlo  do  governo 
inglez  contra  Portugal,  nâo  somente  por  causa  das  ordens  ex- 
pedidas para  a  esquadra  do  Medilernmeo  se  recolher  ao  Tejo, 
mas  tarabem  em  rasão  dos  seis  navios  hespanhoes  que  da 
America  tinham  vindo  misturados  com  a  frota  pnrliigueza. 
Esia  conducta  do  governo  britannico  a  corte  de  Lisboa  a  la- 
mentava duplíeadamente  pelo  mau  effeito  que  furrosamenle 
havia  de  produzir  no  publico,  por  se  ver  t*ortugal  despido 
inteiramente  do  apoio  britannico  na  mais  critica  occasiao  pos- 
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maila  de  Capiia  e  Gaela.  O  oflielo  de  Nelson  t^  datado  da  kiliia  de  Na 
polea  no  1,"  de  agosto  de  t7'.)lí.  Na  parle  dos  elogioi^  se  exprimia  a&siín 
Aim  lhe  partJj  of  ariilhríf,  and  the  úffin'f*ríí,  and  mm  ínnded  from  thi 
Poríuguese  squadron.  Este  oflicio  vem  a  pag»  87a  da  folha  The  Ijon 
Gazeíte  de  3  de  sietembro  do  1799,  n.»  15:174. 

1  Esta  exp^diçílo  conipoz-se  de  20:000  a  24:000  homens,  cujo  com 
mando  se  deu  ao  general  F^ir  Raíph  Aliercronibie,  que  em  Maila  reunia 
toda  a  sua  for(;aj  e  de  lá  sej?uiii  para  o  Egypío,  fpie  era  o  logar  do  «eu 
destino.  No  dia  8  de  março  de  1801  desembarcou  a  expedi çAo  nas  viii- 
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iiiTel,  e  em  qno  rio  i:\\  npoio  iriíiis  s>b  precisa víi,  TM  dolorosa 
sitaaçio  lomou-se  ainda  mais  p<?iiosa,  quando  em  fins  de  no- 
vembro de  1 800  se  souIíp  cm  Lislioa  que  Lociano  Biionaparle. 
irm3o  do  primeiro  cônsul,  fura  por  cl!e  mandado  coroo  em- 
Irnixador  da  repulilica  fnincoiía  para  a  curte  de  iVladritl,  o  que 
prorava  a  grande  imporlaocia  que  ligava  aos  interesses  recí- 
procos de  uma  e  nutra  nação,  e  o  imminenle  perigo  a  que 
Portugal  se  achava  exposto-  Expediu-se  pois  ordem  a  D.  João 
<1e  Almeida  para  f[ue  obtivesse  do  governo  inglez  uma  decla- 
r:iç3o  por  escriplo  sobre  a  consideraçISo  que  lhe  merecia  Por- 
lagal,  declaraerto  que  lord  Grenville  eITecti vãmente  llie  deu 
nadala  de  2(>  de  dezembro  de  1800^  dizendo-lhe:  «Posto- 


nhiiiçÃS  do  Abaiikir.  íipesar  da  rt^siíilencia  i\m  os  franeeíçes  llie  rixeraiii, 

0$  (|tsa^  forua  t>IjrÍL'HJíi§  a  ivliranTii-se  pant  AÍPxamlria.  õfit  rujaíi  yí- 

lialannças  íoi  deíToIaa»*  jr-Ios  ijiylrzos  im  dia  ta  do  marro  iraquetií» 

!  anuo  o  general  Menoij,  i[m  ilepois  dti  assassiniti  d<^  Kleber  n  siibsliUiira 

no  ftiiiiiiiando.  Nt>  dia  21  do  referido  nwz  foi  eslo  inesino  íí^^noral  oníni 

tia  derrotado,  remdlarido  d'estas  acções  â  entrevia  do  castello  de  Abou- 

is  o  de  Alexandria,  sendo  pnr  fim  os  francezes  obrigados  por 

enção,  coiij  da  la  de  ti  de  junho  de  IIÍOI,  a  evaeuan^rn  o  E^'y- 

devendo-»e  embarcar  na  Ilosela  para  de  lá  m  hírnsportareíii  ao^ 

porto»  de  Franea*  no  Mediterrâneo.  Lord  Grenville,  prneiirando  illiidir 

^  €í>inpli*tiínênte  o  minisílro  portnguez  m\\  Ijondres,  D.  João  fie  Almeida, 

Y^nr  orcasiao  ile  mandar  retirar  a«^  tropas  de  PorttipnU  dísse-llie,  qui* 

I  vndo  cilas  uma  parte  diLS  que  a  Inji  la  terra  liidm  disponivei«i»  inu)  ser 

IoppiifldÉS  nas  op^raçõeg  do  Mediterrâneo,  por  alleirâo  ao  estado  em 
tftm  Al  eotuas  m  aeíiavaín  entre  a  e<^rte  de  Madrid  e  a  de  Lisboa ;  que 

o  gOTemo  inglez  ordensira  por  tal  motivo,  que  se  desse  um  de^slino  con- 
LAnente  á  preíiervarno  de  Portugal ;  que  ai*  ditas  ti'opas  iam  porlardo  ser 
Plp^^^adas  direríaofent^'  con  Ira  a  Uespanba,  atacando-a  nos  seus  por- 
fiai do  Mediterrâneo,  ou  nos  do  oreano»  s^^  o  ataqne  nestes  se  jul^rasso 
iDUiis  sensível  o  pra  li  cavei,  invasáo  esta  q\m  obrigaria  a  llespanba  a  re- 

littnciíir  ao  wii  rompimento  contra  PortiigaI>  ou  a  dividir  as  sitas  for- 
\mm  para  a  protecrão  das  suas  costas;  (pie  as  referidas  tropas  tinbani 
■Bbein  ordem  de  aeudirem  á  defeza  de  Portugal,  lojroque  nei  os^sario 
ibasê»  o  que  IK  Joio  de  Almeida  parliclpou  prorjíplíimenle  ao  sen  ;'ii- 
iremth  por  oíTicío  de  âl  de  abril  de  18Õ(i  A  verdade  porrní  de  tudo  i^to 

foi  o  completo  abandrmo  de  Porlrifral  por  [larle  da  InjílaleiTa..  pelo  frrande 
MHkénbo  qu*í  tinba  cm  expulsar  os  francezes  do  E^íypto,  fomo  ellerli* 
plliente  conseguiu,  sem  ipie  de  Pitrtnyal  bzesse  caso  alguai. 
1  Díjrumento  n.*  75. 


que  o  iiileresse  que  sua  magestade  looi  eonstanleraeiíte  lo-  |4 
marlo  na  segurança  e  prosperidade  de  Portu^^t  deva  sersuf' 
ficierile  motivo  para  prevenir  qualiiuer  falsa  itilerpretarão  dos 
tiesignios  de  sua  rnagestade  eru  relirar  as  suas  Iropas.  tenhi^ 
couiíudo  recebido  as  ordens  de  sua  niageslade  para  assegu- 
rar a  V,  s/  que  a  cni'te  de  Lisboa  pode  contar  com  uma  coa- 
fianra  impliiiLa  na  conliíiuíiçao  da  amisade  d  el-rei  para  conck 
Portugal»  e  na  delerminagíio  de  sua  majestade,  se  Porlugstt 
vier  a  ser  amearado  peta  proximidade  de  qualquer  perijf  o 
real,  de  empregar  todos  os  esforços  compaliveis  com  a  segui- 
rarira  dos  seus  próprios  domínios,  a  fim  de  pt  estar  a  mais  o  f- 
jicaz  proleeção  aos  dominius  do  mais  antigo  alliado  de  sua 
magestade» .  iSTio  contente  ainda  com  isto  o  governo  portugiiejt 
resolveu  expedii^  em  eonuíiissão  diplomática  [)ara  Londres,  o 
conselheiro  doestado  e  regedor  da  justiça  conde  de  Pombeiro^ 
que  eireilivamente  |)artiu  para  aquella  capital  eni  fins  de  no- 
vembro de  1800,  destinado  a  levar  o  governo  britanuicoíi 
revogar  as  ordens^que  linlia  dado  para  se  nlío  maiidiireiíi 
mais  soccorros  iiiglezes  pai-a  Puilugat,  e  a  retirar  os  que  ainda 
cá  estavam,  dando-se-lhe  as  possiveis  satisfações»  cerlificaii- 
do-o  de  que  o  caso  dos  navios  hespanlioes  soccedÍTa  sem  or- 
dem alguma  da  eôrle  de  Lisboa,  a  qua!  protestava  que  de 
futuro  se  nâo  repetiria  outro  caso  igual;  que  alem  d1ssí) 
aquelle  successo  causara  ao  príncipe  regente  um  amargo  dis- 
sabor; mas  que  nâo  estando  ainda  a  guerra  declarada  cnm 
Hespanha,  não  se  julgava  auctorisado  a  poder  embargar  ns 
navios  em  questão,  e  as  suas  mercadorias,  sem  uma  infi-ac^^o 
manifesta  da  paz,  e  sem  provocar  a  corte  de  Madrid  a  um 
ruptura  que  a  Europa  inleira  acharia  jnslihL-ada;  que  os  na- 
vios de  guerra  portuguezes  se  iiào  opporiam  de  modr*  algimi 
a  que  os  de  guerra  britannicos  os  revistassem  e  apresassenii 
no  caso  de  encontro,  mas  tendo  entrado  nos  portos  do  reino, 
seria  fatiar  á  boa  fé  e  ás  leis  da  Iiospílalidade,  se  acaso  se  pra-  ^ 
ticasse  com  taes  navios  uma  detenção  ou  embargo,  contra  ;^  i 
pratica  de  um  commercio  licito  e  permitlido  a  todas  as  narljes—  J 
Finalmente  quo  consistindo  a  carga  dos  mesmos  navios  ewn. — a 
conros,  cacau,  estanho  e  cobre,  sem  que  n^etles  viesse  dí^ 


nbeiro  algum,  nem  para  o  governo  hespanhol,  nem  para  os  par- 
ticulares, não  valia  a  pena  que  por  similhante  carga  o  governo 
brítaonico  sacriflcasse  assim  o  seu  melhor  e  mais  fiel  alliado. 
Alem  d*isto  o  conde  foi  também  auctorisado  a  expor  ao  go- 
verno inglez  que  Portugal  só  desejava  entrar  na  paz  geral, 
recusando-se  a  fazer  com  a  França  uma  paz  particular,  o  que 
decerto  expunha  a  nação  portugueza  a  uma  invasão  no  seu 
território,  para  repellir  a  qual  era  necessário  que  a  Inglaterra 
asoccorresse  validamente^  mandando-lhe  os  soccorros  no  nu- 
mero em  que  se  tinham  pedido.  Gonseguintemente  é  um  facto 
qoeno  fim  do  anno  de  i800  não  só  Portugal  se  achava  seria- 
neate  ameaçado  por  uAna  invasão  de  forças  hespanholas  e 
francezas,  mas  igualmente  abandonado  por  parte  da  Gran- 
Brelanha,  e  portanto  reduzido  aos  seus  próprios  recursos  e 
meios  de  defeza,  por  certo  insuiQcientissimos  para  resistir, 
com  probabilidade  de  bom  êxito,  não  somente  ás  ditas  forças 
reonidas,  mas  até  mesmo  a  qualquer  d'ellas  separadamente. 


CAPITULO  lY 


liâ  pabliea  l«^va  o  i^orf rno  porlofroet  a  rf«orr«r  á  cretçlo  do  papei 
idílo  di^baldo  16  itrocaron  evjtar,  bem  cúmo  a  apparoctmento  eon- 
I  ofurariost  moiiopatistA^  i»  atrAfpjtadorcf,  a  rt'speii>  ilos  quacit  o  tntt^- 
dtiti  CHúEo  t^iutdo  de  Piiia  M  i ti íqu»  dirigia  alf^amaj  propostai  ao  goremo,  la&m  como 
M^r<  &  eiUbcleciiaeiílo  de  ilíumioaçlo  da  cid^dii  e  guarda  real  cU  polieí»,  que  por 
A*fiOM«ftiiu;  &  acdamtçSd  do  principe  do  Braiil  como  r^veote  do  rpino  c  cauta  de 
^^  Aovt  ANfraçi  para  Joié  dp  Seabra  di  Sika  Qnaoto  ao  tilerbr  a»  noitti  nffio- 
I  d(  ppi  com  a  França  fnioraram,  dcpaít  da  hIíxilçSm  de  BúODapurU!  a  primeiro 
Ip  Mtndo  ellt*  qacm  por  meio  cio  embaixador  rranent  em  Uadrid  ol^riírou  o  governo 
il  i  roroial  declararão  át  guorru  ronlra  Porliifral,  cajo  govâroo,  dIo  obsUiote 
A«u  eriíici  iHuaçSOi  m  eoQlínaoti  a  ver  aliandonado  pela  Uraa-firiitaiiha*  Ckilloei^ 
doeurrjia  pctrUiguet  na  frooteira,  e  designação  tios  í^m  gefMraJtfi  r  força  do  «xercilo 
.  dtfslífmto  10  aUu{(io  do  Arnmtejo,  tnai  diri^ries  e  fonunand antes  d«  rada 


I 


reikf. 


Ho  meio  tias  graves  complicações  dos  negonios  externos  de 
Nuíal,  e  das  negociações  diptomatÍ€íis,  que  no  precedente 
^ptíulíi  ficam  rela  la  das,  os  seus  negócios  inlernos  lambem 
ft  marchavam  com  auspicios  de  melhor  fortuna.  Já  vimos 
ftpçfa  morte  de  Martinho  de  Mello  e  Castro  entrara  para 
feiro  da  marinha  e  ultramar  D,  Uodrigo  de  Sousa  Couti- 
•o*,  de  qnem  é  forçoso  dizer  que  no  meio  das  suas  phan* 
tias  alguma  cousa  fez  de  utilidade  puhlica,  ouvindo- se  a 
(a  passo  falia r  nos  seus  grandes  planos  de  reforma  e  me- 
ramenlos  que  os  homens  da  sua  roda  e  valimento  apre* 
ivam  como  maravilhas  no  seu  género,  elevando-osaté  onde 
isonja  podia  cliegar  com  os  seus  liyperbolicos  elogios, 
do  estes  homens  de  espirito  laudatorio  aquelles  mesmos  a 
ím  elle  D.  Rodrigo  empregou  nas  numerosas  juntas  que 
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creíra,  e  nas  qiiaes  ou  se  nlo  deram  contas»  ou  se  se  deram, 
nunca  o  piililico  iVelb^  leve  nolicia,  sendo  toilavia  litiuidoque 
a  mulliplicidarte  dos  indivíduos  assim  collocados,  tendo  bons 
ordenados  para  as  circumstancias  de  então,  se  tornou  uma 
das  causas  de  se  augmentarem  sem  precisão  as  despezas  de 
estado.  Até  ú  entrada  de  D.  Kodrigo  de  Sousa  no  ministério 
o  príncipe  D.  Jo!lo,  governador  do  reino,  tinha-se  servido 
com  os  ministros  distado  de  sua  au{?usta  mãe.  O  respeito  fi- 
lial inculcára-llie  esta  deferência  ou  contemplarão,  emquanló 
podia  haver  aignnia  esperança  no  restai leleci mento  da  raiolia. 
Alem  disso  a  necessidade  absoluta  <ie  uma  nova  nomeapo 
ministerial  púde-se  disser  <]ne  a  não  liouve  até  1796.  De  tudo 
isto  resultou  suppor  D.  Rodrigo  de  Sousa  qne  o  príncipe  go- 
vernador, aproveitando  a  occasiào  da  sua  entrada  no  ministé- 
rio, o  tinha  escolhido  a  ellc  para  seu  primeiro  órgão.  Com 
esta  crença  entendeu  ser  da  sua  obrigação  a  apresentação  de 
nm  plano  geral  para  a  melhor  e  mais  regular  administraç5o 
do  reino.  Ignoramos  qual  fosse  o  seu  systema,  o  os  assumptos 
que  comprehendia  ou  pontos  em  que  tocava,  mas  parecc-nos 
ter  sido  causa  *le  muitas  juntas,  compostas»  segundo  o  eostii- 
rae  de  então,  pela  maior  parte  de  deseml}arg3dores,  reputa- 
dos n'aque[le  tempo  como  sabedores  de  tudo,  e  a  cuja  opini5a 
e  conselho  se  submettiam  de  ordinário  todos  os  negócios  do 
estado,  sendo  elles,  alem  dos  diplomatas  e  lidalgos,  os  unico!? 
que  tinham  accesso  ao  ministério.  Uma  das  grandes  dífiicui* 
dades  governativas  d'aquel!e  lernpo,  foi  a  dos  grandes  emba* 
raços  pecuniários  com  que  lutava  o  erário.  As  despezas  com 
a  promptificaçâo  dos  navios  de  guerra  portuguezes,  e  das  es- 
quadras, que  por  vezes  se  foram  unir  ás  forças  navaes  britan- 
nicas;  os  comboios  que  se  estabeleceram  para  segurança  do 
commercio  e  navegação  mercante;  o  augUTcnlo  que  o  raesmo 
D.  Rodrigo  de  Sousa  procurou  dar  á  marinha  de  guerra,  e  ef- 
fecti vãmente  lhe  deu,  levando-a  a  iim  estado  de  bastante  es- 
plendor, para  as  circumslancias  do  reino,  estado  a  que  nunca 
mais  chegou,  nada  mais  tendo  feito  que  declinar,  atò  chegar 
ao  da  completa  nullidade  em  que  actualmente  se  vé,  tinham 
inteiramente  exhaurido  as  possibilidades  pecuniárias  do  the- 


í,  ;irriiinadoconiplelamo!ile  pela  pessirua  (íereiíciíj  linan- 
ceira  dos  marqoezes  de  An«^eja  e  P<mle  de  Lima,  na  sua  ípia- 
lidade  de  presidentes  do  erário.  Por  outro  lado  acrescia  tam- 
bém a  delaindação  da  receita  c  o  man  syslema  da  sna  arrc- 
rada(;âõ,  de  que  resullava  não  se  potlerern  euslear  nem  as 
raais  urgenles  despezas  do  estado.  O  exercilo,  posloqiie  sem 
general,  sem  ofliciaes  experimenlados,  inroinplelo  e  lalto  de 
diã4:iplina,  exigia  nao  obstante  eunsiíleraveis  sommas  para  a 
sua  marmlençao,  apesar  do  considerável  atrazo  em  <]ire  estava 
nos  seus  pagamentos.  O  producto  das  minas  da  nossa  Ame- 
rica, os  contratos  do  pau  Brazi!  e  diamantes,  nnicas  cousas  cm 
que  o  mesmo  Brazil  aproveitava  cnlâo  directarnenle  arjs  rofres 
públicos,  depois  de  saldadas  as  suas  despegas,  achavam-sc  ron- 
sideravelmenle  reduzidos,  de  modo  que  a  receita  de  toda  a 
mOQarchia  porlugueza,  comprehendendo  o  Brazil,  as  illias,  as 
costas  da  Africa  oriental  e  occidenta!,  Goa  eílacau,  ainda  nâo 
cbegafa  a  7.000:000^000  réis,  regulando  por  dezeseis  mi- 
lhões e  meio  de  cruzados*.  D.  Rodrigo  de  Sousa  julgoti-sc 
pois  auctorisado  a  poder  regular  também  a  fazenda  publica, 
que  era  ú  ramo  da  sua  maior  predilecção,  e  para  o  qual  os 
seus  partidistas  e  amigos  o  julgavam  competentíssimo.  Tam- 
bém não  sabemos  os  alfitres  que  propoz  sobre  este  ponto ; 
mas  o  que  d'elle$  resoMoo  foi  o  estabelecimento  do  papel  sei* 
lado,  creado  por  alvará  com  Ibira  de  lei  de  10  de  marro  de 
(797,  pdo  qual  se  obrigaram  a  ir  ao  sei  lo  todos  os  papeis  de 
contratos,  arreodameotos»  e  geralmeote  taUaodo  todos  aquel- 
les^  qoe  por  qodqoer  molifo  tíobani  de  mostrar  aolbeDlieí' 
dacte,  00  tr  a  juiao  m» Iribonaes,  Para  a  cobrança  deste  trí^ 

popd  fi  fwdKr  a  csímbo  A»  sâto,  e  dloDde  de^ 

lodo  o  raoo.  O  resolMo  qae  o  eilsido  fim  doeste  r&mw 
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ausa  de  similhantc  resultado,  sem  que  por  isso  o  erário  li* 
vesse  sensível  augmento  de  vemiii  com  a  crearâo  de  » 
Ihanto  tribolo.  Um  oiilro  recurso  lembrado  por  D.  Rodrijo 
de  Sousa,  e  que  o  governo  elleiiivamenle  lhe  aceitou,  (<ii<» 
da  creacãa  do  papel  moeda,  on  Ijiltietes  de  credito  do  to- 
souro,  a  que  se  marcou  um  juro,  mas  que  nâo  linha  tij^po* 
Iheca  alfíuma.  Já  antes  d*este  expediente  se  havia  recorriill| 
â  al)erlora  de  um  empréstimo  de  dez  milhões  de  cruzada 
ordenado  por  decreto  de  29  de  outidjro  de  1790,  amphadoj 
regulado  por  alvará  de  13  de  março  de  1797,  e  mandado! 
char  por  alvará  de  ái  de  janeiro  de  18<J3  *.  N'esle  empre 


*  EsLi  foi  a  soíTUjida  cpoclia  da  úivida  publica  em  Põduíral,  c<« 
lindo  a  pritueira  nos  clminados  patfrôes  de  juntif,  padrões  reaf*tjá 
vos  rcfim,  Tiidiani  esle  nome  os  lilulos  que  o  governo  dav;iau»s 
cn^dores,  proeedcnilo  esla  divida,  já  de  ca^iitaes  efi*ectivaiiiente  eín|ir 
tados  e  jíi  de  ohrigaçíJes  resj)f*ila\TÍs,  coin  origcin  eni  conbatoou 
Quando  em  1835  se  ordenou  o  paiíanimto  dos  juros  atrazados^qoíí 
tes  padrõe»  linham  yencído,  coTihecPU-se  pelos  quí?  seapresfnlaram,» 
consLihiiauí  obrígaçijes,  provenientes  de  capiLies  dados  de  eniprPiliB 
consolida  enes  de  di\iilas  coalrahiilas  por  forneciuienlns;  alguns  baviaq 
erarji  o  prero  de  Ijeiís  expropriados  a  seus  lejíiliujos  douos,  sendo  < 
l>em  muitos  d'elles  sul)rog:ieôes  dadas  pelos  senluvrios  de  li»rrasnotl 
tramar,  senhorios  dados  por  antigos  reis  em  rennjnemríío  de  prm 
servieos  e  relevanles  feiíos  eui  \\n\  da  narão*  íiraude  numero  de  faí 
lias  nobres  os  possuíam  iwr  algum  dos  meurionados  (itulos^  uméfíl 
mais  nolavel  de  lodos  o  que  existia  na  faioiba  de  Vasco  da  Gana  I 
importância  de  300íS0tX>  réis  aunuaes,  lomo  pmsíkj  permaneoleemf 
íribuieâo  dos  exlraoitliaanos  servires  jirestiidos  por  tAo  iUnsth'!'; 
urado  [mrtuguez.  Sejjuiidn  averigíuinles  miimcios;is,  adiviíLi  puliliciO 
meeoU  no  reinado  de  D,  Manuel,  e  aljruns  dos  /WnW  havHa  qtw  ( 
referiam  áquelle  tempo.  Sabe-si*  alem  d*isto  que  seu  filíio  0.  Jo*)l 
contiahiu  um  empréstimo  p;mi  as  despezas  da  guerra  de  Africa  eí 
ficaçao  das  praeas  que  tia  via  na  HarluMia,  emiirestimo  de  que  em  Í8 
ainda  restavam  alíluus  litnlos.  Mais  se  sabe  rpie  a  divida  cresceu  | 
fíiosa mente  uo  infeiix  reinado  de  D*  Seliastirlo.  uo  lempo  dos  VWi^ 
e  muito  mais  ainda  depois  da  prolongada  guerra  da  aeclamaeâo  d*H*l 
b.  Joilo  lY.  Ha  nolíeia  de  um  enqirestinm  de  âíXí:0(X)  c ninados  coco i 
juro  de  (j  *A  por  rento,  oflVrecido  pMo  commercio  em  I6Í7  pamí 
aprestos  da  armadci.  ao  quat  foi  dado  em  rnnsignaeãn  teu^porariao  i 
dimento  do  direito  do  assurar  para  por  elle  s*?  fazer  o  pagamento,  Tmi- 
bem  ba  Jioticia  de  outro  feito  em  1662  para  as  despezas  da  íiifuiilena' 
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mo  foi  iJepois  compreiíendido  o  papel  moeda,  creado  por  al- 
vará de  13  de  Julho  de  1797,  ernitlido  como  parle  d'este  (.^m- 
préstimo,  cujas  apólices  venciam  o  juro  de  3  por  cento*  Para 
o  perfa/er  podia  recel)er-se  dos  niutuanles  uma  parle  dos 
seus  capilaes  em  liUtlos  de  divida  oUimamente  conlraliida,  e 
a  que  tinham  dado  origem  os  consideráveis  alraxos  de  pafía- 
menloSí  verdadeira  origem  do  já  relerido  empréstimo  dos 
4.O(K):OOO.-5O00  réis.  Tãmt*em  se  admiíliam  os  tilulos  dos  gé- 
neros fornecidos  para  provimento  dos  arsenaes  do  exercito  e 
iiiarinha.  Ao  referido  empréstimo  foi  concedida  uma  annoidade 
de  I  por  cento  durante  quinze  annos  aos  proprietários  das 


Existem  documentos  que  provam  que  D.  Fedro  11  desde  o  nninj  de  1704 
pté  1706,  eto  que  falirccu,  toint>u  de  eti»prfstiiijo  480:000^000  réis  so- 
bre o  rcndimi^nto  dan  alfaridí^gas  de  Lislioa.  Estes  er(i|ireslÍnios  realis^- 
mu  íq  por  meio  de  peris^ea  eslabelecidas  sobre  diíTerentes  raiiios  dos 
peodimefitos  públicos  com  a  faculfíarle  de  ser>^in  aniortisaveis;  estas  pen- 
ito  eram  os  juros  dos  rapíLies  emprestados  n:i  rasdo  de  8  por  c^nto, 
fwsSo  que  ao  prineipio  íbi  ainda  mais  alta.  IK  S*?basliilo  reduziu  a  6i/i 

rceiílo  o  juro  dos  padrões^  que  o  tiiibaíu  uiais  devado^  poroccasiáo 
tomar  um  euiprestiuio  para  tlistrr^br  e  ainorlisar  dividas  autipas  do 
|td2do,  ordenando  que  os  pensiouistas  que  quisesse ui  receberas  mesmas 
Míiflès  sem  redueriSo  de\eriíiti)  augmentar  09  seus  enpifíies  na  me^rna 
IBIUHirvau,  no  que  aljrims  convieram.  Sobn^vierauí  depois  novuíi  reduc* 
fto  ou  conviTsiões,  passando  niuilas  a  (ixarem-se  com  o  juro  de  i  e  S 
por  eeiito  sobre  os  capitães  p^iííliti^i>s,  Tor  df*creío  de  4  de  íevereiro 
4e  1743  08  de  6  '/s  V^*^  cento  foram  reduzidos  a  5  por  eenlo,  e  peto  da 
íê  Íê  marco  de  1750  os  que  eram  de  §7»  foram  reduzidos  a  4  '/2-  O 
|B|2iiienlo  d*esles  juros  esteve  sempre  a  cargo  do  erário,  ou  t besouro 
fvUicOt  sendo  sujeitos  ú  denijua  e  ás  corieelas  ordinárias,  e  seirundo  o 
í  ordenou  o  alvará  de  2  de  sett^idaro  de  1801»  liça  vai  li  exliuctose 
ittorti&adcKS  lojj^oque  se  ÍJicorjwrasseni  na  corua,  e  uíIõ  existiam  njaia 
m  doDAlarios  que  os  haviafu  possuido.  Esta  divida  era  anteriormente 
lida.  como  sacralissiuia,  bíivendo  casos  de  se  comprarem  pmifãe^  por 
maii  df?  Uíl  por  cento  de  piemio.  Sobre  elles  hí^  fuudavíím  vinculos,  pa- 
trinoiítas  ecctesiaslii  os.  dotes  de  casamentos,  proíissue.^  de  fieiras,  etc* 
Safando  o  «japjja  iw  7  (tHa*>-l;  da  coiteccãu  das  contas  da  coimuiss:lo 
do  credito  publico,  os  pudrúen  rcaes  ascendiam  a  10. 867: 220 5880  reis, 
ioi  qoac*  se  tinba  amortisãdo  até  31  de  dezetidiro  de  1835  a  somuiâ 
^  5,0(i9:856M81  réis,  ficaudo  existindo  5,797:3645499  réis,  (Divida 
pfthliea  põrtugneia,  do  dr.  Agostinho  Albano  da  Silveira  Pinto, — Im- 
Pmui  ittciooal,  18:J9.J 
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ypolices  que  liouvrssem  entre  gado  dinheiro  dreclivo,  eaief-, 
cés  lionorilicas  ;iiis  que,  coticorrondo  com  somrn.is  de  Wi 
4U:O(*U.fS00O  para  rima,  ftâo  qui/.essem  aceitar  a  arjnuidaJeJ 
Com  o  Qm  úe  altrabir  concorrentes,  veia  o  alvará  de  Um 
marro  de  1797  ampliar  a  annuidade,  eslatielíTeiido  o  jm^oilíl 
6  por  cento  ás  apólices  sem  limitação  de  tempo,  seodú  oíi^í 
ros  isentos  de  decinia,  e  investidos  com  os  direitos  dosf 
ilrões  reaes,  permtltiridose  nm  estrangeiros  que  entras&eií] 
n'elle,  bem  como  aos;nJmÍnistradores  dos  cofres  dos  orphãosJ 
resíduos,  capellas,  testamentárias,  corpos  de  mão  mortas  l| 
alé  o  serem  vinculados  em  morgado.  As  apólices  deviam 5fl 
recebidas  pelo  seu  valor  nominal,  e  sem  allenrão  aosjuros,| 
nas  mesas  dos  consulados,  casas  da  índia,  casas  de  lierdadesl 
e  cbancellaria-  Estabeleceií-se  mais  uma  administração  es| 
ciai  (e  è  esta  a  origem  da  creacão  da  anliga  juola  dos  jui'OS,I 
boje  junta  do  credito  publico),  presidida  pelo  thesoureiroge*j 
ral  dos  juros,  eslal)elecendo-se  mais  48rO(K)'>íX10  réis  íihl 
nuaes,  separados  dos  Tuudos  consignados,  a  lim  dt^seremap-j 
plicados  ao  distrate  aniiual.  Este  mesmo  empréstimo  se  aflhl 
pliou  depois  a  4.800:000;>00l)  réis  ou  doze  milhões  de  cm- j 
zados.  Por  alvará  de  i;i  de  julho  de  1797  se  mandou  lati 
uma  porção  de  apólices  menores  de  íiO,^>OíX)  i'èis  (o  pap 
moeda)  alé  á  quantia  de  três  milhões  de  cruzados,  que  deviíi 
incluir-se  nos  doze  millmes  já  decretados,  cujas  apolicesgin 
riam  sem  endosso,  sendo  pagas  ao  portador,  e  recebidas e 
todas  as  estações  publicas,  e  acções  ijarticuiares  sem  exce- 
pção, como  se  fossem  melai,  em  metade  dos  pagamenlosí 
com  o  mesmo  juro  de  O  por  cento.  O  mesmo  alvará  augtneJ 
tou  a  consignação  dos  i8:OOOí5íOOO  réis  acima  reíeridoí^foi 
mais  tiá:000í»000  réis  para  se  elevar  á  quantia  de  1  tlO:i  nK)01 
réis  para  distrate  e  amortisação  anmiab  Tal  foi  a  origenií*^ 
papel  moeda  e  da  fundação  da  primeira  e  segunda  caixas  il*^ 
antiga  junta  dos  juros,  seus  rendimentos  e  applicações.  Jií^j 
vô  portanto  que  o  recurso  ao  papid  moeda  leve  por  causa  ini 
mediata  a  falta  de  preenchimento  do  empréstimo,  e  a  urp'i\^ 
necessidade  de  acudir  ás  despezas  extraordinárias,  exiffitl^^ 
pelo  estado  de  guerra,  a  que  nos  obrigavam  as  suas  lioslili* 


^^^^^^^^^     —  14 

«fades-  A  toUlidade  do  empréstimo  fui  (k  4,8(M}:íMMV50íKí 
ms,  sendo  em  apólices  pequénus  l.aOU:<M)Ofí(X)()  réis.  di> 
feodo-se  cmitlir  em  apólices  grandes  :iG0O:OO()fJ0()O  réis; 
todaria  a  emissão  elevoíi-se  de  fado  a  GMlidnàOÕO  réis, 
senda  portaoto  o  excesso  de  2:707:9  ITr^fXK)  réis.  Este  cm- 
lão  Unha  nmorlisaçíío  armual  cerlíi ;  mas  como  o  ar- 
10/  doakará  de  13  de  mar^"y  de  1797  mandava  receber 
as  apolíees  ^odes  como  dinheiro  em  muitos  pagameolos, 
deu-llie  mu  meio  incerto  de  amorlisaçâo,  qoe  até  *])  de  julho 
de  1834  a  fez  soliir  a  pouco  mais  ou  menos  de  1  '3  por  cento 
aobualBieDle.  Em  31  de  dezembro  de  1835,  em  consequen- 
áà  áís  tmortisações  posteriores  a  31  de  julho  de  1834,  acha- 
ia<»rfidQzídua3.7Í0:l33áil7  réis*. 

O  aNari  de  13  de  juUio  de  1797,  que  creou  o  papel  moeda 
amio  parte  do  empréstimo  dos  doze  milhões  de  cruzados,  U- 
mílinia  soaanissSo  a  Ires  milhões  com  o  jm-o  de  6  por  cento ; 
mm  o  goiotto  abraa  b islo  de  má  (e,  emiltiodo  fraudulenla- 
mente  noito  mnor  somma  qoe  a  decretada ,  uma  das  mais  el- 
fjtjjMÉ^  cãBsas  da  soa  dqwpcia^  e  descredilo.  Desde  0  aeo 

â  porfia  a  pmiham  na  pnça^^uar^dsducsMadosmBrfe  o  ms^ 
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da-lhc  os  meios  necessários  para  poder  comprar  aos  m* 
2CJÍ  o  que  sem  giro  iih^mn  tini  iam  em  seu  (luder,  porsiM 
mais  os  vendedores  que  os  compradores  a  elle.  O  intentale 
Maíiique  cliegoti  mesmo  a  chamar  em  seu  auxilio  os  correio* 
res  de  camÍJÍo  e  alguns  capitatislas,  acarieiando-os,  e  com 
daiido-os  a  empregar  os  seus  capilaes  no  rebate  do  papel,* 
que  resultava  ^^rande  benefieio  ao  coniraercio,  e  não  mm 
aos  partieutares,  e  mais  especialmente  aos  pobres,  quepait 
remediarem  as  suas  necessidades  recorriam  vexados  aoíre- 
IkUi^s  dos  usurários»  de  que  se  conslituiam  victimas  volnaíâ* 
iias  nas  mãos  dos  relialedores  maltezes.  ITesta  conferfncií 
resultou  alcançar  o  referido  intendente,  que  por  algum  tempo 
as  [eiras  <la  terra  se  negociassem,  recebendo  os  rebatedorO 
das  mesmas  letras  o  lotai  ou  parle  do  importe  d'ellas  em  pi- 1 
pel  moeda,  descontando-se  6  por  ccfilo  do  rebate*  que  geral' 
mente  tinha  esla  moeda,  e  com  direito  a  receber  o  juro  U 
G  por  cenlo,  que  o  erário  tinha  para  ella  marcado»  vioi) 
assim  a  compular-se  e[n  12  por  cento  o  lucro  d'esta  trnnsíC' 
cão.  O  bem  doeste  miserável  recurso  acabou  denlío  em  potioo 
tempo,  porque  o  governo  dentro  de  poucos  annos  redu/iuo 
jui*o  de  G  a  a  por  cento,  como  se  vr  do  alvará  do  2  de  abril 
de  18U5,  o  qual  também  a  fmal  deixou  de  pagar,  e  desde 
momento  o  tJescredito  da  moeda  papel  duplicou,  ou  mi 
triplicou,  nao  havendo  quem  a  procurasse  fóra  dos  indivii 
([ue  liíiljam  a  pagar  sommas  mais  ou  menos  consideráveis; 
íosse  ao  erário,  ou  aos  particulares,  por  motivo  de  direil 
rendas  ou  créditos  que  tivessem  a  satisraxer.  Nas  ante 
do  próprio  erário  juntava-se  grande  multidão  de  gente, 
rançada  em  receber  o  juro  do  papel  que  possuia,  c  vi 
([ue  se  liie  não  pagava,  com  toda  a  rasâo  lilasfemava  e  rol 
em  impropérios  contra  o  governo,  que  tinha  como  expolíi 
e  fallo  de  fé.  A  policia  sabia  de  indo  islo,  e  ale  mesmo  de 
alguns  desconlenles  se  aproveitavam  d  estas  circunistanciJí 
para  aggredirem  desapiedadamente  o  governo ;  mas  comoeraBi 
verdadeiras  e  justas  as  queixas  que  oslénsivamenle  sefaziatn^ 
não  se  atrevia  a  proceder  contra  os  I)!asfemadores.  A  esto  res- 
peito dizia  u  intendente  Alanique  oo  sm  oflício  para  oom^ 
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regedor  na  data  de  3  de  abril  de  1800*:  «É  certo  que  o  re- 
bate do  papel  não  é  Ião  fr:inco  como  deveriíi  sei\  c  necessário 
è  ti'esta  parte  que  o  erário  soccorra  com  mefal  o  que  ínr  pos- 
sível; por  outra  parte  (jue  se  tire  rio  mesmo  eiario  o  fiize- 
rera-^  os  pagamentos  n'elle  dos  juros  do  papet  moeda,  dos 
padrões,  das  tenças  c  das  fullias  dos  materiaes  e  géneros,  que 
se  compram  para  os  arsenaes  reaes,  devendo  estes  serem  pa- 
gos pelos  respectivos  thesoiireiros  e  escrivães»  sem  estes  pre- 
tenderem nada  de  emolumentos,  para  se  nâo  juntarem  á  porta 
rt*3quelle  respeitável  tribunal  gentes,  a  maior  parte  malcrea- 
dosj  que  na  sala  bfasíemam  e  \\mxn  impropérios,  por  lliesnão 
pagarem  promptamenle,  e  também  para  evitar  (jue  alguns  de 
má  fé,  que  ali  se  vão  introduzir  e  envolver  com  aquelles  a 
quem  insinuam,  dizendo-lhes  baver  meios  par*a  obterem  os 
seus  pagamentos.  Os  que  em  taes  cousas  acreditam,  como 
Téem  ali  difliculdades,  e  teem  perdido  algumas  manbâs,  en- 
tregam-se  por  fim  aos  scductores,  pactuando  com  elles  o  ajuste 
do  que  devem  ganbar,  e  vindo  por  este  meio  a  alcançarem  a 
cobrança,  fica  o  real  erário  infamado  innocentemente,  porque 
estiís  cavilosos  homens,  c  de  márfe,  lèem-se  prevenido,  dando 
IKI  erário  os  seus  nomes  para  alcançarem  o  numero  c  pode- 
I  Jgtn  antecipadamente  colirar  d^^tle  4:00í)r$>0UO  réis,  que  nao 
^  Jm^  para  ganharem  aoliguidade,  e  feitos  os  contratos  cavilo- 
sms  que  refiro,  vão  immediatamenie  cobrar,  o  as  partes  sem 
fundamento  ficam  infamando  o  real  erário,  sendo  porém  in- 
Uocenle,  comn  digo,  e  ba  outros  estratagemas  d'esta  nalureza 
com  que  padece  o  erário  no  seu  credito,  sem  o  merecer,  e 
consegtiinlemenle  diminue  o  rredifo  do  pape!  moeda» .  O  in!en- 
denle  queria  portanto  que  se  estabeleces>e  um  banco  de  des- 
conlii,  a  fim  (le  que  os  negociantes,  sabendo  que  tinham  certo 
e  prompto  o  seu  pagamento,  demorassem  o  papel  moeda  nos 
sGUs  cofres,  retírando-o  assim  do  giro.  Mas  para  isto  era  ne- 
cessário que  o  referido  banco  tivesse  á  sua  disposição  consi- 
deráveis sommas  em  met-d  para  o  cabal  desempenho  das  suas 

I 

t  Litro  Vf  da  coitesiwivknicia  Jo  referido  inlenJentc  para  as  secre- 
^  doestado. 
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obrigaçôfs,  liíibililamlo-o  íissim,  íiFio  só  a  irãi^iw  aus  íík1í\í- 
duos  que  a  ellt-  coiicorriíim,  mas  alé  mesmo  a  comprar  a 
pai>el  aos  que  estavam  postados  nas  ruas,  por  mao  de  inter- 
postas pessoas  Jesconliecidas,  e  de  inquestionável  boa  fè  i! 
confiança,  cousa  que  imiica  se  fez»  Ijcando  portanto  Ijaldadas 
as  diligencias  <jue  Jlanique  empregara  pela  sua  parle  para  o 
credito  de  papel  moeda.  D,  Rodrigo  de  Sousa  ainda  se  enten- 
deu  com  o  intendente  para  a  exlincçâo  de  similbanle  moeda; 
mas  como  para  isto  liie  fossem  necessários  três  miltiôes  de 
cruzados,  somraa  que  llie  não  foi  possível  Itaver,  ficou  este 
projecto  sem  nenhum  elleito. 

É  escusado  dissertar  solrrc  os  males,  que  trouxe  ao  estado 
e  aos  particulares  este  desgraçado  e  momentâneo  recinto  da 
emissão  do  papel  moeda,  ao  qual  não  só  faltava  hy[iíítljeca, 
quanto  ao  capital,  mas  i^íoalmente  ijuanlo  ao  seu  juro,  que 
por  fim  se  Ibe  glosou  inleiramenle,  males  a  que  depois  acres- 
ceu a  ma  fé  da  emissão,  (pie  se  fez  em  muito  maior  somraa 
que  a  primitivamente  decretada.  Foi  o  próprio  governo  o  que 
por  si  mesmo  conheceu  o  d  amuo  de  similbante  recurso,  coino 
se  vê  no  preambulo  do  alvar^  de  31  de  maio  de  1800,  o  qual 
manda  pôr  termo  as  emissões:  n^elle  se  confessa  a  necem- 
tfatfr  tk  esíttbelecer  por  mofh  stíffkicttl**  e  prompío  a  (tmor- 
tisação  (h  papd  moeda,  afletda  a  grande  perda  que  mfíria 
a  fazenda,  em  rasão  do  arcesso  dos  preços  e  dos  juros:  n 
oppresmf}  que  sentiam  as  classes  pi^nsmmriafí  do  esfado  com 
os  descontos;  o  embaraço  para  a  circ filarão;  a  enrrsfia  dos 
fjeneros  e  oaíros  muitos  imvntmieates  qae  tia/iam  occorrido. 
Tudo  isto  eram  urgentes  motivos  para  que  se  houvessem  de  evi- 
tar tão  rninosas  comeqaeíieias.  Um  outro  mal  da  emissão  foi 
jolgar-se  o  governo  senbor  de  recursos  inexhaurheis.  de  que 
resultou  prodigalisar  os  bilbetes  da  moeda  papel  da  mesma 
sorte  que  havia  prodigalisado  o  dinlit^ro  melallíco,  emr|uantij 
o  leve  á  sua  disposição,  já  pagando  uma  enorme  somnia  tle 
divida  antiga,  sobre  que  os  credores  já  não  insistiam  desde 
muilo  tempo,  e  já  satisfazendo  muitas  outras  dividas,  algumas 
das  quaes  se  figuravam,  oblendose  rom  fíicilidade  o  seu  {ki- 
gamento  por  meio  de  luvas,  que  se  davam  a  certos  persona- 


Bpreprlos  infliienles.  Eis-aqiii  pois  no  qoe  veiu  a 

^TfraiKle  cnpacidtiíle  (inanecirii,  que  |ior  si  teve  D,  Ro- 

V\^o  de  Sousa  Coulinlio,  porque  emfjiu  já  n'aquel!e  tempo, 

liomose  observa  no  de  lioje,  recorrer  o  ministro  da  fazenda  a 

I trapaças  financeiras,  e  augmentar  por  espuntosa  maneira  de 

|mn  para  outro  aono  a  divida  publica,  eram  qiiabdadesque  llie 

davam  a  reputação  de  financeiro  eximio  na  boca  dos  seus  pa- 

fiieííyristas,  e  cotn  (aitta  mais  rasâo,  quanto  de  maior  monla 

I  ^raoi  os  síi/iY/ímo5  a  que  recorria.  Como  quer  quú  seja  a  to- 

Itelidaiie  do  papel  emillido  fez-se  pela  seguinte  maneira: 

M-*  Emissão,  fazendo  parle  do  primeiro  em- 

prt\slimOj  qne  devendo  ser  sú  de  réis 

IJJ0:tíllO;>O(M),  fui  todavia  de 16.51 3:7áOf>000 

|f  .*  Emissão,  feita  por  alvará  de  2  de  abril 

Je  18Õ5,  comprebendendo  apólices  pe- 

íjoenas»  sem  vencimento  de  juro,  e  do 

valor  de  i-S^im  réis  e  25400  réis,  que 

dívíam  supprimir  outra  igual  quantia  de 

i»poliies  com  atjnede  vencimento,  e  que 

o  enrio  nao  supprimiu 499:994^5400 

[3.*  Emissão,  feita  por  decreto  de  31  de  ou- 
tubro de  1807,  da  qual  su  no  primeiro 

íemesUe  de  lH3tJ  leve  couiiecimenlo  a 

commissão  interina  da  junta  do  credito 

imbiico 103:118,5400 

17.176:832^5800 
*0ueimaríim*se   no   erário 

<lunirite  a  primei  raemiâ- 

^    sjíi 5,820:243^5000 

^Araoriisarauvse  em  24  de 

jullin  de  1833 , , .  2.894: 42(*;50tXI 

^i!itjrtis:ir.im-se  em  31  íJe 

|ie  1834 6:459^600     «  yg, :m$Gm 

Existia  em  31  de  agosto  de  1834 < . . 8.435:704^200 

Era  esli  a  quanlia  do  papel  moeda  que  havia  em  circulação, 
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quando  so  promulpnu  o  decroln  ilo  23  úe  julho  de  183i,  qiw] 
o  retirou  íFella.  Eoi  viiluile  *1  eslaiueditla  realisaram-sealé] 
O  da  janeiro  de  1836  as  seguintes  aoiorlisações;  a  saber: 

Em  Lisboa  pela  rommissao  interina  da  junta 
do  credito  publico 3.757:O47áiC0a 

No  Porto ,,.-....... 8nO:OaOr>000 

Outriis  arnortisnmes  (mappa  F  n.^  3  das  con- 
tas da  dita  commissão) 2:3595200 , 

Outra  amortisarao  m  Porto,  em  i7  de  de- 
zembro de  1833 80:( 

Outra  dita  em  Lisboa  no  primeiro  seme&lre 

de  1830  .  • 3CKI:OOOf?0«)0. 

Segundo  o  relatório  do  minislro  da  ftizenda, 
Manuel  da  Silva  Passos,  amortisaram-se 
depois 499:262ÍC 

Segundo  o  mappa  demonstrativo  da  existên- 
cia do  papel  moeda  (letra  1)  da  colleceno 
de  rontas  da  receita  e  despeza  da  junta 
ílo  creilito  publico*  apresenlaila  á  camará 
dos  ilepulados  na  sessão  legislativa  de 
1830,  a  existência  da  moeda  de  quo  se 
trata  era  n'aquelta  data  de 2.6IC:7O4jJ800 

Tal  é  a  somma  que,  pouco  mais  ou  menos,  existe  aioda  hoje 
na  m3o  dos  particidares  para  monumento  do  latrncinio,  que 
se  fez  ao  pulilico  com  a  emissão  do  papel  inoeda,  \m\  dos  pon- 
tos, que  fazia  parte  do  plano  geral  para  a  melhor  adminislra- 
eíío  do  reino,  aprespntado  aos  coUegas  por  D.  Rodrigo  de 
Sousa  Coutinho,  de  modo  que  se  os  mais  alvitres  de  que  tra- 
tava o  referido  plano  fossem  tão  bons  coiuo  este,  e  houvessem 
sido  adoptados,  é  de  crer  que  o  paiz  es! ária  inteiramente  per 
dido, 

A  depreciação  gradual,  e  a  desconfiança  que  siiec^ssífi 
mente  foi  tendo  a  moeda  papel,  não  podiam  deixar  de  pro- 
duzir um  grande  abalo  iia  compra  e  venda  dos  géneros  de 
^    primeira  nec4:!ssidade,  e  geralmente  fal  laudo  em  todas  as  trans- 
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itejn  commcreiao^,  porquo  soodo  uma  mocíia  falsa  o  tle- 
priícinia,  nuo  era  possível  comprar  por  um  CLit  ío  valur  tMU 
ribcm  que  esta  moeda  entrava,  a  mesma  porção  do  generofi 
(jue  aiiles  d'clla  lhe  correspondiii,  porcpie  emfim  se  o  metal, 
ou  mmVã  verdadeira  doesse  valor  de  réis,  linha  solírido  uma 
cerU  quebra,  tamljem  a  porção  de  geiíoros,  correspondeiilo 
lesíie  valor,  ou  liavia  de  ser  menor,  ou  sendo  a  porruo  d*tíl- 
lesa  mesma,  roreosamcnte  havia  de  augniontar  o  seu  preço, 
A  (^ste  esliido  de  eousas  seguiu-se  o  appareeimenlo  dos  mo- 
nopolistas e  atravessadores,  ou  homens  que  esperando  a  su' 
Ilida  (los  preros  pela  fluctiiaçuo  da  prara,  filha  da  ílueluaeíSo 
da  moeda  papel»  ou  sahtrahiam  á  venda  os  géneros  alímenii- 
cios,  com  a  esperanç-a  do  maior  ganho,  ou  lhes  marcavam  o 
preço  qye  muilo  hera  lhes  parecia,  para  anleeifíadamente  se 
indemnisarem  do  ganho  que  esperavam  Ur  com  a  haixa  que 
gradualmente  ia  solírentlo  a  referida  moedy.  Esle  mal,  í[ue  dn 
uíD  para  outro  dia  se  ia  tornando  cada  vex  uiais  grave  e  da- 
misoaopuhlico,  foi  cansadeseeommeíterao  iníeodentegn- 
nhlapeliiiia»  Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique,  a  apresentarão 
Jas  providencias  o  medidas  que  julgasse  próprias  para  pôr 
)  às  odiosas  manohras  que  os  usurários»  monopolistas  o 
ciaates  de  má  fé  empregavam  para  se  enriquererem,  re- 
do  ú  nxiseria  immensas  íuuilias,  o  tirando  interesse  da 
I  necessidade  que  experimentavam,  principalmente  n'a- 
fc  ífeneros  que  sfio  indispensáveis  á  vida,  sendo  sohre 
que  o  relerido  intendente  se  prnpoz  informar.  O  pri- 

feID€iro  artigo  em  que  faltou  foi  o  das  cai^nes,  por  terem  che- 
aam  grande  ponto  de  eareslia,  consternando  o  povo  e 
do  gemer  os  pobres.  Para  i'emodÍar  esle  mal  propunha 
quíiatis  provedores  das  comarcas  do  reino  se  dirigisse  um;i 
í^írcular  para  alistarem  todos  os  marchantes  que  liouvesse  nas 
terras  da  sua  jurisdicrat^  intim.mdo-lhes  que  deviam  fornecer 
Li^lm  de  carnes,  cada  um  d'elles  em  certa  e  determinada  se- 
ííi^ua  por  escala,  remellendo-se-lhes  mappas  exactos  dos  ta- 
lhos que  havia  na  cidade,  e  das  carnes  que  cada  talho  coslu- 
ííi^va  gastar»  para  poderem  calcular  o  numero  das  cíiln^ças 
^'^'IKidiam  trazer.  Tamhem  propunha  que  se  lhes  artntj^asse 
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poj'le  e  aos  direitos  de  consumo,  prc^"*)  que  suppunlia  m 
dever  exceder  a  f>0  reis  para  a  vacca,  50  réis  para  o  carneiro, 
e  45  réis  para  o  capado,  diiranle  lodo  o  anuo.  Por  este  múilo 
julgava  Manique  que  cada  cornai-ca  do  reino  poderia  fornam 
Lisboa  de  carne  dnranle  iitna  seniatia  em  cada  anuo.  Quaril 
ao  pao,  o  prirneij'0  e  mais  ooct^ssarit»  de  todos  os  genen 
alimentícios,  propnnlia  que  a  lodos  os  coiTegedores  da  pr 
vincia  do  Alemtejo  se  cxiíedtssern  ordens  para  preslarein  an- 
xilio  a  todos  os  lavradores  e  ceareiros  que  quizessem  expor- 
tar pão  para  Lisboa,  promptilicando-lhes  carretas  e  junienli^ 
para  conduzirem  os  seus  cereaes  a  capital  ou  para  qualquer 
terra  que  lhes  ficasse  próxima.  Se  poi'èm  os  lavradores  vSê^Ê 
conviessem  na  exportação,  n  este  caso  os  corregedores  deviani" 
ordenar  ás  camarás  da  sua  respectiva  cornai  ca  para  íazercoi 
exportar  para  a  capital  lodo  o  pão  que  n^ellas  nâo  fosse 
cessario,  devendo  ser  ven<lido  e  pago  ao  lavrador  pelo  pn 
do  terreiro,  tiraudo-se  o  viíilem  da  vendagem  no  uiesmo  l 
reiro»  os  Fretes  e  carretos,  e  1  por  cento  da  sua  commissi 
sendo  a  maioria  ou  dilTerença  da  medida  a  beneficio  do  d<»no 
do  género.  Pro[)unha  mais  que  se  ordenasse  aos  corregedores 
e  magistrados  criminaes  que  lirassem  rigorosas  devassas  con- 
tra os  atravessadores  que  saiam  ás  estradas  junto  a  Lisb 
ás  terras  poputftsas»  ou  <]ue  iam  às  feiras  e  mercados  a  d 
prarem  géneros  ou  gados  de  todas  as  espécies,  pai"a  depi 
os  revenderem  a  seu  arbítrio,  rou liando  escandalosamente 
compradt^res,  a  (im  de  se  proceder  contra  os  delinquentes 
forma  da  legislação  criminal.  E  porfpn?  também  o  morjopoli 
se  estendia  aos  azeites»  entendia  que  os  referidos  magislra- 
dos  deviam  lambem  inquerir  devassadamente  sobre  os  mono- 
polistas doeste  género,  dando  varejo  aos  armazéns  onde  lhes 
constasse  achar-se  depositado.  Para  (|ue  não  líillasse  a  lenfia 
e  o  carvão,  outro  género  imporlantissimo,  julgava  indis[)en- 
sável  nomearem-se  regatoes  da  cÔJ'te,  expedindo-se  immedia- 
mente  ordens  a  certos  corregedores  do  Algarve  e  Aiemtéja> 
bem  como  ao  de  Santarém,  para  prestarem  todo  o  auxilio 
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:|m?.  pelos  dilos  repatuos  lhes  fosse  pedido,  apromplnudo-lhos 
pltecessarios  Irahiilhadores,  rarrrlas  e  i'inh;iitnrões  pat a  cx- 
prlírem  dos  niíilos  ti  carvoarias  a  lentui  e  carvão  úv  íjoe  a 
cíipiíal  precisasse.  Quanto  ao  reijale  do  papel  moeda,  lambem 
propiintia  íjoe  se  procí^desse  cootra  todos  aqucUes  que  o  11- 
|peia  a  mais  de  1»  por  cento  *, 

(fejulendeiite  Manique  esmerava-se  por  aquelle  lenipo  em 
êoiisiiltar  o  governo  sobre  ludo  o  qut  dizia  respeito  á  orga- 
Bisação  de  unia  boa  policia,  eiii  que  comprelii^odia  nâo  só 
iça  publica,  mas  landiem  as  calcad;is  e  limpeza  da  ci- 
euja  inspecção  Ibe  eslava  commeltida.  Sobre  este  ponto 
m  ilizer-se  que  foi  elle  quem  mandou  vir  de  In-^lalerra  as 
CJirroças  que  n^outro  tempo  se  empre^íavam,  e  uintla  boje  se 
tinpregam  na  referida  limpeza,  jul|^rando  impraticável  que 
tente  a  noite  podessem  ellas  andar  petas  casas,  recebendo 
>8  imraundicies,  como  líie  propozera  D.  Rodrií^o  de  Sonsa, 
Ra  o  que  nem  árOOO  bestas  seriam  bastantes  para  tal  ser- 
íJÇo,  coroo  lhe  respondeu  o  intendente,  que  em  vez  d'Ísso  llie 

fÉroti  o  estabelecimento  de  canos  geraes,  que  recebessem 
parciacs  ílos  dilTerenles  [íredios,  alleí?ando  pai-a  isso  o  exeiíi- 
ptodoqoe  se  praticava  tiii  Londres-,  Um  fado  notavi^l  se 
iteopor  aquelle  tempo,  que  foi  a  crise  determinaila  nos  Ira- 
hiteda  lavoura  prla  promulgação  do  edital,  expedido  em  ^ái 
^lí^iiiaiaile  1801  pela  intendeocia  geral  da  policia,  i>e!o  qual 
fi^fliinilavam  sair  do  reitio  todos  os  gallegos  que  n'elle  havia. 
f<>ia(?\tincção  da  escravatura  a  que  deu  causa  a  que  os  gal- 
líígos  mrneçassem  a  aíHuir  para  l*i>rlyga!,  para  com  os  seus 
krafos  auxiliarem  aquelles  trabalhos,  a  que  os  portuguezes 
^ÍDáa  [HW  eniriõ  repugnavam  sujeitar-se.  A  crise  iiroduzida 
Porest;»  medida  foi  úe  lai  ordem,  ([ue  a  mesmt»  inleiídenle  se 
>ÍD depois  obrigado  a  demorar  o  mais  que  pode  a  expedição 
**nJ3íisaporles  aos  muitos  gallegos  que  os  iam  pedir  á  i«- 
Nencia,  pedido  de  que  não  desislianj,  a  não  ser  |)or  meio 


^  Documento  n.*  77. 

*  Veja  o  tlucuniejito  n/'  78,  que  contam  í>  íirIi^x  ãm  oflliio^  oxpt*- 
""ÍLísplo  intendente  Mítnif(iio  mhvp  ulijectos  ilr  |iolicia* 
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ih  promiilgnçílo  de  iim  outro  odital»  rpio  contrnrinsso  o  de 24 
dõ  maio.  Esln  cristi  ino  [H)di;j  ááxiw  \h  ser  prandí^  porffiio 
só  em  Lisl)Oaeseu  lormosc  compuliivamem  ii:OOÕ  osgallo- 
goá  que  cd  existiam,  comproliõiidendo  u'este  numero  o  do 
í:15i  a^^uadeiros,  quo  se  occupavam  nos  chafarizes,  6  eram 
obrifíad^js  a  acudir  aos  fogos.  No  reslo  do  reino,  e  priDCipal» 
mente  no  Dauro  e  província  do  Minho,  suppimha-se  nâo  ha- 
ver menos  de  líi:0(K>ga!tégos,  seguindo-se  pala  sua  saída 
e  n^o  admisslio  no  reino  ficarem  sem  anianho  as  vinhas 
do  Douro,  para  cujos  trahalhos  entravinn  Indos  os  annos  em 
certos  e  determinados  tempos  privativamf^nte  iâ:0OO  tfalie- 
gos,  sendo  esta  uma  das  causas  do  saírem  aniuialmente 
para  íóra  do  paiz  consideráveis  sommas  pecuniárias,  e  qno  se 
computavam  n'uma  quarta  parte  da  producçao  ilos  vinlm 
Ora  sendo  pelo  menos  do  22:000  o  numero  dosgallegos,  í|ue 
por  aqut*lle  tempo  tmvia  em  todo  o  reino,  fari!  é  ajuizar  qnaes 
as  somniãsde  oiro  e  prata,  que  só  por  este  lado  saiam  anniial- 
mente  de  Portugal  para  a  Mespanha,  Por  todas  estas  ras5<ís 
foi  o  mesmo  intendente  Manique  levado  a  sohcitar  uma  nova 
entrada  de  pretos  no  reino,  para  remediar  aquelta  falia  era 
beneficio  da  agricultura,  das  artes,  das  manufarluras  e  da  m; 
rinha,  e  mesmo  de  certos  mesteres  mais  baixos,  a  que  su 
gallegos  por  então  se  sujeitavam,  taes  como  o  da  limpeza  das 
ruas,  o  de  ribeirioíios,  moços  de  padeiros,  aguadeiros,  com- 
panhia de  trabalhos  braçaes,  creados  de  servir,  mariolas  dô 
pau  e  coi'da,  etc,  etc*.  Foi  D,  Rodrigo  de  Sousa  quem  pela 
sua  parte  promoveu  lodos  os  mellioramentos  pohciaes,  qm 
desde  então  se  começaram  a  ver  em  Lisboa.  A  esle  minisli 
se  devo  a  reducçâo  do  inculto  Campo  Grande  ao  t^ello  pas 
seio  que  actualmente  ali  existe.  Foi  elle  o  que  também  conre- 
beu  o  projecto  de  estabelecer  ni freiras  artitkiaes,  que  não  po* 
deram  ir  avante,  por  ser  a  despeza  que  com  cilas  se  fazia^ 
maior  do  que  a  sua  receita.  Igualmente  se  lhe  devo  a  funda- 
ção da  fabrica  do  pape!  de  Ateraqucr  por  conta  do  est;i(l<>  , 
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1  OíTilío  úo  jíitondí^nle  Manique  para  D.  liotlrigo  de  Sousa  Omliriho 
in  I  dl"  jiuího  tle  18UI. 
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mns  cem  ftindos  particularf»s  em  associaeJo,  para  oí^tos  a  dis- 
fructarera  por  virilo  ou  viiile  é  cinco  annoí.  passados  os  ijuaes 
rever  leria  para  a  fazenda,  como  eíTocli  vãmente  rínorteu,  ven- 
dendo-se  uUimamenle  como  bens  nacioriaes,  depois  do  esta- 
belecimento do  governo  coTis(itiicÍQo;d  em  1834.  Um  ouiro 
ôstabelecimenlo  creado  também  por  D.  Rodrigo  de  Sousa 
com  fundos  particulares,  que  ainda  ao  presente  nfio  estão  in- 
teiramente pagoSt  foi  o  do  hospital  da  marinha,  situado  na  en- 
costa do  campo  de  Santa  Clara,  sobranceiro  então  ao  antigo 
quartel  do  regimento  de  artilheria  n,""  i,  vulgarmente  cha- 
mado cães  dos  soldados,  o  actuahnente  sobranceiro  á  estação 
gíínl  do  caminho  de  ferro  do  norte  e  de  leste  do  reino. 

De  todos  os  estabelecimentos  o  quo  seguramente  mais 
\mn  a  memoria  de  D.  Rodrigo  de  Sousa  foi  o  da  approvação 
tia  ilíaminaçâo  da  cidade  de  Lisboa,  e  o  da  guarda  real  da  po- 
licia de  pé  e  de  cavallo,  a  fjue  de  então  [lor  diante  esta  cidade 
cseu  termo  deveram  a  tranquilHdade  e  segurança  de  qno  tem 
íosâdo.  Já  vimos  que  a  iniciativa  doestas  medidas,  o  a  grande 
íJJsisíencia  em  se  realisarem,  se  devem  primitivamente  ao  in- 
í^ndeiile  gera!  da  policia,  Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique,  que 
apenas  foi  elevado  a  este  cargo  em  1780,  desde  logo  as  so!i- 
<*iíoii  com  o  maior  empenho,  sendo  elle  o  que,  vendo  sem  so- 
^^o  as  suas  propostas  sobre  este  ponto,  deu  principio  á  illu^ 
^***D^ç3n  da  cidade,  como  lambem  já  vimos,  estabe!ecendo-a  por 
c^^ta.  da  intendência,  desde  17  de  dezembro  do  dito  anno  do 
Í780^  accendendo  770  candieiros,  que  conservou  até  anprin- 
^'Pio   do  anno  de  Í79á,  em  que  cessou  de  existir  por  falta  de 
raeíos,  poisqoè  o  rendimento  do  real  e  realete  da  carne  e  do 
vinho^  que  constituiam  a  receita  da  mesma  intendência,  não 
crain  haslantes  para  custear  as  despezas  d^esta  repartição,  e 
jantatTiente  com  ellas  as  da  illuminação  da  cidade.  Em  1801, 
tóndo  a  guerra  com  Ilespanha  chamado  a  Lisboa  grande  nu- 
^^r^O  de  soldados  e  vadios,  e  sobre  tndo  de  soldados  milicia- 
^^^*    a  ladroagem  toniou-se  a  desenvolver  por  extraordinária 
maneip^^  Em  !i  de  marco  de  1801  oITiciára  o  intendente  Ma- 
^H^e  ao  ministro  do  reino,  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho,  di- 
^'^^o-lhe:  «Ha  tempos  a  esta  parte  téem-se  multiplicado  os 


nante  de  Schaiimbourg  Lippe»  e  se  tamlícmse  hom 
belecíLlo  o  Gffel  e  o  Marfjr/tattsiíéí*  (jtifíinteria  e  ca' 
policia),  formando-se  ostes  dois  corpos  de  1:000  lic 
gos  e  ííinJados  ;i  riisla  dos  habitantes  da  cíipilal,  de 
teria  havido  a  freqiieíicia  ihis  dehctoá  que  ullioiaraei 
notado,  aindaqtie  lamt^em  concotTem  para  elles  o  g 
mero  de  tropas  qne  ha  na  capital,  hein  como  a  da 
corsários  dos  armadores,  qoo  sao  oulriis  tantos  la 
infestam  esla  cidade,  depois  i]e  enli-arem  no  porto,  ( 
tram  os  fados  de  alguns  réus,  que  tenho  apprehe 
mesmos  corsários»  tanto  liesi)an!ioes,  comoinglezes 
traisem  a  seu  bordo  a  escoria  das  suas  nacues.  No  ann( 
í]  lia  mio  a  Iropa  da  guarnição  tie  Lisboa  se  rec43lhei 
panha,  ainda  houve  muih>s  mais  dehclos  do  qur 
que  ultimamente  se  tèera  experimentado,  nbrigand( 
dito  mareclial  general  a  fixar  a  edilal  qmí  lixou  [m 
bir*.  Ainda  em  novembro  do  dito  antio  de  IHOl  o  i 
se  continuava  a  í]ueixar  dos  delietos  com  me  Ui  dos  i 
julgando  terem  parte  n'elles  os  ndlitares,  especiahm 
colónias  e  conquistas,  que  por  então  se  actiavam  e 
infamados  cora  o  laheu  de  serem  uns  dos  ladrões 
graçavam.  Foi  por  este  motivo  que  elle  pediu  ao  go\ 
as  miticias  qoe  í^'yaríieciam  Lisboa,  se  lizessem  n 
lerras  da  sua  naturalidade,  porque  vivendo  na  maic 
clieiíavam  ale  a  andar  esmolando  de  porta  em  pori 
pitai  o  sen  |»ão  quotidiano,  escarnecidos  dos  estrang 
assim  viam  andar  soldados  fardados  porsimilhanle 
bre  tudo  na  praça  do  commercio,  onde  concorriam 
numero  a  mendigar  o  sustento.  A  vista  pois  de  ta* 
stancias  pedia  que  á  sua  disposição  se  pozesse  en 
noites  alguma  porção  de  tropa  de  linha,  destinada 
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ijs  mHHSlros  dus  bairrus  ms  roínlas  vulaníeíi,  que  iKidiinia- 
ttienle  faziam,  para  coliitnrcrii  os  lalrocinios  e  prenden^m  os 
réus,  íleveinlo  furmar-sr  írí^sla  porcao  *le  Iropa  13  palni- 
\\\u  <te  O  ou  8  snltlínlos  caílíi  uma,  cuniinantlatlas  pelos  seus 
respectivos  ofDcines  iiiferioros,  ileventlo  o  Terreiío  do  Pam 
KTn  poiílo  da  niiníâo  niidt!  se  deveriam  arliar  p<:'Ias  seis  lio- 
ns  da  larde,  para  dali  serem  dislribiiidas  pelo  ajudante  da 
inlaidericia  pelos  trezr  hairros  de  Lishua,  a  Om  de  auxiliarem 
05  iiiinislros  c  olllciaes  de  justira  dos  mesmos  bairros,  vindo 
timi>nm  cinco  patrulhas  de  cava II ária  do  í»  a  8  soldados  cada 
uma  para  vigiarem  oí^  caminlios  e  eslradas  íjiic  vêem  (\  capi- 
lalojKio Campolide,  Seb?  Hios,  Arroios,  Cruz  da  Pedra  e  Al- 
canLira.  Aleui  do  referido,  pedia  lamliem  f]ue  se  mandasse  á 
relação  de  Lisboa  c  casa  do  eivei  do  Porto  para  que,  sem  em- 
barfíode  *juaesquèr  ordens  em  contrario,  pozessem  em  activa 
execução  o  alvará  com  forra  de  ki  de  iú  tU'  outubro  de  HOU, 
!lK)[|uatse  diz,  que  querendo  sua  niapestade  obviar,  em  be- 
fieio  da  tramíuillidade  puliliea,  e  do  Iteui  conuiuim  dos  seus 
iPnsNillos,  aos  roubos  e  assassinatos,  que  as  diversas  quadri- 
lhas de  ladroes  e  malfrilores  ctinuirettíain  peias  ruas  de  Lis- 
baa,  c  pelos  caminhos  ])ul)licos,  era  forçado  a  provident-Jar 
para  \\nf^  os  referidos  ladroes  e  m;iinii lures  fossem  elTecEiva- 
^  in»'iit'^np|)rehendidos,  summaria  o  vei'balmenle  pi  oeessados  e 
■  immeiliatameute  execuíatlos,  na  forma  deteiTuinada  pelorefe- 
^■lik) alvará.  Pedia  mais  íjue  o  <luque  marechal  general  suscitas- 
^^pelajiua  parte  a  rt<íorosa  observância  do  ediíab  publicado  em 
fflnle  fevereiro  de  1 7*54  pelo  marechal  general,  o  conde  rei- 
'     iWe  de  Schaumbourg  Li])pe,  bem  como  que  o  presidente  do 
cnno  fornecesse  os  meios  ncí^essaríos  para  que  resuscitasse 
^ '|''iJaÍDacão  da  ciilade,  que  muito  concorria  para  o  socego 
I     ^  l^^qiiillidade  publica,  sendo  muito  para  estranhar  que  uma 
«"♦ipiíal  como  Lisboa  a  nao  tivesse,  ipiando  todas  as  nações  da 
^'^''opo  a  liiiham  adoptado,  inclusivamente  as  feitoiias  estran- 
1    í^'ra&  ja  \5j,i  e  America  ^ 

**rndo  para  <»  utinií^tro  ila  ^jiniia  (►  iId^  cstraiigeiroií,  D.  Joíuí  d»* 
^*^eiaíi,(.,ii  17  de  uovvinliio  dt*  1801. 


So  mmo  das  representações  teilas  ao  governo 
dcntií  Manique  nolava-s(3  uma  singularidade,  lai  era  a  de 
uma  grande  parle  dos  ladrões,  que  graravam  por  Lisboa  e 
seu  termo,  atacando  as  pessoas  que  pelas  ruas  (ransitavam^ 
pé  e  a  avalio,  se  encontrarem  vestidos  de  asaca  e  muito?^ 
d'eltes  com  uniformes  militares,  de  que  resultou  ordenar  o 
referido  intendente,  que  fossem  apalpados  todos  os  indivíduos, 
que  de  noite  fossem  pelas  rondas  encontrados  a  pè,  ainda 
mesmo  que  trajassem  uniformes  militares,  pedindo  a  par 
d'isto  qoe  se  fizessem  sair  da  eòrte  para  as  províncias  e  colo-    1 
nias  ultramarinas,  a  que  pertenciam,  os  muitos  oíTieiaes  mili-    ! 
tares  (pie  das  referidas  pimincias  e  colónias  existiam  era 
Lisboa  com  frívolos  pretextos,  vivendo  sem  bem  se  saber  de 
que,  É  portanto  inquestionável  que  ao  intendente  Manique  se 
deve  otiginariamente,  e  não  a  D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinlui, 
como  alguns  téem  escripto  \  a  tranqoillidade  e  segurança  de 
que  Lisboa  começou  a  gosar  desde  1801  por  diante,  frurlo 
das  suas  instantes  representações  ao  governo  sobre  o  estabe* 
lecimento  da  guarda  real  da  policia  e  da  illiirainarâo  da  cidade, 
sendo  a  elle  mesmo  que  se  couunelteu  a  proiiosla  das  fintas, 
que  se  deviam  lançar  aos  moradores  da  capital  para  o  custea* 
mento  das  despezas,  que  ambas  aquellas  cousas  iam  occasio* 
nar^.  O  certo  ó  que  a  primeira  cousa  que  se  conseguiu  pelaf 
suas  ditas  instancias  foi  o  deiYeto  de  10  de  dez^embro  de  1801, 
pelo  qual  se  creou  defini  ti  vãmente  um  corpo  da  guarda  real  da 
policia  (hoje  guarda  municipal),  de  pé  e  de  cavallo,  imiíaudo 
por  esta  instituirão  o  que  a  tal  respeito  se  via  igualmente  íí 
mais  capitães  da  Europa,  sendo  a  organisarâo  e  o  commando 
da  dita  guat^da  confiados  ao  Conde  de  Novion,  qile  era  ufli 
dos  francezes  emigrados  residentes  em  Lisboa.  Fora  o  intís- 
mo  Manique  o  que  ja  em  l1dli  dera  igualmente  principiou 
63ta  instituição,  como  tanlbem  já  vimos,  começando  primeira 
iriente  por  uma  companhia  de  100  homens,  r[ue  o  citado 
cheto  de  10  de  dezembro  de  1801  elevou  a  G^ÍS,  or^ganisand' 

1  Kntrí*  ell<?s  hcúim  íiiAión  m&  suns  Rt^úrâa^ks,  ^ig.  IM  e  16Í* 

2  Veja  os  docUujentos  n.*^"  79  e  79-A. 
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lefoilô  o  corpo  da  policia  com  iim  oslado  maior,  compõslo 
dís  10  indivíduos;  oito  compnriliias  de  iiiranteria^  tendo  cada 
maad'ellas  53  liomens,  e  finalmente  de  quatro  de  cavallaria, 
cada  unia  com  31  homens,  vindo  portanto  a  forra  de  infante- 
m  a  ser  de  431  liomens,  e  a  do  cavai I ária  de  204.  Por  de- 
creto de  26  de  maio  de  1802  se  mandaram  iiosleriormenle 
addicionar  raais  13  pragas  a  cada  compardiia  de  iníanleriae 
flaç^idauma  de  cavallaria,  por  ser  a  primitiva  rorça  iiisufTi- 
cicntívpara  o  serviço  que  lhe  estava  coramettido,  de  que  re* 
sultava  a  necessidade  de  se  empregar  tarabeni  oas  rondas  da 
policia  alguma  tropa  de  linha.  Este  mesmo  aogmento  ainda 
nâo  foi  sunicieníe,  iKirque  por  decretos  de  lâ  de  outubro  e  4 
'  de  DOfcmbro  de  1805  se  fixou  o  eslado  maior  da  guarda  real 
Ja  polícia  em  23  indivíduos  e  em  98  praças  o  numero  das  de 
catlauraa  das  suas  dez  companhias.  A  cavallaria  continuou  a 
terasnntigas  quatro  companhias;  mas  a  sua  força  era  de  S9 
liottitínscada  oma.  Por  este  modo  o  total  da  força  da  policia 
veiuaser  de  1:241  homens,  isto  é,  23  do  estado  maior,  980 
de  infanteria  c  238  de  cavallaria.  A  esta  medida  seguiu-se, 
jpino  complementar,  a  do  restabelecimento  da  illuminaçaoda 
de»  que  desde  1792  se  achava  extincta.  Aactorisado  i>oiâ 
Dtendente  Maniqite  para  a  sua  reinslallaçrio,  a  similiiante 
tio  se  entregou  com  aquella  actividade  e  zelo  que  sem* 
í  mostrou  em  Iodas  as  commissoeK  de  serviço  que  se  lhe 
am,  começando  em  1  de  fevereiro  de  1802  com  510 
lliclros,  empregando-sc  n^lles  o  azeite  doce,  que  tendo 
►  Djmpratlo  em  1/80  a  l;52GO  réis  c  depois  a  1(5C0<J  réis 
Dtiik,  no  anno  de  1802  linha  já  subido  a  2^500  réis  K  Foi 
Dis  disso  qile  o  referido  intendente  propoz  que  a  illiimi- 
íose  fizesse  com  axeile  de  balei;í,  ou  mamona,  oo  mesmo 
Ite  de  palrrta,  de  qde  se  lhe  dizia  haver  muito  na  ilha  do 
•Thofflé.  foi  então  (|ue  os  escKipulns  de  honra  de  Manirjutí 
*«  Odoram  sob^emaneiríi  notar,  pedindo  ao  governo  qtie  o  exi- 
misse de  coni ratar  por  si  o  azeite  doce,  qUe  Ide  olTerecia  a  réis 
Sí!^o<X)  o  almude  um  lavrador,  chamado  Manuel  Goh'ehL  «Nad 


*  fiwuiuenlo  n.*  80. 
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me  delibero  a  tomar  sobre  mim  este  ajuste,  dizia  elle  n  um 
officio,  que  em  5  de  janeiro  de  1802  dirigiu  a  D.  Rodrigo  de 
Sousa  Coutinho,  por  falta  de  experiência  e  conhecimento,  e 
seria  muito  próprio  que  o  thesoureiro  ou  o  conlador,  Joaquim 
da  Costa  e  Silva,  fossem  encarregados  de  ajustar  o  mesmo 
azeite,  que  como  pela  inspecção  do  mesmo  real  erário  ha  de 
ser  pago  o  dono  d'elle,  íica  acreditado  o  pagamento  e  pôde 
vir  a  melhor  mercado  o  mesmo  azeite,  e  como  o  dito  the^a- 
reiro  mór  e  Joaquim  da  Costa  são  homens  de  conflança  e  zelo, 
previnem-se  para  o  futuro,  quaesquer  contestações  que  muitas 
vezes  suscitam  alguns  homens  de  má  fé,  e  querem  com  os  seus 
fins  malquistar  as  pessoas,  que  são  encarregadas  desimilhan- 
tes  commissôes,  a  que  eu  sempre  me  poupei  no  espaço  de 
quarenta  e  dois  annos,  que  tenho  a  honra  de  servir  o  augusto 
principe  regente  nosso  senhor,  e  seus  augustos  pae  e  avô, 
que  querendo  por  muitas  vezes  os  mesmos  augustos  senho- 
res e  seus  ministros  cncarregarem-me  d'estas  e  outras  iguaes 
commissôes,  sempre  cheio  de  todo  o  acatamento  pedi  a  mi- 
nha escusa,  como  é  bem  constante  no  mesmo 'real  erário». 
Por  este  modo  pois  so  estabeleceram  a  guarda  real  da  poli- 
cia, e  a  illuminação  de  Lisboa,  para  a  manutenção  das  quaes 
se  crearam  as  contribuições  de  que  trata  o  decreto  de  14  de 
abril  de  1804. 

Pelo  ministério  do  reino,  emquanto  gerido  por  José  de  Sea- 
bra e  Silva,  SC  tomaram  também  algumas  providencias,  de 
que  seguramente  é  útil  dar  aqui  noticia.  Por  carta  regia  de  2 
de  outubro  de  1789,  dirigida  a  todos  os  prelados  do  reino, 
se  lhes  recommendou  que  promovessem  quanto  ea^si  coo* 
besse  a  doutrina  e  a  disciplina  ecclesiastica  nas  suas  dioc^ 
zes.  Por  decreto  de  21  de  novembro  do  mesmo  anno  foi 
creada  a  junta  do  melhoramento  temporal  e  reforma  das  or- 
dens religiosas,  tanto  de  um,  como  de  outro  sexo.  Por  carta, 
de  lei  de  13  de  julho  de  1790  se  regulou  a  jurisdicção  di 
donatários  da  coroa,  abolindo-se  as  antigas  ouvidorias.  Poom 

oulra  igual  carta  de  lei  do  mesmo  dia  13  de  julho  se  deter 

minou  a  demarcação  das  dilTerentes  comarcas  do  reino.  Po^/ 
carta  regia  de  24  de  janeiro  de  179Í  se  deram  varias  pror»- 


íicias  acerca  das  cadeiras  de  pbilosophia  e  medicina  da  uni- 
rsidade  de  Coimbra.  Por  alvará  de  28  de  março  do  mesmo 
luo  de  179t  se  mandoa  fazer  a  estrada  de  Lisboa  ao  Porto, 
o  encanamento  do  Mondego,  de  que  já  n^outra  parte  demos 
loticia.  Por  carta  regia  de  17  de  dezembro  de  1794  se  creou 
i  janta  da  directoria  geral  dos  estudos  o  escolas  do  reino, 
loalIGcada  de  despotismo  Utterario  pelos  partidistas  da  in- 
teira liberdade  do  ensino,  medida  que  todavia  o  tempo 
lem  sanccionado  desde  então  até  boje,  para  evitar  que  a  In- 
^cçSo  publica  sé  entregue  à  direcção  de  mestres  ijgnoran- 
tes  oa  á  incerteza  das  opiniões.  Por  decreto  do  mesmo  dia  17 
k  dezembro  se  dissolveu  e  extinguiu  a  real  mesa  da  çommis- 
tão  geral  sobre  o  exame  e  censura  dos  livros,  para  á  qual  ti- 
nham passado,  modificadas  e  ampliadas  as  attribuiçòes  da 
«ew  censória,  que  o  marquez  de  Pombal  tinba  creado. 
A  cansa  da  referida  extíncção  foi  a  licença  dada  para  a  im- 
pressão e  publicação  da  Medicina  íheologica,  que  sendo  ex- 
posta á  venda  nas  lojas  dos  livreiros  em  20  de  novembro  do 
nesmo  annõ  de  1794,  tal  clamor  se  levantou  no  publico  con- 
ta a  sua  doutrina,  tida  por  heterodoxa  entre  os  homens  pios 
exelosos  do  credito  da  religião,  que  a  obra  foi  mandada 
f«»lher,  e  a  mesa  da  commissão,  que  a  censurara  e  lioen- 
ceára,  ílissolvida  o  oxliiicta,  em  termos  nada  honrosos  para 
08  membros  de  que  se  compunha  ^  O  íilvará  de  27  de  fe- 

'  ^oDicrionario  hiblio(jmphÍM  de  Innocencio  Francisco  da  Silva,  ar- 
^  Medicina  theoUifiica,  vem  designados  os  ineml)ros  da  dita  mesa,  que 
too:  D.  Miguel  Josti  do  Noroniia  (Principal  Abranches),  presidente. 
l^cptUdos :  Francisco.  Feliciano  da  Costa  Mesquita  Castello  Branco,  des- 
•"tíWpidor :  Frei  José  d:i  Uoclxa,  da  ordem  de  S.  Domingos,  deputado 
«o  conselho  geral  do  sanlo-oílicio;  José  Bernardo  da  (Jama  e  Athaide, 
«^'nihargador  do  paço  ;  António  1'eroira  de  Figueiredo,  ex-congregado 
^oratório  de  S.  Filippc  Nory :  António  de  Santa  Martha  Lobo  da  Cu- 
^  cónego  secular  de  S.  João  Evangelista:  Frei  Luiz  de  Santa  Clara 
^^^,  provincial  dos  franciscanos ;  Fn'i  Mathiíis  da  Conceiçáo,  francis- 
^^.  c^nfí'ssor  do  príncipe  D.  JoiTo,  dc])(»ls  roi  D.  João  VI :  Pascoal  Josi» 
°fi  Mello  Freire,  desembargador ;  Francisco  Pires  de  Qirvalho  e  Albu- 
^^\'  Cavalcanti,  desembargador :  Joilo  (Uiilherme  íihristiano  Muller ; 
^  Praneíjco  Ta\'areíi.  in*Hlico  da  real  camará. 
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vereiro  de  1706,  pelo  qual  se  fandou  9  bibliotlieca  publica 
de  Lisboa,  de  que  foi  primeiro  bibliothecario  António  Ribeiro 
dos  Santos,  tendo  por  segundo  Agostinho  José  de  Macedo, 
notável  por  ser  muito  sabedor  das  cousas  d'est6  paiz.  Abriu- 
se  este  estabelecimento,  cuja  falta  accusava  a  nação  portugueza 
de  indouta  aos  olhos  dos  estrangeiros,  nas  salas  do  segundo 
pavimento  do  quarteirão  occidental  do  Terreiro  do  Paço,  onde 
hoje  se  acham  algumas  repartições  do  thesouro  publico,  do 
dia  13  de  março  de  1797,  sendo  para  ali  que  se  mandaraaA 
conduzir  muitos  livros,  já  existentes,  e  outros  que  pertence  - 
ram  á  livraria  da  extincta  mesa  censória.  Também  n'ella  &«^ 
encorporou  a  livraria  dos  antigos  padres  theatinos,  vulgair- 
mente  caetanos,  rica  de  obras  raras,  dando-lhe  o  estado  por 
ella  uma  pensão  annual  de  600^1000  réis,  que  caducou  com  a 
extincção  das  ordens  religiosas.  Alem  doesta,  outras  mais  li- 
vrarias notáveis  se  lhe  tem  juntado ;  mas  segundo  nos  infor- 
mam, muitas  preciosidades  litterarias  se  téem  d'ella  extra- 
viado. Depois  da  restauração  do  governo  constitucional  em 
Portugal  a  livraria  publica  mudou-se  do  Terreiro  do  Paço  para 
o  ex-convento  de  S.  Francisco  da  cidade,  onde  presentemente 
se  acha.  Já  antes  da  instituição  da  livraria  publica,  havia  o  mi- 
nistro do  reino,  José  de  Seabra  da  Silva,  providenciado  tam- 
bém por  decreto  de  27  de  março  de  1794  sobre  a  melhor  re- 
forma e  disposição  do  jardim  botânico,  laboratório,  musea  e 

.  casa  do  risco  da  Ajuda.  O  jardim  pode  hoje  reputar-se  intei- 
remente  arruinado,  e  o  gabinete  de  historia  natural,  ou  mu- 
seu, passou  da  Ajuda  a  encorporar-se  no  da  escola  polytd- 

,chnica.  Por  aviso  de  30  de  junho  de  1795  foi  auctorisadai 
academia  real  das  sciencias  a  nomear  pessoas  aptas  pan  a 
busca  e  guarda  das  lapides  c  inscripções  que  se  achassem  pelas 
diífercntes  províncias  do  reino,  bera  como  para  viajarem  pela 
Allemanha,  França,  o  outros  mais  paizes  notáveis  da  Europa» 
a  íim  de  se  enriquecerem  de  conhecimentos  práticos  nas  scien- 
cias naturaes,  que  professavam,  e  abastecerem  os  estabeleci- 
mentos scientificos  do  reino  dos  objectos  que  podessem  ad- 
quirir para  elles ;  esta  commissâo  foi  dada  a  dois  homens  *A' 
lustres  na  sciencia  que  professavam»  taes  como  José  Booilacio 
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Andrade  e  Manuel  Ferreira  da  Gamara,  o  primeiro  dos 
les  tão  dislincto  se  fez  depois  na  independência  do  Brazil» 
no  natural  que  era  da  provinda  de  S.  Paulo.  Por  decreto 

18  de  janeiro  de  1797  se  annexou  á  administraçio  geral 
í  estado  a  do  correio  geral,  que  andava  na  mSo  de  um  par- 
cdar,  o  qual  foi  generosamente  indemnisado  por  uma  avul- 
ida  pensSo  annual,  que  perpetuamente  se  lhe  ficou  pagando» 
Aem  das  honras  que  também  se  lhe  deram,  elevando-o  ao  ti- 
nlo  de  conde  de  Penafiel.  Foi  então  que  na  cidade  do  Porto 
secreou  um  correio  extraordinário,  e  se  instituíram  correios 
marítimos  para  todas  as  costas  e  portos  do  Brazil,  para  se  fa- 
cilitar o  transporte  das  cartas,  por  ser  este  serviço  feito  at6 
ali  muito  irregularmente.  Finalmente  foi  durante  a  adminis- 
trai^ de  José  de  Seabra  da  Silva,  que  se  efleituaram  as  duas 
beHas  estradas  que  saem  do  Porto,  uma  que  vae  para  S.  João 
da  Foz,  dirigida  pelo  engenheiro  (rancez,  Reinaldo  Oudinot, 
eoQlra  que  vae  para  o  Alto  Douro,  dirigida  por  outro  enge- 
nbairo  francez,  mr.  Âuffdíener,  que  igualmente  planisou  uma 
estrada  de  Lisboa  para  Sacavém  pela  margem  do  Tejo,  9mdo 
iUDbem  por  aqueile  tempo  que  o  general  Yalleré,  sócio  da 
vadonia  real  das  sciencias,  e  com  approvação  d'ella,  apre- 
MoQ  a  planta  da  communicação  do  rio  Tejo  com  o  Sado,  o 
'ttte  com  o  Guadiana,  ambas  com  a  mais  singular  per- 

A  José  de  Seabra  da  Silva  se  attribue  uma  grande  influen- 
za Da  direcção  dos  negócios  externos  do  paiz  por  aqueile 
tapo,  auxiliando  poderosamente  n'este  ramo  o  seu  collega 
te  negócios  estrangeiros  e  da  guerra,  Luiz  Pinto  de  Sousa 
Owtinho,  cousa  que  seguramente  não  honra  muito  os  talen- 
tos políticos  e  diplomáticos  do  mesmo  José  de  Seabra,  attento 
o  «rado  systema  que  o  governo  por  então  adoptou  em  simi- 
•taites  negócios,  bem  como  as  palpáveis  incoherencias  em 
taáo  quanto  fez,  dnrante  as  nossas  dissensões  com  a  França  e 
negociações  com  Hespanha,  constituída  esta  por  seu  próprio 


*  Elopo  Ilistorico  do  Jos<»  de  Seabra  da  Silva  pelo  inarquez  de  Re- 
zende. 
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arbítrio  em  nossa  tutora.  Um  grande  apologista  de  José  de  Sea- 
bra, e  talvez  o  único,  que  por  esta  qualidade  se  tem  entremos 
manifestado  ao  publico,  o  marquez  de  Rezende  no  seu  elogio 
histórico  d'este  ministro,  quasi  o  dá  como  auctor  das  conTen- 
ç5es,  que  Portugal  fez  com  a  Hespanha  e  a  Inglaterra  em  1793, 
e  bem  assim  do  tratado  de  commercio,  que  se  concluiu  coma 
Rússia  aos  27  de  dezembro  de  1798,  tendo  visos  de  officiaU 
interferência,  que  teve  n'este  ultimo  tratado,  em  presença  de 
uma  carta,  que  em  5  de  março  de  1800  lhe  dirigira  o  bano 
de  Malítz,  ministro  em  Lisboa  do  imperador  Paulo  I,  remet- 
tendo-lbe,  como  ali  se  diz,  o  presente,  que  então  era  do  estyk) 
diplomático  para  os  negociadores  dos  tratados.  Gom  estas  ai* 
temativas  de  bem  e  de  mal  foi  decorrendo  o  tempo,  vindo 
com  elle  a  certeza  de  que  a  enfermidade  mental  da  rainha 
D.  Maria  I  era  inteiramente  incurável.  Fora  ella  atacada  pouct» 
depois  que  el-rei  de  Inglaterra,  Jorge  III,  o  foi  por  moiestiai 
idêntica.  Já  vimos  que  os  ministros,  que  geriam  os  negodos 
públicos  em  princípios  de  fevereiro  de  1792,  quando  a  sobe- 
rana de  Portugal  foi  aconunettida  de  similhante  enfermidade^ 
isto  é,  o  marquez  de  Ponte  de  Lima,  ministro  da  fazaidao 
presidente  do  erário;  Martinho  de  Mello  e  Castro,  ministrei 
da  marinha  e  ultramar;  José  de  Seabra  da  Silva,  ministro da^ 
reino ;  e  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho,  ministro  dos  estran- 
geiros e  da  guerra,  tomando  por  modelo  o  que  tinham  vist(^ 
praticar  em  Inglaterra  para  com  o  dito  Jorge  ni,  entenderans^ 
dever  assumir  entre  nós  as  mesmas  funcções,  que  na  Gran-^ 
Bretanha  assumira  o  parlamento  inglez,  ou  entre  nós  devia0> 
assumir  as  nossas  antigas  cortes,  pronunciando  depois  do  vot(^ 
dos  médicos,  que  consultaram,  a  incapacidade  administratiw* 
da  soberana  reinante,  e  reconhecendo  em  seguida  arbitraria-^ 
mente  o  direito  de  regente  no  príncipe  D.  João,  seu  filho  e  her-^ 
deiro,  resolução  que  surprehendeu  a  todos,  quer  dentro,  qoer' 
fora  do  paiz.  Foram  os  referidos  ministros  os  que,  pormeicr 
de  um  assento  seu,  que  lavraram  no  dia  10  do  citado  mezd9 
fevereiro,  decidiram  dever  rogar  o  mesmo  príncipe  para  qos^ 
fosse  servido  tomar  o  exercício  da  administração  publica,  d^— 
baixo  do  nome  da  rainha,  sua  augusta  mãe,  proseguiodo  o 


j9;^ 
i 
espalho  sem  a  mínima  alteração,  emquanto  durasse  o  impe- 
dimento de  sua  magestade.^ôra  José  de  Seabra  da  Silva  quem 
Wrigíra  aos  coUegas  uma  enérgica  exliortação,  levando-os  a 
que  n3o  hesitassem  por  mais  tempo  a  forçar  com  boas  rasões 
a  repugnância  que  o  principe  tinha  em  aceitar  a  regência,  di- 
zendo-lhes :  tTodos  os  passos  que  temos  dado,  e  tudo  quanto 
pensámos  na  presente  conjunctura,  tudo  é  fundado  na  nossa 
fidelidade,  na  nossa  honra  e  na  nossa  obrigação.  Toda  a  na- 
.  çâo  não  só  o  deseja  com  o  amor,  que  a  distingue,  a  sua  ma- 
gestade  e  a  sua  alteza ;  mas  estranha  que  se  demore  a  provi- 
dencia, e  accusa  os  ministros  da  sua  apathia.  Deve  proceder-se 
sem  demora,  antes  que  o  povo,  que  deseja  este  desempate  e 
estranha  esta  innaçâo,  passe  a  pedi-lo.  Eu  nao  sei  qual  é  peíor, 
se  deixar  passar  tempo,  ou  esperar  a  petição  do  povo.  Espe- 
rar e  demorar  é  correr  o  risco  do  povo  se  costumar  a  passar 
sem  cabeça,  de  quem  emana  todo  o  poder.  Esperar  que  o  povo 
soppliqoe  providencia  é  influir-lhe  idéas  de  que  d'elle  depende 
a  providencia,  e  faze-lo  imaginar,  que  a  corporação  democrá- 
tica tem  mais  auctoridade  do  que  elle  sonha.  Tudo  é  mau; 
mas  tudo  cessa  com  adiantar  a  providencia,  que  não  pôde  ser 
nem  mais  demorada,  nem  mais  decorosa  do  que  está  assen- 
tado. Quanto  a  mim  (e  creio  que  quanto  a  nós  todos),  com  o 
rôco  de  desagradar  a  sua  magestade,  e  com  a  segurança  de 
qne  estas  cousas  nâo  são  agradáveis  a  sua  alteza,  não  me  con- 
tenho em  silencio,  porque  o  tenho  n'estas  circumstancias  por 
contrario  á  minha  honra,  á  minha  fidelidade  e  á  minha  con- 
sciência». Ninguém,  á  vista  d'este  discurso,  poderá  dizer  com 
verdade,  que  o  seu  auctor  sympathisava  por  aquelle  tempo 
com  as  doutrinas  democráticas,  ou  com  instituições  que  c^m 
cilas  tivessem  connexão ;  l)em  longe  d'isso,  vé-se  que  foi  José 
<le  Seabra  da  Silva  quem  levou  os  collegas  a  acclamarem  o 
príncipe  D.  João  goveniador  do  reino,  induzindo-o  a  assumir 
^  wercicio  da  administração  publica  em  fevereiro  de  179i, 
^^  a  minima  dependência  ou  approvação  das  cortes.  O  as- 
sumpto e  a  discussão  sobre  uma  tal  resolução  são  segura- 
mente cousas  graves,  e  até  mesmo  um  pouco  estranhas  á  ma- 
^3  que  vamos  escrevendo;  mas  admittida  e  não  concedida 


a  bypothese  em  qae  similhante  resolução  se  fundou,  e  oh 
delo  inglez,  que  os  ministros  de  1792  foram  buscar  para 
guir,  parece  que  deveriam  ser  elles  os  quê  também  decidiss 
a  duração  das  restricções  e  da  amplitude  da  regência.  Masi 
que  em  1792  parecia  ser  conforme  com  a  opinião  e  proa 
.  mento  de  José  de  Seabra  da  Silva,  nâo  o  foi  em  1799,  em 
então  advogou  já  as  doutrinas  democráticas,  que  aliás  c 
demnára  oito  annos  atrás.  Dizer  como  n'elle  se  fez  esta  tn 
formação  de  idéas  e  marcar  as  causas  d'ella,  são  cousas  f 
que  não  temos  dados;  mas  é  certo  que,  tra(ando-se  eme 
selho  d'estado  a  questão  de  ser  o  principe,  que  até  ali  go^ 
nava  em  nome  da  rainha,  sua  augusta  mae,  declarado  regei 
para  como  tal  passar  a  governar  em  seu  próprio  nome,  a 
se  oppoz  vigorosamente  o  mesmo  José  de  Seabra,  fund 
do-se  em  que  tal  declaração  só  devia  ser  feita  em  cortes 
opinião  da  convocação  das  cortes  assustou  lo^o  a  todos  os 
conselho,  que  a  reputaram  perigosíssima  para  a  tranquillid 
publica,  no  meio  dos  excitamentos  demagógicos,  que  por 
tão  se  estavam  passando  em  França,  e  das  funestas  conseqc 
cias  de  que  tinham  sido  e  continuavam  a  ser  causa.  Mas  ( 
que  um  povo  errara  na  sua  conducta,  e  revolucionan* 
contra  a  auctoridade  legal,  se  ílzera  temível  a  esta,  nullífu 
do-a  ou  derrubando-a,  não  se  seguia  que  os  mais  povos  ig 
mente  errassem  e  se  revolucionassem,  possuídos  tamben 
idéas  demagógicas.  Todavia  é  certo  que  a  opinião  contrar 
de  José  de  Seabra  prevaleceu,  nâo  somente  no  conselho  e 
Portugal,  mas  era  também  a  que  por  a(|iielle  tempo  pre\ 
cia  em  todas  as  mais  nações  da  Europa,  sendo  portanto 
questionável,  que  se  houve  incongruência  de  opiniões  en 
gum  dos  ministros  da  coroa  em  1799  foi  soguranienle  a 
se  deu  em  José  Seabra  da  Silva,  porque  ou  elle  obrou  ma 
não  propor  as  cortes  cm  1792,  parecendo  então  fulmina 
como  o  provou  na  peroração,  que  fez  em  favor  da  govern; 
absoluta  do  principe  D.  João,  e  em  tíimbem  as  não  pn 
desde  aquelle  anno  até  ao  de  1799,  ou  elle  obrou  mal  er 
lembrar  n'este  ultimo  anno,  se  não  eram  necessárias,  poi 
se  eflfectivamente  o  não  eram  no  primeiro  caso,  tami>em  o 
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mm  DO  segando.  O  certo  é  que  o  príncipe  D.  JoSo  se  deda- 
roQ,  oa  o  declararam  regente  absoluto  do  reino  por  arbítrio 
proprio,  passando  todas  as  leis,  alvarás,  decretos,  resoluções 
eordeos,  que  deviam  ser  expedidas  em  nome  de  sua  augusta 
mie,  a  ser«i-n'o  no  próprio  nome  d'elle  príncipe,  como  é 
expresso  no  decreto  de  15  de  julho  de  <799,  que  o  mesmo 
José  fc  Seabra  da  Silva,  por  novas  veleidades  do  seu  caracter, 
referendou,  mas  não  minutou  ^  Como  consequência  d'esta  re- 
solucio,  inteiramente  contraria  á  sua  opinião,  teve  logar  o  de* 
creto  da  sua  demissão  e  desterro  para  a  sua  quinta  do  Oanai, 
na  data  de  9  de  agosto  do  mesmo  anno  de  1799,  da  qual  pas- 
sou depois  para  a  de  S.  JoSo  da  Ribeira,  por  pedido  que  para 
isto  lez  sua  mulher,  D.  Anna  Felicia  Coutinho,  allegando  os 
mãos  ares,  que  na  primeira  das  ditas  quintas  havia,  e  a  salu- 
bridade de  que  se  gosava  na  segunda.  Seja  porém  como  for, 
certo  é  que  a  inconstância  das  opiniOes  de  José  de  Seabra  da 
Silva  tronxe-Ihe  um  tal  descrédito,  que  desde  então  até  á  sua 
inorle,  occorrída  aos  13  de  março  de  1813,  contando  oitenta 
6  m  aonos  de  idade,  nunca  mais  figurou  na  carreira  publi- 
ci**  Apesar  dos  elogios  que  alguém  lhe  tem  feito,  a  memcnia 
di  administração  de  José  de  Seabra  da  Silva  é-lbe  segura- 
Uite  pouco  honrosa  a  muitos  respeitos,  e  especialmente  no 
floe  loca  a  probidade,  porque  emfim  dominado  pelo  exem- 
plo, qoe  o  marquez  de  Pombal,  seu  antigo  amigo  e  protector, 
lhe  dfiixou,  de  querer  fazer  uma  grande  casa  para  seus  filhos 
c  wtos,  tarabem  de  coração  se  entregou  a  este  empenho,  e  o 
ttMisepiiu,  legando  a  casa,  que  hoje  é  dos  viscondes  da  Bahia. 
A  soa  gerência  governativa  foi  tão  cheia  d'estas  misérias,  e 
'í^lias  d'esta  natureza,  que  iim  escripto  do  principio  tf  este 
^olo^,  que  aliás  se  lhe  mostra  favorável,  querendo  descul- 
P3-lo  sobre  este  ponto,  attribue  aos  seus  creados  as  concus- 

*  Documento  n.«  81. 

^  Tiiiba  nascido  em  Viilela,  no  campo  de  Coimbra,  aos  31  de  outu- 
^  de  1731 

*  State  of  Portugal  during  tíie  last  thirty  years,  extracted  from  the 
•^'^tlily  Repository  of  English  literatnre,  arts,  sciences,  etc.  of  Paris. 
^^"f^y  (Hrinted  for  Edmund  Lloyd  etc.  1810,  pag.  32. 


soes  que  o  publico  dera  como  causa  das  riquezas  accumula- 
das  por  este  nosso  estadista  do  século  xix. 

Pela  demissão  de  José  do  Seabra  da  Silva  licou  iiilerií»- 
mente  ministro  do  reino,  o  ministro  da  fazenda  e  presidenle 
do  real  erário,  marquez  de  Ponte  Lima  (D.  Thomás  Xa?ier 
de  Lima  Brito  Nogueira  Telles  da  Silva),  e  n'estes  dois  logares 
continuou  a  servir  até  ao  dia  da  sua  morte,  occasionada  por 
um  ataque  apopléctico,  de  que  foi  victima  na  noite  de  23  de 
dezembro  de  1800,  tendo  de  idade  setenta  e  três  annos,  dois 
mezes  e  onze  dias.  Succedeu-lbe  logo  na  pasta  da  fazenda,  e 
na  presidência  do  real  erário,  D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho, 
de  quem  muito  se  esperava  n'esta  repartição,  pois  era  geral- 
mente indigitado  para  ella;  mas  onde  a  sua  fama  se  mostrou 
muito  mais  superior  do  que  foi  a  sua  gerência,  que  na  ver- 
dade foi  desgraçada.  Ao  marquez  fallecido  succedeu-lhe  tam- 
bém desde  logo  na  repartição  do  reino,  na  qualidade  de  mi- 
nistro interino,  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho.  Foi  s<'i  |)or 
decretos  de  6  de  janeiro  de  1801  que  o  ministério  se  orgaoi- 
sou  definitivamente,  compondo-se  pelo  seguinte  modõ:odl^ 
(jue  de  Lafões,  D.  João  de  Bragança,  foi  nomeado  ministro 
assistente  ao  despacho  de  gabiiiete,  e  privativamente  ministro 
e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  guerra,  pasta  que  por 
então  se  separou  da  dos  negócios  estrangeiros,  a  que  estaw 
annexa ;  D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho  foi  a  ministro  effectivo 
dos  negócios  da  fazenda  e  presidente  do  real  erário ;  Luii 
Pinto  de  Sousa  Coutinho  foi  a  ministro  effectivo  do  reino;  o 
visconde  da  Anadia,  João  Rodrigues  de  Sá  (filho  de  Ayres  de 
Sá  e  Mello),  foi  a  ministro  da  marinha  e  ultramar ;  e  finalmente 
I).  João  de  Almeida  e  Mello  e  Castro,  que  «estava  por  minis- 
tro de  Portugal  em  Londres,  foi  a  ministro  «los  negocies  es- 
trangeiros*: mas  como  ainda  se  demorasse  por  mais  alguns 
mezes  n'aquella  capital,  tomando  só  posse  do  cargo  em  fins 
de  junho  de  1801,  o  mesmo  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho  foi 

o  que  durante  a  sua  ausência  continuou  em  ministro  dos  ne- 

» 

1  D.  João  de  Almeida  do  Mello  e  (listro,  quarlo  condo  das  Galveias, 
i-cpresentante  que  foi  da  illustrc  familia  dos  (lastros  de  Melgaço,  em- 


ios  estrangeiros  ^  Alem  d'estas,  outras  mais  nomeações 
izeram  ii'aqiiella  mesma  data,  pois  sempre  em  dia  de  Reis 
tamava  ser  dia  de  graças  reaes  nos  antigos  tempos:  o  du- 
6  de  LafSes  foi  a  mordomo  mór  do  paço;  Luiz  Pinto  de 
Qsa  Ck>otinbo,  a  secretario  d'estado  da  casa  de  Bragança; 
conde  de  Pombeiro,  que  já  era  regedor  da  casa  da  suppii- 

f»-ie  desde  i  flor  da  idade  na  earreirt  diplomática,  occupando  n'eUa 
lofues  de  ministro  de  Portugal  nas  cartes  da Haya,  Roma e  Londres. 
r  doas  yezes  exerceu  o  cai^  de  ministro  e  secretario  d'estado  dos 
[ocíos  estrangeiros  e  da  guerra,  uma  em  Portugal  e  outra  no  Brazil^ 
recendo  i  inteira  confiança  do  príncipe  regente  D.  JoSo,  depois  sexto 
d'Mte  nome,  que  por  elle  se  interrâou  sempre  até  ao  ultimo  mo- 
sto da  Êital  febre  nervosa,  que  o  roubou  i  vida  na  cidade  do  Rio  de 
lâro  pelas  dez  horas  e  meia  da  manhft  de  18  de  janeiro  de  1814, 
éo  de  idade  cincoenta  e  seis  annos,  onze  mezes  e  vinte  e  seis  dias. 
seguinte  dia,  em  que  se  contavam  19  do  citado  mez  de  janeiro,  foi 
msdo  na  igreja  de  S.  Francisco  de  Paula,  sendo  precedido  aquelle 
6  fkmefare  das  honras  devidas  aos  seus  altos  empregos,  que  eram  o 
coMeUieiro  doestado,  ministro  e  secretario  d'cstado  dos  negócios  da 
nhaedominios  ultramarinos,  inspector  geral  da  marinha,  encarre- 
b  ÍDterinamente  dos  negócios  estrangeiros  e  da  guerra,  e  da  inspec- 
»|«al  dos  correios  e  postas  do  reino,  gran-cruz  das  ordens  de  S.  Bento 
Afiz  e  da  Torre  e  Impada,  commendador  das  commendas  das  Alha- 
\h  ordem  de  Christo,  e  da  de  Portancho  na  ordem  de  S.  Thiago, 
ieiro  mór  da  real  tapa  de  Villa  Viçosa  e  das  mais  coutadas  da 
I  de  Bragança.  Foi  sobrinho  do  ministro  da  marinha  Martinho  de 
lo  e  Castro,  e  casando  com  uma  senhora  da  casa  dos  condes  de  Cavai- 
m»  Dâo  teve  filhos  d*ella,  de  que  resultou  passar  a  casa  a  seu  inn^o 
ívodo,  o  enfermeiro  mór  que  foi  do  hospital  de  S.  José,  o  celebre 
^hncisco  de  Almeida  de  Mello  e  Castro,  que  foi  quinto  conde  das 
^éss,  e  pao  do  actual  conde  dVstc  titulo,  D.  António  Francisco  Lobo 
Almeida  de  Mello  e  Castro.  Por  osta  occasião  advertiremos  de  passa- 
D  que  os  Castros  de  Melgaço  descendem  de  Pedro  Fernandes  de  Cas- 
» innSo  de  João  Fernandes  de  Castro,  ambos  elles  da  familia  dos  Cas- 
1  de  Fornellos  na  Galliza,  como  filhos  de  Fernando  Eànnes  de  Castro 
le  D.  Elvira  de  Castro.  Pedro  Fernandes  de  Castro,  passando-se  a 
logal,  onde  casou  com  Maria  Dade,  filha  de  Martim  Dade,  alcaide 
r  de  Santarém,  foi  segundo  avó  de  Martim  de  Castro,  alcaide  mór 
Melgaço  e  Castro  Laboreiro,  sendo  este  o  progenitor  da  illustre  casa 
(  Galveias,  a  quem  D.  Jofto  I  fez  algumas  mercês  no  termo  de  Gui- 
^  do  anno  de  1402. 
^Docmnenton.«82. 


Líisuoa;  joao  uo  aaiuaiina  (le  uiiveira  e  i^uusa,  a  ^Tan 
ordem  de  Christo ;  D.  Lourenço  de  Lima  passou  d 
de  Áustria  a  enviado  extraordinário  e  ministro  plenip 
rio  na  côrle  de  Londres;  Fernando  Correia  Henrique 
ronha,  que  o  era  na  corte  de  Slockolmo,  passou  pi 
Berlim;  D.  José  Maria  de  Sousa  (morgado  de  Mathei 
o  era  na  corte  de  Copenhague,  passou  para  a  deV 
Áustria;  Cypriano  Ribeiro  Freire,  que  era  ministro 
tenciario  junto  aos  Estados  Unidos  da  America,  pasi 
Copenhague,  no  caracter  de  enviado  extraordinário 
tro  plenipotenciário;  José  Manuel  Pinto  de  Sousa  foi 
viado  extraordinário  e  ministro  plenipotenciário  na 
Stockolmo;  e  finalmente  João  Paulo  Bezerra  foi  para 
plenipotenciário  junto  aos  Estados  Unidos  da  Americ 
tes  d  estes  despachos  tinham  sido  nomeados,  por  dec 
17  de  dezembro  de  1799,  presidente  da  mesa  da  cor 
e  ordens,  o  marquez  de  Angeja ;  presidente  da  jun 
baço,  o  marquez  de  Valença :  conselheiros  do  cons 
tramarino,  Francisco  José  Brandão  e  Lazaro  da  Si 
reira;  deputado  da  juntai  do  commercio,  Thomás 
deVilla  Nova  Poríugal.  Eis  os  personagens,  que  por 
tempo  tiveram  a  seu  cargo  a  direcção  dos  negócios  ] 
externos  e  internos  d'es(o  reino,  quando  começava  í 
como  regente  d'clle  o  príncipe  do  Brazil  D.  João.  Qi 
ministério,  forçoso  nos  é  dizer  que  pareceu  ser  só  e 
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ia  e  eatende  que  possa  ir  ávaote  um  ministério»  se  os  Hii- 
ústros  de  gabinete  diflerem  muito  entre  si  em  questões  de 
|r»de  importância  nacional.  Em  Inglaterra  sobre  tudo  é  cousa 
qne  sempre  se  julgou  impraticável.  Em  uma  monarchia  abso- 
tala,  oDde  o  imperante  tem  o  direito  incontesla?el  de  seguir  o 
tolo,  qnB  mais  lhe  agrada,  pôde  elle,  quando  para  isso  tenha 
capacidade  e  génio». impedir  a  discórdia  dos  seus  ministros 
e  dar  á  marcha  dos  negócios  públicos  luna  uniformidade  útil 
e  vantajosa  para  o  seu  paiz.  Ao  menos  foi  n*este  sentido  que 
e  imperador  da  Rússia»  o  sensato  e  judicioso  Alexandre  I,  res* 
poDden  ao  reparo»  que  alguém  lhe  fez,  quando  lhe  notou  em 
.  4812,  que  havendo  elle  mudado  de  systema  de  governo»  nSose 
otadia  como  conservava  no  ministério  dos  negócios  estran- 
\  Ifffos  o  conde  de  Romanzow»  que  era  tido  por  um  desalmado 
,  Éwez:  Que  importa  isso,  lhe  replicou  Alexandre,  elle  tmo 
k  k  fazer  senõo  o  qm  eu  lhe  ordenar.  Mas  um  monarcha 
i  COBK)  este  foi  é  o  que  faltava  em  Portugal.  O  príncipe  D.  Jo3o, 
nVBote  do  reino»  era  por  ent3o  um  mancebo  inexperiente»  e 
ÍBcapaz  de  tomar  por  si  uma  resolução,  que  algum  dos  seus 
■ioistros  lhe  não  suggerisse»  d^oode  resultava  que  cada  um 
[fesses  ministros  despachava  por  si :  propunha  e  fazia  asai- 
HHT  alvarás  e  cartas  de  lei,  que  o  príncipe  não  embaraçava, 
[tal  tinha  capacidade  para  examinar.  Todavia  deve  aqui  di- 
!  «r-se  que  desde  que  D.  João  se  declarou  regente,  começando 
11  governar  em  seu  próprio  nome,  divisou-se  que  a  sua  natn- 
nl  irresolução  era  acompanhada  de  muila  dissimulação,  e  com- 
Vanlo  se  sentisse  incapaz  de  perseverança  e  raras  vezes  se 
«Basse  oppor  á  vontade  dos  ministros,  ninguém  era  comtudo 
■»s  cioso  do  poder  do  que  elle,  e  ninguim  mais  do  que  elle 
tolaver-se  dominado  por  um  ministro  pii*[)0tente.  Assim  o 
ppova  a  desgraça  de  José  de  Seahra  da  Silva  em  1799.  Bem 
loage  pois  de  promover  a  união  ministerial,  o  regente  ado- 
ptou um  systema  opposto,  e  que  sempre  seguiu  até  ao  fim  da 
*ia?ida,  tal  foi  o  de  nunca  outorgar  a  sua  plena  confiança  aos 
*08  ministros  e  címselheiros,  que  trazia  sempre  divididos  en- 
•^  si  para  lhes  enfraquecer  o  poder  e  fortificar  o  seu  próprio. 
O  certo  é  que  tímido  e  desconfiado,  o  regente  nem  se  decidia 
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por  si,  nem  por  quem  fosse  capaz  de  o  dirigir,  peia  sua 
grande  repugnância  em  se  ver  dominado  por  outro. 

A  resolução  que  a  seu  arbítrio  tomara  de  se  fazer  acclamaif 
regente,  sendo  geralmente  olhada  como  acto  insólito,  eici- 
tára  universaes  murmúrios  na  opinião  publica,  e  mesmo  no 
baixo  povo,  que  reputava  uma  tal  medida  como  injuria  feita 
a  toda  a  nação,  de  que  resultou  ao  príncipe  c  aos  seus  miais» 
tros  a  perda  da  sua  popularidade.  Um  governo  que  assim  co- 
meçava por  violar  os  direitos  nacionaes,  forçosamente  bavk 
de  ser  mal  visto,  reputando-se  marchar  a  passos  largos  paia 
a  sua  dissolução;  e  se  isto  não  teve  logar  desde  logo,  foi  este 
successo  devido  á  impossibilidade  de  se  destruir  de  repeote 
o  edificio  de  um  estado,  que  tinha  levado  séculos  a  construir. 
Para  maior  desgraça  este  infeliz  governo  era  cercado  perua 
bando  de  validos  e  clientes  dos  validos,  que  a  seu  cargo  to- 
mavam devorar  a  substancia  publica.  Os  ministros  d'estadOr 
desde  alguns  reinados  atrás,  faziam  gala  de  ajuntar  casas  de» 
boa  renda,  locupletando-se  com  a  miséria  do  povo.  JS'o  prio- 
cipe  regente  parecia  haver  por  outro  lado  uma  bem  decidida 
predilecção  pelos  homenzarrões,  gordos,  altos,  corpulentos, 
laes  como  os  Almeidas,  Maniques,  Villas  Verdes,  ele,  pre- 
dilecção que  lhe  durou  ainda  depois  de  rei,  pois  o  defuotí^ 
marquez  de  Aguiar  não  deixava  de  ser  dos  doesta  marca,  vís^ 
sendo  também  o  conde  da  Barca  dos  menos  mal  apessoados. 
Por  este  modo  o  príncipe  regente  parecia  estar  no  mesmo 
caso  de  alguns  dos  antigos  philosophos,  que  tinham  parasii 
crença  de  que  a  um  grande  corpo  correspondia  uma  grande 
alma,  opinião  que  os  factos  não  confirmam,  se  é  que  posili* 
vãmente  a  não  desmentem,  pois  é  fama  que  Alexandre  Magoo 
e  seu  pae,  Filippe  de  Macedónia,  não  foram  homens  de  boL 
figura,  ao  passo  que  Parmenion  parecia  ser  o  talhado  pd^ 
natureza  para  desempenhar  o  papel  de  Alexandre  Magoo- 
Mesmo  no  nosso  tempo  o  famoso  Napoleão  I  não  foi  homea» 
de  grande  estatura,  e  lord  Wellington  também  não  era  dosd^ 
grande  corpo.  O  certo  é  que  desde  que  o  príncipe  D.  Joãoco- 
meçou  a  governar  o  reino  no  impedimento  de  sua  augusta 
mãe>  o  desaforo  dos  seus  ministros  subiu  ao  maior  augepos- 


justiça,  sem  que  o  merecimento  e  os  serviços  publi- 
^m  cabimento  em  similbante  escala,  devendo-setudo 
)  iqoelles  dois  meios,  não  havendo  nódoas,  por  mais 
]iie  fossem,  que  elles  nSo  limpassem,  sendo  também 
icamente  os  agentes,  que  tudo  por  si  asseguravam, 
itado  de  cousas  tal,  nao  podia  causar  espanto  acabar 
o  espirito  publico,  a  industria,  a  honra  e  a  independeu- 
)nal,  dominando  em  seu  logar  a  apatbia,  o  desleixo  e 
incia  do  povo,  que  mal  previsto,  não  olhava  para  a 
podia  acontecer,  ou  pouco  se  lhe  dava  disso.  Quando 
lento  da  existência  nacional  se  enfraquece  assim  n'uma 
«guramente  está  próxima  a  crise  precursora  da  sua 
Em  similbante  estado  de  cousas  não  é  para  estranhar 
todas  as  escalas  da  vida  publica  se  roubasse  sem  ver- 
em consciência,  olhando  o  governo  para  tudo  isto  com 
indífferença,  nada  lhe  importando  com  a  deshonra 
s  empregados.  A  este  estado  seguiu-se  o  desfalque 
las  publicas,  vendo-se  o  governo  obrigado  a  impor  no- 
atos,  a  augmentar  os  antigos,  e  a  tomar  perpétuos 
que  tinham  o  caracter  de  temporários.  Não  tendo  che- 
ses  meios,  recorreu-se  a  outros,  pediu-se  em  ar  de  es- 
ra  as  urgências  do  erário,  venderam-se  as  honras,  que 
lecoravam  ninguém,  fizeram-se  dividas,  que  tarde  ou 
e  pagaram,  e  por  fim  creou-se,  quando  já  não  havia 


sim  se  desordenou  a  administração  interna  do  paiz, 
se  prostituiu  a  justiça»  se  desmoraiisou  a  nação,  se  perv^ 
teu  o  espirito  publico  e  se  acabou  finalmente  o  interesse  ge- 
ral para  dar  logar  e  ceder  o  campo  ao  egoismo  de  todas» 
formas.  N'este  estado  de  cousas  era  bem  de  esperar  queog 
estrangeiros  nos  dessem  as  leis,  e  que  o  governo  as  recebesse 
6  cumprisse  pela  sua  parte,  segundo  os  interesses  politicos 
que  se  lhe  íiguravam,  ora  propendendo  para  a  França,  on 
para  a  Gran-Brelanha,  constituindo-se  assim  os  ministra 
n'uma  espécie  de  vae-veui,  mudando  em  cada  dia  de  fo^ 
mis,  de  trajes  e  de  figuras,  sendo  tudo  quanto  se  quiz,  fOb- 
nos  portugueses.  Estes  ministros,  não  podendo  contar  oon 
a  resistência  do  povo,  pelo  enfraquecimento  a  que  tiobini 
reduzido  a  nação,  e  pela  falta  de  meios,  quando  mesmo  hou- 
vesse vontade  de  resistir,  tomaram  por  expediente  político 
comprarem  a  peso  de  oiro  uma  tranquillidade  precária,  a  qw 
davam  o  nome  de  paz,  não  sendo  mais  que  tréguas  destila- 
das a  ajuntar  novas  sommas  para  um  novo  resgate.  Tal  foi  o 
estado  a  que  o  paiz  se  viu  reduzido  durante  a  administra^ 
do  príncipe  regente,  desde  que  assumiu  este  caracter  até  que 
foi  obrigado  a  sair  para  o  Brazii,  torturado  pelas  exigeneitt 
da  França. 

Á  vista  pois  disto  não  admira  que  as  negociações  entre  esti 
potencia  e  a  Hespanba  continuassem  sempre  com  mau  aspecto 
e  miseravelmente  dirígidas.  Diogo  de  Carvalho  e  Sampaio, 
embaixador  de  Portugal  em  Madríd,  não  merecia  confiança  ao 
governo,  que  o  reputava  vendido  aos  interesses  da  Hespanha, 
e  por  este  motivo  o  quiz  novamente  substituir  por  D.  Alexan- 
dre de  Sousa  Holstein.  Diogo  de  Carvalho  chegou  portanto 
a  ter  or^m  i)ara  se  retirar  de  Madrid ;  mas  de  tal  modo  ar 
ranjou  as  cousas  com  o  ministro  dos  negócios  estrangeiros, 
D.  Maríanno  Luiz  Urquijo,  que  a  substituição  se  não  verificou, 
recusando-se  a  corte  de  Madrid  a  receber  o  nomeado.  Qoei- 
xava-se  o  governo  porluguez  de  que  se  lhe  pozessem  leis  pe- 
remptórias sobre  a  escolha  dos  seus  representantes  nas  car- 
tes estrangeiras.  Queixava-se  igualmente  de  que  se  ibe  qoi^ 
zesse  impor  uma  paz  indecorosa  e  intere-sseira  para  com  ^ 
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mCi,  obrigandoo  até  a  iofríos^r  os  tratados  da  sua  ailíança 
H  a  GraD-Brotanba.  A  ida  de  um  novo  embaiiador  portu- 
m  para  Madrid  o  goveruo  a  desculpava,  dizendo  que  tendo 
Ifrineipe  do  Brazil  aaaumido  ultimamente  a  regência  do 
É»,  jnlgava-se  necesaarío  aoounciar  a  sua  magestade  catho- 
nestn  circurostancía  ou  ceremonia,  por  meio  da  partida  de 
Attobaixador  eitraordinario,  que  fosse  patentear  as  intimas 
llKães  que  continuavam  a  subsistir  entre  as  duas  cortes. 
Liflio  respondia  Urquijo  que  estando  já  em  Madrid  como  em- 
iittdor  Dic^o  de  Carvalho  e  Sampaio,  e  de  mais  a  mais  con- 
leurado  com  o  titulo  de  embaixador  extraordinário,  era 
maioteiran^ente  supérflua  mandarem  outro  com  o  mesmo 
JMo,  causando  assim  uma  novidade  nos  assumptos  diplo- 
mím,  onde  isto  daria  que  fiillar,  na  certeza  de  que  a  ces- 
ipnn  definitivamente  as  funccões  de  qualquer  dos  embaixa- 
km,  residentes  nas  cortes  de  Madrid  e  Lisboa,  sua  mages- 
Ifc  citholica  n3o  nomearia  mais  para  residir  junto  a  sua 
MNade  Qdelissima  senão  mioistros  de  segunda  ordem,  nem 
iWiberia  da  parte  de  soa  nmgestade  Odelissima  senão  minis- 
IW  de  igual  categoria,  como  tinha  já  praticado  com  a  corte 
dlbpoles,  apesar  das  intimas  relações  de  família  que  t^via 
ma  dita  corte.  Mas.  a  opposição  que  a  corte  de  Madrid  Êi- 
lá  recepção  de  D.  AMxandre  de  Sousa  Holstein,  era  o 
Mr  elle  um  sujeito,  dizia  ella, .  conhecido  nos  conselhos  do 
)riDcipe  regente  e  fora  d'elles,  como  inimigo  da  paz  que  se 
Wendia  negociar  com  a  França,  ser  apostolo  da  continuação 
biuerra,  e  finalmente  ser  partidário  de  um  systema  funesto 
joe  ia  lançar  Portugal  na  sua  ruina.  É  bem  sabido,  conti- 
nua ainda  a  dita  corte,  que  um  negociador  deve  ser  um 
MMm  imparcial,  e  seài  outras  affeições  publicas  mais  que 
•  do  interesse  do  seu  paiz;  que  leve  comsigo  o  caracter  de 
ttMJliação,  e  que  nao  se  proponha  tratar  dominado  somente 
tt*  prevenções.  Nomeando  pois  a  corte  de  Lisboa  um  indivi- 
^  tal  como  D.  Alexandre  de  Sousa  Holstein,  parecia  que  o 
%  fim  era  eleger  por  acinte  um  sujeito  ornado  de  qualidades 
teiramente  oppostas  ao  empenho  e  bom  êxito  da  negociação 
le  se  lhe  confiava.  Que  mais  tem  este  negociador?  É  um 
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sujeito  proposto  já  duas  vezes  para  embaixador  em  Madrid, 
e  que  duas  vezes  foi  já  rejeitado.  N9o  é  portanto  possivel  que 
el-rei  catholico  o  admitta  por  terceira  vez  como  negociador  de 
Portugal.  Mas  a  que  vem  elle,  perguntava  ainda  Urquijo?  Vem 
para  discutir  em  Madrid  as  proposições  de  paz  entre  Porta- 
gal  e  a  França?  Mas  estas  s9o  bem  conhecidas,  e  de  naturea 
tal  que  pouca  decisão  exigem.  O  gabinete  de  Lisboa  sabe 
bem  as  bases  em  que  se  funda  a  negociação,  competindo-lbe 
ver  se  lhe  convém,  e  no  caso  aflBrmativo,  nomear  um  negocia- 
dor para  concluir  a  paz  sobre  ellas^  Taes  foram  as  rasSes 
em  que  se  fundou  a  recusa  do  governo  hespanhol  para  mao- 
dar  os  passaportes,  que  de  Lisboa  se  lhe  pediam  para  D.  Ale- 
xandre de  Sousa  Hotstein  passar  a  Madrid,  e  depois  a  Paris, 
como  negociador  da  nossa  paz  com  a  França.  Por  conse- 
guinte D.  Marianno  Luiz  Urquijo  rejeitou  tudo  quanto  por 
parte  de  Portugal  se  lhe  havia  proposto,  persistindo  em  recu- 
sar, não  só  a  aceitação  do  dito  D.  Alexandre,  mas  até  meâmo 
todas  as  propostas  de  negociação  que  não  tivessem  por  fim 
uma  paz  particular  com  a  França,  e  n'esta  conformidade  per- 
guntou se  a  corte  de  Lisboa  se  achava  sinceramente  disposta 
a  querer  fazer  uma  paz  particular  com  a  republica  franceza? 
Que  convindo  n'isso,  devia  expedir  immediatamente  a  Diogo 
de  Carvalho  e  Sampaio  os  plenos  |k)deres  para  passar  a  Pa- 
ris, a  fim  de  assignar  a  dita  paz,  excluindo  todas  as  mais  pes- 
soas que  lhe  haviam  sido  propostas.  Finalmente  que  a  res- 
posta lhe  havia  de  ser  dada  no  termo  peremptório  de  três 
dias,  contados  desde  o  tempo  da  recepção  do  respectivo  ofi- 
cio em  Lisboa. 

As  cousas  íam-se  portanto  approximando  ao  seu  final  des* 
enlace.  Antes  de  se  romper  o  tratado  dfe  10  de  agosto  de  17Í7,. 
e  dos  mais  acontecimentos,  que  se  lhe  seguiram,  todo  o  corpos 
militar  e  toda  a  nação  hespanhola  era  contra  a  guerra  de  Por^ 
tugal ;  mas  depois  que  se  rompeu  o  sobredito  tratado,  as  cou- 
sas mudaram  inteiramente  de  face.  A  guerra  contra  Portugal 
começava  a  ser  popular,  todos  os  generaes  ser  esta vamoíb- 
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recendo  para  ella,  e  as  corporações  mais  ricas  de  Madrid  ti- 
,  niham  para  ella  offerecido  igualmente  grandes  sommas  de  di- 
^  nheiro.  Tudo  isto  nascia  do  odío,  que  em  Hespanha  havia 
f  coDtra  os  ioglezes,  suppondo-se  que  em  Portugal  achavam 
,  todos  os  auxílios  e  meios  de  hostilisarem  a  Hespanha.  O  tra- 
tado de  alliança  que  ultimamente  se  tinha  feito  com  a  Rússia, 
^ggravoQ  aíDda  mais  este  estado  de  cousas,  inclusivamente  o 
imo  de  el-rei  catholico,  dizendo  pela  sua  parte  ser  necessá- 
rio romper  por  uma  vez  contra  Portugal.  O  certo  é  que  o  go- 
temo  bespanhol  exigia  do  portuguez  uma  prompta  resposta, 
tnuUimatum  sobre  a  nossa  paz  com  a  França,  resolvido  co- 
mo estava  o  referido  governo  a  mandar  retirar  logo  de  Lis- 
boa o  duque  de  Frias,  e  a  nos  declarar  a  guerra,  quando  a  dita 
pu  se  não  concluísse  na  forma  das  ultimas  proposições.  Jun- 
ta»)te  com  isto  começavam  a  ver-se  os  movimentos  das  tro- 
pas bespanholas  em  maior  numero.  Dizia-se  que  na  Galliza  se 
lehavam  já  reunidos  para  invadirem  Portugal  1 6:500  homens, 
III  Andaluzia  19:400,  e  na  Extremadura  9:800,  sendo  o  to- 
stai 45:700  homens.  Da  parte  dos  francezes  afiirmava-se  n3o 
loderem  vir  menos  de  50:000  a  60:000  homens,  resultando 
fii|Qi  Dão  poder  ser  inferior  a  100:000  homens  a  força  que 
\  ItMogal  podia  ter  contra  si  nas  fronteiras  da  Hespanha  den- 
tro em  muito  pouco  tempo,  c  Previno  a  v.  ex.*  do  referido, 
ília  o  nosso  embaixador  em  Madrid  para  o  seu  governo,  para 
^ecom  o  tempo  se  possam  ahi  tomar  as  medidas  de  defeza 
proporcionaes  a  um  similhante  ataque,  a  fim  de  se  evitar  qual- 
iwr  surpreza  que  nos  possa  ser  feita  por  parte  dos  nossos 
coQtrarios».  Dizia-se  mais  que  no  reino  de  Leão  e  vizinhanças 
de  Portugal  se  achavam  também  por  aquelle  tempo  em  Sa- 
mora 6:400  homens,  em  Salamanca  7:800,  e  na  Cidade  de 
íodrigo  7:400,  sendo  ao  todo  21 :600  homens.  Resultava  pois 
íne  o  total  da  força  hespanhola  que  se  dizia  achar-se  em  torno 
4s  fronteiras  de  Portugal  subia  já  por  então  a  67:300  ho- 
^Ds.  Este  estado  era  realmente  assustador  para  Portugal, 
principalmente  vendo-se  que  nem  o  governo,  nem  o  duque 
Marechal  general  tomavam  as  necessárias  providencias  para 
^  defeza  do  reino.  Sobre  este  estado  de  cousas  ordenou-se  ao 
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nosso  embaixíidor  em  Madrid,  que  pedisse  as  necessárias  ex««i 
plicações  ao  governo  liespanliol,  como  eíTeclí vãmente  pediUi 
dando-sfv[he  em  resposta,  qoe  vendo  a  corte  de  liespanba 
qoe  por  uma  parle  níio  podia  oljicr  melhores  eondiçr^es  dogo-^ 
vernoda  Franca  para  fazer  a  paz  com  Portugal,  e  queptí 
ootra  i>  governo  portiiguez  se  um  prestava  a  aceitar  similhan- ' 
tes  condições,  ficando  assim  a  guerra  mais  qoe  provável,  ha- 
via passado  as  ordens  mais  positivas  para  se  acjjarem  prom- 
ptas  a  marciíar  ao  primeiro  aviso  Iodas  as  tropas  que  estavam 
nas  vi/Jnlianças  de  Portugal,  conservando-se  assim  em  péfci 
guerra  ate  que  mais  claramente  se  visse  a  marcha  que  as  cof 
sas  iam  tomando  *.  Pela  parte  pessoal  de  el-rei  de  Hespnnlia 
as  nossas  negociações  nao  apresentavam  melhor  aspecto;  en 
eile  o  que,  vendo  a  repugnância  que  a  côrlc  de  Lisboa  tinlllj 
emannuir  íVs  condições  proposLis,  respondeu  ao  seu  mínistí 
dos  negócios  estrangeiros:  é  preciso  mandar  redrar  de  tú 
boa  o  dfiqm  dt'  Frias  e  dpclarar  gtterra  a  Portugal,  parai 
f/ue,  se  for  nrcessãrto^  vvnderei  a  minha  coriki,  e  a  mesn 
camm  que  tenho  no  corpo.  E  como  o  ministro  lhe  replicass 
que  para  declarar  uma  guerra  era  preciso  consultar  primeiro! 
estado  do  exercito  c  o  da  fazenda  publica,  convocou-se  loj 
uma  junta  do  estado,  na  qual  o  ministro  da  guerra  disse  qí 
pela  sua  parte  podia  sua  magestade  dispor  de !  20:000  horaen 
que  se  achavam  promptos  a  marchar  no  primeiro  aviso,  e  o( 
fazenda  que  não  faltírriam  meios  para  similhante  *'raprezã,q!( 
toda  a  nação  hespanhola  a  desejava  ardentemente,  por  se 
golpe  mais  decisivo  que  se  podia  dar  contra  a  Gran-Bretanhâ' 
1),  Carlos  IV  quiz  togo  mandar  retirar  o  seu  embai vador;  ma$^ 
o  ministro  D.  Marianno  Luiz  Urquijo  o  dissuadiu  de  sía 
Ihante  resolução,  dizendo-lhe  que  seria  conveniente  exíjj 
uma  prompta  resposta  á  communicaçao  que  sobre  tal  assump 
tinha  de  se  liizer  ao  governo  portuguez  ^.  Deu  isto  logar  a  uo-^ 
vas  correspondências  entre  uma  e  outra  corte,  de  que  resfl 
tou  perguntar  por  Om  a  de  Madrid :  i  .^  se  Portugal  se  pTBS^ 
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i\a  a  fazer  o  trata Jo  àe  paz  com  a  França,  debaixo  das  bases 
lodeUtrechI:  â.**,  se  dava  lodo  o  dinhoiro  que  se  lhe  pedia 
m  uqueé  que  intenlava  abater;  3J\  se  insi5ti.rTia  admissão 
losdore  navios  inglezes  por  cada  ama  vez  em  seus  portos, 
lando-se-thes  viveres  e  dinheiro,  ou  que  niodiricacões  fazia 
^'islo:  4*'',  (iíialmente  se  estava  resolvido  a  mandar  desde 
P»  um  ministro  a  Paris  para  ajustar  e  firmar,  debaixo  das 
uses  propostas,  a  paz  que  tanto  lhe  convinha  fazer*. 
Coincidia  por  duplicado  infortúnio  com  este  mau  estado 
lecodi^as  a  cunlinoação  das  victorias  da  França.  A  eonstitui- 
io  de  Sieyés  tinha  sido  modificada  por  Napoleão,  que  por 
^lia  soliiu  a  primeiro  cônsul,  tendo  como  lai  nas  suas  mãos 
odo  o  governo  do  paiz,  poisqoe  os  outros  dois  cônsules  que 
e  lhe  amparam,  eram  de  meí'0  apparato,  teodojuntod'elle, 
penas  voto  consoUivo.  Decidido  pois  o  primeiro  cônsul  A 
mimm(:m  da  puerra,  deu  o  rnmmando  do  exercito  do  Bheno 
o  general  Moreau,  marchando  elfe  mesmo  para  a  Itatia,  onde 
licloria  constantemente  o  acompanhou,  durante  uma  curta 
ampanha  de  quarenta  dias,  no  fim  dos  quaes  votlou  no  va- 
lente a  Paris,  tendo-se  assenhoreado  por  mais  outra  vez  da 
talia,  por  meio  da  batallia  de  Monle-Rello,  ganha  aos  9  deju- 
fcode  1800,  e  da  de  Marengo,  que  alcançou  a  i4  do  dito 

to  enthusiasmo  dos  parisienses  para  com  Napoleão  foi 
.  rsal;  houve  em  Paris  uma  illuminaçrio  espontânea,  diri- 
IWo-se  às  Tulherlas  uma  immensa  multidão  de  gente,  só* 
lenle  para  o  ver  e  vicioriar*  Prestiffioso  pelas  suas  novas 
toas*  e  tendo  nas  suas  mãos  o  poder  executivo,  como 
imeiro  cônsul,  Buonaparle  não  podia  ser  r-onlrariado  na  sua 
)ntade  pelo  poder  legislativo,  de  que  resultava  ser  elle  o  se- 
lor  absoluto  da  França,  podendo  assim  ftzer  d'ella  o  que 
lilo  bem  lhe  parecesse.  Se  portanto  houvesse  no  governo 
WDguez  e  no  duque  marechal  general  o  mais  pequeno  vis- 
ínbre  de  rasâo  e  de  bum  senso,  era  indispensável  que  desde 
uno  de  1793,  ou  pelo  menos  desde  1797  tivessem  tomado 
convenientes  precauções  que  asciíTunislancias  exigiam  para 
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que  110  fiiluro  não  livessem  a  lamentar  algum  acoiileeiracnlo 
de^stroso,  porque  se  a  guerra  tivesse  logar,  como  eífeclíva- 
mente  veiu  a  ler,  bavia-se  prevenido  este  mal,  preparaudo-nos 
com  os  meios  necessários  para  ella,  e  se  pelo  contrario  viesse 
a  ter  logar  a  pa/  geral,  não  s6  teríamos  akançatlo  ascondiciitíS 
mais  vantajosas  no  respectivo  tratado,  mas  teríamos  liimbi 
feito  conhecer  as  nossas  forças  e  os  nossos  meios  de  dd^uÁ 
levando  os  nossos  inimigos  a  respcitarem-nos,  e  terem  mai! 
cautela  em  nos  atacarem  paru  o  fuluro,  infundindo  igual- 
mente por  este  meio  a  máxima  confiança  possível  ás  pess* 
de  quem  nos  tivéssemos  servido,  se  outra  vez  nos  visseraos 
obrigados  a  recorrer  aos  seus  bons  officios.  Altenta  poiá  a 
politica  que  Portugal  linha  abraçado,  decididamente  hostilà 
França,  mandava  a  prudência  c  aconselbavaobomsenso, 
se  recorresse  a  todos  os  meios  possíveis  de  resistir  aos  nos- 
sos adversários,  porque  emOm  não  podia  haver  melo  termo 
entre  ligar-se  Portugal  com  a  Franç^i,  separando-se  da  Ingl 
terra,  ou  conservar  a  sua  ligaçíio  com  esta  poten::ia,  e  pn^* 
parar-separa  a  guerra  com  aquella  e  a  llespanba,  Consegum- 
temente  pôr  o  exercito  em  pé  de  guerra  era  a  primeip  da^ 
cousas  a  que  se  devia  recorrer,  bem  como  â  reparação  da^ 
praças  de  guerra.  Mas  para  isto  se  conseguir  era  neressarii) 
reformar  inteiramente  o  exercito,  qut^  deshabituado  da  guerra^ 
desde  1703,  salva  somente  a  pequena  intermittencia  da  caíi|fl 
panha  de  Roussillon,  havia  perdido  a  disciplina  que  o  conde  d^ 
Lippe  lhe  dera  por  aquellc  tempo.  Alem  do  miserável  estado 
a  que  por  este  lado  estava  reduzido,  achava-se  lambem  por 
outro  nao  somente  incompleto  reconhecidamente  em  todas  as- 
armas,  mas  até  mesmo  sem  general,  nem  otTiciaes  experimen^ 
tados  que  o  dirigissem,  poisque  os  [)oi]cos  olliciaes  do  terapia 
do  dito  conde  de  Lippe  achavam-se  já  velhos,  e  portanto  ioifl 
possibilitados  physíca  e  moralmente  de  poderem  desenvolvei 
aquella  actividade  e  energia  que  tHo  necessárias  sâo  numes  — 
tado  de  guerra.  O  duque  de  Lafões,  na  sua  qualidade  de  m^-- 
rechal  general  junto  á  real  pessoa,  abria  a  lista  das  nuilidade-^ 
militares  do  seu  tempo,  ao  qual  se  seguiam  alguns  outros  11- 
dalgos,  que  na  dita  lista  figuravam  lambem  de  um  modo^Oí^- 
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|iciio.  O  duque  era  sQpuranienle  dotado  do  um  espirilo  que 
íaraiiito  alem  da  mediania  da  <:lasse  aristocratifa  do  seu  lem- 
po»  espirito  que  pela  cultura  dos  melhores  livros  e  pelo  irato 
reKeclkio  do  mundo,  a  que  a  idade  o  linlia  jíi  reduzido,  o  fa- 
liam esliraarjo  e  respeitado  na  sociedade,  o  que  não  succedia 
no  campo,  porque  no  raeio  das  suas  boas  qualidades,  as  vo- 
cações guerreiras  não  eram  aquelias  com  que  a  natureza  o 
flolíira.  Sem  pratica  alguma  da  |/uerra,  e  lendo  apenas  ser- 
vido 110  exercito  atiemijo  eooio  voluntário,  igooi'ando-se  até 
com  que  patenle  servira,  a  sua  imperícia  n'este  ramo  linha-se 
Cotiw  eomjUTivada,  sobrettnlo  para  o  cabal  desempenho  do 
illo  cargo  de  commaudante  em  chefi*  ih  exercito.  A  vinda  do 
priíicipe  de  Walíleck.  coolralado  em  Atlemanba  [)ara  simi- 
inte  commando,  é  seguramente  uma  evidente  prova  da 
íca  confiança  que  rfelle  liavia,  A  disciplina  do  exercilo  foi 
nte  o  coDimaudo  do  dutpie  de  Lafijes  a  mais  desgraçada 
ml  o  que  se  provava  nâo  sò  pelos  muitos  soldados,  que 
^«íhavam  envolvidos  uos  roubos,  tiue  por  aqnelle  lempo  se 
fam,  para  cujo  fim  saíam  durante  as  noites  impunemenle 
licença  dos  seus  resiiectivos  quartéis,  mas  até  mesmo 
durante  o  dia  era  frequente  andarem  os  soldados  com 
s  uniformes  militares  vendendo,  feih>s  adélos,  os  obje- 
roubados,  e  os  mais  que  llies  caíam  nas  mãos,  escan- 
que  redobrava  mais  de  ponlo  nos  próprios  quartéis  dos 
los  da  guarniçrio  de  Lisboa,  constituídos  em  outros  lan- 
campos  de  feira  da  ladra,  em  que  se  expuidiam  A  venda 
ilos  objectos  militares,  e  até  mesmo  muniçries  de  guerra, 
«pie  os  próprios  soldados  lurtavam  uns  aos  outros. 

Ao  duque  mnreclial  general  seguia-se  o  general  de  infante- 
ria,  cujo  cargo  desempenhava  o  marquez  das  Minas ;  o  de  ca- 
^allaria,  confiado  ao  conde  de  Sampaio;  o  de  arlilheria,  con- 
fiado ao  conde  de  Aveiras.  Os  inspectores  das  diderentes  ar- 
mai, eram,  quanto  á  infanteria,  o  tenente  general  João  Forbes 
Skelfaler;  quanto  á  cavallaria,  o  tenente  general  João  Dordaz 
^Queiroz:  c  quanto  á  arlilheria,  o  brigadeiro  Quierdeville.  Os 
^itidautes  generaes  do  duque  eram  o  jít  citado  João  Forbes 
Skellater,  e  o  inan|uez  de  Marialva,  Em  exercicio  no  exercilo 
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havia  no  anno  de  1800  os  Ires  inspectores  das  Ires  aroia&i 
ficam  relatados,  os  dois  ajudantes  geiíeraes  que  lambem  se 
mencionaram,  e  aiem  d'isto  um  quartel  mestre  general  (nir. 
Carlet  de  la  Hosiere),  um  secretario  do  exercito  (o  coronel  de 
artilheria  Francisco  de  Borja  Garção  Stockler),  e  sete  ajudan- 
tes de  ordens,  dois  dos  quaes  eram  do  marechal  general,  Ires 
dos  três  generaes  inspectores,  e  dois  dos  dois  ajudantes  ge- 
neraes.  Alem  do  marechal  general  e  dos  Ires  ditos  iospecto* 
res»  o  estado  maior  do  exercito  compunha-se  mais»  no  mez 
de  setembro  de  1800,  de  10  tenentes  generaes  elTeclivas  e 
t5  graduados,  de  10  ma['echaes  de  campo  cíTectivos  e  3  gra- 
duados, e  de  2i  brigadeiros,  sendo  o  total  dos  oITiciaes  ge- 
neraes 6L  A  força  lotid  do  exercito  no  referido  mez  e  aano, 
era  no  seu  estado  completo,  (de  que  o  effectivo  estava  muilo 
distante),  composta  de  24  regimentos  de  infanteria,  que  a 
1:GOO  praças  cada  ura  faziam  ura  total  de  38:400  homens. 
Doestes  corpos,  sete  estavam  na  Estremadura,  sete  no  Alem* 
tejo,  dois  no  Algarve,  dois  na  Beira,  dois  no  Minho,  doiseni 
Traz  os  Montes  e  dois  no  Porto.  Os  corpos  de  cavallaria  eram 
12,  que  a  46â  praças  cada  ura,  davara  um  total  de  o:5í4  ho- 
mens* Doestes  cor|>os  estavam  quatro  na  Extremadura,  qua- 
tro no  Alemlejo,  um  na  Beira  e  Ires  em  Traz  os  Montes.  A  ar- 
tilheria compunha-se  de  5  regimentos,  que  a  1:200  praf^fl 
cada  um,  davam  um  total  de  6:000  homens.  IVestes  corpos  es^ 
tavam  dois  na  Extremadura,  ura  no  Poria,  um  no  Aleratejo, 
e  um  no  Algarve,  Havia  mais  na  Extremadura  uma  legião, 
commandada  pelo  marqurz  de  Alorna,  a  qual  tinha  18  pes- 
soas de  estado  maior,  80  i  praças  de  ínfímteria,  3UG  de  cavai- 
iaria  e  40  de  ãrlilheria,  ou  1:*]18  na  sua  lolalidadL\  Por  con- 
seguinte a  força  de  primeira  linha  devia  ser  de  31:262  ho- 
mens no  seu  estado  completo;  o  elTectivo  apenas  chegaria  a 
30:000  homens.  Das  milicias  liavia  43  re^ifimentos,  cujo  es- 
tado completo  devia  ser  de  800  praças  cada  um,  o  que  dava 
Bm  total  de  34:400  homens ;  d  estes  corpos  havia  oito  na  Ex- 
tremadura, oito  no  Alemlejo,  três  no  Algarve,  sete  na  Beira, 
oito  no  Minho,  cinco  em  Traz  os  Montes  e  quatro  no  Porto*. 
í  Documento  n.*  87. 
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lAlem  d'esla  força  liavia  mais  três  regimentos  de  emigrados 
[ínocezes,  reslo  da  divisão  auxiliar  britarmica  que  a  Inglaterra 
HGí  linha  mandado  de  soccoito  em  1797,  e  um  regimento  de 
avaliaria  ingleza  cura  alguns  artillieiros,  seodo  tudo  eom- 
lindado  pelo  tenente  general  Simão  Frazer.  Para  substituir 
oprincipe  de  Waldeck  fiVa  contratado  i^a  Prússia  o  conde  de 
Gatli,  que  linha  sido  secretario  mililar  de  Fredeiico  IL  Alem 
d'elle  alguns  outros  oíDciaes  estrangeiros  havia  também  ao 
smiço  de  Portugal,  sendo  tf  este  numero  o  já  citado  mr.  de 
laltosière,  que  servira  em  França  durante  a  guerra  dos  sete 
Eiduos,  debaiio  das  ordens  do  marechal  conde  de  Broglio,  e 
ique  naquelle  tempo  passava  por  ser  o  official  de  estado  maior 
naiâ  instruido  do  exercito  real  da  França ;  havia  mais  o  conde 
UtíVioinenil,  que  alguma  reputação  adquirira,  quando  a  guerra 
m  nao  fazia  com  a  raiiidez  que  Napoleão  lhe  dera.  Viome- 
[lillíjve  a  palrrde  de  niareclial:  mas  contrariado  ideias  intri- 
rga^do  exercito  e  da  còrle,  retirára-se  |)íir  Ihii  de  PurtugaL 
[onde  ijao  tornou  mais  a  apparecer.  Outros  emigrados  fran- 
fcezes  havia  de  menor  importância,  que  os  que  tinham  prece- 
ou  acouipanliado  us  dois  refejiilos  oITiciaes  generaes* 
Jodos  vinham  esperanrailus  em  alcançar  um  renome  igoal  ao 
íque  entre  nós  gosava  o  conde  de  Lippe.  Todavia  a  fidal- 
Iporlugueza,  desdetdiando  de  lodos  estes  homens,  para 
^olhava  como  aventureiros:  e  os  olliciaes  do  exercito, 
por  se  lhes  darem  soldos  dobrados,  uâo  os  podiam 
ter  com  bons  olhos,  ao  passo  que  os  soldados  rasos  d  elles 
'tombavam  pela  sua  parte,  ouviudo-ijs  estropear  a  língua  do 
jpain.  O  certo  e  que  ou  por  eslas,  ou  por  ouh'as  circumslan- 
ia^,  pouco  ou  nenhum  proveito  se  tirou  por  aquelle  tempo 
Ijjííiciaes  esírarigeiros  que  Porkigal  leve  ao  seu  serviço, 
htrelaoto  cliegava  a  Madiid  no  dia  3  de  setembro  do  dito 
^m  de  ISiJÚ  o  general  Bertliier  com  a  sua  comitiva,  consis- 
liíida  em  dois  ajudantes  de  ordens,  uni  secrelario,  um  cor- 
reio e  dois  creados.  Todas  as  cartas,  clicgadas  á  capital  da 
Uespariha  dasdillereíites  terras  por  onde  Bettliier  passai  a,  una- 
Tjimemenle  diriam  (jue  elle  não  iullava  senão  na  conquista  de 
Portugal,  e  em  tudo  mais  que  lhe  podia  ser  relativo.  Segundo 
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as  conferencias  do  nusso  tíinbaixadur  rum  o  rniriistro  Urquijo, 
verilicíiva-se  o  qoe  a  lamn  publica  ilizia  a  tal  respeito,  isloè, 
que  as  e?íi{íencias  fáUis  por  aquélle  «ícneral  ao  governo  hes- 
panhol,  tinham  todas  por  fim  a  declararão  de  guerra  a  Portu- 
gal por  parte  da  Hespanha,  para  a  qual  não  só  se  oITerecii 
pessoalmente,  mas  oITereria  também  líiríXW  granadeiros  es^ 
colhidos,  qiic  só  por  si  julgava  bastantes  para  se  dirigir  até 
Lisboa,  sem  mais  auxilio  algam  estranho.  O  nosso  dito  em-- 
baixador  acrescentava  mais :  «Asseguram-me  que  o  mesmo 
Bertliier  fallâra  com  a  maior  insolência  e  orgulho  contra  os 
porluguezes,  servindo-se  de  todos  os  meios  de  persuasão»  e 
das  mais  forti*s  ameaças  para  determinar  o  ministério  hespa- 
nhol  a  declarar-nos  immi'dialamente  a  guerra,  por  assim  o 
pedir  o  decoro  e  o  interesse  da  Franca  e  o  da  Hcspanlia'. 
Pela  sua  parle  Urquijo  dizia  positivamente  que  se  I*ortugal    I 
não  aliraçava  o  partido  t|ue  a  llcspanha  lhe  propo^era,  seria 
inevitável  o  rompimento,  e  o  mandar-se  retirar  de  Lisljoa 
promptamente  o  duque  de  Frias,  para  se  fazer  effecliva  a  ci- 
tada declararão  ão  guerra.  Que  á  vista  disto  era  portanto  in- 
dispensável concluir  a  pax  com  a  Franca,  porque  postoqueai  \ 
condições  fossem  duias,  eram  todavia  o  único  meio  de  Por- 
tugal sair  da  critica  e  arriscada  posição  cm  que  se  achava*  D6  J 
reforço  ds  exigências  de  Uerthier  vieram  também  as  de  Luciaai 
Buonaparle,  embaixador  francezem  Madrid,  o  qual  pelasua^ 
parte  puLrficauienle  dizia  que  a  sua  deíiniltva  missão  era  U* 
zer  decididamente  a  paz,  ou  a  guerra  a  Portugal,  trazendflj 
para  isso  as  mais  terminantes  instrucçõcs.  Era  por  então  que ' 
chegava  também  a  Madrid  a  resposta  que  o  governo  purtu- 
guez  dava  á  intimacru}  que  o  hespanhol  lhe  tinha  feito.  EsU 
resposta^  segundo  a  allirmativa  de  Urquijo,  só  serviu  para 
exasperar  mais  o  animo  de  D*  (Carlos  IV,  que  alem  da  dureza 
da  redacçiio  da  resposta  dada,  não  se  continha  n'eha  cousa 
differenle  do  que  anteriormente  o  governo  portuguez  havia 
apresentado.  Concluía  [íorlanto  Urquijo  que  a  Ifespanha  nada 
mais  tinha  a  dizer  a  similiiaute  respeito,  senão  que  as  armas 
iriam  dmdir  o  qne  a  pnideucki  mm  tinha  imdié}  concertar. 
Isto  porém  não  embaraçou  que  o  governo  hespanhol  não  com* 


?eneol  Bertliier  a  rosposta  da  còiic  de  Lisboa, 
â  vista  da  qual  elle  quiz  loyrj  partir  para  Badaj(>z,  sendo  bas- 
tante dilBcil  o  modera-lo,  o  que  se  conseguiu  obrifíando-se  a 
Ilespanha  a  intentar  e  eonduir  pela  sua  parte  a  guerra  con- 
tra Portugal,  quando  não  annuisse  as  condirues  ultimamente 
oíTerecidas  pelo  governo  francez.  Esta  convenrão  otr  tratado 
de  alliança  entre  a  ílespanha  e  a  republica  franeeza  só  veiu  a 
assignar-se  no  dia  29  de  janeiro  de  1801,  sendo  os  signala- 
tarios  por  parte  de  uma  e  outra  potencia,  Luciano  Buonaparte 
e  D-  Pedro  Cevallos,  que  desde  Í4  de  dezembro  de  1800  se 
,irhnva  no  alto  cargo  de  primeiro  secretario  doestado  e  do 
despacho,  pela  exonerarão  que  se  dera  a  D,  Marianno  Luiz 
Urquijo,  que  no  mesmo  dia  14  fora  mandado  sair  da  curto 
para  cinco  léguas  distante  sobre  o  caminho  de  Guadarrama, 
onde  devia  esperar  as  ultimas  ordens  d'e[-rei  seu  amo,  O  teor 
d'esle  ominoso  tratado  era  pela  seguinte  forma  : 

«Desde  que  felizmente  conclui  a  guerra  contra  a  Franca  lêem 
sido  repetidas  e  eOicazes  as  minhas  diligencias  para  procurar 
UID*"*  paz  honrosa  a  rainha  lidelissima,  considerando  que  o  es- 
tado dos  seus  dominios  poderia  necessitar  de  uma  tranquilla 
administrarão;  nào  fui  menos  solicito  para  com  o  rei  de  In- 
glaterra, considerando  que  as  causas  que  motivaram  as  hosti- 
lidades contra  a  França  jíi  não  existiam,  e  que  provadas  as 
forças  de  umas  e  outras  potencias,  excediam  os  damijos  con- 
^  os  nossos  vassallos,  alem  do  que  permittia  no  meu  enten- 
dei", a  rasão  e  virtude  cbristà:  porém  nao  contente  a  Inglaterra 
*^ni  recusar  os  meos  oITereci mentos,  sei  que  se  occupava  o 
^^  occupa  em  apresentar  idcas  de  augmento  a  Portugal, 
*^^t^igando-n  a  negar-se  ao  tratado  rpie  teve  de  concluir  cora 
^  I'Vança  no  atino  de  1797.  Desde  ent^o  variei  de  syslema, 
^^Quiz  persuadir  com  a  lisonja  e  a  ameaça,  mas  não  logrei 
13o  pouco  o  fim  proposto;  e  a  Inglaterra  então,  e  Portugal 
Í^Sora,  têcm  causado  enormes  dam  nos  aos  meus  vassallos, 
interceptando  o  seu  commercio  e  fazendo  uso  das  presas  para 
^^ccorro  e  auxilio  da  Inglaterra,  que  contra  os  meus  dominios 
"''^íge  as  suas  forças.  Em  tal  estado  considero  que  a  toleran- 
^'*^  Ua  minha  parte  seria  um  mal  para  os  meus  vassallos  e  de- 
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cido-me  a  lomar  o  uoico  parlido  que  resla  para  a  sati 
do  meu  decoro,  e  segurança  dos  meus  povos*  A  guerra  é  o 
termo  das  duvidas,  c  quero  experimerdar  este  partido,  se  a 
rainha  íidelissima  nlio  se  persuade  da  minha  ultima  prova  de 
sineeridade  e  amisade.  Não  é  o  meu  animo  de  engrandecer*me, 
bem  que  uma  vez  rola  a  paz  serei  constante  alé  destruir  a 
eausa  das  estrepitosas  contendas,  que  os  meus  predecessores 
têem  tido  necessidade  de  soffror,  e  nâo  me  retirarei  do  com^ 
bate,  sem  que  esta  provincia  volte  á  posse  do  throno  que  ( 
aipo.  Porém  como  por  uma  parte  as  minhas  forças  seraaií 
sullicieutes  hoje  em  dia  para  abreviar  a  empreza,  e  por  outi 
a  mesma  ailiança  com  a  França  me  dá  facilidade  para  a  verij 
ficar,  tenho  determinado  pòr-me  antes  de  tudo  de  accordl 
com  o  primeiro  consoh  para  que  por  si.  e  em  nome 
iFrança  me  ajude,  postoque  o  resultado  dY^sta  guerra  uá\ 
era  beneficio  da  Immanidade  e  utilidade  da  causa  commuiu,! 
e  para  este  íim  llie  coiimuiniquei  os  artigos  seguintes,  qucas^j 
signados  pelos  nossos  pleiíipolenciatios  respectivos,  asalM?r:| 
por  minha  parte  Ih  Pedro  Cevallos  Guerra,  meu  primeiro ise-j 
crelario  d^estado,  e  pelo  governo  trancez  o  citladão  Luciano] 
Bunnaparte,  embaixador  da  repulilica  junto  á  ruiidiapessoai, 
depois  de  trocados  os  seus  respectivos  pltinos  poderes,  ei>QíJ 
nós  ratificados,  estreitarão  se  ê  possível  os»tralados  qu«  s 
presente  nos  unem. 

«Arlfgo  1.''  Sua  mageslade  catliolira  fará  as  suasexplif* 
ções  á  rainha  íidelissima  por  ultimfUum  das  suas  i^aciljc4j 
idéas,  e  não  convindo  era  fazer  a  sua  paz  com  a  Franc^i» 
dará  por  der  [arada  a  guerra  com  sua  mageslade,  íixando-seU 
termo  de  quinze  dias  para  lai  resolução. 

« Art*  a.*^  Se  âua  magestade  fideiissima  quer  fazer  a  pai, "' 
cará  otirigada:  l*%  a  abandonar  inteiramente  a  ailiança  de  1í^ 
glaterra;  2/\  a  abrir  pur  conseguinte  todos  os  seus  porl^^ , 
aos  navios  da  Hespanha  e  da  França,  e  a  fechados  aos  ikm 
glaterra;  3.*',  a  enh*egar  a  sua  magestade  calbolica  umarO*| 
varias  das  suas  provincias,  que  perfaçam  a  quarta  parU'<'^| 
povoação  de  seus  estados  da  Europa  para  que  sir'vam  úef^\ 
rantia  á  restituição  da  Trindade,  de  Matioo,  l*  de  Malta;  V^ 
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ademnísar  alem  d'isso  os  súbditos  de  sua  magestade  catho- 
ica  dos  damnos  por  elles  soílridos,  e  a  fixar  delinilivaoítinte 
►s  seus  limiles  com  a  Hespanha;  3.**,  emfim  a  iiidemnisar  a 
^rança  conforme  aos  pedidos  fjue  se  indicarem  pelo  seu  pleni- 
)OleDciario  ao  tempo  das  negOLiaçõcs. 

«Art.  3.**  Porém  oo  caso  de  se  nao  fazer  a  paz,  o  primeiro 
u>QSul  dará  a  sua  magestade  catholica  13:000  iioraeiís  de  in- 
fanteria  com  seus  trens  de  campanha  e  corpo  lacuUativo,  bem 
armados,  equipados,  e  mantidos  de  tudo  pela  França,  que  re- 
porá as  faltas  d'elles  o  mais  prompto  possível,  segundo  forem 
occorrendo  as  necessidades. 

•Art.  4*""  E  como  este  numero  de  tropas  não  é  o  que  cor- 

rtísponderia,  tendo-se  de  levar  a  elTeito  o  tratado  de  alliança, 

í!  primeiro  cônsul  o  augmentanl»  para  cumpri-lo  sempre  que 

a  Qecessidade  o  exija:  poisque  nào  o  julfraodo  preciso  agora, 

saa  magestade  catholica,  considerando  a  diíllculdade  que  a 

guerra  contra  o  imperador  apresenta  á  republica,  convcm- 

K  sem  alterar  os  tratados,  era  tomar  este  auxilio  de  sua  aU 

Na. 

«Ari.  5-**  No  cmo  em  que  se  vcrifiqtie  a  conqmsta  de  Por- 

ul,  correrá  por  conta  de  sua  magestade  cutliolica  o  cumpri- 

niG  do  tratado,  quií  agora  ò  pi^oposlo  pela  França  â  rainha 

tliâsima ;  e  para  a  sua  execução  em  todas  as  suas  |)artes 

acordará  o  primeiro  cônsul  em  esperar  dois  annos,  cujo 

íso  não  será  ainda  soiliciente  para  que  sua  magestade  ca- 

Ibolica  possa  levantar  n  aquelle  reino,  qm  como  provim' ia 

mtmeás  dos  seus  dominios^  estas  som  mas,  e  terá  talvez 

T«as  supprir,  augmentandn  ns  productos  da  dita  provincia 

cm  os  que  agora  percebe  d<ís  seus  reinos,  ou  aliás  em  que 

se  li'ale  amigavelmente  dos  meios  de  cumprir  estas  cundi- 

fSes. 

>*Ai1,  õ.°  E  se  a  í-onquista  não  tiver  elleito  na  sua  totalidade, 
8ô  se  fizer  a  de  um  território,  como  convirá  para  satisíação 
í«»s  aggravos  recebidos,  então  sua  ma^^estade  catholica  não 
pagará  nada  á  França,  nem  esla  reclamará  gastos  de  campa- 
íitia,  postoque  como  auxiliar  e  alhada  deve  a  republica  man- 
ter as  suas  tropas. 
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«Art.  7,"  Feio  mesmo  modo  será  considerado  o  auxilio, 
havendo-sc  rolo  as  hostilidades,  vier  sua  magesiade  fidelís- 
sima a  fazer  a  paz;  entilo  o  primeiro  cônsul  procurará  por 
outros  meios»  ou  em  útítros  paizps  reiíitofírar  sua  maf^^esl^de 
calholica  dos  gastos  causados,  posloque  uraa  tal  empreza 
reflecte  sobre  as  negociaçues  geraes,  e  por  este  meioseaii* 
gmente  a  forra  da  França. 

aArt.  8.'^  Logní]ue  as  tropas  fj'anrezas  enlrem  em  Hespa* 
nha,  obrarão  segundo  os  planos  rpie  o  general  liespanliul,  am 
mandante  de  todo  o  exercito,  liaja  formado;  e  os  geuenes 
france/j'S  não  aHerarão  as  suas  ideas,  sup[>ondo  que  a  pni* 
deocia,  talento  e  conhecimento  do  printeiro  cônsul  nao  «o- 
meará  senão  pessoas  que,  segundo  os  costumes  dos  povi^ 
por  onde  transitem,  se  façam  amar,  conservando  assim  a 
paz:  porém  se  por  algum  incidente,  que  Deus  não  permitíi 
viesse  a  succeder  algum  ílesgosto  com  um,  ou  mai^  indiví- 
duos das  columnas  francezas,  o  commandante  delias  o  mau* 
dará  retirar  para  França,  apenas  o  general  hespanliol  lhe  diga 
que  assim  convém,  sem  necessitlade  de  discussws,  ealiegi* 
ções  por  escripto,  porquanto  a  boa  harmonia  forma  a  base  dl- 
felicidade  a  que  reciprocamente  aspinVmos. 

(í  Ari  9.^  E  se  sua  magestade  catholica  consitlerasse  tiaosi 
necessário  o  auxilio  d^is  tropas  francezas,  quer  seja  qucest 
jam  principiadas  as  hostilidades,  ou  que  se  dê  Jim  a  cllasj 
pela  amqmsla  feita,  já  pela  paz  ajuslada,  convém  o  primeii 
cônsul  em  que,  sem  esperarem  as  suas  ordens,  voltem  á  Fraiii 
immed latamente  que  sua  magesiade  catholica  o  disponha, 
se  avisem  os  generaes. 

^Art.  IO."*  Como  a  guerra  de  «pie  se  trata  é  d<*  lauto  ournaií 
interesse  para  a  hYança  do  que  para  a  nespanlia,  poisn'eto 
se  ha  de  ajustar  a  paz  da  primeira,  e  por  ella  se  alteraria 
balança  poliiica  consideravelmente  a  favor  da  Franca,  nISo£w 
esperará  pelo  tempo  ajustado  no  tratado  de  alliança  paras»" 
apromptarem  as  tropas,  antes  se  porão  logo  cm  marcha,  vii- 
toque  o  termo  que  se  ha  de  dar  a  Portugal  será  só  de  quinzfiJ 
dias* 

Art-  H.**  A  troca  das  raliflcaçucs  do  presente  tratado  se 


r  UBÊBÊ^  da  IVii^ 

pHiBeiro  ccmsal  da  rqinblica  franceza  tem  reconhecido 
tçoú^à^  de  sua  mageslade  catholíca,  expressadas  do 
bolo  é»  gitíâmimnis  acima  aíosiadc»  eoiíe  m  tmi^ 
ittis  |Mlgiicfa8^  o  dÉS^o  de  chegar  praoiplaBiefite  a 
geral,  bseoáo  com  que  a  Ing^erraferra  o  uUimf) 

de  MÉb0  as  pokflcm  seii  o  de  procwar-w  a 
ns  aG^i0i{^es  foe  n  pfiKole  gocm  len  kw 
Miia  wgyg  ía  cMae^oeicia  o  pnoieiío  coam  cie 
» fDrfs  coabÍMlas  de  Heviaha  ç  Fff 
-«  ea  dbrísv  Fortugat  a  4 
ãdeHcspaiki^JÉÈãi 
do  leiw  de  PMi«Ã  cvM  ffsairib  db  rott^^ 
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Ê  se,  antes  de  terem  os  exércitos  combinados  penctradot 
Portugal,  sua  miigeslade  íidelissima  abandona,  a  exemplo  i 
imperador  e  das  mais  potencias  conlineolaes,  a  íillianradaln 
giaterra,  o  primeiro  cônsul  pedirá  que  se  !he  imponlia  como 
cõodiçâo  da  soa  paz  com  as  duas  potencias  que  ealrcgm  a 
ma  mfujntodí'  cutlmUm  uma  ou  mais  provindas  que  formem 
a  quarta  parte  da  povoaçíío  dos  seus  estados,  para  que  sirva 
de  garantia  íi  restituição  da  Trindade,  Mahon  e  Malta.  Tam- 
l)em  se  exigirá  de  Poilojíal  que  ahra  os  seus  portos  aos  na\io5 
hespanhoes  e  fraiicezes,  e  os  feclie  aos  de  Inglaterra, 

«Emíim  julgou  o  primeiro  cônsul  que  sua  magestade  catlio- 
lica  tem  o  direito  de  aproveitar-se  para  terminar,  a  exempla 
de  todos  os  grandes  estados  da  Europa,  as  discussões  deli- 
mites com  Portugal,  de  um  modo  favoramt  ao  seu  mgrandr- 
cmento,^=-  llmnopartc, » 

«Concluido  que  Toi  este  tratado  e  a  sua  ratirtcaçao,  o  pA 
vemo  hespanhol  expediu  logo  ordem  para  se  proceder  a  im| 
recrutamento  de  40:000  liomens  em  todas  as  províncias  dtj 
Hespantia,  tomando  a  par  djsto  todas  as  mais  medidas  coo^f 
docentes  ao  rompimento  das  liostilidadcs  para  comnosco. 

EITectivamente  a  Hespanha,  segundo  um  oílicio  do  duq 
de  Frias  de  G  de  Tevereiro  de  1801,  seu  embaixador  em  Lia 
boa,  mandou-nos  intimar  a  guerra,  quando  nao  assentissemíis' 
ás  condições  com  que  a  França  nos  prupunlia  a  paz.  Foi 
D.  José  Maria  de  Sousa  a  pessoa  a  quem  o  governo  porlugue 
encarregou  por  íim  de  ir  a  Madrid,  e  depois  a  Paris,  Irai; 
doeste  importante  negocio,  depois  da  rejeição  de  I),  Alexan*1 
dre  de  Sousa  tlolstein.  N 'estes  termos  propoz  logo  para  Lis- 
boa o  mesmo  D.  José  Maria  de  Sousa,  depois  da  sua  ch^ 
gada  a  Madrid,  que  o  nosso  exercito  se  pozesse  era  pè  de — 
guerra,  pela  ter  como  certa  e  inevitável»  á  vista  da  attiluJí^ 
abertamente  liostil  era  que  a  llespanha  se  achava  para  roDi — 
nosco.  Isto  aconselhava  elle,  tendo  que  uma  resistência  seria 
pela  nossa  parte  seria  coroada  de  feliz  resultado,  altenta  adis— ^ 
pers5o  em  que  se  achavam  as  tropas  hespanliolas  na  frotíteira,^ 
o  mesquinho  provimento  dos  seus  armazéns  de  deposito,  e  iiiu 
desgosto  universal  nos  offictaes  para  esta  empreza,  que  o  povo 
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lespanhol  igualmente  dosapprnvava  V.  A  França  entendia  que 
íbiigaria  a  lofriaterra  a  fazer  com  ella  forçosa  mente  a  paz, 
fechando  os  portos  ila  Europa  aos  seus  navios  de  guerra  e 
iercantes,  sendo  esta  a  rasão  par  (]ue  queria  (jue  Puilngal  se 
ligasse  lambem  í  causa  do  continenle,  feeliando-lhes  igual- 
nenle  os  seus  porlos.  D,  Pedro  Cevallos,  confí^renciando  a 
íste  respeito  com  D.  José  Maria  de  Sousa,  foi  por  esle  infor- 
tiadoda  inelEcacia  de  similbaíile  medida  com  uma  nação,  qué 
'stava  senhora  d<*s  mares  e  do  commercio  de  todas  as  mais 
larles  rio  mundo,  rasao  a  qiic  o  mesmo  Cevaltns  respondeu^ 
(úe  ôu  uUI,  ou  inútil,  no  estado  a  que  as  cousas  tinham  ctie- 
jaà,  só  as  armas  decidiriam  a  questão,  vista  a  persisiencia 
le  Portugal  em  niiO  querer  annuir  a  medida,  que  se  lhe  pro- 
mhba.  Era  confiirmidado  com  isto  fez  intimar,  na  noite  de  22 
lê  ftvereíro,  tanto  ao  mesmo  D.  José  Maria  de  Sousa,  como 
o  nosso  antigo  emiíaixador,  Diogo  de  Carvalho  e  Sampriio, 
pe  houvessem  de  se  retirar  de  Madrid  dentro  em  vinte  e 
jualro  horas,  para  cujo  fim  lhes  mandou  dois  passaportes, 
levendo  o  duque  de  Frias  ter  j;i  n'aque!le  tempo  saído  ignal- 
íiente  de  Lishrta,  como  eITeclivamente  surcedera  na  madru- 
|ida  de  19  do  dito  mez  ih  fevereiro.  Depois  d  isto  expedi- 
Ro-se  a  D.  José  Maria  do  Sousa  novos  plenos  poderes  para 
^^tár  em  Madrid  da  nossa  paz  com  a  Franca,  de  que  resultou 
r  ainda  procurar  Cevallos  para  que  lhe  permitlisse  abrir  as 
onfercncias  com  elle  e  os  commissarios  francezes,  debaixo 
lamfHliaçí5o  de  sua  magestade  calholica;  mas  a  resposta  que 
bteve  foi  a  de  que  era  já  larde,  e  que  mesmo  seriam  inúteis, 
pando  a  sua  auctorisação  não  fosse»  como  condição  .^1'//^  qna 
^s  de  Portugal  fechar  os  seus  porlos  aos  navios  inglezes, 
BOr  mercantes,  quer  de  guerra.  D.  José  Maria  de  Sonsa  pas- 
^ude  Cevallos  a  conferenciar  com  o  principe  da  Paz,  a  quem 
^Im  igualmente  firme  e  inal>alavel  n'aquelles  mesmos  prin- 
ipios,  d5o  admittindo  transacção  alguma  sobre  este  ponto 


ido  rlc  D.  José  Maria  de  Sousa  de  20  de  fevereiro  de  1801  nílo 
^Umh  n*esta  parte  euui  d  que  aElerionoeixIe  dissera  Diogo  de  llai- 
^Ifc  e  Sampaio  sobr*  este  mesmo  assumpto.  Veja  o  documento  n.*  88, 
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Dm  os  inglezes,  por  se  julgar  ser  esle  um  raeio  de  os  dW 
gar  a  fazer  a  paz.  O  mesmo  D.  Josí^'  Mãvh  de  Sousa  [)asso 
aioda  depois  a  procurar  Luciano  Boonaparle,  o  qual  laitita 
lhe  disse  que,  segundo  as  suas  instmcções,  o3o  podia  admil- 
tir  Irausacfão  alguma  em  í]ue  se  nfio  aceilasse  a  condirân 
se  fecharem  es  portos  aos  navios  inglezes.  A  causa  d'esl^ 
sistencia  era  o  inlercsse  pessoal,  que  Luciano  Biionaparle 
nha  nesta  negociação.  Entre  elle  e  mr.  de  Talleyrand,  raia 
iro  dos  negócios  estrangeiros  em  París,  lia  via  uma  particular 
inimisade,  e  foi  por  esta  rasão  que  houve  duvida  em  se  dar 
ao  mesmo  Luciano  a  emhaixada  da  Ilespaniia,  Ambos  elH 
dispotavam  a  conclusão  da  negociarão,  poi*  caíisa  do  interos^ 
pecuniário  que  d'ella  llies  resultava.  Como  era  natural/ven- 
ceu a  questão  Luciano  Bnonaparti%  alcançando  que  seu  Íi 
lhe  desse  os  necessários  plenos  poderes  para  a  coiiclutr  cm 
drid,  tomando  e^ella  grande  calor,  e  nâo  menor  empcnlio 
obrigar  Portuga!  a  prestar-se  a  tudo  quando  se  lhe  exigis* 
querendo  assim  mostra r-se  habil  negociador  em  diplnmaria. 
quando  de  facto  não  fazia  rnais  do  que  impor  ao  fraco  asei 
diçoes,  que  queria,  pelo  abuso  da  força  que  por  si  tinha.  P; 
isto  coiseguiu  que  a  Hespanha  se  prestasse  a  permiltira 
sagem  das  tropas  írancezas  pelo  seu  território,  escrevei 
para  Paris,  que  o  feclm  dos  portos  de  Portuga!  aos  navios 
glezes  forçosamente  havia  de  ter  logar,  para  assim  se  obrij 
a  Gran-Bretanha  a  fazer  a  paz,  A  fim  de  conseguir  do  govei 
hespanhol  tudo  quanto  queria,  foi  elle  quem  poderosamei 
concorreu  para  se  dar  ao  príncipe  da  Paz  a  patente  de  gei 
ralissimo  do  exercito  hespanltol,  desvanecendo-o  com  isto, 
a  conquista  certa  de  Portugal.  Esta  linguagem  e  plano  forãfir 
igualmente  gratos  á  rainlia  D.  Maria  Luiza,  que  pela  suapíirtí" 
lisonjeava  e  apoiava  nas  suas  exigências  o  embaixador  fraíi* 
cez,  nas  vistas  de  mais  facilmente  conseguir  da  França  (^^^ 
grandecimento  da  sua  família  de  Parma*.  Á  vista  poisdl^ 
D<  José  Maria  de  Sousa  instava  novamente  pela  promptifií^a- 
ção  do  nosso  exercito  para  rebater  os  primeiros  ataques  dos 


*  OÍIicío  de  D.  Josíí  Maria  de  Sousa  de  21  de  fevereiro  de  Í80i 
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panhoes,  convencidos  cumn  estos  cslavani  th  que  Porlii- 
flcaria  subjugado  lopo  na  primeira  campanha.  A  28  de  fe- 
reiro  foi  reoiettido  ao  ilscal  do  conselho  dtí  Castella  a  decla- 
çao  e  manifeslo  da  guerra  da  Hespanha  contra  Portugal, 
aerra  de  ([ue  no  mesnin  dia  o  referido  conselho  ficou  sei  ente, 
íiwlo  logar  DO  dia  i  de  marco  a  sua  definitiva  publicação  em 
ladrid  com  todas  as  solemnidades  do  estylo,  c  no  dia  3  a  sua 
mpressao  na  gazela  d'aque[la  capitai '.  No  dia  r>  pox-so  o  prin- 
ipeda  Paz  era  marclia  para  Badajoz,  saindo  de  Madrid  Diogo 
le Carvalho  e  Sampaio  nos  (iiis  do  mez  de  fevereiro,  e  D,  iose 
Maria  de  Sousa  nos  princípios  de  marro. 

Foi  no  meio  d'eslas  circumstanrias  que  o  governo  portii- 
piez  SC  viu  completamente  abandunado  pela  Gran-Brelaniia, 
liãwlândo  retirar  o  reslo  das  forças  ínjílezas,  que  ainda  havia 
èffl  Lisboa,  ficando  apenas  os  ires  corpos  de  emigrados  fran- 
Dczes»  e  o  regimento  dc^  cavattaria.  como  acima  se  disse.  Si- 
nilhante  acontecimento  causou  tanto  espanto  no  animo  do 
[Tincipe  regente  e  do  seu  governo,  como  no  publico  a  mais 
Jcsagradavel  sensarao.  Esperava-se  que  a  campanha  podesse 
principiar  ní)s  fins  do  mez  de  fevereiro  de  1801,  ao  passo 
|oe  a  saída  das  tropas  inglczas  para  fora  de  Portugal  vciu  a 

t  logar  nos  princípios  do  mez  de  dezembro  de  I8(K).  A  ra- 
íjuc  se  dava  para  similhanle  procedimento  era:  1.'',  jul- 
pro  governo  inglez  inteiramente  impossível,  que  na  estação 
Md  íjue  se  estava  podesse  ter  logar  um  ataque  por  parte  do 
Sercito  hespanho!,  ou  fosse  sô,  ou  ajudado  pelas  Irnpas  fran- 
Kzas;  ±^,  3  necessidade  que  por  então  tinha  de  empn^gar 
IS  suas  próprias  tropas  na  defeza  e  segurança  da  Irlanda*  Para 
i^dohrar  o  escarneo  com  que  o  governo  inglez  nos  tratou,  or- 
lenou  ao  seu  ministro  em  Listioa,  que  cnlào  era  mr.  Carlos 
^rbatlinot,  que  assegurasse  ao  governo  portuguez  nos  termos 
tó  fortes  e  positivos,  que  a  amisade  de  sua  mageslade  hri- 
3nnica  pelo  seu  alliado  pcrwíOT?f^r/a  ififaUiveh  c  que  nenhuma 
•ulfa  cousa,  senão  a  necessidade  de  prover  á  segurança  dos 
próprios  domínios,  era  a  verdadeira  causa  da  resolução 
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adoptada.  De  tudo  isto  se  queixou  amargamenle  ogoienio 
portuguez  para  Londres,  dizendo:  «Em  primeiro  logariôo 
pôde  sua  alteza  real  comprehender  quaes  sejam  as  dilfeit^ 
tes  circumstancias  occorrenles,  que  lenham  dissipado  inteinh 
mente  o  cuidado,  que  nccupou  até  ac^ora  o  governo  de 
magestade  hritannica  pela  segurança  de  Portugal  ao  mei 
tempo  que  é  couslante  que  um  exercito  h espanhol  de 
deravííl  Torça  se  adia  vizinho  ás  fronteiras  doeste  reino, 
armazéns  de  deposito  em  vários  pontos  d'ellas:  que  os 
taes  do  exercito  se  acham  ijíualmente  estabelecidos;  e 
consideráveis  trens  de  artiiheria  e  outras  munições  degui 
se  acham  dislribuidos  pelas  praças  hmitrophes.  Se  a  situ; 
politica  dos  negócios  geraes  da  Europa,  ou  se  o  llagello 
mortífera  epidemia,  que  assolou  a  Andaluzia,  foram  a 
da  não  ser  Portugal  atacado  n'este  oulono  de  1800,  é 
que  se  nâo  pude  decidir:  mas  quando  se  observa  que  ludai 
acliava  disposto  por  parte  dos  hespanhoes  para  uma  \un\ 
prompta  e  repentina,  a  qual  podia  reatisar-se  de  um  para 
tro  momento,  não  podia  deixar  de  causar  espanto  que  a  < 
Bretanha  retirasse  de  Portugal  as  suas  tropas  n'unja  omi 
tâo  critica,  antes  de  se  decidir  o  problema,  e  que  assim  ai 
donassc  este  reino  á  inteira  discrição  dos  seus  inimigos 
perigo  de  uma  invasão  immincnteí».  Em  nenhum  tempo 
tornou  mais  urgente  para  Portugal  do  que  n*aquella  occai 
a  prestação  dos  soccorros,  que  a  Inglaterra  nus  devia 
ministrar,  tanto  por  gratidão,  como  por  elíeito  dos  tratai 
que  comnosco  linha :  mas  que  importam  os  tratados 
gam  uma  potencia  poderosa  a  uma  potencia  pequena,  qu; 
os  seus  particulares  interesses  a  isso  a  não  conduzem"? 
nossas  rasí^jes  seriam  boas ;  mas  o  seu  eíTeito  foi  nulla 
da  exposição  leiLa  em  Londres  pelo  nosso  ministro  a  lordG; 
vi  lie  nada  mais  resultou  do  que  obter-se  a  permissão  de 
glaterra  para  í|ue  Poi^tugal  podesse  negociar  uma  pazp 
cular  cora  a  França,  a  qmú  a  Gran-Bretanha  tiâo  cmh 
piaria  senãú  como  mu  expediente  necessário,  e  dictado  p 
urgeifcia  dai^  circHm^^tfineias,  e  de  /mdiffnm  fornia  comoàh' 
rogatório  do  stfstema  da  naíurol  allionva^  que  subsistia i'f^' 
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iugal  e  a  mesma  Gran-Drftanha^  nma  vez  que  se  não 

miassem  manifestamente  os  principtos  da  mesma  alliança^ 
fmndo  sua  ma  gesta  de  britannica  bim>  persuadido^  que  do 
mtnento  em  que  se  alliviasse  a  oppressáo,  que  por  então 
tubjugam  a  Europa,  se  restabelece  riam  os  rinculos  da  mes- 
ma Manç-a  em  toda  a  sua  primitiva  antiguidade  (-  pureza  *. 
h  se  vè  pois  que  a  missão  confiada  ao  conde  de  Ponibeiro 
foi  ink'iramente  inuliL  postoque  fosse  bem  recebido  d'el-rei 
daGran-Bretanlia,  de^de  a  snn  [►rinieira  audienciíi  parlicoíar, 
que  teve  lo«?ar  n'um;i  quinta  feira,  que  foi  o  primeiro  de  ja- 
oeiro  de  1801.  O  conde  expuz  a  el-rei,  que  era  ali  mandado, 
oiosó  pelo  seu  mais  anlijjfo  alliado,  mas  até  pelo  mais  con- 
stante ^  fiel  (\ur  linfia  a  Gran-Bretanha,  a  favor  de  cujos  interes- 
sas o  príncipe  reííente  de  Portugal  esfava  possuído  de  um  tão 
grande  alTeiin,  amú  se  fossem  pro|)rios,  alem  da  moita  par- 
tifuíar  atiençãí)  para  com  a  própria  pessoa  de  sua  magestade 
briluiruca.  cujas  virtudes  provocavam  a  imilação  dos  outros 
prificipes  da  Europa.  \  isto  acrescentou  mais  que  neiíliuma 
duvida.  í»em  a  rnais  lev<^  desconílanca  iiritia  sua  alteza  real  de 
le  um  rei  lâo  justu  lhe  nrio  rendesse  a  jusliça,  que  lhe  me- 
i,  a  respeito  da  pureza  e  sinceridade  com  que  desejava 
Iprazer  em  ludi»  com  a  sua  vonlade,  lembrando-lhe  o  blo- 
de  Malta  como  um  ser\iço  olTectivo  e  útil  para  a  causa 
ilica,  e  sobretudo  recusar  sua  alteza  ratificar  o  tratado  de 
de  açroslo  de  1797,  sem  primeiro  intervir  o  consentimento 
Iran-Breianha,  acç^o  esta  que  tao  gravemente  o  expoz  ao 
intiraenlo  e  c<olera  do  direetorio,  como  depois  se  viu.  Que 
obstante  tantas  provas  antecedentes,  sua  alteza  real  que- 
dar mais  um  lestemunlio  da  sua  amisade,  mandando-o  de 
P^opD^íto  a  elle  conde  de  l*ombeii"o  a  renovar  tão  grandes 
'''incalos,  c  entregar  a  sua  magestade  aquella  carta  de  satisfa- 
fSo  pelo  caso  acontecido,  e  não  previsto,  de  se  haverem  ag- 
íregado  ao  nosso  comboio  aos  poucos  de  navios  bespanhoes 
<íe  nenhuma  consequeacia.  Qm  não  obstante  isto,  Portugal  se 


'  Oficio  para  Lisboa  do  ministro  de  Portugal  em  Londres 
ide  jaiíeiro  de  lííOl. 
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i  ameaçado  de  uma  invasão  repentina,  que  se  lhe  ] 
da  parte  da  Hespanha,  unida  com  a  Franca,  que  er 
crise,  não  só  para  Portugal,  mas  até  para  toda  a  E!iro[^t 
sendo  incalculáveis  as  consequências  que  podiam  resnlt^ír  rta 
ruina  total  doeste  reino,  e  do  augmenlo  que  d'ahi  receberia 
a  França,  com  que  se  impossibilitaria  de  todo  a  paz,  tâod^■ 
sejada,  c  aliás  tâo  necessária  para  salvar  Portugal.  Sepiram- 
s'e  a  isto  respostas  banaes,  e  sem  consequência  oolavel  pari 
os  fins  que  se  tinham  em  vista.  Quanto  ao  juizo  que  o  co 
de  Pombeiro  fazia  por  enlâo  da  corte  em  que  se  achava,  ail 
lhe  não  era  inteiramente  desfavorável,  A  estt;  respeito  dizíl 
elle :  «Nao  julgo  que  os  ingtezes  deixem  de  se  interessar  pir 
nus,  porque  então  seriam  loucos;  mas  sim  que,  vendo-sesiioh 
mamente  embaraçados,  desejam  ver  o  resultado  das  co» 
sobreludo  a  respeito  da  confederação  do  norte,  e  a  parle  tjffl 
nVlIa  toma  a  Prússia,  que  agora  ò  toda  a  sua  esperança,  como 
também  o  que  resulta  das  operações  do  Egypto.  N'este  eslídílj 
decircumstancias  não  se  querem  empenliar  n^uma  nova  gui 
no  continente,  com  bem  pouca  esperança  de  successo  n*( 
porque  fiam  mvito  pomo  da  nossa  forra,  e  qtteixam-sti 
poucos  preparativos^  dando  credito  a  alumnias,  com  md 
parte  de  ingratidão  *,  Segundo  esta  disposição  nunca  eslS 
ram  mais  propícios  a  deixarem-nos  fazer  uma  pax  se  par 
e  talvez  seja  de  aproveitar  este  momento,  que  pode  diií 
pouco,  tornando  depressa  com  qualquer  aragem  de  fortuflJ 
a  querer-nos  seus  udícos  e  fieis  alliados,  para  poderem  usai 
dos  nossos  portos  exclusivamente».  N^um  outro  officio  diztl 
clle  mais :  «Finalmente  adoeci.  Não  é  a  moléstia  por  orâ  q«6 
me  dá  cuidado,  são  sim  outros  cuidados  que  me  augrue»- 
tam  a  moléstia.  Um  defluxo  do  peito  n'esta  terra,  ondei 
zem  são  arriscados,  principalmente  para  os  Iiospedes,  e  | 
a  minha  idade  e  compleição  de  moléstias  e  humor  alrab 


1  O  juizo  que  em  Inglatcrn  se  fizJa  de  Portugal  sobre  este  a 
era  talj  que  lord  Grenville  dizia  que  o  exercito  portiignez  i 
achava  no  insignillrante  nuuiero  de  12:ODO  a  lí>;Oí>0  li  ora  eus  iw  ( 
cipio  de  janeiro  de  180i . 
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rio,  juljo  me  n^io  embaraçani  a  jornada,  que  desejo  seja 
Ireve»  para  rae  tirar  da  cruel  incerteza  em  que  eontinua- 
menle  labora  o  pensíimenlo,  vendo  que  não  nos  correspondem 
aqui  devidamente  ás  gi'andes  demonstrações  de  fidelidade 
aos  Iratados,  que  coustitue  o  caracter  nobre  de  sua  alíeza 
real  Creio  que  se  admirara,  mas  niio  se  movem.  Nenbumas 
diligenrias  por  salvar  Portugal;  nenhumas  as  tiYípas  destina- 
das; íJinlieiro  escasso.  Outros  objectos  lhes  doem  mais.  E  sem- 
pre eslao  primeiro  os  seus  próprios  interesses,  como  mais 
inifliedjíitos.  Eis-aqui  o  que  se  pode  confiar  das  allianças,  e 
coraluílo  será  preciso  conservar  sempre  uma  boa  disposição 
para  o  futuro,  para  que  nos  não  façam  mal,  se  nos  podèi"mos 
ajustar  cora  a  França,  e  senão  para  que  nos  ajudem  nu  que 
quizerem  e  |iodérem  ^'.  D.  Lourenço  de  Lima.  que  em  Lnu- 
àm  liuha  eíTeclivamenle  substituído  D.  Joãu  de  Aimeida  como 
Jmi)  rairiistro  [denipotcnciario,  nao  era  também  ali  mais  fe- 
liz nas  suas  instancias  para  obter  algum  soccorro  do  governo 
tDgb,  o  qual  lb'o  negou  pela  mesma  fórraa  por  que  o  tinha 
feito  ao  seu  antecessor-.  Restava  pois  no  meio  de  tantos  con* 
Iniempas  assegurar  por  modo  claro  e  expresso  a  permissão 
pea  higlalerra  nos  íinha  dado  de  podermos  negociar  uma 
paz  particular  com  a  França.  Para  este  íini  pediu  o  nosso  re- 
fcfido  ministro  uma  deciaroçao  oITicia!  a  similhante  respeito 
a  lord  Hawkesbury,  o  qual  eITectivamente  Hra  deu,  com  a 
comlição  de  que  não  seriam  exclujdíjs  dos  portos  de  Portu- 
gal, nera  os  navios  de  guerra  da  sua  magestade  britannira, 
nem  os  mercantes,  pertencentes  aos  seus  súbditos^, 

Arpíja  conílanra  que  o  governo  porluguez  tinlia  posto  nos 
auiilios  da  (Iran-Rertanha,  no  meio  da  terrível  crise  em  fjue 
íevia  collocido,  contrastava  singularmente  com  o  total  al>an- 
feiíoem  que  de  facto  nos  achávamos  por  parte  do  governo 
'%ltíz.  Foi  ent;lo  que  se  começou  a  recorrer  mais  seriamente 
^nossos  próprios  recursos.  Vur  aviso  de  2!  de  fevereiro  de 
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*  Documento  n.'*yi. 
^  Doeumento  n."  31, 
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1801,  expedido  pelo  daque  de  Lafões  ao  intendente  geral  da 
policia,  se  lhe  ordenou  que  recrutasse  na  capital  2:000  reern- 
las.  A  23  participou  o  mesmo  intendenle  ler  expedido  aos 
ministros  dos  bairros  a  necessária  ordem,  acrescentando-lbes 
qoe  tendo  a  capital  o  seu  termo  71  freguesias  com  34:891  fo- 
gos, deviam  lir;ir-se  de  cada  100  fogos  4  recrutas,  o  que  da- 
ria um  total  de  2:136,  havendo  assim  uma  díílerenç^  de  !'I6 
para  mais,  e  qoe  poderiam  substituir  os  desertores  que  po 
dessem  haver  e  os  que  fossem  escusos  por  doeoçíu  Com  rela- 
ção a  todo  o  reino  havia  ri'eile  4:á:i2  freguezias  cora  740:864 
fogos»  sendo  sobre  esta  base  que  se  deviam  calculares  recru- 
tas que  deveriam  dar  cada  lOi)  Higos.  (i  duque  de  Lafões  acon 

selhava  peta  sua  parte  que  se  derogassem  ou  dessem  por  de 

rogados  todos  os  privileí^'ios,  por  mais  exorbitantes  que  Tos 

sem;  mas  o  intendenle  allegava  que  os  niagrsirarlos.  por  mtiitri^r:^^ 
zelo  que  tivessem,  forcosaineule  haviam  de  ser  torturado^ss^uJi 
por  conteraplarões,  que  nuo  podiam  deixar  de  ter,  temendoo^tií 
que  se  julgasse  haver  nVlles  sinistras  intenções,  e  nio  zâlflO  1 
de  justiça.  Eram  privilegiadns  os  arsenaes,  as  fribricas,  os: 
muitos  moços,  que  linliam  ido  alislar-se  nos  dilTerontest 
corpos  de  milicias,  os  grémios  das  dilTrTenlcs  artes  labris^^í^^  is, 
as  cinco  classes  da  mesa  de  reialho.  e  as  classes  scientilí— íTlfr 
cas.  Alem  d'estes  privilégios,  o  mesmo  intendente  allegava^^^ 
mais  a  falta  de  população  no  reino,  e  o  augmenlo  que  cc:> 
exercito  tivera  ulíimamcnle,  de  que  resultava  propor  igual- 
mente pela  sua  parte,  ou  o  total  acatiameiUn  dos  privilégios 
ou  que  o  recrutamento  se  fizesse  pelo  numero  de  fngos  que^^*® 
tinbao  reiuo*.  As  disposições  legislaiivas  tpie  regulavam  o  re^ —  ^^' 
crutamento,  eram  os  alvarás  de  24  de  fevereiro  e  7  tle  junho<:>  ^ 
de  1764,  bem  como  a  resolução  de  !  de  outubro,  e  o  alvará .^''^ 

de  i  5  do  mesmo  mez,  igualmente  do  anno  de  I7fi4.  Eucami *  ^*' 

nhandO'Se  todas  cslas  leis  a  regular  a  promptificarao  dos  re-  — ^^' 
crutas,  e  a  pôr  termo  ás  desordens  que  ate  então  se  pratica-  —  *' 
vam  uo  recrutamento,  pouco  se  linha  conseguido  de  vanta-  — 
gem  com  taes  medidas,  á  vista  das  diíTiculdades  que  havia    * 


^  Documento  n."  93. 
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cara  a  promptificação  dos  rocrula^i  pedidos  para  o  exercito 
jiu  I8UL  Concorria  tumbem  para  eslas  diíllciildades  o  au- 
enlo,  que  os  corpos  de  linha  linliam  tido  por  Ires  diffèren- 
\sms,  pois  sendo  anlmorraente  as  companhias  de  in- 
lleda  de  OO  praças  cada  uma,  Ibram  depois  elevadas  ao 
de  110.  Em  17Gá  levanta ram-se  mais  alguns  cor- 
i  do  (jue  aquelles  de  que  até  então  se  compiinlia  o  exer- 
0,  segnrido  a  urganisarao  que  llie  dera  o  conde  de  Lippe, 
^oinponjo-o  de  ái  regimentos  de  iufimtcria,  12  de  eaval- 
piae  i  de  arliliíeria.  Alem  disto  no  anno  de  1773  acres- 
ntaram-se  três  companhias  mais  a  cada  regimento  de  in- 
Weri;í,  sendo  duas  de  fuzileiros,  e  urna  de  granadeiros, 

ide  Ií2  homens  por  companhia  a  cada  regimento  de  ca- 
ítaria.  No  anno  de  i7l)7  augmentarani-se  mais  000  praças 
aila  regimento  de  infanleria,  e  qnairo  companinas  mais  a 

i  regimento  de  ravallaria.  A  marinha  lambem  havia  tido 
eaaoí^mento  com  a  creaçào  da  brigada  real  da  marinha,  e 
llmerite  começava  a  occasionar  líimhem  grande  desfalqui.^ 
[população  do  reino  a  emigiarãtí  que  em  grande  escala  ia 
do  logar  para  o  Bra/Jl ;  alé  as  casas  qiie  d  antes  se  serviam 
i  um  só  creado  passaram  a  ter  Ires  e  (juatro,  e  o  mesuio 
»iço  da  coziulia,  que  d  anlrs  era  feito  por  mulheres,  lam- 
inas casas  opulentas  começava  já  a  ser  leito  por  homens. 

id'isto  antes  da  aholiçao  da  escravatura  entravam  unsan- 
^|)or  outros  novamerile  nu  reino  4:00U  escravos  de  um  e 

*  sexo,  muitos  dus  (piaes  se  casavam,  angmenlando  absim 

ilação.  Mas  este  grande  recurso  da  lavoura,  parlicular- 

ípara  a  do  Alemtojo,  acabara  cumaquella  abobcão,  orde- 
ipor  alvará  de  10  de  setembro  de  1701,  de  que  resultou 

rus  gallegos  preencher  o  vácuo,  como  já  dissemoSt  que 
esn  (çrande  parte  dos  traballios  bracaes  ella  occasionâi  a  no 

C'  o»  constilaindo-se  assim  uma  das  causas  da  decadência  da 
ciiltura.  Tal  fui  a  causa  porque  a  rainha  1>.  Maria  1,  logo 
^^  priacipio  do  seu  reinado,  auctonsára  o  intendente  Manique 
a  mandar  vir  das  ilhas  dos  Açores  três  mãfumilim,  que  u  re- 
ferid[>  intendente  dividiu  pelas  comarcas  do  Aleratejo,  onde 
íii^itos  se  estabeleceram  depois  como  lavradores,  outros  se 


fesU^ 
íeis  ^1 


em[}regarain  em  manufacturas,  e  oulroâ  fiiialmenle  no  cdíil-^ 
mcrcio.  Depois  do  reLTulamenIo,  sobre  que  ITiu  tardiameut 
se  providenciou,  seguiu-se  a  organisaçno  dos  lraiisportcs,pan 
cujo  íiin  o  inteiuleate  Manique  apresentou  ao  governo,  n  qu^ 
sobre  tal  assumpto  se  liavia  praticado  no  anno  de  1762du 
ranlc  o  reinado  d'el-rei  D.  José  *. 

Pur  furluna  de  Furtuga!  a  resolução  da  tôrle  de  Madrid  fòi 
um  pouco  precipitada,  pelas  arrogantes  c  imperiosas  inslaih 
cias,  (]ue  para  tal  fim  líie  fizera  Luciano  Buonaparte,  resolu- 
ção tomada  sem  consideração  alguma  por  um  governo  abjecl 
e  pouco  attento  aos  interesses  do  seu  paiz,  de  que  resullui 
deraorarem-se  ainda  por  algum  tempo  as  hostilidades  tfi 
potencia  contra  nós,  dando  assim  logar  a  esses  miseráveis 
tardios  preparativos  militares,  que  pela  nossa  parte  se  lonii 
rara*  Este  erro  politico  dos  nossos  inimigos  seguramente  wms 
facilitava  as  primeiras  vantagens  da  campanha,  que  se  íaahrir^, 
se  para  ella  estivéssemos  preparados,  e  talvez  nos  segurassem 
as  ultimas,  se  o  governo  portuguez,  que  tão  lardiaraeatese 
dispoz  para  a  guerra,  resolutamente  a  rompesse  logo  oíeoí 
vãmente.  Em  logar  iFisso,  esperamos  que  os  hespanlioeso 
meçassem  com  as  suas  hostilidadeSt  ou  antes  correrias,  tjui 
no  teriitorio  portuguez  da  província  do  Alemtejo  mais  pari 
cularmenle  tiveram  logar.  I^oi  no  dia  24  de  maio,  ou  anl 
com  esta  data,  que  desceu  á  mesa  do  desembargo  do  paço 
decreto  com  a  ileclaração  de  guerj'a  feita  por  Portugal  á  He: 
pantia^  iNão  contente  ainda  com  esta  lentidão,  o  governo  poi 
tuguez  chegou  mesmo  a  ordenar,  por  aviso  de  3  de  abril,  a< 
generaes  «las  provincias,  incluindo  o  próprio  general  Fo! 
Skcllaler,  toda  a  moderação  e  suavidade  nas  suas  operações» 
recommendando-llies  positivamente,  que  se  limitassem  a  rep^l- 
lir  os  insultos  que  os  inimigos  intenlassem  fazer  nos  seus  res- 
pectivos dislrictos^  porque  emfim  o  governo  liespanhoLiUu 
dindo  o  portuguez  cora  a  allegação  da  violência,  queogoveruí» 


i  BocuQienlo  n,*  94. 
2  Documento  n.*  9*^?. 
5  Documento  ii."  97. 


franc-ez  lhe  fazia,  teve  arte  de  se  fazer  acreditar  cõacto,  per- 
manecendo aliás,  dizia  elle,  nas  suas  antigas  disposições  ami- 
gáveis para  comnosco*  For  este  modo  cooseguiu  demorar  as 
operações  activas  tio  nosso  exercito,  c  porlanlo  dispor  o  seu 
do  mellion  raodo  possível  para  o  acoinmettimento,  (]ue  con- 
tra ms  premeditava  fazer.  È  aqui  para  reparar  a  notável  faci- 
lidade com  que  o  governo  porliiguez  acreditou  na  supposta 
sinceridade  do  liespaniiol,  t|aaíido  a  sua  comumoicarâo  com  a 
cíirlede  Lisboa  sú  linlia  por  fim  ganhar  tempo,  e  desviar-nos 
do  partido,  que  em  similhante  conjunctura  mais  nos  convinha 
lomar.  O  certo  é  que  a  campanha  de  1801  abriu-se,  dando*so 
a  todos  os  respeitos  provas  do  miserável  estado  em  que  tudo 
se  achava  entre  nós,  mesmo  debaixo  do  ponto  de  vista  mili- 
tar. Quanto  ao  governo,  lemos  dito  bastante  para  se  ver  a  de- 
plorável maneira  por  que  se  conduziu.  Quanto  á  parte  militar, 

0  duque  de  Lalues,  apesar  de  nas  suas  mãos  reunir  com  as 
I  snas  funcções  de  marechal  general  junto  á  real  pessoa,  as  de 

B^iriistro  da  guerra,  não  se  conduziu  menos  deploravelmente, 
Kira  o  provar  basta  dizer,  que  o  í?eneral  Forbes,  destinado 

1  aocommando  do  exercito  d*entre  o  Douro  e  o  Guadiana,  s6 
1  ^itj  de  Lisboa  para  o  Alemtejo  por  ordem,  que  se  lhe  deu  na 
Mala  de  7  de  marro,  e  com  ta!  ienlidão  cumpriu  pela  sua  parto 
Uí^laordivra,  que  sô  no  dia  21  du  dilo  mez  cliegou  a  Extre- 
Iniíiz,  para  tomar  o  cominando  do  referido  exercito,  que  effe- 
I  ciivamente  ali  lhe  entregou  o  general  da  provincia  do  Alem- 
'  tejo,  o  tenente  general  Fernando  da  Costa  de  Athaide  e  Teive. 

Forhes  leve  por  quartel  mestre  general  o  coronel  D,  Miguel 

Pereira  l^orjaz,  que  já  nas  campanhas  do  Roussillon  fora  seu 

fijudante  de  ordens.  Em  Extrenioz  achava-se  por  enlao  como 

^ComniaDdante  interino  da  artillieria  o  coronel  Jeronymo  Josó 

'  %aeira  de  Andrade,  ijue  comsigo  tinliaum  parque  de  6  pe- 

I  tas,  2  obuzes  de  seis  pollegadas,  e  á  peças  ligeiras  do  pri- 

íneiro  regimento  de  Olivença,  com  todos  os  seus  pertences  e 

^uitíj  bera  acondicionadas.  Mas  o  estado  de  Extremoz  era  tal, 

ÍUe  u  mesmo  Forbes,  ainda  no  dia  18  de  maio,  escrevia  ao 

^1^'irie  de  Lafões,  dizeudodln=^  que  aquella  villa  estava  desgiiar- 

^^^'iila,  e  que  attenta  a  sua  má  situação,  não  podia  suslentar-se 
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par  milito  tempo  :  qne  emqoantn  a  pnrte  mnntiiosa,  qtielhe 
ficava  ao  alcance,  se  achasse  ocrupada  pelo  exercito»  ali  ssee: 
lava  menos  mal;  mas  logoquo  o  inimigo  sv.  approiimasse, 
força  fine  eslava  nas  ditas  montanlias  devia  relirar-$e»  pi 
não  ser  conveniente  expo-la  a  ficar  prisioneira.  O  govemaè 
de  Olivença,  o  marecltal  de  campo,  Júlio  César  Augiisl/)  il< 
Chermonl,  conservava-se  muito  descansadamente  em  Lisbd 
com  dilTerefites  pretextos,  e  apesar  da  praça  t|ue  governa^ 
ser  na  raia,  e  ler  o  inimigo  â  vista,  sú  se  resolveu  recolher 
elia  em  meailos  de  abril,  quando  já  estava  em  vésperas  de 
acomraetlida.  A  inércia  de  Forlies  e  de  Chermonl  provam  bei 
a  pouca  conliança  que  tinham  nos  meios  de  defeza  ordenaé 
pelo  duque  marechal,  pnsloqLie  não  provem  meoos  f|ueosei 
valor  pessoal  não  era  dos  mais  abalisadns.  Para  se  fazer  ui 
idéa  do  estaílo  da  forca  em  que  estavam  os  dilTerenles  corpíi 
de  inftinleria  do  exercilo,  haslani  dizer  que  devendo  lercaíl 
um  1:000  praças,  o  regimento  de  Lippe  tinha,  em  !9<la 
agosto  do  anno  de  i80!  de  que  se  traia,  l:17á  pranis,  m'\\ 
SOS  M  oíliciLies:  o  tle  Lishna  linha  íJíl,  inclusos  'M  ollici;i^sl 
o  de  Vieira  Telles  806,  inclusos  2(í  oITiciaes ;  o  de  Cascaes  Qã! 
inchisos  Híi  oniciaes,  devendo  o  reslo  dos  corpos  do  exercil 
regular  por  onlra  que  tal  maneira,  não  chegando  portanto 
sua  força  a  dois  terços  do  que  ílevia  ser  nu  sen  cât;ido  ciMifr 
pietOj  ou  itiiGOO  liomens,  quanto  á  arma  de  infantería 
tamijem  se  cotihecer  u  estado  em  f|ue  eslava  a  sua  disctptin 
bastará  dizei-  que  acliatido-se  os  hespardioes  jâ  no  Alemlejtij 
era  frequerde  encnnlrarein-se  pelas  estradas  e  caminhos  traní 
versaes,  que  vinham  para  Lisboa  e  outivas  terras  do  reii 
grande  numero  de  soldados  que  diziam  ter  licença  doss^ 
commandantes,  sem  todavia  a  mostrarem  por  escriplo, 
apresentarem  guias  que  a  justificassem,  nem  as  commisi 
a  que  vinham,  facto  que  náo  só  muito  desacredita  a  gerem 
militar  do  duque  de  Lafões,  mas  alé  mesmo  o  commafído  il 
próprio  general  Forhes»  que  já  nas  campanhas  do  Roussillof* 
e  Catalunha  deta  provas  de  não  ter  a  divisão  do  seu  com" 
mando  em  muito  líom  estado  de  disciplina.  Para  maior  '  ' 
credito  do  duque  bastará  dizer  que  algumas  das  tropas  '^^ 
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lôam  parle  do  exercito  do  Alemlejo,  coraeçaram-se  a  mover 
lârdc  e  a  mâs  horas,  ou  poucos  dias  antes  do  rompimenlo  das 
hostilidades  do  exeixilo  invasor.  Quanto  ao  estado  de  defeza 
eui  que  o  governo  e  o  niarechal  general  tinham  as  praças  do 
reiuo,  quando  o  inimigo  lhes  batia  ás  porias,  pude  fazer-so 
tfelle  uma  idéa  exacta  pelo  seguinte  oiBcio,  dirigido  por 
«pckler,  na  sua  qualiilade  de  secretario  militar  do  duque  e  do 
Rercilo,  ao  tenente  general  Forbes,  na  dala  de  ^4  de  março: 
«Ul.™'*  e  ex."""  sr.  — O  senlior  marechal  general  junto  á  real 
pessoa,  informado  de  que  a  praça  de  Mertota  se  acha  sem 
portas,  e  com  algumas  rui/tas  mídto  tiotaveis  nas  snas  mara- 
lhas,  e  considerando  por  outra  parte  t|uanto  im|>urta  que  a 
sabrcJita  praça  seja  guarnecida  com  um  destacamento  pro* 
porcinnado  á  importância  (raquelle  pí»nto,  ordena  que  v.  ex.^ 
mande  esaminar  por  um  oflicial  eagerdieiro  o  eslado  da  re- 
ferida fortaleza,  e  que  desde  logo  requeira  ao  general  Fei- 
nan4oíla  Costa  de  Atliaide  e  Teive  as  precisas  ordens  para  o 
seu  prompto  reparo,  do  qual  cuidará  sem  drUenea.  Deus 
KiMnle  a  v.  ex.\  etc.j»  Ta!  era  o  eslado  de  uma  das  praças 
fh'  >r'  reputava  importante,  e  entrava  como  tal  no  plano  de 
|ieíéz;i  lio  reino!  Á  vi^ta  [lois  d'esles  factos,  e  dos  mais  que  se 
f*erãopela  narração  histórica  desta  deplorável  campanha,  pa- 
rcce-nos  estar  complelaínenle  provado  o  que  já  n"onlra  parte 
^  disse  com  relação  ao  duque  de  LaíoeSp  isto  í\  que  as  suas 
9«nlidailes  militares  não  eram  seginamonte  as  que  maisopo- 
iiaru fazer  sohrcsair  |»ara  lionra  da  sua  memoria*. 
O  marechal  general,  duque  de  Lalues»  dividira  em  dois 
ercilosa  força  porlugne/a  do  seu  commando,  um  destinado 
Nefender  as  províncias  alem  do  Douro,  e  oulro  as  que  jazem 
%eni  do  dito  rio,  entre  elle  e  o  Guadiana.  O  comniando  do 
priíflíjiro  foi  dado  ao  tenente  general  marqucz  de  la  Rosière, 

n 

^B  ^  \Míi  ípie  fiai  dilíí,  rf^putlruos  trabalho  perdido  o  que  sobre  si  lo- 

^Hoa  o  ttncíite  general,  Fmnrísco  do  Borja  GarríSo  Stoekler^  em  querer 

^ftT^endicar  a  boa  memoria  militar  do  duque  de  Lafões,  ati  ariles  a  d'en[í 

^í<>clder,  como  seu  secretario  militar,  nas  cartas,  que  do  Hio  de  Ja»<  iro, 

onde  foraiii  impressas  no  anuo  tk  1813,  diri^ãu  ao  nuctor  da  Uiatoria 

^JJjJ^jiSfííião  dos  francczes  em  Purtwjai  José  Accursio  das  Neves. 


:í;iâ 


e  o  do  segunílo  ao  lenenle  general  Jofio  Forbes  Skellater,  ex — 
pedindo-se  áqiielle  as  suas  respectivas  iiislnicçõcs  no  dia  ^l 
de  março  e  a  esle  no  dia  14  de  maio^  Foi  nomeado  quartel^ 
mestre  general  do  exercito  iFEnlre  o  Minho  e  o  Douro  c^ 
marechal  de  campo,  (joiíies  Freire  de  Andraíle,  que  levava. 
debaixo  das  suas  ordens  um  notável  ofllcial  estrangeiro  ao  ser- 
viço de  Portugal,  Bernardo  Guilherme  Hei  d,  barão  de  Wieder- 
liold^.  O  tenente  general  João  Dordaz  e  Queiroz  comuiandava, 
na  sua  qualidade  de  general  da  provinda  da  Beira,  a  divisão 
especialmente  destinada  a  defeza  d'ella,  tendo  por  seu  iirime-^ 
diato  no  referido  comutando  o  marquez  de  Alorna,  D.  Pedra 
de  Almeida*  Ksla  divisão  consideraram  alguns  muito  impro- 
priamente como  exercito  dislincto  dos  dois  acima  menciona- 
dos, isto  é,  o  do  Minho  e  o  do  Alemtejo,  nao  sendo  rigorosa- 
mente mais  qtíe  uma  parte  deste  ultimo.  A  base  principal 
das  operações  parece  ter  sido  conservar  a  todo  o  custo  íis  ci- 
dades de  Lisboa  e  do  Porto,  porque  caindo  nas  mãos  do  ini- 
migo ficava  este  senhor  de  todo  o  reino,  só  pelo  facto  de  tal 
occupação,  e  era  já  quando  os  bespanhoes  se  adiavam  dentn> 
d'elle,  que  seriamente  se  cuidava  cm  o  preservara  Com  es* 
tas  vistas  havia-se  consfruidf)  uma  grande  l^aleria  no  Bom 
Successo,  obra  que  depois  foi  arruinada.  1^'oi  enlâo  que  tam- 


1  Dociirmmtos  ii/*  %,  e  9C-A. 

2  Este  oíTicial,  pno  tio  actual  brigadeiro,  rommamlanle  do  esladt» 
inaior  tio  ex.crciit\  Augusto  Emcsto,  banlo  tleWieílodiohl,  rm  natural 
tio  i^eiloratlo  úi^  Hesse,  ao  nortf*  da  Alltunaiilia,  wn  cujoi?xert'ilo  militou 
desde  i774  alò  1707,  Pin  que  passou  ao  .serviro  de  Portuíjal  no  posto  de 
coroTícl  de  irifaiiteria,  e  nn  qualidade  de  *ijudanle  ik'<  ueral,  ou  primeiro 
ajudantí"  de  eaiiipo  do  marechal  tio  exercito,  pnncipe  tlíiristiano  de 
WaldeelíT  fpiaiido  eiu  1707  veiu  tomar  o  cominando  do  excrtito  portu» 
jíut%  tlebaixo  do  dirercâo  superior  do  marerlial  {ícneral.  diupie  do  l^a- 
ftles.  Morrendo  o  referiílo  príncipe  iio  seiíniinte  anno  de  17118,  o  l>arão 
de  Wiederhokl  fontitnion  no  serviro  de  l*ortugaL  sendo  como  tal  em- 
pregado em  varias  commissõeííj  luua  tlan  quaes  ft>i  servir  debaixo  das  or- 
dens do  ijeneral  Gomes  Freire  de  Andrade  na  camiíaníia  de  1801,  como 
acima  se  diz.  Xo  iinno  de  180»i  foi  promovido  a  brigadeiro,  e  immea#lo 
em  seguida  cbefe  da  legiilo  das  tropas  ligeiras,  t]uando  deixtiu  ente  com- 
inando o  general  marquei  de  Alorna»  eíu  consequeMcia  de  passar  a  go- 
vernador das  armas  do  Alem  teju»  Quando  em  Í8U7  teve  logar  a  pri^ 
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tem  lembraram  as  fortificações  da  cosia  marítima,  quando  já 
1  nlo  híivia  tempo  para  se  fazer  uma  só,  de  que  resultou  sub- 
slituirem-se  por  barcas  canboneiras  e  baterias  fluctuantes, 
obra  a  que  o  general  Forbcs  ligava  grande  imporlancia,  de- 
vendo a  par  d'isto  conservarem- se  armados  e  promptos  lodos 
os  nossos  navios  de  guerra,  para  rebaterem  qualquer  insulto. 
Reputavam-se  igualmente  como  (jontos  importantes  da  defexa 
do  reino  a  cidade  de  Caslello  Branco,  com  relação  á  Beira 
Baixa,  assim  comn  Trancoso,  com  relarão  a  Beira  Alta,  con- 
,  siderandu-se  Belmonie  como  ponto  intermediário  em  tempo 
de  guerra  *.  A  pequena  praça  de  Marvão  também  era  olliada 
como  digna  de  attenção,  e  para  mais  do  que  para  simples 
poslode  vigia,  tendo-se  os  liespanboes  atrevido  a  ataca-la  na 
mtm  de  1762.  No  mesmo  caso  se  adiava  Caslello  de  Vide; 
hlBas  a  cidade  de  Portalegre  tinha-se  como  defensável.  Os  aU 
[te desde  Funliete  até  a  Ponte  do  Sor  lambem  ja  na  guerra 
Mc  1762  se  baviam  principiado  a  furtilicar.  Pela  sua  parte  o 
mmml  Forbes  reputava  a  guerra  oITensiva  como  ímpratica- 
rVe[;mas  a  defensiva  era  por  elle  considerada  como  da  mais 
[absoluta  necessidade.  Pedia  elle  í]ue,  quanto  á  cavallaria,  se 
lhe  tirassem  as  clavinas,  para  se  Ibe  dar  em  logar  delias  duas 
Ntolas  e  uma  boa  espada,  passando  as  clavinas  para  os  caça- 


Híifa  invasilo  dos  francezes,  n^cusou-se  a  servir  com  elles,  náo  aconi- 

«Luido  tatiilMííii  a  kjíuo  das  tropiis  ligeiras,  quaiulci  esta  marchou 

[fin  França.  Conservando-se  desempregado  em  Lisboa,  a  reslauraçSo 

Jft  1808  o  \eiu  rosíituír  ao  serviço  activo,  sendo  no  seijoiote  íinno  de 

liâOQ  empregado  no  quartel  general  do  teiterde  geíieral  Miranda  Henri* 

|ip<?s  (íle[M>is  visconde  de  Souzcl),  quando  estacionado  em  Thomar  com- 

tondava  o  primeiro  corpo  das  noíisas  tropas,  que  se  form:ira  depois 

á'lqiaelle  acontecimento.  MiraJitla  Henriques  o  enjpregou  no  reconheci- 

I  tei'nli>  do  terreno  enlre  o  Zezi^re  e  o  Mondego,  para  cscollia  das  posi- 

V^  defensivas,  no  caso  do  inimigo  tentar  por  aquelle  lado  invadir  no- 

^^ente  o  paiz,  trabalho  que  satisfactorianiente  desempenhou.  Adoe- 

rtêndo  nm  primeiros  niezes  de  1810,  leve  de  se  recolher  a  Lisboa,  onde 

*llíceu  era  outubro  díi  referido  aimo.  tendo  o  filho  onze  annos  de  idade. 

^  Por  mna  curiosidade  militar  vão  debaixo  dos  n.°*  98  e  9Í)-A  dois 

planos  de  defeza  do  reino,  elaborados  por  aqnella  occasiíio,  para  por 

íiíeio  d'elles  se  fazer  urna  idéa  adeíjuada  da  maneira  por  que  este  as- 

mmpio  se  olhava  por  nf|iielle  tempo. 


m 


dores.  Olhava  como  f,illa  de  grande  monta  o  n^o  haver  por 
aqoelle  tempo  estado  maior  no  exercito,  senda  alias  a  alma 
de  todos  elles,  parlicular mente  o  emprego  de  quartel  mestre 
general,  que  a  poucos  militares  é  dado  desempenliar  adequa- 
damente, por  ser  n'elle  que  rccae  lodo  o  delallic  das  onlens 
do  seu  respectivo  exercito,  competÍndo*lhe  igualmente  pro* 
ver  a  todas  as  emprezas,  tanto  militares,  como  de  m?iDiílcií- 
çao  de  tropas.  Expunha  a  par  disto  a  necessidade  qw! 
lanibem  havia  da  nomearão  de  intendentes  de  viveres,  daor- 
ganisaçHO  de  um  lum\  serviço  de  ho^pitaes,  da  formação ÍB 
uma  eompanliia  de  guias  para  cada  provincia»  no  numero  dí    " 
2;í  Iwmens  hem  esrolhidos  para  cada  uma,  t*  todns  bem  tntelij 
ligentes  e  práticos  dns  caminhos,  veredas,  gargantas  e  baf^ 
ranços  da  sua  respecliva  província.  Finalmente  pedia  ([uenírt  ^ 
houvesse  descuido  na  coristrui-ção  de  hmcas  próprias  para  o 
estabelecimeuío  das  pontes,  que  se  de\  iam  lanc^ir  sobre  (^  rio> 
Zêzere,  Tejo,  Douro,  e  lodosos  mais  rios  navegaveiSt  despro- 
vidos de  pontes  ou  jangadas,  por  auxilio  das  quaes  podessem 
passar  as  tropas  de  infanteria,  cavallaria  e  arlilliería.  EITi^rli* 
vãmente  para  a  cominunicarão  do  Alemlejo  com  a  Beira  ftms. 
raandou-se  em  30  de  marco  lanfâr  sobre  o  Tejo  em  VilU  Ve- 
lha uma  ponte  que  corisistiu  n*uma  liarca  de  passa^eifl.  si- 
milhante  a  que  danles  havia  no  rio  de  Sacavém,  na  qual  pato 
passar  uma  companhia  de  infanteria  por  cada  vez. 

Apesar  pois  dns  estreitos  e  sagrados  vínculos  de  sangue 
que  intimamente  uniam  e  estreitavam  el-rei  D.  Carlos  IS  ^^ 
augustos  principes  de  P(Htuiía!  e  família  real  de  Bragança,  a 
guerra  foi  lhes  declarada  por  elle  em  Aranjuez,  seminotivo 
algum  plausível,  esciuecendo  e  atropelando  tudo  quaTilodf' 
mais  sagrado  havia  para  unicamente  seguiras  insinuarõesc 
vontades  da  França,  a  quem  miseraveimente  em  tudo  obede- 
cia, Cundamentando-se  pai'a  similhanle  declaração  nos  arfU- 
mentos  que  expendera  no  seu  já  ciíado  manifesto  de  2  de  fe- 
vereiro, argumentos  que  fácil  seria  aqui  destruir,  a  não  ser 
o  receio  de  nos  empenliarmosem  digressões,  que  alguém  jul- 
garia impróprias  desta  obra.  Declarada  assim  a  guen'a.  ^ 
llespanha  tratou  logo  de  a  levar  a  effeito,  organisaudo  un^ 
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ííxercito,  composto  ile  seis  divi:=iões;  e  porque  a  quinto  e  sexta 
se  achavam  fora  da  fronteira  do  Alemtejo,  uma  no  condado 
íle  Nicbla,  em  Antlaliizia  sobre  o  Guadiana,  defronle  do  reino 
do  Algarve,  e  outra  na  Galliza,  sobre  o  Minho»  nas  froriteiras 
da  provinda  enlre  esle  rio  c  o  Douro,  passaremos  a  tratar 
successoâ  das  primeiras  quatro,  que  foram  as  mais  ira- 
iortantes  doesta  desgraçada  ,iíuerra,  em  que  s6  e  uTiicamente 
livcmm  parbv.  Eslava  em  Badajoz  e  seus  contonius  pelo  rio 
Xevora  ali*?  á  ermida  do  Nossa  Senhora  de  Botova,  e  pela  parlg 
opposla  alê  Villa  Verde,  acampado  esle  exercito,  sendo  gene- 
ralissirao  delle,  e  de  toda  a  mais  Uopa  liesparihola,  o  fami- 
gerado 0.  Manuel  de  Gndoy,  denominiido  priocipe  lía  Paz, 
Uia  conliecido  pela  sua  repentina  fortuna,  quanto  mal  visto 
por  ella,  e  peio  seu  '^nantle  valimento,  de  que  podiam  servir 
íle  prova  os  amplos  poderes  de  que  el-rei  calholico  o  reves- 
tira para  esta  efiijirezn,  em  que  por  assim  dizer  empenliára  a 
Jionra  e  o  pundonor  dos  leões  da  Hespanlia.  Um  dos  referidos 
oderes,  e  seffurarneiite  n  maior,  que  aqiielia  monarchia  vira 
as  niâos  de  um  particular,  ÍdÍ  o  de  conferir  os  cargos  e  pa- 
tentes do  exercito  aos  que  julgasse  dignos  d'aquelles  e  doestas 
merecedores  até  ao  posto  de  coronel  inclusivamente»  pr-eroga- 
%lv9  OQ  potter  í|ue  nfío  teve  o  mesmo  I>.  Álvaro  de  Ijina,  o 
maior  valido  dos  reis  catholicos,  que  a  Hespanha  vira  aié 
•  tqiielle  tempo*  Alem  das  quatro  referidas  divisões,  jjavia 
mais  uma  da  vanpunrda»  com|)ulando-se  a  primeira  na  forca 
cie  7:200  homens,  da  (piai  iTa  coiimiandanle  Ti.  Diof^ode  Go- 
cloy,  a  quem  a  grandeza  e  valimento  do  irmão,  D.  Manuel  de 
Ciodojr,  mais  que  a  experiência  e  pessoaes  talentos  militares, 
elevara  ao  posto  de  general,  em  que  se  adiava,  contando  ape- 
nas vinte  e  oito  annos  de  idade.  Computava-se  a  segunda  di* 
visão  na  forra  de  í):GUO  liomeos,  tendo  por  commandante 
D.  Ignacio  de  í^encastre,  mais  recommendavelpela  sualigura 
esbelta  e  apparencia  militar,  do  que  pela  pratica  da  guerra  e 
capacidade  pt*opria  para  a  dirigir.  Compulava-se  a  terceira  na 
forca  de  12:000  ttomens,  trazendo  por  seu  commandante  o 
general  marquez  de  Castellar,  grande  de  Hespanlia  de  pri- 
meira classe  e  a  quem  a  fidalguia  dera  o  posto,  mais  do  que 


Xlê 


os  seus  mereci  iiitíntos  re^es,  aindaqiie  de  alguns  fosse  do- 
tado fora  da  sua  protissão,  sendo  um  dV^lles  a  doçura  dos^fl] 
trato.  Çompulava-se  a  quarta  na  forra  de  12:800  homens 
sendo  commandada  por  D.  Francisco  Xavier  de  Negrete,  qui 
na  idade  de  Irinla  e  seis  annos  soube  merecer  o  poslo  de^^ 
neral  pelos  sens  grandes  talenlos,  a  que  juntava  bel  las  qmli-í 
dades  de  espirito,  a  par  de  um  coração  sobremaneira  humanei 
e  caridoso,  Computava-se  a  quinta,  ou  da  vanguarda,  m  forra 
de  13:200  homens,  da  qual  era  commandanle  O.  Francísc/^ 
Maria  Solano  Orliz  de  Rosas,  marqucz  do  Solana,  ni3redul_ 
de  campo,  commandante  geral  da  província  de  Guipuscoa^ 
raililára  este  general  com  Napoleão  Buonaparte  nas  campa-* 
nhãs  da  Itália,  e  mais  tarde  nas  do  império,  reunindo  eoma^ 
experiência  da  guerra  um  traio  humano  e  carinhoso,  com  qo 
ganhara  os  coraroes  da  Iropa  riue  commandava,  ao  niesn 
tempo  que  sabia  conservar  o  respeito  do  seu  cargo,  nDoí 
pelo  seu  procedimento,  mas  até  mesmo  por  uma  figura  ari 
pnte  e  marcial  de  que  era  ornado,  Conseguintemenle  ol 
tal  da  infanleria  iiespanhola  era  de  i0:0OO  homens,  e  n  dtl 
cavallaria  de  14:200,  sendo  portanto  o  de  ambas  as  arniíiãj 
54:800  homens  K 

A  esta  força  inimiga  tinlia  de  fazer  face  o  nosso  petitieni 
exercito  do  Alemtejo,  que  se  formara  tarde  e  a  más  hom,^ 
por  assim  dizer  aos  repehôes*  No  dia  9  de  marco  manilànií 
duque  de  Lafijes  sair  de  Lisboa  para  aquclla  província  diii 
esquadrões  do  regimento  de  cavallaria,  que  pela  direita  * 
Tejo  se  tinham  de  dirigir  á  Ponte  do  Sor,  e  depois  ao  CnlDi 
Alter  do  Chão  e  Portalegre,  onde  deveriam  receber  as  orda 
do  general  da  província,  Fernando  da  Cosia  de  AlliaÍJe< 
Teive,  emquanto  não  chegasse  o  general,  que  o  mesmo  du- 
que destinava  a  ir  commandar  debaixo  das  suas  ordem  s 
forças,  que  de  Lisboa  para  ali  se  iam  mandando.  No  dia  li* 
saiu  também  de  Lisboa  o  primeiro  batalhão  de  Lencastre,  qu* 

i  Deve  atlvertirse  que  ú  numero  acima  referido  conlou-sni  sejfaoà' 
o  estado  completo,  fazendo  muita  differença  do  effectivo,  qilf?  afgomrf 
putavauí  apenas  cm  34:000  hímipus. 
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entraria  no  Aleaitejo  por  Montemor,  dirigio Jo-se  a  Exlremoz, 
onde  deveria  esperar  as  ordens  para  o  seu  ulterior  destino. 
?<o  dia  il  roarcharam  dois  esquadrões  do  regimento  de  ca- 
vai taria  de  Alcanliira,  seguindo  o  mesmo  iLincrario  do  regi- 
mento do  Cães,  No  dia  H  marchou  o  2.'*  balalhão  de  Len- 
castre, seguindo  também  o  mesmo  itinerário  que  levíira  o 
1.**  batalhrio.  No  dia  li  manchou  o  reslo  do  regimento  do 
Cães,  devendo  entrar  no  Alemlejo  por  Gavião,  seguindo 
depois  a  sua  marcha  por  Alpaíhao»  Crato  e  Alter  do  Chão, 
onde  esperaria  as  ordens  para  o  seu  ulterior  destino.  No  dia 
16  marchou  o  regimento  de  Selohal,  que  seguiu  para  Monte- 
mor e  de  lá  para  Extrcmoz,  onde  títmljem  deveria  esperar 
aqueltas  ordens.  O  ponto  da  reunião  de  todas  estas  e  das  mais 
tropas  da  Extremaduro,  Alenitejo  e  Algarve,  devia  ser  ura 
canipo  entre  Arronches  e  Monforte,  concertando-sc  a  escolha 
d*elle  cora  o  marechal  de  campo  Gomes  Freire  de  Andrade, 
que  ainda  por  então  se  adiava  commandando  as  tropas  da 
côrle  e  provincia  da  Extreraadura,  acantonadas  no  Ateratejo, 
a  fira  de  que  a  dila  posição  pudesse  augmeufar  a  defeza  dos 
poalos  que  se  iam  escolher  desde  o  Tejo  ató  á  oiargem  es-  ' 
quer  da  do  rio  Sever,  hem  como  sohre  as  serras,  já  fortiQca- 
das  e  guarnecidas,  lendo  o  general  da  província  era  vista  co- 
brir juntamente  os  nossos  depósitos  de  viveres  de  Alter  do 
Chào  e  Crato,  donde  devia  tirar  as  suas  subsistências,  poisque 
segundo  a  ordem  do  marechal  general,  ali  deviam  ser  forma- 
dos os  rereridos  depósitos.  O  ponto,  ou  acampamento  que  se 
indicava  ao  general  da  provincia,  não  era  prefixo,  antes  se  lhe 
<lizia  que  o  alterasse,  como  julgasse  conveniente  para  a  defeza 
^a  mesrna  provincia,  por  isso  que  o  referido  ponto  só  se  lhe 
íficlicava  na  supposicão  de  que  o  inimigo  tentasse  entrar  por 
^rilre  Elvas  e  Campo  Maior,  ou  abrir  a  campanha  pelo  sitio  de 
'^Ig^uma  doestas  duas  praras,  porque  no  caso  de  qoc  entrasse 
pelas  terras  d";dera  do  Guadiana,  e  pretendesse  passar  este 
*"io  entre  Juromenha  e  Mertola,  seria  então  necessário  tomar 
Outro  campo.  Em  consequência  d^esta  Ifititude  o  general  Fer-  fC 
Tiando  da  Costa  de  Atliayde  o  Teive  juntou  as  tropas  de  que 
dispunha  nas  vizinhanças  de  Exlreraoz,  para  onde  por  conse- 
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giiirite  foram  mandados  os  repmentos  de  Lencastre  eSeto- 
bíil,  Lmn  como  a  divisão  do  Algarve.  Alem  doeste  amniia- 
mento  de  Extremoz,  uma  outra  porção  de  tropas,  debaixo  daf 
ordens  do  marechal  de  campo  Gomes  Freire  de  Andrade,  se 
achava  tamliem  nas  alluras  de  Porlalegre,  fortificando  os  pô-- 
los de  I\irlo  da  Espada,  Ale^TCte,  a  altura  de  Nossa  Seiíha^ 
da  Esperança,  Pilaranha,  Gallcgos  e  o  Porto  dos  Cavallein 
Por  este  modo  se  via  distribuída  no  Alemtejo  a  forca  i 
nada  a  rebater  n'aqijel!a  província  a  invasão  do  eiçorcilol 
panliol,  quando  o  marechal  general,  duque  de  Lafões,  j 
veu  dar- lhe  ura  commandante  especial  na  pessoa  do  tenenT 
general  João  Forbes  Skellater,  incumbindo-o  de  tomar  ocoia- 
mando  d^ella,  e  organisar  como  entendesse  todo  o  exercilo 
dentre  o  Douro  e  o  Guadiana,  emquanlo  elle  marechal  gs^ 
ral  não  ia  p6r-se  â  tesla  d'clle.  Forbes  tinha  entre  nós  (íP 
ditos  de  bom  militar,  d^onde  lhe  resultou  dar-se-Uie  anterior- 
mente o  commando  da  divisão  portugueza  que  fura  para  o 
Roussillon,  e  agora  este  segundo  commando:  masosfíCM 
mostraram  que  em  ambos  elles  a  sua  reputarão  era  supeiW 
ao  seu  mérito  reaU  Todavia  em  cumprimento  do  que  se  orrle^ 
nára,  mandou-se  ao  tenente  general  Fernando  da  Costa  tie 
Attiayde  e  Teive  que  entregasse  ao  dito  Forbes  o  commaDdo 
das  tropas  que  se  achavam  no  Alemtijo,  conservando  comlodíJ 
o  governo  da  provinda  e  praças,  â  excepção  da  de  Elvas,  (píí 
para  senão  alterar  o  ípie  se  praticara  em  1797,  devia  ficar 
sujeita  ímmediatamente  ao  duque  de  Lafões,  logoque  toííi3S5í 
o  commando  dcíla  o  tenente  general  D.  Francisco  Xavier  <te 
Noronha,  a  quem  se  tinha  confiado  a  defeza  d'aquella  chaT? 
do  Alemtejo.  Ao  mesmo  tenente  general  Fernando  da  Cosl:i 
de  Athaydo  e  Teive  devia  o  general  Forbes  requisitar  ludoí) 
que  precisasse  para  o  bom  desempenho  das  suas  operací^^íí 
offensivas  e  defensivas,  bem  como  os  meios  de  condi] 
de  subsistência,  os  trabalhadores,  munições  e  pelre^.- 
guerra  que  lhe  deviam  ser  fornecidos  do  armazém  provisio- 
nal de  Extreraoz. 

A  composicrío  o  distribuição  do  exercito  do  A!i  r ' " 
incluindo  a  ordem  dos  seus  respectivos  acanlonaii. 


era  a  seguinte,  tendo  posteriormente  havido 
rações. 

Quartiíl  general  do  eicrrílo 

OÍBciaes  goneraes 

Tenente  general ,  Conde  de  Soure J 

Marecfial  de  campo Paulo  José  Lopes , ! 

Brigadeiro Francisco  Borges  da  Veiga ) 


Extremoz 


O  í*staclo  maior  do  exercito 

O  corp<)  e  pinjup  de  artilharia  ....,,.- 
Dois  esquadr<3tís  do  rcginionto  de  Évora 


Extremoz 


himm  da  direita 


^^^^  Quartel  gcnoral 

Tenente  general,  comamn-j  D,  António  Soare»  de  No-  \ 
dante  da  dívisSo , , .  j     loidia , 

Harecbal  de  campo,  e.ni-    ^^^^  j^^^^  ^^  jj^„^ 
maDoanfè  da  uifantfTia. ) 

Marechal  ilo  campo,  com 
inaridunte  da  €a\  aliaria 

Brijnddro  da  cavaílaria..  José  Mar  j  a  Lei  fe  Pi  ta  Osório 

Ajadaulo  do  yimt.l  mes- j  g^j^^j^,,  ^^^  jj^;^ I 

Ik^putiJo  do  intendente  ge-j  O  pritnein»   fpilor.   José 
raí  dos  viveres Biaz  <ia  Si  ha 


Etrfio  de  Carovó . 


Monforte 


lafanteria 
0  1.'-  batalhão  do  1."  regimento  de  Olivença . . 

O  2."  lialalhão  do  dito  L"  re^irii<'iito  ♦ , , . 

O  !*•  Ijatãllíâo  do  2."  refiíiinMjío  de  Olivença . 
O  2.**  liatathíjo  do  dito  2."  reífimoiito 


Santa  Eulália 
Barbacena 
Arronches 
Assumar 


Gnvallai  ín 

Quatro  esquadrões  do  regimento  ih  Moura Villa  Viçosa 

JMi  ditos  do  i*egimento  do  Meckleinburgo Monforte 

Tres  pcça§  de  calihi-e  6,  com  mo  deijtacamento  e  per*  l  Hooíorte 
tences  ctimpeteiites j 


^ 


Wtmm  do  centro 

Uuarlel  general 


Tenente  general  eomniM-j  (j^„jg  ^^  §_  i^^^^„_ . .  j  p^rblegro 
oaute  da  Uivisúo '        1 
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Marechal  de  campo Conde  de  Aveiras 

Briga,leirn    emmnandantc  j  c„„de  de  Chaaa.ord  . . . . 

tio  liatalhâij  de  luznfMros ) 
íirigtifi>nrti,  comm  and  anti 


A&aDtomcDrDU 


dos  batalliíus  de  grana' 
diíirus  t!  cíiçíidures 

Ajudante  do  quartel  mes- 
tre general 

Deputado  da  intendente  ge- 
ral dos  viveres 


Bemardíni  Freire  de  An- 
drade  ^  Portalegre 

João  Victor,  conde  de  No* 

vion 

O   primeiro  feitor,  João 

António  das  Cfiagas,. , . 


Batalhões  do  fuzileiros 

O  L"  e  i."  batalhões  do  regimento  de  Vieira  Telles  ...  1 

O  1."  Ijatalhâo  do  regimento  de  Tavira >  Portalegre 

O  â.''  batalhão  do  regimento  de  Lagos ) 


Batalhõee  de  granadelroa  e  caçadores 


Batalhílo  de  granadeiros  do 
Alemtejo,  composto  das 
companhias  do 


Batalhão  de  caçadores  do 
Alemlejo,  CiUnposlo  das 
companhias  do 


l."  de  Olivença 

Tavira ..       ^ 

Lagos l^^'^^^ 

^  2.**  do  Olivença  . . » . , 

l.'»  de  Olivença S-  JuIiSo 

Tavira 

Lagos ' 

â."  de  Olivença 


Porto  da  Espad. 


Batalhão  de  caçadores  daí 
Extre madura,  composto } 
das  companhias  de  . , 


Aramanba  e  S» 

Salvador 
Escusa 


Lippc ,,.*,... 

I  Cascaes  ♦ \ 

Setuhat A  Marvão 

Peniche • . ..  ] 

Batalhão  da  granadeiros  da  Exlremadura,  ^^t^^^P*^^*^  j  nasíçUQ  deVid< 
das  companhias  dos  ditos  regimentos 


JV.  B.  O  cíipitao  mais  antigo  de  cada  um  dos  sobreditos  ba- 
talhões era  o  encarregado  do  seu  commando;  um  ufficial  su- 
balteniQ  servia  de  ajudante,  e  outro  de  quartel  mestre. 


IVea  peças  de  calibre  6>  com  um  destacamento  do  ar- 1  po,.ubgj.rt 
tilheria  e  seus  competentes  pertences. ( 


*iieftte  general»  comman 
dante  da  divisão 
arerlnf  de  rampo,  com 
mandante  da  inf, in teria, 
arpchal  de  campo,  com-  j 
man,lanl<?  de  «valhria.  \  «•"■'1'"'='  '^'^  ^''"'^°* 
rigâdfiro  da  cavallaria  . .    Fredeticti  Caldw+di , . . 
judanle  do  qu;irtel  mes- 1  Alexandre  Cavalheiro  di>s| 

Ire  general j     Mazís 

«putedo  do  lateiidente  í  Feitor,    Manuel  António  | 
gerai  do  viTeres j     da  Silva 

Infan  teria 

>  1*  íkitalhilo  do  regimento  de  Setubai 

►  !.•  ktalhao  do  sobredito  regimento 

\  L*  e  t*"  baUlhC^  do  regimento  de  Cascaes 

Cavallaria 
tói  esquadrões  do  regimento  de  Évora  ...........    Alter  do  Cliâo 

&oÍ5  èloi  do  regimento  do  Cães Cabeço  de  Vide 

Ns  ilítos  do  regimento  de  Alcântara Fronteira 

tm  peças  dtí  calibre  6  com  um  destacarneíxto  de  ar-  j  t^t 
lilheria,  c  seus  competentes  pertences. P 

J.  B.  Os  juizes  de  fora  dos  três  quartéis  geueraes  ei^am  os 
sé-(Je!egados  do  con*egedor  encarregado  dos  transportes  do 
exercito. 

Dois  esquadrões  de  Olivença  havia  destacados  em  Olivença. 

tíína  com|ian!iÍa  de  caçadoiY^s  de  Vieira  Telles,  e  uma  dita 
fe  Pírunadeiros  do  segundo  rejíímenlo  de  Olivença  estavam 
l^í^cadas  em  Juromenha. 

A  organisação  doestas  forças,  e  a  das  mais,  que  depois  se 
Reenviariam  de  reforço,  foi  de  tal  maneira  tardia,  que  o  regi- 
lenlo  de  Peniche  sú  se  poz  em  marcha  de  Lisboa  para  o  Alem- 
ão bo  dia  10  de  maio.  A  divisão  ingleza,  comraandada  pelo 
trai  Simão  Fi*azer,  começou  a  sua  marcha  jiai^a  o  Crato, 
era  o  ponto  que  se  lhe  deslinái^a,  no  dia  18  ou  19  do  dito 
^%  indo  por  corpos  separados.  Estxi  divisão  compimha-se 
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de  um  repfi mento  de  dragões  inglezes  e  dos  três  regimentos 
de  emigrados  francezes,  em  qiie  ju  se  fallou,  tpje  evikiao Lotjal 
Emigram j  o  Castries,  e  o  Moríeinar,  podendo  ter  cada  am 
d^elles  a  força  de  750  a  800  homens;  o  primeiro  chegou  ao 
Crato  no  dia  27  de  raaio,  o  segimdo  no  (lia  28,  e  o  terceiro 
no  dia  29,  Ainda  depois  da  saída  d  esta  força  para  o  Alemtejo 
se  seguiu  a  dos  regimentos  de  iníanteria  de  Lippe  e  de  Lis* 
boa,  e  o  resto  da  cavallaria  da  corte,  indo  igualmente  por  or- 
dem successiva» 

Ao  marechal  de  campo  marquez  de  Alorna,  D,  Pedro  de 
Almeida,  D)nfiára  primeiramente  o  general  Forbes  o  cod- 
mando  do  exercito  da  Beira,  cuja  província  governava  o  te- 
nente general  João  Dordaz  e  Queiroz.  A  defeza,  commetlida 
portanto  ao  marquez,  compretiendia  toda  a  extensão  dafron* 
teira,  que  desde  o  Tejo  vae  até  ao  Douro,  que  são  umas  rinte 
e  sete  léguas,  em  linha  recta  e  mais  algumas  seguindo  as  si- 
nuosidades do  terreno.  As  tropas  que  o  marquez  tinha  de- 
baixo (lo  seu  commanflo  eram:  infaoteria  da  iegião,  na ftirra 
de  844  praças;  infanteria  de  Almeida,  na  de  l:o95;  dita  de 
Penamacoí',  na  de  t:3*JG;  dila  do  Porto,  na  de  1:514;  mi- 
licias  de  Lamego,  788  praças;  ditas  de  Castello  Branco,  78Í; 
ditas  de  Coimhra,  (;í)0;  ditas  do  2,''  da  Guarda,  U92;  di'-  ' 
Vizeu,  788;  ditas  do  L^  da  Guarda,  790;  ditas  de  Tri 
só,  75(K  O  total  d'esta  força  era  portanto  de  10:829  homens 
de  infanleria.  A  cavallaria  compuidia-se  da  da  legião,  na  forca 
de  ;i90  homens;  cavailaria  ile  Ahueida,  448;  total,  844.  Af- 
tilhcria  da  legião,  87  jjonieiis;  do  Porto,  122;  pés  de  caslelli)* 
2S6;  total,  405.  Total  geral,  comprehendendo  as  diffeírn- 
tes  armas,  12:138,  Desta  forca  ocoupavam-se  na  guarnição 
de  Almeida  3:000  homens;  em  vários  postos  da  fronteira» 
800;  no  posto  de  Monsanto,  SOO;  doenle^,  1:000.  Total  do^^ 
impedidos,  .^):G00,  restando  por  conseguinte  i^ara  o  exercito 
no  campo  6:5^8  homens*  A  vista  de  tâo  diminuto  nuineni* 
o  marquez  pedia  o  reforço  de  mais  um  regimento  de  infao- 
teria, e  de  200  homens  de  artilheria.  Pedia  igualmente  se 
lhe  dessem  os  meios  necessários  para  que  a  compaiiljiíi  dtí 
voluntários  da  Beira  formasse  um  corpo  de  1:500  homeiLS 
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íie  era  fácil  armnjar ;  mas  a  quem  era  preciso,  para  se  po- 
ôr  canlar  com  etle,  pagai'-!he  soldo  e  pão,  oraquanto  durasse 
guerra.  Alem  de  representar  a  pouca  geote  que  liuha  debaixo 
as  suas  ordens,  dizia  lambem  que  três  rendimentos  de  mili- 
ias  estavam  inleirameaie  desarmados,  por  llies  failarem  es- 
pingardas, que  já  tinha  pedido.  As  tropas  liespaubolas,  acan- 
madas  enlre  a  Cidade  Rodrigo  e  Salamanca  eram  por  elle 
i;ompuladas  em  20:000  íiomeus,  que  a  cada  instante  llie  es- 
bvam  ameaçando  Almeida,  cuja  goarniçao  se  compunha  do 
regimento  de  linha  da  referida  praça,  milícias  de  Vizeu,  e 
1' da  Guarda;  duas  companhias  de  cavallaria,  e  100  ho- 
pos  de  ajtilheria.  Queria  portanto  que  lhe  mandassem  mais 
3:000  homens  para  poder  sustentar  os  postos  da  sua  defeza, 
Éguarnecer  a  margem  esquerda  do  Côa,  de  modo  que  os  hes- 
pahoes  nlio  podesscm  sustentar  por  muito  tempo  o  sitio  de 
Almeida.  Em  Villa  Velha  tinha  elle  posto  as  defezas  necessá- 
rias na  cordiltieira,  que  desde  a  mesma  villa  vae  alé  uma  serra 
ibainada  da  ú>rtiçada.  Os  pontos  em  que  julgava  necessário 
p  cautela  eram  Villa  Velha,  desfiladeiro  do  Penligaí^  desíi- 
íídeiro  da  foz  do  Cabrão,  e  Talhadas.  Para  a  defeza  do  pri- 
iDeiíD  julgava  absolutamente  preciso,  que  fosse  occupada  com 
te  peças  de  artilheria  de  j^^russo  calibre  u  Cíibeça  do  monte 
de  S.  Miguel,  que  fica  da  banda  de  lá  do  Tejo,  ao  passo  cpie 
ia  banda  de  cá  se  deviam  por  outras  duas  também  de  grosso 
calibre  no  cabeço  do  Gavião,  com  o  fim  de  eaibarucar  que  o 
iflimigo  se  formasse  n'om  alto,  que  ha  c  que  domina  o  cas- 
feílo*  N'este  tencionava  elle  pòr  duas  peças  ligeiras,  guarae- 
Wo-o  tandjem  com  (100  homens,  pela  rasuo  de  ficar  sobran- 
ceiro ao  Tejo,  e  ser  necessário  qne  o  inimigo  se  nao  apode- 
i^se  (las  bordas  do  rio  e  embaraçasse  a  communicação  do 
Alôratejo  com  a  Beira  por  aqiielle  lado.  A  passagem  do  Per- 
%3o  parecia-lbe  licar  defendíila,  pondo  ali  200  homens,  e 
lies  peças  de  artilheria.  xV  fronteira,  que  lho  eslava  confiada, 
comprehendendo  uma  extensão  de  vinte  o  sete  léguas  em  li- 
^^^  recta,  como  já  dissemos,  e  uma  planície  sobro  a  qual  se 
l^^anta  uma  corda  de  monlíuihas,  que  reina  desde  o  Tejo  ato 
50  Douj^o,  e  que  em  três  parles  se  adiantam,  formando  uma 
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espécie  de  baluartes,  cujos  ângulos  flanqueados  se  podem 
bem  marcar  em  Yilla  Velha,  Guarda  e  Cnslello  Rodrigo.  O  Om 
da  defeza  consistia  portanto  cm  guardar  estes  três  pontos,  e 
em  pôr  a  maior  forra  no  centro,  fpie  é  a  Guarda:  raas  como 
d'esta  cidade  até  Villa  Velha  vae  uma  grande  distancia,  jul- 
gou o  marquez  preciso  mandar  rortiftcar  Monsanto,  por  ser 
um  ponlo  intermédio,  ao  passo  que  entro  u  Guarda  e  Cas- 
tcllo  Bodrigo  existia  ja  a  praça  de  Almeida.  A  mente  d 
marquez  era  nào  coinprometter  com  o  inimigo  as  força: 
portugnezas  da  Beira  em  campo  raso;  mas  sim  procurar  ei 
qualquer  dos  lados,  por  oiidè  ellc  o  atacasse,  toma-lo  pela  re —  t*- 
taguarda,  e  cortar-llie  as  coramunieações,  o  que  julgava  pos — ^^- 
sivel  com  a  tropa,  que  linlia  disponível,  quando  o  ataque  fosse:^^-^ 
por  qualquer  dos  lados,  porque  se  fosse  pelo  centro,  qu^^  *e 
era  a  Guarda,  ali  se  faria  forte,  quanto  possível  fosse.  ParaE^^^a 
este  effeilo  mandou  fazer  um  gi*ande  reducto  na  comniunica — ^na- 
çao,  que  vae  da  Guarda  para  a  serra  da  Eslrella,  d'onde,  se  oc:^  o 
inimigo  o  fizesse  retirar,  passaria  a  fazer-se  forte  na  dita  ser — ^^i    ' 
ra'.  Os  postos  da  Beira  Baixa  entendia  poderem  ser  suslen — 
tados  pelos  armazéns  de  Cardigos,  devendo  em  Coimbra  es — 
tabelecer-se  o  principal  armazém  de  sustento  para  as  tropas^ 

1  A  citlaile  da  Guardii  liça  n'iima  altura  qinú  isoladaj  e  não  é  domi 

nada.  Tem  tiiii  recinto  de  rnunilha  coth  um  raslello  baslrmlenienie  ar 

niiíiado,  e  onde  se  nJo  jnlgou  dever  fraer  obra,  porque  para  o  defendei 
com  artilheria  era  preciso  arminíír  a  eklado,  que  fica  a  menos  de  qua 
renta  braças  de  distancia.  Comtudo  a  fórma  da  monUnha  presta-se  a  se 
defendida  por  artilheria,  que  se  poderia  colirir  com  flexas  nos  cume^  d< 
coiilrafortes,  de  modo  que  a  apreseníar-se  o  inimigo  pela  parte  do  cíiinpo 

do  Marmeleiro,  era  muito  natural  que  solTresse,  e  recebesse  perda  con- 

sideravel»  antes  de  <,e  apoderar  da  cidade ;  mas  esUmdo  a  posiç.lo  de  -^^ 
Porcas  guarnecidn  de  gente^  e  com  um  forle  por  diante,  como  se  lhe  de-  ^^ 
via  fíizer,  o  inimigo  nSo  podia  adiantar-se  para  parte  alguma,  sem  pri- 
meiro atacar  este  forte,  e  sem  se  apodenir  da  posiçiTo  de  Porcaí*,  Esta 
posição  é  o  ponto  de  divisáo  das  aguas  do  Ciia,  do  Mondego  e  do  Ze- 
zeiv,  e  por  ctíusequencia  ú  o  centro  d  onde  saem  todas  as  montanhas  so- 
branceiras a  estes  rios^  o  que  bein  mostra  que  se  esta  jiosiç^âo  for  por 
qualquer  parle  alacada,  ha  senqire  para  os  seus  defensores  uma  retirada 
segma,  ou  pelo  cume  dos  montes,  ou  petos  valíes  oppostos  aos  pontos 
de  ataque. 


da  Beira  Alta,  por  ser  muito  bom  o  caminiio,  que  vae  de 
Celorico  até  á  foz  do  rio  Ahn,  passando  por  Cortiçu,  Villa 
Cortez,  Maceira,  Gallizes,  Valle  de  Porco  e  Moita,  fazendo-so 
d*aqui  aiè  Coimbra  o  transporte  por  agua  cora  facilidade.  Ape- 
sar doestas  providencias,  e  da  inteíligencia,  que  mostrava  ter 
dos  seus  deveres,  o  general  marquez  de  Aíotna,  deu*se  pos- 
teriormente o  commando  das  tropas,  que  constituíam  a  diví- 
e5o  (la  Beira,  ao  tenente  general  João  Dordaz  e  Queiroz,  que 
_lio  dia  1 1  de  abril  tomou  o  commando  d  ellas,  ficando-lhe  su- 
ordinado  o  referido  marquez  de  Alorna.  Tal  era  a  collocaçlo 
Uo  exercito  portuguez  nas  fronteiras  do  reino^  ao  começar  a 
[desgraçada  campanha  de  1801. 


CâPlTULO  V 


Ho  DtuM»  dia  30  do  maio  do  ISOt,  ea  qvo  ot  tiespanhocs  começaraiD  u  3ittt  o]>ora^Qit 
niljljLret  no  Aleoitejo»  nn^so  moimo  dia  se  Ebes  enin^araiD  vtf^otikisantealc  as  pr»gt» 
Aã  OliTfHiça  e  JaroaioDha,  resistindo  á  ^im  inlíiuaçSa  pura  o  mosmo  fLmas  prarae  de 
ÍLtraâ  e  Campo  Maior;  mas  flAla  lamli^m  depuis  solhos  eDlrcgoii.  Ségiiiit-««  a  itlo  o  dlet* 
graçado  cambate  de  Àrroncbcii,  que  toi^oa  n  exercito  portugD&z  a  retirar  di^ftorilLVDada* 
ftMOte  para  Gniiao,  e  d'aqul  para  Abrantci,  em  cxiciscquencb  de  o  atro  deigrAç^do  com- 
pilo em  Ffor  da  Bom,  findo  p5f  lormo  á  guerra  oh  tratado:*  á&  ^it  com  fieí^paotia  e 
Ftanfa*  ncgocíadoi  cm  Badajoz  por  Luii  Pipta  áv  ãoiua  Coulíobo  aoi  G  do  jiiabo 
d'agaflEe  mi-smo  anno.  O  tratado  com  è.  Franp  níio  foi  poryrn  raliõfíido  ji-pb  primeiro 
roQial,  parei  impor  a  Forlueal  eondJçAoA  ainda  mais  «everaj,  que  aecfò»sario  lliefoi  *eéf 
Uí  por  meio  do  tf;;fctadc»  lie  Madrid  de  t'J  do  selcmlro»  tjuubtím  domcimo  aaDQ.  Dois  â\$â 
ticpoii  aasigoarani*se  em  Londroi  o«  prctiminare^  da  pai  entre  a  [jiglalerra  o  a  Fr4inra, 
prelimuuLres  peloi  quoei  a  GruQ-Bretanlia  lacrtiicoa  ooifLirtante  FortQgat  ao«  &€U»  in- 
(irtfiès,  pagaodú-lbc  a  Icaldaile  a  oi  .sacnlicio:»  por  dU  feitoj.  aSo  «amento  com  in* 
iratidSú,  rooi  até  ine»mo  com  fazi^r  mllo  baixa  nas  snaá  pO!»sess9cs  da  ilba  da  Madeira 
o  £«lado  da  IndJa,  qoo  maodoa  occopar  |K»r  Iropas  soa». 


Bem  larde,  c  muito  tarde,  se  desenganou  o  governo  poríu- 
guez  de  que  as  hostilidadiis  da  Hespanha  eram  verdadeiras  e 
reaes,  sendo  a  ellas  arrastada  a  còrle  de  Madrid,  não  sú  pelas 
inlimacões  da  Frariea,  como  jã  dissemos,  mas  tanibcm  pela  sua 
própria  ambirao,  por  julgar  chegada  uma  outra  occasiSo  de 
fazer  mão  baixa  sobro  este  reino,  renovando  as  desgraçadas 
scenas  de  1580,  Foi  lai  a  importância  (lue  o  governo  hespa- 
nhol  ligou  em  1801  á  guerra  que  declarou  a  Portugal,  que  o 
próprio  D.  Carlos  IV,  sabida  que  foi  a  vantagem  das  suas  ar- 
mas, depois  do  começo  das  respectivas  operações,  chegou  alô 
a  sair  de  Madrid  para  Badajoz,  vindo  acompanhado  pela  raí* 
nha,  sua  mullier,  e  pelo  embaixador  francez,  Luciano  Buona- 
parte,  irmão  do  priaieiro  consuL  Muitos  portuguezes  houve 
que  acreditaram  qoe  esta  campanha  era  ioleirameule  de  ap- 
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parato,  não  se  devendo  queimar  n*ella  uma  sò  escorva.  O  prol 
prio  mareclial  general,  duque  de  Lalties,  era  tamljcraiíesti| 
opinião.  Atido  &  sua  philosophia,  e  ao  desengano  das  illusíiesi j 
que  n>Ile  haviam  já  prndu/Jdo  oitenta  o  dois  annos  ik\M\ 
pareceu  um  facto  não  Ifie  dar  rauilo  ciiiilado  a  attitmlebellia 
em  que  a  Hespanha  se  collocára  para  cora  Portuga!.  O  me» 
governo  poríuguez  também  d^esta  sua  crença  deu  solit^jas 
provas*  fazendo  sair  de  Lisboa  para  Badajoz  no  dia  2^  f!e  um 
Q  ministro  do  reino  e  dos  negócios  estrangeiros,  Luiz  PííiId 
de  Sousa  Coutinho,  para  ali  negociar  a  paz  de  Portugal  coma 
Hespanha  e  a  França.  No  dia  seguinte  saiu  igualmente  ])arai) 
Aleratejo  o  duque  marechal  general,  commissiooado  Imihm 
pela  sua  parte  para  auxiliar  quanto  podesse  aquella  neg<m 
ç3o.  O  duque  cliegâra  no  dia  25  de  maio  a  Arraiolos,  ondcn** 
cebeu  um  oCQcio  de  Luiz  Pinto  de  Sousa,  era  que  este  lhe 
participava  que  o  principc  da  Paz  Itie  tinha  absolulamente re- 
cusado a  permissão  de  passar  a  Badajoz,  sendo  enlàoqiiever- 
dadeiramente  se  perderam  as  esperanças  de  que  as  cousas 
terminassem  por  meio  de  um  prudente  accomniodamento.Coni 
este  desengano  determinou-se  a  ir  examinar  pelos  seus  pró- 
prios oUios  o  estado  em  que  se  achava  o  exercito,  dirigÍndo>í 
para  este  mesmo  fim  a  Portalegre.  Mas  a  cousa  era  já  mais 
seria  do  que  se  pensava»  por  ter  o  inimigo  começado  já  as  suas 
operações  no  dia  "íQ  do  citado  mez  de  maio.  EíTectivamentea 
segunda  divisão  Iiespanhola,  acampada  em  Valverde,  légua  e 
meia  distante  de  Olivença,  dirigiu-se  sobre  esta  villa  unia- 
mente  com  4:000  homens,  cnmmandados  pelo  marqueno 
Casteltar,  que  fazendo  alto  na  distancia  de  ura  rjuarloile  lín- 
gua, mandou  intimar  ao  marechal  de  campo,  Júlio  César  Ao* 
gusto  de  Cíiei"mont,  governador  da  praça,  a  entrega  iYá% 
pelo  seu  ajudante  general,  o  marquez  de  Copenhi,  flameiig<i 
de  nação,  e  capitão  das  guardas  Valonas.  Ha  porem  quem  aí* 
firme  *  que  Cbermont  fora  o  próprio  que,  atando  um  Ipnt^) 
branco  n'um  dos  extremos  da  sua  bengala,  chamou  comelltí 


1  Francisco  de  Borja  Garf ílo  StncklfT,  nas  suas  cartas  ao  aticbr  <l* 
historia  da  Inmsm  dos  francezes  em  PortifgaL 
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inimigo  de  cima  da  maralha,  dando  assim  a  entender  que  lhe 
viasse  um  píiiiaraeiítario,  que  o  í?eiieral  hespanbol  elTecti- 
menle  llie  íiKUidou  m  pessoa  do  referido  marquez  de  Cope- 
li*  Este  requereu  logo  que  as  porias  da  praça  lhe  fossem 

Ctas,  no  que  o  i^^overnador  portuguex  vacillou,  respon- 
10  que  ílecidiria  a  sorle  da  praça  o  que  se  accordasse  n'um 
►nselho  militar,  que  se  ia  convocar.  Não  lhe  consentiu  isto 
parlamentario  liespanli(*l,  que  exigiu  logo  a  prompla  en- 
&ga,  que  Chermoiit  flTeclivameote  lhe  fez,  sem  preceder  coo- 
mção,  a  qual  o  general  hespanhol  por  commiseraçrio,  ou  por 
ilibrio,  se  prestou  a  conceder-íhe,  já  depois  de  estar  senhor 
IS  portas,  baluartes  e  armazéns,  inserindo  rfellas  uns  arli- 
IS  ridículos  em  forma  de  capitulação,  que  se  assignaram  na 
sa  da  camará.  Sirailbante  entrega  foi  portanto  vergonhosis- 
ma  e  infaraanle  para  quem  a  fez,  por  se  poder  a  praça 
ada  hem  defender,  estando  em  bom  estado  as  suas  mura- 
as,  e  tendo  alem  disso  gente  e  uinniçues  suOlcientes  para 
I  fazer  uma  resistência,  senão  heróica,  peto  menos  lionrosa 
digna.  Acontecia  isto  pelas  dez  boras  do  citado  dia  20  de 
aio,  quando  sobre  a  tarde  doesse  mesmo  dia  3:000  bomens 
1  já  citada  divisão,  comraaridados  pelo  marechal  de  campo 
.  João  Garrafa,  italiano  de  nação,  se  achavam  próximos  á 
raça  de  Juromenba,  para  onde  se  tinham  dirigido  deVat- 
erde  pela  ponte  de  Badajoz,  e  não  pelo  caminiio  mais  pro- 
itno  dos  portos  e  baixas  do  Guadiana,  por  onde  Ibes  seria 
tó  JiHjcultosa  e  tardia  a  passagem,  e  tamanho  e  tal  foi  o 
rdor  e  atrevimento  das  tropas  bespanbolas,  que  avançaram 
té  à  muralha,  debaixo  dos  tiros  da  arlilberia»  que  se  o 
nvernadnr  d*ella,  Veríssimo  António  da  Gama  Lobo,  se  quí- 
^M,  ou  soubesse  aproveitar  d  esta  temeridade  c  ousadia, 
lOucos  d  elles  escapariam  com  vida  aos  estragos  da  nossa  ar* 
liheria,  se  contra  elles  a  mandasse  disparar,  o  que  não  só- 
ienle  deixou  de  praticar,  mas  ale  entregou  a  praça  sem  dis- 
arar  um  só  tiro,  clieganJo  até  a  prolribir  aos  seus  soldados 
fazerem  fogo,  impondo-lbes  para  isso  graves  penas,  quando 
í  viu  zelosos  e  (iisposlos  a  quiTcrem  atirar  ao  inimigo.  As- 
m  foi  iiiiseravelmeide  entregue  aos  hespanboes  a  praça  de 
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Juromenha,  (h  qual  saiu  a  guarnição  poríugnezj,  entreganí 
as  armas,  quando  aliás  podia  soiTrer  um  sitio  Je  muilas 
manas,  tanto  em  rasao  da  sua  natureza,  como  por  ter  un^4 
boa  guarnição,  com  abundância  do  viveres  e  munições  tK^ 
guorra.  A  negligencia  cFeste  cobarde  governador  foi  tanta,  q\:Me 
vendo  uma  guerra  declarada,  e  tendo  urdem  paradefendcr-se, 
pois  trinta  dias  havia  que  tinha  à  vista  um  poderoso  exercito 
de  castelhanos,  nenhuma  disposição  havia  tomado  para  frus- 
trar qualquer  ataque,  que  repentinamenle  o  inimigo  pode^se 
fazer  contra  a  praça,  sem  nem  ao  menos  ter  pólvora  embalada. 
Por  este  modo  ficou  sem  apoio  algum  a  ala  direita  do  exer* 
cito  portuguez  do  Alcmtejo,  que  desde  as  vizinhanças  de  h- 
romenha  se  estendia  pelas  frooleiras  d*aíjuelia  província  até 
Montalvão  sobre  o  Tejo. 

Tal  foi  a  infeliz  sorte  das  duas  praças  portugiiezas,  Olivença 
c  Juromenha,  rendidas  ambas  ellas  n*um  só  dia  e  á  primeira 
voz  e  aceno  d*aquel!es  mesmos  que  n'aí|uelles  togares  por 
tantas  vezes  viram  quebradas  o  perdidas  as  suas  forças  e  ar* 
rogancia.  Similhaníe  fortima  nao  tivvram  porém  as  divisões 
que  matthavam  contra  í^ampo  Maior  e  Klvas,  poisque  appa- 
recendo  no  mesmo  dia  20  do  maio.  pelas  sete  lioras  da  ma- 
nhã em  Valie  de  CavaUeiix»s  a  primeira  divisão  hespanhola 
sobre  esta  segunda  praça,  iia  distancia  de  meia  légua»  e  man- 
dando o  prioci|)e  da  Paz,  que  dirigiu  e  ordenou  n'aque!le  dia 
esta  primeira  expedição,  intimar  a  sua  entrega  pelo  seu  aju-  i 
danie  de  ordens,  o  ht  igadeiro  D,  José  Urbina,  ao  seu  brioso 
governador,  1).  Francisco  Xavier  ih'  Noronha,  corajosam^nle 
este  lhe  respondeu,  que.  a  praça  d"E!vas  nem  seria  entregue, 
nem  m  renderia,  em(]uanln  dentro  dos  sms  muros  houvesse 
um  soldado  portuguez,  e  respirasse  cftm  vida  o  oíllcial  que 
a  governava.  Pelo  mesmo  D,  iTancisco  Xavier  de  Noronha  foi 
o  dito  ajudante  conduzido  ao  bahiarte  do  Casfio,  um  dos  maia 
fortes  c  l)cm  guarnecidos  do  artiliíeria,  para  qtic  por  aquella 
pequena  parle  pudesse  ajuizar  do  todo,  acto  a  que  depois  se 
seguiu  ser  despedido  com  generosa  civilidade  pelas  nove  ho- 
ras do  dia,  e  disparando-se  rcciprocanirnle  alguns  tiros,  reti- 
rou-se  por  lim  o  inimigo  peias  três  horas  da  tarde  pela  es* 
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\\  lie  Badajoz,  cleixaiiúo  qualro  soldados  morto»,  e  le* 
?ando  três  feridos;  drís  nossos  foi  um  soldado  prisioneiro  e 
ferido  um  íúkves  de  caradores  do  2."  regimento  de  Elvas. 
Desde  então  por  diante  nada  mais  se  passou  n'esta  praça, 
em  cujos  conlornos  pnra  a  praça  de  Badajoz  se  acampou  a 
primeira  divisãn  do  exercito  hespanliol,  sem  nada  mais  em* 
prehender  de  notaTel,  fazendo  somente  os  prejuízos  que  foram 
geraes  n  arpiella  parte  da  piTiviíicia  onde  cliegaram  os  caste- 
lhanos, solírendo  oiuilo  os  campos,  searas  e  gados.  No  mes- 
mo memorável  e  infeliz  dia  20  de  maio  apparecen  nas  vizi- 
niianças  de  Campo  Maior  (onde  estava  por  governador  Ma- 
ttiias  José  Dias  Azedo),  um  outro  exercito  liespaoho!,  na 
força  de  7:000  homens.  Formava  elle  a  segunda  divisão» 
O  seu  apparecimento  foi  no  sitio  da  Cabeau  um  r|uarlo  de  lé- 
gua distante  da  [«raça,  onde  se  poz  em  ordem  de  balalha,  e 
destacando  para  diversas  partes  vários  piquetes  e  partidas, 
approximou-se  depois  A  mesma  praça,  que  contra  os  atacan- 
tes disparou  logo  alguns  tiros  de  arlillieria*  Foi  então  que  o 
general  Lencastre  mandou  intimar  a  entrega  d>lla,  pelo  ma- 
rechal de  campo,  D.  Peílro  de  Toledo  Salur,  duque  do  infan- 
tado, grande  de  Hespanha  de  primeira  classe,  o  qual  se  offe- 
receu  e  mesmo  solicitou  ser  enviado  a  esta  intimação.  Para 
conseguir  a  entrega  Imscou  persuadir  o  governador,  Matliias 
José  Dias  Azedo,  da  necessidade  de  a  efíeituar,  já  pela  fi'a- 
queza  e  irregularidade  da  forlilicação,  j;í  pela  pouca  guar- 
nição que  a  defendia,  já  pela  falta  de  munições  de  gaetra  e  de 
b(>ca  para  sustentar  um  sitio,  e  já  linalmente  pelo  numero, 
valentia  e  enthusiasmo  dos  atacantes,  para  quem  o  assalto  da 
praça  â  escalada  seria  em  preza  fácil  e  gostosa*  Segoiram-se  a 
isto  as  ameaças  com  todas  aquellas  arrogâncias  proverbiaes 
dos  hespanhoes,  as  quaes  o  goveiiiador  Azedo  resolutamente 
respondeu  pela  negativa,  protestando  cumprir  helmente  ob 
teus  deveres,  quaesquer  que  tossem  as  conseipiencias;  que  de 
Htailliante  conducta  ilie  resultassem.  Despedido  que  foi  o 
pailamentario,  seguiu-sc  depois  o  ataque  da  praga,  que  o  seu 
brioso  governador  defendeu  por  espaço  de  dezoito  dias,  con- 
tendendo sempre  sem  cessar  com  o  povo,  e  até  mesmo  com 
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uma  grande  parte  da  piamiçâo,  que  já  publicamente,  e  ji 
por  intrigas  e  mormurarões  particulares,  desejavam  e  até 
mesmo  pediam  a  sua  entrega,  desejos  e  fraqueza  a  que  Az^do 
nunca  quiz  corresjionder  pela  sua  parte.  Seria  uma  liora  di 
tarde  do  mesmo  dia  20  de  maio,  quando  se  começaram  a  ès- 
envolver  as  coluomas  inimigas,  cjue  se  adiavam  coroando  as 
alturas;  e  emquanto  se  mettiam  em  batalha,  ordenando-se o 
mcllior  possivel,  desciam  também  alguns  c<inli(5es  as  encostas 
dos  montes,  principiando  depois  a  baler  a  praç;i,  cuja  arti- 
Itieria  funccionou  tão  adequadamente,  que  não  só  fez  calaras 
peças  inimigas;  mas  até  oITtiideu  as  mesmas  tropas,  qm^ 
julgavam  fora  do  alcance  deita.  Pelas  Ires  boras  e  meiaâa 
tarde  foram-se  ellas,  reunindo  e  formando  em  cúlumna,  a  ipjíí 
se  seguiu  a  retirada,  encobrindo-se  por  fim  com  os  monlfô 
que  occupavam. 

No  dia  21  de  maio  nao  ^eiu  contra  Campo  Maior  a  seguinla 
divisão  do  exercito  inimigo,  mas  sim  a  quarta,  conunandada 
pelo  general  D.  Francisco  Xavier  de  Negi^ete,  que  deu  prii> 
cipio  ao  ataque,  collocando  de  noite  uma  bateria  no  sitio  da 
Saúde,  a  distancia  de  um  quarto  de  légua,  mas  cora  pooco 
fructo  e  ruina  da  praça,  que  dominava  aquella  posição,  con* 
correndo  também  para  isto  o  pequeno  calibre  da  aríilhfTÍa 
que  se  empregava,  ponstou  em  Badajoz  que  Campo  Maior  re- 
sistia com  denodo,  e  por  esta  causa  foi  d*aquella  cidade  en- 
viada no  dia  23  de  maio  pelo  príncipe  da  Paz  uma  carta  para 
unicamente  ser  assignada  pelo  general  Negrete,  e  em  m 
nome  mandada  ao  governador  Azedo,  ao  qual  se  da\a  so- 
mente o  praso  d'aquelle  dia  para  se  entregar,  sob  pena  dí 
assalto,  de  saque  á  villa,  e  dos  seus  moradores  serem  passa- 
dos á  espada,  sem  excepção  de  sexo,  nem  de  idade.  A  rei^- 
posla  dada  por  Azedo  á  sobredita  carta,  foi  a  seguinlc :  «Veftdo 
a  intimação  que  v.  ex-*^  me  envia,  fundada  em  princípios  diame- 
tralmenle  oppostos  ás  circumstancias  militares  em  que  ^ 
acba  esta  praça,  e  tendo  eu  a  bonra  de  dirigir  uma  guaiTií(í<^ 
prorapta  a  derramar  o  seu  sangue  pela  gloria  do  seuprincipí? 
e  pelos  sagrados  direitos  da  legitima  defeza  da  sua  palria,  # 
posso  de  modo  algum  abrir  mão  dos  deveres  da  bonra,  e  Jei- 


•de  nproveitar  a  constante  resolução  de  todos  os  fieis  offi- 
Saes  portuguezes,  que  se  adiam  denlro  d'eslc  recinto.  Por- 
tâob  longe  de  nus  aleirarmos  com  a  sanguinolenta  pintora 
que  se  nos  apresenta  j  estamos  resolvidos  em  nos  entregar  á 
iortedos  combates,  esperando  que  a  fortuna  não  deixará  de 
favorecer  o  valor  e  fidelidade  que  nos  anima.  Quartel  de 
Campo  Maior,  â3  de  maio  de  ISÚL  =Maíkias  José  Dias 
Ázeio*.  Esla  resposta,  que  Negrete  enviou  logo  a  Badajoz, 
produziu  o  eíTeito  de  se  expedirem  promplamenle  as  oídens 
ao  campo  para  se  continuar  sem  interrupção  o  ataque,  e  com 
eliasa  artillieria  mais  grossa,  que  veiu  [progressivamente,  ã 
proporção  do  tempo  e  do  vigor  dadefeza.  Avista  poisdY^stas 
disposições.  Azedo  pediu  ao  general  ForL»es  que  lhe  mandasse 
ikim  soQcoiro,  cousa  que  lhe  parecia  fucil.  porque  da  parle 
de  Arronches  estava  a  prara  ainda  livre  de  inimigos.  Pela 
tarde  de  2i  de  maio  partiu  para  Alegrete  o  ajudante  general 
041i[,^uel  Pereira  Forjaz,  acompanhado  do  coronel  de  arti- 
\km  José  António  da  Rosa,  du  de  cavallaria,  marquez  de 
%eja,  e  do  seu  ajudante  de  ordens,  João  António  Coutinho, 
com  iiiStrucçoes  particulares  jKira  tentar  metter  em  Campo 
Mm  o  soccorio  do  um  hatalhâo  de  infanteria  e  alguns  arti- 
litóiiros  em  logar  dos  poucus  milicianos  que  primeiramente 
projfflára  introduzir;  mas  reconhccendo-se  depois  ser  já  im- 
pniliiavel  a  iniroducção  do  soccorro,  porque  hem  longe  de 
Campo  Maior  estíir  livre  peio  lado  de  Arronches,  achava-se 
inteiramente  investida  por  se  ter  reforçado  com  mais  gente  a 
divisão  que  a  sitiava,  o  mesmo  D.  Miguel  i^ereira  Forjaz  voltou 
novamente  para  o  quartel  geneivd  no  dia  á6  de  maio,  deixando 
em  Arronches  o  coronel  D.  José  Careome  Lobo  com  dois 
balalhôes  e  200  cava  lios ;  mm  com  ordem  de  se  não  compro- 
mier  wt  (kfeza  ã^aqinHla  villa,  tendo  só  por  obrigação  ob- 
servar d'ali  os  movimentos  do  inimigo,  fazendo  os  recontiecí- 
mentos,  que  necessários  fossem,  pois  era  o  apoio  do  nosso 
í^itercito  por  aquelle  lado.  Desde  então  lornou^se  incessante 
o  To^ío  dos  sitiantes,  principalmente  de  noite.  Cinco  baterias 
'te  diversos  calibres  se  collocaram  em  diversas  posições  con- 
ti'a  (imipo  Maior,  sendo  a  que  causou  maior  terror  e  ruína 
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aos  raoraJores,  bem  como  nas  raoralhas  e  edifícios  dn  inlf 
rior  da  prafa,  a  ullima  quê  uú  dia  5  de  jynl»o  se  collocoua 
pouca  distancia  d'eila,  adiante  de  ermida  de  S-  Pedro.  Se- 
gundo unia  relação  aiillieolica,  vinda  do  ijuartel  general  deBi- 
dajoz,  as  bombas,  balas  e  granadas  íjiie  de  lá  vieram  para  o 
oe.rco  de  Campo  Maior  foram:  balas  de  24,  6:113;  balas  de 
i6,  3:244;  bombas  de  12,  94;  bombas  de  10,  189;  gm- 
das  de  8,  444;  granadas  de  6,  791.  Total  dos  projec^lefei 


Conhecendo  finalmente  os  sitiantes  a  mina  em  que  a  ] 
se  adiava,  tanto  nas  muralhas,  como  nos  edificios  da^iltojl 
trou  n  ella  no  dia  6  de  junho  pelas  dez  horas  do  dia  D. 
cisco  Marianno,  ajudante  general  da  quarta  fli^isâo,  en\i|j 
por  Negrete  para  intimar  a  entrega,  que  o  governador  í 
assim  lhe  recusou  pela  sua  parte ;  mas  attentas  as  instaofl 
que  em  sentido  contrario  lhe  fizeram,  a  consternaç^  em  que 
o  povo  se  achava,  a  ruina  dos  edilidos,  o  total  desalento  ili 
guarnição,  a  falta  de  carretas  para  montar  a  artilheria,  ti 
parapeitos  nas  muralhas,  para  «pe  estava  assestada  a  dol| 
migo,  e  d'oode  Ibe  deveria  corresponder  a  nossa,  dispo» 
finalmente  a  entregada,  precedendo  a  devida  capitulara 
n'esse  mesmo  dia  pelas  seis  horas  da  tarde  se  eoliocou  na  o 
raiba  uma  bandeira  branca  na  frente  da  bateria  inimigat  < 
municando-se  ao  general  Negrele,  pelo  sargento  mor  da  pr 
a  resolução  em  que  estava  o  governador  de  capitulai'  e  ea 
ga-la.  Desde  então  deu-se  sem  cessar  principio  ásnegociaç 
da  capitulação,  que  duraram  por  toda  aquella  noite  até  ás  ( 
horas  da  manhã,  em  que  se  concluíram,  e  por  ellas  se  es 
lou  a  segurança  e  bom  trato  nas  vidas  e  propriedades 
moradores  da  praça ;  que  a  guarnição  sairia  com  todas  I 
honras  da  guerra  e  insignias  militares,  depondo  tora  deli 
armas  e  bandeiras,  que  não  largariam,  artigo  que  fic^vu  ÍQ 
ciso  para  ser  revisto  pelo  príncipe  da  Paz,  que  depois  o  < 
cedeu,  em  attetiç^o  ao  valor  e  brio  com  que  a  mesma  guarni- 
ção tao  bravamente  se  havia  defendido;  todavia  das  três  I 
deiras,  que  a  guarnição  depoz,  apenas  se  Itic  pennittiu 
uma,  ficando  as  duas  leslaotes  pertencendo  a el-rei  calha 
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l>em  como  iodas  as  mimiçijes,  elleitos,  Iribulos  e  mais  obje- 
€3tos  que  na  praça  podesse  ler  a  coroa  portugueza.  No  dia  7 
pelas  seis  lioras  da  manha  enlraram  em  Campo  Maior  duas  com- 
panhias de  granadeirus  hespanlioes  para  guarnecerum  as  por- 
ias da  praça,  da  qual  saíua  giiaroição  pelas  seis  horas  da  tarde, 
€X>mposta  do  regimento  d  aqiiella  mesma  denominaçrío,  lendo 
é  :2(X)  homens,  e  do  de  iriihcias  da  comarca  de  Portalegre,  limi- 
tado apenas  a  uns  200  soldados  em  que  eníravam  os  officiae^, 
l.ogoqoe  os  portoguezes  saíram,  entraram  dois  batalhões  hes- 
paiihoes  do  regimenlo  de  inl^nteria  do  Principe  para  ptiame- 
leerem  a  prara,  e  delia  tomarem  posse  em  nome  d'el-rei  ca* 
Cholico,  ficando  o  resto  do  exercito  acampado  fora  d'elia.  Du- 
rante o  assedio  apenas  morreram  doze  pessoas,  em  que  entrou 
um  tenente  de  artiliíeria  de  Eivas  ali  destacado,  e  alguns  pai- 
IJB1II05.  Para  Badajoz  retirou  o  inimigo  to<la  a  pólvora  e  uma 
grande  parb3  das  balas  que  encuntruo  em  Olivença,  Jnrome- 
nha  e  Campo  Maior,  Só  em  Olivença  havia  1;000  arrobas  de 
pólvora,  que  a  rasão  e  o  zelo  rlictavam  qtie  d'ali  se  tivessem 
[■•movido  em  grande  parle  para  a  prara  de  Elvas,  vistoque  no 
filano  d'esla  campanha,  se  porventura  houve  algum  plano 
para  cila,  se  linha  assentado  em  nâo  defender  rigorosamente 
Olivença,  por  ficar  já  alem  do  (Guadiana,  que  cortava  inteira- 
mexite  as  suas  commuiiic^ções  ci>m  o  Alemtejo,  e  impossibi- 
Ifiava  a  recepção  dos  soccorros  de  que  porventura  precisasse. 
Bfas  que  líom  fructo  se  podia  esperar  de  uma  guerra  em  que 
amecipadamente  se  nâo  fez,  como  sempre  até  ah  se  praticava, 
ama  exacta  visita  militar  ás  [iraças  da  fronteira,  sem  aquelle 
dispendioso  apparato  a  que  de  ordinário  anda  annexo  o  pouco 
t&li)  e  vigilância  dos  í|oe  mais  se  destinam  á  ostentação  do 
I  fne  á  utilidade  real  do  similbardes  visitas?  De  Qmq>o  Maior 
foram  tmtos  os  etíeitos  que  d'ali  se  removeram,  que  no  es- 
paço de  uilo  dias  nunca  cessou  de  os  conduzirem  grande  nu- 
mero de  galeras. 

Uma  grave  queslâo  se  devia  aqui  agitar  para  saber  se  Campo 
Maior  se  podia  ou  não  defender  por  mais  tempo.  Toda  a 
praça  deve  delen<ler-se  até  á  ultima  extremidade,  e  todo  o 
governador  que  a  entrega,  é  obrigado  perante  um  a^nselho 


tie  guerra  a  justificar  o  seu  procedimenlo,  É  isto  o  qne  ti^ 
fez  Míilliias  José  Dias  Azedo  por  acto  propriamente  seu,iiera 
o  obrigaram  a  fazer,  taoto  o  governo,  como  as  aucloridate 
militares  superiores  daquelle  lempo.  Um  governador  pôde 
defender  yalurosamenle  uma  praça,  não  só  18  e  20  dias»  w 
até  18  e  20  mezes,  e  entrega-la  oo  íim  d'esle  tempo  porum 
acto  de  fraqueza  e  col)ardia.  Não  é  hoje  fácil  saber  se  Az^ío» 
tendo  resistido  por  espaço  de  18  dias  ao  inimigo,  entregoQ 
no  Dm  d'elles  com  juslillcado  mulivo  a  praça  cpie  se  lhe  coti- 
Gim;  segundo  as  apparencias  o  motivo  não  foi  justiBraik 
O  certo  é  que  no  meio  da  geral  cobardia  que  apresentou u 
exercito  n^atpielle  lempu  durante  a  desgraçada  campanlKide 
1801,  a  resislencia  que  aquelle  oííicial  ostentou,  tal  como  foi, 
é  a  única  cousa  que  pode  honrar  as  façanhas  militares  doio- 
ferido  exercito,  e  la!  nome  deu  a  quem  a  praticou,  que  o  go- 
verno o  galardoou  generosamente.  Eutretanto  ê  de  jusliçâi- 
zer-se  que  Campo  Maior  não  foi  soccorrida  de  gente,  qnefl 
o  de  que  mais  ali  se  precisava  para  continuar  a  sua  defezi 
a  íim  de  descansar  a  guarnição,  que  de  ooile  e  de  dia  eslevtí 
incessímtemeute  em  armas.  Logo  no  primeiro  dia  do  ataque 
pediu  Azedo  aquelle  soccorro,  que  aliás  se  lhe  podia  mandar 
nos  primeiros  quatro  dias  de  si  lio,  sem  risco  de  um  só  sol- 
dado, porque  começ<mdo  pelos  sitios  da  Saúde  e  Cabeça  AjíU- 
da,  da  parle  de  Badajoz,  e  Elvas,  sempre  ficaram  desembara- 
çadas e  livres  as  estradas,  que  communicam  Campo  Maiii 
com  Arronches,  onde  havia  já  tropa  por tugueza,  e  coniec^w 
a  hnha  do  nosso  ext^rcito,  quo  d*ah  se  estendia  alè  Nonlal- 
vao.  Parece  que  no  quartel  general  de  Portalegre  havia  ui 
total  descuido  no  cumprimento  dos  seus  devei-es,  quando  com 
4:0tM}  ou  rj:000  homeíis,  caindo  sobre  Santa  Eulália,  nâosé 
jiodiam  desdlojar  d'ali  o  inimigo,  mas  até  mesmo  obriga^loa 
levantar  o  sitio  de  Campo  Maior.  Todavia  os  geoeraes,  desde 
o  duque  de  Lafões  ale  ao  ultimo  brigadeiro,  siu-dos  aosavi* 
SOS  e  clamores  da  provincia  devastada,  nem  uma  só  ver  ^ 
lembraram  de  sair  de  Portalegre,  Umitando-se  apenas  a  «f 
de  sangue  frio  do  alto  das  suas  serras  a  entrada  e  dev;i!ila- 
çao  do  Alemtejo.  No  dia  24  de  maio  os  bespanhoes  gíiolia^ 
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um  a  allum  da  Atalaia  do  Lopo  da  Mouta,  c  postnque  com 
6h  rortarani  a  cooimunicação  ordinária  de  Arronches  com 
Campo  Maior,  outros  sítios  ficaram  ainda  livres  d^olles,  par- 
Hcutarniente  todos  os  qiio  commiinicam  a  direita  de  Ou^^uel- 
la,  e  fácil  seria  para  o  conhecedor  de  laes  sitios»  e  par  au- 
íilio  de  qualquer  estraLifíenia,  irdrodozir  de  noite  por  este 
lailona  praça  sitiada  o  sorcorro  qoo  se  quizesse,  se  com  cf- 
feilo  liotvesse  vontade  de  o  prestar,  particularniente  quandí> 
íssiiiadores  ainda  depois  do  dia  28  não  passavam  de  4:006 
homens. 

Deixando  porém  esta  quest3o,  continuaremos  dizendo  que 
)  receio  que  os  liespanhoes  tiveram,  de  que  Campo  Maior  fosse 
soccorrida  os  levou  a  col locarem  entre  esta  praça  e  a  de  Elvas 
um  lodo  o  tempo  do  seu  sitio,  ou  Ioda  ou  parte  da  sua  pri- 
meira divisão,  pai'a  impedir  o  soccorro  e  comnmnicação  de 
lima  para  outra  praça,  e  pela  mesma  rasiio  foram  lambem  no 
lia  21  lomar  as  aldeias  de  Santa  Eulaha  e  S.  Vicente,  e  a  pe- 
pna  villa  de  Rarbacena,  aquellas  no  terreno  de  Elvas,  entre 
^ta  pt^aça  e  Arroncltí^s,  d'onde  i^malmeute  receiavam  o  soc- 
íorro,  e  esta  entre  Monforte  e  aquella  cidade  com  a  segunda 
terceira  divisão,  e  todas  as  tropas  que  llie  pertenciam  com 
I  vanguarda  que  esteve  em  Santa  Eulália,  onde  se  demora^ 
um  treze  dias,  fazendo  nos  camiios  e  oas  seai^as  de  todos 
iqoelles  logares  quantos  estragos  se  podem  imaginar.  No  dia 
tS  sobre  a  tarde  se  dirigiu  a  Monforte  D.  Francisco  Solano, 
íhíftí  da  vanguarda,  e  com  6:000  homens  d^ella  entrou  na  dita 
filia  para  vingar  o  mau  trato^  feito  em  alguns  dos  seus  solda* 
ios  pelos  lavradores  delia,  escandalisados  por  verem  os  mui- 
■fixmbos  e  devastaroes  por  elles  commettidas.  No  dia  27 
^m  uma  e  outra  divisão  acampa r-sí?  nas  margens  o  vizi- 
thanças  da  ribeira  de  Algale,  junto  da  eslrada  que  vem  para 
^rt)odies,  e  no  seguinte  a[>arracaram-se  no  haldio  doeste 
if^flie,  junto  ú  ermida  de  Nossa  Senhora  do  Carmo,  bera  ce- 
sbree  conhecida  pelo  concurso  das  romagens  e  devoção  dos 
moradores  das  terras  ciiTnmvizinhas.  A!i  se  demoraram  aíó 
ifcguinta  dia,  projectando  irem  tomar  Arronches  e  atacar  e 
^r  a  tropa  ali  existente  pela  madrugada  do  dia  30  de  maio, 
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a  flm  de  colherem  por  surpreza  os  que  em  tantos  descuidos 
e  negljg6nci:is  liDham  já  sido  apanhados ;  mas  como  osDOSSOft 
piquetes  e  guardas  avançadas  (e  principalmente  uma  tfestas, 
commandada  por  Vicente  José  Belinguer,  homem  valoro 
mas  imprudente  e  temerário,  capitão  de  um  dos  batalho 
do  2.*  regimento  de  Olivença,  que  estava  em  Arronche 
se  avançaram  tanto,  que  pelo  meio  dia  se  foram  encontrar  ta 
as  castelhanas,  cujo  exercito  estava  em  descanso,  e  ©s  ge 
raes  jantando,  viram-se  estes  obrigados  a  pegar  em  annas,_ 
e  servindo-lhes  isto  de  pretexto,  marcharam  logo  sobre  j 
ronches  em  demanda  da  tropa  portugueza  que  ali  existia, 
que  resultoti  retirarem  as  nossas  avançadas  e  piquetes 
deirtro  da  praça  a  participar  a  marcha  e  proximidade  dose 
tellianos,  que  sobre  ella  vinham*  As  forças  de  ArronchU 
commandadas  pelo  coronel  do  í*^  regiraenlo  de  Olivenff? 
D.  José  Carcome  Lobo,  qoe  para  ali  fui*a  destacado  do  campo 
de  Alegrete,  de  que  era  gçoerat  o  raarqoez  de  Angeja,  jrf 
biam  á  força  de  1:269  liomens,  a  saber  463  do  IJ"  bata- 
lhão do  "i."^  regimento  de  Olivença,  18  de  um  destacaraonto 
do  de  Campo  Maior,  102  dos  caçadores  do  L®  reginiefito 
de  Olivença,  118  dos  do  2."  regimento  da  referiJa  pra|d 
e  60  homens  de  cavallaria  do  regimento  de  Moura,  fazcftff? 
assim  as  praças  de  primeira  iioha  ura  iolal  do  7G1  homtíifâf^ 
os  quaes,  reunidos  a  426  das  ordenanças  de  pé»  e  82  dei 
vallu,  davam  o  numero  acima  referido  de  1:269  homens. 

O  coronel  Carcome  Lobo  era  ura  soldado  vahínto,  mascrea 
somente  nos  exercícios  do  paradas,  nem  conhecia  a  vantag 
que  lhe  oHerecia  para  sua  defeza  a  praça  de  Arronclies,  ap 
sar  do  mau  estado  em  que  estavam  as  suas  muralhas,  iieni| 
que  podia  tirar  da  corrente  do  Caia,  postando-se  na  sua  i 
gem  direita,  a  iim  de  disputar  ao  inimigo  a  passagem  da  i 
ponte,  único  ponto  por  onde  o  mesmo  rio  podia  ser  criizadíT 
nas  vizinijanças  d^aqnella  villa;  Ja  sua  ignorância  o  resulladí) 
foi  saír-se  muito  mal  d'ella,  indo  formar-se  em  linlia  de  bata- 
lha n'um  campo  que  está  pela  sua  frente,  não  obstante  i 
terem  os  seus  flancos  apoio  snllicienle.  Já  no  dia  28  de  nu 
fora  elle  avisado  da  proximidade  do  exercito  castelliai^ 
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■KlivamODlo  appareceu  no  seguinte  dia  da  uma  para  as  duas 
%m  da  tarde ;  mys  chegando  ijrimeinmienle  parle  da  caval- 
briada  vanguarda  ao  silio  do  alto  do  Cordãu,  muio  quarto 
è  légua  distante  de  Arronches,  ali  fez  alto,  esperatiOo  pelo 
resto  da  cavallaria,  que  crescia  cada  vez  mais,  lançando,  ou 
formando  uma  linha  n  aqoeilas  aUuras  cm  ordem  de  halalha. 
Alise  demoraram  soceííadamente  por  mais  de  hora  e  meia, 
einquantô  nao  chegava  o  resto  da  vanguarda  e  a  mais  força, 
que  caminliava  mais  lentamente  que  as  trogas  ligeiras  da  mes- 
m  wngaarda,  para  que  reunidas  todas  as  forças  maithassem 
depois  a  invadir  a  praça,  e  a  cortar  inteiramente  a  retirada 
áaoMa  tropa,  que  era  o  seu  principal  intento*  Achava-se  esta 
desfcâs  nove  horas  da  manhã  d'aquelle  dia  29  de  maio  fora 
da  praça  e  á  porta  principal  d'ella,  chamada  do  Crato,  fora 
do  rastilho  pela  estrada  que  vae  ao  Calvário,  e  no  rocio,  ou 
campo  que  acima  se  disse,  posição  muito  inferior  á  do  ijii- 
Wgo,  que  superior  em  força  e  superior  oo  terreno,  ireste  via 
HBdistinctamente  não  s6  os  nossos  soldados,  mas  atò  mes- 
100  logar  por  onde  linham  de  se  retirar,  o  que  deviam  ter 
íeilo»  lo^'í»que  appareceii  o  exercito  contrario:  então  jioderiam 
curisegui-lo  com  soce{(0  e  em  boa  ordem;  mus  bem  longe  de 
JÉÉao  fazerem,  consumiram  duas  largas  horas  em  excitar  o 
iSõT  dos  castelhanos,  de  riiodo  quequaoílo  a  nossa  gente  lO* 
Becoa  a  retirar  já  o  não  poderam  executar  sema  desgraça 
de  que  vamos  dar  noticia.  Observando  pois  os  inimigos  do 
logir  e  posição,  que  tomaram  no  alto  do  Cordão,  a  nossa 
pouca  gente,  que  tão  inconsideradamente  se  postou  no  logiir 
jà referido,  com  tanta  vantagem  dos  contrários,  seguiram-se 

È largas  horas  de  soc-ego,  até  que  os  generaes  castelhanos 
Mrtpalmente  Solano,  se  propozerara  cortar  a  retiraíla  dos 
IS.  mandando  marchar  uma  parte  da  sna  cavallíiria  pela 
direita,  pelo  caminho  do  convento  de  S.  Pedro,  e  a  maior 
parle  d*ella  pela  esquerda,  em  direitura  ú  Atalaia  da  Coutada, 
PLISSO  que  a  nossa  gente  tinha  a  seguir,  relirando-se,  de  modo 
^l«e quando  assim  o  quizeiam  fazei',  acharam-se  já  cortados, 
foi  n  este  momento  de  apertado  lance,  que  a  nossa  cavallaria 
^^  Moura  se  houve  indignamente,  porque  não  só  se  poz  n'uma 
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desordenníla  e  vergonhosa  fuga,  logoque  viu  os  castelhaDos 
próximos,  mas  até  atropelou  cruamente  a  nossa  infaotem, 
passando  por  cima  dxdla,  sendo  lai  o  seu  empenho  em  se  es- 
capar á  peleja,  que  nem  om  só  dos  seus  soldados  d>l!a  foi 
morto,  ferido  ou  prisioíieiro*.  Os  ofl]eiacs  da  infanteria,  pi^eo^ 
eupados  igualmente  de  terror,  também  pela  sua  parte  desaif 
parai'am  os  seus  ja  perdidos  e  alribulados  soldados,  largando 
por  mao  os  seus  postos,  para  seguirem  o  exemplo  da  cai 
lar  ia.  É  bem  fácil  de  vei:  os  terríveis  eíTeitos  que  de  si 
Ihantc  desordem  deviam  necessariamente  resultar.  A 
inOmteria  j;i  confusa  e  aterrada,  vendo-se  por  um  lado  \Ái 
pela  sua  própria  cavallaria,  e  por  outro  sem  direcrrio  algumip 
nem  oflSciaes  que  llfa  dessem,  poz-se  também  em  debandada, 
ou  antes  precipitada  fuga,  em  que  muitos  soldados  foi^ 
mortos  e  outros  gravemente  feridos.  " 

Porquanto  Bernanlim  Freire  di*  Andrade,  que  entreavilli 
de  Alegrete  e  a  praça  de  Arronches,  distante  d>sla  três 
los  de  légua,  no  sitio  de  Nossa  Stidmra  dos  Mosteiros, 
achava  postado,  com  dexeseiscomijanhias  de  caçadores  e 
nadeiros  da  gente  mais  escolhida  e  forte  do  nosso  exercilOt 
para  o  fim  de  soccorrer  e  amiiarar  a  nossa  tropa  de  Arronches, 
logoqne  ouviu  nas  suas  vizinhanças  o  estrondo  da  mosqueia* 
ria  e  artilheria,  se  adiantou  cora  a  gente  do  seu  comraandu 
para  ganhar  a  Atalaia  da  Coutada ;  mas  não  o  podendo  conse- 
guir, porque  primeiramente  cliegou  a  ella  a  cavaliaria  inimi^fa, 
do  fundo  d^aquelles  valles  e  bosques  alem  da  ribeira,  em  sí- 
tios um  pouco  escuros  e  embaraçados  pelo  muito  arvoredo 
de  azinho,  disparou  até  nove  tiros  da  sua  artilheria,  que  ti/fi- 
ram  nao  só  deter,  mas  até  mesmo  retroceder  toda  a  cavallaria 
hespanhola,  que  destruiria  inteiramente  os  nossos  soldadi^ 
adianlando-se  a  corta-los,  se  os  não  embaraçara  o  receio  de 
que  nos  logares  de  que  atirou  Bernardim  Freire  havia  grande 
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1  Tao  vergúTíljQsa  foi  esta  fuga,  que  ha  lendo  nas  cosLis  dos 
soldados  o  nbícho  tk  que  entíio  ainda  iisiivaiii,  clnmavam,  senhor 
UJhano  não  ?ne  jnate,  por  julgarem  qne  a  pancada  do  rabicho  era  ji 
da  espada  dos  inimigos. 
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umero  de  gente  emboscada.  Á  \isla  do  que  fica  dilo,  que 
dizo  devemos  fazer  d*este  combate  de  Arroncbes,  e  da  reli- 
udaqae  se  Ibe  seguiu?  Que  créditos,  que  logar  e  que  con- 
Md  merece  o  cbefe  que  a  dirigiu  e  eommaudou?  De  que 
ronim  tristes  e  funestas  as  consequências  e  os  fruclos  d\'lla, 
parúrp  qu**  e  ponto  inquestionável  á  face  do  que  fica  dito. 
ias  como  nunca  os  successos  eui  qualquer  matéria,  e  muito 
leoos  ainda  em  assumptos  de  batalhas,  devem  servir  de  re- 
^n  para  se  decidir  por  elles  a  arte,  sciencia  e  préstimo  de 
juenn  ns  governou  e  as  viu  perder,  ainda  resta  saber  se  se 
ippliraram  n*esta  o  que  dieta  a  arte  da  guerra  e  a  prudência 
imensos  taes»  porque  a  isto  somente,  e  não  aos*successos, 
3  responsável  um  commandante  de  tropas.  Casos  ha,  e  nao 
ôpucos,  de  baiallias  iierdidas,  apesar  de  n'ellas  se  haverem 
piicado  todas  as  regras  da  arte,  casos  em  que  a  fortuna  pa- 
^p  ijiiR  quiz  confundir  por  capricho  toda  a  habilidade,  ta- 
♦'rilos.  experiência,  e  bom  senso  dos  gencraes  mais  crmsum- 
'uados  que  as  commandaram.  A  escolha  do  logar  ou  do  sitio 
Mqm  h^m  de  se  dar  uma  batali^a,  de  collocar  a  artiltieria,  e 
k  postar  a  tropa,  que  n*el!a  tem  de  entrar,  é,  e  tem  sido  sem- 
pre, um  dos  primeiro^  cuidados  dos  seus  chefes,  que  igual- 
lente  ICem  de  attender  á  sua  retirada,  prevenindo  o  caso  de 
amn^vez,  que  sempre  llies  pôde  acontecer.  Das  vantagens  de 
M  terreno  prende  quasi  sempre  o  bíim  êxito  das  batalhas, 
podendo  quasi  dizer-sc  quo  tantas  foram  as  que  se  ^'anbaram, 
luanias  podem  servir  para  corroborar  a  proposição  avançada. . 
teotern^io  escolhido  por  Carcome  Lubo  lhe  nao  oITerecia 
^Migem  alguma  para  fazer  frente  aos  hespanhoes,  já  supe- 
rtomenie  o  notámos,  tanto  por  ficar  n'uma  baixa,  como  por 
fe  ter  apoio  algum  nos  flancos*  Uma  outra  regra  da  arte  ila 
juerra  desprezou  este  commandante,  tal  foi  a  de  níio  occul- 
^  ao  inimigo  a  inferioridade  das  forças  de  que  dispunlia, 
'presentando-liras  inteiramente  á  vista  n'om  terreno  baixo, 
-portanto  descoberto  as  suas  observações,  erro  ííUal,  que  nao 
^odta  deixar  de  ensoberbecer  os  contrários,  recontiecendo-se 
^^  superiores  em  numero  c  em  posição.  Collocar^se  pois 
'utn  terreno  baixo  e  plano,  sera  quasi  nenhuma  cavallaria. 
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arma  em  que  os  cnstelhanos  mais  exc^jdiam  os  nossos,  foi 
tro  erro  funesto,  que  por  certo  não  alicua  os  talentos  miliu- 
res  da  D,  José  CaiTome  Lobo*  Finalmente  tendu-se  a  pri* 
meira  força  inimiga  demorado  cousa  de  duas  horas»  esperando 
pelo  resto  da  sua  vanguarda,  era  n^esta  occasiâo  que  o 
mandante  portuguez  devera  retirar-sc,  e  não  empenhar- 
n'um  desastroso  combate,  sabendo  a  grande  despropoi 
que  havia  entre  a  sua  e  a  forra  castelhana,  e  de  mais  a 
sem  ter,  nem  poder  ler  segura  a  sua  retirada* 

Mas  deixando  lambem  estas  questões,  passaremos  a 
conta  dos  mortos,  feridose  prisioneiros  que  houve  n^esteii 
liz  combale  de  Arronches.  Morreram  dos  nossos  15  homei 
entre  elles  um  ai  feres  por  nome  Manuel  Mendes  de  Aguiar,  do, 
1."  regimento  de  Olivença»  Os  hespanhoes  perderam  petasM 
parle  10  homens,  todos  do  regimento  de  cavallaria  dosho^ 
sards,  exceptuando  um  capitrm  do  regimento  de  carabinein^ 
de  Maria  Luiza,  que  adianlando-se  do  seu  regimento» 
tanta  temeridade  se  lançou  por  entre  os  nossos,  que 
mortalmente  o  feriram  com  quatro  tiros  de  bala  na  perna 
reita :  era  irmão  rio  cliefe  da  vanguarda,  o  marechal  de  cí 
D.  Francisco  Maria  Solano.  Ainda  entrou  vivo  em  Arroncl 
onde  morreu,  passadas  poucas  horas,  na  idade  de  vinte  ei 
annos,  morte  que  nuiilo  seiíliu  e  amargamente  chorou  o 
dito  irmão,  que  o  mandou  logo  embalsamar  e  conduzir  no 
31  de  maio  para  Athuquerque,  onde  foi  enterrado  na 
matriz  d'aipiella  viha,  distante  de  Arronches  quatro  le| 
Os  feridos  da  parte  dos  nossos  foram  45,  que  se  conduzii 
para  Arronches,  onde  foram  assistidos,  e  curados  pela 
d^aquelle  povo,  a  cujo  cuidado  forara  entregues  peto» 
nhoes;  delles  morreram  oito,  por  causa  das  feridas 
que  receberam  no  campo  da  batalha*  Dos  castelhanos  fii 
feridos  12,  quatro  dos  quat^s  vieram  a  morrer,  apesar  das 
gencias  e  caridade  com  que  foram  tratados  pelos  seus.  Os 
sioneiros  poríuguezes  subij'am  ao  numero  de  â30,  era  i}ií« 
entraram  alguns  ofliciaes,  entre  os  quaes  se  contava  um  ca- 
pitão e  o  cirurgião  múr  do  I."  regimento  de  Olivença.  Ti* 
o  que  alem  disto  disse  a  Gazeta  de  Madrid^  foi  faltar  ;i  ver- 
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da^le,  chegando  a  sua  exageraç3o  ao  ponto  de  publicar,  que 
baviam  sido  mortos  200  soldados  pnrioguezos.  Para  contras- 
tar L^la  exageraç3o  lambem  em  Lisboa  se  espalhou  e  se  creu 
que  dos  hespanboes  tinbam  morrido  000  bomens.  Os  roubos 
6  IS  devastações,  praticadas  pelos  hespanboes  na  sua  entrada 
em  Arronches,  foram  alem  de  tudo,  qu(3  se  pôde  imaginar. 
Dão  obstante  a  nenhuma  resislencia  que  se  lhes  fez,  e  mesmo 
a  impossibilidade  que  para  isso  havia,  por  falta  de  guarnição, 
de  pólvora  e  de  artilheria,  e  atè  mesmo  por  haver  lanços  de 
muralha  totalmente  destrui  dos,  apesar  de  ter  o  governador 
da  praça,  António  Vaz  Cardeira,  representado  que  pelo  me- 
DOS  se  lhe  mandassem  tapar  as  partes  dos  muros  abertas  para 
01  moradores  do  povo  se  poderem  defender  de  algumas  pe- 
^3m$  partidas,  que  os  quizessem  saquear,  requisição  a  que 
nem  se  respondeu,  nem  se  deferiu.  No  dia  â9  de  maio  todo 
o  gado  que  os  hespanboes  cocontraram  no  termo  de  Arron- 
ches foi  roubado  e  conduzido  à  dita  vi  lia,  algum  do  qual  foi 
morto  para  o  exercito,  e  outro  fni  levado  para  Albuquerque 
e  Bsidajoz  por  ordem  do  general  Lencastre»  que  infame  e  ver- 
Mtíí^if^^^íínienle  se  apnnf-itou  do  nuiiío,  que  mandou  vendef 
k  Hespanha  na  villa  da  Codiceira*  De  ilCKí  lierdadcs,  quo 
Hitao  tinha  o  terreno  de  Arronches,  alem  de  muitos  casaes, 
Tortas,  otc,  nem  um  sd  monte  deixou  de  ser  roubado,  quB- 
brando  e  destruindo  tudo  o  íiiio  iiriu  podiam  conduzir:  raui- 
Us  casas  foram  tami)em  arrazadas,  o  nulras  destelliadas, 
toiílos  estes  estragos  A  supposição  de  (jue  continham  cou- 

E  escondidas  ou  enterradas.  De  30  moinhos  que  enlãi»  ha- 
n*ãqueile  termo,  nem  um  só  ficou  em  estado  de  poder 
er,  porque  não  só  d^lles,  mas  igualmente  das  casas  che- 
im  a  furtar  toda  a  ferragem  das  portas  c  janellas.  Nos 
Qtes  queimaram  carros  e  carretas  para  iffualmonte  se  apro- 
priarem da  ferragem,  nada  escapando  ao  furor  da  ladroagem 
f^slelhana.  Finalmente  as  searas,  últimos  restos  dos  bens  dos 
lavradores,  e  as  únicas  esperanças,  foram  pisadas  e  ceifadas 
para  a  cavallaria,  ou  bestas  de  transporte  do  exercito  hes- 
PODhoL 
O  pequeno  exercito  portuguez  estava  pela  maior  parte 
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acampado  em  Porlale^^re  e  suas  vizinlianras,  indo  ate  Alegrete, 
potleiído  a  sua  força  reputar-se  em  12:000  homens,  posloque 
Forbes  dissesse  pela  sua  parte,  que  a  forca  que  no  Aleralejo 
linha  ás  suas  ordens,  não  excediíi  a  8:5U0  homens  promptos, 
a  saber  6:500  de  infarderia  e  1:000  cavallos.  incluindo  ore- 
giraenlo  de  Santarém,  c  400  artilheiros,  com  23  pcç^s  de  ca- 
libre  6,  e  dois  obuzes,  com  os  competentes  c-arros  manchegos, 
mas  sem  reservas»  O  duque  marechal  general  chegara  no  dia 

28  de  maio  a  Portalegre,  e  rfesse  mesmo  dia  sem  perda  de 
ora  instante  teve  a  sua  primeira  conferencia  com  o  general 
Forbes,  da  qual  saiu  muito  pouco  satisfeito,  como  logo  se 
manifestou  pelas  ordens  que  deu»  para  a  reunião  dos  corpos 
que  o  mesmo  Forbes  linha  dispersos  por  diffcrenles  pontos, 
bem  como  para  a  escolha  do  campo  de  Alegrete,  em  que  jíise 
tem  fadado,  feita  pelo  coronel  ajudante  generat  D,  Miguel 
Pereira  Forjaz.  No  dia  29  soube-se  no  quarlel  general  de 
Portalegre,  que  os  inimigos,  tendo  evacuado  Monforte,  ha- 
viam ido  alanu"  immediamento  Arronches.  Era  perlo  de  meia 
dia  quando  esía  noticia  ali  chegou,  sendo  então  exactamente 
que  similhante  ataque  se  achava  em  execução,  poisíiue  pouco 
depois  da  uma  hora  começaram  a  appareccr  em  Pf>rtaíegro 
soldados  de  cavallaria  fugidos,  e  depois  d^elles  us  feridt^s  d*a- 
quelle  desgraçado  combale.  Ao  mesmo  tempo  que  no  quar- 
tel general  de  Portalegre  se  leve  a  certeza  da  derrota  de  kf» 
ronches,  outras  mais  nolicias  correram  de  nao  menor  gravi* 
dade,  que  o  geral  terror  fez  f^icilmente  acreditar,  inclusiva- 
raento  da  parle  dos  geoeracs,  nao  obstante  serem  inanifesla- 
mente  falsas,  sem  haver  exame,  nem  rasão  para  as  reconiiecer 
011  averiguar*  Sobre  estas  occoí  rencias  teve  o  duque  de  la- 
tões uma  oulra  conferencia  com  o  general  Forbes  na  noite  de 

29  de  maio,  conferencia  a  que  assistiu  o  brigadeiro  Ltiiz  Cân- 
dido Cordeiro,  e  o  commandante  de  arlilheria  do  exercito, 
José  António  da  Rosa. 

É  um  facto  que  a  noticia  do  desastre  de  Arronches  preoc- 
cupára  terrivelmente  o  espirito  dos  nossos  generaes  em  Por- 
talegre, exagerando-se  o  destroço  e  a  morte  da  nossa  infan- 
teria,  inclaindo-se,  como  se  dizia,  entre  estes  últimos  o  pro- 
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prio  coronel  Carcome  Lobo,  seu  commandante.  A  conse- 
qacBeia  d'islo  foi  o  geral  lerror  e  desalento,  qiie  correu  tof^o 
por  todo  o  nosso  exercito,  iiiquietando-se  igualnienie  toda  a 

€í  da  cidade,  entre  a  qual  se  espalhou  a  noticia  de  que  o 
de  Arronches  fora  saqueado  e  passado  lodo  á  espada, 
,  í  por  t;d  modo  consternou  c  perlurboo  a  todos,  que  tanto 
nos  paízanos  como  no  exercito,  não  se  viu  mais  que  uma  tu- 
mulliiaría  confusão,  própria  de  soldados  eofliciacs  bisonhos, 
<lúe  nunca  tinham  visto  a  guerra.  Nâo  appar-eceu  então,  como 
Mo  cimvinha,  um  chefe,  um  general  da  confiança  de  todos, 
qne  mostrando-se  e  fatiando  áquellas  gentes  consternadas, 
ordeoasse  a  uns  o  que  deviam  fazer,  ropretiendesse  a  ou- 
tros pelo  seu  desalento  e  credulidade,  c  finalmente  animasse 
^Jodos  para  salvação  da  honra  projíria  e  do  paiz.  As  nos* 
|l  guardas  avayçadas  de  Portalegn^  perderam  por  tal  ma- 
neira o  accordo,  que  enc^ntrando-se  no  campo  na  noite  de 
Jt  para  30,  o  julffando-se  reciprocamente  inhniyos,  hale- 
M-se  de  longe  umas  com  as  outras,  c  voltando  à  cidade, 
^b  depois  doeste  successo,  aflirmaram  que  estava  próximo  o 
«têrcito  castelhano,  cujos  piquetes  haviam  já  atacado,  diri- 
giodo-se  contra  Portalegre,  saííido  i*ara  este  fim  de  Arron- 
Aes  na  tarde  do  mesmo  dia  29.  Espalliou-se  i^^oalmente  a 
tlsa  noticia,  que  o  medo  tamhcm  fez  acreditar,  de  que  alem 
<lo  exercito,  que  de  Arronches  marcliava  para  Portalegre, 
vinlia  tamliem  em  direcção  para  esta  cidade  o  que  tinha  ren- 
dido Campo  Maior,  seguindo  a  estrada  do  Rei  Salvador,  en- 
ire  a  Ccmdiceira  e  Arronches,  e  passando  a  serra  de  S.  Ma- 
iiiede»  titiha  por  íim  cortar  o  nosso  exercito  pela  parte  de  Mar- 
^'âo,  e  que  estando  outro  dos  inimigos  em  Ferreira,  pequena 
villa  de  Hespanlia  sobre  o  Tejo,  defronte  de  Montalvão,  pre- 
fendia  dirigi r-se  a  Niza  e  suas  vizinhanças  para  impedir  ao 
^m  a  passíigem  por  Ari'onches,  e  licar  assim  Ioda  a  nossa 
frDpa  caida  no  poder  dos  hespanlioes.  Mas  tudo  quanto  então 
^  disse  e  acreditou  sobre  este  ponto  com  tamanha  leveza, 
^^mo  por  parte  do  quartel  general  do  exercito,  era  inteira- 
^tnic  falso.  A  força  hespanhola  que  eiitrára  em  Arronches, 
^^  liartiu  doesta  praça  e  suas  vizinhanças  pat^a  Portalegre  se- 
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uao  no  primeiro  de  junho,  quando  teve  Ioda  a  certeza  da 
lirada  das  nossas  tropas  d'esla  cidade  para  as  tetras  e  v 
íihanças  do  Tejo.  Era  igoalinenle- falso  o  que  se  dizia  dl 
trega  de  Campo  Maior,  que  su  se  verificou  na  noite  de  6 
junho,  sem  que  do  cerco  d'esla  praça  se  desviasse  uni  só 
dado.  Mas  todas  estas  noticias  de  lanla  imporlancia  o 
nlia  consequência  para  os  movimentos  e  conducla  do 
exercito,  eram  e^palliadas  sem  se  saber  o  auctor,  nem  se 
dagar  a  sua  origem,  nem  certeza,  como  de  ordinário  acontece 
em  similhantescircumstancias  *,  O  certo  é  que  desde  anol 
do  confiiclo  do  Arronches  st)  em  Portalegre  se  cuidou  na 
tira  ti  a,  ou  antes  arre!>atada  fuga  da  nossa  tropa  para  a 
de  Abrantes,  mandando-se  também  retirar,  durante  a  noite 
29  para  30,  a  que  eslava  no  campo  de  Alegrete,  comniaDdadl 
pelo  general  D.  António  Soares  de  Noronha,  a  quem  a  palria 
deve  agradecer  a  josta  indignação,  que  constantemente  im- 
trou  contra  similhante  medida,  !argando*se  por  este  mio 
inteiramente  por  mâo  a  defeza  do  Alemtejo*  Foi  esta  a  reso- 
lução da  conferencia  que  o  duque  de  LaEoes  tivera  com  o 
neral  Forbes,  o  os  dois  ofliciaes  acima  mencionados» 
ção  que  o  próprio  Stockler,  secretario  militar  do  duíjue,  p^ 
rece  ter  comlmtido,  ponderando  como  cousa  <'  '  'ii 
abandonar  a  dita  provi  neta  e  aftistar-se  por  consegii  r- 

cito  da  praça  de  Campo  Maior»  cujo  governador  e  guarniçi 
perdendo  inteiramente  a  esiierança  de  soccorro,  nao  podi; 
deixar  de  desanimar  com  simiiliante  passo,  e  dispor  estH 
aquelle  á  entrega  da  referida  praça* 
No  dia  30  de  maio  começou  pois  a  retirada  do  exercito, 


1  Stockler  nas  suas  já  citadas  cartas  ao  auctor  ú^  Historia  dai 
dúi  francfZf'^  em  Porfugaí^  pareccíiclo  dnr  conjo  cei  tiis  as  pab 
qae  o  seu  exceJ lentíssimo  chefe  acreditou^  e  lodo  o  qiiartf»!  gen 
que  a  par  do  desastre  de  Arronches  viera  a  noticia,  que  o  nnrqúmi 
tlastettar  se  adiantíira  com  a  sua  disisão  até  Cabeço  de  Vide,  e  t 
Memlirio,  Henera  e  ValcD^a  de  Akantjira  acabavam  Liuibom  de  ( 
4:000  a  5:000  homens,  commaudados  pelo  f^encral  Roediug.  Ap 
estas  noticias  como  dadas  pelos  nossos  espias,  os  quaes  se  pód«  í 
acreilitar^  que  só  figuram  no  eseriplí*  di*  Stockler,  segurameiílc  pjrac<^ 
hoaestar  uma  tiío  vergonliosa  c  precipitada  retirada  do  exercito. 


ordem  do  dnquc  de  Lafões,  que  logo  pela  alta  madnigada 
marchou  muito  adiante  d>lie,  porque  só  de  líirde  é  *jne  este 
a  effeituon  pela  sua  parte  *,  sefrnindo  a  estrada,  que  de  Cas- 
tello  de  Vide  eondoz  a  Abrantes.  Em  Aliialhào  convocou  o  du- 
qoe  um  novo  conselho  militar,  a  que  assistiram  os  t^^nenles 
gemnies  Forbcs,  marquez  de  Angeja,  marqfiez  de  Marialva, 
e  D.  António  Soares  de  Noronha,  com  o  resío  dos  oíTiciaes 
g^oeraes  que  ali  se  achavam.  No  referido  conselho  assenlou-se 
enfio  na  opinião  de  Stockler,  isto  è,  que  se  im  abandonasse 
a  protincia  do  Aleiulejo ;  que  m  reforçasse  a  guarnição  do 
Marvão;  e  finalmente  que  nas  alturas  de  Gavião  se  tomasse 
uma  posirio  conveniente  para  a  reunião  do  exercito,  e  que  de- 
pois d'elle  reunido  e  or^íanisado,  então,  conforme  o  adian- 
tamento e  as  disposições  do  inimigo,  se  deliberaria  de  novo 
sobre  o  que  mais  conviesse  fazer.  Assim  se  executou,  mar- 
chando-se  então  com  o  exercito  para  Gavião,  expedindo-se 
também  ordem  ao  general  Dordaz  para  por  à  disposição  do 
marquez  de  Alorna  3:000  homens  de  tropa  de  linha,  e  uma 
parte  da  legião  das  tropas  ligeiras,  para  uma  expedirão  se- 
creta, que  se  suppoz  ser  um  ataque  á  praça  de  Alcântara,  nas 
fislas  de  attrahir  sobre  aquelle  ponto  uma  parte  do  exercito 
he^panhol,  ataque  que  nnnca  se  effeituoti.  posloqiie  aquelles 
í:000  homens  chegassem  a  partir  para  Castello  Branco,  e  se 
©tabeleciNSíin  nas  alturas  de  Villa  Velha,  onde  todavia  favo- 
receram o  tirarem-se  de  Niza  os  géneros,  que  ali  se  achavam 
destinados  á  manutenção  do  exercito,  por  se  nao  terem  os 
hespanhoes  apresentado  n'aquella  villa  ate  então*  Depois  de 
uma  marcha  forçada,  chegou  portanto  o  exercito  no  dia  31 
de  maio  aos  campos  de  Gavião,  ipie  dista  de  Portalegre  nove 
fraudes  léguas,  marcha  que  se  forçou  tanto,  para  se  evitar  o 


1  A  pressa  mm  que  por  tSa  alta  madmí^ada  o  duqii^  do  Lifôes  saiu 
de  Portalegre  foi  t^ausa  lie  ([ue  nas  ryas  dt;  Lisbaa  apparec^ssse  pelas  ea- 
quiaas  um  ])asqutra,  cjue  dizia:  «t^erdeu-se  entre  Portalegre  e  Akrarttes 
uni  iiienÍDo  de  iiitenta  e  dois  annos,  pouco  mais  ou  menos,  com  uruas 
botas  de  velludo  nogro :  roga-se  portanto  aos  t}iie  o  achasseui,  que  o  eu- 
Ir^nem  no  escriptorio  dos  annuncios'».  O  duque  usava  de  botas  devel- 
lodo»  por  causa  da  gota,  die  que  muito  padecia. 
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encnnlro  do  exercito  hespanhcil,  que  falsnmenle  se  disse  I 
acreditou  que  estava  em  Ferreira,  onde  nunca  apparei^ 
como  já  se  disse.  Acampou  pois  o  exercito  nas  vizinhaocas^ 
termo  d'aquelia  villa,  que  dista  do  Tejo  uma  legua»  e  cinco  < 
praça  de  Abrantes.  A  desproporção  entre  o  nosso  e  o  exereilo 
hespanliol  era  realmente  considerável,  todavia  islo  não  jusli- 
fica,  nem  pude  jamais  justificar,  o  repentino  abandono  diíunia 
posição  tão  forte  como  é  a  de  Portalegre,  seguramente  ai 
defensável  de  todo  o  Alemlejo,  em  cujos  fins  está  sila 
para  a  parte  da  Beira,  da  qual,  bem  como  do  Tejo,  dista  2 
nas  seis  léguas.  Por  toda  a  parte  a  rodeiam  serros  agígan 
dos,  malas  espessas,  terríveis  despenhadeiros,  e  passos  1 
treitos  e  muito  dilDceis.  Foi  por  islo  que  na  guerra  da  ac 
mação  apenas  se  emprcparam  em  sua  defeza  as  orden 
da  cidade ;  nem  o  proprií)  D,  João  de  Áustria  se  atreveu  ] 
sua  parte  a  ir  acommette-la,  passando  aliás  pelas  suas  ti 
nbanças  repetidas  vezes  com  um  exercito  de  1 4:000  lioinens, 
O  certo  ê  que  nas  guerras,  que  tivemos  com  os  hespariho 
em  1762,  nâo  houve  n  etla  mais  tropa  que  500  soldados,  cí 
mente  com  elles  entendeu  o  marechal  Lippe  que  a  podia  I 
defender.  Por  uma  parte  a  rodeiam  as  serras  de  SIarvãu,  ] 
sição  forte  e  respeitável,  que  lhe  fica  a  duas  léguas  de  ( 
taneia,  e  por  outra  a  serra  de  S.  Mamede,  uma  das  mais 
gosas  e  elevadas  da  península,  alem  das  de  Alegrete,  em  cuja 
villa  o  mesmo  D.  Joào  de  Áustria  se  não  alreveo  a  e»ln 
apesar  de  o  ter  pretendido,  só  porque  o  governador  A\ 
mostrou  propósito  de  defende-la.  Só  dão  mais  fácil  entri 
para  Portalegre  as  estradas,  que  vão  para  esta  cidade  de  i 
lello  de  Vide,  que  lhe  fica  a  duas  léguas,  e  de  Arronches,! 
Itie  fica  a  quatro;  mas  por  este  caminho,  e  muito  maisi 
vizinhanças  da  cidade,  ha  despenhadeiros  e  passos  eslreit( 
em  que  um  só  batalhão  é  forç^  bastante  para  deter  e  1 
destruir  om  exercito, 

A  repentina  retirada  e  precipitada  marcha  do  nosso  eié 
cito  de  Portalegre  para  Gavião  fixeram  com  que  se  deixas! 
n'aquella  cidade  a  maior  parte  das  munições  de  guerra  o  i 
boca  que  nVUa  havia,  alem  de  um  hospital  para  o  exôfci 
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abundante  de  lodo  o  necessário.  No  dia  31  de  maio  chegou  a 
Arronches  a  noticia  da  retirada  das  nossas  tropas,  e  se  pulilt- 
cou  que  haviam  marchado  para  a  vi  lia  de  Abrantes,  alem  do 
Tejo,  noticia  que  muito  encheu  os  hespanhoes  de  vaidade,  por 
verem  o  terror  e  o  respeito  que  aos  portoguezes  inspiravam 

0  seu  nome  e  as  suas  armas,  e  firmou  logo  os  generaes  no 
projecto  em  que  duvidosamente  liohamaté  ali  estado,;e  por  ve- 
m  baviam  discutido  em  conselho  de  guerra,  de  caminharem 
iogo  para  Portalegre,  poisque  a  fuga  dos  nossos  soldados,  e  as 
demonstrações  da  sua  fraquea  lhes  davam  as  conquistas  sem 
susto,  nem  perigo  de  combates,  deixando-lhes  por  mão  mu- 
niçiieâ  para  os  seus  exércitos,  sem  o  dispêndio  das  compras, 
n^m  as  fadigas  dos  transportes.  No  dia  1  :^  de  junho  pelas  sele 
horas  da  manhã  saiu  de  Arronches  e  seus  contornos  a  se- 
gunda divisão  com  6:000  liomens  de  vanguarda,  levando  to- 
dos os  generaes  e  soldados  o  desvaneciuiento,  a  soberba  e  o 
enthusiasmo,  próprios  de  tropa,  crente  de  que  nada  lhe  re- 
siste, e  tão  natural  do  caracter  de  uma  naôo  por  sua  natureza 
arrogante  e  atrevida,  como  a  liespanhola  é,  quando  nao  encon- 
Ira  opposiç5o,  nem  resistência.  Chegaram  pois  e  entraram  na 
cidade  de  Portalegre  pelas  onze  horas  do  dia,  e  havendo  entre 
nma  e  outra  povoação  quatro  léguas  de  distancia,  bem  mostrou 

1  brevidade  com  que  as  venceram  o  gosto  e  prazer,  que  tive- 
ram era  para  ali  se  dirigirem.  Foram  recebidos,  e  até  mesmo 
esperados  fora  da  cidade,  pelas  auctoridades  civis  e  militares, 
que  para  ganharem  a  boa  vontade  e  inclinação  dos  generaes 
bespanhoes,  e  lhes  disporem  os  ânimos  a  favor  do  povo,  flze- 
ram,  como  se  praticou  em  outros  logares,  estes  forçados  e 
violentos  obséquios,  todos  elles  filhos  da  necessidade  e  das 
í^írcumslancias.  E  postoque  Portalegre  não  tem  muralhas,  ar- 
niaiens,  nem  guarnição  alguma,  e  por  isso  não  ó  praç^  mili- 
br,  todavia  conservava  ali  o  estado  ura  governador,  tão  ne- 
cessário nelta  como  um  magistrado  n um  deserto,  sendo-o 
Wo  Matheus  de  Pina  Pereira  de  Moscoso,  natural  da  mesma 
cidade,  que  a  governava  e  a  entregou  ao  inimigo,  sendo  esta 
a  Unica  acção  militar  para  que  serviu,  depois  que  a  governou, 
^  Dáira  onde  fora  promovido  do  governo  da  Povoa  das  Meadas, 
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pequena  villa,d'aquella  mesma  provinda,  que  nunca  foi  mu- 
rada. Doestes  governos  inúteis  havia  por  então  muilos  em 
abundância,  não  sò  no  Alemtejo,  mas  lambem  nas  outras  pi 
viiicias  do  reino,  governos  que  sómenle  serviam  de  accuii 
lar  despezas  á  real  Tazenda,  ao  mesmo  passo  que  tiravam  do 
exercito  algumas  pessoas  de  préstimo  e  proveito  n'elle, 
dia  2  de  junho  saiu  de  Portalegre  para  Castello  de  Vido 
vanguarda  e  parte  da  segunda  divisão  hespanhola,  coi 
mandadas  por  D,  Ignacio  de  Lencastre;  o  governador  dadlil 
villa,  Manuel  António  Tavares,  não  só  lh'a  entregou  logo,  mas 
fora  d*e!la  lhe  fez  a  olTerta  das  chaves  das  portas,  depois 
uma  capitulação  em  que  os  inimigos  salvaram  as  própria 
des,  o  bom  Iraio  e  o  socego  do  povo,  ficando  absolutameolè 
senhores  de  tudo  quanto  pertencia  ao  estado.  Por  justiça  dei 
dizer-se  que  Castello  de  Vide  se  não  podia  defender,  por 
no  mesmo  eslado  em  que  estava  Arronches*  Alguns  traidi 
houve,  que  sem  temor  de  Deus,  nem  dos  liomens,  denonria 
ram  aos  hespanlioes,  não  s6  os  logares  em  que  na  cidade  4^1 
Porlalegre  se  tinham  escondido  as  munições  do  exercito,  in|^| 
até  lhes  declararam  as  povoações  vizinhas,  onde  existiam  ar^^ 
mazens  e  feitores  com  ellas.  Eram  estas,  alem  de  outras, 
já  estavam  em  seu  dominio,  a  vilia  do  Grato,  e  o  logar  da  F!< 
da  Rosa,  pouco  distante  da  dita  villa,  onde  se  havia  recolhido 
grande  numero  de  moios  de  trigo  e  farinha,  para  proviraenlo 
do  exercito  de  Portalegre  e  suas  vizinhanças,  dx>nfle  distavam 
apenas  quatm  pequenas  léguas.  No  dia  4  de  junho  maodon 
D.  Ignacio  de  Lencaslí-e  sair  íle  Portalegre  o  mai^clial  de 
campo,  marquez  ile  Mora,  com  i:300  cavallos  e  três  bata- 
lhões de  iníanteria  para  a  villa  do  Crato  e  logai"  de  Flor  tia 
Rosa  com  o  fim  de  tomarem  estes  togares  pela  voz  de  Res- 
panha,  e  sobretudo  com  o  ik  se  apossarem  das  munições  de 
boca,  que  ali  se  tinham  juntado  pai'a  foioeciraeuto  do  nosso 
exercito-  Dos  campos  de  Gavião  saíram  também  para  a  villa 
do  Crato  e  logar  de  Flor  da  Rosa,  das  seis  para  as  sete  horas 
da  tarde  de  uma  quarta  feira,  3  de  junho,  i)or  ordem  do 
rechal  general,  duque  de  Lafões,  e  debaixo  do  commando 
coronel  D.  José  Carcome  Lobo  (não  obstante  a  formal  áes' 
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endo  duas  tie  calibre  6  **  duas  do  alibre  3,  tud<|; 
lais  escolliida  e  fmle  de  todo  o  dosso  exercito,  Er%. 
sU  expedição  conduzir  para  Gavião  os  mantiinen^. 
lavia  n^aqiielles  dois  logíires,  devendo  ser  escolU^ 
duzidos  por  esla  fon;a,  ijue  para  o  cabal  desem pe- 
ja commissao  levava  corasigo  até  sessenta  carros, 
los  quaes  eram  puxados  por  bestas,  e  todos  os 
bois,  pertencentes  aos  moradores  das  vizinhanças 
h  Tinhíi  esta  expedição  tanto  de  necessária,  comq 
ida.  Necessária,  porque  o  exercito,  partindo  tâo 
mente  i!e  Portalegre,  não  só  deixara  n'esta  cidade 
ircumvizirdias,  já  todas  em  poder  dos  hespanhoes, 
manlioii^ntos  necessários  para  a  sua  subsistência, 
le,  acampando  no  Gavião  e  suas  vizinhanças,  vira-se 
i  fome  e  de  miséria,  havendo  dias  em  que  se  deu  a 
liados  um  pTjo  de  munição,  que  diariamente  se  dava 
Arriscada  era  também  esta  empreza,  nao  só  pela 
Mj^,  que  os  hespanhoes  d  ella  tivessem  sido  infor- 
^ndo  muito  mais  bem  servidos  de  espias  do  que  o 
rcito,  mas  tamhem  pela  quasi  certeza  de  que  esti- 
nbores  do  Oato  e  Flor  da  Hosa,  tanto  para  abaste- 
seus  sol  Jados,  como  para  privarem  os  nossos  dos 
subsistência. 

iOU  a  nossa  tropa  de  noite  até  á  [lequena  villa  dá 
de  lhe  amantieceu,  e  d'aii  se  dirigiu  á  Flor  da  Rosa, 
:ou  pelas  onze  lnirasdo  di;i,  e  lar^íanduas  armas  para 
,  deram  paiie  as  vedetas  e  avançadas  da  vista  eproxi- 
í  inimigo,  que  da>  estradas  de  Portalegre  se  eocami- 
I  aquelles  sitios.  Parece  que  aconselhava  a  prudência 
não  arriscasse  aqoella  |hjuc;i  tropa  portugueza,  que 
li  mAudada*  á  visla  das  ponderadas  rasôes  e  circum- 
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stancias,  por  ser  bem  de  esperar  que  a  vizinhança  do  initnií 
embaraçasse  a  empreza,  ou  que  a  tentar-se,  fosse  em  numei 
SQflicieote  para  lhe  fazer  frenle,  c  muilo  mais  quanflo  o  exer- 
cito ficava  inuti!  em  Gavião,  mãe  se  oào  poilia  receiar  alTique 
algum  ou  manobra  do  exercito  contrario,  qoe  inaclivu  so  dei* 
xou  ficar  em  Portalegre,  d'onde  alguns  espias,  se  é  queliavia 
alguns,  podiam  dar  aviso,  quando  houvesse  sigrial  de  tdoví- 
mentos.  Mas  o  que  parecerá  incrível  é  que  na  marcha  retro- 
grada de  Portalegre  para  Gavião  não  houvesse  quem  se  lem- 
brasse de  mandar  retirar  do  Crato  e  Flor  da  Rosa  os  géneros 
que  ali  havia,  e  com  tanta  mais  rasão,  quanto  rjue  em  Gmio 
nenhuns  existiam,  nem  era  fácil  fiave-los»  Delerrainada  porém 
a  operação,  necessário  era  que  a  marcha  se  effei toasse  rápida, 
forçando-a  de  maneira  que  anles  do  amanhecer  do  dia  4  de 
junho  os  nossos  estivessem  em  Flor  da  Rosa,  o  que  podia 
bem  succeder,  poisque  entre  este  posto  e  Gavião  medeiam 
apenas  cinco  léguas  de  distancia,  e  mantiando-se  logo  mm- 
gar  os  carros,  era  provável  que  o  transporte  dos  mantin]efito> 
se  podesse  fazer  sem  maior  risco.  Entretanto  não  se  fez  assioi, 
acontecendo  mais  que  depois  de  cliegarem  as  tropas  ao  logar 
do  seu  destino,  appareceu  a  diRiculdade  de  não  haverem  sa- 
cos para  a  conducção  do  trigo  e  farinhas,  que  em  Flor  da  M^ 
estavam  a  monte,  falta  a  que  se  devia  ter  prestado  a  necessá- 
ria atlenção  quando  se  fez  sair  a  tropa  de  Gavião.  O  certo  è 
que  esta  foi  outra  das  causas  do  retardamento  da  operaçAO, 
ou  antes  do  seu  completo  ma llogro.  Com  a  noticia  da  diegada 
dos  castelhanos,  os  nossos  correram  ás  armas,  poslandinse 
duas  bocas  de  fogo  em  togar  conveniente  para  bater  o  inimigo, 
logoque  chegasse  ao  alcance  de  lhe  poder  fazer  damno.  Duas 
companhias  de  caçadores  dos  regimentos  de  Olivença  se  des- 
tacaram no  intuito  de  ganharem  os  flancos  dos  aggressores 
para  o  incommodarem  e  deterem  o  mais  que  lhes  fosse  possiveit 
sendo  as  ditas  companhias  auxiliadas  para  esteíim,  tanto  pelo^ 
40  cavallos  portuguezes,  como  pelos  28  dragões  inglezes.  NO 
meio  doestas  disposições  avançou  o  inimigo,  sendo  por  algirni 
tempo  demorado  na  sua  marcha  pelo  fogo  da  artilheria;  po- 
rém n'esla  conjunctura,  tanto  a  cavallaria  portuguesa,  como  a 
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in^leza,  abandonando  os  caçadores,  que  deviam  reforçar,  fu- 
giram a  todo  o  galope,  atropelando  n^esla  fuga  toda  a  gente 
que  acharam  adiante  de  si.  Vendo-se  assim  expostos,  e  sem 
apoio  algum,  as  rompanliias  de  caçadores  fizeram  quanto  po- 
deram  pela  sua  parte  para  cumprirem  com  os  seus  deveres, 
íio  que  perderam  alguma  gente,  que  lhes  foi  morta  pelas  par- 
tidas avançadas  da  cavatlaria  inimiga.  Reduzidas  a  este  estado, 
tiveram  de  retirar  pelo  modo  que  lhes  foi  possível,  até  que 
ganharam  a  pequena  columna  das  quatro  companhias  de  gra- 
nadeiros, a  testa  das  quaes  se  achava  o  coronel  D.  José  Car- 
come Lobo,  e  o  seu  immediato,  o  tenente  coronel  de  cavat- 
laria, o  conde  de  Lentaud.  Efleituada  que  foi  esta  juncçao, 
retiraram-se  todos  com  muito  trahaiho  por  causa  da  viva  per- 
seguição que  lhes  fazia  a  ciivallaria  inimiga,  que  lhes  ia  sem- 
pre matando  gente,  enfraquecendo-se  lambera  os  nossos  pelas 
muitas  deserções  que  durante  a  retirada  iam  tendo  togar. 
Aproveilando-se  dos  sítios  pedregosos,  que  enconlravam,  as- 
sim andaram  perto  de  légua  e  meia,  até  chegarem  á  aldeia  da 
Mala,  onde  entraram  n^um  pequeno  bosque,  que  a  precedia, 
guarnecido  por  um  muro  de  pedra  solta  de  que  fizeram  pa- 
rapeito. Durante  esta  retirada  perdeu -se  a  artilheria,  já  quasi 
ao  pé  do  serrado,  não  a  podendo  já  puxar  as  bestas  que  a  con- 
duziam, por  serem  péssimas  e  acharem-se  faltas  de  forças. 
Por  espaço  de  duas  horas  se  fez  ali  fogo  contra  o  inimigo; 
mas  desenvolvendo  este  quinze  esquadrões  de  cavallaria  pelos 
flancos  dos  porluguezes,  e  puxando  sobre  a  sua  frente  três 
batalhões  de  infanteria,  fizeram-llies  intimar  por  um  trombeta 
que  immediatamente  se  rendessem,  sob  pena  de  serem  pas- 
sados ií  espada,  quando  assim  o  nâo  fizessem.  Faltos  já  de  mu- 
nições, e  atacados  por  todos  os  lados,  vendo  até  já  na  sua 
frente  em  altitude  ameaçadora  artilheria  inimiga,  os  nossos 
renderam-se  finalmente  á  promessa  de  serem  bem  tratados, 
garantindo-se-lhes  as  bagagens  e  armas,  assim  como  os  ca- 
vallos  aos  officiaes  que  os  tivessem.  O  numero  dos  que  assim 
se  renderam,  e  em  que  também  entrava  o  seu  comman- 
dante,  Carcome  Lobo,  andava  por  400  homens,  á  excepção 
dos  poucos  que  fugiram  ou  se  extraviaram,  e  dos  mortos, 
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que  dos  nossos  foram  t^»  re|iul.itulo.se  igual  a  esle  o  oumero 
da  parle  dos  hespanhoes»  apt.\sar  das  noiicias  exageradas  que 
erradamente  se  espalharam  a  respeito  doestes  últimos,  que 
nío  foram  mais,  nem  tnlvez  liinlos. 

Concluido  o  conniclo,  e  concluída  a  capitulação,  foi  a  nossa 
tropa  conduzida  a  Pnilahnrre,  onde  a  tílDcialidade  foi  bem 
tratada  e  atlendida  dos  generais,  passando  d  ali  por  Arron- 
cties  e  Santa  Eulália  para  Badajoz,  onde  o  príncipe  da  Pa 
lhes  deu  logo  a  liberdade  de  vo liarem  para  Porlugal,  promeí 
tendo  não  pegarem  mais  em  armas  contra  a  Hespanha,  neí 
seus  alliados  na  presente  guerra.  Da  aldeia  da  Mata  vollaral 
os  castelhanos  sotierlios  o  arrng;mtes,  nilo  só  pela  vietoria  i 
cançíida,  mas  por  tamhem  ler  sido  l?So  eomplela  e  acabada,  qn 
no  meio  dos  seus  esquadrões  levavam  os  poriuguezes  prisid 
neiros,  e  com  os  quaes,  i  maneira  de  triumpho,  entraram  effi' 
Flor  da  Rosa,  cujos  moradores,  bem  como  os  do  Crato,  tra- 
taram mal  como  já  o  tinham  feito  aos  de  Arronches.  Tendo 
roubado  e  destruído  os  campos,  bem  como  as  povoações,  apr 
saram  todo  o  gado,  que  ericoritraram  nos  seus  districtos,  qti 
era  muito,  por  não  haver  só  o  que  pertencia  aos  seus  morado 
res,  mas  até  mesmo  pelos  muitos  rebanhos  dos  lavradores  dj 
terras  vizinhas  das  fronteiras.  (]ue  i^ara  ali  os  titdiam  condu- 
zido, por  serem  logares  situados  mais  no  coração  da  provni-j 
cia.  Apresaram  e  levaram  lambem  para  Portalegre  os  manÉ 
mentos  e  munições  que  encontraram,  desarmaram  ambos  * 
povos,  e  conduziram  tudo  ou  para  Badajoz,  ou  para  outr 
logares  onde  llies  convinlia,  ]]ara  aljastecerem  e  fornecerem 
aâ  suas  tropas,  A  nossa  ca  vai  lar  ia  para  nâo  perder  a  posse  em 
qne  já  estava  de  fnjíir  e  atcirar  o  esercitd,  foi  o  primeiro 
correio,  que  no  meio  tia  sua  precipitada  carreira  levou  w^ 
campos  e  vitla  de  Gavião  a  (rtsie  noticia,  nao  só  do  encontro 
da  nossa  tropa  ctjm  a  inimiga*  mas  até  a  da  total  derrota  dos 
seus  camaradas,  exagerando  o  numero  dos  mortos,  que  não 
viu,  e  o  destroço  geral,  que  não  quiz  experimentar,  baten- 
do-se  como  devia.  O  certo  é  que  n*esta  em  preza  deu  o  cordlH^ 
nel  Carcome  Lobo  novas  e  evidentes  provas  da  sua  impericff 
militar,  porq'^  ctiegundo  a  Hor  da  Bosa,  nenhum  cuidado 
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teT6  em  se  informar  das  marchíis  o  sitoação  do  inimij^o:  não 
estabeleceu  guardas  avançadas,  nem  vedetas  nos  lotíares  con- 
venientes; HiSo  fez  a  marcha  com. a  rapidez  que  convinha,  e 
que  na  verdade  foi  mais  dilatada  do  qye  devia  ser,  dizendo-se 
que  por  culpa  dos  guias.  Surprehendido  pelo  inimigo  oo  meio 
do  descanso  que  dera  â  sua  tropa,  fiiie  ainda  não  tinha  co- 
mido, e  se  achava  assas  fatigada  da  marcha  que  tinha  feito, 
teve  ainda  tempo  para  a  formar  e  metter  em  ordem  de  bata- 
lha* Apesar  de  reduzido  á  critica  siluação  em  que  se  achava, 
nenhuma  participação  fez,  nem  para  o  campo  de  Gavião,  nem 
para  a  Ponte  do  Sor,  para  onde  sabia  que  se  tinha  mandado 
chamar  de  Abrantes  um  destacamento  bastantemente  forte 
para  auxiliar  a  sua  retirada  e  a  marcha  do  comboio  |Jor  aquelle 
lado.  Finalmente  não  conhecendo  a  vantagem  que  lhe  oITere- 

Ícia  o  convento,  e  a  mesma  povoação  da  Flor  da  Rosa,  onde 
bem  podia  fazer-se  forte  e  defender-se  o  iempo  uecessario 
para  ser  soccorrido.  Quanto  porém  aos  elTeitos,  que  o  desas- 
tre de  Flor  da  Rosa  [jroduziíi  no  exercito  portuguez,  acam- 
pado no  (javiao,  foram  exactamente  os  mesmos  que  n'elle  ti- 
nha produzido  o  desastre  de  Arronciíes,  quando  acampado 
em  Portalegre,  porque  não  só  se  não  tentou  ataque  alguni 
contra  o  inimi;ío,  nem  se  recorreu  a  medida  tendente  a  re- 
cuperar as  munições  e  mantimentos  perdidos,  mas  até  nem 

^Be  cuidou  era  defender  a  posição  occupada,  apesar  de  forte  e 
Vímlajusa,  não  lembrando  mais  que  fugir  novamente  da  guer- 
ra, e  e vilar  (juanto  possivel  e  cobardemente  a  vista  dos  caste- 
lhanos, e  por  modo  tal,  que  não  sendo  as  serras  mais  altas  e 
iaaccessiveis  do  paiz  asylo  bastaidemente  forte  para  se  abriga- 
rem os  nossos  generaes  e  as  suas  tropas,  foram  aquelles  e  es- 
tas buscar  alem  do  Tejo  o  refugio  que  este  caudaloso  rio  lhes 
offerecia,  partindo  para  Abrantes  no  dia  tí  de  junho,  com  muita 
pressa,  e  uao  menos  confusão,  sendo  ali  viclimas  da  fome,  em- 
quanto  de  Lisboa  lhes  não  foram  os  necessários  soccorros  K 
Abandonada  por  este  modo  a  província  do  Alemtejo,  onde 

Biai  sempre  o  thealro  da  guerra,  e  onde  em  todos  os  tempos 


»  O  exercito,  que  do  Gaviáo  se  retirou  para  .-Ibranteg,  e  n^esta  mes* 
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se  fez  a  defeza  do  reino,  ficou  aberto  o  camioho,  não  só  para 
o  Algarve,  mas  taoibem  para  uma  grande  parte  da  Extrema- 
dura,  sem  opposição  alguma.  Segiiiu-se  a  isto  o  desalento  e 
a  perlurbação  de  lodos  aquellea  povos,  que  altamente  clama- 
vam contra  o  exercilo,  a  quem  sustentavam  para  a  defeza, 
e  nâo  para  a  entrega  do  reino  aos  seus  inimigos,  entrega 
feita  indigna  e  cobardemente,  dando  á  campanha  de  1801 
o  caracter  mais  vergonlioso  que  olTerecc  a  historia  do  paiz. 
Perdeu-se  pois  toda  a  esperança  de  defeza  por  meio  de  um 
exercito,  chegado  assim  ao  maior  estado  de  degradaçSo  e 


ma  praça  e  suas  vizinhanças  acampou  nos  prímeims  dias  de  junho^  for* 
mavã  duas  diví$(}eB,  compostas  pela  s^cguinte  maneira : 

1  *  Diiislo 
i  Regimento  de  Lippe,  l.*»  e  2.**  batalhões, 

1.'  Brigada  j  Dito  de  Lisboa,  i,"  e  2.»  batalhões.  

(  Dito  de  CagleliodeVide. 
n  ■    A    (  Dito  de  Peniche, 
^'"^"^'^M  Mo  de  Vieira  Tellea. 


3.*  Brigada 

4/  Brigada  | 

Granadeiros 
Artitheria. 
Brigada  íngl 

!,■  Brigada 

f  .*  Brigada 


!  *  Kvisio 

Regimento  do  Algarve, 
Dito  de  Chaves. 
Dito  t.°  de  Olivença. 
Dito  de  SetubaL 
Dito  1,"  de  Oliven^^a. 
e  caçadores, 

eza. 

Gavttliria 
Santarém. 
Évora. 

Olivença  (dois  es^^nadrííes), 
j  Mecklem burgo. 
Cacs  e  Alcântara, 
Moura. 


Deve  notar-se  que  este  exercito  tinha  destacamentos  em  Marváo,  Ni^a, 
Montalvão,  Ponte  de  Sor,  Santarém,  Aliranles,  Mourão.  Maç;!o,  Perdi - 
gJo  e  Valle  de  Bezerra,  variando  em  força,  segundo  a  importância  de  cad 
um  doestes  togares, 
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èardia,  de  que  resultou  desamparar  cada  um  dos  mõfS^ 
wts>  do  Alemtejo  a  sua  liaijitarão,  por  coolar  com  certeza 
m  a  proximidade  dos  <;aste!!ianos,  cuja  presença  buscavam 
ilar,  fugindo  para  longe  com  os  seus  elleitos,  o  que  cao- 
iQ  muitos  prejuízos.  A  varias  terras  d^ariuella  infeliz  pro- 
Bcia  impozeram  os  hespanhoes  conlriljuiçòes  pecuniárias, 
ímdas  vitualhas  e  do  mais  que  lhes  exigiram  para  a  sus- 
itaçao  das  suas  tropas.  Portalegre  teve  de  dar  (iOrCIOO  cru- 
los,  que  no  dia  4  de  junho  lhe  lanharam,  somma  de  qoe  os 
bres  pagaram  metade,  o  clero  uma  quarta  parte  e  o  com- 
freio  outra  quarta  parte.  Em  Alter  do  Chão  a  cootribuição 
de  40:000  cruzados,  succedendo  o  mesmo  a  Villa  Viçosa, 
i  villa  de  Borba  pagados-ía  igualmente,  se  pelos  bens  do 
icelho  SC  não  desse  ao  general  ura  valioso  presente,  e  os 
)radores  da  terra  não  sustentassem  à  sua  custa  as  tropas 
rante  o  dia  e  a  noite,  que  lá  se  detiveram.  Aindaque  seja 
21  difficultoso  calcular  com  certeza  os  prejuízos  da  fazenda 
ai  nas  terras  e  praças  ganhas  pelos  hespanlioes.  com  re- 
;âo  somente  ao  que  estragaram  na  sua  entrada  n^ellas,  e 
aduziram  para  Hespanha,  e  os  que  lambem  tiveram  os 
irticulares  no  Alemtejo,  alguém  calculou  em  oito  milhões 
I  cruzados  o  que  perdeu  o  estado,  e  em  dezeseis  milhões 
que  os  particulares  perderam,  não  entrando  n^este  cal- 
10  o  valor  da  cessão  da  praça  de  Olivença,  que  depois 
fez. 

Taes  foram  os  successos  mais  notáveis  de  1801  na  provin- 
1  do  Alemtejo,  para  o  desenvolvimento  dos  quaes  lambera 
io  influiu  pouco  a  existência  de  uma  divisão  franceza,  que 
por  então  se  achava  em  Cidade  Hndrigo,  parte  dos  15:000 
ímens»  que  ás  ordens  do  general  Lecierc,  cunliado  de  Buo- 
iparte»  iiaviam  passado  os  Pyrenéos  e  atravessado  o  norte 
i  Hespanha,  Quanto  ás  tropas  porluguezas  do  Minho,  e  às 
íspanholas  da  Galliza,  eram  umas  e  outras  commandadas 
or  dois ofliciaes  francezes  emigrados,  a  saber,  as  liespanholas 
elomarquez  de  S.  Simão,  e  as  portuguezas  pelo  marquez 
e  la  Rosière,  como  já  dissemos.  Entre  adversários  que  de 
OTrão  não  estavam  empenhadps  na  contenda,  a  guerra  não 
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podia  ser  muito  encamirada.  O  marquez  de  S,  SimSo  Imútm 
as  suas  operaçuf^s  mililares  a  eslabflecer  as  suas  guardas  ou 
postos  avançados  sobre  a  margem  direila  do  Minho.  O  marquez 
de  la  Rosière,  tendo  ordem  para  se  concentrar  enlre  as  ca- 
deias da  serra  do  Gerex  e  Marão,  resolveu  tentar  alguma  cíiusa 
pela  proviíicia  de  Trazes  Montes,  para  onde  mandou  o  seu 
quartel  mestre  general,  o  marechal  de  campo  Gomes  Freire 
de  Andrade.  Chegara  este  general  a  Chaves  no  dia  31  de  maio, 
achandO'Se  acampada  nas  planícies  pantanosas  d^aquella  viiia 
a  força  que  por  ali  defendia  a  provincia,  compondo-se  do  re- 
gimento de  cíivallaria  de  Chaves,  e  do  de  cavallaria  de  Bra- 
gança, na  força  de  quatro  esquadrões:  a  força  de  segunda  li- 
nha era  formada  por  milícias  de  Chaves  e  de  Bragança,  alem  de 
algumas  companlnas  francas  de  voluntários,  que  lamhem  se 
achavam  em  armas.  !*retendendo  surprehender  Monterei,  se- 
gundo as  ordens  que  para  esse  Rm  ref:el)»'i*a,  começou  a  mo- 
ver-seno  dia  8  de  junho,  dispondo  apenas  de  uma  força  dè 
1:787  homens,  com  duas  peças  de  caUbre  3,  sendo  a  doshes* 
panhoes  de  4:()00  homens.  Só  pelas  cinco  horas  da  manhS  áb 
dia  9  de  junho  chegaram  as  nossas  tropas  a  Viharelho,  por 
causa  da  confusão  das  marchas,  e  inteira  falta  de  disciplina  dos 
corpos  milicianos.  Os  liespanhoes  achavani-se  prevenidos  pan 
receberem  o  ataque,  pelos  avisos  que  de  Chaves  lhes  tinham 
sido  mandados.  Não  obstante  isto,  os  nossos  entraram  no  ter- 
ritório hespan  boi  pelas  seis  horas  da  manhã,  divididos  em  duis 
columnas,  das  quaes  uma,  commandada  pelo  próprio  Gomes 
Freire,  tomou  o  caminho  da  direita  ao  longo  do  rio  Tamegii 
expulsando  os  postos  avançados  do  inimigo,  e  a  segundl^ 
commandada  ]ielo  coronel  Manuel  Ignacio  Martins  PampIoM 
Corte  Real,  tomnu  t»  caminho  das  alturas  da  esquerda  ffft 
mesmo  rio,  afugentando  também  os  hespanhoes  até  certo 
ponto.  Bmíjuanto  aquella  chegou  fi^lizmenle  ao  logar  do  9«l 
destino,  sem  ot>staculo  algum,  a  segunda  não  n  pAde  coiísê- 
guii%  em  rasão  do  fogo,  qoe  duas  companhias  de  milícias  hes- 
panbolas  II le  fizeram,  fora  de  alcance,  das  alturas  que  occu- 
pavam,  fogo  que  de  tal  modo  preoccupou  ocommandante  Pam- 
plona,  que  iutempeslivameíite  abandonou  a  sua  divisio,  a 


ir  onde  succedfra;  inns  nada  pôde  jíl  oonst^giiir.  A  vista 
[>erdeu-se  inleiííiirií^nki  a  esperançíi  de  effeituar  sobre 
llanlerei  o  projectado  golpe  de  mão,  da  que  resultou  ser  for- 
C  ■  ir  as  terras,  que  se  Unham  jii  oníiquístado  no  territo- 
íi  -^  inhoL  retrocedendo  o  general  para  Yillarelho,  po- 
\oji  lo  já  de  Portugal,  a  fim  de  restabelecer  a  ordem  nas  suas 
i>,  o  que  cou.seguii],  sem  i|ue  os  hespanlioes  o  ])odessem 
"  .--.j  embaraear.  Tat  foi  a  dcsgravada  empreza  de  Monterei, 
fem  que,  alem  do  mal  delineado,  que  os  críticos  do  tempo  lhe 
aclarara  na  parle  pratica  do  respectivo  plano,  se  deixou  igual- 
Qta  ver  uma  grande  fídla  de  providencias  para  o  seu  bom 
lltado,  não  sendo  menos  notável  a  grande  falta  de  disci- 
na  em  que  aquellas  tropas  por  eutao  se  achavam;  mas  as 
raras  doesta  infeliz  operarão  nfío  ficaram  só  nisto.  Pelas 
bis  hf»ras  da  tarde  chegaram  as  tropas  a  ViHarelho.  O  i° 
Italhão  de  Cliaves  e  o  ro}:!! mento  de  cavallaria  de  Bragança 
euparara  a  posição  da  direita  da  povoarão,  as  companhias 
grana<]t*irns  e  de  caçadores  cniiriram  o  flancn  direito  na 
ea^ão  do  Ilabal  O  2;'  batalhào  de  Chaves  fui  postar-se  na 
ara  da  Torre,  e  o  reslo  das  milícias  entre  a  mesma  Torre 
ff  poToarâo.  Os  paízanos  armados,  provavehiienle  os  mora- 
res do  R:iha!,  e  os  das  mais  povoações  da  fronteira  hespa- 
hola,  apresentaram-se  sobre  a  collina  em  frente  do  dito  logar 
Rabal,  e  sobre  as  margens  do  Tâmega,  incommodando 
o  seu  fogo  hastani emente  a  nossa  tropa.  Durante  esta 
íste  noite  o  in!mi|^'oapproximou-se  dos  postos  avançados  do 
sso  flanco  direito  pelu  Italial,  obrlgando-os  a  se  defenderem, 
feque  resnllny  um  tiroteio  í]uasi  geral.  A  cavallaria  leve  ai- 
tia  perda,  chegando  algints  dos  seus  cavados  a  fugir  até 
hates,  00  qu*»  também  foram  imitados  por  alguns  soldados 
le  infaiiteria»  indo  ali  est>alhar  um  alarme  que  obrigou  toda  a 


,)! 


*  AssJtii  Sê  \ê  nas  cartas  «lo  ctiroriel  SlocklíT  m  auctor  da  Historia 
i  invasão  dú$  fj^amezei  em  Portugal. 
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sua  guarnição  a  pingar  um  armas,  lomando  o  camirilio  de  Villa 
Poocâ.  Apesar  dista  resiabe!ec^u-se  a  ordem  em  Villardho, 
nao  tendo  corpo  algum  abandoriadõ  a  sua  posir^io,  voltando 
as  tropas  de  Gliaves  no  seguiule  dia  ao  ponto  d^onde  linhiin 
saído. 

No  dia  IO  de  junho  conservou-se  Gomes  Freire  finaena 
sua  posição,  tendo  mandado  vir  de  Chaves  um  reforço  de  ar» 
tiltieria*  Ao  anoitecer  uma  patrullra  hes[)anhola  composta  das 
guarnições  de  Maiidim  e  Veies,  hem  como  dos  paizanosar- 
mados,  avançou  alé  ao  vau  do  Tâmega,  acima  do  Raljal,  tiro- 
teando  bastanlemeide  com  os  nossos  postos  avançados  desse 
flanco;  mas  foram  compellidos  os  atacantes  a  relirareni-se    ( 
com  perda.  No  dia  1 1  de  jiinlio  o  inimigo  não  appareciaem   ■ 
força,  nem  portanlo  dava  signaes  de  querer  entrar  em  cmv 
bale.  Da  tro[>a  de  Gomes  Freire  o  regimento  de  cavallariaile 
Bragança,  o  de  infanleria  de  Cliaves,  o  parque  de  arliltieriae 
o  destacamento  de  milícias  de  Yilia  ReaL  acliavam-se  ac-ain* 
pados  nas  alturas  da  margem  direita  do  Tâmega,  e  como  era 
necessário  estar  de  pé,  e  soliranceiro  a  este  rio,  u  general  tti 
lambem  acampar  um  es(|uadrao  era  Villa  Verde,  apoiado  nas 
miUcias  de  Chaves,  que  ali  estavam  acantonadas,  tendo  m 
destacamento  em  Monforte.  Verdade  v  que  o  inimigo  pcniia 
avançar  sobre  este  camiKj  |)or  dois  caminhos  da  esi|Uên]n 
direita  do  Tâmega ;  nias  laratjem  ê  verdade  que  aqueltes  doií 
corpos  se  podiam  mutuamente  soccorrer^  auxiliados  pelos 
vaus  desde  Chaves  ate  Villarellio.  Kormou-se  puis  uma  caúeia 
de  piquetes  de  infan  teria  desde  o  Tâmega  até  ás  alturas  do  flaiíco 
esquerdo,  ao  passo  t|ue  uma  guarda  observava  o  terreno  en- 
tre Vil  larel  ti  n  e  o  rio  da  Torre  ou  Rioune,  que  adiante  de  Ou- 
ves e  pela  esquerda  do  Taíiiega  vem  desaguar  n  este  niesra*> 
rio,  passando  pelo  Úntnro  Serco.  Traçaranvse  alem  d'issoa^ 
obras  de  foi^titicação  necessárias  para  a  segurança  do  campo  ^ 
podendo  por  este  modo  ser  a  posição  defendida  {íot  pouca;^ 
tropas,  emquanlo  tpie  o  resto  se  podia  empregar  na  offensiva. 
Desejando  o  mesmo  Gomes  Freire  aguerrir  as  suas  tropas 
para  empregas  de  maior  nnnda,  saiu  com  uma  parte  d'ellas 
pelas  quatro  horas  da  mauíia  do  dia  14  de  junho,  tutnandou 
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caniinljo  cie  Bostello,  Torre  o  A^reli:!,  Iriparejas  de  PoHijpal, 
e  informado  rreste  ulíiinn  de  íjiie  (líi  aldeia  liespanhola  de  Bo- 
snens  liaviíi  uma  ;:ruarrii(;rio,  resolveu-se  a  i-la  desalojar*  O  si- 
gnal  do  ataque  foi  dado  no  !o{?ar  que  se  ia  atacar:  o  grito  dos 
habitantes  t'onfundia*se  com  o  do  toque  dos  sinos,  ao  mesmo 
tempo  que  os  paizanos  armados,  postados  nos  campos,  faziam 
sobre  as  nossas  avançadas  e  os  nossos  nani]ueadoresum  logo 
l)aslante  ineommodo.  As  tropas  reí^ulares  do  inimigo  tinliam 
fugido,  os  liahilanles  da  povoarão  foram  desarmados,  e  man- 
dando uma  deputação  aos  vencedores  (iara  llies  significar  que 
estavam  promplos  para  lhes  fazer  o  serviço  que  quixessem, 
impoz-se-llies  a  entrega  de  um  rerto  numero  de  bois,  que  no 
regresso  ao  nosso  campo  foram  distribuídos  aos  corpos. 

A  esta  empreza  seguiu-se  a  da  tomada  de  Fezes  no  dia  18 
de  junho.  Este  togar  de  Hcspanha  esta  situado  na  margem  es- 
querda do  Tâmega,  fronteira  a  Vi  Ha  Verde  da  Raia,  que  è  terra 
porlugueza,  situada  lambem  na  referida  margem  do  Tâmega, 
O  posto  avançado,  que  os  bespanhoes  tintiam  em  Fezes,  in- 
commodava  bastante  os  nossos.  Os  paizanos  armados  d^aquellíi 
povoação  nao  só  liroteavam  continuamente  as  nossas  vedetas  e 
patrulhas  de  Villa  Verde,  mas  a  sua  mesma  guarnição  causava 
também  muito  receio  ao  nosso  importante  posto  de  Villarellio. 
N*estes  termos  Gomes  Freire  foi  com  a  sua  tropa  passar  o  Ta 
mega  em  frente  de  Villa  Verde,  e  deixando  ali  debaixo  de  armas 
o  esquadrão  de  Bragança,  e  algumas  milicias,  marchou  sobre 
Fezes.  A  marclia  executou-se  com  rapidez  e  por  modo  tal,  que 
os  paizanos  armados,  que  defendiam  a  povoação,  não  tiveram 
tempo  para  fazer  fogo  sobre  os  atacantes.  Tendo  sido  desar- 
mados os  habitantes,  cujas  armas  se  achavam  carregadas,  de 
prompto  otlereceram  submetter-se  a  Portugal,  lavrando  nesta 
conformidade  um  auto,  em  virtude  do  qual  se  declaravam 
súbditos  do  príncipe  regente  doeste  reino,  comprometten- 
do-se  a  tíans[)orlar  immedialamenle  para  Chaves,  não  só  o 
trigo,  mas  até  os  mais  artigos  de  subsistência  de  que  já  ali 
havia  falta-  Por  este  modo  se  estabeleceu  a  linha  portugue- 
sa, cuja  esquerda  comerava  na  povoação  de  Agre! la,  d'onde 
se  estendia  pela  direita  até  Villarelho  e  depois  a  Fezes ;  d'aqui 
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se  esteodiatn  as  patrulluis,  destinndas  a  conservar  a  codim 
nicaçâo  com  Monforte,  que  tinira  uma  guaruiçrio,  e  o  caslell 
occnpado  por  artillieria,  O  c3m[io  inlrinclieírado  do  Outeit 
Seccú,  e  o  de  Villa  Verde  d^fiMuliam  pela  sua  vantajosa  situi 
çãoa  entrada  principal  de  Traz  os  Mnnles,  por  onde  o  inirai 
podia  intentar  marchar  até  ao  Duiiro.  Verdade  ô  que  o  di 
tre  da  cmproza  sobre  Monterei  fora  de  prande  monta, 
attenção  ás  poucas  forças  de  que  Gomes  Freire  disputi! 
mas  lambem  e  verdade  que  depois  doeste  desaslre  pôde,  coi 
as  suas  pequenas,  mas  seguras  operaròps,  reduzir  os  hespi 
nhoes  à  defensiva,  nfio  se  atrevendo  estes  a  fazerem  tentativ 
algumas  no  território  porluguez,  apesar  da  sua  força  ser 
4:000  homens,  e  portanto  mais  que  dupla  da  porlugueza,  ao 
passo  que  os  nossos,  entrando  em  llespanha,  sempre  que  lhes 
conveiu,  não  só  ioipozeram  conlribuiçries  de  subsistências  a^ 
gallegos,  mas  até  occuparam  uma  porção  de  terreno  inimig( 
que  se  poderia  conservar  como  indemnisacao  d'aqni'lle  de  q 
os  hespanhoes  tentassem  apod<Tar-se  sobre  o  Guadiana,  Fi 
no  meio  d^^sta  situação  favorável  de  cousas  que  no  dia  18  à 
junho  chegou  a  noticia  do  armistício  geral  e  as  ordens  do 
marechal  general  para  Gomes  Freire  fazer  cessar  as  hostili- 
bdades,  conservando  as  tropas  nos  seus  postos  e  posições, 
sem  as  reforçar  nem  adiantar  mais. 

Resta  finalmente  dizer  tamljem  alguma  cousa  das  nossas 
forças  do  Algarve,  cujo  acampamento  era  em  S.  Bariholonieu» 
situado  na  costa  do  su!  d"a(pielle  reino,  junto  a  foz  do  rio  Gua- 
diaina,  e  próximo  da  bateria  do  cabeço,  vizinho  do  mar  Oceano. 
Compunham-se  de  um  batallião  de  Tavira,  um  lunalliâo  de  La- 
gos, e  alguma  artilberia.  Subranceiroá  balLiia  de  Monte  Gordo 
e  áquem  do  Pinhal  estava  um  esquadrão  de  cavallaria  de  Oli- 
vença. Vigiando  o  Guadiana  estava  em  Villa  Real  um  batallião 
de  milícias  e  um  deslacameTittj  de  arlillieíia,  posição  fjue  fai^^ 
reforçada  no  principio  do  combate,  de  íjue  abaixo  se  dá  noli-^H 
cia,  com  um  desLacamento  de  ^UO  homens,  e  i]u;dní  peças  de 
campanha,  tpie  vieram  do  acampamento,  e  depois  furara  re- 
forçar os  postos  da  Azamhugeira  e  Corte  no  Guadiana,  O  posto 
da  Roca  da  Azanibugeira  foi  guarnecido  com  áOO  homens  de 
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iofanteria,  três  companhias  de  milícias,  e  duas  perais  de  cam- 
panha  competeritemetite  líuarnecidas.  No  moinho  da  Junqueira 
havia  milícias  e  ordenanças  de  pè  e  de  cavallo.  O  posto  do 
Monte  do  Corte  e  da  herdade  doeste  nome  era  guarnecido  por 
160  homens  de  ítifanteria,  duas  peçxis  de  campanha  e  ordenan- 
çaâ  de  pè  e  de  cavallo.  Os  hespanlioes  apenas  por  esle  lado 
se  tinham  reunido  em  Ayainonte,  perlo  da  embocadura  do 
Guadiana,  d'onde  faxiam  fogo  contra  os  nossos,  quer  de  fuzil, 
quer  de  artilheria.  Por  Qm  tentaram  passar  o  rio,  onde  pos- 
taram eoi  linha  as  suas  canhoneiras,  apoiando  a  sua  esquerda 
na  direcção  de  AyarnontCj  e  a  sua  direita  na  direcção  fronteira 
do  serro  da  Escuta,  na  niargem  direita  do  dito  rio.  lia  uma 
carta  militar  doesta  campanha  ^  que  comprehende  o  acampa- 
mento das  tropas  de  S.  Bartholomeu,  e  o  victorioso  combate, 
que  as  nossas  tropas  tiveram  no  Guadiana  contra  as  hespa- 
nholas  de  Ayamonte  e  as  suas  8  canhoneiras,  qu€  combate' 
ram  no  dia  8  de  junho  por  espaço  de  quatro  horas  de  vivo 
fogo,  o  quaf,  começando  ás  cinco  horas  da  manhã,  afrouxou  da 
parle  das  citadas  barcas,  ficando  algumas  em  estado  de  não 
coatinuarem  o  combate,  por  se  acharem  damnificadas  pela 
nossa  artilberia,  o  que  tudo  se  deveu  ás  boas  disposições,  B 
pontos  locaes,  que  o  conde  de  Castro  Marim,  monleiro  mdr  do 
reino  (mais  tarde  marquez  de  Olhão)  fez  tomar  ás  tropas  do 
seu  commando  na  sua  qualidade  de  governador  e  capitão  ge- 
neral do  Algarve,  para  o  fim  de  embaraçar  a  passagem,  que 
n^aquelle  dia  as  tropas  hespanliolas  pretenderam  eíleituar, 
nâo  emprehendendo  nada  mais  do  que  isto. 

N'este  estado  se  adiavam  em  junlio  de  1801  as  cousas  da 
guerra  entre  nos,  quando  lhes  veiu  pôr  termo  a  negociação 
da  nossa  paz  com  a  Uespanha  e  a  França,  negociação  que  se 

1  A  carta  de  f\m  aciíiia  se  trata  foi  oíTerccida  a  sua  allexa  r^al,  o 
príncipe  regente,  pelo  capilão  do  real  corpt»  dn  engenheiros  BalUiazar 
de  Azevedo  Coutinho,  que  assistiu  ao  dilo  combate.  Acha-sc  actualmente 
no  archivo  míliLir,  para  onde  foi  remettida  pelo  ministro  da  guerra,  em 
officjo  de  io  de  novenjtjro  de  18S6.  Alem  d'esta,  outras  mais  carias  e 
mappas  da  campanlia  do  1801  existem  no  archivo  mililar  nas  pastas 
3  G*  n,"  C ;  3  C'  íí.«  ;í  ;  e  ».« 15»  capfis  A,  B,  C,  ele. 
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discatia  em  Badajoz,  e  que  ali  principiara  na  mesma  oo 
era  que  as  tropas  hespanliolas  entraram  na  provincia  do  Al 
lejo.  A  noticia  do  que  ali  se  tralífva,  e  que  foi  tão  publíi 
assoalhada,  nao  só  na  referida  província,  mas  até  mesmo 
todo  o  exercito,  deve  seguramente  olliar-se  corao  uraa 
causas  da  frieza»  descuido  e  frouxidão,  que  doranle  esta 
paolia  se  notou  em  todos,  e  particularmente  no  marechal 
neral,  duque  de  Lafões,  que  foi  o  primeiro  que  pela  sua 
al)riu  tal  negociação,  para  a  qual  era  mais  próprio  do 
para  as  cousas  da  guerra,  de  que  nao  litilia  pratica,  nem 
ellas  propensão,  reunindo  com  estas  duas  cousas  o  com 
oitenta  e  dois  annos  de  idade.  «Para  que  nos  havemos  de 
ter,  disse  elle  gracejando  a  um  dos  principaes  offlciaes 
exercito  hespanhol.  D.  Francisco  Solano,  com  quem  linlia  íi 
conferenciar  sobre  aquella  negociação?  Portugal  e  Hespai 
^0  duas  bestas  de  carga.  A  Inglateri^a  nos  excita  a  nós, 
França  vos  aguiltioa  a  vós.  Agitemos  e  toquemos  pois  as 
sas  sinetas ;  mas  pelo  amor  de  Deus,  não  nos  façamos 
algum.  Muito  se  ririam  em  tal  caso  á  nossa  custai*  Ás  ai 
turas  de  paz,  feitas  pelo  duque  de  Lafões,  seguirara-se,  em 
virtude  da  proposta,  que  para  tal  fim  o  mesmo  duque  fizera 
em  conselho  doestado,  as  de  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutiato, 
ministro  do  reino  e  dos  negócios  estrangeiros  (durante  a  au- 
sência de  D,  João  de  Almeida)»  que  para  este  fira  se  dirigiu  a 
Badajoz,  onde  ao  principio  houve  algumas  duvidas  em  ore* 
ceber,  postas  pelo  principe  da  Paz,  que  eulhusiasmado  por 
adquirir  gloria  militar,  nlo  queria  prescindir  da  occasiâo  que 
parecia  proporcioriar-lh'a.  Desejoso  todavia  D.  Car-los  IV  d6 
pôr  termo  á  guerra  contra  seu  genro,  e  tendo  D.  Manuel  de 
Godoy  satisfeito  já  a  sua  paixão  com  a  tomada  de  Olivetiçai 
Juroraenha,  Arronches,  etc.,  Luiz  Pinto  de  Sousa  foi  finá- 
raentc  admittido  em  Badajoz  ao  desempenho  da  sua  commiá' 
são  diplomática,  tendo  para  este  fira  lido  a  sua  primeira  coa^' 
ferencia  no  dia  28  de  maio  com  o  principe  da  Paz  e  o  eia^ 
baixador  francez,  Luciano  Buonaparte,  Na  referida  primein^ 
conferencia  htigou  o  negociador  portuguez  a  proposição  d;^ 
clausura  dos  portos  de  Portugal  aos  navios  de  commercio  liri^ 
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mus  (íú  debalde,  [>nr  iasislir  nVílIa  pci1ijiazmef>te  o 
ni^t^uciador  fníicez,  diiodo  ;i  como  irrevogável  da  parle  do 
primeiro  cônsul.  Sefíuiu-st^depois  a  allegarao  dii  impossibi- 
lidade  em  ffue  Fortogal  se  achava  de  poder  paj^ar  ;í  França 
sonima  íilRoma  em  dinheiro  a  litulo  de  indemnisaçao,  pois- 
que,  privado  este  reino  de  todo  o  seu  commeifio,  rião  podia 
ler  raeiõs  alfaias  de  poder  satisfazer  yiiiiilhante  estipulação, 
nem  mesrm»  para  prestar  á  Ilespardia  e  á  França  quaesquer 
soccorros  ou  de  mar  ou  flc  lerra,  quando  lhe  fossem  exi^íiil os: 
lambem  se  lhe  nâo  permittiu  allerano  sobre  este  ponto, 
exigiiidO'Se-llie  a  somma  pecuniária  de  trinla  milhões  de 
lilvras  tornezas,  cóm  a  alleííaeão  deque  erani  indis[}ensaveis 
á  França  para  poder  supprir  os  seus  armamentos  mariti- 
mos  na  sua  j^uerra  contra  a  Gran-Bretanha.  Luciano  Bnona- 
parle  propoz  tamijem  (jue  se  fechassem  os  portos  de  Portu- 
gal aos  paquetes  da  correspondência  ingleza,  e  a  cessão  da 
fortaleza  de  Sa-^^es  á  Hespanha  com  o  território  adjacente  ao 
cabo  de  S,  Vicente,  jíara  que  a  mesma  Hespanha  [todesse  pela 
sua  parte  ter  um  ponto  de  apoio  contra  a  fortaleza  de  Gilíral- 
lar.  Como  porém  o  negociador  portuguez  desse  por  concluída 
a  negociação,  a  insistir-se  n'est;is  condições,  d'ellas  se  prescin- 
dia finalmente. 

Ao  embaixador  francez  seguiu-se  o  príncipe  da  Paz,  cujas 
condições  pela  sua  parte  foram:  l:\  que  se  não  fizessem  de- 
pósitos de  etíeitos  prol  libidos  na  raia,  comprehendendo  dez  lé- 
guas de  distancia  d  ella ;  2:",  que  se  cedessem  á  Hespanha 
Campo  Maior,  Elvas,  Juromenha,  e  toda  a  parte  territorial 
até  ao  Guadiana;  lí.**,  satisfação  c  resarcimenlo  dos  prejuízos 
que  houvessem  de  reclamar  os  súbditos  de  sua  magestade 
catholica;  4.*",  as  reclamações,  não  satisfeitas  em  resultado  da 
guerra  com  a  França,  sê-lo-iam  immediatamente ;  5.^  final- 
mente a  conchisao  da  fixação  dos  limites  na  America,  como 
parte  ligada  ao  tratado  coma  1'rariça,  Quanto  ao  artigo  1/'  ne- 
gou o  negociador  portuguez  a  existência  de  depósitos  de  contra- 
bando, a  não  se  entenderem  os  artigos  de  contratos  reaes,  taes 
como  tabaco,  sal»ão,  cartas  de  jogar,  azeite  de  peixe  e  pau 
Brazil,  artigos  que  se  não  podiam  deixai^  de  mandar  para  os 
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estanques  das  terras  da  raia,  cujos  povos  tinham  de  ser  for- 
necidos de  taes  géneros.  O  artigo  2;^  foi  corapletamente  re- 
jeitado. Quanto  ao  3-*  o  governo*porluguez  promptiDcava-se 
a  qualquer  justa  e  provada  satisfaçrio.  Qoanlo  ao  4.^  mn- 
cedia-se  na  ff')rma  pedida.  E  finalmente  quanto  ao  5***  ne- 
nhuma duvida  podia  haver  na  sua  estipulação.  A  segunda 
conferencia  foi  tida  no  dia  20  de  maio,  e  n'ella  insistiu  Lucianr» 
Buonaparte  na  aceitação  das  proposições  que  tinha  apresen* 
tado  na  primeira  conferencia,  e  eram:  1.^,  absoluta  clausura 
dos  portos  marítimos  do  reino  aos  inglezes ;  2/,  vinte  e  cinco 
milhões  de  libras  tomezas ;  3.^,  fixação  dos  limites  das  duas 
Guyannas  pelo  rio  Araguari,  que  se  lança  no  Oceano  por  cima 
do  cabo  do  Norte,  entre  a  iiha  Nova  e  a  da  Penitencia,  em  um 
grau  e  um  terço  de  latitude  septenlrional ;  4.*,  o  dito  rio  An- 
guari  fif  ani  pertencendo  á  França,  tanto  no  que  respeita  ao 
seu  curso,  como  ás  suasaflluentes:  ti."",  finalmente  a  introdnc- 
çao  dos  tecidos  de  lâ  francezes  em  Portugal.  Se  estas  condi- 
ções, acrescentou  Luciano  Buonaparte,  não  forem  aceitas  e 
assignadas  dentro  do  espaço  de  quarenta  e  oito  horas,  dcclan 
elle  embaixador  que  talvez  não  faça  outras,  não  o  obrigando 
estas  mesmas  depois  de  passado  o  dito  praso.  A  estas  condi- 
ções  respondeu  Luiz  Pinto  de  Sousa,  que  a  L*  seria  mm 
efeito  admittida,  á  vista  da  insistência  que  sobre  ella  se 
fezia*  Quanto  â  2.*  condição  flcou  para  ser  decidida,  não 
por  elle  negociador  porluguez,  mas  pela  sua  corte.  Quanto 
ao  3.**  ponto  foi  promptamente  admittido,  rejeilando-sc  o 
4."  Pela  sua  parte  o  principe  da  Paz  desistiu  das  preten- 
sões á  cessão  das  terras  do  Alemtejo,  mencionadas  no  ar- 
tigo 2.*'  das  suas  proposições,  limitando-as  unicamente  á  prar^ 
de  Olivença  e  seu  território,  j;í  por  ser  para  a  Hespanha  um 
foca  de  contrabando,  e  já  por  ser  absolulamenle  indispeasa- 
vel  para  a  mesma  Hespanha  alguma  compensação  das  despe- 
zas  da  guerra  e  conquistas  feitas  peias  suas  armas*  Á  vista 
da  força  e  da  prepotência  de  duas  nações  poderosas,  arabns 
ellas  dispostas  a  expoliarem  Portugal,  sem  que  este  tivesse 
meios  alguns  de  lhes  poder  resistir,  forçoso  era  aceitar  o  que 
lhe  quizessem  impor;  entretanto  a  còrle  de  Lisboa  não  con- 
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^ío  nem  nos  íiroites  da  Guyanna,  como  a  França  ípieria,  fixa- 
dos no  rio  Arag^ari,  nem  na  cessão  de  Olivença,  de  que  re- 
sultou separarem-se  os  negociadores,  sem  nada  concJuirem, 
quando  na  noile  de  íí  de  jrniho  chegou  a  Badc7J02  a  noticia  da 
enlrega  de  Campo  Maior.  A  par  d*ella  seguiu-se  a  expedição 
das  ordens  para  a  entrada  das  tropas  francezas  na  província 
da  Beira.  Foram  estas  duas  circumstancias  as  que  resolveram 
o  negociador  portogiiez  a  encetar  novamente  a  sua  negociação 
no  ília  7  do  referido  mez,  assignnndo  finalmente  os  tratados 
que  a  Hespantia  e  a  França  lhe  impunham  peia  violência  K 
No  mesmo  ília  7  chegara  a  Baílajoz  um  expresso  de  Paris 
ao  embaixador  francez,  e  ou  Iro  no  dia  8,  contendo  as  novas 
instrucmes,  expedidas  pelo  governo  francez,  em  consequên- 
cia da  negociação  que  por  aquelle  mi^smo  tempo  António  de 
Araújo  de  Azevedo  tinha  ido  tratar  directamente  com  o  pri- 
meiro cônsul  ao  porto  do  Oriente.  Dcve-se  aqui  notar  que  ai- 
gnm  tempo  antes  da  negociação  do  tratado  de  Badajox  três 
missões  extraordinárias  se  ordenaram  em  Lisboa,  todas  ellas 
fora  de  horas,  e  todas  três  úteis  talvez,  se  a  ellas  se  tivesse 
recorridíí  um  anno  anies.  A  primeira  foi  a  de  I>.  José  Maria 
de  Sousa  a  Madrid ;  a  segimda  a  do  marquez  de  Niza  a  S,  Pe- 
tersbíifgo;  e  a  terceira  a  lic  António  fie  Araújo  de  Azevedo  ao 
porto  do  Orient(3  eiu  França.  Be  o  primeiro  írestes  negocia- 
dores tivesse  ido  a  Madrid  um  anno  antes,  teria  seguramente 
informado  o  sen  goirerno  sohre  o  quanto  errada  era  a  cotj- 
fiança  que  até  ah  tinha  posto  nos  bons  oBicios  da  Cfjrle  de  Ma- 
drid :  ainda  a^^sim  h*z  o  que  pode ;  mas  já  era  tarde  para  se 
lhe  dar  remédio.  Peta  sua  parte  o  marqnez  de  Niza  lambem 
nada  podia  fazer,  tendo  achado  o  imperador  Alexandn^  a{ie- 
nas  sentado  sobre  um  throno  íle  sangue.  O  tratado  de  alliança. 
ífue  no  entljusiasmo  dos  víclorías  íle  Snuwarow  se  havia  feito 
com  Paulo  I,  era  illusíirio;  ú  equivalente  dos  60<>:0ÍK)  rublos, 
que  por  elle  se  estipulara,  em  logar  das  tropas  auxiliares,  mos- 
trava bem  a  fulilidaíle  do  accordo.  Outro  tanto  custaria  a  mis- 
são extraordinária  do  marqiiez.  Alem  disto  a  difficuldade  que 
havia  do  transporte  das  tropas  da  Ilussia  para  Portugal,  era 
1  Veja  os  docuQientos  n."»  98-B  e  Í)8-C. 
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a  mesma  que  para  manter  as  tropas  portuguezas»  Quanto  a 
Anlonia  de  Araújo,  expediu-se-lhe  ortlem  para  Parb.  a  ím 
de  embarcar  na  fragata  Theds,  e  a  bordo  d*elia,  como  parlai- 
merilariu,  m  dirigir  ao  porto  do  Orienln,  e  ali  neguciarapa/ 
de  Portugal  com  o  primeiro  consuL  em  \irtude  dos  próprios    i 
conselhos  dados  ao  governo  portuguez  pelo  ministério  briti^| 
nico,  auclorisando-o  a  tratar  livremente  com  a  republica  fran- 
cesa'. Todavia  Buonaparte  mandoo  impor  condições  Uiesa— 
António  de  Araújo,  que  este  as  nao  pôde  pela  sua  parle  aceífl 
tar,  remettendo-o  alem  disso  para  o  que  se  tratasse  com  o 
embaixador  de  França  em  Madrid,  a  quem  elle  confiara  i\\ 
gociaçâo  da  paz  com  Portugal,  pura  o  habilitar  a  lazer  á  sou 
bra  d'el!a  os  interesses  pecuniários  que  depois  tirou.  O  cerl 
è  que  a  missão  de  António  de  Araújo  só  deu  em  resultado 
expedir  o  primeiro  cônsul  instrucções  terminantes  a  seu  irmãOj 
para  lhe  servirem  de  norma  no  prosegui mento  da  sua  nog< 
ciaçao,  na  intelligencia  de  que  o  governo  francez  nâo  desisti 
das  suas  pretensões,  nem  numa  sé  cousa.  Se  por  conspjíuinl^  ^ 
os  tratados  nâo  estivessem  já  assignados,  quaíulr»  cliegariíin 
a  liadajoz  os  expressas  acima  citados»  as  condições  a  aceiUH 
seriam  ainda  muito  mais  duras  do  que  as  contidas  í»>lles.  Es-    " 
tas  condições  eram  as  seguintes:  1/,  que  se  deveria  fazer  um 
embargo  em  todos  os  navios  inglezes,  a  par  de  uma  piohibi' 
ção  geral,  quanto  á  sua  entrada  para  o  futuro  nos  i>ortosíi'' 
Portugal  atéá  paz  geral;  2,^,  que  as  tropas  francezas  eliespi^' 
nliolas  fossem  postas  de  posse,  até  á  mesma  epocha,  das  pro* 
viiicias  do  Minho,  Traz  os  Montes  e  Beira  ;  3.*,  que  os  navios 
portuguezes  que  bloquearam  Malta  e  o  Egypto,  fossem  enire* 
guês  á  marinha  franreza ;  ^.'',  que  Portugal  pagasse  á  França  ^ 
somma  de  vinte  miíhòes  de  libras  tornezas  para  indemni:?*' 
çao  da  guerra ;  5/\  linalmenle  que  a  corte  de  Portugal  obs^r* 
varia  todas  estas  clausulas  como  preliminares  de  toda  e  i 
quer  negociação  para  a  sua  definitiva  paciíicação^. 


imo 

'OHM 
itUm 

m^ 
logOiA 
;isÉfl 


t  Assim  consta  do  oHjcío,  dirigido  ao  nosso  ministro  em  Lom 
com  dab  dt^  10  de  abril  de  1801, 

2  OfTítMo  dl*  l.uíz  Pínlc5  (lo  Sousa  para  sua  aliena  real  cm  8  de  joí 
de  1801 :  veja  os  docuiiieutus  lu^*  QD,  UU-A,  1}9-Ii  e  Í)9-C. 
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Postnque  os  Iralados  de  paz  de  Portaf?al  com  Hí^spanha  e 
França  livesseoi  a  dat;i  de  G  de  junho,  elles  sn  se  ajustaram  na 
noite  de  7  do  dito  niez,  assij(!Kmdo-se  no  dia  8  pelas  seguintes 
rasnes.  Lociano  Biionaparte  esperava  a  cada  momento  um  ex* 
presáo  de  Paris  com  ordens  deíiiutivas,  provavelmente  contra- 
rias ao  que  se  pretendia  ajustar,  de  f]iie  resultava  nao  poder 
concluir  cousa  alguma,  sem  ser  completamente  dcsapprovado, 
e  que  o  tratado  ficaria  por  consequência  sem  elTeilo.  X  isto 
sugyeriu  o  príncipe  da  Paz  o  (*xpedieiile  de  que,  finando  tal 
cousa  acontecesse,  fácil  seria  o  remediu,  pondo-se-llie  ante-da- 
ta,  dÍ7,pnilO'Se  ao  primeiro  f^oiisul  que  ([uando  se  receberam 
as  suas  ordens,  ja  o  tratado  estava  concluído  eassignado,  O 
emlmixãdor  francez  vaeillou  e  resistiu  por  muito  tempo;  mas 
por  fim  uTinufii  ao  expediente  pt^oposto,  pedindo  sobre  elle  o 
mais  inviolável  se^rredo.  P^elizmente  o  expresso  que  se  espe- 
rava, foi  obrigado  a  deter-se  em  Merida,  por  haver  deslocado 
nrn  bra^o  nas  vizinhanças  d'aquella  cidade,  chegando  a  Bada- 
joz lio  rliã  7  ás  três  boras  c  meia  da  tarde.  As  ordens  i|uc  tra- 
zia o  expresso  eram  com  elTeilo  contrarias  ao  que  se  tinha 
assentado  ;  mas  Luciano  Buonaparte  persistiu  Drme  no  cum- 
primento da  sua  promessa,  prestando-se  a  continuar  na  dis- 
cussão da  negociação,  segundo  as  bases  assentadas,  postoque 
SC  expozesse  a  ser-Ibe  desapprovada  a  sua  conducta,  como 
inTallivelmente  suppunlia,  Prosefjuiu-se  pois  nas  conferencias 
com  Inda  a  euíN^gia  jiossivel  ate  ás  onze  e  meia  horas  da  noite 
do  mesmo  dia  7,  vendo-se  Luiz  Pinío  de  Sousa  obrif?ado  a 
ceder  elleclivamerde  á  llespanba  a  pi*aça  c  território  de  Oli* 
vença,  A  parte  relativa  a  esta  cessão  redigiu-se  pela  seguinte 
forma:  *0  infra  escripto  plenipotenciário  declara  que  con- 
sente unicamente  pelo  bem  da  paz  em  íirmar  o  artigo  3/'  da 
cessão  da  praça  de  Olivença  e  seu  território,  para  o  que  se 
nâo  achava  expressamente  auctorisado,  salva  comiudo  a  rati- 
ficação de  sua  alteza  real,  o  príncipe  regente,  seu  amo,  ou  a 
sua  absoluta  denegação.  Ivm  fé  do  que  nós  lirmamcs.  Feita 
em  Badajoz,  aos  8  de  junho  áQÍSOl,^=  Luiz  Pinto  de  Soma, 
En  obseipiio  personal  de  la  razon  dei  senor  Pinto,  lo  lirmo. 
^El  Prifivipe  de  la  Paz,*  t^inalmente  relativamente  ao  tra- 


tado  com  a  França,  Luiz  Pinto  dizia  também:  «Devo  p 
observar  que  nos  artigos  secretos  do  tratado  de  França  vãi)  _ 
táo  somente  estipulados  quinze  milhões  de  libras,  que  sio  i 
fjue  unicamente  tocam  ao  governo  francez,  porque  os  cin 
milhões  que  reslam  para  completar  a  somma  dos  vinte  ( 
Ihões  que  foram  ajustados,  s3o  para  este  embaixador,  e  pa 
as  outras  pessoas  do  governo,  os  quaes  deverão  ser  logo  sa- 
tisfeitos em  Badajoz,  ou  em  Madrid,  apenas  chegar  a  ratiflcac^u 
da  França,  sendo  metade  em  dinheiro  e  metade  em  diamanlesi. 
Cresceram  as  duvidas  sobre  a  não  ratificação  do  tratado  com 
a  França  com  a  chegada  a  Badajoz  do  general  Leiierc.  Buona- 
[vàvie  requereu  ao  priíicipe  da  Paz  que  se  nao  lim'asse  a  ríilili- 
cação  do  da  llespanlia,  sem  que  primeiro  se  conhecesse  a  sorl 
que  teria  o  da  França ;  mas  o  principe  resistiu  pela  sua  paile  1 
similhantes  requisições.  Á  vista  d'jslo  I.uiz  Pinto  de  Sun 
representava  a  necessidade  de  se  não  perder  um  so  momenK 
em  reforçar  o  exercito  com  todas  as  tropas  da  Beira  e  Trai c 
Montes,  poisque  o  plano  de  campanha  era  segui'amenle  pai 
sar  o  Tejo,  e  ir  em  dii  eiiui'a  a  Lisboa»  e  como  os  hospaíiln* 
conheciam  bem  as  dilliculdades,  que  lhes  otfereciam  as  mar- 
gens do  Zêzere,  intentavam  a  passagem  do  Tejo  defroule  d<í 
Santarém.  Entendia  pois  o  mesmo  Luiz  Pinto  que  as  Ijarcai  — 
caniioneiras  deviam  remontar  o  Tejo,  e  postar*se  no  im^nMifl 
sitio  da  intentada  passagem,  para  impedirem  e  desti"uireni  a 
ponte,  que  ali  se  inteníava  estabelecer.  Na  tarde  do  dia  Ilide 
junho  tevecílectivamente  logar  a  troca  das  ralilicações  lIoIpíi-    i 
tado  de  paz  e  amísado  entre  Portugal  e  a  Hespanlia,  n^u  sdiM 
grande  repugnância  por  parle  do  plenipotenciário  frane^íi" 
que  insistia  sempre  na  espera  da  ratificarão  do  prinieiro  coiv 
sul,  antes  que  ai^uella  se  efleituasse;  mas  se  não  se  cxjnsegui^ 
paralysar  a  referida  troca,  conseguiu-se  nâo  sor  publicadí*'^ 
paz  com  a  Ilespanha  no  dia  17,  como  rjneria  o  principe  *^"* 
Paz,  que  se  nào  cantasse  o  Te  Ihmm,  nem  se  dessem  as  S^' 
vas  do  costume  para  a  snlemnidade  dos  actos  doesta  nature?^* 
Luciano  Buonaparte  allegava  que  o  i-irimeiro  cônsul  nm  rí**^* 
ficaria  a  feita  com  a  França,  de  que  resultava  protestar  t?"^ 
embaixador  contra  qualquer  acto  d^aquella  natureza.  De  tif^" 
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isto  cuncluia  uo vãmente  Luiz  Pinto  de  Sousa  a  iiecessidatle  de 
se  não  afrouxarem  por  modo  algum  os  aprestos  militares,  de- 
vendo-.se  pelo  contrario  apru\eitar  todosi  os  rnomerUos  que 
resia\am  para  se  levar  a  defeza  do  paiz  ao  melhor  pé  que  fosse 
possiveL  EÍTeiluaJa  pois  a  troca  das  ratificações,  o  mesmo 
Luiz  Pinto  eie  Sousa  entendeu  dever  requerer  no  dia  17  ao 
príncipe  da  Paz  o  cumprimento  íiel  das  condições  do  artigo  7,** 
do  tratado  de  O  de  junho,  isto  é,  que  as  tropas  hespanliolas 
evacuassem  proraptamente  o  território  porluguez  no  precisa 
espaço  de  seis  dias,  requisição  a  que  o  dito  príncipe  respon- 
♦leu  no  mesmo  dia  17,  dizendo  que  tendo  o  governo  francez 
uma  tamanha  parle  no  convénio  concluído,  não  era  possível 
dar  tào  prompta  execução  ao  citado  artigo  7.^  eraquanto  nlo 
chegasse  a  resposta  do  primeiro  cônsul,  que  provavelmente 
chegaria  até  ao  fim  do  mez,  o  que  todavia  o  não  linha  emba- 
raçado de  haver  já  expedido  as  ordens  para  que  as  mesmas 
tropas  se  fossem  reunir  sobre  Badajoz,  com  o  pretexto  de 
irem  fazer  as  honras  a  el-rei  catholico,  que  ali  se  esperava. 
Quanlo  á  liberdade  dos  prisioneiros,  que  o  negociador  portu- 
guez  também  requisitava,  na  conformidade  do  artigo  8,''  do 
sobredito  tratado,  não  houve  n*ísto  dilliculdade,  expedindo-so 
igualmente  as  ordens  mais  positivas  para  que  as  poucas  tro- 
pas que  ficavam  em  Portugal  não  occasionassem  gasto  ou  in- 
commodo  aos  povos,  onde  ainda  ficavam.  De  todas  estas  cir- 
cumstanoias  deu  Luiz  Pinto  de  Sousa  igualmente  parte  ao  ma- 
rechal general,  duque  de  Lafões,  por  oDQcio  de  18  de  junho. 
O  embaixador  francez  fa/.ia  pela  sua  parte  grande  opposiçlío 
a  que  as  tropas  íirspanholas  se  retirassem  do  território  portu- 
gueK,  e  em  conforniiiladc  com  isto  dirigiu  elle  uma  nota  ao 
príncipe  da  Paz,  em  que  llic  dizia:  «Peio  tratado  de  paz  entro 
a  Hesiiautia  e  l^oriugal  as  tropas  ile  sua  magestatki  calliolica 
ilevem  retirar-so  no  espaço  de  seis  dias  depois  das  raíííicaçôes. 
I*elos  tratados  entro  a  França  e  sua  magestade  eatholica  as 
medidas  de  paz  e  de  guerra  só  de  commum  concerto  devem 
ser  tomailas.  Por  conseguinte  as  tmpas  de  soa  magestade  ea- 
tholica não  podem  retirar-se  de  Portugal  antes  da  ralificação 
do  primeiro  consuL  ToJavia  quando  pelas  disposições  occasio- 
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nadas  pela  vioda  da  corte  a  Badajoz  se  lome  necessário 
retirar  alguns  corpos  avançadas  rio  exercilo  he^spanhol,  esU 

retirada  não  poderá  ler  logar  senão  mandando  tomar  pela^ 
Iropas  francezas  as  posirões  abandonadas  por  aquellas.  De- 
claro que  esla  medida  é  indispensável,  e  que  a  devo  eii^nr 
em  nome  do  primeiro  e onsul,  cnjas  ultimas  ordens  me  fazem 
presumir  que  o  tratado  de  Badajoz  nâo  será  por  ello  ralificadõ. 
As  tropas  francezas  esperam  por  conseguinte  as  ordens  éj 
governo  hespanhol,  e  entretanto  o  exercito  de  sua  raagesUè 
calholica  nâo  deve  deixar  posição»  a  n3o  ser  que  se  queiram 
violar  os  tratados,  que  unem  as  duas  nações* > 

Effectivamente  o  primeiro  cônsul  nâo  ralificou  o  iraladoà' 
paz»  assignado  em  Badajoz  a  6  de  junho,  segundo  a  partioè*^ 
pação  feita  por  Luciano  Buona parle  a  Luiz  Pinto  de  Sousà,^ 
insistindo  nas  extravagantes  propositws  feitas  a  António  de 
Araújo  no  porto  do  Oriente,  isto  è,  sem  que  três  protmm 
do  reino  fossem  rnUegms  á  Franm  **  d  Ikspanho,  aU  w^ 
monmtto  da  paz  yirnl,  e  sem  que  igítalmnéfe  se  ailrefjoMni^ 
d  mesnia  Frauça  os  navios  da  e.ujnadra  porUigueza  que  hk^^ 
quearam  Malia  e  Alexandria^.  A  esta  nota  res[íontk'ii Liii/.  ~ 
Pinto  de  Sousa  por  oatra  de  26  de  junlio,  declai-anclo  ao  em- 
baixador  francez  não  se  achar  auctorisado  para  tratar  s^i 
laes  bases»  acreditando  que  o  príncipe  regente  seu  amo 
achava  íirmemente  resolvido  a  sepultar-se  antes  debaixo 
ruinas  do  seu  llirono  do  que  a  submetler-se  em  tempo aig^i 
a  similhantes  condições^.  D^estas  circumslancias  foram  logo 
avisados  o  duque  marechal  general,  bem  corno  o  gerienl  J'' 
provincia  do  Aiemlejo,  e  os  governadores  das  i)raças  de  EM^^ 
e  Estremoz,  a  fim  de  tomarem  pela  sua  parle  as  convenienl*'^ 
medidas  militares.  De  tudo  isto  se  deu  igualmente  conlieci- 
mento  a  D.  Lourene^D  de  Lima,  nosso  míiíislro  em  Londres, 
acrescentando-se-lhe  que  tendo  sido  convocado  um  coníellio 
doestado  no  dia  28  de  junho,  n'elle  se  decidira  unaniinemenlè 
que  as  condições,  apresentadas  peto  primeiro  cônsul,  eram 
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inadmissiveis  como  iiicompativeis  com  a  independência  da 
regia  auctoridade,  sendo  eoi  lai  casr»  da  mais  urgente  neces- 
sidade empregar  todas  as  forças  da  monarchia  no  imporlaii- 
tissimo  eni]»eohH  de  a  salvar  do  ímminente  perigo  da  sua 
aniquilação.  Nu  referido  conselho  se  expoz  igualmente  a  ne- 
cessidade de  se  regular  por  diíferenle  maneira  por  que  até 
ali  se  tinham  regulado  as  operações  militares  do  exercito^  e 
de  se  conOar  o  commnndo  delle  a  ofliciaes  generaes  hábeis  e 
intelligentes,  capaxes  de  restaurar  o  natural  ardor  e  intrepi- 
dez das  tropas  porluguezas,  desfallecidas  pelas  vantagens  qne 
os  liespanhoes  tinliam  obtido  niima  grande  parte  da  provi n- 
ria  do  Alemtejo,  que  por  então  occupavam,  por  se  llies  nao 
leropposlo  resistência  alguma,  e  por  se  lhes  haver  facilitado 
o  ingresso,  mediante  as  successivas  retiradas,  que  tão  escan- 
dalosamente  se  ordenaram  ao  nosso  exercito,  sem  que  n'uma 
só  d  ellas  visse  a  cara  ao  inimigo,  conducta  que  tão  justa- 
menle  excitara  a  indignação  do  príncipe  regente,  bem  como 
a  de  lodo  i»  p;uz.  A|iprova(lo  pelo  governo  tudo  quanto  se 
decidiu  no  dito  conselho  d^estado,  expediu  elle  n  esta  confor- 
midade as  mais  terminantes  ordens  para  seeffeituaraorgani- 
saijào  do  exercito,  [»ara  se  proceder  a  um  prumpto  recruta- 
m*»ntf»,  não  st>  para  completar,  mas  também  para  augmenl^r 
o  numero  dos  eouit>aleiites,  e  ale  mesmo  para  formar  um 
consitleravel  corpo  de  reserva,  destinado  não  sò  a  fornecer 
surcessivamente  as  necessárias  recrutas  para  o  exercito,  mas 
lambem  para  facilitar  os  destacamentos  que  se  julgassem  pre- 
cisos, a  lim  de  não  deliilitar  o  exercito  principal.  A  isto  acres- 
ci>nlava-sc  mais  qm  para  o  cominando  de  todas  as  forças  de 
terra,  e  formarão  do  |)lano  de  campanha,  tinha  sua  alteza  real 
destinado  o  marechal  conile  de  Goltz  *  com  assistência  do 
quartel  mestre  general,  o  marqncz  de  la  Rosière,  devendo  o 
referido  mareclial  partir  immedialamente  para  Abrantes,  para 


<  Por  decreto  ão  1.'*  de  julho  de  1800  linha  c  cõndc  de  Goltz  sido 
íionscndo  Tiiareclial  do  exercito  portugucz,  p  encarregado  do  governo  de 
todas  aji  tropas  e  anuas  píij  toda  e  qiiil([ner  parte  do  reino,  para  o  exer- 
tiUir  debajxo  das  viúvus,  do  dut^ue  iiiaiecliil  gcueiai. 
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render  o  mareclial  íreiíeral  duque  de  Lafões,  que  immeáialâ- 
imiiUi  su  mandava  reíiiiiir  dali,  Jcvendo-se-liie  |íiira  tal  liin 
expedir  as  corivenieiítês  ordens.  No  estado  de  jndlsd[)li!iae 
desmoralisação  em  <jae  o  exercita  porlngiiez  por  enlão  m 
actjava,  parecia  íx>usa  liquiiJa  poder  o  exercito  francez  cljegaí 
trinmphantcmenle  a  Lisboa,  sem  grandes  obstáculos  a  vi 
cer,  Qne  o  duque  de  Laíoes  pouco  ou  nenhum  préstimo  linhi 
para  commandaiitc  em  chefe  do  exercito,  também  era  cmi 
que  os  recentes  acontecimentos  da  guerra  tinham  exubmi 
temente  demonstrado,  não  tanto  pelo  mau  plano  da  defeza 
reino,  em  que  o  coronel  Stockler  funda  todos  os  sens  arg 
mentos  para  attenoar  as  censuras  que  se  fizeram  ao  duque, 
em  que  elie  Stockler  linlia  parte,  como  seu  secretario  miliUr» 
mas  pelo  desmantelamento  ou  antes  completo  abaniíouo  d^^ 
todas  as  praças  da  fronteira  do  reino,  achaodo-se  ameaçado 
de  guerra  desde  1 797 ;  pelo  estado  de  deliciencia  em  quoraai 
tinha  os  corpos  do  exercito,  com  i"elaçao  aos  seus  respectivi 
quadros:  pelo  considerável  grau  de  indisciphna  e  insulinré 
nação  em  que  todos  elles  se  achavam:  peia  péssima  escolha 
dos  otliciaes  a  quem  se  conliaram  os  governos  das  dtllcn-^nl 
praças  da  fronleira;  pela  conservação  dos  generaes  inlwtà 
para  os  commajidos  em  que  os  conservou  no  exercilo:pela 
C4jbardia  com  que  eíTeiluou  a  retirada  dos  corpos  que  estavam 
defendendo  o  Alcmtejo,  tanto  coai  relação  á  de  t^orlaleífi 
para  Gavião,  como  á  de  Gavião  para  Abrantes,  abandonam 
munições  e  viveres,  que  devera  ler  acautelado,  se  com  o 
nem  uma  nem  outra  d'aquetlas  posições  estava  resolvido  a  d^ 
fender;  e  finalmente  jielo  nenhum  soccorro,  que  em  teaip' 
habil  podéra  ter  preslado  h  praça  de  Campo  Maior,  nííoseía' 
zendo  menos  noiar  o  miserável  est^tdo  da  praça  de  Elvas,  om 
cm  li  de  junlio  nenlmm  dinheiro  havia  para  pagar  á  trH|i 
sendo  também  ja  grande  a  escassez  de  mantimentos,  bem  conto 
a  de  carvão.  Tudo  tslo  era  lauto  mais  para  notar  no  ilu!|iic,     « 
quanto  que  na  sua  mão  reunia  elIe  com  as  funcções  de  m^ir»™ 
chal  general,  não  só  as  de  ministro  tia  guerra,  mas  ate  mesJBO  ~ 
as  de  ministro  assistente  ao  despacho. 
Com  as  providencias  acima  referidas  se  resolveu  igualm^iíl^ 
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ordenar  o  governo  portogiiez  m  seu  ministro  na  côile  de  Loti' 
dres,  nào  s6  que  expozesse  Lodo  o  que  Oca  dito  ao  governo 
de  sua  magestade  briíannica;  mas  igualmente  a  necessidade 
de  sermos  prompta  e  vigorosaméntó  soccorridos,  quer  cora 
o  augmenlo  das  forças  navaes  da  esquadra  de  Sir.  J.  Sauma- 
rez,  quer  com  acréscimo  de  sutisidios  pecmiiarios  era  espé- 
cies melallicas,  e  quer  fioalmenle  com  a  remessa  de  tropas  de 
terra,  e  mesmo  a  de  provisões  e  mantimentos  de  í)òca,  taes 
como  trigos,  farinlias  e  cevadas.  Mas  os  apuros  em  que  Por- 
tugal se  via  sabia-os  muito  bem  o  ministério  britauDico,  e 
iguatmente  sabia  que  mesmo  por  causa  da  nossa  aliiança  com 
elle  6  que  Napoleão  fíuooapartc  estava  decidido  a  aniquilar  a 
monarcliia  porttiguezíí,  julgando  que  com  isto  aniquilaria 
também  a  Gran-Bretanlia,  ou  a  obrigaria  a  fazer  a  sua  paz  cora 
a  França.  Foi  isto  o  que  mr.  Oito,  a^^ente  Iraricezem  Londres, 
participou  ao  governo  in^^lez  nu  seguinle  exposição  que  llie 
fez:  «A  *íoerra  contra  INirtugal,  tendo  proseguiJo  com  calor, 
c  tendo  a  proviníia  do  Atemtejo  sido  conqnistada  pelos  Iies- 
panboes,  oprincipe  regente  ile  l*ortugal  se  apressou  a  mandar 
a  Badajoz  o  sr.  Luiz  Pinto  de  Sousa  com  plenos  poderes  para 
IraUir  da  paz.  A  negociação  abriu-se  ii'a(jueila  cidade  entre  o 
embaixador  ila  repui)!ica  e  o  enviado  portuguez,  de  que  re- 
sultou uma  espécie  de  tratado,  cujas  esti  pui  acues  principaes 
sao:  que  Lodos  os  portos  e  enseadas  de  l^ortogal,  tanto  na 
Europa,  como  nas  outras  parLes  do  momlo,  se  fecbariam  aos 
navios  de  guerra  e  de  coTmnercio  de  sua  magestado  tiritan- 
nicâ  e  dos  seus  súbditos,  e  tirariam  abertos  aos  da  França  e 
dos  seus  alliados,  até  á  conclusão  da  paz  entre  a  França  e  a 
iQglatorra.  f^ue  os  limites  enire  as  duas  Guyaimas  se  deter- 
minariam pelo  rio  Araguari»  cuja  navegação  em  todo  o  seu 
furso  seria  commum  aos  dois  paizes.  Que  as  relações  ctim- 
merciaes  entre  elles  seriam  fixadas  por  um  Iratado  de  com- 
laercio:  que  no  entretanto  os  géneros  e  producçues  do  solo  e 
das  manufacturas  de  cada  um  dos  dois  paizes  seriam  recipro- 
camente admitlidos,  sem  estarem  sujeitos  a  pruliibíçao  algu- 
ma,  ou  direito,  que  não  fosse  também  extensivo  aos  geoei^os 
e  producções  análogas,  importados  [íor  outras  nações;  que 
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os  lanificios  franceses  poderiam  ser  immediataoiPiit 
du5íitIos  em  Fortngal,  e  no  mesmo  pé  das  mercadorias  mats 
favorecidas.  Aiera  do  exposto,  eslc  tralado  encerra  Uinibfima 
estipulação  de  uma  indemriisarão  pecuniária  em  favor  d 
venio  rnincez.  Mas  (pi;iesí|uer  qm  sejam  as  vaitlayens,  m\ 
ceotava  mr.  Oito,  que  resultem  doeste  arranjo,  o  abaixo . 15,^^1- 
gnaúo  está  encarreirado  di»  fazer  ennliecer  a  s.  e\.',  mylord 
Hawkesbtiry,  que  o  instrumenlo  assiííiiado  entre  os  respecti- 
vos plenipolenciíirios  não  será  ratilicado  pelo  primeiro  mi- 
suU  nao  sendo  considerado  i)or  elle  senão  como  um  prolocollo 
de  conferencias  ou  mais  propriamente  como  nm  projeelo,  do 
que  como  um  texto  de  um  tratado  dermitivo,  por  não  estar (j 
primeiro  cônsul  determinado  a  desistir  da  declaração  feita  era 
rOrirtii  a  mr.  de  Araújo,  a  saber:  que  a  |iaz  com  a  corlcíle 
Lisboa  se  uâo  concluiria,  emquanto  os  alliailos  nao  occupas- 
sem  as  provincias  de  l*ortugal,  que  tlies  parecessem  servir  de 
compensação  pelas  snas  colónias  no  momento  da  pax  ^ícniL 
O  abaiví>  assignado  deve  acrescentar  que  tendo-se  ordenriilo 
aos  exércitos  francezes  a  conlinuarâo  do  ala(jue  contra  Porln 
gal,  o  primeiro  cônsul  julí^ou  dever  pòr  a  submissão  c  a  sorltí 
do  governo  poiluguez  nas  màos  do  governo  hritannico,  spndo 
esle  mesmo  governo  o  í|ue  boje  ò  cbainado  a  deciílir  da  m 
sorte,  pela  resposta  ijue  der  ás  ultimas  proposições  qnescite 
fizeram,  isto  ê,  se  quer  ou  não  admittir  o  status  quoduieM- 
lum,  com  relação  a  I^irtugal,  como  servindo  de  nfjuivaleíito  .10 
status  f/Hfi  ante  bHttitn,  com  relação  á  America.  O  govrrni' 
britannico  não  poderá  deixar  de  ver  na  franqueza  creslii  mar- 
cha o  desejo  de  poupar  uma  jintencia  fraca,  qae  mo  (em  >/''" 
olhada   nvsui  guerra  ,seíião  vomo  uma  proriticia  itfft^ezOi 
c  de  evitar  tudo  o  que,  sendo  motivo  de  exasperação  paia  oí^ 
dois  gabinetes»  prejudicaria  as  ne-gociações  encetadas  eiili^f 
elles,  e  prepararia  para  humanidade  novos  objectos  de  lagi 
mas.i» 

Apesar  do  primeiro  cônsul  não  ter  iMtillcado  o  Iratadoifc 
paz  de  Badajoz  enlr'e  Portugal  e  a  França,  el-rei  calliolico  M- 
mou  pela  stia  parte  ;i  resolução  de  sustentar  o  que  se  tinha 
conclui  do  enti^e  PoUugal  e  Ilespanba,  escrevendo  de  seu 
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prií»  punho  íio  primeiro  nmsiil  para  lhe  expor,  que  lentloelle 
sítio  o  principal  agente  rresta  guerra,  iiao  lendo  a  França 
obrado  irella  senão  como  polencia  auxiliar,  não  podia  espe- 
rar, que  uma  ve/  ajustaria  a  paz,  segundo  as  bases  propostas 
e  convencionadas,  deixasse  o  governo  francez  de  ralilicar  um 
tratado,  em  que  as  potencias  deviam  reconhecer  os  seus  ver- 
dadeiros interesses,  O  princifie  da  Paz  acrescentava  pela  sua 
parte,  que  a  Hespanlia  não  omitliria  diligeneia  alguma  para 
convencer  o  primeiro  cônsul  da  obiigarào  que  linlia  ãv  rati- 
ficar ti  mesmo  tratado,  que  a  licspanlia  approvava,  e  o  seu 
cmbaixadíír  liavia  concluído  de  connmmi  accordo  com  elle 
principe.  È  portanto  uni  facto,  que  h>ndo  a  Hespanlia  ol)titlo 
de  Portu^j^al  a  cessão  de  Olivença,  uão  duvidava  limitar-se  á 
sustenlaç^ão  do  tratado,  (pie  comnosco  fizera,  parecenilo  nao 
querer  tomar  directamente  parte  alguma  na  guerra  da  França 
conlra  nós,  postoque  d'ella  esperasse  a  ultima  decisão,  antes 
de  se  resolver  a  evacuar  o  território  poriuguez,  que  occupava, 
e  a  [»roceder  a  enlrega  <ias  praças,  que  estavam  em  seu  po- 
fler,  segundo  a  oljrigarão  que  tinha.  E  tendo  Luiz  l*into  de 
Sousa  instado  fortemente  com  o  mesmo  principe  para  que 
isto  se  elTeituassc  desde  logo,  a  resposta  foi,  que  a  boa  poli- 
tica pedia,  que  se  esperasse  primeiramente  pela  ultima  deci- 
são da  França ;  porem  que  fosse  ella  qual  fosse,  sua  majes- 
tade catholica  cumpriria  desde  logo  as  suas  obrigações  com 
Portugal;  que  as  guardas  partiriam  immediatamente  para 
Madrid,  e  que  todas  as  mais  tropas  entrariam  sem  demora  em 
quartéis  de  acantonametdos,  O  mesmo  Luiz  Finto,  perguntan- 
cli>ltie  mais  qual  era  a  resolução  da  corte  de  Hespanha,  no 
caso  de  que  o  primeiro  cônsul  persistisse  em  continuar  a 
guerra,  o  principe  da  Paz  respondeu-lhe,  que  era  a  de  obser- 
var uma  exacta  neutralidade,  sem  comtudo  poder  embaraçar 
a  entrada  das  tropas  francezas  no  terrilorio  bespanbol,  na 
fúiiua  das  suas  convenções,  porque  apesar  de  uma  similhante 
conducta  não  ser  muito  conforme  com  as  obrigações  da  paz, 
era  o  mais  que  podia  fazer  em  favor  de  Portugal,  no  meio  da 
critica  situarão  era  que  a  Hespanha  se  via. 

Apesar  das  instancias  da  corte  de  Madrid,  Luciano  Buona- 


parte  dtrvirtava  que  um  irmUn  se  deixasjse  íibrandar  d'ellas. 
depois  ria  commoriicaçaoquo  fizora  ao  gabinete  de  Londres  a 
Ul  respeito.  Parecendo  pois  ser  inlenç^o  decidida  do  primeiro 
cônsul  a  continuação  da  ;ííierra  com  Poríugal,  rom  Ioda  a  nsão 
se  duvidava  que  a  Hf'spari!ia  ciiuipiisse  as  suas  solemneiípn> 
messas,  parlirularmcnte  oITeiTcendo-lhe  a  França  parljlhar 
também  a  dfsmembraçao  do  mesmo  Portugal.  Tudo  islo  linha 
portal  modo  alriliulado  oartimo  do  príncipe  regente,  que  pas- 
sando [>,  Carlos  IV,  seu  sogro,  de  Badajoz  a  Olivença,  enirini* 
festando-lhe  desejos  de  o  tornar  a  ver  e  á  princeza  sua  esposíi, 
nem  elh\  nrm  ella  se  prestaram  ao  convite,  descnlpanil<>-se 
com  o  estadí  ^espí^rançnso  em  que  se  adiava  a  mesma  prinn^za. 
a  ípiai  não  convinfja  exjmr  a  uma  jornada  em  similhanleíidr* 
cumslancias.  Seguiu-se  a  islo  resolver-se  o  príncipe  da  Pazi 
deixar  Barlajoz  para  la  não  tornar,  bem  como  o  exercito,  m 
olistaííle  a  França  persistir  lirme  em  não  ratillear  o  tra!a»lo, 
tendo  jíi  antes  expedido  as  necessárias  ordens  para  qoe  as 
tro[>as  liespaiibolas  entrassem  em  quartéis  de  acantonamentos 
nos  dominios  da  Hespanba,  tendo-as  igualmente  expedido  ao 
consellio  de  Castella  para  a  publicação  da  paz  por  iiarlc  d^ 
Uespanba,  não  liavendo  portanto  difllculdade  alguma  parariii^ 
o  mesmo  se  pratirassc  por  parte  de  l*nrtugaL  na  forma  d*^ 
cdslume*.  Luciano  Boonaiiarte  dirigiu-se  a  Madrid  consi<l*?- 
rawlmenle  desgostoso  i)elas  oceorrencias  da  sua  negociaç-ao^ 
e  até  se  dizia  resolvido  a  pedir  a  sua  rlemissâo  para  se  reco- 
lher a  França.  Luiz  Pintn  de  Sousa  dava  também  para  Lisboa 
por  c^ncluida  a  sua  commissão,  no  meio  doesta  geral  disper- 
são dos  negoeiadorcs,  participando  igualmente  a  sua  intenção 
de  se  retirar  de  líaflajoz,  á  vista  da  inutilidade  da  sua  rcsidefJ' 
cia  n  aquetla  cidade.  No  meio  pois  de  taes  cirrumslancias  nece^ 

1  A  pfti  ãe  PortufTilí  com  ilesp;inlia  fui  piihtrrriíl.i  eiu  Usíma  por  H'" 
ftecreto  expedido  á  Miesa  do  (tcseiidiargo  úo  pav'i>  ejn  ilata  de  iO  de  j«*" 
lho  de  1801  (veja  o  d<icummto  n:^  102),  lendo- se  caolailo  um  Te  />«*•• 
em  toda-H  ar^  igrejaíi  da  capLIal  no  dia  12  do  dito  niez,  saindo  mii  liando 
do  senado  da  camará*  <]iio  piimeiraiiiente  :í  annunrioii,  e  pelo  quat  ^ 
deterniinava  <pic  por  lai  motivo  hi>uvesse  três  diíts  de  InininariM  ^^* 
raes,  que  começariam  no  mencionado  dia  li  de  julho. 


399 


111 


ira  ao  governo portngnez,  qiie  nomeasse  e  enviasse  qUc^to 
para  Madrid  om  ministro  acreditado,  que  n*aquel]a  ca- 
pital podesse  concluir  o  que  ainda  restava  para  a  execnçíío  do 
íillimo  tratado,  e  i]ue  a]om  disso  vifriasse  cuidadosamente  so- 
bre it  que  ali  pndesse  acontecer,  por  ser  aquelle  um  dos  roo- 
mentos  mais  críticos  para  Porlu^^al,  e  em  ijue  mais  se  neces- 
itava  de  om  ministro  vigilante,  que  com  energia  se  podesse 
oppor  a  toda  e  qualquer  marldnarão  que  cf^nlra  oôs  se  ma- 
nifeslasse:  para  esta  commissrio  foi  portanto  escolhido  Cy- 
priano  Ribeiro  Freire,  que  ultimamente  tinha  sido  nomeado 
enviado  extraordinário  e  ministro  plenipotenciário  para  Cope- 
iiliajíiie.  Quanto  a  Í.iiík  Pinto  de  Sousa,  saiu  elle  eITectivamcnte 
lie  Badajoz  no  dia  9  de  jiillio  pelas  cinco  horas  da  tarde,  indo 
dormir  a  Elvas.  N'esta  praça  se  demorou  até  á  tarde  do  dia  10, 
para  se  informar  de  al»j:umas  cousas,  que  lhe  pareceram  ne- 
cessárias» chcpndo  na  manhã  do  dia  1 1  a  Extremrjz.  Durante 
f)  seu  transito  para  a  capital  ainda  instava  para  í|ue  o  governo 
fito  afrouxasse  de  modo  algum  os  aprestos  mililares,  tomando 
^  medidas  mais  rigorosas  para  resistir  a  qualquer  invasão 
te  francezcs,  lembrando  o  emprego  do  marechal  Goltz,  cnjos 
serviços  podiam  ser  de  muita  utilidade  na  Beira,  ou  em  qual* 
Tiier  das  outras  províncias  do  norte. 

Por  aípjeíle  mesmo  tempo  o  exercito  francez  entrado  em 
llespanha  subia  já  a  perto  de  30:C>00  fiomens,  comprehen- 
*lí*ndo  todas  as  armas,  Dividia-se  em  três  corpos,  a  saher: 
m  de  lâiOOO  homens  na  Cidaile  Rodrigo,  outro  de  IO:0CK) 
^ffi  Salamanca  e  outro  de  G:800  em  Valladolid,  dislrilíuin- 
íio-se  os  acantonamentos  de  toda  esta  força  por  diversos  si- 
íif>s  das  vizinlianças  d^aquellas  três  cidades.  Todo  este  exercito 
íínha  entrado  em  Hespanlia  sem  dinlieiro,  provimentos,  nem 
^UDifues  de  guerra,  não  havendo  artigo  algum  d'estes  que 
^s  seus  commandantes  não  requisitassem  ao  governo  liespa- 
^''^ol,  ou  não  tirassem  dos  armazéns  reaes  com  a  mais  escan- 
dalosa e  prepotente  insolência.  Os  mesmos  particulares  nao 
^^am  mais  bem  tratados,  de  que  tinham  já  resultado  repeti- 
fiíisqneixas,  c  uma  grande  indisposição  por  parte  dos  povos, 
^  par  de  um  extremo  desgosto  e  perplexidade  da  parte  do 
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governo  hespanliol  A  natural  consequefici:»  dislu  era  por* 
tanto  desejar-se  ardenteoiêiilí?  a  conclusão  ila  paz  úe  Píulu- 
gal  com  a  França,  como  meio  de  se  poder  coase^iíuir  qir  as 
tropas  fraiicezas  saíssem  da  Hespanba  quanlo  anlíis,  porllie 
e&larem  tão  gravemenl<^  fies fij Içando  o  tliesouro.  Mas  â  con- 
clusão da  paz  de  Portugal  com  a  França  oppiínham-se  asoppro- 
briosas  condições  íjue  esla  potencia  nos  im|nmha.  A  iiiuilcj 
custo  a  França  tinba  desistido  da  occupaçao  das  três  pnnin- 
cias  do  reino  pelas  tropas  franco-íiespanliolas ;  mas  cunli- 
nuava  a  insistir  sobre  a  entrega  dos  navios  de  guerra  pui  íu- 
guezes,  fine  tinbam  auxiliado  Nelson  nas  suas  operareis  niari- 
limas  do  Mediterrâneo,  não  desistiodu  lamljein  dos  liniitos  <J.i 
Guyanna,  levados  até  alem  do  forte  Macapl  Também  insistia 
em  que  as  tropas  liespanbolas  continuassem  a  occopar  o  te 
ritorio  portugnez  onde  se  achavam,  o  que  aliás  era  coiitrari 
ás  expressas  disposições  do  tratado  de  íktlajoz,  o  qual,  s«ní 
ratificado  por  el-rei  catiiolico,  se  elle  o  reviígasse  if  esta  pari 
era  confessar  que  isto  lhe  era  imposto  pela  França,  r  nit-^ 
portanto  nao  tiniia  liberdade  para  deliberar  e  tratar  coriíuí^ 
berano  independente.  No  dia  2  de  setembro  de  1801  tevêl 
priano  Ribeii^o  Freire,  munidíj  como  já  estava  dos  compctt^n-' 
tes  plenos  poderes,  que  de  Lisboa  se  lhe  tinham  maiHlailií,aj 
a  sua  primeira  conferencia  em  Madrid  com  o  embaixador  írait*i 
cez,  Luciano  Buonaparte,  o  qual  lhe  apresentou  como  fdfhnf^' 
tum  do  primeiro  cônsul  o  ti'atado  formal  de  paz  entre  Porlo* 
gal  e  a  França,  conforme  o  que  se  achava  ^script^i  na  luinuU»    h 
que  o  mesmo  Gypriano  Ribeiro  Freire  enviara  ao  seu  goveniâM 
Por  este  novo  tratado  se  sujiprimiram  as  condições  que  pelí*    ■ 
de  6  de  junho  se  podiam  interpretar  como  favoráveis  ao  g<> 
verao  de  Portuga!,  de  modo  que  restringindo-se  por  um  kà^ 
as  condições  acima  ditas,  por  outro  se  ampliavam  os  sacriíi* 
cios»  que  da  corte  de  Lisboa  se  exigiam,  requerendo-se  pel^' 
novo  tratado,  que  a  compensação  pecmiiíuia,  que  tinha  át^ 
pagar  â  França  fosse  de  vinte  milhões  de  libras  tomezas.  ^^ 
logar  dos  quinze  milhi3es  ajustados  em  Badajoz,  alteraník»-^' 
também  a  par  d^isto  o  que  se  achava  accordado  a  respeiti)  ^05 
Imiites  da  Guyanna.  Quanto  ao  pagamento  da  somma  dos  vij)íe 
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milhões,  aoreseonlriva-se  (jue  o^elles  não  enlravam  os  cineo  que 
em  Madrid  se  deviam  pagar  a  itiais  no  momento  da  trora  das 
ralificaçries,  como  se  concordara  em  Badajoz  entre  Luiz  Finto 
dtí  Sousa  e  o  mesmo  Luciano  Biionaiíarte,  acresceniando-se 
qiH'  ficando  os  dilos  cinco  milliôes  sufísislirido  sempre,  o  pa- 
gamento d^elles  devia  ser  feito  em  cffiTlivo  na  mesma  cidade 
de  Madrid  ein  boas  letras  de  c^amtno  ou  em  moeda,  no  exacto 
c  [Mwisíí  lerripo  em  que  se  trocassem  as  ratificações.  Sobre  o 
Hltmaímn  aiireseniado  fe?:  o  negociador  portiiguex  algumas 
inodificaçryes.  a  p!imt*ira  das  qiiaes  foi  sobre  o  artigo  4."^  cm 
que  se  ampliavam  a  favor  de  Portugal  os  limites  do  território, 
que  no  Clnvana  tinliamos  de  ceder  ã  Franca.  Pela  segunda  se 
supprimia  o  artigo  0.",  pelo  qnal  se  estipulava  que  a  restitui- 
ção das  praças  a  território  porluguez,  occupados  pelas  tropas 
hespanliolas,  nào  seria  efTeituada  seniío  na  opocba  da  conclu- 
são da  paz  entre  a  França  e  a  Gran-Bretanba.  Os  artigos  se- 
cretos eram  dois,  o  primeiro  dizia :  «Sua  alteza  real  se  obriga 
a  pagar  \\  repul)lica  franceêa  a  somma  de  vinte  milhões  de  li- 
bras lornezas,  a  titulo  de  indemnisaçan  pelas  despezas  da 
Sncrra.  O  pagamento  será  feito  immediatamente  ou  em  di- 
nheiro de  contado,  ou  em  eíTeitos  c  valores  de  commercio 
cm  diV(n\>os  prasos,  o  mais  remoto  dos  quaes  não  passará 
alem  de  doze  mezes».  O  segundo  arligo  foi  stippnmido,  e 
n^elle  se  dizia:  «Sua  alteza  real  se  obriga  a  pôr  a  disposição 
da  republica  franceza  três  das  suas  naus  de  linha  e  duas  fra- 
gatas ;  um  commissario  nomeado  para  este  fim  pelo  governo 
íraocez,  designará  na  marinlia  portugueza  aquellas  naus  c 
fragatas  de  sua  alteza  real  que  cruzaram  nos  mares  de  Malta 
e  do  Egyplo» .  A  nota  de  Luciano  Buonaparte  dizia  o  seguinte: 
«O  pagamento  dos  vinte  miltiões  será  feito  imniediatamente 
depois  da  troca  das  ratificações  em  Madrid  pela  maneira  se- 
guinte :  I  J^j  em  diamantes  que  serão  avaliados  alternadamente 
por  dois  peritos,  um  nomeado  por  Portugal  e  outro  pela 
França ;  %"",  o  que  faltar  para  a  referida  somma  será  pago  em 
elTi3€livo  e  entregue  em  Paris  ou  Madrid  em  diversos  prasos, 
í3  primeiro  dos  quaes  será  o  mais  tardar  no  fim  de  três  mezes, 
e  o  ultimo  o  mais  tardar  no  fim  de  doze.  O  cambio  fica  a 
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cargo  de  Portugal,  Quanto  aos  paquetes  inglezes,  nada  a  esle 
respeito  se  pikle  fallar  no  tratado,  nem  no  publico,  nemiio 
secreto.  A  suppressao  d'este  artigo  è  de  rigort.  CypríaBO  Ri- 
beiro Freire  aguardava  pois  as  onlens  do  governo  para  i 
aceitação  do  nliimuium,  protestando  que  ou  pelas  circum- 
staiicias  oceorrentes  ou  pela  sua  inliabílidade  lhe  não  foi  poS' 
sivet  obter  mais  vantajosas  condições  *, 

O  priocipe  da  Paz  aconselhava  que  era  necessário  TazerM- 
ct  iljcios  e  ceder  A  força  do  poder.  Estes  conselhos  eram  à 
gi-aode  interesse  para  a  llespaniia,  que  estava  tanto  ou  maia 
eaipenhada  do  que  liós  na  raliíicação  do  tratado,  para  í>íí  ver 
livre  do  exercito  rrancez,  (jue  sul»iiido  a  perto  de  3O:UO0b0' 
mens,  fazia  ali  uma  despeza  c^mo  se  fosse  do  dobro»  não 
vendo  meios  alguns  de  satisf^rzer  a  vora<*idade  dos  france» 
Vendo  o  governn  hespanhol  que  a  pretexto  de  conduzire-iB 
dinheiro  para  o  exercito,  entravam  no  paiz  grandes  e  nume- 
rosas escoltas,  antes  quiz  tomar  a  seu  cargo  o  deOnitívo  paga- 
mento do  exercito  francez,  do  que  ver  a  continuação  da  «o- 
trada  de  similliaiiles  escoltas.  A  Franca,  ou  antes  Napotóo^ 
Buonaparle,  e  portanto  seu  irmão  Luciano,  também  não  er; 
menos  empenhados  em  concluir  a  negociação  de  Purtu^^ 
não  pelo  interesse  doeste  paiz  em  si  mesmo,  mas  por  causi 
das  a[jert3das  circumst anciãs  em  que  então  se  achavam.  Bulv 
naparte,  estando  por  aquelle  tempo  a  braços  com  os  negócios 
da  Itália  e  da  AUemaidia»  não  podia  bem  occupar-se  dos  à 
Peninsula,  e  como  Portugal  llie  peiiia  com  tanta  instanciai 
paz,  entendeu  i>or  melhor  conc43der-lira,  vendendo-lha  ai^tíSi* 
de  dinheiro,  porque  estando  precisado  d^esle  meio  para  con- 
tinuar com  a  guerra  contra  aquelles  dois  paizes.  havia-o  pt'f 
este  modo,  sem  que  por  outro  lado  se  impossibilitasse  é%^ 
voltar  para  a  mesma  Península,  logoque  se  desembaraçíssíí 
dos  negtjcios  do  norte.  Alem  d' isto  tirar  a  Portugal  a  enomie 
somma  de  vinte  e  cinco  milhões  de  libras  tornezas,  Uink^^ 
era  um  meio  de  o  impossibilitar  no  futuro  de  lhe  fazeragnír- 
ra»  como  effectivamente  aconteceu,  e  mais  tarde  se  verificii 
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Gofiseguintemenle  a  paz  de  Portogal,  pelo  modo  que  a  pra* 
paQha,  coiiviíiha-llie  debaixo  áa  qualquer  poolo  de  vis^a  por 
que  se  encarasse  a  questão.  Entretanto  clieíçava  a  Madrid  o 
despacho  de  Luiz  Pinto  tle  Sousa,  com  data  de  11  de  setem- 
bro, em  (]«e  propnidia  certas  modílicaçôes,  que  tornavam 
o  projectado  tratado  mais  cunForme  ao  que  se  negoci;ira  em 
Badajoz.  A  injustiça  das  exigências  do  primeiro  cônsul  era 
tãn  j(j'ave,  f|ue  o  mesmo  Luciano  BuoDaparte  se  chegou  a  dar 
|H>r  convencido  delia,  sendo  a  elle  que  se  atlribuia  a  desis- 
tência da  occupação  das  três  provincias  do  reino  pelas  tropas 
francõ-hespanliolas.  N  estas  conferencias  de  Cvpriaiio  Itibeiro 
Freire  com  Luciano  Buonaparte  se  viu  a  grande  vantagem, 
que  Icem  sem|)re  nas  negociações  diplomalicasos  que  em  seu 
favor  contam  com  a  superioridade  da  força.  Luciano  Buona- 
parte foi  durante  esta  nossa  negociação,  e  mais  particularmente 
na  segunda  conferencia  delia,  na  qual  se  lhe  api'esentaram  as 
modilicaçr»es  ao  tratado  por  parte  do  governo  portuguez,  um 
[►crfeito  cómico,  já  mostrando-se  no  mais  alto  grau  empe- 
nhado em  favor  dos  interesses  de  Portugal,  já  dando-se  por 
incurso  no  desagrado  de  seu  irmão  por  similtiante  motivo, 
fião  lendo  cumprido  as  ordens  e  in^trucçôes  ipie  irelle  recebe- 
ra, c  já  finalmente  ostetdando  um  aspecto  pesado  o  sombrio, 
como  tiuem  via  as  cousas  sem  remédio*  Levantandc>-se  pois  da 
cadeira,  que  occupava  na  dita  segunda  conferencia,  concluiu 
que  ia  para  casa  escrever  uma  nota,  que  immedialamenle  re- 
metteria  ao  príncipe  da  Paz  para  a  entrada  de  mais  um  corpo 
de  8:000  homens  francezes,  que  se  achava  ao  lado  de  Bayunna, 
a  lim  de  se  encorporar  ás  tropas  de  Salamanca,  e  qiie  elle  Cy- 
priano  Ribeiro  ['retre  ilie  devia  mandar  [^ela  sua  parle  a  res- 
posta se  aceitava  ou  nào  o  vllmaínni  da  França,  por  ter  elle 
Luciano  Buonaparte  de  expedir  logo  ao  seu  governo  um  cor- 
reio com  a  copia  d  estas  suas  duas  notas,  e  o  annuncio  da  sua 
immediala  retirada  da  corte  tle  Madrid,  O  príncipe  da  Paz, 
que  também  se  achava  presente,  e  que  linha  todas  as  appa- 
rencias  de  se  ter  previamente  accordado  com  o  embaixador 
franccz,  quiz  igualmente  pela  soa  parle  mostrar^se  cómico, 
rivalisaudo  iVeste  ponto  com  o  dito  embaixador.  Segundo  elle, 
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a  mediação  de  sua  mageslade  calholica  tinha  já  feito  a  bem 
de  Portugal  tudo  quanto  lhe  era  possível  fazerem  similhan- 
tes  circumstancias;  alem  d'isto  allegava,  que  havendo  o  go- 
verno hespanho!  communicado  ao  primeiro  consut  nâo  poder 
consentir  na  entrada  de  mais  tropa  alguma  franceza  na  Hes- 
panha,  sob  pena  de  ser  isto  olhado  como  uma  declara<;ão  de 
guerra,  foi  a  dita  communiearão  olhada  como  obra  d'elle  prín- 
cipe da  Paz,  provindo-lhe  d'aqui  a  guerra  directa  que  o  mes- 
mo primeiro  cônsul  lhe  estava  já  aberlamente  fazendo,  che- 
gando ao  ponto  de  querer  mandar  de  propósito  um  dos  seus 
ajudantes  generaes  a  Madrid  com  uma  embaixada  exti-aordi- 
nana  a  el-rei  catholico  com  queixas  contra  elle  príncipe  da 
Paz,  dando-o  por  suspeito  n'esla  negociação,  e  attribuindo-lhe 
decididamente  a  opposiçSo  que  encontrava  nos  seus  planos 
contra  Portugal.  O  cómico  de  toda  esta  scena  subiu  ainda  mais 
de  ponto,  quando  o  mesmo  príncipe  da  Paz  tomou  a  resolu- 
ção de  accusar  era  termos  formaes  o  governo  fraiicez  de  jd* 
justo,  de  oppressivo  e  falto  de  fé,  não  hesitando  em  declarar 
a  par  d^isto»  que  o  detestava,  como  já  por  muitas  vezes  linha 
dito  ao  embaixador,  que  presente  estava,  e  que  cedera  única-  ^ 
mente  á  sua  força,  diante  da  qual  a  Hespanba  fora  obrigada  a  JH 
fazer  os  pesados  sacriQcios,  que  já  tinha  feito,  e  continuava  a  ^ 
fazer.  Contrastava  cora  todos  estes  passos  cómicos  a  dema- 
siada boa  fé  do  Cypriano  Ribeiro  Freire,  descrevendo-ospara 
Lisboa  com  todas  as  apparencias  de  os  ler  na  conta  de  uma 
verdadeira  expressão,  não  da  llrme  tenção  que  havia  da  parte 
dos  negociadores  francez  e  hespanhol  de  extorquirem  a  Por- 
tugal a  pesada  somma  de  vinte  e  cinco  milhões  de  libras  torne- 
zes,  a  que  a  França  por  força  queria  lançar  mão,  mas  da  sin- 
ceridade e  candura  dos  seus  sentimentos  em  favor  das  cousaa 
de  Portugal  Se  em  vez  disto  o  nosso  negociador  represen- 
tasse a  hypocrisia  de  toda  esla  scena,  e  allegasse  que  quando 
a  força  impõe  as  leis.  a  rasão  e  a  justiça  de  nada  valem,  sendo 
a  promptii  submissão  aos  que  da  mesma  força  dispõem  o  único 
expediente  a  seguir  em  similhantes  circumstancias,  teria  em 
tal  caso  mostrado  que  possuía  todo  o  bom  senso  e  finura  de 
um  pei^picaz  diplomata;  mas  elk,  arrastado  talvez  pela  idéa 
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de  querer  fazer  valer  os  seus  serviços,  e  mostrar  igualmente 

o  seu  zelo  r»o  ileseiiipenlio  da  coiiiiníssão  que  se  lhe  confiava, 
nâo  deu  a  mab  pefiueiw  prova  de  suspeitar  aquella  hyiiocri" 
sia,  rematando  eoin  rouilo  desvanecimento  a  sua  descripçao, 
por  ter  alcançado  que  Luciano  Buona parte  demorasse  as  par- 
ti parões,  íjue  queria  fazer  para  Paris,  e  esperasse  pela  resposta 
da  comniunÍ€a<;ao,  que  elle  Cypriano  ia  inimediatamenle  fa- 
zer para  Lisboa,  representando  ao  seu  governo  o  estado  da 
ruptura  imminente  da  nossa  negociação  da  paz. 

Tralando-se  por  aqnelle  tempo  da  paz  entre  a  Inglaterra  e 
a  França,  Luiz  Finto  de  Sousa  mostrava-se  bastantemente  em- 
pentiatlo  em  protelar  a  nossa  negociação,  na  esperança  de 
que  a  Inglaterra  advogaria  nas  suas  negociações  os  nossos  in- 
teresses, e  por  meio  d*elía  obteriamos  condições  mais  favorá- 
veis do  que  o  projectado  tratado  de  Madrid  nos  oíTcreda,  ctie- 
ganflo  a  sua  falta  de  senso  ao  ponto  de  mandar  participar  isto 
mesmo  ao  princiííe  da  Paz,  por  meio  de  uma  carta,  que  llie 
dirigiu*,  não  obstante  as  provas  de  traição,  que  por  tantas 
vezes  lhe  tinlia  dado.  Quanto  mais  o  governo  porluguez  tra^ 
halhava  para  demorar  a  aceitação  do  nííituattim  da  França, 
tanto  mais  o  embaixador  d'esta  potencia  em  Madrid  se  esme- 
rava era  o  fazer  aceitar  de  prompto,  provavelmente  pela  mesma 
rasâo  por  que  a  Portugal  convinha  demorar  a  negociação,  isto 
é.  porque  querendo  Buonaparte  apanhar  ao  governo  porlu- 
,iruez  os  vinte  e  cinco  milhões  de  libras  em  que  já  se  tem  fal- 
lado,  era-ihe  forçoso  ter  a  Inglaterra  em  suspenso  nas  suas 
negociações  de  paz  até  conseguir  de  tiós  aquella  somma.  Cy- 
priano Hil*eiro  Freire  recebiTa  apenas  pelas  sete  horas  da 
noite  de  27  de  setembro  os  despachos  da  corte  de  Lisboa,  da- 
tados de  24,  que  ainda  não  tinha  acabado  de  ler,  quando  da 
parte  de  Luciano  Buonaparte  se  lhe  apresentou  uma  nota,  em 
que  este  lhe  manifestava  o  seu  espanto  [jela  demora  que  o  go- 
verno portuguez  pozera  em  responder  definitivamente  ao  nl- 
tinmiums  apresentado  pelo  governo  francez;  esta  demora. 


*  Assim  consta  de  um  ofíiclo  para  Cypriano  Ril)eiro  Freire  com  data 

de  Í5  de  setembro  de  180L 
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íicresc4^nl<iva  elle,  crnnpromette  os  íntfrrsses  da  rppuhlim,  e 
por  cúmeijninle  lenho  a  fumra  dp  pedir  a  f\  ex^  uma  res- 
posta prompta  e  categórica.  A  resposta  a  similhante  nola  foi 
aonunciar  o  ministro  porlu^^uez  ao  embaixador  fiuncez,  que 
na  manhã  segiiintó  con^renciariam  sobre  a  maleria  em  ques- 
tão. Ainda  não  estava  bem  coBctuida  esta  resposta,  quando 
ao  mesmo  ministro  portuguez  foi  entregue  uma  carta  do  prin- 
cipe  da  Paz,  na  mesma  data  de  27  de  seteml>ro,  em  que  lhe 
relatava,  que  depois  de  uma  conferencia  de  liora  e  meia,  lida 
c^>m  o  embaixador  fraoc-ez,  este  havia  conduido,  dizendo-Ihe 
ser  eile  a  causa  de  se  nâo  ter  verificado  a  paz  com  Portugal, 
porque  unido  aos  interesses  doesta  potencia,  lhe  dava  espe- 
ranças e  Iref^Toas,  em  vez  de  a  amedrontar,  e  esforca-la  a  co- 
clui-ia;  que  não  contente  ainda  com  isto,  o  mesmo  embaixa- 
dor lhe  dirigira  alem  disso  uma  nota,  conmiunicandí)-lhe 
nao  só  que  o  exercito  ft^ancez  ia  receber  ordem  de  deixar  os 
seus  acantonamentos  para  invadir  Portuga!,  esperando  que  o 
Ihesouro  real  de  Hespanha  se  prestaria  de  bum  grado  a  fazer 
para  tal  íim  os  sacriíicios,  que  as  circumslancias  exibiam, 
aijesar  dos  apuros  em  que  se  adiava,  mas  tauibeiu  requisi- 
taiídolhe  a  permissão  da  entrada  de  novas  tropas  franceziís 
no  território  liespanhol  *.  O  principe  por  uma  nova  e  pedida 
scena  cómica,  parecia  achar-se  prostrado  ao  peso  da  accusa- 
ção,  que  se  lhe  fazia,  e  ao  alto  grau  de  importância,  que  li* 
gava  ás  consei]ueiicias  funestas  ila  imminente  invasão  di*  Por- 
tugal, feita  pelo  exeriito  fi-ancez,  dizendo  a  nl^njmas  pessoas 
da  sua  intimidade,  que  a  í^uerra  com  l*ortug.il  era  inevitável. 
e  qm  os  porlnguezes  o  havíatn  de  tmitarf  ao  passa  que  m 
framezes  o  queriam  fjuilhotinar,  Seguiu-se  n  isto  a  ronfi^ren- 
cia  do  ministro  porluguez  com  o  embaixadín;  france/.  na  ma- 
nhã de  28  de  setembro»  conferencia  que  durou  três  horas  c 
meia,  nâo  lendo  u  dito  enibaixatlor  nutras  rasnes  que  oppor, 
defendendo  as  suas  pretensijes,  senão  o  modo  de  negociar  ila 
re[jublica,  a  força  de  que  esta  dispunlia,  o  assombro  das  suas 
victorias,  a  submissão  das  mais  nações  da  Europa  aos  dieta- 


i  Vejam-se  os  documentos  n»""  103,  103-A» 
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mes  da  mesma  republica,  e  linálmeiíle  o  muilo,  que  havia 
feilo,  para  reduzir  as  coiidiçíies  ao  cslado  em  que  se  viam  no 
ultimatnm,  em  que  já  se.  tinlia  cedido  da  occupapo  do  Atem- 
tejo,  da  entrega  dos  navios  de  guerra  porlugiiezcs,  auxiliares 
das  operações  de  Nelson,  e  do  forle  Macapá.  Finalmente  a 
conferencia  concluiu -se,  confessando  o  negociador  portuguez: 
não  estar  auclorisado  pelo  seu  governo  para  annuir  ás  condi- 
ções do  tflíimaiiím.  Estava  o  mesmo  negociador  portuguez 
escrevendo  a  nota  em  que  ia  responder  a  isto,  quando  de  Lis- 
boa recebeu  novos  despachos,  um  dos  quaes  continha  as  or- 
dens do  principe  regente,  auctorisando-o  formalmente,  na 
ultima  extremidade»  á  conclusão  do  tratado  de  paz  com  a 
França,  e  pela  forma  por  que  o  propunha.  D^aqui  resultou  ins- 
tar com  o  embaixador  francez  para  que  demorasse  até  ao  dia 
29  a  participação  do  snccedido  a  sua  corte,  pedido  em  que 
este  por  Om  conveiu,  não  sera  flngida  difllculdade,  nao  ob- 
stante as  nrdeiis,  que  jâ  tinha  díido  ao  general  Leclerc,  com- 
mandante  em  chefe  dn  exercito  (rancez  na  Hcspanha,  para  o 
]iòv  em  niovimenlo  coiiti-a  Portugal,  e  a  nota,  que  sobre  este 
ponto  linha  dirigido  ao  principe  da  Paz  no  dia  28,  participan- 
do-l(ie  ifom  eslylo  forte  e  iiisoleiile  a  expedi<;ão  das  ordens 
acima  refei"idas,  e  a  necessidade  da  Hcspanha  prover  á  sub- 
sistência do  referido  exercito,  alem  de  outnis  mais  ctjusas 
que  nella  se  continliam^  Com  a  receprâu  da  auctorisaçâo 
acima  dita,  o  ministro  portuguez  dirigiu-se  primeiro  a  cas;t  do 
principe  da  Paz,  que  em  continuação  á  sua  dita  scena  cómica, 
se  Itie  apresentou  consternados  sem  saber  dar  saída,  nem  con- 
selho, considcranJo  a  guerra  comí»  declaratia,  dizia  elte,  e  da 
ijual  lamentava  us  resultados,  não  só  pelo  que  tocava  ã  tran- 
f}uíllidade  interna  da  Hespanlia,  como  ao  seu  exercito,  redu- 
zido, cumo  se  adiava,  a  20:íXM)  liomens,  em  rasao  da  espe- 
rança que  concebera  da  nossa  pacificação  com  a  França.  Com 
esta  lamentação  vinha  também  a  do  miserável  estado  a  que  o 
thesouro  puldico  se  via  reduzido,  reunindo-se  com  tudo  isto 
o  ser  victima  da  inimisade,  que  uilimamenle  lhe  votara  o  prn 
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meiro  cônsul.  Cypriano  Ribeiro  Freire  coosoloii-o  Mmopòde, 
indo  d^ali  conferenciar  com  o  embaixador  francez,  a  tjuempor 
fim  communicou,  que  pela  sna  parte  assignaria  o  tratado, 
como  efTectivamente  se  assignoo  na  noiíe  de  29  de  selenibro, 
acto  este»  tiue  causou  ao  nosso  negociador  extraordinária  sa- 1 
lisfaçao,  por(]uc  emfim  os  immensos  sacnficios  a  que  Por- 
tuga! por  enlao  se  prestou,  evitavam  a  guerra  imminenterom 
uma  narno  tão  poderosa,  como  a  Franca,  nao  sendo  de  menos 
vantagem  para  a  Ilespaniia,  a  quem  igualmente  poupava  sa- 
crifícios de  não  pequena  monta.  Emquanto  isto  se  passeava  por 
um  lado,  por  outro  recebia  o  embaixador  francez  auctorisacrio 
do  primeiro  cônsul  para  assegurar  ao  plenipotenciário  porto- 
guez,  que  as  tropas  da  republica,  que  se  achavam  em  llespa- 
nha,  se  retirariam  inimediatamente,  depois  da  ralificaçílo  du 
nosso  tratado  de  paz,  segundo  a  exigência  feita  a  lai  respeilo 
pela  corte  de  Lisboa.  Isto  não  era  generosidade  da  parte  rte 
Napoleão,  mas  sim  necessidade,  porque  receiando-sc  que  a 
guerra  se  accendesse  novamente  entre  a  França,  a  Allemnahn 
e  a  Prússia,  por  causa  da  eleição  do  novo  eleitor  de  Colónia 
contra  as  pretensões  doestas  ultimas  três  potencias,  queria-i 
habilitar  a  poder  empre^L^ar  as  ditas  tropas  na  referida  guerra, 
Concorria  igualmente  para  esta  resolução  o  adiarem -se  aim 
indeterminadas  as  compensações,  nao  fi.xadas  pelo  traladi 
quo  a  França  coorlufra  com  a  Allonianba  em  Luneville  aos  8 
do  janeiro  ile  18UL  Por  este  tratado  a  Áustria  ratificava  to^ 
das  as  condições  do  tratado  de  Campo  Formio,  e  cedia  d^ 
mais  a  Toscana  ao  infante  de  Parma»  Á  realisaçao  doestas  dis- 
posições se  oppunbani  portanto  os  interesses  das  três  si 
breditas  potencias*  Para  a  conclusão  do  tratado  com  Portu: 
Luciano  Buon aparte  alardeava  com  ostentação  a  elBcacia  di 
seus  bons  serviços,  e  a  sua  natural  aíTeicão  para  coranosco 
sem  duvida  para  justificar  a  propina  dos  dois  milhõos  de  iP 
bras  tornezas,  que  tinha  a  receber  dos  cinco,  que,  alem  dos 
vinte,  consignados  no  referido  tratado,  Portugal  havia  de  eqd 
tregar  em  Madrid.  Tudo  quanto  por  aquelle  tempo  se  passow 
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*  Assim  se  prova  pelo  já  citado  documento  n.**  102-Á. 


por  m:c4isião  de  se  assignar  em  Madrid  o  tratado  de  paz  da 
Portugal  com  a  França  forma  sem  duvida  um  curioso  e  inte- 
ressa nle  rpi sódio  para  a  historia  escandatosa  da  nossa  diplo- 
macia, episodio  r|ue  necessário  é  nunca  esquecer,  principal- 
nitente  coinhiuando-se  elle  com  a  conducta  que  a  Inglaterra 
também  por  cnlao  teve  para  comnosco,  como  se  vae  ver.    , 

Pela  sua  parte  o  governo  portoguez  reraetteu  logo  para 
íjindres  por  copia  authentica  o  tratado  de  paz  de  Portugal 
com  a  Franca,  assignado  em  Madrid  aos  á9  de  setembro  de 
180 1  pelos  plenipotenciários  r4ypriano  Ribeiro  Freire  e  Lu- 
ciano Buofiaparte,  e  depois  ratilkado  pelo  governo  portuguez  *, 
bavendi>se  exljaurido  todos  os  meios  e  delongas  com  i]iie  se 
procurava  embaraçar  a  conclusão  de  uma  paz  separada,  ape- 
sar de  ter  sido  aconselhada  e  recommcndada  pela  Gran-Bre- 
Lanha,  pelo  dectarado  nwtím  de  se  nãnacimr  naseireumstan- 
cias  de  jmkr  auxiliar  Portugal  contra  forças  tão  sttprriúres 
vomo  eram  as  fraífcezas,  que  se  acharam  já  no  território  hes- 
panhnt^  ahm  dos  consideravm  corpos,  que  estavam  nas  fron- 
teiras, prompíos  a  nnirem-se  ao  crer  cito  francez,  logoqm 
fommi  requeridos  pelo  general  commamkiuie  (fetle.  Manda-        \  ^\ 

v^-se  pois  ao  nosso  ministro  em  Londres  que  expozesse  ao 
I  governo  inglez,  que  em  taes  circumslancias  não  restou  outro 
I  j*oc,tirso  a  Porlngal,  senlío  gemer  debaixo  do  penoso  jugo,  que 
^/Vapoleao  Buonaparte  Ibe  qniz  impor;  mas  que  havendo  noti- 
cia da  exisleacia  do  uma  uegociaçSo  de  paz  geral  entre  a  Gran- 
^^e  lai  dia  o  a  hYaoça,  e  segundo  então  corria  muito  próxima 
ooncbiir-se,  negoriaçrio  que  presngiava  a  realisaçao  da  dita 
P^*2^,  fora  esta  mais  uma  outra  circumstancía,  que  concorrera 
^ara  que  o  governo  portuguez  se  prestasse  á  conclusão  do 
?"^  ferido  tratado,  por  esperar  da  magnanimidade  e  justiça  de 
'^^í*  raagesladc  britannica,  que  na  dita  negociação  se  não  es- 
l^ieceria  de  promover  os  interesses  de  Portugal,  a  fim  de  que 
E^^Va  poderosa  intervenção  do  seu  governo  obtivesse  o  prin- 
^*Pe  regente  a  reintegração  e  restituição  dos  dominios,  que 
^*^e  foram  extorquidos  por  uma  paz  violenta  e  imperiosa,  a 

^  Documento  n,*»  i04. 
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que  s,ò  so  syjciloa  na  ultima  exlrcmidado,  sendo  Portiiplpor 
aqyell(_í  Icmpo  a  iinica  potencia  coutinerUal  da  Europa  Jiiií* Ih 
gada  com  a  Gran-Brelanha,  se  adiava  em  eslado  de  guem 
conlra  a  França  *,  sustentando  assim  com  firmeza  os  empi*- 
nhos  da  sua  fidelidade  para  com  a  mesma  Gran-Bretanha. 
As  suspeitas  da  paz  entre  a  Injílaterra  e  a  França  não  enin 
infundadas,  porque  effecU vãmente  se  assignaram  em  Londres 
os  preliminares  para  ella  no  í^  do  mez  de  outubro,  sendutío 
dia  10  trocadas  as  rali íicaçries  entre  o  muito  honrado  lord  Uai*- 
kesbury,  um  dos  principaes  secretários  do  rei  da  Gran-Bre- 
lanlia,  e  o  cidadão  fraiicez  Luiz  Guilherme  Oito.  Pelo  l* 
artigo  protestava-se  uma  pax  e  araisade  sincera  enti-e  as  po- 
tencias contralaiites,  cessando  entre  elias  e  os  alijados  de  wm 
e  outra  as  reciprocais  liostilidades.  Pelo  2*"  artigo  a  Inglafem 
devia  restituir  ã  França  v  aos  seus  alliados  todas  as  posses* 
s<'m^s  ou  colónias,  occnpadas  duranle  a  guerra,  á  excepção  ih 
iiha  da  Trindade,  com  relação  ri  Hespaulia»  e  da  illia  de  Cei- 
lão, com  relação  a  Hollaíida,  possessões  estas  (pie  sua íiiage^ 
tade  liritannica  conservaria  em  plena  e  inteira  suberania.W 
3/  artigo  ficava  aberto  o  porto  do  t^abo  da  Boa  Esperança a<í 
commercio  e  navegaçãn  de  ambas  as  partes  contratantes.  ^ 
quaes  gosariam  ali  de  vantagens  iguaes.  1\íIo  i.*"  artijío  ailta 
de  Matta  com  as  suas  dcpenfleiírias  devia  ser  evacuada  petó 
iuglezcs,  e  restituiíla  á  ordem  de  S.  João  de  Jerusalém-  V^^ 
ri."  artigo  oEgypto  era  lambem  restituído  á  !*urta  OltoiíHW* 
cujos  territurius  e  possessões  se  conservariam  na  suaiot^ 


*  Os  austriíuíos,  vencidos  cm  Marf^njjfo,  o  derruiailos  na  Alkin:^» 
pt)r  >lc>reau,  tiiiíiaiii^se  dcLÍditln  a  depor  as  amias,  assignandu  vm  LttQC' 
villi-^  a  sua  pãz  com  a  Fraiira  aos  8  de  jaticiro  de  1801.  .\leiu  dti  cjucjii 
aditia  SC  disso  sobro  osto  pfmto,  n  ^.ituiiptc  deVieiína  foi  obrij^-irf'^  ^  **' 
eonhocrr  a  íiidopendoncia  das  repulilrcas  l)atavaj  íírlvetica.  liguri*íi*^ 
dsal|iiíia.  Aos  18  de  fevereim  «lo  nwsnio  anuo  de  1801  assignoo^W^ 
FlortíJira  a  paz  de  Nápoles  com  a  França,  cedendo  aquella  a  esta  ^^^' 
da  a  ilha  do  Elba,  c  o  principado  de  Piombinò.  A  Riissia  binkrn  ai* 
8  de  oulidiro  do  dito  amio  íizcra  a  sua  paz  com  a  França»  e  a  li  t^'^^^^ 
mel  a  Porta  Olíomana  fiKíiia  os  preliminares  para  ella;  lendo  Portuf^ 
assignado  a  sua  aos  td  de  setembro,  só  faltava  a  lugla terra  para  ^ ' 
paz  fosse  geral  na  Eui-opa. 
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lâde,  assim  ermo  existiam  antes  da  ^líTru.  Prlo  r>.^  artigo  os 
ten-itorios  e  possessões  do  priíicipe  regente  rle  Forluííai  de- 
fiara  ser  igiialmenle  coii>terva(Jos  na  soa  intefíriílade.  Pelo 
7.*  iirligo  as  tro|ias  franeezas  tinham  de  evacuar  Nápoles,  e  o 
estado  de  Roma,  e  as  inglezas  PoiloFerrajio.  e  em  jLreral  todos 
0^  portos  00  ilhas  que  ocropavam  no  MerlileiTarien  ou  no 
Adriático»  Peio  S°  artigo  a  republica  francez;i  reconhecia  a 
republica  das  sete  ilhas.  Pelo  9.''  artigo  estipulava-se  tjue  as 
evacuações,  cessões  e  restiluirões,  especificadas  n>sle  tra- 
Mo,  se  executariam,  quanto  á  Europa,  dentro  de  um  mez, 
quanto  no  continente  e  mires  ria  America  e  de  Africa,  dentro 
de  Ires  mezes,  e  quanto  ao  contineíile  e  mares  da  Ásia,  den- 
tro de  cinco  aie^es,  os  quaes  siiccederiam  á  ralilicarão  do  tra- 
tado delluitivo.  Pelo  10,**  artigo  trata va-se  da  entrega  dos  pri- 
sioneiros. O  li.''  artigo  era  relativo  ás  presas  que  se  tivessem 
feito  no  mar,  declarando  nullas  as  elíeituadas  doze  dias  depois 
íla  ratiíica<;?ío  dos  artigos  preliminares.  O  la,*^  artigo  tratava 
dos  sequestros.  O  líí."  artigo  das  pt*sr^arias  da  Terra  Nova. 
íj  li/*  artií,'n  regulava  a  entrega  das  (lutificaçrics»  e  a  posse 
dos  bens  adquiiidus  pelos  habitantes,  ou  íin>radores  dos  pai- 

t%  conquistadí)s,  nu  que  haviarn  de  evacuar-se.  Finalmente 
15.**  e  ultimo  artigo  lixava  o  praso  para  as  respectivas  rati- 
É  carões. 
ICypriano  liiheiro  T^retre,  julgando  que  a  Inglaterra  garan- 
tiria a  iniegriílade  dos  domínios  portugitezcs,  escreveu  logo 
para  Lisboa»  pedindo  que  ficasse  de  nenhum  eíTeito  o  tratado 
que  em  ií)  de  setcndjru  assigoára  em  Ma(li'id  paia  a  paz  de 
Portugal  com  a  França,  vistoque  no  dia  1,*"  de  outubro,  em 
ípie  os  solircditos  preliminares  se  assignaram,  não  se  [lodia 
saber  em  Paris  ou  Londres  fia  assignalura  do  tratado  de  Ma- 
driíi.  Eis-aqui  a  rasao  da  pressa  que  o  primeiro  cônsul,  Lu- 
ciano Bttonaparte  (o  rpie  se  úi/h  aniigo  dos  portnguezes)  e  o 
princi[íe  da  r*az  tiveram  na  assignatura  do  referido  tratado,  e 
da  tal  nu  qual  bi"andura,  que  o  dito  primeiro  cônsul  mostrou 
em  ceder  de  algumas  das  suas  primitivas  condições,  l^elo  ar- 
tigo 2,'*  dos  prelímiíiares  de  Londres  a  Inglaterra  não  eini  obri- 
gada a  restituir  á  llespanhíi  a  ilha  da  Trindade,  cousa  que 
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muito  proftindamerite  desgostara  o  povorno  hespanhol,  \\m 
sobre  este  arranjo  nào  fora  consollado;  mas  era  troca  d'esla 
perda  para  a  Hespanlia,  a  Inglaterra  sacrillcava-lhe  sem  es- 
crúpulo algum,  sem  fé  c  sem  moral  os  interesses  de  Porty^?al, 
seuaíiiigo  e  fiel  alliado,  concordando  em  que  a  praça  de  Oli- 
vença flciísse  pertencendo  i  mesma  ílespanha,  ou,  o  que  vale 
o  mesmo,  obrigou-sea  reconhecer  as  disposições  do  tratado  de 
Badajoz,  com  relação  á  sobredita  praça  de  Olivençii,  E  com 
efTeito  fasí  parte  dos  preliminares  de  Londres  um  arli^^o  se- 
creto, que  modifica  o  artigo  e.**  dos  ditos  preliminares,  sendo 
concebido  nos  seguintes  termos:  «11  estcntendu  enlri'  les  par- 
tie^  contractantes»  que  par^articleC^concernantlePorlut;al. 
il  n'est  põint  mis  obstacle,  soit  aux  arrangemens.  qiii  ont  eu 
lieu  entre  les  conrs  de  Madrid  et  de  IJsbonne  pour  ia  rectiíi- 
cation  de  leurs  frontières  en  Europe,  soit  à  ceux  qoipourroiit 
etre  arretes  entre  les  gouvernements  de  France  et.  ile  I^urtugal 
pour  la  deiimilation  de  leurs  ten^itoires  dans  la  Guyanne, 
bien  entt^ndu  que  eette  delimitalion  n'exce(lera  pas  celle  qui 
a  été  arretée  par  le  trai  te  signé  a  RaíJajoz  le  G  Juin  dernier 
entre  le  ministre  de  France  et  de  Portugal,  et  communiquée 
par  le  plenipotentiaire  fninçais  a  Londres  par  sa  note  du  18 
du  meme  móis».  Conseguintemente  ficou  enlendiílo  que 
artigo  G;^  dos  preliminares  de  Londres  se  não  enlentlia  de 
rogatório  do  que  estava  estabelecido  peio  tratado  de  Bada^ 
joz  entre  Portugal  ^'  f  lespanha  no  tocante  aos  limites  da  Eu- 
ropa, nem  pelo  que  respeitava  a  França,  com  relação  aos  d:s 
America,  segundo  o  qne  a  lai  respeito  se  houvesse  de  estipu- 
lar com  a  mesma  França.  Sendo  o  principe  da  Paz  solicitado 
pelo  nosso  negociarlor  para  pela  sua  parte  concorrer  para  Et 
restituição  de  Olivença  a  I*ortugah  para  de  algum  modo  rooi*M3 
pensar  os  grandes  e  extraordinários  sacrilícios,  que  este  reinol 
tinha  feito  pelo  tratado  de  Madrid  em  favor  da  Hespanha,  oi: 
da  sua  tranquillidade  e  libertação  do  pesado  e  opprobnrtsa' 
jugo,  que  o  exercito  francez  Ibe  punha,  o  resultado  foi  ouvÍl* 
evasivas  e  tergiversações,  que  evidentemente  demoostravanw 
a  sua  recusa  em  prestar  similhantes  bons  officios.  Foi  entãc^ 
que  Gypriano  Ribeiro  Freire  conheceu  bem  a  lograrão  que  lhe 
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Unham  arranjado,  tanto  o  embaixador  francex,  como  o  prín- 
cipe da  Paz-  Também,  com  relaríio  a  Portugal,  a  Inglaterra  se 
havia  conduzido  de  um  modo  similhaote  ao  que  a  França  usara 
para  com  a  llespaniia,  isto  e,  fez  a  sua  negociação  semcom- 
municar  cuusa  alguma  á  corte  de  Lisboa,  nem  mesmo  com 
relação  ao  famoso  artigo  secreto,  apesar  de  serem  n^elle  tão 
seriamente  envolvidos  os  interesses  de  PortugaL  Para  Londres 
officiou  o  governo  portoguez  ao  nosso  ministro,  ordenando- 
Ihe  que  expozesse  ao  governo  inglez  quanto  tinha  sido  ines- 
perado e  penosíssimo  para  o  principe  regente  ver  que  o  ar- 
tigo G.**  dos  preliminares  de  Londres,  em  que  se  garantia  a 
integridade  dos  domioios  portuguezes,  era  perfeitamente  iU 
lusorio  pela  disposiõo  do  artigo  secreto,  em  que  se  reconhe- 
cia  a  validade  dos  tratados,  concluídos  em  Badajoz  aos  6  de 
junho,  disposição  que  punha  em  duvida  a  boa  fè  e  sinceridade 
do  governo  hritannico,  por  contrariar  as  disposiçí»es  da  con- 
venção, celebrada  entre  Portugal  e  Inglaterra  no  mez  de  se- 
tembro de  1793,  pela  qual  se  estipulara  que  se  não  faria  a 
paz  com  a  França,  sem  que  se  restituíssem  os  territórios  de 
ambas  as  potencias  contratantes,  que  por  motivo  da  guerra 
tivessem  passado  ao  poder  do  inimigo.  Quanto  a  ser  Portugal 
constrangido  a  antecipar  a  sua  paz  com  a  França  e  líespanha, 
proviera  isto  não  sò  da  impossibilidade  de  poder  com  as  suas 
únicas  forças  fazer  uma  resistência  proporcionada  á  dos  seus 
inimigos,  mas  igualmente  da  auctorisação  que  o  governo  in- 
glez lhe  dera  para  poder  negociar  uma  paz  separada  com  a 
mesma  França,  de  que  resultava  não  poder  ser  prejudiQdo  o 
direito  que  o  mesmo  Portugal  tinha  adquirido  por  aquella  con- 
venção fiara  ohter  a  reintegração  dos  seus  estados,  e  o  esta- 
Uis  quí}  aníp  bellmn,  que  lord  Hawkesbury  tinha  solemne- 
mente  aliançado,  A  resposta  porém  que  a  estas  rasões  deu  ô 
governo  inglez  foi  a  de  confirmar  mais  tarde  no  tratado  geral 
de  Amiens,  concluído  aos  23  de  março  de  1802,  o  mesmo 
que  já  havia  estipulado  com  a  Franca  nos  preliminares  de 
Londres.  Esta  é  sempre  a  sorte  das  pequenas  potencias,  im- 
possilitadas  de  poderem  ás  suas  rasoes  juntar  a  força.  Duro 
foi  para  Portugal ;  mas  necessário  se  llie  tornou  sujeitar-se  a 


4U 


passar  âiiplicadameDte  por  baixo  destas  no^fm fbf€as cdiidi* 
nas,  porque  nâo  sú  Cypriano  Rilieiro  Freire  foi  obrigado  á 
troca  das  ralificaçoíí^  do  tratado  de  Miidrid  de  â9  de 
bro ;  mas  até  o  próprio  morgadri  de  Malheus,  D,  José 
de  Sousa,  nomeado  enviado  extraordinário  e  ministro 
potenmrio  para  Paris,  e  igual  mente  pleiii|)otenciario 
congresso  de  Atniens,  não  foi  admittid*)  a  este  niestno«#" 
gi-èsso,  peias  objecíui^s  que  a  isto  oppozera  a  Franca,  tem 
longe  porem  do  governo  ingbz  replicar  a  taes  objeeíte»  o 
seu  ministro  as  appr^!Vúu^  e  receioso  de  que  a  discussão  dos 
interesses  de  Purlugal  impedisse  a  da  sua  paz,  nada  se  lhe 
importou  com  elles,  salva  a  ligeira  mudifkíieão  que  exifíiinju 
arligí»  relativo  aos  limites  da  fiuyanna. 

Esle  fado  lui  seguramente  um  dos  mais  escandakKstis 
a  Inglaterra  praticou,  atraiçoando  Portugal.  U,  JosèMarij 
Sousa,  partindo  para  a  sua  commissao,  desembarcou  em  Fal* 
montb  no  dia  ^  de  dezembro  de  IHOI,  d'onde  sediri^aupani 
Londres.  Chegtirido  ;iquella  capital  apresentou-sea  lonlHavií- 
keshury  como  pleoipotericiarlo,  ntinieailo  pelo  govoíTM^pm'- 
tuguex  para  o  congresso  de  Amiejis,  requerendo  ao  gownio 
ínglez,  que  lhe  alcanrasse  a  sua  apresenlarão  no  referi' 
gresso,  e  lhe  expedisse  para  similliante  iim  os  seus  r 
vos  passaportes,  O  seu  intento,  ou  antes  a  sua  comniLfíí 
era  concertar  cora  u  mesmo  governo  inglez  as  mediíto*? 
meios  de  melhorar  as  condienes  dos  tratados  de  Badajoi 
Madrid,  e  salvar  ns  interesses  de  Uortugal,  por  ellcstãoatr 
mente  lesados,  devemlo-seisto  d  urgência  das  circurnstaiic 
Lord  Hawkesbury  já  estava  prevenido  de  que  o  íiru  «lo 
verno  portuguez  era  obter  modilicagão:  L^  quanto  aosliiui- 
tes  da  Guyanna;  2:^  quanto  a  cessão  de  Olivença ;  y.^  qmn^^^ 
ao  dinheiro  exigiJo  por  paríe  da  França,  A  respeito  da^tL'^ 
três  pontos  era  realmente  ditUcil  obter  modilicarãe  aljíui 
por  parte  de  um  governo  tão  pi-epotente  como  o  fraocez^cn 
condo  a  difliculdade  tanto  mais,  quanto  que  a  Inglaterra  pre- 
cisava  ultimar  o  mais  breve  possível  a  sua  pax  com  a  Fratiç 
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podia  deixar  de  ser  diííicil  levar  um  bonieui,  codiq  Na- 
jo  Buoriaparle,  uíiino  pelas  suas  vicWrias,  a  entrar  em 
^  ajustes  sobre  cousas,  qof  por  ellc  linliam  já  si*lo  ac- 
idas e  resolvidas*  !K  Lourenni  de  Lima,  nusí^o  n»iiiislro 
Amdres,  esti'vt.^  lambem  [íreseiilc  a  csla  couferenciíi,  e^ 
jrdando  com  D.  José  M;iiia  de  Sousa  que  a  cousa  po-j 
!  ser  rt^almente  diiricil,  allegaram  a  es|íeranra,  quií  tif 
i  de  que  a  Inglaterra  empregaria  os  seus  buas  i^lTicioS 
isto  se  conseguir,  visto  ser  e!la  a  amiga  e  alliada  dt^  Por- 
.  As  diDfereDras  eolre  o  Iralado  ile  íladrid  e  o  de  Bada- 
ram  o  ser  por  aquelle  maior  a  Sdumia  de  dinheiro  que 
igal  liiiha  de  pagar  á  l^raiira,  k!  fuais  curiós  m  jH'así)s  do 
agamento.  yuaato  ao  terrilt>rÍo  de  Olivença,  posloque  não 
inportante,  no  tocarite  á  sua  extensão  e  roínmerrio,  inle- 
iva  muilo  ao  governo  i>urtuguez  a  sua  ronservacão,  por 
ima  parte  do  reino  de  Portuga!,  do  ijual  nuoca  se  liavia 
lembrado  ponjão  alguma  de  ttiritorio  desde  a  ruiidarào  da 
wcliia.  As  resptislas  do  iord  lla\vkesl>ury  foram  sempre 
ireves  e  confusas  um  favor  de  Portugal,  quu  com  diflicuU 
D.  José  Maria  de  Sousa  e  D.  Lourenço  de  Lima  pode- 
avâuçar  cousa  algunia  nas  suas  primeiras  raso^^s.  A  des- 
açâ(j  seria  logo  corapiela,  se  nâo  fosse  a  esperança  que 
am  de  n'uma  outra  coíderencia  poderem  iditer  declara- 
mais  exidicilas  e  favoráveis.  As  potencias  preponderaii- 
ião  se  movem  em  geral  senão  peios  seus  interesses»  c 
1  como  omitas  vezes  se  encontra  mais  generosidade  e 
a  n'um  horaem  de  mediana  fortuna,  do  que  a  um  que  |ior 
[ilia  gra[iíles  meios,  da  mesma  sorte  è  mais  fácil  encou- 
aas  potencias  de  segunda  e  terceira  ordem  mais  ca  vadiei- 
í)  e  bizarria  do  que  nas  de  primeira,  porque  liadas  estas 
inle  na  sua  força,  diante  doesta  íirme  e  dura  rocha  dei- 
trauquillas  es])eda(;areni-se  todas  as  considerações  de 
honra  e  ilever.  Mas  se  tão  nL>bres  sentimentos  sâo  diíU- 
em  simiihantes  potencias,  são  mais  que  tudo  difliceis  de 
titrar  ainda  na  Gran-Bretanlia,  por  ser  ella  mais  que  ne- 
na  outra  dominada  sò  pelo  que  Ifie  convém,  arrastada 
pre  peia  sua  desmedida  ambição.  Atem  d'ísto  acrescia 
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mais,  que  se  taes  senlimenlos  podiam  ter  império  era  con- 
çoes  brilíjnnicos,  por  causa  da  nossa  lio  antiga,  quanto  M 
alliança  para  rom  a  Grari-Bretanlia,  e  dos  pesados  saniriciii:< 
que  por  ella  tinhamos  ft^íilo,  donfl^^  em  grande  i>arte  nasce- 
ram todas  as  nossas  desgraças,  nâo  era  de  es|H*rar  que  tives- 
sem este  resultado  no  coração  de  uns  minislros,  que  sendo 
novos  no  podet%  a  lodo  o  transe  se  queriam  rfelle  sustenlar 
por  meio  da  paz,  sendo  as  suas  primeiras  e  uniras  vistas  re- 
moverem tudo  quanto  podesse  obstar  á  sua  definitiva  caiiclii- 
são.  A  conducta  da  Inglateri"a  era  tanto  mais  escandalosa |i;ira 
conmosco,  quardo  qne  o  govíToo  portuguez  tiiiha  síilo  huè 
a  eoncluir  os  tr^atados  de  Uadajoz  e  Madrid  pehis  prnpríaí  in- 
sinuações do  governo  inglez,  permitiindodhe  que  fizesse  a 
sua  paz  com  a  França,  sem  contemplação  aos  tratados  subsis- 
tentes, negandu-nos  os  pedidos  soccnrros  pela  impossibili- 
dade que  linha,  ou  tingia  ter,  em  no-los  ministrar. 

Novo,  como  era  na  gereneia  dos  negócios  piiblicos  eoi  ín- 
glateira  o  ministério  Addington,  nâo  podia  este  susteiilir-íí* 
sem  negociar  a  paz,  nem  conservar-se  nn  poder  sern  a  con- 
cluir. A  despeza  enorme  qur  a  Inglaterra  fazia  com  a  guerni 
a  necessidade  de  augmentar  cada  anno  novos  impostos  -i"^ 
muitos  e  pesados  que  já  existiam  sobre  a  nação,  a  v?xaci^<» 
das  classes  baixas,  occasionada  pela  esterilidade  d'aqoe1lt^ 
anno,  e  o  alto  preço  a  que  tudo  linba  cbegado,  eram  motivos 
mais  que  sulBcienles  para  que  o  publico  em  geral  <iesejassf*a 
paz  tanto  mais,  que  o  isolamento  em  que  a  Inglaterra  s^  ^ii' 
em  1801,  tratando  Iodas  as  potencias  de  fazerem  asiiap^íí 
com  a  França,  a  conservava  n'uma  certa  anxiedade,  que  nimiíi 
quando  imaginaria,  quanto  ás  ameaças  de  ser  invadida  pf^í" 
um  exercito  francez,  nem  por  isso  deixava  de  ter  elTeitasríaW' 
Mr.  Otto,  embaixador  da  França  em  Londres,  lambem  p-^re- 
cia  ser  pela  sua  parle  o  negociador  mais  próprio  para  habil- 
mente se  aproveitar  de  todas  estas  circumslancias,  tenditaliíí!^ 
ganhado  a  confiança,  tanto  do  ministério  inglez,  como  da  ti^ 
çao  britannica.  O  certo  é  qiie  elle  as  aproveitou  optimamentí 
em  parle  pela  sua  pericia  própria,  e  em  parte  pelo  desejo  J^' 
concluir  com  o  referido  mioisterio  as  negociações  da  pax,  J'' 
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1  igindo-íis  por  maneira  tal,  (\ne  Itnoo  ;i  Inglatrrra  íiceder-lhe 
tudo  í]u:inlíj  elíiíctivamentij  llie  cedeu,  seui  outra  eompeíisa* 
c;uo  mais  que  as  ilhas  de  Ceylão,  de  Tabago  e  da  Trindade, 
que  de  certo  mo  equivaliam  as  giatjdes  e  importantes  acqui- 
sicôes  da  Franra,  sem  mais  ronleniplação  para  com  os  seus 
alliados,  por  ser  o  seu  pontu  principal  terminar  quanto  antes 
a  negociarão.  O  decoro,  a  gratidão  e  a  l)oa  fé  seguramente  exi- 
giam mais  esforços  da  parte  da  íkan-Bretanha  para  com  Por- 
tugal do  t|ue  a  respeito  dos  outros  seus  alliados,  poiTjue  alem 
de  ler  n>sta  parte  o  ministério  inglez  por  si  a  opinião  pu- 
blica da  nação,  pronunciada  ao  que  pareria  em  favor  de  Por- 
tugal, acrescia  mais  proporcionar-llie  lambem  o  tratado  de 
-Ma^bid  occasiao  o|)portuna  de  advogar  us  interesses  portu- 
gueses, pornào  estar  ainda  ratificado  pela  França  no  momento 
em  que  se  assii^naram  os  preliminares  de  Londres.  O  certo  é 
que  as  circumstancias  pessoaesdo  ministério  britannico  foram 
as  que  nào  su  o  levaram  a  abandonar  os  nossos  interesses,  mas 
até  a  ceder  á  França  tantas  conquistas  e  pontos  tao  importan- 
tes como  a  annexação  dn  l*iemonte  e  dos  Faizes  Baixos,  aban- 
donando assim  o  rei  da  Sardenha  e  o  imperador  da  Allema- 
nha,  bem  como  as  importantes  conquistas  da  ilha  de  Malta  e 
Cabo  de  Boa  Esperança.  Verdade  é  que  o  governo  inglez  não 
deixava  pela  sua  parte  de  sentir  o  pejo  da  humilhação,  por  ter 
assim  (iassado  por  baixo  do  jugo,  que  a  mesma  França  com 
tanta  severidade  lhe  impoz,  nem  desconhecia  tão  pouco  as 
desvantajosas  consequências  que  de  similhante  paz  lhe  resul- 
tavam; mas  no  momento  de  então  o  objecto  principal  e  o  que 
mais  seriamente  lhe  interessava,  era  a  conclusão  da  paz,  sem 
atlender  a  mais  considerações  algumas,  seduzido  somente 
[>ela  esperança  de  adquirir,  como  sobre  tudo  llie  imi)ortava, 
um  respiro  de  descanso  e  grandes  vantagens  commerciaes 
com  a  França,  confiando  oble-las  por  meio  de  uni  tratado, 
adaptado  a  similhante  fim,  esperando  igualmente,  que  pelos 
seus  capitães,  [wln  sua  industria  e  pela  sua  superioridade  ma- 
rilima  conservaria  a  preponderância  a  que  a  todo  o  transe 
aspirava.  Para  todas  estas  esperatiças  se  fundamentava  o 
governo  inglez  na  pouca  estabilidade  que  llie  parecia  ter  o 
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governo  francez,  bera  como  na  desolação  operada  nas  suas 
proviocias  pela  espantosa  revolução,  que  tinha  lido  logar, 
snppondo  que  restabelecida  a  Inglaterra  e  melhorada  pela 
paz,  não  the  seria  dílTicil  recuperar  o  perdido,  aproveitada 
que  fosse  a  primeira  oecasião  opportuna,  Quíuito  estas  espe- 
ranças fossem  bem  Tundadas,  suppondo  que  o  governo  inglez 
as  não  illudisse,  era  isso  o  que  adequadamente  se  não  podia 
ajuizar  com  bom  fundamento;  mas  ê  certo  íjue  as  havia,  e  qne 
mesmo  o  ministério  britannico  não  mostrava  ler  n'ellas  grande 
confiança. 

Como  quer  que  seja,  deixando  considerações  de  parle,  certo 
é  que  no  dia  3  de  outubro  pelas  cinco  horas  da  larde  chegon 
a  Paris  um  correio  de  In;,'lalerra,  e  ás  sete  horas  da  noite  pu- 
blicou-se  ao  som  de  repetidas  salvas  de  artilheria  a  conclusão 
dos  preliminares  da  paz  entre  a  Gran-Brelanha  e  a  r>ança, 
assignados  em  t^ondres  no  1,^  do  dito  mez  de  outubro  por 
lord  llawkesbury  e  mr.  Oito.  N'este  ajuste  Portugal  viu-se 
inteiramente  abandonado  pela  mesma  Gran-Iíretanha,  mmo 
já  dissemos,  sendo  ella  a  própria  que  havia  garantido  a  inte- 
gridade de  Portugal,  e  a  que  nau  obslante  garantiu  a  sua  des-     i 
membração,  tanto  pelo  relativo  á  cessão  de  Olivença  em  favor  I 
da  llespanha,  como  da  Guyanna  portugueza  em  favor  da  Fran—    1 
ça.  Era  este  o  frncto  que  da  nossa  alliança  com  aquelia  pólen—  ( 
cia  se  recolhia,  e  dos  primores  de  lealdade  que  constante—    i 
menle  lhe  tributámos,  nao  havendo  consideração  alguma,  poc^ 
mais  ponderosa  que  fosse,  que  levasse  o  governo  portugue^s^ 
a  quebrantar,  nem  o  mais  levemente  possivel,  similhanle  al-r-^ 
liança,  tornando-se  a  fidelidade  das  nossas  promessas  Ião  no—  j 
lavei,  quanto  nos  antigos  tempos  o  foi  a  de  Numancia  e  Sa-   < 
gunto,  postoque  sem  resultado  tão  calamitoso  e  trágico.  Ao    ] 
facto  da  assignatora  dos  preliminares  de  Londres,  seguiram-sf 
as  pretensões  de  D.  José  Maria  de  Sousa  para  ser  ndmitlido      i 
no  congresso  de  Amiens  como  plenipotenciário  de  Portugal; 
mas  o  governo  i  nglez  não  só  se  tomara  escandaloso,  neg:ando-se 
do  melhor  modo  possivel  a  prestar  os  seus  bons  oflicios  para 
no  referido  congresso  se  melhorarem  as  (^ondíções  d<^s  traía- 
dos  de  BadíyoK  e  Madrid,  mas  até  nao  dando  resposta  atgujua 
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ás  solicilacíies  do  mesmo  D,  José  Marin  de  Sousa  para  aqiielle 
fim,  Ak'm  disto  pessoa  bem  iivrormada  e  de  posição  eleva- 
da, flisse  ao  nosso  dito  pleijipolenciario,  que  fallanda  com 
loni  llawkeslíury  por  um  d^aí|aplles  dias  sobre  as  cousas  de 
Porlu<ía[,  rranc;uiiente  llie  confessara,  qm  nada  se  alteraria 
do  estipulado  entre  Porhi^Tai^  ^  ^  França,  Corroborava  mais 
e5ta  má  vontade  do  governo  inglez  para  comnosco  uma  outra 
ílf*clarar!io  de  lonl  Hawkesbury,  tal  era  a  de  que  nlio  seriam 
admiltidos  em  Amiens  os  ministros  daqnelías  potencias,  que 
tivessem  já  feito  a  sua  paz  com  a  França,  quando  se  concluíram 
ns  preliminares  ile  Londres.  Pela  sua  parte  o  ministro  da  Sdr- 
denha  lambem  não  tini  ia  podido  obter  favor  algum  da  c6rle 
de  Londres  sobre  que  fundasse  esperanças,  e  mesmo  as  não 
tintia  de  que  o  conde  de  S.  Marsan  Tosse  ad  mi  Ilido  em  l^aris, 
apesar  da  ruissia  iídiTpor  para  isto  os  seus  bons  ofíicios  c 
poderoso  víiliinenlo.  Este  proceilímento  do  governo  inglez 
era  tanto  mais  notável,  quanto  que  Cyprinno  Ribeiro  Freire 
linba  de  Madrid  (jiriiiabnente  requerido,  que  o  f^^overno  por- 
tuguex  mauílasse  om  plenipoteuciario  a  Amiens,  se  nâoqui- 
zesse  coiiliar,  cnmo  era  de  rasão,  os  seus  plenos  poderes  a 
mylord  Cornwaitis,  plenipotenciário  britannico  no  respectivo 
con^íressõ.  .\ías  oti  fosse  ipie  o  íuinislerio  infílez  não  julgasse 
por  então  necessário  discutii"  imls^  cousa  alguma  a  respeito  de 
Portugal,  temendo  arrepender-se,  quando  porventura  desse 
este  passo,  ou  que  a  França  repugnasse  &  admissão  do  pleni- 
potenciário porloguez,  nu  finalmente  queo  mesinominislerio 
inglez  não  í|uizesse  retardar  com  simiíhantes  (juestoes  a  con- 
clusão da  sua  paz  com  a  França,  certo  é  que  a  D,  José  Maria 
de  Sousa  se  guardava  o  mais  completo  segredo  a  respeito 
das  cousas  de  Amiens,  demorando-o  cm  Londres  n'uma  des- 
agradável  posição.  Este  nosso  plenipolenciarío  não  se  abalan- 
çava pois  a  marchar  paj'a  o  congresso,  sem  a  certeza  de  ser 
n'ellc  admittido,  para  se  não  expor  a  ir  fazer  uma  trisle  ligura 
a  Amiens,  ítiltando-tiíeo  franco  e  decidido  api no  da  Gran-Dre- 
lanha,  apoio  que  aliás  se  llie  negava  com  delongas  e  evasivas, 
Finalmenlf  na  coTjferencia  de  lã  de  janeiro  de  1802  lord  Ilaw- 
kesbury  francamente  lhe  confessou,  que  em  Amiens  não  se- 
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ria  admiuido  plenipotenciário  ãe  Portugal,  não  se  devendo 
esperar  nielhoramenlo  algum,  quanto  às  disposições  dos  tra- 
tados de  Badajoz  e  Madrid,  laoto  com  relação  a  Olivença,  como 
com  relação  a  Guyanna,  sendo  esta  a  que  mais  cuidado  dava 
ao  governo  [jortugue^  e  pouco  ou  nenliuni  aquella. 

É  portanto  evidente  que  r/esta  conducta  do  ministério  inglez 
para  comnosco  nâo  só  foram  postergados  os  princípios  da  mo- 
ral, mas  até  os  fundamentaes  da  sociedade,  porque  attenlo  s6 
aos  seus  interesses,  de  nada  mais  curou,  e  a  tudo  mais  deu  de 
mao,  sem  llie  importar  deveres,  nem  promessas,  consignadas 
aliás  tão  solemne  e  positivamente  nos  seus  tratados  para  com- 
nosco. Não  fatiaremos  dos  compromissos,  que  as  duas  cortes 
de  Lisboa  e  Londres  entre  si  tomaram  pelo  tratado  de  1793, 
e  também  não  fallaremos  da  conducta  nobre  e  Qdelissima,  que 
Portugal  teve  sempre  para  com  a  Gran- Bretanha;  mas  nao  po- 
demos deixar  de  fallar  das  solemnes  promessas  que  o  governo 
JDglez  fez  a  Portugal  em  Í7y7,  quando  tão  positivamente  o  des- 
viou de  ratificar  o  tratado  da  sua  paz  com  a  França,  concluído 
em  Paris  por  António  de  Araújo  aos  10  de  agosto  daquelle 
mesmo  anno,  nem  finalmente  omittir  as  que  com  a  mesma 
solemnidade  o  ministro  inglez,  mr.  Frère,  lizera  em  Lisboa 
ao  governo  portuguez,  quando  nao  nos  podendo,  ou  não  que- 
rendo a  Gran-Bi^etanlia  fornecer-nos  em  1801  os  soccorrot 
estipulados,  nos  exhortou  então  a  concluir  a  nossa  paz  com  a 
França,  dando-nos  toda  a  esperança  de  sustentar  os  nossos  inte- 
resses, e  de  restabelecer  o  paiz  ao  estado  em  que  estava  antes 
da  guerra  na  próxima  paz  geral.  Apesar  disto  não  foi  admiltido 
plenipotenciário  algum  portuguez  no  congresso  de  Amiens, 
estipulando  o  plenipotenciário  inglez  por  nós  o  que  muito  bem 
quiz  e  lhe  pareceu,  ao  passo  que  no  referido  congresso  se  vi- 
ram, alem  d'aquelle,  os  plenipotenciários  da  Hespaoha  e  da 
HoUanda,  como  alliados  da  França.  SolTreu  pois  o  governo 
portuguez  mais  esta  affronta  da  sua  antiga  e  fiel  alliada,  a 
Gran-Bretanha,  como  d'ella  lem  soffrido  tantas  outras,  e  con- 
tinuará provavelmente  a  soífrer,  emquanto  nao  mudar  de 
systema,  sendo  cousa  bem  singular,  que  repetindo-se  ha  mais 
de  um  seculOi  ou  século  e  meio,  constantemente  em  toda  a 
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pacificação  em  qm  entra  a  monarchia  portugroeza,  o  pheno- 
meno  da  Inglaterra  saíTilícar  sempre  os  inleresses  de  Portu- 
gal nâo  lenha  tal  procedimento  feito  reparo  ou  impressão 
doravel  nos  seus  homens  de  estado  I  Parece  que  a  repetição 
doeste  facto  devia  ser  assumpto  de  uma  meditação  profunda 
para  com  esses  homens,  a  quem  cumpria  buscar  as  causas  e 
procurar  o  remédio  a  este  grande  mal.  Será  porventura  ver- 
dade o  qne  um  ministro  inglez  já  disse,  que  não  havia  coma 
vmis  singular,  qne  a  de  um  homem  de  estado  em  Poríttgal? 
Se  de  alguma  consolação  nos  pode  servir  ter  companhei- 
ros na  nossa  desgraça,  citaremos  para  este  fim  a  Hespanha, 
alem  do  que  já  dissemos  com  relação  á  Sardenha,  A  perda  da 
ilha  da  Trindade,  consignada  nos  preliminares  de  Londres 
entre  a  Inglaterra  e  a  França,  foi  uma  das  cousas  que  sensi- 
bilisou  vivamente  el-rei  D.  Carlos  IV e  o  seu  governo*  O  ar- 
tigo H."  dos  ditos  preliminares,  estipulando  o  praso  de  cinco 
mezos  para  a  restituição  das  presas  ou  cessação  das  hosti- 
lidades era  todas  as  partes  do  mundo,  alem  do  Equador, 
deixara  preso  o  commercio  da  mesma  Hespanha  com  as  suas 
importantes  colónias  por  todo  aquelle  largo  espaço  de  tempo, 
impossibilitando-a  de  mandar  vir  logo  os  seus  thesouros  e 
géneros  coloniaes  para  a  Europa,  cousa  que  lambem  muito 
desgostou  o  governo  hespanhol.  Por  oulro  lado  o  primeiro 
cônsul  ordenara  para  Bj'est  que  cinco  naus  de  linha  hespa- 
nholas  o  algumas  fragatas  se  apromptassem  para  saíre  escoltar 
uma  expedição  de  tropa,  que  a  França  mandava  á  ilha  de 
S.  DomingHs,  fazendo-se  isto  sem  accordo  prévio  com  o  go- 
verno hespanhol;  mas  este  numero  de  naus  de  linha  tinha  a 
nes[)anlia  cedido  á  França,  assim  como  a  Louisiana  com  con- 
sideráveis donativos  pecuniários  para  obter  a  coroa  da  Etru- 
ria,  ou  toscana,  pai*a  o  rei  por  quem  a  mesma  Hespanha  sq 
empenhava.  Vé-se  portanto  que  esta  nação,  apesar  da  sua  in- 
tima altiança  com  a  França,  nâo  Hcára  menos  mal  (ratada  com 
os  preliminares  de  Londres,  que  estabeleceram  a  paz  entre  a 
republica  franceza  e  a  Inglaterra,  do  que  nós  pelos  mesmos 
pnii  minares,  que  garantiram  os  ajustes  dos  tratados  de  Ba- 
dajoz e  Madrid,  Se  portanto  as  offensas  que  a  Inglaterra  nos 
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fez  foram  graves,  as  que  a  França  fez  á  Hespanha  rastejaram^ 
nas,  se  é  que  não  foram  iguaes.  Islo  porém  não  destroe  a  pn> 
posição  de  que  a  Inglaterra  nos  pagou  ingrata  e  traiçoeira 
mente  os  pesados  sacrilicios,  que  por  ella  tínhamos  feito,  e 
os  primores  de  fidelidade  com  que  sempre  nos  aiodnzimos 
para  com  ella,  que  sem  fé  e  sem  palavra  quebrantou  trata- 
dos e  postergou  promessas,  sem  nada  mais  lhe  importar,  que 
os  seus  particulares  interesses  nas  suas  negociações  iliplonia-^J 
ticiís  com  a  França.  O  certo  è  que,  abandonados  por  eita,  aâ^H 
nossas  negociações  com  a  França  foram  sempre  de  mal  a  peior. 
O  tratado  negociado  por  António  de  Araújo,  de  que  tanto  mal 
se  disse,  e  que  se  não  levou  a  elleito  pela  viva  opposiçãoque 
a  Gran-Brelanha  lhe  fez^  cousa  de  qm  tantos  males  &e  nos  se- 
guiram, foi  todavia  o  mais  vantajosii  de  lodos  quantos  depois 
d*elle  se  negociaram.  Ao  sobredito  tratado  seguiu-se  o  de  Ba- 
dajoz, negociado  por  Luiz  Piuto  de  Sousa  Coutinho,  com  data 
de  G  de  junho  de  1801,  e  Luciano  Buonaiiarte,  que  nos  custou 
mais  cinco  miltiões  de  libras  tornezas,  dois  dos  ipiaes  fomm 
para  pagar  os  bons  oQjcios  ípie  este  ultimo  negociador  nos 
prestou*  Pelo  tratado  de  Badajoz  Portugal  conveiu  em  fechar 
os  seus  i)ortos  aos  navios  inglezes,  quer  de  guerra,  quer  da 
commercio,  tanto  no  continente  da  Europa,  como  nas  ccilonias. 
sem  embargo  das  consideráveis  desvantagens  commerciaes, 
que  d'ali  lhe  resultavam,  e  o  exi^or-se  a  uni  formal  ronipimenlo 
com  uma  nação  imderosa,  cujas  consideráveis  forças  navaes 
podiam  ser  empregadas  em  bloquear  os  nossos  portos  e  Ijos- 
tilisar  e  invadir  as  nossas  colónias,  ao  passo  que  pelo  tratado 
de  10  de  agí^sto  não  havia  embaraço  na  admissão  dos  navios 
de  coramercio  inglezes,  sendo  ainda  perniittida  a  admissão  ilt* 
seis  dos  de  guerra  da  mesma  naçâu*  Conveiu-se  mais  pelo  (!©► 
Badajoz  na  admissão  dos  pannos  francezes  em  Portugal  no  mes- 
mo pe  das  nações  mais  favorecidas,  não  obstante  a  coíisidera* 
ção  de  que  a  França  nos  não  dava  vantagem  alguma  por  e^ta 
concessão,  que  o  tratado  de  10  de  agosto  the  nao  fazia.  Final- 
mente quanto  aos  limites  tia  Guyanna  também  nos  eram  mai5 
favoráveis  por  este  do  que  por  aquelle  tratado.  Polo  artigo  3;' 
do  dê  Badajoz  a  França  ainda  garantia  a  Portugal  as  suas  pos* 


I   sessões,  vantagem  que  peio  tratado  de  Madrid  se  destruiu, 
e  que  para  nós  se  tornou  muito  mais  oneroso,  que  o  de  Ba- 
dajoz* 
Dos  vinte  e  cinco  milliões  de  libras  torneias,  consigDados 
no  tratado  de  Madrid,  cinco  eram  destinados,  como  já  disse- 
mos, a  gratilicar  as  pessoas  influentes  na  cooclosão  do  refe- 
rido tratado,  figurando  r/esta  partilha,  como  a  mais  influente 
de  todas,  Luciano  Buonaparte,  ao  qual  coube  a  somma  de 
dois  millicies.  Quanto  ao  pagameido  dos  vinte  milbues,  que  ti- 
■   nfiam  de  se  dar  directamente  á  França,  assentou-se  que  se  B- 
"    zesse  pela  se*guinte  forma.  Dentro  dos  primeiros  três  mezes 
^    dar-se-ía  o  valor  de  três  milhões  de  cruzados  em  assucar,  e 
B    um  milhão  de  cruzados  em  algodão.  No  segundo  trimestre 
dois  milhões  de  cruzados  em  diamantes,  e  dentro  do  anuo 
estipulado,  dois  milhões  de  cruzados  em  dinheiro,  o  que  faria 
um  tolal  de  oito  luiliiões  de  cruzados,  somma  correspondente 
aos  vinte  de  libras  lornezas.  Quanto  ao  pagamento  dos  cinco 
milhões  secrelos,  que  tinha  de  se  effeituar  em  Madrid,  como 
propina  dos  negociadores,  fez-se  pela  seguinte  maneira.  Man- 
daram-se  de  [jsboa  para  aquella  apitai,  conduzidos  pelo  te- 
nente coronel  t'elix  l^ereira  da  Piedade,  3:(M)0  quilates  de 
diamantes  do  [irimeiro  lote,  avaliados  a  I MOOÚ  reis,  ou  quinze 
l^iatacas  cada  tuu,  pelo  escolhedor  e  avaliador  doeste  artigo,  Se- 
bastião I*edro  de  Bastos;  mais  iO:000  quilates  do  segundo 
1  <}lo,  avaliados  a  OrMlOD  réis,  ou  doze  patacas  cada  quilate; 
i*2:á2i  Vi  quilates  do  terceiro  lote,  avaliados  a  7j5áOO  réis, 
«Tio  nove  patacas:  e  finalmente  30:CK)()  quilates  do  quarto  lote, 
avaliados  a  Gr5000  réis,  ou  sete  c  meia  patacas  cada  quilate, 
Iperfazentlo  assim  o  total  de  4iX):00O'50O0  réis.  O  que  sobre 
^^'Sta  quantia  taltava  para  perfazer  os  ditos  cinco  milhões  de 
1  ibras  fui  pago  em  letras  de  cambio,  dirigidas  petos  negocian- 
X^:»s  fia  praça  tle  IJi^hoa,  Jacinto  Fernandes  Bani  leira  e  Joa- 
<::|uira  l*cdro  Quintella,  sotireos  l>anqueiros  de  Madrid,  D,  lís- 
Xevan  Drouillet  é  C/  A  casa  do  ministro  portuguez  n'aquella 
eapital  cbegaram  estas  preciosidades  no  dia  28  de  outubro,  e 
da  sua  chegada  foi  logo  avisado  Luciano  Buonaparte,  o  qual 
oppoz  serias  diílieuldades  a  que  o  pagamento  dos  citados  cinco 


millitjes  de  libras  fosso  feito  pelo  modo  indicado,  ylltígaini*^ 
que,  segunda  o  pactuado  no  tratada  de  Badajoz,  devia  lai  p^** 
gamenio  ser  feito  em  moeda  corrente»  já  pon|ue  o  valar  dos 
diamantes  em  bruto  era  cnormcmeide  baixo  emíladrid,  onil<^ 
as  negociações  sobre  esta  espécie  de  valores  ernru  quasi  Jos- 
conhecidas,  e  já  ]iorque  a  perda  do  cambio  entre  Madri  J  *^ 
Paris,  comparado  com  o  valor  iiitrinseco  das  moedas  r-espec- ti- 
vas,  era  de  7  *A2  por  cento.  Felizmente  o  nosso  dito  ministro» 
depois  de  muitos  debates  e  discussões,  pôde  conse<(uir  que 
se  recebessem  dois  miibões  e  meio  em  diamantes  pelos  me-s- 
mos  e  exactos  preços  qne  Ibes  Qxára  Sebastião  Pedro  de  Ba  5- 
tos,  e  bem  assim  que  os  outros  dois  miltiues  iJe  libras  torr^  €* 
zas  se  recebessem  nas  já  citadas  tetras  de  cambio  ale  ao  vai  ^í 
de  reales  de  vellon  9.740:2i0,  que  ao  candjio  de  £  13,  8  sk  i.i 
correspondiam  a  2-300:000  libras  lornezas.  Liiciano  Buor^:^3i^' 
parle,  tendo  recebido  est<i  somma,  saiu  de  llespanha  pai^vn 
Paris  no  dia  7  de  novembro,  sendo  sul)StÍtuÍdo  no  togar        ^^ 
embaixador  de  França  em  Madrid  pelo  gencj':d  Saint-C^   V- 
Vé-se  pois  que  a  rasão  por  qoe  o  primeiro  cônsul  mandou  r^-^"^^^^ 
irmão  no  caracter  de  embaixador  á  capital  da  llesparilia         f*^' 
evidentemente  para  lhe  proporcionar  occasião  de  oLrijíar  Pc^  ""o^ 
tugal  a  Ibe  pagar  os  dois  millines  de  libras  tornezas  de  *]  K  ^^^^ 
acima  se  trata,  porque  apenas  recebida  esta  somraa,  abamEi^^lch 
nou  logo  o  seu  caracter  diplomático  pura  se  retii"ar  a  París.-^  -*  ^ 
nossa  paz  com  a  França  loi  annunciada  em  Lisboa  por  mt^  -^^^^ 
de  um  ílccrelo,  expedido  â  mesa  do  desembargo  do  paí^  ^^A 
concebido  nos  seguintes  lermos:  iFoi  servido  o  Todo  Podercd^oso 
de  derramar  o  espirito  da  união  e  *Ia  concórdia  sobre  a  m  :«itií- 
nba  coroa  e  a  republica  franceza,  e  de  inspirar  o  desígnio  ^^ 

fazer  succeder  ás  calamidades  da  guerra  as  doçuras  da  ps-  ^**2» 
consummandua  suaincomprehensivcl  proviílenciaestagran  ^-  '*'^ 
obra  por  meio  de  um  tratado  de  paz  e  aniisade  entre  a  iet^síhí- 
nha  coroa  e  a  mesma  republica  franceza.  E  porque  pelo  ^^^^^' 
bredito  tratado  e  suas  ratilicações  se  acha  estabelecida  ur  :^W3 
sincera  e  constante  amisade  entre  mim  e  a  dila  republica,^ — -  ^ 
annuncio  assim  á  mesa  do  desembargo  do  paço,  e  jíor  ell^^^^ 
todos  os  meus  reinos,  para  que  do  dia  da  [niblicação  d'e^^'<? 
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em  rliantt%  depois  de  se  haver  rencliflo  a  Deus  Nosso  Senhor 
as  graças  por  tão  precioso  beneficio.  Iodas  as  pessoas  dos 
inesmns  reinos  de  qualquer  rslado,  profissão  e  condição  que 
sejam,  não  só  se  abstenham  dii  todo  o  acto  de  hostilidade,  e 
de  luílo  o  que  poder  parecer  animosidíide  contra  as  pessoas, 
bens  e  etb^itos  da  sobredita  republica  e  seus  sutiditos;  mas 
antes  cultivem  com  eltes  uma  aberta  comniunicaçuo,  e  uma 
sincera  amisade  c  reciproca  correspondência,  evitando  com 
cuidado  tudo  o  que  poder  alterar  no  bjluro  a  união,  que  se 
acaba  de  estabelecer,  sob  pena  de  que  have/ido  quem  prati- 
que o  conlrario,  incorrera  nas  penas  estabelecidas  contra  os 
perturbadores  do  soce^ío  publico.  A  mesma  mesa  do  desem- 
bargo do  paro  o  lenha  assim  entendido  e  faça  executar,  man- 
dando aflixar  este  por  edital,  que  será Temetlidoás  comarcas, 
jíara  que  clief,'ue  á  noticia  de  todos,  e  para  que  se  observe  o 
que  nVlle  e  ordenado,  não  obstante  qnaesquer  antecedentes 
ordens  ou  disposirões,  que  sejam  em  contrario*  Palácio  de  Ma- 
fra, em  28  de  outubiT)  de  180L  Com  a  rubrica  do  príncipe 
repente  nosso  Senhor».  Em  demonstração  da  alegria  por  lao 
plausível  motivo  se  orderiaram  três  noites  de  luminárias,  que 
cK>mecaram  a  M  do  dito  mex  de  outubro.  No  mesmo  dia  de 
tarde  se  cantou,  também  pelo  mesmo  motivo,  um  solemne  Te 
J)enm  na  santa  if^reja  patriarchal,  a  que  assistiu  sua  alteza  real, 
c?  o  mesmo  se  executou  em  todas  as  ij,Tejas  de  Lisboa,  Na 
noite  do  mesmo  dia  se  recolheu  o  príncipe  regente  ao  seu  pa- 
lítcio,  depois  de  ter  assistido  áquella  acção  congratulatoria  e 
passeiado  pela  capital  para  ter  a  satisfação  de  testemunhar  a 
alegria,  que  cm  gei\il  manifestavam  os  seus  habitantes  por  um 
successo,  que  então  se  teve  por  feliz  para  toda  a  uarão  em 
geral.  No  dia  7  de  outubro  se  havia  também  publicado  em 
Paris  com  toda  a  solemnidade,  e  ao  som  de  repetidas  salvas 
de  artilhe  ria,  a  paz  entre  o  reino  de  Portugal  e  a  repubUca 
franceza. 

Foi  depois  da  conclusão  da  nossa  paz  com  a  Hespanha,  que 
enlão  se  cuidou  mais  activamente  em  organisar  o  exercito, 
quando  já  d'elle  se  não  precisava;  para  este  fim  foi  o  duque 
mart*chal  general  cliamado  de  Mirantes  a  Lisboa  no  dia  20  de 
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jimhrj  para  ser  oxoiierado  úe  srmilhante  cargo,  e  de  todoM 
mais  empregos  de  que  gosava,  retiraadn-se  como  simplesf 
liculrir  aa  seu  palácio  do  Grillo,  onde  esquecido  e  miltoí 
hou  o  resto  dos  sons  dias,  vendo-se  abandonado  por  fjii 
lodos  os  lisonjeiros,  a  quem  mais  havia  beneficiado  K  Aosc 
altribiiiam  a  sua  infelicidade  á  sua  falta  de  energia  conlraí 
intri^^antes,  se  desculpava  elle  dizendo:  Qne  quereis,  sei 
posso  mttddr  de  gmio;  se  em  miulias  veias  gira  ainda  o  .<(i 
gne  da  rasa  de  Brofjanra:  isto  é  de  familia.  O  cerlo  é  qiiel 
incaparidade  do  duque  se  allribuiu  a  debandada,  a  que,  | 
decLTifia,  sr  deu  o  nonie  de  atirada  do  nosso  exercito,  tanlo" 
de  Porta!e<íre  para  íiaviâo,  como  de  (í avião  para  AbníJilrs, 
alem  do  se  lhe  imputar  i^mabnerile  o  lastimoso  e-stado  do  lues- 
mo  exercito,  e  o  da  sua  indisciplina,  bem  como  a  falta  é\ 
veres  e  munições,  que  ex[H?rimeritára.  Alem  dos  seuí^  pn 
prios  erros,  sobre  elle  rvcaiVain  muitos  outros,  dequealil 
não  era  culpado,  e  ijue  só  cíjmpetiam  at^s  governa<lores  t 
praças,  genrraes  de  divisão  e  coinmaudanles  dos  corp<)S 
(]er!o  ò  quí!  a  fraqueza  dos  ^'overnadores  foi  f,'rande;uiaslâfl 
bem  ê  certo  que  alguns  d^elles  já  linliam  dado  provas  da  sii 
incapacidade  e  cobardia.  {}  ^uovernailnr  de  Olivença,  Juli^í^ 
sar  Augusto  de  Chermoni,  estava  perfeitamente  n\'stec3?o, 
em  Vi7.  de  ser  ilemitlido  de  gov(^rnadur  da  praça  de  Oli^enft 
recebeu  ordem  para  se  ri'collier  a  ella,  o  que  execulou, 
Iregando-a  col>ardemeiitt*  ao  inimigo.  Mas  se  muitas  rasfi^s* 
de  queixa  contra  o  duque,  como  já  n'outra  parle  mostriffl'*^ 
nulras  ha  que  só  podem  fazer  carga  aos  generaes  seus  sub 
temos.  O  não  ter  sido  soccorrida  a  praça  de  Campo  Maior  í 
cul[ia  do  duque;  mas  também  por  oubo  lado  forçoso é< 
que  não  (*l»slante  os  gabos  que  se  deram  á  sua  re^islcni'iíi» 
as  recíiHq)ensas  com  que  so  galardoou  o  seu  govenjadnr.  M3- 
thias  José  l>ias  Azedo,  este  capitulou,  sem  que  os  siíianli'i^t*'| 
vessem  at^erto  brecha  na  [irara,  sendo  o  dia  da  sua  eiilnigâ* 


i  o  S('u  falloci  mento  teve  lugar  no  mesmo  píJacio  do  Grillu  í»<J*  *  ■ 
de  novinníjro  de  Í84M5,  loiri  oitenta  c  sete  annos  de  idade,  oito  mtx^^ 
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de  uiB  grande  regosijo  para  a  sua  guarnipo.  Deixando  porém 
estas  questões,  que  lioje  para  pom^o  servem,  sú  nos  compete 
dizer  que  sendo  o  duque  sarcástico  e  epigraiimialicocoíítra  os 
homens  do  governo,  forçosamenle  havia  de  ler  n  eiles  grandes 
inimigos,  e  tendo  por  outro  lado  a  fama  de  ser  alíciroado  á 
França,  não  Ilíes  fui  diílicil  derrui  ia-lo  da  sua  omni|ioteniia 
no  meio  de  taes  circumstancias,  chegando  até  a  dá-lo  como  sys- 
teraaticamenle  destinado  a  atrairoar  o  provei Ttíi  para  enti^egar 
o  reino  aos  inimigos,  no  que  segoramenle  lhe  ít/-erani  uma 
gravíssima  injustiça,  O  certo  ò  que  o  marechal  Go1I;í  íoi  quem 
snbsliíniu  o  duque  de  LafTíes  no  coramandu  em  rhefe  do  exer* 
cito.  que  foi  assumir  a  Abrantes,  em  cujas  vi/jniisvnras  ainda  se 
acltavá  acampado,  depois  da  sua  relirada  de  Carvão.  Maislarde 
foi  o  general  de  cavallaria,  conde  da  Viojnenil,  nomeado  ma- 
reclial  di^  exercito  pLirUiguez»  e  enciirregado  do  governo  das 
armas  de  todas  as  suas  tropas  em  Ioda  e  qualquer  parle,  para 
ler  o  exercicio  doeste  [josto  del>aixo  das  ot  ileus  du  novo  ma- 
reclial  general,  conde  de  fJoltz,  coiiunandanle  em  chefe  das 
mesmas  tro|as,  Viomenil  tiidia  adcpiiridu  cer(a  rrpuiarao  por 
fazer  alguma  cuusa  mais  na  guerra  do  que  os  liumens  do  seu 
I  tempo ;  mas  eslava  todavia  áquem  da  nova  táctica,  para  o  (jue 
talvez  concorresse  muiln  a  sua  idade,  [jurque  emfiui  diíTicil 
será  aos  vrhios  despirem-se  íIos  iirejuizos  do  seu  tempo,  do 
qual  sãu  semiire  cegos  adoradores.  Alem  doestes,  outros  mais 
olFiciaes  estrangeiros  se  admithratn  no  exercito  por  decreto  de 
4  íte  oíjViMnbro  dn  mesmo  arinn  de  1801,  a  saber:  rorno  te- 
nente gtijeraidí'  cavalliiia,  i>cf)n<leChaltqi,  LennardoAlcxis; 
marechal  de  canq)n,  mr.  Occonet;  coronéis  de  cavallaria,  Noel 
André  Guilholm,  conde  de  la  Guiidei :  e  Alexandre  Dolk^ne: 
coronéis  de  iíifanteria,  Atexis  José  Barlner,  cavalleiro  de  la 
Serre,  e  o  marqueic  de  liivière:  tenerde  coronel  de  cavallaria. 
Victor  Lniz  Alexandre,  marquez  ile  Tuustin;  tenenles  coio- 
neis  de  infanteria,  IhMuique  EldeViclnr,  e  Ilenè  Maria  Bru- 
no, conde  ile  .Moclieu:  e  liualmente  capitão  de  infanteria, 
mr.  d*AíTringne. 

Alem  d  estas  [írnvidencias,  ordeniíU-^e  mais,  porcaria  regia 
de  5  de  julho  de  1801  e  aviso  de  t)  do  dito  mez,  expedido  ao 
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inlendente  geral  da  policia,  que  se  procedesse  a  ura  mrotí-^ 
mento  de  :áO:(K)0  liomens.  Para  a  execução  dY^sla  medida ur- 
denou-se  igualiiiente  aos  minislros  dos  bairros  de  Lisboa,  e 
aos  das  comarcas  do  reino,  que  por  cada  eem  fogos  lirasseoi 
qiiairo  recrutas;  m;is  era  lai  a  forra  <los  empeolios,  (\m nem 
assim  mesmo  se  poderam  apurar,  sem  embargo  do  adianta- 
mento  que  se  promctteu  aos  que  bera  dcsempeo liassem  esta 
incuoibeijcia,  e  de  se  ordenar  que  ao  ministério  ilo  reino  se 
rcraetlesse  uma  relação  de  lodos  aquelles  que  íVcste  serviço 
se  distinguissem.  Á  vista  pois  disto  representou  o  inlondenlc 
geral  da  policia,  que  aprovei  ta  ndo-sc  esta  base,  se  eiiramí- 
gasse  o  marechai  general,  cund(3  de  Goltz,  de  eíTeituar  o  re- 
crutamento do  exercito,  ilando  as  suas  ordens  a  D.  José  Hm 
de  Sousa  Botelho,  para  que  este,  A  vista  do  mappa  dos  fogos 
do  reino,  fizesse  uma  escula,  pedindo  n  cada  comarca  o  nnmero 
de  recrutas  proporcional  ao  dos  seus  fofíos,  e  que  para  me- 
lhor e  mais  promptamente  serem  executadas  as  ordens 
governo,  dividisse  cm  quatro  ou  seis  escalas  o  numero  i 
se  pedia  para  preencliimento  do  exercito,  cousa  com  qne 
nharia  o  real  serviço,  por  virem  assim  as  levas  a  poucu  epoi 
CO,  segundo  as  ordens  distribuídas  aos  corregedores  das 
marcas,  e  não  de  alluviâo,  como  ora  de  pratica.  Cumpriílíií 
primeira  escala,  seguia-se  a  pi'omptiticaçào  da  segunda,  e  as- 
sim successi vãmente  alé  á  ultima.  Por  esla  forma,  acres* 
tava  o  intendente,  não  so  se  completa  o  exercito,  mas  ate 
dá  tempo  a  cada  regimento  para  disciplinar  e  arranjar  as  rt* 
crutas  que  vat.*  recebendo,  o  que  nao  acontece  pedindo  o  nu- 
mero de  recrutas  por  inteiro,  Aiem  doestas  vantagens  «nia 
outra  bavia  de  não  pequena  monta,  tal  era  a  de  não  provoar 
que  fugissem  das  suas  terras  os  indivíduos  que  ileviam  Sí^rro 
crutados,  fuga  que  por  certo  se  provocava  pedindo  logo  tmto 
as  recrutas  ])or  inteiro,  saindo  os  refractários  das  terras  J3 
sua  naUJralidade  para  irem  vagar  pelas  lezírias  do  I\ibatejfl»í 
província  do  Alemtejo,  desprezando  as  leis  e  commctienílo 
toda  a  ordem  de  crimes,  até  irem  acabar  nos  bospitae.\  oas 
cadeias  ou  nos  patíbulos,  ao  passo  que  outros  se  ausefita\'afií 
pai'a  fura  do  reino,  ou  pela  raia,  ou  por  meio  dos  niivios^l^J^' 
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saiam  dos  portos  do  mar.  O  certo  é  que  pedindo-se  duas  re- 
crutas |)or  cada  reni  fogos,  se  perkz  o  niiuiero  de  1  í  :79i  re- 
crutas, segundo  a  ordem  dada  ao  intendente  por  D.  João  de 
Almeida,  e  como  se  tivessem  completado  os  regimentos  de  in- 
íanleria,  cavai laria  e  arlillieria  das  provitieias  da  Beira,  Minho, 
partido  do  Porto  e  Traz  os  Montes,  pedia  o  mesmo  intendente 
que  as  recrutas  que  n^estas  mesmas  províncias  se  houvessem 
de  fazer,  viessem  para  os  regimentos  das  provincias  do  Alem- 
tejo,  Extremadura  e  guarnição  da  corte,  por  serem  as  duas 
ditas  provincias  as  que  tinham  maior  numero  de  regimentos, 
e  não  podiam  os  seus  habitantes  dar  todas  as  recrutas  que 
para  elles  eram  necessárias.  O  novo  general  em  cliefe,  o  ci- 
tado conde  de  Goltz,  procurou  disciplinar  o  exercito  pelo  modo 
que  lhe  foi  possível,  sendo  um  dos  meios  que  para  este  fim 
empregou  obrigar  cada  um  dos  corpos  a  marchas  e  conlra- 
marclias,  cousa  que  lhe  provocou  grandes  inimisades,  fazendo 
que  o  seu  commando  fosse  de  curta  duração.  O  mesmo  sue- 
cedeu  ao  conde  de  Viomenil,  que  contrariado  por  outras  si- 
milhantes  causas,  também  pouco  se  demorou  no  reino,  d^onde 
com  eíTeito  saiu  para  mais  não  tornar  a  elle.  Depois  da  des- 
graça do  duque  de  Laloes  a  secretaria  da  guerra  uníra-se  no* 
vãmente  á  dos  estrangeiros,  passando  a  ministro  de  ambas 
ellas  D.  João  de  Almeida.  Tinha  elle  visto,  depois  da  campanha 
de  1801,  quão  pouco  se  podia  o  governo  confiar  no  exercito, 
postoque  em  grande  parte  fosse  o  mesmo  governo  a  causa 
d'isto,  e  tanto  assim  era,  que  n'uma  conferencia  que  em  mea- 
dos de  janeiro  de  1801  lord  Grenville  leve  com  D.  Lourenço 
de  Lima,  aquelie  disse  a  esle  nosso  ministro  ser  grande,  e 
muito  grande  a  negligencia  que  Iiavia  em  Portugal,  quanto  á 
promptificação  dos  preparativos  de  defeza,  circumslaneia  que 
não  podia  deixar  de  ser  muito  desvantajosa  ao  bom  successo 
das  requisições  que  por  então  se  faziam  ao  governo  inglez 
para  a  remessa  dos  soccorros  que  se  lhe  pediam.  Pelas  parti- 
cipações que  o  dito  lord  recebera  de  Lisboa,  idas  pelo  ultimo 
paquete,  The  Earl  Gower,  com  data  de  6  de  janeiro  de  1801, 
se  lhe  communicava  que  o  estado  effectivo  do  exercito  porlu- 
guez  uaquella  epocha  de  apuro  não  passava  de  16:000 ho- 
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mens,  posloqiifí  com  a  dei^peza  qiie  com  elk  se  ímtk  se 
desse  ler  um  expívilo  de  10:000  homens.  Já  no  ímno  ile  1762, 
acrescenlava  ainda  lorrt  Grenville,  foram  igualmente  estas  as 
iafnrmarops  que  n  ministério  injílez  obteve  sobre  o  est.idn  in- 
deíezo  em  que  Porltignl  [xireniao  se  arliava,  informaroes  que  , 
por  tnl  raoilo  o  dcs:mimaiMni»  que  nas  primeiras  sessões  do 
conselho  se  repulnram  inúteis  quaesquer  soccorros  que  se 
honvesseui  de  mandar  para  Porlu^^al,  visbuiue  nâi|  adiariam 
n'elle  fiem  as  fnreas  racifuiíies,  nem  os  aprestos  tiecessa- 
rios  qve  cada  estado  deve  ter  prompto  com  a  devida  anle* 
riiiafãn,  e  pioporcinoíilmenle  A  soa  população  e  faculdade*. 
Fui  por  toílas  estas  rasues  que  o  ministro  D.  João  de  Abiieida 
propoz  imi  novo  iitano  de  organisaeao  para  o  exercito,  plano 
que  abraçava  o  recrutamento  que  para  elle  se  devia  fazer,  MÀd 
seado  sobre  o  recenseamento  da  |)opnlar?io,  e  expurgado  ã(^^ 
abusos  tpiM  enlâo  havia  solire  esle  ponto,  aletii  de  outras  mais 
providencias,  relativas  a  todos  os  mais  ramos  do  serviço  mili- 
tar. Este  plnno,  coidiado  ao  paiecer  e  redacção  fie  alguns  of- 
ficiaos  iiibdiigeiítes,  e>tava  em  vesiieras  de  ser  levado  à  exe» 
cuçao,  quando  o  mesmo  D.  Joào  de  Almeida  saiu  do  ministério. 
A  introdnrrão  do  uma  severa  disciplina  era  lambem  outra 
das  maiores  necessidades  qiH*  [íor  então  havia  no  exercito. 
Em  liarnioíiia  com  estas  idéas  foreosn  era  [jroceder-se  ao  cas* 
tigo  dos  cobardes  governadores  de  Jiiromenha  e  Olivença. 
Para  a  primeira  das  dilas  praças  fora  despachado  em  1791 
como  goveruadf^r  interino  o  major  de  arlilberia  Veríssimo  An- 
tónio da  t^ama  Eobo,  o  quat  em  í  79H  foi  promovido  a  tenente 
coronel  e  a  governador  eITertivo.  Tendo-a  escandalosamente 
entf^egado  ao  inimigo,  pelo  modo  que  atnis  se  viu,  foi  mandado 
mel  ter  em  conselho  d  u  guerra,  que  o  condeninou  á  morte, 
sendo-lhe  conmiutada  a  sentença  por  decreto  de  23  de  janeiro 
de  IHOi  em  flegredo  per[M'tno  e  prisão  por  toda  a  vida  na  for- 
taleza de  S.  Filippn  de  Henguella,  [jara  onde  com  efTeito  par- 
tiu,  depois  de  se  lhe  ler  despido  a  farda  com  intamia,  exau 
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de  IHOl, 


H 


•M 


torando-o  das  lionras  militares  na  porá  do  Rorio  de  Lisl>oa, 
hoje  prar-a  de  D.  Fedro.  SioTilhantenienle  foí  mandado  melter 
I  em  consetlio  de  guerra,  por  assim  u  liaver  pedido,  o  mareclial 
de  campo.  Jidio  Cesíir  Augusto  deCliermoiiL  povernailur  que 
fora  da  praça  tle  Olivtiriça,  para  que  linlia  sido  nomeado  por 
derreto  de  25  de  janeiro  de  1801 K  Não  obslanle  esta  nomea- 
ção, e  o  ter  a  Hespanha  declarado  ^^uerra  a  Porlngal  em  28 
do  mcz  segninle,  em  Lisboa  se  íí>i  sempn*  eonsprvnnflo,  de 
modo  qnc  para  se  recollier  ã  dila  i^rani  jiecessario  foi  qwv  o 
duque  mareehal  genei'al  llie  expedisse  ordem  para  esse  fim 
na  daía  íle  13  de  marro,  c  nfio  obstante  islo  ainda  se  nao  n> 
coUieii  ao  seu  posb>  de  lionra  antes  do  uUimo  íl  aquelle  mez, 
allegaudo  não  ter  reeeliido  tal  firdem  antes  do  dia  i8.  Aliegou 
elle  em  sua  defeza  que  a  cilada  ordem  tio  duque  fora  a  res- 
posta que  tivera  da  representarão  que  llie  diriíííra  para  o  es- 
cusar do  governo  da  prara,  por  salier  que  esíava  absoluta- 
mente abandonada  e  falta  de  tudo;  mas  d  esta  representação 
nem  apresentou  copia  perante  o  conselbo  de  guerra  a  que 
respojideu,  nem  a  ella  se  referiu  na  copla  (|ue  produzira  de 
outra  representação,  que  disse  fizera  nove  dias  depois  tia  sua 
entrada  no  governo  da  praça,  expondo  o  estado  em  que  ella 
se  adiava,  sem  que  em  tal  representação  instasse  por  sorcorro 
algum  em  tão  urgentes  e  apertadas  cireunistancias;  e  ainda- 
que  pelas  respostas,  qne  produziu  ao  gemiral  da  província, 
mostrou  que  pedira  soccorro  de  jieníe,  não  mostrou  todavia, 
nem  disse  que  o  pedira  ao  general  Foilies,  para  quem  o  di- 
rigiu o  general  da  província.  Havendo-se  íinalmenbi  recollndo 
a  Olivença  no  ultimo  de  março,  desde  então  até  áO  de  maio, 
em  que  a  entregou  aos  castelhanos,  não  consta,  nem  disse  que 
tivesse  feito  projecto  algum  de  ilefeza  d'ella,  como  em  regra 
recomraendãra  aos  governadores  e  commandantes  das  praças 
o  marechal  general,  conde  de  Scbaumbourg  Lippe  na  sua  cart«T 


1  Em  1700  era  coronel  de  artiJíieria  de  Extivnií>z,  Em!íO(len(«verii- 
brn  ilí>  170í>  fi»i  prornnvÍ«l<i  a  briíraLÍetro  c  goverimé»r  th  pi-nra  i!n  Al- 
mrid,!.  I^ífi  2íj  dejarjeifíi  (h  i80i  íoi  novamente  |vroiiiovid(*  a  ínrííTetuil 
de  c^inipfj  e  goveiuador  da  praça  de  Uliyentfa,  Ainda  era  vivo  em  iHÚ7, 
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circular  de  âO  de  solembro  de  1773.  de  raodo  (|uenada(nais 
fez  do  que  linha  feito  um  coronel  de  milícias,  seu  aivleces&jr, 
de  quem  recebera  o  governo,  conservando  sem  alteração,  ou 
mudança  alguma  a  distribuii^fio  dos  postos,  que  fizera  on^fe- 
rido  coronel,  como  confessou  nas  suas  segundas  respo^tis, 
nem  dando  inslrucçâo  de  qualquer  espécie  sobre  as  atam 
que  observara  no  rebate  de  17  do  dito  mez*  E  sendo  pergun- 
tado sobre  este  artigo,  respondeu  que  insimcnjes  havioaik 
dar  a  um  kom*'m,  que  íutlmm  nma  e^tpuigarda  para  se  à- 
fendermn?  Rogado  por  bom  modo,  que  desse  outra  resposla, 
replicou,  que  aquelles  homens  crom  ignorantes,  e  que  té) 
podiam  perceber  mais  qne  atirar  qo  immigo,  para  o  ípwlt 
nham  poívora  e  bala.  Finalmente  foi  elle  o  próprio  qtieí™- 
fessoUj  que  nada  fizera  no  decurso  de  cincoenla  dias,  decop 
ridos  desde  a  sua  entrada  na  praça  até  a  entrega  d'efh,  piti- 
cedendo  a  essa  mesma  entrega  com  taíita  irregularidade,  que 
não  só  admittiu  iia  praça  o  oflicial  parlamenlario,  sem  as cm* 
telas  as  mais  vulgares,  e  que  o  dito  marecbai  Lippe  aponta 
nas  inslrucções  particulares,  que  fazem  parle  do  seu  rejpe- 
ctivo  reguiamenlo,  mas  ale  quast  na  presença  do  mestiioolTi* 
ciai  parlamentar io  procedeu  íi  conferencia  para  a  rrsp'^l3t 
que  so  lhe  devia  dar,  a  que  se  seguiu  a  capitulação  e  elíedi^^ 
entrega  com  desordens,  qoe  seriam  incriveis,  se  não  livessi^ 
sido  praticadas.  Nem  para  taes  desaccordos  podia  sen  ir  ^ 
Chermonl  a, escusa  da  idade,  allegando  ler  mais  de  setenta -iii' 
nos,  porque  alem  de  muitos  exemplos  de  graníle  accord^»^' 
muito  vigor  cm  idades  maiores,  é  muito  recommeodavcl  o 
procedimento  do  celebre  Diniz  de  Mello  e  Castro,  priíoeíi^ 
conde  das  Galveias»  que  na  idade  de  oitenta  e  três  annosfoi 
governador  das  armas  da  província  do  Alemlejo,  na  gunríi 
da  successâo,  e  assignalou  o  seu  governo  com  o  rendimeniu 
das  praças  de  Valença  de  Alcântara,  e  de  Albuquerque. 

Grande  protecção  teve  seguramente  na  corte  o  marodia' 
de  Qmpo  Júlio  César  Augusto  Cbermont,  porque  anâoícr 
ella,  não  era  possível  que,  depois  de  se  baver  comportadu  {^^ 
tão  indigna  maneira  no  governo  da  praça  de  Olivença,  u mau- 
dassem  recolher  preso  ao  caslello  de  S.  Jorge,  e  logo  depois 
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lho  dessom  fíicol(la<le  pnra  passeiar  na  praça  de  annas  ão 
mt^srao  castello,  ampliaiifla-se-llie  depois  esta  graça,  por  vir-* 
hide  de  uma  represeníarâo  doeste  preso,  não  só  com  a  con- 
cessão de  sair  a  passeia i*  pelas  ruas  de  Lisboa  e  seu  termo, 
mas  até  rum  a  de  poder  pernoitar  fura  do  castello.  Só  este 
facto  é  por  si  prova  calial  da  relaxarão  a  qai^  a  disciplina  oii- 
litar  linija  cliegado  entre  nós  por  aqueile  tempo.  A  honra  da 
nação  e  a  iiecessida<!e  de  um  exemplo  exigiam  outra  severi- 
da*le  de  conducta  da  parle  do  governo  para  com  um  tão  co- 
barde oííicial,  particular  mente  se  se  observassem  os  Tactos, 
que  a  nossa  mesma  historia  apresenta  em  casos  simiihantes. 
No  dia  30  de  maio  de  Í657  entregou  Manuel  de  Saldanha  aos 
castelhanos  esta  mesma  praça  de  Olivença  com  honrosa  capi- 
tulação, depois  de  sofTrer  o  sitio,  que  lhe  haviam  posto  no  dia 
i2  de  abril  G:000  soldados  infantes,  e  2:5(J0  de  cavallo*  c 
n^eslas  mesmas  circuuislancias  se  levou  tanto  a  mal  a  referida 
entrega,  que  o  dito  Manuel  de  Saldanha,  depois  de  uma  longa 
prisão,  foi  degradado  por  toda  a  vida  paraaJndia.  Éde  tao 
mau  exemplo  a  entrega  de  uma  praça,  ainda  quando  na  pre- 
sença das  mais  criticas  circumstancias,  que  entregando  D»  Jorge 
de  Castro  a  de  Chalé,  depois  de  um  largo  e  apertadíssimo  si- 
tio, que  a  reduziu  a  uma  grande  consternação,  foi  mandado 
processar  por  el-rei  D,  Sebasliãn,  de  que  resultou  ser  eirecti- 
vamente  degolado  no  iielourinbo  de  (Jo:i  nomez  de  setembro 
de  1574,  sení  embargo  da  sua  larga  idade  de  oitenta  annos. 
Ko  anno  de  4702  era  governador  da  praça  de  Almeida  Ale- 
xandre Palha res;  o  exercito  francez  foi-lhe  por  cerco,  que  du- 
rou por  mais  de  trinta  dias,  e  abrindo-ilm  brecha,  o  dito  go- 
vernador capitulou  e  a  entregou,  saindo  d'ella  com  todas  as 
honras,  que  se  permittem  em  similhantes  casos;  mas  apesar 
disto  procedeu-se  a  conseltio  de  guerra,  e  ficou  em  prisão 
nas  cadeias  do  Limoeiro,  onde  acabou  os  seus  dias  por  nao 
ter  sustentado  com  toda  a  honra  as  armas  e  brios  da  nação. 
No  anno  de  1775,  sendo  governador  da  praça  da  Colónia  do 
Sacramento  Vicente  da  Silva  c  Almeida,  e  solTrcndo,  sem  soe- 
corro  algum,  um  apertado  sitio,  que  os  hespanhoes  lhe  poze- 
ram  por  mais  de  cincoenta  dias,  lhe  abriu  brecha  o  inimigo, 
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capital  ou,  e  saiu  com  a  guaroição;  comtado  foi  preso*  íei-se- 
lhe  conselho  de  guerra  no  Rio  de  Janeiro,  e  foi  remettido  de- 
baixo de  prisão  para  as  cadeias  do  Limoeiro  de  Lishoa,  onde 
lambera  acabou  os  seus  dias  com  deshonrado  nome.  Sendo 
governador  da  ilha  de  Santa  Catharina  Anlojúo  Carlos  Fur- 
tado, foi  atacado  pelos  hespanhoes ;  mas  couservou-se  por  al- 
gum tempo  em  defcza  na  mesma  ilha,  e  não  recebendo  soe* 
corro  algum  do  Rio  de  Jaiieh'0,  capitulou  por  fim,  e  entregou 
a  ilha  ao  inimigo.  Por  esta  causa  fui  [ireso,  remeltido  dL'poÍs 
para  Lisboa,  e  seíulo  julgado  em  conselho  de  guerra,  foi  por 
este  e  pelo  supremo  conselho  de  justiça  condemnado  a  ou?ir 
a  sentença  que  contra  si  tcvL%  c  ultimaraenle  perdoaiJo  por 
sua  magestade  da  pena  que  llie  impuzeram;  mas  ficou  pri- 
vado dos  postos  militares  que  tinha,  e  do  seu  real  serviço. 

O  desprezo  d'estes  exemplos,  e  a  imprudente  hmM- 
dade  com  que  o  marecliul  de  campo  Julio  César  Auguslrnle 
Cliermunl  foi  tratado»  contra  todas  as  regras  e  preceitos  ííe 
um;i  justa  discitdina  militar,  animaram-no  a  requerer  elle 
próprio  um  consellio  de  guerra  para  justificar  a  sua  c^)l»ardo 
conducta,  aprovei  taiido-so  assim  da  occasião  da  desgraça  *?iií 
que  o  duque  de  Lafões  tinha  caído,  sobre  quem  provavel- 
mente queria  lançar  as  culpas,  allegando  o  estado  intltfe^* 
em  que  se  adiava  a  i>t  aça,  como  se  por  nmito  givinde  que^^'^' 
fosse,  pudesse  justilicar  uma  entrega,  feita  á  primeira  iiilitn^ 
ção,  sem  disparar  um  só  liro,  c  tendo  munições  em  abundai»' 
ciai  Para  maior  escândalo  a  sentença  do  conselíio  de  gu^rr* 
absolveu  o  réu.  em  cunsequencia  do  que  foi  niandadu  iafof- 
mar  o  intendente  geral  da  pobcia,  o  qual  a  este  respeito  Jisâô 
o  seguinte:  «O  processo  formado  em  conselho  tle  guerra Jio 
réu  em  questão,  Julio  César  Augusto  de  Cliei^mont,  é  smm^ 
mente  irregular,  poisque  lhe  faltam  o  corpodeMktoea 
resolução  de  sua  alteza,  ])ara  se  proceder  ao  mesmo  mT\^ 
lho  de  guerra,  e  só  se  faz  menção  d  eila  na  lisla  dosoflu"iae> 
que  o  mesmo  senlior  foi  resolvido  nomear  para  vogaes  d'elk%  '^ 
são  também  irregulares  as  sentenças,  que  no  mesmo  processo 
se  proferiram  em  conselbo  rle  justiça.  Pelo  decreto  de  :áO  d*^ 
agosto  de  1777,  em  que  se  deu  furraa  ao  conselho  de  juslii 
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se  determinou  que  os  casos  capitães  fossem  sentenceados,  ao 
meiKJS  por  oito  juizes,  seudo  quatro  deites  togados;  c  deter- 
niinando-se,  pelo  decreto  de  13  de  agosto  de  1790,  que  fos- 
sem sentenceados  por  seis  juizes,  três  militares  e  três  toga- 
dos, ou  qudtj'y  togíidos  e  dois  uiililares,  se  preveniu  comtudo 
que,  iiavendo  nos  ditos  casos  empate,  se  convocassem  mais 
dois  juizes  togados  para  serem  oito,  como  em  regra  se  de- 
terminara no  decreto  de  20  de  agosto  de  1777,  e  pelo  decreto 
de  i:i  de  riovemljro  de  1790  se  sustentou  u'esta  |tarte  o  de 
i;i  (]e  agosto  precedente,  e  as  senlenças  do  conselho  de  jus- 
tiça neste  caso  não  eslão  coufurmes  aos  i'efei'idos  decretos» 
O  C4IS0  é  ca|>ilaK  e  ncliando-se,  como  se  acham,  assignadas  as 
sentenças  por  sete  juizes,  três  militares  e  quatro  tog«idos^  ou 
foi  de  mais  um  juiz  togado,  ou  militar,  se  nào  houve  empate, 
ou  se  o  houve*  fallou-liie  um  juiz  togadn.  Esta  rcllexau  não  terá 
logar,  se  u  primeiro  assiguante  um  fui  Juiz,  uias  coíícurreu 
somente  como  presidente  do  conselho:  mas  nenhum  dos  re- 
feridos decretos  Tez  menção  de  presidente,  nem  parece  que  o 
ha  no  Iriliunal  dn  cooselho  de  guerra,  iirecedendo  com  vezes 
de  presidenlií  para  a  boa  ordem  o  conselheiro  mais  graduado 
ou  mais  antigo;  mas  prescindindo  d*esta  irregularidade,  em 
que  considero  as  ditas  senlenças,  tenho  pur  nulla,  injusta,  e 
ile  suuuno  escândalo  a  segunda,  em  que  Júlio  César  Augusto 
de  Chermont  é  absoluto.  Nidia,  porque  u  cila  se  contravem 
formalmente  a  dispíisiçao  do  alvará  de  18  de  fevereiro,  de  15 
julho  e  de  "lú  de  iRilubro  de  1703,  e  especiQcadamente  o  de 
4  de  setembro  de  17í}ri  no  |  7."*.  em  que  formalmente  se  pro- 
hibe  toda  e  qualquer  interprelação  dos  artigos  de  guerra, 
poisque  na  dila  ultima  sentenrii  se  interpreta  o  artigo  3/*,  res- 
tringindo-se  unicamente  a  defexa  ellectiva  no  momento  do  ata- 
<juc.  Sim  se  permiuiu  pelo  dito  decreto  de  13  de  novembro 
de  I7!>0  ao  conselho  de  justira  todo  o  arbitrio  e  faculdade 
para  confirmar,  revogar,  alterar  e  modificar  as  senlenças  do 
eousellio  de  guerra*  podendo  minorar  ainda  as  penas  impos- 
tas pelo  regimento  militar;  porem  é  palpável  a  differença,  que 
lia  entre  a  faculdade  de  minorar  as  penas  em  casos  fiarticnla- 
res  e  o  modillcar  a  mesma  lei,  restringindo-a  perpetuamente 
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pela  interpretação  a  certos  casos,  e  pelo  dílo  decreto  só  | 
interprelar-se  facuilada  ao  consellio  de  justiça  a^jutillamí 
cação  de  penas,  que  o  soberano  se  havia  expressamente  re- 
servado no  referido  alvará  de  4  de  setembro  de  1 765,  e  íju 
somente  se  permittiu  que  se  recommendasse  o  réu  á  suai 
defectivel  e  benigna  clemência,  segundo  as  circumslancias; 
é  notável  que,  nâo  fazendo  o  conselho  de  justiça  uso  á^t 
permissão  na  segundo  sentença,  como  fizera  na  primeira. pas-' 
sasse  a  fazer  uma  interpretação»  que  fora  absolutamente  jiro-i 
lúbida.  É  islo  ainda  mais  notável,  quando  a  dita  interpmUM 
ção  não  só  é  má,  porque  è  prohibida,  mas  também  porqtie" 
contém  o  inconveniente  de  deixar  fura  do  dito  artifro  l'o 
caso  em  que  por  qualquer  modo  se  impossibilitara  defeza m    j 
momento  do  ataque  do  inimigo,  ainda  por  culpável  oroissitfl 
das  prevenções  necessárias,  como  aconteceu  n'es(o  caso'i.     ., 
A  vista  pois  d'isto  propoz  o  intendente  geral  da  policia,  fjne  j 
sepozesse  em  silencio  o  processo  do  marechal  de  campo Ciief« 
mont,  para  mais  não  apparecer  em  puljlico,  nem  se  Iralarde" 
similliante  matéria,  o  que  assim  se  executou,  de  quere.^uH^»^ 
ficar  inteiramente  impune  um  dos  mais  graves  crimes  mM^' 
res,  se  nIo*o  mais  grave  e  das  mais  funestas  consequeociís 
tal  como  o  de  entregar  por  cobardia  uma  praça  militarão ini* 
migo,  cobardia  tão  novel  no  governador  de  Olivença,  qu^*^^^ 
se  lhe  altribuiu  ser  elie  o  próprio,  que  chamou  o  pnrlaifién- 
lario  hespanho!,  atando  um  lenço  branco  na  ponta  da  snú^^ 
gala,  e  acenando  com  ella  ao  inimigo  para  o  dito  fim,  comoj^ 
Qca  notado. 

Já  se  vê  pois  que  um  governo  que  assim  deixou  iínpu^^ 
um  crime  mibtar  de  tamanha  gravidado  e  ruins  conseqiit^n* 
cias,  forçosamente  havia  de  ter  o  exercito  no  mais  lamcntavt'[ 
estado  de  disciplina,  sem  que  este  para  nada  mais  servisí 
por  aquelle  tempo  do  que  para  absorver  uma  grande  prt^ 
da  receita  publica,  sem  proveito  algum  do  paiz,  sendo  pro^^ 
doesta  asserção  a  definitiva  perda  de  Olivença,  praça  de  que*^fl^ 

'  Officio  ãú  ijiteiidente  geral  da  policia  para  Anlonio  dt*  Araújo  (^ 
18  de  outubro  de  1804. 


liss^l 


fins  de  fevereiro  de  1802  veia  tomar  posse  em  nome  irel-rei  de 
Hespanha  o  general  D,  iom  dwrãfã,  m;mdíiíMlo-se  de  Lisboa 
píirtir  para  Elvas  o  coronel  de  engenheiros  Henrique  Nemayer, 
eoiJi  om  seu  ajudante  para  proceder  á  demarcarrio  dos  limiles 
do  território  de  Olivença,  demarcação  que  deveria  ser  feita 
segundo  oarli^^o  y."*  tio  tratado  de  Badajoz,  Garrafa  porém, 
insolente  e  orgulhoso,  como  quasi  todo  o  liespanhol  em  situa- 
ção de  ventura,  incluiu  no  território  de  Olivença  muito  do  de 
Juromenha,  dando  isto  lo^nir  a  graves  contestações  entre  o 
governo  portoguez  c  o  liespanhol,  de  que  resultou  apOí?sar-se 
effeclivaraenle  a  iíespanha  do  terreno  que  muito  bem  quiz, 
mo  obstante  as  rasões  que  em  contrario  se  lhe  expnzeram,  e 
de  que  ncnhuni  caso  fe/,  sendo  por  fim  necessário  proceder- 
se  â  feitura  de  uma  carta  de  limites  e  bonteiras  das  duas  mo- 
narcbias,  e  especialmente  dos  territórios  de  Juromenlia  o  para 
alem  do  Guadiana.  Ligado  mais  com  este  facto  se  acha  lam- 
fcem  o  da  concessão  das  honras,  que  no  meio  de  um  grande 
^trepito  de  expressões  lionrosas  para  o  agraciado,  obteve  por 
sqaella  occasiâo  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho,  ao  qual  pelo 
bem  que  desempenhâi^a  as  negocinrijes  do  tratado  de  Badajoz, 
eiii  que  aos  inimigos  se  lhes  concedeu  tudo  quanto  quizei^imi 
se  elevou,  por  decreto  de  14  de  agosto  de  1801,  ao  titulo  de 
visconde  de  Balsemão  com  honras  de  grande  do  reino,  ou  as 
que  compelem  aos  condes  de  juro  e  herdade  para  sempre, 
sendo-lhe  para  este  lim  dispensada  duas  vezes  a  lei  mental; 
alem  disto  deu-se-lhe  igualmente  metade  do  rendimento  da 
larca  da  Hegoa,  também  de  juro  e  herdade,  dispensando-se 
jiara  este  fim  por  outras  duas  vezes  a  lei  mental. 

A  paz  geral  de  Amiens,  cujo  tratado  se  assignára  aos  25  de 
março  de  1802*,  tendo  rematado  a  pacificação  da  Europa  in- 
teira,  augmentára  sobremaneira  em  França  o  prestigio  e  po- 
Jerio  do  primeit^o  cônsul,  Napoleão  Buonaparte.  Durante  a 
passada  guerra  tinha  esta  potencia  perdido  quasi  toda  a  sua 
mnrinha  de  guerra,  avullando  a  340  navios  tomados  ou  des- 
Iruidos,  e  juntamente  com  ella  a  maior  parte  das  suas  colo- 

l  Veja  este  tratíido  no  documeiílo  n."  i05-A. 
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nias,  caídas  ipialmenle  nas  m?íos  dos  inglezes.  Cnnl 
como  a  de  maior  volto  entre  ellas  a  da  ilha  de  S.  Don 
a  qual,  depois  de  ler  sacudido  o  jugo  dos  bmncos,  edetier 
triumphado  de  uraa  expedição  de  40:000  homens,  que  o  pro* 
prio  Napoleão  contra  ella  mandou,  tornoo-se  de  facto  uma 
continuação  da  famosa  revolução  aoti-colonial  da  America, 
que  começando  pelos  Estados  Unidos,  passou  d'estes  pan 
aquella  ilha,  e  doesta  para  as  colónias  hespanholas,  e  por  fim 
para  o  Brazil,  constituindo  assim  todo  aquelle  conlinentotiií 
difTerentes  estados  independentes,  como  presentemente  se 
vreoL  Pela  soa  parte  a  Inglaterra,  nilo  obstante  as  suas  vastas 
acquisições  coloniaes  c  importantes  victorias  marilimas,  tim- 
bem  não  sentira  pouco  os  effeitos  da  passada  guerra;  a  soa 
diviíja  pidtlica,  que  em  1786  era  de  259.000:000  de  lihrí^. 
em  Í80l  tinha  j;i  sul>ido  i  enorme  somma  de  54Ovl>O0:M). 
Foram  esles  apuros  linanreiros,  como  geralmente  se  suppo?. 
a  verdadeira  causa  da  quMa  do  ministério  Pitt  n'aque!le  m^- 
mo  anno,  postoque  a  ostensiva  fosse  a  do  seu  comprotnelti 
mento  para  alcançar  a  emanciparão  dos  catholicos  da  IrM 
meilida  que,  sendo  apresenlada  em  conselíio,  teve  grande c 
posição  contra  si,  inclusivamente  a  do  próprio  Jorge  III, 
allegou  não  poder  animir  a  ella,  por  viríude  do  juramenlotl 
prestara  na  sua  elevação  ao  tlirono.  Foi  mr.  Addingloti» 
speaker  da  camará  dos  communs,  quem  substituiu  mrM 
no  loj.'ar  do  primeiro  lurd  do  tliesouro  e  cliancellerfloP-^' 
(iirqfwr,  passando  ás  mãos  de  lord  llawkesbury  a  reparlici'*' 
dos  negócios  estrangeiros,  e  ás  dí*  lord  S.  Yicerde  o  logará? 
primeiro  lord  do  aimirantado.  Com  este  novo  minislerioPo^ 
lugal  nãn  foi  mais  feliz  do  que  o  tinha  sido  com  o  anlcrinr, 
porque  não  só  a  administrarão  Addíngton  sanccionou  p^l'^' 
preliminares  de  Londres,  e  pelo  tratado  de  Amiens,  ap^rtt^ 
de  uma  porção  da  nossa  Guyannn,  e  a  da  j>raça  de  Olivenc^' 
não  ubslante  a  expressa  disposição  do  tratado  de  áO  (!p  ^' 
tembro  de  1793^  onde  se  dizia  que  se  não  faria  a  paz  corri''» 
França  sem  que  se  restituíssem  a  ambas  as  potencias  contra* 
tantes  os  domínios,  que  cada  uma  d  ellas  tinha  anles  da  gu^t- 
ra;  mas  até  para  redobrar  de  escândalo,  por  lhe  não  ã^^^^ 
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perfídia,  nnmo  que  mais  propriaraente  lhe  competi.i^  maíiiiou 
ornj[iar  por  tropas  suas  íi  ilha  úã  Madeira»  oixultando  com  o 
maior  re.<goardo  possível  ao  nosso  minislro  em  Londres  a 
prompiificação  da  expedição  que  para  sioiilhante  fim  deslina- 
va,  expedição  que  veiu  acabar  de  desmentir  sem  replica  a  al- 
lei^arao  que  fizera  de  que  não  tinha  forças  disponíveis  para 
nos  soccorrer  contra  a  invasão  com  que  a  Hespanha  e  a  França 
nos  ameaçavam  cm  1801 . 

O  motivo  d  esta  occupaçlo  foi  seguramente  a  desmedida 
ambição  da  Gran-Bretanha,  que  procurando  desculpar  uma 
f  30  insólita  violência»  allegou  por  motivo  o  querer  prestar  todo 
o  soccorro  possível  ao  principe  regente  de  Portugal  na  sua 
declanrão  de  guerra  contra  aquellas  duas  potencias,  segundo 
a  participação  feita  peio  cônsul  e  vice-consul  inglez  na  dita  ilha 
ao  seu  I  espectivo  governador  e  capitão  general,  D,  José  Maria 
da  lilamara,  como  se  podesse  olhar-se  como  soccorro  mandar 
occupar  um  domínio  portuguez,  sem  pedido,  nem  aviso  pré- 
vio do  seu  respectivo  governo,  e  mandado  para  um  ponto 
onde  não  era  necessário,  denegaodo-o  para  aquelle  para  onde 
se  llie  pedia,  e  para  onde  era  de  tamanha  urgência  manda-lo! 
Todavia  fez-se  aquella  allegação,  como  consta  do  seguinte  do- 
cumento. «Funchal,  ii  de  julho  de  1801.  Sua  magestadebri- 
tannica  lem  vislu  com  o  maior  pezar  o  grande  perigo  que 
ameaça  !*ortngaI,  e  em  consequência  da  estreita  alliança  e  in- 
tima amisade,  que  ha  muitos  annos  tem  unido  as  cArtes  de 
Lisboa  e  de  Londres,  ellc  deseja  na  presente  perigosa  crise 
prestar  todo  o  soccorro  o  auxilio  que  n'elle  cabe  para  a  defeza 
e  conservação  dos  domínios  de  sua  alteza  real,  o  principe 
regente  de  Portugal.  Animado  doestes  sentimentos,  sua  ma- 
gestade  briíannica  tem  mandado  uma  esquadra  de  suas  naus 
de  guerra,  commandada  pelo  capitão  Bowen,  para  se  empre- 
gar na  couperaçãó  com  o  ex/""  sr.  general  na  defeza  da  ilha 
da  Madeira.  Esta  tropa  vem  como  ai  liados  c  irmãos:  ella  será 
paga  e  sustentada  ã  custa  da  Gran-Bretanha,  e  os  comman- 
dantes  são  resirictamente  inhihidos  pelo  seu  soberano  de  se 
ingerirem  na  forma  do  governo  estabelecido  n'esla  ilha,  e  elles 
devem  prestar  lodo  o  auxilio  possível  a  s*  ex/  para  se  po- 
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der  conser\*ar  esta  tuo  imparianle  ilha  i  coroa  de  Porlagal.    . 
AciLielIa  parte  da  tropa,  que  díío  for  empregada  em  guarnecfljB 
as  praças  e  fortes,  sfini  aquarlelatla  ou  acampada  do  lofiai  (|iie 
mais  conveniente  parecer  ao  seu  coronel  commandante,  coi^ 
approvação  do  ex.°"^  sr.  governador.  O  ex."'^sr.  general  mai 
dará  passar  as  ordens  necessárias  para  o  preciso  supprimenlo 
da  tropa  c  esquadra,  bem  entendido  que  tudo  será  pagoki- 
gfoque  o  receberem,  O  coronel  Clinton,  e  o  conimandanle  Ilo- 
wen,  tornam  a  repetir  que  elles  téem  recebido  a  mais  ternii- 
nante  incumbência  de  se  comporlarem  do  melhor  modo  pos- 
sivel,  depois  de  efleituado  o  desembarque  da  tropa  pelo  moilOj 
mais  cordeal,  c  de  conservarem  nas  forças,  que  léern  a  ím 
de  commandar,  a  mais  rigorosa  disciplina  e  boa  ordem;  ec 
o  maior  gosio  os  commaíidantes  asseguram  ao  ex/"*  sr,  i 
vernador,  que  elles  se  emiíenliarão  cm  cumprir  as  suasiii 
strucções  a  este  respeito,  e  farão  tudo  o  que  d  elles  dep 
der  para  a  conservação  da  mais  perfeita  harmonia  e  boaift-' 
telligencia.  Como  o  coronel  Cliiiton  e  o  commandante  Bowea, 
lêem  rasão  de  saberem  o  perigo  que  ameaça  a  illia  tia- 
deira,  tao  imminenle  e  immediato,  é  necessário  tomar  oí  pas- 
sos mais  promplos  para  se  effeituarem  as  medidas  de  ilefeía» 
sem  perder  unia  sò  hora:  e  rf estes  lermos  elles  se  coiií^^r- 
varíio  preparados  para  executarem  o  desembarque,  Iog#(J 
s.  ex.^  nisso  liver  consentido.  E  será  muilo  convenierile  V^ 
este  negocio  se  possa  executar  até  às  doas  horas  da  tanK 
para  que  a  tropa  possa  licar  toda  em  terra,  e  ser  accoiaiBth 
dada  antes  danoile*». 

A  Iropa  hrilannica  de  que  acima  se  trata  chegara  aoporlo 
do  Funchal,  na  illia  da  Madeira,  no  dia  21  de  julho  de  ISÍ*'' 


'  Este  papel  ú  uma  fiel  traducçíto,  feita  A  pressa,  da  cotiimunicif^»*^' 
que  foi  mandada  ao  cônsul  e  vico-consul  lirilaniiico,  e  a  Thomás  Mnf 
dock  pelos  coramai)darjtes  iii^lezes,  para  ^fn-  inliuiada  ao  gOM*ni:(ilor  <U 
iiha,  e  logoque  csle  pela  sua  parte  a  approvou*  passou  a  ser  liitifif^*^ 
pelos  ditos  com  mandantes  por  meio  das  í^iias  assignatiiras.  Assím  o  tí^' 
liíicaram  o  eonsul  José  Pringie,  o  vice-consul  Roberto  Cock,  líioio^ 
Murdoek,  e  o  secretario  do  governo  da  Madeira,  Joílo  Marques  Cald 
de  Campos, 
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sendo  a  força  nmtú  mmposVã  de  uorn  nau  de  lioha,  uma  fra- 
gata e.  um  Ijerí^Qotini,  cobrindo  cinco  navios  dè  traosporte, 
em  que  iam  3:000  para  4:000  tiomens  «le  desembarque,  des- 
tinados, sefn^ndo  o  pretexto  acima  alle^^^ado,  para  auxilio  de 
sua  alteza  real,  por  occasiâo  da  declai-agâo  de  guerra  poi*  elle 
feita  á  llespanfia,  e  que  poucos  dias  antes  se  bavia  publicado 
n'aqiieila  mesma  illia  por  ordem  do  priucipe  regente.  Vé-se 
portanto  que  surdo  constantemente  o  governo  biilannico  ás 
multiplicadas  instancias,  qne  o  governo  poiauguez  Ibe  fez  para 
lhe  mandar  um  reforço  de  tropas,  que  o  auxiliasse  na  sua 
guerra  contra  a  Ilespanba  e  França,  instancias  que  nunca  fo- 
ram por  elles  altendidas,  dando-se-lhe  ern  resposta  que  a 
Gran-Bretaidia  as  não  tinha,  mal  Ibe  cbegando  para  as  empre- 
gar na  segurança  dos  seus  próprios  domínios,  faltou  manifes- 
tamente a  vet^dade  com  simiibante  ailegação,  porque  tendo-as 
para  as  mandai^  para  onde  se  llie  não  pediam,  pudia  mudo 
bem  dispor  d'estas  para  nos  auxiliar  onde  se  faziam  necessá- 
rias, e  ao  qoo  aliás  o  mesmo  governo  inglez  era  obrigado,  na 
conformidade  dos  tratados  existentes.  Nao  tinlia  pois  a  Gran- 
Bretanha  forçíis  para  nos  soccorrer  no  ponto  em  que  ei'anios 
atacados,  mas  tinba-as  para  fazer  mão  l*aixa  no  que  era 
nosso  contra  a  nossa  própria  vontade,  e  em  pontos  onde  da 
parte  do  inimigu  nada  havia  a  receiar!  Eisniqui  o  que  foi  e  o 
que  tem  sido  a  alliança  e  a  amisade  da  Inglaterra  para  com 
Portugal  í  Uma  similhanle  condocta  leve  por  conseguinte  to- 
das as  appareucias  de  perlidia,  não  sendo  temeridade  o  di- 
xer-se»  que  o  governo  inglez  nos  arrastou  a  critica  situação  da 
guerra,  que  por  cnlao  tivemos  com  a  Hespanha  e  a  t>ança, 
unicamente  para  ter  oc^asião  de  se  apossar  também  dos  nos- 
sos domínios  do  ultramar  com  o  falso  motivo  de  nos  auxiliar 
a  seu  modo,  visto  não  o  poder  fazer  com  caracter  hostil,  por 
não  tei'  motivo  para  isto,  llcando  assim  entendido  que  os  au- 
xilias á  iíigieza  eram  peifeitamente  iguaes  á  prokeção  d 
fnwtpza,  qur  mais  tarde  nos  trouxeram  os  exércitos  de  Buo- 
naparte,  coramandados  por  Junot.  Seria  pois  a  fé  ptmiça 
mais  immorat  e  tyrannica  que  a  fe  brilannica?  Não  nos  é  fe- 
cil  responder. 
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Qm  o  auxilia  em  qnestJío  era  nm  auxilio  torríido  pnra  fvs 
auxiliailus,  evidentemente  se  mostiou  peLi  rjllitirde  ameaça* 
dora,  qoe  as  forcas;  navaes  inglezas  tomaram  em  frente  tio 
Funchal,  postando-se  em  linlia  dí*  batalha,  funde^indo  ao  hm 
da  cidade  na  distancia  de  tiro  de  espingarda,  e  finalmenle 
amarrando-se  por  todos  os  lados,  resolvidas  a  não  dcixnra 
presa.  Feito  isto,  foram  os  commandantes  da  tropa  ao  \\à¥h 
do  <,'n\eniador,  que  os  recebe»  com  toda  a  polidez  r 
dade  de  animo,  próprias  da  critica  e  melindrosa  conji  ij 
em  que  se  via.  O  mesmo  governador  convocou  depois  «m 
conselho  de  rpie  lizeraoi  parlo  os  seus  ajudantes  de  onh^íis 
o  comniandante  de  arliilieria,  Agostinho  José  Marques  Rosri, 
o  desemharííador  juiz  de  fora  e  auditor  da  tropa,  José  Filíppíi 
Fen-eira  Cabral,  e  mais  ofTiciaes  de  patente  do  corpo  deaili^ 
Iheria,  nâo  se  achando  na  cidade  o  bispo  e  o  corregedorp  por 
andarem  aqoelle  em  visita  e  este  em  correição  pela  ilha.  1^ 
pondo-se  n'este  conselho  se  devia  ou  não  permitlir-seodeí- 
en)lianjtie  <las  forcas  inglezas,  convicram  todos  sem  di^^rt*- 
pajiria  de  votos  oa  afilrmativa,  de  qoe  resollou  tomar  o  ífo- 
vernador  as  providencias,  que  lhe  [lareceram  propms  p-ii''' 
que  tal  deseml>arque  se  fizesse  sem  tumulto,  ileslinaníloi^tii 
seguida  os  indispensáveis  alojamentos  â  tropa  desembaíroíl^- 
De  tudo  o  que  íica  dito  se  lavrou  om  termo,  que  así^ign:ir<mi 
as  pessoas  do  mencionado  conselho,  termo  a  quenodiaí-í 
se  seguiu  outro,  por  onde  se  viu  qiie  ás  primeiras  pr 
dos  commandantes  da  esquadra  e  tropa  britannica  m  jt'- 
ram  depois  oulns,  mais  graves  ainda  que  as  primeiras,  W^ 
como  a  de  guarnecerem  as  fortalezas  da  cidade,  com  (|ue  tor- 
naram, senão  ciaras,  pelo  menos  equivocas  as  vistas  <• 
similhante  expedição  ali  se  dirigia*.  O  governo  por[;.pi 
recebendo  participarão  oílicial  d>ste  successo,  ordenou  ^^ 
seu  ministro  em  Londres,  que  requeresse  ao  governo  in#í* 
que  ílzesse  sair  da  Madeira  as  tropas  brilannicas.  quep3r;ialt 

1  De  tudo  isto  deu  o  governador  e  capitão  general  da  Madeira  p^ 
para  Lisboa  ein  oífído  de  Í6  de  julho  de  1801,  como  se  pôderef»* 
ílocumento  n,*  106. 
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mandííra :  mas  apesar  rias  repetidas  asseverações  feitas  pelo 
referido  |,werno,  de  que  tinha  expedido  as  ordens  para  o  re- 
gresso das  referidas  tropas  para  a  Gran-líretanha,  essas  or- 
dens só  definitivamente  se  expediram  em  marro  de  Í802, 
segundo  o  que  se  partieipou  ao  nosso  referido  ministro. 

Mas  se  a  occoparao  th  ilha  da  Madeira  pelas'  tropas  britan- 
nicas  em  taoi  foi  aleivosa  e  pedida,  o  mesmo  caracter  teve  a 
de  Goa,  eíTeitnada  dois  annos  antes  por  tropas  da  mesma  na- 
ção. Jíi  no  tempo  do  governador  e  capitão  general  do  estado 
da  índia,  Francisco  da  Cunha  e  Menezes',  procuraram  os  in- 
plezes  todos  os  meios  de  introduzirem  as  suas  tropas  n'aquelle 
mesmo  estado,  cousa  que  nrio  poderam  consegoir,  apesar  de 
haverem  feito  para  isso  as  maiseílicazes  diligencias,  buscando 
persuadir  o  referido  governador,  de  que  para  sna  segurança 
e  defeza  lhe  era  indispensável  aceitar  um  auxilio  de  tropas 
brit<int)iciis.  Todavia  l>em  longe  de  se  deixar  persuadir  de  taes 
suggestões,  a  resposta  que  lhes  deu,  foi  o  mandar  formar  um 
campo  de  tropas  do  estado,  com  que  se  propoz  impedir  um 
figurado  desembarque  d(^  forras  francezas,  que  por  similhante 
maneira  tornoii  imitil.  K  com  vííeilo  bastou  esta  attitudi*  para 
fazer  conhecer  ao  commissario  inglez,  portador  d'aqui'lla  pn> 
posição,  que  as  tropas  portuguezasna  Indiít  eram  sullicientes 
para  deft*nderem  os  domiiiios,  que  a  corúa  de  l^rtugál  ali 
tintia*  Alem  disto  expoz  mais  ao  referido  commissario,  que 
se  sua  mageslade  linlannica,  ou  a  companhia  ingleza  das 
índias,  podia  mandar  guarnecer  aquelle  estado  com  l(í:00O 
ate  W:WO  homens,  tal  auxilio  se  aceitaria  entào  de  lium 
grado,  mas  que  4:000  ou  5:000  homens  pouco  ou  nada  po- 
diam fazer  em  favor  il  aquelle  dominio  portuguez.  Á  vista 
pois  d  isto  esmoi^ecida  ticou  por  algum  tempo  a  idêa  da  oc- 
cupação  de  Goa,  que  os  inglezes  titiham  concebido,  esqueci- 

1  Fi*ancísco  da  CuTílm  e  Menezes  foi  gfivemudor  o  capiUo  ifenoral  da 
índia  por  docrctA  de  31  de  íifíoslo  do  1785,  Aportou  a  Goa  a  28  de  ou- 
tubro de  Í78Cí,  e  toinon  posse  do  governo  .i  3  de  uovetiiljro  ^e^^iínte. 
Em  1788  recuperou  pnra  o  estado  a  província  de  Pernein.  Foi  este  ca- 
pitão general  Jírande  xelad^r  íla  faxenda  publica:  pediu  a  sua  exonera- 
çííOj  que  lhe  foi  concedida,  €  vottuu  ao  reino. 
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menlo  que  durou  pelo  menos  emqiianlo  ali  foi  governador 
o  supradito  Francisco  da  Cunha  e  Menezes.  Depois  do  go- 
verno doeste  notável  funecionario  continuaram  as  armas  da 
França  a  serem  pre|>nnderaníes  na  Europa,  o  que  deu  causa 
a  novas  solicitações  [lur  pajle  dos  iiigle'/,es  para  se  receberem 
em  Goa  os  soceorros  britannicos,  buscando-se  também  a  par 
disto  dispor  os  ânimos  de  algumas  pessoas  d'aqiielle  estado 
para,  quanto  podessem,  apoiar  tandjem  taes  solicitaçêes. 

Por  officio  de  á8  de  março  de  1 798  participava  para  Lista  o 
novo  governador  e  capitão  ^^eneral  da  índia,  Francisco  António 
da  Veiga  Cabral  *,  que  no  dia  1 4  daiiuelle  mez  entrara  ejiiGoí 
o  almirante  Kainier  com  as  naus  Si({folk  e  ArroyanU*,  de  7í 
peças  cada  uma,  o  qual  lhe  afiat»çãra,  que  a  nao  haver  iiovi- 
daile,  que  alterasse  o  seu  piano  de  guerra,  eito  coadjtivoriâ 
com  todas  as  suas  forças  a  defeza  e  conservação  de  Goa.  Alem 
das  duas  ditas  rjaus,  tinha  lambem  na  sua  esquadra  a  nau  1^ 
ctoriúso,  igualmente  de  74  peças,  e  a  fraRala  Aem/brí/iJeM 
peças,  navios  que  por  então  se  achavam  concerlando  noeslv 
leiro  de  Bombaim.  Era  este  ahniranle  Rainier  o  queduPile 
a  guerra  da  França  com  a  Inglaterra  tinha  feito  as  rauilaí  e 
importantes  conquistas  dos  domínios  Imlíandezes  para  a  co- 
roa britannica;  e  hnvendo-se  demorado  em  Goa  cousa  dedo^e 
dias,  fez-se  por  llm  de  vela  para  ir  cruzar  nas  costas  de  Ma- 
labar, Pela  sua  parte  o  goveruailor  Veiga  Cabral  esmenva-se 
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1  FraTífisco  António  ílaVeiíra  Cabral  era  coiviní^l  d*^  inf;ínl<?m*f  W 
promovido  a  mareclial  de  campo  do  exerci  lo  da  Ijidiíi  por  derreta  í» 
22  de  di-zondiro  dL>  1781  para  cumiíiandar  as  tropas  d"aqiielÍ»^ONlii''^'' 
baixo  das  ordens  do  rcspeclivo  governador  e  capitão  generai  [í"r  l 'if' 
de  seis  aimos,  e  o  mais  que  sua  inagcslade  houvesse  por  bem,  pi^stí>Hii*í 
coaservaria  quando  voUasse  ao  reino.  Eslava  já  com  a  pafcíitc  Je  1^" 
nente  general  o  rommamlíinte  da  forca  aniíada,  quando  por  earÍAreí»* 
de  24  de  agoí^to  de  17113  foi  eucarreírado  úo  governo  (i:i  Iiidia^  e  á*?^ 
c^go  (ornou  posse  a  22  de  maio  de  1794,  seado  por  decreto  de  l^^^ 
novembro  de  1800  nomeado  governador  a  capitáo  general  effetíi^^ 
daqupJle  estado,  de  que  se  nie  passou  patente  aos  7  de  maio  (Jl*  W^* 
Em  1807  recolheu-se  ao  Rio  de  Janeiro,  onde  n;ío  só  foi  bem  mSào. 
mas  a(t^  se  liie  deu  o  titulo  de  baráo  de  Bobadcila,  e  depois  o  de  sistod^ 
de  Mirandetlu. 
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eni  obsequiar  í|aanto  possível  os  inglezes,  cumpriodo  assim 
as  oiMens  que  [\  tal  respeilo  se  lhe  tinbam  expefiido,  partici- 
pando-se-llie  ser  do  ã?raílo  de  sua  inageslade,  que  elle  eutreti- 
vesse  a  melhor  harmonia  possível  com  o  almiranle  Elphinstone, 
commantlaole  que  lanihem  foi  das  forras  riavaes  hrilarinicas 
na  índia,  recommeudaudo-llie  perseverança  no  mesmo  syste- 
ma,  e  a  maior  vigilância  em  evitar  os  damnos  que  os  fran- 
cezes  continuavam  a  fazer,  acautelando-se  também  da  Hespa- 
nha,  rival  naloral  de  Portugal*.  Mais  se  ordenou  ao  referido 
governador  e  capilão  general,  que  solicitasse  dos  almirantes 
ingiezes,  que  contivessem  com  as  suas  forças  as  fragatas  fran- 
cezas,  que  saindo  das  Maurícias  e  Bourbon,  iam  fazer  darano  J 
ao  commercio  portuguez  de  Moçambique^. 

N'este  estado  se  achavam  as  cousas  da  Índia  portugueza, 
quando  a  tomada  de  Seringapalam,  com  a  morte  do  Tippôo  '^ 
Snllâo,  ou  Tippôo-Saib,  eITeitiiadíi  pelo  general  líaris  aos  27  y 
de  maio  de  1799,  fez  saber  que  o  plano  do  dito  sultão,  ac- 
cordado  com  os  francezes,  era  primeiro  que  tudo  a  tomada  de  ^ 
Goa.  Duviílámos  muilo  da  veracidade  d'esta  proposição,  bem  y 
coniii  de  que  os  dominios  portugnezes  da  índia  fossem  o  pri- 
meiro alvt)  dos  ataques  do  Tippuo-Saib,  particularmente  ven- 
do-se  que  o  plano  em  questão  leve  origem  nas  communica-  ^ 
roes  de  lord  Morninglon  (mais  tarde  marquez  deWellesley),  / 
governador  geral  e  presidente  do  supremo  consellio  de  Ben- 
gala, que  o  disse  achado  no  archivo  do  referido  sultão,  não 
sendo  provavelmente  esta  descoberta  mais  do  que  um  pre- 
texto a  que  recorreu  o  sobredito  lord  para  fazer  occupar  Goa 
por  tropas  britannias,  E  com  effeito  por  muitas  vezes  tinha 
elie  já  mandado  fazer  os  mais  amplos  e  efilcazes  olíerecimen- 
tos  de  soccorros  ao  governador  e  capilfio  general  da  índia  por- 
lugueza,  o  qual  pela  sua  parte  se  nao  mostrara  disposto  a 
aceit^r-lh'os.  Não  satisfeito  com  isto,  tomou  a  resolução  de 
mandar  para  Goa,  nos  fins  de  agosto  do  mesmo  anuo  de  1 799, 
com  o  caracter  de  enviado  da  companhia  ingleza  das  índias, 


1  Aviso  da  secrebría  d'estadô  de  1  de  março  de  1799, 
^  Outro  aviso  de  2 i  de  maio  de  1799* 
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O  mnseWieivú  dn  conselho  de  Bombaim,  Josué  Uhlhoff,  com 
o  prclexto  de  tralai'  vários  negócios  de  consideração  c<^ma 
governador  do  estado,  que  era  o  já  citado  Francisco  Aiil*)iiiú 
da  Veiga  Cabral,  cousa  qoe  ale  eiurio  nem  d'ahi  por  di  i:" 
tornou  mais  a  ver.  Inlroduzido  á  ptoseiiea  du  dilogovn 
cousas  se  trataram  eiiti^e  um  e  outro,  do  que  o  publico  Dâo 
levo  c^^nliecimeoto  algum.  Seguiu-se  a  islo  chegar  ponenlao 
a  Bombaim  a  maia  de  Bassorá,  pela  qual  se  soube  liaversaida 
de  Bresl  no  dia  20  de  março  du  ]â  citado  anno  uma  ès<iuailra 
composta  de  2G  naus  de  liuha,  e  14  fragatas,  fazendo  os  íd- 
glezes  correr  que  alguma  divisão  das  referitlas  forcas  »e  «liri- 
gia  contra  (joa,  em  conformidade  do  plano  acima  reíndilo. 
Sem  que  precedesse  requisição,  ou  pedido  algum  do  gover- 
nador da  índia  porlugueza,  o  governador  de  BumbaimJ'»n3' 
tbas  límican,  (jjiuou  por  sen  arbilrio  a  resolução  de  imi^br 
[)ai'a  Goa,  undo  chegaram  no  dia  O  de  selemliro,  7  emtiarw- 
ções  inglezas,  (|ue  traiísporiavam  a  seu  bordo  1:0(NJ  li*nii<Mià 
europeiís,  sendo  um  balaibão  do  regimento  n.^^Hí,  uiinH^^ti- 
camenlo  do  regimento  il*^  77,  oulro  de  arlilheria  e  dui^halii- 
lliões  de  tropa  naliva,  tudo  commandado  pelo  coronel  Willuin 
Clarck,  baronel.  No  dia  imnit^diato  desembarcou  esla  ;?cíllí^ 
qua  se  acanqion  no  Cabo,  e  no  furte  de  (ia.spar  Dias,  t*-^taa<Ío 
também  por  algum  lempo  no  campo  e  quinta  de  Saiilíi  Bo- 
sâlia.  Á  visla  de  uma  surpreza  d  estas,  que  serviu  de  exemito 
á  da  ^ladeira,  de  que  já  acima  tratámos,  o  governadur  só  tra- 
tou de  aquartelar  os  recem-chegados  com  as  cautebs  'F 
pôde,  i)ara  evilar  os  conflictos  de  má  inlelligencia,  quepoto 
dar-se  entre  as  tropas  ingiezas  e  as  portuguezas,  sendo  a  jiaga 
d  aquellas  e  os  mais  soccorros,  que  llies  podiam  ser  n^^cc^^^ 
rios,  fornecidos  pela  Ihesouraria  ingleza,  para  cujo  lim  tinliauí 
já  trazido  comsigo  cinco  milhões  de  patacas,  ticando  somente 
a  cargo  do  governador  porluguez  de  Goa  dar  todas  as  pn)u- 
dencias  que  dependessem  tia  sua  jurisdicí^^rto.  l^ara  Lisboa  di* 
zia  o  dito  governador,  que  o  barão  commandante  tinha  che- 
gado pouco  tempo  havia  tia  Europa,  havendo  servido  em  \oài^^ 
as  cami)anhas  do  duque  de  York,  com  quem  se  correspomli^ 
como  seu  parlicnlar  amigo.  Acrescentava  elle  que  a  lru|)aeríi 
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escoiliida,  e  que  linha  sido  acompanliada  por  um  petfueno 
parqiiti  de  Ires  ubuzes  di*  cÍòco  pol legadas  e  raeia,  doas  peças 
de  calibre  6,  doze  carros  iiiancliegos,  trinta  mil  cartuchos,  com 
o  abarracamento  competente,  e  duas  mi!  aiwas  com  as  suas 
rauuiçôes,  para  eile  governador  se  sei^ir  údim,  aiiaando  a 
tropa  que  julgasse  convenierde  K 

Veiga  Cabral  era  já  um  velho,  fraco  e  pusillanimr.  Temendo 
um  confliclo  com  os  iiiglezes,  e  conformandu-se  ao  mesmo 
tempo  ccím  as  oi^deus  que  recebera  di-  Lisboa,  (lara  conservar 
com  elies  a  maior  harmonia  possível,  entendeu  que  o  me- 
lhor meio  era  constiiuir-se  inleirameiíle  seu  escravo.  í^ela 
sua  parte  Clard\  buscava  por  toiia  a  maneira  adula-lo»  e  por 
tal  modo  conseguiu  agradar-lhe,  que  nus  ollicios  dirigítlos 
para  a  corte  eile  Ckyck  s»í  tomou  o  alvo  dos  mais  esperdi- 
çados elogios  de  Veiga  Cabral,  não  só  quanto  â  disciplina  e 
arranjo,  que  inatitinha  nas  tro|ias  do  seu  commando,  mas 
também  quanto  aos  seus  conhecimentos  militares,  ao  seu  nas- 
cimerjío,  e  á  extrema  civilidade  com  que  o  tratava  a  eile 
governador.  Mas  a  politica  ingleza  não  se  limitou  só  a  isto, 
porque  dispondo-se  a  fazer  um  partido  seu  em  Goa,  e  a  pro- 
mover prosei j  tos,  começou  a  seduzir  com  promessas  de  in- 
teresses, considerações,  postos,  etc,  todos  aquelles  indiví- 
duos (jue  lhe  pareceram  de  iulluencia,  e  podiam  concornT 
para  os  seus  íins.  Alem  do  exposto,  os  inglezes  empregaram 
lambem  todos  os  meios  de  conhe(^rem  o  mais  exactamente 
possível,  não  só  a  extensão  do  paiz,  do  qual  tiraram  algumas 
plantas,  mas  ate  mesmo  as  suas  rendas,  recursos  e  estabclo- 
cimerdos  militares,  civis  e  económicos,  para  cujo  fim  se  lhes 
pnq>orcÍt>nãrám  todas  as  facilidades  e  o  mais  que  nmito  hem 
quizcíYim.  As  tropas  portuguezas  de  Goa  cousistiam  por  então 
em  dois  regimentos  de  infanteria,  um  conmiandado  pelo  co* 
nmel  Manuel  Godinho  de  Mira,  e  outro  pelo  coronel  Manuel 
António  Diniz  de  Ayaia.  Havia  mais  um  regimento  de  artilhe- 
ria,  commandado  pelo  coronel  José  Alves  de  Sousa.  Uma  lo- 
,  giao  de  voluntários  reaes  de  Bardez,  commandada  pelo  coro- 


1  OíEcio  do  governador  Veiga  Obrai  útà  í^à  de  setembro  de  17&)9. 
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nf!Í  Joaquim Viceale  (lOilinho  de  Mira;  oolra  de  voluntarioâ 
reaes  do  Pondd,  coímiiandada  pelo  coronel  José  Igmm  Je 
Brito,  Havia  mais  um  corpo  de  cavallaria,  composto  de  qua- 
tro comjíanliias,  cada  orna  das  quaes  Tmlia  o  seií  commanflaiile 
especial,  e  «m  corpo  de  engeolieiros,  de  qoe  eia  leneiik co- 
ronel Filippe  Catalã  lie.  Finalmente  havia  lambem  um  corpfi 
de  tropa  volanle  de  Sipaes,  de  que  era  primeiro  commandanle 
o  tenente  coronel  Francisco  Ricardo  da  Silva.  No  dia  dasan- 
nos  da  rainha  D.  Maria  1,  em  17  de  dezembro  de  1799,. is 
tropas  portuguezas,  em  numero  de  2:3U0  homens,  Ikerimina 
presenç^i  de  Clarck,  e  de  todos  os  mais  onidaes  iiiglezest  ib^i- 
nejo  de  arma  e  exercieio  de  íogo  no  terreno  fronteiro  ao  p- 
lacio  de  Goa  por  destacamentos  dos  regimentos  de  infantória 
e  legiões  com  oito  peças  de  artilheria,  servidas  pelo  regimenlo 
d'esta  arma.  Clarck  deu-se  por  satisfeito,  fazendo  os  mm^^ 
elogios  ao  eslado  de  perfeição  em  que  dizia  aciíar  as  referi<b 
tropas. 

Para  se  ver  a  baixeza  e  o  servilismo  com  queVeij?aCil)pl 
se  rojava  submisso  diante  das  auctoridades  inglezas,  tnuaít- 
vemos  aqui  o  primeiro  paragraplio  de  uma  caria,  que  na  data 
de  8  dezembro  do  jã  citado  anno  dirigiu  a  lord  Morniiijjlon. 
e  e  do  teor  seguinte:  «Muito  honrado  senhor.  Tivcalionra 
de  receber  as  duas  cartas  de  v.  ex*"",  datadas  de  8  e  15 df  ou- 
tubro próximo  passado,  e  ambas  me  encheram  de  tanta  safe- 
facão,  que  não  me  sendo  possível  responder-lhes  com  .i  proiii- 
plidão,  que  eu  desejava,  pedi  ao  sr.  UblhoffaproveitijíS^'^ 
primeira  occasião  de  cerliiirar  av.  ex.**  quanto  me  deixaratn 
obrigados  os  effeitos  da  generosa  civilidade  com  que  era  am- 
bas se  dignou  honrar-me,  a  que  eu  correspondo  com  o  nií>'S 
allectuoso  reconhecimento  ds  nnbitmrs  fptaUdiifles  de  i\  (^'' 
e  ao  grande  talento  mm  que  vantajosamente  desemperàn  íí* 
obrigações  do  togar  que  ocvupa^.  Deve  notar-se  qne.i.<<-3t' 
tas  de  lord  Mornington  eram  da  maior  simplir idade  po^í^ivti 
não  contendo  uma  s6  expressão  de  lisonja,  que  podes^B  i^í' 
logar  ao  nojento  servilismo  de  Veiga  Cabral.  A  carta  de  8  de 
outubro,  porque  a  de  1^  do  dilo  mez  ainda  era  mais  simp'*'^' 
dizia  o  segniute:  ^^Honrado  senhor.  Depois  de  ter  considerada 


attentamente  a  reclainação  de  v.  ex/  a  certos  tlistriclos  do 
Qiiiara,  que  ultiniamente  eslavam  em  poder  do  Ti|)pòo-sul- 
Ião,  tenlio  a  honra  de  lhe  dizer,  que  como  este  ponto  envolvo 
uma  cessão  de  parle  do  terriU^no  britannko  na  índia  a  uma 
potencia  estrangeira,  deve  esta  proposição  ser  tratada  pelos 
nossos  respectivos  governos  da  Europa,  os  quaes  felizmente 
estão  tão  unidos  pela  mais  antiga  amisade,  allianca  c  interesse 
commum,  que  facilitará  um  prompto  e  favorável  ajuste  de 
iodas  estas  questões.  Se  v.  ex/  approvasse  esta  proposição, 
seria  muito  próprio  que  me  remettesst^  com  a  possível  hrevi- 
dade  uma  exposição  circumstanciada  dos  fundamentos,  sobre 
os  quaes  se  funda  o  direito  da  nação  portugueza  ao  território 
de  que  se  trata»  para  que  eu  possa  transmittir  a  dita  exposi- 
ção ao  ministério  hritannico  na  Europa».  O  caso  de  que  se 
tratava  era  o  da  restituição  da  fortaleza  do  Piro  como  territó- 
rio adjacente,  e  o  ilhéu  fortificado  de  Ximpim,  que  estando 
em  continuação  da  província  portugueza  de  Canacona,  era 
muito  conveniente  para  a  sua  seg^urança  e  estabilidade  a  acqui- 
siç^o  da  dita  fortaleza,  ficando  assim  o  rio  Cadvem  servindo 
de  limite  entre  as  nossas  possessões  e  as  inglezas.  Veiga  (Ca- 
bral remetteu  efTectivamente  a  lord  Morninglon,  na  sua  citada 
carta  de  8  de  dezemhro  de  1799,  uma  memoria,  mostrando  o 
direito  que  ,Por togai  tinha  aquelle  temlorio,  e  a  secretaria 
da  marinha  e  ultramar  oíDcíou  também  a  ÍO  de  janeiro  de 
4803  ao  ministro  dos  negócios  estrangeiros,  D.  João  de  Al- 
meida, para  que  procedesse  â  conveniente  reclamação  perante 
o  governo  inglez.  Mas  este  nenhum  caso  fez  de  tal  reclama- 
ção, porque  assenhoreando-se  dos  domínios  do  sultão  Tipuo- 
Saih,  entendeu  que  a  fortaleza  reclamada  era  um  d'elles,  e 
como  tal  continua  hoje  liizendo  parte  dos  seus  estados  na  ín- 
dia, porque  segundo  o  direito  britannico,  as  represas,  ou  pre- 
mis feitis  ao  inimigo,  fossem  ellas  de  quem  quer  que  fossem, 
pertenciam  aos  ai>resadores.  (Juanto  á  esquadra  franceza, 
saída  do  porto  de  Brest,  da  qual  se  sup punha  destacasse  uma 
divisão  para  a  conquista  de  fíoa,  conforme  o  plano,  que  se 
I     dizia  achado  entre  os  papeis  do  Tipôo-sultão,  nunca  de  tal 

£ouve  noticia  alguma  na  costii  do  Malabar,  na  qual  só- 
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mento  appareeeram  nos  primeiros  dias  de  novembro  de  1799 1 
defronte  de  Mangalor  três  navios,  que  observando  a  lerra,  se  | 
não  avizinharam  nanca  a  ella,  nem  poderara  ser  reconhecidos. 
Depois  do  dia  2  de  dezembro  passaram  defronle  da  barra 
dõ  Goa  para  o  norle,  muito  amarados,  qualro  navios,  ura  dos  i 
qnaes  parecia  uma  grande  nau;  mas  lambem  d^elles  não  lor*j 
non  a  lia  ver  nolicia, 

Tendo-se  juntado  ao  régulo  Don-gi-bal  os  restos  dispersos' 
das  tropas  do  Tipôo-sultao,  o  governador  geral,  presidente 
do  su|>remo  conselho  de  Bengala»  o  marquez  deWellesley, 
resolveu  empregar  contra  o  dilo  régulo  os  batalliões  de  tropa 
nativa,  que  tiníia  em  Goa,  bem  corno  um  destacamento  do  re- ' 
gimento  n."  77,  e  o  corpo  de  arlilheria  que  lá  tinha,  ficando 
somente  o  batalhão  do  regimento  europeu  n/ 84,  de  que  con- 
tinuava  a  ser  commandanle  sirWilliani  Clarck»  O  governador  j 
Veiga  Cabral  arrogara -se  loucamente  o  ser  elle  quem  induzira  1 
o  marquez  deWellesley  a  empregar  aquella  força  de  preferen- 
cia a  qualquer  outra,  como  se  um  homem  da  ordem  d'elle,  de 
tâo  desprezível  caracter,  e  a  quem  alguns  aclos  de  liypocrita 
civilidade  e  politica  com  que  por  interesse  próprio  o  coronel 
Clarck  o  desvanecia,  a  ponto  de  o  tornar  inteiramente  dócil  e 
submisso  a  tudo  quanto  d'elle  exigia,  fosse  capaz  de  levar  o 
dito  marquez  a  empregar  forças  de  que  podia  prescindir  con- 
tra as  operações  do  inimigo.  Este  desvanecimento  de  Veiga 
Cabral,  a  par  de  novos  elogios  por  elle  feitos,  tanto  aos  che- 
fes, como  ás  tropas  inglezas,  existentes  em  Goa,  dizendo  quô  ^ 
se  comportavam  com  a  mais  exacta  regularidade,  que  nunca 
commetteram  desordem  alguma,  e  que  não  só  11  le  obedeciam, , 
mas  até  o  respeitavam  tanto  como  as  tropas  portuguezas,  ofB* 
cialmenle  o  adegou  para  Lisboa  \  provando  assim  que  da  còrtôl 
havia  recebido  ordens  para  fazer  com  que  os  ingiezes  eva-J 
cuassem  aqnelle  estado.  A  isto  acrescentava  mais»  que  em 
consequência  de  taes  ordens  esperava  elle  conseguir  do  mar- 
quez  deWellesley  a  lolal  evacuação  das  mencionadas  tropas 
pelos  meios  mais  polidos  e  amigáveis,  para  evitar  qualquer 

i  Ofticio  de  ti  de  fevereiro  de  1801. 
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desconOança  da  parte  da  mesmo  marquoz,  confonmndo-se  em 
tué}  mm  a$  positivas  insimmçcm  da  rml  vonlaâe  de  stm  al- 
teza. A  requisição  da  evacuarão  foi  portanto  feita  por  Veiga 
Cabral  com  o  falso  pretexto  de  ter  recebido  cartas  da  Europa, 
que  lhe  deram  como  desnecessária  a  continuação  d^aquelle 
auxilio;  mas  Weltesley  respondeu-ltie  que  nunca  tal  auxilio 
fora  mais  necessário  para  Portugal,  attenta  a  critica  situação 
por  que  estava  passando  a  Europa,  de  modo  que  Ião  longe  de 
remover  de  Goa  as  forças  que  lá  tinha,  não  só  as  lez  ali  au- 
gmentar,  mas  até  mandou  occupar  as  praças  de  Damão  e  Diu, 
dizendo  serem  estes  os  logares  que  os  francezes  se  propu- 
nham mais  particularmente  atacar*.  Não  podendo  pois  Veiga 
Cabral  resistir  ás  imperiosas  insistências,  ou  antes  positivas 
ordens  do  raarquez  de  Wellesley,  viu-se  forçado  a  aceitar  as 
ditas  guarnições  inglezas  nas  praças  de  Damão  e  Diu,  limi- 
tando-se  somente  a  pedir  que  não  excedessem  a  200  homens 
para  Cíida  praça;  mas  Wellesley  nem  disto  lez  caso,  man- 
dando-as  occupar  pela  força,  que  muito  bem  lhe  pareceu. 
Quanto  a  Goa,  n  negocio  foi  ainda  niais  serio,  porque  no  ti  ia  31 
de  dezembro  de  1801  ancoraram  na  haraa  da  Agoada  cinco  na- 
vios de  transporte  com  o  regimento  europeu  n,"  77,  um  bata- 
lhão de  granadeiros  de  tropa  nativa,  que  se  achava  era  Serin- 
gapalam.  mais  dois  batalhões  dos  mesmos  nativos,  e  100 
homens  europeus  da  arti Ibéria  do  departamento  de  Bengala, 
«Não  podendo  oppor-me,  dizia  Veiga  Cabral  para  o  governo 
da  metrópole,  ao  desembarque  doestas  tropas  sem  fazer  guerra 
aos  nossos  únicos,  poderosos  e  experimentados  alliados,  nao 
hesitei  na  minha  deliberação,  que  podia  não  somente  destruir 
a  alliança,  mas  ató  mesmo  arriscar  a  perda  do  estado,  quando 
o  governo,  pela  imprudência  de  desconhecer  as  circumslan- 
cias  e  ignorar  as  consequências,  íizesse  qualquer  resistência^* 


-/ 


1  Pela  publicação  da  correspondência  official  do  inarqu^z  de  Welles- 
ley com  a  direcção  da  companhia  ingleza  da.s  índias,  vé-se  que  elle  in- 
sistia em  qiie  fossem  annexos  aos  domínios  kiíannicos  todos  os  terri- 
tórios quG  lia  índia  pí3ssiiiaoi  Portugal,  França  e  Ilollanda, 

2  Ofilcio  de  Veiga  Cabral  para  ã  metrópole  com  data  de  it  de  março 
de  1803. 
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O  desembarque  d'esta  tropa  foi  fcilo  em  escaleres  e  lanchas 
portuguezas,  sem  o  velho  governador  o  saber,  sendo  este  aclo 
manejado  somente  pelos  seus  ajudantes  de  ordens,  que  sobre 
elle  tinham  decidido  império,  e  que  se  adiavam  vendidos  aos 
inglezes,  taes  eram  o  seu  chamado  ajudante  general,  Joaquim 
Vicente  Godinho,  e  os  mais  ajudantes,  Joaquim  Manuel  Cor- 
reia da  Silva  e  Gama  e  um  fulano  Biester,  sendo  este  da  repar- 
tição dos  iníílezes,  e  aquelle  da  repartição  da  marinha.  Quando 
o  governador  soube  d'isto,  inllammou-se  para  a  resistência; 
mas  tranquillisado  pelas  rasões  que  estes  e  outros  que  taes 
individues  lhe  cxpozeram,  cedeu  finalmente,  annuindo  sem 
mais  repugnância  alffuma  ao  referido  desembarque, 

O  citado  dia  31  de  dezembro  foi  aquelle  em  que  os  ingle- 
zes  mais  se  esmeraram  em  adular  o  governador  Veiga  Cabral, 
tratando-o  como  costumavam  fazer  a  qualquer  régulo  da  Ásia, 
isto  é,  usurpando-llie  o  poder,  e  preslando-the  as  honras  e 
continências  como  se  na  realidade  o  tivesse.  No  referido  dia  3i 
de  dezembro  o  regimento  n."  84  fazia  exercicio  de  fogo,  e 
como  Veiga  Cabral  a  elle  comparecesse,  Clarck  o  recebeu, 
manda ndo-lhe  abaler  as  bandeiras,  quando  o  dito  regimento 
liie  apresentou  as  armas  ao  toque  de  marcha,  honras  estas 
que  os  inglezes  s6  fazem  ao  seu  rei.  Estas  lisonjas  acíibaram 
de  render  Veiga  Cabral  ao  partido  inglez,  pondo  cumulo  ao 
seu  louco  desvanecimento  o  convite  que  o  mesmo  Clarck  llie 
fez  para  um  refresco,  que  desejava  fosse  honrado  íxmi  a  sua 
presença,  como  eITectivamente  aconteceu,  sendo  este  refresco 
retribuído  pelo  mesmo  Veiga  Cabral  no  dia  I  de  janeiro  de 
1802  com  um  esplendido  jantar  de  cento  e  vinte  seis  talheres, 
a  que  assistiram  não  somente  Clarck  com  todos  os  oITiciaes 
do  seu  regimento,  mas  igualmente  todos  os  mais,  que  este  jul- 
gara dignos  de  fazerem  companhia  ao  governador  portuguez. 
Em  tudo  isto  Clarck  obrava  com  sinistras  vistas.  Foi  elle  quem 
apresentou  uma  carta  do  governador  de  Bengala  ao  governador 
Veiga  Cabral,  em  que  so  lhe  pedia  a  entrega  do  governo  do 
paiz.  Postoque  este  ultimo  governador  se  achasse  já  disposta 
para  uma  tal  proposição,  todavia  moslrou-sesohrcsaltado,  de 
que  resultou  modiúcarem-na  por  dilTeren te  maneira.  Era  che- 
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gado  o  dia  de  Reis,  e  o  mesmo  Clarck,  allegando  ser  o  dia 
de  mercês  entre  os  portuguezes,  pediu  a  Veiga  Cabral  que  o 
honrasse  com  a  nomeação  de  major  general  do  exercito  por- 
loguez  (general  de  divisão),  mandando  alem  d*Jsso  unir  as 
tropas  portuguesas  ás  ioglezas,  a  fim  de  se  distribui  rera  e  ai- 
ternadamente  se  empregarem  na  defeza  dos  postos  e  baterias 
mais  importantes,  como  lhe  recommendára  omarquezde  Wel- 
lesley.  Veiga  Cabral  esteve  por  tudo  quanto  d'elle  se  exigiu, 
entregando  assim  as  tropas  e  as  fortalezas  de  Goa  ao  poder 
dos  inglezes,  nao  se  lembrando  que  na  sua  qualidade  de  go- 
vernador da  índia,  nem  coronéis  podia  nomear,  mas  só  pro- 
po-los ao  governo  da  metrópole,  e  portanto  muito  menos 
podia  dar  postos  de  ofBciaes  generaes,  particularmente  a 
estrangeiros,  conferindo-lhe  assim  de  salto  uma  tal  patente, 
só  para  lhe  pôr  debaixo  das  suas  ordens,  não  só  as  tropas  de 
que  dispunha,  mas  até  as  próprias  fortalezas  do  estado  quo 
governava,  como  effectivamente  praticou.  O  certo  é  que  por 
este  modo  e  sem  o  reciu^o  de  um  rompimento  formal,  con- 
seguiu o  marquez  de  Wellesley  fazer-se,  como  pretendia,  in- 
leiramenle  senhor  dos  domínios  portuguezes  na  índia,  porque 
Clarck,  elevado  a  major  general  pelo  governador  portuguez 
Veiga  Cabral,  dispunha  pela  superioridade  da  sua  patente  de 
todas  as  tropas  combinadas,  indo  diariamente  simular  obe- 
diência 30  dito  governador  como  receber  d*el!e  o  santo,  a  se- 
nha e  todas  as  mais  ordens,  que  elle  mesmo  lhe  impmdia  in- 
directamente. Clarck  fez  ler  na  frente  das  tropas  a  nomearão 
de  marechal  general,  que  lhe  fora  concedida,  para  ser  como 
tal  reconhecido,  fazendo-se-lhe  as  honras  militares  devidas  á 
sua  patente,  salvando  as  mesmas  tropas,  concluindo-se  esta 
farça  com  os  vivas  dados  ao  soberano  de  Portugal,  mistura- 
dos com  os  dados  ao  rei  de  Inglaterra,  que  por  este  modo  foi 
acclamado  de  facto  rei  dos  domínios  portugueses  na  índia. 

Foi  esta  portanto  a  epocba  mais  critica  por  que  passaram 
aquelles  nossos  dominios.  A  venda  caiu  inteiramente  dos  oilios 
aos  que  mais  duvidavam  da  sorte,  que  lhes  estava  preparada. 
Os  traidores  que  cercavam  o  governador,  descaradamente  lhe 
disseram  que  a  sorte  da  índia  estava  decidida,  passando  den- 
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tro  em  poucos  dias  os  estados  de  Goa  a  serem  inteiramente 
britarmicos,  não  havendo  meio  algum  de  se  evitar  esta  fatali* 
dade,  sendo  portanto  forçoso  ceder  ao  império  das  circum- 
stancias  do  tempo.  De  reforço  com  isto  recorreram  ás  mais 
insidiosas  tramas.  As  gazeias  inglezas  foram  infielmente  tra- 
duzidas na  presença  do  governador,  e  ao  inteiro  sabor  de  quem 
as  lia*  Figuraram-se  e  apparecerara  cartas,  que  annunciavam 
a  inteira  aniquilação  tle  Portugal,  estendendo  a  todo  o  reino 
aquillo  que  só  tinha  acontecido  a  uma  parte  da  proviucia  do 
Alemtejo.  Acrescentava-se  que  o  príncipe  regente  tinha  ido 
para  Londres  com  a  real  famiha  a  bordo  de  uma  fragata  in- 
gleza;  que  defronte  da  barra  de  Goa  se  achava  uma  poderosa 
esquadra  franceza,  leudo-se  com  effeito  avistado  ao  longe  al- 
guns vasos,  que  depois  se  soube  serem  inglezes,  os  quaes  mui- 
tas vezes  cruzavam  na  altura  de  Goa.  Ao  mesmo  goveraador 
chegou-se  até  a  propor,  que  se  reduzisse  ao  caracter  de  um 
simples  particular,  entregando  o  governo  politico  e  militar 
do  estado,  dando-lhe  a  companhia  ingleiia  das  índias  an- 
nualmente  setenta  mil  rupias,  proposição  que  elle  honrada- 
mente rejeitou.  Houve  depois  nova  proposta,  para  que  entre- 
gasse o  governo  militar  e  ficasse  só  com  o  politico,  como  um 
simples  funccionaiio  britannicn,  Suppoz-se  que  conveiu  n'isto, 
bem  como  na  desorgariisacao  dos  corpos  de  tropas,  devendo 
todos  reunir-se  em  um  só,  commandado  por  officiaes  esco- 
Uiidos  pelos  inglezes;  os  nativos  deviam  ter  baixa,  e  para  re- 
mate de  tudo  seriam  expulsos  do  estado  todos  os  portuguezes 
suspeitos  aos  inglezes,  entre  os  quaes  se  contava  o  chanceUer 
e  o  secretario  doestado,  José  Caetano  Pacbeco  Tavares*  Já  no 
dia  1  de  janeiro  de  líiOâ  tiveram  alguns  individueis  o  desaforo 
de  se  apresentarem  no  palácio  com  pennachos  brancos  do  uni- 
forme que  trazia  Clarck,  e  por  este  distribuídos  aos  seus  apa- 
niguados como  signal  da  victoria  politica,  alcançada  já  pelos 
inglezes.  A  nrditluí*a  d'esle  plano  aioda  passou  mais  avante, 
designando-se  os  despachos,  que  haviam  de  conferir-se  aos 
que  com  tanto  armco  trabalhavam  na  sua  realisacSo,  atrai- 
çoando infamemente  a  sua  pátria.  Foram  estes  os  que  chega- 
ram até  a  fazer  fai^das  do  uniforme  inglez  do  regimento  n,''  84, 
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sendo  uma  para  o  goveraaflnr,  outra  para  o  seu  ajudante  pre* 
neral,  Joaquim  Vicente  Godinho,  duas  para  os  seus  dois  aju- 
dantes de  ordens  (oBiesler  e  Joaquim  Manuel  Correin  da  Silva 
e  Gama),  destinaiido-se.  a  quinta  para  o  coronel  Manuel  Godi- 
nho de  Mira,  irmão  do  dito  ajudante  f^eneral.  Felizmente  os 
destinos  da  Providencia  Divina  mallograram  csía  projectada  e 
pacificamente  reahsada  occupação  brita nnica,  porque  ao  caho 
de  nove  dias,  isto  é.  aos  15  de  janeiro  de  1B02,  reoebeu-se  em 
Goa  pelo  paquete  deBassorá  a  noticia  da  paz  da  Inglaterra  com 
a  França,  annunciada  pelos  preliminares  de  Londres,  do  dia 
i  de  outubro  de  1801,  a  que  depois  se  seguiu  o  tratado  geral 
de  Amiens.  Pelo  6,*^  artigo  preliminar  do  sobredito  tratado, 
ordenava-se  que  todos  os  domínios  portuguezes  ficassem  no 
mesmo  estado  em  que  estavam  antes  da  guerra.  Em  conse- 
quencia  dlslu  o  mesmo  Clarck  fez  partir  para  Bombaim  o  re- 
gimento europt^u  n.^  77,  e  retroceder  para  o  sol  alguma  tropa 
nativa,  expedindo-se  a  par  d^isto  as  necessárias  ordens  para  a 
evacuação  do  chamado  soc^orro  hritannico  em  Damão  e  Diu, 
d^omie  aliás  pouco  liavia  que  retirar,  pelas  enfermidades  f|ue 
B^aqueilas  duas  praças  mataram  a  maior  parte  dos  inglezes 
que  para  iá  foram,  jâ  em  rasao  de  se  não  quererem  sujeitar  ás 
curas  do  paiz,  e  já  em  rasfio  de  não  quererem  também  emen- 
dar-se  das  suas  extravagâncias  e  dissolução,  sendo  reconhe- 
cido que  o  clima,  particularmente  o  de  Diu,  é  bastante  da- 
mnoso  aos  europeus. 

No  meio  d^estes  acontecimentos  o  povo  começava  já  a  fat- 
iar desassombrado ;  mas  a  evacuação  não  se  fez  completa,  por- 
que a  titulo  de  guarnecerem  as  suas  bagagens,  artilheria,  hos- 
pitaes,  e  o  seu  abarracamento  do  Cabo,  deixaram  ficar  ainda 
em  Goa  um  numeroso  batalltão,  e  juntamente  com  elle  o  cha- 
mado secretario  daenvialura,  ArthurFilippe  Dilon,  que  em 
lodo  o  tempo  que  ali  se  demorou,  foi  o  serviu  sempre  de  es- 
pia e  cathequista  para  o  partido  inglez.  A  conservação  d'esle 
abarracamento  dava  bem  a  entender  a  tenção  íijía  que  os  in- 
glezes tinham  de  voltarem  brevemente  a  Goá  com  as  suas  tro- 
pas, sendo»  oo  parecendo  a  evacuação  ser  feita  somente  na 
apparencia,  porque  para  o  ser  na  realidade  foi  necessário  que 
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Veiga  Cabral  officiasse  para  este  fim  ao  marquez  de  Welles- . 
ley,  dizendo-lhe:  i.%  que  pela  sua  parte  linha  dado  as  mais 
evidentes  provas  dos  seus  desejos  em  conservar  a  boa  Iiarmo- 
nia  com  as  aiictoridades  britannicas,  em  attenção  ã  iíitima  al- 
liança  que  subsistia  entre  Portugal  e  a  Gran-Brelanha ;  ií.'% 
que  pelo  tratado  de  Âmiens  o  próprio  embaixador  inglez  ti- 
nha garantido  por  um  artigo  particular  a  integridade  dos  do* 
minios  portuguezes ;  3.%  que  cm  virtude  de  similhante  dispo- 
sirão  fori,*oso  era  que  se  eíleituasse  a  saída  das  tropas  inglezas 
do  estado  de  Goa,  porque  os  elTeitos  dos  soccorros,  mandados 
prestar  por  sua  mageslade  britannica  ao  referido  estado,  nao 
podiam  estender-se  alem  da  necessidade,  e  não  existindo 
esta,  forçoso  era  que  se  retirassem;  4,^  íinalmente  que  as 
reaes  intenções  por  elle  ultimamente  recebidas  pelo  navio  Am 
Maria,  Hie  não  deixavam  arbitrio  algum  á  admissão  de  laes 
soccorros,  independentemente  das  ordens  de  sua  mageslade 
biitannic^,  poisque,  como  qualquer  motivo  para  declaração 
de  guerra  ou  de  hostilidades,  havia  de  sempre  nascer  e  cres- 
cer na  Europa,  devia  similhante  matéria  tratar-sc  entre  os  ga- 
binetes de  Lisboa  e  Londres,  de  modo  que  se  expedisse  ao 
mesmo  tempo  a  elle  marquez,  a  ordem  para  o  soccorro  de 
Goa,  e  a  elle  governador  para  o  receber,  porque  a  nâo  ser  as- 
sim, tal  soccorro  devia  reputar- se  mna  verdadeira  invasão,  o 
que  nunca  se  poderia  esperar  entre  potencias  amigas.  Ao  pró- 
prio coronel  Clarck  dirigiu  lambem  o  mesmo  Veiga  Cabral  a  sua 
requisição  para  o  mesmo  fira,  dizendo-lhe,  que  não  duvidava 
da  mã  fc  dos  francezes;  mas  que  depois  da  assignalura  da  paz 
geral  de  Amiens  não  havia  mais  que  desconfianças;  porém, 
acrescentava  elle,  as  esquadras  fi^ancezas  não  voam,  as  ingle- 
zas  são  vigilantissimas,  e  muito  superiores  áquellas  em  força, 
sabedoria,  e  até  em  felicidade;  por  terra  os  domínios  britan- 
nicos  até  ao  Piro  são  nossos  vizinhos  próximos,  e  conservan- 
do-se  n'aqueiles  pontos  um  corpo  de  tropas  britannicas  para 
soccorrer  Goa,  é  íslo  bastante  para  em  Ires  dias  se  evitar  que 
os  domínios  portuguezes  possam  ser  presa  do  inimigo,  e  é  só 
n^este  caso  que  se  pode  justificar  a  admissão  de  tal  soccorro, 
independentemenlfi  de  ordem  real  para  isso. 
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Estas  rasoes  eram  com  eíTeito  plausíveis;  mas  provavel- 
mente nada  fariam,  se  o  marquez  de  Wellesley  nâo  tivesse 
recebido  do  seu  governo  uma  copia  do  tratado  de  Amiens, 
sendo  em  consequência  d^islo,  que  elle  expediu  as  ordens  para 
a  compkila  evacuação  das  tropas  inglezas  existentes  em  Goa, 
Danilo  e  Diu,  dispondo  o  seu  opportuno  regresso  para  os 
logares,  que  por  então  julgou  mais  convenientes;  mas  o  que 
mais  apressou  esta  saída,  foi  a  expedição  que  linlia  de  man- 
dar para  Carabaya,  Brodorá  e  Guria,  dando  logar  ao  repen- 
tino embarque  de  todas  as  referidas  tropas  em  4  e  2  de  abril 
de  I80á,  em  que  se  fizeram  de  vela  do  porto  de  Goa,  para 
irem  augmentar  aquella  expedição.  Em  Macau  quizeram  tam- 
bém os  inglezes  entrar,  mas  apesar  da  ordem  que  para  isso 
expediu  o  governador  e  capitão  geral  da  índia,  a  quem  aquella 
possessio  estava  por  então  sujeita,  a  governança,  ou  senado 
d^  cidade,  decididamente  se  lhe  oppoz,  e  nao  obstante  a  dita 
opposiçSo,  eíTeituaram  o  desembarque,  e  estavam  já  prom- 
pios  a  atacar  de  mâo  armada  a  cidade,  quando  chegou  a  ja 
citada  noticia  da  paz  de  Amiens,  por  uma  fragata  bespanhola, 
indo  assim  pôr  termo  a  um  acto  de  verdadeira  pirataria,  ou 
*^^  soccorroíi  prestados  á  ingleza  para  com  Portugal,  du- 
í^iifite  aquella  epocíia.  Taes  sao  as  finezas  que  devemos  aos 
*lije  chamamos  nossos  mais  antigos  e  lieis  alliados,  e  que 
miudamente  temos  relatado,  desde  o  apparecimento  da  fa- 
ttiosa  revolução  franceza  de  1 789,  até  â  citada  paz  de  Amiens, 
^s^signada  aos  25  de  março  de  1802,  paz  que  momentanea- 
íiri^nte  pacificou  a  Europa,  não  sendo  de  facto  mais  que  uma 
Verdadeira  tregoa,  que  pouco  mais  durou  que  um  anno,  por- 
que emflm  duas  nações  rivaes,  e  ambas  ellas  poderosas,  não 
I^odiam  concordar  de  coração  n'nm  ajuste  em  que  uma  pre- 
f^udia  iraperiosamenle  dictar  as  leis  á  outra,  eíTeituando-se 
*^to,  não  por  causa  das  derrotas  que  ambas  ellas  experimen* 
^  ssem,  porque  ambas  se  achavam  \  ictoriosas,  uma  no  mar, 
^ijtra  na  terra,  mas  por  considerações  politicas  do  momen- 
to, passando  as  quaes,  forçosamente  havia  de  recorrer  outra 
^^z  ás  armas  aquella  das  ditas  potencias  que  tivesse  ficado 
^tn  peior  posição,  como  de  facto  aconteceu. 


CAPITULO  YI 


à  p&t  dfl  Amieas.  eulbasiasmândo  a  França  «ni  faror  da  Napo1«lo  Bnonapnrtój  foi  caaii 
do  se  lh«  proro^ar  o  eonsulado  por  maidi  dot  anDOij  declaraodo^se  ]vot  dm  yíUUcío,. 
coo»ottandú-5&  psr^  isto  o  voU»  universal  da  aaç^o  rramccia.  Fqí  enlSo  que  o  goremo 
porluira^  tendo  ooticia  de  gcte  o  geiírsral  Lannes  ?in1ia  pira  Lisboa  como  iiimi»tro  da 
npB^líea  frmoúeu,  luimeoii  D.  José  Uaria  de  Soo&a  para  ^eu  naíaittro  em  Parii,  «eodo 
esla  o  qa»  fei  laber  a  Napok^  &<;  íD<ioleiiciai,  qtie  em  LUboãi  pralicata  o  isobredito 
LARneit  nâo  tó  por  se  coo  a  ti  tu  ir  em  cbeTe  do  eonlrabandistas^  mat  também  por  ler  o 
arrojo  do  pedir  a  dcn^is^lo  de  Dio^^o  Ignacio  de  Piaa  Maní(|iie,  atacai) do  nmm  a  icide- 
peodeticio.  áo  imperante',  e  porque  a  uio  comeguio^  reptutÍDanieute  se  retirou  ile  Lii* 
bot  para  Franfa,  ondo  a  toa  cotidaeta  foi  geraimonte  ccmdemiiAdJU  Apetar  disto  Na- 
poleio  eiigiu  a  deoiias^  da  J).  I«^la  de  Aloaeida  âo  ]Dgar  do  miiListro  d'estado,  e  por- 
que t4itibeiD  a  alo  oooacguía  com  a  promptidâo  que  qucrría»  lornau  a  maudar  Lannes 
para  Ltxlma.  Foi  por  osta  occaiiilo  que  tere  logar  a  ruptura  da  pat  do  A  miras,  e  por 
con^Êgaiotâ  o  reapparecim^uto  de  uina  Dú?a  oeacarniçâia  guerraeDtre  a  lõgíaterrao 
a  França. 


O  tratado  de  Amiens  havia  satisfeito,  tanto  quanto  era  pos- 
sível, as  exigências  da  opinião  publica  da  nação  britannica, 
dando-lhe  um  respiro  de  tranquillidade,  depois  da  encarni- 
çada luta  que  por  uns  poucos  de  annos  sustentara  contra  a 
Frauçíi ;  mas  se  os  desejos  da  paz  tinham  sido  ardentes  entre 
os  ínglezes,  entre  os  francezes  também  o  não  foram  menos • 
Tão  vantajoso  como  para  estes  foi  o  sobredito  l ratado,  não 
admira  que  por  causa  d'elle  crescesse  consideravelmente  o 
credito  e  a  reputação  de  Napoleão  Buonaparte,  lendo-se  na 
conta  de  tão  abalisado  politico,  quanto  hábil  general.  Os  seus 
muitos  partidistas  e  aduladores  clamavam  para  que  aos  aba- 
Usados  seniços  de  tão  grande  homem  e  conspícuo  cidadão  se 
desse,  por  dever  de  justiça,  uma  publica  e  condigna  recom- 
pensa. Estes  clamores  acharam  portanto  echo  no  paiz,  e  sendo 
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necessário  satisraze-los,  restava  saber-se  qual  seria  a  recom- 
pensa que  mais  agradável  fosse  a  Buonaparte,  Para  um  génio 
tão  ambicioso  como  o  delle*  e  para  um  paiz  que  se  julgava 
feliz  debaixo  do  seu  gfovemo,  a  prorogaçâo  do  poder,  e  a  con- 
servação d'elle  nas  mãos  de  um  simillmnte  liomem,  foi  o  que 
se  julgou  mais  próprio,  convindo  tanlo  ao  agraciado,  como  á 
nação  franceza.  Verdade  é  que  por  este  modo  se  assassinava 
a  republica ;  mas  que  vinha  a  ser  a  republica  no  meio  dos  em- 
bates tios  partidos»  e  das  exigências  dos  aduladores  do  poder 
n'uma  nação  tão  volúvel  e  inconstante,  como  a  franceza?  Nada» 
absolutamente  nada.  O  primeiro  cônsul  tinha  jà  reunidos  em 
si  lodos  os  poderes  de  que  a  seu  bel  lo  prazer  dispunha.  De 
facto  era  elle  o  supremo  arbitro  da  França  c  o  dispensador 
de  todas  as  graças»  empregos  e  postos*  Consliluir  portantoo 
facto  em  direito  e  o  que  súraente  faltava  para  lhe  satisfazer  a 
ambição  e  lisonjear  o  orgulho.  De  dia  para  dia  as  formas  c 
apparencias  da  realeza  cada  vez  so  delineavam  mais  vivas  e 
sensíveis,  e  o  mesmo  primeiro  cônsul  nem  já  procurava  dis- 
farçar ou  encobrir  do  publico  toda  a  sua  omnipotência.  Zeloso 
d*ella,  e  persuadido  de  que  já  nâo  necessitava  de  alguma  as- 
sistência estranha,  não  consentia  que  algum  dos  seus  ndinis- 
Iros,  ou  mesmo  das  crealuras  que  o  cercavam,  tivesse  ou 
mostrasse  ter  sobre  elle  alguma  influencia.  Se  os  consultava, 
exigia  ura  profundo  segredo;  nenhum  d*eiles  ousava  impune- 
mente, ou  mesmo  em  apparencia,  fazer  entender  que  dera  o 
conselho»  ou  propozera  o  arbitrio  que  se  tomara,  porque 
pretendia  que  se  acreditasse,  que  nao  só  o  poder,  mas  tudo 
quanto  d'esle  dimanava  era  unicamente  filho  das  suas  conce- 
pções e  obra  da  sua  intelligencia,  O  modo  por  que  os  tratava 
e  lhes  mdicava  qual  havia  de  ser  a  sua  conducta,  os  continha 
e  conservava  em  uma  vaciilante  suspensão  e  plena  dependên- 
cia da  sua  vontade.  Mesmo  nas  suas  respectivas  repartições 
o  seu  valimento  era  quasi  nullo  em  todas  aquellas  cousas, 
que  lhe  mereciam  a  sua  particular  attenção»  não  havendo  um 
só  d'elles,  que  impunemente  procurasse  contestar-lhe  as  suas 
formaes  decisões.  Estas  emanavam  portanto  d^elle  em  todas 
as  cousas  graves,  e  não  menos  das  differentes  causas,  que  a 
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laes  decisões  o  levavam,  e  que  movem  os  homens,  segunda 
o  caracter  e  o  habito  especial  de  cada  um. 

É  bem  natural  que  o  que  foi  creado  no  meio  do  lumullo 
e  estridor  das  armas,  e  o  que  se  costumou  á  altivez  e  impé- 
rio da  vida  militar,  lenha  hábitos  e  paixões  doesta  mesma  na- 
tureza. Um  alto  engenho,  desenvolvido  nos  campos  da  bata- 
lha, obrigado  a  procurar  recursos  na  sua  própria  intelligencia, 
batendo-se  continuamente  com  inimigos  poderosos,  que  por 
fim  venceu  e  humillíou,  não  podia  ser  dócil  ás  exigências  e 
subterfúgios  da  politica,  quer  interna,  quer  externa*  Os  estu- 
dos da  administração  de  um  estado  n*um  homem  como  Na- 
poleão, em  quem  de  mais  a  mais  uma  idade  ainda  juvenil  nâo 
tinha  dado  vagar,  nem  tempo  para  os  profundar,  eram  para 
elle  similhantes  aos  da  administração  de  um  exercita»  ao  qual 
sò  compete  obedecer  ao  mando  do  seu  general  em  chefe, 
sem  fazer  observação  nem  commento  as  ordens  que  d'elle  re- 
cebe* Alem  disso  uma  fortuna  nao  interrompida,  como  até  ali 
tinha  sido  a  d^elte,  um  grande  nome  adquirido  por  meio  de 
esforços  da  sua  própria  capacidade,  e  finalmente  um  poder 
que  nio  achava  opposição,  nem  a  tolerava,  eram  cousas  que 
provavelmente  deviam  exaltar  n'elle  a  sua  natural  altivez, 
bem  como  a  confiança  que  com  tanta  rasão  tinha  posto  no  seu 
próprio  mérito,  confiança  que  não  consentia  ser-lhe  repri- 
mida ou  contrariada  por  qualquer  outra  pessoa.  A  tudo  isto 
acrescia  mais,  que  n'um  estado,  dilacerado  por  tantas  facções, 
como  a  França  então  se  achava,  e  por  tão  largo  espaço  de 
tempo,  aquelle  que  as  soube  e  as  pôde  comprimir  pela  for* 
ç^,  as  considerasse  sempre  em  desconfiança  contra  si,  des- 
confiança que  da  parte  d'elle  para  com  ellas  era  augraentada 
de  ordinário  pelo  trato  e  corrupção  dos  homens  cm  similhan- 
tes tempos,  D*aqui  nasceram  pois  os  seus  zelos  do  poder,  o 
desprezo  dos  seus  similhantes,  individualmente  fatiando,  e 
finalmente  o  systema  rigoi^oso  de  uma  poli  liça  miudamente 
activa  e  vigilante.  Que  podia  pois  fazer  ou  obter  Portugal, 
uma  nação  tão  pequena,  tão  mal  governada,  e  de  tão  fra* 
cos  recursos,  junto  de  um  colosso  de  Ião  agigantadas  dimen- 
sões, e  {lotado  de  similhantes  qualidades?  Nada  de  vanta- 
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gem  podia  seguramenle  alcançar,  nem  directamente  por  sii' 
nem  pelos  seas  agentes  diplomáticos,  particalarraente  quando 
a  Grao-Bretanha  nada  d*elle  pôde  conseguir,  não  obstante  a 
sua  omnipotência  e  os  seos  triamphos  navaes.  A  habilidade 
em  penetrar  o  que  se  passava  e  a  organisação  de  uma  activa 
espionagem»  como  enlao  existia  era  Paris,  fazia  que  nada  lhe 
fosse  occulto»  ainda  com  relação  ãs  mais  secrelas  inlençíies, 
podendo  portanto  dizer-se,  que  perante  elle  todos  os  embai- 
xadores estavam  sempre  malvistos,  e  oa  sua  opinião  desacre- 
ditados, soffrendo  como  taes  muitos  desgostos  e  nâo  poucas 
humilhações*  Quando  as  mais  poderosas  cortes  da  Europa  aca- 
bavam de  submetter-se  ás  vontades  e  caprichos  de  um  tal  co- 
losso, cedendo-lhc,  opprimidas  pelas  armas,  tudo  quanto  elle 
quiz  para  si,  diflicil  empreza  era,  novamente  o  repelimos,  para 
uma  nação  como  a  portugueza,  e  para  os  seus  representantes 
na  capital  da  França,  poderem  aquella  e  estes  sustííntarera 
com  dignidade  a  sua  autonomia  e  caracter,  particularmente 
tendo  nos  a  pecha  de  sermos  os  mais  Íntimos  e  fleis  alliados 
da  Gran-Bretanba,  e  como  taes  incursos  nos  ódios  e  anattie- 
mas  fulminados  por  Napoleão,  contra  esta  ultima  potencia. 
Tudo  isto,  reunido  aos  passos  falsos  e  errados,  que  o  governo 
portuguez  havia  dado,  e  â  sua  grande  subserviência  para  com 
a  mesma  Gran-Brctanha,  forçosamente  fazia  com  que  a  sua 
independência  não  podesse  ser  mantida  senão  a  custa  de  re- 
petidas humilhações  e  baixezas,  que  geram  sempre  o  desprezo 
e  falta  de  consideração  publica. 

A  um  homem  tal  como  Napoleão,  dotado  das  qualidades 
que  ficam  descriptas,  todos  se  curvavam  e  todos  submissa- 
mente lhe  obedeciam,  o  que  não  admirava,  depois  de  ter  che- 
gado ao  auge  do  poder  a  que  a  fortuna  o  elevara  por  meio  das 
armas,  o  mais  seguro  de  todos  os  meios  de  engrandecimento* 
O  prestigio  que  por  si  tinha  augmentára-se  prodigiosamente 
depois  da  pax  de  Amiens,  como  já  dissemos.  No  meio  dos  cla- 
mores, que  em  seu  favor  levantavam  os  seus  aduladores,  co- 
meçou-se  a  divulgar  mysteriosámente  em  Paris,  que  havia 
uma  mudança  na  constituição;  que  o  conselho  doestado  e  o 
senado  forneceriam  os  meios  para  uma  camará  alta,  amqoazito 
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lie  o  Iribunato  e  o  corpo  legislativo  se  Iransformãriam  em 
amara  baUa^  como  a  dos  commijns  em  InglattTra.  Reduzidos 
I  tssim  a  daas  camarás  os  referidos  quatro  conselhos,  dava-se 
j  m  destino  differenle  ao  segundo  e  terceiro  cônsul,  ficando 
sóBuonaparle  com  os  poderes  do  seu  alto  cargo,  constituido 
m  sômeiíle  em  vitalício,  mas  alé  em  hereditário  na  sua  fa- 
Dulia,  ou  com  a  faculdade  de  nomear  o  seu  successor.  Acres- 
cenlava*se  mesmo  que  o  nome  de  cônsul  se  substituiria  por 
oalro.  Estas  grandes  mudanças,  que  se  julgavam  preparadas 
1 0  meditadas,  deviam  principiar  por  se  declarar  Buonaparte 
primeiro  cônsul  por  toda  a  vida,  o  que  se  não  verificou,  tendo 
tó  togar  prorogarem-lhe  o  consulado,  por  um  smaíus  mu- 
mlíú,  de  9  de  maio  de  1802,  por  mais  dez  annos,  alem  d'a- 
quelles  por  que  tinha  sido  eleito,  resolução  que  não  oonten- 
I     loa  ninguém,  nem  mesmo  o  primeiro  coosul,  que  só  aspirava 
,     ao  consulado  vitalício,  para  d'elle  subir  ao  império.  Para  me- 
'     ilior  se  avaliarem  estes  resultados,  convém  lembrar  que  nos 
conselhos  onde  a  maioria  era  favorável  ao  governo,  fez-se,  ou 
por  instigação  íf  este,  ou  pelo  movimento  espontâneo  dos  seus 
affeiçoados,  a  proposição  adequada,  de  que  resultou  tomar-se 
o  accordo  de  dar  a  Boooaparte  uma  grande  recompensa  na- 
cional pelos  beni^flcios  da  paz  conseguida,  e  de  tantas  vanta- 
gens para  a  França.  Em  consequência  d'isto  pediu-se  ao  se- 
íiâdo  que  declarasse  qual  devia  ser  a  recompensa,  não  se 
duvidando  de  que  fosse  o  consulado  vilalicio  na  pessoa  de 
fiuoDaparte.  Mas  este  corpo,  supposto  que  na  sua  grande 
^Oaioria  fosse  aífeiçoado  ao  governo,  ou  fácil  de  ser  inUuido 
Por  elle,  era  pela  constituição  existente  um  corpo  mais  inde- 
pendente, e  portanto  a  minoria,  desafie  içoada  ao  mesmo  go- 
'^'Brno,  tinha  n  elle  um  caracter  deopposição  maia  pronunciada* 
O  governo,  ou  fosse  que  confiasse  demasiadamente  nas  suas 
*orças,  ou  fosse  porque  julgasse  impossível  d  existeocia  de 
^ma  enérgica  opposição,  depois  do  beneiicio  e  satisfação  ge- 
*"^1,  que  no  paiz  causava  uma  paz,  tal  como  a  de  Amiens,  não 
ordenou,  nem  palavrou  resolução  alguma  entre  os  senadores 
^o  seu  partido;  assim,  sem  intervenção  sua,  foram  nomeados 
gs  menabroâ  da  cumniissão,  que  tinba  de  formular  o  compe- 


tente  parecer,  conjuíictamente  com  o  seu  relalorio.  Eslas 
membros,  arrastados  pela  desaffeiçâo,  que  lhes  Dão  foi  possí- 
vel conter  diante  das  pretensões,  que  reputavam  exageradas 
e  fonesiissimas,  ou  antes  incompaliveis  com  a  existência  da 
republica,  votaram  o  augmcnlo  do  consulado  por  mais  dez  an- 
nos,  não  só  desconhecendo  os  tempos  e  as  circumstancias, 
mas  ale.  desconhecendo  que  aquelle  que  linha  forças  para  lhes 
arrancar  uma  tal  prorogação,  era  já  muito  superior  a  lodos  m 
manejos  e  tramas  de  uma  opposiçâo  mesquinlia,  não  podendo 
haver  já  cousa  que  lhe  coarctasse  a  sua  vontade  e  orgulho,  ou 
contrariasse  os  seus  ambiciosos  desígnios*  Mas  similhante  pa- 
recer foi  logo  combatido  por  alguns  membros  do  senado,  mos- 
Irando  que  deveria  optar*se  pelo  consulado  vilalicio,  por  ser 
esta  a  recompensa  que  mais  podia  contentar  o  primeiro  cônsul, 
e  mais  podia  segurar  a  Iranquillidade  publica,  ao  passo  que  a 
prorogação  nem  era  conforme  á  constituição,  nem  contentava 
também  pessoa  alguma.  Apesar  d'isto  prevaleceu  a  proroga- 
ção  dos  dez  annos  mais  do  consulado,  a  que  o  senado  teve  de 
annuir,  não  obstante  ser  a  maioria  de  opinião  contraria,  i>or- 
que  toda  a  assembléa  é  povo,  por  mais  distincta  e  conspícua 
que  seja,  quando  è  surprehendida,  e  se  não  acha  de  antemão 
preparada  para  uma  certa  resolução.  Esta  precipitação  era 
tanto  mais  sinalar,  quanto  que  já  se  tinha  notado  darem  os 
conselhos  acções  de  graças  ao  governo,  ainda  antes  de  ter 
feito  ao  corpo  legislativo  o  relatório  sobre  o  definitivo  tratado 
de  paz,  e  de  se  ter  votado  como  lei  do  estado.  Succedeu  pois 
o  que  se  tinha  previsto,  e  foi  que  o  senaim  consttito  da  pro* 
rogação  nem  satisfez  Buonaparte,  nem  contentou  pessoa  al- 
guma, porque  os  mesmos  dcsaffeiçoados  desapprovavam  si- 
milhante decisão,  resultando  d'aqui  porem-se  logo  em  movi- 
mento todos  os  espíritos.  Buonaparte  respondeu  á  mensAgeni 
que  se  lhe  fei  do  senatns  comulto  com  grande  habilídad<\ 
pois  não  aceitando,  nem  rejeitando,  remetteu  para  o  famoso 
e  irrisório  voto  universal,  ou  decisão  do  povo,  approvar  ou 
rejeitar  a  sua  eleição. 

Entretanto  o  governo,  ou  antes  os  outros  dois  cônsules,  rt* 
solveram  na  sua  ausência  propor  listas  para  a  assignatunt  "^ 
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bre  a  qiieslao:  Biumaparíe  será  vomul  vitaficio,  ou  não?  Es- 
perava-se  oma  graiule  maioria  a  favoi'  <la  aflirmativa,  não  su 
pela  grande  iníliíeocia  que  o  governo  tern  sempre  na  massa 
dn  povo,  mas  taiiibem  pelo  parliJo  f|Lie  BQOoaparte  linha  nos 
departanienlos,  lauto  pela  dependência  em  que  já  estavam 
d'elle,  couio  pela  afleifâo  Iribiilada  á  Iranquillidade  publica, 
á  paz  que  lhes  linha  dado,  e  â  concordata,  que  ultimamente 
fizera  com  a  santa  sè,  restituindo  novamente  ao  estado  a  reli- 
gião catholica  romana.  Bouuapai'te  c  o  seu  partido,  appellaudo 
assim  para  o  voto  universal,  julgavam  ser  immensa  a  conside- 
ração e  podei'  que  resultaria  ao  eleito,  derivadas  ambas  estas 
cousas  de  uma  eleirâo  popular,  independente  das  auctorida- 
des  e  corpos  conslituitlos  do  estado.  ÇLi^nto  ao  hom  exilo  do 
projecto  não  podia  d'idle  duvidar-se,  porque  o  povo,  aleni  da 
influencia  que  n'el!e  tem  sempre  o  governo,  é  geralmente  mais 
propenso  a  concentrar  o  prtdei'  nas  miios  de  um  só  individuo, 
que  a  dividido  pelas  de  muitos,  lalvez  que  pela  crença  de  llie 
ser  melhoi'  ter  um  s6  senhor,  forte  o  poderoso,  do  que  mui* 
los  aspirantes  ú  tyrannia,  commeltendo,  emíjuanto  tora  do 
podei",  toda  a  ordem  de  baixezas,  como  meio  de  chegarem  a 
elle,  para  depois  se  constituírem  déspotas,  logoque  o  lenham 
alcançado.  Apesar  disto  o  projeclo  de  Ruonaparle  foi  por  al- 
gum tempo  adiado:  postoque  senão  duvidasse  do  seu  êxito, 
l4jdavia  os  ânimos  pozeram-se  em  suspensão  e  anciedade, 
como  é  próprio  e  natura!  dos  grandes  planos,  durante  o  in- 
tervallo  que  vae  da  sua  concepção  au  da  sua  execução.  Para 
se  ver  mais  claramente  a  marcha  doeste  negocio,  diremos  a 
par  disto  que  o  conselho  doestado  quiz,  e  chegou  mesmo  a 
tomar  a  resolução  de  votar  logo  o  consulado  vitalirio  a  Buo- 
naparte,  c  de  fazer  passar  este  voto  nos  oulrus  conselhos ;  mas 
o  mesmo  Buonaparlc  foi  quem  desapprovou  este  meio  e  ris- 
cou a  resolução  Jã  escripta.  No  tribunalo  Carnot  subiu  á  tri- 
buna, e  declarou  que  votava  a  sua  pi"oscripçao;  mas  í[ui*  não 
assignaria  jamais  a  sua  sulmiissao  a  um  soherano  em  França : 
depois  de  muito  rogado  para  desistií',  escreveu  com  alguns 
cntros  a  negativa.  No  senado  os  desafTeiçoados  gritavam,  o 
ainda  que  em  minoria,  no  meio  da  opinião  gei'al,  ousaram 


aiuda  votar  corilra.  Por  esla  votação  havia  lambem  sympilliíM 

no  con&elho  le^Mslativo ;  mas  em  muila  miuoría.  Quautti  á  na- 
ção, essa  desejava  vivameute  a  U^aiiquillitlaile  e  a  paz,  e  ptir 
tão  grandes  beuelicios  tributava  a  Buoaaparte  o  seu  bem  prii* 
tiuacíado  recoiiiiêcifíiento,  O  povo,  e  partii-ularmeote  o  rias 
proviocias,  recebera  eom  gosto  egralidâi»  a  concordata  que 
reslabeleeia  a  religião  calholica  romana,  elbe  dava  novameule 
os  seus  antigos  pastores.  Os  bomt^ns  mais  sensatos  viam  ideo- 
tiflcado  com  o  [joder  de  Btionaparle  o  socego  publico  e  a  es- 
tabilidade de  uma  nova  ordem  de  cousas»  do  certas  e  deter- 
minadas vantagens,  sem  lhes  embaraçar  se  elLi  se  encamidiava 
ou  não  para  a  deslruiçao  da  republica,  e  o  restabeleci meiilo 
da  monaicbia,  vistoque  Uinlas  desgraças  e  convulsões  politicas 
lhes  dera  aquella,  e  esta  lli'as  tirava  ou  evit;iva.  Os  que  liulum 
logares  do  governo,  sendo  como  taes  ci-eaturas  suas,  e  por 
elle  mantidas,  e  j^ortanto  em  quem  elle  influía  dir-  tp, 

lodos  â  unia  eram  decididos  partidistas  de  Buouat  .i ._  ...áa 
lhes  imporlaíido  saber  se  o  sujiremo  poder  que  jà  Unha  nas 
mãos,  e  o  mais  que  ainda  lhe  queriam  acrescentar,  era,  ou 
deixava  de  ser  legítimo,  comtanloque  á  sombra  d^elle  —- >  : 'tu 
da  conservação  dos  logares  em  que  se  adiavam  cui  o 

do  descanso  a  que  também  aspiravam,  depois  de  tantas  toraen- 
tas  passadas*  Alem  d'isto  qual  e  o  rei  da  Europa  que  h^it  su 
pode  dizer  depositário  do  poder  legitimo?  Porventura  ósseas 
antepassados  não  subiram  a  elle  por  nsmpaçòes  mais  ou  mo- 
nos escandalosas?  É  porventui^a  o  tempo,  ou  o  direito  u  <HJ^| 
cunstitue  a  legitimidade  dos  l|jri>nos?  Deixando  jíorém  esfâ^ 
questões,  continuaiemos  dizendo  que  o  partido  conservador, 
votado  aos  designios  de  Buimaparle,  era  por  então  muito 
grande  em  França,  e  fnrmando  a  maioria  da  nação,  podia-se 
dizer  que  se  o  inesnio  Buonaparte  nrio  era  por  elle  amado,  li* 
nha-Ihe  seguramente  merecido  respeito  e  considerarão»  Era 
este  o  fructo  da  sua  grande  tolerância,  nada  lhe  imfiorlando 
com  a  bandeira  em  que  cada  um  tivesse  militado.  C4)Ujlaulo- 
qno  se  alistassem  na  sua.  N^m  formúmoa  uma  t^pocha  mm, 
disse  elle  utna  vez  a  Sieyês,  qnaíido  duvidava  servij'-se  de 
Fouché :  tin  píixsatht  s/i  nas  drirtHos  Ivmbntr  tio  hem,  i*  vaqne- 
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cer  o  mal,  sentença  memorável,  que  lodo  o  chefe  ii  parlido 
jamais  deve  esquet^er. 

O  partida  desconlenlet  ou  o  da  opposigrro  era  considerável- 
meriie  uieaur  qiu'  o  acinw  descrípto,  eumpundo-se  de  al^^uns 
generaes  rrvaes  de  Buonaparte;  de  varius  oíliciaes  que  nu  ces- 
sação das  hostilidades  viam  a  paralysaçào  dos  seus  accessos,  e 
^dependência  e  eii^^randeiinienln  \\i\  auctnridade  civil,  da  (|ual 
âfllíitiir  è  gerariiHiilP  iní[ui«,M.  ijiru|Mírilia-sf  mais  dns  repu- 
blicanos e  jacíihiiios,  «fue  nârt  linham  airitb  \\n  idmj  seu  amor 
á  desordem  k  á  anarcliia,  e  linalniente  dtí  todíis  os  í|ue  pre- 
leodeíido  5>uljir  m  podtir,  como  Butinapnrle,  e  jul^fand<»-sc  com 
direitos  iguaes  aos  delle,  rcpulavam-se  ollV^ndidos  ptíla  sua 
preterição  diaote  d  este  novo  César,  que  tinha  }íi  assumido 
Qiaa  aucioíidade,  que  sem  rehuço  alpum  osleulava  toda  a 
graade/a  e  lustre,  prnjírios  da  ui;ií,M_'síade,  cujas  foi  timiis  e 
exlprioridades  haviam  ja  dado  d('  íaclo  a  esle  ^Tande  valido 
da  fortuna  Ioda  a  impurlanle  altivez  de  um  verdadeiro  sohe- 
nino.  Todavia  nolava-su  que  nos  (fesla  minoria  também  não 
havia  uuiào,  fallaudo-lhes  um  homem,  ípie  nella  os  potiesse 
iunter,  por  não  haver  etdre  elles  um  nume  bastarUemente 
ie,  e  de  consideração  lai  í[ue  supplaulat^se  as  muitas  am- 
pârekies  que  aptjareciam  em  campo,  alem  de  que  to- 
as aotiíías  facções,  ou  estavam  de  tacto  dissolvidas,  ou  se 
Bim  desufiidas,  de  qu*^  resullava  ser  uma  pura  ilhisao  a 
Síéede  uma  forle  op|iosição  aogoveruíi,  pelo  miiius  quando, 
como  u  de  Buonaparle,  clie^^a  a  um  estado  tal  de  força,  de 
prestigio  e  de  enKi^andecimento  próprio*  O  appèlio  para  uma 
atra-revolução  era  já  por  então  im[>ralicaveh  não  podendo  ir 
jradestes  golpes  traiçíieiros,  ou  pequenas  conjmações,  con- 
sequência bem  natural  de  um  poder  a  que  nmitos  aspiram  no 
meio  de  um  transtorno  geral  da  anti^M  ordem  de  cousas,  e 
que  ninguém  quer  ver  em  aliíeias  mãos,  pretendendo  todos 
ser  governo,  sem  ninguém  querer  ser  governado.  Estes  gol- 
pes, ou  pequenas  conjurações,  podem  com  elleito  abater  o  co- 
Ipsso  contra  quem  se  destinam,  como  succedeu  a  César;  mas 
flSo  podem  mudar  a  opinião  givral  (jue  se  tem  forinadu,  por- 
que &e  eáta  perdeu  uma  cabeça,  que  a  symboUsa,  apparece 
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logo  outra  que  subslitoe  nque]la,  vistoque  os.  cabeças 
milliantes  casos  são  synibolos  e  oão  pessoas.  Alem  de  que  os 
altentados  tfesta  natureza  slo  sempre  de  difficil  execução, 
orulft  a  policia  e  muito  vigilante,  como  então  era  em  França* 
onde  só  os  mais  perversos  podiauí  intentar  precipitar  de  novo 
o  pai2  nos  precedentes  liorrores  do  ominoso  reinado  do  ter- 
ror. Mas  o  primeiro  cônsul  achava-se  muito  bem  guardado, 
não  se  expondo  facilmenle  aos  premeditados  golpes  da  traição: 
tinha  nas  suas  mãos  o  poder,  de  í;|ue  usava  com  discrição,  e 
junto  de  si  muitos  alTeiçoados,  tanto  A  sua  pessoa,  como  i 
conservação  da  ordem  por  elle  estabelecida.  Assim  o  provava 
a  pequena  conspiração  e  projecto  de  o  assassinarem,  porfK:.- 
casião  da  parada  que  teve  logar  em  5  de  maio  de  1802,  por 
ser  este  o  momento  em  que  se  achava  mais  exposto,  Esleat- 
tentado  foi  coiiliecido  da  policia,  ainda  antes  de  perpetrado 
pelo  coronel  l-^ournier,  que  se  propunha  executado,  por  íer 
demasiadamente  destro  cm  atirar  í\  pistola.  A  policia  o  se- 
guia desde  alguns  dias  atrás,  u  que  o  fez  procurar  ausenlar-se 
de  Paris,  e  não  o  podendo  conseguir,  depois  de  ter  fugido  aos 
oíliciaes  d^ella  com  violência,  e  ter-se  refugiado  em  casa  de 
uma  madama  Amelin,  ali  mesmo  foi  preso  pela  tropa,  e  de- 
pois conduzido  ao  Templo.  Fournier  tinha  sido  ajudante  do 
general  Augereau,  sendo  i^í^conliecido  como  um  famoso  dm4- 
lista,  enthusiasta  jacobino,  e  homem  de  péssimos  coslni 
Isto  nada  mais  foi  que  um  motivo  para  que  o  senatm  consfi 
da  prorogacão  do  consulado,  votado  pelo  senado  no  dia 
maio,  e  communicado  ao  corpo  legislativo,  ao  tribunato  e  aos 
mesmos  cônsules,  fosse  redigiilo  com  a  maior  pompa  de  ex- 
pressões, e  lisonjas  para  Napoleão.  E  com  eHeilo,  no  pream- 
bulo que  o  precedeu,  fez-se  um  epilogo  das  fagimhas  do  eleito, 
dizendo-se  quo  dera  a  paz  á  França,  que  conduzira  á  vicloria 
as  legiões  republicanas,  que  libertara  a  Itália,  que  triumplíára 
na  Europa,  na  Africa  e  na  Ásia,  enchendo  o  mundo  com 
fama  do  seu  nomo,  e  finalmente  que  livrara  a  França  dos  \n 
rores  da  anarchia,  quebrando  a  fouce  revolucionaria,  dii 
pando  as  facções,  extinguindo  as  discórdias  civis,  e  as  per- 
turbações rehgiosas.  A  resposta  que  no  dia  9  o  mesmo  Napo- 
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leão  deu  ao  senado  cúiiservador  foi  concebida  nos  .seguintes 
lermos:  «A  [lonoriíica  prova  de  eslimíiçâo  qm  se  expressa  na 
vossa  deliberaçuo  cio  dia  8,  íicará  sempre  gravada  no  meu  co- 
ração. O  volo  do  povo  me  elevou  á  magistraliira  soiiriíma,  e 
Dão  mejol^^aria  seguro  da  sua  confiança,  senão  fosse  sane- 
cio  fiado  Utmbem  por  voto  seu,  o  ãecrelo  para  contitiHar-ma 
neUa,  Nos  três  annos  que  acabam  de  passar  raoslrou-se  a  Tor- 
tuoa  risonlia  á  republica;  a  forloiia  porem  é  inconstante,  e 
muitos  a  quem  encbêr  a  de  favores  viveram  mais  alguns  an- 
nos».  Em  conformidade  com  isto  os  outros  dois  cônsules  ex- 
pediram então  no  seguinte  dia  ao  senado,  ao  corpo  legislativo, 
e  ao  tribunato  um  decreto  pelo  qual  se  ordenava,  que  o  povo 
franc^z  se  consultasse  sobre  se  iVapoleao  devia  ou  nao  ser  côn- 
sul durante  a  sua  vida.  Para  se  recollierem  os  votos  sobre 
esta  pergunta  mandaram-sc  abrir  registos  públicos  em  todas 
as  povoações,  para  que  os  cidadãos  podessem  assentar  n'elles 
o  seu  volo.  Estes  registos  deviam  estar  abertos  nas  secreta- 
rias de  loilas  as  administrações,  de  lodos  os  tribunaes,  e  final- 
mente em  casa  tle  lodos  os  magistrados  municipaes  e  escri- 
vães. O  praso  para  esta  votação  era  o  de  trcs  semanas,  contadas 
desde  o  dia  em  que  este  mesmo  decreto  chegasse  à  compe- 
tente prefeitura. 

Dado  esb!  primeiro  passo  para  o  definitivo  estabelecimento 
da  monarclua  em  França,  Napoleão  fez  apresentar  um  proje- 
cto no  dia  I.^i  do  citado  mez  de  maio  para  a  creação  da  Legião 
de  Honra,  de  (jue  elle  se  constituia  chefe,  tendo  em  vista  es- 
tabelecer por  este  meio  uma  nobreza  nova,  não  temendo  fazer 
contiecer  ao  conselho  doestado  as  suas  intenções  aristocráticas. 
A  lei  para  esta  creação  teve  uma  grande  opposicão  conlra  si 
no  mesmo  conselbo  destado,  no  tribunato  e  no  poder  legis- 
lativo, A  opinião  mostrou  para  esta  nova  ordem  de  cavallaria 
%  uma  deci ilida  repugnância.  Aquelles  a  quem  se  conc-cdeu  quasi 
se  envergonharam  de  a  píir  ao  peito.  Mas  Buona parte  seguiu 
não  obstante  a  sua  marcha  contra-revolucionaria,  nada  llie  em- 
baraçando com  o  desconlentamenlo  geral,  que  já  lhe  não  po- 
dia oppor  á  sua  vontade  resistência  seria.  Finalmente  caiu  a 
venda  dos  olhos  aos  mais  incrédulos,  quando  no  dia  2  de 
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aposlo  (k  1802  o  senado,  cm  virtude  da  decisão  do  tribunato 
e  do  corpo  legislativo,  e  com  o  assentimento  do  povo,  consul- 
tado por  meio  dos  registos  públicos  acima  ditos,  decretou  o 
segoiote :  «Arlifío  I."*  O  povo  fraocez nomeia,  e  o  senado  pro- 
clama, Napoleão  Buonaparte  primeiro  consut  por  Ioda  ávida. 
Artigo  2.**  Uma  eslakia  da  paz,  lendo  n'uma  das  mãos  o  lou- 
reiro da  vicloria,  e  na  outra  o  decreto  do  senado,  atteslará  i 
posteridade  o  reconhecimento  da  nação.  Artigo  3.**  O  senado 
levará  ao  primeiro  cônsul  a  expressão  da  confiança,  do  amor 
e  da  admirarão  do  povo  francez» .  Completou-se  pois  esta  nova 
revolução,  accomniodanílo  ao  consulado  vitalício,  e  por  um  sim- 
])ksbemím  vomtt  fio  org-ànkú.  a  consliluiç3o,  jábastanlemeote 
despótica,  do  consulado  temporário*  «Senhores,  disse  Conin* 
det,  apresentando-llies  a  nova  lei,  é  preciso  fecliar  inteira- 
mente a  praça  poblica  aosGnicchos.  O  volo  dos  cidadãos  sobre 
as  leis  politicas  a  qoe  eltes  obedecem»  exprime-se  pela  pros- 
peridade geral ;  a  garantia  dos  direitos  da  sociedade  põe  abso 
Inlíimenle  o  do^qn*?  da  pralira  da  soberania  do  povo  no  senado, 
que  é  o  laço  da  nação.  Eis-aí]oi  a  única  doutrina  social »,  U  se- 
nado admiltiu  com  effeito  esta  nova  doutrifia  social:  por  este 
modo  se  assefiiioreou  da  soberania,  ea  guai^dnii  em  depoíiito 
atéao  íntiinento  convetjienfe  de  a  Iraiisniillir  a  Biionaparte  *. 
Uesde  vnlTm  as  fiincçoes  publicas  e  administrativas  immoWli- 
saram-se  como  as  do  governo.  O  certo  é  que  no  fim  do  anno 
de  IROi  todíí  o  puder  se  uchava  inleiraíuenle  mneentrado  nas 
mãos  de  Napoleão  Hunnaparle,  dejinis  denomeiado  cônsul  vi- 
lalicio.  O  clero  constituía  uma  classe  a  elle  inteiramente  dedi- 
cada; de  reforço  a  eila  vinha  urna  ordem  militar  orpoisada 
com  o  nome  de  Legião  de  íhmro ;  om  corpo  administrativo  no 
fonseliio  d  estado:  uma  marliina  de  ^urandf»  força  jrara  a  faliri- 
caçílo  de  decretos  na  assembléa  legislaliva:  e  íinalmenle  uma 
outra  do  mesmo  Inor  para  a  constituição  no  senado.  Não  ou-» 
sando  deslruir  ainda  o  tribunato,  d'ondc  se  levantavam  n^uma 
ou  n'oulra  occasião  algumas  palavras  de  respiro  em  favor  da 
liberdade,  e  decontradicção  ao  governo,  elle  Napoleão  o  privou 


Migtief,  Hiitoria  da  rewlu^m  franeeza^  cap.  I4.« 


fios  setis  memlvms  mm  mrH'\ú%m  l*  mais  eloquentes,  [mra 
que  n  sua  vontade,  dorilmenle  repelida  pnr  todos  os  corpos 
da  riaeão,  em  nenhuma  [Kirte  fosse  contrariada  ou  comiiatida^ 
mas  antes  geralmente  applaudida  *.  Se  poitaoto  Napoleão  Boo- 
níii)artediclâraa  sua  vontade  á  Auslria  pela  paz  de  Luneville, 
aos  8  de  janeiro  de  IKOI;  a  Nápoles  peio  tratado  de  Florenra, 
aos  Í8  de  fevereiro:  a  Porlii^íal  pelo  de  Madrid,  aos  20  dO 
s<_*temhro;  ao  imperador  da  liiissia  peio  de  Pari?,  aos  8  dô 
outubro:  á  Porta  Ottomana  pelo  de  9  doeste  mesmo  mez;  e 
liRalmente  á  Inglaterra  pelo  de  Amiens,  aos  125  de  marro  de 
I80i;  a  própria  rrança  a  impoz  elle  igualmente  pelo  estalie- 
lecimento  do  consulado  vitalício,  que  o  senado  !hc  decretou 
no  citado  dia  2  de  agosto  do  sobredito  anno  de  1802,  como 
acima  se  viu.  Arbitro  da  Itália,  da  Suissa,  da  Holtanda.  dos 
Paiices  Baixos,  e  nân  menos  arbitro  dos  destinos  da  Hespa- 
nha,  Napiíleâo  podia-se  dizer  arbitro  de  toda  a  Europa,  e  do 
fado  constituidíi  monarcha  da  herança,  faltaodo-lhe  sfimente  a 
flenominarão  própria  jjara  nada  mais  ter  que  desejar»  e  se  os- 
tentar como  tal  a  todos  os  respeitos. 

Marcliava  pois  decidido  a  este  grande  cumulo  de  gloria  e 
de  pnd^r  o  maior  bomeui,  que  nos  temiíiis  modernos  tem 
visto  (»  mundo,  iiao  se  prulendo  deixar  íle  olhar  como  tal  Na* 
poleão  Iluonaparle,  í»ada  liavendo  que  oconlraríasse  dentro  e 
fora  da  Tranca,  quatnlo  em  Listíoa  st»  soube  nos  ílns  de  feve- 
reiro rio  180:2  que  elle  maiidava  para  Poilu^íaL  no  caraelcr 
de  enviado  extraordínarin  e  ministro  pleni|)()b'nfÍarío  da  re- 
publica francexa  (ilenominarao  que  ainda  continuou  a  dar^se 
por  mais  algum  fempo  ao  governo  da  FiMora),  o  geoetal  Jofio 
Lanaes,  commandnnte  da  guarda  consular,  de  que  resultou 
nomear  o  governo  portuguex  para  seu  ministro  em  Paris  a 
D.  José  Maria  de  Sousa,  expedindodlie  para  este  Om  as  suas 
credenciaes.  D.  Jusò  Maria  de  Sousa  chegou  a  Paris  no  dia  7 
de  abril  d'af[utdle  aí*no,  seinlo  uílirialmeide  recebido  por 
mr.  de  Talleyrand  no  dia  13  como  enviado  extraordinário  e 
ministro  pleniiíotenciario  de  Portugal  ^  Logo  n'esta  primeira 

1  Aimlíi  Miguel  no  cilrt(J*i  vnp.  ti." 

^  A  legaráo  de  Pai  is  liiih;i  [>oi-  entiío  8:íJ0OÍ000  réis  de  vencifnento. 
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conferencia  iiir.  de  TallejTand  Iralou  do  prompto  pagameni 
dos  dois  milfiues  de  libras  em  espécie,  que  se  linhaiíi 
tisfazer  A  França,  na  conformidade  do  tratado  de  Madrid,  fie 
que  resultou  expur  D.  Josú  Maria  de  Soosa  ao  mesmo  Talley- 
rand  o  gríindo  sacrilicio  que  Purtiigal  fizia  em  os  ler  prom- 
ptos  para  o  dia  18  de  maio,  altenlo  o  considerável  embaraç 
em  que  se  achava  a  fazenda  puldica  dV^ste  reino,  não  sú  ei 
rasâodas  despezas,  que  (Vira  obrigado  a  flizer  durante  a  guerra,^ 
mas  lambem  por  caosa  de  uma  massa  enorme  de  papel  moeda, 
vencendo  o  juro  de  6  por  cento»  papel  que  circulava  no  pai2 
com  considerável  descrédito,  e  finalmente  por  causa  de  dois 
empréstimos  nacionaes,  que  acresciam  a  soa  antiga  divida,  o 
primeiro  dos  quaes,  na  importância  de  dez  milhões  de  cruza- 
dos, fora  aberto  no  erário  por  decreto  de  29  de  outubro  de 

1796,  ampliado  e  regulado  por  alvará  de  !3  de  marco  de 

1797,  e  mandado  fechar  por  alvará  de  24  de  janeiro  de  1803, 
como  já  mais  alrás  se  disse.  O  segundo  na  importância  de 

.4.800:0005000  réis,  fui  aberto  por  alvará  de  7  de  março  dts 
1801,  em  porções  iguaes  de  metal  e  papel  em  apólices  p< 
quenas,  tendo  por  Qm  occorrer  ás  extraordinárias  despezai 
motivadas  pela  guerra  da  Hespanha  n^aquelle  anno,  segundo 
diz  o  preambulo  do  referido  alvará.  Os  mutuanles  d'esle  se- 
gundo empréstimo  receberam  pelos  capitães  que  entregaram, 
ou  títulos  de  rendas  permanentes,  com  o  vencimento  do  juro 
de  6  por  cento,  on  tilnlos  de  renda  vilalicia  do  juro  de  8  Vi  por 
cento,  c  alem  disto  dois  bilbeles  da  loteria  real  de  20t>000 
réis  cada  ura,  mandada  crear  por  aquelle  mesmo  alvará.  Para 
a  dotação  dos  joros  desle  segundo  empreslimo  creou-se  en- 
tão uma  terceira  caixa  na  respectiva  junta  dos  juros,  a  qual 
pelos  novos  impostos,  i^ue  Unha  a  arrecadar,  devia  satisfazer 
aos  pagamentos,  que  por  mais  este  empreslimo  linha  a  satis- 
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e  D,  José  Maria  ãe  Sousa  pretendia  que  se  elevasse  a  9:000^000  niis, 
como  se  praticava  cgmí  as  inissfúes  de  Londres,  S.  Petei-sliurpo  o  Roíii 
atem  de  casas  pagas ;  e  como  em  Paris  ns  despezas  nâo  eram  menores 
o  primeiro  consu!  desejavíi  qtie  o  coipo  dipíomatieo  tornasse  a  faier 
iiiesiiiíw  A^wm  qm*  fazia  nos  tempos  anteriores,  parecia  de  necessidade 
dar-se-ltie  lambctu  aijuelles  mcsnios  oi-deaados,  e  assim  se  tbc  fez. 
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"fazer.  Mns  as  urgências  do  lliesoiiro  porttiguez  não  sí3  tinliam 
limitado  sumerittí  ao  tjoe  acima  lica  dilo,  porque  o  ministro 
da  fazenda,  uu  presidente  do  erário,  D,  Rodrigo  de  Sousa  Cou- 
linlio,  laoilíiiii  tiolia  recorrido  a  fintas  extraordinárias,  de  que 
não  foram  isentos  nem  o  clero,  nem  os  íiobres.  Este  ministro 
chegou  mesmo  a  lançar  mão  das  caixas  dosorphãos,  dos  Í3ens 
dos  ausentes,  e  ale  mesmo  das  successoes  em  litigio,  sulisti- 
luindo  cm  lodos  os  cofres  o  numerário  por  papel  moeda, 
exemplo  terrível,  que  mais  tarde  haviam  de  seguir  igualmente 
alguns  dos  seus  successores,  e  talvez  que  cora  vistas  menos 
desinteressadas.  Foi  n^aquella  calamitosa  epocha  que  appare- 
ceu  a  renovação  do  projecto  de  transferir  a  corte  de  Portugal 
para  o  Brasil,  o  que  deu  logar  a  que  muitos  dos  políticos  do 
tempo  suppozessem  que  muitas  das  medidas  financeiras  de 
D.  Rodrigo  tinham  por  fim  alcanrar  dinheiro,  e  pô-lo  nas  mãos 
do  principe  regejde,  pai'a  com  elle  supprir  as  despezas  de 
qualquer  eventualidade,  que  o  obrigasse  a  recorrer  â  execu- 
çao  de  similhante  projecto,  que  D.  Luiz  da  Cunha,  embaixador 
de  Portugal  em  Franca,  linha  já  lembrado  pela  sua  parle,  de- 
monstrando que  a  trasladação  da  sede  do  governo  para  a  Ame- 
rica era  vantajosa  á  raonarchia.  Esla  mesma  idéa  appareceu 
depois  do  terremoto  de  Lisboa  de  1755,  e  n^ella  se  faltou 
igualmente  na  aberlnra  da  campanha  de  1762.  Nao  admira 
pois  que  tal  idéa  fosse  tomando  cada  vez  mais  corpo,  em  ra* 
são  do  Rrazil  ir  gradualmente  crescendo  cm  população  e  ri- 
queza, adquirindo  por  esta  causa  cada  vez  maiíir  importância 
sobre  todos  os  mais  domínios  portuguezes  *. 

Fora  por  aquelle  tempo  que  a  ladroagem  tomara  novamente 
em  Lisboa  grande  incremenlo,  chegando  a  tal  ponto  nas  suas 
dílíerenles  ruas  e  subúrbios,  que  D.  Rodrigo  de  Sousa  Couti- 


I  Que  íi  fazenda  piiblícA  s*3  \iii  por  a<juelí«  lonipa  em  grandes  aper- 
tos, é  consa  hcni  saliida,  jvjís  I).  Itndf i^ío  líe  Sousa  a  prelcntli?u  reformar, 
o  n'uriia  exposirâo  qn*'  para  csle  liiu  t]in«2iu  ai»  priíieipe  regente  em  ju- 
tho  cif  IHOIi,  dizia  cl!e  o  seguinte:  iArhando-se  no  tim  de  dezembro  de 
1800  e\ltauslo  o  erariOj  e  sem  credito,  perdendo  o  papel  moeda  23  por 
csento,  vossn  alteza  real  sustentou  depois  a  nmito  dispendiosa  campanha 
de  1801,  e  fez  a  paz  íjue  lhe  cusiou  dez  milhões  de  cruzados.,*» 
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ntio  1ov*>  lima  rniin  ri'*/\i\,  eom  »ln!a  ih^  10  óo  f>ovembrn  Aé 
1801,  pfla  qual  Un  atictorisailu,  pnin  th^  acrordo  com  o  inten- 
tlentc  imoral  da  policia,  Diogo  íjínacio  de  Pina  Manique,  darns 
providi^ncias  necessárias  para  .n  captora  dos  a{?gressorcs,  tanlo 
na  capital  e  seus  siiliniliios,  como  em  toda  a  mais  parle  do 
reino,  estendendo-se  a  auctoridade,  dada  pela  dita  carta  regia, 
ao  ponto  àe  poderem  impor  desde  logo  aos  delinquentes  os 
casliixos  corrercionaes,  denominados  económicos  nos  livros 
da  policia.  Por  aviso  expedido  ao  senado  da  camará  na  mesraa 
data  de  f9  de  novembro,  se  ordenou  a  fonnacão  de  imi  plano 
para  o  estabelecimento  de  uma  finta  geral  sobre  os  habiianles 
de  Lisboa,  para  o  fim  de  manter  uma  puarda  de  policia  a  ca- 
vallo,  e  o  estabelecimento  da  ilinminaçâo  da  cidade,  na  fiirma 
requerida  por  D.  Rodrigo  de  Sousa  Coufinbo,  Alera  d'estas 
provideticias,  mandou-se  snslentar  na  mais  exacta  obsenan- 
cia  o  alvará  de  W  de  ouUibro  de  nfi3,  ordenando-se  também 
ao  intendente  gera!  da  policia,  e  ao  regedor  das  justiças  para 
diligi^ntemente  procederem  íÍ  captura  dos  ladroes,  não  só  na 
cidade  e  seus  subuiliios,  mas  até  mesmo  em  todo  o  reino, 
bem  como  ao  promplo  julganienlo  e  execução  dos  réus  de 
maiores  crimes.  E  paí'a  que  a  falta  de  trahalbo  nao  servisse 
de  pretexto  aos  ociosos  e  ladrfies,  ordeiiou-se  lambem  por  um 
outro  aviso  de  19  de  nnvembro  ao  presidente  do  real  erário, 
para  que  logo  poííesse  em  execução  a  olira  do  Campo  Grandíi 
e  Campo  Pequeno,  assin\  como  alguma  oulra  ol)ra  publica,  a 
fim  de  ipie  nellas  se  occupassem  as  pessoas  que  giravam  por 
Lisboa  sem  ofllcio  nem  emprego.  E  como  entre  os  salteado- 
res figurassem  alguns  soldados  do  exercito,  promiiIgou-se, 
coni  dafa  de  2(1  do  ciíido  mex  de  novemltro,  um  alvani  com 
força  de  lei  em  f>eiieficio  da  segurança  o  tranqnillidade  pu- 
blica, ordenando  a  eslricla  e  im(>relerjvel  observância  do  al- 
vará de  !ín  de  ontul)ro  de  i7(i;t,  e  do  de  2i  *lo  mesmo  mez  e 
anno,  e  das  mais  |>rovrdencias  qoe  bavia  estabelecidas,  para 
sei*em  sumniariauieole  [irocessados  os  crimes  comuietlidos 
pelos  militaies  em  deírimento  da  segurança  publica.  De  te- 
forço  a  todas  estas  medidas  vein  finalmente  o  decreto  de  10 
de  dezembro  de  1801,  exi>edido  a  D,  Rodrigo  de  Sousa  Gou- 


tinho,  pnra  a  flefinitiva  crearíía  da  gnnnia  rí^al  ú:\  iiolicia.  No 
soliredito  decreti*  se  dizia,  que  por  mm^  imiiln  í-oiivenienkv, 
não  só  para  a  segurança  e  Iranquillidade  da  capital,  mas  tam- 
hm\  para  que  n*(dla  se  estabelecesse  a  mais  re^mlar  policia, 
qoe  ihe  drsse  uma  nova  consideração,  seguindo  o  exemplo 
do  que  lambem  se  adiava  estabelecido  em  oulras  capitães  da 
Europa,  a  fim  de  que  adequadamente  se  podesse  vigiar  acon- 
sen-ação  da  ordem  e  tranquillidade  publica,  tinha  o  príncipe 
regente  sido  sei^vido  rnvir  luu  corpo  permanenle  de  policia 
de  pé  e  de  cavallo,  segundo  o  plano  que  fazia  parle  do  refe- 
rido decreto,  assignado  pelo  mesmn  presidente  do  real  erario, 
a  (|iiem  se  incumbiram  os  negócios  concernentes  a  este  obje- 
cto, devendo  no  tocante  â  disciplina  militar,  ol)í^decer  ao  ge- 
neral das  armas  da  província,  e  no  tocante  ás  suas  funcções» 
ao  intendente  geral  da  policia. 

Entretafito  cliegou  a  Lisboa,  tendo  vindo  por  Madrid,  o  ge- 
neral Lannes,  qiien^aquella  capital  conferenciílHi  com  o  gene- 
ral Saint-C"yr,  que  lá  era  embaixador  da  repoldica  franceza. 
Lannes  viidia  mm  eíTeito  para  LísI»oa  no  caracter  de  enviado 
extraordinário  e  ministro  fdiMiipntenciario  da  referida  repu- 
blica, sendo  como  ta!  recelndo  pelo  principe  regente  com  toda 
a  solemnidade  em  audiência  publira,  fio  dia  líO  de  marro  do 
IKOi.  O  ciuníe  e  a  rivalidadi*  pnr  t^sle  reçí^l»Ím(*nto  levaram 
o  ministro  inglez,  mr.  Frere,  a  dirigir  uma  caria  particular  a 
IK  João  de  AlniíMdíí,  tvquereiídn  que  sv  Ibe  |)articipasse  se 
eram  ou  não  verdadeir"as  as  aUenrrj<\^  extraordinárias  qtie  se 
diziam  feitas  ao  ministro  francez  recem-chegado,  pnroccasirio 
da  sua  apresentarão  na  corte.  Isto  foi  causa  do  mesmo  D.  João 
de  Almeida  pscrever  pela  sua  [larte  an  nosso  ministro  em  I*fm- 
dn^s,  dizenrlolhe  qnr*  nada  mais  se  fe/,  dr)  qneubsiTvar  i*  res- 
pectivo cei^emonial,  achando-se  ser  sem  discrepância  o  mesmo 
que  em  simillianlí^s  nccasi^es  se  íibservava  com  os  ministros 
de  segunda  ordem,  a  ponto  lie  que  íendo-se  fixado  o  dia  30 
de  marçí)  de  ÍMít  para  a  recepçrio  de  madame  Lannes,  e  ten- 
do esta  pedido  a  faculdade  de  se  apresentar  sem  donaire,  por 
motivo  4le  o  nao  ter,  e  de  nâo  caber  no  tempo  o  aprompla-lo, 
difljcultou-se-llie  a  concessão,  deferindo-se-llie  a  audiência  para 
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outro  dia,  a  íim  de  que  podesse  apreseníar-so  com  a  devida 
etiqueta,  que  forruso  era  oI)servar-se.  Mas,  quando  mesmo 
succcdesse,  acresceotava  ainda  l>,  João  de  Almeida,  praticar-se 
na  occasião  em  questão  alguiu  olísequio  cxlraordinarin,  mu 
devia  isto  causar  reparo,  sendo  conslante,  que  pela  occorreií- 
cia  do  restabelecimento  da  paz  coslumam  sempre  fazer-sc  dis* 
tincçries  alem  das  ordinárias  aos  ministros  das  potencias  com 
as  quaes  se  restabelecem  as  relações  paciíicas.  Foram  bem 
constatites  na  Europa  os  extraordinários  obséquios,  com  que 
os  embaixadores  e  ministros  da  França  foram  recebidos  por 
aquelle  tempo  em  S.  Petersburiío  e  Vienna  de  Áustria,  depois 
de  feita  a  paz  com  um  e  ootro  império,  e  não  menos  poiD|)Osô 
foi  igualmente  o  recebimento  que  pelo  mesmo  tempo  se  fez 
em  Paris  ao  marquez  fie  Cornwallis,  sem  que  esla  diflerença 
do  tratamento  motivasse  reclaniaçâo  alguma  por  parle  dosmi^J 
nistros  estrangeiros  em  qualquer  das  ditas  curtes,  H 

A  chegada  de  Lannes  a  Lisboa  foi  logo  um  formal  ronipi- 
mento  de  hoslilidadi^s  enti"e  elle  e  os  boni^ns  do  governo,  ou 
mais  propriamente  entre  elle  e  o  irdendente  gerai  da  policia, 
Diogo  Ignario  de  Pina  Manique,  hostilidades  que  lambem  co- 
meçou a  dirigir  contra  o  ministro  dos  negócios  estrangeiro^^ 
D.  Joao  de  Almeida,  e  o  presidente  do  real  erário,  D.  Hodrig^" 
de  Sousa  Coutinho.  Estes  Ires  homens,  que  todos  geralmente 
se  olhavam  como  exaltados  partidistas  da  Gran-Bretanha,  e 
portanto  inimigos  declarados  dos  principios  [>oliticos  e  revolu- 
cionários da  Fí^aiiça,  tiiiham-se  feito  o  alvo  dos  ódios  dos  que 
sympathisavam  com  taes  princípios.  Tidos  estes  homens  parti* 
distas  da  França  por  jacobinos  entre  os  partidistas  da  velha 
monarchia,  pude  di/er-se  que  a  guerra  entre  uns  c  outros  nada 
mais  foi  que  o  principio  da  kiía,  que  vinte  annos  depnis  come- 
çou abertamente  a  apparecer  entre  o  partido  liberal  e  o  absolu* 
tista,  aquelle  promovendo  o  estabelecimento  do  governo  par- 
lamentar  em  Portugal,  e  este  oppondo-se  quanto  em  si  cabia 
a  similhante  estabelecimento.  Gurao  quer  que  seja,  é  cerlo  que 
desde  a  paz  de  Amiens  os  partidist;is  da  França  positivamente 
diziam,  que  ella  nada  mais  era  do  que  o  íim  da  primeira  guerra 
pmiica.  Reforçados  pois  com  o  apoio  do  general  Lannes,  co- 
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meçarain  em  sêguitla  a  Iramar  para  (Jerrubarem  o  ministério. 
Nióguem  mais  próprio  do  que  Lannes  para  conseguir  este  fim : 
homem  sem  instrucção,  notavelmente  descarado,  incivil  no 
mesmo  grau,  e  altamente  grosseiro  no  seu  trato,  sem  oulro 
merilo  mais  que  a  fH-otecção  decidida  de  Napoleão  Buonaparte, 
cujo  favor  tinha  merecido  por  sua  valentia  e  denodo  nos  cam- 
pos da  batalha,  só  elie  era  capaz  de  desempenhar  o  insolente 
papel  que  veiu  fazer  a  I^orlu^^aL  A  escolha  de  similhante  ho- 
ntem  bastava,  aos  que  tinham  observado  a  marcba  do  governo 
revolucionário  da  França,  para  adivinharem  sem  muita  diílicul- 
dade  o  que  com  elle  havia  de  succeder  em  Lisboa.  Uma  farça 
igual  a  esla  tiniia  o  governo  francex  repetido  em  quasi  todas 
as  curtes  da  Europa,  e  parlicubrmente  em  Itaha:  distribuir 
ns  papeis  de  diplomata  honrado,  ou  de  velhaco,  segundo  as 
circuoislancias  ou  a  conveniência  do  momento,  era  o  que  n'ell0 
se  linha  visto  por  aquelle  tempo.  Ás  vezes  o  mesmo  general 
fazia  os  dois  papeis  em  dois  diversos  estados,  de  sorte  que  a 
diíTerenca  não  se  podia  attribuir  somente  ao  caracter  do  ho- 
mem, mas  á  feliz  versatilidade  franceza,  que  tão  facilmente  se 
presta  a  este  caracter  dúbio.  Quando -fiorém  as  feições  e  qua- 
lidades do  individuo  eram  tão  pronunciadas  e  conhecidas,  como 
as  do  general  Lannes,  afoutamenle  se  podia  prognosticar  grande 
tempestade  politica,  sem  ser  grande  propbeta.  D.  José  Maria 
de  Sousa  dizia  em  oílicio  seu  para  D.  João  de  vVlmeida :  «O  ge- 
neral Lannes  è  d^aquelles  soldados  de  fortuna,  filhos  da  revo- 
lurã(j^  O  seu  valor  e  actividade  o  fizeram  subir  na  carreira 
militar,  em  qoe  principiou  por  um  simples  soldado,  e  doeste 
principio,  sem  educação,  conservou  o  modo  e  a  linguagem. 
Dizem  que  o  seu  génio  natural  não  é  mau;  mas  as  suas  pai- 


I  Jo5o  Lannes,  que  M  marechal  do  im|>erii>  francez  e  duqut»  de  Mon- 
IpIí^IIíi^  iiasrpu  en»  Lectotire,  lui  GuY«'iina,  nn  1769,  di?  urna  família  pobre 
1^  oí>scura*  Ao  prÍJicipi«>  exerceu  a  jírolissfm  iSe  tintureiro;  mas  em  1792 
alislou-se  conto  soldado  n'uíii  lialallião  de  voluntários  tio  ilepartamento 
iltí  Gers,  iintigo  coruJado  de  Amia^iiac,  para  que  elle  foi  depois  numeado 
njajor,  e  n*este  posto  íez  as  sun;*  primeiras  carMpanhas  nos  Pyrenéos 
orieritacs,  onde  pela  sua  coragem  obteve  um  rápido  engrandecimento^ 
acliaadu-se  em  1794  coronel,  ou  chefe  de  Lrigaíla. 
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x5es  s3o  violenlas,  pois  nâo  são  reprimiflas  pelo  entendimenlo» 
iièiii  pela  etkicaçiii»  e  civiiiJiiiltí.  Teíidij  ;u:umpanli;ulii  Buona- 
p;irte  nas  suas  campaiibas,  a  da  Itália  e  a  tia  EgypLo,  salvou* 
llie  doas  vêxos  a  vida,  ív\[H)rid(j  a  siia  própria,  ih  fornia  ijue  por 
esLes  ^Tarules  st^rvívos  uiereceu  d'elle  a  crjulianp,  e  uma  cerla 
r.oa:>idera(;ao  qoe  llie  valeu  ú  couiiuando  das  guardas,  e  a 
graiido  faíiiiliaridade  com  <*  priíneinj  cujisuI.  Mas  a  sua  j^rosse- 
ria  e  falia  de  uso  do  íiéujmJu  civilisadu  n  íezaliusar  da  estima- 
ção de  Buoíia(íarli%  v  immv  com  elle  liberdaties,  ptdas  qmes 
este  o  desejou  afastar  de  si,  e  priva-lo  horiestaineate  tio  pusto 
(]ue  orcupava.  Esta  Un  a  causa  de  o  riíJiuear  miiiistru  para 
Porluííal,  fa/Jiido-lfie  lutlas  as  caricias,  para  que  aceiUisse  o 
logar  a  que  elle  se  recusava.  Em  geral  causou  aduiiraçiio  ver 
este  homeiu  na  carreira  diplomática,  corihtcerido-se  quanlo 
era  pouco  próprio  pai^a  ella.  ti  inesnto  priuieiro  cuiisul  uã(>j 
dissiuiuta  a  sua  incapacidade  ;  porém  sempòrcunliaiira  iielle,j 
deseja-o  ausente '». 

Alem  dY^slas  infurmaroes,  outras  mais  vieram  de  Paris  M 
governo  portuy^ue/,  ainda  no  me/  de  janeiro  de  18U^,  quandfl 
Launes  se  adiava  n'aquelia  capital.  d\jnde  um  seu  eompalrioL 
dizia  a  S4^u  respeito  o  seguinle:  «Le  general  Lannessest  ra- 
comuiodé  avec  Buonaparle:  quelqiies  jours  avant  celle  epo- 
que,  LanJies  disait  à  ses  auns,  je  ne  sais  m  lin\  m  nrue.je 
niraipoiut  en  umbiissade  pour  ee  tí...  íà;  mais  il  sesl  beau- 
coup  radiquei,  depuis  les  avances,  que  Bufjnaparie  a  failesi 
son  aiicien  favori.  Sa  reconciliai  ion  sappelle  à  Paiis,  la  pai^' 
(k  M(inímurk\  Mailame  Buona parte  a  fail  à  cetle  oceasion  un 
cadeau  de  soixante  mille  ihincs  k  Madame  Lannes.  Le  general 
reconcilie  part  eníin  pour  Lisbonne.  II  a  déjà  fait  uu  arrang^j 
mem  avec  une  compa^niie  de  negolianls  pour  iniroduire  enf 
Portugal  pour  un  million  de  coutrebande.  Cet  insatiable  dis- 
sipateur  a  reçu,  dil-ou.  toutes  les  autorisations  necessaires 
pHur  exercer  toutes  sortes  de  concussiuiis  en  Portugal,  faire 
venir  de  France,  et  y  envoyer  loute  sorte  de  marchandises,  ^ 
faire  Ic  contrebande,  et  se  procurer  deTargenlpar  toutes  sor- 

*  Documento  n."  107. 


tes  de  moyens.  Telles  sont  les  fiOEorables  cooditioiis  auxquel- 
les  il  a  bieti  voulu  donner  la  [aix  m  prumier  iiiaf^'istrat  de  la 
repubtique.  II  dilbauteau-tiL  h  Inusreux  qui  lui  repriírlieoísun 
ra4:oiumodeme[it,  qii  il  sullil  a  son  ressentinient  (ravoir  liiit 
capilulerledeÃpole»  etqijeivayanl  pas,  conime  Masseaa,  huit 
millions  amasses,  il  a  besoin  de  fain^  une  campagne  en  Por- 
tugal, pour  pouvoir  iiiarclter  de  íront  avec  1  eiiíarit  gátè  de  la 
victoire:  au  re-ste  sa  dernièro  entrevo  avec  Biiunaiiaiie  a  paru 
fort  luucliaole  au\  valeis.  Ou  sait  atijoardlioi  fjiie  Laniies 
et  Augereau  avaieal  [)roprisé  ;i  Mureau  de  le  íaíre  ijommcr 
premior  consuL  Le  f^éiiéral  dii  IíIjío  lout  eJlrayé,  a  couru  ehcz 
BuoDaparle  pour  avoir  une  explicatioii  avec  lut;  non  stjule- 
meai  il  s  est  rapprodiè  de  sou  rival,  mais  mènm  de  Foutiié. 
Maiisefla  et  Bernardulte  sont  les  seols  génêraox,  qui  resleot 
attacbés  au  parti  de  ropposiliim:  le  pi'emier  persiste  a  refu- 
w  Tambassade  de  ConslauliiiOple,  Cruxioemedesgénéraux, 
í/ui  onl  cedes  aux  avaoces  du  premiei' cunsul  s'aceonleiit  avee 
Alassena  et  Ik^iiardotte  sur  la  haioe  iinplacable,  qu'ils  lui  por- 
leui;  ils  la  dissimuleul  seuleineíit,  mais  oo  iie  peul  alteiidrc 
«rtíux  aucun  parti  vigoureux.  llssontincapablesdes^etilendre 
long-temps,  et  apres  avoir  jure  de  iie  pieodre  aueune  piace». 
ou  les  verraient  courir  aux  at^mées,  sil  y  avait  une  ^meire 
comiiientale,  à  fio  d^alimeuter  leur  luxe»  et  leur  iasaciable  cu- 
piâJilc,  pai"  la  pillaí^^e,  et  des  euncussiuris  de  tuules  esperes*. 
ÍElTectivameole  estas  informações  concordavam  perfeitamente 
com  a  condueta  que  Lannes  teve  em  Lisboa.  Apenas  desem- 
tiarcou,  o  seu  secretario  ou  ajudante  de  ordens,  um  tal  inr.  la 
tViíie,  teve  a  prepotência  de  tirar  de  bordo  por  meio  de  uma 
[lancUa  da  sua  nação,  artilhada  e  armada  em  guerra  sem  pa- 
\  teiile,  vários  volumes  que  tinbam  por  urãn:^  Fato  per teticefiie 
cto  ijeneíãl  Lmuics,  mirnstro  pkniiíoíemiano  da  refMbtim 
frcmceza:  e  querendo  o  meirinho  da  alfandega  impedir  que  a 
lancha  da  dita  es<'una  desembarcasse  em  terra  os  sobreditos 


volumes,  alguns  francezes,  (pje  disseram  ser  da  familia  do 
B^nei"il  Lannes,  deso!)(_^deceram  ao  \\\h\  meirinho,  allegando 
lue  tinham  ordem  para  di^sembarcar  tudo  o  (|iie  trouxesse  a 
^yMx;\  (!o  dito  general,  para  quem  coasideravam  como  porto 
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franco  todas  as  pniias  do  Tejo.  O  administrador  da  alfai 
Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique,  não  só  suspendeu  o  meirinho 
por  este  não  ter  feito  conduzir  para  a  aifandega  os  volumes 
em  questão,  mas  até  deu  logo  parte  disto  ao  ministro  dos  ne- 
gócios estrangeiros,  D,  João  de  Almeida,  em  ofiicio  de  24  de 
março  de  i80â-  Na  alfandega  liavia  ordem  para  se  expedirem 
promplamente  os  volumes,  qoe  fossem  pertencentes  ao  gene- 
ral Launes;  mas  não  havia  ordem  alguma  para  que  desembar- 
cassem onde  os  franceses  quizessem,  e  muito  menos  que  dei- 
xassem de  ir  d  mesma  alfandega  para  serem  examinados,  por 
ser  isto  mesmíi  o  que  se  praticava  com  os  embaixadores  de 
Hespanha,  os  enviados  de  Inglaterra  c  os  ministros  plenipo- 
tenciários da  Rússia.  Isto  mesmo  participou  o  referido  Mani- 
que a  mr.  António  Larargue,  que  para  este  íimmandíira  cha- 
mar â  alfandega,  aerescenlando-lhe  que  prevenisse  o  general 
Lannes  de  que  elle  não  podia  pretender  mais  da  mesma  al- 
fandega, do  que  aqui  Ho  que  se  praticava  com  os  ministros  de 
Hespanha,  Inglaterra  e  Rússia,  e  de  íjue  n'esta  conformidade 
regulasse  as  cousas  para  o  futuro.  Era  purtanlo  evidente  que 
a  dar-se  a  Lannes  o  privilegio  defazer  desembarcar  onde  qui- 
zesse  os  eíTeitos  que  lhe  pertencessem,  sem  irem  á  alfandega, 
os  contrabandistas  e  desencarainhadores  dos  reaes  direitos, 
em  que  de  certo  haviam  de  entivir  os  próprios  creados  de  Lan- 
nes, d'isto  SC  lia  viam  de  aproveitar  i>ara  mais  seguramente 
praticarem  as  fraudes  de  que  viviam,  e  continuarem  a  desen- 
caminhar aos  direitos  reaes  tudo  quando  potlessem.  O  gene- 
ral Lannes  ainda  se  não  contentava  com  estas  prepotências, 
porque  até  pretendeu  nuUilicar  para  os  suhditos  francezes  os 
passaportes  que  pela  intendência  geral  da  policia  se  davam  a 
todos  os  estrangeiros,  sobre  os  attestados,  que  dos  seus  res- 
pectivos ministros  d'ella  apresentavam,  pois  Lannes  toraoo 
como  regra  dar  aos  seus  compatriotas  passaportes  seus,  pre- 
veoindo-os  de  que  com  elles  seria  inútil  solicitar  os  da  inten- 
dência geral  da  pohcia*. 


1  Asâiin  consta  do  oílicio,  que  o  intendejUe  dirigiu  a  D.  JoSo  de  Al- 
meida em  10  de  abril  de  1803. 
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Se  o  procedimento  de  Lamies  ficasse  redozido  somente  a 
este  facto,  ainda  se  podia  suppor  tillio  de  um  capriclio  pes- 
soal mal  entendido,  mas  sem  idéa  de  defraudar  os  direitos  da 
fazenda  publica:  todavia  a  repetição  de  outros  do  mesmo  gé- 
nero fez  conliecer  qoe  o  ministro  da  França  se  arvorara  eíTe- 
ctivameole  em  chefe  de  contralKmdistas  vm  Portugal,  acober- 
tando-se  para  esse  fim  com  o  sen  caracter  de  diplomata,  e  á 
sombra  d^elle  desprezando  altivo  as  leis  do  paiz.  No  dia  iO 
de  maio  do  mesmo  anuo  de  ISOíá  foi  a  bordo  de  um  navio 
5'ancez,  cliamado  Neptuno,  o  ja  citado  secretario  de  Lannes, 
e  de  bordo  d^elie  tirou  os  volumes  que  quiz,  dizendo  que  era 
o  resto  do  fato  ilo  seu  respectivo  ministro,  e  oppoodo-se  a 
esta  saída  os  ^mardas,  que  estavam  dentro  do  referido  navio, 
altivamente  lhes  respondeu  como  qoiz,  procedendo  á  elTectiva 
saída  dos  sobreditos  volumes,  auxiliado  por  mais  quatro  fran- 
cezes  de  que  fora  acompanhado,  dando  apenas  aos  guardas 
um  papel  por  elle  assignado,  com  qoe  os  pretendeu  eximir  da 
responsabilidade  que  llies  cabia,  por  deixarem  sair  similhan- 
tes  volumes.  De  tudo  isto  resultou  queixar-se  oílicialmente 
ao  governo  o  mesmo  Lannes,  dizendo:  1.^  que  o  intendente 
Manique  tratara  inci vilmente  o  seu  secretario,  mr,  La  Filte, 
quando  este  è  que  tratara  grosseira  e  incivilmente  o  referido 
intendente,  pondo  diante  d  elle  o  cliapéu  na  cabeça,  e  profe- 
rindo quantos  impropérios  lhe  lembraram,  sem  atteadernem 
á  respeitabilidade  da  sua  auctoridade,  nem  á  da  sua  idade  e 
pessoa;  â/\  que  lhe  mandara  appreliender  dez  dúzias  de  guar- 
danapos em  follia  e  duas  toallias  de  mesa,  que  ile  casa  dYile 
Lannes  levava  uma  mulher  para  embainhar,  sendo  aliás  este 
facto,  se  é  que  existiu,  ignorado  inteiramente  por  elle  inten- 
dente, e  que  só  podia  ser  praticado,  í|iiando  verdadeiro,  pela 
repartição  do  superintendente  geral  dos  contrabandos  a  quem 
devia  recorrer;  3.*',  que  insistira  em  que  fossem  dar  entrada 
na  alfandega,  para  n'eila  serem  abertos,  os  volumes  que  se  da- 
vam como  fato  d\dle  general,  o  que  aliás  elle  intendente  não 
podia  deixar  de  fazer  como  administrador  da  alfandega,  em 
cumprimento  dos  seus  deveres,  e  ser  isto  mesmo  o  que  pra- 
ticava com  os  mais  ministros  estrangeiros,  e  ale  mesmo  com 
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OS  ministros  d^estado;  4.'',  que  tivera  m  alfandega  uma  wn- ' 
ferencia  eoiii  dois  einigradus  franrezes,  em  íjue  proferira  ex- 
pressões oílensivas  para  com  a  França  e  o  seu  respectivo  pie- 
nipolenciario,  facto  t]ue  Manique  dava  coroo  falso,  poisque 
havendo  sempre  n^aqoelia  casa  fiscal  de  StW  a  fiOO  pessoas. 
estava  certo  de  que  o  seu  ai  cusador  não  o  podia  desmentir  por 
meio  da  aíErmativa  em  contrario  de  qualquer  d'essas  pessoas; 
5,-,  fintdmente  que  por  causa  do  mesmo  Manique  não  podia 
elle  Lannes  andar  peias  ruas  de  Lisboa,  seio  ser  cercado  de 
esbirros  de  policia,  pelos  quaes  a  sua  casa  se  achava  igual- 
meidè  cercada,  chegando  aiè  a  emharaçai'ein  uma  sege,  que 
d  ella  saía,  e  a  quererem  assassinar  o  sen  ajudante  de  cainpo, 
asserções  que  o  accusado  dava  Iodas  por  falsas,  sem  receiur 
de  poder  ser  desmentido.  No  dia  21  de  junho  foram  tirados 
de  bordo  do  navio  francez  La  Prompíf^,  que  vinha  do  Havre 
de  Graça,  por  mr.  Suberris»  ajudante  de  campo  do  general 
Lannes,  treze  volmnes  que  se  achavam  cnmo  pertencentes  a 
este  mesmo  gerjeral,  e  postoque  os  guardas  da  alfandega  pre- 
tendessem embaraçar  o  desenibarque  de  taes  volumes»  nada 
puderam  conseguir,  lendo  de  ^e  conformar  em  os  ver  sair 
para  (erra.  Manique  representou  contra  esta  nova  prepotência 
do  ministro  francez,  em  ulliciíj  que  dirigiu  a  D.  João  de  Al- 
meida em  ^4  de  junho,  expondo  í|ue  os  volumes  em  questão 
eram  suspeitos,  porque  a  serem  para  a  pessoa  que  se  dizia, 
li-ariam  uma  marca  o  um  numero  seguido,  o  que  se  não  via, 
nem  n^estes,  nem  nos  qm  tirara  o  secretario,  mr.  La  Fitle. 
Tudo  isto  comprovava  manifestamente  a  suspeita  de  que  o 
novo  ministro  de  França  era  uma  verdadeira  capa  de  conlra- 
bandos,  tendo-os  elle  mesmo  achado  em  sua  própria  casa, 
acrescentando-se  até  que  em  França  havia  fama  de  poderem 
mandar  para  i^ortiigal  toda  a  espécie  de  contrabando,  uma  vez 
que  tivessem  por  sua  a  protecção  de  alguns  dos  familiares 
do  general  Lannes. 

Para  obter  os  seus  intentos  este  mesmo  ministro  tomou  o 
expediente  de  dirigir  a  I).  João  de  Almeida  notas  insólitas,  até 
mesmo  sobre  uhjectos  indilTerenles,  e  clieias  de  ameaças  in- 
sultantes,  ainda  antes  de  se  lhes  ler  dado  resposta,  tendo  só* 
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mente  por  lim  fazer-sc  temido,  para  por  este  meio  alcanç^ir 
Uitlo  fuianlo  preleridia.  A  arrogância  e  o  desaforo  de  Lannes 
cliegou  a  um  ponto  tal,  que  só  quem  pre^^enciou  ambas  as 
cousas  as  poderá  sem  duvida  al^^iima  acreditar.  O  [>roprÍo  se- 
cretario d  estado  dos  negócios  estrangeiros,  D.  João  de  Al- 
meida, foi  sempre  tratado  por  elle  com  tumultos  de  vozerias 
de  regateira,  e  como  nâo  achasse  n^eile  uma  dócil  e  prompta 
suLimissão  ao  que  d'elie  pretendia,  tomou  a  resolução  de 
acaljar  cum  elle  a  sua  correspondência  oílicial,  e  as  audiências 
regulares  que  cora  elle  devia  ler,  exigíndo-as  directamente  do 
principe  do  Brazil,  regente  do  reino,  dirigindo-se  para  este 
lim  ao  paço  de  Queluz,  a  coja  porta  parava,  perguntando  por 
alTectação  de  insulto,  sa  mt\  dn  Hrésil  estava  em  ema.  Es- 
pera va-se  que  o  primeiro  cônsul  reprovasse  severamente  a 
conducla,  tão  reprehensiva,  quanto  criminosa,  do  seu  minis- 
tro, depois  de  ter  visto  a  simples  e  verídica  exposição  dos  fa- 
dos e  do  conhecimento  dos  extremos  de  condescendência  e 
conciliação,  que  superabundanleraentese  praticavam  por  parle 
do  governo  portuguess  para  com  o  dito  general.  Para  este  fim 
se  ordenou  a  D,  José  Maria  de  Sousa,  que  fizesse  a  compe^ 
tente  exposição  dos  factos  ao  governo  francez,  o  que  elle  cum- 
priu, entregando  uma  nota  a  mr.  de  Talleyrafid,  a  9  Praínal, 
annu  10  (âO  de  junho  de  l8Uá},  na  qua!  lhe  dizia  que  o  ge- 
neral Lannes  dirigia  insolitamente  ao  governo  portuguez  re* 
clamações  sobre  reclamações,  e  ameaças  sobre  ameaças  relati- 
vãmente  a  nbjeclos  indillerentes.  E  com  eíTeito  na  nota  que  em 
6  de  maio  enviara  a  D.  João  de  Almeida,  tendo  por  fim  rebater 
a  aliegação,  que  se  lhe  fazia  das  praticas  da  alfandega  de  Lis* 
boa,  para  com  as  bagagens  e  trens  dos  outros  ministros  estran- 
geiros, dizia  elle:  «J  ignore  ce  que  Ibnl  les  autres  ministres 
étrangers.  Leur  exemple  est  respeclable  sans  doute;  mais  je 
serai  bieo  aise  aus,^i  de  leur  otTrir  le  mien,  puisiju^il  s'agit  de 
reveodiquer  un  dnMt,  qui  n  est  conteste  dans  aucune  cour  de 
lEurope,  et  dorit  nion  guuvernemenl  n'a  jamais  marchaíMlé  la 
reciprocilé».  Ue<  lamarido  que  os  corpos  de  emigrados  france- 
zes  (pie  se  achavam  na  capital,  fossem  removidos  para  fura  d  el- 
la^  requisição  a  que  se  respondeu,  que  nâo  havendo  quartéis 
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sufficientes  para  serem  alojados  fora  de  Lisboa,  não  podiam  dei- 
xar de  continuar  a  residir  n'e!la,  onde  por  outro  lado  lambera 
era  conveniente  que  estivessem  para  facilidade  do  seu  embar- 
que, logoquc  assim  fosse  ordenado  pelo  governo  inglez,  a  cujo 
serviço  se  achavam,  e  de  quem  receijiam  paga»  dizia  elle,  na 
sua  nota,  com  data  de  1 1  de  maio:  «En  atleudant,  le  soussi- 
gné  declare  qu'il  ne  se  croit  plus  en  surelò  dans  le  lieu  de  sa 
réstdence.  II  demande  que  les  Legions  Emigres  eu  sortenl 
dans  te  24  lieures;  il  insiste  pour  que  dans  le  mime  délai 
tous  les  signes,  contre  les  quels  il  s'est  eleve,  disparoissent. 
II  proleste  contre  la  surprise  exercée  sur  les  intentions,  et  les 
véritables  intéréts  de  S.  A,  R.  en  luí  Taisant  placer  à  la  téte 
de  ses  troupes  un  ennemi  jure  de  sa  palrie,  et  de  son  gou- 
vernement.  Et  dans  ie  cas  oíi  Son  Excellence,  Mr,  d'Alraeida, 
ne  pourrait  lui  donner  sor  cbacun  de  ses  points  la  repouse 
la  plus  salisfaisanlo,  il  le  prie  dlníbrmer  S,  A.  R,  que  le  sou 
signé  reclame  de  passeports  pour  quilter  Lishonne  sans  dé- 
lai i*.  Finalmente  voltando-se  de  novo  contra  o  intendente  Ma-, 
nique,  na  sua  nota  de  15  do  dito  mez  de  maio,  dizia  elle  ainda: 
«Je  déciare  de  nouveau,  et  de  la  manière  la  plus  formelle  à 
Volre  Excellence,  que  je  ne  veux  avoir  ã  demeler  avec  Mr. 
Pina  Manique  (c  esl  le  dirécleur  general  de  douanes,  et  Tin- 
tendent  general  de  police),  et  que  je  ne  me  soumettrai  jamais 
à  la  jurisdiction  de  ce  persecuteur  des  françoisT^.  Tudo  islo 
foi  oflkiaímente  coramunicado  a  mr,  de  Tal ley rand  por  D.  José 
Maria  de  Sousa,  e  igualmente  se  participou  para  a  nossa  le- 
gação em  Madrid.  Para  uma  e  outra  parte  se  dava  a  conducta 
do  general  Lannes  como  filha  de  uma  paixão  intolerável,  e  sem 
exemplo,  tendo  evidentemente  por  alvo  uma  provocação  pre- 
meditada contra  o  intendente  Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique, 
cuja  demissão  exigia,  insistindo  n'ella  pertinazmente,  não  ob- 
stante atacar  com  isto  a  dignidade,  o  decora:»,  a  independência 
e  a  soberania  do  principe  regente,  o  qual  seguramente  ficava 
desairado,  quando  subscrevesse  ás  caprichosas  instancias  de 
Lannes  em  ot)jecto  de  tamanha  importância  e  consequência, 
como  a  escolha  dos  seus  delegados. 
Depois  da  insistência  para  a  demissão  de  Manique,  e  a 
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prompla  saída  dos  emigi^ados  francczes,  seg^iram-sc  as  re- 
clamações para  a  inderanisaçao  de  um  sem  numero  de  indi- 
víduos francezes,  que  o  referido  inleiídeuíe  tinha  mandado 
sair  de  Portuga!,  os  quaes,  resenlidos  e  exasperados  contra 
elie,  accordes  o  riilTamavam  por  toila  a  parte,  figurando  mais 
que  lodos  os  queixosos  uma  tal  madame  d"Enlremeuse,  que 
de  Farís  e  Madrid  entretinlia  correspondências  para  Lisboa, 
onde  se  achavam  já  mais  espalhados  os  acérrimos  propagan- 
distas dos  princípios  revolufionarios  da  França,  os  quaes,  tendo 
obtido  accesso  junto  de  Laooes  e  dos  seus  validos,  que  o  ro- 
deavam, com  aquelles  e  estes  se  concertaram,  nâo  só  para  al- 
cançarem a  demissão  de  Manique  do  logar  de  intendente  geral 
da  polida  e  administrador  geral  das  íitfandegas,  mas  também 
a  de  algum  ou  de  alguns  dos  próprios  ministros  doestado, 
que  gosavam  da  alta  confiança  do  príncipe  regente,  e  junta- 
mente com  estes  alguns  outros  mais  indivíduos,  empregados 
DO  real  serviço,  para  que  por  este  modo  ficasse  mais  desas- 
sombrado de  certas  influencias  nocivas  ao  partido  liberal,  ou 
democrático,  que  com  tamanha  forca  se  começava  a  desenvol- 
ver no  paiz  por  meio  das  sociedades  secretas.  Entre  os  fran- 
cezes, que  mais  queixas  levantavam  contra  o  intendente  Ma- 
nique, apontaremos  alguns  nomes,  e  a  par  d'elies  as  causas 
por  que  foram  mandados  sair  do  reino,  António  Mathevon  de 
Comieu,  e  seus  dois  filhos:  foram  mandados  sair  do  reino  por 
assoalharem,  que  a  felicidade  dos  povos  era  o  serem  regidos 
por  governos  repul)lícanos,  e  que  os  sujeitos  aos  governos  mo- 
narchicos  eram  sempre  escravos,  e  sujeitos  aos  governos  arbi- 
trários. Estas  doutrinas  as  espalhavam  elles  em  todas  as  par- 
tes onde  se  jonlavam,  já  na  praça  do  Commercio,  e  ja  no  cães 
do  Sodré  e  passeio  publico.  Ora  tendo  todo  o  governo  direito 
a  manter-se  no  logar  em  que  se  acha  collocado,  nao  llie  pode 
ser  estrantiado  proceder  contra  aquelles  que  o  atacam,  enfeste 
caso  se  achava  mr,  de  Mathevon  e  seus  filhos.  Sequestro  não 
se  llies  fez  nenhum  que  lhes  desse  direito  a  indemnisaçao,  que 
pediam,  nem  se  lhes  fez  apprehensao  em  papeis  alguns.  Em 
sua  casa  ficara  uma  prela  sua,  que  n'ella  vivia,  e  os  seus  crea- 
dos;  mas  logo  na  mesma  manha  em  que  foi  preso  veiu  tomar- 
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lhe  conta  da  casa  seu  genro  e  sua  filha,  sendo  este  ura  nego- 
ciante hamhurguez,  estabelecido  na  praça  de  Lisboa,  D'este 
fado  podia  bom  informam  vice-consul  da  narao  franceza,  que 
enlão  era  Francisco  Roljm.  Francisco  Gilles:  qyeÍxou-se  ao 
governo  da  republica  dos  procedimentos  que  contra  elle  li 
Terá  a  policia  de  Lisboa,  não  se  lhe  formando  culpa,  nenti 
sendo  accusado  por  crime  que  lí%'esse  commetlido.  Todas  as' 
queixas  doeste  homem  o  intendente  Manique  as  deu  por  fal 
sas,  pois  elle  saíra  por  sentença  e  accordão  da  relação  de  Li 
boa,  a  que  oppoz  embargos,  qne  lhe  foram  desprezddos.  Por 
conseguinte  saiu  por  sentença  dos  Iribunaes*  e  não  por  artil 
trio  ou  ordem  da  auctoridade  policial  O  intendente  disse  mais. 
que  apenas  cbegára  a  Lisboa»  clandestinamente  se  ligara  logo  ar] 
uma  loja  de  Franc-maçom,  a  que  pertenciam  Jor40  José  frOri- 
gni,  e  Joio  Baptista  de  la  Marche,  e  o  cavalheiro  du  Feronj 
de  que  elle  Gilles  era  mestre  e  o  dito  d'Origni  venerável  e 
grande  commendador.  João  José  Cornellis:  relojoeiro,  que  sa 
estabelecera  em  Lisboa  cnm  loja  aberta  do  seu  oflicio  em  1781, 
de  que  resultou  renunciar  por  este  facto  aos  seus  privilégios 
de  estrangeiro,  tirando  para  abrir  loja  licença  do  sentido  da 
camará,  sendo  isto  por  aquelle  tempo  uma  regra  geral  para 
todos  os  eslrangeiros.  Mandou-si^  sair  do  reino  por  ter  o  cor- 
regedor do  bairro  dos  Romulares,  o  desembargador  Luiz  l>ias 
Pereira,  dado  parte  de  que  constava  que  nâo  S('í  vivia  esc^indalí> 
sãmente  amancebado,  mas  alé  assassinara  os  infebzes  recém- 
nasciflos,  fruclo  do  sen  concubinato,  transgrerlindo  igualmente 
as  leis  do  paiz,  fazendo  ajuníamentos  na  sua  loja  para  n^elles 
tratar  assumptos,  que  a  pítlíeia  nâo  couseniia.  Era  este  uni 
dos  indivíduos  a  favor  de  quem  u  general  Lannes  mais  ener- 
gicamente reclamava.  Jací^mo  Luiz  Christovão  Borde,  crava- 
dor  de  diamantes;  reclamou  por  meio  do  general  Lannes  a 
indemnisaçãu  de  um  diamante,  que  perante  o  corregedor  do 
bairro  Alto,  José  Anastácio  Lopes  Cardoso,  ilenunciou  e  de- 
clarou haver  comi>rado  a  Anlonio  Potlet.  Foi  este  o  cravador 
que  roubou  á  princeza  D.  Cai'loia  Joaqtiiiía  valiosos  diamantes», 
que  líie  linha  mandado  entregar  para  a  feitura  de  certíi  obra, 
e  portanto  não  estava  no  caso  de  ser  indemnisado,  por  ser  o 


í 


n 


487 


dilo  iliamaníe  ura  roubo.  0.^  fi^aricezes  Cadiard  e  ClialanfU  Sa- 
voyo  e  Griillard  p  Millef  piírlinim  por  raeío  do  general  f.annps 
serem  indemnisíídos  do  valor  da  car^^a  o  navio  Maria  Kmilia, 
que  fora  apresado  no  porto  da  Figueira.  Este  iiaviíK  dizeií- 
do-se  carregado  de  !)alas  de  papel,  aehoa-se  depois  serem 
fazendas  de  contrabando  e  livros,  alfruns  dos  quaes  erani 
dos  proliibidos  no  reino.  Por  accordâo  de  31  de  agosto  de 
i79á  foi  jtilgada  a  (omadia  por  liern  Ceita,  e  por  conseíjuencia 
legal  o  procedimento,  que  se  teve  com  o  referido  navio.  Ber- 
nardo Goiliard,  de  Leão:  era  em  Portuga!  um  verdadeiro  con- 
trabandista, espalhando  alem  disso  princípios  contrários  ao 
governo  estabelecido,  e  só  por  este  facto  ofTensivo  das  leis  do 
reino,  que  llie  cumpria  observar,  estava  no  caso  de  se  poder 
proceder  contra  elle. 

De  reforço  aos  francezes  queixosos,  outros  mais  indivíduos 
havia,  que  abertamente  conspiravam  contra  o  intendente  Ma- 
nique, o  qual,  constituído  em  inimigo  das  sociedades  secretas, 
que  tinha  como  propagadoras  das  doutrinas  hberaes,  ou  prin- 
cípios revolucionários  da  França,  como  então  se  lhes  chamava, 
as  perseguia,  e  a  cada  om  dos  seus  membros  com  todo  o  en- 
carniçamento, que  lhe  permittia  a  sua  grande  auctorídade  de 
iotendente  geral  da  policia.  Constando-lbe  que  na  antiga  loja 
de  bebidas  do  Nicola  ao  Kocio  Hado  occidental  da  pinça  de 
D*  Pedro í.  se  reuniam  muitos  indivíduos,  e  qtie  alt  m  «laoio- 
ravam  só  com  o  iim  de  se  entreterem  em  eonversacBe^  sobre 
msami^tm  poiítieos,  que  por  eotão  se  reputavam  p4  rigosoSt 
OitoOQ  ao  ministro  do  bairro  rio  Rr>cio,  para  r^m  particntfl' 
rida4e  Tígítr  as  |>essoas  que  ali  entravam,  não  cmminSSííáa 
qae  se  demorassem  mais  do  que  o  tempo  Decestsario  para  to- 
iiarm  os  seus  refrescos,  ci]mpríndr>>lhe  proceder  contra  oi 
traiMiressores  das  ordeiis  expedidas  a  lai  respeito.  E  porqoe 
aiguiiS  dos  iodiríduos  que  fraquenlavam  a  dita  Icja  eram  mi- 
litares das  tropas  anxilrares  brítannícas,  e  que  estafam  como 
toes  detaoo  dasordns  do  teneole^geiíeral  8iitfa  Frazer,  o 
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se  não  demorassem  ali  mais  do  que  o  tempo  necessário  para 
tomarem  os  seus  refrescos.  Por  periencerem  ;i  seita  dos  pe- 
dreiros livres,  mantloii  ellc  prender  a  Joào  Ltn;ú,  que  se  dizia 
inglez,  e  a  outros  niais  individues,  tendo  o  mesmo  Leçó  em 
soa  casa  a  respectiva  loja,  sendo  alem  d'isso  olhado  pela  po- 
licia como  um  dos  que  acariciava  adeptos  p(4as  lojas  de  I>H>i- 
das  e  tavernas  do  cães  do  Sodré,  tcndo-se-llie  acliado  no  acto 
da  prisão  as  insígnias  e  ornamentos  de  que  usava.  O  inten- 
dente dizia  que  o  referido  Leçó  fora  um  dos  que  tinham  ati- 
rado com  lama  ao  coche  de  el-rei  de  Inglaterra,  e  que  em  Bir- 
mingham entrara  tamljem  uo  levantamento  que  ali  houvera* 
O  me^mo  intendente  acrescentava  mais  o  seguinte:  «Devo 
marcar  a  v.  ex.*,  que  esíes  pedreiros  livres  um  dos  seus  jura- 
mentos é  guardarem  entre  si  uma  fraternidade  e  união,  e  ju- 
ram assim  o  praticar,  valendo  nas  oppressões  que  sofTrem 
uns  aos  outros,  e  muitas  vezes  acontece  desmascararem-se  al- 
guns pelo  interesse  qoe  tomam  a  favor  dos  seus  irmãos,  e  se, 
fosse  admissível  mandar-me  v.  ex/  ensinar  quem  é  que  apn 
sentou  o  requerimento  de  João  Leçó  ao  príncipe  regente  nosso 
senhor,  e  solicita  a  sua  decisão,  seria  utit  á  minha  commissão, 
pois  V.  ex-^  estará  informado  de  que  n^essa  infame  seita  entram 
de  todas  as  jerarchias,  e  grandes  ecclesiasticos,  como  ultima- 
mente se  descobriu  em  Nápoles,  o  havia  acontecido  em  Vienua, 
e  que  em  negócios  tão  sérios  não  ha  paridade  de  matéria,  pois 
V.  ex/'  tíimbem  estará  informado  de  que  no  reinado  do  sr, 
D.  João  V  saiu  no  auto  publico  da  fè  por  pedreiro  livre  Pe- 
dro de  Rattes,  o  qiial  teve  a  sentença  de  açoutes  e  galés  em 
uma  epocha  que  não  era  tão  critica  como  a  presente,  e  que 
não  estava  adiante  dos  olhos  o  que  havia  succedido  na  Ame- 
rica septentrional,  e  em  Paris,  que  na  grande  loja  d^aquella 
capital,  de  que  era  gran-mestre  o  duque  de  Orleans,  Filippe 
Etjaliíé,  fíiVà  traçada  a  infelitidade  da  França  e  de  toda  a  Eu- 
ropa, e  se  tem  estendido  infelizmente  á  America  e  á  Asia>. 

Entre  os  indivíduos  de  quem  o  intendente  geral  da  policia 
se  queixava,  teiido-os  na  conta  de  pedreiros  livres,  ímpios  e 
sediciosos,  figuravam  mais  os  seguintes:  Francisco  Álvaro  da 
Silva  Freire:  fora compromeUido  na  intendência  da  policia  por 
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jacobino  e  pedreiro  livTe,  crimes  por  que  já  tinha  sido  entre- 
gue peia  mesma  intendência  ao  tribunal  do  santo  ollido,  por 
quem  fora  penitenciado.  Manique  o  dava  por  homem  hinatico, 
temível  e  considera vehjien te  perigoso  a  sociedade,  demons- 
trando estar  firme  nos  seus  antigos  e  depravados  sentimentos: 
«São-me  bem  conhecidos,  dizia  elle  mais,  muitos  d'aquelles 
que  estão  envolvidos  nViStes  autos  (eram  os  relativos  ao  dito 
Freire)  como  faotores  d  estas  opiniues  jacobinas.  Eu  tenho 
posto  toda  a  força  em  rebatê-los,  pois  sâo  cinco  as  lojas  de 
pedreiros  livres,  a  irlandezes  illuminados,  que  já  descobri 
n'este  reino,  entrando  n^esta  infame  sociedade  moita  gente  de 
todas  as  jerarchias.  De  uns  dei  parte  ao  augusto  príncipe  re* 
gente  nosso  senhor,  e  ao  ministro  e  secretario  doestado,  mar- 
quez  de  Fonte  de  Lima,  que  Deus  chamou  á  sua  santa  gloria, 
e  foram  reprehendidos  na  secretaria  d  eslado,  outros  abjura- 
ram no  santo  oflício,  e  outros  finalmente  foram  sentenciados 
na  relação,  como  eo  já  fiz  ver  a  v.  ex:**,  quando  nas  mãos  de 
v*ex,'^  puz  o  visto  da  sentença  S.  José  de  Abreu  Coutinho, 
abbade  da  freguezia  de  S.  Thiago  da  villa  de  Marialva:  leve 
contra  si  na  intendência  geral  da  policia  uma  representação, 
dirigida  pelo  juiz  ordinário  da  dita  villa,  que  o  dava  como  re- 
voltoso, e  sectário  de  opiniões  sediciosas,  e  por  esta  causa  pe- 
dia o  intendente,  que  o  dito  abbade  fosse  preso,  e  que  depois 
se  mandasse  devassar  contra  elle,  para  se  legalisar  a  queixa. 
Jeronymo  do  Carmo:  foi  mandado  do  Algarve  para  Lisboa  pelo 
governador  militar  d^aquella  província,  o  conde  de  Castro  Ma- 
rim, monteiro  mor  do  reino,  que  o  fez  acompanhar  de  um 
summario,  formado  pelo  corregedor  de  Faro,  em  que  o  dito 
Jeronymo  do  Carmo  se  dava  como  tendo  proferido  os  mais 
sacrílegos  ditos  contra  o  príncipe  regente  e  os  seus  ministros, 
dizendo  que  Portuga!  seria  muito  feliz  se  os  francezes  o  vies- 
sem governar.  Pinlia  pois  o  intendente  que  este  individuo  fosse 
mandado  para  um  dos  presídios  de  Angola,  ou  que  se  no- 
measse um  ministro  de  toda  a  confiança,  para  sobre  elle  ir 
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devassar  ao  Algarve,  e  formar-lhe  cutpa  para  ser  sentenciado 
na  relação,  e  ohservar-se  religiosamente  a  sentença  qoe  con- 
tra elle  se  prnÍPrisse,  Sf^m  atíPncao  ás  roííaíívas  dos  mordi*- 
mos  ílos  presos,  ou  ile  mitras  pessoas  qiie  para  elle  houvessem 
de  solicitar  o  perdão.  Alexandre  José  de  Haro  Laeueva:  [wúm 
ser  removido  do  exilio  em  que  se  achava  na  villa  de  A!em<iuer, 
ou  seu  termo,  permitlindo-se-llie  poiler  assistir  em  Bucellas. 
O  intendeníe  Manique  dizia  qoe  este  individuo  íôra  preso  com 
orna  companhia  lie  libertinos  e  sediciosos,  tanto  nacionaes. 
coroo  estrangeiros,  e  que  na  devassa  a  que  se  procedeu  fieira 
pronunciado  por  impio  e  revohi(*iõnario:  mas  fpie  não  obsíaníe 
a  pronun("ia,  fora  elle  e  mais  os  outros  co-rèus  absolvidos  na 
relaf^o.  Todavia  em  consequência  de  uma  ordem  expediria 
pela  secretaria  d'estado  dos  nepocins  doreino»  tiveram  iidífo 
Lacueva  e  os  seus  sócios  fie  sair  da  cadeia  para  dez  Ipgwaí 
distante  da  capital,  o  que  assim  cumpriram;  mas  por  avisos 
successivos  do  marquez  de  Ponte  d**  Lima  foram  sendu  |w- 
doados  todos,  restando  só  o  sohredilo  Lacueva,  que  eniini 
homem  Io<juaz,  foposo  e  maldizente  por  génio,  motivo  por 
que  fora  lanhado  fora  do  primeiro  regimento  da  armada, 
que  era  capilao,  sernln  hi^n  de  esperar,  que  não  estima' 
emendado,  acrescentava  o  intendente,  apesar  do  que  ]:i  tinlv» 
soffrido,  de  que  resultava  não  lhe  ser  favorável  á  prcteníâí*- 
Finalmente  tornava  a  figurar  como  sedicioso,  im[»io  e  revoltt" 
cioDario,  Manuel  Tidlcs  de  Ne^íreiros,  sendo  preso  comotJ^^» 
e  accusado  de  frequentar  as  lojas  di*  café,  casas  de  bilhar,  à^ 
do  Sodré,  passeio  publico  e  praça  do  Commercio,  para  n^' 
tes  Iftgares  disseminar  proposições  abomináveis  e  sedicioí^^' 
segundo  a  denominação  ípie  lhes  dava  o  intendente,  Sendo  r^' 
clamado  pelo  santo  ofBcio,  mandou-se-lhe  entregar,  sendo  p^^ 
fim  solto,  depois  de  penitenciado:  mas  d'ísto  não  licou  (?' * 
emendado,  continuando  a  dizer  mal  do  governo  monarchi**^' 
apjdaudindo  o  repuidicancf,  de  mãos  dadas  com  outros  da  si^' 
opinião,  poi'  segunda  vez  preso  â  ordem  da  inlenílencia,  e  4^ 
pois  mandado  soltar  [lor  aviso  da  secrelaria  do  vemo,  devenc^' 
sair  para  fora  de  Lisboa,  e  não  enli'ar  no  Porto,  de  que  resi^  ■ 
tou  ir  assistir  pai^a  a  villa  de  Vianna  do  Mioho,  onde  se  cont  ^ 
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nuoii  a  comportar  como  anteriormente.  Temendo  algum  pro- 
cedimento severo,  fugia  para  Tuy,  d^onde  vindo  a  Valença, 
novamente  foi  preso,  e  depois  remeUidn  p;tra  o  Porto,  para 
ali  ser  entregue  ;»  ordem  do  corregeilor,  Francisco  de  Almada 
e  Mendonça,  até  que  o  principe  regente  deliberasse  qual  havia 
de  ser  o  seu  destino,  julgando  o  referido  intendente  qoe  o  me- 
lhor seria  manda-lo  para  a  torro  de  S,  Lourenço  da  Barra,  e 
que  ali  se  deixasse  íicai"  por  alguns  annos,  até  que  a  correcção 
e  a  idade  o  fizessem  raudar  de  sentimentos,  e  o  levassem  a 
detestar  os  seus  erros. 

Já  se  ve  pois  que  provavelmente  niío  eram  só  os  francezes 
ípieixosos  do  intendente  Manique,  os  que  Impavam  o  general 
Lannes  a  solicitar  do  governo  portuguez  a  sua  demissão,  mas 
úimbem  mutlos  dos  portugueses,  qne  sympathisanílo  rom  as 
mwas  doutrinas  politicas  da  França,  tinham  para  si  que  o  go- 
verno francez  as  promoveria  no  paiz,  d'onde  resultava  con- 
stituírem em  faví^r  do  dito  governo  e  do  seu  minisln)  um 
partido,  que  as  iojas  maçonÍca84;nn  gradualmente  difíundindu 
no|)aiz,  á  proporrão  que  as  ditas  lojas  se  iam  também  rami- 
ticando',  nào  obstante  a  c-onstante  c  systematica  perseguição 
que  a  intendência  gera!  da  policia  llies  tinha  feito,  e  continuava 
a  fazer  desde  a  sua  dednitiva  inslaNaeão,  Também  nãfi  A  me- 
nos provável  que  vendo-se  o  ministro  francez  apoiado  assim 
no  referido  partido,  posloque  pequeno  fosse,  desse  maiores 
lar^^is  á  sua  natural  ousailia  em  todas  as  suas  exigências, 
^  í]tje  nao  tinham  podidu  pôr  cobro  as  repi'esentações  que 
I*-  José  Maria  de  Sousa  contra  elle  havia  feito  em  Paris,  tanto 
3  nn\  de  Talleyrand,  como  ;io  próprio  primeiro  cônsul.  Do 
governo  francez,  a  quem  Lannes  dava  conta  di-  todos  os  seus 
passos,  e  mandava  copia  de  todas  as  suas  notas,  não  rece- 
bia admoestação  ou  censura  alguma,  nem  a  podia  receber, 
porque  vendo  <>  referido  govei"no  a  conilescendencia  da  curte 
de  Lisboa  em  suppurtar  as  iiidecentes  ameaças  do  seu  minis- 
lí^o,  e  em  se  sujeiLar  ás  suas  insólitas  requisições,  já  expe- 
<lindn  por  causa  d^elias  portarias  com  aíitc-data  á  alfandega 
grande  de  Lisboa,  para  isentar  de  n'elia  darem  entrada  os 
H)lumes  que  para  Lannes  ^  tinham  lij'ado  de  bordo  dos 
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dififerentes  navios,  e  já  toleraiulo-lhe  d  Dão  se  correspon 
der  ofllcialmenle  com  o  mioislro  dos  negócios  estrangeiros, 
e  outorgando-lhe  em  harmonia  com  islo  as  audiências  que 
por  tal  motivo  pedia  ao  principe  reger^te,  forçosamente  m 
levado  a  acreditar,  qoe  a  cooducla  do  seu  dito  niinislro  lhe 
era  útil,  nao  havendo  ordem  de  insolência  a  que  Porlu- 
gal  nao  estivesse  disposto,  uma  vez  gae  para  isso  se  em- 
pregasse a  força.  O  caracter  de  Lannes  era  em  Paris  bem  co- 
nhecido, e  foi  por  similhante  causa  que  de  lá  o  afastaram,  le- 
vando os  próprios  membros  do  governo  a  desejarem  a  sua 
ausência.  Alem  disto  o  primeiro  cousul  mostrava  sempre  con- 
sideração para  com  os  generaes,  e  os  contemplava  como  coi- 
legas  e  Írm3os  de  armas.  Em  Ioda  a  occasião  pendia  n  sua 
inclinação  a  favor  d'elles,  ou  pelo  menos  fugia  de  toda  ^néh 
de  os  desgostar.  Pela  sua  parte  mr.  deTalteyrand  não  uibata 
por  similhante  causa  repreliender  os  generaes,  empr^c« 
na  carreira  diplomática,  convencido  di^  que  por  aquellas  raií- 
sas  zombariam  das  suas  reprehensoes.  ConseguiiÉtemenltíp^ri 
o  governo  francczera-llie  indiflerente  a  maneira  por  que  la- 
nes desempenliava  as  funcçoes  de  ministro,  vistof|ue  poria 
ia  conseguindo  tudo  quanto  reclamava.  Alem  d'isto  Larmese 
as  pessoas  que  o  rodeavam,  escreviam  para  Paris,  di/eníu 
que  tudo  haviam  de  obter  pela  força,  asserção  que  os  fadc^^^ 
confirmavam.  Mas  quando  mesmo  o  governo  francez  julgasí* 
grosseira  e  irregular  a  coiiducta  do  seu  minislro,  inclinai'^ 
todavia,  e  muito  costumado  já  a  prepotências  dentro  e  fora  do 
paiz,  não  devia  desestima-las,  nem  desapprova-las  nos 
representantes,  particularmente  vendo  em  si^u  favor  o 
resultado  d'ellas.  Entretanto  Lannes,  conliado  na  tacita  appn 
vaçao  do  seu  governo,  u'um  tal  ou  qual  apoio  dentro  do  paix, 
e  na  extrema  condescendência  do  governo  portuguez,  nao  po- 
dia deixar  de  ser  levado  pelo  seu  génio  grosseiro  e  incivila 
redobrar  de  insolência,  e  a  angmentar  pretensões  sol>re  pre- 
tensões, no  que  alem  d*isto  era  também  incitado  pelo  próprio 
interesse,  que  podia  (irar  das  partes  nas  suas  reclamações, 
considerando  Portugal  como  uma  mina  que  buscava  explorar, 
e  pretendia  abandonar  dentro  em  pouco  tempo.  Foi  por  estas 
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ra&ues  que  D.  José  Maria  de  Soosa  se  abalançou  a  dizer  a 
D.  João  de  Almeida,  que  lhe  parecia  arriscado  fa;^.er  represen- 
tações ao  governo  francez,  conlra  a  conducta  do  general  Lan- 
nes,  expressando-se  nos  seguintes  termos: « Permitta-me  wex.* 
demora-lo  sobre  alguns  dos  fados,  passados  alii  com  o  gene- 
ral Lanoes,  os  quaes  darào  mais  forra  ás  asserções  que  já  te- 
nho feito.  O  sot>redilo  ministro  peíle  coutinuas  audiências  ao 
principe  regente  nosso  senhor,  com  que  o  importuna;  não 
quer  servir-se  do  intermédio  usual  do  ministro  doestado  da 
repajliçâo:  e  comtudo  concedem-se-líie,  contra  a  etiqueta  es- 
tabelecida em  toilas  as  cortes.  V.  ex.*  não  deixará  dever  que 
o  remédio  está  ahi  em  se  lhe  negarem.  Aqui  não  podem  fazer 
caso  doesse  motivo  de  queixa,  porque  ou  é  uli!,  e  llie  couvem, 
ou  lhe  é  totalmente  indiíTerenle.  Por  certo  não  escreverão  ao 
seu  ministro  de  as  não  pedir.  As  queixas  que  se  fizerem  d*e!le 
requerer  a  demissão  de  Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique,  não 
serviriam  senão  de  pôr  em  duvida  a  jurisdicção  de  sua  alteza 
real  consen^ar  na  administração  do  seu  reino  as  pessoas  que 
escolhe  e  quer,  sem  que  outra  potencia  nisto  possa  intromel- 
ter-se.  Se  eu  pedisse  aqui  ao  primeiro  cônsul,  que  os  portu- 
guezes  não  fossem  entregar  os  passaportes  á  policia,  emquanto 
Fouché  ali  se  conservasse,  julgariam  que  o  meu  entendimento 
estava  alienado.  Não  faro  menção  de  mais  factos,  e  das  outras 
reclamações  de  iodividuos,  porque  julgo  evidente  a  proposi- 
ção de  que  tanto  mais  provar  terem  sido  exuberantes  os  fa- 
vores e  graças  de  sua  alteza  real,  tanto  mais  persuadirei  a  uti- 
lidade de  conservarem  o  general  Lannes.  Este  não  manda  as 
respostas,  que  v.  ex.*  lhe  dá,  de  forma  que  tudo  se  attribue 
á  justiça  da  causa  e  ás  diligencias  do  ministro.  Quando  ex- 
plico aqui  estes  factos,  vejo  que  o  remédio  causa  admiração, 
sem  mover  a  sensibilidade:  e  como  tratam  com  indifferença 
estes  negócios,  estimam  a  condescendência  da  curte,  sem  lhes 
importar  o  resto*». 
Todavia  o  governo  portuguez,  insistindo  em  que  o  seu  mi- 
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nistro  em  Paris  expozesse  ao  priraeiro  cônsul,  ou  a  mr*  de  Tal- 
levríiiul  a  iiisolila  contlocla  ilo  general  Lannes,  que  cada  vei 
se  tornava  mais  insupportavel,  enviou-lhe  para  similhanltí  fim, 
a  segiíinle  svíiupse  ilas  queixas  que  contra  elle  linha.  l/O 
genei'al  Lannes,  contra  n  uso  e  eíiqueta  estabelecida  em  todas 
as  cortes,  recusou  o  intermédio  ilo  ministro  d'e5tado  para 
Iralar  dos  negócios,  que  lhe  diziam  respeito,  pretendendo  di- 
rigir-se  direcLauiente  an  príncipe  regente.  Em  nome  do  pri- 
meiro cônsul  pedia  imperativamente,  e  para  todos  os  negocio*, 
audiências  particulares  a  sua  alteza  real,  amolinaodo-o  com  re- 
clama(,x»es  e  rpieixas  fura  de  todo  o  propósito  na  essericiii  (? 
na  tórma,  "i^  Nas  dilTereoles  conferencias  que  linha  lido  cora 
os  ministiTjs,  preceiJeiítemente  a  interrupção  de  toda  .1  cor- 
respondência com  elles,  nao  duvidou  recorrer  às  mais  gro.^- 
seiras  imprecações,  e  ás  mais  violentas  ameaças,  cessando  sem 
nenhum  pretexto  repentinamente,  nas  suas  notas,  de  dar  a 
qualiQcaçâo  ou  tratamento  do  aislume  ao  ministro  dos  ne- 
gócios estrangeiros.  IL""  Quemulo  o  príncipe  regenlcdarau 
ministro  da  republica  franceza  uma  evidente  prova  da  sua  e.^ 
tima  pelo  primeiro  cônsul,  e  da  satisfação  que  o  reslalAi- 
raenio  da  pa/,  lhe  causava,  oi'denou  que  o  general  Lannesfossí 
recehido  em  Lishoa  com  notáveis  distincções,  e  que  na  50* 
entrada,  por  aqueUa  vez  aúmetãe,  as  suas  baj^ageus  eetleiloá 
nao  fossem  visitados  pehi  alfandega.  Isto  deu  logara  queU»' 
nes  (]uizesse  que  esta  concessão  se  estendesse  a  tudo  i|Uâíilí* 
de  futuro  lhe  aprouvesse  jnandar  vir  de  fora.  sem  nada  lii^ 
embaraçar  com  as  rasoes  que  contra  isto  lhe  deu  o  respef.lií<> 
ministro  d'estado,  representandn-lhe  .cjuc  a  lei  se  oppmiha  ^ 
sirailhantes  pretensões  e  que  a  ella  se  devia  suLimelter,  cumO 
praticav;i  todo  o  mais  coipo  diplomático,  vitte  com  rabâuí^ 
offenderia  quando  siraitltante  privilegio  se  llic  nâo  conceJess*?^ 
igualmente,  isto  deu  causa  a  que  o  mesmo  Lannes  rom[>i*sí^ 
logo  contra  o  dÍ!'ector  das  alfandegas  (que  ao  mesmo  temp 
era  inlendenle  geral  da  policia,  e  a  quem  debaixo  doeste  ti- 
tulo perseguiu  cruamente  por  causa  do  ódio,  que  lhe  infundiu 
pelo  primeii'0  emprego),  e  bem  assim  contra  o  ministro  das 
negócios  estrangeiros,  D.  João  de  Almeida  de  Mello  e  Caslro. 
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a  conselho  de  guerra,  não  que  se  julgassem  culpados,  103? 
sim  para  se  mostrar  ao  primeiro  cônsul,  tanto  pelos  interroga- 
tórios, como  pela  sentença  final,  que  a  sua  innocencia  era  1 
manifesta,  quanto  comprovada  a  má  vontade  do  general  Lan-' 
lies  contra  elles.  a,^  Perseguindo  constantemente  no  intett* 
dente  geral  da  policia  o  director  geral  das  alfandegas,  pediu  i 
demissão  doeste  magistrado,  por  causa  do  que  se  tinlia  pa 
sado  com  o  seu  ajudante  de  campo,  aináaque  as  palrulhasi 
policia  não  estivessem  debaixo  das  immediatas  ordens  do  < 
tado  magistrado.  6.^  A  insólita  intimação  que  fez  nos  termo 
os  mais  injuriosos  possível,  de  que  cessava  toda  a  sua  corres- ' 
pondencia  oíBcial  com  o  ministro  dos  negócios  estrangeíroá, 
emquanlo  não  tivesse  logar  a  demissão  do  inteíideníe  geral  í 
da  policia,  e  o  que  nunca  ate  então  se  tinha  visto,  recambiou 
de  mais  a  mais  ao  referido  ministro  por  duas  dilTerentes  ve- 
zes os  despachos  e  notas  olíiciaes,  que  este  lhe  tínba  dirigido. 
7***  Quinze  reclamações,  que  fez  para  indenmisação  de  quíwf 
presas  de  navios,  sem  adniiltir  uma  só  objecção,  nematieií- 
der  ao  direito  de  represália,  nem  querer  reconhecer  ajuris- 
dicção  do  tribunal  de  prejsas,  nem  dos  outros  tribunaes,  amea- 
çando sempre  com  a  interrupção  da  sua  commuDicacão,  quando 
se  não  submettessem  nâo  só  á  sua  vontade,  mas  alé  mesmo  i 
sua  impaciência.  8.^  A  4  Messídor  o  navio  La  Prompte,  i^nio ' 
chegado  ao  porto  de  Lisboa,  o  general  Lannes  fez  lambem df 
viva  força  desembarcar  de  seu  bordo,  e  conduzir  para  su^ 
casa  os  effeitos  que  muito  l)em  qoi/,  peto  seu  ajudante  i^j 
campo,  á  testa  de  alguns  franceiíes,  forçando  dois  guardas 
alfandega,  sendo  este  o  terceiro  navio  que  chegara  carregadd 
de  effeitos  seus,  e  a  segunda  vez  que  praticara  siriiilhaiitein 
sulto  contra  as  leis  fiscaes  do  paiz.  9.'' Finalmente  n^umaarls 
que  dirigiu  ao  príncipe  regente,  o  genei^I  Lannes  o  ameaço 
de  deixar  os  seus  estados,  e  em  seguida  declarou  interrompida 
toda  a  sua  correspondência. 

A  insistência  na  demissão  de  Manique  foi  causa  do  príncipe 
regente  ordenar  a  este  magistrado^  que  formulasse  uma  es* 
pecie  de  defeza  contra  as  accusações  que  Lannes  lhe  tinha  di- 
rigido, e  assim  o  executou,  mandando-se  a  dita  defeza  ao  nii- 


uislro  da  França,  coberta  por  uma  nola  dirigida  nos  termos 
mais  attenciosos  e  lisonjeiros  possíveis.  Todavia  este  passo  de 
consideração  do  príncipe  regente  e  demonstrativo  da  deferên- 
cia que  a  curte  de  Lisboa  lio  lia  pelo  representante  da  repu- 
blica fraoceza,  foi  perfeitamente  inútil,  poisque  a  extravagân- 
cia e  violência  do  caracter  doeste  mesma  representante  o  levou 
a  novos  excessos  de  arrebatamento  de  que  resultou  ordenar*se 
ao  nosso  ministro  em  Paris,  que  dirigisse  ao  primeiro  cônsul 
as  necessárias  representações  sobre  a  irregular  conducta  do 
general  Lannes,  fundadas  sobre  as  accusarôes  acima  descri- 
ptas.  Quando  as  cousas  cslavara  assim  pendenles  foi  quando 
o  mesmo  l^annes  requereu,  com  mais  insistência  do  que  até 
ali  o  tinha  feilo,  a  deposição  do  intendente  Manique,  com  a 
insólita  communicarão  de  que  sairia  para  o  seu  paiz,  quando 
se  uâo  annuisse  á  sua  requisição,  A  isto  se  lhe  respondeu  pela 
mais-  conciliadora  maneira,  fazendo-lhe  conhecer  que  simi- 
Ihanto  queslâOí  (^m  consequência  da  interrupção  da  sua  cor- 
Tespondencta  oflicial  com  o  respeclivo  ministro,,  se  achava 
aHecla  ao  primeiro  coksut,  e  que  como  tal  nâo  podia  ja  o  go- 
'^emo  purtugucz  tomar  qualquer  resolução  sobre  tal  maté- 
ria, sem  que  e!la  se  tenninasse  definitivamente  em  Paris*. 
Esta  resposta  irritou  sobremaneira  o  general  Lannes,  de  que 
resaltou  pedir  cm  seguida,  que  os  seus  passaportes  se  lhe 
dessem  dentro  em  vinte  e  quatro  horas.  O  governo  ainda 
pretendeu  obstar  a  im  estranlio  procedimento,  cujo  resul- 
tado nao  podia  deixar  de  ser  desagradável,  pondo  a  nação 
'  ^01  sobresalto,  e  cm  duvida  para  com  a  França  a  boa  intelli- 
pííricia  e  amisade  que  o  governo  portuguez  tanto  desejava 
'íianler  com  el!a.  Estas,  c  outivas  mais  rasões,  que  lhe  foram 
expostas  pelo  visconde  de  Balsemão,  que  ao  menos  instava 
tom  Lannes  para  que  tomasse  audiência  de  despedida,  foram 
trileiramente  inúteis,  teimando  pela  concessão  dos  seus  passa- 
portes, que  finahneiUe  se  lhe  deram.  O  governo  portuguez, 
úe sujando  esgotar  todos  os  meios  imagináveis  para  suspender 
parlida  do  ministro  francez,  ainda  incumbiu  o  núncio  após* 

*  Vejam-se  os  docuiiientôs  o*«  Í08-A  e  108-B. 


106 


toHco  de  ihe  fazer  novas  instancias,  a  que  o  dito  ministro  res- 
pondeo  com  os  excessos  da  sua  ira,  dizendo  que  já  enlaonâo 
ficaria  senão  sendo  o  intendente  demitlido  dos  seus  empregos 
por  ura  decreto,  que  em  nada  lhe  fosse  airoso.  Não  sendo  pú^ 
sivel  acquiescer  a  similhantes  proposições,  por  serem  destrui- 
doras da  dignidade,  decoro  e  independência  do  governo,  verifi- 
cou-se  a  parlida  de  Lannes,  saindo  de  Lisboa  para  AldeiaGal- 
lega  na  manhã  do  dia  ]0  de  agosto,  sem  ter  tomado  audieDCía 
de  despedida  ao  príncipe  regente,  sendo  n  este  passo  acom* 
panhado  por  lodos  os  homens  addidos  á  legação. 

Para  tranqoillisar  a  praça  de  Lisboa,  onde  esta  retirada  pro- 
duziu lai  serísação,  que  fez  baixar  o  papel  moeda  e  alterar  o 
cambio,  saiu  no  primeiro  supplcmento  ao  n.*"  32  da  Gazeta  à 
Lisboa  de  13  de  agosto  de  i80i,  o  seguinte  artigo :  tO  general 
Lannes,  enviado  extraordinário  e  ministro  plenipoienciarioda 
republica  franceza,  saiu  de  Lisboa  na  manhã  do  dia  10  de^p»- 
to,  disposição  que  o  mesmo  ministro  resolveu  tomar  porm 
próprio  arbítrio,  tanto  mais  inesperado,  quanto  maisrepelíte 
e  disiinctos  foram  os  obséquios  e  disfncções,  praticadas  pela 
corte  de  Portugal  para  cora  elle,  em  demonstração  daW 
stanle  amisade,  boa  harmonia  e  perfeita  intelligencia  queso^ 
siste  entre  o  governo  portugnez  e  o  fraricez,  não  existindo  por 
então  objecto  algum  em  discussão  entre  os  dois  governos,  qo& 
possa  alterar,  nem  levemente,  as  boas  relações  entre  os  tò 
ditos  governos».  Este  estranho  procedimento  de  Lannes  foi 
causa  do  príncipe  regente  de  Portugal  escrever  uma  caria  ao 
primeiro  cônsul,  expondo-lhe  n^ella  o  acontecido.  EstacafU 
foi  logo  pelo  governo  mandada  ao  nosso  ministro  em  Paris, 
ordenando-se-lhe  que  quanto  antes  a  flzessc  chegar  ás  ffiâo^ 
de  Buonaparle,  entrega  que  teve  realmente  logar  no  dia  i9 
de  agosto,  porque  o  correio  que  a  conduziu  com  tal  diligen- 
cia fez  a  sua  jornada,  que  chegou á  capital  da  França  pimiro 
que  o  embaixador  fugido*  A  mr,  de  Talleyrand  entregou  tam- 
bém o  nosso  dito  ministro  a  copia  das  três  notas  do  general 
Lannes,  datadas  de  23  e  30  de  julho  e  5  de  agosto,  dirigidas 
por  elle  ao  principe  regente,  recusando  corresponder-se  com 
o  secretario  d^esi^ido  dos  negócios  estrangeiros;  copia  da re*- 
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posta  que  lhe  deu  D.  João  de  Almeida»  e  que  o  general  Uo- 
nes  llie  recambiou,  nâo  Ufa  querendo  receber;  copia  das  duas 
ultimas  notas  do  mesmo  Lannes  de  6  e  8  de  agosto,  dirigidas 
ao  secretario  d  estado  D-  Juao  de  Almeida,  pedindo  os  seus 
passaportes,  e  as  ordens  para  os  cavai  los  do  posta,  e  íinal- 
mente  copia  das  duas  respostas  que  o  mesnio  D,  João  de  Al- 
meida  lhe  deu.  Alem  d  estas  peças,  D.  José  Maria  de  Sousa  foz 
ao  mesmo  Talleyrand  um  pequeno  relatório  do  que  se  passou 
em  Lisboa  desde  15  de  joiho  até  ao  dia  8  de  agosto 

Três  foram  as  causas  da  precipitada  saída  de  Lannes :  i  /,  o 
não  ter  sido  atteodido  na  demissão  que  pedira  do  intendente 
geral  da  policia,  Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique,  allegando  para 
isto  o  ataque  que  dizia  ter-se  Teilo  de  noite  ao  seu  ajudante  de 
campo;  2/\  a  fiscalisaçao  que  a  alfandega  pretendia  empre- 
gar sobre  os  seus  efTeitos,  no  acto  do  desembarque  d'elles  no 
Tejo;  3.*,  as  ionumeraveis  reclamações,  que  fizera  a  favor  de 
individuos  contra  os  quaes  dizia  ter  o  governo  portuguez  pro- 
cedido injostamente,  Nâo  obstante  as  altegações  de  Lannes  e 
as  suas  relações  cora  o  primeiro  cônsul,  a  sua  cotiducia  nao 
Ibe  foi  approvada,  postoque  em  alguns  pontos  fosse  descul- 
pado e  rfoutros  se  lhe  desse  rasão,  liavendo  iiorèui  quem  dis- 
sesse que  o  primeiro  cônsul  nada  lhe  desapprovára.  Todavia 
e  governo  francez  fez  todas  as  diligencias  para  eiiibaraçar  a 
entrada  do  seu  ministro  em  Paris;  mas  já  o  não  pôde  Umv 
senão  a  trintíi  léguas  de  distancia,  duende  mandou  avíinçar  o 
seu  secretario  de  legação,  a  quem  encarregou  de  ir  expli* 
c^r  a  sua  conducta,  e  sobre  tudo  asseverar  que  fora  obrigado 
a  tomar  o  partido,  que  tomou,  por  ter  sido  vexado  eiii  Lis- 
boa por  todas  as  maneiras.  Apesar  disto,  e  da  apologia  que 
fez  da  sua  conducta,  (piando  foi  mandado  n^sidir  nas  vizi- 
nhanças de  Paris,  apologia  recheada  de  invectivas  amim  o 
governo  portuguez,  e  em  que  tandicm  mencionava  as  suas 
allegadas  vexações,  nâo  era  possivul  íjue  pudesse  escapar  a 
Napoleão  que  o  seu  representante  nem  ao  uicnos  tinha  que- 
rido e^bperar  por  uma  resoluç-ào  do  seu  governo,  e  que  \ntv 
seu  molu  próprio  deiíára  a  corte,  jurílo  da  qual  eslava  acre- 
ditadOí  sem  audiência  de  desp<?dida,  aliás  caso  íiovo  na  dí- 
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plomacia,  O  primeiro  cônsul,  o  ministério,  e  todos  em  genl 
reconhecerara  a  loucura  de  Lannes,  e  o  desatino  de  um  pas- 
so, qual  elle  deu  por  aoctoridade  própria.  A   precedente 
rixa  doeste  general  com  Napoleão,  os  ditos  acres  e  veheraen- 
tes  que  contra  este  proferira,  parece  que  deviam  faze-Io  pu- 
nir severamente  por  uma  culpa  inaudita,  sobre  tudo  lendo 
o  governo  portuguez  pedido  ao  de  França  a  condigna  salisíi- 
ção,  A  espécie  de  desgraça  e  desterro  a  que  Lannes  foi  redu^ 
zido,  sendo  mandado  conservar  nas  vizinhanças  de  Paris,  era 
um  manifesto  indicio  da  desapprovaçao  do  primeiro  cônsul  a 
sua  condiicta,  oao  duvidando  levar  a  mal  a  sua  desobediência 
para  eom  elle ;  mas  oão  quiz  passar  iidiante,  seguramente  paj'a 
não  unir  este  general  ao  numero  dos  descontentes  do  seu  go- 
verno, ou  para  não  augmentar  o  dos  seus  inimigos  ou  também 
para  não  quebrantar  a  gratidrio,  que  Itie  pi^ofessava,  ou  dar 
provas  da  imprópria  escolha  que  fizera  de  um  lai  hometnpara 
uma  missão  estrangeira,  agrnpando-se  talvez  a  todas  eíla,^ 
causas  um  mal  entendido  orgulho  em  não  confessar  um  erro, 
para  não  abaixara  França  a  dai-  ema  satisfação.  É porém jíi^lo 
confessar  que  no  meio  doestas  occon*encias  Napoleão  wBli- 
nuou  a  Iratar  sempre  mui  lo  bem  o  ministro  de  Portugal 
D.  José  Mana  de  Sousa,  o  que  todavia  o  não  embaraçou  de 
mandar  a  Lisboa  um  tal  nu\  Herman  a  pedir  uma  satisfação 
ao  governo  portugnez  pela  facilidade  com  que  dera  os  pa: 
portes  a  Laones, 

No  relatório,  que  o  nosso  ministro  em  Paris  entregara 
rar.  de  Talleyrand,  dizia  elle  o  seguinte,  «O  general  Lannes, 
depois  de  ter  recebido  ordem  do  seu  governo  para  restabe- 
lecer a  correspondência  com  o  governo  porttiguez,  coramu- 
nicou  ao  priori pe  regente  parle  do  despacho,  que  tinha  re- 
cebido do  seu  governo  sobre  este  assumpto.  Sua  alteza  real 
pediu-lhe  uma  copia  do  sobredito  despacho,  para  que  o  se- 
cretario doestado,  D.  João  de  Almeida,  se  houvesse  de  confor- 
mar com  o  seu  conteúdo;  mas  Lannes,  que  assim  o  linha 
promeltido,  nunca  o  executnu.  Todavia  o  mesmo  general  to- 
mou a  resolução  rle  dirigir  a<  príncipe  regente  a  sua  nota  om 
data  de  23  de  julho,  e  desej  iudo  sua  alteza,  como  era  de  di' 


jçao 

iSSIM 


901 


reifo,  que  a  correspondência,  interrompida  pelo  minislro  da 
republica  france^^a  por  seu  próprio  arbilrio,  se  restabelecesse 
com  regularidade,  ordenou  que  se  Dão  desse  resposta  a  esta 
primeira  nota,  fazendo  dizer  a  Lannes,  que  era  necessário  con- 
formar-se  aos  constantes  e  permanentes  usos  de  todas  as  po- 
tencias,  e  sem  duvida  ás  ordens  do  seu  mesmo  governo,  de 
restabelecer  a  sua  correspondência  com  o  secretario  doestado 
dos  negócios  estrangeiros*  Este  desejo  foi-lhe  intimado  pelo 
visconde  de  Balsemão,  ministro  dos  negócios  do  reino,  a  quem 
Lannes  parecia  consagrar  a  maior  deferência  e  estima.  Apesar 
d'isto  não  fez  caso  doestas  representações,  e  continuou  a  diri- 
gir directamente  ao  príncipe  regente  Eis  suas  notas  de  30  de 
julhn  e  5  de  agosto.  Inutilmente  pretendeu  o  visconde  de  Bal- 
semão discutir  amigavelmente,  ou  pelo  menos  friamente  com 
eite,  a  matéria  das  Ires  citadas  notas,  e  mais  parlicuiarmenle 
a  sua  repetida  exigência  da  demissão  de  um  magistrado,  qujB 
reunia  os  dois  togares  de  intendente  geral  da  policia  e  admi- 
nistrador geral  das  alfândegas,  tal  comu  Diogo  Ignacio  de  Pina 
Manique,  Pela  sua  parte  o  general  Lannes  nào  se  prestou  á 
discussão,  declarando  explicitamente,  que  não  admiltia  meio 
termo  na  alternativa  que  propozera,  isto  ò,  ou  que  Pina  Ma- 
nique fosse  demiltido  dos  dois  referidos  empregos,  não  lhe 
embaraçando  que  o  collocassem  em  outros  mais  elevados,  se 
assim  o  quizessem  ftizer,  uu  que  elle  general  Lannes  deixaria 
Portugal,  para  cujo  eíTeito  pedia  desde  logo  os  seus  passapor- 
tes, acresrenlando  que  a  sua  residência  em  Lisboa  nem  lhe 
convinha  por  maneira  alguma,  nem  lhe  sendo  agradável,  elle 
a  deixava  em  virtude  da  auctorisação,  que  tinha  do  primeiro 
cônsul  para  se  retirar,  quando  muito  bem  lhe  parecesse. 
Tendo  sido  inúteis  as  negociações  que  se  tiveram  com  o  ge- 
neral Lannes,  ordenou  o  príncipe  regente»  que  D<  João  de  Al- 
meida respondesse  ás  três  notas  do  mesmo  general,  o  que  elle 
fez  por  nota  do  tlia  fí  de  agosto;  mas  n'esse  mesmo  dia  o  ge- 
neral lira  reenviou,  limÍt;indo-se  a  dizer-lhe  que  a  não  podia 
olhar  como  condigna  satisfação,  e  portanto  pedia,  que  na  ma- 
nhã seguinte  se  lhe  expedissem  os  seus  competentes  passa- 
portes, D,  João  de  Almeida,  apesar  da  recusa  que  experimen- 
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tâva  m  aceitação  da  sua  primeira  nota,  ainda  escreven  a  U^mes 
uma  segunda,  para  o  assegurar  de  que  o  príncipe  regenle  ^ 
tinha  sensibilisado  consideravftlmente  com  ama  resolução  Ião 
opposta  aos  sentimentos  de  amisade  e  boa  harmonia  enlreo?i 
dois  governos  e  para  o  induzir  a  esperar  pelas  resoluções  do 
primeiro  cônsul  Alem  doesta  nota  do  secretario  d*e^ado,  oe- 
nhumas  diligencias  se  deixaram  de  empregar  da  parte  do  go- 
Terno  portuguez  para  impedir  o  general  Lannes  de  tomar  nffii 
tio  estranha  resolução-  O  príncipe  regente,  desejando  esgo- 
tar lodos  os  meios,  que  a  soa  moderação  lhe  podia  suggerir 
encarregou  o  visconde  de  Balsemão  de  empregar  todos  Cí^ 
posíiiveis  esforços  para  obter  uma  conciliação:  raasludofoi 
inútil,  porque  Lannes  teimosamente  persistiu  em  qoerer  os 
seus  passaportes  e  partir  sem  audiência  de  despedida.  Obs;e^ 
vou-se  mais  que  no  mesmo  instante  de  tomar  similhantefT- 
solução,  isto  é.  no  dia  4  de  agosto,  chegou  ao  Tejo  onavKí 
francez  Le  Cj/prim,  o  quarto  navio  que  conduzia  paraoenh 
baixador  francez  volumes  e  effeitos*  No  dia  3  e  G  de  agosto 
este  mesmo  navio  Ini  assaltado  por  diversas  pessoas,  perten- 
centes á  legação  franeeza,  e  dezesete  fardos  ou  caixas  foratfl 
reliradas  de  bordo  d'elle,  apesar  da  reiterada  opposiçâo  qti^ 
os  guardes  da  alfandega  fizeram  a  similhante  acto*  Tudoislo 
foi  confirmado  pelas  partes  que  deram  os  oDQciaes  superio- 
res das  alfandegas,  e  que  por  copia  se  mandaram  ao  govenw 
francez». 

Em  consequência  do  que  a  tal  respeito  se  tinha  passado,  a 
ministro  Talleyrand  convidon  D.  José  Maria  de  Sousa,  na  daU 
de  4  Brummre,  anno  1 1  .'*,  a  ir-lhe  fatiar  á  respectiva  secretaria 
d'eslado.  Comparecendo  n'el!a,  o  mesmo  Talleyrand  Ibeleoo 
artigo  de  uma  carta  que  Buonaparte  lhe  dirigira,  com  relíçlo 
ao  procedimento  de  Lannes,  Esle  artigo  dizia  o  seguinte:  P^ 
çO'Vos  que  chameis  Ioga  o  inimstro  de  Portugal,  e  lhe  âigon 
que  expeça  um  correio  á  sua  carte,  commumcando-lhfi  qtiim 
eu,  tenda  recebido  a  resposta  do  príncipe  regente  de  Fort^^ 
gal,  persisiú  na  mesmo  que  pedi  a  sua  alteza  real,  de  demitlir 
mr.  de  Almeida  e  o  tuim inisfra dor  geral  das  alfandegas  <toi| 
sem  empregas,  e  que  daminha  parte  eu  conservarei  poralgn 
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íe9»p&  ú  gmeral  Lnnnes  na  desgraça  em  qne  o  $enko;  que  m 
negócios  do  ministro  ficarão  no  mesmo  estado,  e  que  imme" 
diatamente  aqui  chegar  a  noticia  de  se  ter  executado  o  que  de- 
sejo  em  Lisboa,  nomearei  miro  ministro  em  logar  do  general 
Lannes,  o  qnaí  prmnetto  e  asseguro  de  não  voltar  mais  para 
aquelía  residência:  que  esta  demissão  de  mr.  de  Almeida  e 
do  administrador  gerai  dos  alfandegas  se  podia  fazer,  sem 
se  publicar  o  motivo  on  causa,  ficando  esta  em  silencio,  ê 
evitando-se  outra  publicidade,  qual  mr,  de  Almeida  quiz 
dar  a  este  negocio.  Estas  são,  pouco  mais  ou  menos,  as  pala- 
vras do  diTiígú  da  carta  de  Buonaparte  para  Talleyrand,  cujo 
sentido  o  nosso  ministro  procurou  cooservar  com  a  maior 
exactidão  possível,  vistoque  o  mesmo  Talleyrand  lhe  recusava 
a  copia  d^ella,  ou  passar-lh  a  em  nota,  apesar  das  muitas  in- 
stancias qoe  para  isso  lhe  tez,  allegando  nâo  ter  tido  ordem 
do  primeiro  cônsul,  senão  para  dizer-lhe  verbalmente  a  sua 
resolução.  Alem  d'isto  acrescentou,  que  como  elle,  D.  José 
Maria  de  Sousa,  tinha  tido  copia  da  resposta,  dada  pelo  prin- 
cipe  regente  de  Portugal,  veria  d  ella  a  facilidade  com  que  se 
prestava  ao  que  o  primeiro  cônsul  lhe  pedia,  d'onde  resultava 
esperar  este  a  recepção  de  uma  nova  resposta  sem  lergiver- 
sacão,  e  era  por  isso  que  elle  requeria  a  prompla  expedição  de 
ura  correio  para  Lisboa.  A  isto  representou  ainda  o  mesmo 
D.  José  Maria  de  Sousa,  que  se  elle  Talleyrand  quizesse  in- 
formar bem  Buonaparte.  não  podia  este  deixar  de  reconhecer 
a  justiça,  e  pesar  bem  as  perniciosas  consequências  que  resul- 
tariam para  Portugal  da  tlemissão  de  um  ministro  destado, 
por  haver  cumprido  com  os  seus  deveres.  Parecia -lhe  pois 
impossível  que  á  vista  doestas  rasões,  quando  não  quizesse  a 
total  ruina  de  Portugal,  e  fazer  do  príncipe  regente  um  seu 
subordinado,  cessaria  de  persistir  numa  tal  satisfação,  acres- 
centaiJa  ultimamente  com  a  desgraça  do  intendente  geral  da 
policia,  se  por  este  se  entendia  o  administrador  geral  das  al- 
fendegas,  sendo  aliás  um  magistrado  dos  de  primeira  classe 
no  reino.  Talleyrand  ateimou  pela  sua  parle,  qoe  a  demissão 
do  intendente  tinha  já  sido  pedida  na  carta  do  primeiro  consuJ, 
limitando-se  a  dizer  apenas,  que  transmittissem  para  Lisboa 
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O  que  lhe  acabava  de  communicar,  na  certeza  de  qoe  o  gene- 
ral Lannes  Ocaria  por  atgum  tempo  na  desgraça,  e  que  o  prín- 
cipe rcííente  pozesse  na  mesma  rar.  de  Almeida,  o  qual  de- 
pois fie  algum  tempo  [loderia  ser  elevada  a  outros  c^ít^os. 
Vendo  pois  D.  José  Maria  do  Sousa  a  irmlilidade  de  enlnr 
cora  Taíleyrand  em  maior  discussão,  sem  querer  atlender  a 
nenhuma  rasao,  relirou-se,  e  no  se;;uinle  dia  pediu*lhe  a  le- 
galidade de  um  passaporte  para  a  expedição  de  um  correío- 
Com  relação  a  este  successo  escreveu  elle  uma  carta  ao  pri- 
meiro cônsul,  concebida  nos  seguintes  termos:   tGènénl 
premier  cônsul  Le  ministre  des  relations  extérieures  ra'a  fail 
connaitre  la  resolution  que  vous  avez  prise,  et  que  vous  Taviei. 
chargé  de  me  communiquer.  II  ma  invité  en  mème  tempsà 
en  instruire  macour,  Je  Tai  fail,  general,  aussi  exaclemenl,  (jiie 
je  Tai  pu»  le  ministre  ni'ayant  refusé  copie  de  ce  qu  il  me  com- 
moniquait*  Mais  j 'ai  dú  prevenir  ma  cour,  que  vous  aviezpm 
cette  resolution  avanl  que  j'eusse  pu,  à  raison  de  votre  al»seose, 
vous  demander  et  ob lenir  de  vous  raudicnee  particulièn*, 
que  j^étais  cliargé  de  solliciter.  Je  vous  supiílie  donc,  gènènl 
premier  cônsul,  de  vouloir  bien  me  racedrder  k  valre  retour. 
Daignez  agreer  avec  bontè  Tltomniage  de  mon  respecl». 

Tal  foi  o  fructo  que  Portugal  tirara  do  tratado  de  Madrid» 
que  lhe  havia  custado  vinte  e  cinco  milhões  de  francos,  d( 
embolsando  assim  esta  quantia  para  ver  o  seu  legitimo  impi 
rante  reduzido  a  executai',  como  qualquer  general  de  prov 
cia,  as  ordens  que,  debaixi^  da  fórma  de  rartas,  llie  ex[»edia  de 
l*arís  Napoleão  Buonaparle,  e  para  ver  nau  menos  o  ministro 
da  chamada  re|»ubliai  franceza,  constituido  em  Lisboa  eo^ 
procônsul  romano,  já  pondo  e  depondo  ministros,  quando  tte" 
prompto  nao  condescendiani  com  as  soas  exigências,  e  já  ía- 
zendo-se  superior  ás  leis  do  \mi,  e  querendo  que  lodos  od 
seus  caprichos  ephanlasias  fossem  sem  discussão  respeitados" 
e  executados,  sem  nada  lhe  embaraçar  com  o  príncipe  regente, 
com  as  suas  ordens,  nem  com  os  ministros  da  sua  conDaoc-a, 
que  desde  então  ficaram  sujeitos  ás  determinações  da  França, 
e  não  ás  d'elle  regente.  Logoque  pelo  sobredito  tratado  se  re- 
novou em  1801  a  nossa  paz  com  a  França,  fácil  era  de  prever 
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as  justas  consequências  de  uma  tal  paz,  e  os  momentos  diffi- 
ceis  e  araarpurados,  que  forçosarneiile  havia  de  trazer  para  o 
governo  portuguez-  Firmada  pois  como  foi  a  dita  paz  n^im 
TBumento  de  crise,  deixava-aos  n^uma  grande  iaferioridade  a 
respeito  da  França:  era  a  prova  escripla  do  qoe  pôde  o  forto 
contra  o  fraco,  c  o  grande  contra  o  pequeno,  reduzido  este  a 
não  poder  ter  vontade  própria.  Esta  inferioridade  era  tanto 
mais  notável  quanto  que  a  Franca  tiotia  sensivelmente  au- 
gnicntadtn  o  assegurado  a  sua  superioridade  pelas  pazes  de 
Luoeville  com  a  Áustria,  e  de  Araiens  com  Inglaterra,  alem 
das  mais  em  que  já  temos  fatiado ,  Rival,  e  dominada  por  ex- 
cessivos ciúmes  do  poderio  britannico,  era  muito  natura!  par- 
ticiparmos como  fieis  amigos  e  alliados  dos  inglezes»  da  des- 
confiança que  o  governo  e  a  nação  franceza  continuavam  a 
nutrir  contra  a  Gran-lirelanha,  de  que  resultava  achanno-oos 
expostos  á  promettedora  coiitinuapo  da  guerra,  e  ás  borras- 
cas politicas,  que  comsigo  havia  de  trazer,  logoque  elTectiva- 
meote  começassem  as  hosLilidades  d'essa  guerra,  flllias  do 
resentimento  de  um  governo  prepotente,  altivo  e  orgulhoso, 
que  nâí)  sií  nos  julgava  amigos  e  alliados  da  Gran-Bretanha, 
mas  ate  mesmo  por  ella  inteiramente  dominados,  conside' 
ramio-nõsprúvincia  ma.  Todavia  antolhava-se  que  a  distancia 
de  posição,  e  o  conÍu'cimento  mais  justo  do  governo  francez 
sobre  os  seus  verdadeiros  interesses  poderiam  com  o  tempo 
diminuir  aquelles  grandes  prejuízos^  uma  vez  que  o  governo 
portuguez  evitasse  com  prudência  e  sempre  com  diguidadCj 
em  assumptos  de  perder  consideração,  tudo  o  que  podesse 
compromeltc-lo.  A  contribuição,  que  Portugal  eslava  pagando 
â  França  em  epochas,  que  soccessivamente  se  foram  prolon- 
gando, tamliem  se  antolhava  ser  de  uma  tal,  ou  qual  garantia 
para  a  sua  Iranquillidade.  Mas  para  a  manutenção  doesta  era 
seguramente  pouco  favorável  a  nomeação  do  general  Lan- 
nes,  por  causa  do  seu  caracter  grosseiro,  descarado  e  vio- 
lento ;  pelas  suas  relações  ijitiraas  com  o  primeiro  cônsul,  junto 
do  qual  havia  de  fazer  prevalecer  os  seus  caprichos ;  pela 
sua  viva  repugnância  em  sair  de  Paris  para  Lisboa,  mesmo 
Da  sua  primeira  vinda ;  e  íinalmente  pela  sua  grande  ignoran- 
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cia  oas  praticas  e  usos  da  diplomacia.  Mas  esta  i^-^  -'^'^' -i 
jiinia  a  iiraa  certa  simplicidade  ruslica,  ou  antes  í 
de  maneiras,  deram-lhe  de  mais  a  mais  a  vantagem  de  se 
zer  temido  no  principio,  assim  corao  a  sua  Talta  de  delicadeza»' 
;i  sua  ambifão  e  avidez  o  fizeram  susceptível  de  ser  subornado^ 
Era  bem  de  cn^r  quo  se  esle  general  nao  tivesse  sidoeicilal^ 
por  uma  certa  roda  de  homens,  chamados  do  partido  francez, 
primário  elemento  do  partido  liberal  em  Portugal,  persuadii 
do-o  a  que  podia  alcançar  tudo  pela  violência,  e  se  o  govi 
portnguez  não  tivesse  tido  c^om  elle  tanta  condescendência, 
o  príncipe  regente  lhe  nào  tivesse  dado  pela  sua  paiteas 
diencias  que  lhe  pedini,  particularmente  depois  do  seu  rompfí 
mento  com  o  ministro  dos  negócios  estrangeiros,  seguramente 
se  n3o  teria  abalançado  a  comraetler  os  excessos,  que  rx)mm( 
teu.  Persuadiu-se  que  inspirava  terror,  e  desde  esse  instanlÉÍ 
não  conheceu  mais  limites  á  sua  insolência.  A  confianra  co^ 
que  Lannes  escrevia  para  Paris,  dizendo  que  podia  todo,  e» 
informações  que  Napoleão  recebia  dos  factos,  que  se  passavaitt 
em  Lisboa,  e  para  maior  mal  narrados  por  outros,  atem  do«en 
ministro,  davam  em  resultado  não  atlentlcr  elle  â§  represenfr 
cõcs  de  D.  José  Maria  de  Sousa.  Era  este  nosso  ministro  o 
que,  fugindo  do  papel  de  delator,  c  dizendo-se  ríiteiramenlí 
alheio  a  partidos,  e  por  coíiseguinte  a  amisades  e  inimisade^ 
partidárias,  particularmente  em  pontos  de  serviço,  ciai 
n5o  só  contra  os  franeezes,  mas  sobre  tudo  contra  os  indigniJ* 
portuguezes,  que  haviam  dado  conselhos  per  tidos  e  infanot- 
çõcs  traidoras  ao  ministro  írancez,  com  que  tanto  o  excilani 
ás  suas  insolências.  Similhanies  informações  elles  mesmos* 
chegaram  a  levar  á  presença  do  próprio  Napoleão,  pintai 
ao  seu  modo  os  homens  e  as  cousas,  allegando-lhe  dilfi 
ças  de  opiniões,  que  denominavam  inglezas  e  francezas,  tai 
dentro,  como  fura  do  niinislerio.  |>ara  assim  conseguirem  raaí 
facilmente  a  satisfação  de  particulan^s  vinganças,  e  de  baixi 
c  indecorosos  fins.  Esta  nossa  aíTirmaliva  não  pôde  ser  d 
tradiclada,  sentlo  ema  prova  d'isto  o  caso  estranho,  que 
Lisboa  se  viu,  qual  o  de  uíu  ministro  estrangeiro  em  plena  ^^ 
volta  contra  o  ministério  e  as  leis  do  paiz,  e  não  menos  em 
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Ittartifesta  offensa  do  próprio  soberano,  sendo  para  ludo  isto 
apadrinhado  e  frequentado  por  portugoezes  que  lhe  applau- 
diam  lai  condiietaf  A  primeira  idéa  de  lançar  fora  dos  seus 
empregos  o  intendenlB  Manique»  a  que  depois  se  seguiu  o 
pedido  da  demissão  tio  ministro  dos  negócios  estrangeiros, 
D-  João  de  Almeida,  não  teve  seguramente  origem  em  Paris, 
nera  era  projecto,  que  anteriormente  tivesse  o  governo  fran* 
eez;  mas  teve-a  na  cabeça  d'aquelles  que,  pertencendo  ás  as- 
sociações secretas,  e  sympathísnndo  eoin  as  doutrinas  politi- 
cas da  França,  aulepozeram  os  seus  pessoaes  sentimentos  ás 
considerações  da  honra,  do  dever  e  do  patriotismo,  D.  José 
Maria  de  Sousa  estava  tão  indisposto  contra  os  membros  do 
chamado  partido  francez,  que  representou  ao  governo  os  in- 
convenientes de  se  deixarem  ir  para  Paris  os  portuguezes, 
que  para  lá  queriam  ir.  Para  isto  dizia  elle  ter  rasões  suffi* 
cientes,  e  estar  persuadido  do  mal  que  resultava  ao  real  ser- 
viço da  conducta  e  ligações,  que  muitos  d'elles  tinham  oa 
capital  da  França,  sendo  necessário  prevenir  isto  pela  denega- 
ção de  passaportes  a  todos  os  que  nao  tivessem  motivos  de 
precisão,  e  objecto  determinado  para  lá  se  dirigirem.  «Eu  sei 
com  quem  vivem,  dizia  elle,  sei  que  alguns  tcem  visto  e  re- 
cibido  mr.  La  Fitte,  secretario  de  Lannes,  em  sua  casa,  não 
obstante  o  modo  por  que  Lannes  e  La  Fitte  fallavam  de  Por- 
tugal, e  depois  das  graves  offensas,  que  tinham  feito  ao  go- 
verno porlugoez.  Demais,  estas  communicuçSes  podem  ser 
muito  perigosas  e  são  pelo  menos  inúteis,  ou  porque  infor- 
mam mal,  ou  porque  faliam  sem  saber  o  que  dizem,  tanto  em 
Paris,  como  em  Lislwa,  n^o  pesando  devidamente  as  conse- 
quências da  sua  indiscrição*  Das  gentes  que  aliás  frequentam 
e  do  nenhum  objecto  litterario,  ou  de  commercio  com  que  al- 
guns aqui  vem,  é  natural  roncluir-se  o  de  que  se  occopam,  e 
as  informações,  que  d'aqui  derem  para  Lisboa,  podem,  se  n3o 
forem  desprezadas,  (irzer  o  mesmo  naal  oue  eu  conheci  fize- 
ram em  Madrid  as  de  um  António  Pereira  e  seus  sócios^». 


1  Officio  de  D*  José  Maria  de  Sousa  para  D.  João  de  AlEieida  de  31 
de  janeiro  de  1803. 
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Mas  tornando  á  questão  de  Lannes,  diremos  que  no  mm 
dos  debates  e  contestações,  que  suscitou  entre  o  governo  fran- 
C€2  e  o  portuguez,  resolveu  o  príncipe  regente  fazer  arbitro 
d  ellas  o  próprio  Napoleão ;  mas  a  dizer  a  verdade  este  homem 
de  tão  extraordinário  mérito  nos  campos  da  batalha,  não  linlia 
a  muitos  respeitos,  quando  fora  d'elles,  a  generosidade,  grau* 
deza  de  alma,  e  outras  mais  qualiilades,  próprias  dos  grandes 
homens,  e  que  como  taes  leem  immortalisado  outros  illushfs 
nomes,  pois  muitas  ocaisiões  liouve  cm  que  se  rebaixou  a 
humildade  do  berço  em  que  nasceu  e  o  amamentaram.  O  se* 
gredo,  que  no  meio  das  suas  exigências  propunha  ao  governo 
portuguez,  mostrava  bem  a  injustiça  que  sentia  pela  sua  cau- 
sa,  receiando  a  publicidade  d  ellas.  Pelo  exemplo  de  muitos 
factos  conhecia-se  palpavelmenle,  que  NapoleHo  era  inflexível 
nas  resoluções  que  tomava,  irritando-se  contra  toda  a  oppo- 
siçao  que  se  lhe  fizesse.  Com  este  génio  e  caracter  não  era  de 
esperar  que  modificasse  as  suas  exigências  para  coranosco. 
Mas  emfim  o  governo  portuguez  devia  bem  lemhrar-se,  que 
em  politica  e  dipliHuacia  uma  excessiva  condescendência  é 
quasi  sempre  menos  eílicaz,  do  que  a  suslentaçrio  da  justiça 
para  obterá  condigna  reciprocidade,  postoque  em  taes  circum' 
stancias  se  nâo  podesse  então  esperar  da  França,  e  muito  me- 
nos ainda  de  Napoleão,  o  que  se  podia  esperar  n  outros  tem- 
pos de  outros  paizes  e  de  outros  indivíduos,  O  mau  humor 
do  mesmo  Napoleão  para  com  ih  João  de  Almeida  proveiu  em 
grande  parte  d'este  haver  publicado,  por  meio  de  uma  circu- 
lar ao  corpo  diplomalico,  o  que  se  havia  passado  com  Lannes. 
entendendo  que  primeiro,  que  a  tal  publicidade  se  recorresse, 
devia  ser  advertido  da  conducta  do  seu  representante.  Mas 
d'ella  lhe  havia  ja  dado  sobejo  conhecimento  D.  Jusò  Maria  de 
Sousa,  e  por  conseguinte  similliante  atlegação  nao  colhe  por 
maneira  alguma.  Seja  porem  como  for,  cerlo  é  que  Napoleão 
olhou  para  D.  João  de  Almeida,  como  sendo  nislo  arrast;ido 
pelo  seu  espirihi  de  partido  a  favor  da  Inglaterra,  esfíirito  de 
que  se  não  podia  despir»  dizia  elle,  na  sua  qualidade  de  minis- 
tro da  coroa,  como  subordinado  aos  Grenvilles  e  Windhams, 
querendo  por  este  meio  provocar  uma  ruptura,  e  abrasar  no- 
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vãmente  a  Europa  n'uoia  oulra  guerra.  Eis  a  rasao  por  que 
Napoleão,  segundo  a  confissão  que  fez  na  audiência  qoe  lhe 
pedira  D.  José  Maria  de  Sousa,  insistiu,  como  satisfação  para 
com  elle,  na  ílemissHo  de  D.  João  de  Almeida,  sem  nada  lhe 
embaraçiir  com  a  escolha  do  substituto,  que  somente  desejava 
que  fosse  um  homem  moderado  e  doce. 

■É  portanto  essencial,  acrescenloo  elle  mais  ao  mesmo 
D,  José  Maria  de  Sousa,  manler  a  boa  harmonia  e  a  paz,  que 
todo  o  mundo  deseja,  porque  se  um  Tliugiit  entrasse  amanhã 
outra  vez  no  ministério  austríaco,  immedialamente  declararia 
eu  guena  ao  imperador.  Não  acredito  que  Portuga!  queira  uma 
ruptura  com  a  Franra;  mas  ve.jo  que  em  Lisiioa  se  olirou  como 
se  a  quizessem,  e  que  os  francezes  sao  \ú  bastanlemente  mal- 
tratados. Olhae:  sua  alteza  renl  deve  também  desviar  de  si 
aquelle  administrador  geral  das  alfandegas,  porque  na  verdade 
muitos  negociantes  ha  no  llavre  de  fírace,  aliás  boas  pessoas 
e  sensatas,  que  me  dirigiram  queixas,  por  terem  sido  vexados 
em  Lisboa,  e  tratados  por  dilTerente  modo  dos  inglezes,  e  fi- 
nalmente como  se  Portugal  estivesse  ainda  em  guerra  com  a 
França,  Isto  nâo  é  bom ;  porque  nos  tratámos  aqui  muito  bem 
os  portuguezes,  Eu  não  peço  portanto  a  destiluição  d' este  em- 
pçcgadu  subalterno,  porque  isto  estaria  abaixo  de  mim;  mas 
represento  isto,  para  que  informeis  a  vossa  c^lrte.  Estas  duas 
nações  devem  ser  amigas:  é  isto  o  qoe  convém  a  ambas  ellas, 
porque  aqui  não  ha  Bourbons  que  Portugal  hoje  possa  temer, 
E  por  certo,  aindaque  somos  alliados  da  Hespanha,  jamais 
consentiriaraos  qoe  ella  invadisse  Portugal,  cousa  a  que  muito 
nos  opporiamos,  protegendo-o  com  todas  as  nossas  forças. 
A  vista  pois  d'isto  e  necessário  reconciliarmo-nos,  sendo  uma 
DÍTensa  para  nós,  que  mr,  de  Almeida  nos  queira  desunir*» 
A  isto  replicou  D,  José  Maria  de  Sousa,  que  o  principe  regente 
de  Portugal  era  o  que  mais  estimava  a  amisade  da  França, 
não  querendo  por  modo  algum  olfende-la.  « Assim  será,  conti- 
nuou Napoleão;  mas  è  duro  que,  por  causa  de  uma  circular 
de  D.  João  de  Almeida,  as  gazetas  estrangeiras  dêem  o  minis- 
tro de  França  em  Portugal  como  sendo  o  primeiro  dos  con- 
trabandistas:  ok!  isto  é  imapponaveJ^  não  era  assim  que  de* 
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via  proceder  uma  nação  amiga.  Eu  raesjiio  não  procedi  assim, 
porqoft  teniJn-me  o  general  Larines  pedido,  e  mandado  pedir, 
que  íizessc  publicar  alguma  cousa  em  sua  defeza,  para  contra* 
dizer  as  inlaraías,  que  llie  inipulavara,  eu  não  o  flz»  nem  disse 
cousa  alguma.  Mr,  de  Almeida  è  muilo  exagerado  e  muilo 
viulentCK  ellc  parece  ler  leilo  um  esludo  em  publicar  o  que 
devia  Gear  em  segredo.  Quanto  ao  administrador  das  alfande- 
gas, eu  não  fallo  d'elle  senão  como  nm  liomera  inimigo  dos 
francezes,  e  de  quem  lodo  o  mundo  no  Havre  faz  queixas; 
mas  nâo  peço  a  desiilui^ão  de  um  empregado  siiballemo. 
O  principe  regenle  reprimirá  os  seus  abusos,  que  provavel- 
mente desconhece,  o  que  lambem  succede  em  Ioda  a  parte»* 
A  conclusão  final  dest»  dialogo  foi  dizer  Buonaparte  ao  nosso 
minislro:  tfCommunicae  pois  acossa  corte,  que  eu  desapprovo 
a  conducla  dt>  general  Lnnnes,  e  que  não  voliará  Ui.  (Na  ver- 
dade estou  arrependido  de  o  ter  para  lá  mandado;  julguei  que 
o  seu  caracter  ardente  o  não  levasse  tão  longe.  Aindaque  o 
estimo,  acho  má  a  sua  conducla ;  mas  lá  lambem  obraram  dif- 
ferenlcniente  com  elle,  desde  que  por  loucura  lhe  enviaram 
d 'aqui  pela  posta  a  carta  não  cifrada  em  que  eu  o  nao  apoiava. 
e  lhe  ordenava  de  restabelecer  a  correspondência.)  Elle  enviará 
pois  as  suas  recredenciaes ;  ou  as  levará  para  tornar  a  vir,  por- 
que talvez  não  levai-eis  a  mal  que  elle  vá>».  Isso  não  è  necessá- 
rio, lhe  replicou  D.  José  Maria  de  Sousa,  porque  talvez  u 
principe  regente  soflVa  desgosto  em  o  lá  vor  de  novo.  «Pois 
hem,  continuou  Napoleão,  enviar-se-lião  por  um  secretario  as 
cartas  recredenciaes;  enviarei  um  oulro  ministro  com  quem 
vivaes  bera.  Que  o  principe  regente  exonere  mr,  de  Almeida 
do  ministério,  não  o  pondo  era  desgraça,  o  que  de  certo  não 
pe^o.  Pude  ser  collocado  em  qualquer  outro  logai%  podeuilo-se 
lazer  isto  em  segredo,  como  sua  alteza  real  julgar  maiscon* 
veniciite;  que  fdra  do  ministério  não  haja  pessoa,  que  saiba 
os  motivos  d'islo,  porque  pela  minha  parle  nada  direi,  guar- 
dando um  |>rofundo  silencio.  Mas  é  necessário  que  eu  seja 
informado  que  isto  foi  executado,  e  então  os  negócios  retoma^ 
rãooseu  curso.  Quanto  ao  administrador  das  alfandegas,  não 
faUo  íaaií>ii'elle;  contento-me  somente  em  querecommcndeis 
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que  os  franc^zes  sejara  em  Portugal  tra Lados  como  as  outras 
nações.  Espero  pois  que  se  nâo  oplai^á  por  uma  ruptura  *.>» 
Tal  foi  o  modo  por  que  Napoleão  Buonaparte  terminou  a  au- 
diência que  dera  a  D.  José  Maria  de  Sousa,  audiência  que  este 
lhe  linha  pedido,  e  aresposfa  á  memoria  que  lhe  apresentàni, 
e  que  o  mesmo  Napoleão  lera  duraute  a  audiência,  na  qual  se 
expunham  as  rasões  por  que  se  tinham  dado  a  Lannes  os  res- 
peclivos  passaportes,  porque  D-  João  de  Almeida  expedira 
a  circular  ao  corpo  diplomático,  e  linahuente  os  males  que  se 
seguiriam  para  Portugal  com  a  exoneração  doeste  ministro. 

EPTecti vãmente  as  rasões  dadas  iior  Napoleão  Buonaparte, 
e  que  acima  ficam  ditas,  nem  por  isso  deixavam  de  ter  algum 
fundamento.  D,  João  de  Almeida,  cuja  demissão  pedia,  era  na 
verdade  olliado  como  sendo  o  chefe  do  partido  opposto  á 
França,  infundindo  porísla  causa  suspeilijs  de  que  a  circular 
por  ellc  expedida  ao  corpo  diplomático,  e  de  que  Napoieao 
amargamente  se  queixava,  tivesse  tido  fins  sinistros,  pai  a  por 
meio  d'ella  fazer  ver  á  Europa  o  que  eiitâo  era  a  França,  e  os 
seus  represenlanles.  Homem  de  um  temperamento  nervoso, 
cheio  de  prevenções,  e  sujeito  a  frequentes  allernativas  de  irri- 
tação e  abatimento,  era  na  verdade  impróprio  para  ministro 
tínm  tempo  tão  critico  como  aquelle  foi,  sohre  tudo  em  as- 
sumptos de  negócios  externos;  mas  como  era  fidalgo  e  diplo- 
mata, tinha  os  dois  quesitos»  que  por  então  se  olhavam  de 
ioaior  importância  para  taes  logares.  Todavia  não  se  pode  af- 
Amiar  que  D  João  de  Almeida,  nem  o  intendente  Manique  se 
conduzissem  para  com  Lannes  unicamente  por  espirilo  de  par- 
tido, porque  na  verdade  é  um  facto  que  o  procedimento  do 
nriinistro  francez  em  Lisboa  foi  altamente  oílensivo  das  leis  do 
Paiz,  e  até  mesmo  suspeito,  de  que  motivos  sórdidos  o  levavam 
^  constituir-se,  tanto  elle,  como  a  sua  casa  e  fâmulos,  em  cou- 
ros ç  agentes  de  conlraliando,  sendo  esta  a  rasão  porque  diri- 
giu ao  governo,  c  com  tanta  pertinácia,  repelidas  i'equisições 
d^  indeninisações  particulares.  Isto  porém  nao  destroe  o  fa- 
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cto,  de  que  no  governo  e  na  corte  o  chamado  parlido  ínglez 
preponderava  ainda  por  então,  hostilisando  o  chamado  parlido 
francez.  Assim  o  prova  ura  oílicio  do  próprio  D.  Josc  Maria  de 
Sousa  em  que  diz:  «É  doloroso  que  alii  se  levantassem  as  fu- 
nestas bandeiras  do  partido  ioglez  e  partido  francez,  quando  sô 
devemos  conhecer  o  de  vassallos  fieis  e  de  portugueies.  É  do- 
loroso ouvir  que  ha  no  ministério  desuniões,  o  que  impede  um 
systema  e  uniformidade  nu  governo.  Quero  crer  que  assim  uio 
seja;  mas  este  rumor  mesmo  íu  perder  ao  ministério  a  suj 
consideração,  e  ao  governo  a  sua  forra,  parte  essencial  da  niõ- 
narchia,  e  que  constitue  o  seu  vigor».  Provavelmente  foro 
chamado  partido  inglt^z  quem  levou  o  principe  regente  a  im 
86  conformar  com  as  exigências  de  Napoleão,  em  deraiítir  ilos 
seus  cargos  a  D-  Jnyo  de  Ahueida  e  Diogo  Ignacio  de  PinaM;/* 
nique.  A  recusa,  olhada  em  si  mesma,  merece  segurauiLUk' 
louvor;  mas  em  altenção  aos  motivos  que  a  diclaram,  parece 
não  terem  sido  aquelles  que  deveriam  ser,  e  tanto  mais  qm 
similhantt^  recusa  Ibi  ephemera,  transforma ndo-se  denlroedi 
pouco  tempo  em  docilidade  extrema,  evidente  prova  da  iie- 
nlmma  dignidade,  que  por  aquelle  tempo  mostravam»  totilo 
os  liomens  do  governo,  como  aquelles  que  no  paço  rodeivani 
o  regente.  No  dia  tU  de  janeiro  de  180í*  recebeu  D.  José  Ma- 
ria de  Sousa  os  despachos  de  Lishoa,  e  juntamente  cemeite 
uma  carta  do  principe  regente  para  o  primeiro  consuL  aqiuift 
a  foi  entregar  no  dia  immediato.  Lendo-a  na  mesma  aiidiencií 
em  que  se  lhe  entregou,  e  vendo  nYMIa  uma  resposla  dilatória 
á  prompta  execução  das  suas  exigências  e  desejos,  disse  pau 
o  nosso  ministro:  a  Tudo  sT\q  demoras  e  retardamentos,  enadi 
de  conclusão,  quando  eu  tinha  dito  positivamente,  que  queria 
que  fosse  destituído  mr,  de  Almeida,  e  que  o  primeiro  c^rrfio 
me  trouxesse  a  nolicia  de  tudo  ficor  feito.  Não  o  fizeram»  tóO 
quero  saber  de  mais  nada  do  que  tinha  pedido,  poisque  nada 
se  fi^z.  Vou  dar  ordens  ao  minis t!'o  das  relações  exteriorfSi 
para  que  ordene  ao  general  Lannes,  que  immediatamenie  pa^ 
ta  para  Lisboa,  para  tornar  a  exercer  as  funcçoes  dr»  seu  antigo 
posto».  E  dizendo  isto,  com  todos  os  signacs  de  uma  grande 
irritação,  despediu-se  do  ministro  portuguez,  com  a  declara- 
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ç5o  de  que  a  sua  resoiíição  era  irrevogável.  Despedido  por 
este  modo,  saiu  de  Sainl  Cloud  pela  uma  hora  da  nuite  o  nosso 
dilo  ininisiro,  consideravohncnte  consternado,  ao  qual  mr.  de 
TalleyranrJ  coniinunicou  driíois,  por  nola  olDcial,  que  em  rum- 
prímcnto  das  ordens  do  iirimeini  cônsul  devia  o  general  Lan- 
nes  acrelerar  a  sua  partida  para  Lisboa*  N  esta  nota  dizia  o 
mesmo  Talleyrand:  «O  abaixo  assignaiJo  não  pôde  deixar  de 
lembrar  que  o  ministro  da  republica  teve  justos  motivos  para  se 
convencer  de  qne  existia  nos  dilTerentes  ramos  da  administra- 
rão porluííueza  um  sentimento  e  máximas  de  parcialidade,  não 
lendo  a  paz  destrui  do  o  habito,  que  nos  tempos  da  desintelli' 
gencia  os  agentes  das  alfandegas  tinham  cootrahido  de  uma 
disposição  bíjstil  e  enredailora  contra  o  conimercio  francez. 
Entretanto  o  firimeiro  cônsul,  fuudando-se  na  formal  promes- 
sa, qut»  S(^  llie  faz,  de  destituir  os  chefes  d  esta  administrarão, 
que  têem  maujfeslado  uma  animosidade  tâocontraiia  aos  seri- 
limentos  conhecidos  de  sua  alteza  real,  e  de  os  substituir  por 
aííentes  mais  moderados  e  prudentes,  não  duvida  que  todos 
os  obstáculos,  que  até  ao  presente  se  tem  opposto  ao  útil  res- 
tabelecimento das  relações  commerciaes  da  Franca  com  Por- 
tugal, se  removerão  incessantemente*. 

Ta!  foi  a  sorte  do  general  Lanues,  depois  de  estar  em  des- 
graça nas  vizinhanças  de  Paris  por  três  ou  quatro  mezes.  Ine- 
vitável, como  por  este  raodo  se  tornou,  a  nova  vinda  d'este 
ministro  para  Portuga!,  D,  José  Maria  de  Sousa  dizia  a  este 
respeito  a  D.João  de  AJmeida ;  *Lannes  parte  immediatamente 
para  Lisboa,  e  terão  ahi  o  desgosto  de  o  ver.  Esta  resolução 
do  primeiro  cônsul  é  filha  da  demora  da  resposta,  e  difficul- 
dade  de  sua  alteza  real  em  conceder-lhe  a  satisfação  que  elle 
petbra.  O  caracter  do  primeiro  cônsul,  as  antigas  relações 
d'elle  mm  Lannes,  o  orgulho  nacional,  o  espirito  de  corpo  nos 
generaes,  que  os  fez  tomar  faií  H  cause  por  este  collega  e  pro- 
tegè-lo,  foram  os  motivos  da  satisfação  pedida,  e  da  que  julga 
tomar  o  primeiro  cônsul,  tornando  a  mandado;  mas  estou  per- 
suadido que  estes  mesmfis,  assim  como  o  publico,  reconhe- 
cem a  inc^ipacidade  do  homem:  sei  que  é  geralmente  desap- 
provada  a  sua  couduct^i  passada,  que  Lannes  mesmo  no  seu 
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iirto  juizo  víiP  reroioso,  e  que  o  sogro  o  acompanha  para  rao- 
derar-!he  os  primeiros  passos*»» .  A  isto  acrescenUiva  mais,  qae 
era  absolutamente  necessário  reprimir  todos  os  qiie  tinham 
cercado  o  general  Laones  m  sua  primeira  eslatla  em  Portu^l, 
e  que  para  seus  fins,  já  de  ambição,  já  de  vingança  ejà  de  des- 
ordem, o  liaviam  conslitiiido  em  inslrumenlo  próprio.  Comi^- 
lario  aos  portugueses,  que  por  então  se  achavam  em  Paris,  di- 
zia elle  tamliem :  tNão  sei  àmr  a  v,  ex.*  quanto  me  inquieta  a 
demora  ainda  de  alguns  portuguezes  aqui,  porque  pertencendo 
a  um  certo  partido,  no  caso  da  guerra  ter  logar,  podem  fazer 
aqui  muito  mal  com  os  seus  ditos  e  insinuaçoesí» .  Quanto  à  con- 
ducla  que  se  devia  ter  com  Lannes,  dizia  também  o  mesmo 
D.  José  Maria  de  Sousa:  <rO  mais  essencialmente  necessário  é 
não  lhe  mostrarem  medo,  trata-lo  com  uma  civilidade  muito 
seria,  e  com  unia  firmeza  inliabalavel  Usar  para  com  elle  de 
toda  a  distinceâo  própria  a  um  ministro  estrangeiro ;  mas  stmi 
dififerença  dos  outros  em  cousa  alguma.  Assim,  se  me  é  licito 
acrescentar,  convirá  que  sua  alteza  real  o  receba  somente  nas 
audiências  publicas,  e  nunca  conceder-lhe  particulares,  nunca 
tratar  negócios  com  elle,  sem  ser  pelo  carnal  do  ministro.  Isto 
me  parece  muito  importante,  aliás  COTsidero  tudo  perdido,  e 
que  este  linmem  vira  a  romper  a  liarmonía.  É  também  impar^^J 
lante  vigiar  e  Ci>nter  cora  ameaças  de  um  castigo  seguro  aqueW^B 
les  portuguezes,  que,  ainda  mal,  sei  que  tiveram  parte  na  pri- 
meira desordem  com  sinistras  intenções  e  intrigas.  Nenhuini 
portaria  para  os  seus  effeitos  nao  irem  á  alfandega:  mas  ao 
mesmo  tempo  antes  disfarçar  algum  pequeno  cGntrahando,  do 
que  dar  causa  a  dissensões  entre  elle  e  os  ofliciaes  da  alfan» 
dega.  Ainda  sem  contemplar  a  insinuação  úo  primeiro  côn- 
sul sobre  o  Manique,  me  parecia  prudente  afasta-lo,  antes  de 
chegar  ú  general  Lannes,  do  logar  da  aKimdega,  e  isto  por 
prudência,  para  os  nâopôr  em  coailisao.  Gomo  o  Manique  esli 
veliio,  pode  fazer-se  isto  com  decência,  e  de  maneira  que  não 
pareça  receio  de  Lannes,  ou  insinuação  d'aqui -»•  Como  quer 

í  Ik>ciimento  n.*  109. 
*  Documento  n."  110. 
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que  seja  Laanes  partiu  c^om  sua  muilier  no  dia  8  de  feveresim 
de  1803  de  Paris  para  RocUeforU  a  fim  de  seguir  de  lá  para 
Lisboa,  devendo  ser  conduzido  por  uoia  fragata  de  gueim 
franceza.  N^esse  mesniD  mez  chegou  provavelmeute  ao  Tejo  ^ 
vindo  esperançado  de  que  lhe  convinlia  continuar  no  systema 
de  inspirar  medo  ao  governo  porluguez,  para  delle  obh*r  o 
que  qxiizesse,  seduzido  também  pela  idéa  de  fazer  fortuna. 
Apesar  disto  não  dissimulava  os  seus  receios»  de  que  encon- 
traria em  Lisboa  uma  mais  forte  e  v  iva  opposição  do  que  achara 
dantes.  Fiava-se  pouco  do  seu  entendimento,  e  a  lembrança 
da  passada  desgraça,  em  que  foi  criminado  pelos  seus  pró- 
prios camaradas,  augmentava  os  seus  receios.  Consegiiinle- 
mente  se  a  sua  vinda  era  bafejada  por  esperaníãs,  também 
por  outro  lado  o  inquietavam  apprehensões  de  cuidado.  To- 
díivia  um  certí)  capricho  o  arrastava  a  comparecer  novamente 
na  corte  de  Portugal,  e  a  par  do  capricho,  posílivos  desígnios 
de  fazer  fortuna  por  qualquer  modo  que  Uísse,  sendo  o  resul- 
tado djsto  vir  um  pouco  mais  cortez  do  que  d  antes  fora,  ou 
pelo  menos  tanto  quanto  Ih'o  permillia  o  seu  caracter  nislico. 
Apesar  da  irritação,  que  era  Napoleão  produziu  o  nfio  ver 
no  príncipe  regente  de  Portugal  uma  prompla  obediência  A 
sua  vontade,  não  se  atreveu  todavia  a  lhe  declarar  a  guerra 
somente  por  este  motivo,  estando  por  então  em  paz  cora  toda 
a  Europa.  Por  este  modo  se  encaminhavam  as  cousas  ao  triura- 
r>ho  da  prepondei-ancia  franceza  na  corte  de  Lisboa,  como  era 
bem  natural  que  acontecesse,  vendo-sc  terem  passado  todas 
estas  baclianaes  do  general  Laones,  sem  que  o  ministério  in- 
glez  se  desse  por  entendido  do  que  a  tal  respeito  se  passava, 
nem  fizesse  o  mais  pequeno  esforço  jiara  livrar  o  ^^ovcrno 
purluguez,  e  o  príncipe  regente,  dos  opprobrios  e  vexações 
que  estavam  soíTrendo.  Apatliico  o  ministeilo  inglez  no  meio 
das  tramas,  que  em  Lisboa  se  unliam,  para  derrubarem  um 
ministeiio,  em  que  os  chefes  das  reparlições  da  guerra,  dos 


*  Náo  arliAiiios  r^scripto  r»  úhi  rcrlo  em  que  chpgíisse  ao  Ti^jo,  mas 
supporium  que  deveria  »<t  pelos  iins  de  fevereirt»  ou  principioa  de  março 
úii  1803. 
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estrangeiros,  e  da  fazenda  lhe  eram  inteiramente  dedica- 
dos, as  coosequencias  disto  eram  dar-se  o  seu  partido  por 
vencido,  augment^ndo  o  opposlo.  Causava  espanto  ver»  que 
um  ministério  de  tacto  lao  delicado  para  perceber  ena  todas 
as  transacções,  que  se  passam  nas  outras  cortes,  o  effeito  que 
podem  ter  sobre  o  seu  commercio,  não  altendessc  ás  conse- 
quências politicas,  que  simiíbantes  bacbatiaes  lhe  podiam  tra- 
zer. Veria  elle  com  indiíTerença  a  defecrâo  futura  de  Portugal, 
certo  de  se  desforrar  com  a  conquista,  ou  sublevação  das  pos- 
sessões portuguezas  ultramarinas,  como  the  aconselhavam  os 
fautores  do  systema  atlântico  do  governador  Pownal?,..Isto 
era  tanto  mais  para  notar,  quanto  que  as  desiníelligencias  do 
gabinete  inglez  e  do  francez  tinliam  tomado  cada  vez  mais 
corpo  desde  janeiro  de  1803  por  diante,  começando  estas  des- 
intelligencias  pelas  representações  da  Inglaterra  contra  a 
Fraiira,  por  esta  nao  ler  levantado  o  sequestro  sobre  as  pro- 
priedades inglezas,  nem  ter  |)agí>  ãquella  a  divida  das  despezas 
feitas  com  os  prisioneiros  francezes;  representava  mais  terem 
sido  nomeados  oflíiciaes  militares  para  cônsules,  o  qucnosí-ii 
modo  de  ver  denotava  projectos  hostis  contra  a  Gran-Bretanha* 
Era  [jortanlo  um  facto  que  desde  os  fins  do  anno  de  1802  os 
ânimos  pareciam  não  estar  muito  bem  dispostos  para  recipro- 
camente manterem  a  boa  harmonia,  que  os  inglezes  e  francezes 
se  prometterara  pela  paz  de  Amiens.  Nem  podia  deixar  de  ser 
assim,  á  vista  de  similbante  paz,  feita  cum  ta!  precipitação,  c 
descuido  tão  singular,  que  a  Grari-Brelanba  nao  preveniu  pela 
sua  parte  as  natm'aes  consequências  d^ella  no  estado  em  que 
o  continente  europeu  por  então  se  achava,  nem  as  mudanças 
porque  inevitavelmente  passaria,  podendo  bem  conjecturar-se 
quaes  eram  as  vistas  do  governo  francez,  e  a  sua  politiGi,  Por 
conseguinte  uma  paz  doestas  necessariamente  pruraeltia  pouca 
duração  ao  ministério  inglez,  que  a  negociava,  a  não  se  que- 
rer elle  conformar  em  supportar  muitas  cousas  desairosas 
para  conservar  essa  paz.  Das  desintelligencias  passaram  os 
dois  gabinetes  contetKlores  de  Paris  e  Londres  ás  queixas  e 
recriminações  reciprocas,  cujo  fundo  consistia  na  falta  de 
adimplemento  do  tratado  de  Amiens,  falta  que  necessário  pa- 
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tece  aqui  historiar,  para  cabal  conhecimento  tJa  matéria.  Em 
seguida  á  coDciQsâo  do  referido  tratado,  a  França,  vendo  as 
grandes  vantagens  que  d'elle  lhe  provinliam,  não  tardou  em 
desejar  mais,  dispondo-se  a  proseguir  nos  seus  pianos  de  en- 
grandecimento, e  influencia  politica  no  continente  enropeu, 
ao  passo  que  a  Inglaterra,  lendo  acreditado  na  solidez  da  paz, 
reduzido  a  maior  parte  do  exercito,  licenciado  os  corpos  es^ 
Irangeiros,  desarmado  as  naus  de  guerra,  posto  em  venda  os 
géneros  e  petrechos  sobresalentes,  poucos,  ou  nenhuns  es- 
forços fazia  para  ser  considerada  no  continente,  onde,  sem 
contemplação  para  com  ella,  a  França,  ou  antes  Napoleão 
Buonaparte,  operava  grandes  mudanças.  Arrastado  o  primeiro 
cônsul  pelo  seu  ódio  entranhavel  contra  a  Inglaterra,  foi  levado 
a  crer  que  a  sua  superioridade  sobre  o  ministério  inglez,  que 
então  existia,  seria  mais  decisiva,  desdenhando  d^elle,  c  elo- 
giando o  anterior,  e  d'aqui  se  seguiu  a  grande  quantidade  de 
líbellos  e  ataques  impressos,  que  os  jornacs  francezes  e  in- 
glezes  começaram  diariamente  a  publicar.  Emquanto  pois  os 
recíprocos  ciúmes  de  poder  e  de  commercio,  que  entre  si  tui- 
Iriam  as  duas  nações  rivaes,  iam  assim  medrando  e  minando 
a  ephemera  harmonia  do  tratado  de  Amiens,  dando  logar  ás 
discussões  de  uma  infinidade  de  pontos  contenciosos,  que  ti- 
nha deixado  em  pè,  motivando  as  recíprocas  queixas  e  recri- 
minações de  que  acima  se  falia,  o  jornalismo  inglezera  con- 
stante em  provocar  no  mais  excessivo  grau  o  génio  irritabi- 
lissimo  do  primeiro  cônsul,  tornando  n'elle  cada  vez  mais 
figadal  o  seu  ódio  contra  a  Gran-Brelanha. 

Ao  jornalismo  inglez  respondia  cora  tanta,  senão  com  maior 
virulência,  o  jornalismo  francez,  fazendo-se  uma  irreconciliá- 
vel guerra,  que  apressava  c^da  vez  mais,  em  vez  de  impedir, 
uma  outra  mais  cruel  e  assoladora,  que  estava  em  breve  a  ir 
ígitar-se  nos  campos  da  liatalha,  por  nâo  poder  ser  duradouro 
om  estado  de  cousas  tão  periclilante  como  o  que  existia  desde 
a  paz  de  Amiens.  Era  todavia  para  desejar  que  o  ministério 
brilannico,  querendo  a  paz,  tivesse  do  modo  possível  mode- 
rado, ou  feito  calar  os  jornaes  inglezes,  que  tanto  tinham  aze- 
dado, e  continuavam  azedando  o  animo  e  antigo  mau  humor 
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do  primeiro  ronsuL  Alem  doestes  motivos,  e  da  natural  riva- 
lidaílt'  qm  nalk  excitava  a  Gmn-Brelanlia,  como  única  polen-j 
cia  capaz  de  resistir  aos  esforços  da  França,  o  dos  zelos  i 
igualmente  lha  causava  a  sua  frrande  prosperidade  e  riqueza^] 
existia  ainda  indelevelmente  deposta  no  coração  de  Napoleão* 
Buonaparte  uma  outra  causa  de  resentimenlo  eterno  para  mn 
homem  como  elle,  tal  era  a  da  persuasão  que  tinha,  de  que  o 
projecto  da  machina  infernal,  contra  elle  dirigida,  havia  sido, 
concebido  em  Londres  pelos  chefes  da  emigração,  de  accordo 
com  o  antigo  ministério.  Esta  idéa,  que  tão  terrivelmente 
alTecíára.  e  que  era  fevereiro  de  1803  se  lhe  avivara  c^ida  ve 
mais,  não  podia  ser  destruída,  apesar  da  denuncia  que  o  re-" 
ferido  ministério  então  fizera  ao  embaixador  Andreossi,  de 
uma  nova  e  similhante  conspiração  contra  a  vida  d'elle  pri- 
meiro cônsul,  tramada  pelos  cúmplices  da  primeira,  que  al-^u 
tentamente  espreitavam  a  occasião  de  a  realisarem,  e  para  essef^l 
fim  tinham  voltado  secretamente  á  França.  O  certo  é  que  as 
informações  e  indicios,  mandados  por  Andreossi,  foram  tão^^ 
exactos,  e  tão  bem  assijínalados,  que  tudo  o  qne  se  descobriíl^n 
correspondeu  rigorosamente  á  denuncia  feita,  surprehenden- 
do-se  nos  logares  indicados  da  Normandia  três  d'aquelles 
principaes  indivíduos,  alem  de  vários  outros  da  chotmnerii^ 
com  todas  as  provas  do  delicto  que  machinavam*  Por  outr 
lado  acresceu,  que  desde  aquelle  íempo  em  diante  o  Mediter- 
râneo tornou-se  o  alvo  das  vistas  do  governo  francez,  e  por- 
tanto a  ilha  de  Malta  e  o  Egypto,  qoe  Napoleão  não  podia  es-^J 
quecer,  nem  jamais  perder  de  vista.  Ainda  corria  o  mez  de^^ 
janeiro  de  1803,  e  já  o  coronel  Sebastiaoi  tinha  sido  por  elle 
mandado  ao  Levante,  dizeodo-se  ler  a  sua  commissão  por  fira 
o  estabeleciraenlo  das  feitorias  fraucezas  nas  suas  antigas  es- 
calas, quando  era  realmente  destinada  a  examinar  a  estada  de 
inglezes  no  Egypto,  que  lhe  não  pareciam  muito  dispostos  i 
abandonar,  para  segurança  das  suas  possessões  da  Ásia,  e  n3 
menos  o  est;ido  de  desanimação  ou  desalento  dos  francezes  i 
ainda  IA  se  achavam,  e  dos  natura  es  do  paiz,  pertencentes  \ 
partido  da  França,  com  os  quaes  entretintia  correspontlencia. 
Tudo  isto  tinha  seguramente  vistas  sinistras,  c  até  se  dizia  que 
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Napoleão  fallava  por  eutâo  do  Egypto  com  o  inaioi^  inliiresse 
e  vivoz;i.  Tamhem  era  um  facto  qm  os  kiglezcs  se  adiavam 
determinados  a  ruiu  evariiareni  Maita  làu  cedo,  nem  tão  pouco 
a  abandoDíjrem  Alexandria,  correndo  ao  mesmo  lempo  o  ru- 
mor, cada  vez  maior,  da  oci^upaçãr»  da  Sardenha,  mediante 
uma  ronvenção  parficular,  feila  com  o  sobenmo  da  dita  ilha. 
Coincidia  com  isto  por  aqoelte  tiniipíj  requerer  em  Londres  o 
general  Andreossi,  em  virtude  das  ordens  do  seu  governo,  a 
plena  execurão  do  tratado  de  Amieiís,  ao  passo  que  lord  Whit- 
worlh  instava  em  Paris  pelo  pagamento  das  despezas  dos  pri- 
sioneiros francezes  e  pela  liberdade  dos  soissos.  Mas  por  entau 
for^^oso  ó  confessar,  que  Napoleão  não  queria  ainda  obrigar 
seriamente  a  Inglaterra  com  as  queslõtvs  de  Malta  e  do  Egypto, 
nem  pòr-se  em  estado  de  iramediata  ruptura  cum  ella.  sabendo 
bem  que  o  ministério  britannico  desejava  pela  sua  pai1e  a  paz, 
sentimento  de  que  o  mesmo  Napoleão  se  ia  aproveiíando  para 
ajustíir  os  negócios  fia  Allemaiiha  a  seu  contento,  dando-lbo 
uma  nova  forma,  sem  excitar  o  império  a  jirocurar  uoir-se 
com  a  flran-Breliínha,  o  que  de  facto  conseguiu  por  meio  de 
uma  convenção,  ao  passo  que  se  não  esquecia  de  lisonjear 
lambem  o  imperador  da  Rússia,  a  lim  de  tívitar  que  estas  três 
potencias  (Inglaterra,  Allemanlia  e  Kussia)  se  unissem  contra 
elle.  Entretanto  lisonjeando  a  Rússia  com  boas  palavras,  pro- 
sefTUÍu,  e  linalisou,  como  medianeiro,  por  dar  uma  constilui- 
^o  á  Suissa*  que  pur  meir*  d*clla  llie  licou  sujeita.  Com  a  lies- 
panlia  negociou  lambem  t^Ue  a  troca  de  Parma  petas  Floridas, 
por  achar  na  curle  de  Madrid  ura  ardente  desejo  de  conservar 
aíjuelle  solar  da  lamilia  Faniese,  e  uma  fraqueza  de  vontade, 
que  em  nada  podia  resistir  á  sua. 

Por  estn  moflo  foi  o  prijueiro  cônsul  disfarçando  com  a 
Gran-Brelanlia,  emquanto  se  urcupava  mm  estes  olijectos, 
sendo  crença  geral  que  só  depois  de  os  ter  concluído  iuíjuie- 
taria  então  seriamente  aquella  potencia*  No  mez  de  fevereiro 
jâ  o  mesmo  Napoleão  expedira  para  Constantinopla  instruc- 
ções  ao  general  Brune,  tendo  poi'  fim  obrigar  os  inglezes  a 
que  abandonassem  o  Egypto,  apertando-os  a  (jue  por  esta 
parte  cumprissem  o  tratado  de  paz,  o  que  não  queriam  cum- 
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prir,  sem  que  a  Turquia  os  infleoiiiisasse  das  despezas  que 
liiiiiíHii  feito,  e  que  avaliavam  em  riuareota  e  oito  niiHKK?s  *1b 
piastras.  A  França  tomou  iresla  questão  tal  empenho,  que 
para  conse^íuir  os  seus  inlcnlus  dieiíou  até  a  nlTorecer  as  síi.is 
forças  á  Porta  Ottomana.  Em  meiado  de  marro  as  negociaçríes 
c  discussões  eiUre  o  ^^overno  franecz  e  o  in^hi  eram  condu- 
zidas em  Paris  n'um  tom  tâo  altivo  e  orgulhoso,  e  tomavam 
uma  gravidade  tal,  que  não  era  passível  que  a  Grao-Bi\^tanlia 
supporlasso  taos  termos,  que  aliás  ameaçavam  um  próxima 
rompimento,  Rasões  havia,  e  muito  poderosas,  que  deviam 
inclinar  Napoleão  à  conservarão  da  paz.  A  isto  o  aconselhavam 
as  mudanças  de  que  se  occupava  no  interior  da  França  e  fora 
d'ella,  a  necessidade  de  segurar  as  suas  novas  possessões  nas 
colónias,  e  Dnalmente  a  consideração  justa  de  que  o  poder  da 
republica,  por  elle  manejado  a  seu  talante,  aiiulaque  ^Tanda 
fosse,  nâo  podia  atacar,  nem  oílender  directamente  a  higla- 
terra.  Todavia  a  sua  natunl  propensão  para  a  violência,  e  t 
cega  confiança  que  tinha  posto  na  sua  omnipolenria  e  fortuna, 
superaram  aelle  todas  as  considerações,  que  uma  salutar  pru- 
dência lhe  deviam  inspirar,  de  que  resultou  persuadir-se,  que 
])odia  imprimir  o  relatório,  que  a  seu  sabor  o  coronel  Sebas- 
tiani  lhe  diri^íira,  depois  da  sua  commissâo  ao  Mediterrâneo. 
Esta  peç^  nilicial,  recheada  aliás  de  asserções  desairosas  para 
a  Gran-Brctanha,  parecia  ter  tido  unicamente  por  fim  exaltar 
o  poder  de  Napoleão,  dando  uma  falsa  idéa  do  poder  d'aquelía 
potencia,  aggravada  com  insultos  á  sua  dignidade.  O  seu  au- 
ctor  nao  só  tinlia  visitado  o  Egypto  e  examinado  cuidadosa- 
mente as  suas  fortalezas  e  estado  militar,  mas  tinha  igual- 
mente visitado  as  ilíias  Junias,  tlirigindo  ailocuções  aos  chefes 
do  paiz,  dizemlo-lhes  que  {lodiam  seguramente  contar  com  a 
protecção  do  Grande  Napokm.  O  certo  é  que  a  Inglaterra 
tomou  este  relatório  como  um  aggregado  de  expressões  hostis 
contra  ella,  pois  entre  outras  cousas  se  dizia,  que  o  general 
Stuart  excitara  aos  turcos  a  assassinarem  o  coronel  Sebastiani. 
Coincidiu  com  isto  afasia r-se  o  governo  francez  do  sentido 
litteral  do  tratado,  e  recorrendo  para  este  lim  a  interpretações 
capciosas  e  cerebrinas,  assenboreou-se  da  ilha  do  Elba  e  de 
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utros  mm  pontos  do  MediteiTaneo,  com  que  mais  aggravou 
ainda  as  sospeilas  dos  inglezes.  Não  contente  ainda  €om  isto, 
negociou  coni  outras  potencias  arranjos  e  disposições  taes, 
que  píHlesse  ter,  não  só  esperanças,  mas  até  mesmo  meios, 
postoque  indirectos  fossem,  de  ser  senhor  da  ilha  de  Malta,  e 
de  passar  de  lá  ao  Egypto,  pelo  menos  foi  este  o  modo  por  que 
a  Inglaterra  encarou  o  procedimento  da  França,  d*onde  re- 
sultou hesitar  em  evacuar  aquelles  dois  pontos,  sem  uma  suf- 
ficiente  garantia  e  segurança  por  i>arte  do  goverao  francez  de 
que  não  iria  occupar  Malta,  depois  de  evacuada,  nem  invadir  o 
Egypto,  ou  proseguir  em  outras  partes  o  mesmo  systema 
que  adoptara  para  ;i  Suissa,  para  a  Itália,  etc*  As  notas,  que 
DO  meio  de  tudo  isto  o  governo  francez  passava  ao  embaixa- 
dor de  Inglaterra  era  Farís,  eram  Ião  altivas  e  insolentes,  como 
os  artigos  das  gazetas  e  jornaes,  que  não  tinham  consequên- 
cia, ou  como  se  tratasse  com  as  pequenas  e  submissas  poten- 
cias do  continente.  Napoleão  convenceu-se  talvez  de  que  o 
ministério  inglez  era  fraco  e  incapaz  de  se  conservar  no  po- 
der» quando  não  mantivesse  a  paz  que  fez,  julgando  portanto 
que  tremeria  e  cederia  aos  seus  ameaços,  Enganou-se  nisto 
completamente,  pois  não  era  possível  que  similhante  minis* 
terio,  apesar  da  moderação,  que  se  linha  proposto  seguir,  sup- 
portasse  com  resignação  tantas  aílrontas,  cedendo  pusillanime- 
mente  Malta  sem  garantia  alguma,  para  a  sua  nao  occupaçao 
por  parte  da  França,  cousa  seguramente  contraria  aos  brios 
de  iraia  nação  poderosa  como  a  ingleza,  a  qual  forçosamente 
se  revoltaria  conlra  um  ministério,  que  a  tamanha  baixeza  se 
sujei tíisse.  Todavia  esse  ministério,  fraco,  como  Napoleão  o 
suppunha,  determinou  resistir,  recorrendo  aos  neaissarios 
preparativos  para  a  sua  defeza,  como  se  viu  na  mensagem  de 
el-rei  ao  parlamento.  N^ella  se  dizia  que  a  França  não  abran- 
dava, antes  continuava  a  usar  do  mesmo  tom  altivo  e  impe- 
rioso na  sua  correspondência  official,  de  que  resultava  ser 
necessário  ao  governo  britannico  prevenir  qualquer  temeri- 
dade a  que  a  mesma  França  se  quizesse  abalançar,  pois  nada 
mais  fácil  do  que  empregar  contra  a  Inglaterra  as  expedições, 
que  para  as  colónias  estava  preparando  nos  seus  portos,  lo- 
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goque  tivesse  a  certeza  de  se  lhe  nto  ceder  Malta  sem  ga* 

ranlia. 

Os  preparativos  da  Inglaterra  siirprehenderam  intciraraenle 
Napolerio,  que  riuncíi  esperou  por  similhatile  successo,  o  qual 
lhe  provoroii  uma  j^rande  exacerbarão  de  cólera.  Em  conse- 
qm^ricia  da  resoluriío  de  um  conselho  crestado  privado,  diver* 
SOS  generaes  foram  logo  mandados  [lara  Brest,  Touloii,  Hol- 
lantlíi  e  outros  mais  portos,  com  ordem  para  se  aproraptarem 
as  tropas,  e  porem  os  mesmos  portos  em  estado  de  delesi* 
Alem  d'lsto  mandou-se  também  qoe  Murat,  comraandaate  do 
exercito  da  Itália,  occupasse  e  pozesse  na  máxima  defeza  todo 
o  litoral  d  aquella  peoinsula.  Ao  mesmo  tempo  fez-se  pailir 
para  Berlim  o  general  Diiroc.  e  para  S.  Pelersburgo  o  coro* 
nel  Colbert,  e  supposto  qoe  estes  ofliciaes  tivessem  já  sido 
encarregaílos  precedentemente  de  outras  commissôes  de  com- 
primentos e  nefíocios  menos  importaoles,  comtitdo  acredila- 
va-se  i|ue  o  mesmo  Duroc  seria  tamhem  coramissionado  de 
sondar  a  corte  de  Berlim,  no  caso  do  reapparecimenio  da 
guerra.  Para  Madrid  laminem  se  fez  partir  Laplnnche,  ajudante 
de  ordens  do  primeiro  cônsul,  com  a  incumbência  de  reíine- 
rer  traquella  corte,  não  só  o  auxilio  estipulado  no  tratado  de 
alliança  oITensiva  e  defensiva,  fazendo  com  a  França  causa 
commum  na  guerra  imtninenle,  mas  até  mesmo  um  subsídio 
pecuniário.  No  dia  13  de  março,  que  caiu  a  um  domingo, 
fet-m  um  convite  a  todo  o  corpo  diplomático  para  um  circulo 
de  madame  Buonaparte  no  palácio  das  Tulherias.  N*elle  se 
presenciou  uma  scena  nova  no  seu  género,  tal  foi  a  de  n'elle 
apparecer  o  primeiro  cônsul,  e  apjiroximando-se  do  embaixa- 
dor inglez,  lord  WhilwoiHi,  Ibe  perguntou  convulso  e  fíallido 
de  cólera,  e  em  tom  alto,  para  que  podesse  bem  ser  ouvido 
das  [)essoas  presentes,  se  tinha  rece^bido  noticias  de  Londres, 
e  de[>ois,  nâo  podendo  conter-se,  lhe  disse  em  seguida:  «For- 
ma-se  ali  uma  tempestade,  A  vossa  corte  quer  a  guerra:  pro- 
voca-me,  c|narjflo  íião  lia  uma  nau  de  linha  nos  porlos  de 
França.  Teremos  pois  a  guerra.  Nós  acabámos  de  combater 
por  quinze  annos,  combateremos  ju^r  mais  outros  quinze*  Dos 
maltíá  d  ella  serão  responsáveis  os  que  a  provocam  diante  de 
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Deus  e  dos  homens.  Serão  nossos  juizes  o  mesmo  Deos  e  a 

Europaft.  A  islo  lhe  respondeu  o  embaixador  ioglez,  com  voz 
baixa»  pouco  mais  ou  menos,  (jue  o  seu  governo  ião  queria 
a  guerra,  que  o  íjue  fizera  era  apenas  uma  mediJa  àe  precau- 
çâo  para  seguraora  própria,  e  que  a  mensíipm  de  el-rei  ao 
paiiamenlo  sú  tinlia  este  lim  por  motivo,  não  podendo  inter- 
prelar-se  isto  de  outra  maneira,  por  causa  da  constituiçlo. 
Aqui  se  voltou  de  novo  o  primeiro  cônsul  para  elle,  e  lhe  disse, 
que  se  era  com  o  fim  de  intimidar  a  França^  se  enganava 
completamente,  porque  se  a  França  não  podia  intimidar  a 
Inj^^laterra,  lambem  esta  potencia  não  tinha  poder  para  in- 
timidar aquella.  «Nus  estamos  promptos,  e  sabei,  senhor  em- 
baixador, que  a  França  poderá  ser  destruida,  mas  nfio  inti- 
midada». Dando  depois  alguns  passos  para  o  ministro  da 
Rússia,  que  então  era  o  conde  de  Marcow,  e  para  o  em- 
baixador de  Hêspanba,  o  cavalheiro  Azara,  lhes  disse:  «Os 
inglezes  querem  a  guerra ;  mas  se  forem  os  primeiros  a  des- 
embainhar a  espada,  serei  eu  o  ultimo  a  metle-la  na  bainha* 
Cubram-se  de  um  fúnebre  crepe  a  boa  fé  e  os  tratados,  pois- 
que  os  não  saliem  respeitar.  Querem  a  guerra  os  inglezes? 
Pois  terão  a  guerra,  A  impulsão  está  dada,  ou  hão  de  eva- 
cuar Malta,  ou  teremos  a  guerra».  Ditas  estas  palavras,  quasi 
não  fallou  mais  a  pessoa  alguma,  retirando-se  n'um  estado 
tal  de  irritapo,  que  mostrava  bem  o  desaponta  mento,  a  có- 
lera, e  o  embaraço,  que  lhe  causara  a  noticia  dos  preparati- 
vos de  defeza,  feitos  pela  Gran-Bretanha '.  Já  se  \é  pois  a 
grande  didicuidade,  que  havia  para  que  eslas  duas  potencias 
viessem  a  pôr-se  de  accordo,  e  terminar  as  suas  contestarões 
amigavelmente,  e  tanto  mais  que  não  era  provável  que  com- 
mettessnm  os  seus  interesses  a  um  medianeiro,  dandodhe 
procuração  com  livre  arbitrio.  Se  pois  a  França  argumentava 
que  nenhum  tratado,  incluindo  o  de  Amiens,  se  oppunha  ás 


1  Esta  scena  vero,  com  pe<|uenas  alteraç^Ses,  contada  na  Vida  tU  Na" 

polem,  p<»r  sirWalter  Scotí,  dizendo  o  traíiuclor,  que  cila  fai  desinen- 
lida  por  Buonaparte;  mas  iiús  tem»- la  por  verdadeiraj  sendo  igiiidiiiente 
narrada  por  D.  Sosú  Maria  de  Sousa  no  seu  officio  para  Lisboa  da  14 
de  março  de  1803,  d'ondc  a  transcrevemos. 


alterasses,  qae  nltimameDte  tinham  tido  logar  no  coDlioenle 
da  Europa,  nem  aos  ajustes  feitos  com  as  diversas  potencias, 
n3o  tendo  a  Inglaterra  direito  a  intrometter-se  n^essas  altera- 
ções ou  ajustes,  tendo  aliás  por  obrigação  o  fiel  cumprimento 
do  tratado  de  Amiens;  a  Gran-Bretanba  dizia  pela  sua  parle, 
que  n3o  evacuava  Malta,  sem  uma  garantia  material  para  o 
futuro  de  que  a  França  a  não  iria  occupar ;  mas  a  Inglatem 
nSo  dizia  qual  era  a  espécie  de  segurança  que  a  contentan, 
antes  pelo  contrario  as  condições,  que  apresentava  pela  soa 
parte  á  FVança,  eram:  que  ella  Inglat^ra  conservasse  como 
penhor  a  mesma  ilha  de  Malta  por  dez  annos;  que  n'esse  in- 
tervallo  a  França  concedesse  a  Uberdade  á  Suissae  á  HoUanda, 
com  perfeita  independência;  que  se  indemnisasse  el-rei  da  Sar- 
denha da  perda  do  Piemonte,  de  que  a  França  se  tinha  apode- 
rado, dizendo-se  que  igualmente  exigia  a  renuncia  da  ilha  do 
Elba,  e  o  restabelecimento  das  relações  commerciaes  enlre 
uma  e  outra  potencia.  Tal  era  o  estado  das  cousas  durante  o 
mez  de  abril  de  1803. 

Aos  grandes  azedumes  de  NapoleSo  Buonaparte,  com  rela- 
ção ao  Mediterrâneo,  de  que  tSo  palpavehnente  se  mosiran 
dominado  por  zèios  e  ciúmes  para  com  os  inglezes,  Teia 
também  juntar-se  a  certeza  que  teve  de  que  elles  não  tinham 
evacuado  o  Cabo  da  Boa  Esperança,  o  que  muito  lhe  senio 
para  mais  fortemente  declamar  contra  a  má  fé  do  governo  In- 
glez,  que  assim  ia  zombando  do  fiel  cumprimento  das  condi- 
ções do  tratado  de  Amiens;  mas  esquecia-se  do  que  elle  mesmo 
tinha  feito  desde  o  referido  tratado,  excitando  continuas  des- 
confianças, e  provocando  rumores  cada  vez  mais  graves,  pela 
desenfreada  carreira,  aberta  á  sua  grande  ambição.  Todavia 
seis  semanas  depois  de  se  terem  de  Londres  expedido  as  or- 
dens para  a  não  evacuação  do  Gabo  da  Boa  Esperança,  expe- 
diram-se  as  relativas  á  definitiva  evacuação  e  entrega  d'aquella 
colónia  aos  hollandezes.  Veiu  entretanto  o  primeiro  de  maio, 
a  que  correspondia  o  11  Floreai.  O  corpo  diplomático,  tendo 
sido  avisado  na  véspera,  que  o  primeiro  cônsul  dava  no  dito 
dia  audiência,  antecipando  a  do  costume,  compareceu  nas 
Tulherias  por  similhante  motivo.  O  embaixador  inglez  escu- 


sou-se  de  ir  ali,  pretextando  achar-se  incommodado.  N'esta 
audiência  o  mesmo  primeiro  cônsul  demorou-se  com  o  em- 
baixador de  Hespanha,  e  os  ministros  da  Rússia  e  Prússia, 
discorrendo  com  cada  um  d'elles  separadamente,  mas  em 
voz  alta  sobre  a  situação  das  cousas  por  então,  dando  a  en- 
tender-lbes,  que  a  guerra  vinha  a  ser  inevitável,  porque  os 
inglezes  propunham  condições  inadmissiveis,  e  que  a  França 
nunca  poderia  aceitar,  queíxando-se  de  que  recusassem  cum- 
prir o  tratado  de  Amiens,  e  da  ambição  e  prepotência  que 
mostravam.  Alguns  ditos  notáveis  proferiu  Napoleão  n^esta ' 
audiência,  ditos  que  os  curiosos  recolheram  em  seus  registos 
particulares,  taes  foram:  c Quando  o  publico  souber  (dizia 
Napoleão),  as  condições  que  os  inglezes  nos  propozeram,  não 
haverá  um  só  francez  a  quem  de  horror  se  não  levantem  os 
cabellos  da  cabeça,  e  não  sinta  os  desejos  de  vingar  similhante 
affronta ;  se  as  dictasse  a  um  inimigo  vencido  por  terra,  não 
seriam  mais  duras.  Tratam-nos  como  o  lobo  tratou  o  cordeiro; 
mas  nós  não  somos  cordeiros».  —  «Espero  que  se  arrepen- 
dam ;  espero  que  chorem  com  lagrimas  de  sangue  o  virem  ata- 
car a  França  e  insulta-la».— c A  culpa  é  toda  d'elles,  que  com 
má  fé  assignaram  um  tratado,  e  com  má  fé  recusam  cumpri- 
lo»  . — cElles  queriam  a  guerra;  julgavam  atemorisar  a  França. 
A  cada  passo  que  eu  cedia,  cresciam  as  suas  pretensões,  tres- 
dobrava  a  sua  altivez,  e  usavam  de  um  tom  insupportavel». 
—  c  Tirada  uma  vez  a  espada,  não  será  fácil  que  m'a  façam 
metter  na  bainha,  e  ha  de  custar-lhes  grandes  sacrificios».— 
<Ea  não  queria  a  guerra;  não  a  faço  por  próprio  interesse, 
pois  todos  conhecem  que  a  guerra  me  é  desvantajosa;  mas 
faço-a  pelo  amor  da  nação  franceza,  e  para  sustentar  a  di- 
gnidade d'ella».  Tudo  isto  faz  bem  e  naturalmente  conhecer 
o  fogo  abrasador,  que  lavrava  no  seu  coração  ulcerado  pelas 
idéas  que  lhe  occupavam  o  animo,  e  o  modo  por  que  queria 
excitar  e  mover  o  publico. 

Pelo  que  fica  dito  vê-se  que  na  negociação  entre  a  Ingla- 
terra e  a  França,  esta  potencia  insistia  para  que  aquella  exe- 
cutasse lítteraUnente  o  tratado  de  Amiens,  ao  passo  que  o 
governo  inglez  pretendia  que  a  França  reparasse  todos  os  mo- 
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tivos  de  queixa,  que  lhe  linha  dado,  excedendo  o  sentido  i 
espirito  d^aquelle  mesmo  tratado,  e  lhe  deixasse  Malla. 
lhe  desse  outra  equivalente  segurança  material  de  não  prose- 
guir  TIOS  seus  projectos  de  arabirào  e  de  hostilidade  contra 
a  Inglaterra,  O  ultimaitím  do  governo  inglez  exigia,  como 
também  já  se  viu,  que  o  primeiro  cônsul  retirasse  as  tropas 
francezas  das  republicas  italiana,  balava  e  suissa,  deixando-as 
em  perfeita  independência ;  que  a  el-rei  da  Sardenha  se  res- 
tituísse o  Piemonte,  ou  se  lhe  assignasse  uma  competente  in- 
demnisação;  que  renunciasse  á  possessão  da  ilha  do  Elba,  e 
que  fosse  cedida  á  Inglaterra  a  ilha  de  Lampeduza  em  toda  a 
propriedade,  consentindo  que  ella  ali  se  fortificasse,  e  guar- 
dasse Malta  até  que  a  mesma  Lampeduza  estivesse  posta  em 
estado  de  defeza.  Esta  coodií^ao  não  era  mais  que  um  pretexto 
para  guardar  Malta  por  muitos  annos,  que  uns  diziam  cinco,  e 
outros  elevavam  a  dez.  Declarado  assim  este  nUimatinn^  rom- 
peí*am-se  todas  as  communicatões  oflQciaes,  e  o  embaixador 
inglez  ficou  esperando  a  resposta  do  governo  francez.  Na  se- 
gunda feira,  2  de  maio,  mr.  de  Talleyrand  mandou  a  lord  Wliit- 
worlh  uma  memoria  em  resposta  ao  nUmaUim,  na  qual  lhe 
dizia,  que  a  Inglaterra  nao  tinha  direito  algum  a  representar 
contra  o  que  a  França  tinha  ajustado  e  convindo  com  outras 
potencias,  anteriormente  ao  tratado  de  iVmiens,  e  tjue  Ihenâo 
pertencia  faltar  da  independência  das  repubhas,  que  eUa 
ainda  nao  reconhecera^  que  alem  d*isso  estes  e  outros  maia 
objectos  podiam  considerar-se  e  tralar-se  era  uma  negociação 
independente  do  tratadu  de  Amiens;  que  no  tocante  ao  se- 
nhorio da  ilha  de  Lampeduza,  que  pretendia,  convinha  que  a 
Inglaterra  tratasse  doesta  acquisirâo  com  el-rei  de  Nápoles,  a 
quem  elia  pertencia,  ou  a  um  vassallo  seu,  e  nào  íi  França, 
que  não  podia  dar  o  qne  nao  era  propriedade  sua;  que  a  pre- 
lensDo  da  Inglaterra  em  conservar  a  ilha  de  Malta  para  sempre, 
ou  por  alguns  ânuos  somente,  sendo  contraria  ao  tratado  de 
Amiens,  em  que  tinham  intervindo  outras  potencias,  a  Franca 
nao  podia  só  por  si  annuir  a  esla  pretensão,  sendo  em  tal 
caso  necessário  cfjnstiltar  aquellas  potencias  interessadas,  e 
ouvir  o  seu  parecer.  O  embaixador  ingiez  respondeu  que  a 
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França  pcilia  dar  desde  logo  o  ^m  consentimeDlo,  pelo  que 
respeitava  a  MalLa.  que  luio  dando  este,  iiera  mesmo  satisfa- 
ção á  Inglaterra  sobre  os  outros  pontos,  pedia  elle  ao  raioistro 
das  relações  exteriores  llie  mandasse  os  seus  passaportes, 
a  fim  de  poderem  partir  para  Inglaterra,  tanto  elle,  como  a 
sua  família.  Todavia  Tallevrand,  em  vez  de  lhe  mandar  os 
seus  passaportes,  pediu-llie  que  demorasse  a  sua  partida,  e 
que  na  manhã  do  dia  4  de  maio  lhe  fosse  fallar,  por  ter  cou- 
sas importantes  a  communicar-lhe.  Ã  vista  disto  o  eoibaixa- 
dor  inglez  suspendeu  a  sua  partida,  e  indo  com  effeito  fallar 
a  Talleyraõd,  este  Ifie  fez  a  proposição  seguinte :  aQue  a  Franc^i 
deixando  d«*  pugnar  pela  immediata  execução  do  tratíido  de 
Amiens,  ([uanlo  a  Malta,  consentia  formalmente  que  a  Ingla- 
terra guardasse  a  dita  ilha  por  um  tempo  limitado,  até  que 
consultasse  as  potencias  interessadas  n'aquelle  tratado,  e  ella 
propozesse  a  urna  das  três  mais  preponderantes,  comu  a 
Rússia»  a  Prússia,  ou  o  imperador  da  Allemanha,  que  quizesse 
guardar  a  dita  ilha,  a  qual  a  Inglaterra  entregaria  logo  áquella 
potencia,  que  aceitasse  esta  guarda,  e  depois  todas  poderiam 
convir  n'um  novo  ajuste  para  o  futuro,  pelo  qual  se  accordas- 
sem  as  jirelensões  e  diíTerenças  relativas  a  Malta,  Promettia- 
Ihe  a  França  taoihem  o  fazer  sair  as  tropas  francezas  da  Hol- 
íanda  e  da  Suissa,  depois  que  a  Inglaterra  tivesse  evacuado 
Mal  la,  e  não  antes  como  ella  pretendia».  Tal  foi  o  sentido  e  o 
espirito  da  nova  proposição,  segundo  o  (pie  então  correu  em 
Paris,  Por  este  mctdo  conseguiu  mr,  de  Talleyrand,  que  o 
embaixador  inglez  demorasse  a  sua  partiila,  poisque  não  po- 
dendo este  aceitar  pela  sua  parte  as  proposições,  que  o  go- 
verno francez  lhe  fazia,  resolvia-se  a  rnanda-las  á  sua  corte»  e 
esperar  pela  resposta  d^ellas, 

Olhanilo-se  desprevenido  para  a  nova  proposição,  feita  pela 
França,  era  evidente  que  no  estado  a  que  as  negociações  U- 
nham  chegado,  similhanle  proposição  não  as  terminava,  po- 
dendo apenas  servir  de  base  para  se  continuarem,  ainda  quando 
fosse  aceita  pela  Gran-Bretanha,  N'este  caso  o  governo  fran- 
cez,  (|ue  seguramente  nao  desejava  a  guerra,  alcançava  a  van- 
tagem de  afastar  os  prejuízos  d^ella,  e  a  de  poder  melhor  por 


em  resguardo  o  que  tinha  em  risco,  preparando  melhor  os 
seus  meios  de  campanha,  sem  qfxe  todavia  tivesse  cedido  cousa 
de  consideração,  nem  fosse  obrigado  a  maiores  despezas,  ao 
passo  que  a  Inglaterra  nada  conseguia  de  importante,  depois 
de  um  tão  estrondoso  alarme,  ficando  na  mesma  urgência  em 
que  estava  de  se  conservar  armada,  havendo  já  feito  uma 
enorme  despeza  durante  esta  longa  negociação.  O  resultado 
d'estas  reflexões,  que  a  todos  se  tomavam  obvias,  era  suppo- 
rem  todos,  incluindo  o  próprio  mr.  de  Talleyrand,  e  o  mesmo 
embaixador  inglez,  que  similhante  proposição  não  podia  s&c 
aceita  pelo  ministério  brítannico,  que  nenhuma  vantagem  al- 
cançava com  ella,  ao  passo  que  o  governo  francez  nada  per- 
dia, antes  ganhava  em  tentar  a  sua  adopção,  allegando  pela 
sua  parte  o  embaixador  inglez,  que  se  annuíra  em  dilatar  a 
sua  partida,  fora  para  se  livrar  da  accusação  de  animo^dade 
e  precipitação,  que  lhe  assacavam  em  Paris,  a  fim  de  mostrar 
por  este  modo  á  Europa  a  moderação  do  seu  governo  e  a  sua 
própria.  Estava  pois  tudo  em  suspensão,  esperando  a  volta  do 
correio,  que  o  embaixador  inglez  tinha  expedido  para  Londres, 
porque  emfim  a  imminencia  de  uma  guerra  entre  as  duas  mais 
poderosas  nações  da  Europa,  affectando  tantos  interesses  com- 
merciaes  e  de  industria,  não  podia  deixar  de  ter  similhante 
resultado.  Para  se  formar  uma  idéa  exacta  dos  sentimentos  e 
situação  do  governo  francez  em  tão  critico  momento,  é  for- 
çoso aqui  dizer,  que  o  publico  francez,  a  família  Buonaparte, 
e  todas  as  auctoridades,  receiavam  as  vicissitudes  de  similhante 
guerra,  desejando  por  conseguinte  a  paz.  O  mesmo  primeiro 
cônsul,  arrastado  pelo  seu  próprio  interesse,  também  pela  sui 
parte  desejava  a  conservação  da  paz;  mas  este  sentimento  era 
n'elle  contrastado  pela  sua  grande  vaidade,  que  se  ofiTendia  e 
revoltava  com  a  humilhante  idéa  de  ceder,  receiando  que  a 
adopção  de  uma  grande  condescendência,  depois  do  orgulho 
com  que  blasonara  e  das  suas  estrepitosas  bravatas,  lhe  fizesse 
perder  no  paiz  e  na  Europa  a  grande  consideração  que  adqui- 
rira, dando  também  logar  a  que  de  um  para  outro  dia  cres- 
cessem cada  vez  mais  as  pretensões  britannicas.  Alem  d'isto 
o  dissabor  de  ver  frustrado  o  seu  pretendido  exclusivo  dominio 
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do  Mediterrâneo,  a  que  tSo  ardentemente  aspirava,  e  a  serem- 
Ihe  assim  cortados  os  seus  futuros  projectos  de  engrandeci- 
mento e  de  importância,  também  n'elle  influia  consideravel- 
mente. Por  todos  estes  motivos  o  primeiro  cônsul  procurava 
gauhar  tempo  e  embrulhar  o  negocio  o  mais  possivel,  e  du- 
rante a  demora  d'elle  evitar  a  guerra,  e  não  ser  forçado  a  ce- 
der. Mas  como  a  sua  cabeça  ardia  sempre  em  planos,  não  lho 
sendo  fácil  tomar  assento,  o  resultado  era  variar  de  arbítrios 
e  resoluções,  e  de  um  instante  para  outro  apparecer  uma  no- 
vidade. Pela  sua  parte  mr.  de  Talleyrand  também  anhelava 
pela  conservação  da  paz,  a  que  dava  muito  preço;  mas  via-se 
obrigado  a  condescender  com  Napoleão,  para  não  incorrer  na 
sua  animadversão,  limitando-se  somente  a  subminístrar-Ihe 
todos  os  meios  tergiversasivos  que  lhe  lembravam,  não  dei- 
xando ainda  assim  de  lhe  inspirar  desconfiança.  O  mesmo  Na- 
poleão occultava  d'elle  muitas  cousas,  seguindo  uma  corres- 
pondência particular  e  secretíssima  com  o  embaixador  francez 
em  Londres,  o  general  Andreossi,  sendo  por  ordens  secretas 
suas,  e  ignoradas  de  mr.  de  Talleyrand,  que  o  dito  embaixa- 
dor pedira  em  Londres  os  seus  passaportes.  Era  portanto 
evidente  que  Napoleão  se  tinha  proposto  seguir  n'aquella  ca- 
pital a  respectiva  negociação  de  um  modo  occulto  a  lord  Whit- 
worth,  e  por  differente  maneira  por  que  em  Paris  a  estava 
tratando  com  elle.  Alem  d'isto  fazia  também  correr  e  chegar 
aos  ouvidos  de  todos  as  noticias  que  lhe  convinha,  para  o  in- 
timidar ou  alliciar.  Contando  muito  com  apussillanimidade  do 
ministério  britannico,  como  se  lhe  figurava,  Napoleão  julgou 
poder  ousar  tudo  com  elte,  e  a  sua  conducta,  pouco  vigorosa 
até  então,  não  tinha  podido  fazer-lhe  perder  este  sentimento, 
d'onde  resultava  custar-lhe  a  crer  que  fosse  deveras,  que  o 
ministério  britannico  pretendesse  sustentar  com  firmeza  as 
suas  pretensões,  lisonjeando-se  de  o  levar  a  faze-las  diminuir. 
Finalmente  a  resposta  do  governo  britannico  foi  pela  negativa, 
como  geralmente  se  esperava,  de  que  resultou  receber  lord 
Whitworth  os  seus  passaportes  no  dia  12  de  maio,  tendo  saído 
de  Paris  na  tarde  doeste  mesmo  dia  com  a  sua  familia  para 
Calais,  deixando  apenas  ficar  o  seu  secretario  mr.  Talbot,  para 
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recolher  e  arranjar  os  seus  papeis.  Na  segunda  feira»  mi  que 
se  tinham  contado  9  de  maio,  já  elle  havia  annuncíado  ás  ul- 
timas  ordens  da  sua  corte,  declarando  que  estas  eram  de  re- 
petir novamente  o  pedido  de  conservar  a  posse  de  Malta  por 
dez  annos,  e  no  caso  de  negativa,  de  sair  de  Paris  três  dias 
depoisi  Póde-se  portanto  dizer,  que  o  deixaram  s^m  resposta, 
porque  lhe  não  satisfizeram  ppsitivamente  as  proposiçOes  que 
vocalmente  lhe  haviam  annunciado  em  pontos  de  conversado 
ligeira  e  frívola.  Ultimou-se  por  conseguinte  a  ruptura  da  paz, 
existente  entre  as  duas  grandes  potencias  da  Europa,  a  lõ^ 
terra  e  a  França,  annunciando-se  por  este  modo  uma  das  ma» 
notáveis  guerras  que  se  tem  visto  no  mundo,  tanto  pda  soa 
longa  duração  e  encarniçamento,  como  pela  magnitude  dos 
exércitos  contendores,  alta  reputação  de  muitos  dos  seus  ge- 
neraes,  e  grande  numero  de  nações  que  n'ella  tomaram  parle. 
De  qualquer  dos  lados  se  prepararam  portanto  para  esta  mo- 
mentosa guerra  imminente,  não  se  poupando  esforços,  b^b 
meios  alguns  de  a  tomar  pertinaz  e  singularmente  mortifen. 
Na  tarde  do  dia  i7  de  maio  do  já  citado  anno  de  180%  en- 
barcou-se  lord  Whitworth  em  Caiais  para  Dover,  trado  na 
manhã  do  dia  18  vindo  desembarcar  igualmente  em  Gatais  o 
general  Andreossi.  Estes  factos  acabaram  de  patentear  á  Eu- 
ropa a  definitiva-quebra  da  paz  entre  a  Inglaterra  e  a  Fr»ça. 
No  dia  i6  de  maio  tinha  o  ministério  inglez  apresentado  ma 
mensagem  de  el-rei  ao  parlamento,  ficando  a  sua  discusáo 
adiada  para  o  dia  23.  Todavia  no  mesmo  dia  16  se  puiriieoQ 
a  ordem  para  se  passarem  cartas  de  corso,  embargando-se  w 
navios  franeezes  e  hoUandezes,  que  estivessem  nos  portos  de 
Inglaterra,  tendo  logar  no  dia  f  7  a  publicarão  da  formal  de- 
claração de  guerra  á  França.  No  dia  22  do  mesmo  mez  come- 
çaram as  hostilidades  pelo  apresamento,  que  duas  fragatas  ia- 
glezas  fizeram  em  dois  navios  franeezes  na  bahia  de  Andierae. 
Pela  sua  parte  o  parlamento  britannico  approvára  o  armaimnto 
geral  da  nação,  que  se  distribuiu  em  quatro  classes,  manifes- 
tando-se  desde  logo  um  grande  enthusiasmo  n'este  alista* 
mento,  para  a  effectividade  do  qual  se  formaram  associações. 
O  mesmo  príncipe  de  Galles  chegou  a  dirigir  w»  caria  ao 
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primeiro  ministro,  na  qual  lhe  pedia  ser  posto  a  tosta  do  exer- 
cito, para  que  o  seu  exemplo  augmentasse  quanto  possivel  o  • 
enlhusiasmo  geral  da  nação,  carta  a  que  o  ministério  respon- 
deu, que  se  o  inimigo  chegasse  a  desembarcar  em  Inglaterra, 
poderia  sua  alteza  n  essa  occasiâo  manifestar  até  onde  chegava 
o  seu  zelo  á  frente  do  seu  regimento.  A  par  d'este  grande  ar- 
maaento,  o  mesmo  parlamento  votou  os  meios  indispensáveis 
para  o  custear.  Conseguintemente  a  Gran-Bretanha,  a]pesar  dos 
seus  recentes  sacriíicíos,  e  das  chagas  ainda  sanguinolentas  da 
oltíoia  guerra,  mostrou  pela  sua  grande  energia  n'aquella  cri- 
tica conjuactura,  que  ella  era  realmente  capaz  das  mais  auda- 
eiosas  emprezas.  Â  esquadra  britanníca  do  Mediterrâneo  foi 
logo  consideravelmente  reforçada.  Uma  das  suas  divisões  foi 
bloquear  Leorne  e  a  ilha  do  Elba ;  a  outra  foi  cruzar  nas  aguas 
da  Sicília,  pairando  algumas  fragatas  defronte  dos  portos  do 
reino  de  Nápoles.  Uma  outra  esquadra  ingleza  partiu  das  Bar- 
badas, íddo  capturar  as  ilhas  de  Santa  Luzia  e  Tabago,  bem 
como  as  colónias  francezas  de  Demerara,  de  Essequibo,  e  de 
Berbiee.  As  possessões  francezas  da  Terra  Nova  experimen- 
taram logo  a  mesma  sorte.  A  expedição  que  a  França  enviara 
para  a  ilha  de  S.  Domingos  ainda  ali  se  achava,  dizimada  pe- 
las moléstias  do  paiz,  e  sem  esperança  alguma  de  soccorro 
da  metrópole.  Os  insurgentes,  aproveitando-se  doestas  cir- 
cumstancias,  assenhorearam-sc  de  muitas  povoações  da  costa, 
e  por  meio  de  uma  convenção  todos  os  navios  de  guerra  e 
mercantes,  pertencentes  aos  francezes,  foram  entregues  aos 
inglezes,  ficando  as  suas  guarnições,  juntamente  com  a  da  ilha, 
prisioneiras  de  guerra  nas  mãos  dos  inglezes.  Foi  então  que 
os  chefes  negros  da  insurreição  declararam  por  meio  de  uma 
proclamação  a  ilha  de  S.  Domingos  livre  e  independente. 
A  França  pela  sua  parte  também  não  se  descuidava  em  se 
preparar,  e  pôr  em  actividade  as  suas  tropas,  ostentando  no 
continente  uma  superioridade  tamanha,  quanta  a  Inglaterra 
lhe  levava  por  mar.  No  mesmo  dia  IG  de  maio,  em  que  el-rei 
da  Gran-Bretanha  annunciára  ao  parlamento  a  ruptura  das  ne- 
gociações com  a  França,  um  exercito  d'esta  mesma  potencia, 
reunido  em  Coevorden,  elevaodo-se  de  13:000  a  14:000  bo- 
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incns,  tendo  por  commandanle  o  general  Mortier,  dirigiu-se  a 
•  occupar  o  Hanover,  onde  o  exercito  d'este  paiz,  commandado 
pelo  general  Walmoden,  teve  de  depor  as  armas,  entregan- 
do-se  aos  invasores.  Ao  mesmo  tempo  que  esta  operado  se 
effeituava,  o  governo  francez  tratava  de  mandar  fortificar  a 
Ilollanda.  O  general  Victor,  que  ali  commandava  as  tropas  fran- 
cezas,  tinha  feito  cuidadosamente  aimar  e  guarnecer  o  forte 
de  Goré/o  de  Brick,  e  a  ilha  de  Worn.  Na  Itália  as  tropas  fran- 
cezas,  commandadas  pelo  general  Saint-Cyr,  tendo-se  reuni(k) 
em  parte  sobre  o  Adige,  e  em  parte  sobre  as  fronteiras  de 
Nápoles,  tiveram  ordem  para  penetrar  n'este  paiz,  onde  toma- 
ram posse  dos  postos  de  Brindice,  Otranto  e  Tarento,  que  os 
francezes  tinham  abandonado  depois  da  paz  de  Amiens.  Alem 
de  tudo  isto  corria  como  certo,  o  que  de  facto  se  verificou, 
terem-se  passado  as  maisHerminantes  ordens  para  reter  como 
prisioneiros  todos  os  inglezes  que  se  encontrassem  em  França, 
Hollanda,  Suissa  e  Itália,  chegando  ao  ponto,  n3o  só  de  se  rete- 
rem  os  dois  secretários  da  embaixada  íngleza  em  Paris,  mas 
até  o  próprio  lord  Elgin,  que  se  recolhia  da  sua  embaixada  de 
Constantinopla,  atravessando  o  território  francez  com  passa- 
portes de  todos  os  ministros  da  França  em  Itália,  violando*se 
n'elle  por  este  modo  o  direito  das  gentes,  ao  passo  que  na 
Gran-Bretanha  nenhum  embaraço  se  punha  á  saída  dos  súb- 
ditos francezes.  O  resultado  doesta  conducta  foi  a  máxima  ir- 
ritação dos  ânimos  dos  inglezes,  acabando  de  se  tomar  o 
mais  popular  possível  em  toda  a  Inglaterra  a  guerra  contra  a 
França.  ' 

De  tudo  isto  resultou  que  todos  os  olhos,  e  todas  as  espe- 
ranças se  pozeram  nas  armas  de  Napoleão  Buonaparte,  com 
relação  ao  continente  europeu.  Em  Portugal  começou-se  en- 
tão a  julgar,  que  o  seu  systema  politico  ia  invadir  irremedia- 
velmente todos  os  estados  da  Europa,  sendo  a  fortuna  do 
mesmo  Buonaparte  immutavel  e  irresistível.  Em  Lisboa  che- 
gou alé  a  correr  que  para  o  mez  de  outubro  os  francezes  es- 
tariam senhores  de  Londres,  por  ser  o  outomno.a  occasião 
mais  própria  para  passar  o  Canal.  Com  a  resistência  dos  in- 
glezes por  terra  ninguém  fazia  conta,  e  a  dizer  a  verdade  os 
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anteriores  factos  assim  o  compro vavani,  tiiegaiido  ale  a  ma- 
nifestarcai-se,  mesmo  nii  própria  Gran-Brelánha,  algumas  ap* 
parencias  de  medo.  Se  eram  sinceras  em  todos,  nâo  será  fácil 
dizer:  mas  que  existiam,  era  facto  reconhecido,  e  a  própria 
linguagem  dos  ministros,  bem  como  os  discursos  no  parla- 
mento,  indicavam  também  grande  receio.  Em  Ramesgate  cor- 
reu um  dia  a  vox  de  que  os  franceses  vinham  sobre  aquelfe 
ponto,  e  aindaque  ali  se  adiava  lord  Keith,  rommaiídante  da 
esquadra  do  Canal,  e  assegurava  a  lodos  que  a  noticia  não  era 
verdadeira,  e  nem  mesmo  possível  n^aquella  occasião  a  passa- 
gem do  exercito  francez,  entretanto  espalliou-se  um  terror  tal 
e  tâo  geral,  que  todos  os  que  ali  iam  no  verão  a  tomar  ba- 
nhos do  mar»  fugiram  a  toda  a  pressa,  e  na  maior  desor- 
dem*. Ainda  no  fim  do  anno  de  1803  o  receio  nao  deixava  de 
ter  iogar  entre  os  inglezes.  Foi  por  então  que  mr.  Pilt  come- 
çou a  investir  terrivelmente  cora  o  ministério  de  mr*  Addin- 
gton,  que  a  flnal  derrubou,  A  sua  primeira  bateria  foi  dirigida 
contra  a  administrarão  da  marinlia  real,  a  que  presidia  lord 
S.  Vicente.  Accusava-o  mr,  Pitt  de  não  ter  cuidado  em  con- 
struir embarcações  ligeiras  e  próprias  para  contender  com  as 
(lotilhas  francezas»  reunidas  em  Bolonha,  tk  qm  lhe  parecia 
formidável  únmnero  e  a  qnatidadf\  O  discurso  de  um  homem 
tal,  e  a  these  [*ur  elle  sustentada,  deviam  naturahnente  inspi- 
rar desconfiança  nos  meios  de  resistência.  O  ataque  foi  tal, 
que  lord  S.  Vicente,  sendo  pi  evenido  do  assalto,  que  contra 
elle  se  ia  dirigir,  mandou  a  toda  a  pressa  vir,  [jara  tomar  o  seu 
Iogar  na  camará  dos  communs»  Sir  Edward  Pellew  (lord  Ex- 
mouth),  que  eslava  na  esquadra  do  Ferrol,  sónunite  para  o  vir 
defender,  por  ser  grande  a  rejiuíarao  que  por  aquelie  tempo 
já  tinha  de  grande  homem  do  inan  Apesar  de  tuilo  quanto 
disse  na  camat^  doscommuns  emdefeza  de  lord  S.  Vicente,  e 
o  tom  de  mota  com  que  fallou  na  llotillia  de  Bolunlia,  cha- 
mando-lhe  uma  frota  de  mosquitos  (mosquito  fieetj,  nâo  bas- 


'  Respoêta  publica  á  éenuficia  seeretã  de  D.  Domingos  Anloniõ  de 
Sousa  Coutinho,  onde  se  narra  esto  facto  i>or  ser  d  elle  tcstemuulia  oc- 
cnlar. 
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tou  isto  para  socegar  os  ânimos.  O  certo  è  que  a  Inglatem 
não  estava  sem  algum  motivo  jasto  de  susto,  quando  come- 
çou a  guerra.  Desarmada,  como  se  achava  no  principio  d'eila, 
por  ter  de  boamente  acreditado  na  paz  de  Amiens,  as  dii- 
culdades  para  se  pôr  em  estado  de  defeza,  e  mesmo  de  ag- 
gressSo,  como  pretendia,  eram  realmente  grandes,  por  nio 
ser  Êicil  prover  tão  de  repente  a  todas  as  coosas  de  que  pn 
tal  fim  se  precisava.  Apesar  de  tudo  isto  foi  a  Grud-BretaÉi 
a  que  se  antecipou  em  declarar  a  guerra  á  França,  segon- 
mente  nas  vistas  de  apanhar  a  esquadra  franoeza,  qae  seachan 
em  S.  Domingos  e  a  do  ahnirante  Linois,  e  todavia  ambas  et- 
las  lhe  escaparam.  Para  maior  desgraça  perdeu  o  exercito  do 
Hanover,  obrigado  a  capitular  em  Lunemburgo,  como  ji  vi- 
mos, porque  os  transportes  para  o  tomarem  diegarun  tarde. . 
Estes  dioques,  que  no  principio  da  guerra  nio  tomaram  a  má- 
xima gravidade,  progressivamente  foram  subindo  de  ponto, 
á  proporção  do  decurso  do  tempo,  e  se  por  elles  a  Gram-Bn»- 
tanha  não  tinha  esperanças  de  triumphar  da  sua  rival,  teve« 
desde  que  por  meio  dos  seus  agentes,  espalhados  por  todas  as 
cortes  da  Europa,  pôde  fazer  um  partido  seu,  levantando  no 
continente  poderosos  inimigos  á  França,  cujos  exércitos  assin 
desviava  de  levarem  o  theatro  da  guerra  para  a  Gran-Bretanha. 
Para  concluir  esta  matéria  diremos  ainda  mais,  que  as  cau- 
sas d'esta  terrível  luta  não  consistiram  só  na  disputa  sobre  a 
evacuação  da  ilha  de  Malta,  nem  na  dominação  exclusin  a 
que  Napoleão  aspirava  no  Mediterrâneo.  Postoque  os  inglezes 
tivessem  grande  necessidade  de  se  conservarem  em  Malta, 
como  posição  d'onde  as  suas  esquadras  podessem  estar  de 
observação  a  todas  as  expedições  dos  francezes,  todavia  as 
suas  vistas  consistiam  também  (como  depois  se  deixou  ver 
pela  declaração  de  Inglaterra),  em  pôr  um  dique  á  prepotên- 
cia e  ambição  da  França,  que  queria  assoberbar  tudo;  em  de- 
fender os  seus  estabelecimentos  da  Ásia;  e  finalmente  em  ob- 
ter por  um  melhor  tratado,  que  não  foi  o  de  Amiens,  a  remo- 
ção dos  embaraços  que  havia  para  o  seu  commercio,  fazendo 
uma  paz  segura,  que  a  dispensasse  de  se  conservar  sempre 
armada.  Era  por  este  modo  que  mais  particularmente  se  de- 
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via  considerar  a  contenda,  conheccndo-se  que  do  seu  exilo 
clepemlia  fixar  a  mesma  Inglaterra  os  limites  ao  syslema  do 
usurirarlío  francez,  para  assim  potlcr  ter,  c  até  mesmo  dar  a 
Kuroiia  mais  alguma  segurança  e  traoquillidadc,  pois  de  outro 
modo  perderia  a  sua  grande  consideração  politica,  se  pela  sua 
condescendência  para  com  a  França  desse  de  mao  ao  seu  alto 
logar  de  potencia  de  primeira  ordem,  e  de  única  rival,  capaz 
de  pôr  cobro  ã  ambição  dos  fraoceze^,  que  visivelmente  aspi- 
ravam ao  domínio  universal.  Considerada  debaixo  doeste  ponto 
de  vista  a  guerra,  que  se  linha  aberto,  não  podia  deixar  de 
interessar  no  seu  progresso  mais  ou  menos  todas  as  nações 
da  Europa,  e  como  as  duas  potencias  contendoras,  ambas  de 
primeira  ordem,  sendo  uraa  grande  na  terra,  e  outra  grande 
no  mar,  n5o  podiam  directamente  atacar-se,  nem  fazer-se  uma 
á  outra  grandes  damnos,  era  muito  para  receiar  que  os  fran- 
ceses, invadindo,  como  projectavam,  as  nações  neutras,  as 
abrigassem,  e  a  todos  os  seus  ai  liados,  a  seguirem  a  sua  sorte, 
foiçando  aquellas  e  estes,  com  todos  os  paizes  sobre  que  do- 
minassem, a  oíTiTiderem  a  Inglaterra  por  toda  a  ítirma  e  ma- 
neira que  podessem,  d  onde  se  havia  de  seguir,  que  a  mesma 
Inglaterra  empregasse  também  [>ela  sua  parte  iodos  os  esfor- 
Ç08,  violências  e  seducções,  para  conseguir  o  maior  numero 
de  alliados  possível,  e  de  accordo  cora  elies,  liizer  igualmente 
aos  seus  inimigos,  por  direito  de  represália,  o  mesmo  damno 
que  estes  lhe  queriam  fazer.  Debaixo  doestes  priíícipins  não 
podia  portanto  esta  guerra  deixar  de  se  tornar  geral  na  Eu- 
ropa, sendo  Iodas  as  nações  que  a  povoam  obrigadas  a  se  de- 
clararem, umas  por  conveniência  politic;a,  outras  em  rasão  da 
força,  e  das  ameaças  que  contra  ellas  se  empregavam,  e  final- 
mente outras  por  seducção.  Debaixo  d'estes  princípios,  Por- 
tugal era  portanto  obrigado  a  se  declarar  igualmente:  mas 
como  amigo  e  alliado  da  Gi  an-Bretanha,  nlío  podia  deixar  de 
ser  por  terra  invadido  pelos  exércitos  da  França,  e  quando 
porventura  optasse  por  se  ligar  a  esta  poleniia,  não  podia  dei- 
xar de  ser  por  mar  alacado  pelas  forças  navaes  brílanniras  nas 
suas  colónias  uUramariíias,  as  quaes  se  exporia  assim  a  per- 
der, ou  no  lodo  ou  em  parte,  Col locado  pois  n\'sle  dilemma, 
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O  governo  portuguez  entendeu  que  a  melhor  politica,  no  meio 
dá  sua  melindrosa  situação,  era  o  tornar-se  neutral.  A  França 
foi  a  que  desde  logo  lhe  abriu  o  passo  para  uma  negociação 
sobre  este  ponto,  pois  mr.  de  Talleyrand  fez  constar  ao  minis- 
tro portuguez  em  Paris,  que  a  invasão  que  o  primeiro  cônsul 
premeditava  contra  Portugal,  poderia  ser  evitada,  se  a  corte  de 
Lisboa  se  prestasse  a  uma  convenção,  pela  qual  se  obrigasse 
a  pagar  á  França  uma  somma  considerável  por  anno  para  as 
despezas  da  guerra,  emquanto  esta  durasse,  somma  que  nio 
podia  ser  menor  de  vinte  e  cinco  milhões  de  libras  tomezas. 
O  mesmo  Talleyrand,  annunciando  isto  a  D.  José  Maria  de 
Sousa,  disse-lhe  mais,  que  um  exercito  francez  se  ia  em  breve 
formar  em  Perpinhão,  para  cujo  conunando  estava  nomeado 
o  general  Perignon;  sendo  o  seu  fim  penetrar  na  Hespanba, 
para  combinar  com  aquella  potencia  a  defeza  das  suas  costas, 
e  impedir  toda  a  communicação  com  a  Inglaterra.  Este  era  o 
começo  das  violências  e  atrocidades  com  que  Napoleão  Boo- 
naparte  se  propunha,  durante  a  guerra  que  se  seguia  á  paz 
de  Amiens,  vexar  e  opprimir  as  potencias  de  segunda  e  ter- 
ceira ordem  na  Europa,  systema  com  que  n'ellas  gerou  e  fez 
desenvolver  em  máxima  escala  o  entranhavel  ódio,  que  por 
justa  represália  todas  ellas  lhe  votaram,  levando-as  á  deses- 
peração, e  a  tOL^arem  parte  n'uma  luta  em  que  a  todo  o  transe, 
ou  ellas  ou  elle  haviam  de  succumbir.  O  certo  é  que  mr.  de 
Talleyrand  convidou  o  mesmo  D.  José  Maria  de  Sousa  a  que 
immediatamente  desse  conhecimento  doestas  proposições  á 
sua  corte,  expondo-lhe  a  necessidade  de  lhe  enviarem  os  com- 
petentes plenos  poderes  para  tratar  em  Paris,  e  assignar  lá 
uma  convenção,  pela  qual  se  estipulasse  a  neutralidade  de 
Portugal,  mediante  uma  somma  de  dinheiro,  paga  todos  os 
annos  durante  a  guerra,  e  desde  a  declaração  d'ella.  A  isto 
acrescentou  mais  a  prevenção  de  que  em  cada  mez  se  paga- 
riam á  França  três  milhões  de  libras,  devendo  satisfazerem-se 
os  três  primeiros  mezes  de  Prairial,  Floreai  e  Vendimiaire,  e 
depois  successivamente  os  outros,  na  intelligencia  de  que  este 
ajuste  só  seria  conhecido  d'elles  dois,  e  do  primeiro  cônsul, 
conservando  todos  três  o  mais  inviolável  segredo. 
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Napoião,  Tendo  o  fraco  ou  neiíhom  auxilio  qae  PcHtogal 
lhe  podia  ministrar  para  a  guerra  em  fm-ças  de  mar  e  terra, 
resolveu  opprimi-io  por  mais  outra  yez,  recorrendo  ao  sys- 
tema  das  contribuições  pecuniárias,  já  por  meio  do  tratado 
de  Madrid  de  i8(M,  e  já  por  meio  d'esta  projectada  convenglo 
de  subsidios,  que  de  noro  lhe  queria  impor,  o  que  também 
teocionaTa  fazer  á  He^panha.  Debaixo  d*esta  mesma  oppres- 
sio  gemia  a  HoUanda,  obrigada  a  sustentar  o  exercito  francez 
que  no  seu  paiz  existia;  e  o  próprio  reino  de  Nápoles,  nSo 
obstante  haver  entrado  no  thesouro  francez  com  não  menos 
de  cincoenta  a  sessenta  milhões  de  libras,  nem  por  isso  ib' 
isento  de  se  ver  novamente  invadido  pelos  exércitos  francezes 
em  1803,  e  os  seus  portos  occupados  por  esses  mesmos  exér- 
citos, como  já  vimos.  A  situação  da  corte  de  Nápoles  parecia 
ser  effectivamente  mais  infeliz  que  a  da  corte  de  Lisboa,  se- 
gundo as  proposições  que  o  pruneiro  cônsul  lhe  mandara  fa- 
zer, sem  a  terem  prevenido,  nem  o  seu  embaixador,  no  mo- 
mento em  que  o  governo  francez  tinha  expedido  as  ordens 
para  que  as  suas  tropas  entrassem  n'aqueUe  mesmo  reino. 
Similhantes  proposições,  segundo  as  communicações  feitas 
pelo  embaixador  d'aquella  potencia  ao  ministro  de  Portugal 
em  Paris,  eram :  I .%  a  clausura  de  todos  os  seus  portos  aos 
inglezes;  2.%  a  permissão  da  occupação  de  Tarento,  e  Brín- 
dice  pelas  tropas  francezas;  3.',  finahnente  o  pagar  soldos, 
vestir  e  sustentar  durante  a  guerra  um  exercito  francez  de 
15:000  homens.  O  embaixador  de  Nápoles,  apenas  soube 
d'isto,  clamou  1(^  (X)ntra  tão  injusto,  quanto  atroz  procedi- 
mento, expondo  as  muitas  e  consideráveis  despezas  que  o 
seu  governo  fizera  com  os  francezes,  a  quem  mesmo,  durante  a 
paz,  davam  500:000  libras  por  mez  para  sustentação  das  suas 
tropas,  não  aliando  nos  milhões  que  no  total  lhe  tinham  forne- 
cido. Alem  d'isto  representou  o  perigo  da  Sicilia  cair  nas  mãos 
dos  inglezes,  expendendo  alem  d'estas,  outras  rasões  não  me- 
nos fortes;  mas  tudo  isto  foi  debalde,  porque  o  primeiro  côn- 
sul, confessando-lbe  que  tinha  rasão,  rematou  dizendo-lhe, 
que  o  que  fazia  assim  lhe  convinha !  Depois  do  que  aquella 
corte  fizera  a  lavor  da  França,  e  dos  seus  grandes  presentes. 


e  miiores  sacrífidos,  era  esta  a  paga  que  o  govemo  fraocez 
lhe  dava,  por  não  ter  querido  ou  não  se  ter  saindo  preveDir 
a  tempo.  Era  u'este  ex^nplo  que  Portugal  devera  pôr  os  olhos, 
segimdo  uma  politica  iuteiraiiieDte  oontram  i  da  corte  de 
Nápoles:  inútou-a?  As  consequências  d'este  doto  erro  dora- 
mente  as  experimentou  por  fim. 


CAPITULO  Til 


f  ■»■■!,  viado  Mgarfa  m  |Mn  aiaiilre  de  ninfa  em  lUboti^  iMvov-ee  OolMcdarti 
«HW  da  príaieira  w  «■  que  ci  tinha  estado,  ebegande  até  a  reeorrer  a  filiiiadw 
para  prtnroeu'  a  raptora  eoire  Portugal  e  a  França,  rendo-ee  o  g oterno  portngnex  obri- 
gado, aio  ló  a  demiUir  Diogo  Ignack»  de  Fina  Maaiqoe,  nas  taBbeoi  D.JoiodeM- 
■eidi  e  J>.  fiodrigo  de  Sonsa  Gontinho  doe  eene  retpeettees  lofares,  o  por  te  obri- 
gado ignalmente  a  negoeiar  com  o  mesmo  Laones  nm  tratado  de  neotrelidade  eom  a 
Flrança,  mediante  avaliadas  soomas  pecnniarias  para  a  faienda  pnbBca.  faunanlo  em 
Paris  Napoleio  Bnonaparle  pnsson  a  imperador  dos  franeeus,  em  Lisboa  teve  kfar 
nma  grinde  desordem  entre  a  gnarda  real  da  policia  e  om  corpo  de  linha,  desordem 
de  qne  se  eonstitoin  cabeça  o  marechal  de  campo  Gomes  Freire  de  Andrade,  e  o  mar- 
ines de  Áloma,  sendo  lambem  esle  o  principal  instigador  da  eonspiraçio  da  prineen 
D.  Carlola  Joaquina  contra  sen  esposo,  o  príncipe  O.  JoSo,  regente  do  reino,  o  qnal 
eobre  celas  amarguras  teve  as  da  intimaçio  por  parte  da  França  para  Mkãr  os  per- 
tnede  Portngal  aos  navios  inglens,  de  prender  os  sobdiloe  brilanaieos,  e  cenllscar-lbei ' 
as  saas  propriedades;  e  como  n'islo  mostrasse  algoma  hesitação,  nm  exercito  francês, 
coaMBandndo  por  Janol,  leve  ordem  de  promptamcnle  invadir  este  reino,  de  qne  resil 
lon  partir  a  familia  real  de  Bragança  para  o  BfMÚ.  Foi  no  meto  deita  grande  crlee 
qne  o  goremo  inglei,  nSo  sómeole  fex  de  novo  occopar  por  tropas  snas  a  ilha  da  Ma- 
deira, mas  até  mesmo  os  «lados  de  Goa. 


CoUocada  como  se  acha  a  França  no  centro  da  Europa,  na- 
ção inunensa  em  terreno  e  em  popnlaçlo,  e  toda  ella  belUcosa, 
turbulenta,  e  de  genío  activo  e  onpretiendedor,  qualquer 
guerra  que  esta  potencia  declare  a  algoma  das  outras  naçSes 
da  Europa  forçosamente  produz  um  grande  abalo  em  todas 
ellas,  o  qual  é  sempre  tanto  maior,  quanto  mais  poderosa  é 
essa  nação  a  quem  vae  guerrear.  Sendo  pois  a  Inglaterra  a 
sua  única  rival,  pela  sua  grande  riqueza  e  poder  marítimo,  a 
crise  por  que  ia  passar  a  Europa  era  portanto  assustadora,  e 
para  Portugal  muito  mais  o  era,  porque  na  sua  posição,  intei- 
ramente avessa  á  da  França  a  lí>dos  os  respeitos,  de  novo  se 
ia  ver  exposto  ao  seu  despotismo  e  matevoirácía,  bem  como  ás 
atrocidades  da  Grao-firrtjoba,  esta  na  qualidade  de  soa  ailía- 
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liada  e  amiga,  e  aquella  na  de  sua  inimiga,  ou  pelo  menos  na 
de  desconfiada,  ou  despeitada  da  sua  fidelidade  para  com  ella. 
Quanto  á  Hespanha,  dominada  como  ainda  estava  sendo,  pelo 
famoso  duque  de  Alcudia,  D.  Manuel  de  Godoy,  que  d'ella 
dispunha  como  soberano,  era  de  esperar  um  procedimento 
tão  baixo  e  traiçoeiro  para  comnosco,  como  na  passada  guerra 
tinha  já  sido,  porque  emfim^mal  governada  a  Hespanha  ^  e 
sem  forças  para  resistir  ás  prepotências  da  França,  a  sua  con- 
dição era  obedecer  submissa  a  tudo  quanto  esta  lhe  ordenasse, 
para  evitar  a  própria  mina,  e  portanto  guerrearia  outra  vez 
Portugal,  se  outra  vez  lhe  fosse  assim  ordenado  pelo  govaiM) 
francez.  Em  circumstancias  taes,  o  que  desde  então  se  olhou 
mais  conveniente  foi  tomar  o  governo  portuguez  por  lioba  de 
conducta  evitar  tudo  quanto  podesse  trazer  comsigo  graves 
contestações  com  o  general  Lannes,  de  quem  muito  se  temia, 
que  viesse  ter  em  Lisboa  ufn  procedimento  igual  ao  que  da 
primeira  vez  tivera  n'esta  corte.  Com  estas  vistas,  ou  por 
causa  d'estes  receios  se  publicou  então  o  seguinte  deo^to, 
ainda  antes  da  chegada  de  Lannes.  cHavendo-me  represen- 
tado o  dr.  Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique,  do  meu  conselho, 
desembargador  do  paço,  e  intendente  geral  da  polícia  da 
corte  e  reino,  que  os  muitos  laboriosos  legares  e  commissões 

1  Far-se-ha  uma  idéa  do  desgoverno  da  Hespanha,  tendo  presente  a 
participação,  que  a  tal  respeito  fez  para  Lisboa  o  nosso  ministro  em  Ha- 
drid,  em  officio  de  2  de  fevereiro  de  1802.  «Diz-se  que  a  receita  total  da 
monarchia  hespanhola  nos  seus  dominios  da  America  tem  annualm^te 
andado  por  sessenta  e  cinco  milhões  de  piastras.  D'esta  enorme  somina 
consomem -SC  em  despezas  de  governo,  administração,  etc.  dos  mesmos 
dominios  cincoenta  e  trcs  a  cincoenta  c  quatro  milhões  de  piastras,  re- 
cebendo por  conseguinte  a  coroa  annusLlmente  o  saldo  de  onze  a  doze  mi- 
lhões de  piastras,  ou  oito  para  nove  milhões  de  pesos  fortes,  que  fazem 
dezesete  milhões  de  cruzados.  Nâo  obstante  tão  considerável  recata, 
mr.  Vallejo,  nomeado  para  secretario  da  Hespanha  no  congressode  Âmiens, 
querendo  partir  para  o  seu  destilo,  não  pôde  receber  do  thesouro  em 
dinheiro  de  contado  a  sua  ajuda  de  custa  de  quatro  mil  cruzados  (40:000 
reales  de  vellon),  sendo  obrigado  a  recebe-los  em  valles  reaes  (espécie 
de  moeda  papel),  em  que  perdeu  28  por  cento.  E  ao  infante  D.  Pedro 
Carlos,  que  residia  na  corte  de  Lisboa,  estava  o  thesouro  hespanhol  de- 
vendo dez  milhões  e  meio  de  reales,  ou  mais  de  um  milhão  de  cruzados*. 


qoc  il'ellc  tenho  confiado,  e  a  sua  idade  lhe  não  permillem  at- 
tender»  como  sempre  pratic4}u,  c^m  o  cuidado  e  zelo  que  ne- 
cessita a  importante  adminislraçlío  geral  da  alfandega  do  assu- 
car;  e  lendo  consideração  ao  referido,  e  a  lê-lo  promovido  ao 
logar  de  chanceller  mór  do  reino:  hei  por  bem  deferir-lhe, 
alliviamloo  da  dita  administração  íjeral  da  alfandega  doassu- 
car,  vencendo  os  mesmos  ordenados,  que  levava  na  folha  da 
dita  alfandega,  e  as  taras  e  marcas.  O  conselho  da  fazenda  o 
tenha  assim  entendido  e  o  faça  executar  com  os  despachos 
necessários.  Palácio  de  Salvaterra  de  Magos,  em  í  4  de  março 
de  1803».  Esta  demissão  de  Manique  a  mandou  o  governo 
porluguez  participar  logo  ao  primeiro  cônsul,  hem  como  a 
resolução  de  ter  baixado  os  direitos  nos  bezerros  francezes, 
por  ter  sido  isto  o  objecto  de  uma  outra  queixa  que  o  governo 
fnncez  linha  feito,  representando  a  elevação  dos  direitos  tfesle 
artigo,  como  um  dos  obstáculos  ao  desenvolvimento  do  seu 
commercio  em  Portugal- 

Não  obstanlê  estas  provas  de  benevolência  para  com  a  re- 
publica franceza,  o  general  Lannes.  chegando  por  segunda 
vez  a  Lisboa,  cominetleu  as  mesmas  violências  que  tinha  já 
commetlido  da  primeira  vez,  isto  é,  começou  por  fazer  des- 
embarcar e  mandar  conduzir  para  a  sua  casa  todos  os  effeilos 
que  quiz,  salvando-os  aos  direitos,  e  sem  ao  menos  os  sub- 
metter  a  visita  da  alfandega,  fechando-se  por  mais  esta  vezos 
olhos  a  similhante  excesso,  sem  que  nada  se  !fie  dissesse,  e 
nada  se  lhe  embaraçasse,  nao  obstante  serem  até  dos  prohi- 
bidos  muitos  d  aquelles  effeilos*  A  demissão  de  Manique,  em 
vez  de  o  satisfazer,  foi  motivo  para  que  dissesse  a  um  outro 
ministro  estrangeiro,  que  elle  estava  decidido  a  pedir  muitas 
outras  demissões,  particularmente  a  do  intendente  geral  da 
policia,  que  era  ainda  o  mesmo  Manique,  na  certeza  de  que 
em  caso  de  recusa,  partiria  novamente  dentro  era  vinte  e  qua- 
tro horas  para  fora  de  Portugal,  sem  pedir  audiência  de  des- 
pedida. Já  se  vê  pois  que  similhaole  conducta  e  despropósitos 
laes  não  faziam  mais  que  prejudicar  a  Iranquillidade  do  paiz 
e  vilipendiar  o  governo.  Buscando  fugir  das  formas  e  usos 
estabelecidos,  começou  por  annunciar  a  sua  chegada,  diri- 
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gkida  para  este  (im  uma  carta  de  participação»  n3o  ao  minis- 
tro dos  negócios  estrangeiros,  a  quem  devia  ser  enviada,  mas 
ao  ministro  dos  negócios  do  reino,  que  lh'a  recambiou,  alle- 
gando  não  poder  receber  uma  correspondência  que  lhe  não 
competia.  Seguiu-se  a  isto  escrever  o  mesmo  Lannes  uma  ou- 
tra carta  sua  ao  príncipe  regente,  e  como  também  lhe  não  fosse 
recebida,  elic  mesmo  na  manhã  seguinte  a  levou  a  Queluz  «n 
occasiSo  em  que  o  principe  tinha  vindo  para  Lisboa,  e  a  fèzsrii 
aceitar,  affirmando  ser  uma  carta  do  primeiro  cônsul,  no  que 
jEsdtou  á  verdade.  Foi  depois  de  passados  muitos  di9S,  e  de  se 
lhe  ter  assegurado  que  se  lhe  não  recebiam  officios,  nem  cor- 
respondência algmna  que  não  fosse  peia  secretaria  d'eslado 
doe  negócios  estrangeiros,  que  o  mesmo  Lannes  se  resolveu 
por  fim  a  dirigir-se  ao  ministro  doesta  repartição.  Na  andie»- 
cia  da  sua  recepção  queixou-se  e  ameaçou  o  príncipe  regente 
por  uma  maneira  insólita  e  violenta :  tendo-lhe  sido  concedida 
pelo  mesmo  príncipe,  segundo  o  uso,  em  logar  de  se  Umitar 
ás  expressões  de  civiUdade  e  polidez,  começou  a  fomudar  eom 
a  maior  insolência  e  os  mais  grosseiros  termos  uma  serie  de 
(pieixas  e  ameaças  deslocadas  e  extemporâneas,  e  porque  o 
príncipe  quiz  com  polidez  e  doçura  cortar-lhe  um  tSo  issi- 
diosoe  inconv^iente  discurso»  pérguntando-lhe  por  nova^do 
primeiro  cônsul,  e  rogando-lhe  lhe  transmittísse  as  expres- 
sões dos  seus  sentimentos,  o  mesmo  Lannes  cortou  impe- 
KticameBte  tudo  para  proseguir  nas  suas  invectivas.  Seada 
impos8i^^el  responder  de  viva  voz  a  todas  as  queixas,  qm  fer- 
n»lott  aresta  primeira  audiência^  e  sendo  mesmo  necessária 
que  elte  as  pqzesse  por  escrípto  de  uma  maneira  regular  e 
conveniente,  pediu-se-lhe  qae  assim  o  Qzesse  para  se  lhe  dar 
uma  resposta  prompta.  Mas  não  se  podia  esperar  que  podasse 
haver  boa  intelligencia  e  accordo  para  com  o  governo  porla- 
guez  da>  parte  de  um  ministro^  que  logo  na  sua  primeira  ao- 
diencifli  de  recepção  começava  por  ameaças  ultrajantes.  Eflè- 
ctivamente  os  seus  clamores  foram  vehementes,  apostrophando 
no  meio  dos  mais  injuriosos  termos  a  supposta  parcialidade 
que  dizia  haver  em  Portugal  em  favor  da  Gran-Bretanha ;  a 
isto*  acrescmtava  maisy  (pm  pelo  (pie  diria  respeito  i  logia- 
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terra^  o  primetro  cônsul  tinha  já  ãesttftado  conâiãersYeb  e 
sufBcie&tes  forças  para  sobmetter  esta  nação  activa  e  orph 
Ibosa,  e  até  mesmo  para  aoiquila-la:  pelo  que  dizia  respeito 
a  Portugal,  poisque  os  ministros  queriam  a  guerra,  seria  elie 
o  encarregado  de  vir  á  testa  de  im  exercito  tirar  dura  vin* 
gança  do  paii.  Todas  estaa  ameaças  foram  feitas  em  parte  na 
ladJcinoa  do  prineipe  regente,  e  em  parle  na  que  lhe  des  o 
nnistroy  e  sempre  diante  de  testemunhas.  Similbante  prf>- 
cedimento  foi  logocommBoicado  ao  nosso  ministro  em  Parii^ 
fw  pda  sua  parte  o  communicou  também  ao  ministro  das  m> 
lacSes  exteriores  em  nota  de  6  de  abril  de  1803^peâinâ<y4he 
qMe  fizesse  sttbir  ao  eoabecimenl»  do  primeiro  cônsul,  para 
o  qaàk  entaregott  tambeai  uma  caorta,  que  o  prineipe  regente 
1»  éiri^  9obte  este  HKsmo  assumpto. 

Á  crista  pois  das  ^Usposições  com  que  Lannes  entrara  m 
liaboa,  wm  embtfgo  das  instrucções  que  recdoéra^  tanta  iú 
prineíro  eonsot,  como  de  mr.  de  TaUeyrand»  pôde  beoa  j«t- 
garee  que  dle  continuava  a  ser  um  mmistro  mais^  propm 
para  provocar  a  guerra,  do  que  para  conservar  a  boa  hamoh 
aia  eotre  Portugal  e  a  França.  Apesar  das  promessaa  que  fih 
nra  de  formular  por  escrípto  os  seus  pedidos^  e  as  snaa 
preteadidas  queixas»  nada  d'isto  executou,  reenaando-se  a 
traiur  de  uma  e  outra  cousa  por  meio  de  correspondência.  Na 
to  2S  de  nurç^  obteve  elle  uma  segunda  audiência  da  pri»* 
eípe  regente,,  qoe  toda  foi  por  elle  empregada  em  insuilantea 
queixas  e  invectivas  contra  o  ministério  existente,  não  se  p«- 
jamáú  de  dizer,  que  todos  os  ministros  se  achavam  vendidos 
i  Inglaterra,  sendo  tnâougos  declarados  da  França.  AttnlMiindo 
a  demissão  de  José  de  Seabra  da  Silva  e  a  do  duque  de  Lafões 
i  inÉBenda  britanniea  K  J^àiu  bgo  enk  seguida  a  áêwUs^ãode 
wiudsiPú  doe  negocies  estrangeiras,  D.  Júàtk  de  Almeida  de 
MèUo  e  Caeiro;  a  do  presidente  do  real  erário^  D.  Rodrigo 
ia  Sousa  Couíinlío,  eade  todos  os^  mais  indimdmSj  que  UkB 

>  Este  facto  torna  indubitável  que  certos  portuguezes  lhe  tinham 
dado,  não  só  estas>  mas  até  mesmo  algumas  outras  noç<^  do  que  se  pas- 
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portanto  sem  nenhum  exame  prévio,  se  attendesse  ás  reclama- 
ções francezas  de  que  fora  encarregado,  postoque  todas  ellas 
fossem  privativas  dos  tribunaes.  Gom  dificuldade  permittiu 
Lannes  que  o  príncipe  regente  lhe  fizesse  algumas  observações 
sobre  a  sua  conducta,  declarando-lhe  que  os  seus  ministros 
eram  todos  portuguezes,  e  portanto  natural  e  coustantem^te 
dirigidos  pelo  interesse  do  seu  soberano  e  do  seu  paiz,  e  por 
conseguinte  isentos  de  toda  a  influencia  estrangeira  nas  suas 
opiniões  e  conducta.  Alem  d'isto  lend)rou-lhe,  que  lhe  bavia 
promettido  fazer  por  escripto  as  suas  reclamações  e  exigên- 
cias, sendo  conveniente  que  o  praticasse  o  mais  breve  possí- 
vel e  da  maneira  por  que  todos  os  mais  ministros  o  praticavam, 
a  fim  de  se  poderem  tomar  em  consideração  e  responda'>-se  a 
ellas  immediatamente.  Nada  d'isto  se  passou  sem  interrop^ 
da  parte  de  Lannes,  e  querendo  sua  alteza  real  mudar  de  con- 
versação, pediu-lhe  a  carta  que  lhe  annunciára  trazer  do  pri- 
meiro cônsul,  felicitando-o  a  elle  príncipe  pelo  nascimento  do 
infante  D.  Miguel.  A  resposta  dada  a  esta  pergunta,  foi  a  de 
que  a  não  tinha  trazido,  porque  elle  se  não  propunha  encetar 
correspondência  alguma,  emquanto  lhe  não  satisfizessem  cada 
uma  das  queixas  que  tinha  já  formulado,  e  de  que  fora  en- 
carregado; que  elle  pedia  pois  esta  satisfação,  acrescentando 
que  não  sairia  da  presença  de  sua  alteza,  sem  que  debaixo  da 
sua  palavra  real  se  lhe  afiançasse  esta  satisfação,  ou  se  lhe 
dessem  os  seus  passaportes.  O  príncipe  regente  repetiu-lhe 
pela  ultima  vez  a  necessidade  de  formular  por  escripto  o  que 
lhe  dizia  de  palavra,  sendo  esta  a  pratica  de  todas  as  cortes 
para  se  tratarem  os  negócios  intemacionaes,  e  que  esta  forma 
era  absolutamente  necessária,  e  em  similhantes  circumstancias 
mais  do  que  nunca,  para  assim  se  prevenirem  as  desintelli- 
gencias  a  que  se  estava  exposto  nas  questões  e  respostas  v^- 
baes.  A  isto  replicou  Lannes  com  furor,  que  similhantes 
negócios  não  eram  da  natureza  a  serem  postos  por  escripto. 
Depois  de  uma  ligeira  pausa,  e  de  um  momento  de  silencio, 
acrescentou  mais,  dizendo  a  sua  alteza  real,  que  de  resto  se- 
ria mui  fácil  pôr  termo  a  todas  estas  contestações,  restabele- 
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cer  a  corre^xmdeiica  oSciàl  pelo  ministaio  ccimpeteiite,  e 
se  accordar  sobre  Iodas  as  reclamações  daquelles  para  qiiem 
solicitaTa  indeomisacões  e  mesmo  de  se  alcançarem  para  Por- 
togai  as  maiores  vaDtageos  possíveis  se  sua  alteza  M^  per- 
mitlisse  conferenciar  e  explicar-se  mais  claram<9Pte  com  uma 
pessoa  revestida  de  mn  caracter  importante,  que  elie  general 
nomeou  ao  príncipe  regente,  faxendo  os  maiores  elogias  á  sua 
probidade  e  bonradez.  Entre  as  vantagens  que  eile  dizia  al- 
cançar n  este  caso  para  Portugal  designou  particularmente  a 
restitui^  de  Olivença,  aflSrmando  que  elle  se  compromettia  a 
obrigar  a  corte  de  Madrid  a  effeituar  a  dita  restituição  por  in- 
termédio do  primeiro  cônsul,  que  nada  lhe  recusava,  o  que 
se  faria,  ou  elle  perderia  o  seu  nome.  Lannes  pediu  pois,  o 
que  também  já  tinba  feito  mr.  La  Fitte,  secretario  da  legação 
franceza,  dirigindo-se  ambos  elles  a  um  ministro  estrangeiro, 
que  fora  o  que  Lannes  bavia  designado  para  conferenciar  com 
elle,  a  somma  de  dois  milhões  de  libras  tomezas,  pro\*aveI* 
mente  por  esta  ter  sido  também  a  somma  que  se  dera  a  Lu- 
ciano Buonaparte  pela  negociação  do  tratado  de  Madrid.  Se- 
guiram-se  a  esta  miserável  scena  as  mais  indecentes  ameaças, 
dizendo  que  o  repouso  ou  a  ruina  de  Portugal  dependiam  da 
aceitação  ou  rejeição  doesta  proposição,  porque  quando  se 
Ibe  recusasse  o  pedido,  estava  determinado  a  participar  ao 
primeiro  cônsul,  que  tinha  sido  recebido  com  insultos,  que 
no  governo  bavia  um  espião  decididamente  hostil  contra  a 
França,  e  que  o  mesmo  primeiro  cônsul  havia  de  acreditar 
tudo  quanto  lhe  dissesse,  attenta  a  alta  consideração  que  junto 
d'eUe  gosava. 

As  promessas  por  elle  feitas,  em  retribuição  ao  pedido 
d'aquella  somma,  eram  por  conseguinte  a  restituição  de  Oli- 
vença, a  renuncia  a  todas  as  mais  reclamações  por  elle  formula- 
das, a  determinação  de  restabelecer  a  sua  correspondência,  e 
de  viver  com  os  ministros  da  coroa  na  conveniente  intimidade. 
Tendo  pois  Napoleão  extorquido  a  Portugal  os  vinte  e  cinco 
milhões  de  libras,  que  effectivamenle  lhe  extorquiu  pelo  tra- 
tado de  Madrid,  e  achando-se  em  vésperas  de  lhe  extorquir 
outra  igual  somma,  Lannes  e  o  seu  secretario  mr.  La  Fitte, 
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entenderam  recorrer  também  ao  mesmo  expediste,  exigindo 
por  sua  própria  conta,  baixa  e  indecentemente,  do  gpyenuo 
portuguez  a  considerável  quantia  de  dois  milbOes  de  litms, 
e  foi  para  alcançar  este  fim,  que  o  mesmo  Lannes  reoorríre 
ao  systema  das  insolências  e  ameaças,  buscando  fazer^se  te- 
mer, para  pelo  temor  alcançar  o  que  por  outro  modo  nlo  po^ 
dia  conseguir.  Tudo  isto  foi  igualmente  presente  a  NapoMk) 
Buonaparte,  dando  motivo  a  que  D.  José  Maria  de  Sousa  fte 
pedisse  definitivamente  a  remoção  de  Lannes.  A  este  pedido 
ordenou  Napole5o  que  mr.  de  Talleyrand  n8o  respondesse 
senão  verbalmente,  não  passando  esta  resposta  de  meros  pa- 
liativos, sem  nada  absolutamente  conter  de  terminante  e  po- 
sitivo. Se  este  era  o  estado  da  questão  antes  da  raptw»  da 
Inglaterra  com  a  França,  mais  insignificantes  se  tomaraa  de- 
pois d'ella  as  respostas  dadas  por  nu*,  de  Talleyrwd,  d3o  sendo 
mais  esperançosas  as  que  o  primeiro  cônsul  deu  directauEBeote 
ao  mesmo  D.  José  Maria  de  Sousa,  que  d'elle  apenas  eaTm: 
que  os  ministros  do  príncipe  regente  eram  toâoe  ingleus  e 
anti-frmicezes;  que  mr.  de  Almeida  era  todo  ingtez;  e  ftae^ 
mente  que  as  circumstancias  deviam  desculpar  os  erres,  gm 
o  general  Lannes  podesse  ter  commeltido;  mas  qt»  o  pot^ 
mais  importante,  depois  dtaquella  ruptura^  era  saber  a  à^ 
cisão  que  Portugal  tomaria  n'aquella  conjunctura.  Vê-se 
pois  que  o  governo  francez  não  tinha  por  aquelle  tempo  outros 
principios,  nem  outro  systema  de  politica  externa,  que  nlo 
fossem  os  da  oppressão  e  tyrannia,  exacerbados  pelo  seu  des- 
medido espirito  de  lapina  e  espoliação,  empregando  para  este 
fim  a  força  contra  a  fraqueza.  A  guerra  que  de  novo  se  tinha 
ateado  entre  a  Inglaterra  e  a  França  era  filha  d'aquene  meamo 
systema,  tomando  por  fraqueza  a  cooducta  moderada,  que  o 
ministério  Addington  se  propozera  seguir.  Napoleão  persaa- 
diu-se  que  a  Inglaterra  não  podia  só  por  si  lutar  com  a  França, 
de  que  resultou  empregar  contra  ella  as  mesmas  oppressôes 
e  violências,  que  empregava  contra  as  potencias  ft*acas.  Ora 
se  isto  succedia  com  uma  potencia  de  tal  ordem,  não  podia 
causar  espanto  que  Lannes  e  o  seu  governo  especulasseni 
também  com  a  fi*aqueza  de  Portugal»  extõrquindo-lhe  teâas  as 


547 

quantias  de  que  se  lembrassem.  Para  se  fazer  uma  idéa  da 
oppress3o  e  violência  por  que  a  França  tratava  as  potencias 
fracas,  deve  n'este  logar  recordar-se  o  que  já  dissemos  de 
Nápoles,  e  agora  vamos  dizer  do  Hanover.  A  este  pequeno 
estado  pediram  os  francezes  dois  milhões  e  meio  para  pagar 
6  soldo  atrazado  ás  suas  tropas,  exigindo  alem  d'isso  que  for- 
necesse também  o  soldo  corrente,  o  vestuário,  e  o  sustento 
para  os  25:000  homens,  que  ali  tinham,  e  todos  os  cavallos 
para  a  remonta  da  cavallaria.  Vendo-se  impossibilitado  de  po- 
der satisfazer  similhante  exigência,  o  governo  hanoveriano 
mandou  a  Paris  dois  deputados  para  representarem  ao'  pri- 
meiro cônsul  a  impossibilidade  em  que  o  seu  paiz  estava  de 
poder  pagar  a  tamanha  porção  de  tropa,  tendo  aleni  disso  de 
sustentar  a  sua,  que  andava  por  22:000  a  23:000  homens. 
Mas  aos  taes  deputados  nem  ao  menos  foi  permitlido  serem 
ouvidos  e  vistos  por  Napoleão,  não  obstante  irem-lhe  pedir 
misericórdia,  e  juntamente  com  ella  a  diminuição  de  uma  con- 
tribuição t3o  forte,  como  a  que  lhes  impunha. 

Tomando  [jorém  a  Lannes,  continuaremos  a  mostrar  até 
onde  chegava  a  indecencia  e  baixeza  do  seu  caracter.  Tendo 
elle  visto  que  não  produziam  effeito  os  insultos  e  violências  a 
que  recorrCra,  para  com  o  príncipe  regente  e  os  seus  minis- 
tros, lançou  mao  do  estratagema  de  se  queixar  por  uma  nota 
ao  governo  portuguez,  de  que  a  sua  casa  tinha  sido  atacada  na 
noite  de  28  de  junho,  acontecimento  que  também  participou 
ao  seu  governo,  com  o  manifesto  desígnio  de  provocar  algum 
rompimento  entre  Portugal  e  a  França.  Este  presumido  at- 
tentado,  de  que  Lannes  se  queixava,  era  uma  pura  ficção,  ou 
antes  insidiosa  trama  sua  para  conseguir  os  seus  baixos  e  in- 
decorosos fins.  Uma  devassa  se  mandou  logo  tirar  sobre  esta 
queixa;  respeitáveis  magistrados  ouviram  sobre  ella  um  gran- 
de numero  de  testemunhas,  entre  os  quaes  se  contaram  todos 
os  vizinhos  da  casa  em  que  residia  Lannes,  incluindo  mesmo 
muitos  francezes,  amigos  e  ligados  com  este  ministro,  não  ha- 
vendo d'entre  essas  testemunhas  uma  só,  que  declarasse  ter 
visto,  nem  mesmo  ouvido,  que  n'aquelle  sitio  tivesse  havido 
a  menor  desordem  ou  arruido.  Tudo  isto  era  portanto  o  re- 
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sultado  de  um  plano  combinado,  para  motivar  exlraordiDa- 
rias  queixas  e  descontentamentos  entre  os  dois  governos, 
faltando  para  esse  fim  á  verdade,  sem  pejo  algum,  nem  vct- 
gonha.  Um  dos  primeiros  magistrados  do  reino  lhe  foi  pedir, 
da  parte  do  intendente  geral  da  policia,  que  tivesse  a  bondade 
de  ouvir  o  relatório  do  que  se  tinha  feito,  pela  máxima  atteo^ 
ção  que  o  governo  portuguez  tinha  para  com  um  ministro  da 
republica  franceza,  e  representante  do  primeiro  cônsul;  mas 
a  maneira  por  que  Lannes  correspondeu  a  este  acto  de  defe- 
rência e  pohdez,  foi  o  rec^er  pela  mais  indecente  maneira  o 
referido  magistrado,  dirigindo-lhe  as  mais  ultrajantes  expres- 
sões. Não  contente  ainda  com  isto,  recorreu  a  uma  calumoia, 
não  menos  infame  e  atroz,  tal  como  a  de  dizer  que  o  pavilhão 
francez  havia  sido  insultado  no  porto  de  Lisboa.  Â  esta  queixa 
lhe  respondeu  o  ministro  dos  negócios  estrangeiros,  partíci- 
pando-lhe  ter  nomeado  uma  commissão  para  coUigir  iofOT- 
mações  sobre  este  facto,  e  fazer  todas  as  diligencias  para  des- 
cobrir a  verdade,  e  mandar  castigar  os  seus  auctores.  Para  se 
conseguir  isto,  era  pois  necessário  mandar  verificar  o  delicto, 
indagar  qual  era  o  navio  que  recebera  o  insulto,  quaes  os  íd- 
dividuos  que  tinha  a  seu  bordo,  e  quaes  os  que  haviam  pra- 
ticado esse  insulto,  para  cujo  fim  era  essencial  ouvirem-se  as 
pessoas  que  compunham  a  equipagem  do  sobredito  navio. 
Mas  o  general  Lannes,  que  como  queixoso  devia  facilitar  pela 
sua  parte  a  marcha  de  todas  estas  indagações,  para  se  poder 
formar  o  processo,  foi  o  próprio  que  a  embaraçou,  obstando 
a  que  francez  algum  fosse  depor  perante  o  respectivo  magis- 
trado, de  que  resultou  não  se  poder  verificar  a  falsidade  d'esta 
queixa,  ou  a  sua  veracidade,  para  se  poder  applicar  aos  cul- 
pados a  punição  do  deUcto.  Isto  nada  mais  foi  do  que  uma 
prova  de  que  Lannes  só  pela  sua  parte  intentava  accumular 
queixas  sobre  queixas  para  inquietar  o  governo  portuguez,  e 
o  apresentar  ao  seu,  debaixo  das  mais  odiosas  cores,  nada  lhe 
importando  cora  a  honra  ou  a  deshonra  de  similhante  proce- 
dimento, nem  mesmo  com  o  seu  resultado.  Finalmente  para 
remate  das  calumnias  levantadas  por  Lannes  ao  governo  por- 
tuguez, concluiremos,  dizendo  que  no  relatório^  por  elle  man- 
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dado  para  Paris,  representava  elle  que  os  francezes  eram  em 
Portugal  sujeitos  no  acto  do  seu  desembarque,  c  durante  as 
suas  viagens,  a  difficuldades  e  vexames  policiaes  de  passa- 
portes, que  se  não  praticavam  com  outros  estrangeiros,  queixa 
tSo  falta  de  verdade  como  as  antecedentes,  tendo  todas  ellas 
por  fim  azedar  cada  vez  mais  o  governo  francez  contra  Por- 
tagaP. 

Por  aquelie  mesmo  tempo  tinha  havido  uma  mudança  di- 
plomática na  legação  portugueza  de  Londres.  D.  Lourenço  de 
Lima,  que  n'aquella  capital  se  achava  como  ministro  de  Portu- 
gal, desconfiando  que  o  ministério  inglez  o  não  tinha  era  boa 
conta,  nem  por  tal  motivo  lhe  satisfazia  as  suas  requisições, 
pedira  a  sua  remoção,  que  effectivamente  lhe  foi  concedida', 
sendo  nomeado  para  Madrid,  para  onde  nunca  chegou  a  ir, 
no  caracter  de  embaixador,  ao  passo  que  para  Londres  foi 
nomeado  no  caracter  de  ministro  plenipotenciário  D.  Domin- 
gos António  de  Sousa  Coutinho,  que  se  achava  na  legação  de 
Turim.  Também  em  Lisboa  o  ministro  inglez,  mr.  Olham 
Frere,  transferido  pelo  seu  governo  para  Madrid,  fora  substi- 
tuído por  lord  Fitzgerald,  na  qualidade  de  enviado  extraordi- 
nário e  ministro  plenipotenciário.  Conjunctamente  com  isto 
íam-se  complicando  cada  vez  mais  os  negócios  da  guerra  en- 
tre a  Inglaterra  e  a  França,  e  á  proporção  que  os  receios  d'ella 
iam  crescendo  e  proponderando  na  corte  de  Lisboa  e  no  animo 
do  príncipe  regente,  ia  também  crescendo  e  preponderando 
a  influencia  do  chamado  partido  francez.  Desde  o  começo 
d'esta  nova  guerra  entre  aquellas  duas  potencias,  Buonaparte 
entendeu  que  Portugal  era  obrigado  a  fechar  os  seus  portos 
aos  inglezes,  segundo  as  estipulações  do  tratado  de  Madrid, 
porque  achando-se  rota,  como  effectivamente  estava,  a  paz  de 
Amiens,  as  cousas  tinham  tornado  por  este  só  facto  ao  mesmo 
pè  em  que  estavam  d'antes,  subsistindo  portanto  as  antigas 
disposições,  que  ligavam  as  differenles  potencias  com  a  Fran- 


1  Assim  consta  da  nota  dirigida  por  D.  Josó  Maria  de  Sousa  ao  í,'o- 
Yerno  francez  em  31  de  julho  de  1803,  inclusa  por  copia  no  oíTicio,  que 
remetteu  para  Lisboa  com  o  n.°  275,  de  2  de  agosto  do  referido  anno. 
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ça,  por  isso  que  a  guerra  passava  a  ser  a  mesma  que  era  an- 
tes d'aquella  ruptura,  e  então  tão  podia  haver  meio  termo 
para  Portugal  entre  fechar  os  portos  aos  inglezes,  ou  conti- 
nuar na  guerra  com  a  França.  Por  esta  forma  viu  a  nação  por- 
tugueza  inteiramente  perdidos  os  grandes  e  pesados  sacrifi- 
cios,  que  a  paz  de  Badajoz  e  Madrid  lhe  tinha  custado,  pois  se 
viacollocada  no  mesmo  terrível  dilemma,  em  que  durante  dez 
annos  a  fio  se  vira  sempre  mettida,  isto  é,  ou  de  continuar  na 
sua  alliança  com  a  Gran-Bretanha,  constituindo-se  por  este  só 
facto  inimiga  da  França,  ou  vice-versa,  de  quebrantar  a  refe- 
rida alliança,  para  se  declarar  amiga  da  França  e  inimiga  da 
Gran-Bretanha.  A  situação  politica  de  Portugal  faria  dó  por 
aquelle  tempo,  se  a  repetição  constante  dos  mesmos  erros  vo- 
luntários não  tivesse  seccado  todas  as  fontes  da  commiserapío! 
Armado  o  chamado  partido  francez  com  similhante  dilemma, 
ajudado  da  pouca  vontade  que  o  príncipe  regente  tinha  de  en- 
trar novamente  em  guerra  com  a  França,  allegando  por  causa 
o  effeito  e  prophétisando  que  a  Inglaterra  não  podia,  ou  nío 
queria  soccorrer  Portugal,  trabalhou  o  dito  partido  fortemente 
para  o  triumpho  da  sua  causa,  multiplicando-se  os  conventi- 
culos  secretos,  tanto  com  o  general  Lanney,  como  sem  o  au- 
xilio d  elle,  e  nas  trevas  de  uma  noite  foi  finalmente  decidida 
a  demissão  de  D.  João  de  Almeida,  como  preliminar  indispen- 
sável, dizia  o  mesmo  Lannes,  para  o  príncipe  regente  se  con- 
graçar  com  Buonaparte,  sem  todavia  dizer  como  ^  O  certo  è 
que  esta  demissão  foi  logo  participada  para  Paris  a  D.  José 
Maria  do  Sousa,  por  oflicio  de  25  de  agosto  de  1803,  acres- 
centando-se-lhe  ter  sido  substituído  na  repartição  dos  negócios 
estrangeiros,  que  geria,  pelo  visconde  de  Balsemão,  e  haver-se 
levado  a  effeito  a  citada  demissão  por  deferência,  de  sua  al- 
teza real  para  com  as  exigências  do  general  Lannes.  Apenas 
D.  João  de  Almeida  foi  demittido  do  ministério,  dando-se-lhe 
em  nome  o  logar  de  nosso  ministro  em  Vienna,  concedendo-se- 
Ihe  por  esta  causa  o  ordenado  por  inteiro  que  vencia  D.  Ro- 


1  Assim  se  lô  na  Resposta  publica  á  denuncia  secreta  de  D.  Domin- 
gos António  de  Sousa  Coutinho. 
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drigô  de  Sousa  CoutÍQho,  que  era  igualmento  outro  alvo  dos 
Oílios  do  ministro  fraucez,  pinliu  este  tambom  a  sua  demissão 
depresidenle  rio  erário,  que  ij^iialrueíitc  se  llie  deti  por  decrelo 
de  iil  do  referido  mez  de  agosto,  roncedendo-so-ihe  moioor' 
ílenado:  Luiz  de  Vascoucellos  e  Sousa  foi  o  seu  su[)s[iluto 
rraquelta  reparLiçao,  por  decreto  da  mesma  data.  De  então  por 
iliaute  o  chamado  p^rtifio  franeez,  de  que  Lannes  se  consti- 
tuiu chefe,  começou  a  preponderar  na  còrle,  e  por  tal  modo, 
que  as  ordens  expedidas  a  D.  José  Maria  de  Sousa,  para  com 
todo  o  coipenho  solicitai'  do  poverno  francez  a  remoção  de 
Lannes,  foram  contramaodadas,  recommendando-se-Ihe,  por 
oflicío  do  1.'*  do  agosto,  que  não  insistisse  mais  em  simi- 
lliante  remoção.  Esla  transformarão  de  idèas  no  governo, 
consequência  da  ofTeitiíarla  na  curle,  e  no  animo  do  regente, 
era  i»  resultado  dos  oiTerecirneutos  do  ministro  francez,  pro- 
met tendo  congraçíir  sua  altfiza  rea!  com  o  primeiro  cônsul,  e 
ríinseguir  doeste  i»  r(3conlieciínenlo  da  neuti'alid:ide  de  Portu- 
gal, durante  a  guerra  da  Franca  coro  a  Gian-Bretanha.  Desde 
então  Lannes  foi  tido  |ielo  priíicipe  regente  como  o  seu  me- 
líior  amigo,  cousa  para  que  muito  concorreu  o  locup!etar-se 
Lannes  i  fusta  de  Pnrtngal,  como  se  vi'  pelas  queixas  qito 
sobro  esle  pindo  fez  i>ara  Lislíoa  o  mesmo  D.  José  Maria  de 
Cousa,  em  oíQcio  de  2  de  agosto,  onde  se  exprimiu  pela  se- 
guinte maneiía.  * Causou-me  muita  inquietação  a  noticia  que 
tive,  de  Jacinto  Fernandes  Bandeira  ter  adiantado  a  Lannes 
cem  mil  liliras  tornezas,  e  pela  mesma  fiquei  assusladissimo, 
dizendo-me  aqui  Baring,  c  outros  mais  indivíduos,  que  pelo 
ultrmo  paquete  de  Lisljoa  havia  noticias  quasi  positivas  de 
se  lerem  dado  ao  general  Lannes  quatroi^entos  mil  cruzados. 
Se  tal  dinheiro  elle  pôde  de  algum  modo  fazer  em  Lisboa, 
receio  tudo,  tendo-se-llie  fornecido  os  meios  de  executar  os 
mais  péssimos  desígnios;  mas  ainda  quando  se  lhe  não  forne- 
cessem, como  espero*  não  podendo  tal  acreditar,  acho  muitos 
e  graves  inconvenientes  em  que  se  espalhem  estas  vozes  pe- 
los correspondentes  de  Baring  em  Lislíoa»* 

A  somma  era  realmente  grande  e  n  servinj  por  ella  retri- 
buído devia  ser  muito  imp*>rtante,  para  se  Uie  recompensar 
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tâo  generosamente.  Este  serviço  era  nada  menos  que  lifrar 
Portugal  das  torturas  em  que  o  começava  a  pôr  a  repetif^o 
das  requisições  da  França  e  da  Hespanha,  para  se  declarar 
contra  a  Gran-Bretanba.  A  esta  declaração  se  recusava  Porta- 
gal,  procurando  com  todo  o  empenho  ficar  neutral  no  meio 
da  prolongada  e  cruenta  luta,  que  novamente  se  ia  inchar, 
para  cujo  fim  se  publicou  na  Gazeta  o  seguinte  decreto:  <T«h 
do  sido  o  constante  objecto  dos  meus  patemaes  desejos  e  das 
minbas  reaes  disposições  manter  inviolavelmente  as  relações 
de  paz,  que  feUzmente  subsistem  entre  mim  e  as  potendas 
minbas  alliadas  e  amigas,  e  convindo  nas  presentes  drcum- 
stancias  da  Europa  estabelecer  os  principies,  que  devem  re- 
gular o  inviolável  systema  de  neutralidade,  que  me  propcmbo 
fazer  observar,  quando  succeda,  o  que  Deus  não  permitta, 
suscitar-se  a  guerra  entre  potencias  minhas  alliadas  e  amigas; 
tendo  em  vista  quanto  importa  ao  bem  da  humanidade  e  tran- 
qiiillidade  dos  meus  domínios  e  vassallos  remover  todas  e 
quaesquer  contestações,  que  poderiam  resultar  da  falta  de  co- 
nhecimento das  regulações,  tendentes  a  obter  os  fins  que  me 
proponho :  sou  servido  declarar  que  os  corsários  das  poten- 
cias belligerantes  não  sejam  admittidos  nos  portos  dos  meus 
estados  e  domínios,  nem  as  presas,  que  por  elles,  ou  por  naus,  ^ 
fragatas,  ou  por  quaesquer  outras  embarcações  de  guerra  se 
fizerem,  sem  outra  excepção,  que  a  dos  casos  em  que  o  di- 
reito das  gentes  faz  indispensável  a  hospitalidade;  com  a  con- 
dição porém,  que  nos  mesmos  portos  se  lhes  não  consentíri 
venderem  ou  descarregarem  as  ditas  presas,  se  a  elles  as  trou- 
xerem nos  referidos  casos,  nem  demorarem-se  mais  tempo 
que  o  necessário  para  evitarem  o  perigo  ou  conseguirem  os 
innoc^ntes  soccorros  que  lhes  forem  necessários,  instaurando 
assim  e  pondo  em  todo  o  seu  vigor  a  observância  do  decreto 
de  30  de  agosto  de  1780,  pelo  qual  se  determinou  a  mesma 
matéria.  O  conselho  de  guerra  o  tenha  assim  entendido  e  o 
faça  executar,  expedindo  logo  as  ordens  necessárias  aos  go- 
vernadores c  commandantes  das  provindas,  fortalezas  e  pra- 
ças n'esta  mesma  conformidade.  Palácio  de  Queluz,  em  31  de 
junho  de  1803.  Com  a  rubrica  do  príncipe  regefite  nosso  se- 


lAor » .  A  França  porém  é  que  nSo  estava  resolvida  a  conceder 
I  Portugal  o  caracter  de  potencia  neutral,  sem  novo  emprego 
los  extraordinários  sacríficiospeamíarios,  que  exigia  na  som- 
na  de  dois  milhões  de  francos  por  mez,  emquanto  durasse  a 
{uerra.  Apesar  de  tão  excessiva  somma,  que  o  governo  por- 
ognez  nSo  podia  satisfazer,  nem  por  isso  deixou  de  expedir 
y^n  Paris  os  precisos  plenos  poderes  a  D.  José  Maria  de  Sou- 
sa,  para  que  podesse  entrar  em  negociações,  e  assignar  uma 
x)nveDçio  de  neutralidade  com  a  França,  assim  como  o  artigo 
secreto,  relativo  á  somma  pecuniária,  que  era  a  condiç3o  de 
mnilhante  convenção;  em  seguida  ordenou-lhe  igualmente, 
que  Dio  offerecesse  mais  de  seis  milhões  de  francos,  a  pagar 
DO  amio  que  decorria,  e  de  ser  auctorísado  a  prometter  ou- 
tros seis  para  o  seguinte  anno,  no  caso  que  a  guerra  conti- 
nuasse entre  a  Inglaterra  e  a  França,  doze  mezes  alem  da  data 
da  convenho  que  viesse  a  ter  logar. 

Ao  passo  que  o  governo  francez  assim  exigia  de  Portugal 
os  enormes  sacríflcios  pecuniários  de  que  acima  se  trata,  ten- 
do mr.  de  Talleyrand  feito  para  este  fim  as  convenientes  aber- 
turas ao  ministro  portuguez  em  Paris,  igualmente  mandava 
participar  ao  principe  da  Paz  uma  proposição  do  mesmo  teor 
e  fónna,  isto  é,  para  que  o  governo  hespanhol  pagasse  á 
França  a.somma  de  setenta  milhões  de  francos  por  anno,  como 
compensação  dos  soccorros  que  a  Hespanha  era  obrigada  a 
prestar-lhe,  proposição  que  o  mesmo  príncipe  da  Paz  rejeitou 
desde  logo,  tendo-a  por  contraria  dos  interesses,  dignidade 
e  honra  do  seu  paíz;  mas  oito  dias  depois  mudou  de  opinião, 
forçado  a  isso  pelas  circumstancias.  No  dia  3  de  junho  apresen- 
tara o  ministro  inglez  em  Madrid  ao  governo  hespanhol  uma 
Ktt^ca  nota,  requerendo-lhe  saber  se  guardaria  ou  não  neu- 
tralidade na  incetada  guerra  entre  a  Inglaterra  e  a  França, 
nota  a  que  algum  tempo  depois  se  deu  a  seguinte  resposta: 
cQue  não  tendo  a  Hespanha  conhecimento  das  discussões  so- 
bre o  tratado  de  Amiens,  senão  pelos  papeis  públicos,  apesar 
de  ser  uma  das  partes  contratantes,  não  podia  respmder  á 
Inglaterra,  sem  que  a  corte  de  Londres  lhe  fizesse  conhecer 
os  termos^das  di^utas  sobre  a  execução  do  referido  tratado». 


o  C0Qtrast6  que  por  aqueile  tempo  a  Inglaterra  e  a  Fr»ca 
apresentavam  á  Hespanha  era  digno  da  maior  attençio.  A' In- 
glaterra offerecia-lhe  e  propmiha-íhe  mna  exacta  neutralidade, 
da  qual  lhe  devia  resultar  a  segura  entrada  das  immensis 
quantias  pecuniárias  e  efifeitos  de  grande  valor»  que  annoal' 
mente  lhe  vinham  das  suas  ookmías  da  America ;  a  livre  nave- 
gaç3o  e  commercio  de  todos  os  portos  da  mesma  Hespaidii 
com  os  seus  vastos  domínios,  e  com  todas  as  diversas  poten- 
cias; o  consequente  e  gradual  restabelecimento  das  suas  fi- 
nanças, e  importantes  objectos  de  economia  interna;  a  pre- 
servaçio  da  sua  marinha  de  guerra  e  mercante;  a  s^orança 
dos  seus  próprios  domínios;  e  finalm^te  a  felicidade  de  uma 
paz,  que  a  mesma  França  empenhada  em  outras  emprezas, 
diíiicilmente  lhe  perturbaria,  logoque  sentisse  firmeza  eenc»*- 
gia  no  seu  respectivo  governo,  attenta  igualmente  por  outro 
lado  a  probabilidade  da  Hespanha  se  unir  em  causa  com- 
mum  com  Inglaterra  e  Portugal,  e  de  chamar  a  atteuçio  e  in- 
teresses das  principaes  potencias  da  Europa  em  favor  da  in- 
tegridade da  mesma  Hespanha,  perdendo  ao  mesmo  tempo  i 
França  os  immensos  recursos  pecuniários  que  d'esta  poteo- 
cia  constantemente  tirava.  A  ligação  da  Hespanha  com  a  Franca 
em  caracter  hostil  contra  a  Inglaterra  representava  o  exacto 
reverso  da  medalha  descripta,  ficando  n'este  caso  a  corte  de 
Madrid  inteiramente  sujeita  á  de  Paris,  aos  mcaleulaveis  sa- 
crificios  que  tinha  de  fazer,  e  o  estado  passivo  de  uma  na^ 
subordinada  a  uma  nação  poderosa,  e  portanto  á  invasão  oa 
entrada  dos  seus  exércitos  no  seu  próprio  território,  ficando 
assim  sem  arbitrio  próprio,  devendo  a  sua  existência  tio  so- 
mente á  nullidade  a  que  tinha  de  se  condemnar,  e  alem  d'isso 
ao  capricho  e  versatilidade  das  combinações  politicas  e  vistas 
insaciáveis  de  Napoleão  Buonaparte.  Alem  d'isto,  segando  os 
cálculos  feitos,  a  receita  da  Hespanha  era  em  tempo  de  pax 
de  687.582:724  reales  de  vellon,  e  a  despeza  861.180:836, 
vindo  o  deficit  annual  a  ser  de  173.598:102.  No  estado  de 
guerra  com  Inglaterra  computava-se  a  receita  em  484.687:422 
reales  de  vellon,  e  a  despeza  ein  1.219:271:587,  sendo  o  de- 
fioií  annual  de  734.584:165.  No  estado  de  guerra  com  a 


lofu  e  a  de^en  ca  1^19:271:387,  snda  odif/ialaMaaltte 
5ai.SU:163<. 

I^Q^  coKegaiale  oa  enkoie  ipie  es  interesses  daHesjpa- 
nhã  a  leiíiaBaadúplar  i^^mlBfeeDleocarac^ 
que  tanlKBPiortogal  preleodii  para  â;  an^ 
necessário  lhe  bi  assignar  em  França  voa  cooTencio  ou  tn- 
lado  de  srikâdíot^  datado  de  Paris  aos  15  de  úQtubro  d^ 
em  qne  Kapoteão  lhe  impes  o  encargo  de  lhe  pagar  mensal* 
me&leacttisideraTel  somma  de  qoatro  milhões  de  libras  tor- 
neaas»  dorante  a  encetada  guerra,  devendo  desde  logo  satis- 
fitzer  os  dezeseis  milhães  pelos  qoatro  mezes  decorridos* 
desde  a  dedara^  ^le  delia  teve  logar.  No  referido  tratado . 
havia  om  artigo,  qoe  dizia  respeito  a  Portogal,  estipolando-se 
por  dSe  a  condição  de  qoe  soa  magestade  catholica  emprega- 
ria a  soa  mediação,  para  qoe  este  reino  concluísse  igualmente 
outra  similhante  tratado  ou  accedesse  ao  tratado  concluído. 
O  embaixador  hespanhol  em  Lisboa  fizera  ao  governo  portu* 
goez  a  competente  intimação  sobre  o  assumpto»  cuja  resposta 
foi  não  ser  praticável  uma  resoluto  definiti>^,  sem  haver  co- 
nhecimento do  tratado  existente  entre  a  Hespanha  e  a  França» 
00  pelo  menos  da  exacta  estipulação  ou  estipulações,  relativas 
a  Porti^l,  por  ser  cousa  realmente  insólita  propor  um  go- 
verno amigo  a  um  outro  acceder  a  uma  cousa  que  se  lhe  oc- 
culta\'a.  As  rasões  eram  fortes;  mas  nao  convenceram  Cevai- 
los,  cuja  resposta  foi  que  se  Portugal  se  não  decidisse  logo, 
as  tropas  francezas  entrariam  em  Hespanha,  sem  que  o  go- 
verno hespanhol  tivesse  meios  de  lhes  embaraçar  a  marcha, 
acrescentando  que  a  situação  era  calamitosa;  que  para  com  a 
França  não  valiam  rasões  nem  justiça ;  que  as  imperiosas 
ch^cumstancias  decidiam  tudo,  e  que  todas  as  potencias  se 
sujeitavam  ás  exigências  da  republica,  por  não  terem  forças 
para  resistir  ao  immenso  poder  dos  seus  exércitos.  A  isto 
acrescentava  mais  que  a  Hespanha  procurava  estipular  a  não 

1  Estes  cálculos  foram  feitos  pela  receita  e  despesa  dos  annos  da 
1788  a  1792,  e  de  1793  a  1796. 
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entrada  das  tropas  francezas  na  Península ;  mas  que  esta  con- 
dição n3o  fora  admittida  pela  França,  sem  que  Portugal  con- 
tribuísse também  com  um  subsidio,  d'onde  resultava  a  neces- 
sidade de  que  pela  sua  parte  concluísse  igualmente  o  go?«mo 
portuguez  uma  convenho  de  neutralidade,  porque  tfesta  ma- 
neira se  lançava  a  He$panha  fora  de  toda  a  negocíaç^)  ulte- 
rior entre  a  França  e  Portugal. 

O  artigo  em  questSo  fora  obra  do  embaixador  Azara,  oo 
uma  outra  perfldia  doeste  homem  para  com  Portugal,  bastando 
para  o  provar  dizer-se,  que  o  tratado  fOra  negociado  com  a 
expressa  clausula  de  n3o  ser  publicado,  nem  commanicado  o 
seu  conteúdo,  devendo  por  conseguinte  ficar  secretíssimo, 
sem  que  fosse  permittido  á  corte  de  Madrid  dar  d*dle  o  mais 
pequeno  indicio,  aliás  o  primeiro  cônsul  olharia  a  ínfrao^do 
ajuste  como  uma  falta  de  fé.  Começaram  por  cous^fuinte  de 
novo  as  torturas  da  Hespanha  para  com  Portugal,  cuja  mi  K 
chegara  ao  ponto  de  abrir  toda  a  correspondência,  que  de 
Lisboa  ia  para  o  ministro  portuguez  em  Madrid.  D*isto  se 
queixou  abertamente  o  nosso  dito  ministro,  dizendo  paia  o 
seu  governo:  cHavendo  participado  que  todos  os  despachos, 
que  recebo  d'essa  corte,  me  chegam  com  as  marcas  mais  evi- 
dentes e  indubitáveis  de  terem  sido  abertos,  vou  remetter 
alguns  dos  sellos  dos  sobrescriptos  dos  mesmos  despachos, 
para  que  se  veja  até  a  indelicadeza  com  que  se  pratica  esta 
abertura,  que  consiste  em  dois  vulgares  methodos  de  cortar 
circularmente  com  a  ponta  de  um  canivete  o  papel  do  sêllo, 
e  de  uni-lo  depois  com  ligeiros  pingos  de  lacre.  Que  se  abram 
despachos  nao  é  de  duvidar,  e  quasi  todos  os  governos  o 
praticam;  os  casos,  as  circumstancias,  e  até  os  caracteres 
individuaes  dos  ministros  e  seus  governos  o  exigem  mui  fre- 
quentemente; mas  que  por  uma  regra  geral  e  constante  me 
n9o  chegue  á  mão  despacho  algum  de  v.  ex.^  sem  ser  com 
demonstrações  mui  evidentes  e  indubitáveis  de  ter  sido  aberto 
e  lido  primeiramente  por  este  governo,  é  o  que  me  parece 
intolerável,  e  ser  do  meu  dever  participar  a  v.  ex.*,  para 
que  fique  na  intelligencia  de  que  toda  a  correspondência  d'essa 
c^rte,  remettida  pela  posta  ordinária,  é  aberta  e  lida  por  este 
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goverDo»  aDtes  de  me  ser  entregue».  Com  este  procedimento 
da  Hespanha  coincidiam  também  as  torturas  do  ministro 
francez  em  Lisboa,  o  qual  pela  sua  parte  pretendia  desde 
muito  tempo  ser  eile  com  quem  se  devesse  tratar  a  matéria, 
sob  pena  de  que  no  caso  contrario  sairia  promptamente  do 
reino,  como  já  Unba  praticado.  Seguiu-se  a  isto  receber-se  do 
referido  ministro  uma  nota,  que  mais  se  deveria  olhar  comX) 
um  manifesto  de  guerra  antecipada,  do  que  como  documento 
p^gra  outros  fins.  A  conclusão  d'ella  continha  os  s^uintes  que- 
sitos: 1.^,  que  em  virtude  do  tratado  de  Badajoz  as  bahias  e 
portos  de  Portugal  fossem  desde  logo  e  durante  todo  o  tempo 
da  guerra  entre  a  França  e  a  Inglaterra,  fechados  a  todos  os 
navios  inglezes,  quer  de  guerra,  quer  mercantes;  2.^,  que  em 
ccmsequencia  d'isto  se  intimasse  aos  que  se  achassem  dentro 
dos  referidos  portos  o  deverem  sair  d'elles  dentro  em  vinte  e 
quatro  horas,  tomando-se  as  mais  promptas  e  enérgicas  me- 
didas para  que  n3o  entrasse  mais  nenhum;  S."",  que  cessasse 
iounediatamente  o  equipamento  dos  navios  de  guerra  de  sua 
alteza  real,  bem  como  o  recrutamento  do  seu  exercito,  dan- 
do-se-lhe  a  explicação  mais  categórica  e  mais  satisfactoría  so- 
bre as  causas  que  tivessem  dado  logar  a  similhantes  medidas; 
4.%  que  mr.  Coigny  fosse  immediatamente  preso,  estenden- 
do-se  a  mesma  medida  a  mr.  Gaillet,  espião  reconhecido,  e  que 
todos  os  emigrados  francezes  se  mandassem  sair  do  paiz,  sendo 
dissolvido  e  preso  todo  o  estado  maior  de  mr.  Yiomenil ;  5.^ 
finalmente  que  o  governador  da  torre  de  Belém  fosse  igual- 
mente preso,  para  ser  punido  por  maneira  exemplar  ^  Á  nota 
de  Lannes  respondeu  o  governo  portuguez  com  toda  a  possí- 
vel moderação  e  em  termos  muito  comedidos'. 

Pela  sua  parte  a  corte  de  Lisboa  não  aspirava  a  mais  do 
que  á  conservação  da  sua  neutralidade,  pela  qual  queria  pu- 
gnar, respondendo  aos  argumentos  cavilosos  que  se  lhe  mo- 
viam; mas  receiando  um  rompimento  precipitado  por  parte 
da  França,  cousa  para  que  havia  muitas  disposições,  sendo  a 
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mais  notável  d'ellas  o  génio  estouvado  do  sen  ministro  em 
Lisboa,  julgou  dever  com  antecipação  requerer  do  mkiisterio 
inglez  uma  explícaçlo  positiva  e  amigável,  tanto  pelo  que  di- 
zia respeito  ao  sen  assentimento  sobre  a  negociado  da  soa 
neutralidade  com  a  França,  como  acerca  das  forças  e  aoxílios 
com  que  Portugal  poderia  ser  soccorrído,  no  caso  doseo  ino 
assentimento,  e  ter  de  entrar  em  guerra  com  a  França,  ni  in- 
telligencia  de  que  nio  seriam  requeridos  desde  logo,  para  se 
n3o  despertar  a  provocação  que  se  desejava  evitar,  mas  pari 
que  se  podessem  achar  promptos  desde  o  momento  em  que 
fossem  reclamados,  e  não  só  para  isto,  mas  também  para  que 
a  mesma  cdrte  de  Lisboa  podesse  julgar  da  qualidade  e  vali- 
dade de  similhantes  soccorros,  e  se  seriam  ou  nSo  adeqnados 
a  uma  vigorosa  e  justa  defeza.  O  nosso  ministro  em  Londres, 
D.  Domingos  António  de  Sousa  Coutinho,  dirigindo  a  este  res- 
peito uma  memoria  a  lord  Hawkesbury,  obteve  em  resposit 
que  o  príncipe  regente  de  Portugal  podia  estar  certo  de  qne 
os  desejos  de  sua  magestade  brítannica  eram  de  que  soaal* 
teza  real  podesse  conservar  a  mais  estrícta  neutralidade  u 
guerra,  que  se  tinha  começado  entre  a  Gran-Bretaidia  e  a 
França,  declarando  ser  sua  intenção  não  somente  respeitar 
aquella  neutralidade,  mas  também  dar  as  ordens  mais  positi- 
vas aos  seus  ofBciaes  para  não  conduzirem  presas  aos  pcKrtos 
de  Portugal  (excepto  o  caso  de  serem  obrigados  a  entrar 
n'elles  por  força  de  tempo),  nem  fezerem  uso  algum  dos  mes- 
mos portos,  como  estações  navaes,  para  ffeltes  commetteran 
hostilidades  contra  os  inimigos  da  Gran-Bretanha.  Alem  disto 
promettia  expedir,  como  effectivamente  expediu,  um  correio 
ao  ministro  inglez  em  Madrid,  para  significar  ao  governo 
hespanhol,  que  sua  magestade  brítannica  considerava  a  ni- 
trada de  quaesquer  tropas  francezas  em  Hespanha  como  uma 
declaração  de  guerra  d^aquelle  reino  á  Gran-Bretanha,  devendo 
o  referido  ministro  entender-se  também  com  o  de  Portugal 
tfaquella  corte  para  combinar  com  elles  as  medidas,  que  se 
devessem  tomar,  no  caso  que  alguns  procedimentos  por  parte 
da  Hespanha  se  tomassem  injuriosos  á  honra,  oo  prejudi- 
ciaes  aos  interesses  de  Portugal.  A  respeito  porém  de  qual- 


ímmeílíato  soccorro  fie  homens,  qiiando  ponreimm  a 

declaras&o  guerra  a  Portugal,  soa  roagestade  britan- 
niea  não  podia,  no  caso  em  qiie  o  seu  exercito  se  achava,  to- 
mar resolução  alguma  definitiva  sobre  tal  ponto,  emquanto  se 
ij3o  effeituassem  as  providencias  niihíares,  que  havia  adoptado 
para  a  defeza  dos  seus  próprios  domiiiios.  Quanto  as  espin- 
gardas e  arlilheria  que  se  llie  pediam,  promettia  ordenar  que 
imniediatamente  se  fizesse  um  exame  á  quantidade,  que  de  taes 
artigos  havia  nos  arsenaes,  para  que  depois  d'elle  se  verífi- 
casí^e  qual  a  porçSo,  íjue  podia  ser  destinada  ao  serviço  de 
Portugal.  A  respeito  do  subsidio  pecuniário,  em  (pie  tam- 
bém se  fadava,  era  impossível  que  o  governo  inglez,  dizia 
lord  ílawkeshury  podesse  dar  resposta  alguma  positiva  solire 
tal  assumpto,  emquaiito  definitivamente  se  nSo  fixasst?m  a» 
finanças  do  paiz  para  o  anuo,  que  enlilí*  corria.  Finalmente  a 
conclusão  da  resposta,  dada  peto  dito  lord  a  !K  Domingos  An* 
tonio  de  Sousa  Coutinho,  era  assim  concebida:  «Tendo-vos 
eomRiUQicado  os  sentimentos  do  governo  de  sua  na;igestade 
DOS  pontos  mais  essenciaes,  que  conlém  o  ^osso  mntmmmlitm^ 
re9khme  S(^  pedir- vos  que*  communicando-os  â  vossa  corte, 
qmlraes  acompanha-los  com  a  expressão,  que  soa  magestade 
JBSbmente  espem,  que  o  governo  de  Portugal  se  nao  fie  so- 
mente DOS  auxilies  externos:  mas  tjtte  Imtbrmiãose  que  a 
segurança  de  cmta  estado  deve  depefHkr  essmciatwente  dm 
sem  pr&príos  es  forros,  n3o  perca  tempo  em  preparar  aquellas 
medidas  ioternas,  que  possam  po-lo  em  estado  de  repellir 
com  vigor  e  bom  effeito  qualquer  aggressão  hostil,  que  con* 
traelle  se  intente*», 

A  vista  pois  doeste  novo  abandono  da  Oran-Bretanha,  e  at- 
tenla  a  inteira  impossibilidade  do  governo  portuguez  poder 
resistir  só  por  si  a  uma  nova  e  imminente  liga  da  ílespanha  e 
da  França  contra  Portugal,  necessário  lhe  foi  contemporisar 
com  Lannes,  dando-lhe  sobre  a  corte  de  Madrid  a  preferen- 
cia na  negociaçílo  da  nossa  neutralidade  com  a  França,  por  es- 
perar que  o  ciúme  com  o  governo  hespanhol  o  fizesse  ser 
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mais  moderado  para  comnosco.  Mas  não  foi  assim  nas  [ 

meiras  aberturas»  em  que  as  suas  proposições  se  tornar 

absolutamente  inadmissiveis,  e  porque  se  lhe  deu  a  negai 

para  sustentação  do  real  decoro  e  bem  geral  da  naçio,  pe 

mais  de  uma  vez  os  seus  passaportes»  ameaçando  fáxet  1< 

entrar  na  Hespanha  o  exercito  francez,  que  estava  em  Bayo 

commandado  pelo  general  Augereau»  e  que  o  mesmo  Lan 

dizia  ser  de  40:000  homens»  e  esperar  unicamente  as  s 

ordens  para  se  pôr  em  marcha.  Capitular  com  a  avidez 

Lannes  foi  portanto  o  único  meio»  que  restava  eia  similbai 

circumstancias»  expediente  que  o  tomou  mais  racionavel 

suas  propostas»  que  por  esta  causa  começaram  a  ser  ouvic 

destinando  o  governo  para  conferir  com  elte  a  José  lian 

Pinto  de  Sousa.  O  mesmo  príncipe  regente  chegou  a  m 

trar-se  tão  benevolente  para  com  Lannes»  que  até  se  pn 

ptíficou  e  a  prínceza  sua  esposa»  D.  Carlota  Joaquina»  a  ser 

padrinhos  do  baptismo  de  um  filho  do  mesmo  Lannes»  i 

ptismo  que  com  toda  a  solemnídade  e  pompa  se  efleítuou 

I     '  real  capella  da  Bemposta  aos  29  de  setembro  de  1803,  b 

-  rando  o  padrinho  o  afilhado  em  lhe  dar  o  seu  próprio  no 

i  de  João.  Assistiram  a  este  acto  (que  foi  desempenhado  p 

deão  da  mesma  real  capella»  tendo  por  ministros  alguns 

negos  da  igreja  patriarchal)»  alem  do  príncipe  regente  e 

princeza  sua  esposa»  a  prínceza  D.  María  Thereza»  e  a 

fanta  D.  Izabel  Maria»  suas  filhas;  a  princeza  viuva  D.  Ma 

Benedícta»  a  infanta  D.  Maríanna»  a  camareira  mor»  que  gui 

a  embaixatriz;  o  príncipe  D.  Pedro  de  Alcântara»  filho 

,  príncipe  regente»  o  infante  de  Hespanha  D.  Pedro  Carioi 

I  finalmente  os  creados  de  suas  altezas  com  fardas  de  grai 

'  j  gala.  O  padrinho»  alem  de  dar  ao  afilhado  o  seu  próprio  i 

me»  quiz  também  mimosea-lo»  depositando-lhe  no  berço 

presente»  que  as  gazetas  inglezas  avaliaram  em  quatro  mil 

bras  esterlinas»  cousa  que  muito  provocou  o  ciúme  da  pa 

' .  dos  ingiezes»  que  reputavam  já  com  toda  a  ascendência 

•  corte  de  Lisboa  o  chamado  partido  francez  sobre  o  ingi 

Parecia  que  com  estes  prelhninares  a  negociação  do  t 

\  j  tado  não  teria  difliculdade  em  se  levar  ao  seu  final  deseti 


X 


^1 

ce;  mas  quando  estava  quasi  a  concluir-se,  de  modo  que 
tudo  se  dava  por  ajustado,  houve  uma  conferencia  mais  viva, 
que  fez  com  que  Lannes  pedisse  novamente  os  seus  passapor- 
tes, e  obtendo  uma  audiência  privada  do  príncipe  regente, 
para  lhe  expor  os  novos  motivos  da  sua  partida,  e  despedir-se, 
de  tal  modo  o  captivou  a  benevolência  com  que  foi  tratado,  e 
as  rasões  luminosas  que  se  lhe  expozeram,  que  finalmente  se 
resolveu  a  assignar  o  tratado,  que  veiu  a  ter  a  data  de  19  de 
março  de  1804^  Dois  foram  os  pontos  principaes  a  que  se 
lhe  reduziram  os  seus  artigos;  a  saber:  1.^,  pagar  Portugal  á 
França  a  quantia  de  dezescis  milhões  de  francos,  durante  o 
espaço  de  dezeseis  mezes;  2.^,  consentir  na  entrada  dos  quatro 
afeitos  seguintes,  seda,  cambraia,  rendas  e  bijouterias,  de- 
vendo ser  moderada  a  tarifa,  que  por  parte  da  alfandega  se 
lhes  tinha  a  impor,  não  devendo  porém  ter  entrada  os  referi- 
dos effeitos  senão  depois  de  acabada  a  guerra.  A  primeira 
d'estas  condições,  comquanlo  dura,  era  mais  suave  do  que  o 
estipulado  no  tratado  da  Hespanha  para  com  Portugal,  porque 
Dio  só  este  nos  obrigava  a  dar  desde  logo  doze  milhões  de  Ubras, 
devendo  continuarmos  a  dar  um  por  mez,  emquanto  durasse  a 
guerra,  mas  até  se  podia  tal  encargo  entender  como  um  subsi- 
dio pecuniário  contra  a  Inglaterra,  com  quem  por  certo  nos 
metteria  em  graves  contestações.  Ainda  depois  da  partida  de 
-  mn  correio,  que  levou  para  Paris  o  sobredito  tratado,  para 
ser  lá  ratificado,  houve  duvidas  sobre  os  direitos  que  deve- 
riam pagar  os  artigos  acima  mencionados,  e  sobre  se  a  en- 
trada deveria  ter  logar  desde  logo,  ou  se  finda  que  fosse  a 
goerra.  Estas  duvidas  não  alteraram  porém  a  ratificação,  pre- 
valecendo a  clausula  de  que  a  admissão  deveria  ter  logar,  finda 
que  fosse  a  guerra.  No  meio  de  tudo  isto  forçoso  é  acrescen- 
tar, que  tanto  o  nosso  tratado  de  neutralidade,  como  o  da 
Hespanha,  eram  pouco  sólidos  e  firmes,  porque  Napoleão,  fi- 
xando por  então  toda  a  sua  attenção  nos  negócios  do  norte,  e 
Sendo  insignificantes  os  auxílios  que  por  mar  e  terra  lhe  po- 
diam dar  estas  duas  potencias,  as  suas  vistas  eram  tirar  d'ellas 
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todo  o  dinheiro  possível,  a  fim  de  poder  custear  as  despe 
dos  exércitos,  qae  ia  pondo  em  campo.  Era  por  estas  ras 
Que  D.  losé  Maria  de  Sousa,  nosso  ministro  em  Paris,  enl 
dia  que  a  melhor  política  era  dispor-se  Portugal  para  a  gnei 
ddafllldade  que  nSo  podia  evitar,  na  certeza  de  que,  se  hi 
de  preparar-se  ao  tarde,  melhor  era  preparar-se  ao  cc 
porque  por  este  modo  evitava  ao  menos  o  pagamento  da  c 
tribui(3o  que  Napoleão  tinha  resolvido  impor-lhe. 

As  cousas  porém  em  Portugal  estavam  pouco  dispoi 
para' a  guerra,  já  pelo  mau  estado  das  suas  finanças,  já  ] 
desconfiança  que  havia  no  exercito,  e  já  finalmente  pelafij 
crença  de  que  Portugal  n3o  podia  por  maneira  alguma  li 
com  a  Hespanha  e  a  França,  estando  tão  recentes»  como  aii 
estavam,  os  desastres  da  guerra  de  1 801 .  S(rt)re  estas  eira 
stancias  acrescia  mais  a  desunião  interna  do  paiz,  filha  da 
sSo  dos  dois  partidos  contrários,  francez  e  inglez,  que  na  [ 
pria  côrtc  trazia  as  opiniOes  divididas,  de  que  resultav 
\  quebra  da  unidade  governativa,  e  o  enfraquecimento  nx 

j  de  um  reino,  já  fraco,  physicamente  olhado,  com  relato  á 

1  pequenez  e  desgoverno.  Mesmo  quanto  a  algumas  das  rec 

tes  creaç&es,  que  no  paiz  tinham  tido  logar,  as  opiniões  eí 
[  ram  divididas.  D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho  era  geralme 

applaudido  e  bastante  considerado  pela  fundação  da  anl 
academia  real  da  marinha  (hoje  escola  polytechnica),  pela  [i 
teoçSo  que  dera  ao  commercío,  pelo  seu  recurso  aos  combo 
pelo  decidido  empenho  com  que  animou  as  artes  e  as  sei 
cias,  convidando  muitos  estrangeiros  distínctos  a  virem  ei 
bdecer*se  em  Portugal,  aproveitando  os  talentos  que  D'eD 
I  existiam,  figurando  entre  os  ditos  estrangeiros  o  cavalhc 

Napion,  nomeado  inspector  da  fundição;  Hasse,  discípulo 
Ramsden,  excellente  fabricante  de  instrumentos  de  matbei 
tica  e  physica;  e  finalmente  o  celebre  gravador  Bartbolo 
Quanto  porém  a  ter  levado  a  effeito  as  propostas  do  intende 
Manique  para  a  illuminação  da  cidade,  e  creação  da  guai 
real  da  policia,  os  applausos  transformaram-se  em  censu 
na  opinião  de  muitos  dos  principaes  fidalgos  da  corte,  c 
nada  lhes  importando  com  a  segurança  pessoal  dos  cidadã 


mo 

n3o  queriam  perder  a  posse  em  que  estavam  de  se  rodearem 
das  suas  costumadas  maltas  de  lacaios  insolentes  e  armados» 
no  meio  das  quaes  percorriam  as  ruas  da  cidade  durante  as 
noites,  procurando  aventuras,  insultando  quem  muito  bem 
lhes  parecia,  e  muitas  vezes  mesmo  perpetrando  crimes  da 
maior  gravidade  para  a  sociedade  e  deshonra  para  as  suas 
pessoas.  Alem  disto  acrescia  mais,  que  sendo  muitos  dos  pa- 
lacios  dos  grandes  fidalgos  receptáculos  de  cr)ntrat)ando,  a 
que  os  seus  creados  manifestamente  se  dedicavam,  e  cujos 
incros  eram  ás  vezes  repartidos  pelos  próprios  amos,  a  crea* 
çSo  de  uma  guarda  de  policia,  tão  pontual  como  sempre  foi 
DO  desempenho  das  suas  obrigações,  durante  o  commando 
de  um  homem  tão  activo  e  vigilante,  como  foi  o  conde  de  No- 
TioD,  não  podia  deixar  de  excitar  clamores  em  toda  a  gente, 
que  tirava  proveito  de  similhante  traQco.  Prevalecendo  porém 
a  guarda,  apesar  da  viva  guerra  que  se  lhe  fazia,  a  indispo- 
sição contra  esta  e  o  seu  commandante  passou  mesmo  dos 
fidalgos  para  alguns  corpos  da  guarniçilo,  não  só  pelo  emba- 
raço que  os  soldados  nella  encontravam  para  as  suas crimi- 
Dosas  digressões  nocturnas,  mas  também  pelo  ciúme  que  lhes 
causava  a  differença,  que  havia  entre  os  vencimentos  da  tropa 
de  linha  e  das  praças  da  dita  guarda,  ás  quaes  se  deram  tam- 
bém os  mesmos  privilégios  e  isenções  da  tropa.  Para  mais 
se  azedar  este  grande  fermento  de  reciprocas  hostilidades, 
succedeu  que  no  dia  de  corpo  de  Deus  de  1803  o  marechal 
de  campo  Gomes  Freire  de  Andrade,  chefe  do  regimento  do 
seu  mesmo  nome,  deu  a  voz  de  preso  no  passeio  publico  ao 
ajudante  da  guarda  real  da  policia,  mr.  Grosson,  que  comple- 
tamente dominava  o  conde  de  Novion,  seu  commandante,  de 
que  resultou  tomarem  ambos  por  offensa  a  referida  prisão. 
Com  isto  succedeu  mais  festejarem  depois  d'isto  os  solda* 
dos  de  Freire  de  Andrade,  nos  dias  24  e  25  de  julho,  a  Se- 
nhora da  Piedade,  junto  ao  seu  quartel,  festa  que  chamou  lo 
campo  de  Ourique  alguns  belforinheiros,  que  lá  foram  armar 
as  suas  tendas  para  venderem  os  seus  azeviches  e  quinquí- 
Iherias,  por  modo  análogo  ao  que  n'aquelle  mesmo  sitio  pra- 
ticavam, por  occasião  da  festa  da  Senhora  dos  Prazeres.  Jun- 
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tando-se  ali  muita  gente,  entendeu  o  conde  de  Novion,  < 
por  acinte,  em  virtude  da  antiga  rixa,  que  tinha  com  Freire  ( 
Andrade  e  o  seu  regimento,  ou  por  justo  dever  do  seu  carg 
que  devia  mandar  rondar  o  local  da  festa  por  algumas  d 
patrulhas  da  guarda  real  da  policia,  ronda  que  os  soldados  ( 
dito  regimento  de  Freire  pretenderam  embaraçar.  Das  rasS 
passaram  ás  vias  de  facto,  e  ao  recurso  das  armas  de  fogo,  d 
armas  brancas,  e  até  mesmo  de  pedradas  da  parte  do  povo,  l 
vendo  differentes  descargas  de  parte  a  parte,  que  deram  I 
gar  a  ferimentos  e  mortes  de  varias  pessoas,  e  a  um  choq 
violento  com  que  se  amotinou  a  capitai  de  uma  maneira  de 
agradável  e  até  de  bastante  cuidado  para  o  governo.  No  cal 
da  contenda  appareceu  Gomes  Freire  de  Andrade,  diefe  ( 
regimento  da  sua  denominação»  mandando  tocar  a  rebate, 
tomando  por  âm  a  arbitraria  disposição  de  prender  á  orde 
do  príncipe  regente  o  próprio  conde  de  Novion,  que  por  d 
ver  do  seu  cargo  concorria  ao  logar  do  tumulto. 

I  I  Tinham  as  cousas  chegado  áquelle  ponto,  quando  o  priocip 

Augusto  Frederico,  duque  de  Sussex,  filho  de  el-rei  de  Ingl 
terra,  que  por  então  se  achava  em  Lisboa,  hospedado  no  p; 
lacio  das  Necessidades,  appareceu  no  meio  do  conflicto, 
mettendo-se  na  sua  carruagem  com  Gomes  Freire  de  Andrad 
d'ali  se  dirigiu  ao  paço  de  Queluz,  onde  fez  ao  príncipe  n 
gente  o  relatório  do  succedido,  pintando  as  cousas  como  Im 
lhe  pareceu,  para  sobresaltar  o  mesmo  príncipe,  exigindo  ei 
conclusão,  que  sua  alteza  real  pozesse  Gomes  Freire  á  tesi 
da  guarnição  da  capital.  A  resposta  a  esta  exigência  foi  que  s 
dirigissem  ao  general  da  provmcia,  que  então  era  o  marqw 
de  Vagos,  ao  qual  sua  alteza  transmittiria  sobre  este  assumpi 
as  suas  ordens.  Á  vista  d'isto  passou  o  príncipe  Augusto  in 
mediatamente  a  casa  do  referido  general,  quasi  pela  mei 
noite,  representando  ali  a  mesma  scena,  e  fazendo  a  mesu 

!  narrativa,  que  já  tinha  feito  no  paço,  tomando  a  si  a  parte  oí 

tenshra  do  acontecimento,  a  ponto  de  passar  depois  com 
mesmo  Gomes  Freire  ao  quartel  do  regimento  amotinadc 
onde  se  demorou  até  ás  quatro  horas  da  madrugada,  acarean 

j  do  os  soldados,  e  chamando-os  elle  mesmo  para  receber  o 
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seus  depoimentos.  Saccedia  isto  na  noile  de  25  para  26  do 
difo  mez  de  julho,  e  na  manhã  d'esle  dia  escreveu  o  príncipe 
Aufíusto  uma  carta  ao  príncipe  regente,  dizendo-Ihe,  que  o 
acontecido  não  era  para  desprezar,  raas  sim  cousa  muito  se- 
ria, que  exigia  toda  a  actividade  da  parle  de  sua  alteza  real 
para  sustentar  o  general  Gomes  Freire,  atiás  exporia  o  paiz 
e  a  sua  mesma  pessoa  a  graves  consequências.  Pedia-tlie  alem 
disto,  que  raettesse  o  conde  de  Novion  e  o  seu  ajudante  Gros- 
son  em  conselho  de  guerra,  para  serem  ímmedialamente  pu- 
nidos, quando  fossem  dehnf|uentes,  na  certeza  de  que  não  o 
fazendo  assim,  metteria  a  guerra  civil  entre  a  guarda  real  da 
polícia  e  a  tropa  de  linha,  a  qual  seria  nVsta  empreza  pode- 
rosamente auxiliada  pelo  povo.  No  final  doesta  carta  dizia  mais 
o  seu  auctor,  que  a  guarda  real  da  polícia  se  achava  contami- 
nada pelos  ja€úbíms,  cuja  actividade  era  grande  na  capilaK 
suspeitando  que  o  ajudante  Grosson  tinha  sido  comprado  para 
provocar  a  rixa  que  linha  tido  logar,  para  por  meio  d'ella 
sondar  o  espirito  do  povo,  e  conhecer  o  dos  seus  soldados '. 
Esta  carta  foi  lida  pelo  ;íoverno  como  altamente  insolente,  e 
até  mesmo  ingrata  para  com  as  attenções,  que  o  príncipe  Au- 
gusto tinlia  recebido  do  príncipe  regente,  o  qual  por  via  do 
ministro  inglez,  mylord  Roberl  Fitzgeraid,  llie  fez  constar, 
í|ue  o  não  tornaria  a  admittir  a  sua  presença,  emquanlo  se 
não  abstivesse  inteiramente  de  entremetter-se  nos  objectos  do 
seu  governo.  Ainda  na  noite  de  â<>  de  julho  se  moveram  as 
dissensões  com  a  guarda  real  da  policia,  principiando  a  agi- 
tar-se  por  um  troco  de  soldados  da  legião,  coínmandado  pelo 
marquez  de  Alorna,  soldados  a  quem  também  se  uniu  alguma 
pon;ão  da  plebe;  mas  pôde  conter-se  esta  segunda  desordem, 
fazendo  sair  patrulhas  de  todos  os  mais  regimentos,  que  po- 
zeram  tudo  em  socego.  No  dia  27  de  julho  ordenou-se  ao  ma- 
rechal de  campo,  Francisco  de  Paula  Leite,  que  passasse  a 
casa  de  Gomes  Freire  para  o  conduzir  preso  á  torre  de  Be- 
lém; mas  ao  intimar-lhe  a  ordem,  pediu-lbe  o  mesmo  Gomes 
Freire  permissão  para  escrever  uma  c^irta,  a  qual  nada  mais 

i  Yejam-se  os  docainentos  d.**  114  e  1I4-Á- 


I 


foi  que  um  aviso  mandado  ao  príncipe  Augusto.  Compareceu 
este  ali  immediatamente,  vistoque  a  sua  habitação  no  palácio 
das  Necessidades  ficava  muito  pouco  distante  da  de  Gomes 
Freire.  Começou  este  a  fallar  em  allemSo  com  o  príncipe  in- 
glez  para  tíio  serem  entendidos,  depois  do  que  passaram  am- 
bos a  um  gabinete,  onde  o  dito  príncipe  ficou  entregue  de 
todos  os  papeis  do  preso,  os  quaes  foram  por  fim  levados  por 
pessoa  de  consideração  para  deposito  de  segurança.  Effei- 
tuou-se  pois  a  prisio  de  Gomes  Freire  na  tarde  do  dito  dia 
27,  6  na  manhã  de  28  mandou-se  o  regimento  do  seu  com- 
mando  para  a  praça  de  Cascaes,  vindo  o  da  guarnição  d*esU 
vília  substituir  na  corte  o  de  Freire  de  Andrade,  com  qoe 
tudo  se  tranquillisou,  sem  haver  mais  novidade  na  capital.  Ao 
ministro  do  bairro  Alto  ordenou  o  intendente  geral  da  polícia, 
que  procedesse  aos  autos  do  corpo  de  delicto  sobre  os  cadá- 
veres, bem  como  a  devassa,  pronunciando  os  réus  que  tives- 
sem sido  envolvidos  nos  delictos  em  questão,  devassa  qoe  o 
mesmo  intendente  remetteu  na  data  de  31  de  agosto  ao  mi- 
nistro do  reino  e  da  justiça,  visconde  de  Balsenoão,  sem  que 
do  seu  conteúdo  transpirasse  cousa  alguma  no  publicou 

É  de  crer  que  os  tumultos,  que  ficara  relatados,  começas- 
sem sem  fins  políticos;  mas  attendendo  ao  caracter  das  pes- 
soas, que  á  testa  d'elles  se  collocaram,  depois  do  seu  appare- 
cimento,  e  ao  grande  empenho  que  houve  da  parte  do  príncipe 
Augusto  era  collocar  Gomes  Freire  á  frente  dos  corpos  da 
guarnição  de  Lisboa,  induzindo  o  príncipe  regente  a  que  as- 
sim o  ordenasse,  faz  suppor,  que  tanto  ura,  como  outro  tfes- 
tes  dois  indivíduos  se  collocassera  ostensivamente  no  meio 
dos  amotinados,  com  vistas  effectivamenle  politicas  no  sen- 
tido mais  ou  menos  liberal.  De  reforço  a  estas  duas  persona- 
gens figurou  também,  postoque  indirectamente,  o  marquez 
de  Alorna,  D.  Pedro  de  Almeida,  attenta  a  parte  activa  que 
igualmente  tiveram  nos  referidos  tumultos  alguns  dos  solda- 
dos da  sua  legião.  O  príncipe  Augusto,  duque  de  Sussex,  era 
o  chefe  da  maçonaria  na  Gran-Bretanha;  Gomes  Freire  de 
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Andrade  e  o  marquez  de  Aloroa  também  eram  em  Portugal 
dois  membros  conspícuos  da  referida  sociedade.  Com  estes 
fundamentos  suppòmos  portanto»  que  os  tumultos  de  24,  S5  e 
26  de  julho  de  1803,  occorridos  no  sítio  do  Campo  de  Oorí* 
que,  entre  a  guarda  real  da  policia  por  um  lado,  e  o  regimento 
de  Freire  de  Andrade  por  outro,  auxiliados  por  alguns  solda- 
dos da  legião  de  Aiorna,  e  alguma  gente  do  povo,  foram  pro- 
vavelmente a  primeira  tentativa  publica  ou  reacçio  política, 
destinada  a  conseguir  alguma  modificação  liberal  no  systeuia 
de  governo  existente  por  então.  O  cuidado  que  Gomes  Freire 
tomou  em  acautelar  os  seus  papeis,  entregando-os  ao  duque 
de  Sussex;  a  prisão  a  que  o  governo  o  condemnou,  segun- 
mente  pelo  ter  na  conta  de  perturbador  da  ordem  publica;  as 
diligencias  e  empenho  que  o  mesmo  governo  mostrou  em  Ch 
zer  remover  de  Portugal  o  sobredito  duque,  commíssiooan* 
do,  para  conseguir  isto,  o  nosso  ministro  em  Londres,  a  quem 
ordenou  que  expozesse  todo  o  acontecido  a  el-rei  da  Gran- 
Bretanha,  são  outros  tantos  motivos  da  nossa  supposição,  a 
bvor  da  qual  vem  ainda  de  reforço  o  caracter  revolucionário 
de  Gomes  Freire,  patenteado  já  nas  campanhas  do  Roussilloo, 
bem  como  o  do  marquez  de  Aloma,  seu  intimo  amigo,  e  que 
também  já  então  dera  provas  de  igual  caracter,  confirmado 
igualmente  na  pessoa  de  um  e  outro  pelos  factos  posteriores 
aos  já  citados  tumultos. 

No  principio  do  anno  de  1804  achava-se  o  ministério  redu- 
zido de  facto  somente  a  dois  ministros,  que  eram  o  visconde 
da  Anadia  na  repartição  da  marinha  e  da  guerra,  e  Luiz  de 
Vasconcellos  e  Sousa  na  presidência  do  real  erário,  poisque 
o  visconde  de  Balsemão,  effectivo  ministro  do  reino,  e  inte- 
rino dos  estrangeiros,  tinha  gravemente  adoecido,  de  que  re- 
sultou nomear  o  príncipe  regente,  por  decreto  de  4  de  feve- 
reiro do  referido  anno,  ministro  assistente  ao  despacho  de  ga- 
binete, para  todos  os  negócios  e  incumbências  de  que  o  mesmo 
priDcipe  fosse  servido  encarrega-lo  em  todos  os  diflerentes 
ramos  da  administração  publica,  ao  conde  de  Villa  Verde, 
D.  Diogo  de  Noronha  ^  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutiubo,  prímeífo 
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visconde  de  Balsemão,  do  conselho  d'estado,  gran-cruz  da  or- 
dem de  S.  Bento  de  Aviz,  commendador  e  alcaide  mór  da  villa 
do  Cano  na  mesma  ordem,  cavalleiro  da  insigne  ordem  do  To- 
s3o  de  Oiro,  e  tenente  general  dos  reaes  exércitos,  veio  eSe- 
ctivamente  a  fallecer  na  tarde  de  44  de  abril  do  sobredito  anno 
de  1804,  com  sessenta  e  oito  annos  de  idade,  cinco  mezes  e 
oito  dias.  Poucos  ministros  d'estado  tem  havido  em  Portugal, 
cuja  gerência  tenha  sido  mais  infeliz  e  ominosa  para  o  sen 
paiz,  do  que  a  d'elle,  e  todavia  poucos  também  lêem  havido, 
que  maior  consideração  merecessem  na  corte,  e  mais  distin- 
ctos  documentos  obtivessem  em  galardão  dos  seus  serviços, 
aliás  negativos  na  pessoa  d'este  ministro,  porque  de  ordinário 
é  sina  de  Portugal,  quanto  mais  obnoxios  lhe  são  os  homens 
públicos,  tanto  maior  é  o  seu  valimento,  e  mais  extraordiná- 
rio o  seu  galardão.  O  decreto  por  que  Luiz  Pinto  de  Sousa 
Coutinho  foi  elevado  ao  titulo  de  visconde  de  Balsemão,  com 
grandeza  e  honras  de  conde,  foi  redigido  com  tal  profusão  de 
expressões  de  lisonja,  que  só  metade  d'ellas,  se  dissessem  a 
WMe,  eram  por  si  só  bastantes  para  com  toda  a  justiça  se 
Ito  dever  erigir  uma  estatua  na  praça  mais  publica  de  Lasboa. 
Depois  de  similhante  decreto,  com  outro  que  tal  o  honrou, 
ainda  em  sua  vida,  o  príncipe  regente,  na  data  de  39  de  março, 
também  do  mesmo  anno  de  1804,  concebido  nos  seguintes 
termos:  «Sendo-me  presente,  que  se  acha  em  perigo  de  vida 
o  visconde  de  Balsemão,  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho,  do 
meu  consdho  doestado,  ministro  e  secretario  d'estado  dos  ne- 
gócios do  reino,  encarregado  dos  estrangeiros,  secretario  d'es- 
tado  da  casa  de  Bragança,  e  tenente  general  dos  meus  reaes 
exércitos,  e  querendo  dar-lhe  toda  a  consolação,  pela  con- 
fiança, que  sempre  fiz  e  faço  da  sua  pessoa,  e  pelo  zelo  e 
fidelidade,  amor,  desinteresse  e  exemplar  paciência,  modera- 
ção e  excessivo  trabalho  com  que  tanto  se  tem  distinguido 
no  meu  real  serviço,  muito  á  custa  da  sua  saúde  e  vida: 
sou  servido,  em  remuneração  dos  seus  últimos  e  muitos 
distinctos  serviços,  e  por  outros  justos  motivos,  fazer-lhe 
mercê  de  juro  e  herdade  dos  Quintos  de  Maqueja  para 
andarem  unidos  á  barca  da  Régua,  que  já  tem,  com  as  mes- 


mas  dispensas  da  iei  mental  com  que  Ih'a  concedi,  com  de- 
claração, que  a  viscondessa  de  Balsemão,  D.  Catharina  Mi- 
caella  de  Sousa  César  e  Lencastre,  os  desfructará  emquanto 
Tiva  for.  Outrosim  lhe  faço  mercê  para  seu  filho  primogénito, 
o  visconde  de  Balsemão,  Luiz  Máximo  Alfredo  Pinto  de  Sousa, 
da  alcaidaria  mór  de  Castello  Mendo,  e  commenda  deLordello 
do  Douro,  na  ordem  de  Christo,  largando  este  a  commenda 
que  possue  na  viíla  do  Cano,  e  da  mesma  faço  mercê  para  seu 
filho  segundo,  Ayres  Pinto  de  Sousa,  do  meu  conselho,  e  do 
do  ultramar». 

Ao  visconde  de  Balsemão  succedeu  pois  o  conde  de  Villa 
Verde,  D.Diogo  de  Noronha,  nas  pastas  do  reino  e  estrangei- 
ros, passando  alguns  mezes  depois  a  ministro  d'esta  ultima 
repartição,  e  da  dos  negócios  da  guerra,  António  de  Araújo 
de  Azevedo,  que  para  ellas  fora  chamado  da  legação  portu- 
gaeza  em  S.  Petersburgo,  onde  estava  no  caracter  de  enviado 
extraordinário'.  Com  estes  dois  novos  ministros,  e  os  já  cita- 
dos visconde  da  Anadia  na  marinha,  e  Luiz  de  Vasconcellos 
e  Sonsa  no  erário,  se  completou  portanto  q  ministério  em  ju- 
nho de  1804.  O  conde  de  Villa  Verde,  que  tinha  sido  embai- 
xador de  Portugal  em  Roma  e  Madrid,  era  um  homem  sagaz, 
postoque  de  medíocres  conhecimentos:  ávido  do  poder,  e 
pouco  escrupuloso  nos  meios  de  o  empregar,  julgou  que  por 
meio  d'elle  devia  adquirir  riquezas,  não  para  as  accumular, 
mas  para  as  dissipar  ao  jogo,  a  cuja  paixão  exclusivamente  se 
entregava,  bem  como  ao  prazer  da  mesa,  em  que  foi  emi- 
nente, passando  por  um  dos  maiores  e  mais  vorazes  glotões 
do  seu  tempo,  reunindo  com  isto  o  ser  tão  surdo,  que  care- 
cia de  uma  buzina  acuslica  para  ouvir  melhor  o  que  lhe  di- 
ziam. Mas  hábil  cortezão,  como  por  outro  lado  se  mostrou, 
possuiu  entretanto  as  precisas  qualidades  para  dominar  um 
príncipe  tão  irresoluto  e  desconfiado  como  foi  o  príncipe  do 
Brazil,  D.  João,  regente  do  reino,  e  depois  sexto  rei  d'este 
nome,  em  cujo  animo  exerceu  por  espaço  de  quasi  três  annos 
xm  ascendente  como  nenhum  dos  seus  antecessores  tinha  até 
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entSo  exercido  ^:  apesar  disto,  este  fidalgo  era  omaisdescoD- 
siderado  possível  entre  os  da  sua  mesma  classe,  por  cansada 
desordem  da  sua  vida.  Com  qualidades  taes  não  será  temeri- 
dade julgar,  que  ao  conde  de  Villa  Verde  nunca  lhe  importoa 
cousa  alguma  a  felicidade  da  nação,  occupando-se  apenas  em 
firmar  o  seu  credito  junto  do  príncipe  a  quem  servia,  pelo 
interesse  pessoal,  que  d'ahi  lhe  resultava,  e  em  procurar  di- 
nheiro para  si.  Durante  a  sua  gerência  foi  Tama  que  todos  « 
empregos  públicos  se  punham  em  almoeda,  dando-se  geral- 
mente, ou  a  quem  por  elles  mais  olTerecía,  ou  aos  protegidos 
dos  obscuros  validos  do  paço,  a  quem  D.  Diogo  de  Noronha 
tinha  precisão  de  attender.  António  de  Araújo  de  Azevedo, 
que  mais  tarde  teve  o  titulo  de  conde  da  Barca,  era  um  ho- 
mem amável  no  seu  trato,  dotado  de  um  espírito  cultivado,  e 
maneiras  attractivas.  Amante  da  litteraiura  e  da  poesia,  e  dis- 
tincto  na  sua  longa  carreira  diplomática,  antes  de  entrar  oo 
ministério  tinha  grande  nomeada,  tanto  dentro,  como  fôn  áo 
paiz.  Protector  decidido,  e  amigo  intimo  do  nosso  celebre 
poeta  lyríco,  Francisco  Manuel  do  Nascimento,  bem  conhecido 
pelo  psendonymo  de  Filinlo  Elyseo,  deveu  talvez  a  esta  pro- 
tecção e  amisade  o  conceito  de  amigo  da  liberdade  politica  do 
paiz,  e  isento  nâo  sú  dos  preconceitos  religiosos,  mas  também 
dos  da  nobreza.  Elevado  porém  ao  poder,  não  justificou  as 


1  o  conde  da  Villa  Verde  falleceii  na  villa  do  Mafra  aos  18  de  no- 
vembro de  1806,  tendo  de  idade  cincoenla  e  nove  annos  e  quatro mcKS. 
Foi  gran-cruz  da  ordem  de  S.  Thiago  da  Espada,  cavalleiro  da  ordem 
do  Tosáo  de  Oiro,  c  da  banda  da  Legião  de  Honra,  conselheiro  d'esUdo, 
ministro  assistente  ao  despacho  do  gabinete  do  principe  regente,  seu gcn- 
til-homem  da  camará,  encarregado  da  secretaria  d  estado  dos  negócios  do 
reino,  inspector  da  direcráo  da  commissão  dos  negócios  de  Roma,  secre- 
tario d'estado  da  serenissima  casa  de  Bragança.,  presidente  da  real  juni» 
do  commercio,  agricultura,  fabricas  e  navegaráod'estes  reinos  e  seus do- 
minios,  deputado  da  junta  da  serenissima  casa  do  infantado,  presidente 
honorário  da  sociedade  real  maritima,  militar  e  gcographica,  inspectorge- 
ral  da  real  bibliotheca  publica  da  corte,  e  do  real  jardim  botânico  e  mu- 
seu real,  e  sócio  honorário  da  academia  real  das  sciencias  de  Lisboa.  En 
filho  do  terceiro  marquez  de  Angeja,  D.  Pedro  José  de  Noronha,  e  da 
marqueza  D.  Daria  de  Lorena,  tendo  nascido  aos  Ih  dô  julbo  iê  1747 
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esperanças,  que  D'eUe  se  tinham  posto,  tratando  mais  de  agra» 
dar  ao  conde  de  Villa  Verde  e  aos  seus  cortezãos,  bem  como 
de  enriquecer  a  sua  famiiia,  do  que  de  servir  dignamente  a 
Dação,  e  o  príncipe  que  o  engrandecera,  nada  fazendo  em  Por- 
tugal que  útil  fosse:  o  seu  procedimento  no  Brazil,  onde  por 
outra  vez  foi  ministro,  também  não  offerece  matéria  para  se 
lhe  tecerem  encómios.  O  visconde  da  Anadia  era  uma  com- 
pleta  nuliidade,  figurando  o  seu  nome  na  historia  unicamente 
peto  logar  que  occupava.  Luiz  de  Vasconcelios  e  Sousa  era 
apenas  conhecido  pelas  extorsões  que  commettéra  quando 
vice-rei  do  Brazil.  Ignorante,  supersticioso  e  avaro,  os  inte- 
resses do  paiz  também  lhe  não  mereceram  cuidado,  esforçan- 
do-se  somente  em  promover  por  todos  os  modos  possíveis  a 
amoedação  da  prata  para  a  accumular  no  erário,  seguindo 
D^isto  o  mesmo  systema,  que  antes  d'elle  linha  já  adoptado 
D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho,  havendo-se  para  isto  com  a 
mais  flagrante  injustiça,  retardando  os  pagamentes  aos  em- 
pregados do  estado,  nas  vistas  de  ter  sempre  os  cofres  cheios, 
de  que  resultou  verem-se  alguns  d'elles  obrigados  a  pedir  es- 
mola. Sendo  também  outro  dos  maiores  glotoes  do  seu  tempo, 
os  seus  excessos  da  gula  lhe  determinaram  um  ataque  apo- 
pléctico, depois  do  qual  viveu  sempre  n'um  perfeito  estado 
de  imbecilidade. 

O  ministério  do  conde  de  Villa  Verde,  ou  mais  particular- 
mente a  entrada  de  António  de  Araújo  no  ministério,  fez  in- 
questionavelmente mudar,  ou  pelo  menos  modificar  sensivel- 
mente a  politica  do  governo  portuguez,  sobre  tudo  com  rela- 
ção  á  antiga  severidade  com  que  o  ex-intendente  Manique 
perseguia  entre  nós  a  propagação  e  incremento  das  idéas  e 
doutrinas  da  nova  ordem  de  cousas  em  França.  Por  aviso  do 
conde  de  Villa  Verde  de  1  de  julho  de  4805  foi  o  intendente 
Manique  (fallecido  em  30  do  mcz  anterior),  substituído  pelo 
desembargador  Lucas  de  Seabra  da  Silva,  homem  servil  e 
ignorante,  irmão  do  ex-ministro  do  reino,  José  de  Seabra  da 
Silva.  Assim  como  o  intendente  Manique  se  tinha  inaugurado 
no  seu  cargo  por  uma  instituição  benéfica  e  humanitária,  tal 
como  a  da  foQdação  da  casa  pia  de  Usboa  no  casteUo  de 
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S.  Jorge,  que  com  tamanho  empenho  protegeu  e  aperfeiçoou, 
Lucas  de  Seabra  inaugurou-se  no  seu  cargo  pelo  desmantela- 
mento em  que  desde  logo  poz  aqueila  instituição,  solicitando 
do  governo  a  extincção  dos  collegios,  que  até  ali  sustenta?» 
em  Coimbra,  tanto  para  os  seus  respectivos  alumnos,  como 
para  os  frades  de  S.  João  de  Deus,  como  conseguiu.  Os  indi- 
viduos  affeiçoados  ás  doutrinas  francezas  não  encontraram 
n'elle  aqueila  severidade  com  que  Manique  embaraçava  a  soa 
propagação  e  diffusão.  Aos  mancebos,  que  as  advogavam  e  se 
lhes  mostravam  addictos,  olhava  como  sendo  arrastados  a  isso 
por  inconsiderados  excessos,  nascidos  geralmente  da  falta  de 
experiência  do  mundo,  e  aquecidos  pelo  fogo  de  uma  moci- 
dade turbulenta  e  desinquieta,  que  ao  sair  das  escolas  pro- 
cura de  ordinário  nutrir-se  da  celebridade  em  qualquer  género 
que  seja.  A  dissonância  dos  discursos  immoderados,  de  que 
pela  policia  tinha  noticia,  não  lhe  parecia  merecer  outros  pro- 
cedimentos mais  do  que  chamar  á  sua  presença  os  indívídoos 
que  os  proferiam,  e  reprehender-lhes  com  mais  ou  menos  se- 
veridade a  sua  indiscrição  e  mordacidade;  e  porque  algumas 
casas  houve,  que  no  dia  29  de  outubro  de  1805  pozeram  lu- 
minárias por  uma  vicloria  naval  alcançada  pela  esquadra  in- 
gleza  sobre  a  franceza,  essas  casas  foram  logo  por  elle  avisadas 
para  não  continuarem  com  taes  illuminações,  para  evitar,  dizia 
elle,  confusão  de  fim,  expediente  que  a  sen  íeinpo  poderia  li- 
quidar quaes  eram  as  intenções  do  sentimento  das  auctori- 
dades  constituidas,  e  precino  que  pela  demonstraçm  da  vi- 
ctoria  mo  se  illuminem  casas  portuguezas  *.  Tudo  isto  tol^ 
rava  António  de  Araújo  ao  intendente  Lucas  de  Seabra,  cora 
quem  por  conseguinte  harmonisava,  ou  este  com  aquelle.  Foi 
o  mesmo  António  de  Araújo  quem  prohibiu  aos  emigrados 
francezes  o  uso  da  insignia  da  antiga  ordem  franceza  de  S.Luiz, 
por  aviso  que  para  este  lim  dirigiu  ao  intendente  em  30  de 
dezembro  de  1805.  Da  nova  direcção  politica,  abraçada  pelo 
ministério  do  conde  de  Villa  Verde,  se  reputava  António  de 
Araújo  a  causa,  e  por  tal  modo  que  três  officiaes  de  marinha 
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da  fragata  iogleza  Cmésíança,  surta  no  Tejo,  não  duvidaram, 
ou  de  propósito,  ou  por  embriaguez,  acommeller  de  mao  ar- 
mada a  casa  d^elle  António  de  Araújo,  na  noiie  de  3  para  4 
de  dezembro  de  1805,  no  momento  em  <jne  a  ella  acabava  de 
chegar  pela  uma  hora  da  noite»  O  inlendeutc  Seabra  soppoz 
que  nlslo  nao  tivesse  havido  intenções  sinistras,  e  que  a  alie- 
nação da  embriagoez  fosse  a  causa  de  similbante  excesso,  de- 
clarando os  ditos  odiciaes  que  julgavam  tè-io  praticado  n'uma 
casa  de  pasto  e  hospedaria  em  que  diziam  ter  entrado  para 
procurar  commodo.  Todavia  tendo  o  a  laque  tido  logar  n'oma 
tão  alia  hora  da  noite,  sendo  feitri  por  ioglezes  contra  a  oasa 
de  um  ministro  doestado,  reputado  como  chefe  do  chamado 
partido  trancez,  fez  conjecturar  qae  tudo  isto  fosse  premedi- 
tado* O  intendente  Lucas  de  Sealira,  reputando  um  crime  o 
arrancamento  de  armas  rnmia  liapilal  couio  Lisboa  contra 
qualquer  cidadão,  com  muita  mais  rasâo  julgou  aquelle  facto 
como  tal,  sendo  praticado  contra  a  casa  de  um  ministro  da 
coroa,  de  que  resultou  mandar  tirar  uma  devassa  pelo  desem- 
bargador ajudante  da  respectiva  ijdendencia»  para  que  pes- 
soalmente procedesse  a  ella  mm  exacção  e  promptidão,  assim 
como  aos  interrogatórios  dos  réus,  que  na  cadeia  do  castello 
tinham  sido  presos  com  decência,  e  ali  fornecidos  do  que  pre- 
cisavam. Segundo  a  participarão  do  relerido  ajudante,  foi  in- 
terrogado o  [principal  aggressor,  que  declarou  ter  sido  ferido 
no  conílicto,  declararão  que  tornou  precisa  a  inspecção  dos 
a!  legados  ferimentos,  os  quaes  não  passavam  de  duas  arra- 
nhaduras no  hraço  e  perna  direita,  e  que  se  suppunham  Jeitos 
de  propósito,  para  o  ferido  se  fazer  acreititar,  imputando  os 
seus  ferimentos  á  espada  do  guarda-portão  da  casa  do  minis- 
tro Araújo. 

Por  aípiellc  mesmo  tempo  uma  nova  crise  politica,  de  no- 
tável importância,  tinha  tido  logar  em  França,  constituindo 
novamente  aquelle  estado  n'uma  monarcliia  hereditária,  como 
fôra  d^antes.  Tendo  Napoleão  Buonaparte  chegado  ao  maior 
auge  dê  poder  a  que  um  particular  podia  aspirar,  ;i  frente  de 
uma  grande  nação,  rol  locada  no  centro  da  Europa,  não  era 
possível  que  o  primeiro  logar  de  uma  repubhca  podesse  jamais 
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satisfazer  a  ambiçSo  d^aquelle  qoe  atrevidamenle  aspti 
lognr  de  César,  Tendo  reslabelerido  a  pouco  e  pouco  a 
nioniíil  e  ot;  usos  da  aiUiga  mooarchia,  só  lhe  faltava  am 
para  coíislituir  de  direito  o  que  de  fado  se  achava  já  real 
Descarret^Taodo  assim  uns  após  outros  destructivos  golp 
bre  a  republica  franceza,  nâo  era  provável  que  os  que  tafl 
ella  se  tinham  sacrificado,  podessem  ver  indiíTerentes 
aniquilamento.  Do  deseonteutameuto,  (|ue  a  conducta  i 
poleâo  produzira  em  Fraora  entre  o  partido  liberal,  se  p 
deu  aproveitar  o  pari  ido  realista,  por  ver  no  primeiro  i 
o  único  obstáculo  ao  restaljelecimeiíto  da  família  real  de 
bon.  Por  ouiro  lado  a  opposirão  constitucional,  cuja  ^ 
ouvia  de  quando  em  quando  no  tribunato  e  corpo  legisfc 
inoslrava  bem  que  Napoleão  era  fjor  então  o  maior  ii 
das  liberdades  publicas  em  França.  Conseguintemenle 
lido  realista  e  o  da  opposiçao  liberal  procuravam  ambo 
ruba-lo  do  poder,  tendo-o  na  conta  de  um  verdadeiro 
pador;  mas  para  isto  se  levar  a  effeilo  precisava-se  < 
apresentarem  um  rival,  que  eíTeclivamenle  lhe  oppozer 
pessoa  do  general  Moreau,  cujas  canipanhas,  se  nâo  esj 
vam  pelo  brilhantismo  da  sua  rapidez,  coroo  as  de  Na 
na  Itália,  eram  todavia  notáveis  [lor  terem  sido  exe 
com  menor  perda  de  soldados,  que  as  do  mesmo  Nap( 
e  sobre  planos  melhor  calculados  para  o  caso  de  uma  de 
A  retirada  que  Moreau  elfeituâra  em  I79(>  pf^los  desfilai 
da  Floresta  Ne^^^ra,  e  a  sua  brilhante  e  decisiva  vicloria  <i 
henlinden  nâo  podiarji  jamais  esquecer.  Moreaii  foi  pi 
o  antagonista  que  a  opposipo  liberal  apresentou  em 
contra  as  prelensões  ambiciosas  do  primeiro  consuL 
gru,  um  outro  general  de  nom(%  celebre  peia  conqiiist 
da  Ilollanda  linha  feito  á  republica  franceza,  foi  aquelle  d 
o  partido  realisla  se  serviu  [jara  tentar  uma  reacção  em 
poisfjue  Pichegru  se  achava  em  relações  com  a  familía 
Bourbons  desde  I7Í)5.  Alem  d  isto  era  do  plano  realista  j 
tar  em  seu  favor  a  parle  oesle  da  Franca,  para  cujo  fim 
que  de  Berri  deveria  apparecer  nas  cosias  da  Picardia 
sua  parte  o  duque  de  Eughieni  neto  do  príncipe  de  C 


parn  isso  houvesse  occasião  opportnna,  e  para 
fim  teia  residir  no  castello  de  Eltenheim,  debaixo  da  proteç- 
ão do  mar^Tave  de  Baden,  cujo  grao-ducado  se  achava  por 
enlSo  em  paz  cora  a  França.  Pichegni,  lendo-se  escapado  dos 
pântanos  de  Cayenna,  para  onde  fora  deportado,  viera  para 
Inglaterra,  onde  elle  e  George  Cadoudal,  com  uns  Irinla  rea- 
listas mais  determinados,  se  proivnzeram  vir  sublevar  o  inte- 
rior da  França,  para  cujo  fim  saíram  de  Londres,  e  foram 
desembarcar  nas  costas  do  seu  paiz  natal.  Dirigindo-se  a  Pa- 
ris, pozeram-se  em  commiinicaçâo  com  Moreaii,  o  qual  nfio 
teve  jamais  em  visla  qui*  derrubar  Na|Uileâo  do  poder,  e  n5o 
o  assassina-lo,  porque  o  assassinii»  era  simienle  das  vistas  de 
George  Cadoudal,  c  talvez  que  também  das  de  Pichegru.  Das 
tramas  assim  urdidas  leve  vadias  noticias  a  policia  de  Paris, 
informada  conir)  foi,  de  qoe  um  bando  do  realistas  entrara 
n'aquella  capital  Cerliflcando-se  do  facto,  e  fornecendo  ao 
governo  sufflcienles  provas  sobre  a  existência  e  o  íim  da  cons- 
piração, mandou  este  prender  Moreau  no  dia  13  de  fevereiro 
de  1804,  sorte  que  lambem  foram  tendo  successivarnenle  os 
roais  conspindores. 

No  dia  17  do  dilo  mez  apresentou-se  ao  senado,  ao  corpo 
legislativo,  e  ao  Iribunalo  o  relatório  em  que  se  lhes  denun- 
ciava, que  Picbegrn  e  George  Cadoudal,  com  outros  mais 
realistas»  linbiim  vindo  do  exílio  para  França  com  o  manifesto 
Bm  de  derrubarem  o  governo  e  assassinarem  o  primeiro  côn- 
sul: Moreau  era  uo  mesmo  relatório  accusado  de  cumplicidade 
com  elles.  O  desfecho  doeste  drama  foi  ser  George  Cadoudal 
e  outros  mais  realistas  condemnados  A  morle,  apparecer  Pi- 
chegru  garrotado  na  sua  prf>pria  prisíio  (dando  logar  a  sus- 
peitas de  que  isto  tivesse  sido  feito  por  ordem  de  Napoleão), 
e  ter  Moreau  a  sentença  de  dois  annos  de  detençTio,  que  de* 
pois  se  lhe  commutaram  em  exilio.  Quanto  ao  infeliz  duque 
de  Enghien,  que  sô  linha  por  fim  auxiliar  a  insurreição  rea- 
lista de  leste  da  França,  e  a  íjue  se  promovia  em  Paris,  Na* 
poleao  o  mandou  prender  por  surpreza  no  casteílo  em  que 
residia  no  gi*an-ducado  de  Baden,  d^onde  o  conduziram  a 
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Strasburgo,  e  depois  a  Paris,  onde  chegou  no  dia  20  demar- 
co, sendo  finalmente  fuzilado  no  fosso  do  castello  de  Vincenoes 
com  horror  geral  de  toda  a  Europa  e  da  mesma  França,  por 
decisão  formal  de  Napoleão»  segundo  o  que  se  lé  na  sua  V^a, 
escripta  por  SirWalter  Scott.  O  resultado  final  d'esle  drama 
foi  mandar  o  senado  felicitar  Napoleão  Buonaparte  aos  27  do 
referido  mez  de  março  por  uma  deputação,  e  não  contente 
ainda  com  isto,  dizer-lhe  aos  3  de  maio  seguinte:  O  senado 
pensa  que  é  do  maior  interesse  para  o  povo  francez  conferir 
o  governo  da  republica  a  Napoleão  Buonaparte^  imperador 
hereditário.  Esta  mesma  resolução  foi  adoptada  também  pelo 
tribunato,  tendo  apenas  contra  si  a  opinião  de  Camot,  o  uoico 
homem  livre,  que  por  então  appareceu  em  similhante  corpo- 
ração. Nos  discursos,  que  por  aquelle  tempo  se  pronunciaram, 
notou-se  uma  considerável  mudança  nas  idéas  e  na  pogoa- 
gem.  A  revolução  tinha  a  todos  os  respeitos  retrogradado  para 
os  princípios  politicos  da  antiga  monarchia,  unicamente  m 
prejuízo  da  velha  dynastia,  e  ruina  total  das  classes  aristocra- 
tas. Os  francezes  lançaram-se  portanto  nos  braços  do  impé- 
rio com  tanta  exaltação  e  fanatismo,  com  quanta  se  haviam 
igualmente  lançado  na  revolução  de  1789.  Votado  pois  o  im- 
pério pelo  tribunato,  corpo  legislativo  e  senado,  Napoleão 
Buonaparte  foi  solemnemente  proclamado  imperador  dos  fran- 
cezes emSaint-Cloud,  aos  18  de  maio  de  1804,  sendo  o  papa 
obrigado  a  vir  de  Roma  a  Paris,  para  na  sua  coroação  o  sa- 
grar pelas  suas  próprias  mãos,  como  effectivamente  o  sa- 
grou na  igreja  de  Notre-Dâme,  aos  2  de  dezembro  do  dito 
anno.  O  império  montou-se  com  o  todo  o  apparato  e  ostentação, 
dando-se-lhe  por  satellites  da  corte  cora  quem  se  rodeou,  prín- 
cipes francezes,  marechaes  de  França,  grandes  dignitários, 
camarislas  e  pagens,  rivalisando  o  fausto  e  ostentação  d*esU 
nova  corte  com  o  fausto  e  ostentação  da  da  antiga  monarchia. 
Toda  a  publicidade  se  destruiu,  tendo-se  a  liberdade  da  im- 
prensa sujeitado  já  anteriormente  a  uma  commissão  de  cen- 
sura, sem  que  nada  mais  restasse  do  que  uma  silenciosa  tri- 
buna. As  sessões  do  tribunato  foram  parciaes  e  secretas,  como 
as  do  conselho  doestado,  sendo  de  então  por  diante,  e  durante 
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dez  annos,  governada  a  França  á  porta  fechada.  José  e  Luiz 
BQOoaparte,  irmãos  do  imperador,  Toram  reconhecidos  prín- 
cipes firancezes,  sendo  nomeados  marechaes  do  imperío  Ber- 
tbier,  Marat,  Moncey,  Jourdan,  Massena,  Aagereau,  Bema- 
doUe,  Soult,  Brune,  Lannes,  Mortier,  Ney,  Davoust,  Bessières, 
Kellarmann,  Lefèvre,  Perignon  e  Serruríer. 

Envolvido  nos  planos  do  assassinato  de  Buonaparte  foi  re- 
presentado como  agente  um  inglez,  chamado  Drake,  que  na 
c6rt6  de  Stuttgart  desempenhava  as  funcçôes  de  ministro  bri- 
tannico,  junto  ao  eleitor  da  Baviera.  Havia-se  eUe  entendido 
com  ma  miserável  individuo,  chamado  Mèliée  de  la  Toucbe, 
que  lhe  offerecéra  a  venda  dos  sais  serviços.  Era  este  mr.  de 
la  ToQche  um  espião  francez  ao  serviço  de  Napoiâo,  e  havendo 
ganhado  a  confiança  do  citado  ministro  brítannico,  fingindo-se 
para  esse  fim  realista,  e  grande  inimigo  do  mesmo  Napoleão, 
foi  denunciar  á  policia  franceza  tudo  quanto  d'elle  sabia.  Uma 
por^  de  cartas,  escríptas  pela  mão  de  Drake  a  mr.  Spencer 
Smitb,  enviado  inglez  em  Munich,  foram  apprehendidas,  e 
Gommnoícadas  ao  eleitor  da  Baviera,  de  que  resultou  ser  o 
mesmo  Drake  mandado  fogo  sair  do  terrítorío  bavaro.  Esta 
circamstand^  forneceu  a  Buonaparte  uma  bella  occasião  de 
dar  o  govaiK)  inglez  como  verdadeiro  auctor  dos  projectos 
de  assassimo,  que  contra  elle  se  tinham  dirigido,  e  assim  o 
annuDciou  o  ikmiieur  de  18  de  fevereiro  no  seu  artigo  de 
redacçio.  Dma  nota  dirigida  por  mr.  de  Talleyrand  a  todos 
os  embaixadores  estrangeiros,  residentes  em  Paris,  assim  o 
dava  igualmoite  a  entender,  provocando-lhes  ao  mesmo  tanpo 
a  sua  indignação  contra  a  proCauíiação  do  caracter  sagrado  de 
um  ministro  publico.  Por  aquella  mesma  occasião  os  papeis 
apprehendidos  foram  dados  á  estampa  no  já  citado  M<miieur, 
e  profosamente  distribuídos  em  todos  os  estados  da  Europa. 
Todos  os  membros  do  corpo  difriomatico  nas  re^K^stas  indi- 
viduaes  que  deram  a  nu*,  de  Talleyrand,  manifestaram  o  seu 
penoso  sentimento  pela  oommunicaçSo  que  Ibes  tinha  feito. 
Tudo  isto  produziu  uma  profunda  impressão  no  gabinete  m- 
glez,  que  por  símilbante  cansa  expediu  também  uma  nota  cir- 
cular, em  que  r^ieUia  a  imputação  que  se  lhe  fatzía  da  parti* 
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cipação  em  todo  o  projecto  de  assassinato.  Na  rei 
estabelecia  o  ministro  inglez,  como  um  direito, 
pelas  potencias  beUigerantes,  o  aproveilarem-se  de 
descontentahiento,  existente  nos  paizes  com  os  qi 
feridas  potencias  estavam  em  guerra.  Contra  similh 
respondeu  pela  sua  parle  mr.  de  Talleyrand ;  mas  a 
governo  francez  não  estava  na  sua  thcoria  em  harmoni 
sua  pratica,  porque  depois  de  todas  as  suas  publicaç 
leve  duvida  em  mandar  prender  na  sua  c^sa  de  campo  a( 
Rumbold,  residente  em  Hamljurgo,  na  qualidade  de  t 
de  sua  magestade  brilaunica  no  circulo  da  Baixa  Saa 
prisão  teve  logar  na  noite  de  ^5  de  outubro,  violando 
ella,  por  meio  áú  um  ileslacamento  de  soldados  francei 
para  este  effeito  passaram  o  Elba,  nao  só  a  immunií 
ciiracler  dos  embaixadores,  mas  também  os  direitos' 
dos  da  neutralidade.  Conduzido  preso  a  Paris,  e  met 
fatal  torre  do  Templo,  d  ella  saiu  finalmente  pelas  re 
tacões  que  para  isto  fez  a  cprte  de  Berlim;  mas  os  a 
peis  nunca  llie  foram  restituidos.  Desde  então  a  guen 
os  dois  paizes  toruou-se  mais  do  que  nunca  a  lodo  o 
Com  a  noticia  da  tomada  dos  dois  navios  francezes,  qn 
mencionámos,  Napoleão  decretou  que  todos  os  ingli 
dezoito  a  sessenta  ânuos  de  idade,  residentes  em  Frt 
viajando  pelos  paizes  oc^íupados  pelos  francezes,  fossai 
SOS  e  declarados  prisioneiros  de  guerra.  Em  Inglatei 
se  julgando  o  ministério  Addington  baslantemenle  fof 
sustentar  a  guerra,  que  se  premeditava  contra  os  fi*ai 
foi  substituído  pelo  mioisterio  Pitt,  figadal  inimigo  da 
tendo  o  mesmo  Pitt  a  seu  cargo  o  logar  de  primeiro  loi 
Ihesouro,  e  chauceller  do  Exchequer;  lord  Melville  o 
meiro  lord  do  almirantado,  lord  llarrowby  o  de  mini; 
negócios  estrangeiros,  e  lord  Camden  o  de  ministro 
gocios  da  guerra,  ele. 

Emquanto  estas  scenas  se  iam  passando  na  capital  da 
e  o  poder  de  Napoleão  se  ia  tomando  cada  vez  mais  soli 
influencia  do  seu  ministro  em  Lisboa  também  propoi 
mente  se  ía  consolidando.  Na  quiiit<i  teira  ila  Asceni 
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que  se  contaram  40  de  maio,  fizera  elle  cantar  na  igreja  do 
Loreto  uma  missa  solemne,  e  Te  Deum  Lauiamus  em  acção 
de  graças  por  se  ler  descoberto  a  conspiração  de  George  Ca- 
doadal,  rogando-se  por  esta  occasião  ao  céu,  que  mantivesse 
e  conservasse  a  boa  harmonia,  existente  entre  o  governo  fran- 
cez  e  o  portuguez.  Os  principaes  músicos  da  capelia  real  c(xn 
os  mais  afamados  cantores  do  theatro  de  S.  Carlos,  foram  os 
qoe  formaram  a  orchestra,  debaixo  da  direcção  do  celebrado 
professor  portuguez  Marcos  Portugal.  A  igreja  estava  magni- 
ficamente armada,  o  concurso  do  povo  era  immenso,  tendo-se 
convidado  para  aquelle  acto  o  corpo  diplomático,  a  nobreza 
portagueza,  todos  os  negociantes  francezes,  italianos,  suissos» 
iMftavos,  etc.,  alem  de  muitas  outras  pessoas  nacionaes  de 
distinc(^o.  Á  noite  illuminou-se  o  frontispício  da  igreja,  cajás 
doas  portas  principaes  estavam  ornadas  com  transparentes» 
onde  se  viam  as  cifras  do  primeiro  cônsul,  e  do  príncipe  re- 
gente de  Portugal,  unidas  por  uma  grinalda  de  carvalho, 
tendo  em  caracteres  grandes  de  oiro  a  legenda :  Deus  protege 
a  França,  k  noite  deu  o  ministro  Lannes  uma  ceia,  baile  e 
grande  concerto,  em  que  cantaram  e  tocaram  a  famosa  Gata- 
lani,  Gafforini,  Monbelli,  Nalsi,  Matucei,  Olivieri,  Ângelleli  e 
Yiolani,  sendo  directores  os  mestres  Fioravanti  e  Marcos  Por- 
tugal. O  luxo  e  a  profusão  deram  a  esta  festa  um  brílho  ele- 
vado ao  ultimo  grau.  Tudo  isto  eram  outros  tantos  motivos 
de  azedume  para  o  ministro  inglez,  que  bastante  azedado  an- 
dava elle  já  por  causa  do  seguinte  facto.  As  peças  justificativas 
da  conspiração  urdida  contra  Napoleão,  tinham  saído  no  Monú 
teur  de  18  de  fevereiro,  com  a  noticia  da  dita  conspiração,  que 
se  devia  levar  a  effeito  na  quarta  feira  de  cinza.  Lannes  exigia 
que  na  Gazeta  de  Lisboa  se  publicassem  também  algumas  das 
ditas  peças,  bem  como  o  artigo  do  Moniteur,  em  que  se  dava 
a  Inglaterra  como  a  principal  motora  da  conspiração,  e  se  dizia 
ter  assalariado  os  agentes  das  respectivas  tramas,  associando 
George  Cadoudal  com  Pichegru,  e  Pichegru  com  Moreau.  A 
similhante  exigência  se  prestou  o  governo  portuguez,  tendo 
logar  a  publicação  pedida  por  meio  de  um  supplemento  ex- 
traordinário, que  acompanhou  a  Gazeta  n.®  1 4  de  4 3  de  março 
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do  mesmo  anno  de  1804.  Contra  esta  pubUca(So  reclamoa 
logo  lord  Robert  Fitzgeraid,  por  meio  de  um  desagradável 
oflQcio,  que  para  se  tomar  mais  irritante,  foi  communicadopor 
uma  circular  ao  corpo  diplomático  residente  em  Lisboa,  reso- 
lução desusada,  por  isso  que  taes  circulares  só  costumam  t^ 
logar  quando  se  convocam  os  ministros  para  fazer  corpo  em 
qualquer  satisfação,  que  se  peça  por  injuria  que  se  receba, 
mas  não  meramente  para  dar  conta  de  ter  passado  um  offido 
insultante  á  corte  em  que  se  reside,  e  em  que  expressamente 
se  disse  não  exigir  resposta.  Isto  era  tanto  mais  insólito  quanto 
que  a  publicação  se  fizera  por  copia  tão  exacta  do  artigo  do 
MofUteur,  que  o  próprio  ministro  queixoso  não  all^u  alte- 
ração alguma  do  original,  acrescendo  ser  pratica  constante 
entre  os  jornalistas  publicarem  nos  papeis  que  redigem,  as 
noticias  e  artigos,  que  acham  nas  gazetas  estrangeiras,  cir- 
cumstancia  que  se  dava  com  as  próprias  gazetas  ingiezas, 
quanto  a  este  mesmo  assumpto.  Para  mais  aggravar  oseopro- 
cedimento,  o  ministro  inglez  não  quiz  ir  na  primeira  oitai^da 
Paschoa  ao  cortejo  do  principe  regente  no  palácio  deQoelQi, 
quando  todos  os  mais  ministros  ali  concorreram,  appareoeodo 
também  á  noite  no  theatro.  Este  procedimento  pareceu  por- 
tanto demonstrar  que  não  havia  a  melhor  harmonia  entre  a 
corte  de  Londres  e  a  de  Lisboa.  Como  lord  Robert  Fitzgeraid 
não  exigia  resposta  do  ofiicio  que  entregara,  o  governo  por- 
tuguez  não  lh'a  deu;  mas  exigindo  depois  que  na  Gazeia áe 
Lisboa  se  publicasse  também  a  nota  circular  que  na  data  de 
4  de  maio  lord  Hawkesbury  dirigira  aos  ministros  estrangei- 
ros em  Londres,  na  qual  dava  por  calumniosa  a  asserção  feita 
pelo  governo  francez,  nenhuma  duvida  houve  na  publicação 
exigida,  que  effectivamente  teve  logar  no  supplemento  ex- 
traordinário da  Gazeta  n.^  21  de  23  de  maio,  o  que  mais  al- 
gum tanto  tranquillisou  o  animo  do  ministro  queixoso. 

Entretanto  a  entrada  de  António  de  Araújo  para  o  ministé- 
rio acabou  de  assignalar  os  triumphos  do  ministério  francez 
em  Lisboa.  Com  a  sua  conservação  no  poder  desde  4804  até 
1807  a  nação  portugueza  tornou  a  cair  no  pélago  da  apathica 
indifferença  que  tanto  lhe  fez  esquecer  os  seus  antigos  brios 
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e  ousada  guerreira,  predispondo-a  assim  para  ser  victima  do 
terríVel  jogo  francez  qoe  lhe  estava  immíneDte,  e  qoe  por  fim 
a  subjogoa,  san  a  menor  resísteDcia,  não  havendo  qoem  ou- 
sasse levantar  a  voz  para  a\isar  o  soberano,  fazendo-lhe  ver 
qoe  similbante  mmistro,  senão  por  má  fe,  ao  masos  por  im- 
becilidade, o  perdia  a  elle,  e  com  elle  igualmente  a  nação. 
Apesar  de  ter  sido  olhado  como  propenso  ás  doutrinas  libe- 
raes,  foi  elle  o  qoe  por  decreto  de  8  de  janeirode  4806 orde- 
Doa  qoe  om  dos  filhos  dos  conselheiros  d'estado,  qoando  sen- 
tasse praça,  fosse  qoalqoer  o  motivo  por  qoe  entrasse  no 
s^riço,  logoqoe  tivesse  a  idade  marcada  na  lei,  fosse  de  salto 
promovido  ao  posto  de  capitão,  segoindo  d'ahi  por  diante  os 
mais  postos  na  alternativa  qoe  lhe  tocasse  com  os  ootros  offi- 
daes  do  exercito'.  Dócil  mteiramente ás  exigendas  do  minis- 
tro Lames,  om  dos  seos  primeiros  coidadds  foi  redozir  o 
exerdto,  a  titolo  de  separar  d*dle  todos  os  individoos,  qoe  por 
soa  idade  e  nitdestias  physicas  estivessem  incapazes  de  servir 
actíranieiite  ^  allegação  capciosa,  porqoe  para  exdoir  do  exer- 
cito similbantes  individoos,  não  precisava  por  modo  algomre* 
dnzi-io,  partkolarmente  n'am  tempo  em  qoe  om  ministro 
doestado,  invocando  o  nome  do  impemúe,  íazía  tudo  qoanlo 
qoeria.  A  verdaden  causa  doesta  redacção  era  a  firmecoovic- 
^  em  qoe  estava,  de  que  as  promessas  pacíficas  da  França 
para  coomosto,  e  a  boa  harmonia  em  qoe  parecia  estar  eram 
verdadens,  tendo  como  do  mesmo  teor  as  da  corte  de  Madrid, 
em  dqo  caso  se  tornava  inotil  a  despeza  qoe  se  lazta  com  om 
exercito,  qoe  para  mais  nada  servia  do  qoe  para  ^Irahir  con- 
tra o  seu  paiz  as  sospettas  da  França,  convicção  infeliz  e  des- 
graçada, qoe  s^goranienle  abona  bem  poooo  a  alta  capacidade 
qoe  no  mesno  Abêosúo  de  Araoío  se  sopponbaL  Depois  da  re- 
dooçM  do  exerato  segoía-{«  algmn  tempo  mais  tard^ 
tamento  da  soa  organisa^,  qoe  já  pelo  sea  aniecefisor  havia 

1  Por  fã&áo  doeste  decrelo  tere  o  én^iie  ét  ¥Mwtn  por  pruÊneuro 
posto  o  de  cafiUkk,  decRio  9tte  o  ttuwiul  Bere^M 
cofUBiiidoa  em  cbele  o  exfirciio  portiigveK. 

>  AiBÍm  o partkípciu  pan  Loõdres *o  uiínífllro partspKZ,  ettcftdo 
de»deMl«í*rDdei80i. 
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&ido  concebida  nos  seguintes  termos :  q  Convindo  mn\ 
meu  real  serviço,  para  estabelecer  a  boa  ordem  e  regularw 
da  disciplina  do  exercito,  que  elle  seja  organisado, 
em  tempo  de  paz,  em  Irrigadas  e  divisões,  e  queoscoí 
diversas  armas  que  o  compõem,  sejam  numerados»  a 
que  por  esta  numeração  tenha  cada  uni  para  o  futi_r(l 
logar  constante  na  linha,  sem  que  dependa  para  isso 
duação  e  antiguidade  do  chefe  que  o  commanda;  por 
estes  motivos  liei  por  bem  a  este  respeito  determinai 
guinte:  l,**  O  exercito  será  formado  em  três  divisões,  i 
denominações  seguintes:  divisão  do  sul,  divisão  do  cei 
divisão  do  norte*  â,®  Cada  divisão  será  composta  de  i 
gimentos  de  infanteria,  divididos  em  quatro  brigadas, 
regimentos  de  cavallaria,  eumdearíitheria»  exceptuan 
visão  do  sul,  que  comprelienderá  dois  regimentos  d' esta 
3.^  Os  regimentos  de  infanteria  serão  numerados  de  l 
os  de  cavallaria  de  i  até  12;  e  os  de  artilheria  de  1  ã 
estes  números  serão  distribnidos  proraiscuamente  pel 
pos  das  três  divisões,  4."^  A  composição  de  cada  rtivis; 
porUmto  da  maneira  seguinte :  A  divisão  do  centro  sen 
posta  dos  regimentos  de  infanteria  n.""  1,  Lippe;  n****, 
de  Andrade;  n/'  7,  Setúbal:  n;^  iO,  Lisboa;  n.''  Í3,  Pi 
nJ'  1(>,  Vieira  Telles;  n."  19.  Cascaes;  n;"  22,  Serpa: 
cavallaria»  n,**  1,  Aicaulara ;  uJ  i,  Meckleniburgu ;  n."  7, 
n.*'  10,  Santarém:  do  dearlilheria  lu""  I,  da  corte.  A 
do  sul  será  composta  dos  regimentos  de  inlímteria,  n.* 
gos;  n.**  5,  primeiro  de  Elvas;  p,^  8,  Gastei  lo  de  Vide; 
Penamacor;  n.""  14,  Tavira:  n.*"  Í7,  segundo  de  Elvas; 
Campo  Maior;  n.*  23,  Almeida:  dos  de  cavallaria  n,"*  á, 
n.**  íi,  Évora;  ri.^  8,  Elvas:  n.^  11,  Almeida:  dos  de  art 
n,°  2,  Algarve ;  n.**  3,  Extremoz.  A  divisão  do  norte  sei 
postados  regimentos  de  infanteria,  n.""  3,  primeiro  de  Olivei 
n.**  G,  primeiro  do  r*orto ;  n«^  9,  Vianna ;  n.^  12»  Chaves; 
segundo  de  Olivença;  n.*'  18,  segundo  do  Porto;  n*^ 
lenç<a ;  n,°  24,  Bragança :  dos  de  cavallaria  n.""  3,  Olivença 
Bragança;  n.^  9,  Chaves;  n,*"  12,  Almeida:  do  de  arlí 


D.*'  4,  do  Porto,  â.''  Na  divisão  do  centra  os  regimentos  u 
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e  13  comporão  a  primeira  brigada;  n."'  4  e  16  comporão  a 
seganda;  u.^'  7  e  19  comporão  a  terceira;  n.""  10  e  22  com- 
porão  a  quarta.  6:*'  Na  divisão  do  sul  os  regimentos  n.^*  2  e 

14  comporão  a  primeira  brigada;  n:'^  5  e  17  comporão  a  se- 
gunda: n,"'  8  e  20  comporão  a  terceira;  n,**'  II  e  23  corapo- 
rSo  a  quarta,  7,^  Na  divisão  do  norte  os  regimentos  n.*'*  13  e 

15  comporão  a  primeira  brigada;  d/'*  6  e  18  comporão  a  se- 
gunda; n.*"  9  e  2i  comporão  a  terceira ;  n****  12  e  24  compo- 
rão a  quarta.  8.**  Os  corpos  entrarão  na  linba  dos  lados  para 
o  centro  pela  ordem  da  sua  numeração,  e  assim  mesmo  en- 
trarão as  brigadas  pela  soa  numeração  dos  lados  para  o  cen» 
tro,  quando  a  linha  for  mandada  formar  por  brigadas.  9.*  O 
corpo  da  legião  de  ii'opas  ligeiras,  que  pela  presente  nume- 
ração oão  íica  numerado,  porqun  pela  qualidade  do  seu  ser- 
viço não  lhe  pertence  logar  na  linha  de  mistura  com  os  outros 
corpos,  quando  por  qualquer  motivo  concorrer  a  ella,  tomará 
o  logar  que  lhe  for  destioado  pelo  general  commandante.  O 
conselho  de  guerra  o  lenha  assim  entendido  e  mande  expedir 
as  ordens  necessárias  para  que  tenha  a  sua  devida  execução. 
Palácio  de  Queluz,  em  19  de  maio  de  1806.  =  Com  a  rw- 
hrica  ih  príncipe  regenie» . 

O  mesmo  António  de  Araújo,  apenas  entrou  no  ministério 
fez  logo  duas  impoi-tantes  mudanças  era  duas  legações  porlu- 
guezas,  por  crmílesceoder  igualmente  com  as  exigências  de 
Lannes,  a  saber  na  de  Madrid,  para  onde  o  conde  de  Ega  foi 
sobstiluir  Cypriano  Hibeito  Freire,  que  ficou  desempregado; 
0  na  de  Paris,  para  onde  foi  mandado  D,  Lourenço  de  Lima, 
em  substituição  a  D.  José  Maria  de  Sousa,  que  foi  transferido 
para  a  legação  de  S.  Petersburgo,  vaga  pela  elevação  do  mesmo 
António  de  Araújo  ao  ministério.  Para  o  nosso  ministro  em 
Londres  dizia  António  de  Araújo  o  seguinte,  em  ollicio  de  7 
de  julho  de  1804.  «Já  constará  a  v.  s."*  que  o  principe  regente 
nosso  senhor  determinou  mandar  a  Paris  D,  Lourenço  de  Lima 
como  embaixador  extraordinário  para  comprimentar  Buona- 
parte.  O  marechal  Lannes  linha  escripto  ha  muito  tempo  ao 
seu  governo,  solicitando  que  lhe  desse  o  caracter  de  embai- 
xador, e  indicou  para  Paris  D.  Lourenço  de  Lima,  julgando 
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qtie  eile  poderia,  mais  do  que  qualquer  oulro,  fazer-se  ag 
vel  a  Buunaparte.  Seguiu-se  depois  a  nomeafão  do  impe! 
nâo  quíz  sua  alteza  real  maudar  Jugo  as  crcdenciaes  ai 
ministro  pleiíipoloiKiaríaem  Paris,  porque  desejava  sal 
meiro  se  outras  polencias  reconheceriam  Buouaparte  n'ai 
nova  dignidade,  e  os  lermos  c  litulos  eum  que  seriam  i 
bidas  as  soas  credenciaes.  Portanto  para  ganhar  ten^ 
avisou  o  j^TOverno  fivincez,  qne  sua  alteza  real  resolvera 
dar  um  embaixador  extraordinário,  o  qual  recebera 
para  partir  com  brevidade.  Havendo  já  noticia  da  fór 
novas  credenciaes  de  ei-rei  calliolieo  para  o  seu  embaii 
assim  como  das  de  oulros  soberanos,  julgou  sua  alie, 
que  não  devia  demorar  mais  o  envia-las  ao  seii  miDistr 
nipotenciario  em  Paris,  o  que  não  dispensa  comtudo 
baixada  extraordinária,  que  havia  sido  participada  com 
cipaçlo,  D.  Lourenço  de  Lima  partirá  muito  brevemei 
uma  fragata,  e  se  for  agradável  ao  novo  imperador  qi 
fique  em  Paris  como  embaixador,  segundo  o  que  n  mar 
Lannes  atlesta,  sua  alteza  real  não  fará  difliculdade  a  esl 
peito,  comtantoque  haja  reciprocidade,  nomeando-se 
embaixador  para  esta  corte.  V.  s/  conimunicarâ  esta  síi 
exposição  a  esse  governo,  para  elle  dissipar  qualquer  desc 
fiança,  que  tenha  concebido  sobre  esta  matéria».  Todo m 
penho  do  governo  portuguez  era  por  então  conservar  Lan 
como  representante  da  t^rança  em  Lisboa»  porque  tendi 
elevado  a  marechal  do  império,  e  julgando-se  incom] 
com  este  cargo  o  caracter  de  ministro  do  segunda  orde 
cava-se  eleva-lo  ao  de  embaixador,  e  era  para  isto  que  a| 
ção  portugueza  em  Paris  se  elevara  ao  c;u'acter  de  emb 
para  em  retribuição  se  conseguir  o  mesmo  para  a  legaçâ 
ceza  era  Lisboa.  Todavia  nada  se  alcançou  com  isto,  por 
Lannes  foi  chamado  a  Paris  cxim  o  fira  de  assistir  á  coom 
de  Napoleão,  d^onde  nunca  mais  voltou,  tendo  lambei^ 
mulher  sido  elevada  ao  cargo  de  dama  do  palácio.  D.  Loure 
de  Lima  saiu  pois  de  Lisboa  para  o  seu  destino  no  dia 
julho  de  1804,  a  bordo  da  fragata  Carlota,  comniandad; 
capitão  de  mar  e  guerra,  José  Pedro  de  Sousa  Pereira 
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a  bordo  da  qoal  seguia  também  riagem  madame  Lamies.  No 
dia  7  de  agosto  fondeoa  a  dita  fragata  do  porto  dor(M$ente» 
d'oode  D.  Louraiço  partia  para  Paris  no  dia  11»  dl^iHlo 
áquella  capital  na  manha  do  dia  17.  O  marechal  Lannes  se- 
gaira  jornada  por  tenra,  atratessando  portanto  a  Hespanha, 
chegando  também  a  Paris  quatro  oa  cinco  dias  depois  de 
D.  Loar^ço.  Com  elie  (òra  igualmente  o  sea  secretario  mr.  La 
Fitte,  circamstancia  qae  a  corte  de  Lisboa  julgoa  para  si  de 
maíta  ?antagem,  por  cansa  do  sea  mau  caracter.  D.  Lourenço 
de  Liina  foi  recebido  em  Âix-la-Ghapelle  no  sea  caracter  de 
embaixador  portaguez  pelo  imperador  Napoleão,  não  deixando 
de  haver  para  isto  suas  difDcaldades  a  vencer,  sendo  maito 
aplanadas  por  mr.  de  Talleyrand,  e  pelo  marechal  Lannes,  aos 
qoaes  muito  convinha  um  homem  tão  condescendente  e  dó- 
cil para  com  as  exigências  da  França,  como  era  D.  Lourenço 
de  Lima,  mais  conhecido  no  corpo  diplomático  portaguez  por 
soas  intrigas,  do  que  pelas  suas  negociações  e  serviços  feitos 
a  bem  do  seu  paiz,  não  tendo  também  pequena  parte  n'estas 
baixezas  António  de  Araújo.  Mais  tarde  foi  o  mesmo  D.  Lou- 
renço apresentado  como  embaixador  ordinário,  e  como  tal  re- 
cebido pelo  imperador  Napoleão  em  melados  de  novembro  de 
1804.  Deu-se-lhe  este  titulo,  e  encarregou-se  de  pedir  ao  go- 
verno francez  uma  igual  reciprocidade  para  com  o  seu  ministro 
em  Lisboa,  a  fim  do  marechal  Lannes  poder  tomar  para  esta 
capital;  mas  não  foi  elie  quem  veiu.  Desde  então  D.  Lourenço 
de  Lima  era  tratado  em  Paris  com  o  titulo  de  conde,  tanto  por 
mr.  de  Talleyrand,  como  pelas  mais  pessoas  da  corte  de 
França,  e  effectivamente  o  titulo  de  conde  de  Mafra  veiu  a  ter 
entre  nós,  trinta  ánnos  depois  d'aquelle  tempo,  durante  o  re- 
gimen constitucional. 

A  nomeação  de  D.  Lourenço  de  Lima  para  embaixador  or- 
dinário de  Portugal  em  Paris  foi  feita  por  despacho  de  16  de 
julho  de  1804,  sem  nada  se  ter  previamente  participado  a 
D.  José  Maria  de  Sousa.  Foi  só  depois  do  mesmo  D.  Lou- 
renço ter  apresentado  as  suas  credenciaes  em  audiência  pu- 
blica, que  elie  participou  por  escripto  ao  seu  antecessor  d  ter 
sido  nomeiado  embaixador  ordinário,  acompanhando  esta 
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participaçio  com  um  despacho  de  António  de  Araújo  da  rnesm 
data  de  16  de  julho,  pelo  qual  se  ordenava  a  D.  José  Biari 
de  Sousa,  que  entregasse  os  papeis  da  legação  a  D.  Lourenp 
o  que  elle  D.  José  praticou,  effeituando  a  entrega  ainda  ante 
de  ter  recebido  e  apresentado  as  suas  recredenciaes.  Desde 
demissão  de  D.  João  de  Almeida  a  correspondracia  de  D.  Jos 
Maria  de  Sousa  tioha-se  tomado  estéril,  signal  evidente  ( 
que  algum  pungente  desgosto  o  afiUgia  e  amargurava.  Esf 
desgosto  era-lhe  causado  pelos  triumphos  que  o  marecb 
Lannes  tinha  conseguido' em  Lisboa  sobre  os  homens  do  cb 
mado  partido  inglez,  assoberbando  tudo,  econstituindo-sec 
facto  arbitro  dos  destinos  da  nação  portuguraa.  D.  Josélbr 
de  Sousa  era  um  habilissimo  empregado,  e  de  grande  úaoí 
politico,  como  se  prova  pela  sua  correspondência  diptanatka 
e  o  seu  zelo  pelo  bem  do  paiz  por  bem  poucos  podia  ser  igoa 
lado,  como  elle  mesmo  disse  para  o  governo,  em  officio  de  2 
de  setembro  de  1804.  Submettidos  pois  em  Lisboa  todos  o 
ministros  doestado  á  vontade  e  caprichos  do  marechadiames 
pelos  mesmos  ministros  passaram  a  ser  pouco,  oo  nada  ood 
siderados  todos  os  que  por  si  tinham  a  fama  de  addidoe»  oi 
affeiçoados  ao  partido  brítannico,  e  muito  mais  os  que  se  ti 
nham  opposto,  ou  combatido  as  prepotências  do  mesmo  Lan 
nes,  em  cujo  numero  entrava  o  mesmo  D.  José  Maria  de  Soosi 
a  quem  de  nada  valeu  a  plena  approva^o  que  sempre  teve  di 
governo  no  desempenho  das  funcções  do  seu  cargo,  e  neo 
até  os  testemunhos  de  benevolência  e  consideração  que  o  pro 
prio  Napoleão  Buonaparte  lhe  havia  dado.  Para  uma  alma  tã( 
baixa  e  de  tão  ignóbeis  sentimentos,  como  a  do  marechal  Ln 
nes,  não  podiam  ficar  impunes  os  esforços  que  D.  José  Marli 
de  Sousa  tinha  empregado  em  Paris  para  lhe  moderar  o  m 
mau  procedimento  em  Lisboa,  sendo  elle  D.  José  o  que  obti 
vera  do  primeiro  cônsul  a  sua  desapprovação  a  similbante  pro 
cedimento;  o  que  recusara  ouvir-lhe  as  abjectas  proposiçõe 
de  dinheiro,  que  lhe  mandara  fazer  por  occasião  da  soa  se 
gunda  vinda  para  Portugal;  o  que  na  sua  correspondência  d 
ficial  tinha  descripto  a  sordidez  do  seu  caracter,  e  a  grossmi 
do  seu  génio  estouvado  e  falta  de  educação;  e  finalmeot 
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O  que  havia  dado  uma  informação  exacta  do  desfavorarel 
conceito  que  merecia  na  opinião  do  primeiro  cônsul,  na  de 
mr.  de  Talleyrand,  nas  dos  seus  próprios  companheiros  de 
armas,  e  na  de  todos  aquelles  que  o  conheciam  de  perto.  Mas 
D.  José  Maria  de  Sousa  não  se  limitava  só  a  isto,  porque  em 
conformidade  das  ordens,  que  da  sua  corte  recebera,  solici- 
tara com  toda  a  instancia  do  governo  francez  a  remoção  de 
Lannes  para  fora  de  Lisboa.  De  tudo  isto  teve  o  dito  mare- 
chal Lannes  pleno  conhecimento,  como  se  provou  pela  sua  cor- 
respondência para  Paris,  em  que  constantemente  dizia :  Mr.  de 
Sousa  est  mon  seul  ennemi;je  profiterai  de  la  premiére  occa^ 
shn  de  le  perdre.  Não  admira  pois  que  um  homem  dos  senti« 
mentos  do  marechal  Lannes  perseguisse  cruamente  um  por- 
taguez  de  caracter  tão  nobre  e  elevada  intelligencia  como  era 
D.  José  Maria  de  Sousa,  bem  conhecido  pelo  seu  titulo  de 
morgado  de  Matheus,  e  depois  ainda  mais  conhecido  como 
editor  generoso  e  patriótico  da  riquíssima  edição  dos  Lusia- 
das  de  Camões;  mas  que  houvesse  portuguezes,  que  no  alto 
cargo  de  ministros  da  coroa  se  constituíssem  executores  das 
vingativas  paixões  de  um  ministro  estrangeiro  como  Lannes, 
é  isso  o  quê  deve  causar  admiração.  Sabedor  D.  José  Maria 
de  Sousa  das  tramas  que  contra  elle  se  urdiam  para  o  remo- 
verem da  legação  de  Paris,  dirigiu-se  afoitamente  a  mr.  de  Tal- 
leyrand,  pedindo-lhe  que  lhe  dissesse  se  o  governo  francez  era 
quem  desejava  e  solicitava  a  sua  dita  remoção,  e  a  resposta 
que  d'elle  obteve  foi  a  seguinte:  «Le  premier  cônsul  vous  a 
plusiers  fois  donné  des  témoignages  de  consideration,  et  vous 
avez  toujours  les  mémes  droits  à  son  estime.  Quant  à  moi, 
monsieur,  ayant  eu  avec  vous  dans  nos  rapports  habitueis  des 
frequentes  occasions  dapprecier  la  franchise  de  votre  cara- 
ctere, je  n'ai  pu  avoir  aucun  motif  de  désirer  le  terme  tfune 
mission,  qui  m'a  toujours  paru  dirigée  par  les  meilleures  in- 
trations,  et  avoir  surtout  pour  but  de  consolider  les  bons  rap- 
ports, qui  existent  heureusement  entre  nos  gouvernements». 
Todavia  o  visconde  de  Balsemão,  indo  a  ministro  dos  negó- 
cios estrangeiros,  depois  da  demissão  de  D.  João  de  Almeida, 
qaasi  que  não  fez  caso  algum  da  correspondência  de  D.  José 
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Maria  de  Sousa,  prali^ando  lambem  o  mesmo  o  conde 
Verde,  que  lhe  succedéra,  Soguio-se  a  este  Aníonio  de  Aj 
de  Azevedo,  tido  e  havido  como  addido  ao  chamado 
francez.  Com  esta  eiícurnstancia  dava-se  igualmente  a 
mo  D.  José  Maria  de  Sousa  ter  censurado  as  negocia 
piomalicas  de  António  de  Araiijo  em  Paris,  o  qual  doE^ 
nào  pouco  pelas  vingativas  paixões  da  inimisade,  a  q 
era  miseravehTiente  sujeito,  e  dócil  por  nutro  lado  ál 
instancias  do  mareclial  Lannes,  e  ;is  apertadas  solicitai 
D»  Loorenço  de  Lima,  que  por  intermédio  do  mesmo 
e  das  mais  relações  que  tiolia,  buscava  com  (odo  o  ei 
ser  nomeado  para  o  logar  de  embaixador  porluguez  ei 
pouca  difllculdade  teve  em  deferir  ás  pretensões  do 
D.  Lourenço,  que  ao  mesmo  tempo  o  bemquistavani  ci 
Des>  valido  e  amigo  intimo  do  imperador  Napoleão,  j 
qual  ia  servir  no  seu  posto  de  marechal  de  França,  e  sua 
Iher  junto  da  imperatriz  Joselina,  na  qiiahdade  de  úm 
palácio.  Tudo  isto  pois  concorreu  pai-a  que  D.  Loure^ 
Lima  conseguisse  passar  de  embaixador  extraordinarioj 
baixador  ordinário  de  Portugal  em  Paris,  sendo  re 
D.  José  Maria  de  Sousa  para  S.  Peterslnirgo,  como  já  ; 
sendo  esta  a  paga  que  no  tim  de  vinte  e  seis  annos  dei 
lhe  deram  pelo  seu  zelo  e  dedicação  a  bem  dos  inlere 
seu  paiz,  como  se  comprovava  peias  suas  negociaria 
respondencia  diplomática.  «Pelo  riue  toca  ao  nmdo| 
negocio,  dizia  elle  em  onicio  seu  para  António  de 
devo  crer  e  estou  persuadido,  que  sua  alteza  real,  o  príi 
regente,  nosso  senhor,  considerada  a  minha  conduct 
ponto,  e  a  minha  correspondência,  relativa  aos  objccl 
tratei,  e  á  opinião  que  exprimi  sobre  ariueíles  que  nâol 
me  fará  aquelia  justiça  que  me  e  devida,  e  lisonjeandc 
que  se  dignará  f;izer-rae  conhecer  a  sua  real  approvaç 
guem  se  esquecera  mais  facilmente  do  que  eu  de  todos  j 
quês,  que  com  leveza  poderão  alguns  ter  feito  contrai 
procedimento».  Foi  no  dia  18  de  dezembro  de  1804  qa( 
nosso  digno  ministro  diplomático  teve  a  sua  audif*ncia  de 
pedida  do  imperador  Napoleão,  ao  qual  disse;  «Que  sua ;] 
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real,  o  principe  regente  seu  amo,  mandando-ltie  as  recreden- 
ciaes  que  tinha  a  honra  de  entregar-llie,  lhe  ordenava  expres- 
samente de  renovar  n'aquella  occasi3o  a  sua  mageslatle  impe- 
rial a  segurança  dos  seus  desejos  bem  sinceros  de  manter  e 
apertar  de  dia  em  dia  os  laços  da  boa  intelligencia,  harmonia 
e  amisade,  que  tao  felizmente  existiam  entre  os  dois  estados, 
assim  como  do  seu  vivo  empenho  e  desvelo  de  comprazer  a 
sua  magestadè  imperial  em  tudo  quanto  podesse  ser-llie  agra- 
dável A  isto  acrescentou  mais:  que  no  seu  particular,  sentindo 
perder  a  honra  de  continuar  a  residir  junto  de  âua  magestade 
imperial,  |*artia  não  so  penetrado  de  um  profundo  reconhe- 
cimento, peia  benevolência  com  que  sua  magestade  não  ces- 
sara de  o  honrar,  durante  a  sua  residência  n  aquella  legação, 
mas  ctieio  de  todos  aquelles  sentimentos  que  sua  magestade 
imperial  sabia  tanto  inspirar  a  todos  aquelles,  que  tinham  a 
honra  de  approxima-lo»,  A  este  discurso  respondeu  Napoleão 
com  ar  extremamenle  benigno,  dizendo:  «Segurae  a  sua  alteza 
real,  o  principe  regente,  que  eu  correspondo  fiel  e  constante- 
mente aos  seus  sentimentos  e  desejos  de  entreter  e  apertar  os 
laços  existentes  entre  os  dois  estados,  e  escrevei  nos  vossos 
oíBcios  à  corte,  qne  sua  alteza  real,  tendo  desejado  renovar 
as  embaixadas  entre  as  duas  cortes,  eu  senti  que  vós  não  fos- 
seis nomeado  em  logar  de  mn  de  Lima,  e  que  eu  vos  segurei 
que  em  lodo  o  tempo,  que  servistes  esta  missão,  não  cessas- 
tes jamais  de  merecer  a  minha  approvação  e  a  minha  estima, 
e  que  em  Iodas  as  circumstancias,  e  de  todos  os  modos,  esti- 
marei toda  a  occãsião  de  vos  tornar  a  ver».  Por  este  modo 
achou  D,  José  Maria  de  Sousa  na  opinião  do  maior  tiomem  do 
seu  século  a  justa  reparação  doaggravo,  que  do  seu  governo 
acabava  de  receber. 

Tendo  o  marechal  Lannes  convidado  D.  Lourenço  de  Lima 
para  uma  conferencia,  â  qual  este  se  prestou  de  bom  grado, 
n'ella  lhe  disse  o  referido  marechal,  que  o  imperador  queria 
que  elle  viesse  p(Wã  Portugal^  a  fim  de  obrigar  o  principe  re- 
gente a  que  fechasse  os  porios  do  reino  íioa*  inglezes^  e  mesnw 
qm  lhes  dedarasse  guerra,  proposta  a  que  lhe  respondeu, 
que  tendo  etle  Lannes  sido  quem  negociara  â  convenção  de 


neutralidade,  que  se  ratificara,  convenção  que  era  pos( 
por  aquBlIa  resolução»  reuoindo-se  com  islo  o  ser  muil 
gado  a  sua  alteza  real,  nâopndia  ac-eitarsirailhante 
sao.  A  islo  acrescentou  mais,  que  com  tal  firnieza  Aef 
resposta,  que  coin  ella  che^^iu^a  a  provocar  a  cólera  dc 
rador,  posloque  conhecesse  bem  a  rasão  que  elle  lii 
as  suas  exigências  contra  os  inglezes*  Depois  d*islo 
renço  de  Lima,  conferenciando  com  nu\  de  Talleyra 
por  este  informado  de  que,  lendo  o  marechal  Lannes  d^ 
formalmente  da  (embaixada  de  Lisboa  nas  mãos  do  imi 
este  nomeara  para  o  substituir  o  greneral  Junol,  rorn 
neral  dos  tmssards,  e  que  acabava  de  ser  governador  < 
Por  esta  mesma  occasiâo  foi  mr,  de  Talleyrand  quês 
por  F).  Lourenço  de  Lima.  sobre  a  continuação,  ou 
tinuaçáo  da  neutralidade,  estabelecida  pela  competeD 
venção,  e  a  resposta  que  obteve  foi,  í!e  que  a  sua  p€ 
era  de  que  por  eniâo  não  havia  mudança  a  similk 
peito,  mas  que  ascircumstancias  poderiam  facilmente  ííii 
particularmente  tendo-se  visto  o  modo  por  que  rar, 
expiicira  a  respeito  de  Portugal,  não  obstante  os  de 
o  imperador  Napoleão  nutria  a  respeito  da  conserva 
paz.  O  embaixador  iH>rtuguez  expoz  pela  sua  parte  as 
que  lhe  pareceram  próprias,  para  mostrar  os  males 
suUavam  à  França  do  quebrantamento  da  neutral idad 
de  pouco  podiam  valer  essas  rasões  na  opinião  de  um 
tão  enérgico  e  decidido  como  Napoleão,  o  qual  efTectivíi 
nomeou  para  seu  embaixador  em  Lisboa  o  general  Jub 
de  Paris  partiu  para  Portugal  no  dia  25  de  fevereiro  dí 
trazendo  por  secretario  da  legarão  a  mr.  de  Rayneval ;  i 
vinha  também  sua  mullier,  o  corunel  seu  ajudante  de  oçj 
mr.  Laborde,  e  um  seu  particular  amigo,  mr,  de  la  lari3 
chegou  a  Lisboa  no  dia  lâ  <le  abril,  sendn  transpor! 
real  galeota  desde  Aldeia  Gallega  até  ao  cães  de  Belém, 
ponto  o  tinlia  ido  esperar  o  conde  de  Castro  Marim, ; 
Mello  da  Cunha,  o  qual  o  conduziu  depois  entf coches  ^ 
casa  á  da  residência  do  mesmo  embaixador.  No  dia 
ferido  mez  peia  uma  liora  da  tarde  o  mesmo  Junot  tevi 
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primeira  audiência  do  principe  regente,  e  mais  pessoat^  reaôí 
no  real  paiacio  de  Queluz,  por  oiolivo  »Ia  apresentaçJír»  das 
suas  credenciaes.  Postoque  mmos  gi-osseiro  que  Lannes,  foi 
todavia  mais  maln^iro,  ostentando  toda  a  mafíestafle  de  uma 
corte  imperial  que  vinlia  represenlar.  Eoiretanto  a  sua  demora 
n*esto  reino  foi  de  curta  duração,  porque  apenas  viu  na  dito 
anno  de  1805  o  imperador  Napoleão  occupado  nas  campanhas 
do  norte,  pedia  logo  deixar  a  sua  missíio  de  paz,  para  voar 
ao  seu  posto  de  guerra  como  primeiro  ajudaote  de  campo  do 
mesmo  imperador,  deixando  Porlugal  em  outubro  para  se  ir 
juntar  ao  seu  general  na  véspera  da  famosa  batalha  de  Auster- 
litz.  Uma  das  cousas  que  por  cntâo  levara  Buonaparte  a  nao 
quebrantar  desde  logo  em  janeiro  de  1805  o  tratado  de  neu- 
tralidade que  linha  com  Portugal  foi  seí^uranienfe  o  acabar 
de  apanhar  o  que  ainda  lhe  fallava  para  completar  o  paframerdo 
dos  dezeseis  railhOes  de  francos,  que  pelo  referido  tratado  se 
estipulara.  Este  pagamento  devia  começar  a  fazer-se  com  re- 
lação ao  niez  de  dezembro  de  1803  e  aos  mais  que  successi- 
vamente  se  fossem  seguindo  até  á  tinal  amortjsaçâo  da  quan- 
tia ajustada.  E  porque  desde  o  citado  mez  de  dezenihm  de 
1803  até  abril  do  anuo  seguinte,  que  fôra  o  da  ratificação  do 
referido  tratado,  tinham  rlworrido  cinco  mezes,  ajustou-se  que 
os  cinco  milhões  a  elles  correspondentes  se  pagariam  por 
moa  só  vez.  O  embaixador  de  Portugal  em  Paris  era  quem 
devia  fazer  tal  pagamento  n^aquella  capital  Todavia  desde  de- 
zembro de  1803  até  janeiro  de  1803  ainda  se  não  tinham  pago 
mais  que  quatro  milliões,  de  que  resultou  ser  D.  Lourenço 
de  Lima  obrigado  a  assígnar  doze  obrigações  de  milhão  cada 
rana,  para  serem  pagas  regulamiente  aos  mezes.  as  quaes  cora 
os  quatro  milhões  já  pagos,  faziam  o  computo  dos  dezeseis 
milhões  ajustados,  devendo  a  primeira  obrigarão  ser  resga- 
tada em  março  do  dilo  anno  de  1805,  e  o  pagamento  total 
concluirse  em  março  de  1800.  O  governo  francez  concedera 
a  D.  José  Maria  de  Sousa  a  demora  de  cinco  mezes,  de  que 
resultava  dever  a  quantia  ajustada  ser  paga  no  fim  de  vinte  e 
um  mezes;  a  D*  Lourenço  de  Lima  foi  concedida  uma  nova 
demora  de  mais  cinco  mezes,  de  que  resultou  dever  a  dita 
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quantia  ser  paga  no  Qm  de  vinte  e  seis  mezes,  qu 
eni  março  de  1801», 

Quando  uma  nova  e  terrível  crise  se  adiava  outra  vá 
minenle  sobre  este  reino,  ao  começnr  o  anno  de  i 
exactamente  quando  se  aggra varam  mais  os  padeciím 
príncipe  regente,  manifestando  uma  grande  prostra 
sica,  e  quebrantamenio  moral,  resultado  das  repetid 
gens  e  accessos  de  melancolia  a  que  era  sujeito  desd 
tempo.  Foi  enlâo  que  n  elle  redobraram  os  delíquios»  cl 
a  sua  fraqueza  a  um  ponto  tat,  que  temia  montar  a 
por  niais  manso  que  fosse.  Um  certo  terror  pânico  o 
taEibem  a  abandonar  a  caça  e  outiDS  similbantes  ex 
figurando-se-lhe  ver  por  toda  a  parte  precipícios  a 
Em  seguida  a  isto  abandonou  a  quinia  de  Queluz,  tras^ 
pela  pungente  idéa  de  que  fora  n*aquelle  sitio  de  recri 
sua  mãe  inanifesUira  os  primeiros  indícios  da  alienaçS 
tal  de  que  foi  victima.  Deixou  laniliem  Mafra,  e  os  frad 
habitavam  aquelle  sumptuoso  convento,  passando  a  viaj 
Alemtejo,  e  particularmente  pela  fronteira  >"ízinlia  a 
de  Villa  Viçosa,  viagens  que  os  jornaes  do  tempo  repr 
ram  como  visitas  feitas  ás  praças  de  guerra.  O  véu  royf 
com  que  era  vedado  o  seu  accesso  a  todas  as  pessoas, : 
do-se  com  isto  a  suppressão  das  audiências  publicas, 
quintas  feiras  de  cada  semana  costumava  dar  ao  povoi 
da  Bemposta,  e  juntamente  com  estas  as  que  pela  manl 
igualmente  quando  ia  ;i  missa,  occasionou  boatos  que 
acreditaram  sobre  a  loucura  do  príncipe,  boatos  que 
origem  na  corte,  passaram  depois  a  espalhar-se  entre 
que  começou  a  lastimar-se  pelo  mau  estado  do  regente 
lisar-se  a  inhabilidade  do  principe  para  continuar  na  re| 
pareceu  liquido  a  um  certo  partido  de  fidalgos  descom 
á  vista  dos  exemplos  que  lhes  fornecia  a  liistoria  do  pai^ 
na  mesma  regência  o  devia  substituir  a  princeza  D.  Cai 
Joaquina,  sua  esposa  e  iníanta  de  Hespanha,  como  flfl 
el-rei  D.  Carlos  IV,  Todos  estes  fidalgos  representavam  os 
mentos  dispersos  da  alta  aristocracia,  cuja  preponder 
marqueíí  de  Pombal  havia  inteiramente  arruinado.  Ent 
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fidalgos  L'ilavam-se  como  mais  nolaveis  o  marfiuez  ile  PodIí? 
de  Lima,  D,  Tliomás  Xavier  *le  Lima»  neto  do  que  fora  mi- 
nislro;  D*  Mifíuel  de  Assis  Masca i'enlias,  conde  de  Sabugal, 
roaocebo  cheio  de  brios  e  ardor;  o  finalmente  o  marquez  de 
Alorna,  D.  Pedro  de  Almeida,  que  se  tinha  por  chefe  ou  pri- 
meira  cábrea  tia  conjuração.  O  inarquex  de  Alorna  era  homem 
affavel,  e  postoque  tivesse  viajado  pelos  paizes  eslrangeiros, 
reputavam-íio  lij,'eiro,  superficial,  emprehendedor  de  muitas 
cousas,  »'  nada  realisaudo;  o  seu  espirito  religioso  tocava  na 
superslicâo,  e  a  sua  moral  olhava-se  como  severa,  postoque 
desgovernado  na  sua  própria  rasa.  Dotado  todavia  de  amor 
dd  pátria»  de  coração  apaixonado,  e  finalmente  cavallieiro  bravo 
o  leal,  foi  elle  quem  aliertaraente  se  explicou  com  a  princeza 
D,  Carlota  Joaquina,  sobre  as  leis  da  regência  e  o  direito  que 
para  ella  tlie  assistia.  Esta  princeza.  tendo  ja  desde  algum 
tempo  perdido  a  alTeição  de  seu  marido,  havia  sido  com  elle 
desposada  na  curla  idade  de  dez  annos,  elleituando-se  a  união 
conjugal  de  ambos  em  1700,  Apesar  dos  nove  filhos  que  a 
dita  priDcem  tivera  de  seu  marido»  como  outros  tantos  pe- 
nhores do  seu  amorconjUfíaL  a  sua  oniâo  foi  sempre  desgra- 
çada, podendo  dizer-se  que  a  boa  harmonia  entre  os  dois  côn- 
juges se  rompeu  para  sempre  desde  1793,  sendo  a  princeza 
accusada  de  se  esquecer  do  seu  próprio  decoro,  e  de  dar  or- 
casião  a  suspeitas,  na  realidade  bem  amargas  para  o  coração  de 
um  pundonoroso  marido.  Como  quer  que  seja,  certo  é  que  ella 
aceitou  de  bom  grado  as  aberiuras  (jut^  lhe  fez  o  marquez  de 
Alorna,  passando  ella  a  (ílhar-se  desde  então  como  verdadeiro 
chefe  da  conjuração  de  1803,  e  portanto  resoluta  a  esbulhar  seu 
marido  do  governo  do  reino.  Alem  dos  íldalgos  nomeados,  al- 
guns outros  lia  via  envolvidos  n^esla  conspiração,  assim  como 
alguns  otljciaes  superiores,  e  vários  magistrados,  contando  to- 
dos com  o  apoio  do  povo,  cuja  opinião  parecia  ser  n'aquelle 
tempo  muito  favorável  á  princeza.  Dois  homens  de  lei,  e  de  re- 
conhecido mérito,  foram  accusados  de  lerem  redigido,  debaixo 
da  influencia  do  marquez  de  Alorna,  o  decreto  que  devia  pro- 
clamar a  princeza  regejite  do  reino.  Por  fortuna  do  paiz  suc- 
cedeu  abortarem  lodos  esles  projectos,  traçados  e  conduzidos 
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por  gente  leviana,  e  alguma  mesmo  imbecil,  pelo  prompto  res- 
tabelecimento da  saúde  do  príncipe,  mediante  apropríKk) 
tratamento.  Logoque  o  reputaram  em  estado  de  tomar  coDbe- 
cimento  dos  negócios  públicos,  contaram-ihe  a  espécie  de 
conspiração  divulgada  com  pueril  indiscrição.  O  conde  de  Vilb 
Verde,  que  se  tinha  tornado  o  alvo  dos  desconteDtes,  valeine 
d'esta  occorrenica  para  rigorosamente  proceder  contra  elks, 
e  pela  devassa  que  mandou  tirar  pelo  hábil  e  intelligentem»* 
gistrado,  José  Anastasio  de  Figueiredo,  brevemente  se  ado- 
ram provas  da  culpabilidade,  chegando  a  apprehenderem-se 
varias  proclamações  impressas  e  outros  mais  documentos.  O 
príncipe  mostrou-se  summamente  grato,  proclamando  o  conde 
de  Villa  Verde  como  seu  salvador  e  amigo;  mas  semfH^ pouco 
disposto  a  punir  os  culpados,  apenas  se  limitou  a  mandar  des- 
terrar alguns  d'elles  para  as  suas  terras  dominicaes,  sobrees- 
tando-se  no  processo.  O  marquez  de  Alorna,  que  se  aduoi 
nomeado  para  vice-rei  do  BrazSl,  foi  demiUido  doeste  cxrgo, 
sendo  depois  nomeado  governador  das  armas  do  Alemtejo.  O 
conde  de  Sabugal  e  o  marquez  de  Ponte  de  Lima  tiveraoi  ordem 
para  irem  viver  nos  seus  respectivos  solares,  sendo  alem  d'isto 
demittidos  alguns  outros  indivíduos  menos  notáveis.  O  resal- 
tado  doesta  moderação  foi  morrer  pouco  tempo  depois  deste 
successo,  com  todos  os  indícios  de  ter  sido  envenenado,  oin- 
structor  do  processo,  José  Anastasio  de  Figueiredo,  a  quem 
o  condo  de  Villa  Verde  não  sobreviveu  também  por  muito  tem- 
po*. Apesar  do  restabelecimento  do  príncipe,  que  passou» 
residir  no  palácio  de  Mafra,  onde  se  conservou  até  ao  outono 
do  seguinte  anno,  ficou  elle  tão  impressionado  (não  por  mo- 
tivo de  alienação,  de  que  nunca  soffreu  o  menor  insulto,  mis 
da  profunda  melancolia  que  o  atacara),  que  a  desconfiança  o 
começou  a  dominar  cada  vez  mais,  e  portanto  o  receio  de  ser 
ardilosamente  enganado  ou  trahido,  de  que  resultava  nâo  ma- 


*  D'esta  conspiração  nâo  achámos  documento  algum  nos  archivospu- 
Micos,  como  provavelmente  náo  podia  haver;  mas  vem  relatada  na^- 
toria  de  D.  Joiw  VI,  e  na  Historia  da  guerra  da  península  do  gfnffa) 
Foy,  alem  do  que  a  tal  respeito  correu  na  opinião  publica. 
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nifestar  os  seus  sentimentos  a  pessoa  alguma.  Âggravada  a  sua 
situaçio  pelos  dissabores  domésticos,  que  a  sua  própria  es- 
posa lhe  causava,  e  querendo  poupar-se  ao  desgosto  que  lhe 
occasionava  a  vista  dos  fidalgos  envolvidos  na  conjuração  de 
1805,  tomou  a  resolução  de  conservar  sempre  em  Mafra  os 
mesmos  camaristas  e  oíBciaes  do  paço,  sem  os  fazer  render  ás 
semanas,  como  era  de  antiga  praxe. 

Se  Portugal  tinha  assim  sido  o  theatro  de  uma  reacção  poli- 
tica entre  os  próprios  membros  da  familia  real,  em  Hesp^nha 
também  alguma  cousa  havia  de  similhante  sobre  este  assum- 
pto. O  príncipe  das  Astúrias,  D.  Fernando,  nascido  aos  14 
outubro  de  1784,  ia  concluir  os  seus  dezoito  annos  de  idade, 
quando  aos  4  de  outubro  de  1802  o  enlaçaram  com  D.  Maria 
Antonieta  de  Nápoles,  desposando-se  também  no  mesmo  dia 
sua  irmã,  a  infanta  D.  Izabel,  com  o  príncipe  herdeiro  das  Duas 
Sicilías.  A  rainha  Carolina  de  Nápoles,  mãe  da  prínceza  recem- 
casada  em  Hespanha,  votara  o  mais  irreconciliável  ódio  á  re- 
volução franceza,  ódio  de  que  D.  Manuel  de  Godoy  se  lhe  tor- 
DOU  igualmente  alvo,  pelo  julgar  auctor  da  boa  intelligencia 
que  havia  entre  D.  Carlos  IV  e  a  republica  franceza.  A  prín- 
ceza das  Astúrias  trouxe  para  Hespanha  sentimentos  iguaes 
aos  de  sua  mãe,  isto  é,  um  grande  ódio  á  França  e  desmedido 
amor  ao  poder.  Insistia  ella  para  que  seu  marido  fosse  cha- 
mado ao  conselho  prívado,  mas  avisado  D.  Carios  IV  do  em- 
penho da  sua  nora  em  tomar  parte  nos  negócios  políticos,  re- 
cusou-se  a  confiar  os  negócios  do  estado  ao  joven  príncipe,  seu 
filho,  sobre  o  qual  sua  mulher  exercia  o  mais  absoluto  domí- 
nio. Esta  recusa  encheu  de  amargura  o  coração  da  princeza, 
de  que  resultou  pôr-se  o  príncipe  e  o  padre  Escoiquiz  á  testa 
de  uma  liga  de  descontentes,  que  dentro  do  próprio  paço  ata- 
cava fortemente  as  medidas  do  governo.  A  guerra  que  depois 
do  quebrantamento  da  paz  de  Amiens  se  agitou  por  segunda 
vez  na  Europa,  depois  de  16  de  maio  de  1803,  veiu  de  novo 
alimentar  as  discórdias  intestinas,  que  desolavam  os  membros 
da  familia  real  da  Hespanha.  O  padre  Escoiquiz  foi  desviado 
da  ilharga  do  príncipe,  do  qual  era  preceptor,  dando-se-lhe  a 
nomeação  para  um  logar  de  cónego  dignitário  da  sé  de  Toledo. 
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Depois  (1'esta  decente  deportação,  outras  se  lhe  seguiram iDa'i$ 
tarde,  quando  na  noite  de  6  para  7  de  setembro  de  1805  fo- 
ram mandados  sair  de  Madrid,  por  fatiarem  contra  o  governo, 
o  duque  de  Montmar,  mordomo  mór  da  princeza  das  Astúrias; 
o  duque  de  Medina  Sidónia,  seu  estribeiro  mór;  o  coodede 
Miranda,  irmão  mais  novo  doeste  mesmo  duque;  a  condessa 
viuva  do  Montijo,  sogra  do  mesmo  duque;  o  conde  deCas- 
trillo  e  Orgas,  alem  de  outras  mais  pessoas.  Já  vímosqoeo 
goyerno  da  Hespanha  buscava  ficar  neutral,  depois  do  que- 
brantamento da  paz  de  Amiens,  caracter  que  a  Inglaterra  lha 
reconheceu  durante  a  existência  do  ministério  AddingtOD;  mas 
sendo  este  substituído  pelo  ministério  de  mr.  Pitt,  as  cousas 
mudaram  promptamente  de  face,  assignalando  logo  este  cele- 
bre ministro  a  sua  elevação  ao  poder  porum  acto  de  verdadeira 
pirataria,  tal  foi  o  de  ordenar  aos  commandantes  das  esqua- 
dras britannicas,  sem  previa  declaração  de  guerra,  e  quando  a 
Inglaterra  se  achava  em  profunda  paz  com  a  Hespanha,  qoe 
atacassem  a  bandeira  doesta  nação  em  todos  os  mares  côdea 
encontrassem.  Por  esta  ordem  Pitt  entendeu  ser-lbemdbor 
ter  a  Hespanha  por  inimiga  do  que  por  neutral,  pagando  afoi- 
tadas sommas  á  França  para  entreter  a  guerra,  quando  da 
sua  franca  inimisade  nenhum  mal  lhe  resultava.  Segaio-sea 
isto  serem  quatro  fragatas  hespanholas,  ^que  vinham  do  Rio 
da  Prata  com  dezeseis  milhões  de  piastras,  atacadas  por  ou- 
tras tantas  fragatas  inglezas  á  vista  do  porto  de  Cadix  na  altura 
**'  do  cabo  de  Santa  Maria.  Desprevenidos  os  capitães  hespa- 

nhoes,  tentaram  em  vão  defender-se.  A  Mercedes  abrasou-se 
logo  com  os  primeiros  tiros  de  artilheria,  saltando  aos  ares.  As 
outras  três  fragatas,  depois  de  horrivelmente  maltratadas,  ti- 
veram de  arrear  bandeira.  Este  acto  de  perfeito  vandalismo 
Bnão  foi  o  único  que  praticou  a  Inglaterra,  porque  na  costado 
Chili  a  fragata  hespanhola  Estremefla,  occupada  em  obsen> 
ções  scientificas  e  trabalhos  hydrographicos,  foi  igualmente 
atacada  e  metralhada  por  um  bergantim  inglez.  O  comman- 
dante  hespanhol,  D.  Marianno  Irazbiribil,  achando-se  também 
desprevenido  e  sem  meios  de  defeza,  tomou  a  resolução  de 
pôr  fogo  ao  seu  navio,  salvando-se  em  Copiapo,  levando  com- 
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sigo  OS  desenhos,  os  papeis,  e  os  instnimentos  a  que  muito  á 
pressa  pôde  lançar  mão. 

Este  procedimento  atroz  accendeu  em  todos  os  corações 
bespanhoes  a  mais  ardente  sede  de  uma  vingança  legitima.  Em 
14  de  dezembro  de  1804  o  governo  hespanbol  declarou-se 
formalmente  por  um  manifesto  em  estado  de  guerra  contra  a 
Inglaterra,  como  participou  aos  ministros  diplomáticos  ein 
Madrid.  Três  mezes  depois  a  Hespanha  tinha  posto  no  mar 
trinta  navios  de  guerra.  Em  meado  de  março  de  t805  três 
esquadras  commandadas  pelo  almirante  Gravina,  se  achavam 
promptas  nos  portos  de  Cadix,  Carthagena  e  Corunha,  e  a  ellas 
se  jontoo  depois  a  esquadra  franceza,  conmiandada  pelo  almi- 
rante Yilleneuve,  que  o  era  igualmente  das  forças  combinadas. 
Dirígindo-se  a  Cadix,  e  encontrando-se  ali  com  as  forças  de 
lord  Ndson,  travou  com  estas  uma  grande  e  memorável  ba- 
talha naval,  junto  do  cabo  Trafalgar,  no  dia  21  de  outubro  de 
1805.  Compunham-se  as  esquadras  franceza  e  hespanhola  de 
33  naus  de  linha,  5  fragatas  e  2  brigues.  As  forças  de  lord  Nel- 
son compunham-se  de  27  naus,  tendo  o  mesmo  lord  por  seu 
immediato  o  almirante  Colberto  Collingwood.  O  almirante 
francez  commetteu  o  grande  erro  de  espalhar  muito  as  suas 
forças,  occupando  com  ellas  uma  linha  de  legua  de  comprido. 
Nelson  pelo  contrario  tinha  dividido  as  suas  em  duas  colum- 
nas  compactas,  podendo  por  este  meio  cair  com  ellas  sobre 
qualquer  ponto  que  necessário  lhe  fosse.  A  linha  de  batalha 
do  almirante  Yilleneuve  foi  rota:  a  nau  Victoria,  em  que  es- 
tava Nelson,  atacou  a  Redoutable,  de  que  resultou  ser  o  almi- 
rante inglez  ferido  por  uma  bala,  que  lhe  tirou  a  vida  antes 
de  ver  a  victoria,  que  pelas  suas  disposições  havia  preparado. 
O  almirante  Yilleneuve  caiu  prisioneiro  nas  mãos  dos  inglezes 
com  a  sua  nau  Bucentauro.  O  almirante  Gravina,  que  foi  gra- 
vemente ferido,  vindo  a  morrer  dos  seus  ferimentos  no  dia  9 
de  março  de  1806,  (X)nduziu  a  Cadix  5  naus  francezas  e  G  hes- 
panholas.  Quatro,  que  não  entraram  em  fogo,  foram  salvas  pelo 
almirante  Dumanoir.  Das  1 8  restantes  umas  foram  a  pique,  ou- 
tras foram  bater  sobre  as  costas  da  Hespanha,  e  outras  foram 
conduzidas  a  Gibraltar  pelos  vencedores.  Da  esquadra  ingleza 
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4  naus  foram  ;t  |)íiiue,  a  Príncipe  df  (iallr^,  Nepti 
dpe,  loiJns  de  1)8  peras,  o  a  Tifjn^  do  80,  Alem 
jjfrande  numero  de  outras  foi  e]esar\orado.  Assim  fica 
Iroidíis  par  meio  d^esla  famigerada  batalba  a§  forças 
da  Hespanha  e  da  Franra. 

A  Qolicia  dVste  grande  desastre  naval  foi  achar 
Boonaparle  ncciípado  nas  suas  opí^raçôes  mililares 
Áustria,  c  as  mais  potencias,  que  no  norte  da  Euro 
nliam  ligado  contra  elíe,  formando  a  t»3rceira  coallisâo, 
a  Rússia  constitoido  d*ella  a  principal  caberá.  O  direcí 
eriRÍdo  os  estados  vizinhos  da  Itália  em  outras  lan 
lilicas,  as  quaes  Napoleão  se  propoz  modelar  pela  fl 
seu  novo  império,  ao  qual  annexára  a  republica  da  Li 
nando-se  de  facto  dominador  da  [»eninsula  italiana, 
larmente  depois  que  a  republica  cisalpina  decidiu  íj 
constiluir-se  em  monarchia  hereditária  em  favor  de 
Buonaparte,  que  no  dia  26  de  maio  de  1803  recebeu 
Ião  a  coroa  de  ferro  dos  afitigos  reis  lombardos,  ai 
do-se  n  aqueila  mesma  cidade  rei  da  Itália,  Estas  in 
tinham  desagradado  i\  Rússia,  particularmente  reui 
com  isto  a  occuparãa  do  Hanover  e  de  Nápoles,  de 
soltou  exigir  de  Napnleao,  que  indemnisasse  el-rei  da 
nha  da  perda  do  l*iemonle,  devendo  igualmente  evag 
cleiforado  do  Hanover»  e  n  reino  de  Nápoles,  annbos 
cupados  por  tropas  francezas,  O  imperador  da  Rússia 
dre  [,  era  nas  suas  exigências  apuiailo  jvor  Gustavo, 
Suécia,  quo  irascivel  e  dominado  altamente  por  projec 
periores  por  cerlo  ás  suas  forças»  ligâra^se  com  a  Rui 
meio  do  um  tratado,  assignadu  aos  10  de  janeiro  de  I 
as  exigPiirías  da  lUissia  tiveram  pur  motivo  ostensivo 
e  a  morte  do  duque  de  Knghien.  que  o  gabinete  de  S 
burga  (Ninsiderou  como  irm  grave  attcnlado  das  maij 
tas  consequências  pnra  todos  os  estados  da  Europa, 
ter  violado  com  similhante  prisSo  um  território  neuin 
o  era  o  do  pran-ducado  de  Baden.  A  resposta  dada  poi^ 
Talleyrand  ao  embaixador  da  Rússia,  mr.  dY)bruil,  dfi 
o  imperador  Napoleão  não  podia  reconhecer,  nem  coa 
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hender  o  direito,  ou  rasão  com  que  o  imperador  Alexandre 
pretendia  inlrometter-se  nos  negócios  próprios  da  França,  ou 
das  suas  relações  com  os  estados  seus  vizinhos  e  amigos,  pois 
se  era  com  idéas  de  se  arrogar  uma  influencia  prepotente 
na  Europa,  a  França  lh'a  não  consentiria,  tanto  pelo  seu  po- 
der, como  pelo  logar  que  occupava  entre  as  mais  potencias. 
Quanto  á  pris3o  do  duque  de  Enghien,  allegava  que  a  urgên- 
cia e  a  gravidade  das  circumstancias  tinham  auctorisado  suf- 
ficientemente  o  governo  francez  a  prender  duas  léguas  distante 
das  fronteiras  da  França  súbditos  rebeldes,  que  ali  estavam 
actívamente  conspirando  contra  a  sua  pátria,  e  que  pela  natu- 
reza das  suas  tramas,  elles  mesmos  se  tinham  posto  fora  do 
direito  das  gentes.  Não  se  dando  a  mr.  d'Obruil  outra  resposta 
alem  d'esta,  que  elle  reputava  injuriosa  á  sua  corte,  saiu  da 
de  Paris  com  toda  a  legação  russa  nos  primeiros  dias  do  mez 
de  setembro  do  dito  anno  de  1805,  terminando  assim  por  uma 
ruptura  formal  as  desavenças  entre  as  duas  cortes. 

A  colligação  da  Rússia  e  da  Inglaterra  contni  a, França  acha- 
va-se  já  organisada  desde  o  dia  H  de  abril  por  meio  de  um 
tratado,  tendo  por  fim  pôr  a  Hollanda  e  a  Suissa  independen- 
tes; obrigar  a  França  a  evacuar  o  Hanover  e  o  norte  da  Alle- 
manba,  e  igualmente  a  Itália,  e  finalmente  restituir  o  Piemonte 
ao  rei  da  Sardenha.  Este  plano,  aliás  gigantesco,  exigia  esfor- 
ços análogos,  e  para  se  levar  a  effeito,  se  destinou  o  emprego 
de  500:000  homens,  independentemente  da  cooperação  que  a 
Inglaterra  se  obrigou  a  prestar-lhe  com  todas  as  suas  forças 
de  terra  e  mar,  obrigando-se  igualmente  ao  pagamento  de 
immensos  subsídios  para  sustentação  dos  exércitos  da  coalli- 
são,  a  que  todavia  era  forçoso  aggregar  a  Prússia  e  a  Áustria, 
poisque  a  Inglaterra  pelo  seu  isolamento,  e  a  Rússia  pela  sua 
grande  distancia  da  França,  pouco  podiam  fazer  com  proba- 
bilidade de  bom  êxito.  Desde  a  desastrada  campanha  de  1792 
a  Rússia  tinha  guardado  uma  prudente  neutralidade,  e  esta 
mesma  se  propoz  conservar  em  1805,  nada  mais  fazendo  que 
pôr  o  seu  exercito  em  pé  de  guerra,  e  mandar  consideráveis 
corpos  para  as  proximidades  do  theatro  provável  das  hostili- 
dades, medidas  que  Napoleão  disfarçou,  para  não  constituir 
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em  seu  declarado  iDímigo  o  que  assim  se  lhe  mostrava  aimgi 
duvidoso.  A  Áustria  toruou-se  pela  sua  parte  mais  accessivf 
ás  proposições  dos  alliados,  ás  quaes  accedeu  em  9  de  agosti 
O  tratado  de  Lunevilie,  estabelecendo  a  independência  d 
republicas  italianas,  helvética  e  batava,  nunca  tinha  sido  coi 
prido  por  Napoleão,  que  não  só  se  tinha  feito  mediador 
Suissa  e  rei  da  Itália,  mas  tinha  até  coberto  a  HoUanda  cc 
as  suas  tropas,  occupando  com  ellas  decididamente  estes  ti 
paizes.  Depois  de  algumas  notas  acerbas,  passadas  pela  Aast 
á  França,  sem  resultado  algum,  intempestivamente  poz  aqne 
potencia  em  marcha  os  seus  exércitos  para  a  Baviera,  deveo 
aliás  esperar  pelo  reforço  dos  dois  que  lhe  vinham  da  Russi 
cada  um  dos  quaes  era  da  forca  de  500:000  homens.  Deíx 
remos  de  parte  este  e  alguns  outros  notáveis  erros,  qoe  o  g 
binete  de  Vienna  praticou  n'esta  desgraçada  campanha,  deqi 
Napoleão  novamente  ficou  victorioso.  Em  23  de  setembi 
obteve  olle  um  recrutamento  de  80:000  homens.  No  l  .•  de  ai 
tubro  passou  o  Rheno,  e  no  dia  6  entrou  na  Baviera  com  ui 
exercito  de  160:000  homens.  Passando  o  Danúbio,  entrooet 
Munich,  ganhou  a  victoria  deWertingen,  e  forçou  em  Ulm 
general  Mack  a  depor  as  armas.  Proseguindo  o  curso  das  soa 
victorias,  o  mesmo  Napoleão  entrou  em  Vienna  no  dia  13  di 
jij  novembro,  marchando  para  a  Moravia,  a  fim  de  se  encontrai 

ali  com  os  russos,  aos  quaes  se  tinham  ido  reunir  os  restos  da: 
tropas  austríacas,  que  tinham  sido  batidas.  No  dia  2  de  de 
zembro  de  1805,  anniversario  da  coroação  de  Napoleão,  tevi 
logar  a  memorável  batalha  de  Austeriitz,  ganha  por  este afor 
lunado  general,  sendo  o  seu  exercito  de  80:000  homens,  e  > 
dos  contrários  de  95:000.  Ás  victorias  de  Ulm  e  Austerlil 
seguiu-se  a  paz  de  Presburgo,  feita  com  o  imperador  da  All( 
manha  e  assignada  aos  26  de  dezembro.  A  casa  de  Auslri; 
que  já  anteriormente  tinha  perdido  a  Bélgica  e  o  Milanez,te> 
de  ceder  a  Dalmácia  e  a  Albânia  ao  reino  da  Itália,  alem  ( 
.  outras  mais  cessões,  que  passaremos  em  claro.  Se  a  victor 
do  Marengo,  e  a  paz  de  Luneville  sanccionaram  em  França 
estabelecimenco  do  consulado,  a  victoria  de  Austeriitz  e  a  p 
de  Presburgo  sanccionaram  o  império,  completando-se  p< 
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esta  altima  paz  a  humilhação  da  Ausiría.  Tendo  o  rei  de  Nápo- 
les Feroaodo  IV,  violado  o  tratado  de  neutralidade,  que  linha 
com  a  França,  os  seus  estados  foram  invadidos,  e  a  30  de 
março  de  1806  foi  José  Buonaparte  declarado  rei  das  Duas 
Sicilias.  A  5  de  junho  a  Hollanda  foi  constituida  um  reino, 
dando-lhe  Napoleão  por  soberano  seu  irmão  Luiz  Buonaparte, 
não  havendo  portanto  republica  alguma  das  creadas  pela  coih 
venção  nacional  ou  directoria  execiUito.  A  13  de  julho  do 
mesmo  anno  de  1806,  quatorze  príncipes  do  meio  dia  e  do 
oeste  da  Allemanlia  constituíram  a  chamada  Ck^n federação  da 
Bheno,  e  reconheceram  Napoleão  por  seu  protector.  Por  este 
modo  teve  elle  debaixo  da  sua  mão  todo  o  occidente  da  Eu- 
ropa; Nápoles  e  Hollanda  estavam-lhe  subordinados  por  meio 
dos  seus  dois  irmãos,  e  a  Suissa  pelo  acto  da  mediação;  na 
AUemanha  dispunha  dos  reis  da  Baviera,  e  do  Wurtemberg, 
bem  como  da  Confederação  do  Rheno  contra  a  Áustria  e  a 
Prússia.  Finalmente  senhor  absoluto  da  França  e  da  Itália, 
como  imperador  e  rei,  de  facto  não  o  era  menos  da  Hespa- 
nha,  onde  a  sua  vontade  lhe  era  submissamente  acatada. 

No  auge  doestes  grandes  triumphos  da  França,  e  das  pungen- 
tes offensas  que  a  Inglaterra  tinha  feito  á  Hespanha,  não  po- 
diam deixar  de  exacerbar-se  os  ódios  de  Napoleão  e  os  do  go- 
verno hespanhol  contra  a  Gran-Bretanha,  cujo  governo  tinham 
por  perfído  e  fementido,  ódios  que  Portugal  forçosamente 
havia  de  partilhar,  considerado  como  o  seu  único  esteio  no 
continente  da  Europa,  não  obstante  o  tratado  de  neutralidade 
que  a  França  lhe  ratificara;  mas  que  apenas  serviu  para  esta 
potencia,  occupada  com  a  guerra  do  norte,  de  que  acabámos 
de  dar  uma  ligeira  idéa,  lhe  extorquir  perto  de  vinte  milhões 
de  francos,  entre  os  dezeseis  pagos  directamente  ao  governo 
francez,  e  as  propinas  dadas  ao  ministro  Lannes,  e  a  outros 
que  taes  agentes.  Era  portanto  evidente  que  a  situação  futura 
de  Portugal  se  tomava  a  apresentar  tão  critica,  quanto  o  já  ti- 
nha sido  em  1801,  vendo  mui  seriamente  ameaçada  a  sua  au- 
tonomia. Suppunha-se  que  a  exigência  da  clausura  dos  portos, 
que  o  marechal  Lannes  annunciára  em  Paris  a  D.  Lourenço  de 
Lima  por  parte  da  França,  era  filha  das  pretensões  da  Hes- 


panha,  parecendo-Ihe  que  por  este  modo  se  não  tornaria  w 
cessario  ver-se  obrigada  a  dar  passagem  ás  tropas  franca 
que  o  imperador  Napoleão  podesse  empregar  contra  Portugi 
igualmente  se  suppunha  que  similhante  exigência  não  era  ol 
ciai,  mas  unicamente  para  conhecer  quaes  as  intenções  doj 
verno  inglez  a  nosso  respeito,  bem  como  para  vencer  tem| 
e  por  este  modo  dar  logar  a  completar-se  o  pagamento  do  si 
sidio  estipulado  na  convenção  de  neutralidade  com  a  Fran 
Por  conseguinte  o  desembolso  dos  dezeseis  milhões  de  franc 
de  que  n^ella  se  tratava,  apenas  serviu  para  espaçar  a  crise 
que  Portugal  estava  ameaçado;  mas  não  para  a  evitar,  sen 
outra  nova  lograçiio  esta,  que  o  imperador  Napoleão  armou 
governo  portuguez,  espoliando-o  sem  compensação  algui 
de  tão  considerável  somma,  e  quebrantando  sem  motivo  jas 
as  promessas  solemnes  contidas  em  um  tratado.  Pela  sua  par 
I  a  Hespanha,  desde  a  sua  declaração  de  guerra  á  Gran-Brel 

I  nha,  em  12  de  dezembro  de  1804,  começou  logo  a  cuidarei 

■  obrigar  também  Portugal  a  fazer  o  mesmo,  querendo  pc 

conseguinte  que  ou  se  declarasse  em  seu  favor  e  da  Françj 
constituindo-se  inimiga  da  Inglaterra,  ou  vice-versa  a  6vo 
d'esta  potencia  (a  respeito  da  qual  nos  tinha  por  pmm] 

*,  constituindo-se  inimigo  d'aquellas.  O  recurso  a  prelexíosdi 

ordinário  frívolos,  postoque  alguns  verdadeiros,  foi  o  meio  dí 
que  para  tal  fim  se  serviu.  Já  em  maio  de  1805  o  conde  (lí 

|i  Campo  Alange,  ministro  de  Hespanha  em  Lisboa,  escrevi! 

Jf  ])ara  o  seu  governo,  dizendo  que  Portugal  não  observava; 

ic  estricta  neutralidade  a  que  se  obrigara,  dirigindo  também  po 

esta  causa  notas  ao  governo  portuguez.  A  esquadra  que  Por 
tugal  conservava  no  Estreito  para  vigiar  os  corsários  argelino: 
era  olhada  pelo  governo  hespanhol  e  francez  como  ligada  ao 
planos  da  Gran-Bretanha,  porque  quasi  sempre  se  achava  ar 
corada,  diziam  elles,  de  mistura  com  os  navios  da  esquadra  ir 
gleza,  occasiões  havendo  em  que  visivelmente  protegia  c 
navios  de  menos  força  da  mesma  nação,  para  oç  salvar  d? 
embarcações  de  guerra  hespanholas. 

A  esquadra  portugneza  de  que  aquelles  governos  se  que 
xavam  era  commandada  no  Estreito  por  um  oflicial  inple: 
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Campbell,  o  qual  effectivamente  prestava  todo  o  acolhimento 
possível  aos  navios  mercantes  inglezes,  que  encostando-se  á 
nossa  esquadra,  e  largando  bandeira  portugueza  junto  d'ella, 
escapavam  por  este  meios  aos  corsários  hespanhoes,  que  res- 
peitando a  bandeira  de  uma  potencia  alliada  e  amiga,  ou  n3o 
se  atrevendo  a  bater-se  com  os  navios  de  guerra  portuguezes, 
não  se  approximavam  d'elles  para  verificar  o  engano,  que  os 
navios  inglezes  fugidos  assim  lhe  faziam,  e  a  infi*acçâo  da 
neutralidade,  que  aquelle  dito  commandante  effectivamente 
commeltia  *.  Por  partii-Jpação  feita  pelo  mesmo  conde  de  Campo 
Alange  ao  seu  governo,  fundando-se  para  isso  nas  partici- 
pações, que  a  tal  respeito  lhe  tinha  feito  o  cônsul  hespanhol 
em  Lagos,  foi  elle  informado,  que  d'aquella  cidade  tinha  a 
esquadra  ingleza,  commandada  pelo  almirante  Collingwood, 
sido  proximamente  soccorrida  de  viveres,  e  principalmente 
de  agua,  sendo  estes  artigos  conduzidos,  não  só  por  embar- 
cações portuguezas,  mas  até  mesmo  por  um  navio  inglez,  que 
para  o  dito  fím  estivera  por  alguns  dias  n'aquella  bahia.  E 
não  só  pelo  Algarve  se  tinha  assim  conduzido  o  governo  por- 
tuguez,  quebrantlindo  as  estipulações  do  tratado  de  neutra- 
lidade a  que  se  tinha  obrigado,  mas  até  mesmo  do  Tejo  ha- 
via permittido  a  saída  em  navios  suecos  de  bastante  quanti- 

1  O  dito  Canipbell  era  o  que  tinha  dado  os  avisos  ao  almirante  Jer- 
vis,  quando  foi  a  acçáo  naval  do  cabo  de  S.  Vicente :  era  portanto 
imprudente  continuar  este  official  em  commandos,  que  nos  podiam 
comprometter  com  as  potencias  belligerantes.  Alem  d'islo  o  governo  por- 
tuguez  era  o  próprio  que  fazia  os  fornecimentos  dos  navios  inglezes, 
como  se  vê  do  offi<no,  que  na  data  de  i8  de  julho  de  i806,  foi  dirigido 
ao  ministro  de  Portugal  em  Londres,  a  quem  se  lhe  dizia  o  seguinte: 
•Pela  copia  junta  do  edital  affixado  na  praça  de  Lisboa,  verá  v.  s.*  o 
inevitável  compromettimento  que  se  seguirá  para  esta  corte  da  publici- 
dade com  que  se  querem  fazer  os  provimentos  para  as  esquadras  ingle- 
zas,  no  que  já  me  fallou  o  embaixador  da  Hespanha,  c  o  encarregado  de 
negócios  da  França :  v.  s.*  sabe  as  promessas  feitas  por  esse  ministério, 
e  as  providencias  que  elle  já  tem  dado  para  nío  comprometter  Portugal. 
Sabe  quanto  n'isto  mesmo  se  deve  interessar  a  Inglaterra.  Sabe  que  as 
esquadras  britannicas  toem  até  agora  sido  providas  occultamente  nos 
portos  de  Portugal  de  todo  o  necessário,  e  creio  (]ue  não  ignora  também 
que  este  governo  até  se  tem  prestado  a  adiantar  dinheiro  no  Algarve 
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dade  de  fornecimeDtos  para  as  esqaadras  briiannicas,  coos 

que  evidentemente  provava  a  allegada  parcialidade,  que  ft 

suppunham  em  favor  da  Gran-Bretanha.  A  He^panha  qiK 

xava-se  mais  de  que  os  capitães  dos  navios  portuguezes,  e 

trando  nos  seus  differentes  portos,  como  pertencentes  a  uii 

nação  que  d'aquella  era  amiga  e  alliada,  abusavam  escan^ 

I  losamente  da  hospitalidade,  que  se  lhes  concedia,  porq 

i  tendo  collegido  as  noticias  do  que  se  passava  no  paiz,  saii 

\  dos  mesmos  portos,  e  corriam  ás  esquadras  inglezas  p^ 

I  lh'as  participar.  Foi  em  consequência  d*isto  que  a  mesi 

I  Hespanha  expediu  ordens  ao  capitão  general  da  Galliza  pa 

I-  não  consentir  nos  portos  doesta  província  a  entrada  de  navj 

portuguezes,  ordens  que  não  custaram  pouco  a  revogar  pel 

repetidas  instancias,  que  em  Madrid  fizera  para  este  fim 

embaixador  portuguez,  conde  da  Ega.  No  mez  de  abril  de  (8( 

ainda  o  governo  hespanhol  continuava  a  queixar-se  do  cn 

zeiro,  feito  pela  esquadra  portugueza  no  Estreito,  dizendo  qo 

servia  de  grande  obstáculo  ás  embarcações  de  guerra  e  cora 

\  rios  hespanhoes,  pela  decidida  protecção  que  contíDoaía 

prestar  ao  navios  mercantes  inglezes,  d'onde  resultava  a  ím 

cessidade  de  quanto  antes  mudar  de  situação.  Ao  que  fica  ei 

posto  o  mesmo  governo  hespanhol  acrescentou,  quenoporK 

para  esse  effeito.  Portanto  sua  alteza  real  recommenda  ao  zèloeefficacw 
de  V.  s.*  o  fazer  as  mais  vehementes  representações  ao  ministério  bri 
tannico  para  que  á*^  promptas  providencias,  a  fim  de  se  evitar  uma  tâ 

Al  publicidade,  que  necessariamente  nos  comprometterá,  e  que  nâoten* 

por  objecto  o  bem  do  serviço  de  sua  mag(ístade  britannica,  poisque  a 
suas  esquadras  tOem  sido  e  continuarão  a  ser  providas  pelo  modo  qu 
se  ajustou,  e  pelos  preços  correntes,  só  se  dirige  ao  particular  inleress 

II  do  cônsul  Gambier,  que  terá  solicitado  esta  intempestiva  resolução  «h 

tra  Se  taro,  que  era  o  commissario  d'estes  provimentos,  a  quem  eu  ná 
defendo  em  algumas  transacções;  mas  que  ha  tempos  ;i  esta  parte  fai 
as  remessas  com  bastante  segredo.  Sei  que  lord  Strangford  (que  hav 
substituido  o  anterior  ministro  inglez  lord  Robert  Fitzgerald),  escre^ 
a  esse  ministério  no  mesmo  sentido  em  que  eu  escrevo  a  v.  s.»,  porqi 
reconhece  os  perigos  d*esta  publicidade».  Já  se  v6  pois  que  sobre  es 
ponto  a  Hespanha  tinha  rasáo  de  nos  dar  como  infractores  da  neutral 
dade,  e  que  comprometter-se  assim  Portugal  por  uma  potencia,  que  t' 
mal  nos  tratara,  era  uma  rematada  loucura. 


f!n  Fiííueira  fora  naufragar  um  corsário  hespaoho!  e  a  soa  presa, 
por  caosa  da  repulsa  que  o  governador  militar  daquelia  villa 
llie  fizera,  nao  lhes  perraitlindo  a  entrada  para  dentro  do  porto, 
o  que  deu  logar  nao  somente  ao  oaufragku  mas  igualmente  a 
perf^cpr  toda  a  tripulação.  Por  este  facto  o  príncipe  da  Paz 
moslrou-se  altamente  indisposto  contra  Portugal,  onde  tudo 
conspirava,  dizia  elle,  a  favor  dos  inglezes. 

A  par  de  todas  eslas  queixas,  cousas  mais  serias  ainda  se 
apresentavam  também,  annunciando  a  propinquidade  da  guer- 
ra.  Desde  janeiro  de  ÍHOtí  que  o  governo  hespanhol  começou 
novamente  a  reunir  tropas  suas  nas  fronteiras  da  sua  Exlre- 
madura,  ameaçando  por  mais  outra  vez  a  província  do  Alera- 
tejo.  Questionado  o  dito  governo  sobre  este  ponto,  deu  em 
resposta,  cjue  a  causa  d  aquella  reunião  era  o  ser  maior  a 
abundância  de  viven^s  que  havia  n'aquelias  paragens,  mais 
econoaiico  o  aprovisionamento  das  mesmas  tropas,  e  final- 
mente ser  necessário  expulsar  d  aquelles  togares  um  grande 
numero  de  salteadores  que  os  infestavam.  A  má  fé  doesta  res- 
posta tornou- se  ainda  mais  evidente  quando  alguns  dias  de- 
pois o  príncipe  da  Paz  disse  ao  conde  da  Ega  não  ser  prová- 
vel, que  Portugal  se  podesse  manter  por  muito  tempo  no 
estado  de  neutralidade  em  que  se  achava,  poripae  apenas  Na- 
poleão tivesse  concluido  a  campanha  do  continente,  forçosa- 
mente havia  de  recorrer  aos  meios  de  obrigar  a  Inglaterra  a 
fazer  a  sua  paz  com  a  França,  sendo  um  d^elles,  e  o  mais  obvio, 
o  de  lhe  fechar  os  portos  de  Portuga!  a  lodos  os  seus  navios, 
quer  de  guerra,  quer  mercantes.  A  medida  acima  dita  segui- 
ram-se  algumas  outras  de  caracter  igualmente  hostil  contra 
Portugal,  tal  foi  a  de  se  mandarem  pôr  em  pé  de  guerra  treze 
regimentos  de  iníanteria,  ada  um  dos  quaes  devia  ter  2:0S0 
praças,  que  se  lhes  completariam  com  as  de  outros  treze  re- 
gimentos de  linha*  devendo  estes  ser  indemuisados  com  pra- 
ças dos  corpos  de  milícias.  Ordenou-se  depois  disto  que  os 
ofliciaes  de  tropa  de  linha  se  fossem  reunir  aos  seus  corpos, 
supprimindo-se  todas  as  licenças.  Os  armazéns  de  mantimen- 
tos fornecíam-se  na  Extremadura  hespanhola,  ordenando-se 
tudo  isto  na  mesma  occasião  em  que  o  príncipe  da  Paz  fazia 
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'  as  mais  francas  e  positivas  asserções  de  que  nada  havia,  q 

alterasse  a  situação  politica  em  que  Portugal  se  ackam,  I 

tas  medidas,  que  com  rasão  davam  logar  em  Hespanh; 

muitas  conjecturas,  mostravam  evidentemente  uma  atiii 

hostil  contra  Portugal.  E  todavia  o  conde  da  Ega,  Ayres 

[  Saldanha,  nosso  embaixador  em  Madrid,  de  nada  desconâ 

l  e  nem  mesmo  dos  correios  extraord  inarios,  que  continnami 

l  se  notavam  expedidos  da  capital  da  França  para  a  da  He 

j:  nha,  e  vice-versa  d'esta  para  aquella  capital,  não  pedindo 

1'  plicações  sobre  isto,  ou  contentando-se  com  as  respostas 

,  volas  e  capciosas  do  príncipe  da  Paz,  sem  nada  lhe  dar  cuida 

e  nem  mesmo  os  boatos,  que  por  tal  motivo  corriam  eotrc 

próprios  hespanhoes.  Ainda  mais:  tendo-se  encontrado  oo 

1  de  julho  na  corte  com  o  mesmo  príncipe  da  Paz,  e  pergi 

tando-lhe  se  devia  estar  tranquíllo,  ou  ste  etle  príncipe  pro 

rava  perturbar-lhe  o  socego,  recebeu  em  resposta:  Sãot 

didas  necessárias  a  todos  os  estados  terem  o  seu  exercito p 

1  modo  a  se  fazerem  respeitar.  Era  por  aquelle  mesmo  lemi 

que  tiveram  logar  diversas  conferencias  de  el-rei  D.  Carlos! 

com  todos  os  seus  ministros,  sendo  o  resultado  d'ellasex|] 

dir-se  para  Paris  ura  correio  a  toda  a  diligencia,  fazendo- 

I  j  diversas  conjecturas  sobre  este  facto.  Occasiões  houve  de  í 

receberem  em  Madrid  três  extraordinários  em  nove  dias, 

todavia  o  conde  da  Ega  suppunha  que  ludo  isto  era  relalivo 

»  arranjos  financeiros  entre  a  llespanha  e  a  França,  como  II 

dizia  D  príncipe  da  Paz.  Estes  correios  nao  oram  expedid( 
pelo  príncipe  Masserano,  que  por  então  tinha  o  titulo  e ; 
honras  de  embaixador  líespanholeni  Paris;  mas  sim  poru 
homem  que  n'aquella  capital  se  achava  sem  caracter  polili' 
sabido,  sendo  elle  o  que  desde  ura  anno  atrás  era  o  verdadei 
embaixador  de  Hespanha.  Este  horaem,  chamado  D.  Eugeo 
Izquierdo,  c  que  o  príncipe  da  Paz  reputava  de  grande  talenl 
não  passava  de  ura  raero  intrigante  politico ;  gosando  pois 
sua  inteira  confiança  e  araisade,  fora  por  elle  mandado  con 
seu  agente  secreto  para  Paris,  onde,  sem  o  principe  .Mass 
rano  o  saber,  nera  d*isto  ser  informado  o  ministro  dos  negoci 
estrangeiros,  se  achava  munido  de  plenos  poderes  de  D.  Ca 
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los  IV  não  só  para  discutir  os  mais  altos  interesses  da  moDar- 
chia  bespaobola,  mas  até  mesmo  para  assigoar  quaesquer 
tratados,  que  podessem  ter  logar.  Postoque  os  assumptos  da 
sua  missão  ostensiva  fossem  também  negociações  de  fazenda, 
como  se  ailegava,  as  politicas  eram  efTeclivamente  os  verda- 
deiros, entretendo  n  este  sentido  correspondências  secretas 
com  o  príncipe  da  Paz  e  o  próprio  imperador  Napoleão.  Iz- 
quierdo,  tendo  envelhecido  na  direcção  do  gabinete  de  historia 
natural  de  Madrid,  fazia  crer  que  a  sua  paixão  pelas  sciencias 
o  tinha  attrahido  a  Paris,  não  sendo  esta  a  primeira  vez  em 
que  a  capa  das  sciencias  tem  acobertado  grandes  intrigas  po- 
UUcas. 

Estes  planos,  que  pela  maior  parte  se  realisaram  depois,  fo- 
ram por  algum  tempo  embaraçados,  ou  retardados  pelos  acon- 
tecimentos de  transcendente  importância  na  politica  da  Europa. 
Um  d'estes  acontecimentos  foi  a  mudança  de  ministério,  que 
te?e  logar  em  Londres  pela  morte  de  mr.  William  Pitt,  succe- 
dida  na  sua  quinta  de  Pultney  Heuth  aos  23  de  janeiro  de 
1806.  Este  grande  homem  de  estado,  de  uma  constituição 
naturalmente  frágil  e  delicada,  não  tinha  tido  desde  algum 
tempo  antes,  parte  alguma  activa  nos  negócios  públicos.  A 
victoria  de  AusterUlz  havia-lhe  amargurado  acerbamente  a 
existência.  Tendo  ido' aos  banhos  de  Batli,  recolhéra-se  sem 
resultado  algum  vantajoso  á  sua  dita  quinta  n'um  estado  de 
completa  prostração,  morrendo  alguns  dias  depois,  contando 
apenas  quarenta  e  sete  annos  de  idade,  vinte  dos  quaes  os 
passara  no  primeiro  logar  do  governo  do  seu  paíz,  cousa  que 
não  tinha  ainda  succedido  a  outro  algum  ministro  inglez  an- 
tes d*elle.  Na  camará  dos  communs  votou-se,  por  proposta  de 
mr.  Henrique  Lascelles,  approvada  por  258  votos,  e  rejeitada 
por  89,  mandar-se  ao  rei  uma  mensagem  para  que  se  dignasse 
ordenar  que  o  cadáver  do  fallecido  fosse  sepultado  á  custa  da 
nação,  erigindo-se  na  collegiada  de  S.  Pedro  em  Westminster 
um  monumento  á  memoria  d'aquelle  grande  e  excellente  es- 
tadista, com  uma  inscripçao  significativa  do  quanto  o  povo 
inglez  sentia  uma  tão  grande  e  irreparável  perda,  assegu- 
rando a  sua  magestade  que  a  despeza  que  com  isto  se  fizesse 
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seria  por  conta  da  camará.  Pitt  foi  sabstítuido  no  logar  de 
primeiro  lord  do  thesouro  por  lord  Grenville,  seAdo  guarda 
do  séiio  privado  o  visconde  de  Sidmouth,  principaes  secreti- 
rios  doestado,  mr.  Carlos  James  Fox  na  repartição  dos  negO' 
cios  estrangeiros,  Guilherme  Whipdham  na  dos  negócios  da 
guerra,  e  o  conde  Spencer  na  dos  negócios  do  reino,  etc.  No 
dia  11  de  fevereiro  mr.  Fox  encetou  as  suas  funcçSes  de  mi- 
nistro. Assim  como  mr.  Pitt  tinha  sempre  pensado  em  resta- 
belecer o  equilíbrio  dos  poderes  do  continente  por  meio  dos 
esforços  dos  antigos  governos  da  Europa  contra  a  Fraoça, 
mr.  Fox,  que  constantemente  o  combatera  no  parlamento,  joi- 
gou  sempre  possível  concluir  com  a  mesma  França  uma  paz 
solida  e  duradoura.  Havendo  passado  a  chefe  do  ministério, 
era  bem  natural  que  pretendesse  realisar  as  suas  antigas  cod- 
cepções,  quando  porventura  Napoleão  se  prestasse  a  tratar  de 
igual  para  igual.  Uma  circumstancia  imprevista  lhe  veio  dar 
logar  a  abrir  com  o  goveriio  francez  as  suas  negocía{8es  sa- 
bre este  ponto.  Um  dos  muitos  espiões,  que  o  mesmo  governo 
L  francez  tinha  por  então  a  seu  soldo  em  paizes  estrangeiros, 

foi-se  ofiferecer  a  Fox  para  assassinar  Buonaparte,  oqoepdo 
mesmo  Fox  foi  logo  communicado  a  mr.  de  Talleyraod,  qoe 
lhe  agradeceu  a  communicação,  participando  por  esía  oca- 
sião  este  áquelle  ministro,  que  Napoleão  se  promptificava  a 
entrar  em  negociações  de  paz,  conforme  as  estipulações  do 
tratado  de  Amiens.  Mr.  Fox  aceitou  a  proposta,  de  que  resul- 
tou serem  lord  Yarmouth  ao  principio,  e  depois  lord  Lander- 
dale,  nomeados  negociadores  por  parte  do  governo  britanniro, 
e  mr.  de  Ghampagny  e  o  general  Glarke  por  parte  do  impera- 
dor dos  francezes.  O  principio  fundamental  da  negociação, 
apresentado  pela  França,  era  o  do  uti  possidetis,  principio 
em  que  a  Inglaterra  não  podia  seguramente  convir,  já  por- 
que era  o  mesmo  que  reconhecer  Napoleão  por  arbitro  su- 
premo do  geral  da  Europa,  alem  de  imperador  da  França 
e  rei  da  Itália,  e  já  porque  também  trazia  comsigo  o  reco- 
nhecimento de  José  Buonaparte  como  rei  de  Nápoles,  em 
prejuízo  directo  de  Fernando  IV,  amigo  e  alliado  da  Gran- 
Bretanha.  No  meio  doesta  difliculdade  de  accordo  o  governo 
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íDglez  Dão  só  teve  arte  de  levar  a  corte  de  S.  Fetersburgo  a 
qae  nio  concluísse  um  tratado  provisório,  que  estava  quasi  a 
oltimar-se  com  a  França;  mas  até  a  fazer  com  que  a  Prússia 
se  declarasse  abertamente  contra  a  França,  de  que  resultou  a 
quarta  coallisão.  A  Prússia,  que  desde  a  paz  de  Bale  se  havia 
conservado  neutra  a  respeito  dos  negócios  da  França,  c/mo  já 
dissemos,  já  na  campanha  da  terceira  coallisão  se  tinha  [)Osto 
em  attitude  hostil  contra  Napoleão,  e  a  favor  da  Áustria  e  da 
Rossia;  mas  a  rapidez  das  victorias  do  imperador  dosfrance- 
xes  a  demorou  no  rompimento  das  suas  hostilidades,  ficando 
sem  tomar  partido.  Assustada  porém,  depois  da  paz  de  Pre»- 
burgo,  do  augmento  do  império  francez,  e  particularmente 
desgostosa  pelas  investiduras  dos  ducados  de  Berg  e  de  Cie- 
ves  em  lavor  de  Murat,  decidiu-se  finalmente  pela  guerra,  lí- 
gaudo-se  com  a  Rússia  e  a  Inglaterra,  fiada  no  bello  estado 
das  suas  tropas,  tendo  por  fim  expulsar  os  fraocezes  da  Alle- 
manba.  A  campanha  abríu-se  nos  primeiros  dias  de  outubro 
de  1806.  Segundo  o  seu  costume,  Napoleio  eíTeituou  a  sua 
marcha  com  a  maior  rapidez  possivel,  ou  a  passo  de  carga, 
como  li  se  diz.  A  14  do  dito  mez  de  outubro  ganhou  em  léria 
a  decisiva  victoría  deste  nome,  que  destruiu  a  monarchía  mí« 
lítar  da  Prossia;  a  16,  14:000  prussiaoos  depozeram  as  ar- 
mas em  Erfnrth:  a  25,  o  exercito  francez  entrou  em  Berlim, 
saído  o  final  do  mesmo  aooo  de  1806  empregado  em  render 
as  fortalezas  pmssianas,  e  a  marchar  sobre  a  Polónia  corjtra 
o  exercito  russo.  A  campariha  da  Pokxiia,  posloque  mtam  rá- 
pida, Ibí  tio  brilhante  como  a  da  Prússia.  Por  três  vezes  a 
Rossia  veiu  a  ser  veiidda  pela  França:  a  yámin  vez  o  tinha 
ji  sido  em  Zorídi,  aos  26  de  setembro  de  1799:  a  segunda 
vez  em  Austeditz,  aos  i  de  dezembro  de  18(15;  e  a  tt^rceira  o 
foi  n  esta  campanla  de  SèiyíAãh  em  Eybu  e  ¥mà\xuA,  aos  8 
de  feraieíro  e  13  de  juhIao  de  1807.  Depois  destas  aiemora- 
\eis  batalhas,  o  ímpemdcir  Alexandre  entrou  em  iiidigííídtíÊífm 
com  Napoleão,  com  o  <íjttaJ  concluiu  fitataente  em  Tilsitt  aos 
21  do  dito  mez  de  juiiio  um  araiistiiâo,  <}ue  aios  7  do  seguifite 
mez  loi  seguido  de  um  tralad^^  definitivo.  Pela  ym  de  TAMi^ 
sjmbolo  do  f)m.  ti4i  e  cixV  dos  teofií^s  modernos,  SíapokâMO 
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ainda  mais  estendea  o  doininio  francez  sobre  o  conlinenle  eu 
ropeu.  A  Prússia  foi  reduzida  quasi  a  metade  do  que  dantí^ 
fora,  levantando-se  no  meio  dia  da  Aliemanha  os  dois  remo> 
da  Baviera  e  do  Wurlember^,^  contra  a  Áustria.  Peia  mesma 
occasião  se  crearam  ao  norte  da  Aliemanha  os  dois  reinos  feo- 
datarios  da  Saxonia  e  de  Westphalia  contra  a  Prússia,  se&do 
aqueile  formado  do  eleitorado  do  seu  nome,  e  da  Polónia  prus- 
siana, erigida  em  gran-ducado  de  Varsóvia ;  e  este  constituído 
pelos  estados  de  Hesse-Cassel,  de  Brunswick,  de  Fulde.  de 
Paderbom,  e  da  maior  parte  do  Hanover:  Jeronymo  Napoltío 
teve  a  coroa  doeste,  e  o  rei  da  Saxonia  a  daquelle  reino.  A  tudo 
isto  subscreveu  o  imperador  Alexandre,  evacuando  a  Moldá- 
via e  aValachia.  A  Rússia  foi  portanto  a  única  potencJaque 
ficou  intacta,  aindaque  vencida. 

Napoleão  Buonaparte,  que  nas  suas  famosas  campanhas  do 
norte  da  Europa  em  1805  e  1806  recordara  as  antigas  glorias 
de  Alexandre  e  de  César,  a  quem  talvez  excedeu,  mostrou-se 
miseravelmente  inferior  a  estes  dois  grandes  homens  de  goerra 
em  clemência  e  generosidade.  O  velho  e  infeliz  duqoe  de 
Brunswick,  mortalmente  ferido  no  campo  da  balalbat  f&ni 
transportado  á  capital  dos  seus  estados,  que  elle  tinha  gover- 
nado com  sabedoria  e  patriotismo.  !)(»  Brunswick  escreveu  o 
duque  a  Napoleão,  recomraendando  á  sua  clemência  emínie- 
ração  os  seus  domínios  hereditários.  A  este  pedido  respondeu 
o  mesmo  Napoleão  com  insultos,  quando  viu  prostrado  pela 
desgraça  sobre  o  leito  da  morte  o  seu  infeliz  rival?  Moribundo, 
lançou-Ihe  em  rosto  o  seu  manifesto  contra  a  França  em  ITOá. 
a  sua  derrota  n  aquella  epocha,  e  a  inlimação  por  elle  feita  ul- 
timamente aos  francezes  de  não  passarem  o  Rheno.  Alem  d'islo 
accusou-o  de  ter  provocado  â  guerra,  a  qual  podéra  emba- 
raçar pelos  seus  conselhos.  Si<,miíicou-lhe  o  direito  que  lhe 
dava  a  victoria  de  não  deixar  pedra  sobre  pedra  na  cidade  de 
Brunswick,  e  terminou  esta  vergonhosa  philippica,  dizendo 
que  trataria  os  habitantes  de  Brunswick  como  venc^^dor  gene- 
roso; mas  que  estava  decidido  a  tirar  ao  príncipe  riiorihiindo 
e  á  sua  familia  a  posse  dos  seus  domínios  hereditários.  Para 
realisar  as  suas  ameaças,  Napoleão  fez  marchar  as  suastnipa^^ 
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sobre  Branswíck,  d'on(le  o  veterano  e  infeliz  duque\  temendo 
o  odío  do  sen  adversário,  se  fez  transportar  para  Altona,  onde 
finalmente  expirou,  victima  dos  seus  morlaes  ferimentos.  Seu 
filho  solicitou  a  permissão  de  depositar  os  ossos  de  seu  pae 
no  jazigo  dos  seus  antepassados ;  mas  Napoleão,  cujos  ódios  se 
estendiam  alem  do  tumulo,  não  lha  concedeu!  Foi  então  que 
o  successor  do  príncipe  fallecido  jurou  um  ódio  eterno  a  Buo* 
naparte,  de  que  lhe  deu  provas  emquanto  vivo,  deixando  aos 
seus  companheiros  de  armas  os  legados  da  vingança,  queros 
hassards  negros  de  Brunswick  satisfizeram  plenamente  aos  18 
de  Junho  de  1815  K  Em  Berlim  e  em  Potsdam  o  mesmo  Na- 
poleão repetiu  iguaes  scenas  de  miséria,  comportando-se  roais 
eoflio  inimigo  implacável,  que  como  vencedor  gleneroso.  Em 
Potsdam  assenhoreou-se  da  espada,  talim  e  chapéu  do  grande 
Frederico;  em  Berlim  deu  ordem  para  que  se  demolisse  e  se 
transportasse  a  Paris  o  monumento  da  victoria,  levantado  por 
este  monarcha  á  memorável  derrota  dos  francezes  em  Rosbácb. 
Os  mais  bellos  quadros  e  outras  obras  primas  das  bellas  artes 
foram  tirados  de  Berlim  para  irem  enriquecer  o  museu  de 
Paris.  A  linguagem  de  Napoleão  era  da  mesma  hediondez  does- 
tes seus  actos :  os  seus  boletins  e  as  suas  proclamações  estão 
cheios  de  pungentes  sarcasmos  contra  o  rei,  a  rainha  e  todos 
aquelles  que  olhava  como  partidistas  da  guerra  na  Prússia. 
Attribuindo  as  hostilidades  á  audácia  turbulenta  dos  mancebos 
nobres,  a  nobreza  prussiana  não  foi  menos  insultada  nas  suas 
proclamações,  proraettendo  abate-la  de  modo  que  a  havia  de 
obrigar  a  mendigar  o  pão.  Mas  para  mostrar  imparcialidade 
a  respeito  de  um  homem,  cujas  façanhas  nos  tempos  da  illus- 
tração,  progresso  e  sabedoria  excedem  talvez  as  dos  maiores 
homens  dos  tempos  da  ignorância  e  obscurantismo,  é  justo 
mencionar  a  sua  clemência  para  com  o  príncipe  de  Hatzfeid, 
que  na  sua  qualidade  de  governador  de  Berlim  avisara  secre- 
tamente das  marchas  do  inimigo  o  priíicipe  de  Hohenlohe, 
que  por  aquelle  tompo  so  achava  á  frente  de  um  exercito  para 


1  Elstas  passagens  acham-se  na  Vida  de  Najjohão  Bxumaparie,  escri- 
pU  por  sir  Walter  Scntt. 
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rebater  os  movimeDtos  dos  francezes.  A  carta  em  que  sefai 
este  aviso  caiu  nas  mãos  de  Napoleão,  e  sendo  o  sen  aocU 
mettidô  em  conselho  de  guerra,  foi  julgado  e  condemnado 
morte.  A  sua  esposa,  sabedora  doesta  sentença,  foi  humilde 
supplicante  lançar-se  aos  pés  de  Napoleão,  que  generosamen 
lhe  entregou  a  fatal  carta,  que  lhe  fazia  culpa,  permittind 
lhe  que  a  lançasse  ao  fogo.  Se  com  eCfeito  este  papel  foi  esci 
pto  depois  da  occupação  de  Berlim  pelos  fraocezes,  a  acç- 
de  Buonaparte  foi  por  certo  um  acto  de  generosidade,  qi 
honra  a  sua  memoria;  mas  se  foi  escripto  antes  da  capitul 
ção,  como  alguém  tem  supposto,  o  metter  o  príncipe  de  Hal 
feld  em  conselho  de  guerra  foi  um  acto  iniquo  e  injustiss 
mo,  e  a  sua  morte,  se  porventura  tivesse  tido  logar,  ser 
seguramente  um  atroz  e  abominável  assassinato.  Foi  doranl 
a  campanha  da  Prússia  que  Napoleão  Buonaparte  declaroa  bc 
presa  a  confiscação  das  mercadorias  e  propriedades  inglezaf 
acto  a  que  depois  se  seguiram  os  seus  famosos  decretos,  p.u 
blícados  em  Berlim  aos  21  de  novembro  de  1806,  pormeít] 
dos  quaes  declarou  bloqueados  os  portos  da  Gran-Brelanha  e 
os  do  continente  europeu  ao  commercio  d'aquella  potencia: 
tal  foi  o  projecto  que  tão  celebre  se  tornou  depois,  deba/iodo 
nome  de  stjstema  contimntaL 

Emquanto  a  Inglaterra  empregava  as  suas  seducções,apar 
dos  seus  meios  pecuniários,  em  organisar  no  norte  da  Europa 
a  quarta  coallisão  contra  a  França,  não  se  esquecia  dedilig»'»" 
ciar  igualmente  separar  d'esta  ultima  potencia  a  própria  Hes- 
panha,  sua  mais  intima  alliada,  e  fazer  também  com  que  Por- 
tugal quebrantasse  a  sua  neutralidade,  para  por  meio  d'eslas 
duas  nações,  auxiliadas  pelas  suas  próprias  forças  de  terra  e 
mar,  ameaçai-  o  meio  dia  da  França  de  uma  invasão  e  occasio- 
nar  assim  uma  poderosa  diversão  para  com  as  forças  que  Napo- 
leão tivesse  a  empregar  nas  suas  operações  do  norte.  Em  1800 
já  a  corte  de  Madrid  linha  da  de  Paris  muitas  e  graves  offensas. 
Estas  eram  provenientes  mais  particularmente  dos  arranjos 
que  Napoleão  tinha  feito  na  Itália.  A  venda  da  Luisiana,  feita  por 
Napoleão  aos  Estados  Unidos,  violando-se  as  obrigações  conlra- 
hidas  pela  França  a  tal  respeito  e  a  perda  da  ilha  da  Trindade, 
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saiiccionada  pela  mesma  França  no  tratado  de  Amiens,  foram 
duas  das  referidas  olTensas,  e  que  a  Ilespaniia  muito  profunda- 
mente sentiu.  Seguiu-se  depois  d'isto  a  destlironarao  de  Fer- 
nando IV,  rei  de  Nápoles,  que  sendo  irmão  de  D.  Carlos  IV,  o 
seu  infortúnio  nâo  podia  deixar  de  occasionar  um  terrível 
golpe  no  coração  d'este  soberano,  como  se  provou  pela  recusa 
de  reconhecer  José  Buonaparte  como  rei  de  Nápoles,  de  que 
lhe  resultou  a  sentença  que  contra  ellc  proferiu  desde  logo 
o  próprio  Napoleão,  dizendo :  O  rei  da  Hespanha  remsa-se  a 
reconhecer  meu  irmão  como  rei  de  Nápoles?  Pois  bem:  o  seu 
successor  o  reconhecerá.  Foi  para  um  infante  da  Hespanha  que 
Napoleão  creou  o  reino  da  Etruria,  não  por  deferência  para 
com  a  corte  de  Madrid,  mas  como  compensação  da  cessão  da 
Luísiana,  e  como  o  dito  infante  morresse  aos  27  da  maio  de 
1803,  e  deixasse  um  filho,  que  então  reinava  em  Florença, 
debaixo  da  tutela  de  sua  mãe,  necessário  foi  á  mesma  corte 
de  Madrid  mandar  para  ali  uma  divisão  de  6:000  homens, 
commandados  pelo  general  D.  Gonsalo  Ófarrij,  para  evitar 
qoe  Napoleão  occupasse  o  dito  reino  por  tropas  suas,  como 
pretendia,  com  o  pretexto  de  o  defender  dos  ataques  dos  in- 
glezes.  Esta  divisão  foi  não  obstante  mandada  pelo  mesmo 
Napoleão  reunir  em  abril  de  1807  a  um  corpo  de  9:000  hes- 
panhoes,  que  a  corte  de  Madrid  teve  de  lhe  fornecer  n'aquelle 
anno,  commandado  pelo  marquez  de  la  Romana,  para  em  fa- 
vor dos  interesses  d'elle  Napoleão  se  ir  bater  nas  margens  do 
Báltico  contra  os  colligados  do  norte.  De  todas  estas  circum- 
stancias  se  buscou  aproveitar  a  Gran-Bretanha,  julgando  que 
D.  Carlos  IV,  offendido  como  gravemente  se  achava  nas  suas 
affeições  de  família,  e  nas  suas  prerogativas  de  monarcha,  se 
prestaria  de  bom  grado  a  entrar  na  coallisão  contra  a  França, 
ser\1ndo-lhe  de  intermédio  para  (»ste  fim  o  barão  de  Strogonoff, 
que  tendo  sido  nomeado  para  embaixador  da  Rússia  em  Ma- 
drid, havia  novamente  tocado  em  Inglaterra,  e  podia  bem 
encarregar-se  de  palavrar  o  príncipe  da  Paz,  com  o  qual  effe- 
cti vãmente  se  entendeu,  concordando  em  um  systema  de  ag- 
gressão,  a  que  o  embaixador  portuguez  não  foi  estranho.  A 
explosão  devia  ter  logar  na  mesma  occasião  em  que  a  Rússia 
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entrasse  em  liça  no  norte  da  Europa.  Os  preparativos  deviam 
ser  feitos  coín  toda  a  arte  e  finura,  para  se  nâo  chamar  sobre 
elles  a  attenção  da  França.  Portugal  tinha  a  seu  cargo  armar-se, 
cumprindo  á  Hespanba  completar  as  suas  tropas  e  mobilisar  a 
sua  artilheria,  a  pretexto  de  se  oppor  ao  armamento  de  Por- 
tugal e  ao  desembarque  dos  inglezes  n'este  reino.  Nos  portos 
de  Inglaterra  haviam  de  apromptar-se  algumas  expedições,  < 
n'um  momento  decisivo  o  exercito  hespanhol  e  portuguez 
apoiados  pelas  tropas  inglezas,  bem  como  pelas  suas  força! 
de  mar,  invadiriam  o  meio  dia  da  França,  caindo  inopinada 
mente  sobre  aquella  poi'çâo  do  paiz  onde  houvesse  maior  pro 
habilidade  de  bom  êxito,  pelo  seu  menor  estado  de  defeza.Tud( 
isto  se  tratou  no  gabinete  do  principe  da  Paz,  sem  que  agenk 
algum  do  governo,  externo  ou  interno,  fosse  disto  sabedor. 
Nada  havia  transpirado,  estando  ainda  longe  do  começo  da 
execução  planos  mal  dirigidos,  e  apenas  esboçados.  Nenhuma 
relação  directa  se  tinha  ainda  encetado  com  a  Gran-firetanba. 
Nenhuma  medida  se  havia  igualmente  tomado,  quer  para alcao- 
çar  dinheiro,  quer  para  preencher  os  corpos.  N'este  estado  de 
ignorância  se  achavam  todos,  quando  o  principe  da  Pm  teve 
a  grandíssima  imprudência  de  publicar  uma  proclamação,  da- 
tada de  S.  Loui  euro  do  K{>cunal  aos  O  de  outubro  de  1806, 
chamando  a  nação  ás  armas,  sem  designar  o  inimigo  comiiuein 
tinha  a  combater.  Expediram-se  circulares  aos  intendentes, 
bispos,  corregedores  e  capitães  generaes  das  provindas,  por 
modo  Ião  ininlelligivel,  que  so  continuou  a  ignorar  quem  era 
o  inimigo  que  se  havia  de  dobellar.  Pediram-se  cavallosáEx- 
tremadura  e  á  Andaluzia:  exaltou-sc  o  patriotismo  da  nação, 
para  d'ella  se  obterem  esforços  Ião  grandes  e  generosos,  quão 
vasta  e  dillicil  era  a  causa  em  que  ella  ia  ser  empenhada,  pe 
<lindo-se  para  essa  mesma  causa  dinheiro  aos  ricos  e  braços  ao 
povo.  Sessenta  mil  recrutas  se  lançaram  ás  provincias,incum- 
bindo-se  ao  mesmo  tempo  a  D.  Sisto  Espinosa,  conselheiro  da 
fazenda,  a  redacção  de  um  plano  de  finanças  para  o  estabele- 
cimento de  novos  tributos.  Esta  empolada  proclamação  do 
principe  da  Paz  nem  ao  menos  tinha  o  mérito  da/ranqueja. 
Uma  guerra  de  que  ninguém  tinha  noticia,  e  um  inimigo  que 


todus  deííconheciaíii,  davam  qoe  seísmar  a  Unh  é  gente.  O  pró- 
prio barão  de  StrogonolT  Ikon  espantado  com  uma  tão  inlem- 
pesliva  declararão  dp  s^uena,  (jne  toilnsolhnram  como  dirigida 
contra  a  Franca,  [M»rqye  emlim  íi  |*edidode  cavallôs,  ea  prom- 
ptiíicação  do  exercito  de  terra  iodicavara  bem  que  a  ^erra 
nao  era  nianlima,  E  todavia  a  maneira  porque  a  ínfrlalerra 
correspondia  a  estes  esforços  da  ílespanha  era  inllnir  o  gene- 
ral D.  Francisco  Miranda  para  que  se  levantasse  com  a  pro- 
víncia de  Caracas  na  America,  como  elTecti vãmente  praticou, 
sendo  esíe  o  primeiro  ensaio  da  insurreição,  que  a  tinal  poz 
independentes  da  Europa  tndos  os  estados  da  America,  A  In- 
glaterra tentou  outra  igual  sul>levãção  no  Peru,  para  a  qual 
conimíssionciu  o  coronel  Bnres,  assenlioreando-se  também  di- 
rectamente de  Buenos  Ayres  por  meio  de  uma  divisão  de  tropas 
suas,  (|ue  a  linal  tiveram  de  capitular  com  os  naturaesdopaiz, 
abandonando  a  presa  a  que  já  tinham  deitado  a  mão.  Mas  dei- 
xando esta  conducla  pérfida  da  Gran-Bretanlia  para  com  uma 
potencia,  a  quem  fazia  lodo  o  mal  possivel,  na  mesma  occa- 
Sião  em  que  a  buscava  chamar  á  coallrsão,  diremos  que  a  pro- 
clamação ou  maniíesto  do  priucipe  da  Paz  chegou  ás  mãos 
de  Napoleão  no  conieç<»  da  sua  campanha  da  Prússia.  As 
ameaças  que  nella  viu,  nenhum  cuidado  lhe  deram,  nada  mais 
fazendo  qm  ordenar  ao  senador  LamarLillière,  que  organisasse 
as  ítuardas  nacionaes  dos  deirailamenlos  fronteiros  á  ílespa- 
nha. Enti'elanlo  chegava  a  Madrifl  a  noticia  ria  decisiva  batallia 
lia  Icna,  que  completa  mente  desorientou  el-rei  D.  Carlos  IV, 
a  rainha  sua  mullier,  a  favorito  Irodoy,  os  seus  ministros  de 
-estado,  e  linalmente  lodos  os  que  viam  com  maus  olhos  o  en- 
grandecimeiilo  da  Franca.  Novas  circulares  se  expediram  aos 
capitães  generaes,  bispos,  intendentes  e  corregedores  para 
lerem  comn  iic  nenhum  (*lT**ilo  a  í*ircuiar  ilo  mez  de  ontubro. 
Km  lenias  a>  gazetas  da  Euro[ía  se  inseriram  artigos  para  attr- 
niiar  os  eITeitos  da  intempestiva  proclamação  do  príncipe  da 
Paz,  o  qnal,  rernnhe<vend(»  o  sru  erro,  liuscou  p^ir  toda  a  forma 
conseguir  o  jjfTdão  de  Napoleáu,  Para  isto  diligenciou  ganhar 
as  boas  graças  do  Murat,  e  da  graii-duqiieza  sua  consorte,  (» 
oiro  e  os  presentes  foram  profusamente  espalhados  pelos  ageri- 
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tes  da  diplomacia  franceza.  D.  Eugénio  Izquierdo,  amigo  e 
agente  particular  de  Godoy,  como  já  vimos,  foi  a  toda  a  pressa 
mandado  a  Berlim  para  ali  tranquillisar  Napoleão,  que  tendo 
por  então  ainda  a  combater  os  restos  do  exercito  da  Prossia, 
e  a  Rússia  inteira,  aceitou  a  desculpa  de  que  os  armamentos 
da  Hespanha  eram  contra  os  mouros  da  África,  reservando 
todavia  os  golpes  da  sua  vingança  para  occasião  mais  oppor- 
tuna,  limitando-se  apenas  a  pedir  á  Hespanha  o  corpo  dos 
9:000  homens,  em  que  já  sefallou,  e  ao  qual  se  foi  igualmente 
juntar  o  de  6:000  homens,  que  i&ra  para  a  Toscana. 

Este  incidente,  que  momentaneamente  veiu  interromper  a 
boa  harmonia,  que  desde  1 795  reinava  entre  a  corte  de  Madrid 
e  a  de  Paris,  forçosamente  havia  de  dar  em  resultado  a  maior 
subserviência  da  primeira  á  segunda  das  ditas  cortes,  e  pros- 
trar cada  vez  mais  de  rojo  diante  de  Napoleão  o  indecente  fa- 
vorito da  rainha  de  Hespanha,  D.  Manuel  de  Godoy,  elevadOí 
para  vergonha  e  humilhação  d'aqueUe  paiz,  a  senhor  absoluto 
de  toda  a  nação  hespanhola,  sem  que  ao  principio  tivesse  por 
si  outro  mérito  mais  do  que  haver  agraíjado  a  D.  Maria  Loiza 
pelo  seu  exterior  e  talento  de  saber  cantar  e  tocar  flauta.  Fo- 
ram estes  os  únicos  títulos  para  que  Godoy  no  curto  espaço 
de  cinco  annos,  e  tendo  por  sua  protectora  uma  rainha  im- 
pudica, a  quem  elle  aliás  offendia  e  humilhava,  sem  queella 
deixasse  jamais  de  o  amar,  invadisse  todos  os  postos  da  milí- 
cia, merecesse  todas  as  gran-cruzes,  obtivesse  todas  as  recom- 
pensas, e  alcançasse  todas  as  dignidades.  Os  títulos  e  as  hon- 
ras usadas  na  monarchia  de  Castella  pareceram  insuíDcientes 
a  um  rei  fraco,  e  inteiramente  sujeito  a  uma  mulher  infiel, 
para  galardoar  um  homem,  que  no  sen  domestico  tão  grave- 
mente o  offendia,  e  a  quem,  depois  de  ornado  com  o  titulo  de 
du(iue  de  Alcudia,  elevara  ar»  de  príncipe  da  Paz.  Estetilalo 
de  príncipe  a  nenhum  outro  hespanhol  antes  d  elle  tinha  sido 
conferido.  Uma  parte  dos  domínios  públicos  se  lhe  concedera 
em  puro  dom:  trophéus  de  brasões  sobre  o  seu  coche,  pre- 
rogativas  de  palácios,  concedidas  somente  aos  membros  da 
real  família,  honras  militares  exclusivas,  uma  sobrinha  do 
próprio  rei  dada  para  sua  mulher,  e  finalmente  um  corpo  mi- 
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litar  ligado'  especialmente  á  guarda  da  sua  pessoa,  o  tinham 
posto  n'uma  jerarchia  á  qual  ninguém  mais  podia  aspirar,  e 
tudo  isto  por  tão  baixos  e  indecentes  méritos.  A  dignidade  de 
almirante  mór,  tão  temível  ao  throno  nos  tempos  do  feuda- 
'  lismo,  restabeleceu-se  em  seu  favor!  Era  generalíssimo  do  exer- 
cito, e  alem  d'isso  chefe  particular  de  todas  armas  e  director 
de  todos  os  serviços.  Uma  cédula,  ou  decreto  real,  o  acabava 
de  crear  protector  do  commercio  e  das  colónias,  as  quaes  co- 
n^çaram  a  sublevar-se  contra  a  metrópole,  desde  que  o  tive- 
ram por  protector.  Por  este  modo  pozera  o  indolente  D.  Car- 
los IV  nas  mãos  doeste  seu  valido,  ou  antes  nas  do  valido  de 
soa  mulher,  toda  a  plenitude  do  poder  real,  e  isto  n'um  paíz 
onde  por  então  não  havia  outro  poder  mais  que  do  rei.  Só  no 
oriente  se  poderia  achar  uma  igual  delegação:  lá  o  vizir  é  a 
sombra  do  sultão;  mas  os  sultões  pelo  menos  não  vão  procU' 
rar  os  seus  vizires  ao  leito  das  suas  esposas^.  Querendo-se 
apresentar  como  de  alta  nobreza,  nenhuma  diiSculdade  teve 
em  achar  genealogistas,  que  o  fizeram  descender  em  linha  re- 
cta do  imperador  Montezuma.  Outros  houve  que  ainda  foram 
mais  adiante,  procurando  derivar  a  palavra  Godoy  de  Gotho 
'soy,  concluindo  que  sua  alteza  sereníssima  contava  por  um  dos 
seas  antepassados  um  senhor  da  corte  do  rei  Wamba.  Nascido 
em  Badajoz  de  uma  família  nobre,  mas  obscura,  esta  mesma 
obscuridade  serviu  aos  genealogistas  para  o  irem  entroncar 
onde  muito  bem  lhes  pareceu.  Todavia  procurando  antepas- 
sados, nem  por  isso  se  esqueceu  dos  seus  parentes  próximos. 
Seus  tios  foram  ministros  d'estado.  Seu  irmão,  creado  duque 
de  Almodovar  dei  Campo,  commandava  um  regimento  das 
guardas  hespanholas ;  e  suas  irmãs  casaram-se  com  grandes 
de  Hespanha.  Por  muito  tempo  o  próprio  D.  Pedro  Cevalios 
teve  por  honra  ser  casado  com  uma  parenta  de  Godoy,  olhando 
isto  como  o  maior  e  mais  precioso  titulo  para  merecer  a  con- 
fiança do  rei  e  da  nação.  O  certo  é  que,  tendo-se  o  príncipe 
(la  Paz  elevado  em  Hespanha  a  tudo  quanto  quiz  de  grande 

1  Sáo  as  próprias  expressões  do  general  Foy  na  sua  Historia  da 
guerra  da  península. 
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ferecesse  um  asylo  seguro,  quanto  possível  fosse,  mas  lam- 
bem que  facilitasse  a  execução  de  todas  aquellas  medidas,  que 
as  forças  navaes  britannicas  tivessem  necessidade  de  tomar, 
para  lançar  mâo  das  portuguezas.  A  isto  acrescentava  mais 
mr.  Fox:  «Portanto  como  este  passo  se  ha  de  dar  em  todo  o 
caso,  seria  para  desejar  que  se  concedesse  o  menos  tempo 
possivel  para  os  preparativos  que  podem  fazer-se,  ou  medi- 
das que  possam  oppor-se  contra  este  indispensável  passo». 
Para  o  caso  de  que  o  governo  portuguez  viesse  com  a  allega- 
ção  do  quebrantamento  da  neutralidade,  o  governo  inglez  man- 
dava oppor-lhe  o  argumento  de  que,  tendo  uma  das  parles 
contratantes  eíTeituado  o  dito  quebrantamento,  a  par  da  soa 
intenção  de  invadir  de  mão  armada  o  território  da  outra  parte 
contratante,  o  quebrantamento  em  questão  achava-se  já  de 
facto  effeituado,  e  similhante  neutralidade  era  inteiramente 
chimerica. 

Não  ha  duvida  que  o  tratado  de  neutralidade  fora  uma  pura 
decepção,  quasi  desde  a  sua  ratiOcação,  porque  não  obstimte 
os  ajustes  feitos,  uma  esquadra  franceza,  commandada  pelo 
'almirante  Villaumez,  a  bordo  da  qual  andava  embarcado  Je- 
ronymo  Buonaparte,  correspondia  aos  referidos  ajustes,  in- 
festando os  mares  do  Brazil,  sem  ter  outro  destino  mais,  bo 
que  pareceu,  do  que  queimar  quantos  navios  estrangeiros  en- 
controu, incluindo  também  os  portuguezes,  só  com  o  pretexto 
de  evitar  por  este  modo  que  levassem  a  outras  paragens  no- 
ticias de  similhante  esquadra.  Verdade  é  que  a  França  nos 
prometteu  indemnisar  dos  estragos  que  por  similhante  raotlo 
nos  causara :  mas  nunca  cumpriu  a  sua  palavra  sohrc  este 
ponto,  assim  como  sobre  muitos  outros,  tendo  nós  pelo  con- 
trario de  satisfazer  as  indemnisações,  que  a  mesma  Franca  nos 
pediu  pela  demora  que  na  primeira  epocha  da  revolução  ti- 
nham tido  dois  navios  seus,  um  na  ilha  de  S.  Thomé,  e  outro 
na  ilha  da  Madeira.  Entretanto  o  argumento  da  quebra  da  neu- 
tralidade parecia  nâo  ser  acreditado  por  António  de  Araújo, 
porque  sendo  cousa  clara  para  todas  as  intelligencias,  não  o 
foi.para  a  d'elle,  como  se  viu  pela  nenhuma  prevenção  da  sua 
parle  para  segurar  o  reino,  e  o  livrar  da  ruina  que  o  ameaçava. 
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3  Pvidenle  que  um  paz  forçada,  como  aquella  que  mr.  Tal* 
leyrand  queria  impor  á  Gran-Bretarilia,  nâo  podia  ser  aceita 
por  esta  potencia,  por  ser  para  ella  excessivamente  humi- 
lhante. Consegui  11  temente  a  guerra  entre  a  França  e  a  Gran- 
Bretanlia  necessariamente  liavia  de  tomar  o  mais  alto  grau 
ile  energia  por  parle  dx^sE^is  duas  grandes  potencias,  cousa 
lie  que  tamhem  necessariamente  havia  de  resultar  para  Por- 
tugal o  terrivel  dilemma  de  oplar  pela  alhanra  de  uma,  ou 
de  outra  das  ditas  potencias.  Já  n'outra  parte  notámos  que 
as  opiniões  dos  conselheiros  do  príncipe  regente  achavara-se 
divididas,  sendo  uns  a  íavor  da  continuação  da  alliança  in- 
gieza,  e  outros  da  preferencia  da  fratii^eiía  sobre  ella.  Prepon- 
denivam  no  conselho  por  aquelle  tempo  os  d'esta  ultima 
opinião,  julgando  que  nada  podia  resistir  ás  armas  de  Napo- 
leão, á  vista  da  não  interrompida  serie  das  suas  grandes  vi- 
ctorias  no  continente  europeu,  contrastando  singulaniiente 
c^m  a  nâõ  interrompida  serie  de  desastres  das  armas  ingle- 
zas  no  mesmo  continente.  Com  estas  circumstancias  se  re- 
uniam mais  por  outro  lado  as  graves  offensas,  que  os  d  esta 
ultima  opinião  tinham  visto  praticar  por  parle  do  governo  in- 
glez  para  com  o  portuguejí.  Era  o  mesmo  António  de  Araújo, 
olliado  como  chefe  dos  que  preferiam  a  alliança  franceza  a  in- 
gleza,  o  que  d^isto  se  queixou  para  os  minislros  de  Portugal 
em  S.  Petershurgo  e  Lonrlres,  em  officios  de  26  e  27  de  julho 
fie  ISOt},  nos  quaes  lhes  dizia  o  seguinte:  «Paiticipo  igual- 
mente que  os  inglezes  por  muitas  vezes  lêem  atacado  a  inviola- 
bilidade do  nosso  território,  commettende  vários  insultos  deo- 
Iro  do  nosso  porto,  debaixo  do  alcance  das  nossas  fortalezas. 
Estas  irregularidades  rt*petiram-se  por  uma  grande  multiplici- 
dade de  casos  d'esla  natureza,  havendo  até  um  d'elles  que  re- 
dobrou de  escândalo,  tal  foi  o  de  um  bergantim  de  guerra 
inglez,  quando  dentro  do  Tejo  se  atreveu  a  i^egistar  um  navio 
portuguez,  e  a  metter-llie  gente  da  sua  tripulação,  donde  re- 
sultou mandar  o  principe  regente  embargar  um  e  outro,  pois 
alíâs  poderia  facilmente  o  navio  portuguez  ser  levado  pelo 
bergantim  inglez.  Este  procedimento  da  [jarte  da  corte  de 
l-isboa  causou  alguma  estranheza  ao  ministério  britannico; 


mas  este  não  pôde,  á  vista  das  rasões  que  aqui,  e  em  Loadres 
se  aliegaram,  deixar  de  reconhecer  a  justiça  do  governo  por- 
tuguez,  e  a  irregularidade  do  commandante  do  bergantim  b- 
'  glez*». 

No  dia  14  de  agosto  de  4806  appareceu  a  esquadra  ingieza 
fóra  dâ  barra  do  Tejo;  mas  apenas  entraram  para  dentro  d*elb 
5  naus  de  linha  e  1  fragata.  Foi  na  noite  de  25  do  referido 
mez  que  entrou  uma  outra  fragata,  chamada  Santa  Margariáa, 
conduzindo  a  seu  bordo  lord  Rosselyn.  Na  tarde  do  s^ínte 
n  dia  teve  elle  a  sua  primeira  conferencia  com  António  de  Araújo, 

II  que  lhe  rejeitou  os  offerecimentos  de  tropas,  forças  navaes, 

e  meios  pecuniários,  que  o  governo  inglez  mandava  pôr  á  dis- 
posição do  governo  portuguez  para  defeza  do  reíoo,  pois  de 
1606  a  1807  em  diante  é  que  em  Inglaterra  se  principioaa 
acreditar,  que  Portugal  era  um  paiz  facilmente  defensável,  e 
^_  para  maior  certeza  d'isto  foi  mandado  a  verificar  o  que  a  tal 

]*espeito  se  dizia  o  general  sir  John  Moore,  pessoa  moiio  e^ 
iB  timada  do  duque  de  York,  e  que  era  geralmente  considerado, 

senão  como  o  melhor,  ao  menos  como  um  dos  melhores  ge- 
neraes  ingleees  d'aquelle  tempo.  A  rejeição  era  fundada  em 
que  nenhum  ajuntamento  de  tropas  havia  em  Bayonna,  oem 
jl^  mesmo  sombra  de  exercito,  ou  preparativos  alguns  para  sioií- 

0^  Ihante  fim;  que  elle  António  de  Araújo  ordenara  a  vários  cor- 

reios que  fossem  e  viessem  poi*  aquella  cidade  de  propósito 
para  verificar  o  que  havia,  e  tanto  por  meio  d^elles,  como  pe- 
las informações  obtidas  de  Paris  e  Madrid^  soubera-se  po- 
sitivamente não-  haver  ali  mais  que  dois  batalhões  de  italia- 
nos, na  força  de  1:700  homens,  destinados  á  guarnição  da 
cidade.  Ao  que  fica  dito  acrescentava  mais  o  mesmo  António 
de  Araújo,  dizendo  que  D.  Lourenço  de  Lima  lhe  n3o  da>"a 
por  então  noticia  alguma  de  cousa  que  em  Paris  indicasse  ver- 
,'  dadeiro  perigo,  ou  intenção  manifesta  de  se  fazer  ataque  al- 
gum contra  Portugal,  e  nem  mesmo  que  houvesse  ruraore.^ 
a  tal  respeito,  ao  passo  que  por  outro  lado  o  apparecimenlo 

*  O  oíBcio  para  Londres,  de  27  de  julho,  pôde  ver- se  no  docuiuenlo 
n."  Í46-A  :  veja  também  n  documento  n.«  \  i6-B. 
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da  esquíidn  fie  lord  S.  Virente  no  Tejo,  a  jiar  dns  noticias  va- 
f^  áe  liaver  lôn*  ila  [>iíí  ra  um  comljoio  th*  iransporles  com 
tropas  de  deseiiibarque,  segundo  a  noticia  dada  por  um  navio 
americano,  que  os  avistara  perlo  do  ratx»  da  Roca,  linha  na 
praça  tle  Lisboa  [iroduzido  a  maior  constetTiação  e  espanio, 
prejudiondo  o  conimercio  r  fazendo  subir  o  ágio,  alem  das 
gravíssimas  contestações  diploinatiras  em  que  ludo  isto  ia  met- 
ter  a  vòvie  de  iJsboa  i^oni  a  de  Madrid  e  Paris,  pondo  em 
grande  i-iseo  a  sej^urança  de  Porltrgab  em  vez  de  vir  concorrer 
para  a  sua  defeza  e  imlependencia*.  Eflecti vãmente  o  appareei- 
niênto  da  esquadra  e  iraiisjKirtes  inglezes  snrprrhendeu  em 
Lisboa  os  ministros  de  Franca  e  Hespanha,  que  immediala- 
mente  dirií^drani  as  suas  notas  ao  governo  portoi^uez.  queixan- 
do-se  do  quebranfameolo  da  neulraiidaíie  por  similhante  cír- 
cumstancia.  Na  resposta  que  António  de  Araiijo  lhes  deu,  com 
toda  a  rasao  llies  dizia,  que  as  suas  queixas  eram  sem  íunda- 
mento,  porque,  segundo  os  tratíjdos existentes,  era  |>ermiilido 
aos  inglezes  enirarem  com  seis  navios  de  guerra  nos  jjorlos  de 
Portugal,  em  cujo  caso  se  adiava  a  esquadra  de  lord  S.  Vicente, 
por  ser  apenas  composta  de  seis  naus  de  linha  e  uma  fragata. 
A  isto  replicaram  os  referidos  ministros,  dizendo  (jue  esla  não 
era  imia  esquadra  firdinaria.  veudo-se  conunandada  por  um 
dos  mais  halieis  e  illustres  ahuirantes  da  (iran-BretanIja,  e  da 
qual  fazia  parte  uma  esquadra  muito  mais  numerosa,  qoe  es- 
lava fora  da  barra,  ac!iaudo-se  esla  e  aquella  debaixo  das  or- 
dens do  referido  almirante,  A  esles  argumentos  replicou  tam- 
bém António  de  Araújo,  que  tendo  o  governo  portuf/uez  pedido 
explicações  ao  inglez  por  simillianle  faiMo.  este  lhe  respondera 
que  sendo  amigo  e  atliado  de  Portuga!,  nâo  tinha  podido  ver 
com  indiíTerença  a  reunião  de  tropas  hes[ianliolas  solire  as 
fronteiras  portuguezas,  nem  a  das  tropas  francezas  sobre  as 
fronteiras  da  Hespanba.  e  que  parecendo  ser  isto  o  resultado 
lie  um  projecto  de  ataque  a  Portugal,  por  parte  das  dwas  re- 
feridas fxjtcíicias,  elle  lord  S.  Vicente  linha  em  tal  caso  vindo 
offei^ecer  ao  governo  portuguez,  em  nome  da  Inglaterra,  os 


í  Diícuiiiento  n."  H6-B. 
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soccorros  que  esta  poteDcía  lhe  podia  miDístrar.  Tendo  igual- 
mente este  acontecimento  feito  uma  terrível  impressio  nas 
cortes  de  Paris  e  Madrid,  os  ministros  portoguezes,  residentes 
em  ambas  ellas,  tiveram  ordem  de  expor  o  que  flca  dito  aos  go- 
vernos francez  e  hespanhol  *.  Â  D.  Lourenço  de  Lima  resi)on- 
deu  sobre  este  ponto  o  imperador  Napoleão  n^uma  audiência, 
dizendo-lhe,  que  tendo  elle  dado  a  sua  palavra  de  honra,  naói 
tinha  a  temer  o  príncipe  regente  de  Portugal;  mas  queseu 
Inglaterra  desembarcasse  um  só  homem  em  território  porUt 
guezy  elle  olhava  em  tal  caso  a  neutralidade  violada,  julgan- 
do-se  como  tal  auctorisado  a  tratar  Portugal  pelo  modo  qm 
mais  adequado  fosse  aos  seus  altos  designios.  Pela  soa  parte 
o  rei  da  Hespanha  certificou  também  o  governo  portugoez,  por 
meio  do  seu  embaixador  em  Lisboa,  o  conde  de  Campo  Alange, 
que  a  tránquiUidade  seria  por  elle  mantida,  emquanto  a  neo- 
tralidade  não  fosse  por  nós  violada.  Por  outro  lado  o  govenM) 
portuguez  dirigira  ao  inglez,  por  meio  do  seu  ministro  em 
Londres,  as  mais  fortes  requisições  para  mandar  saírqoaoto 
antes  do  Tejo,  e  da  frente  da  barra  de  Lisboa,  a  esquadra  e 
transportes  de  tropas,  que  n'uma  e  n'outra  parle  existiam,  o 
que  por  fim  conseguiu,  saindo  do  Tejo  no  dia  28  de  setembro 
os  seis  navios  de  guerra  que  dentro  d'elle  se  achavam,  tendo 
já  anteriormente  sido  suspensa  pela  mesma  causa  a  remessa 
de  tropas  para  Portugal,  como  a  corte  de  Londres  projectava, 
indo  effeclivamente  para  a  Sicília  os  10:000  homens,  que  pri- 
mitivamente para  lá  tinham  sido  destinados.  A  saída  e  desap- 
parecimento  da  esquadra  ingleza  tranquilhsou  por  fim  as  duas 
cortes  de  Paris  e  Madrid ;  mas  impossibilitou  a  de  Listwa  de 
tomar  disposição  alguma  militar  de  importância,  para  não  ir 
aggravar  mais  as  suspeitas  de  intenções  hostis  contra  uraa  e 
outra  d'aquellas  duas  cortes. 

Coincidiu  com  o  que  fica  dito  a  morte  do  chefe  do  ministé- 
rio inglez,  mr.  Carlos  James  Fox,  succedida  aos  13  de  setem- 
bro de  1800,  oito  mezes  depois  da  sua  elevação  ao  ministério 

*  Os  oílicíos,  dirigidos  a  este  respeito  a  D.LoureneodeLiiiia,  ikkIhij 
ver-se  nos  documentos  n.^»  117  e  117-A. 
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e  da  morte  do  seu  grande  antagonisla.  mr.Wiltiam  Pill.  Fox 
fora  nomeado  rniriislro  quando  j;i  eslava  doLinto;  a  sua  siliia- 
ção  agí3Tavoii-se  pela  sua  applicação  aos  importantes  nepfocios 
a  que  as  suas  ruucrries  o  obrigavam.  Todas  as  opiniões  discre- 
pantes emudeceram  dianle  do  seu  tumulo,  assistindo  ao  seu 
enterro  os  homens  mais  eminentes  do  paix,  sem  distincção 
adgema  de  partido.  Este  grande  orador,  seguramente  um  dos 
maiores  que  lêem  honrado  a  tribuna  britannica»  expirou  nos 
braços  dos  seus  amigos  pohticos,  e  as  suas  ultimas  palavras 
lestemunliaram  liem  a  satisfação  que  sentia  ao  deixar  os  seus 
ditos  amigos  no  poder.  A  sua  morte  occasionou  difTerentes 
modificações  ministeriaes:  lord  llowick  passou  a  secretario 
doestado  dos  negócios  estrangeiros;  lord  Sidmoutti  teve  a  pre- 
sidência do  conselho ;  e  lord  ilolland,  sobrinho  de  Fox,  sueco- 
deu  a  lord  Sidmouth  nas  suas  ftmcções  de  lord  do  sèllo  pri- 
vado. A  esta  organisação  ministerial  seguiu-se  a  dissolução  do 
parlamento ;  mas  os  esforços  dos  torf/s  foram  de  tal  ordem  nas 
eleições  que  tiveram  togar,  que  a  maioria  ministerial  ficou 
sendo  duvidosa.  A  guerra  era  por  enlao  o  oI>jíM'to  principal 
dos  homens  rio  poder,  tanto  em  Inglaterra»  como  em  França. 
Lord  Lauderdale  recebeu  ordem  do  governo  francez  para  dei- 
xar Paris  dentro  em  vinte  e  quatro  horas,  de  rjue  resultou 
sair  eíTectivamente  para  Londres  pelas  dez  horas  da  noite  de 
uma  quinta  feira,  em  que  se  contava  9  de  outubro.  Por  esto 
modo  se  romperam  as  negociações  entre  a  Inglaterra  e  a  Fran- 
ça, reapparecenílo  por  conseguinte  a  guerra  entre  estas  duas 
potencias.  As  mais  vastas  concepções  sobre  este  ponto,  e  os 
mais  agigantados  projectos  de  ostentação  de  força  se  viram  de 
parte  a  parte  para  a  destruição  reciproca  doestas  duas  nações : 
nunc^i  dois  povos  ri  vaes  basca  rara  tanto  mostrar  quanto  podiam 
pela  promptificaçao  de  tamanhos  meios  de  guerra  para  conse- 
guirem tal  fim.  Se  a  Gran-tíretanha  assoberbava  os  mares  pelo 
immenso  poderio  das  suas  í^squadras,  a  França  se  ostentava 
idtiva  no  continente  europeu  pela  magnitude  tios  seus  exer- 
rJtos  e  alia  capaciíiade  dos  seus  generaes.  Em  agosto  de  I80fi 
o  f[uadro  eííi^clivo  do  exercito  Irancez  andava  [>or  400:001* 
homefis.  A 


(pas  que 


por  i 


Nápoles  montavam  a  60:000  homens;  as  da  Dalmácia  e  da 
Istria  andavam  por  30:000;  em  Génova,  e  nas  costas  respe- 
ctivas, havia  4:000;  na  Allemanha  170:000;  entreaHoUanda, 
o  Baixo  Rheno  e  Cleves  16:000;  em  Paris,  Versalhes,  S.  Di- 
niz, Melun,  e  no  campo  de  Meudon  30:000.  Acrescentando-se 
ás  addições  acima  as  que  guarneciam  as  praças  fortes,  e  as 
que  formavam  o  campo  de  Bolonha  e  outros,  a  somma  de 
tudo  andava  effectivamente  pelos  400:000  homens  acima  di- 
tos. Para  se  Eazer  uma  idéa  dos  meios  de  que  a  Inglaterra  dis- 
poz  no  anno  de  1806  para  a  sua  guerra  com  a  França,  apre- 
sentaremos aqui  o  orçamento  da  sua  despeza  para  o  referido 
anno. 

Total  da  despeza  para  a  Inglaterra £  43.613:472 

Dita  para  a  Irlanda £   5.297:528 

^48.911:000 

A  distribuição  da  despeza  acima  dita  era  pela  maneira  se- 
guinte: 

Marinha  para  o  dito  anno 15.28i.-000 

Exercito 18.500:000 

Artilheria  de  mar  e  terra 4.718:000 

Atrazo  dos  subsídios  estrangeiros 1.000.000 

Á  companlíia  das  índias 1.000:000 

Voto  de  credito  para  a  Inglaterra  e  Irlanda 2.000:000 

Miscellaneas 2.170:000 

Deficit  que  houve  no  rendimento 340:000 

Dito  em  alguns  tributos  votados 1.707:000 

Juros  dos  bilhetes  votados 1.000:000 

Loyalté  Loan : . . . .  1.200:000 

Total £  48.911:000 

As  expedições  para  o  Cabo  da  Boa  Esperança  e  Buenos  Ay- 
res preparavam-se  então  em  Inglaterra,  sendo  tal  o  conceito 
que  o  governo  inglez  merecia  em  pontos  de  fidelidade  para 
com  Portugal,  que  todos  por  então  diziam  serem  laes  expedi- 
ções destinadas  á  occupação  do  Brazil,  e  mais  especialmenle 
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do  Rio  de  JâDeiro,  chegando  o  nosso  ministro  em  Londres  a 
pedir  explicações  sobre  este  ponto,  explicações  que  o  primeiro 
lord  do  almirantado  lhe  deu,  afiQrmando-lhe  que  a  expedição 
era  questão  não  tinha  por  modo  algum  em  vista  a  occupação 
do  Rio  de  Janeiro,  como  se  dizia.  O  encarniçamento  da  ffncrra 
era  portanto  grande  de  parte  a  parte,  e  não  se  julgando  em 
Inglaterra  o  ministério  whig  fortemente  constituído,  veiu  a 
ter  logar  a  sua  queda  já  no  anno  de  1807,  sendo  os  nuvvis  uh- 
nistros  lord  Eldon,  que  foi  a  lord  chanceller ;  o  conde  de  West- 
moreland,  a  lord  do  sêllo  privado ;  o  duque  de  Portiand,  a 
primeiro  lord  do  thesouro ;  o  conde  de  Camden,  a  presidente 
do  conselho;  lord  Mulgrave,  a  primeiro  lord  do' almirantado; 
lord  Hawkesbury,  a  ministro  do  interior;  mr.  George  Canning, 
a  ministro  dos  negócios  estrangeiros;  lord  Castlereagh,  a  mi- 
nistro da  guerra  e  das  colónias,  e  Perceval  a  chanceller  do 
Exchequer.  Este  ministério  pertencia  ao  partido  tory,  sendo 
um  dos  seus  mais  notáveis  membros  Air.  George*  Ganning. 
Este  ministro  tinha  adoptado  as  doutrinas  politicas  de  mr.  Pitt, 
e  D'este  sentido  Gzera  elle  a  sua  profissão  de  fé  aos  seus  con- 
stituintes em  Liverpool,  dizendo-lhes:  «Â  minha  abnegaçSo 
politica  desceu  ao  tumulo  d  este  grande  ministro ;  resta-me 
somente  respeitar  a  sua  memoria,  e  seguir  os  seus  conselhos. 
As  suas  opiniões  politicas,  desde  que  as  principiei  a  conhe- 
cer, tomaram-se  em  minha  guia,  e  como  tal  me  servirão  sem- 
pre, quando  se  apresentem  as  mesmas  circumstancias.  Oxalá 
possa  eu  por  analogia  tirar  as  mesmas  consequências^  sa- 
bendo muito  bem  que  a  admiração,  que  consagrei  a  este 
grande  ministro,  foi  o  que  me  deu  a  honra  de  merecer  a  vossa 
escolha». 

A  noticia  da  batalha  de  Friediand,  tendo  chegado  a  Lon* 
dres,  ainda  no  mez  di^  juntio  de  18i>7,  fízera  n'aquella  capitai 
a  mais  terrível  impressão,  sendo  pouco  ou  nada  davídosí) 
que  a  sua  consequência  immedíata  era  ;í  uhKfi^^Mfl:  <la  Kij> 
sia  fazer  a  sua  p;jz  cora  a  França.  A  este  í;slado  de  cousas  .ví- 
guiu-se  o  reputarem  to-Jos  por  cert^i  í\wt  apenas  Naj^oleâo  mj 
visse  desemliaraçado  íla  ífuerra  do  norte,  viria  immedíata' 
mente  a  Parii^,  e  não  tardaria  a  desenvolver  os  seus  planos 
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contra  a  península,  ou  antes  contra  Portugal,  porque  erofim 
as  hypocritas  e  falsarias  seguranças,  que  por  elle  tinham  sido 
dadas  a  D.  Lourenço  de  Lima,  eram  filhas  da  incerteza  da 
guerra,  que  por  enlao  ia  emprehender  com  a  Prússia  e  a  Rús- 
sia, queda  nova  coallisâo  faziam  a  principal  parte.  Estava  por- 
tanto chegada  a  hora  da  maior  angustia  para  Portugal,  vendo-se 
immediatamente  sobre  este  reino  uma  das  mais  temerosas 
crises  por  que  tem  passado.  Já  desde  1805  se  tinham  ob- 
servado na  França  demonstrações  de  Napoleão  querer  rom- 
per a  neutralidade  que  convencionara  com  Portugal,  suppon- 
do-se  que  similhante  ruptura  provinha,  como  já  dissemos,  ou 
dos  desejos  de  condescender  com  a  Hespanha,  ou  dos  de  ver 
quaes  as  intenções  do  governo  inglez  a  nosso  respeito,  oa  fi- 
nalmente dos  de  vencer  tempo,  para  fazer  direito  ao  pagamento 
do  subsidio  dos  dezeseis  milhões  do  tratado  de  neutralidade'; 
e  em  ultimo  caso,  se  outros  acontecimentos  não  alterassem  a 
marcha  afortunada,  que  as  suas  armas  iam  tendo,  insistir,  com 
o  pretexto  da  guerra  com  a  Gnan-Bretanha,  em  que  Portugal 
fechasse  também  os  seus  portos  a  esta  potencia,  para  que  igual- 
mente concorrêssemos  pela  nossa  parte  para  a  sua  imaginada 
aniquilação,  entrando  no  chamado  systema  contwental  k  es- 
tes planos  vieram  porém  obstar  as  operações  militares  em  gu<' 
a  França  se  viu  empenhada  com  a  Rússia  e  Ailemanha;  os  no- 
táveis acontecimentos  e  mudanças,  que  tiveram  logar  no  sy>- 
tema  politico  da  Itália,  e  particularmente  da  Liguria ;  e  final- 
mente a  necessidade  de  entrar  em  novas  operações  contra  a 
Prússia  o  a  Rússia,  que  com  a  Gran-Brelanlia  constituíram  a 


í  Em  junho  de  1800  faltavam  ainda  para  pagar  á  Fra fira  dois  niillu»^ 
do  francos,  pelos  quaes  o  fíoverno  francez  passou  letras  sobre  o  thesount 
pnrtugu''z  do  vinlo  p  cinco  níil  libras  cada  uma  para  se  pairarem  a  quin/*' 
dias  depois  do  vistas.  V«'-so  pois  que  tinham  decorrido  dois  annosen» 
dosde  I  do  dezembro  de  180)J  í\U'  junho  do  1806,  som  que  durante  Hh 
se  livPssíMu  pago  os  citados  dezeseis  milhões  do  francos,  lixados  na  n^n- 
voní^ao  do  líl  do  março  i\o  180i,  tcndo-so  apenas  pa^ío  durant»^  aquHI'- 
ospnço  do  tompo  quatorzo  milhões,  quando  todos  os  d(»zoseis  deviam I-t 
.*ido  papos  om  sotouibr»)  do  180.^.  A  primeira  letra  passada  foi  paiii  !^r 
papa  no  dia  oO  do  junho  do  I80().  c  as  tros  roslanlos  com  iniorvallo '1'' 
cinco  dias  entro  cada  nma. 
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quarta  coallisâo  contra  a  França.  Taes  foram  sej^oiramento  as 
causas  de  Napoleão  nâo  ter  insistido  em  janeiro  de  1803  no 
rompimento  da  neutralidade,  (|ue  convencionara  com  Portu- 
gal, limitando  todas  as  suas  instancias  a  que  o  governo  por- 
tuguez  fizesse  elTectivo  o  pagamento  dos  dezeseis  milhões  de 
francos  do  subsidio  a  que  se  obrigara  para  com  a  França.  Na- 
poleão retirára-se  da  guerra  contra  a  Allemanha  depois  da  paz 
de  Presburgo,  a  que  esta  mesma  potencia  subscreveu  aos  26 
de  dezembro  de  1803,  com  a  mais  extraordinária  influencia  e 
augmento  de  poder  do  vencedor  no  continente  da  Europa. 
Este  supremo  arbítrio,  a  que  Napoleão  aspirou  sobre  os  mais 
estados  da  Europa,  era  a  repetição  do  que  já  tinha  praticado 
na  HoUanda,  dando-lhe  para  rei  seu  irmão  Luiz  Buonapar- 
te ;  e  em  Nápoles,  impondo-lhe  também  para  soberano  outro 
seu  irmão,  por  nome  José  Buonaparte,  dando  assim  logar  a 
suppor-se  que  o  mesmo  cjuizesse  fazer  na  Suissa,  e  geralmente 
em  todos  os  mais  estados  limilrophes  do  império  francez. 
Ântevia-se  também  ou  suspeitava-se  que  o  mesmo  Napoleão 
premeditava  estabelecer  seu  irmão  Luciano  na  península  como 
rei  da  Hespanha,  e  o  príncipe  da  Paz  em  Portugal,  levando  os 
soberanos  d'estes  dois  estados  a  abdicarem  as  suas  respecti- 
vas coroas,  ou  por  força  ou  por  vontade.  Este  plano  era  con- 
certado com  o  mesmo  príncipe  da  Paz,  segundo  se  dizia,  tendo 
D.  Eugénio  Izquierdo  por  seu  agente  em  Paris.  Era  muito 
provável  que  do  referido  plano  se  desse  conhecimento  a  mr. 
Herman,  que  de  França  partira  para  Portugal  como  commis- 
sario  das  relações  commerciaes,  e  que  em  Hespanha  se  demo- 
rou o  tempo,  que  lhe  pareceu,  para  ajustar  os  meios  da  exe- 
cução do  mesmo  plano.  A  Hespanha,  que  nunca  perdera  de 
vista  fazer  mão  baixa  sobre  Portugal,  preslava-se  também  ao 
auxilio  de  similhante  plano,  com  o  engodo  de  efl'eituar  por  en- 
tão, ou  no  todo,  ou  era  parte,  a  desejada  união  d'este  reino  ao 
seu  paiz,  de  que  resultava  conformar-se  de  bom  grado  com 
tudo  quanto  a  França  d'ella  exigia.  Pela  sua  parte  Napoleão, 
reconhecendo  isto  mesmo,  lisonjeava-a,  seguramente  nas  vistas 
de  sujeitar  Portugal  ao  seu  domínio,  servindo-lhe  de  pretexto 
o  seu  imaginado  syslema  rx)ntincntal,  ou  a  necessidade  de  fe- 
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charmos  os  nossos  portos  de  mar  aos  iDglezes,  obríganàcHios 
por  conseguiDte  a  tomar  também  parte  na  guerra  contra  a  In- 
glaterra. As  suas  vistas  sobre  a  Hespanba  também  não  eram 
sinceras.  Com  o  pretexto  de  atacar  Portugal,  para  que  tão  dis- 
posta a  achava,  cuidava  em  n'ella  introduzir  um  exercito,  que 
sendo  ostensivamente  destinado  contra  Portugal,  tinha  ígôal- 
mente  por  incumbência  sujeitar  a  Hespanba  ao  império  da  soa 
vontade,  para  cujo  fim  a  enfraquecera  de  antemão,  não  só 
com  a  tiragem  da  divisão  dos  6:000  homens,  mamlados  para 
a  Toscana,  mas  com  a  dos  9:000,  do  conunando  do  marquez 
de  la  fiomana,  a  que  depois  se  foi  juntar  aquella.  Reunidas 
ambas  ellas  no  Hanover,  d'ali  foram  mandadas  para  o  Holsteio, 
a  fim  de  auxiliarem  a  Dinamarca,  ligada  então  com  a  França 
contra  as  hostilidades  que  lhe  fazia  a  Inglaterra.  Este  plano, 
com  todos  os  seus  enredos,  fora  já  sabido  por  D.  Lourenço  de 
Lima  em  Paris  nos  fins  de  julho  de  1806,  sacrificando  para 
,esse  fim  algumas  quantias,  ou  promessas  d'ellas,  quantias  gue 
pela  sua  parte  o  governo  portuguez  teve  de  mandar  satisfazer. 
Se  Portugal  sabia  já  de  todos  estes  planos  em  agosto  de 
1806,  muito  melhor  os  devia  saber  o  príncipe  da  Paz,  atteo- 
tas  as  suas  intimas  ligações  com  a  França ;  mas  elle,  op  por 
ignorância,  ou  por  má  fé,  bera  longe  de  contrariar  as  visías de 
Napoleão,  as  facilitava  quanto  podia,  prestando-se  pelo  seu 
particular  agente,  o  já  citado  D.  Eugénio  Izquierdo,  a  Uido 
quanto  o  raesmo  Napoleão  d'elle  exigiu,  particularmente  de- 
pois da  sua  reconciliação  com  elle,  em  consequência  da  sua  in- 
discreta proclamação  de  6  de  outubro  de  1800  por  que  cha- 
mara a  Hespanha  ás  armas.  Por  outro  lado  Izquierdo,  difíno 
commissionado  do  príncipe  da  Paz,  seu  protector  e  ami?o, 
desempenhava  bem  em  Paris  o  papel,  que  o  dito  principHh^ 
commetlèra,  intrigando  íerrivelmonte  Portugal  cora  o  governo 
r ;.:./..  A  n»>r'^!a  da  entrada  no  Tejo  das  forças  navaes  inde- 
zas,  do  comraando  de  lord  S.  Vicente,  noticia  que  a  tantos  rumo- 
res deu  !'\7ar  e  tamaniias  desconfianças  fez  nascer  entre  osgo* 
u/niosfranceze  hespanhol,  deu  margem  a  Izquierdo  para  niai> 
largaraente  estender  as  suas  intrigas,  acrescentando  aquella 
noticia  ás  mais  que  bem  lhe  pareceu,  e  que  dava  como  ida^ 
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da  Hespanha,  taès  como  as  de  que  as  tropas  inglezas  tinham 
já  desembarcado  em  terra  e  occupado  as  fortalezas  que  guar- 
neciam o  Tejo,  tudo  com  o  fim  de  obrigarem  a  família  real 
portugueza  a  passar  aos  seus  estados  do  Brazil.  E  com  tal  ge- 
neralidade fez  correr  estas  noticias,  que  o  próprio  D.  Louren- 
ço de  Lima  officiou  para  Lisboa,  em  2  de  dezembro  de  1806, 
pedindo  com  o  maior  empenho  que  o  governo  lhe  communi- 
casse  o  que  havia  de  verdade  sobre  estas  noticias,  a  fim  de  as 
poder  rebater,  quando  falsas,  e  informar  com  verdade  o  go- 
verno firancez  do  que  havia  a  tal  respeito,  mostrando-lhe  que 
a  neutralidade  era  rigorosamente  observada,  não  passando  de 
m^^  calumnia  e  intriga  o  que  Izquierdo  dizia  da  supposta  par- 
cialidade de  Portugal  para  com  a  Gran-Bretanha.  Mas  D.  Lou- 
renço de  Lima  era  suspeito  ao  governo  portuguez  de  parcia- 
lidade para  com  a  França,  sacrificando-lhe  o  seu  paiz:  a  sua 
conducta  equivoca  assim  o  demonstrava,  mantendo  relações 
amigáveis  com  Izquierdo,  parecendo  até  achar-se  de  accordo 
com  elle,  sem  nada  lhe  embaraçar  com  os  seus  trabalhos  e 
intrigas  *.  D'estas  causas  nasceu  ordenar-se  a  Francisco  José 
Maria  de  Brito,  que  se  dirigisse  a  Varsóvia,  ou  onde  se  achas- 
se o  príncipe  de  Talleyrand,  para  saber  as  causas  por  que  Iz- 
quierdo em  toda  a  parte  onde  se  achava  tanto  declamava  con- 
tra Portugal  e  solicitava  da  França  determinações  nocivas  e 
hostis  contra  este  reino.  Estas  noticias  tinham  chegado  á  corte 
de  Lisboa,  sendo  reiteradas  e  conformes,  não  obstante  virem 
por  diíTerentes  vias  e  diversos  correspondentes.  Quando  o  dito 
Izquierdo  foi  a  Amsterdam  tratar  um  empréstimo,  disse  elle 
ali  aos  negociantes  que  deviam  faze-lo,  porque  a  Hespanha 
necessitava  d'este  dinheiro  para  fazer  guerra  a  Portugal,  de  que 
resultou  diminuir  muito  n'aquella  praça  o  credito  d'este  rei- 
no. Em  Paris  e  Hollanda  declarou  elle  também,  que  o  gover- 
no portuguez  tratava  secretamente  com  o  inglez,  e  que  indo  a 
Berlim,  o  relataria  assim  ao  imperador.  Estas  calumnias  foram 
por  certo  imaginadas  para  desculpar  perante  Napoleão  a  pro- 

1  Assim  o  demonstra  o  officiu  (|Uo  António  de  Araiijo  expediu  a 
Francisco  José  Maria  de  Brito  em  20  de  março  de  1807. 
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clamarão  bellicusa  do  príncipe  da  Paz  c  os  preparativos  mili- 
tares a  que  recorrera,  dando-os  como  destinados  a  expalsar 
da  peninsula  as  tropas  ínglezas,  que  apresentava  já  como  des- 
embarcadas em  Lisboa.  A  este  respeito  dizia  António  de  Araú- 
jo para  o  citado  Francisco  José  Mana  de  Brito :  c  Estou  certo 
que  mr.  de  Talleyrand  não  se  havia  de  iliudir  com  similbaote 
falsidade  a  nosso  respeito,  porque  os  factos  nos  justificam,  e 
este  mesmo  ministro  sabe  muito  bem  tudo  quanto  se  passou, 
quando  aqui  veiu  lord  Rosselyn  e  lord  S.Vicente.  Sabe  igual- 
mente, assim  como  todo  o  mundo,  que  nós  nos  nao  havíamos 
de  unir  com  a  Inglaterra  para  emprezas  contrarias  á  Hespanba 
na  America,  como  também  espalha  o  mesmo  Izquierdo,  poisqoe 
qualquer  conquista  sobre  o  rio  da  Prata  nos  devia  fazer  receiar 
uma  invasão  nas  nossas  colónias.  A  empin3za  dos  inglezes  con- 
tra Buenos  Ayres  era  ignorada  por  lord  Rosselyn  e  lord  S.Vi- 
cente, assim  como  o  foi  do  próprio  governo  inglez,  porque 
sir  Home  Popham  não  estava  auctorisado  para  aquelle  ataque. » 
Entretanto  Izquierdo,  tendo  conseguido  reconciliar  o  priocipe 
da  Paz  com  Napoleão  na  sua  missão  de  Berlim,  recebeu  em  pa- 
ga das  intrigas  que  para  tal  fim  empregou  a  nomeação  de  mi- 
histro  plenipotenciário  da  Hespanha  na  côrle  de  Paris,  doodc 
se  inferia  que  algumas  negociações  particulares  iam  sertratí- 
II  das  por  meio  d'este  ministro  entre  a  Hespanha  c  a  Franca. 

Occupado  Napoleão,  como  por  enlâo  se  achava  com  as  cam- 
panhas da  Prússia  c  da  Rússia,  pouco  ou  nada  lhe  embaraçou 
com  as  intrigas,  que  Izquierdo  foi  propalar  em  Berlim,  intri- 
gas que  poz  de  parte  para  toinar  a  ellas  em  occasião  mais  pro- 
picia, concluídas  que  fossem  as  referidas  campanhas.  Anles 
da  conclusão  d'ellas,  a  Rússia  achava-se  até  então  ligada  com 
a  Inglaterra,  e  por  tal  modo  que  unira  uma  esquadra  sua  a  ou- 
tra britannica,  com  o  fim  de  atravessarem  ambas  os  Dardanel- 
los  e  bombardearem  depois  Constantiuopola,  poisque  a  mes- 
ma Inglaterra  c  a  Rússia  estavam  por  aquelle  tempo  em  guerra 
com  a  Turquia,  potencia  a  quem  queriam  obrigar  a  fazer  a 
paz,  a  fim  do  imperador  Alexandre  poder  cm  tal  caso  empre- 
gar todas  as  suas  forças  contra  as  de  Napoleão.  Aemprezado 
bombardeamento  fora  confiada  ao  almirante  Duckwortli,  que 
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todavia  o  não  pôde  realisar.  Á  vista  pois  d'isto  a  côite  de  S.  Pe- 
tersburgo  significara  á  de  Londres,  que  visto  as  operações 
contra  a  Turquia  não  terem  tido  os  resultados  que  se  espera- 
vam, sem  que  por  outro  lado  fossem  também  decisivas  as  ope- 
rações do  seu  exercito  contra  a  França,  não  sendo  ao  mesmo 
tempo  claras  as  intenções  da  Áustria  na  luta  que  encetara 
contra  a  mesma  França,  havia-se  resolvido  a  tratar  com  esta 
potencia,  logoque  para  isto  se  lhe  apresentasse  occasião  favo- 
rável. Correu  depois  d'isto  em  Londres,  e  até  mesmo  em  Pa- 
ris, quea  Vienna  de  Áustria  tinham  com  efifeito  chegado  pes- 
soas de  alta  consideração,  a  quem  se  attribuiram  missões  di- 
plomáticas por  parte  da  Rússia,  e  que  aquella  corte  tinha 
igualmente  mandado  outras  personagens  ao  quartel  general 
francez,  podendo  concluir-se  d'isto,  que  negociações  para  a 
paz  se  andavam  eíTectivamente  encetando  entre  a  Rússia  e 
a  França.  Os  preparativos  que  Napoleão  tinha  feito  para  a 
campanha  da  Prússia,  e  que  tanto  amedrontaram  a  Rússia, 
eram  com  efifeito  extraordinários.  Felizmente  para  elle  os  re- 
sultados çpriesponderani  aos  sacrificios  feitos,  não  sendo  tam- 
bém ififeriores  os  que  depois  da  memorável  batalha  de  léua, 
por  elle  ganha  aos  14  de  outubro  de  180G,  em  que  aniquilou 
o  poder  da  Prússia,  dirigia  para  a  sua  nova  campanha  da  Rús- 
sia. Napoleão  dispozera  as  suas  tropas  nos  sitios  que  mais* 
próprios  lhe  pareceram  para  se  assegurar  também  dos  bons 
resultados  da  referida  campanha,  sendo  aliás  respeitáveis  as 
que  elle  mesmo  commandava  em  pessoa,  elle  a  quem  já  toda 
a  Europa  reconhecia  como  o  mais  hábil  e  o  mais  feliz  dos  ge- 
neraes  do  seu  século,  sendo  de  mais  a  mais  ajudado  por  ge- 
neraes  de  mérito,  iguahnenle  superior,  muitos  dos  quaes  eram 
também  acompanhados  de  outra  que  tal  fortuna,  circumstan- 
cias  que  extraordinariamente  augmentavam  a  força  da  opinião 
publica  a  favor  do  exercito  francez,  composto  de  tropas  aguer- 
ridas na  sua  máxima  parte,  e  em  geral  victoriosas,  cousas  que 
já  moralmente  tinham  quebrantado  as  forças  do  imperador 
Alexandre.  Corroborava  mais  a  opinião  a  favor  dos  francezes 
a  mudança  que  por  então  se  viu  no  ministério  britannico,  do 
qual,  postoque  lizesse  parte  mr.  Canning,  sectário  das  dou- 
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trinas  politicas  e  bellicosas  do  fallecido  mr.  Pitt,  também  entre 
ós  seus  membros  se  viam  outros,  que  bastante  baviam  traba- 
lhado para  a  paz  de  Amiens,  como  lord  Hawkesbury.  Os  an- 
núncios  de  uma  outra  mudança  no  ministério  russo,  saão 
no  todo,  pelo  menos  em  parte,  eram  um  outro  facto  precor- 
sor  da  propínquidade  da  paz  entre  a  Rússia  e  a  França.  Fi- 
nalmente para  ella  eram  com  muita  força  impellidos  os  inte- 
resses dos  coallisados,  pelo  muito  receio  dos  daomos,  qaaâ 
irreparáveis,  que  para  estes  se  haviam  de  seguir,  a  consw- 
var-se  o  estado  critico  e  difficil  a  que  a  guerra  os  tinha  redu- 
zido, estado  que  de  um  para  outro  momento  parecia  coosi- 
deravelmente  aggravar-se.  Taes  eram  as  circumstandas  do 
norte  da  Europa  nos  fins  do  mez  de  abril  de  1807,  drcum- 
stancias  que  aos  mais  abalisados  politicos  faziam  conceber  as 
esperanças  mais  lisonjeiras,  de  que  não  estavam  muito  dis- 
tantes as  negociações  de  uma  paz,  que  a  Prússia  e  a  Rússia 
nao  podiam  deixar  de  entabolar  quanto  antes  com  a  França, 
attento  o  grande  apuro  em  que  se  viam. 

A  Inglaterra  pela  sua  parte,  obser\^ando  nos  ©ovimeotos 
dos  coallisados  manifestas  tendências  para  a  paz  cotrtinental, 
presentia  bem  a  sou  pezar  quanto  tal  paz  lhe  seria  prejudi- 
cial, se  porventura  ficasse  isoladamente  em  guerra  cm  a 
França,  já  porque  assim  chamaria  a  exclusiva  attencáo  de 
Napoleão  contra  si,  e  já  porque  do  continente  europeaoáo 
podia  tirar  vantagens  alí^ninias  commerciaes,  por  causa  do  cha- 
mado systcmn  continentai  o  qual  nada  mais  era  do  que  a  re- 
presália do  mesmo  Napoleão  contra  a  Gran-Brelanlia.  Foi 
esta  potencia  a  que  em  maio  de  180G  declarou  pela  sua  parte 
bloqueadas  níío  somente  as  costas,  mas  igualmente  os  portos 
e  rios,  desde  a  foz  do  Klba  até  Brest.  O  conhecimento  que 
d'esta  ordem  teve  Napoleão,  que  nomeio  dos  seus  triumphos 
do  norte  se  adiava  torturado  pelos  seus  ardentes  desejos  de 
aniquilar  a  Inglaterra,  por  ser  aunic^i  potencia  quesesub- 
traliia  aos  seus  diclames,  foi  quem  o  levou  a  estabelecer  o  sen 
denominado  bloqueio  contiiioiitaU  publicando  em  Berlim,  na 
data  de  21  de  novembro  do  mesmo  anno  de  180G,  o  seu  fa- 
moso decreto,  concebido  nos  seguintes  termos:  «!.''  Asilha:^ 
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britanDÍcas  são  declaradas  em  estado  de  bloqueio.  2.°  Todo 
o  commercio  e  correspondência  com  ellas  ficam  prohibidos. 
Em  consequência  d'isto  as  cartas,  ou  outros  papeis,  dirigidos 
para  Inglaterra  ou  para  um  inglez,  todos  os  escriptos  em  lín- 
gua ingleza  não  terão  curso  nos  correios,  e  serão  apprehendi- 
dos.  3.^  Todo  o  inglez  residente  nos  paizes  occupados  pelos 
firancezes,  é  declarado  prisioneiro  de  guerra.  4.°  Toda  a  pro- 
priedade ingleza  é  declarada  boa  presa.  5.®  O  conunercio 
das  mercadorias  inglezas  fica  probibido,  e  toda  a  mercadoria 
pertencente  á  Inglaterra,  ou  proveniente  das  suas  fabricas  e 
colónias,  fica  declarada  boa  presa.  6.®  Nenhum  navio  que 
vier  directamente  de  Inglaterra,  ou  das  colónias  inglezas,  ou 
qne  ali  tenha  estado,  depois  da  publicação  do  presente  de- 
creto, será  recebido  em  parte  alguma».  No  meio  dos  ódios  e 
rivalidades  que  entre  si  tinham  a  França  e  a  Gran  Bretanha, 
não  era  provável  que  esta  potencia,  senhora  como  estava  dos 
mares,  deixasse  menoscabar  a  sua  omnipotência,  pela  que  o 
imperador  Napoleão  altivo  ostentava  no  continente  europeu, 
e  por  isso  ao  seu  famoso  decreto  do  bloqueio  continental  res- 
pondeu ella  com  differentes  medidas,  a  mais  notável  das  quaes 
foi  a  que  publicou  em  H  de  novembro  de  1807,  concebida 
nos  seguintes  termos:  «Todos  os  portos,  c  todas  as  praças  da 
França,  dos  seus  alliados,  e  de  outro  qualquer  estado  em 
guerra  com  a  Gran-Bretanha,  bem  como  dos  paizes  da  Europa, 
d'onde  a  bandeira  ingleza  é  excluída,  postoque  estes  não  es- 
tejam em  guerra  com  a  Gran-Bretanha;  emfim  todos  os  por- 
tos e  praças  das  colónias  pertencentes  aos  inimigos  da  Ingla- 
terra, serão  d'aqui  em  diante  sujeitos  ás  mesmas  restricçDes, 
relativamente  ao  commercio  e  á  navegação,'  como  se  estives- 
sem bloqueados  da  maneira  a  mais  rigorosa;  e  todo  o  com- 
mercio de  artigos,  quer  provenientes  do  solo,  quer  das  ma- 
nufacturas dos  estados  acima  mencionados,  será  d'aqui  em 
diante  considerado  como  illegal.  Outrosim  todo  e  qualquer 
navio,  que  sair  d'esses  logares,  ou  tiver  que  voltar  para  elles, 
será  capturado  legitimamente,  e  navio  e  carga  serão  adjudi- 
cados aos  apprehensores».  Não  contente  ainda  com  isto;  a 
mesma  Gran-Bretanha,  pretextando  a  lei  da  necessidade,  ha- 
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via  tamlti'!!!  dwbratlo  imo  coiisidcTar  roíiio  navio  nci 
não  o  que  losse  íhjs  spus  prutos  itedir  iinui  licença  pj 
vegar,  liconça  por  que  havia  de  pagar  cerla  soram; 
govenin  íníílez  tixúra  a  séii  arlulrio.  Excilado  pí>r  iil 
factu  ao  direito  de  represália,  o  mesmo  Napoleão 
eui  Milão  aos  17  dedesíembrn  de  18U7  o  sei^^uiiilc :  « J 
Todo  o  navio  que  llver  sulTrido  visila  de  um  navio  iíi 
se  tiver  sujeitado  a  unia  viagem  â  Inglaterrn,  ou  nhi  li 
qualquei'  imposto  no  governo,  será  por  isso  rieclaradí 
turalisado»  reputado  propriedade  ingleza,  e  corno  tal 
sa.  Artigo  á."*  As  ilhas  hritaiuiicas  são  declaradas  ei] 
de  bloqueio,  e  todo  o  navio  despachado  em  portos 
aos  inglezes,  ou  que  para  elles  se  dirigir,  será  boa  pi 
ligo  3;'  Estas  medidas,  íjue  não  são  mais  que  uma  jm 
procidade  peio  syslenia  liarbaro  adoptado  pelo  goverm 
que  assimilha  a  sua  legislarão  á  de  Argel,  cessarão  íle 
eíleito  para  todas  as  nações  que  poderem  obrigar  o 
inglez  a  respeitar  as  suas  bandeiras.  Artigo  4/'  Esi 
das  continuarão  inn  vigor,  emquanlo  o  governo  inglez 
tar  aos  princípios  du  direito  internacionaK  que  regi 
relações  nos  estados  civilisados  no  eslado  de  guerr 
porem  flerngadas  de  facto  logoque  o  governo  inglí 
áquelles  princípios,  í]ue  Unnl*em  são  os  da  justiça  e  d 
niJade » *  O  certo  é  que  as  represahas  de  uma  e  oul 
ainda  af|ui  não  pararam,  segninilo-se-lhes  dei)ois  ouli 
acabaram  de  transtornar  a  navegação  e  commcrcio  < 
as  nações  da  Eui'opa. 

A  violência  doestas  medidas  pinta  bem  a  encarniçacl 
em  que  a  França  estava  com  a  íiran-Bretanha,  denion 
igualmente  que,  apesar  da  morle  do  Pitl,  onovogabifj 
glez  seguia  com  não  menos  ardor  e  pertinácia  os  seu! 
de  lioslihilade  cttnn'a  a  França.  Pela  sua  parte  Xapo! 
fatigavel  sempre  no  seu  systema,  não  desistia  das  s 
rações  á  monarchia  universal,  empregando  pai*a  e 
artnas  no  continente,  e  a  cessação  do  commercio  con 
glaterra.  Mas  se  por  nm  ladn  conseguia  lesar  nlta 
commercio  ioglez  no  continente,  prohibiíMlo  ás  dilTereulí 
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(ões  toda  a  communícação  com  a  Gran-Bretanha,  também  por 
outro  levantava  contra  si  grandíssimas  diíQculdades,  addi- 
tando  ás  inimizades  que  o  seu  despotismo  tinha  já  em  campo, 
Dão  somente  os  ódios  d'essas  mesmas  nações,  mas  até  as  mal- 
querenças de  muitos  interesses  privados,  que  igualmente  pre- 
judicava com  a  sua  interdicção  do  bloqueio  continental.  Não 
pôde  portanto  admirar  a  facilidade  com  que  a  Inglaterra  or- 
ganisára  as  suas  diilerentes  coallisões  contra  a  França,  empe- 
nhando-se  em  mante-las  constantemente  em  armas,  systema 
com  que  ao  mesmo  tempo  desviava  a  guerra  do  seu  paiz,  cu- 
jos males  tão  consideravelmente  devastavam  os  estatlos  do 
continente,  para  os  quaes  a  mesma  Gran-Bretanha  se  mostrava 
o  mais  liberal  e  generosa  possível,  não  o  sendo  então  menos 
para  com  Portugal,  a  quem  por  aquelle  tempo  fazia  as  mais 
amplas  e  seductoras  promessas.  Alem  d'islo  os  inglezes  per- 
maneciam no  seu  systema  de  apparecerem  com  as  suas  forças 
navaes  sobre  os  dififerentes  pontos  da  costa  de  França,  esten- 
dendo ás  da  Hollanda  estas  mesmas  ostentações,  provavel- 
mente nas  vistas  de  chamarem  sobre  o  litoral  a  atlenção  de 
Napoleão  Buonaparte,  querendo  arrasta-lo  a  uma  diversão  das 
forças,  que  tinha  posto  em  marcha  para  a  Polónia,  cousa  de 
que  os  mesmos  inglezes  não  tiraram  resultado  algum,  porque 
nada  decisivamente  tentaram  que  valesse  a  pena,  ou  desper- 
tasse a  attenção  do  mesmo  Napoleão.  Finalmente  a  tomada 
de  Dantzick  pelos  francezes,  e  a  memorável  victoria,  que  tam- 
bém ganharam  em  Friedland  aos^  13  de  junho  de  1807,  vie- 
ram acabar  todas  as  hesitações  por  parte  dos  coallisados  do 
continente,  e  destruir  pelos  fundamentos  todas  as  esperanças, 
que  nos  esforços  d^elles  pozera  a  Gran-Bretanha. 

Algims  políticos  houve  por  aquelle  tempo,  que  julgaram  os 
resultados  de  tão  famosa  batalha  mais  momentosos  e  importan- 
tes que  os  de  Marengo,  Austerlitz  e  léna.  As  forças  destacadas 
do  grande  exercito  francez,  depois  da  referida  batalha,  corta- 
ram a  retirada  aos  prussianos  c  russos  para  Kcnnisberg.  As 
tropas  que  ali  se  dirigiam,  opprimidas  pelas  manobras  e  mar- 
chas do  príncipe  Murat  e  do  marechal  Soult,  foram  prisionei- 
ras, sendo  tomados  os  arredores  de  KcRnisberí?,  durando  estas 
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nperaçMf^s  desde  13  alu  IG  dodilomez  '^        ' 

dita  cidade  foi  evacuada  pelos  prussianos,  u .a  pel 

rezes.  Oh  vencedores  confessaram  lerem  ali  acUatlo  i 
meios  de  subsistência,  e  200  embarcarões  no  port 
carrefíadas  e  vindas  do.^  partos  da  Rússia,  Conseguiu 
não  íoi  só  a  diminuirão,  que  os  exércitos  alliados  $o8 
em  mortos»  feridos,  prisioneiros  e  extraviados;  mas 
com  isto  a  perda  de  immensos  armazéns  de  aprovisic 
tos  de  lodo  o  penero,  destruídos  em  parte  pelos  q 
nliam  feito,  indo  a  outra  parle  augmenlar  os  recursoÃ 
cedor.  Comtudo  isto  reunia-se  igualmenle  o  ahandoni 
ti,tía  capital  da  i^russia,  e  a  acqiJisirâo  de  um  tão  cxt 
ral,  indefeso  e  rico,  alem  de  um  caminlio  quasi  iih 
verificar  planos,  que  sendo  olhados  n'outro  tempo  coi 
gínarios,  ja  por  então  se  consideravam  como  em  via 
lisaçao.  Tudo  o  mais  que  se  seguiu  áquella  memoraf 
lha  nao  foram  senão  vantagens  e  mais  vantagens,  Uri 
um  hahil  fjeneral  solire  ura  inimigo,  que  fugia  em  preci] 
desordem,  depois  de  muito  bem  derrotado,  E  com  effeit 
desordem  foi  tal,  que  os  vencidos  aceitaram  desde  Iqj 
armistício,  que  se  levou  a  effeito  a  21  de  junho,  íen 
para  este  fim  os  enviados  da  Prússia  e  Rússia  conferem 
o  marechal  BerlhÍLT,  armistício  que  em  7  do  seguinte 
julho  se  constituiu  no  famoso  tratado  de  TUsitt,  enl 
falíamos,  sendo  o  príncipe  de  Benevcnto  (mr.  de  Tall 
o  sifínalario  por  parte  da  França»  e  o  priocipe  de  Koi 
e  Lalianoíí  de  ftoslow  por  parte  da  Rússia,  trocam 
ratificações  no  dia  í>  do  citado  mez  de  julbo,  Seguiu-á 
a  apparatosa  recepção,  que  o  inqierador  Napoleão  te: 
perador  da  Rússia,  durando  a  sua  conferencia  por  in 
successivas,  no  fmi  das  quaes  se  despediram  com  1 
mostras  de  particular  affeição  de  um  para  com  o  oul 
pois  desta  visita  a  Napoleão,  feita  pelo  iniperadnr  da 
a  quern  o  mesmo  Napoleão  retribuiu  depois  cura  ou 
lhe  fez,  teve  tombem  logar  a  do  rei  da  Prússia,  pelas 
ras  da  tarde  do  mesmo  dia  9  de  julho;  mas  esta  nâ( 
mais  qoe  meia  hora.  Napoleão  Ufa  foi  também  pagar 


parte,  sepiindo-se  a  isto  a  partida  d  aquelle  mesmo  solierano 
para  Roenisberij.  Cqnst^guinlemerUe  foi  a  paz  de  Tili?iLt  a  ijue 
veiu  pôr  lerrao  ás  operaçiies  do  exercito  francez  no  norte  da 
Europa,  paz  qae  forrosa mente  havia  de  ser  pouco  está- 
vel pelas  coodiròes  vexatórias  e  lianiíltianteí,  in»pns(as  pela 
Franra  a  duas  potencias  de  tamaniia  inipoilancia  como  a  Priis- 
sia  e  a  Russia,  potencias  que  jamais  sepodíani  conforniarcom 
laes  coiídições,  pon|ue  endini  a  forea  pórle  vencer,  mas  nâo 
convenceis  nem  íazer-se  amar. 

Suppunlia-se  que  depois  da  paz  de  TilsiU  a  França  estava  ín- 
leiramenlé  decidida  a  obrigar  as  potencias  neutras  a  fecharem 
Utmbem  os  seus  portos  aos  inglezes.  Verdade  era  que  cora  a 
Biissta  se  nao  estabelecera  ostensivamente  o  que  sobre  este 
ponto  se  convencionava  com  a  Prússia;  mas  isto  julgou-se  as- 
sim conveniente,  para  facilitar  a  aceitação  da  mediação,  que 
a  mesma  Rússia  tomou  a  seu  cargo,  para  levar  a  [ii|jrlateiTa 
a  negociar  taoibem  a  sua  paz  com  a  Franca,  acredilando-se 
que  a  náo  se  verilicar  esta  paz,  os  portos  russos  seriam  igual- 
mente fechados  ao  commercio  e  navegação  britaunica,  para  que 
assim  se  realisasse  o  bloqueio  continental  da  Europa,  por  meio 
do  qual  Napoleão  julgava  conseguir  aquelle  íim.  Pelas  nove 
horas  da  manhã  de  uma  segunda  feira,  26  de  jidho,  chegava 
de  Tilsitt  ao  seu  palácio  de  Sainl-dloud  b  imperador  dos  fran- 
cezes,  chegada  que  aos  moradores  de  Paris  foi  annunciada  por 
duas  salvas  de  artilheria  dos  inválidos  e  da  praça  real,  havendo 
á  noite  illuminação  geral  na  cidade,  com  todos  os  mais  feste- 
jos próprios  de  laes  occasiões,  Napoleão  vinha  íinnemente 
crente  de  que  pelo  seu  decretado  sffstemo  continmial  obriga- 
ria a  Inglaterra  a  fazer  comelle  uma  paz  humilhante.  Não  ad- 
mittindo  pois  neutralidade,  bavia  pela  sua  parte  imposto  á  Di- 
namarca o  fechar  os  seus  portos  aos  inglezes,  os  quaes,  nao  re- 
conbecendo  iguahuenle  neutralidade  em  nação  alguma  no  mei** 
da  sua  guerra  contra  a  França  e  receiando-se  da  ai  li  anca,  que 
para  uma  neutralidade  armada  a  mesma  Dinamarca  poderia 
fazer  com  a  Suécia  depois  da  paz  de  Tilsitt,  mandaram  uma 
esquadra  a  í^openhagiie,  exigioílo  do  governo  dinamarquez  no 
dia  7  de  novembro  de  iWi  que  llies  entregasse  os  seus  na- 
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víos  de  guerra,  allegando  que  lh'os restituiriam  depois  doe 
tabelecimeoto  da  paz  geral.  A  recusa  a  esta  proposta  deu  I 
gar  a  um  cruel  bombardeamento,  de  que  foram  victimasdi 
mil  pessoas,  seguindo-se  no  fim  d'eUe  a  referida  entrega, 
antes  a  violenta  apprehensao  de  todos  os  ditos  navios  com 
candalo  geral  de  toda  a  Europa  pelo  terrivei  attentado,  que 
profunda  paz  entre  uma  e  outra  potencia  assim  se  pratic; 
contra  o  direito  das  gentes. 

Já  se  vé  pois  que  no  meio  de  taes  circumstancias  a  Id( 
terra  e  a  França  forçosamente  se  haviam  de  tomar  odiosa 
todas  as  nações  da  Europa,  e  particularmente  ás  maritim 
que  por  parte  da  primeira  viam  o  seu  commercio  e  navega; 
destruidos  ou  aniquilados,  e  por  parte  da  segunda  se  achav; 
reduzidas  a  um  extraordinário  grau  de  vexame  e  oppressi 
pelas  insólitas  e  caprichosas  exigências  de  um  déspota»  a  qui 
a  fortuna  havia  elevado  de  um  nascimento  obscuro  a  imperad 
dos  francezes  e  a  arbitro  supremo  dos  destinos  da  Eurof 
Foi  mr.  de  Hautevire,  chefe  de  uma  das  repartições  na  secr 
taria  doestado  dos  negócios  estrangeiros,  o  que  na  noite  ( 
uma  quarta  feira,  29  de  julho,  participou  a  D.  Lourenço  i 
Lima  que  a  vontade  do  imperador  era  que  Portugal  fechas 
também  os  seus  portos  aos  inglezes ;  que  procedesse  á  dete 
cão  dos  que  se  achassem  no  reino,  e  lhes  conQscasse  os  sei 
navios,  bens  e  propriedades;  e  finalmente  que  despedisse 
ministro  inglez  residente  em  Lisboa,  e  chamasse  o  que  tinha  e 
Londres,  constituindo-se  assim  em  manifesto  estado  de  gue 
ra  contra  a  Gran-Bretanha,  aliás  a  França  lh'a  declararia  pe 
sua  parte.  D.  Lourenço  de  Lima  mostrou-se  muito  surprebe 
dido  com  similhante  intimação,  e  ás  suas  allegações  da  conve 
ção  de  neutralidade,  negociada  com  a  França  pelo  enorme  su 
sidio  de  dezeseis  milhões  de  francos,  o  dito  mr.  de  Hauteri 
poz  termo,  dizendo-lhe  que  tinha  positiva  ordem  do  imperad 
para  não  entrar  com  elle  em  discussão  sobre  similhante  po 
to,  acrescentando-lhc  que  as  circumstancias  da  neutralidai 
tinham  inteiramente  caducado,  convencido  como  estava  o  ir 
perador  de  que  este  era  o  único  meio  de  obrigar  a  Inglaler 
a  fazer  a  sua  paz  com  a  França,  sendo  portanto  forçado  a  er 
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pregar  todos  os  meios  de  conseguir  tão  importante  fim ;  que  / 
deviam  confiar-se  n'elle,  e  que  os  que  assim  tinham  obrado 
experimentavam  o  quanto  lhes  fora  sempre  utii  a  sua  amisa- 
de.  O  mesmo  D.  Lourenço  de  Lima  pediu  se  lhe  communí- 
casse  isto  por  uma  nota,  pedido  a  que  mr.  Hauteríve  respon- 
deu que  Napoleão  lhe  tinha  mandado  dar  parte  d'isto  por  con- 
sideração que  tinha  para  com  a  sua  pessoa,  porque  a  nota  re- 
lativa a  este  ponto  devia  ser  apresentada  em  Lisboa  por  mr. 
de  Rayneval;  que  depois  d'esta  participação  devia  ellemr.  Hau- 
teríve communicar  tudo  o  que  com  elle  tratasse  ao  embaixa- 
dor de  Hespanha  em  Paris,  para  que  este  communicasse  tam- 
bém isto  á  sua  corte,  bem  como  ao  embaixador  de  França  em 
Madrid,  a  fim  de  que  o  governo  hespanhol  por  meio  do  seu 
embaixador  em  Lisboa  obrasse  também  pela  sua  parte  de  ac- 
cordo  com  as  exigências  do  encarregado  dos  negócios  da 
França  na  mesma  corte  de  Lisboa.  D.  Lourenço  de  Lima  quiz 
logo  expedir  um  correio  para  o  seu  governo  com  similhante 
noticia;  mas  mr.  Ilauterive  lhe  disse  que  o  não  expedisse  sem 
que  elle  voltasse  de  Saint-Cloud,  onde  ia  dar  parte  ao  impe- 
rador do  cumprimento  das  suas  ordens.  Isto  porém  não  era 
mais  do  que  para  ganhar  tempo  a  favor  do  correio  francez,  e 
do  do  embaixador  da  Hespanha,  querendo  que  saíssem  pri- 
meiro de  Paris  do  que  o  portuguez,  ao  qual  o  mesmo  D.  Lou- 
renço recommendou  depois  toda  a  diligencia,  a  ver  se  anteci- 
pava a  sua  chegada  á  dos  que  o  tinham  precedido  K 

Estava  chegado  o  mez  de  agosto,  e  durante  elle  mandou-se 
organisar  em  Bayona  um  exercito  de  25:000  homens,  a  que 
se  deu  o  nome  de  corpo  de  observação  da  Gironda,  Este  corpo 
Dão  se  organisou  com  as  tropas  francezas  da  Allemanha,  Po- 
lónia e  Itália,  mas  sim  com  as  do  interior  do  paiz,  ou  as  des- 
tinadas para  guarda-costas  da  Normandia  e  Bretanha.  A  orga- 
nisação  que  por  fim  se  deu  ao  exercito  da  Gironda,  e  os  cor- 
pos de  que  se  compoz,  foram  os  seguintes.  A  primeira  divi- 
são teve  por  commandante  o  general  Delaborde,  contando 


1  Esta  communicação  de  D.  Lourenço  de  Lima  para  Lisboa  foi  feita 
em  officio  de  30  de  junho  de  1807. 
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los*.  Otiíinílo  lio  cerco  deTouIan  Buaiiâparte  assestava  uma 
híiteria  cmirii  os  navios  e  arlilheria  da  esquadra  iniíleza  e 
bespanhola»  que  contra  a  ilita  bateria  faziam  um  vivissimo 
fogo,  succedeu  que  uma  boniba  roberitou  perlo  trelle  e  clt; 
um  joven  sargento  do  segundo  batalhão  da  Costa  do  Ouro, 
que  fazia  de  seu  secretario,  cobrindo  ambos  de  terra  e  pe- 
dras, Bella  o€€(isião,  disse  o  dito  secretario,  viranrio  a  folha 
do  papel  em  que  escrevia,  precisão  tinha  en  d*esta  areia 
para  enxugar  a  minha  escripta.  Este  dito  valeu  a  Junol, 
que  assim  so  chamava  o  joven  sargento  a  quem  nos  referimos, 
o  ser  nomeado  ajudante  de  campo  do  mesmo  Buooaparte, 
quando  passou  a  general  de  brigada.  Desde  então  prospe- 
rou e  elevou-se  alè  ao  posto  de  coronel  general  dos  hus- 
sanis,  olTicial  mor  do  império,  governador  de  Paris,  e  pri- 
meiro  ajudante  de  campo  do  imperador  Napoleão,  titulo  que 
elle  muito  mais  prezava  do  que  nenhum  dos  outros,  Junot  foi 
portanto  o  general  nomeado  para  commandanle  em  chefe  do 
exercito  da  Gironda,  No  dia  28  de  agosto  saiu  elle  de  Paris 
para  Bordeaux,  e  d^aqui  immed latamente  para  Bayona,  onde 
ctiegou  no  dia  i  de  setembríL  As  pessoas  que  o  acompanha- 
vam diziam  por  toda  a  parte,  sem  resena  alguma,  que  o  exer- 
cito se  dirigia  directamente  para  Lisboa.  O  coronel  Vincent^ 
director  da  cngenheria  em  Bayona,  foi  também  ligado  ao 
exercito  de  Junot,  com  alguns  outros  olBciaes  da  sua  arma, 
tirados  das  praças  fronteiras  aos  Pyreneos.  A  primeira  divisão 
aquartelou-se  em  Bayona,  a  segunda  em  S.  João  da  Luz,  e  a 
terceira  em  S.  Jofio  de  Pé  de  Port.  A  cavai laria  era  comman- 
dada  pelo  general  de  divisão  Kellermaím,  achando-se  aquarte- 
lada em  Gaves  para  a  parte  de  Pau  e  Oleron,  bem  como  sobre 
o  Adour  para  a  [íarte  de  Aire  e  Casleloau.  Reuriida  que  foi 
esta  força,  os  ofllciaes  generaes  e  os  commaodanles  dos  cor- 
pos começaram  com  todo  o  cuidado  a  disciplinar  os  soldados 
galuchos,  e  a  exercitar  os  veteranos,  preparando-os  com  a 
maior  actividade  possível  para  se  porem  em  marcha  e  comba- 


'  OÍHcíd  do  miimlro  português  em  Madrid,  de  Í'%  de  setembro  de 
1807, 
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terem.  A  artilheria  era  commandada  pelo  general  de  brigada 
Taviel.que  igualmente  a  tratava  de  organisar  e  mobilisar.  Nâo 
se  estabeleceram  armazéns,  nem  comboios  de  viveres,  mas 
um  trem  de  equipagens  militares  e  um  certo  numero  de  com- 
missaríos  de  guerra  e  outros  mais  empregados  deviam  mar- 
char com  as  tropas  para  estabelecerem  o  serviço  administra- 
tivp  em  occasião  opportuna  *. 

Emquanto  isto  sç  passava  em  Bayona,  trabalhavam  os  agen- 
tes diplomáticos  por  levar  o  governo  portuguez  a  ligar-se  igual- 
mente ao  systema  continental.  Pelas  sete  horas  do  dia  5  de 
agosto  chegara  a  Madrid  o  correio  hespanhol,  que  de  Paris 
expedira  ao  seu  governo  o  embaixador  de  Hespanha  n'aquella 
capital,  o  príncipe  de  Masserano,  participando  que  havendo  o 
imperador  dos  francezes  e  o  da  Rússia  concordado  pelos  ar- 
tigos secretos  do  tratado  de  Tilsitt  em  forçar  a  Inglaterra  por 
todos  os  meios  ao  seu  alcance  a  fazer  a  paz  com  a  França,  era 
um  dos  convencionados  cortar  as  suas  relações  conmierciaes 
com  Portugal.  Este  facto  foi  logo  participado  ao  conde  da  Ega, 
a  quem  igualmente  se  disse,  que  em  Paris  se  commuDicára 
esta  resolução  a  D.  Lourenço  de  Lima,  e  que  ao  embaixador 
francez  em  Madrid,  mr.  de  Beauharnais,  que  ali  substituíra 
mr.  de  Beurnònville,  se  tinham  expedido  ordens  para  exigir 
do  governo  hespanhol  a  sua  condescendência  e  cooperação 
para  que  todos  os  portos  de  Portugal  se  fechassem  aosin- 
glezes;  que  os  ministros  britannicos  fossem  logo  expulsos 
do  reino,  e  os  súbditos  inglézes  presos,  e  as  suas  proprie- 
dades e  bens  apprehendidos,  medidas  que  aliás  se  deviam 
executar  até  ao  1.®  de  setembro.  Iguaes  ordens  e  instruc- 
ções  se  tinham  também  expedido  a  mr.  de  Rayneval,  en- 
carregado dos  negócios  da  França  em  Lisboa,  durante  a  au- 
sência do  embaixador  Junot,  para  n'esta  conformidade  di- 
rigir ao  governo  portuguez  as  competentes  reclamações,  ua 
certeza  de  que  não  se  annulndo  francamente  a  ellas,  ou  pre- 
tendendo-se  ganhar  tempo,  marchariam  immediatamente  para 


í         í  Tudo  isto  foi  também  participado  ao  governo  portuguez  por  D.  Lou- 
I     renço  de  Lima  em  oíBcios  de  8  c  15  de  setembro  de  1807. 
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Portugal  as  trocas,  que  em  numero  de  25:000  homens  se 
achavam  no  acampamento  de  Bayona,  devendo  também  a 
Hespanlia  fazer  immediatamente  marchar  as  suas  tropas  para 
as  fronteiras  de  Portugal.  Tudo  isto  foi  participado  logo  de 
Madrid  para  Lisboa  pelo  conde  da  Ega,  dizendo  que  Napoleão, 
como  homem  que  jamais  tinha  admittido  instancias  ou  rasões 
contra  o  que  uma  vez  deliberara,  não  aceitava  desculpas,  e  por 
esta  causa  entendia  ser  muito  arriscado  pôr  duvidas  ás  suas 
exigências,  particularmente  á  da  clausura  doç  portos  aos  na- 
vios inglezes,  esperando  que  as  outras  condições  se  modifica- 
riam com  o  tempo.  Alem  d'isto  acrescentava  mais :  tOu  Por- 
tugal ha  de  fechar  os  seus  portos  aos  inglezes,  e  correr  o  risco 
de  perder  por  algum  tempo  a  posse  das  suas  colónias,  ou  o 
príncipe  nosso  senhor,  abandonando  o  seu  reino  na  Europa, 
gianhado  e  conservado  com  o  sangue  dos  seus  antepassados, 
irá  estabelecer  no  novo  mundo  uma  monarchia,  que  bem  que 
possa  vir  a  ser  um  império  da  maior  consideração,  produzirá 
uma  similhante  medida  a  maior  de  todas  as  revoluções  no  sys- 
tema  geral  politico.  Esta  alternativa  é  de  um  peso  considerá- 
vel, a  quem  como  eu  e  v.  ex.*  temos  de  tratar  d'ella;  mas 
sua  alteza  real  teve  a  bondade  de  assegurar-me  que  jamais  a 
adoptaria,  e  assim  é  bem  natural  que  eu  continue  a  rogar  ao 
príncipe  regente  nosso  senhor,  e  a  v.  ex.*,  como  seu  imme- 
diato  conselheiro,  que  se  não  retarde  um  só  momento  a  re- 
solução de  se  fecharem  os  portos  aos  inglezes,  poisque  a  de- 
mora poderá  talvez  depois  não  permittir  arbitrio» .  Ao  principe 
da  Paz  ex[)ozcra  o  mesmo  conde  da  Ega,  que  a  annuencia 
ás  propostas  da  França  forçosamente  havia  de  trazer  comsigo 
uma  guerra  da  Gran-Bretanha  contra  Portugal,  guerra  de  que 
podia  bem  resultar  a  perda  das  colónias  da  America,  tanto 
para  o  dito  reino,  como  para  o  da  Hespanha.  Á  nota  que  o 
embaixador  portuguez  formulou  sobre  este  ponto  respondeu 
o  mesmo  principe  da  Paz,  dizendo  que  o  receio  de  Portugal 
em  perder  o  Brazil  era  um  motivo  frívolo,  porque  quando 
se  eíTeituasse  uma  invasão  dos  inglezes  n'aquella  parte  do 
Inundo,  a  sua  occupação  duraria  somente  até  á  paz  geral,  pela 
qual  seria  necessariamente  obrigada  a  restituir  tudo  quanto 
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por  similhaqte  forma  tivesse  occupado  *.  D'estas  occorren- 
cias  se  deu  conhecimento  ao  nosso  ministro  em  Londres,  para 
igualmente  as  communicar  ao  governo  brilannico,  e  pcdir-llie 
que  accelerasse  a  sua  paz  com  a  França^. 

0  príncipe  da  Paz,  que  já  desde  o  mez  de  junho  do  mesmo 
anno  de  1807  tinha  começado  a  fazer  mysteriosos  preparati- 
vos militares,  mandando  apromptar  também  em  Sevilha  um 
grande  trem  de  artilheria,  composto  não  menos  de  oitenta  bo- 
cas de  fogo  de  vários  calibres,  elle  que  depois  da  paz  de  Tii- 
sitt  começara  a  formular  mais  positivas  e  terminantes  as  suas 

,  queixas  contra  Portugal,  acarrçtando  para  tal  fim  factos,  al- 
guns dos  quaes  não  existiam,  outros  eram  maliciosamente 
exagerados,  nenhuma  duvida  leve  em  se  ligar  com  a  França 
para  violentar  Portugal  a  subscrever  a  tudo  quanto  aquella 
potencia  d'elle  exigia.  No  dia  12  de  agosto  entregou  o  encar- 
regado de  negócios  de  França  ao  governo  portuguez  a  soa 
nota^  com  aquella  data,  contendo  as  seguintes  proposições: 
1.*,  que  Portugal  declarasse  guerra  á  Inglaterra  até  ao  1.* 
de  setembro  próximo  futuro,  ou  dentro  em  vinte  dias;  2.*, 
que  fechasse  os  seus  portos  aos  inglezes;  3.*,  que  juntasse  os 
seus  navios  de  guerra  aos  navios  de  guerra  francezes  e  hes- 
panhoes ;  4.*  e  5.*,  que  sequestrasse  todas  as  propriedades 
inglezas,  e  ordenasse  a  detenção  de  todos  os  súbditos  ingle- 
zes. Pela  sua  parte  o  conde  de  Campo  Alange  apresentou  uma 
nota  menos  imperativa  na  forma,  mas  igualmente  ameaçadora 
no  fundo,  poisque  a  recusa  a  qualquer  das  proposições  refe- 
ridas expunha  Portugal  a  uma  immediata  declaração  de  guerra 
por  parte  da  França  e  da  Hespanha,  cujos  ministros  deviam 
n'este  caso  sair  de  Lisboa  no  i  .^  de  setembro,  entre  o  qual 
dia  e  o  da  intimação  mediavam  apenas  três  semanas.  Em  si- 
milhante  caso  aposição  de  Portugal  tornou-se  diílicilima,  por- 
que entre  supportar  uma  guerra  Ião  desproporcional  como  a 
(1'este  reino  com  duas  nações  tão  poderosas  como  a  França  e 
Hespanha,  e  quebrar  hostilmente  as  suas  antigas  e  constantes 

1  Documento  n."  ii8. 
*  Pocumento  n.»  119. 


647 


relações  com  a  Gran-Brelanha,  o  que  por  certo  nos  expunha 
á  perda,  ou  pelo  menos  ú  invasão  dos  nossos  domínios  ultra- 
marinos, e  á  ruina  do  nosso  commercio,  riaoera  fácil  escolher. 
Os  homens  do  partido  francez,  que  preponderavam  jâ  no  con- 
selho do  regente,  eram  da  opinião  de  que  Portugal  se  não  po- 
dia oppor  ;j  imperiosa  vontade  de  Napoleão,  cousa  sobre  que 
também  eslavanl  de  accordo  os  embaixadores  portupiezes  em 
Paris  e  Madrid,  descrevendo  aquelle  a  omnipotência  da  Fran- 
ça,  e  este  o  abjecto  servilismo  do  governo  hespanhol  ao  fran- 
cez.  Os  homens  do  partido  inglez,  que  n'estã  importante  ques- 
ito foram  igualmente  ouvidos,  sendo  chamados  ao  conselho 
doestado  D,  Rodrigo  de  Sousa  Coulinho  e  D.  João  de  Almeida, 
opinavam  que  a  ruina  de  Portugal  era  certa,  perdendo  ao 
mesmo  tempo  o  commercio  maritimo  e  as  suas  colónias,  sen- 
do por  isso  indispensável  conservar-se  Portugal  a  todo  o  custo 
fiel  â  Gran-Bretanha,  o  que  se  conseguiria  mudando-se  a  fa- 
mília real  para  o  Brazil,  levando  comsigo  todos  os  navios  de 
guerra,  logoque  o  exercito  francez  ameaçasse  invadir  as  fron- 
teiras. 

Ambos  estes  partidos  estavam  de  acc^ordo  sobre  a  impossi- 
bihdade  de  se  poderem  empregar  com  vantagem  o  enthu- 
siasmo  do  povo  e  o  exercito  do  paiz  contra  a  enormidade  dos 
meios  que  o  vencedor  da  Europa  nao  deixaria  de  empregar 
contra  Portugal*  Seguiu-se  a  isto  dar  António  de  Araújo,  mi- 
nistro dos  negócios  estrangeiros,  uma  resposta  equivoca  ás 
notas  que  se  lhe  entregaram.  N'esta  resposta  se  dizia,  que  o 
príncipe  regente,  por  comprazfT  com  os  seus  alliados,  o  im- 
perador dos  francezes  e  o  rei  da  Hespanha,  estava  prompto 
a  fechar  os  seus  portos  aos  navios  inglezes :  mas  a  moderação 
do  seu  governo,  e  os  seus  princípios  religiosos»  lhe  nâo  per- 
mittiam  empregar  uma  medida  tao  rigorosa  e  injusta,  como  a 
de  prender  os  negociantes  inglezes,  homens  estranlios  aos  ne- 
gócios políticos,  e  que  no  paiz  residiam  debaixo  da  salva- 
guarda da  palavra  real.  Entretanto  o  ministro  inglez  em  Lis- 
boa pedia  ao  governo  porluguez  uma  segurança  a  respeito 
dos  súbditos  britannicos,  e  das  suas  propriedades  n^este  rei- 
no, segurança  que  terminantemente  lhe  deu,  afiançando-lhe 
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que  o  príncipe  regente  jamais  annuiría  á  sua  prísão,  nem  ao 
codQsco  das  suas  propriedades  *.  Ao  ministro  porluguez  em 
Londres  mandou  elle  por  copia  a  resposta  dada  aos  embaixa- 
dores de  Hespanha  e  França,  a  fim  de  a  communicar  ao  go- 
verno britannico,  a  quem  também  mandou  assegurar,  que  o 
principe  regente  jamais  annuiria  á  exigência  da  confiscação 
das  propriedades  ingtezas,  e  muito  menos  á  prisão  dos  súb- 
ditos britannicos,  pedindo-lhe  a  par  disto  que  fizesse  uma 
guerra  apparente  a  Portugal,  segundo  os  conseliios  dados 
para  este  fim  pelo  próprio  lord  Strangford,  ministro  inglez 
em  Lisboa.  O  governo  britannico,  olhando  como  chimerico  o 
pedido  da  guerra  apparente,  ofiferecia  ao  principe  regente  o 
soccorro  da  sua  esquadra,  e  toda  a  mais  assistência  de  que 
carecesse,  quando  porventura  se  decidisse  a  mudar  a  sua  re- 
sidência para  os  seus  estados  do  Brazil.  Quanto  á  clausura  dos 
portos,  mr.  Canning  declarava  que  a  Inglaterra  nâo  tinha  du- 
vida alguma  em  a  tolerar,  uma  vez  que  as  tropas  francezas 
não  entrassem  em  terras  de  Portugal,  nem  da  Hespanha. 

O  direito  das  gentes  violado,  postergando-se  também  o  da 
hospitalidade,  forçosamente  haviam  de  acarretar  contra  nós  as 
mais  justas  represálias  por  parte  da  Inglaterra,  a  que  se  segui- 
ria a  perda  das  colónias,  a  ruina  do  commercio  e  da  navegação 
portugueza,  e  finalmente  um  igual  procedimento  da  parte  do 
governo  britannico  para  com  os  individuos  e  propriedades 
portuguezas,  que  se  achassem  em  Inglaterra.  N'estes  termos 
o  governo  portuguez  mandou  declarar  igualmente  á  corte  de 
Paris,  por  meio  do  seu  embaixador,  que  apesar  dos  seus  ar- 
dentes desejos  em  condescender  com  a  vontade  de  sua  ma- 
gestade  imperial  e  real,  nao  podia  o  principe  regente  annuir 
á  confiscação  dos  bens  dos  inglezes,  nem  tão  pouco  á  deten- 
ção dos  súbditos  britannicos,  duas  cousas  tão  flagraRtemente 
oppostas  á  sua  honra,  ao  seu  decoro  e  á  sua  religião.  Em- 
quanto  assim  se  respondia  para  França,  António  de  Araújo 
pedia  para  Londres,  que  não  mandassem  esquadra  alguma 
para  o  Tejo,  com  o  fim  de  proteger  os  súbditos  britannicos  e 
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as  SU3S  propriedades*  porque  nem  ellas,  nem  elles  corriam 
perigo  algum,  porque  (juanílo  fosse  necessário  comboia-los, 
ou  lj'ansporta-!os,  iim  ou  dois  navios  de  guerra  fora  ou  den- 
tro do  Tejo»  era  quanto  Ijaslava  em  lai  i*;iso :  mm  torno  a  m- 
Sf*gtii'ar  n  v.  s:\  di/ia  elle  mais  ao  nosso  íniriislro  em  Lon- 
dres, que  sua  alteza  real  está  ãrtermmuío  mais  depressa  a 
perder  o  seu  supreTm)  dominio  neste  paiz,  do  que  saeriftear 
os  súbditos  imiaimicos  e  os  seus  eolfedaes.  Em  Uespaufia  por 
ora  não  ha  movimentos  de  tropas,  mm  em  Fntuea,  e  por- 
tanto ha  muito  tempo  para  íonutr  as  medidas  necessárias. 
A  dala  d'esla  participarão  para  Londres  era  de  20  dea^^osto, 
ejá  nella  se  fallava  aljerlameute  na  retirada  da  família  real 
para  o  Brazit,  o  na  esquadra  ingleza  que  para  ali  a  deveria 
comboiar.  Alem  das  rasoes  de  prejuízo,  qne  havia  para  Por- 
tugal, na  adopríio  das  medidas  propostas  pela  Franca,  dizia- 
se-llie  mais»  qne  em  vez  d^ellas  accelerarem  a  paz  mar i tinia, 
iam  pelo  contrario  dar  meios  ú  Gran-Bretanha  para  conlinuar 
a  guerra,  habililando-a  a  se  apoderar  das  nossas  iltias,  do  Era- 
zil,  e  dos  nossos  estabelecimentos  da  Ásia,  o  que  lambem  era 
prejudicial  á  França,  por  Ficar  privada  dos  géneros  de  que  ne- 
cessitava para  a  manutenção  das  suas  fábricas  e  augmenlo  da 
sua  industria  e  commercio.  Jlas  com  nenhuma  dVstas  rasôes 
se  confonnava  o  governo  francex,  cuja  resposta  íbi,  que  tudo 
liavia  sido  meditado  no  conselho  do  ímptTador,  antes  de  se 
tomar  a  resolurão  communicada  á  corte  de  Lisboa;  que  a 
neutralidade,  que  também  se  dava  por  quebrantada  cum  as 
exigências  da  França,  já  iiâo  podia  existir  nas  circumstnncias 
de  então ;  que  os  interesses  commerciaes  e  fabris  eram  secun- 
dários aos  da  politica  adoptada,  que  exigia  aquellas  medidas 
para  accelerar  a  paz  que  a  Fianra  estava  prouqHa  a  lazer  com 
a  Inglaterra  sobre  as  bases  de  uma  peiífila  igualdath?;  que 
a  França,  lazendo  exigências  a  PortugaL  não  se  julgava  obri- 
gada a  justificar  os  motivos  que  a  decidiam  a  obrar  de  tal  ou 
tal  maneira;  que  a  resposta  dada  a  nota  de  mr.  de  Rayneval 
não  era  decidida,  deixando  ver-se  poi*  ella  que  se  queriam 
adoptar  meias  medidas,  sempre  prejudiciaes,  e  que  poderiam 
coDcorrer  para  que  Portugal  se  visse  em  guerra  contra  a 
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França  e  a  Inglaterra  ao  mesmo  tempo;  que  a  apprehensSo 
das  propriedades  inglezas  servia  para  compensar  a  que  os  in- 
glezes  praticassem  a  respeito  dos  súbditos  francezes  e  porlu- 
guezes,  se  é  que  já  a  não  tivessem  feito.  O  príncipe  regente 
tinha  sobre  este  ponto  escripto  uma  carta  a  Napoleão,  e  a  res- 
posta, que  a  ella  pedia  D.  Lourenço  de  Lima,  foi-lhe  dada  por 
mr.  de  Champagny,  que  na  reparliç5o  dos  negócios  estran- 
geiros substituíra  o  príncipe  de  Talleyrand,  elevado  a  grande 
eleitor  do  império,  dizendo-lhe  que  a  referida  resposta  f5ra 
enviada  a  mr.  de  Rayneval  por  um  correio  extraordinário,  o 
qual  a  faria  chegar  ao  seu  destino;  que  sua  magestade  o  im- 
perador pensava  ser  do  interesse  do  príncipe  regente,  que 
Portugal  se  não  separasse  da  causa  do  continente,  o  que  se- 
guramente faria,  quando  se  recusasse  á  adopção  das  medidas 
que  se  julgavam  próprias  para  obrigar  a  Inglaterra  a  respei- 
tar os  direitos  das  outras  potencias  e  a  approximar  a  epocha 
da  paz  marítima  ^ 

A  estas  respostas  dilatórias,  que  Napoleão  tomou  como  fi- 
lhas da  má  vontade  e  tergiversação  do  governo  portnguez  is 
suas  determinações,  correspondeu  elle  desde  logo  mandando 
proceder,  ainda  em  agosto  de  1807,  a  um  embargo  das  ^n- 
barcações  portuguezas,  que  se  achavam  em  Nantes,  Bayooa, 
Anvers,  Cherbourg  e  Caen,  sem  previa  declaração  de  guerra, 
provando  assim  todos  estes  factos  o  flagrante  e  immorai  abuso 
da  força  contra  a  fraqueza,  e  o  seu  muito  capricho  em  oppri- 
mir  quem  por  modo  algum  lhe  podia  causar  danano.  Contra 
este  embargo  representou  logo  o  embaixador  portuguez  em 
Paris  ao  ministro  dos  negócios  estrangeiros,  mr.  de  Champa- 
gny, o  qual  lhe  protestou  ignorar  que  similhantc  ordem  se 
tivesse  dado;  mas  que  emriní  seria  bom  fallar  com  o  minis- 
tro da  marinha,  por  cuja  repartição  talvez  se  tivesse  expedido. 
Interrogado  igualmente  este  segundo  ministro,  também  pela 
sua  parte  affirmou  não  saber  cousa  alguma  de  similhanle  or- 
dem, a  qual  todavia  podia  ser  o  resultado  de  algumas  medi- 


1  A  resposta  de  mr.  de  CbampagDy  pôde  ver-se  no  documento 
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das  momentâneas,  tomadas  pelos  collectores  dos  districtos. 
Entretanto  os  embargos  continuavam,  conrmuando  também 
as  represcntarõfís  dos  cônsules  no  nosso  embaixador,  expon- 
do-lhe  qae  um  tal  procedimenlo  nfio  podia  deixar  de  ser  filho 
de  alguma  ordem  superior*  Alguns  protestos  se  lavraram  por 
parte  de  vários  capitães  portuguezes:  mas  rle  que  valiam  as 
allegaçôes  da  justiça,  opprimida  pela  pérfida  prepotência  de 
um  despola,  como  Napoleão  líuonaparte,  constítuido  em  ar- 
bitro de  quasi  toda  a  Europa,  nâo  lhe  importando  mais  que 
os  seus  Cãpriclios,  embora  fossem  contrários  á  lealdade  da  sua 
palavra  de  honra  afiançada,  não  sú  de  viva  voz,  mas  igualmente' 
por  tratados?  Foi  por  este  e  outros  que  laes  motivos,  que  nn 
coração  de  todos  os  porluguezes  se  cimentou  i*  mais  «intra- 
nhavel  ódio  mniv^  o  dt^ininio  france/.  e  por  modo  tal,  que 
essa  nação  tão  pequena  e  desprezivel  aos  ollios  do  colosso 
Buonaparte,  se  constituiu  depois  uma  das  mais  eíBcientes  cau- 
sas da  sua  inesperada  queda,  e  da  constante  derrota  dos  seus 
exércitos  na  peninsula,  O  certo  ê  que  um  tal  procedimento, 
havido  sem  previa  declaração  de  guerra,  fiaté  mesmo  contra- 
rio às  expressas  determinações  de  uma  ncuti^alidade,  reconhe- 
cida pela  França  por  meio  de  um  tratado,  comprado  por  Por- 
tugal a  iieso  de  oiro,  pareceu  incrível,  ípiando  se  soube  em 
Lisboa,  de  que  resultou  olliciar  prom piamente  o  governo  a 
D.  Lourenço  de  Lima  para  que  quanto  antes  pedisse  sobre 
isto  explicações  ao  governo  francez ;  mas  este  embaixador,  que 
mais  cuidava  em  fazer  a  corte  a  Na{)oleao  e  aos  seus  ministros, 
hahilitando-se  como  seu  partidista  para  lhes  merecer  os  con- 
vites paia  os  seus  jantares,  do  que  em  cumprir  com  patrió- 
tico ííélo  os  deveres  do  seu  cargo,  parecia  ter  pouco  a  \\eúo 
cousas  de  t^o  alta  monta  para  a  sua  pátria.  Finalmente  n*uma 
quarta  feira,  em  que  se  contavam  á  de  setembro,  tendo  uma 
conlei-encia  com  mr*  de  Champagny,  f>uviu  da  bijca  deste  mi- 
nistro, em  resposta  ás  rasôes  que  lhe  expunha  sobre  tal  as- 
sumpto, que  nada  lhe  podia  dizer,  emqoanto  niío  recebesse 
oilicios  do  ministro  de  França  em  Lisboa,  sendo  poilanto 
inútil  insta-lo  mais  a  tal  respeito.  Já  se  vé  pois  que  mr.  de  Cham- 
pagny era  sabedor  do  que  se  tinha  ordenado  para  a  apprehen- 
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sio  dos  Davios  portuguezes,  desde  a  primeira  interrogado 
que  sobre  ella  se  lhe  fez,  e  que  zombando  de  D.  Lourenço  de 
Lima,  nada  lhe  quiz  dizer,  allegando  ignorância  d'aquillo  qoe 
multo  bem  sabia.  Pela  sua  parte  Napoleão,  querendo  for- 
çar Portugal  a  fechar  os  seus  portos  aos  inglezes,  e  ao  seques- 
tro das  suas  propriedades,  bem  como  á  prisão  dos  que  se 
achassem  no  reino,  sem  nada  lhe  importar  com  a  justiça  oq 
injustiça  da  medida,  n3o  só  julgou  intimidar-nos  com  aquelle 
procedimento,  mas  até  nos  quiz  pela  violência  forçar  tam- 
bém a  adoptar  a  sua  politica,  nao  obstante  trazer  elia  comsigo 
a  total  mina  de  Portugal  e  das  suas  colónias,  pelas  represálias 
a  que  forçosamente  havia  de  obrigar  a  Gran-Bretaoha.  A 
França  já  assim  se  tinha  igualmente  conduzido  para  com  os 
navios  da  Prússia,  que  embaraçou  saírem  dos  seus  portos, 
quando  desconiiou  da  continudção  da  sua  allíança,  e  da  sua 
entrada  na  quarta  coallisão  com  a  Inglaterra,  allegando  que 
lhes  impedia  a  saída  para  não  serem  tomados  pelos  io^ezes. 
Seguiu-se  a  isto  a  formal  declaração  de  guerra  da  Prússia  con- 
tra a  França,  e  deáde  enfâo  os  navios  prussíanos,  detidos  dos 
portos  francezes,  foram  julgados  boa  presa. 

A  Hespanha  pela  sua  parte  tamt)em  não  admittia  asrasões. 
que  o  governo  portuguez  llíe  mandou  expor,  cora  relação  ás 
exigências  da  França,  apesar  d'estas  serem  por  elle  acíila>, 
exceptuando  apenas  a  da  apprehensão  das  propriedadeí>  iu- 
glezas,  e  detenção  dos  súbditos  britannicos.  Debalde  se  lhe 
representou,  que  similliantes  exigências  não  podiam  deixar 
de  trazer  comsigo  a  revolução  das  colónias  da  America,  lanl»» 
hespanholas,  como  portuguezas,  e  postoque  os  brazileiros 
ainda  por  então  se  conservassem  lieis  á  metrópole,  todavia, 
segundo  o  principio  de  que  uma  nação  que  está  mal  (corao  o 
Brazil  o  estaria,  no  caso  de  Portugal  declarar  guern  â  Grau- 
Bretanha),  procura  melhorar  de  sorte,  era  de  espenr  que 
aquella  nossa  colónia  se  deixasse  levar  das  seducloras  pro- 
messas que  os  inglezes  lhe  faziam  para  mudar  de  estado,  c 
portanto  que  annuísse  ás  instancias  que  lhe  dirigiam,  no  sentido 
de  vender  directamente  os  seus  géneros  aos  mesmos  inglezes. 
Emissários  especiaes  tinham  para  este  íim  saído  de  Inglaterra 


•683 

para  o  Brazil,  de  que  resultou  ser  necessário  ao  governo  por- 
tuguez  mandar  uma  fragata  cruzar  nas  costas  do  mesmo  Bra- 
zil, commandada  por  Ignacío  da  Costa  Quintella,  para  obstar 
ao  desembarque,  ou  pelo- menos  aos  planos  dos  referidos 
emissários*.  O  perigo  doestas  diligencias  dos  agentes  com- 
merciaes  era  tanto  maior,  quanto  mais  conhecidos  já  eram  os 
trabalhos  de  um  partido,  levantado  para  tal  fim  na  Gran-Breta- 
nha,  á  testa  do  qual  se  achava  mr.  Dundas,  apoiado  por  todos 
os  negociantes  e  fabricantes,  partido  que  meditava  a  inteira 
emancipação  das  colónias  da  America,  cujo  plano  era  denomi- 
nado pelos  seus  fautores  systema.  atlântico.  Não  obstante  estas 
rasões  o  príncipe  da  Paz  passou  em  Madrid  uma  disparatada 
e  insolente  nota  ao  conde  da  Ega,  nosso  embaixador  n'aquella 
cMe,  o  qual  nao  obstante  a  achou  judiciosa  e  amigável!  Esta 
nota  tinha  por  fim  instar  pela  inteira  annuencia  de  Portugal 
ás  exigências  da  França,  o  que  também  fizeram  em  Lisboa  o 
embaixador  hespanhol,  conde  de  Campo  Alange,  e  o  encarre- 
gado dos  negócios  da  França,  mr.  de  Rayneval.  As  segundas 
notas,  que  um  e  outro  dirigiram  ao  governo  portuguez,  res- 
pondeu este,  que  o  príncipe  regente  se  conservava  firme  no 
partido,  que  sobre  tal  assumpto  tinha  resolvido  abraçar,  e  que 
quando  elles  persistissem  cm  querer  sair  para  as  suas  respe- 
ctivas cortes,  promptamente  se  lhes  dariam  os  seus  passapor- 
tes. 

A  resolução  de  António  de  Araújo  era  que  a  familia  real 
não  partisse  para  o  ultramar,  senão  no  caso  da  conquista  do 
reino,  ou  no  de  invasão  pelo  exercito  francez,  para  occupar 
os  seus  portos,  com  o  pretexto  deamisade.  Alem  disto  tinha 
por  plano  fortificar  a  praça  de  Peniche,  cortando-se-lhe  o  seu 
isthmo,  para  assim  formar  um  fosso  aquático,  com  algumas 
obras  exteriores,  completando-se  as  antigas  fortificações,  onde 
não  havia  muito  que  fazer,  dizia  elle,  e  onde  reputava,  bom 
tudo  quanto  estava  feito. « Deve-se  trabalhar  ao  mesmo  tempo, 
acrescentava  ainda,  em  construir  armazéns,  casernas  e  hos- 
pitaes,  obras  necessárias  para  uma  grande  guarnição.  Podem 

1  As8iin  consta  do  ofiBcio  de  que  é  copia  o  documento  n.®  121. 
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tiver  Peniche,  que  será  uma  das  praças  mais  Torles  do 
jiorque  ni5o  sendo  alacavel  por  mar,  o  istiuno  é  de  a 
nâo  ailmittc  excavações,  por  causa  da  agua.  Será  u 
segura  de  deposito  e  de  r*?tiro  para  a  família  real,  que 
residir,  ou  relirar-se  por  mar,  sem  receio  algum,  hab 
na  peninèula  fora  do  perigo  das  bombas.  Brevementfl 
pôr  em  acção  estes  trabalhos,  accelerando-os  quanto  sq 
sivel  *M.  Para  evitar  o  perigo  de  alguma  sublevação  di 
|)ara  a  qual  os  negociantes  inglezes  muito  activamen' 
lliavam,  auxiliados  n'esta  empreza  pelo  seu  governo, 
de  Araújo  lomou  pela  sua  parte  o  conselho,  suggerido 
Slrangford,  de  enviar  o  príncipe  da  Beira  para  aque 
lado-,  e  assim  o  communicou  também  para  Londn 
do :  «Acaba  de  ser  tomada  a  resolução  de  mandar  pai 
zil,  sem  perda  de  tempo,  o  sereníssimo  príncipe 
para  o  que  se  haviam  preparado  alguns  navios  de 
nossa  marinha.  Este  saudável  projecto  foi  disculido  eí 
selho  doestado;  mas  agora  e  que  sua  alteza  real  o  d 
me  parece  ser  da  maior  utilidade,  tanto  para  esta  pai 
para  a  Inglaterra,  com  qfmn  podem  contwnar  as 
comtnerciaes  em  ãireifura  paro  agaeHa  côlottia,  om 
de  estabelecer  uma  alfandega  gerai  com  certa  tarifa 
tos,  fí^aqui  resultará  um  beneficio  para  a  Gratè  B\ 
tjue  a  compensa  da  clausura  dos  portos;  e  portanto 
ministro  quantas  rasoes  ha  para  nos  tratar  com  mo 
vistoque  o  que  fazemos  n  este  continente,  não  é  seu; 
circomstancias  imperiosas  a  que  não  podemos  resistir 
das  vanlageiíis  commerciaes  assim  afiançadas  no  Brazr 
Gran-Bretanha,  o  governo  portuguez,  fiel  â  promessa 


>  OfficiíJ  para  o  nosso  íoinistro  cíii  Ltmdi-es,  datado  de  7  de  i 
de  !807, 

^  O  príncipe  linlia  entfío  no\*e  atino*^  de  idade ;  mas  o  gove 
ser  exercido  cm  seu  nome  pela  princeza  viuva,  D.  Mãrk 
o  acompântiava,  sendo  esta  auxiliada  pelos  conselliofi  do  i 
d*aqueHe  estado,  D.  Fernando  de  Portugal. 


liíilia  feito,  de  não  sequestrar  íis  propriedades  brilaonicas» 
nem  prender  os  súbditos  inglezes»  permiitiu  saírem  de  Lis- 
boa e  do  Porto  quíilro  grandes  comboios,  toiios  elles  carre- 
gados com  as  propriedades,  que  os  ifiglezes  tinham  iVesle 
reino,  e  para  mais  íiicilmente  as  poderem  embarcar,  concedeu 
aos  donos  o  favor  de  uma  demora  il limitada  no  pagamento 
dos  direitos  de  saída,  ou  para  melíjor  dizer  nunca  lh'os  exi- 
giu. À  vista  pois  disto  nâo  admira,  que  o  encarregado  de  ne- 
gócios da  França  e  o  embaixador  da  Hespanlia,  renovando 
as  scenas  de  i  7(12,  novas  oolas  dirigissem  ao  governo  poi1u* 
guez,  instando  cum  elle,  paraquc  lliestiesseuma  prompta  res- 
posta às  exigências  dos  seus  respectivos  govenios,  instancias 
acompanhadas  de  novas  ameaças  de  se  retirarem  de  Lisboa» 
quando  tal  resposta  nao  fosse  conforme  aos  desejos  dos  seus 
referidos  governos.  A  resposta  ás  sobreditas  notas  o  governo 
portuguez  a  deu  a  25  do  referido  mez  de  setembro,  dizendo- 
lhes  que  sua  alteza  real  abraçava  a  causa  do  continente,  man- 
dando fechar  os  |)orlos  do  reino  ans  navios  inglezes,  sem  que 
todavia  se  podesse  conformar,  quanto  à  prisão  dos  súbditos 
britannicos  e  a  confiscarão  dos  seus  bens,  resolução  que  ainda 
assim  só  poderia  levar  a  effeito  quando  do  Mediterrâneo  vol- 
tasse a  esquadra  portugueza,  que  se  achava  defronte  de  Ar- 
gel, e  o  principe  da  Beira  partisse  para  o  Brazil,  como  se 
acliavâ  determinado',  Tomada  pois  esta  resposta  como  um 
meio  dilatório,  destinado  a  iltudir  as  exigências  feitas,  o  dito 
eDcarregado  dos  negócios  da  França  e  o  embaixador  da  Hes- 
panlia deixaram  íínalnienie  Portugal  no  dia  30  de  setembro, 
isto  ê,  no  mesmo  ília  em  que  a  praça  de  Lisboa  soube  da  de- 
tenção que  tinliam  tido  nos  dilTerentes  portos  da  França  os  na- 
vios e  propriedades  portuguezas,  sendo  ate  mesmo  mandadas 
pôr  em  custodia  as  guarnições  dos  ditos  navios. 

Foi  depois  da  saída  dos  quatro  comboios,  de  que  acima  se 
fallou,  com  todos  os  súbditos  inglezes  que  n'elles  quizeram 
ir,  que  appareceu  affixado  nos  logares  mais  públicos  de  Lis- 
boa um  editai  da  junta  docommercio,  com  data  de  22  de  ou- 

'  Dcwumenta  n."  1S2. 
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tiibro,  no  qual  se  via  transcripto  o  seguinte  decreti 
sido  sempre  o  meu  maior  desvelo  conservar  em  meoi 
durante  a  presente  guerra,  a  mais  perfeita  neutralidadí 
reconhecidos  bens  que  d'ella  resultam  aos  vassallos 
rôa;  coniludo  não  sendo  possivel  conserva-la  por  mai 
e  considerando  outrosim  o  quanto  convém  á  íi 
pacificação  geral:  hmwe  por  bem  acceder  á  causa 
nentí\  nnmdo-mí^  a  ami  magestade  o  imperador 
zes,  rei  da  fíalia,  e  a  sua  magesíade  catholíva^  co 
contribuir^  quanto  em  mim  for,  para  a  acceleraçi 
mari/íma.  Portanto  sou  servido  ordenar  que  os  portt 
tes  reinos  sejam  logo  fechados  a  entrada  dos  navios, 
guerra,  como  mercantes,  daCran-Bretanlia,  A  mesa 
bargo  do  paço  o  tenha  assim  entendido  e  faça  execi 
dando  aíTixar  este  por  editaK  e  remeUer  a  todos 
onde  convier,  para  que  chegue  á  noticia  de  lodos,  Pa! 
Mafra,  era  30  de  outubro  de  1807.  Com  a  rubrica 
cipe  regente  nosso  senhor  f^.  As  i?xpressôes  que  n 
acima  se  acham  em  letra  gripha,  a  Inglaterra  as  lo 
uma  formal  declaração  de  guerra  a  seu  respeito ;  to- 
sentiu  em  olhar  a  medida  como  forçada,  e  fillia  da: 
stancias,  expedindo,  em  conformidade  com  isto,  u 
ao  eonseiho  do  almirantado,  ua  dala  de  25  de  novera 
1807,  assegurando  a  todos  os  navios  mercantes  por 
a  liberdade  da  navegação.  Napoleão  é  que  pela  sua  pa 
desesperado  com  a  saída  dos  ingíezes,  e  das  suas  pi 
des  para  fora  de  IV>rtugaI,  de  que  resultou  declarar 
da  sua  roda  privada,  e  a  todo  o  corpo  diplomalico,  qi 
de  Bragança  tinha  deixado  de  reinar  em  Portugal, 
cito  da  Giroofla,  acantonado  em  Bavona,  teve  logo 
se  por  em  marclia  contra  este  reino.  O  general  Dar 
marechal  t!o  palácio  do  imperador  dos  irancezes,  tainoS 
ordem  para  com  lodo  o  segredo  se  entender  com  D.  E 
Ixquierdo,  a  íim  de  negociar  com  elle  um  tratado,  qi 
de  outubro  se  concluiu  em  Foutainebleau,  pelo  qual 
gal  deixava  de  existir  como  nação  independente  * 
^  Documento  n.*  IS2-A. 
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d'elle  a  provÍDeia  do  Minho  com  a  cidade  do  Porto  era  dada 
ao  rei  da  Etruria,  erigindo-se  em  reino,  debaixo  do  nome  de 
Lusitânia  scptentrional  Âo  principe  da  Paz  davam-se  de  pro- 
priedade e  soberania  as  províncias  do  Alemlejo  e  Algarve,  com 
o  litulo  de  principe  dos  Algarves.  O  reino  da  Lusitânia  e  o 
prÍDCipado  dos  Algarves  reconlieciam  o  rei  da  Hespanlia  como 
seu  protector.  A  província  de  Traz  os  Montes,  a  da  Beira,  e  a 
Extremadnra  ficavam  como  em  deposito  até  á  paz  geral,  sen- 
do então  restituídas  á  casa  de  Bragança,  quando  a  ilbada  Trin- 
dade e  a  praça  de  Gibraltar  o  fossem  também  aos  hespanhoes. 
O  imperador  dos  francezes  tomava  posse  do  reino  da  Etruria, 
e  consentia  em  reconhecer  o  rei  da  Hespanlia  romo  impera- 
dor das  duas  Américas,  da  mesma  maneira  que  ulteriormente 
permittíra  chamar-se  imperador  da  Áustria  o  antigo  impera- 
dor da  Allemanha.  Como  accessoria  ao  tratado  de  que  se  acaba 
de  dar  idéa,  concluiu-se  também  no  mesmo  dia  uma  conven- 
ho para  regular  a  occupaçao  de  Portugal,  assim  como  o  modo 
da  sua  administração  depois  da  conquista  K  Por  ella  se  deci- 
diu que  a  França  governaria  as  províncias  sequestradas;  que 
um  exercito  d'esta  potencia,  composto  de  25:000  homens  de 
infàntería  e  3:000  de  cavallaria,  com  o  seu  proporcionado 
trem  de  artilheria»  atravessaria  a  Hespanha  para  se  dirigir  a 
Lisboa,  devendo  também  juntar-se-Ihe  um  corpo  de  8:000 
hespanhoes  de  infanteria  com  3:000  cavallos,  e  trinta  peças 
de  artilhería.  Uma  divisão  de  10:000  hespanhoes  tomaria  posse 
dá  província  do  Minho,  e  uma  outra^  de  6:000  homens  da 
mesma  nação  occuparia  o  Alemtejo  e  Algarve.  Conveiu-se 
mais  em  que  os  generaes  em  chefe  das  duas  potencias  admi- 
nistrariam o  paiz,  e  cobrariam  os  tributos  em  proveito  dos 
seus  respectivos  soberanos.  Os  generaes  hespanhoes,  gover- 
nadores das  províncias  do  norte  e  do  meio  dia  de  Portugal 
ficavam  n'uma  absoluta  independência  do  general  comman- 
dante  em  chefe  das  tropas  francezas,  o  qual  obedeceria  até 
mesmo  ao  rei  da  Hespanha,  ou  ao  príncipe  da  Paz,  quando 
imi  ou  outro  se  apresentassem  ao  exercito.  O  sexto  artigo 

1  Documento  n.«  123. 
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da  ronveoção  estipulava  a  reunião  em  Bayona 
cito  francez  de  40:000  homens,  prora[jto  a  entrar  ein 
gal  como  reforço,  depois  que  as  altas  partes  coi 
houvessem  muloamenle  concordado  sobre  este  pont 
tad(j  tratado  e  convtiiçâo  vè-se,  que  as  vatUagens  q 
paoha  tirava,  apesar  de  se  promptiflcar  a  despojar 
throno  um  rei  iuoffcnsivo  para  com  ella,  e  alem  il 
próximo  parente  e  amigo,  eram  inteiramente  ince] 
quanto  que  Napoleão  as  recolhia  reaes  e  verdadei 
como  franquear  os  PjTenéos  sem  reâistencia  algumi 
viar  as  tropas  hespaiiholas  do  interior  do  paiz,  e 
lai^menle  das  provincias  ao  noi1e  do  Ebro,  que  des* 
foram  occupadas  por  tropas  francexas,  incluindo  as 
guerra. 

A  17  de  outubro  de  1807  Junot  rec^^beu  ordem 
em  llespanha  dentro  em  viole  e  quali"u  lioras.  No  díi 
tesla  da  primeira  divisão  do  exercito  da  Gironda  pas 
dassõa,  sendo  depois  seguida  da  segunda  e  da  tercein 
que  de  artilberia,  e  da  cavallaria.  As  columnas,  em 
de  dezeseis,  marchando  com  um  dia  de  inlervallo  u 
«las  outras,  dirigiram-se  a  Salamanca  pela  estrada  real 
gos  a  Valladolid.  O  governo  hespanhol  deu  onlem 
dente  do  seu  exercito,  para  tbrnecer  as  tropas  írãín 
necessários  viveres.  As  tropas  bespanhoias,  já  ani« 
lado  de  Fontainebleau,  tinham  pela  sua  parto  cum] 
obrigações,  que  este  depois  Ibes  impozera.  Todos  os  m 
tos  do  continente,  á  excepção  das  guarnições  da  Catfl 
do  Campo  de  S.  Roque,  lomaram  u  caminho  de  Poiti^ 
mesmos  corpos,  que  habiluaimenle  se  aquartelavam^ 
dnd,  forneceram  também  destacamentos  para  o  exei 
interior  do  paiz  não  ficaram  senão  alguns  ijuaibros 
lliôes  e  esquadrões,  que  tinham  sido  desfalcados 
respectivas  praças  ecavallos  para  levar  ao  estado  comp 
corpos,  que  se  linbam  posto  em  marcha  para  PorlugaL  O 
hespanhol,  destinado  a  operar  com  o  exercito  de  Juem 
uniu-sedhe  em  Alcântara  sobre  o  Tejo.  Vinba  na  forç-a  i 
batalbões  de  infanteria,  quatro  esquadrões  de  cavaltari 
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companhia  deariílhería  a  cavallo,  e  duas  de  sapadores  minei- 
ros. D'ella  faziam  parte  as  bellas  divisões  de  granadeiros  pro- 
vinciaes  de  Gasteila  Nova  e  Castella  Velha.  O  tenente  gene- 
ral D.  João  Garafia,  capitão  general  da  Extremadura,  era  o 
cmnmándante  em  chefe  d'este  corpo.  As  tropas,  que  deviam* 
occapar  o  chamado  reino  da  Lusitânia  septentrional,  vieram 
daGaliiza,  das  Astúrias  e  do  reino  de  Leão  reunir-se  em  Tuy, 
sobre  as  margens  do  Minho.  Gompunham-se  de  um  corpo  de 
quatorze  batalhões  de  infanteria,  seis  esquadrões  de  cavalla- 
ria,  e  uma  compauhia  de  artilheria  a  pé,  sendo  tudo  comman- 
dado  em  chefe  pelo  tenente  general  D.  Francisco  Taranco  y 
Plano,  capitão  general  da  Galliza.  O  tenente  general  D.  Fran- 
dsco  Solano,  marquez  do  Socconx),  e  capitão  general  da  An- 
daluzia, reuniu  em  Badajoz  oito  batalhões  de  infanteria,  cinco 
esquadrões  de  cavallaria,  e  uma  companhia  de  artilheria  a  ca- 
vallo, para  vir  tomar  posse  das  províncias,  destinadas  ao  prín- 
cipe da  Paz  pelo  tratado  de  Fontainebleau.  Todos  os  ofSciaes 
e  soldados  do  exercito  hespanhol  vinham  com  pezar  para  uma 
conquista,  para  elles  sem  gloria  alguma,  e  para  o  seu  paiz 
precursora  de  um  desastroso  futuro.  Uma  inquietação  vaga 
SfÀ^re  os  projectos  dò  imperador  Napoleão  começava  com  ef- 
feito  a  produzir  as  mais  tristes  apprehensões  nas  classes  illus- 
tradas  da  nação  hespanhola.  O  exercito  francez  trouxe  vinte  e 
cinco  dias  de  marcha  até  chegar  a  Salamanca.  Estavam  já  fei- 
tas as  disposições  para  se  aquartelar  em  volta  da  cidade,  quan* 
do  Junot  recebeu  ordem  de  entrar  em  Portugal,  sem  perder 
um  só  momento,  a  fim  de  não  ser  prevenido  pelos  inglezes 
na  occapação  de  Lisboa.  Napoleão  não  lhe  indicava  o  itinerá- 
rio que  deveria  seguir;  mas  prohibia-lhe  que,  com  o  pretexto 
de  námstenciaSy  a  marcha  do  exercito  se  retardasse  um  só 
dia.  Vinte  mil  homens,  dizia  elle,  podem  vivei'  em  toda  a  par- 
te,  ainda  mesmo  num  deserto K  Á  vista  pois  d'isto  o  exercito 
francez  saiu  de  Salamanca  para  Portugal  no  dia  12  de  novem- 
bro, tomando  a  direcção  de  Abrantes. 
Emqoanto  militarmente  fallando,  Napoleão  dava  as  suas 

1  Foy,  HiUcria  da  guerra  da  peninsuia. 
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ordens  para  que  o  exercito  francez  da  Gironda  marchasse  de 
prompto  a  occupar  Portugal,  auxiliado  pelo  exercito  hes- 
panhol,  na  conformidade  das  estipulações  do  tratado  de  Foo- 
tainebleau,  mandava  sair  de  Paris  em  meiado  de  outubro 
dentro  de  quarenta  e  oito  horas  o  embaixador  portugaez, 
D.  Lourenço  de  Lima,  com  todas  as  mais  pessoas  da  lega^ 
portugueza  n'aquella  capital,  e  da  França  dentro  em  quinze 
dias,  por  haver  declarado  guerra  a  Portugal,  declaração  que 
na  mesma  cidade  de  Paris  se  Gzera  publica  a  23  ou  24  de 
outubro,  segundo  a  participação  feita  ao  governo  hespanhol 
pelo  embaixador  francez,  nu*,  de  Beauhamois.  D.  Lourenço 
de  Lima  veiu  a  Madrid,  e  d'ali  partiu  para  Lisboa  pelas  dnco 
horas  e  meia  da  madrugada  de  26  de  outubro,  diegaodo  a 
esta  capital  no  dia  31  do  dito  mez,  ou  no  1.®  de  novembro, 
com  a  promessa  de  que  as  tropas  francezas  não  entrariam  em 
Portugal,  quando  o  príncipe  regente  mudasse  de  resolução, 
pondo  em  detenção  os  súbditos  inglezes,  e  procedendo  a  se- 
questro nas  suas  propriedades.  No  meio  de  tão  seria  e  amea- 
çadora crise  o  governo  portuguezmal  podia  pensar  com  acerto, 
nem  atinar  com  a  medida  que  mais  lhe  conviesse  adoptar 
para  sua  salvação.  Que  elle  sabia  já  em  meiado  de  outubro, 
que  o  exercito  francez  havia  entrado  em  Hespanha,  tendo  sajdo 
de  Bayona  para  invadir  Portugal,  é  cousa  de  que  se  não  pôde 
duvidar,  não  só  pelos  ofOcios  de  participação  que  disto  lhe 
fizera  o  conde  da  Ega,  mas  até  mesmo  pelo  que  este  mesmo 
conde  lhe  havia  de  ultimamente  dizer  pessoalmente  sobre  esle 
ponto,  por  ter  também  recebido  no  dia  3i  de  outubro  ordem 
expressa  do  governo  hespanhol  para  sair  de  Madrid  no  pre- 
fixo termo  de  quarenta  e  oito  horas,  e  de  território  hespanhol 
dentro  em  dez  dias.  D.  Lourenço  de  Lima  também  pela  sua 
parle  tinha  visto  o  exercito  francez  em  marcha  por  Hespanha 
para  Portugal.  Por  conseguinte  o  que  o  governo  portuguez 
não  sabia  era  que  Napoleão  havia  resolvido  desthronaracasa 
de  Bragança  pelo  aniquilamento  da  autonomia  portugueza, 
negociando  para  este  fim  um  tratado  com  a  Hespanha,  cou- 
cluido  cm  Fontainebleau.  A  resolução  de  se  mandar  o  prín- 
cipe da  Beira  como  vice-rei  para  o  Brazil  tinha  sido  abando- 
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nada,  bem  como  a  da  pi  omptiQcacão  da  esquadra  que  o  devia 
conduzir.  Em  resolução  alguma  delinitiva  tinha  o  governo  por* 
tuguez  assentado  para  sua  segurança  e  a  do  paiz.  A  transfe- 
rencia da  família  real  da  Europa  para  o  Brazil  era  uma  jdéa 
repugnante  aos  hábitos  domésticos  do  príncipe  regente,  que 
Dão  sabendo  a  maneira  de  agradar  á  França  sem  desagradar 
á  Inglaterra,  parecia-lbe  que  o  melhor  de  tudo  era  continuar 
a  viver  socegadamente  no  seu  palácio  conventual  de  Mafra. 
Cumpria  tfeste  caso  ao  governo  a  obrigação  de  fazer  sair  em 
tempo  hábil  para  qualquer  das  possessões  de  alem  mar  o  que 
no  reino  havia  de  mais  raro  e  precioso,  attento  o  melindre  das 
circumstancias  em  que  se  achava»  e  a  impossibilidade  de  poder 
resistir  de  mão  armada  aos  exércitos  combinados  da  França  e 
Hespanha.  Em  vez  disto  só  consumiu  o  tempo  em  repetidos 
conselhos  doestado,  que  ora  se  convocavam  em  Mafra,  ora  no 
palácio  de  Ajuda,  c  dos  quaes  resultava  a  adopção  de  medi- 
das, que  no  seguinte  conselho  se  abandonavam  logo  por  im- 
praticáveis. O  ministro  dos  negócios  estrangeiros,  António  de 
Araújo  de  Azevedo,  sentindo  a  diOiculdade  da  annuencia  da 
Inglaterra  ao  sequestro  das  propriedades  britannicas,  como 
aconselhava  D.  Lourenço  de  Lima,  propunha  que  se  levasse 
a  efFeito,  indemnisando-se  seus  donos  dos  seus  respectivos 
valores,  medida  nas  circumstancias  de  então  impossível  de 
realisar,  pela  extrema  falta  de  moeda,  que  então  havia  para 
taes  indemnisações.  Apesar  de  tudo  abraçou-se  o  conselho, 
que  D.  Lourenço  de  Lima  trouxera  de  Paris,  ordenando-se,  por 
decreto  de  8  de  novembro,  o  sequestro  de  todas  as  proprie- 
dades inglezas,  e  a  detenção  dos  súbditos  britannicos,  que  se 
achavam  em  Portugal,  não  obstante  a  segurança  que  se  lhes 
tinha  dado,  de  que  seriam  respeitados,  quando  não  quizessem 
sair  para  Inglaterra.  Com  destino  a  Paris  foi  mandado  partir 
de  Lisboa  o  marquez  de  Marialva,  D.  Pedro  José  Joaquim  Vito 
de  Menezes,  munido  de  plenos  poderes,  e  de  uma  porção  de 
diamantes,  para  tratar  com  Napoleão,  sendo  até  auctorisado 
a  propor-lhe  o  casamento  do  príncipe  da  Beira,  D.  Pedro  de 
Alcântara  (que  mais  tarde  foi  D.  Pedro  I  do  Brazil,  e  quarto 
rei  doeste  nome  em  Portugal),  com  uma  (ilha  de  Murat,  grão- 
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diiqiiB  fie  Berg,  O  m,irrjin?z,  poi^loque  homem  de  còr 
afiiavel  e  rle  espirito  ciiUívíkíi*,  não  tinha  por  í^nlão  ei 
cia  alguma  dos  nefjocios  públicos,  e  nem  até  mesmo  i 
dfisemkirarn  liastante  para  d'(*1lps  poder  tratar  conven 
menle,  reiíniodo-se  com  isto  a  esiiecialidade  de  Ihei 
rem  ao  menos  iim  secretario  hábil,  que  o  podesse  1 
gir,  circurnstancia  que  provavelmenle  proveiu  de 
com  a  coadjuvação  que  por  certo  l!ie  prestaria  Francis 
Maria  de  Brito,  qne  desde  a  saída  de  D.  Lourenço  de  L^ 
Paris  tinha  ficado  n^aquella  capital  como  agente  partic 
governou 

Postoque  n  citado  decreto  de  8  de  novembro  fosse  em{ 
parle  illusorio,  attenla  a  saida  dos  quatro  grandes 
británnicos  em  que  acima  se  fallou,  o  ministro  ingH 
Strangford,  recolfieu  as  armas  í]ue  linha  sobre  a  porta  i 
em  que  residia,  e  no  dia  H  do  dito  mez  de  noveoibrc 
rou-se  com  todo  o  pessoal  da  legação,  para  bordo  dM 
dra  de  sir  Sidnc}  Smith,  que  cruzava  sobre  as  costas  3 
uo,  roníormandij-se  assim  com  as  insliiicçoes  que 
governo  i"Ocebôra,  de  nao  enlrar  denti*o  do  Tejo,  iieni  < 
cer  em  frente  da  sua  barra.  Em  consequência  pois 
do  ministro  inglez  as  cousas  mudaram  inleiramente 
de  que  resultou  ordenar  o  mesmo  sir  Sidney  Smilb  o  bta 
do  porto  de  Lisboa,  i>rocedendo  em  virtude  djsto  á^ 
hensão  dos  navios  men^anles  ]iortuguezes,  com  que 
se  declarou  um  começo  de  hostilidades  maritimas 
da  Gran-Bretanha  contra  Portugal.  Das  Janellas  do  ; 
cio  de  Mafra  estava  portanto  o  principe  regente  vendi 


'  Deve*íW  í\mú  íirlvrTÍir  ijiie  n  imv(\m7.  th  Mniiilva  niine!i 
Mailrít)  om  dfs<  rnp-nilm  íVosía  roíniiiissrtíh  ]K>stn(|U(>  mais  tardei 
d'ali  pniM.  Ba\oiia,  a  (iiii  iIp  adhfHÍr  a  ííi<'nsiJk'nni  <nie  a  rliarna 
tjiçáo  th  nobreza  jinríijgiifza  ttiripu  a  nuonaparlív  pedindo- 
(U  sua  e8(.!ol)ja,  úv  cuja  dcputayão  íoi  D.  Louruiiro  de  Lima  o  | 
orgífo.  Á  ra^áo  por  que  o  marqn<»z  Jíao  s;ííii  de  Míidíirl,  fni  porf|oê 
ali  chegou,  níio  s6  viu  que  tJ  (>xímtí1o  fmncpz  tiiilja  ja  entrado  e] 
panha ;  mas  até  nni  tí»rras  de  Portugal  a  sua  primeira  divisão^  j 
mando  do  general  Delaborde. 
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vios  ínglezes  correrem  sobre  os  navios  úos  seus  súbditos,  tor- 
nando-se  assim  inimigos  seus  o  mar  e  n  (erra,  posição  desgra- 
çada a  que  os  seos  conselheiros  o  haviam  arrastado.  Era  este 
o  resultado  de  terem  querido  contemporisar  ao  mesmo  tempo 
com  duas  grandes  nações  rivaes.  lendo  assim  [lerdido  tudo, 
inclusivamente  a  honra,  que  lhes  podia  resultar  da  própria 
defeza.  Trístv  condi  vão  de  fim  sobermm,  cujos  corte  zâos  não 
tinham  pf^dído  acreditar  no  patriotismo  *'  dedicarão  da  na- 
•  ção^  porque  elíes  mesmo  mo  imlmm  no  fnndo  do  sen  próprio 
coração  senão  egoísmo  epHsillanimidadeK  Desde  omomenl»» 
em  que  os  portos  do  reino  se  fecharam  aos  navios  inglezes, 
isto  é.  desde  a  promiil irarão  do  decn^to  de  30  de  outubro,  o 
governo  portuguez,  llnízindo-se  receioso  do  algum  ata^pie  se- 
rio por  parte  da  Gran-Bretantia,  cuidara  em  pôr  o  exercito 
em  pé  de  truerra,  chamando  à  capital  uma  grande  porrâo  de 
tropas  para  com  ellas  puarnecer  o  litoral,  desfíiiarupcêndo 
toda  a  raia.  assim  cnmo  as  praçus  fí>rtes,  á  excepção  da  de 
Elvas,  onde  linira  uma  pequena  giiarnirão*  IVhi  inlení»r  do 
rf»inõ  formarani-se  lirií?adas  de  ordenanças,  manriando-sp  alem 
di^lõ  proceder  a  iiiu  recrutamento  para  elovnr  a  1:^00  pra- 
ças cada  um  dos  refjimenlos  de  inranferia,  por  se  acharem  lo- 
dos elles  muito  ijicimipletos,  Tambein  por  então  se  crearam 
dois  regimeiitns  de  milicias.  que  se  denominaram  de  lisboa 
onetital  e  Listmt  occidvntnl,  bem  i:omo  nm  novo  corpo  de 
cavallarja.  a  que  se  deu  o  nome  de  rolnntnrios  reaes  a  cavallo, 
Mandaram-se  para  Peniche  e  aijíuns  outros  pontos  da  costa 
do  reiíH»  ofliciaí^s  de  engenherin  e  aríi!ht*ria.  rommissionados 
do  reparo  das  fortalezas,  bem  como  de  as  armar,  augmenlan- 
ílo  quanto  Ibes  fosse  possivel  os  meios  de  alaque  edefeza.  So- 
l>ro  a  margem  esquerda  do  Tejo  conslruiram-se  fiavas  bate- 
rias, deslinailas  a  rnizar  os  seus  fogos  com  as  da  margem 
direita.  Organisaram-se  igualmente  baterias  moveis  na -costa. 
Duas  brigadas  rle  intímteria,  a  quarla  c  a  decima,  foram  mau- 
dadas  para  Carcavellos,  junto  ria  embocadura  doTejf»,  com 


1  Sâa  as  próprias  palavras  tio  gtmeral  Foy  na  sua  História  da  guifirn 
da  peninmta. 


ordem  de  seopporrai  a  qualquer  deseaibarque  qoeoBiaijb- 
zes  pretendessem  por  ali  fazer,  recolbendo-se  aoft  diffierales 
fortes,  em  case  de  necessidade.  O  regimento  13  deinfanln 
mandou-se  sair  de  Lisboa  para  goamecer  Peoidie,  que  Ék 
ali  se  achava  apenas  guardada  por  soldados  inndídoa.  ite* 
giSo  ligeira,  commandada  pek)  marque  de  Aloma»  ki  refor- 
çar a  guarnição  de  Setúbal.  Estabeleceram-se  campos  mtlíti- 
res  em  Barcellos,  ao  wrlò  do  Douro;  em  Som*e,  perlo  ds 
Coimbra;  em  Mafka,  junto  a  Lisboa;  e  em  Alcácer  do  Sil,  ao  * 
sul  do  Tejo,  e  emquanto  se  n3o  conduiam,  ficou  a  costa  i 
vigiada  por  uma  linba  de  observa^,  na  forca  pro( 
ao  fim  a  que  se  destinava.  Pela  repartíçio  da  marinha  I 
ram-se  medidas  ainda  mais  enricas,  vendo-se  o  viscoodidi 
Anadia,  secretario  d'estado  d'esta  mesma  reparti^,  sir  ilo 
seu  habitual  adormecimento  para  em  todas  as  manhSs  seapre- 
sentar  no  arsenal  naval,  e  pessoalmente  activar  os  trabaDios 
da  reparação  dos  diíTerentes  navioâ  de  guerra,  esquipando-» 
e  aprovisionando-se  todos  os  que  estavam  em  estado  d» 
servir.  A  esquadra,  que  no  Mediterrâneo  se  achava  oocopada 
em  vigiar  e  conter  em  respeito  os  corsa/ias  argelinos,  e  os 
das  mais  potencias  barbarescas,  ha\ia  já  tido  ordem  para  re- 
colher a  Lisboa,  por  occasiâo  de  se  querer  mandar  para  o 
Brazil  o  priucipe  da  Beira,  D.  Pedro  de  Alcantai-a.  As  despe- 
xas,  que  com  tudo  isto  se  fez,  acabaram  de  esgotar  de  todo  o 
erário,  tornando-se  o  numeraiio  cada  vez  mais  raro.  Um 
acréscimo  de  receita  era  portanto  indispensável  para  custear 
similhanles  despezas,  de  que  resultou  serem  convidados  os 
particulares,  por  um  decreto  do  soberano,  para  entregarem 
na  casa  da  moeda  as  suas  baixelas,  ou  como  dom,  ou  como 
empréstimo,  ou  mesmo  para  serem  cunhadas  por  sua  propni 
conta.  O  príncipe  regente  foi  o  próprio  que  para  isto  deu  o 
exemplo,  mandando  reduzir  a  cruzados  novos  uma  parte  di 
argentaria  da  coroa.  As  mesmas  pratas  das  igi^ejas,  e  o  que 
n'ellas  havia  de  mais  precioso,  chegaram  até  a  mandar-se  re* 
colher  a  certos  depósitos,  com  a  única  excepção  dos  vasos 
sagrados.  Mas  ninguém  acreditava  que  estas  medidas  fossem 
seriamente  ordenadas,  já  porque  muitas  d'ellas  senão  tinham 
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levado  á  exectirlo,  e  já  por  se  ver  que  o  próprio  ministro  in- 
glez  com  todas  ellas  tinha  coocordado  de  facto,  sem  lhes  op- 
por  a  mais  pequena  resistência,  que  só  manifestou  pela  sua 
pai1e  quando  por  decreto  de  8  de  novembro  se  ordenou  o  se- 
questro das  fazendas  inglezas,  e  a  detenção  dos  súbditos  bri- 
tannicos. 

De  passagem  deve  aqui  notar-sa  que  a  principal  causa  da 
\ÍDda  para  a  embocadura  do  Tejo  da  esquadra  ingleza,  com- 
uiandada  por  sir  Sidney  Smilh,  foi  seguramente  o  desejo  de  se 
assenhorear  da  esquadra  russa,  que  tendo  vindo  do  Mediter- 
râneo, entrara  no  porlo  de  Lisboa,  antes  de  bloqueiado  pelos 
inglezes,  nos  dias  íU,  11  c  il\  de  novembro,  cornpondo-se 
de  nov**  naus  de  linlia  e  duas  li^agatas,  sendo  toda  esla  força 
conimandada  pelo  almirante  Síniavin.  A  paz  de  Tilsitt  rom- 
pera a  athança  da  Kussia  com  a  Gran-Bretíinha»  propomo» 
nando  a  Napoleão  os  meios  de  reunir  consideráveis  forças  no 
llolsteiu  para  í»I>rigar  a  flinamarca  a  quebrantar  a  sua  neu- 
íralidade,  e  a  se  declarar  contra  a  mesma  Gran -Bretanha.  Se 
<is  intentos  de  Napoleão  se  i*ealisasseni  sobre  este  ponto>  se- 
ria ininienso  o  seu  poder  por  mar,  poisqnc  ás  forças  navaes 
francezas,  que  ainda  lhe  restavam,  juntaria  as  da  Bussia,  Di- 
namarca» Hollanda  r  Hesiianha,  c  senhores,  como  os  france- 
zes  se  fizeram  depois  de  Portugal,  aggregariani  igualmente 
àquellas  a  esquadra  [lortugueza  e  a  i'u<siana  do  almirante  Si- 
niavin.  Os  planos  eram  em  theoria  realmente  gigantesms;  mas 
bastaniemente  difliceis  de  realisar  na  pratica,  pelos  embara- 
rus  qoe  a  Gran-Bretanha  Ibrçosanieníe  lhes  ha\ia  de  oppor,  e 
na  vei^dade  oppoz  a  juncção  de  todas  eslas  fon;as.  Já  antes  da 
enli'ada  do  almirante  russo  no  Tejo  a  Inglaterra  se  tinha  asse- 
nhoreado pela  força  da  esquadra  dinamarqueza,  lendo  para  este 
fim  bombardeado  Copenhague,  como  já  vimos.  Desde  que 
suspeitou  a  alhança  da  Bussia  com  a  Franca,  inimedialamente 
cuidou  em  seapnssar  da  esquadm  que  aquella  potencia  ainda 
tinha  no  Mediterrâneo,  e  que  i-eunida  com  uma  outra  ingle- 
za,  ioulilmenle  tentaram  o  bombardeamento  de  Constantino- 
pla. Tendo-se  conservado  a  russa  de  estação  em  Ténedos, 
diante  do  estreito  dos  Dardanellos,  durante  as  confeiencías 


de  Tíhitt,  d'ali  fdn  pini  CorM,  onde  se  demoraa  por  ilpi 
tempo,  e  d'onde  flnalmeDie  saía  com  direq^  «o  BaMoo.  A 
noticia  da  immmrate  guerra  daRossía  com  a  Inglaterra  a  nr- 
prehendeQ  na  viagem;  procarando  entrar  em  Cadii,  o  cob- 
mandante  do  bloqueio  ínglei  a  impediu  d'i880»  nada  mais  b- 
zendo,  por  nSo  estarem  ainda  decbradas  as  hostilidades  enin 
uma  e  ontra  potencia,  postoque  consíd^^v^meote  suspeito 
fesse  já  por  entio  o  comportamento  da  Rússia  para  com  a  Graa* 
Bret«iha,  e  nSo  a  deixou  ali  entrar,  s«n  da?ida  para  lhe  eah 
baracar  a  junccio  com  as  Corças  navaes  francesas  eheapani»- 
las  que^  lá  se  achavam.  Gonseguintemente  o  bloqueio,  pesto 
á  barra  de  Lisboa  pelas  forças  navaes  de  sir  Sidn^  Smilh, 
tinha  por  fim  principal  apossar-se  da  esquadra  russa,  que  no 
Tejo  havia  entrado,  pela  sua  grande  precisio  de  repms. 
A  mesma  commissio,  que  o  dito  sir  Sidney  Smith  teve,  oon 
reia^  á  esquadra  russa,  lhe  foi  dada  também,  com  relaijloá 
esquadra  portugueza,  de  que  resultou  propor  lord  Sbrangfenl 
ao  princípe  regente,  que  ou  suaalteza  havia  de  empregar  a 
sua  esquadra  em  se  transportar  a  bordo  d'ella  para  o  Braíl, 
cmn  a  real  família,  ou  a  havia  de  entrar  ás  forças  de  m 
magestade  britannica,  na  certeza  de  que  lhe  seria  paga  pelo 
seu  justo  valor,  ou  liie  seria  restituída  no  fim  da  guerra,  pm 
cuja  proposta  o  mesmo  Strangford  entrara  no  Tejo  no  dia  27 
de  novembro,  a  bordo  do  navio  ínglez  Cenfianee,  trazendo 
bandeira  parlamentaria '. 

Entretanto  saía  de  Salamanca  para  entrar  em  Portugal  o 
exercito  franc^^z  de  Junot,  o  qual  partindo  d'aqueila  cidade  no 
dia  12  de  novembro,  coino  já  dissemos,  se  propoz  ganhar  no 
curto  espaço  de  cinco  dias  as  cincoenta  léguas  que  sepmm 
Salamanca  da  praça  de  Alcantai^,  que  se  acba  já  sobre  o  Tejo, 
dirigindo  a  sua  marcha  para  Cidade  Rodrigo,  e  d'ali  pan 
porto  de  Perales  e  Moraleja.  O  tempo  que  então  corria  estava 
cruelissimo,  despenhando-se  a  chuva  por  torrentes,  tendo  de 
ticar  atrás  muitas  carruagens  e  transportes  pelo  intransitável 
dos  caminhos,  augmentando-se  cada  vez  mais  as  difBculdades 

1  Veja  09  documentos  n/*  124  e  ÍÍ4-A. 


que  se  oíTereciam,  á  proporção  do  progresso  da  marcha,  tendo 
muitos  soldados  de  a  abandonarem  para  irem  procurar  a  co- 
mida, chegando  a  haver  muitos  que  morreram  afogados, 
quando  tentaram  passar  a  vau  as  aguas  que  corriam  entre 
Fuente  Guinaldo  e  Penha  Parda.  O  estado  d'este  exercito  for- 
çosamente havia  de  ser  miserabilíssimo,  já  pelos  males  de 
que  era  victima,  e  já  pela  desordem  em  que  as  circumstancias 
occorrentes  necessariamente  haviam  de  pôr  a  sua  marcha. 
Chegado  pois  o  exercito  a  Alcântara,  Junot  lhe  annundou, 
pela  sua  ordem  do  dia  de  17  do  dito  mez  de  novembro,  que 
passava  a  entrar  em  terras  de  Portugal  antes  de  quarenta  e 
oito  horas.  Uma  proclamação,  datada  do  mesmo  dia  no  seu 
quartel  general  n'aquella  praç^,  annunciava,aosportuguezes 
a  entrada  dos  exércitos  de  Napoleão  no  seu  paiz  para  fazer^n 
causa  commum  com  o  seu  adorado  soberano  contra  os.tyran- 
Dos  dos  mares  '.  Por  ella  se  ordenava  também  aos  habitantes, 
que  se  conservassem  tranquillos,  sob  pena  de  castigo  para  os 
que  pegassem  em  armas  contra  os  francezes,  seus  alliádos  e 
amigos.  No  dia  19  a  vanguarda  dos  francezes  havia  entrado 
em  Segura,  terra  já  de  Portugal;  de  lá  marcharam  depois  os 
mesmos  francezes  para  Castello  Branco,  e  d'esta  cidade  se- 
guiram para  Abrantes,  onde  Junot  entrou  na  manhã  de  24, 
havendo  a  vanguarda  do  seu  exercito  chegado  áquella  villa 
na  véspera.  Parecerá  incrível,  mas  é  um  facto  sabido  por  todo 
o  mundo,  que  já  as  tropas  francezas  pisavam  as  terras  portu- 
guezas,  sem  que  o  governo,  nem  o  príncipe  regente,  tivessem 
d'isto  a  mais  mínima  noticia,  persuadidos  um  e  outro,  que  el- 
las  se  achavam  ainda  em  Salamanca.  Sabido,  como  tinha  sido 
em  Londres,  pelo  ministro  de  Portugal,  D.  Domingos  António 
de  Sousa  Coutinho,  o  sequestro,  que  nos  differentes  portos 
de  França  se  tinha  feito  nos  navios  porluguezes,  bem  como  a 
ordem  dada  a  D.  Lourenço  de  Lima  para  se  retirar  tfaquella 
capital  n'um  tempo  dado,  e  sabidos  igualmente  por  elie  os 
relatórios  vagos  do  tratado  de  Fontainebleau,  com  toda  a  ra- 
são  espreitava,  cuidadosamente  attento,  o  que  se  passava  em 

1  Documento  n.<*  12o. 


H 


«68 

França,  com  reIa$3o  a  Portagal,  quando  lhe  chegou  á  xsm  o 
famoso  Moniteur^  de  13  de  novembro  de  4807,  relatando, 
n'um  artigo  de  fundo,  datado  de  París  aos  12  do  dito  mez,  as 
infructuosas  expedições  que  a  Inglaterra  tinha  ultimamente 
feito,  artigo  em  que  se  dizia  o  seguinte:  c  Depois  doestas  qua- 
tro expedições,  que  tão  claramente  demonstram  a  decadência 
moral  e  militar  da  Inglaterra,  nós  faltaremos  da  situação  em 
que  elia  hoje  deixa  Portugal.  O  príncipe  regente  d'este  reino 
perde  o  seu  throno,  e  perde-o  influenciado  petas  intrigas  dm 
inglezes;  perde-o  por  não  ter  querido  apprehender  as  mer- 
cadarias  inglezas  que  estão  em  Lisboa.  Que  faz  portanto  a 
Inglaterra,  esta  sua  alliada  tao  poderosa?  Ella  olha  com  índif- 
ferença  para  o  qite  se  passa  em  Portugal.  Que  fará  ella,  quan- 
do for  tomado  este  reino?  Ir-se-ha  assenhorear  do  Brazil? 
Não:  se  os  inglezes  fizerem  esta  tentativa,  oscatholícos  os  ex- 
pulsarão. A  queda  da  casa  de  Bragança  ficará  portanto  sen- 
do uma  nova  prova  de  que  é  inevitável  a  perda  de  qualquer 
que  se  ligar  aos  inglezes ».  Sabida  como  portanto  foi  em  Lon- 
dres, e  depois  em  toda  a  Europa,  a  determinação  hostil  de 
Buonaparte  para  com  Portugal,  e  sabida  não  menos  a  sua  iní- 
qua resolução  de  desthronar  a  casa  de  Bragança,  que  n'esíe 
paiz  reinava,  é  um  facto  que  similhante  procedimento  se  olhou 
por  toda  a  parte  como  ura  acto  da  mais  revoltante  injuslira, 
levantando  contra  si  uma  reprovação  geral,  postoque  de  me- 
nor monta  e  importância  que  aquella  com  que  mais  tarde  io- 
das as  nações  estigmatisaram  unanimes  a  traiçoeira  oppreheií- 
são  da  família  real  hespanhola  em  Bayona,  porque  se  para 
com  Portugal  Buonaparte  se  ostentava  despótico  c  violento, 
para  com  a  Hespanha  niostrava-se  velhaco,  astucios(»  e  be^ru- 
ramente  muito  inferior  á  vastidão  do  seu  génio,  à  sua  grande 
capacidade  e  á  alta  posição  que  occupava  como  soberano. 

Aíndaque  o  artigo  acima  transcripto  do  Monitenr  era  da 
redacção  do  jornal,  todavia  nada  de  transcendente  ali  se  pu- 
blicava, sem  o  prévio  beneplácito  e  consentimento  do  gover- 
no, o  qual  ordenou,  ou  consentiu  na  publicaç5o  do  referido 
artigo,  pela  supposição  de  que  ou  o  exercito  francez  liavia  jà 
entrado  em  Lisboa,  á  vista  das  terminantes  ordens  (lue  para 
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tal  fim  se  tinham  dado  a  Juoot,  ou  de  não  ser  possível  que 
de  Fraoça,  ou  mesnio  de  Inglaterra,  podesse  aquella  folha 
eliepar  ás  raaos  do  governo  portuj^uez,  antes  da  entrada  do 
mesmo  Junot  em  Lisboa.  Depois  da  rorepção  do  Monifeiir  em 
Londres  cliegarani  ali  noticias  da  maior  gravidade,  idas  de 
S.  St*asiião,  Bilbau,  e  Sanlander,  <'í^rli ficando  a  maicha  rá- 
pida, e  por  assim  dizer  ajíalope  do  exercito  francez  de  Bayona 
na  direcçíio  de  Portugal,  e  os  discursos,  tanto  de  Junot,  como 
de  outros  generaes  e  ofllciaes  fraucezes,  pronunciados  em 
Victoria.  Burgos  e  Valladolid,  não  deixando  duvida  alguma  a 
respeito  das  intenções  liostis  com  que  dirigiam  a  sua  marcha 
para  este  reino.  Era  portanto  evidente  o  perigo  u  que  estava 
exposto  o  príncipe  regente  de  Portugal,  e  com  as  vistas  de  o 
avisar  d^elle  Itic  officiou  de  Londres  o  mesmo  D.  Domingos 
António  de  Sousa  Coulinlio  na  data  de  23,  nao  sò  remetten- 
do-lhe  uma  das  gazetas  inglezas,  em  que  vinha  o  decreto  de 
;íO  de  outubro,  pelo  qual  o  rei  da  Hespanha,  D.  Carlos  IV, 
mandava  prender  no  seu  quarto  de  habitação  seu  filho,  o  prin- 
cipe  das  Astúrias,  D,  Fernando,  que  depois  foi  D.  Fernan- 
{lo  VII,  por  querer  destlironar  o  pae,  mas  igualmente  o  fatal 
Monifeur.  em  que  se  annonciava  que  o  principe  regente  de 
Portugal  tinlia  perdido  o  throno  d*este  reino  *.  Mas  este  ofii* 
<io  chegara  tarde  e  muito  tarde  a  Lisboa,  para  que  podessem 
aproveitar  ao  principe  regente  os  avisos  que  n'elle  se  conti- 
nham, para  que  se  acautelasse  da  desgraça  que  lhe  estava  im- 
minente*.  O  certo  è  que  da  marcha,  que  a  todo  o  galope  os 


*  Veja  OE  documentos  n."  126  e  146- A, 

*  Diz  o  coDde  de  Functial,  D.  Domingos  António  de  Sousa  CoulinliO. 
no  seu  iinpresw),  .45  qtmtro  coincidências  de  datas,  bem  como  José  Accnr- 
sio  êns  Neves  na  sua  Hiíitoria  da  inrasm  dos  frmirezes,  e  o  general  Foy 
na  sna  Historia  da  guerra  da  penimida,  provavelmente  fmid«idos  no  re- 
ferido impi'ess<*j  fjiie  vendo  elie,  i-onde  de  Funchal,  o  perigo  que  o  prin- 
cipe regente  corria,  pedira  ao  governo  inglez  um  navio  ligeiro  para  por 
elle  leamlar  os  despachos,  que  linha  a  expedir  para  Lisboa,  e  uma  caria 
ilirigída  íi  sua  alteza  real»  ad^ertindo-o  do  iJCTigo  que  o  ameaçava;  que 
o  governo  ingleí  se  prestara  ao  pdidf*,  vindo  o  dito  navio  dirigido  ao 
almirante  sir  Sidney  Smith  para  o  hzer  entrar  eui  Lisboa  como  parta' 
inentario;  que  o  referido  navio  entrara  com  eHeito  no  Tejo  no  dia  t4 


franceses  traziam  em  direitura  a  Lisboa,  o  primeiro  quedèlh 
deu  noticia  ao  príncipe  regente,  foi  o  tenente  coronel  Lecor, 
ao  qual  se  seguiram  logo  as  dadas  por  mais  outras  pessoas. 
A  família  real  achava-se  por  então  em  Mafra»  onde  desde  muito 
tempo  fixara  a  sua  residência  ordinária ;  mas  o  príncipe  re- 
gente vinha  frequentes  vezes  ao  real  palácio  da  Ajuda,  eii 
ficava  dias,  quando  os  negócios  públicos  assim  o  exigiam.  Foi 
n'uma  doestas  occasiões  que  o  mesmo  principe  recebeu  o  a\'iso 
do  tenente  coronel  Lecor,  aviso  a  que  logo  se  seguiu  a  convo- 
cação immediata  de  um  conselho  doestado,  em  que  por  mn- 
nimidade  de  votos  se  decidiu  o  embarque  da  familia  real  pan 
o  Brazil,  sendo  todas  as  medidas  que  para  este  fim  se  ado- 
ptaram obra  de  uma  resolução  mui  rápida.  A  noticia  da  de- 
cisão tomada  correu  immediatamente  por  toda  a  cafHtal,  eo- 

de  novembro,  na  mesma  occasião  em  que  ires  outras  differentes  pessoas 
traziam  ao  principe  regente  o  aviso  de  que  os  franceies  se  achavam  já 
em  Abrantes,  de  que  resultou  tomar  elie  a  resolução  de  largar  do  Tqo 
para  o  Brazil.  Nós  porém  duvidámos  da  exactid^  d'esta  narrativa,  re- 
petida por  vários  outros  escriptores:  l.S  porque  a  carta,  que  o  conde 
de  Funchal  dirigiu  ao  principe  regente  com  o  Moniteur,  que  continha  a 
sentença  da  desthronaçíío  do  mesmo  principe,  acha-se  no  archivo  do  mi- 
nistério dos  negócios  estrangeiros,  e  pôde  ver-se  por  copia  no  docomeD- 
to  n.<>  126,  tendo  a  data  de  25  de  novembro,  ou  um  dia  depois  d'aqiielle 
em  que  se  dá  como  entregue  ao  principe  regente ;  2.°,  porque  sem  em- 
bargo d'aquella  data,  a  referida  carta  ainda  se  demorou  em  Londres  ali 
ao  dia  16  de  dezembro,  como  se  vô  do  um  post-srnptum,  que  tem; 
3.°,  finalmente  porque  nem  o  despacho  de  lord  Strangford,  nem  o  de 
sir  Sidney  Smitli  para  o  seu  governo  faliam  da  chegada  do  navio  ligeira 
com  o  Moniteur  eui  questão,  como  se  vê  nos  documentos  n.**  124  e  1Í4-A, 
HH  (  d'onde  resulta  não  se  poder  ter  por  exacto  o  que  o  conde  de  Funchal 

diz  a  tal  respeito  nas  suas  Quatro  coimidenciaA  de  datas^  e  com  elle  to- 
dos os  mais  que  o  copiaram.  Mas  se  a  carta  que  D.  Domingos  António 
de  Sousa  Coutinho  escreveu  a(»  principe  regente  tem  a  data  de  25  df 
novembro,  como  jK)dia  ella  chegar  a  Lisboa  no  dia  24  do  dito  niez.  re- 
solvendo o  mesmo  principe  embarcar-se  no  dia  27?  Sáo  cousas  quenâo 
téem  explicação  plausivol.  Finalmente  o  mesmo  principe  regente  taui- 
bem  não  falia  da  sentença  da  sua  desthronação,  contida  em  similhante 
Moniteur,  no  seu  decreto  de  26  de  novembro,  em  que  aponta  as  causas 
da  sua  partida  para  o  Brazil.  o  que  certamente  faria,  se  de  similhante 
sentença  tivesse  já  noticia. 
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chendo  todos  os  habitantes  da  maior  consternado  possível. 
N'€6ta  e<M)fonnidade  eipediram-se  as  competentes  oradas 
para  o  respectivo  embarque,  para  o  qual  foram  officiabnente 
tvisados  os  ministros  doestado,  os  conselheiros  d'estado,  e  to- 
das as  mais  personagens  que  o  príncipe  regente  resolveu  que 
0  acompanhassem.  Insinuou*se  aos  commaudantes  das  em- 
barcações de  guerra  e  navios  de  transporte,  que  se  achavam 
liromptos,  para  que  a  seu  bordo  recebessem  todos  os  portu- 
goeees  que  também  quizessem  seguir  para  oBrazii,  preferin- 
do-se  para  este  fim  os  militares  de  terra  e  mar,  aos  quaes  se 
deu  a  liberdade  de  irem,  ou  de  ficarem,  á  excepção  d'aqi]at- 
ks  a  qurai  per  ordem  particular  se  determinou  destino.  Sendo 
porém  muitos  os  que  pretendiam  embarcar,  e  poucos  os  na- 
vios para  os  conduzirem,  a  mesma  esquadra  ingleza  se  prom- 
ptifioou  a  receber  a  seu  bordo  os  portuguezes  que  posterior- 
Bmte  foram  emigrando,  sendo  depois  transportados  para 
bgiaterra,  e  de  lá  para  o  Brazil  ^ 

No  dia  26  de  novembro  publicou-se  o  decreto,  pelo  qual  o 
príncipe  regente  declarou  a  resolução  tomada  de  se  transpor- 
tar ao  Rio  de  Janeiro  com  toda  a  real  femilia  até  á  paz  geral, 
«ttanta  a  impossibilidade  em  que  estava  de  conservar  a  neu- 
tndidade  que  se  propozera  adoptar,  apesar  de  ter  para  eaae 
te  eihaurido  o  real  erário,  e  fechado  os  portos  do  reino  aos 
navioa  da  Gran-Bretanha,  sendo  ella  não  obstante  a  sua  mais 
antiga  e  fiel  alliada.  InefBcazes  como  pois  se  mostraram  todos 
estes  sacrificios,  bem  como  o  de  se  unir  no  continente  ao  im- 
perador dos  francezes,  na  persuasão  de  não  ser  mais  inquie- 
tado^ o  que  se  patenteava  pela  inesperada  marcha  das  tropas 
francezas  pelo  interior  do  reino,  dirigindo-se  á  capital,  com  o 
maniiesto  fim  de  apprehenderem  a  sua  real  pessoa,  entend» 
que  para  os  seus  vassallos  não  serem  inquietados  e  poder 
sobtrahi-los  ás  funestas  consequências  de  uma  defeza  impro- 

1  Os  soccorros  pecuniários  que  em  Inglaterra  encontraram  estes  in- 
dÍTidaos,  por  intermédio  do  embaixador  portuguez,  montaram  á  som- 
nia  de  58:000  libras,  ou  de  260:00011000  de  réis  pelo  cambio  de  entlo, 
elevando-se  a  2:000  o  numero  dos  portuguezes,  que  de  Inglaterra  foram 
para  o  Brazil. 


flcua,  o  melhor  meio  era  ausentar-se  para  o  Brazil.  Para  a  go- 
vernação do  reino,  darante  a  sua  ausência,  estabeleceu  qdu 
regência,  composta  do  marquez  de  Abrantes,  do  tenente  g^ 
neral  Francisco  da  Cunba  Menezes,  do  prindpal  Castro,* qoe 
também  ficou  sendo  regedor  da  justiça,  de  Pedro  de  Mdio 
Breyner,  que  serviria  ao  mesmo  tempo  de  presidente  do  rei 
erário,  no  impedimento  dô  Luiz  de  Vasconcellos  e  Sousa,  do 
tenente  general  D.  Frapcisco  Xavier  de  Noronha,  e  nalaltade 
qualquer  d'elles  o  conde  de  Castro  Marim,  monteiro  mór  (que 
mais  tarde  foi  marquez  de  Olbio),  a  quem  tinha  nomeado  pre- 
sidente do  senado  da  camará,  com  assistência  dos  dois  secre- 
tários, o  conde  de  Sampaio,  e  em  seu  logar  D.  Miguel  Perein 
Foijaz,  e  o  desembargador  do  paço^  procurador  geral  da  co- 
roa, Jo9o  António  Salter  de  Mendonça.  O  decreto  acima  ci- 
tado foi  também  acompanhado  de  umas  instrucçõesS  que 
ficaram  servindo  de  lei  ao  novo  governo,  nas  quaes  se  di]^: 
1.^  que  os  governadores  do  reino  prestariam  juramento  nas 
m3os  do  cardeal  patriarcha,  e  cuidariam  desvelados  na  admi- 
nistração da  justiça,  distribuindo-a  imparciahnente,  e  obser- 
vando as  leis  do  reino;  2.^,  que  aos  nacionaes  e  estrangdros 
guardariam  os  privilégios  que  por  elle  príncipe  e  pelos  seos 
antepassados  tinham  sido  concedidos;  3.^,  que  decidiriam  i 
pluralidade  de  votos  as  consultas  que  pelos  tribunaes  Iheslbs- 
sem  apresentadas;  4.'',  que  proveriam  os  logares  de  letras e 
officios  de  justiça  e  de  fazenda  na  forma  até  então  praticada; 
5.^  que  cuidariam  na  defeza  das  pessoas  e  bens  dos  seus  súb- 
ditos, escolhendo  para  os  empregos  militares  os  que  d'ellesse 
'  conhecessem  capazes;  C.**,  que  procurariam,  quanto  possiTel 
fosse,  conservar  o  reino  em  paz,  e  que  as  tropas  francexas 
fossem  bem  aquarteladas  e  assistidas  de  todo  o  necessário, 
evitando-se  todo  e  qualquer  insulto,  que  podesse  ter  logar. 
castigando  o  perpetrador,  quando  se  conhecesse,  e  conser- 
vando sempre  a  boa  harmonia  que  se  devia  praticar  com  os 
exércitos  das  nações  com  quem  se  vivia  unido;  7.*,  finalmente 
que  quando  acontecesse  faltar  por  qualquer  modo  algum 

1  Vejam-se  os  documentos  n."^  127  e  Í27-A. 


dos  governadores  nomeados,  seria  eleito  á  pluralidade  de  vo- 
tos o  que  lhe  devesse  succeder.  Lord  Strangíord,  voltando  a 
Lisboa  depois  da  nomeação  doesta  regência,  obteve  junto  d'ella 
uma  audiência,  por  meio  da  qual  se  restabeleceu  a  boa  har- 
monia entre  o  governo  portuguez  e  o  britannico,  postoque. 
continuassem  fechados  os  portos  de  Portugal  para  os  navios 
inglezes,  e  o  bloqueio  da  barra  de  Lisboa,  feito  por  estes, 
nas  vistas  de  se  tirar  aos  francezes  o  pretexto  de  hostilidades. 
Decidida  que  foi  a  partida  da  famííia  real  para  o  Brazil,  o 
príncipe  regente  ordenou,  que  toda  ella  se  transferisse  do  pa- 
lácio de  Mafra  para  o  de  Queluz,  por  ficar  mais  perto  do  poAto 
do  embarque,  e  ser  assim  mais  fácil  poupa-la  a  qualquer  de- 
sastre superveniente.  Tudo  isto  se  executou  no  mesmo  dia 
26  de  novembro,  em  que  também  o  regente  passou  áquelle 
palácio,  a  fim  de  ordenar  o  que  em  taes  circumstancias  preci- 
sasse de  ordens  suas.  Para  ganhar  tempo  António  de  Araújo 
mandara  José  de  Oliveira  Barreto  ao  encontro  de  Junot,  por- 
que tendo  uma  parte  da  sua  familia  estabelecida  em  França, 
seria  áquelle  general  mais  bem  aceito,  e  mais  facilmente  se 
accordaria  com  elle  nos  arranjos  que  necessários  fossem  para 
evitar  quanto  possivel  aos  moradores  de  Lisboa  os  males  da 
invasão.  Ninguém  tinha  pensado  que  o  príncipe  regente  toma- 
ria tão  cedo  a  resolução  de  se  transferir  para  o  Rio  de  Janeiro, 
d'onde  resultou  haverem-se  consumido  e  extraviado  as  pro- 
visZies,  que  se  tinham  mettido  a  bordo  de  alguns  navios  de 
guerra,  quando  se  pensou  em  mandar  o  principe  da  Beira  para 
o  Brazil.  Os  próprios  toneis  da  aguada  de  algumas  das  naus 
tinham  desapparecido,  sendo  em  tal  caso  necessário  manda- 
rem-se  fazer  outros  de  madeira  nova,  aliás  muito  impróprios 
para  o  uso  a  que  se  destinavam.  Desde  então  tudo  foi  desar- 
ranjo e  confusão  em  promptífícar  em  tão  pouco  espaço  de 
tempo  as  cousas  necessárias  para  uma  viagem  tão  longa, 
como  aindà^  por  então  era  a  do  Brazil.  Chegou  finalmente  a 
manhã  do  dia  27  de  novembro,  em  que  os  bandos  de  gente 
de  todas  as  idades  e  sexos  se  viam  vaguear  pelas  ruas  e  praias 
de  Belém,  para  testemunharem  o  triste  e  doloroso  espectá- 
culo do  embarque  da  familia  real,  que  ali  teve  logar  pela  tarde 
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dfa^elle  dia.  A  primeira  câi  ruagem  da  casa,  que  â 

mr  pela  calçada  da  Ajiiila  abaixo,  e  endireitar  com 
Belém,  era  a  que  cuudu/Ja  o  jirincipe  regente  e  o 
Hespanlia  D.  Pedro  Carlos,  acompanhados  apenas 
imico  ereado.  Tão  precipitado  fora  este  passo,  que 
alguma  se  viram  tropas  pusladas,  e  nem  ao  menos 
da  cavaiiaria,  que  costumava  acompauliar  o  principOj 
que  quando  $e  apeiou  sobre  o  cães,  parecia  que  tod 
riam  precipitar  sobre  ellí\  seudu-lhe  eoi  tal  caso  i 
acenar  com  o  braço  para  que  o  povu  que  o  rodeava  í 
viasse  da  passagem,  o  que  foi  causa  de  ali  se  demors 
gunsmirmtíjs  do  que  desejava,  servindo-lbe  apenas 
dois  soldados  de  policia,  que  ali  se  adiavam.  Forafl 
únicos  (|ue  em  seus  braços  o  recebei'am,  e  ao  infante 
panba,  conduzmdo-os  até  dentro  dos  escaleres.  As  p^ 
recia  que  tremiam  ao  príncipe  debaíxi*  do  peso  do  m 
olhos  viam-se-llie  arrasados  de  lagrimas,  moslran< 
todos  quanto  o  seu  corarão  se  achava  profundamen 
tado  e  inquieto  em  situarão  tão  critica.  Todas  a: 
reaes,  tendo  saído  do  palácio  de  Queluz  perto  do 
vieram  após  o  príncipe  regente,  dirígindo-se  tambeas 
aes  de  Belém.  Dczeseis  annos  havia  que  o  povo 
visto  a  i"ainha  mãe.  D.  Maria  I,  por  causa  da  moles! 
de  que  tinha  sido  virtima:  ia  acompanhada  por  uma 
de  honor.  Diz-se  que  alguns  a  ouviram  por  varias 
líii":  Olá!  Nm  (Mxámos  o  rvino  stm  haver  um  súc< 
Como  o  seu  cocheiro  |>ii:assc  o  passo  aos  cavallos. 
tar  a  accuumlação  de  gente,  disse-lhe  ella:  Não  tão  dà 
qm  pensar m  que  vamos  fugidos.  Chegando  fína^ 
cães,  ali  se  demorou  um  pouco,  esperando  a  cadeirai 
a  havia  de  conduzir  ao  escaler.  Seguiran>se  depois  a  j 
viuva,  e  a  infanta  D.  Maria  Anna.  Por  ultimo  apparecei 
ceza  D.Carlota  Joaquina  com  todos  os  seus  filhos,  sendi 
panbada  i»oi'  duas  c^uuareiras  mores,  e  uma  ama 
Tanto  ifeste  dia,  como  no  seguinte,  n  Tejo  via-se  coí 
umaimmensídade  de  embarcações,  todas  ellas  empr 
conduzir  bagagens  e  trens  para  tnndo  da  esqiiadn 
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de  transporte.  O  largo  de  Belém  estava  inteiramente  obstruído 
pelo  sem  mrmero  de  caixas,  camas,  fardos,  carruagens  e  ou- 
tros muitos  objectos,  pertencentes  aos  que  emigravam,  calcu- 
lando-se  o  seu  numero  em  15:000  pessoas,  parecendo  assim 
qâ»  Lisboa  se  evacuava  inteiramente.  A  família  real  repartknse 
pelas  differentes  naus  gue  compunham  a  esquadra,  e  que  eram 
a  Príncipe  Real,  de  84  peças,  levando  a  seu  bordo  o  regente, 
com  a  rainha  mãe,  o  príncipe  da  Beira,  D.  Pedro  de  Alcântara, 
seu  filho  primogénito,  e  o  infante  de  Hespanha  D.  Pedro  Car- 
los, qoe  depois  foi  seu  genro :  a  Rainha^  de  Portugal,  de  74 
peças,  transportando  a  seu  bordo  a  princeza  D.  Carlota  Joa- 
quina e  o  resto  dos  seus  filhos:  a  Príncipe  do  Brazil,  de  74 
peças,  que  conduzia  as  princezas,  nmSs  da  rainha  D.  Maria  I. 
A  corte  e  os  ministros  doestado  iam  a  bordo  das  differentes 
nãos,  que  eram  a  Conde  D.  Henríqm,  de  74  peças ;  a  Meduza, 
de  74;  Affonso  de  Albuquerque,  de  64;  D.  João  de  Castro, 
de  64;  e  a  Martim  de  Freitas,  de  64.  íam  mais  as  fi^agatas 
Minerva,  de  44;  Golfinho,  de  36;  Urania,  de  32;  euma  o»- 
tra. . .  Os  brigues  Voador,  de  22;  Vingança,  de  20;  e  Lebre, 
de  22*.  Intentou-se  fazer  partir  igualmente  alguns  regimen- 
tos; mas  recusaram-se,  chegando  o  13  de  infanteria,  que  viera 
de  Peniche,  a  debandar,  depois  de  haver  entrado  em  varias 
embarcações,  onde  por  falta  de  logar  não  fora  recebido.  No 
dia  27  não  pôde  a  esquadra  sair  a  barra,  nem  mesmo  no  se- ' 
gttinte,  por  causa  de  um  temporal  do  sudoeste,  que  por 
quarenta  e  oito  horas  cerrou  completamente  a  mesma  barra. 
Entretanto  os  francezes  buscavam  a  todo  o  custo  ganhar  Lis- 
boa, antes  que  a  família  real  deixasse  o  Tejo,  e  tamanho  cui- 
dado deu  isto,  que  ainda  mr.  Herman,  auxiliado  por  José  de 
Oliveira  Barreto,  pôde  chegar  á  capital  no  dia  28  com  o  fim 

1  Ficaram  em  Lisboa  as  naus  S.  Sebastião^  de  64  peças,  por  incapaz 
do  serviço.  Maria  L  de  74,  também  por  incapaz.  Princeza  da  Beiras  de 
64^  coiidemnadaw  Vasco  da  Gama,  de  74,  concertando- se.  Fragatas  Phe- 
nix,  de  48  peças;  Amazona,  de  44;  Pérola,  de  44;  todas  ellas  preci- 
sando concerto :  a  Tritão,  de  40  peças ;  e  a  Vénus,  de  30,  sem  nem  uma 
nem  outra  admittireia  concerto.  A  escuna  Curiosa,  da  12  peças,  depois 
(te  sair,  entrou  no  Tejo,  arribada  por  causa  do  femporaí,  segundo  correu. 
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de  dissuadir  o  príncipe  regente  da  sua  viagem,  o  que  não  con- 
seguiu, chegando  todavia  a  ir  á  sua  presença  a  bordo  da  naa 
Príncipe  Real.  Receiando-se  portanto  a  chegada  dos  fraace- 
zesr,  e  que  se  apoderassem  das  fortalezas  da  barra,  antes  da 
saída  da  esquadra,  mandaram-se  as  ditas  fortalezas  desguar- 
necer, encravando-se-lhes  a  artilheria  das  suas  prlncipaes  ba- 
terias. Finalmente  respirou-se  de  tanta  anxiedade,  quando  ao 
amanhecer  do  dia  29  se  viu  o  tempo  sereno,  bafejado  apenas 
por  uma  favorável  brisa-do  norte,  ao  abrigo  da  qual  todos  os 
navios  de  guerra  e  de  transporte  levantaram  ferro,  saindo  de 
barra  em  fora  dentro  de  poucas  horas. 

A  esquadra  ingleza  recebeu  a  familia  real  de  Bragança  com 
todos  os  [cortejos  do  estylo,  olhando  este  passo  do  principe 
regente  como  um  dos  mais  assignalados  triumphòs  da  egms- 
tica  politica  do  seu  governo,  e  como  obra  por  elle  suggerida. 
Vários  navios  mercantes  se  juntaram  á  frota,  que  saía,  cqid- 
pondo-se  esta  de  36  velas  ao  todo.  Alem  da  real  fomilia,  crea- 
dos  da  casa  e  fidalgos,  que  a  acompanhavam,  foi  também  com 
ella  muita  oflScialidade  de  terra  e  mar,  que  se  achava  na  corte, 
bem  como  alguns  milhares  de  pessoas  particulares.  Para  maior 
desgraça,  grande  numero  de  navios,  que  também  se  dispu- 
nham a  sair,  não  se  poderam  apromptar,  scnâo  depois  da  en- 
trada dos  francezes  em  Lisboa,  os  quaes  lhes  não  permittiram 
a  saída,  escapando-se  apenas  a  galera  Chocalho,  apesar  do  fogo 
de  artilheria,  que  as  fortalezas  da  barra  contra  ella  fizeram. 
A  desordem  e  a  confusão,  durante  os  dias  27, 28  e  29  de  no- 
vembro, excederam  tudo  quanto  se  pôde  imaginar.  Todos  os 
corpos  tiveram  grande  numero  de  deserções.  O  arsenal  da 
marinha  flcou  em  completa  anarchia,  particularmente  depois 
que  se  lhe  tirou  a  guarda  das  portas,  porque  sendo  do  a^rpo 
da  antiga  brigada  da  marinha,  que  também  ia  na  esquadra, 
não  foi  a  dita  guarda  substituída.  A  delapidação  d'este  grande 
estabelecimento  nacional  chegou  então  ao  seu  auge,  havendo 
até  um  mestre  que  tentou  levar  um  ferro  de  uma  escuna  de 
guerra,  tendo  sido  impedido  doeste  passo  pelo  auditor  da  ma- 
rinha. Palácios  houve,  e  sumptuosas  casas  de  habitação  par- 
ticulares, que  se  viram  por  aquella  occasião  em  abandono, 
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achando-se  ao  mesmo  tempo  as  ruas  de  Lisboa  cobertas  de 
immenso  povo  estupefacto  e  confuso.  Vogavam  sobre  o  rio 
Tejo  de  uma  para  outra  parte  numerosas  embarcações,  carre- 
gadas de  um  montão  informe  de  gente,  creados,  mulheres, 
paizanos,  soldados,  creanças  o  mobilias,  mal  sabendo  para 
onde  iriam  com  alguma  segurança.  Navios  sem  ordem,  sem 
quasi  tripulação  alguma,  e  mal  apparelhados,  largaram  repen- 
tinamente das  suas  amarrações.  Todas  as  fazendas  e  géneros 
se  viam  embarcar  nos  cães,  sem  haver  quem  lhes  pedisse,  ou 
desse  despacho,  ou  fosse  proceder  a  revista.  O  papel  moeda 
chegou  ao  enorme  desconto  de  60  por  cento.  Os  mantimentos 
e  géneros  comestíveis,  de  que  todos  os  navios  se  deram  em 
prover  a  um  tempo,  adquiriram  em  pouco  os  mais  altos  e  ex- 
cessivos preços  pela  geral  procura  que  tiveram.  Grande  nu- 
mero de  pessoas  se  viu  pelas  praias  em  largo  pranto,  despe- 
dindo-se  dos  parentes  e  amigos,  havendo  outras  que  espavo- 
ridas corriam  de  uma  para  outra  parte,  sem  saberem  de  pães, 
maridos  e  filho.^.  Tal  era  o  estado  de  Lisboa,  quando  a  esqua- 
dra portugueza  saiu  do  Tojo  no  dia  29  de  novembro,  durante 
o  qual  se  conservou  á  vista.  A  30  virou  novamente  o  vento  ao 
sudoeste,  rebentando  com  um  temporal  que  dispersou  logo 
a  esquadra,  entrando  os  francezes  na  capital  pelas  sete  horas 
da  manhã  d'essc  mesmo  dia.  A  fortuna  salvou  portanto  o  re- 
gente e  a  sua  augusta  familia,  de  caírem  todos  nas  mãos  do 
inimigo  com  toda  a  sua  esquadra  e  immenso  séquito,  que  os 
acompanhava,  com  consideráveis  valores,  só  por  aquella  favo- 
rável circumstancia  da  mudança  do  vento  no  citado  dia  29. 
Foi  este  feliz  acaso  o  primeiro  contratempo,  que  nos  seus 
vastos  planos  experimentou  Napoleão  Buonaparte,  esse  ho- 
mem extraordinário,  que  até  aquelle  tempo  parecia  dominar 
inteiramente  a  marcha  dos  successos,  e  ser  até  mesmo  supe- 
rior ás  vontades  da  caprichosa  deusa,  denominada  fortuna. 
Similhante  acaso  parece  ter  sido  para  o  mesmo  Napoleão  um 
prognostico  fatal  de  outros  não  menos  graves  desastres  para 
elle,  e  que  n'esta  mesma  nação  encontrara,  nação  cujos  es- 
forços para  o  derrubar  do  throno,  em  que  se  sentara,  foram 
dos  mais  eflicazes  que  a  Europa  inteira  com  geral  assombro 
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viu,  a  par  do  aniquilamento  de  um  dos  mais  vastos  impérios 
do  mundo.  Os  valores  que  em  dinheiro,  trastes  de  oiro,  prata 
e  diamantes  acompanhavam  o  regente,  e  foram  locupletar  o 
Brazil,  calcularam-se  em  oitenta  milhões  de  cruzados.  Para 
se  amontuarem  tão  consideráveis  riquezas  tinha  já  o  govenK) 
concorrido  previamente  pela  sua  parte,  accumuiando  no  real 
bolsinho  todo  o  metal  que  lhe  caía  nas  mãos,  com  escanda- 
loso desprezo  dos  mais  sagrados  pagamentos.  Os  cofres  pú- 
blicos ficaram  inteiramente  exhauridos,  e  apenas  no  erário  se 
deixaram  ficar  uns  dez  mil  cruzados,  com  um  atrazo  de  três 
mezes  aos  ofliciaes  do  exercito,  não  sendo  de  menor  monta  a 
falta  de  pagamento  aos  credores  do  estado  e  aos  funcciona- 
rios  públicos.  Da  esquadra  ingleza,  que  se  achava  fora  da 
barra,  destacaram  quatro  naus,  para  com  mais  segurança  com- 
boiarem a  familia  real  de  Bragança  e  o  seu  séquito  até  ao 
Brazil,  sendo  ellas  a  Marlborough,  Monarch,  London  e  Btd- 
ford. 

Sacrificados  como  por  este  modo  se  viram  a  nação  porlu- 
gueza  e  o  príncipe  regente,  que  a  governava,  ao  espirito  de 
rapina,  ou  á  desmedida  ambição  do  imperador  dos  francezes, 
forçoso  é  confessar  que  da  parte  dos  inglezes,  nossos  alija- 
dos c  amigos,  não  éramos  mellioi-  tratados.  Nos  seus  portos 
os  nossos  navios  tinham  sido  igualmente  embargados,  e  os 
seus  navios  de  guerra,  considerando-nos  como  seus  inimigos, 
aprisionavam  também  no  alto  mar  e  á  entrada  do  Tejo  todos 
os  que  encontravam,  mandando-os  assim  para  Inglaterra.  Eis 
aqui  pois  o  commercio  portuguez  da  Europa  arruinado  intei- 
ramente por  amigos  c  inimigos,  e  seriamente  em  perigo  o  da 
America,  Afiica  e  Ásia,  por  isso  que  os  inglezes  ameaçavam 
fazer  o  mesmo  aos  destas  li*es  partes  do  mundo,  obrigando 
a  ir  aos  seus  portos  os  nossos  navios,  para  também  os  com- 
prehenderem  no  estigma  do  seu  embargo.  Alem  dislo a ap- 
prehensao  que  o  governo  portuguez  tinha  feito  nas  fazendas 
inglezas,  e  a  detenção  dos  súbditos  britannicos,  determinadas 
por  decreto  de  8  de  novembro,  postoque  illusorias  na  essên- 
cia, não  foram  assim  olhadas  pela  Gran-Bretanha,  que  por  esta 
causa  nos  teve  como  inimigos.  Em  Londres  não  havia  até  aos 
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Sds  de  dezembro  noticias  algumas  dos  acontecimentos  de  Por- 
tugal posteriores  a  1 1  de  novembro.  O  ministério  inglez,  fin- 
gindo-se  enganado  pelo  governo  porluguez,  recusava-se  in- 
teiramente a  ouvir  as  rasões  que  o  nosso  ministro  lhe  apre- 
sentava para  lhe  moderar  a  sorreguidão,  que  o  dominava  e  o 
impellia  a  lançar  mao  abruptamente  de  algumas  das  colónias 
portuguezas,  que  mais  lhe  provocavam  o  seu  devorador  appe- 
tite  de  adquirir.  Apenas  no  mez  de  agosío  os  negociantes  in- 
glezes,  e  particularmente  os  que  negoceiavam  para  a  ilba  da 
Madeira,  suspeitaram  que  os  portos  de  Portugal  lhes  podiam 
ser  Techados  ao  seu  commercio,  tomaram  logo  a  resolução  de 
clamar  em  altos  brados,  por  não  verem  a  dita  ilha  occupada 
por  tropas  britannicas,  exigindo  que  tal  occupação  se  fizesse, 
como  se  havia  já  praticado  em  1801.  Para  isto  allegavam  el- 
les,  que  meia  hora  de  bombardeamento  por  qualquer  esqua- 
dra franceza  era  bastante  para  destruir  a  cidade  do  Funchal, 
com  ruina  total  dos  seus  armazéns  e  fazendas.  Em  toda  esta 
allegação  ressumbrava  uma  extraordinária  má  fé,  tornando-se 
capciosa  e  hypocrita  ás  mais  rudes  intelligencias.  E  com  effeito 
se  o  bombardeamento,  que  se  temia,  não  podia  ter  logar  se- 
não da  parte  do  mar,  era  bem  evidente  que  só  forças  navaes, 
e  não  de  terra,  se  deviam  mandar  para  a  Madeira,  porque  tão 
longe  d'estas  evitarem  o  mal  que  se  allegava,  eram  um  incen- 
tivo, occupada  que  por  ellas  fosse  a  dita  ilha,  para  sobre  ella 
chamarem  quaesquer  forças  navaes  francezas,  e  poder  ter  lo- 
gar similhante  bombardeamento.  Mas  como  as  vistas  do  go- 
verno inglez  e  dos  seus  súbditos  eram  decididamente  lan- 
çar mão  d'aquella  nossa  possessão,  sem  escrúpulo  algum 
ordenou  aquelle  governo,  era  agosto  de  1 807,  a  promptiflcação 
de  uma  expedição  de  tropas  suas,  i)ara  que  a  fosse  occupar. 
A  isto  procurou  muito  obstar  o  ministro  portuguez  em  Lon- 
dres, tendo  sobre  este  ponto  frequentes  e  fortes  altercações, 
durante  muitos  dias,  com  mr.  Canning,  de  quem  por  fim  con- 
seguiu, que  tal  expedição  se  dqmorasse,  allegando  que  o  go- 
verno portuguez  o  revestiria  sem  difficuldade  dos  plenos  po- 
deres de  que  precisasse  para  fazer  uma  convenção  porque  se 
regulasse,  não  somente  o  ponto  em  questão,  mas  também  os 


meios  de  evitar  que  caissem  nas  mSos  áos  frabcezes  os  na- 
vios de  guerra  e  mercantes  portagaezes.  As  bases  da  citada 
convenho,  accordadas  com  o  dito  rar.  Ganqing,  o  nosso  dito 
ministro  as  sobmetteu  á  approvaçao  do  governo,  qae  sem  dif- 
ficoldade  lh'a  prestou  S  remctt^ido-lhe  em  prova  d'isso  os 
competentes  plenos  poderes,  de  que  resultou  o  tratado  secr^ 
to»  que  se  qltímou  em  Londres  aos  22  de  outubro  de  1807, 
tratado  ominoso,  e  de  perennal  vergonha  e  desdouro  para  o  ne- 
gociador portuguez,  o  qual  pelo  artigo  7.^  do  referido  tratado 
Dlo  só  obrigou  o  seu  paiz  a  fazer  com  a  Gran-ft*etanha  vm 
subsequente  tratado  de  alliança  e  commercio,  logoque  o  go- 
vrnoo  portuguez  se  estabelecesse  no  Brazii,  mas  até  a  abrir 
Doesta  mesma  colónia  um  porto,  onde  todas  as  mercadorias 
íQglezas,  que  até  ali  eram  admittidas  em  Portugal,  fossem  li 
ín^ortadas  livremmte  em  navios  inglezes,  pagando  os  mes- 
mos dirdtos  que  pagavam  em  Portugal^  Todavia  a  impadeo- 
da  do  governo  inglez  era  grande  em  querer  lançisu*  mio  da 
Madeira,  para  cujo  fiin  Ibe  serviu  de  pretexto  o  já  dtado  de- 
creto de  ft  de  novembro,  porque  nada  mais  foi  que  pretexto, 
poisque  pelo  que  acima  se  disse,  as  suas  tençOes  sohre  este 
ponto  tinham  já  sido  fixadas  desde  o  mez  de  agosto  ultimo. 
O  certo  é  que  sem  contemplação  alguma  para  com  as  dispo- 
sições do  tratado  de  22  de  outubro,  o  governo  inglez,  apenas 
teve  noticia  do  já  citado  decreto  de  8  de  novembro,  deu  logo 
ordem  á  expedição,  que  se  apromptava  em  Cork,  para  qoc 
se  fizesse  de  vela  para  o  seu  destino,  sem  nem  sequer  se  pres- 
tar aos  rogos  que  IhQ  fazia  D.  Domingos  António  de  Sousa 
Coutinho,  para  que  ao  menos  a  expedição  tocasse  primeira- 
mente em  Lisboa,  ou  se  entendesse  com  sir  Sidney  Smith  è 
lord  Strangford,  a  fim  de  se  informar  devidamente  do  que  se 
passava  em  Portugal,  para  se  não  dar  a  esta  medida  um  ca- 
racter de  precipitação  criminosa.  O  indeferimento  d'este  pe- 
dido, aliás  tão  justo  como  era,  mostra  bem  a  avidez  que  a  In- 
glaterra tinha  de  se  apossar  da  ilha  da  Madeira,  fazendo  assim 


*  Veja  08  documentos  n."«  128  e  128-A. 
'  Documento  n.«  129. 
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N^er  que  diante  da  sua  ambição  e  cubica  já  de  nada  absoluta- 
mente valiam  os  pesados  sacrifícios  que  Portugal  por  ella  ti- 
nha feito,  dispondo-se  a  empregar  contra  ellc  a  mesma  rapina 
que  empregara  contra  a  HoUanda,  sua  antiga  e  predilecta  al- 
liada.  Se  os  ventos  tivessem  sido  favoráveis,  e  a  partida  do 
príncipe  regente,  eíTeituada  no  dia  29  de  novembro,  houvesse 
sido  conhecida  em  Londres,  a  expedição  provavelmente  não 
leria  partido  da  Irlanda.  Mas  o  ministério  inglez  6  que  não 
quiz  esperar  pela  certeza  das  noticias,  porque  assim  lhe  con- 
vinha á  sua  esfaimada  politica  de  adquirir,  fosse  por  que  modo 
fosse. 

O  governador  e  capitão  general  da  Madeira,  Pedro  Fagun- 
des Bacellar  de  Antas  e  Menezes,  tinha  recebido  ordem  de 
Lisboa  para  mandar  fazer  todos  os  preparativos  de  defeza  mi- 
litar de  que  aquella  ilha  fosse  susceptível,  ordem  que  se  lhe 
expedira  pela  mesma  occasião  em  que  o  príncipe  regente  se 
vira  obrigado  a  fechar  os  portos  do  reino  á  bandeira  ingleza, 
e  a  unir-se  á  chamada  causa  do  continente  para  cooperar 
quanto  possível  lhe  fosse  para  a  conclusão  da  paz  marítima,  a 
que  Napoleão  queria  forçosamente  obrigar  a  Inglaterra.  Com 
a  saída  da  família  real  para  o  Brazil  as  cousas  mudaram  intei- 
ramente de  aspecto,  com  relação  a  Portugal,  desde  que  o  prín- 
cipe regente  se  lançou  novamente  com  os  seus  ministros  nos 
braços  da  Gran-Brelanha,  para  n'ellcs  repousar  com  tanta  ou 
mais  conlíança  do  que  tinha  d'anles,  confiança  quasí  equiva- 
lente á  somnolencia  da  morte.  Em  conformidade  pois  com  isto 
fez  expedir  um  navio  para  a  Madeira,  ordenando  ao  seu  res- 
pectivo governador  e  capitão  general  que  se  prestasse  com 
toda  a  promptidão  e  eflicacia  a  prover  de  agua  e  refrescos  a 
nau  ingleza  Londres,  assim  como  todas  as  mais  embarcações 
de  guerra  suas  subalternas.  Com  este  facto  havia-se  reunido 
o  ter  ali  tocado  a  esquadra  portugueza,  que  conduzia  a  família 
real  para  o  Brazil,  sendo  acompanhada  por  uma  parte  da  es- 
quadra ingleza,  como  acima  se  viu.  Sobre  isto  acresceu  mais 
saber  o  governador  da  Madeira  ter  o  príncipe  regente  ao  sair 
de  Lisboa  mandando  encravar  a  artilheria  das  fortalezas  do 
Tejo,  quebrar-lhe  os  reparos  e  lançar  a  pólvora  ao  mar,  para 
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que  os  fraocezes  não  tivessem  de  prompto  os  meios  adequa- 
dos a  inquietarem  a  esquadra  de  sir  Sidney  Smítb,  que  fican 
na  barra  e  pretendia  entrar  no  mesmo  Tejo '.  Todos  estes  ia- 
ctos  levaram  o  governador  c  capitão  general  da  Madeira  a  ter 
.como  certo  o  restabelecimento  da  antiga  amisade  e  alliança 
que  havia  entre  Portugal  e  a  Gran-Bretanha,  de  que  resultou 
dar  logo  de  mão  aos  cuidados  de  fortiGcaçâo  da  ilha,  arrastado 
á  sua  innação  sobre  este  ponto,  provavelmente  pela  sua  poodi 
propensão  para  o  fiel  desempenho  dos  seus  deveres  militares, 
mostrando-se  assim  bem  pouco  digno  do  alto  cargo  que  se 
lhe  confiara,  poisque  se  a  defeza  que  se  lhe  ordenara  já  nio 
tinha  logar  contra  os  inglczes,  podia  bem  té-lo  contra  os  fran- 
cezes»  vistoque  a  boa  harmonia  e  paz  com  aquelles  trazia  for- 
çosamente comsigo  a  guerra  contra  estes,  e  vice-versa.  Seja 
porém  como  for,  certo  é  que  o  dito  governador  se  adMiva 
despercebido  para  qualquer  acto  de  resistência  séria  qoe  se 
lhe  tornasse  preciso,  quando  no  dia  24  de  dezembro  de  1807 
se  apresentou  em  frente  do  Funchal  uma  esquadra  ingleza 
de  grande  força,  commandada  pelo  Rear-Admiral  sir  Sa- 
muel Hood,  requisitando-lhe  a  entrega  da  ilha,  no  que  elie 
promptamente  conveiu,  sem  a  mais  pequena  repugnância  ou 
observação  ein  contrario,  deniittindo-se  assim  cobardemalt' 
de  um  governo,  que  entregou  nas  mãos  dos  commandantes 
britannicos  das  forças  de  mar  e  terra ^,  sendo  o  commandanle 
d^estas  o  major  general  sirWilliam  Carr  Beresford,  que  ape- 
nas levava  comsigo  dois  regimentos  de  infanteria  (os  n.^^^Se 
11)  na  força  de  1 :000  homens  cada  um,  incluindo  os  officiaes. 


i  E^Uí  onliMii  foi  a(:(Tlai|;nii«Milo  c«»nlr.imaiulaíla  p-la  rt*L^"íni'ia,  i]u<  • 
prinripr  rogí^nd»  rleivára  imni^aíla  para  j:ovornar  o  roiíio  Huranto  a  <ui 
ausência,  provavelinontc  persuadida  qiio  facilitar  á  esquadra  ingl^zi » 
sua  entrada  no  Tejo  (cousíi  que  o  almirante  injílez  muito  desejava  para 
so  a[x>ssar  da  esquadra  russa,  ijuc  n  elle  se  achava  fimdeada),  era  pro- 
porcionar ao  dito  almirante  a  occasião  de  renovar  contra  Lisboa  sccius 
iguaes  ás  de  Copenhague,  a  pretexto  de  represália  contra  a  resif^tencia. 
que  os  francezes  pela  sua  parte  nilo  podiam  deixar  de  fazer  contra  simi- 
Ihante  entrada. 

2  É  o  que  SC  ié  no  documento  n.»  129-A. 
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e  du9s  coiapanhias  de  artilberia,  acompanhadas  de  um  excel- 
lente  parque,  composto  de  peças  de  campanha,  obuzes  e  mor- 
teiros, com  abundante  palamenta  e  carros  Eumchegos  corres- 
pondentes. Foi  no  dia  26  do  citado  mez  de  dezembro  que  a 
referida  entrega  veiu  a  ter  logar  por  meio  de  uma  capitulação 
que  para  este  íím  se  lavrou,  e  é  do  teor  seguinte: 

Capitulação  da  ilha  da  Madeira  e  suas  dependências,  em 
que  concordaram  o  governador  e  capitão  general  n'esta  ilha, 
Pedro  Fagundes  Bacellar  de  Antas  e  Menezes,  por  parte  de 
sua  aUeza,  o  príncipe  regente  de  Portugal,  e  o  Rear-Admi- 
ral  sir  Samuel  Hood,  e  o  major  general  sir  William  Carr 
Beresford,  por  parte  de  sua  magestade  britannica. 

Artigo  1.^  Desde  a  assignatura  de  presente  tratado  a  ilha 
da  Madeira  e  suas  dependências  serão  entregues  aos  comman- 
dantes  das  forças  de  sua  magestade  britannica  para  serem 
conservadas  e  gosadas  por  sua  dita  magestade  com  os  mesmos 
direitos,  privilégios  e  jurisdicçoes  com  que  até  agora  os  gosou 
a  coroa  de  Portugal. 

Art.  2.^  Concordaram  alem  d'isto  em  que  a  dita  ilha  seja 
evacuada  e  reentregue  a  sua  alteza  real,  seus  herdeiros  ou 
successores,  logoque  a  entrada  e  saída  nos  portos  de  Portu- 
gal e  suas  colónias  for  livre  como  até  agora,  e  quando  a  sobe- 
rania de  Portugal  emancipada  mostre  estar  livre  do  jugo  e 
influencia  da  França. 

Art.  3.^  Concordaram  mais  que  por  agora  se  entreguem 
ao  dominio  britannico  as  armas  e  munições  de  toda  a  quali- 
dade. 

Art.  4.^  As  propriedades  publicas  serão  respeitadas,  e  re- 
entregues  ao  mesmo  tempo  e  nas  mesmas  circumstancias  da 
ilha.  Sua  magestade  britannica,  emquanto  as  suas  tropas  a 
occuparem,  reservará  o  uso  de  tal  propriedade,  e  as  rendas 
publicas  da  ilha  serão  applicadas  á  manutenção  dos  estabele- 
cimentos civis  e  militares^  e  para  o  dito  fim  toda  a  proprie- 
dade publica  de  qualquer  natureza  que  seja  será  entregue  e 
recebida  pelos  commissarios  respectivos,  nomeados  para  esse 
fim. 

Art.  5.^  Todas  as  propriedades  particulares  da  ilha  da  Ma^ 
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deira,  pertencentes  aos  vassallos  portuguezes,  serão  respeila- 
das. 

Art.  6.*'  O  livre  exercício  da  veneração  religiosa  será  man- 
tido e  protegido,  conforme  o  actual  estabelecimento. 

Art.  7.**  Os  habitantes  ficarão  gosando  da  constituição  ci- 
vil e  das  leis  ao  presente  estabelecidas  e  administradas. 

Feito  no  palácio  de  S.  Lourençx).  Funchal,  26  de  dezembro 
de  1807.=(Assignados)  O  governador  e  capitão  general  da 
ilha  da  Madeira,  Pedro  Fagundes  Bacellar  de  Antas  e  MenrM, 
==  Samuel  Hoody  Rear-Admiral,  e  K.  K=W,  C.  Beresfnrl 
major  general. 

Vê-se  portanto  que  os  inglezes  tomaram  posse  da  Madeira 
quasi  um  mez  depois  da  esquadra  portugueza  ali  haver  toca- 
do, conduzindo  para  o  Brazil  a  familia  real  e  a  corte.  Este  fa- 
cto era  perfeitamente  sabido  pelo  general  Beresford;  mas  as 
ordens  que  se  lhe  deram  foram  tão  terminantes  o  positivas, 
que  entendeu  não  lhe  ser  permitlido  interpreta-las,  nem  sus- 
pender a  sua  execução,  não  obstante  o  certo  conhecimento 
que  linha  adquirido  da  reconciliação  do  governo  porlugueí 
com  o  britannico.  Tomando  portanto  posse  da  ilha  em  nome 
(lo  seu  governo,  seguiu-se  a  este  acto  içar-se  a  bandoira  iri- 
gleza  em  todas  as  fortalezas  c  baterias  da  mesma  ilha,  e  pii- 
blicar-se  no  dia  31  a  seguinte  proclamação: 

«GuillKTino  Carr Beresford,  tenente {/overnador,  majora*- 
neral,  commandante  em  chefe  da  ilha  da  Madeira,  coroiid  do 
regimento  88.^  de  infanteria.  Tendo-se  reudido  a  ilha  da  Ma- 
deira no  dia  24  de  dezembro  ás  armas  de  sua  ma.íreslade  bri- 
tannica,  depois  da  intimação  que  para  isso  fizeram  uscom- 
mandanles  de  mar  e  terra  do  mesmo  senhor,  havendo-se  as- 
signado  no  dia  26  uma  capitulação,  pela  qual  passou  para  u 
mesmo  senhor  a  ilha  e  suas  dependências,  com  todos  os  di- 
reitos e  privilégios  que  antes  pertenciam  á  coroa  de  Portugal, 
deve-se  fazer  isto  publico  a  todos  os  magistrados,  e  officiaos 
civis  e  militares,  que  informados  do  sobredito  extracto,  em 
conformidade  reconheçam  a  suamagestadebritannicaprspii 
legitimo  soberano,  cmquanto  as  snas  tropas  occnparem  a  ilhn. 
na  forma  da  referida  capitulação.  Pela  publicação  da  sobredita 
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iz  síibiilo  aos  liabitanles,  que  n  siia  religião,  leis  e  in- 
teini  segui-ança  de  propriedaíle  dos  |)arti€alares  lhes  são  con- 
servadas i*  seguras,  O  leueiite  ^'overnadur  [iromelte  a  lodos 
a  maisaiTipUi  protecção  no  traiiquillo  exereieio  e  posse  doestes 
princípios  e  direitos,  e  que  ao  liiesmo  tempo  procederá  rom 
o  maior  rigor  contra  qualquer  quo  se  achar  iulentaudo  per- 
torliar  a  tranquiilidade  publica,  ou  f\>rmular  distúrbios.  E  por 
isso  li nJus  os  magistrados  e  aoctoridades  constituídas  são  coii- 
fínnados  nos  cargos  queoccupavam  antes  da  cliegada  das  tro- 
pas britannicãs  no  dia  2i  do  corrente,  c  são  requeridos  os 
que  continuam  no  exercício  das  funcí;ões  que  lhes  são  anne- 
xas  a  observar  as  formulas  do  estylo  do  estado,  com  a  exce- 
pçrNj  de  que  agora  as  leis  c  jurisdicçòes  da  ilha  serão  admi- 
DÍstradas  por  anctoridade  de  sua  magesiade,  o  rei  dm  reinos 
unidas  da  Grait-Brvíiutha,  O  mme  de  sua  magníude  será 
sfdí&ttínido  cm  toíloa  oa  casos  e  em  todos  os  loíjares  em  que  se 
empregava  o  nome  de  saa  alteza  reaf^  o  primipe  regente  de 
Portttgal,  Como  será  de  direito  e  é  sempre  estjio  em  taes  oc- 
easiôes  que  lodos  os  magistrados,  pessoas  principaes  e  ou- 
tros, presO^m  jurami^nto  de  fidelidade  ao  sobei^ano  actual, 
ordena  o  tenente  governador  que  todas  as  auctoridades  con- 
sliluidas,  magistrados  e  outras  pessoas  principaes  da  cidade 
e  viziníianças  compareçam  no  palácio  de  S.  Lourenço  para  o 
dito  (ira  ao  meio  dia  do  I  .'^  de  janeiro  de  1808,  devendo  tam- 
bém comparecerem  logoque  para  isto  lhes  seja  possível,  os 
magistrados  e  outras  pessoas  do  interior  da  ilha.  É  quasi  des- 
necessário ao  tenente  governador  apontar  aos  habitantes  doesta 
ilha  as  vantagens  que  lhes  acresceram,  por  estarefu  debaixo 
da  bemgmi  protecrão  de  swi  magesíade  britatútim.  se  bem 
íjue  já  não  somente  isso  lhes  assegura  o  que  se  afiançou  pela 
capitulação,  mas  que  a  sua  mesma  subsistência  d'ahi  depende^, 
porque  se  acontecesse  que  os  fj^ancezes  por  força  ou  fraude 
se  apoderassem  da  ilha,  como  lízeram  no  reino  de  Portugal, 
os  habitantes  que  relativamente  ao  artigo  trigo  dependem  para 
o  seu  consumo  de  o  importar  por  três  quartas  partes  do 
anno^  morreriam  inetiiatelmente  de  fome:  pelo  contrario  a 
protecção  da  marinha  ingleza  assegura  agora  a  mais  cod- 
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stante  e  abtmdante  provisão  d'elle.  Os  habitantes  já  lècm  ei- 
perimentado  o  summo  graa  de  drsciplíDa  das  tropas  britan- 
Dicas  e  sua  regularidade  em  todos  os  pontos,  e  a  opinião  qoe 
os  mesmos  haí)ilantes  d'dlas  têem  patenteou-se-nos  ImujH' 
ramente  pela  alegria  que  por  toda  a  parte  deram  da  sua  pn- 
sente  apparição.  O  tenente  govemaÂ)r  confia  que  terão  tgnl 
motivo  de  serem  contentes  com  as  mesmas^  tropas.  Esta  pro^ 
ctamaç3o  será  fida  e  publicada  n^aquefle?  logares  e  pefe  ntf* 
neíra  que  parecer  mais  conveniente,  para  que  chegue  í  Bofr 
cia  de  todos,  e  s5o  encarregados  todos  os  magistrados  de  a 
fazerem  publicar.  Funcba!,  31  de  dezembro  de  1807 *.»  Por 
meio  pois  da  exigência  feita  aos  madeirenses  na  proctamaç^ 
do  major  general  Beresford,  tiveram  elles  de  prestar  mn  ju- 
ramento de  fidelidade  ao  rei  da  Inglaterra  com  as  mesms 
formalidades  com  que  se  costumava  prestar  aos  legítimos  reis 
portuguezes,  cujo  nome  se  mandou  também  substituir  e  cfle- 
ctivamente  se  substituiu  em  todos  os  docmnentos  públicos 
pelo  do  rei  de  Inglaterra*. 

Informado  como  foi  de  todos  estes  acontecimentos  o  miots- 
tro  de  Portugal  em  Londres  reclamou  ao  ministério  inglez 
contra  a  occupaç3o  da  ilha  da  Madeira  pelas  tropas  britanni- 
cas  em  nome  do  rei  de  Inglaterra,  conseguindo  finalmente 
accordar-se  com  mr.  George  Canning  no  dia  16  de  março  de 
1808  n'uma  convenção  ou  ajuste,  por  meio  do  qual  nominal- 
mente se  restituiu  a  Portugal,  passando  o  seu  governo  civil 
e  económico  a  ser  entregue  ao  capitão  general  portoguez 
d'aquella  possessão,  continuando  o  militar  a  cargo  do  general 
inglez,  que  ali  commandava  as  tropas  britannicas,  aggregan- 
do-se-lhe  também  o  commando  das  portuguezas,  incluindo  o 
das  próprias  milícias,  no  caso  de  se  chamarem  ás  armas,  como 
se  vê  da  dita  convenção,  que  foi  do  teor  e  forma  seguinte: 

1  Este  documento  foi  authenticado  por  D.  Domingos  António  de  Sousi 
(Coutinho,  dizendo  ser  copia  conforme  ao  que  recebeu. 

2  A  sorte  por  que  então  passou  a  Madeira  era  a  que  taiiibein  estava 
destinada  para  as  ilhas  dos  Açores  e  Cabo  Verd(?,  como  adiante  se  vera 
no  artigo  3.*»  dos  secretos  (jue  fazem  parte  da  ronvençâo  de  que  vauHí 
dar  noticia. 
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«Sendo  necessário  que  novos  e  definitivos  arranjos  se  ado- 
ptem, de  concerto  com  o  ministro  de  sua  alteza  real,  o  prm* 
cipe  regente  de  Portugal,  para  o  governo  da  ilha  da  Madeira, 
durante  o  tempo  por  que  as  tropas  de  sua  magestade  brítan- 
nica  n'ella  pennanecerem,  os  abaixo  assignados,  plenipoten- 
ciários de  sua  alteza  real,  o  príncipe  regente  de  Portugal,  e 
de  sua  magestade  britannica,  tendo  entre  si  novamente  eem- 
manicado  os  seus  plenos  poderes,  em  virtírde  dos  quaes  ha- 
viam já  eoncluido  e  assignado  a  convenção  de  22  de  outubro 
de  1807,  convieram  nos  seguintes  artigos;  a  saber: 

Artigo  1.^  As  duas  altas  partes  contratantes  convieram  ém 
declarar  de  commum  accordo  a  capitulação  assignada  em  26 
de  dezembro  de  1807  pelo  governador  portuguez,  osr.  Pe- 
dro Fagundes  Bacellar  de  Antas  e  Menezes,  de  nmar  parte  e 
pelo  almirante  sir  Samuel  Hood,  bem  como  pelo  general  Be- 
resford  da  outra,  como  não  convencionada,  e  se  necessário  é 
a  revogam  e  annull»n,  tanto  no  todo,  como  em  cada  uma  das 
suas  partes.  E  sua  magestade  britannica  em  seu  nome  e  no 
dos  seus  successores  promette  de  jamais  fundar  direito  al- 
gum, ou  formular  qualquer  pretensão  derivada  da  sobredita 
capitulação  e  a  cargo  de  sua  alteza  real,  o  principe  regente  de 
Portugal»  e  dos  seus  successores. 

Art.  2.**  Sem  demora  se  expedirão  as  necessárias  ordens 
ao  actual  commandante  das  tropas  britannicas  na  ilha  dar  Ma^ 
deira  para  entregar  ao  governador  portuguez,  o  sr.  Pedro  Fa- 
gundes Bacellar  de  Antas  e  Menezes,  o  governo  da  dite  ilha 
com  as  costumadas  formalidades.  Em  consequência  d'isto  a 
bandeira  de  sua  alteza  real,  ou  a  bandeira  portugueza  se  re- 
porá em  todos  os  fortes  e  baterias  da  ilha. 

Art.  3.^  O  ccHnmandante  militar  inglez  na  ilha  da  Madeira 
será  desde  então  reconhecido  pelo  governador  portuguez  co^ 
mo  tendo  recebido  de  sua  alteza  real  o  conunando-  das  tropas 
portuguezas,  e  n'esta  qualidade  reunirá  o  commando  absoluto 
das  tropas  das  duas  nações,  de  sorte  que  todos  os  ofiBciaes  e 
soldados  die  qualquer  graduação  que  sejam  serão  inteiramente 
sujeitos  ás  suas  ordens,  não  existindo  força  alguma  militar 
tia  ilha  que  seja  independente  da  sua  auctortdade;  maseite' 
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não  se  iotromelterá  por  neolium  modo  na  administrarão  cM, 
na  das  alfondegas,  na  das  rendas  publicas,  nem  na  sua  co- 
brança e  applicação ;  também  não  publicará  em  seu  nome  pro- 
clamação alguma,  ou  ordem  dirigida  ás  auctoridades  civis, 
nem  aos  habitantes  dá  ilba;  bem  entendido  porém  que  o  go- 
vernador portuguez  será  obrigado  a  ordenar  sem  demora  por 
uma  proclamação  em  nome  de  sua  alteza  real,  o  príncipe  re- 
gente, toda  a  medida  militar  que  o  commandante  das  tropas 
das  duas  nações  lhe  apresentar  como  indispensável  para  a  de- 
feza  militar  da  ilha,  tal  como  a  reunião  das  milícias  em  caso 
de  preciso,  feita  essa  reunião  de  uma  maneira  conforme  aos 
regulamentos  publicados  por  ordem  de  sua  alteza  real,  oprio- 
cipe  regente,  sem  que  n'isto  se  faça  innovação  alguma;  no 
caso  de  duvida  entre  as  duas  auctoridades,  o  governador  por- 
tuguez se  conformará  provisoriamente  com  a  reclamando 
sobredito  governador  militar,  fazendo  a  sua  representa^  ao 
ministro  de  sua  alteza  real,  o  príncipe  regente,  em  Loodres, 
o  qual  se  ccmcertará  para  o  caso  final  com  os  ministros  de  soa 
magestade  brítannica,  reexpediodo-se  de  Londres  reciproca- 
mente as  ordens  para  terminar  a  contestação. 

Art.  4.^  A  manutenção  das  tropas  inglezas  ficará  inteira- 
mente a  cargo  do  governo  de  sua  magestade  brítannica,  ex- 
ceptuando os  alojamentos,  que  lhes  serão  designados  como 
succede  actualmente  á  custa  do  governo  portuguez.  O  gover- 
nador portuguez  será  obrigado  a  fazer  chegar  ás  mãos  do 
commandante  militar  as  provisões  o  géneros  necessários  pelo 
preço  corrente  da  ilha. 

Art.  5.**  Nao  é  permittido  ao  commandante  militar  fazer 
requisições  de  viveres;  raas  o  governador  portuguez  serí 
obrigado  a  dar-lhe  livres  de  direitos  de  entrada  na  alfande- 
ga, segundo  a  relação  assignada  pelo  commandante  militar, 
as  quantidades  e  artigos  reclamados  pela  necessidade  da  ali- 
mentação das  tropas;  a  saber:  farinha  de  toda  a  espécie, carne 
de  porco,  toucinho,  vaccairesca  e  salgada,  manteiga,  e  geral- 
mente tudo  o  que  for  preciso  para  o  aprovisionamento  das 
tropas;  bem  entendido  que  esta  franquia  não  será  extensÍN-a 
aos  outros  habitantes  da  ilha,  quer  nacionaes,  quer  inglezes, 
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sem  nova  expressa  ordem  de  sua  alleza  real,  o  príncipe  re- 
gente, 

ArL  ti;'  Eslc  arranjo  subsistirá  alé  á  conclusão  da  paz 
deíiniliva  eidre  a  Gran-Bretanha  e  a  França, 

Art,  IJ"  Conveiu-se  em  í]ue  testes  arligos  tenliam  o  mesmo 
valor  como  se  inseridos  fossem  na  convenção,  conclnidít  e  as- 
signada  em  Londres  aos  22  de  outubro  de  1807,  e  d^ella  se 
julgarão  faxer  parte. 

Art.  8>**  Estes  arligos  serão  ratííicados  {)or  mn  ma^^estade 
britannica  e  sua  alteza  real,  o  principe  regente  de  Portugal, 
no  espano  de  seis  mezes,  ou  antes  se  possível  for. 

Em  fé  do  qoe  nos  abaixo  assignados,  plenipotenciários  de 
sua  alteza  real,  o  principe  regente  de  r*orlugal,  e  de  sua  ma- 
gestade  l)ritannica,  em  virtude  dos  nossos  plenos  poderes, 
assignámos  os  presentes  artigos,  lendo-Uies  feito  pôr  o  séllo 
das  nossas  armas.  Feito  eoi  Londres,  aos  Í6  de  março  de  i  808. 
==(Assignados)  O  cavalheiro  Sousa  Coítíinliú{h.  S.)^^Geúrye 
Canning  íL.  S,) 

Artijios  secrf los  át  addjlanieiito  aos  iIa  precedente  eoaifeoçâu 

Artigo  ÍJ"  Expedir-sc-hâo  as  ordens  ao  actual  cotnman- 
dante  das  tropas  britannicas  na  ilha  da  Madeira  para  se  con- 
certar com  o  governador  portuguez,  o  sr,  Pedí*o  Fagundes 
Bacellar  de  Antas  c  Menezes,  sobre  os  termos  e  teor  da  pro- 
clamação, que  se  tem  de  publicar,  na  qual  o  actual  comman- 
danle  das  tropas  britannicas  revoga  a  proclamação  de  31  de 
dezembro,  e  declara  que  sua  magestade  britannica  desliga  os 
habitantes  da  ilha  da  Madeira  individual  e  collectivamenle  do 
juramento  de  fidelidade  á  Gran-BreUinlia,  que  lhes  foi  exigido. 
Recommendar-sc-ha  expressamente  ao  governador  portuguez, 
o  sr.  Pedro  Fagundes  Bacellar  de  Antas  e  Menezes,  o  tomar 
anteci[>adamente  todas  as  medidas  para  que  esta  nova  procla- 
mação não  excite  alguma  fermentação  entre  os  habitantes,  nem 
animosidade  reciproca  entre  os  súbditos  das  duas  nações. 

Art*  2*^  O  palácio  do  governo  será  entregue  ao  governador 
portuguez  tal  qual  o  habitava  antes  deter  sido  d'elle  desapos- 
sado. Todos  os  corpos  a*lministrativos  ou  indivicUios  (portu* 
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goezes  e  fiiiiccionarios  piililicos)  serão  rcslitnid<>í5 ! 
casas  e  íííítíitQs  de  qnv  tiverem  sido  desapQssaHos,  A\ 
dos  conventos  destinados  ao  alojamento  das  tropa 
acima  se  tem  feito  menção:  hem  entendido  qae  ai 
dante  militar  será  aquartelado  de  um  modo  apropril 
categoria. 

Ari.  3.**  Se  algum  official  britaonic^  se  tiver  3{ 
diante  das  ilhas  dos  Açores  ou  de  Cabo  Verde,  e  tivt 
a  entrega  a  uma  ou  mais  d'ellas,  e  as  tiver  obrigafloj 
lar,  a  esse  official  lijilaiinico  será  desapprovado  o 
dimento,  e  as  tropas  inglezas  que  lá  houver  retirar-! 
a  ilha  da  Madeira,  e  a  capitularão  se  olliará  como  d€ 
vaioi';  mas  lodo  o  arranjo  feito  pelo  governador  e  i 
iieral  das  ilhas  dos  Açores,  ou  pelo  governador  da 
Gabo  Verde,  e  lodo  o  accordn  feito  poios  ditos  goie 
com  os  oITiciaes  britannicos,  relativamente  ao  coe 
mesmas  ilhas  antes  da  dala  doeste  dia,  serão  re 
observados  por  uma  e  outra  parte  até  que  a  vont 
alteza  real,  o  príncipe  regente,  seja  conhecida;  b€ 
dido  qoe  esle  accordo  riati  prejudicará  jjara  o  futur 
neira  alguma  os  direitos  respectivos  das  duas  part 
lantes,  nem  conterá  clausula  alguma atlentatoria  dai 
de  sua  alteza  real  nas  sobreditas  illias. 

Estes  artigos  secretos  terão  a  mesma  força  e  vale 
inseridos  fossem  entre  os  outros  artigos  hoje  assigna 
rao  ratificados  ao  mesmo  tempo,  Km  fé  do  que  nós  at 
sigilados.  [denipnUniciarios  de  sua  alteza  rral  o  prii 
gente  de  Portugal,  e  de  sua  magestade  brítannica,  ei 
dos  nossos  plenos  pmkres,  temos  assignadn  os  prol 
ligos  secretos,  e  lhes  temos  feito  por  osello  das  noss 
Peito  em  Londres,  aos  16  de  marco  de  1808.= (As 
O  cmmlheiro  Smísa  CoiHinho  (L.  S.)==George 

Os  accordos  tomados  em  Londres  entre  os  preced 
gociadores  foram  logo  participados  pelo  ministro 
major  *íeneral  iJetvslord,  e  pein  ministro  portuguc 
Fãgu[ides  Bacellar  de  A  idas  e  Menezes  em  ollicios  i 


de  24  o  31  (In  cilíiflo  mpz  de  iimrro,  onlonaiitlo-se  n  Beresforíl 
:i  fnlregM  do  poverno  civil  da  ilha  :i  su[nvm:i  aiicínndadí^  por- 
lugueza,  e  m  ú'\U\  Pvdrn  Fagnndps  a  recppCHO  do  cilado  ^o- 
?erno,  instrnindo-sc  ao  mesmo  tempo  sobre  o  modo  por  que 
o  devia  roreber  c  ty  mais  fjiip  linhn  n  praliear  rm  similliaiiln 
ãdo*.  Knir*'  os  arrordoí;  fumados  figmn  o  do  ^n»verriador  prn- 
tiigriiêz  e  o  do  general  inglez  dirigirem  nos  hahilantes  ila  ilha, 
cada  mn  pela  sua  parte,  uma  proclamarân,  cujas  minulas  se 
lhes  mandaram,  sendo  n  enviada  a  Beresford  concebida  nos 
seguinh'S  lermos^. 

«Guilherme  (^arr  Heresford,  major  general,  coronel  do  re- 
gimento  n."  88  de  irifanleria.  Ach;mdo-se  essencialmenle  al- 
teradas as  circumstnncias  ípie  deram  logar  â  occujvaçaa  da 
ilha  da  Madeira  pelas  armas  hrilamiiras,  depois  da  nobre  e 
heróica  resolução  que  sua  alteza  real,  o  príncipe  regente  de 
Portugal,  poz  em  execução  no  dia  29  de  novembro  próximo 
passado,  foi  sua  mageslade  lirilaiinica  servida  inlimar-me  que 
a  sua  dita  magestade  britaimica  declarou  nulla  e  de  nenhum  va- 
lor a  capiliilaçâo  assigriada  no  dia  âG  de  dezembro  passado,  e 
ordeiíar-me  de  restituir  o  governo  d 'esta  ilha  e  suas  depen- 
dências ao  governador  de  sua  alteza  real,  o  princiíje  regente, 
o  ST.  Pedro  Fagundes  Bacellar  de  Antas  e  Menezes,  assim 
como  de  mandar  irar  de  novo  a  J^andeira  de  sua  alteza  real  o 
príncipe  regente  de  Portugal  cru  todos  os  firtes  e  lialerias  da 
mesma  ilha.  Em  consequência  pois  das  soliredilas  ordens»  faço 
saber  a  lodos  os  senhores  magistrados,  a  tiNlns  tk  seulMircs 
officiaes  civis  e  mililares,  e  em  geral  a  todos  n>  habií-inles 
d*esta  ilha  e  suas  dependências,  que  sua  mageslade  lirifannica 
os  absolve  e  considera  absolutos  individual  e  coltecti vãmente 
de  todos  os  vínculos  peli^  juramento  de  fidelidade  á  sobre- 
dita magestade  lititaunica,  que  foi  exigido  pela  proflamação 
de  3i  de  ílezcmbro  próximo  passado,  e  (|ue  os  mesmos  s<' 
devem  considerar  individual  e  collectivanienle  ligados  tão  ^- 


'  Vejam- At^  os  liorii mantos  tj/*  129'íi  f  li9-íl. 
J  A  Til  imita  lia  qu**  sfí  maíidini  n  PctlM  Faífunfles  <*•  a  qiíê  vrn^  tfím- 
Rcripta  no  t!oeufn*'iilo  n."  t29-ÍK 
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menlc  pelo  anlij?o  juramento  de  vassallagem,  que  devem  ao 
seu  verdadeiío  c  legitimo  soberano,  sua  alteza  real  o  príncipe 
regente  de  Portugal,  debaixo  de  cuja  auctoridade  serão  e  de- 
vem ser  executadas  todas  as  jurisdicções  e  leis  n'esta.ilhae 
suas  dependências  de  hoje  em  diante,  tornando  a  collocar-se 
o  nome  de  sua  alteza  real  o  príncipe  regente  em  todos  os  ca- 
sos e  logares  onde  d'antes  se  usava  precedentemente  á  occu- 
paçiío  doesta  ilha  pelas  armas  britannicas,  no  dia  26  de  de- 
zembro. Esta  proclamação  será  lida  e  publicada  naquelles 
logares,  e  pela  maneira  que  parecer  mais  conveniente,  para 
que  chegue  á  noticia  de  todos,  e  são  encarregados  todos  os 
magistrados  de  a  fazerem  publicar.  Funchal...  de  abril  de 
1808.1) 

Em  virtude  das  precedentes  determinações  e  accordos,  saiu 
de  Londres  para  a  ilha  da  Madeira  o  cuter  inglez  Alban,  com- 
mandado  pelo  tenente  Weir,  conduzindo  em  sua  companhia  o 
capitão  tenente  da  marinha  portugueza,  Manuel  de  Sampaio. 
Ambos  estes  oíBciaes  eram  portadores  de  despachos  concer- 
nentes ás  sobreditas  determinações  e  accordos,  expedidos  por 
parte  do  governo  inglez,  por  mão  do  primeiro  dos  ditos  ofli- 
ciaes,  ao  major  general  Beresford,  e  por  parte  do  ministro  por- 
tuguez  em  Londres,  por  mão  do  segundo,  para  o  governador  e 
capitão  general  da  ilha,  Pedro  Fagundes  Bacellar  de  Antas  e 
Menezes,  contendo  uns  e  outros  dos.referidos  despachos  a  re- 
entrega  da  ilha  e  suas  dependências  ao  soberano  de  Portugal 
na  pessoa  da  auctoridade  suprema  porelle  nomeada.  OcWính 
cuter  Alban  chegara  á  ilha  da  Madeira  no  dia  i8  de  abril  de 
1808,  seguindo-se  á  sua  chegada  o  cumprimento  das  ordens 
que  levara  a  seu  bordo,  de  que  resultou  passar  o  governo  ci- 
vil c  económico  para  as  mãos  do  já  citado  governador  e  capi- 
tão general  da  ilha,  ficando  a  c^irgo  do  general  Beresford  o 
commando  militar,  não  só  o  das  tropas  inglezas,  mas  taniliein 
o  de  todas  as  portuguezas,  inclusivamente  o  das  niilicias. 
quando  por  precisão  houvessem  de  se  reunir,  fazendo-se  tudo 
isto  sem  opposição  ou  contrariedade  de  pessoa  alguma,  ou 
corporação,  como  foi  participado  pelo  dito  governador  e  ca- 
pitão general  para  o  Rio  de  Janeiro  ao  ministro  da  marinha, 


visconde  da  Anadia,  em  officio  de  á4  do  citado  mez  de 
abril. 

Mas  se  o  governo  inglez  reconhecia  o  principe  regente  de 
Portugal  como  legitimo  senhor  d'aquella  possessão  portugue- 
za,  raandando-a  como  tal  restituir  ao  seu  antigo  governador 
portuguez,  por  que  motivo  deixou  ainda  lá  ficar  as  tropas  in- 
glezas?  Sem  duvida  para  provar  que  tinha  pensamento  reser- 
vado em  se  apossar  d'aquella  ilha.  Para  evidenciar  mais  esta 
propoáição  bastará  lembrar  que  a  sua  restituição  ao  poder 
nominal  do  governo  portuguez  (porque  o  real  continuou  nas 
mãos  do  general  inglez,  pelo  facto  de  ser  elle  o  único  com- 
mandante  militar  das  tropas  inglezas  e  portuguezas),  causou 
ao  nosso  ministro  em  Londres,  D.  Domingos  António  de  Sousa 
Coutinho,  muitos  trabalhos  e  grandes  agonias  para  conseguir 
pela  convenção  de  16  de  março  de  1808  aquelle  simulacro  de 
entrega,  avaliando-se  ainda  assim  o  serviço  que  n'isto  fez  por 
tal  modo,  que  a  corte  do  Rio  de  Janeiro,  ou  antes  seu  irmãos 
o  conde  de  Linhares,  D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho,  lh'o  ga- 
lardoou no  anno  de  1812  com  o  titulo  de  conde  de  Funchal  j 
tão  difficil  se  suppunha  tornar  a  haver  aquella  possessão ! 
Alem  d'isto  acresceu  mais  que  o  major  general  Beresford  re- 
cebeu no  dia  15  de  agosto  de  1808  ordem  de  sair  quanto  an- 
tes da  Madeira  para  se  dirigir  a  Lisboa,  a  fim  de  se  unir  ao 
exercito  britannico  que  se  achava  em  Portugal,  ordem  que 
executou  pelas  onze  horas  da  manhã  do  dia  17,  trazendo  com- 
sigo  o  regimento  de  infanteria  n.°  3  e  uma  companhia  de  ar- 
tilheria,  metade  das  forças  inglezas  que  havia  na  Madeira: 
por  que  rasão  pois  nâo  vieram  logo  todas  estas  forças  para  o 
ponto  onde  tão  precisas  eram,  deixando-s^  ficar  metade  d'el- 
las  onde  nada  mais  podiam  ter  em  vista  que  segurar  o  domí- 
nio britannico  na  dita  ilha?  Se  a  intenção  de  guardar  a  Ma- 
deira não  existia,  por  que  rasão  o  general  Beresford  exigiu 
dos  seus  habitantes  um  juramento  de  fidelidade  ao  rei  de  In- 
glaterra? Por  que  rasão  a  princeza  deGalles,  tão  intimamente 
ligada  com  o  ministro  dos  negócios  estrangeiros,  mr.  George 
Canning,  disse  publicamente  n'um  jantar,  dado  no  mez  de  de- 
zembro de  1807,  nós  ternos  agora  a  MnMra,  etc.  e  mil  ou- 


Iras  coosas  d*este  género?  Por  que  ras3o  ottodoa  o  govem 

inglez  substituir  depois  o  general  Beresford  pelo  major  ge» 
ral  Mead,  que  no  dia  2  de  setembro  do  anno  de  1806  asso- 
miu  na  Madeira  o  cominando  daa  forças  portagoezas  e  o  d» 
britannicas,  que  n'ella  tio  inqualiflcavelmente  se  tinham  dei- 
xado ficar,  e  iá  estiveram  atè  muito  depois  do  acabamento  di 
guerra? 

Peio  artigo  3.^  da  convenção  sobre  a  occupação  d*aqiieili 
ilba,  datada  de  Londres  aos  22  de  outubro  de  1807,  e  pelo 
artigo  6.^  da  convenção  addicion^  de  16  de  marco  de  1808, 
concordaram  o  ministro  de  Portugal  n*aquelia  coite  e  o  mi- 
nistro de  sua  magestade  britannica  que  a  Madeira  ficasse  cohio 
em  deposito  em  poder  das  tropas  britannicas  até  i  paz  geni 
,entre  a  Inglaterra  e  a  França;  mas  para  que  era  este  de|io- 
sito?  Pois  Portugal  tinha  %  satisfazer  ou  a  indeomisar  de  al- 
guma cousa  a  Gran-Bretanba?  Tendo  eile  abrasado  decidida- 
mente o  partido  da  guarra  eontra  a  França,  ligando-se  de  todo 
o  coração  com  a  Inglaterra ;  tendo  o  príncipe  regente  de  Por- 
tugal abraçado  também  pela  sua  parte  os  conselhos  dos  io- 
glezes,  transferindo  para  o  Brazíl  a  sua  residência,  onde  abriu 
logo  os  portos  d'aquelle  estado  ao  commercio  inglez;  e  floal- 
mente  tendo  sido  postos  â  disposição  do  governo  britâDDico 
o  reino  de  Portugal  na  Europa,  as  suas  tropas,  fortalezas,  ar- 
senaes,  marinha  militar,  e  todos  os  seus  meios  de  guerra, 
meios  de  que  os  seus  generaes  muito  a  seu  talante  díspoze- 
ram,  é  claro  que  nenhum  motivo  plausível  houve  para  que 
desde  aquellc  momento  a  Madeira  não  fosse  promptameote 
entregue  a  Portugal,  c  se  o  não  foi  é  evidente  a  íirme  tenção 
que  os  inglezes  tinham  de  se  apossarem  d^ella.  Sobre  isto  ha 
ainda  mais  o  seguinte:  a  guerra  contra  a  França  lindara  deci- 
didamente em  maio  de  1814,  e  o  exercito  luso-britannico saíra 
com  os  seus  generaes  do  territoiio  francez  por  virtude d'isso. 
Tendo  pois  cessado  os  motivos  do  fabuloso  deposito,  por  que 
rasão,  a  despeito  das  repetidas  instancias  e  enérgicas  recla- 
maçíies  do  governo  portuguez,  continuaram  as  tropas  britan- 
nicas a  occupar  a  Madeira  até  aos  principies  do  mez  de  outu- 
bro dp  dito  anno  de  1814,  sendo  pelas  duas  boras  da  tarde 


úo  ri  ia  3  liVstc  iiiRz  qu»:»  íis  n^feritias  tropas  saíram  rfa  Ma- 
deira (ííira  Lonilres,  ('ommaridadaspelogeneial  (iordon,  .sub- 
stituto que  foi  rlõ  general  Mead,  quando  este  passou  a  go- 
vtToaílor  do  (^abo  ãe  fina  Esperança?*  Os  inglezes  íinliam 
levado  para  a  Madeira  miiilas  moléstias,  que  tí^iido-se  tiniiado 
contagiosas,  haviam  roubado  innilas  vidas  aos  moradores  da 
ilha.  Sobre  *?sle  grande  mal  vieram  os  da  corrupção,  empre- 
itados para  fazerem  prosei i los,  prevertei'em  os  coslumes,  us 
usos  é  a  relifíião,  roíisas  de  que  aqiiella  j^^ente  ainda  hnje 
mesmo  se  resente  manifestamente,  recorrendo  os  iuglezes  a 
ludo  isto  evidentemente  romoíím  de  assimilarem  a  si  aquelio 
povo.  Para  que  eram  pois  estes  estratagemas  senão  para  per- 
petuaiem,  ou  antes  usurparem  a  Portugal  aquella  iilia ?  A  não 
ser  isto,  que  rasão  podia  ter  a  Injílaterra  em  se  negar  por  ta- 
manho  espaeo  de  tempo  a  fazer  sair  d  aquella  ilba  as  suas 
tropas,  mandadas  para  eila  em  dezenibrode  1807  ? 

Esta  cooducta  foi  tanto  mais  escandalosa  e  egoista  da  parte 
da  Gran-Brelanlia,  quanto  que  em  t^o  melindrosa  conjuuetura, 
cumo  a  d  aquelle  anno  e  dos  subsequentes,  nefilinm  escrú- 
pulo leve  era  obrigar  o  (irincipe  regente  de  Portugal  a  lhe 
franf|uear  os  portos  do  Brazil,  logoque  aportou  â(|uelte  estado 
rorao  comijcnsarão  ila  clausura  ilos  purlos  tie  Portugal  na 
Europa,  como  se  esta  clausura  Íoá<>q  íiíha  do  seu  pro})i"io  ar- 
bitrio,  e  não  do  duro  etTeito  de  uma  força  maior:  e  euiquanlo 
por  esíH  modii  com  el!e  incelava  e  estreitava  as  suas  relações 
politicas  e  cuuunerciaes,  e  euKiuanto  iguaimeíjte  vinba  guer- 
rear a  França  no  território  portnguez  da  Europa  com  os  pro- 


1  Est;t  saidii  foi  parlicipacia  pítra  o  Rio  tio  Joiít-íro  pelo  conselho  de 
govenio  díi  Macieira,  funf:cionanilo  ali  depois  da  morle  do  governador  e 
eãpítiSo  general,  Pedro  Faínindí^s  «^i^"  oflfrcio  de  8  de  ouluUro  de  1814, 
dizendo  assim:  -íll.™^  e  ♦*x.'*"'  ^r.  FinaktiííiUeeiídjarcou  o  general  Gor- 
dou  ÚL^  duas  lioras  da  tnrde  do  dia  2  do  corrente,  lr\  anlando  ferro  nVsse 
fiiesmo  dia  para  Londres  m  compaídit.»  de  seu  velho  e  estropcado  Luta- 
iháo,  etc.»  Duranle  os  quatro  niezes  por  ijue  a  ilha  foi  regida  em  nome 
do  rei  de  Inglaterra  sniram  dos  cofres  pubhcos  44:000^000  réis  para 
suppHmento  das  tropas  inglezas;  mas  nío  acliiiijos  noticia  de  que  fos* 
s&m  re«tituido6  aos  ditos  coireê. 
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prios  braços  dos  portuguézes,  chamando  sobre  este  paôz  to- 
dos os  males  da  mais  devastadora  guerra,  não  duvidava  osor- 
par  e  conservar  como  conquistas  as  possessões  portugueas, 
a  que  pela  força  tinha  lançado  mão,  pois  só  como  usurpaçiies 
e  conquistas  se  podem  olhar  as  invasões  que  pelas  suas  trops 
mandara  fazer  em  varias  das  nossas  possessões,  invasões  co- 
bonestada9*com  o  pretexto  de  soccorros,  que  se  mandavam 
para  onde  a  guerra  os  nlo  pedia;  soccorros  que  as  auctori- 
dades  portuguezas  fonm  obrigadas  a  aceitar-lhe  para  evitar 
rompimentos  bostís,  com  quê  foram  seriamente  ameaçadas; 
soccorros  que  bem  longe  de  serem  pedidos  pelo  governo  por- 
tuguez,  foram  constantraiente  assumpto  de  instantes  e  np^ 
tidas  reclamações  durante  muitos  annos  para  se  mandarem 
sair  do  território  portuguez:  nSo  serilo  pois  estes  actos  ver- 
dadeiras usurpações  e  conquistas?  Seria  pois  a  fé  pimioa 
mais  ignominiosa  e  falsa  para  os  romanos,  doqueafébri- 
tamnica  o  foi  para  os  portuguezesf,  O  certo  ó  que  o  nosso 
ministro  em  Londres  por  muitas  vezes  teve  de  litigar^  como 
elle  próprio  confessou,  com  o  ministério  britannico  a  restitoi- 
çSo  da  Madeira,  chegando  até  a  ameaça-lo  com  a  publica^ 
das  convenções  que  com  elle  tinha  feito,  e  ainda  assim  res- 
tituiu-se  sem  a  compensação  equivalente  aos  estragos  que  ali 
causaram  as  tropas  britannícas.  Por  conseguinte  é  evidente 
que  a  formal  usurpação  d'aquella  ilha  era  cousa  decidida  e 
assentada  pelo  ministério  inglez  desde  o  momento  em  que 
no  anno  de  1807  a  mandou  occupar  por  tropas  suas,  podendo 
portanto  dizer-se  que  se  António  de  Araújo  se  enganou  na 
allianra  de  Portugal  com  a  Franca,  em  que  só  achou  trai- 
ções e  vilanias,  D.  João  de  Almeida,  o  conde  de  Linhares  e 
seus  irmãos  não  se  enganaram  menos  com  a  alliança  britaii- 
nica,  na  qual  o  orgulho  ministerial  inglez,  surdo  a  todos  os 
clamores  da  rasão,  do  dever  e  da  justiça,  os  fez  supportar 
pacientes  as  mais  vergonhosas  ignominias,  e  juntamente  com 
elles  a  nação  portugueza,  a  quem  obrigou  a  passar  por  baixo 
das  forcas  caudinas  da  sua  omnipotência  e  absolutismo.  Eis 
aqui  pois  a  rasao  por  que  lord  Strangford,  o  próprio  ministro 
inglez  em  Lisboa,  disse  por  alguma  vez,  sobre  este  iwnlo  da 


líílT 


rondurl;i  do  sou  gov<?rTio  para  coninosm,  qf(r  nâo  ât  podia 
jofjfir  peior  com  íào  hoas  varfas.  E  rasao  soliejii  tiiília  tillr* 
para  acoimar  assim  o  seu  fíoveroo  do  mal  com  (|íie  se  coritlu* 
zin  para  com  Portugal,  a  cujos  serviços  e  amisade  Ião  ingrala 
e  perfidami^nte  correspondia. 

Se  a  nova  occupaçím  d;i  Madeira,  cITeituada  pelos  inglezes 
desde  o  fim  de  1807  até  ao  fim  de  Í814,  foi  atrozmente  pér- 
fida e  qoelirantadora  da  antiga  allianra  que  liavia  entre  Portu- 
gal e  a  Grau-Bretanlia,  muito  mais  pérfida  se  tornou  ainda  a 
occupação,  que  lamhem  de  novo effeituaram  de  (loa  e  Damão, 
depois  do  quebrantameríto  da  paz  de  Amíens,  Para  consegui- 
rem o  seu  intento,  lopo  em  dezembro  de  1802  recorreram  a 
novas  tramas,  semllies  embararar  mais  que  o  seu  Cm.  E  com 
eíTeíto  tendo  o  marquez  de  Wellesley,  governador  geral  e  pre- 
sidente do  supremr»  conselho  de  Bengala,  recorrido  outra  vez 
au  expediente  de  projectos  de  hostilidades  da  |iarle  ttos  fran- 
cezes  contra  Goa,  resolvcu-se  a  manda-la  novamentí?  occupar, 
commissionando  para  este  fim  o  mesmo  sir  WiUiam  Clarck, 
íjue  já  anteriormente  lá  tinha  estado,  níío  só  como  comman- 
dante  da  Iropa  ingleza,  mas  até  da  portugueza,  como  já  se  viu. 
Foi  por  conseguinte  Clarck  o  que,  sem  consentimento  algum» 
nem  mesmo  conhecimento  jirevio  do  governador  e  capilão  ge- 
neral de  Goa,  ou  sem  que  o  g(»verno  porfuguez,  ou  algum  dos 
seus  delegados,  houvesse  pedido  soccorro  de  espécie  alguma 
an  brilannico,  se  apresentou  novamente  em  Goa,  em  princípios 
de  dezembro  de  1802,  com  tropas  inglezas  para  rum  ellas 
occupar  aquelíe  esíado,  em  desempenho  da  sua  coinmissão. 
Tendo  pois  subornado  para  este  fim  o  engenheiro  hanove- 
rianno  Bister,  foi  por  conselho  doeste  que  o  mesmo  Clarck 
louiuu  p(>r  seu  pn»prio  arbilrio  a  resolução  de  desembarrar 
com  a  sua  gente  no  Cal>o,  u  t[ue  executou,  sem  que  da  parte 
de  terra  llie  lizessem  resistência  alguma.  Foi  sú  depois  de 
acampado  com  a  sua  (ropa  n'aquelle  ponto,  que  o  governador 
e  capitara  general  de  f loa,  Francisco  António  da  Veiga  Cabral, 
soube  de  lai  desembarque;  mas  como  homem  fraco,  igno- 
rante e  indigno  do  alto  logar  que  exercia,  tomou  o  partido  de 
disfarçar  a  atíronta  no  publico,  allogando  que  similhanle  des- 
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embarque  se  fizera  por  ordem  sua.  Clarck  porém  nao  seo»- 
tenlava  só  com  a  posse  do  Caix);  mas  era  também  do  seuoh 
tonto  apoderar-se  da  fortaleza  e  outeiro  da  Aguada,  que  h 
ficava  da  outra  banda,  o  que  todavia  o  mesmo  Veiga  C^ 
llie  não  consentiu,  até  que  por  um  acto  de  traição  o  obtae 
mais  tarde,  aproveítando-se  para  isso  da  seguinte. drcumstaih 
cia.  Morrera  era  novembro  de  1804  o  capitão  da  8.*  compa- 
nhia do  segundo  regimento  de  Goa,  que  por  então  estará 
aquartelado  na  Aguada,  e  tendo  por  esta  causa  saído  daqoella 
fortaleza  parte  do  dito  regimento,  para  assistir  ao  enterro  do 
referido  capitão,  os  inglezes,  avisados  por  pessoa  do  seu  par- 
tido, provavelmente  o  ajudante  de  ordens  do  governador,  Joa- 
quim Manuel  Correia  da  Silva,  lançaram  mão  d^aquella  occa- 
Sião  para  realisarem  os  seus  intentos.  Gommandados  pois 
pelo  coronel  Spray,  saúdam  do  Cabo  em  batelões  e  escaleres, 
indo  pela  madrugada  tomar  de  escalada  a  sobredita  fortaleza. 
Aindaque  poucos,  os  soldados  portuguezes  que  ali  ficaram 
íizeram  algum  fogo,  resistindo  ao  assalto,  de  que  resultou  se- 
rem por  fim  desarmados  e  reclusos  nos  quartéis  pelos  assal- 
tantes, que  por  este  modo  entraram  na  praça,  tomaram  o 
pharol,  abateria  real  e  os  respectivos  armazéns.  Não  conten- 
tes ainda  com  ish^  laiirarani  parto  da  nossa  artilheria  darau- 
j'alha  abaixo,  quebraram  algumas  armas,  o  rasgaram  também 
algumas  patronas  e  correames.  Todos  estes  actos  foram  ('<> 
roados  por  uma  salva  de  arlilhei'ia  e  vivas,  a  cujo  estrondo 
acordou  enlâo  do  seu  profunda  lelliarjío  o  imbecil  governador 
Veitra  Cabral,  a  quem  o  traidor,  seu  ajudante  de  ordens,  o 
já  citado  Joaquim  Manuel  (j)rreia  da  Silva,  persuadiu  que 
n'aquellas  circiimslancias  o  melhor  remédio  era  expedir  um 
ordem,  pela  qual  se  fizesse?  ver  ao  publico,  que  tudo  aquillo 
tinha  sido  feih)  por  seu  l)eneplacilo.  ordem  que  com  elleilo 
se  passou  com  aiitedala,  e  o  referido  ajudante  d»'  ordens  cor- 
reu logo  a  levai'  [)ara  a  Aguada  aos  inglezes,  a  quem  eslava 
vendido,  a  lim  de  a  guarnecerem  tranquillamente,  sendo  man- 
dado sair  dVlIa  o  dito  segundo  regimento  portuguez  de  Goa. 
Tal  foi  o  modo  por  que  os  inglezes,  nossos  alliados  e  amigos, 
depois  de  se  terem  assenhoreado  da  fortaleza  do  Cabo,  se  as- 


Sf»nhí)rparam  Linibem  tk  da  Aguada,  em  novembro  de  1804, 
I      duis  pijntos  que  níio  somente  são  as  duas  principaes  cliaves 

■  da  barra  de  Goa,  mas  até  mesmo  os  iogares  mais  saudáveis 
d"aí|uel!e  estado,  e  os  mais  proiirins  para  quarleis  de  tropas. 
Ainila  não  salisíeito  com  o  praticado,  o  mesmo  Clarck  tomou 

,  igualmente  a  resolução  de  se  apossar  lambem  das  qualroeora- 
Hpantiiasde  granadeiros portuguezes,  que  faziam  parte  do  l,"e 
^  íá."  regimento  ile  infanteria  de  Goa,  organisaodo  eom  ellas  imi 
I     btitalliào,  que  poz  ao  serviro  tio  seu  paiz,  c  que  conservou  na 

■  Aguada,  pagando  aos  ofiiciaes  e  soldados  a  diíTerenra  que  ia 
»     dos  soldos  porluguezes  aos  ingleze^:.  Toda  a  nossa  gente  du- 
vidou ao  principio  receber  o  acréscimo  de  laes  soldos,  que  só 
receberam  deptíis  de  assim  Itro  ter  ordenado  o  governador  e 

Bcapitâo  genera].  Veiga  Cabral  Conseguintemenle,  não  tendo 
^  havido  pedido  algum  por  parte  do  governo  portuguez  ao  bri tan- 
I  DicOj  nem  tendo  Porlugal  praticado  até  aquetie  tempo  acto  al- 
Hgiim  de  hostilitlade  contra  a  Gran-Bietanha»  esta  remessa  de 
I  tropas  suas  para  Goa.  feita  por  violência  e  a  pretexto  de  ami- 
sade  e  protecção,  foi  um  verdadeiío  acto  de  hostilidade  e  usur- 
,      paçao,  ou  antes  uma  d'aquellas  ioiquidadt^s  de  que  o  gabinete 

■  tie  S.  James  não  tem  deixado  de  furnecer  ao  mundo  inteiro 
^  peijuena  porção  ile  exemplos.  A  <*sle  respeito  se  expressou 

para  Lisboa,  no  teiuiiu  do  seu  governo,  n  vice-rei  da  tndia, 
conde  de  Sarzedas,  successor  de  Veiga  Cabral,  dizendo:  ^0 
facto  de  desembarcarem  os  inglezes  tní[ías  suas,  a  titulo  de 
auxiliares,  no  estado  de  uma  nação  amiga  e  alliada,  sem  li- 
cença, e  uâo  se  precisando  de  auxilio,  nem  se  tendo  reque- 
B  rido,  dando  de  mais  a  mais  oceasiâo  a  embaraços  diplomáticos 
"com  outi  as  potencias,  ê  no  imn  conceito  a  acção  mais  negi"a 
que  se  pode  considerar,  e  que  toda  a  paixão  que  em  toda  a 
minha  vida  tive  por  aquella  narâo,  não  pôde  desculpar*.» 
Não  obstante  o  expostn,  o  governador  Veiga  Cabral  poz  no- 
vãmente  debaixo  do  commando  de  Clarck  as  tropas  portu- 
guezas  e  as  fortalezas  do  estado,  não  só  tornando  a  conside- 
ra-lo como  marechal  de  campo  portuguez  por  elle  nomeado, 

1  BcHiumeato  n."  130. 
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mas  até  instando  vivamente  para  a  cArte,  qae  soa  magesbde 
houvesse  pôr  bem  conOrmar  a  referida  patente  na  p^n 
tfaquelle  di^io  « tlhfsrre  oj^íe^al^acreditando  assim  a  DO^ 
ç^o,  qae  d'eUe  tinha  feito,  para  eommandar  promisoiameoie 
'  na  defeza  de  Gcoí,  debaixo  das  soas  ord^s,  as  tropas  ports- 
'  gaezas  e  inglezas,  em  attenção  não  só  aõ  merecimento  p 
lhe  tinha  reconhecido,  mas  também  á  dtstinc^  com  que  se 
conduzira  na  guerra  da  Hollánda  e  de  oubnos  paízes  vi^riíos» 
debaixo  das  ordens  do  duque  de  York.  cNTestes  termos  torno 
a  implorar,  acrescentava  o  mesmo  Veiga  Cabral,  a  real  de- 
mência, nio  somente  para  que  se  verifique  aqudia  graça  m 
um  fidalgo  benemérito  e  sábio,  mas  para  que  este  cooeeílo» 
que  tão  louvavelmente  merece  da  minha  parte,  conste  ao  em- 
baixador ou  ministro  plenipotenciário  dè  sua  magestadebrí- 
tannica  na  corte  de  Lisboat . 

I^ra  acabar  de  craiprovar  a  vergonhosa  conducta  dogo- 
.vemador  Veiga  Cabral,  cujas  baixezas  indignavam  a  todos 
0^  portuguezes  fieis,  bastará  dizer  que  atè  pemittiu,  que  se 
dessem  ao  batalhão  de  granadeiros  portuguezes,  posto  ao  ser- 
viço da  companhia  ingleza  das  índias,  umas  bandeiras,  oas 
quaes  se  viam  em  ponto  pequeno  as  armas  reaes  de  Portugal 
de  mistura  com  as  da  mesma  companhia  *.  Já  se  yè  pois  que 
as  suggestões  para  que  os  inglezes  Geassem  de  propriedade 


1  A  este  respeito  tlisse  para  Lisboa  o  vic«-rei  da  ludia,  conde  de  Sar- 
zedas,  o  seguinte  em  oflBcio  de  9  de  abril  de  1813:  tO  fira  comqueo^ 
inglezes  formaram  o  chamado  batalhão  de  granadeiros  portuguezes  foi  o 
de  fazerem  suas  aquellas  quatro  companhias,  a  que  a  gente  da  índia 
chamava  as  quatro  coiumnas  do  estado,  e  com  esta  medida  ficaram  !>e- 
iihores  de  tudo,  até  mesmo  da  pessoa  do  governador,  meu  antecessor: 
pedirani-lhe  as  quatro  companhias,  e  ello  promplaraenle  lhas  conmlpi». 
Deram- lhe  umas  bandeiras  com  armas  de  Portugal  no  centro,  e  as  in- 
glezas  Union  no  angulo  superior  da  bandeira  com  a  basti;,  c  c^ni  grande 
festividade  e  jantar  depois,  na  mesma  presença  do  meu  antecessor,  fo- 
ram dadas  ao  bataliiâo  por  mâo  da  madama,  mulher  do  coramandaole 
Jiritannico,  ao  piemontez,  o  major  eíFectivo  do  2.°  regimento,  JoséTorn), 
que  as  recebeu  de  joelhos,  e  as  levou  á  frente  da  nossa  gente,  que  penso 
as  jurou,  mas  nSo  do  coração».  Por  occasião  da  retirada  dos  inglezes 
de  Goa,  estas  companhias  foram  pelo  mesmo  conde  de  Sarzedas  manda- 
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em  Goa  forçosamente  haviam  de  continuar,  promovidas  pelo 
traidor,  ajudante  de  ordens  do  general,  Joaquim  Manuel  Cor- 
reia da  Silva,  que  para  realisar  os  seus  intentos,  abertamente 
buscou  chamar  ao  seu  partido  o  honrado  José  Joaquim  da 
Costa,  que  d'antes  fora  ajudante  general,  na  falta  de  outro 
que  tinha  morrido  pouco  tempo  antes.  Repellindo  o  dito  José 
Joaquim  da  Costa  com  a  mais  justa  indignação  tão  infames 
suggestões,  d'ellas  deu  parte  por  escripto  ao  capitão  general, 
o  qual  lhe  mandou  dizer  que  de  tudo  sabia,  mas  que  nada  po- 
dia remediar,  entendendo  que  não  existindo  já  Portugal,  só 
lhe  restava  pôr  tudo  nas  mãos  de  S.  Francisco  Xavier,  a  quem 
confiava  a  sustentação  d'aquelle  estado.  Continuando  pois  a 
seu  salvo  o  traidor  Correia  da  Silva  nas  suas  ditas  suggestões, 
o  benemérito  José  Joaquim  da  Costa  não  teve  animo  para  as 
ver  impunes,  de  que  resultou  pedir  a  sua  demissão  para  vir 
para  o  reino,  demissão  que  com  eflfeito  lhe  foi  dada  por  meio 
de  um  despacho,  não  somente  indecente,  mas  até  mesmo  in- 
jurioso, que  ao  demittido  causou  um  tão  forte  ataque  de  ca- 
beça, que  de  certo  ficaria  doido,  se  cuidadosamente  lhe  não 
valessem  muitos  dos  seus  amigos*.  E  mais  por  diante  iriam 
as  suggestões  em  questão,  e  a  annuencia  tacita,  que  Veiga  Ca- 
bral lhes  prestava,  se  o  governo  inglez  não  desse  a  sir  William 
Clarck  um  outro  emprego  fora  dos  estados  de  Goa,  sendo 


das  recolher  aos  seus  regimentos,  o  que  fizeram  com  a  maior  alegria, 
principalmente  os  soldados.  As  bandeiras,  que  tinham  sido  feitas  á  custa 
do  governo  inglez,  o  mesmo  conde  as  mandou  guardar,  para  as  entregar 
quando  se  lhe  pedissem  por  parte  do  referido  governo,  ou  para  as  tra- 
zer á  presença  do  principe  regente,  depois  que  concluísse  o  tempo  da 
sua  administração  na  índia. 

*  Por  desgraça  de  Portugal  nâo  é  pouco  frequente  entre  nós,  que 
aquelles  a  quem  mais  amor  da  pátria  abrasa  o  peito,  e  mais  relevantes 
serviços  prestam  ao  seu  paiz,  proporcionalrpente  á  sua  posiçáo  social, 
sáo  os  que  de  ordinário  colhem  em  recompensa  dissabores  iguaes  aos  do 
benemérito  José  Joaquim  da  Costa,  cujo  nome  merece  ao  menos  ser 
honrado  n'esta  obra,  destinada  também  a  fazer  a  cada  um  dos  que  n'ella 
figuram  a  justiça  que  lhes  compete.  O  auctor  d'esta  historia  acha- se  per- 
feitamente incluso  na  doutrina  d'esta  nota,  e  os  que  d'isto  duvidarem 
remette  elle  para  a  leitura  das  Revelações  da  minha  vida. 


sabstituido  no  commando  das  tropas  britannicas  ali  exisle»- 
les  pelo  coronel  Golman,  o  qual  pelo  augmento  das  eofenii- 
dades  que  padecia,  foi  também  substituído  no  referido  com- 
mando pelo  coronel  Alexandre  Adams,  retirando-se  Coim» 
com  licença  para  Inglaterra. 

Por  aquelle  mesmo  tempo  já  o  marqnez  de  Wellesley  li- 
nha sido  substituído  no  governo  geral  da  índia  brítannici 
pelo  marquez  de  Comwaiis,  que  por  pouco  tempo  exercai  o 
seu  alto  cargo,  dando-se-lhe  por  successor  um  homem  tão 
prudente  e  experimentado  como  foi  sir  George  Hilário  Bir- 
low,  baronete.  Apesar  do  bom  governo  de  tSo  distinclos  go- 
vefrnadores  da  índia  inglesa,  como  foram  os  acima  menciona- 
dos, a  Inglaterra  a  nenhum  delles  reconduzira,  e  todavia 
Portugal  tSo  mal  servido,  como  estava  sendo  em  Goa,  por 
Francisco  António  da  Veiga  Cabral,  tranquillamente  o  deixou 
permanecer  annos  e  annos  no  alto  cargo  de  governador  e  ca- 
pitão general  do  estado  da  índia,  até  que  em  ^805  o  fez  en- 
tão substituir  por  Bernardo  José  de  Lorena,  que  depois  foi 
conde  de  Sarzedas,  e  que  só  fem  maio  do  anno  seguinte  to- 
mou posse  do  seu  governo,  com  o  titulo  de  vice-reí  da  ín- 
dia*. Foi  logo  em  setembro  de  1804  que  o  ministro  de  Por- 
tuga! em  Londres  teve  ordem  para  reclamar  contra  a  entrada 
e  conservação  das  tropas  inglezas  em  Goa,  reclamação  a  que 
lord  Harro\vl)y  respondeu,  que  não  linha  dado  ordem  al- 
guma para  similhanle  passo,  podendo  todavia  estar  certo  o 
príncipe  regente  de  Portugal,  gue  o  fim  de  similhante  mediík 
era  pmOy  e  mio  acompanhado  da  minima  intenção  de  um- 
par  os  dominios  de  uma  potencia  tão  amiga  e  alliada  da  Gran- 
Bretanha  como  era  Portugal  Mais  franco  do  que  lord  Har- 

í  Bernardo  José  de  Lorena,  conde  do  Sarzedas,  e  irniâo  niaiíí  nov" 
do  infeliz  marqnez  de  Távora,  foi  nomeado  vire-rei  e  capitão  general  ila 
índia  por  decreto  de  o  de  janeiro  de  1805.  Cliegou  a  Goa  a  27  de  maio 
de  1806,  e  tomou  posse  do  governo  três  dias  depois.  Em  18H,  temp' 
ainda  do  seu  governo,  se  aboliu  o  tribunal  da  incpiisirão  na  índia,  de- 
molindo-se  o  seu  palácio.  O  governo  doeste  vice -rei  foi  senipre  de  vali- 
dos, e  recolhendo-se  de  Goa  ao  Rio  de  Janeiro,  teve  nVsta  córle  mau 
recebimento. 
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rnwby  t(ú  ílepois  lorrl  Mulgoviv,  q\m  em  rcspnsta  á  mcsmíi 
rei-lamarúo*  fjaiicanieíite  ex[H}z  a  I).  Domingos  Anlunií)  úe 
Sõusã  Coiitinhu»  i|iie  (^  governo  inglez,  ik-clarndaTiovíimentea 
guerra  era  1803,  se  linha  visto  obrigado  a  continuar  a  prover  á 
seguranp  de  doa,  ondi;  as  tropas  inglezas  haviam  entrado  por 
conserilimeiilo  do  governador  porUiguez:  mas  que  podia  estar 
certo  í)  príncipe  regente  na  exactidão  do  que  a  lai  respeita 
lonl  Harrowhy  tinha  já  dilu  por  parle  da  Inglalerra.  Vé-se 
pois  que  o  governo  inglez,  iia  e\[^edif;âo  das  suas  ordens  para 
a  occupaçrio  de  Goa  por  tropas  inglezas,  nada  se  lhe  importou 
com  a  critica  situação  em  que  uma  tal  medida  ia  pôr  Portu- 
gal, cora  relação  á  França,  por  isso  í|ue  a  orcupaçào  de  (íoa 
pelos  inglezes  não  podia  deixar  de  si!í'  olhada  por  Napoleão, 
c  alè  mesmo  pela  Hespaidia,  como  uma  flagrante  inrracçao  da 
neutralidade,  cujo  rcconliecimentocom  fanianíio  disjieiidio  da 
fazenda  portugueza  se  linha  aleanrado  por  parle  da  França. 
Todavia  nada  se  conseiíuiu  com  esta  allegarâo,  e  a  í!a  inteira 
impossibilidade  em  que  os  francezes  se  adiavam  de  poderem 
inteolar  uma  campanha  maritima  na  Ásia,  c  por  coíise^uinte 
de  poderem  occuiiar  Goa,  d  onde  resultava  nao  haver  o  me- 
nor motivo  para  se  acreditar  como  acto  de  boa  fé  uma  Uú 
occopação  por  [larte  dos  inglezes,  occupação  tpie  durou  até 
ao  dia  2  de  ahril  de  IBlíí,  em  que  de  lá  saiu  o  seu  ultimo  ba- 
lalhau  de  lnq)a  nativa,  dando  evidentes  signaes  do  muito  que 
lhes  custava  similhanle  retirada.  Ainda  assim  preíendeu-se 
que  o  batalhão  de  granadeiros  portuguezes,  ao  serviço  da 
companhia  ingleza  da  Índia,  coidinuasse  a  ser  abonado  da 
gratilicação  que  por  parte  da  dita  companhia  se  lhe  pagava,  e 
foi  somente  depois  que  se  lhe  recusou  tal  pedido,  que  de  íioa 
saíram  alguns  oUlciaes,  que  aii  se  tinham  deixado  íicar  com 
especiosos  pretextos.  Entretanto  os  estragos  occasionados  pela 
estada  das  tropas  inglezas  em  Goa  foram  de  grande  montai 
e  todavia  nunca  do  governo  ingiez  se  pode  oíderpor  elles  a 
devida  indeninisaçio. 
Estes  factos  da  occupação  violenta,  que  os  inglezes  tinham 

í  Estes esU^agos  sâo  os  que  toiístiiru  dos  ilo<  urnenlusii/^*  134  ^  l.H-A* 
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feito  das  nossas  possessões  da  Ásia  e  da  ilha  da  Biad^l^ 
petição  fiel  de  igual  comportamento  que  já  haviam  tido  pn 
comnosGO  no  anno  de  1790,  eram  por  si  só  bastantes  pn 
fazer  ver  a  Napoleão  Boonaparle  que  a  inva^So  de  Portagd 
por  um  exercito  francez,  como  se  achava  ordenado,  nio  en 
tio  ponderoso  motivo  que  obrigasse  a  Inglaterra  a  fazer  a  sm 
paz  com  a  França,  não  sendo  outra  cousa  mais  que  a  desgraça 
de  Portugal.  Similhantes  foctos  também  por  outro  lado  bem 
claro  patenteavam  aos  nossos  homens  d'estado  d'aquelle  tem- 
po '  a  pouca  confiança  que  lhes  devia  merecer  a^tSo  apregoada 
alliança  da  Gran-Bretanha  com  este  reino.  Muitos  casos  ha  na 
nossa  historia  pátria  dos  inglezes  nos  terem  compromettido 
muito  seriamente  com  as  mais  nações  da  Europa,  mas  ne- 
nhuns de  nos  soccorrerem  franca  e  generosamaite,  quando  a 
isso  os  nSo  levam  os  seus  particulares  interesses;  o  ^Beaz 
soccorro  que  nos  prestaram  durante  a  guerra  da  peninsaia 
nSo  foi  obra  da  sua  generosidade,  mas  da  ui^nte  necessidade 
em  que  estavam  de  guerrear  a  França  por  todos  os  modos 
possíveis,  sendo  sobeja  prova  d*esta  verdade  o  não  ter  o  go* 
vemo  britannico,  nem  durante  essa  guerra,  nem  depois  d'dla, 
dado  um  só  signal  de  lhe  importar  na  mais  pequena  cousa  os 
interesses  de  Portugal,  como  lhe  ciunpria  fazer,  não  só  por 
dever,  mas  até  por  gratidão  aos  importantes  serviços  que  por 
então  lhe  prestámos,  serviços  sem  os  quaes  elle  jamais  pode- 
ria ter  vencido  a  França.  Já  se  vê  pois  quão  chimerico  náo 
era  o  julgar  Buonaparte  que  a  Inglaterra  faria  grandes  sacri- 
ficios  por  este  reino,  ou  energicamente  pugnaria  com  damno 
seu  pelo  restituição  d'elle  ao  seu  legitimo  soberano,  crença  que 
tão  poderosamente  o  impelliu  a  manda-lo  invadir  por  tropas 
suas,  como  por  então  se  achava  ordenado.  E  se  a  politica  in- 
gleza  só  constantemente  tem  sido  para  comnosco  a  dos  seus 
particulares  interesses,  é  claro  que  debaixo  d'este  ponto  de 
vista  nenhum  motivo  tinha  para  favorecer  Portugal,  vistoquc 
já  por  então  lhe  não  merecia  o  conceito,  nem  de  feitoria 

1  Os  homens  da  governan';a  de  hoje  também  devem  lirar  d'aqwi  pw 
veitosa  liçfto. 
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yrande  inotiliij  nem  tle  alliadíMmportan(t\  i^omo  [«dera  verifi- 
car queiii  8r  quhvv  únv  íio  IniUalln)  *Ie  ri>nsull:ir  as  próprios 
inglezes,  It^ndiíSmitli,  Aiidí3riN0iK  Plavfair.  etr.;  quem  recorrer 
âs  disriissões  parlamentarias  d  aqiiellr  ternpn,  pondo  diínit^^ 
lios  olhos  os  ilisfursíístlr*  lord  Laiisdowne,  m\  lord  (irenvillr, 
os  do  próprio  I*iU,  e  os  úm  oalros  mais  oradores :  **  íin:il- 
rnerile  qy*ím  examinar  os  tialanços  e  o  curso  dos  câmbios  de 
então.  Foi  esta  seguramente  a  rasao  que  levou  a  Inglaterra  a 
nada  lhe  importar  com  Poríngal  em  todas  as  soas  nc^fociacues 
diiiloioalicasnima  Franca,  e  parlicularmenlp  #|uanilo  em  Lotí- 
ilres  negociou  nos  iirincipios  di^  outuhro  ile  I8ítl  os  prelimi- 
nares da  sua  [lax  cum  aquella  potenria,  chegando  ale  a  acon- 
selha r-iios  ípic  nos  accommoíl assemos  a  sós  vom  i'Ma,  sem 
atlençào  alguma  aos  tratados  que  comnosi^o  tinlia.  Tão  dunt 
irrocedimento  não  teve  eita  para  com  a  ílollanda,  sua  particu- 
lar favorecida,  em  pró  da  qual  praticou  sacrilicios  da  maior 
magnitude,  sacrifícios  que  nunca  llie  mereceu  Porlugal*  Eslt^ 
mí*smo  abanílono  de  novo  praticou  para  comnosco  o  governo 
britannico,  ijoando  em  \SQ±  assignou  a  sua  definitiva  paz  com 
a  Franca  pelo  tratado  d*'  Amiens,  como  se  piKle  ver  i)ela  lei- 
Un^a  di>  resiícctivo  protocollo,  irrefragravel  teslt^munlio  do  ne- 
ntuim  interesse  que  tomou  para  que  se  reslituisse  a  l^ortuga! 
a  nossa  antiga  praça  de  Olivença,  ou  antes  in^fragavel  teste- 
rnuiitio  de  Itaver  negociado  o  quií  llie  conveiu  sobre  a  sua  nâo 
restituição,  annuindo,  ou  mesmo  garantindo  que  a  dita  praça 
licasse  aos  bespanlioes  em  compensacrio  cia  ilha  íla  Trindade, 
que  durante  a  guerja  Ibes  tomara  e  no  lim  dVlla  lljes  nao  quiz 
reslituir.  A  occupação  que  ile  viva  f<^rça  por  duas  vezes  fez 
das  possessões  porluguezas  da  Ásia  e  da  íllia  íla  Madeira, 
quando  em  plena  [laz  se  achava  com  Pnrlugal,  ou  antes  quando 
com  elle  fa/Ja  causa  commuui  na  sua  guerra  conlra  a  França, 
foi  uma  verdadeira  períidia,  nâo  se  podendo  dar  outro  nome 
â  allejíacao  que  nn  meio  de  taes  cirrumstaneias  a  Inglalerra 
fazia  íle  nâo  ter  tropas  para  ikls  auxiliar,  quando  as  linha  para 
nos  perseguir  como  inimigos,  indo  m-cupar  com  ellas  violen- 
tamente as  nossas  ditas  possessões,  em  iiaga  de  nos  termos 
sacrificado  por  ella,  e  pelo  bem  ila  soa  cansa  nos  actiarmns 


òonibatendol  Era  portaoto  dàro  para  um  liomeni  menos  api- 
xonado  que  Napoltik)  Buonaparte,  que  a  Franca  nada  obtêm  . 
da  Inglaterra  só  pelo  facto  de  mandar  occupar  Portugal  pe- 
los seus  exércitos,  nada  mais  fazendo  com  este  passo  do  qie 

.  a  máxima  desgraça  doeste  reino. 

Vejamos  agora  se  debaixo  do  ponto  de  vista  commeitial  o 
mesmo  Napoleão  prejudicava  seriamente  o  commercioqoea 
Inglaterra  íazia  por  então  com  Portugal,  efleituando  aquelU 
occupacSo.  Sabido  é  que  desde  a  nossa  revolução  conin  i 
Hespanha  em  IG40,  e  mais  particularmente  desde  que  a  mes- 
ma Hespanha  passou  ao  domínio  de  um  dos  Bourboos  na 
pessoa  de  el-rei  D.  Filippe  V,  os  inglezes,  aproveitando-seda 

•  precisão  que  os  portuguezes  tinham  da  sua  alliança,  e  do  te- 
mor que  o  reinado  d'aquelle  soberano  lhes  infundiu,  tomaram 
por  empreza  alcançar  do  governo  portuguez  todos  os  privi- 
légios e  vantagens  commerciaes  que  bem  lhes  aprouve,  em- 
bora que  com  elles  arruinassem  toda  a  nossa  industria.  Desde 
entSo  só  elles  forneceram  Portugal  de  tudo  quanto  lhe  era  pre- 
ciso importar,  e  á  sombra  do  nome  portuguez  fizeram  todo  o 

.  commercio  do  Brazil,  sendo  pelas  mãos  d*elles  que  igualmente 
passava  todo  aqnelle,  que  o  mrsmo  Portugal  fazia  com  os  ou- 
tros estados  da  Europa.  Era  por  então  que  as  auríferas  minas 
da  America  porlugueza  a( tingiam  a  máxima  producfio  do 
metal  precioso,  que  no  seu  seio  continham,  e  era  por  meio 
d'este  mesmo  metal  que  se  saldava  om  In«]^laterra  a  desvau- 
tagem  da  balança  commercial  de  Portugal  com  todos  aquelie> 
estados.  Foi  desde  aquella  epocha  que  alguns  oscriptores  frao- 
cezes,  repetindo-se  successivamentc  uns  aos  outros,  semmal^ 
reflexão  nem  exame,  tomaram  por  favi^rita  empreza  sua  con- 
siderarem Portugal  nas  suas  obras  como  unia  verdadeira  co- 
lónia britannica,  sem  attcnderem  ás  grandes  mudanças  que 
sobrevieram  depois  d^aquella  ordem  de  cousas  durante  o  rei- 
nado de  el-rei  1>.  José.  Foi  n^este  mesmo  reinado  que  a  grande 
diminuição  do  producto  das  minas  do  Brazil  deu  causa  a  qoe 
se  não  podessem  saldar  todas  as  precisões  de  Portugal  com  u 
oiro  das  ditas  minas,  donde  resultou  voltar-se  o  marquei  de 
Pombal  a  cimentar  e  desenvolver  com  a  clava  do  seu  poder  e 
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toda  h  foi-ça  do  seu  ^^miío  a  industria  poilugnèza.  Foi  este 
mesmo  ministro  o  quo  [)or  uwn  dos  seus  regulamentos  bifô- 
cou  alluir  todus  os  privilejíios  dos  inglezes,  o  ()ue  anintoti  a 
industria  do  paiz  por  lodos  os  uumos  (jue  a  sua  inteltigéticia 
ll>e  sufíííeriu,  o  (pie  creou  uma  navegarão  e  commercíò  de 
verdadeira  |)rnpried:i(le  porlugueza,  e  finalmente  o  que  arrart- 
cou  da  mao  dos  ii  gl(»zes  tudo  o  trafico  do  Brazil,  que  só  desde 
enlão  começou  a  ser  Teilo  p.  los  porluguezes.  A  neutralidade 
que  Portugal  guardou  dm-antc  os  seis  primeiros annos  da  elia- 
mada  gitena  Jofi  sete  avios,  e  durante  a  guerra  entre  a  Aíííê- 
rira  inglrza  e  a  Gran-Bretanlia.  fez-llie  um  immensn  herti.  Ftíi 
entali  (pi(?  os  seus  ne^roci.inte^  adquiriram  a  verdadeira  |fralira 
d  )  nmimiMcio,  au;'m(M:l;uam  (»s  seus  eafiitaes,  e  de  repente 
se  emancipaiam  da  <  [  pr(?lir-o<a  tutela  conmierrial  hrítanhil*a. 
A  este  e.>lado  (h»  musas  se^niiu-se  a  rápida  diminuição  da  Irt!- 
porlarfío  dos  prodiirlís  da  industria  ingleza.  Os  |ioH!igtlêílíí 
estalu  I -cíM-Mm  rritão  agmles  seus,  ou  romiinssionados  dffti- 
ttos  nns  paizes  do  norte  da  Ktirojía,  e  alô  mesmo  na  própria 
In«rlaterra,  havendo  em  Londres,  em|)regado  no  commereíd,- 
um  prodígio  o  numero  de  nimpatrioliís  nossos.  A  natiiral 
conseípieiícia  d  isto  foi  a  gradual  diminuição  que  scfflFhafri  as 
feitorias  inglezas  em  casas  commerciaes,  capitães  e  nefjoetó- 
çôes. 

Emquanto  |)ois  Portugal  assim  ia  presrindlHdo  cada  tèz 
mais  de  um  para  ouiro  anno  dos  produrtoí;  Inglezes,  a  InjfM- 
terra  tinha  pelo  contrario  precisiío  de  tirar  pela  stia  patfe 
de  Portugal  algodões  em  liruto,  vinhos,  conros,  frucfas,  ^tfe., 
de  (pie  resultou  appro\iniar-se  muilí»  da  igdaldade  a  balaftçtl. 
commercial  das  duas  nanies,  segundo  as  circumstancias,  cotftó 
Se  ve  das  obras  dos  jA  citados  Anderson,  Playftfir,-  etc,  é 
sempre  com  pro^Tessiva  vantagem  para  Portugal.  Eis-aqof 
pois  compendiada  no  pouco  que  fica  dito  a  historia  cmftttt^' 
ciai  dos  dois  paizes  desde  o  meiado  do  século  xvii  até  ao  fWh 
do  século  Kviii.  O  commercio  d'esta  nlfinrra  epocha  cotiSfStW 
em  nos  vender  a  fíran-Brefaidia  os  prodoctos  da  sná  ítidOih 
tria,  como  fazendas  de  lã,  dtí  linho  e  algodão,  qtrínqtinhéritf*, 
*te.,  em  nos  irazer  o  ferro  ert  obra,  o  bacalhau,  o  tríjip*;  ett.,* 
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levando  de  Portugal  os  nossos  vinhos,  sal,  fnictas,  azeite  «> 
toda  a  espécie  de  productos  do  Brazil,  como  assucar,  cale. 
couros,  salsaparrilha,  pau-brazil,  tabaco,  algodão  em  bnilo. 
azeite  de  peixe,  ele,  artigos  estes  de  que  os  inglezes  vinham 
continuamente  fornec^r-se  ás  praças  de  Lisboa  e  Porto.  A 
Inglaterra  fazia  alem  disto  um  nâo  pequeno  contrabando  em 
differentes  tecidos  de  algodão  e  algumas  quinquilherias  pro- 
hibídas,  tanto  em  Lisboa,  como  nas  costas  no  Brazil,  com  u 
especioso  pretexto  da  pesca  da  baleia,  não  sendo  ali  possível 
embaraçar-lh'o.  Pelo  que  fica  dito  vê-se  que  no  caso  de  se 
prohibir  súbita  e  completamente  toda  a  communicação  eeoin- 
mercio  entre  Portugal  e  a  Inglaterra,  a  consequência  inmie- 
diata  era  que  os  inglezes  não  tirariam  mais  d*este  reino  os 
vinhos,  sal,  azeite,  fructas,  etc,  d'onde  forçosamente  havia  de 
resultar  a  ruina  de  Portugal,  por  não  ter  a  quem  vendesse 
taes  artigos,  seguindo-se  a  este  mal  a  falta  de  numerário,  h 
desanimação  da  agricultura  e  a  ruína  das  fabricas.  Os  iogle- 
zes,  não  podendo  pela  sua  parte  vir  a  Lisboa  prover-se  dos 
productos  do  Brazil  de  que  precisavam,  necessariamente  os 
haviam  de  ir  lá  procurar,  e  quando  os  não  podessem  haver 
licitamente,  haviam  de  recorrer  ao  contrabando,  que  se  w 
podia  evitar  numa  costa  com  mais  de  mil  léguas  de  extensân, 
nem  impedir  aos  colonos  brazileiros  que  com  elles  traQcasseni. 
por  não  terem  outro  algum  mercado  em  que  podessem  ven- 
der os  seus  géneros,  nem  prover-se  dos  artigos  de  importa- 
rão de  que  precisavam.  Por  eslt»  commercio  directo  que ;« 
Inglaterra  assim  ia  fazer,  ou  licita  ou  illicitamente,  passava 
ella  a  assenhorear-se  de  facto  do  commercio  do  Brazil  com 
grave  prejuizo  do  de  Portugal,  que  por  este  modo  havia  de 
cair  debaixo  da  dominação  ingleza  na  Europa,  sem  haver  meio 
algum  de  lhe  obstar :  eis  o  que  o  andar  do  tempo  exuberan- 
temente comprovou.  Era  assim  que  Napoleão  Buonaparte,  em 
vez  de  prejudicar  a  Gran-Bretanha  com  a  occupação  de  Por- 
tugal por  meio  das  tropas  francezas  com  que  o  mandava  inva- 
dir, nada  mais  fazia,  e  cffectivamente  nada  mais  fez,  do  que 
prejudicar  altamente  este  reino,  e  favorecer  poderosamente 
por  meio  indirecto  o  commercio  inglez,  ajudando  os  inglezes 


a  realisarem  os  seus  planos  sobre  esle  ponto,  os  quaes  já  desde 
muito  tempo  havia  que  com  todo  o  empenho  buscavam  levar 
a  efFeito  e  prejudicar  com  elles  o  commerclo,  que  Portugal 
fazia  com  as  suas  colónias  do  Brazíl.  £  na  realidade  foi  esta  a 
immediata  consequência  que  se  tirou  da  clausura  dos  portos 
de  Portugal  ao  commercio  da  Gran-Bretanha,  sendo  claro  que 
a  própria  França  perdia  mais  do  que  ganhava  com  a  execução 
de  simílhante  medida,  como  o  andar  do  tempo  também  exu- 
berantemente comprovou  depois ;  mas  para  Napole3o  de  nada 
valia  a  rasSo  e  a  politica,  quando  a  sua  vontade  e  desejos  com 
ellas  não  concordavam. 

Se  depois  do  que  íica  dito  examinarmos  agora  a  vantagem 
directa  que  elle  podia  ter  em  mandar  occupar  Portugal  por 
tropas  suas,  obrigando-o  a  fazer  causa  commum  com  a  Fran- 
ca, bem  fácil  é  de  ver  que  nem  pela  sua  marinha,  nem  pelas 
suas  tropas  de  terra  podia  o  mesmo  Portugal  augmentar-lhe 
eilicazmente  a  sua  força  na  sua  guerra  contra  a  Gran-Bretanha, 
sendo  este  provavelmente  o  motivo  por  que  pelo  tratado  de 
Madrid  de  29  de  setembro  de  1801  elle  Napoleão  lhe  extor- 
quiu a  somma  de  vinte  e  cinco  milhões  de  francos  para  lhe 
conceder  a  illusoria  paz  que  lhe  concedeu,  exigindo-lhe  no- 
vamente no  fim  de  ires  annos  mais  uma  outra  somma  de  deze- 
seis  milhões  de  francos  pelo  ephemero  reconhecimento  da 
sua  neutralidade  por  meio  de  um  outro  tratado,  assignado 
em  Lisboa  aos  19  de  março  de  1804.  Para  que  Portugal  po- 
desse  pagar  a  primeira  somma  necessário  lhe  foi  contrahir  um 
empréstimo  na  Gran-Bretanha  a  juro  considerável,  e  mesmo 
assim  forçoso  se  lhe  tornou  estabelecer  um  maior  espaço  de 
tempo  do  que  o  ajustado  para  o  pagamento  da  referida  som- 
ma, estendendo-o  a  vinte  e  dois  mezes.  Tentou  alem  d'isto 
fazer  dois  empréstimos  dentro  do  paiz  de  800:000<JI000  réis, 
não  podendo  jamais  o  governo  conseguir  que  se  preenches- 
sem no  espaço  de  quatro  annos.  Portugal  tinha  sido  forçado, 
pelos  seus  apuros  financeiros,  a  recorrer,  como  já  vimos,  ao 
I riste  expediente  de  emittir  uma  moeda  papel,  que  se  orçava 
por  quarenta  milhões  de  cruzados,  moeda  a  que  se  promet- 
téra  um  juro  annual  de  6  por  cento,  promessa  que  se  não  cum* 


priu,  à»  qu6  resultou  vir  eUa  a  ter  de  perda  ãS  e  28  por  ceaio, 
quando  appareceu  a  guerra  de  1801,  sendo  com  muito  tra- 
hdibQ  e  graude  economia  que  o  governo  pôde,  depois  da  dita 
guerra,  fazer  baixar  o  rebate  a  10  por  cento.  No  momento  da 
paz  que  se  lhe  seguiu  o  mesmo  governo  negociou  um  ultimo 
emprestinu)  com  a  casa  de  Hope  &  Baring;  mas  então  espe- 
rav^-se  que  a  dita  paz  não  fosse  perturbada  tão  cedo,  e  ape- 
sai*  d'i^  e  de  todas  as  vantagens,  cauções,  hypothecas  e  se- 
guranças sem  exemplo,  a  referida  casa  apenas  se  obrigou  no 
principio^  por  tre2;e  milhões  de  libras  tornezas  somente,  e  foi 
com  muita  difliculdade  que  d'ella  se  obteve  depois  elevar  o 
empjcestimo  até  vinte  e  cinco  milhões.  Alem  d  este  mau  estado 
lioanceiro,  Portugal  também  tinha  já  sobre  si  uma  antiga  di- 
vida de  ofkoliccs  e  padrões  reaes,  no  valor  de  vinte  milhões 
de  cruzados,  por  que  pagava  o  juro  annual  de  5  por  cento, 
não  faltando  também  no  considerável  atrazo  em  que  se  acha- 
vam os  pagamentos  aos  servidores  do  estado.  Se  portanto  este 
reino  nqm  pelas  suas  forças  de  mar,  nem  pelas  de  terra  podia 
f(H;necer  â  França  soccorros  alguns  do  importância  na  sua 
guerra  contra  a  Gran  Bretanha,  tanihem  linanceiramente  fal- 
lauado  de  pouco  lhe  podia  servir,  como  o  tempo  depois  veri- 
(ÍCOU3  tendo-se  as  soramas  que  Napoleão  extorq  :íra  a  Porluíial 
constituído  numa  nova  origem  de  des{;raras  para  este  rrino, 
enfiaquecendo-o  por  modo  tal,  que  licou  sem  meios  al^runs 
pecuniários  para  custear  as  d»\^pezas  do  seu  exercito  em  caso 
de  guerra  aberta,  c  por  meio  dellc  |)0(ltr  re>istir  á  immin*^nte 
inxasãp  dos  exércitos  francezos  e  hespanhoes.  Por  conse- 
guinte arruinada  a  navegação  e  commercio  de  Portugal:  ex- 
haastos  completameníie  de  meios,  como  os  cofres  públicos  se 
ai^vam;  desfalcado,  indisciplinado,  e  peior  commandado 
cocna  taoj^m  eslava  o  seu  exercito  ^;  e  finalmente  abando- 


1  «Nada  era  mai?  miseravrl,  diz  o  Correio  brazilense,  a  pafr.  469  do 
seu  volume  vir,  do  que  o  miserável  estado  do  cxorcilo  em  Po.lugal, 
antes  da  paitida  do  governo  por taguoz  para  o  nrazil.  Quando  o  goneral 
Jiinot  se  apossou  de  Portugal  em  1807  a  força  militar  do  reino  já  então 
oqnwstiA.  Qia  ^  regimento  da  ariiliiei  ia,  ii  1  egimentos  de  cavallaria,  24 
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nado  como  este  reino  se  viu,  não  só  pela  Inglaterra,  que  mais 
o  guerreava  de  que  o  soc<:orria,  mas  igualmente  pela  família 
re^l,  que  do  Tejo  largara  para  o  Brazil,  acompanhada  da  es- 
quadra, da  maior  parte  da  corte,  e  de  todas  as  riquezas  que  a 
estreiteza  do  tempo  lhe  permittiu  haver  á  mSo,  é  um  facto 
que  o  seu  estado  era  o  mais  deplorável  e  o  peior  possível  no 
fim  do  anno  de  1807,  ou  quando  os  exércitos  invasores  pi- 
savam já  o  território  portuguez,  e  o  general  Junot  se  dirigia 
a  marchas  forçadas  para  Lisboa,  tendo  partido  de  França  á 
frente  das  tropas  que  Napoleão  Buonaparte  pozera  debaixo 
do  seu  commando. 


FIM  DO  SEGUNDO  E  ULTIMO  VOLUME  DA  PRIMEIRA  EPOCIIA 


regimentos  de  infanteria,  1:500  homens  de  tropas  ligeiras,  e  4:300  in- 
Talidos  de  artilheria.  Quando  se  sommavam  os  mappas  dos  differentes 
corpos,  formava  Indo  uma  respeitável  força  numérica  no  papel,  mas 
d'aqui  ao  estado  eflectivo  ia  uma  difíerença  immensa».  Este  testemunho 
faz  muita  auctoridade,  por^ser  de  quem^víra^o  que  dizia. 


AO  LEITOR 


Deve  aqui  adverlir-s(»  que  a  publicação  dos  documentas, 
citados  n'estes  dois  volumes  (formando  á  sua  parte  um  ou- 
tro), bem  como  a  dos  mais  que  será  necessário  escrever,  alem 
tios  três  que  o  auctor  d'esta  historia  contratou  com  o  governo 
em  31  de- outubro  de  1861,  para  que  esta  obra  possa  com- 
preliender  a  guerra  da  peninsula,  e  a  epoclía  que  depois  d'ella 
iI(»corrc  até  ao  anno  de  1834  (que  foi  a  do  definitivo  estabe- 
lecimento do  governo  parlamentar  em  Por-tugal),  só  podem 
ter  logar  quando  o  mesmo  governo,  eritendendo-o  assim  con- 
veniente, contrate  de  novo  com  o  dito  auctor  a  composição 
dos  referidos  volumes. 


SYNOPSE 


DAS 


MATÉRIAS  CONTIDAS  NESTE  SEGUNDO  VOLUME 


Capitulo  I.  —  Emquanto  Poi-tugal  se  Jiga  cada  vez  mais  com  Ingla- 
terra, mandando-lhe  de  reforço  duas  esquadras,  uma  em  1 793,  e  outra  em 
1794,  a  França  apodera-se  da  Bélgica  o  da  HoUanda  com  manifesto  de- 
saire dos  exércitos  da  Gran-Bretanha,  a  (]ual  pela  sua  parte  faz  todos  os 
esforços  para  o  prolongamento  da  guerra  cm  179o.  A  IJespanha,  ligan- 
do-se  com  a  França  com  a  idtja  de  conquislar  Portugal,  luostra-se  deoi- 
diilan)cntc  adversa  contra  este  reino,  quer  seja  ostentando  a  sua  media- 
ção para  com  a  republica  fianceza,  n)ediação  que  o  governo  porlugnez 
lhe  aceitara  na  melhor  boa  fé,  quer  seja  disfarçando  o  seu  espirito  hos- 
til com  o  con\ite  feito  â  família  real  portugueza  para  uma  entrevista 
eio  Badajoz  com  a  famili.i  real  da  mesma  IJospanlia,  e  quer  finalmente 
recusando-se  a  soccorrer  Portugal  na  guerra  que  lhe  promovia  por  parte 
da  França,  glosando  para  este  iim  as  disposições  dos  tratados  existentes. 
O  diri^ctorio  francez,  orgulhoso  pelas  suas  victorias  na  Itália,  recusa-ae 
í\  fazer  a  paz  com  Portugal,  a  náo  ser  com  duras  condições:  ter^ivec* 
saçâo.  do  governo  portuguez  sobro  este  ponto,  victima  da  desgraçada  sir 
tuaçáo  em  que  se  achava,  pag.  1. 


SyDopse  do  capítulo 

Contrariedades  do  governo  portuguez,  sua  subserviência  para  coqa 
o  in^lez,  e  humilhações  e  vexames  por  que  este  o  fez  passar,  pag.  1. 
— O  governo  inglez  pergunta  qual  a  forra  militar  do  Brazil,  e  resposta 
que  se  lhe  deu,  tanto  conj  relação  áqucUe  estado,  como  a  Portugal-:  iò(ça 
naval  portugueza  por  aquellp  tempo,  pag.  Ç,— O  governp  portugueí> 
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pedindo  ao  inglez  o  soocono  das  suas  forças  navaes,  é  aqoeQp  fs 
manda  a  este  em  1793  um  reforço  naral  para  Plymoiith,  d*onde  Totoi 
ao  reino  no  mesmo  anno»  por  cansa  de  uma  epidemia  de  que  a  esq» 
dra  ingleza  cmitagiára  ano6sa»pag.  9. — Uma noTa esquadra  portogam 
foi  no  anno  de  i  794  rçforçar  a  ingteza ;  perda  da  fragala  S.  Rafael ;  tn- 
poral  que  açoitou  e  damnificou  cruamente  as  esquadras  alliadas,  e  ^iab 
da  portuguesa  para  Lisboa  em  1795,  pag.  li. — Yictorías  dos  íraiiee» 
na  Bélgica  e  na  Hollanda,  onde  sSo  derrotados  os  exércitos  ingki,  boi- 
landes  e  austríaco,  pag.  14.— A  HoUanda  submette-se  ao  regimen  di 
França,  mallogrando  assim  os  esforços  feitos  pela  IngUterraparadefenlfr 
a  mesma  HoUanda:  apossam-se  os  ingleses  de  Geylio,  e  accusaçdes  qw 
fasem  a  Antmiio  de  Araijyo  de  íntonisar  com  os  tríuinphos  da  França, 
pag.  16.— Defesa  do  ministro  accusado,  pag.  18. — Desastre  da  bailia 
de  Quiberon,  pag.  20.— Pitt  fulmina  e  persegue  as  sociedades  refolncio- 
narias  da  Inglatorra  por  meio  da  suspensão  do  habeas  rorpM,  pag.  £t 
— Processo  e  absolyiçSo  de  Home-Took;  propostas  do  governo ingtei 
no  parlamento  para  o  augmento  das  forças,  e*  a  continuação  lia  goem 
para  o  anno  de  1795,  guerra  a  que  Pitt  recorreu  para  o  engrandeci- 
mento da  Inglaterra,  e  augmento  das  suas  colónias,  tomando-asáFhora 
e  ás  nações  s^uasalliadas:  seus  projectos  de  reduzir  aFrançaáfom^e  dif- 
acuidades  do  abastecimento  de  Portugal,  pag.  25.— Nenhuns  preparativos 
d'este  reino  para  a  guerra,  e  miserável  estado  da^divisSo  do  RoosaUos. 
pag.  90.— A  Hespanha  negoceia  em  segredo  a  sua  pas  com  aFiup 
pdo  tratado  de  BasUéa,  sem  n'elle  incluir  Portugal,  que  então  cuidaTi 
em  contratar  músicos  e  capinhas  para  as  suas  festas,  ])ag.  32.  —Proce- 
dimento desleal  que  a  Hespanha  tevo  para  com  este  reino  na  sua  negi^- 
ciação  de  paz  com  a  França,  pag.  34.  —  A  má  conducta  da  Inglateira 
para  com  a  Hespanlia  fdra  uma  das  mais  poderosas  causas  d'e$tapo((in- 
cia  se  accx)niinodar  com  a  França :  pretensões  de  Portugal  a  alcancíJ" 
da  mesma  França  o  reconhecimento  da  sua  neutralidade  |)ela  niedíario 
da  Hespanha,  pag.  .>G.  —  Os  apresamentos  dos  navios  portugueses  por 
parte  dos  navios  franceses  começaia-se  a  fazer  em  maior  escala  depoL< 
do  tratado  de  Basiiéa;  Portugal  reclama  em  tal  caso  os  soccorrosqiK>a 
Hespanha  lhe  devia  prestar,  na  conformidade  dos  tratados,  pag.  39.- 
Conducta  anómala  de  Luiz  Pinto  de  Sousa,  e  dos  seus  collegas  durante 
a  crise  em  que  se  via  Portugal,  pag.  42. — Insta-se  debalde  com  a  lie^ 
panha  para  a  promptiflcaçáo  de  soccorros:  opta  o  go>erno  portugiw 
para  se  tratar  em  Paris  da  Hossa  negociação  com  a  França.  d'onde  de- 
pois passa  para  Madrid,  pag.  44.  -  -  Corollarios  tirados  da  maneira  jwr 
que  nos  tratava  a  França ;  Godoy  elevado  ao  titulo  de  príncipe  da  Paz: 
demissão  dada  a  D.  Diogo  de  Noropha,  pag.  46.  —  O  governo  porlugueí 
manda  pedir  soccorros  ao  inglez,  fazendo  sair  uma  parte  da  sua  es<|u^- 
dra  para  o  Algarve,  e  outra  para  a  Bahia,  comboiando  differentes  na- 
vios de  commeroio,  pag.  48.  —Quando  a  Hespanha  se  achava  negociaodo 
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com  a  Fi-anra  a  occupaçâo  de  Portugal  foi  quando  D.  Carlos  IV  com  a 
mnior  falta  de  fé  quiz  encobrir  este  acto,  convidando  sua  filha  e  seu 
jrenro,  o  principe  regente,  para  uma  entrevista  em  Badajoz,  como  effe- 
etivamente  teve  logar,  pag.  50.  —  Inúteis  instancias  feitas  com  Hespanha 
e  Inj^lalerra  para  nos  ministrarem  soccorros  navaes:  chegada  do  embai- 
xador francez  a  Madrid,  e  abertura  (pie  com  elle  so  fez  para  as  nego- 
ciaç«3es  de  Portugal  com  a  França,  pag.  iio. —  Proposições  apresentadas 
por  parte  de  Portugal  ao  embaixador  francez :  rasões  por  que  a  França 
não  podia  considerar  Portugal  como  potencia  neutral,  devendo-lhe  por- 
tanto pedir  a  paz,  que  lhe  concederia  sobre  as  bases  que  lhe  apresen- 
tava. Náo  SC  podendo  estas  aceitar,  concorda  a  Hespanha  em  que  a  ne- 
gociação se  transfira  para  Paris,  pag.  57. — Installação  do  directório  em 
Paris :  acpntecimentos  do  13  rendèmiaire,  que  elevam  Buonaparte  a  ge- 
neral do  interior,  e  depois  a  general  em  chefe  d«  exercito  da  Itália  pelo 
seu  casamento  com  madama  Beauharnais  (depois  imperatriz  Josefina), 
pag.  59.  —  Chegada  de  Napoleão  ao  exercito  da  Itália,  seu  grande  en- 
genho militar,  e  sua  táctica,  pag.  62.— Começo  da  campanha  da  Itá- 
lia, e  successivas  derrotas  do  exercito  austro-sardo,  tendo  o  rei  Victor 
Amadeu  de  assignar  em  Paris  a  sua  paz  cx)m  a  França  em  18  de  maio 
de  1796,  pag.  64. — Proseguimento  da  campanha  da  Itália  até  ao  armi- 
stício de  Leoben  com  inteira  humilhação  da  Áustria,  pag.  67. — Or- 
gulho que  no  directório  causaram  as  victorias  da  Itália,  males  de  que 
estava  ameaçado  Portugal  pela  alliança  da  Hespanha  com  a  França,  pag. 
69.  —  Má  situação  de  Portugal  para  poder  conseguir  da  França  um  ac- 
comniodamento  vantajoso,  pag.  70. — Apresentação  em  grande  pompa  do 
embaixador  hespanhol  ao  directório :  desconfianças  que  d'isto  concebeu 
o  nosso  agente  em  Paris,  e  causas  que  levaram  Portugal  a  mandar  um 
negociador  para  aquella  capital,  pag.  73. — Gravidade  das  novas  condi- 
ç^s  que  a  França  impunha  a  Portugal,  e  rasôes  da  impossibilidade  que 
este  apresentou  para  as  aceitar:  communicaçôes  feitas  a  este  respeito 
para  Londres,  pag.  75.  —  Contra-projecto  de  tratado,  mandado  para  Ma- 
drid pelo  governo  portuguez,  e  rasôes  em  que  o  fundava,  pag.  78.  —  O 
governo  hespanhol,  não  obstante  os  males  que  lhe  resultavam  da  sua  al- 
liança com  a  França,  n:1o  desiste  d'ella,  não  querendo  ligar-se  com  a 
Gran-Bretanha :  falsas  promessas  do  governo  hespanhol  para  com  Por- 
tugal, pag.  80. 

Ciapitulo  II. —  Portugal,  sabedor  da  alliança  da  Hespanha  com  a  França, 
e  vendo-se  ameaçado  por  uma  extraordinária  accumulaçSo  de  tropas 
hespanholas  na  fronteira,  manda  recrutar  para  o  seu  exercito,  nomeando 
a  par  d'isto  para  Paris  um  negociador  especial,  o  que  o  governo  inglez 
também  faz,  mas  sem  resultado  algum  de  negociação,  sendo  o  plenipo- 
tenciário portuguez  mandado  sair  d'aquella  capital.  Certo  por  outro  lado 
o  governo  portuguez  da  convenção  assigna<la  em  Madrid  entre  o  prin- 
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cipe  da  Paz,  e  o  embaixador  francez  para  a  occiíparâo  de  Portort. 
manda  activar  em  Paris  a  negociaçiio  da  paz  com  a  França,  paz  q« 
depois  de  varias  allemalivas  se  consegue  por  meio  de  um  tratado,  do- 
mado por  António  de  Araiijo  com  o  directório  expattiro,  aos  10  de 
agosto  de  1797,  o  qual  o  governo  portugu^z  nilo  ratifica  porcaonéa 
forte  opposiçflo  que  a  Inglaterra  Hie  fez,  de  que  a  final  resoltou  ser  pre» 
na  torre  do  Templo  o  mesmo  António  de  Araújo,  e  continuar  Portngai 
em  guerra  com  a  França,  pag.  83. 


Sinopse  do  eapitole 

A  fortuna  da  ínglateVra  por  mar  contrasta  em  1 706  com  a  da  Fnnn 
por  terra,  tendo  esta  potencia  adoptado  já  o  p^l^o  do  chamado  hloqfieio 
rontinental,  para  com  o  commercío  inglez :  a  Hospanha  eleva  o  spu  exff- 
cito,  e  ameaça  com  elle  Portugal  para  o  obrigar  a  entrar  na  liga  contra 
a  Inglaterra,  pag.  83.  —  Hecrutamento  a  que  se  manda  proceder,  e  i»eins 
a  que  recorreu  o  intendente  geral  da  policia  para  o  levar  a  eíTeito,  pag. 
83.  —  Insolente  resposta  do  príncipe  da  Paz  á  pergimta  que  o  embaixa- 
dor de  Portugal  4he  fez :  certeza  de  que  a  França  insiste  na  clausura  dos 
portos  de  Poilugal  aos  inglezes,  e  elevaçJo  do  exercito  hespanhnl  nas 
fronteiras,  pag.  86.  —  Rasõos  que  levaram  o  governo  portuguez  a  man- 
dar um  negociador  particular  para  Pai  is,  recaindo  novamente  a  csco- 
Ília  em  Anfonio  de  Araújo,  pag.  88.  —  ínstrurçõo-^  dadas  a  este  m^goria- 
dor.  paií.  00.  —  Pedidos  mandados  fazer  para  í.oiidn^s,  r  respeita  qtie 
do  lá  vein,  paií.  92.  —  A  Hospanlia  declara  ijuerra  â  Gran-niví;mh.'i,  f 
iii?ta  rnrn  Portugal  para  fi^rhar  os  seus  porlos  aos  ingirzos:  einbnix.id"- 
r»'S  extraordinários  (pie  o  governo  portuL^n-z  nomeia  para  Madrid  c  Lon- 
dres, e  eoinmissào  que  a  este  se  deu.  |)a.j.  9'i. — Kiitra  a  salvnniefito  :i" 
Tejo  a  esquadra  e  comboitj,  (jiic  no  anno  de  J7li(»  <»•  esp»M'a\:i  ih  Flifi-;'- 
pag.  08.  —  Aberturas  de  paz  mandada^  fazer  pela  Inglaterra  ri  Frnn^a: 

[^ll  alto  conceito  em  (jue  [)or  enlâo  o  ijoverno  iniilez  linha  a  ciidiictn  d" 

wir  governo  portuguez.  pag.  00.  —  Primeira  conferencia  do  p|<,'nipot»\irinri" 

portuguez  em  Paris  com  o  ministro  das  relaçiVs  e\l»*riores:  o  inlri- 
ganfe  Dnarle  Cliurch :  reflexões  do  nosso  dito  ]ílenij)ol»MíCÍnrin  Nuhro'^ 
estado  de  eorrnpcào  (ju<'  n*a(pi»'lla  raj)il.'il  ••nlào  huiava.  pa^.  bU. 
K  mandado  sair  de  Paris  lord  Malinsl)ur\.  e  desconfianea  que  Antf 
nio  d»^  Aranjo  concebeu  da  nwi  fé  do  g<i\eriio  inglez  para  com  o  poitu- 
guez,  pag.  i03. — Desapontamento  do  nosso  embaixador  em  Maílrnl.  •' 
do  governo  bespanliol  pela  abejtuia  da  nossa  n«'^'ociacâo  «Mn  Pnri<.  jin.: 
10'). — Paralysação  da  nossa  negociação  na  capital  da  Fran<;a,  em  n."^:Vi 
dos  ciúmes  que  cansou  ao  governo  bespanbol,  e  ao  in.dez,  pai-.  It)0. 
Bnonapnrle  diclador  da  ítalia  pela  paz  de  Campo  Formio  nos  17  do  (>u- 


tubro  de  1797:  a  Áustria  quebranta  os  coiuprouiissos  que  tinha  com  a 
Gran -Bretanha,  pag.  108. — Causas  que  a  Napolefío  facilitaram  os  seus 
grandes  triumphos  na  Itália,  pag.  109. — Mallogro  de  um  projecto  de 
tratado  entre  Portugal  e  a  Hespanha,  e  causas  que  o  produziram :  a  In- 
glaterra compromette  pela  sua  conducta  cada  vez  mais  Portugal  com  a 
Hespanha,  pag.  111.  —  Âugmento  das  forças  inglezas,  c  sublevação  das 
esquadras  britanni^s  de  Spithead  c  Nore:  victorias  navaes  de  Cam- 
perdown  e  cabo  de  S.Vicente,  pag.  11.1. — A  convenção,  assignada 
entre  o  príncipe  da  Paz  e  o  general  Perignon  para  a  occupaçâo  de 
Portugal,  faz  com  que  se  mandem  renovar  em  Paris  as  nossas  in- 
terrompidas negociações,  que  inteiramente  se  romperam,  sendo  Antó- 
nio de  Araújo  mandado  sair  de  Paris,  pag.  117.  —  (>ausas  que  pro- 
trahiram  a  nossa  accommodação  com  a  França,  tinto  em  Madrid,  como 
em  Paris,  pa^.  120. — A  Hespanha  toma-se  mais  ameaçadora  pela«  dis- 
posiçíSes  tomadas  pelo  seu  exercito  na  IVonteira :  reforços  de  tropas  que 
a  Inglaterra  manda  pai-a  Portugal,  trazendo  por  commandante  em  chefe 
o  marechal  de  campo  sir  Carlos  Stewart,  e  mensagem  ao  pariamentí» 
para  se  dar  ao  governo  portuguez  um  subsidio  de  200.000  libras,  pag.  121. 
—  Portugal  era  o  único  reino  que  no  anno  de  1797  permanecia  fiel  á 
alliança  britannica,  pag.  124— Forças  do  exercito  hespanhol  na  fron- 
teira :  forças  de  primeira  e  segunda  linha  em  Portugal :  compra  dos  ma- 
nuscriptos  do  conde  de  Lippe,  relativos  á  defeza  d*este  reino :  contrato 
do  principe  de  Waldeck  para  vir  commandar  em  chefe  as  tropas  portu- 
guezas,  pag.  12o. — Frouxidão  e  inactividade  do  governo  portuguez  em 
se  preparar  para  a  guerra :  mysleriosa  expedição  preparada  em  França  a 
(jue  se  dava  o  nome  exercito  de  Itifflaterra,  e  idéa  de  que  effectivamenlê 
fosse  contra  ella,  sendo  aliás  parh  o  Egyplo,  pag.  128.  — ^''esla  expedi- 
ção pensava  já  Napoleão  quando  estava  em  Itália,  pag.  132.  —  Mandi-se 
novamente  para  Paris  António  de  Araújo,  e  fallando-se  n*nm  congresso 
geral  em  Berne  para  lá  se  nomeai*am  três  plenipotenciários  portugueses, 
j>ag.  133. —  Torna  a  negociação  da  paz  de  Portugal  para  Paris,  auctori* 
sando-se  António  de  Araújo  a  negocia-la  em  ])articular  com  a  França : 
e  como  para  Lille  a  Inglaterra  mandasse  dois  plenipotenciários  seus, 
para  lá  transferiu  logo  o  governo  portuguez  igualmente  a  sua  negocia- 
ção com  a  França :  entretanto  o  mesmo  António  de  Araujjo  busca  nego- 
ciar em  Paris  j)or  meio  da  corrupção  o  que  por  outra  forma  iiilo  podia 
conseguir,  pag.  136.  —António  de  Ai-aujo  negoceia  separadamente  em 
Paris  a  paz  de  Portugal  com  a  França,  recorrendo  para  esse  fim  ao  su- 
borno :  escassez  da  níceita  de  Portugal  por  aquelle  tempo,  pag.  138.— 
Tratado  negociado  pelo  mesmo  António  de  Ai'aujo,  dinheiro  que  gastou 
para  o  conseguir,  e  considerações  sobre  as  suas  vantagens,  pag.  141.  — 
Grande  indisposição  que  contra  o  referido  tratado  se  levantou  em  Lis- 
boa, e  satisfações  que  se  deram  á  Inglaterra  por  causa  d'e)le,  pag.  144. 
Queixas  de  lord  Grenville  contra  eHe,  de  que  residtou  nSo  se  mtiicar, 
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o  que  muita  satisfação  causou  ao  referido  lord>  fazendo  por  tal  iDotivo 
as  mais  lisonjeiras  promessas  ao  governo  portuguez,  pag.  146.— Rasfiei 
de  António  de  Araújo  contra  as  exigências  da  Inglaterra  :  as  goaroiçâe^ 
inglezas  nas  torres  da  barra  do  Tejo,  e  a  esquadra  de  lord  S.Vicenlf. 
que  dentro  d'elle  se  achava,  foram  dadas  para  desculpa  da  não  ratifia* 
çSo,  pag.  149.  —  Participa-se  oflicial mente  a  António  de  Araújo  a  oii» 
ratificação  dos  artigos  4.<>  c  5."  do  tratado  por  elle  negociado :  nomea-y 
D.  João  de  Almeida  plenipotenciário  para  o  congresso  de  Lille,  e  man- 
da-se  recolher  a  Lisboa  o  mesmo  António  de  Araújo,  pag.  151.  — Can- 
didaturas aos  logares  de  ministros  doestado  no  antigo  regimen,  assim 
como  no  de  hoje  :  duvidas  sobre  as  vantagens  reaes,  que  comsigo  tra- 
zia o  tratado  de  10  de  agosto  de  1797  :  indisposição  dos  revolucionários 
francezes  para, com  as  velhas  nionarchias.  e  vice- versa :  participarão  para 
Madrid  da  não  ratificação  do  tratado :  demora  do  pagamento  das  letras. 
sacadas  por  Araújo,  pag.  lo3.—  Mallogro  da  negociação  dos  plenipo- 
tenciários britannicos  em  Lille,  e  rasões  que  para  isso  houve,  ]iag.  156. 

—  Reflexões  sobre  a  conducta  da  Inglaterra  para  com  Portugal,  pag.  137. 

—  Mau  eíTeito  que  produziu  em  Madrid  a  não  ratificação  do  tratado  de 
10  de  agosto,  testificado  pelo  nosso  embaixador  n'aquella  corte,  que  por 
essa  causa  pediu  a  sua  ratificação,  pag.  160.  —  António  de  Araújo  insta 
para  Lisboa  pela  ratificação  pura  e  simples  do  tratado  que  negociara, 
expondo  as  fortes  rasões  que  para  isso  havia,  pag.  161.  —  Luiz  Píntn 
de  Sousa,  attendendo  a  estas  rasões,  escreveu  para  Londres,  mandando 
expor  ao  governo  inglez  os  males,  que  trazia  para  Portugal  a  não  rati- 
ficação do  tratado  de  10  de  agosto,  chegando  at(^  a  mandar  o  conde  dp 
Pombeiro  a  Londres  para  obter  (raquelie  governo  a  sua  annuencia  a  que 
o  referido  tratado  se  ratificasse,  pag.  16õ.  — Ordena-se  a  ^Vntonio  de 
Araújo  que  participe  ao  directório  executivo  quo  Portugal  ratificava  peb 
sua  parte  o  tratado  do  10  de  afroslo,  fazendo  logo  expedir  para  a  Hol- 
landa  os  diamantes  com  que  se  havia  de  papar  a  parte  pecuniária,  que 
pelo  referido  tratado  nos  era  imposta,  pag.  167. —  Entretanto  fóra  an- 
nuUado  peio  directório  o  nosso  malfadado  tratado,  o  que  fez  com  que 
António  de  Araújo  recorresse  a  um  novo  suborno  para  nulli ficar  o  or- 
denado pelo  mesmo  directório,  pag.  168.  —  De  similhante  meio  o  quo 
lhe  resultou  foi  ser  mandado  prender  na  torre  do  Templo  aos  29  de  Ac- 
zembro  de  1797,  sendo  por  liin  solto  no  dia  29  de  fevereiro  de  1798.  e 
intimado  para  sair  de  Paris  dentro  em  dez  horas,  e  do  território  da  r?- 
publica  dentro  em  dez  dias,  pag.  169. — Reflexões  sobre  o  precedente  fa- 
cto :  novas  iras  da  França  contra  Portugal,  a  quem  a  Inglaterra  a-^sim 
parecia  sacrificar  á  sua  particular  conveniência,  pag.  171. 


Capitulo  III.  —  No  meio  de  algumas  obras  publicas,  que  tiveram  le- 
gar nas  repartições  da  marinha  e  reino,  occinTeu  a  morte  de  Martinh*' 
de  Mello  e  Castro,  e  a  entrada  de  D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho  para  o 
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logar  vago,  indo  n'eUe  fazer  guerra  ao  tratado,  que  António  de  Araújo 
negociara  em  Paris,  onde  este  negociador  foi  por  fim  preso.  Apesar  di 
conducta  pouco  lisa  da  Hespanha  para  com  Portugal,  o  governo  francês 
obriga  o  portugnez  a  tratar  a  sua  paz  com  a  republica  )K)r  meio  da  cdrte 
de  Madrid,  mallogrando-se  a  missáo  de  D.  Diogo  de  Noronba  a  Paris, 
s^uindo-se  a  isto  fazer  el-rei  D.  Carlos  TV  graves  ameaças  ao  principe 
D.  Joáo,  governador  do  reino  e  seu  genro,  quando  não  aceitasse  o  tra- 
tado que  a  França  lhe  propunha.  Da  queda  do  directório  exeattiro,  em 
Paris,  e  do  estabelecimento  do  consulado,  que  o  substituiu,  nenhum  be- 
neficio resultou  para  melhorar  a  situação  critica  de  Portugal,  não  ob- 
stante a  formação  de  uma  outra  coallisão  das  potencias  europeas  contra 
a  mesma  França,  figurando  distinctamente  n'esta  coallisão  o  império  da 
Rússia  com  um  exercito  que  veiu  á  Itália,  commaiklado  pelo  general 
Suwarow,  contrastando  com  tudo  isto  a  inércia  do  governo  portuguez 
em  se  preparar  para  a  guerra,  o  que  serviu  de  pretexto  ao  governo  in- 
glez,  para  nos  abandonar  completamente  na  propinquidade  de  uma  luta 
de  que  estávamos  ameaçados  por  parte  da  França  e  da  Hespanha,  não 
havendo  espécie  alguma  de  rogativa  ou  allegação  de  rasões,  que  demo- 
vesse o  ministério  britannico  da  resolução  tomada,  pag.  175. 

Synopse  do  capitulo 

Edificação  da  cordoaria  da  Junqueira,  e  do  dique  do  arsenal  da  mari- 
nha :  estabelecimento  da  companhia  dos  guardas-marinhas,  e  do  conse- 
lho do  ahnirantado.  Encanamento  do  Mondego,  e  abertura  da  estrada 
nova  dirigida  a  Coimbra.  Academia  de  fortificaçâio,  hoje  escola  do  exer- 
cito. O  intendente  Manique  estabelece  a  illuminação  da  cidade  e  a  guarda 
real  da  policia,  propondo  também  o  estabelecimento  de  cemitérios  pú- 
blicos, pag.  175.— Morte  de  Martinho  de  Mello  e  Castro,  e  entrada  de 
D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho  para  o  ministério  da  marinha;  nasci- 
mento e  caracter  d'este  novo  ministro,  que  pelo  seu  inglezlsmo  se  oppoz 
fortementie  á  ratificação  do  tratado  de  10  de  agosto  de  1797,  em  sentido 
contrario  á  opinião  de  José  de  Seabra  da  Silva :  prisão  de  António  de 
Araújo,  pag.  180. — Diligencias  feitas  pelo  governo  portuguez  para  a  sol- 
tura do  mesmo  António  de  Araújo,  tido  em  Portugal  como  chefe  do  par- 
tido francez,  pag.  182. — A  França  recusa-se  a  tratar  directamente  com 
Portugal,  aconselhando-o  a  que  se  servisse  da  Hespanha  para  esse  fim 
quando  a  Hespanha  tinha  todas  as  apparencias  de  nos  continuar  a  atrai- 
çoar, e  a  dispor-se  para  nos  atacar,  pag.  185. — Missão  de  José  Manuel 
Pinto  de  Sousa  a  Madri(l :  recommendaç/$es  ao  nosso  embaixador  n'esta 
cOrte,  da  qual  o  governo  portuguez  é  obrigado  a  servir-se  para  nego- 
ciar a  sua  paz  com  a  França :  condiç<3es  ou  bases  d'esta  negociação,  apre- 
sentadas pelo  nosso  governo,  pag.  187.  —  Continua  a  atraiçoar-nos  o 
principe  da  Paz :  exposição  que  se  manda  fazer  ao  governo  inglez  do 
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flilido  do  DOMO  «Leicito,  e  toceoRot  que  se  lhe  pedem,  peg.  tíê—ft 
lido  da  luenda  poUica  em  Portugal :  exerato  be^taoM  na  ffih— 
dnra,  e  má  dúposiçAp  do  governo  inglei  em  noa  auxiliar,  chagMÉBi 
mandar  retirar  de  Portugal  a  maior  parle  das  impãÈ  que  cá  tioba:*» 
peeífica-8e  ^laea  eilas  eram,  pag.  iM.— Reacçfio  directorial  en  Mi 
eonhecida  pelo  nome  de  18  fruetiàor,  pag.  196. — Sae  de  tonlon  aet 
pediçio  para  o  Egyplo,  fiommandida  por  Napoleio  Buonapafte,  a»  M 
de  maio  de  17W,  indo  primeiramente  tomar  a  ilha  delblla» Ml— 
Gontiaua  a  navegaçfo  da  expedição  para  o  Egjfpto:  batalha  nafal ái 
Ahoaklry  pag.  iOl.-^Uma  esquadra  pcrtogueia  vae  omr-ae  á  de  Ndna 
no  MedUemineo:  importante  sertiço  por  etta  preatado  aoa  aBiados ao 
bloqueio  da  ilha  de  Malta,  pag.  S04.— Ulterior  destino  que  tívenn  o» 
naTioa  da  nossa  eaquadra,  antsi  e  dqaús  doa  acontedmentoa  de  Napolei!. 
indo  bloquear  norameate  Malta,  pag.  906.— Inatracçóea  mandadas  aô 
nosso  embaixador  ein  Madrid  para  a  n^ociaçáo  da  nossa  paa  esn  a 
França:  noras  iostaneiaa  feitas  ao  governo  inglea  para  nos  mandv  as- 
xilios»  attenta  a  immfnencia  da  nossa  guenra  eom'Hespanha.  Saíados 
papa  de  Boma,  ordenasse  ao  nosso  ministro  n'aq[uella  eórle  que  isaiái 
onde  elle  estiver,  pag.  Í00.—  Projectada  cnmmissin  do  cavaHeiroinn 
por  parte  de  Portugal  em  Paris :  D.  Carios  lY  insta  com  o  príncipe  du 
Braiil,  seu  genro,  para  que  feça  a  sua  pai  com  a  França.  Partidpaçio 
que  d'isto  se  faz  ao  governo  ingiez,  expondo-lhe  que  a  ser  Portngil 
Aandonado  por  elle,  oio  levará  a  mal  que  procure  salfar«se  o  msÉor 
que  possa,  pag.  til— Missio  de  D.  Diogo  die  Nonmha  a  Madrid:  sau 
conferencias  com  o  ministro  Saavedrai,  pag.  3i5.  —  CondiçOes  que  v 
impunham  a  1).  Diogo  para  ser  admitkido  como  plenipotenciário  portu- 
guez  em  Paris :  participação  que  doesta  e  de  outras  uiais  occ(HTeucia«i> 
mesmo  D.  Diogo  faz  para  Lisboa,  pag.  318.  —  Azara  convida  I).  Di(^ 
a  apresentar-se  em  Paris,  indo  munido  de  auclorisação  para  presenteir 
personagens,  cuja  importímcia  avultava  já  a  oitocentos  mil  cruzados: 
I).  Diogo  decide-se  a  partir  para  Paris,  e  participação  que  d'i»to  faz 
para  Lisboa,  pag.  !220.— Mallogro  da  negociação  de  D.  Diogo^e  infor- 
mação que  dá  para  Lisboa  a  respeito  da  França,  paj;.  221. — Causas  do 
referido  mallogro,  devido  em  grande  parte  a  Azara,  ou  antes  ás  tramas 
que  para  tal  íim  empregou,  pag.  224.  —  Projecto  de  tratado  que  el-rei 
da  He^)anha  manda  ao  principe  governador  de  Portugal  com  ameaças 
de  guerra,  a  náo  ser  aceito :  D.  Diogo  i^  mandado  recollier  a  Lisboa  sem 
tocar  em  Madrid,  ex.pedindo-se  também  ordem  para  que  os  diamantes, 
que  estavam  em  Talavera,  viessem  igualmente  para  Portugal.  Os  servi- 
ços que  a  esquadra  portugueza  prestou  a  Nelsonjoram  também  uma  das 
causas  da  obstinação  da  Franca  contra  o  governo  portuguez,  pag.  227. 
—  RasCes  que  o  embaixador  de  Píirtugal  t^m  Madrid  apresenta  ao  sea 
governo  para  aceitar  o  tratado,  que  D.  (larlos  IV  mandara  au  principe 
do  Brazil  seu  geiux) :  iiiudu  piM-  qut'  st*  projectava  fazer  o  ataque  contra 
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Portugal,  pag.  230. — De  reforço  ás  rasfles  do  embaixador  portuguez  em 
Madrid  a  favor  da  preponderância  da  França,  outras  mais  havia  que  as 
corroboravam,  e  todavia  a  paz  de  Portugal  com  a  França,  quando  se  rea- 
lisasse,  nâo  podia  ser  solida,  nem  verdadeira,  pag.  233. — Vantagens 
qne  os  russos  tinham  por  si  entre  as  mais  nações  alliadas  na  sua  guerra 
contra  a  França,  e  o  general  Suwarow,  seu  commandante  em  chefe :  vi- 
ctoria  dos  russos  na  Itália,  e  esperanças  que  Portugal  nutria  de  que 
as  armas  da  França  podiam  ser  aniquiladas  na  segunda  coallisão,  pag. 
235. — Queixas  contra  o  directório  e  pessoas  de  que  elle  se  compunha, 
«ntre  as  quaes  avultava  Sieyès,  pag.  238.— Repentino apparecimento de 
Napoleão  em  França,  e  seu  accordo  com  Sieyès  para  a  dissolução  do 
directório,  que  eflfectivamente  teve  logar  pela  reacção  de  18  hrumaire, 
succedendo-lhe  o  governo  consular,  que  nada  alterou  do  que  existia  em 
França,  relativamente  ás  suas  relaçOes  exteriores,  e  particularmente  á 
guerra  contra  Portugal,  pag.  240. —  Inércia  do  governo  portuguez  sobre 
a  promptiíicaçáo  dos  seus  meios  de  defeza.  Estado  da  Hespanha  em  1799, 
e  grande  desenvolvimento  que  o  partido  francez  já  n'aquelle  reino  tinha, 
pag.  244.  —  Novos  pedidos  de  soccorro  á  Inglaterra,  e  disposição  do 
exercito  hespanhol  no  seu  ataque  contra  Portugal :  reclamação  do  go- 
verno portuguez  ao  inglez  por  terem  sido  empregados  na  tomada  de  Mi- 
norca  os  corpos  inglezes  retirados  de  Portugal,  pag.  246.  — Os  trium- 
phos  das  armas  francezas  tornavam  o  gabinete  de  Madrid  mais  insolente 
para  com  Portugal,  nâo  só  reclamando  contra  a  admissáo  das  tropas  in- 
glezas  n'este  reino,  mas  até  contra  a  saida  de  umas  embarcações  de  guerra 
que  foram  proteger  o  commercio  portuguez  no  Mediterrâneo,  pag.  249, 
—A  Hespanha,  e  o  duque  de  Frias,  seu  embaixador  em  Lisboa,  só  pro- 
curavam pretextos  para  declararem  guerra  a  Portugal :  embargam-se  em 
Algeziras,  Barcelona  e  Alicante  algumas  embarcações  portuguezas,  in- 
clusivamente as  de  guerra,  pag.  251. — Queixas  que  Portugal  tinha  da 
Hespanha,  pag.  255. — Terrível  desaccordo  que  entre  as  cortes  de  Lis- 
boa e  Londres  causou  a  vinda  de  seis  navios  hespanhoes  da  America 
para  a  Europa,  cobertos  por  um  comboio  portuguez,  pag.  257.  —  Cousas 
que  annunciavam  um  próximo  rompimento  de  guerra  contra  Portugal : 
tratado  de  ailiança  oíTensiva  e  defensiva  com  a  Rússia ;  repugnância  de 
lord  Nelson  em  deixar  vir  para  Portugal  a  esquadra  portugueza,  que  no 
Mediterrâneo  estava  debaixo  do  seu  commando,  pag.  260. — Vâs  pro- 
messas feitas  por  lord  Grcnville  de  que  a  Inglaterra  náo  abandonaria 
Portugal;  commissáo  confiada  ao  conde  de  Pombeiro  para  ir  a  Londres 
dar  uma  satisfação  ao  governo  inglez  por  causa  dos  seis  navios  hespa- 
nhoes de  que  acima  se  trata,  pag.  262. 


Capitulo  IV.— O  mau  estado  da  fazenda  publica  leva  o  governo  por- 
tuguez a  recorrer  á  creaçSo  do  papel  moeda,  cujo  descrédito  debalde 
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procurou  evitar,  bem  nomo  o  apparecimento  concomniilUote  i 
rarios,  monopolistas  *'  atravessador*?»,  a  respeito  dos  quaes  o  inla 
Diogo  Igíjacio  de  Pina  Manique  dirigiu  algumas  propostas  ao  j 
bem  conio  sobre  o  eslabelet:imeriti>  da  illumiriação  da  cidade,  i 
real  da  policia,  que  por  Ãm  conseguiu :  a  acciauaçiío  do  pr 
Brazil  coíuo  re^'ente  do  reino  foi  causa  de  uma  nova  desgraça  ] 
de  Seal>ra  da  Sdva,  Quanto  ao  i^xterior,  as  uos&as  negociai^íí 
com  a  Frangia  peioraram  depois  da  elevação  de  Buonaparte  &  pf 
cônsul,  sendo  elle  qtiem  por  meio  do  embaixador  fraucez  emj 
obrigou  o  governo  bespanbol  á  declaração  de  guerra  contra  J 
cujo  governo,  nSo  obstante  a  sua  critica  síluaçáo,  se  contint] 
abandonado  pela  Graji-Bnmtanha,  Collocaçáo  do  exercito 
na  fron  leira,  e  desijE^naçâo  dos  seus  generaea;  força  do  exercilíM 
nhol,  destinado  ao  ataque  do  Alemtejo^  suas  divisões,  e  comiiiaoc 
pag.  267. 

Sjnops^  do  fãpitalo 

Planos  de  D.  Rodritío  d*^  Sousa  ú>utinlio,  louvadoíi  pelosl 
dores:  apuros  |ift'uiiiarÍos  do  estado,  cn^ai^ão  do  papel  sellado, 
tituos,  papel  moeda,  ele,  pag.  %7,  —  Uescredito  da  moeda  papel, 
tedores,  esforços  feitos  para  se  acreditar;  e  propôs  Lis  do  intendeu! 
uique  para  o  mesmo  fim.  pag.  272. — Emissão  e  amortlsaçâo  do 
moeda,  pag.  27S  a  278,— Usurários,  monopolistas  e  atravessador 
géneros;  propo-la  de»  intendente  Manique  para  por  termo  a  esl< 
particularmente  na  carm-,  pão^  azeite.  íenba  e  carviTo,  pag.  278.- 
jectos  da  limpeza  da  cidade.  Saida  dos  gallegos  para  fora  do 
mero  em  efue  &í*  computavam :  passeio  do  Campo  Grande,  nitw 
brica  do  papel  de  Alemquer  e  boíípital  da  niarinha,  pag.  28i. 
propostíLS  do  intendente  Manique  para  a  tllnminarilo  da  cidad 
a  muita  ladroagt^ni  ipie  n'èlla  havia :  sen  pedido  para  rondas 
nas,  pag.  28,'l. —  Definitivo  estabelecimento  da  guarda  real  da  ] 
illiíminaçáo  da  cidade :  honradez  do  intendente  Manique. 
Medidas  expedidas  pela  secretaria  íPestado  dos  negócios  do  i 
ministro  Josá  de  Seabra  da  Si  Iva ^  pag,  288, — Acclamacílo  do  pr 
do  Brasil,  IJ.  Jo3o,  como  rebente  do  reino,  e  veleidade  das  opini 
José  de  Seabra  da  Silva  sobre  este  mesmo  jKjnto,  pag.  291  —  Deí 
organisaçâo  do  ministério  do  regente  em  janeiro  de  1801.  dep 
morte  do  míu-quess  de  Ponte  de  Lima,  e  outros  mais  despachos  q 
tâo  tiveram  logar:  caracter  do  principe  regente,  pag.  2%.- — Dtísn 
saçSo  a  que  os  seus  ministros  levavam  o  sen  paiz,  pag,  30l>.— M 
pecto  das  nossiis  negociações  em  iMadrid  para  a  conclusão  da  vm 
com  a  França :  o  governo  hespanhoi  recusa-se  por  terceira  vaJ 
ber  por  embaixador  portuguez  a  D.  Alexandre  de  Sousa  HoM 
raspes  d>sta  recusa*,  pag. 302.— Movimentos  das  tropas  beâpanboU 
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tra  Portugal,  e  intimação  que  a  c4rte  de  Madríd  faz  á  de  Lisboa  sobre  a 
sua  paz  com  a  França,  pag.  3(Xi.— Continuação  das  victorias  de  Napoleão 
Buonaparte  na  Itália,  depois  de  elevado  a  prímeiro  cônsul :  inércia  do  go- 
verno portuguez  em  se  preparar  para  a  guerra ;  miserável  estado  do  exer- 
cito, sua  força  e  ofliciaes  generaes  que  o  commandavam,  pag.  307. — 
Continuação  da  mesma  matéria :  quadro  da  força  do  exercito  no  anno  de 
1800,  pag.  309. — Chegada  do  general  Berlhier  a  Madrid,  e  suas  dispo- 
sições hostb  contra  Portugal,  n^forçadas  pelas  de  Luciano  Buonaparte, 
pag.  3H.  —  Tratado  entre  a  Hespanha  e  a  França  contra  Portugal,  pag. 
313.  —  Inutilidade  da  missão  de  D.  José  Maria  de  Sousa  a  Madrid :  in- 
trigas entre  Luciano  Biionapaiie  e  mr.  de  Talleyrand,  por  causa  dos  in- 
teresses pecuniários  que  esperavam  auferir  da  negociação  da  paz  de  Por- 
tugal com  a  França :  definitiva  declaração  de  guerra  da  Hespanha  contra 
Portugal,  pag.  318.  —  Duro  alíandono  em  que  a  Inglaterra  deixou  ficar 
este  reino  em  tão  critica  conjunctura,  nada  mais  fazendo  que  permittir 
que  Portugal  podesse  negociar  com  a  França  uma  paz  particular,  pag. 
321 .  —  Inutilidade  da  missão  do  conde  de  Pombeiro  a  Londres,  seu  juizo 
sobn*  o  procedimento  da  Inglaterra  para  conmosco :  D.  Lourenço  de 
Lima  tamln'm  não  r  mais  fí^liz  nas  suas  negociaçiles  u'aquella  capital, 
pag.  323. — Manda-se  proceder  a  um  recrutamento:  difliculdades  que 
havia  para  se  levar  a  eíTeito,  sendo  duas  d'ellas  a  falta  de  população, 
o  o  augmento  que  successivamentc  foram  tendo  os  corpos  do  exercito. 
Decadência  da  agricultura,  occasionada  pela  aboliçãío  da  escravatura, 
sendo  necessário  mandar  vir  dos  Açores  três  mil  familias,  pag.  325. — 
Illusão  do  governo  portuguez  para  com  a  conducta  do  hespanhol,  mesmo 
depois  da  declaração  de  gucira :  miserável  estado  do  exercito,  e  de  al- 
gumas das  praças  do  Alemtejo,  pag.  328. — Distribuição  do  exercito  por- 
tuguez pelas  fronteiras  do  reino,  c  seus  diflerentes  cx)mmandantes :  plano 
d^  defeza  que  então  se  teve  em  vista,  pag.  331. — Divisões  de  que  se  com- 
punha o  exercito  hespanhol,  destinado  a  atacar  a  provincia  do  Alemtejo; 
commandanles,  e  forca  de  cada  uma  d'ellas,  pag.  334. — Marcha  das  tro- 
pas portuguezas  da  Extremadura  para  o  Alemtejo :  o  general  Forbes  foi 
o  nomeado  jjara  o  commando  do  exercito  d'entre  o  Douro  e  o  Guaraná 
e  d'elle  tomou  posse,  pag.  336. — Composição  e  collocação  do  exercito  do 
Alemtejo,  pag.  338. — Força  de  que  se  compunha  a  divisão  da  Beira, 
confiada  nos  primeiros  tempos  ao  marechal  de  campo  marquez  de  Alorna 
D.  Pedro  de  Almeida;  suas  disposições  para  a  defeza  da  fronteira,  que 
tinha  a  sen  cargo:  este  mesmo  general  foi  depois  substihiido  no  com- 
mando das  tropas  da  Beira,  que  tinha  a  seu  cargo  defender,  pelo  tenente 
general  João  Dordaz  e  Queiroz,  pag.  3i2. 


Capitulo  V.— No  mesmo  dia  20  de  maio  de  1801,  em  que  os  hespa- 
nhoes  começaram  as  suas  operações  militares  no  Alemtejo,  n'esse  mesmo 
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se  )h^  eiitrevaram  TOfSilflMniente  as  praças  de  Olivença  e 
resistindo  á  sim  intiiuaçáo  para  u  mesmo  fiai  as  praças  de  El 
Maior;  mus  esta  lariiliem  depoh  st?  Ihi^  erilre^jou.  Se^ue^se  a 
^ra<;ndo  combate  de  Arronches,  i;m  consequência  de  ontro  da 
combale  em  Rlor  th  Rosa.  viiidci  pôr  tmiio  á  guerra  os  Irai 
coííi  a  Ilespanífa  e  Fran»;a,  negociados  em  Badajoz  por  L' 
Sousa  Coutinbo  aos  6  de  junbo  d'aqyellc  mesmo  anna.  O  lj*a1 
Fran«;a  não  foi  porém  ratiíicado  pelo  primeiro  cônsul,  para 
tugal  condirúé:*s  ainda  mais  duías*  o  onerosas,  (pie  necessário 
ítceiLir  por  nwio  do  tratado  de  Madrid  de  Í9  de  setembro  ! 
roe^mo  anuo.  Dois  dhs  depois  iisíi^Tjanuii-se  mn  Londres  os 
res  da  pax  entre  a  Inglaterra  e  a  Fratiça,  preliminares  peli 
Gran- Bretanha  sacrificou  novamente  Portugal  aos  seus  inle 
gando-lhe  assim  a  lealdade  a  os  sacrifícios  que  por  ella  fez^ 
com  a  ingratidão,  mas  ate  mesmo  com  fajfier  oíáo  baixar  noa 
sessõíís  da  ilha  da  Madeira  e  e^lado  da  índia-,  que  mandou 
tropas  suasj  sem  previa  coramuuicaçâOj  que  para  isso  úi&s&e 
portu^uez,  pag.  347. 

S}Qop^e  do  cifiilnlo 

Começam  os  bespaniioes  as  suas  ope4*aç<Ses  no  dia  30  d 
1801,  eín  que  cobardemenle  se  Ibes  entregaram  as  praças  de 
Juromenba,  pag.  347, — Infníctuosas  mtimaçiies  que  os  bes| 
zerara  a  Elvas  e  a  Campo  Maior  para  se  rendjerem,  pag. 
posto  a  esla  ultima  praya  pelos  bespanboes,  e  baterias  que  as 
contra  ella.  pa^^  3o2.— Entrega  de  G*rupo  Maior  aos  hespanlic 
35i.— Beílexões  feitas  sobre  esla  mesma  entrega,  pag.  3. 
nhoso  combate  de  iVrronches,  sustentado  pelo  coronel  do  1 
de  Olivença,  D.  José  Carcome  Lobo,  png.  'J57  e  358.  —  Coi 
sobre  o  referido  combale,  perda  que  ifelle  houve  da  parte 
guetes  e  tiespanhoí^s :  devasta(;ái>  geral  praticada  por  estes  m 
termo  de  Arronches,  pag.  360  e  352.  —  Desalento  que  o 
Arroíicbe^  produziu  em  Porlalegre,  bem  como  outias  mais  aol 
radoras,  que  se  uáo  verilicaram,  pag.  363  e  364,— Retirada 
de  Portalegre  para  Gavlfio,  e  eonsiiretações  sobre  esla  mesn 
pag*  3*íi).  —  Entrada  d«:s  hespanboes  em  Purtiílegre,  Gastei 
Crato  e  Flor  da  Rosa,  lendo-se  para  estes  últimos  dois  pont 
do  campo  de  (^aviao  uma  força  porlugueza,  commandada  pel 
coronel  D.  José  Carcome  Lobo,  pag*  368.  — Desgraçado  coi 
da  Rosa.  onde  o  coronel  Careoiofi  Lol)o  foi  novamente  dern 
371.— O  desastre  de  Flor  da  Rosa  fni  quem  levou  o  exercito  pc 
a  se  retirar  de  Gaviiío  para  Abrantes :  contribuÍç<3es  pecuni 
tas  pelos  bespanboes  ás  terras  por  elles  occupadas,  pag.  374, 
çadâ  surpreza  de  Monle  Rei,  eraprebeiidida  em  Traz  os  Mi 
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mes  Freire  de  Andrade,  pag.  377.— Outras  pequenas  operações  effei- 
fuadas  por  este  general,  pag.  :380. — Tropas  defensoras  do  Algarve,  e  op- 
posição  que  fizeram  aos  hespanhoes.  quando  pretenderam  passar  o  Gua- 
iliana,  pag.  382.  —  Abre-se  e  ultima-se  em  Badajoz  a  negociaçiío  da 
nossa  paz  com  a  Hespanha  e  a  França  entre  Luiz  Pinto  de  Sousa,  o 
príncipe  da  faz,  e  Luciano  IJuonaparte,  pag.  383. — Continuação  da 
mesma  matéria,  pag.  :]8o.— Difficuldades  oppostas  ú  conclusão  da  nossa 
paz  com  a  França  por  parle  do  primeiro  cônsul,  pag.  387. — Continua- 
ção das  duvidas  por  parte  do  governo  francez,  não  obstante  a  ratifica- 
i;<So  que  a  Hospanha  prestara  ao  tratado  de  Badajoz  de  6  de  junho  de 
1801,  pag.  389  c  390. — Indignação  que  causaram  em  Portugal  as  con- 
diç<l<'s  propostas  pelo  primeiro  cônsul :  resistência  quo  se  premeditou 
fazer,  cliamaiido-sc  do  exercito  o  duque  de  Tufões  para  ser  substituido 
p^lo  conde  do  Goltz  no  commando  d'elle,  pag.  392. — A  causa  da  insis- 
tência da  guerra  da  França  contra  Portugal  era  ser  este  reino  olhado 
como  provincia  britannica,  como  mr.  Oito  declarou  em  Londres  a 
lord  Hawkesburv,  pag.  39o.  —  A  Hespanha  duvida  tomar  parto  na  guerra, 
da  França  contra  Portugal,  depois  da  ratificação  do  tratado  de  Badajoz, 
a  que  começou  a  dar  execução,  retirando-se  Luiz  Pinto  de  Sousa  para 
íiisboa,  e  o  príncipe  da  Paz,  e  Luciano  Buonaparte  para  Madrid,  para 
onde  foi  mandado  na  qualidade  de  enviado  extraordinário,  e  ministro 
|)lenipotcnciario  porluguez,  Cypriano  Ribeiro  Freire,  pag.  39t).  — Conti- 
nuação da  mesrna  maioria,  pag.  397.  —  Vltimafum  apresentado  em  Ma- 
drid por  Luciano  Buona}>artc  ao  dito  Cypriano  Hibeiro  Freire,  pag.  399. 
— Blusão  do  ministro  porluguez  em  Madrid  com  a  sua  scena  cómica  que 
diante  delle  rei)resenlaram  cm  favor  de  Portugal  Luciano  Buonaparte  o 
í»  principe  da  Paz,  pag.  402.  —  Definitiva  aceitação  do  tratado  que  a 
França  nos  iuipoz  oin  Madrid,  sondo  assignado  aos  29  de  setembro  de 
1801,  pag.  40o.  —  Preliniinari's  da  paz  entre  a  Inglaterra  <^  a  França,  as- 
signados  em  Londres  oní  1  dií  outubro  do '1801,  pag.  409.  — A  Ingla- 
terra sacriíira  IVulugal  aos  seus  interesses  poios  j)reliminares  de  Londres, 
reconhecendo  por  um  artigo  secreto  a  desmembração  do  Olivença,  ou  as 
estipulações  do  tratado  de  Badajoz,  que  é  a  mesma  cousa,  pag.  411. — 
Ineflicacia  das  solicitações  que  D.  José  Maria  de  Sousa  fez  em  Londres 
ao  governo  inglez  para  ser  admittido  no  congresso  de  Amiens :  conside- 
rações sobre  similhante  conducta,  pag.  414.  —  Rasôes  que  levaram  o 
n»inistcrio  inglez  a  concluir  (juanto  antes  a  sua  paz  com  a  França,  pag. 
416.  —  Finalmente  o  ministério  inglez  desengana  D.  José  Maria  de  Sousa 
de  que  nem  podia  ser  admittido  em  Amiens  plenipotenciário  algum  por- 
luguez, nem  se  podia  esperar  melhoramento  (juanto  ás  estipulações  doí 
tratíidos  de  Badajoz  e  Madrid,  pag.  418. — Immoralidade  da  conducti^ 
do  governo  inglez  para  com  Portugal  por  aquella  occasião,  pag.  420. — 
O  governo  hespanhol  não  linha  menos  queixas  da  França  que  o  porlu- 
guez da  Gran-Bretanha :  o  tratado  negociado  por  António  de  Araújo  erã 
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de  muiU  naior  Tanttgem  para  Portugal  qob  depois  foi  o  de  Malrii, 
pag.  Ul.— Modo  porque  se  effeítiKNi  o  pagamento  dos  vinte  imlhSaè 
Vám  torneias  á  França,  e  dos  cinco  milhões  úb  pessoas  que  infimni 
nanegociaçSo  do  tratado  do  Madrid:  potdicação  da  nossa  paxeni 
França,  tanto  em  Lisboa  ,como  em  Paris,  pag.  4S3. — Desgraça  do  da- 
qoe  de  LaíQes,  cansas  que  a  justificam,  sendo  o  conde  de  Eolti  qamt 
substituiu  no  commando  do  exercito,  pag.  425. — Recrutamento  pm 
completar  o  exercito,  e  outras  mais  providencias  para  a  sua  melhor  or- 
ganisaçflo  e  disciplina,  pag.  4t7,— Gonselhos  de  guerra  a  que  responde- 
ram os  govemadores  de  Juromenhae  Olivença,  pag.  430. — Grande  pro- 
tecção que  na  edrte  devia  tor  por  â  o  governador  de  Oiivmça,  aies- 
peito  do  qual  se  nio  seguiram  os  exemplos  que  a  nossa  historia  offiercee 
para  os  casos  iguaes  ao  d'elle,  pag.  43S.— Informação  dada  pelo  intaa« 
dente  Manique  a  respeito  do  processo  do  dito  governador,  pag.  43i— 
Definitiva  entrega  de  Olivença  aos  hcspanhoes,  e  honras  dadas  a  Lbíi 
Pinto  de  Sousa,  pag.  436.— O  ministério  Addington,  subindo  ao  poèer 
çm  Londres,  redÃra  de  deslealdade  para  com  Portugal,  mandando  oe- 
cupar  por  tropas  britannicas  a  ilha  da  Madeira,  sem  rogativa,  ou  mn 
algum  prévio,  feito  para  similbante  fim  ao  governo  português,  pag.  437. 
— Allegaçfio  dos  motivos  de  tal  occupaçao,  439. — Gonsidaaçfles  sobre 
tal -procedimento,  que  teve  para  comnosco  todo  o  caracter  de  violeotoe 
traiçoeiro,  pag.  4Ú).— Continuação  da  mesma  matéria,  441.— Primei- 
ras diligencias  feitv  pdos  indexes  para  a  occupaçSo  do  estado  da  Indii, 
sendo  ^elle  govemadones  e  capitSes  generaes  Francisco  da  Cunha  e 
Meneses,  e  Francisco  António  da  Veiga  Cabral,  pag.  443  e  444.— Os  in- 
gleses v2o  elTecti vãmente  occupar  Goa  no  dia  6  de  setembro  de  1799 ;  sen 
desembarque,  vistas  sinistras,  que  depois  d*olIe  patentearam,  c  forças  por- 
tuguesas que  então  ali  liavia,  pag.  4i5  c  447.  —  Servilismo  abjecto  do 
governador  Veiga  Cabral  para  com  lord  Mornington,  c  inutilidade  da 
reclamaçAo,  que  lhe  fez  para  se  restitnir  á  coroa  portuguesa  a  fortaleza 
de  Piro,  que  o  sultão  Tippoo-Saib  nos  tinha  toniado,  e  os  inglezes  ao 
sobredito  sultão,  pag.  448.—  Os  inglezes  em  vez  de  annuirem  á  evacua- 
ção de  Goa,  como  lhes  pedia  Veiga  Cabral,  não  só  mandaram  para  lá 
mais  tropas,  mas  até  foram  occupar  Damão  e  Diu,  pag.  450.— Veiga 
Cabral  eleva  o  coronel  inglez  sir  William  Clarck  á  patente  de  marechal 
de  campo  do  exercito  portuguez  na  índia,  não  só  para  lhe  entregar  o 
commando  das  tropas  do  estado,  mas  até  as  suas  mesmas  fortalezas,  pag. 
452.— Tendo  em  Goa  chegado  ao  maior  auge  os  enredos,  urdidos  para 
que  os  domínios  portuguezes  na  índia  passassem  a  ser  brítannicos,  fd 
quando  lhes  foi  pór  cobro  a  noticia  dos  preliminares  de  Londres,  que 
garantiam  a  integridade  dos  dominíos  portuguezes,  de  que  resultou  te- 
rem os  inglezes  de  sair  de  Goa,  Damão  e  Diu,  pag.  453.  ->  A  evacuação 
porém  das  tropas  inglezas  não  se  faria  completa,  apesar  do  governador 
Veiga  Cabral  a  reclamar  do  marques  de  Wellesley,  se  este  não  tivesse 
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recebido  do  seu  governo  uma  copia  do  tratado  de  Amiens,  o  que  também 
obstou  á  projectada  occupaçáo  de  Macau  pelos  inglezes,  pag.  455  e  457. 


Capitulo  VI( — A  paz  de  Amieiís,  enthusiasmando  a  França  em  favor 
de  Buonaparte,  foi  causa  de  se  lhe  prorogar  o  consulado  por  mais  dez 
annos,  declarando-se  por  fim  vitalício,  consultando-se  para  este  fim  o 
voto  universal  da  nação  franceza.  Foi  então  que  o  governo  portuguez, 
tendo  noticia  de  que  o  general  Lannes  vinha  para  Lisboa  como  ministro 
da  republica  franceza,  nomeou  D.  José  Maria  de  Sousa  para  seu  minis- 
tro em  Paris,  sendo  este  o  que  fez  saber  a  Napoleão  as  insolências,  que 
em  Lisboa  praticava  o  sobredito  Lannes,  não  só  por  se  constituir  em 
chefe  de  contrabandistas,  mas  também  por  ter  o  arrojo  de  pedir  a  de- 
missão de  Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique,  e  porque  a  não  conseguiu,  re- 
pentinamente se  reth-ou  de  Lisboa  para  a  Fi-ança,  onde  a  sua  conducta 
foi  aliás  censurada.  Apesar  d'isto  Napoleão  exigiu  a  demissão  de  D.  João 
de  Almeida  do  logar  de  ministro  doestado,  e  porque  também  a  não  con- 
seguiu com  a  promptidão  que  queria,  tomou  a  mandar  Lannes  para 
Lisboa.  Foi  por  aquella  occasião  que  teve  logar  a  ruptura  do  tratado  de 
Amiens,  e  por  conseguinte  o  reapparecimento  de  uma  nova  e  encarni- 
çada guerra  entre  a  Inglaterra  e  a  França,  pag.  459. 

SjDopse  do  capitulo 

Causas  do  orgulho  natural  de  Ruonaparte,  e  impossibilidade  de  Por- 
tugal poder  obter  d*elle  cousa  de  vantagem,  pag.  459  e  461. — Tratan- 
do-se  no  senado  se  devia  ou  não  dar-se  a  Buonaparte  uma  grande 
recompensa  pelos  beneíicios  da  paz  de  Amiens,  prorogou -se-lhe  o  con- 
sulado por  mais  dez  annos  por  um  senalus- consulto  de  9  de  maio  de 
1802,  cousa  que  não  satisfez  a  ninguém,  pag.  462.  —  Submette-se  ao 
voto  universal  se  Napoleão  devia,  ou  não  ser  cônsul  por  toda  a  vida, 
pag.  464. — Contínua  a  mesma  matéria,  pag.  467.— Creação  da  Legião 
de  Honra:  Napoleão  Buonaparte  proclamado  cônsul  vitalicio,  469. — 
Noticia  da  vinda  do  general  Lannes  para  ministro  da  França  em  Lisboa, 
e  ida  de  D.  José  Maria  de  Sousa  para  ministro  de  Portugal  em  Paris : 
difficuldades  financeiras  que  o  nosso  dito  ministro  apresenta  a  hu*.  Tal- 
leyrand  sobre  o  prompto  pagamento  dos  dois  milhões  de  libras,  que 
tinham  de  se  dar  á  França,  pag.  471.  —  (*i*eaç4o  definitiva  da  guarda  real 
da  policia,  pag.  473. — Chegada  do  general  Lannes  a  Lisboa,  seu  recebi- 
mento e  ciúmes  que  isto  causou  ao  ministro  inglez :  guerra  que  como  ho- 
mem grosseiro  e  insolente  começou  desde  logo  a  fazer  ao  intendente  Ma- 
nique, a  D.  João  de  Almeida,  e  a  D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho :  pri- 
meiros homensliberaes  em  Portugal,  pag.  475.— Informações  particulares 
dadas  de  Paris  a  respeito  de  Lannes,  Primeiro  desembarque  de  fazendas 


J 


JMto  pwr»  o  nÊmUfi  §búêkú  coatra  «i  atéam  d>  alJMiirfi,  pn.Hli- 
Segwido  e  terceiro  dfltemfaiiqae  der  ootiw  iJUBodas]^ 
pag.  481. — Inaolcncia  de  algumas  das  notas  de  Lannes^  e  seiípetti 
para  a  demissão  de  Manique,  pag.  482. — Franceses  queixosos  do^intah 
áenta  lianiqiie,  laiendo  assumpto  das  redamaçCtes  de  Laones,  pag.  ttk 
—-0  íiteideote  Manique  contrario  i  maçoiutría,  pag.  487.^ Algm ia- 
di?iâuot  portugueses,  que  Manique  tinha  por  pedreiros  lifies,  infâoss 
sediciosos»  pag.  488.  —O  governo  francês  mostra-se  indiffereote  ás  qaá- 
xas  qae  por  parte  do  governo  português  se  lhe  fixeram  contra  o  gns- 
ral  Lannes  e  rasées  d'isto,  pag.  491.— Synqpse  das  queistas  que  coatia 
o  dito  general  o  ministro  de  Portugal  em  Paris  apresentou  a  mr.  delU- 
leyrand,  pag.  483. — Precipitada  saída  do  general  Lannes  para  Fímíçê, 
e  artigo  da  QatHã  de  iÀÁoa  sohre  este  otqecto,  pag.  496  e  488.~A 
conducta  de  Lannes  nSo  foi  bem  vista  em  Paris:  ezposiçio  das  eaom 
que  a  alia  o  arrastaram,  pag.  499  o  500. — O  próprio  NapoieiD  f&k 
a  demissiD  de  D.  Jofio  de  Alnieida,e  do  admininistrador  geral  das  site- 
degas,  pag.  SOSL— Considerações  sobre  este  oiijeeto,  reprovaado-seaparti 
que  alguns  portugueses  tiveram  no  procedimento  de  Lannes,  pag.  flOI 
e  606.— Causas  da  indisposição  de  Napoleão  BuoniqMurte  contra  IX  Joi» 
de  Akneida:  interessante  dialogo  entre  o  imperador  e  D.  Josó  Maiiade 
Sousa,  pag.  507  e  509.— Não  tendo  o  príncipe  regente  aunuido  prampts- 
mente  á  demissão  de  D.  João  de  Almeida,  pedida  por  Napoleão,  tomos 
este  a  mandar  para  Lisboa  o  general  Lannes,  pag.  511.  — Conselhos  ds- 
dos  de  Paris  por  D.  José  Mana  de  Sousa  sobre  o  modo  por  que  os 
Lisboa  se  devia  tratar  Lannes,  o  disposições  com  que  este  vinha,  pig. 
5I.*1.  —  O  nunistro  inglez  niostra-so  indifTerentc  no  meio  das  hachanaes 
do  ^enoral  Lanncjii,  o  que  era  tanto  para  admirar,  quanto  (|ue  já  por 
f^ntão  começavam  a  ser  publicas  as  desíntelligencias  dos  gabinetes  d« 
Paris  e  Londres,  em  que  a  imprensa  politica  tomava  parte,  tanto  n'nnu 
como  n'outra  capita],  pag.  515.  -—Ódios  de  Napoleão  contra  a  Inglaterra 
e  suas  vistis  particulares  sobre  o  Mediterrâneo,  para  ondo  mandara  en 
pommissilo  no  mez  de  janeiro  de  1803  o  coronel  Sebastiani,  pag.  517 
— Continuant  cada  vez  mais  fortes  as  indisposiç(k?s  entre  a  Franca  e  a 
Gran-Bretanha,  dando-se  esta  por  oifendida  com  a  impressão  do  relató- 
rio do  coronel  Sebastiani,  de  que  resultou  preparar- se  novamente  para 
a  guerra»  pag.  519. — Exacerl)nrilo  da  colora  que  produziu  em  Napoleão 
a  noticia  dos  }>reparativos  da  (>ran-Bretanha  para  a  guerra :  seu  dialogo 
com  o  embaixador  iuglez  no  palácio  das  Tulherias,  pag.  522.  —  Ditos 
notáveis  de  Napoleão  por  aquella  occtOsiUo,  pag.  o24.  —  L7(ima/tim  da 
Inglaterra  á  França,  e  resposta  que  esta  potencia  lhe  deu,  pag.  525.  — 
Caprichos  de  Napoleão  em  não  ceder  das  suas  resoluções  para  cx>m  a 
Inglaterra :  saida  do  enibaixador  ingiez  de  Paris  em  12  de  maio  de  1803, 
pag.  1^7.  —  Declaração  de  guerra  da  Inglaterra  á  França  em  16  de  lasúo, 
e  reciprocas  hostilidades,  que  desde  logo  se  lhe  seguiram,  pag.  $30.  — 
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Receios  da  guerra,  manifestados  na  Gran-Bretanha,  nâo  só  pelo  povo, 
mas  até  pelos  homens  do  governo,  pag.  532. — Devendo  todas  as  na: 
çóes  da  Europa  tomar  parte  na  guerra,  (\\ift  se  ia  abrir,  t^ortugal  busca 
ficar  neutral,  sendo  o  próprio  mr.  de  Talleyrand  quem  para  isso  o  con- 
vidou, pag.  534.  — Violências  feitas  pelos  francczcs  a  outros  estados  da 
Europa,  pag.  5.37. 

Capitulo  Vlí.  —  Lannes,  vindo  por  segunda  vez  para  ministro  de 
França  em  Lisboa,  tornòu-se  táo  insolente  como  da.  primeira  vez  em 
que  cá  tinha  estado,  chegando  até  a  recorrer  a  falsidades  para  provo- 
car a  ruptura  entre  Portugal  e  a  França,  vendo- se  o  governo  portuguez 
obrigado  nâo  só  a  demitlir  Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique,  o  próprio 
D.  João  de  Almeida  e  D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho  dos  seus  respe- 
ctivos logares,  mas  até  a  negociar  com  o  mesmo  Lannes  um  tratado  de 
neutralidade  com  a  França,  mediante  grandes  encargos  pecuniários  para 
a  fazenda  publica.  Emquanlo  em  Paris  Napoloáo  Buonapartc  passou  a 
imperador  dos  francezes,  em  Lisboa  tev<í  logar  uma  grande  desordem 
entre  a  guarda  real  da  policia,  c  um  corpo  de  linha,  desordem  de  que  se 
constituiu  cabeça  Gomes  Freire  de  Andrade,  e  o  marquez  de  Alorna» 
sendo  este  tandiem  o  principal  instigador  da  conspiração  da  princeza 
D.  Carlota  Joaquina  contra  seu  esposo,  o  príncipe  regente,  o  qual  sobre 
estas  amarguras  teve  a  da  intimação  por  parte  da  França  para  fechar  os 
portos  de  Portugal  aos  navios  inglezes,  prender  os  súbditos  britanni- 
cos  e  coníiscar-lhes  os  bens;  e  como  n*Í8So  mostrasse  hesitação,  um 
exercito  francez,  commandado  pelo  general  Junot,  teve  ordem  de  prom- 
ptamente  invadir  este  reino,  de  que  resultou  partir  a  familia  real  de 
Bragança  para  o  Brazil.  Foi  no  meio  d'esta  grande  crise  que  o  governo 
inglez  não  só  fez  occupar  novamente  a  ilha  da  Madeira,  mas  até  mesmo 
os  estados  de  Goa,  pag.  539. 

Sjnopse  do  capitnlo 

Demissão  dada  a  Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique,  administrador  gerai 
da  alfandega  do  assucai-,  pag.  539. — Lannes  na  sua  segunda  vinda  a  Lis- 
boa tomou-se  tão  insolente  como  da  primeira,  declamando  quantos  im- 
propérios lhe  pareceu,  logo  na  audiência  de  recepção,  que  o  principe 
regente  lhe  deu,  pag.  541.  —  Estas  mesmas  scenas  se  repetiram  na  se- 
gunda conferencia,  pag.  543.  —  Inutilidade  das  queixas  feitas  em  Paris 
contra  Lannes :  oppressão  e  violência  a  que  a  França  recorria  contra 
as  potencias  fracas,  pag.  545. —  Falsi(Lidcs  a  que  Lannes  recorreu 
para  provocar  uma  ruptura  entre  Portugal  c  a  França,  pag.  547.  —  Al- 
gumas mudanças  no  pessoal  da  diplomacia  portugueza.  Com  a  demissão 
dada  a  D.  João  de  Almeida  e  a  D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho,  torna-se 
decidida  na  corte,  e  no  animo  do  principe  regente  a  preponderância  do 
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partido  francez  sobre  o  inglez,  pag.  549. — Prohibe-se  a  entrada  nos  por- 
tos do  reino  aos  corsários  e  presas  por  estes  feitas,  ou  por  navios  de 
guerra,  excepto  nos  casos  de  perigo  por  força  maior,  tendo  o  govenw 
portuguez  por  fim  conservar-se  neutral  no  meio  da  terrível  luta  que  « 
ia  abrir  entre  a  Inglaterra  e  a  França,  pag.  551.  —  A  Hespanha  lambem 
SC  decide  pela  neutralidade,  á  vista  das  vantagens  que  d'alii  lhe  provi- 
nham, assignando  em  França  uma  convenção  dos  subsídios,  que  lhe  de- 
via pagar,  compromettendo-se  por  ella  a  obrigar  também  Portugal  a  as- 
signar  a  sua  convenção  de  neutralidade  com  a  França :  não  contente  com 
isto  tomou  por  expediente  abrir  todos  os  despachos,  que  de  Lisboa  iam 
para  o  ministro  de  Portugal  em  Madrid :  Lannes  declara  pela  sua  parte 
ser  elle  quem  deve  tratar  da  matéria.  Violência  dos  quesitos  contidos  eni 
uma  nota,  que  para  este  fim  dirigiu  ao  governo  portuguez,  pag.  533, 555 
e  556. — O  governo  portuguez,  mandando  expor  ao  inglez  as  reclama- 
ções que  lhe  fazia  o  ministro  de  França,  teve  em  resposta  serem  os  dese- 
jos de  sua  magestade  brilannica  que  Portugal  se  mantivesse  na  mais  res- 
tricta  neutralidade  ;  quanto  á  validade  dos  soccorros  sobre  que  também 
se  perguntou,  nada  respondeu  de  positivo,  recorrendo  somente  a  evasi- 
vas, pag.  557.  —  Negociaçáo  do  nosso  tratado  de  neutralidade  com  a 
França,  ultimado  por  Lannes,  a  quem  o  principe  regente  honrou,  prom- 
ptificando-se  a  ser  padrinho  de  um  seu  filho,  pag.  559.  —  Desordem  de 
campo  de  Ourique  entre  a  guarda  real  da  policia  c  o  regimento  de  Freire 
de  Andrade,  pag.  562.  —  Figura  que  o  duque  de  Sussex  fez  n*esta  des- 
ordem, que  deu  em  resultado  a  prisSo  de  Gomes  Freire,  e  a  saída  de 
Lisboa  do  regimento  do  seu  cominando  para  Cascaos,  pag.  564.— Moti- 
vos que  ha  para  suspeitar  como  politica  a  dosordein  nr-ima  r^^foridu. 
sendo  tíuiibfiii  n'ella  envolvido  o  marquez  do  Alorna.  pai;.  500.-0 
conde  de Villa Verde  nomeado  minislro  assistente  ao  desj)a(lio:  nu>rl»' 
do  vis«"onde  de  lialsenião,  o  decreto  com  ijue  ainda  em  vida  f«»i  l.onrnilo 
pelo  principe  re;:ente,  pnjí.  507.  -António  do  Aranjo  ministro  dos  n*'- 
gocios  estrangeiros  e  da  guerra:  caracter  do  conde  deVillaVerde.de 
António  de  Araújo,  do  visconde  da  Anadia  e  de  Luiz  de  Vasconcellc^. 
pag.  500.  —  Nova  politica  do  ministério  do  conde  de  Villa  Verde,  attri- 
buida  a  António  de  Aranjo  :  Lucas  de  Seabra  da  Siha  «'  nomeado  in- 
tendente geral  da  policia  por  morte  de  Manique,  suecedida  em  .*U)  d»* 
junho  de  1805,  ])ag.  571. — Descoberta  de  uma  projectada  conspirarão 
contra  Napoleão,  em  que  foram  envolvidos  Morcau,  Picliegru  e  (it^or::t' 
Cadoudal,  não  sendo  isto  mais  que  uma  provocação  para  o  mesmo  Na- 
poleão ser  acclamado  imperador  dos  francezes,  montando -se  o  império 
com  o  apparato  de  príncipes  de  sangue,  marechaes,  grandes  dignitários, 
camaristas,  etc.  pag.  573  e  575. — Drake,  agente  inglez  na  cnrte  de  Shit- 
tgard  e  o  enviado  da  Inglaterra  na  cdHo  de  Munich,  foram  também  in- 
volvidos  na  conspiração  de  Cadoudal,  circumstancia  de  que  Napoleão 
se  serviu  para  dar  o  governo  inglez  como  auctor  de  similhante  conspi- 
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raç^,  pag.  577.  —  Festa  que  na  igreja  do  Loreto  em  Lisboa  mandou  fa- 
zer Lannes  pela  descoberta  da  dita  conspiração,  dando  á  noite  uma  es- 
plendida ceia  e  baile :  reclamação  do  ministro  inglez  por  causa  da  inserção 
de  um  artigo  na  Gazeta  de  Lisboa,  pag.  578.  —Distribuição  do  exercito 
portuguez  em  brigadas  e  divisões,  acompanhada  da  numeração  dos  cor- 
pos, pag.  580.  —  Mudanças  no  corpo  diplomático,  em  que  se  inclue  a  de 
D.  Lourenço  de  Lima  para  Paris,  pag.  583.— Grave  injustiça  que  com 
tal  mudança  se  fez  a  D.  José  Maria  de  Sousa,  por  deferência  somente  ao 
marechal  Lannes,  pag.  585.  — Continuação  da  mesma  matéria,  pag.  587. 
— Primeiros  annuncios  da  França  obrigar  Portugal  a  declarar  a  guerra 
â  Gran-Bretanha :  Junot  embaixador  francez  em  Lisboa :  estado  do  pa- 
gamento dos  dezeseis  milhões  de  francos  á  França,  pag.  589.  —  Conspi- 
ração da  princeza  D.  Carlota  Joaquina  contra  seu  esposo,  constituindo-se 
o  marquez  de  Aloma  seu  principal  motor,  pag.  592. — Desavença  do 
príncipe  das  Astúrias  com  seu  augusto  pae,  el-rei  D.  Carlos  IV:  memo- 
rável batalha  naval  de  Trafalgar,  pag.  595  e  597.  —  Motivos  da  desa- 
vença entre  a  França  e  a  Rússia,  ligando-se  esta  potencia  com  a  Gran- . 
Bretanha  contra  aquella ;  novos  triumphos  de  Napoleão  contra  a  Alie- 
manha,  a  que  por  fim  se  seguiu  a  paz  de  Presburgo,  pag.  598  e  599. — 
Nova  situação  critica  para  Portugal,  e  queixas  que  a  corte  de  Madrid 
fazia  contra  a  de  Lisboa,  pag.  601  e  602.  —  Preparativos  da  Hespanha 
contra  Portugal,  e  missão  de  D.  Eugénio  Izquierdo  em  Paris,  pag.  605. 

—  Morte  de  mr.  Pitt,  substituido  no  ministério  por  mr.  Fox;  quarta 
coallisão  em  que  são  vencidas  a  Prússia  e  a  Rússia,  pondo  termo  a  esta 
campanha  a  famosa  paz  de  Tilsitt  aos  21  de  junho  de  1807,  pag.  607. 

—  Miserável  procedimento  de  Napoleão  para  com  o  duque  de  Brunswich, 
sua  cgnducta  na  Prússia,  e  a  sua  clemência  para  com  o  príncipe  de 
Hatzfeid,  pag.  610. — Planos  traçados  pela  Inglaterra  para  attrahir  a 
Hespanha  e  Portugal  á  coallisão :  annuencia  do  príncipe  da  Paz,  e  sua 
arrogante  proclamação  para  este  fim,  pag.  612  e  614.  —  Repentina  e  es- 
pantosa elevação  de  Godoy,  pag.  616.  —  Parte  que  Portugal  devia  tomar 
na  projectada  invasão  no  meio  dia  da  França  por  parte  da  Inglaterra  e 
da  Hespanha.  Aniquilação  de  Portugal  annunciada  em  Paris  por  mr.  de 
Talleyrand  a  lord  Lauderdale,  e  vinda  de  lord  S.  Vicente  e  lord  Rosslyn 
ao  Tejo  com  o  fim  de  arrastarem'  Portugal  a  declarar-se  em  guerra  com 
a  França,  pag.  618.  —  As  oíTensas  feitas  pela  Inglaterra  a  Portugal,  al- 
legadas  por  António  de  Araújo,  foram  umá  das  causas  da  preponderância 
que  o  partido  francez  foi  tendo  em  Lisboa  sobre  o  inglez,  pag.  620.  — 
A  corte  de  Lisboa  despreza  os  ofFerecimentos  de  lord  S.  Vicente,  e  de 
lord  Rosslyn,  pag.  622.— Com  a  salda  de  lord  Lauderdale  do  território 
francez,  succedida  depois  da  morte  de  mr.  Fox,  a  Inglaterra  e  a  França 
aprestaram-se  para  uma  guerra  a  todo  o  transe,  ostentando  ambas  o  seu 
grande  poder,  uma  no  mar,  outra  na  terra :  novo  ministério  inglez,  de 
que  fez  parte  mr.  George  Canningy  pag.  624  e  626. — Tenções  sinistras 


1U 

que  NapoleSo  já  tinha  contra  Portugal  em  1905,  e  cbrcumstaneiaftqtto 
levaram  a  demorar  a  sua  realisaçilo  atéJ807,  pag.  627.— Intrigue 
D.  Eugénio  Izquierdo  em  Paris  contra  Portugal,  pag.  630.  ~  Caosis  e 
symptomas  da  propinquidadc  da  paz  entre  a  Rússia  e  a  França,  pag.  031 
— Bloqueio  continental,  decretado  por  Napoleão  em  represália  ás  medi- 
das do  ministério  britannico,  pag.  634.  —  Memorável  batalha  de  Fríed 
land,  de  que  resultou  n  memorável  paz  de  Tilsitt  entre  a  França  e  i 
Rússia,  assignada  aos  7  de  julho  de  1707,  pag.  636  e  637.  —  Conunoni 
cação  feita  a  D.  Lourenço  de  Lima  sobre  a  necessidade  de  Portugal  k 
char  também  os  seus  portos  aos  inglezes,  confíscando-lhes  os  bens,  na 
vios  e  propriedades,  pag.  639  e  640.~Organisaç9o  do  exercito  daGi 
ronda,  seu  commandante  em  chefe,  corpos  e  força  de  que  se  compunhi 
pag.  641.  —  Communicaçíío  que  também  se  fez  em  Madrid  ao  conde  d 
Ega,  para  (jue  Portugal  fechasse  os  seus  portos  de  niar  aos  inglezes, 
participação  que  o  dito  conde  fez  d'isto  para  Lisboa,  pag.  644. — 5ota 
dirigidas  ao  governo  portuguez  pelos  representantes  da  França  e  da  Hes 
panha  em  Lisboa  para  o  mesmo  6m  de  se  fecharem  os  portos  de  ma 
aos  inglezes:  resposta  que  se  lhes  deu;  participação  mandada  fuei 
ao  governo  inglez,  e  annuencia  parcial  de  mr.  Canning,  pag.  646  e  617 

—  Resposta  mandada  dar  em  Paris  pelo  governo  portuguez  ao  franca 
sobre  as  exigências  que  este  lhe  fazia,  pag.  648.  —  Apprehensáo  feita  em 
França  das  embareaçOes  portuguezas,  c  inutilidade  das  representaç^ 
feitas  contra  similhante  medida,  pag.  6S0.  —  O  governo  hespanhol  tam- 
bém náo  aceita  as  rasOes  dadas  pelo  portuguez :  fautores  do  system 
atlântico  em  Inglateri-a  para  sublovação  das  colónias  da  America.  Nova^ 
notas  dos  representantes  da  França  e  da  Hespaiihn,  o  no\a  resposta  >\w 
se  lhes  deu,  pajr.  Oõlí.  —  Planos  de  António  de  Araujt»,  e  segumiu;a  \y^i 
elle  dada  ao  infrlezt^s,  qnanto  íis  suas  futuras  relaç^les  connnereiaes  «••»íii 
o  Brazil.  Comboios  saídos  ile  Lisboa  e  Porto  com  as  prc»prie(h'ule<  iiiírlt'- 
zas,  e  súbditos  infrlezes,  \)[\\!,.  Gri.*}.  -  l)eclarani-se  por  uni  decreto  frecha- 
dos os  portos  do  reino  aos  navios  iutrlezes:  tratado  de  Fontainehleaii  dt 
29  de  outubro  de  1807,  pelo  qual  a  Hespanha  e  a  França  m?  acconlaraii 

I  em  destruir  a  autonomia  da  nação  portu^nieza.  pag.  65^.  —  O  txercit» 

y^  da  Gironda,  comniandado  por  Junot,  entra  em  Hespanha.  e  cheirand»»  i 

ISalaFuanea,  recebe  ordem  de  Napole.lo  para  a  marchas  forradas  \irn." 
cupar  Portugal,  o  que  executou,  dirigindo-se  sobre  Abrantes :  divisóe; 
j  hespanholas  que  pela  mesma  occasiflo  entraram  em  Portugal,  pag.  6.S7 

—  São  mandados  sair  de  Paris  e  Madrid  I).  Lourenço  de  Lima  e  o  eond»*  »1: 
Ega:  incertezas  do  governo  portuguez  na  adopção  do  partido  que  mai 
lhe  convinha,  depois  da  chegada  de  D.  Lourenço  de  Lima  a  Lisboa :  in 
fi-uctuosa  missão  do  marquez  de  Marialva,  pag.  G59. --Recolhe  as  u 
mas  o  ministro  de  Inglaterra  em  Lisboa,  retirando-sc  para  b<írdo  da  «s 
quadra  ingleza,  que  desde  então  passou  a  apprehender  as  embanaç(V 
portuguezas,  bloqueando  assim  a  barra  do  Tejo  :  preparativos  militare- 
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do  governo  portuguez  com  o  fim  ostensivo  de  obstar  a  qualquer  hosti- 
lidade dos  ingiezes,  pag.  662. — A  esquadra  de  sir  Sidney  Smith  tinha 
por  íim  apossar- se  da  esquadra  russa,  que  entrara  no  Tejo :  proposta 
feita  também  ao  governo  portuguez  para  entregar  a  sua  esquadra  aos 
ingiezes,  ou  retirar-se  o  príncipe  regente  a  ]K)rdo  d'ella  para  o  Brazil, 
pag.  665.  —  O  exercito  de  Junol  entra  em  Abrantes,  sem  d'isto  ser  sa- 
bedor o  governo  portuguez :  artigo  do  Moniteur^  annuaciando  que  a 
casa  de  Bragança  deixara  de  reinar  em  Portugal,  pag.  666.  —  O  tenente 
coronel  Lccor  foi  o  primeiro  que  trouxe  a  Lisboa  a  noticia  da  entrada 
do  exercito  francez  em  Abrantes,  noticia  que  resolveu  o  príncipe  re- 
gente a  adoptar  o  plano  de  se  dirigir  de  prompto  para  o  Brazil,  pag.  668. 
— Annuncia-se  ao  publico  esta  resolução  por  um  decreto,  nomeando  o 
regente  uma  regência  para  o  substituir,  á  qual  se  recommendou  nas  res- 
pectivas instrucções  que  as  tropas  francezas  fossem  bem  aquarteladas, 
e  assistidas  de  tudo,  pag.  67 J. — Embarque  da  familia  real  para  o  Bra- 
zil na  tarde  de  27  de  novembro  de  1807,  saindo  somente  a  barra  na  noite 
de  29,  pag.  673.  —  Confusão  em  que  tudo  ficou  em  Lisboa  depois  da 
saida  do  príncipe  regente,  pag.  676.  —  O  governo  inglez  toma  precipi- 
tadamente a  resolução  de  mandar  novamente  occupar  a  Madeira  por 
uma  divisão  de  tropas  suas :  manifesta  má  fé  com  que  n'isto  se  houve, 
comprovada  por  uma  proclamação  do  general  Beresford,  pag.  678  a  695 
inclusivamente.  —  Nova  occupaçáo  que  os  mesmos  ingiezes  mandam 
também  fazer  do  estado  de  Goa  em  janeiro  de  1803 ;  modo  pérfido  por 
que  ali  se  assenhorearam  da  fortaleza  da  Aguada,  pag.  697  e  698. — 
Continuação  da  mesma  matéria,  pag.  700  e  702.  —  Observações  sobre  a 
dita  occupação,  pag.  703  até  ao  íim. 


